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lecimento do Dr. João Vieira de 
Macedo ..................... . 

- Emitindo parecer, pela Comis
são de Constituição e Justiça, 
sôbre o Projeto de Lei do Se
nado n.0 44/68, que dispõe sô-

28 bre o reajustamento dos alu
gueres de imóveis locados para 
fins residenciais, depois da vi
gência da Lei n.0 4.494, de 
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MAT2RIA CONTIDA NESTE VOLUME 

AEROCLUBE DE CAMPOS 

- Sollc;itando o apoio govema
mentill ·. para os aeroclubes, 
note,damente o · , que re
levantes serviços tem prestado 
ao Pais; discurso do Sr. Vas-
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concelos. TOrres .. .. .. .. .. .. .. 4119 

AEROPORTO DE ARACAJU · 

- Condenando · a interdição do · 
--; discurso do Sr. Dylton 
Costa .. ~· ..... -......... ;·.~ .... ·· 

AG~EC;tMENT()B 

- de várias Assembléias Legisla
tivas, pela comunicação da 

5 

~=~~~al d.~. ~~ .. ~~-. ~~~ { . ::: 

- dos ·membros da PoUcla Fer
roviária da Guanabara pelo 
lnterêsse à causa da PoUcla 
FerrOviária -.. -~ .•... ~~ .. · ... · ..... 

AGROPECU.AlUA 
- analisando os 'problemas da 

·em nosso Pais; discurso 
do Sr. Attillo Fontana ...•..•• 

AID 

- Tecendo comentários a respei
to de: noticia . veiculada na 
imprensa. mundial de .que o 
"General · Accountlng Oftlce" 
envtoü reiaiórtà ao congresso
Norte-Americano· denunciando · 
que emprêsas. brasllelras bene-

..... tlclárias da ·.vêni apll-
·candó ··mal os empréstimos 
estrangeiros; dlsc. do Sr. Aarão. 
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Stelnbruch .. .. .. . .. .. .. .. .. .. 349 

ALCIDES FALCAO 
- Refutando as noticias veicula

das na .Imprensa do Estado de 

Alagoas de que. se estaria tra
mando o assassinato do Depu- . : 

· :tado Estadual , visando· 
a fayorecer o primeiro· suplen
te que assumlrla a ·cadeira na . 
Assemb~~la; dlsc .. do Sr. Rui· 
Palmeira . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 

ASSIS CHATEAUBRIAND 

:- De homenagem ao: Sr.. ; 
dlsc. do Sr. Arnon de Mello . • 543 
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-·da 79.11 . Sessé.o,. da 2.11 Sessão 
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em 16 de maio de 1968· (Extra-
ordtriárla ...... , ... · ~ ........ , • 
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em 1.6 de maio de 1968 .......• 

- da 81.11 Sessio, da 2.11 Sessão 
Legislativa, . da 6.11 Legislatura,· 
·em 16 .de maio de 1968 (Extra-
ordinária). . ................. . 

- da 82.11 · Sessão, da 2.• Sessão 
LeglslaUva, da 6.• Legislatura, 
em 17·de·malo de 1968 ....... 

- da 83.11 · Sessão, da 2.11 Sessão 
Legislativa, da 6.11 Legl1latura, 

· em 20 ·de ·mato de 1968 ....... 

- da B4.a ses8ão, da' 2.• Sessão 
Legislativa, da 6.1 Legislatura, 
em 21 de maio de 1968 ....... 

- da 85.11 Sessão, da 2.11 Sessão 
Legl.slativa, da 6.11 Legislatura, 
em 21 .4e .maio. de 1968 (Extra-
ordinária) •.................. 

- da 86.a Sessão, da 2.a Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
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- da 87.• Sessão, da 2.• Sessão 
Legislativa, da 6.• Legislatura, . 
em 22 de maio de- 1968 (Extra-
ordinária) .................. . 
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- da 1oo.e. Sessão, da 2.• Sessão, 
Legislativa, da 6.• Legislatura, 
em 31 de maio de 1968 ... ~ .... 

AUTONOMIA DOS MUNIC:tPIOS 

~ Chamando .. a ·atenção do Sr. 
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~·da 88.• Sessão, da 2.• Sessão 
Legislativa,. da ~.a Legislatura,. 
em 23 c;!.e maio de 1968 CExtra-
ordinárlal .................... · 

Presidente da República para 
242 . os m~.~~~·ficloà que trará o pro~ 

jeto ·que trata da ; disc. · 
do Sr. ~ Argemiro de ·Figueiredo 552 - da 89.• sessão; da 2.• sessão 
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ordinária)· .~. ~ . ; ... ,, .. ; ...... . 
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em 24 'de·maio 'de.1968'.; . . ·.: 

- da 93:'· Sessão, da 2.• Sessão 
. J..egislat!va;· da 6~• Legislatura, 

· · em 27 de maio de 1968 : ..... 

- da 94:• Sessão,. da 2.•· Sessão 
Legislativa;· da 6.• Legislatura, 
em 28 de maio de 1988 •..•. : . 

;;.,;. da 95.•· Sessão,· da· 2~• Sessão 
Leglslatiya, da 6.• Legislatura, 
em 29 de -maio de 1968 (Extra-
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395 

.. · ordin~rla~ ... : . . . . . . . . • • . • . . . . • • 445 
- da 96.• Sessão, da 2.• Sessão 

LegiSlativa, da .. 6.• Legislatura, 
.. em 29 de maio de 1968 .. . .. • 470 
:...:_ da liÚ; séssão, da 2.ir. Sessão 

Legislativa, da.'6.• Legislatura; 
em 30 de· màio de 1S68 (Extra- ·. 
ordinária) · ; ............. ; .'. .. 517 

- da 98.• Sessão,: da 2.• Sessão 
Legislativa, da 6.e. Legislatura, 
em 30 de maio de 1968 . . . . . . 537 

·-· n.o 99:• Sessão, da 2.e. Sessão 
Legislativa, da 6.e. Legislatura, 
em 30 de maio de 1968 (Extra-
ordinária). .. . . .. .. .. .. .. . .. . . 564 

:::..:n.0 590/GM, do Sr. Ministro da 
Viação e Obras Públicas, de· · 
que .aquêle .Ministério assinou 
os contratos para a construção 

:·; dos · terminais saUnelros de 
Areià.' Braricà. e ·Macà.u, 'rio Rio 
Grande do Norte· . . . . . . . . .. . • 128 

BASE Át'REA .DE.BRASfLIA .· 

..:. .Solicitando. providências· enér-
. gicas junto à . .no.sentido · 
.de ·empreender melhor contrõle 
náS descidas dos aviões milita
res, a fim de serem evitadas 
colisões. com os aviões com~r
clais; .. d1sc ... do. ~r. . Lino . de 
Mattos . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . ... . .. 11 

BOLSA ·DE :VALORES 

- Comentando ci ocorridó no dia 
· ... :24 do· ·corrente, ·quando a 

cerrou as suas portas 
em virtude de exigência baixa
da pelo Banco ·· Centrai, ·que 
propiéiou uma bal.xa no valor 
dos .titiilos oferecidos; dlsc. do 
sr. Aitruo Fontaria .. ; . . . . . . • 384 

CARV.ii.O NACIONAL 
• • ' - : •• :· •• j·. 

- Abordando· o probl(;m.:.i do -; 
disc. do sr • .Alvaro Catão • .. • 263 

CENTRO EDUCACIONAL DE NI
TERói ...... · · · · · · .. · 

- Enaltecendo as atlvidades do 
-; disc. do Sr. Vasconcelos 
Tôrres .........•.. _.. .. . . . . . . . . . • 454 
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c:a:RA DE CARNAtmA 

- Transmitindo a pêlo de ·várias 
Assoélações do Plaui para que 
o Govêmo dê ·proteção à·-; 
usando os recursos .da técnica 
para .. ·o seu aproveitame.nto; 
dlsc. do Sr. Petrônio Portella 

CHATEAUBRIAND 
..::. 'artigo · pubilcado no Monitor 

Campista; de· autoria do jor:.: 
nallsta · oswaldo Lima, · ti·ans- ' 
cri to nos 'Anais do ··senado· a 
requerimento ·do Sr. vascori-

'celos ·Tôrres.·· .. ·.· .... ~ .. , · ... ~ .. 

CIENTISTAS BRASILEIROS .. 
. . 

- Indagando a respeito' da cons-
tituição . de . uma CPI para ln· 
vestlgar as razões da fuga de .. 

· · · · · · i>ara · o · ·exterior; · dlsc. 
do Sr. Vasconcelos· Tôrres .... 

COMISSAO ~li:C~CA PlmMA· 
NENTE : .. .. 

- Estudando a posslb111dade · da 
:.·':.~crlação:de.·uma · para a. 

defesa . da economia. pop_ular 
que, como trabalho inicial, exa
minaria ô pedido 'de concorda· 
ta da emprêsa Dlmlnlum; · dlsc. 
do sr. Mario Ma~ins ..... ; ... ; 

COMUNICAÇAO · 

- ·n.o ·02192,· ·da· ·câmara. dos 
Deputados, sôbre a aprovação· 
das emendas do Senado ao 
Projeto de Lel ·n.0 35/68 •••• 

- n.0 · 02193, da Câmara dos· 
Deputados,: .sôbre a. rejeição 
da emenda do Senado ao Pro· 
j e to de J;.e~ n. o 32/68 •.•.•.•• · 

- n.0 ·021941 · da· Câmara dos 
Deputados, sôbre a aprova
vação .da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei n.0 111/67 ... 

- n.0 02195, da .Câmara. dos 
Deputados, sôbre a aprovação 
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da emenda do Senado. ao Pro-
jeto de 'Lei n.0 . 32/67 .. ~ ...... · · 109 

- n.0 02190, da Câm.ara · · dos 
Deputados, sôbre a· à provação 
da emenda do Senado ao Pro-
jeto 'de 'Lel·n~0 33/67';.;, ...• ' 109 

- n.0 02197, da ' Câmara dos 
Deputados, sôbre a aprovação' 
das emendas ·do Senado ao 
Projeto de Lei n.o. 41/68 ; •• , . • · · ·)09 

- do Sr. Marioel Vlllaça, de iiubs- ' ·· 
· · ·tituição· do· sr. Paulo ·Torres 

pelo Sr. Milton Menezes ·na ·Co- . 
missão Mista do Congresso qÚe · 
dará parecer sôbre o Projeto· .. · 
de Lei n.0 15/68 (C :N.) .. .. . • 119 .... 

- do Sr. Petrônio Porteua, de qtie · . 
se aüsentará dó Pais para par.:. ·. · 
ticipar· da' reunião do Conselho · · 
da Associação Intefl)arlamen..;. . · 
tar de Turismo, .. em Beirute . . . . . 163 ... ·' ' . . .. . 

- do Sr. Adalbertcl' Sena; de que ·. 
o Sr. José Ermirlo será substl-

; · .tuido. pelo Sr. Aurélio Vlanna 
na Comissão Mista do. Congres
so que dará ·parecer sôbre o 
Projeto que estuda. os .proble-.· · 
mas ·agropecuárlos e seus refle-
xos na economia. nacional .• ·. ··170 

...:..:: de élelção ·e ·posse de várias· · 

e ~~c~=ç~~:n~~ ~~~c:i~~{, :~ 
- do sr. PJfesidente da Mesa., ,s~ .. : , 

GilbertO Marlriho, de que de-· 
. . slgnou o Sr. Mello Braga para. . 

Integrar a DelegaÇão- do Brasil 
à 52,!' Conferência Internaclo
.nal do. Trabalho, que .se .rean., . · · 
zará em Genebra. .. . .. .. . .. .. 409 

· ... - do Sr. Mello Braga, de que·· se 
· · .ausentará.. do País; .a fim de 

participar dos trabalhos . da. 
52.a Conferência Internacional 
do Trabalho a :reallzar-se em 

109 

Genebra . ....................... . . 486 
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- de que o Sr. Manoel Vlllaça 
substituirá. o Sr. Wilson Gun
çalves na m Assembléia Or
dinária do. Parlamento Latino
Americano a reallzar-se em 
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I CONGRESSO DE TURISMO . 

- Registrando a reallzação do -, 
eelebrado · em razão do 127.o 
aniversário · do Municlplo de 
Saquarema: dlsc. do ·Sr; Vas-
concelos Tôrres ... : . . . . . . . . . . 258 

CONSTITOIÇAO 

- Exigindo, em nome da Oposi-
. · ção e .cia . dignidac:le da. Re.vo.., · 

lução, seja respeitada a Cons
tituiÇão do Pais: dlsc. do Sr. 
Argemlro de Figueiredo .... , . · 33 

DANIEL. KRIEGER 

-Apelando para· que o Sr. -
:permaneça na posição de Pre- . 
Bidente da. Arena: dlsc. do Sr. 
Argemlro de Figueiredo· • . . . 552 

"DIA DA RECORDAÇAO" 

- Prestando homenagem ao Povo 
Americano que comemora no . 

. . dia 30 de maio; o -: dlsc. do 
Sr. Attillo Fontana .. .. .. .. . . 525 

"DIAlUO DA SERRA" 

- Congratulando-se com os Diá
rios Associados pelo lançamen
to do jornal -, na cidade .de 
Campo Grande, Mato Grosso: 
dls. do Sr. Bezerra Neto . . . . . . 115 

- Idem: . dJ!jc, do · Sr. Filinto 
Müller . ..... :. ~ .... ~ ...... ·.. ... . ..501 

DIVERSOi 

- da Câmara Municipal de Mon
te Alegre, PA, sollcitando a 
não el:tinção, na Amazônia, da 
Fundação de Serviço Especial 
de Saúde . Públlca. • .. .. .. .. . 243 

- da Câmara Municipal de São 
Luis, MA, manifestando-se fa
vorà.velmente ao PLC n.o 
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- da Câmara Municipal de For
taleza,· CE, manifestando-se 

· · cantrà.rlamente · · à. 'mudança 
da sede do Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. .. .. .. .. .. .. .. 243 

- da Câmara Municipal de Satu
ba, AL, · sollcitando a instala
ção da Faculdade de Agrono
mia na atual E!lcola Agrotéc~ 
nica .. Flqriano peixo.to ...... , 243 

- da Câmara Municipal de Mata 
de São .Toão, BA, sollcitando 
o restabelecimento da remune
ração de ·vereadores em todo o 
pw·.,·~,l I O li 1,0 I I I I I O III I I tI I 1 I I '24:3 

- .. da Prefeitura Municipal de·San-
to Antônio do Amparo, MG,. 
enviando o Quadro da De
monstração da Apllcação da 
Quota do ImpôBto de Renda · 
relativa ao · exerclcio de 1987 ·. 243 . . .. . ·, .. 

- da classe . Médica· · de trbera~ 
ba, MG,-alertaildosôbre a pos- · 
sibllldade de .· den:wlci!L ci1in1~ . 
nosa 'contra o . Presidente do · 
Conselho Superior da Socleda~ · 
de de Medicina e Cirurgia da-
quela Cidade .. .. .. .. .. .. .2U 

- da Câmara Municipal de CUr
velo, MG, :protestando contra a 
modificação do ImpOsto sôbre 
Circulação de Mercadorias . . 243 

- da Associação dos Magistrados 
Fluminenses; RJ, memorial em 
·defesa da · ·independência do 
Poder .Tudiciá!f«?J, . . . . . . . . . . . . 243 

.. .'· t . 
- da Câmara Municipal de Nlló-. 

polis, RJ, protestando contra 
abusos cometidos pelo Sr. Co
ordenador de Energia Elétrica 
da Baixada Fluminense . . . . 243 
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~ da Loja . Maçônica Duque de 
Caxias, RJ', manifestando-se 

· ·contràrlamente ·à· cassação da 
autonomia daquele . Muriiciplo 

- .da Câmara Municipal de Na,. 
tl.vldá.de do càrangola, RJ',· so
licitando a apresentação de 
um projeto que disPonha sõ
bre a gratilldade do Registro 

~- ·. CiVIl· .•................ · .. :--.. · .. 

- do Dlretor-del'al da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral 
da Guanabara, GB; agradecen
'do a·ráplda aprovação do pro
jeto que concede aumento aos 
funcionários daquela . casa · .. · 

- do Dr .. J'osé de Magalhães Pln- · 
··to, congratulando-se com•o Se

nado :Federal, .pela criação da 
Comissão de Assimtos .da .As
sociação Latino-Americana de 
Livr~ Comércio •............. 

... ::·da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
'(CONTAG), GB, solicitando a. 
defesa dos pequenos proprietá
'rios ·e ·ó 'direito de os mesmos 
constitüirem sllidlcatos pró-
prlos ·-. .' .. · ............. : .. · .... ·.· · 

- das ·DiretOrias ·de Dias· Gar
cia S.A. ·. coni. · e · Ind. e Kidcle 
Sul, ·S.A. Ind. e Com., inanlfes.; 
tando.;;se · contràriamente ·à im
portação· de :carros para ·mcên-
dlos: . ..... : .· ............. · ..... . 

,.... da Fundação das . Pioneiras 
.. Sociáis,. RJ, enviando cópia do 

balanço correspondente . ao 
exercicio de 1967, .e relatório 
circunstanciado das .ativida
des do exercicio passado . . . . . · 

- da Câmara Municip'al de São . 
José. do ':Rio. Prêto; SP,. solici
tando aprovação da proposição 
oriunda da Câmara que dispõe 
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- da Ordem · dos Advogados, 
Seção de São Paulo, SP, co
municando a constituição de 
comissão permanente de estu
dos legislativos e solicitando, · 
para fiel cumprimento de sua 
finalidade, o envio de todos os . 
anteprojetos de lei que sejam 
apresentados no Congresso Na-: · 
clona! ................. , . . . ... 244 

- da Câmara Municipal de Soro
caba, SP, solicitando uma rá-

. pida legislação sôbre tóxicos · 244 

-da Câmara. Municipal.de São 
José do Rio Prêto, SP, envlan ... 
do um voto de protesto contra 
a criação de subelegenda par-
tidária com vinculação de voto 2~ 

- da Câmara . Municipal·. de Pe-:- · 
· dreira, SP, scilicftando· a: ma
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tributário· . ..... ~ :' ~·-.... , .. ·._·... .. ;··: 244 

- da Câmara Municipal de Bar- · 
retos, · SP, protestando contra 
.a intenção do Sr. Presidente 
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através de decreto, as cidades 
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. ·.gurança. nacional ...... , . ; ;. . . · : 2~ 

- do '1'ribunal Regional do Tra
balho da Segunda Região, SP, 
solicitando · rápida tramitaçio 
do PLC n.0 10, de 1968 . ; ;, .. ,, 244 

--:- da Câmara Municipal de Soro-. 
cabà, SP; solicitando aprova
ção do projeto do Deputado 
Altair Lima, que dispõe sõbre a 
aposentadoria sem . limite de 
idade, para os empregados que 
traballiam em lugares insalu-
bres .. .. .. .. . .. . .. . .. . .. .. .. . 244 

- da Câmara Municipal de Le
me, SP, :protestando contra as 
violências ocorridas na Gua-
nabara, contra os estudantes 244 
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- da Federação dos Trabalhado

:res nas. lndústrias Metalúrgi
cas, Mecânicas e de Material .. 
Elétriéo do Estado de São 
Paulo, SP, pleiteando .medidas 
destinadas a proteger as in-
dústrias nacionais . . . . . . . . . . . 244 

' 
- da Câmara Municipal de San-

tos, . BP, solicitando rápida 
tramitação do Projeto de Lei · 
n.o 207/68 .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. 244 

..:..;. 'da Câmara Municipal d<e Cam
pos do Jordão, SP, solicitando 
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de Lei n.ó 10/68 .. .. .. . . .. . .. . 244 

- da Câmara Municipal de Rio 
Claro;· SP, solicitando· ofereci
mento de· projeto de emenda 
à Constituição que reduza o 

: · tempo de serviço para a apo
sentadoria voluntária do fun-
cionário púbÍlco para 30 anos 244 

- da Câmara Municipal de San-
. · ·:to Anastácio, BP, solicitando 

rápida tramitação do projeto 
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:nal", dos municípios brasUeiros · 244 
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....... da Câmara Municipal de Bo
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de c;ongratulações . ao . Senador 
Car~alho Pinto pela sua 
atuação no cenário da po- · 
litlca _nacional e pela sua hoi).-
rosa visita àquele Municiplo 245 

- da Câmara Municipal de Pre
sidente Venceslau, SP, solici-
tando reexame da matéria re-

latlva à instituição do seguro 
obrigatório aos · proprietários 
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- ,da CEPAL, . BP, solicitando 
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catas . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,245 

- da Câmara Municipal de Ita
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· previdenciários .. . .. .. . .. .. . 245 

- da Câmara Municipal de Cc
tia, BP, enviando requerimen
to tratando sôbre o salário-
minimo daquele municipio . . • 245 

- da Câmara · :Municipal de 
Cubatão, BP, protestando con
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Claro, BP, solicitando reexame . 
do seguro obrigatório a que 
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Claro, BP,. manifestando,.-se 
favoràvelmente ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 3.557~A/65 245 
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' :restabelece : o principio das 
imunidades a todos os. Verea-
dores do Pais .. .. .. .. . . .. .. . 245 

- da Câmara :M:unlcipal de Lon-
drina, PR, solicij;,ándo a cons
tituição de uáfa . Comissão 

· :Mista, a fim cié estudar os 
problemas agropecuários do · 
Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 

- do Sindicato dos Carregado
res e Ensacadores de Café de 

,: 
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·~ 



Nova Esperança, PR, apresen- · 
tando reivindicações a serem 
apresentadas à Comissão Mis

·.ta incumbida de. examinar a 

Pág. 

legislação cafee!ra . . . . . . . . . . 245 

- da Câmara Municipal de Ere
ch!m, RS, solicitando . aprova
ção do projeto que regula
menta.. a.. situação. elo "jogador 
profissional de futebol" . . . . . 245 

- da Câmara Municipal de Ca- · 
ràzlnho, RS, solicitando seja 

:. . proibida. !lo. exportação de to-
ras de madeira de lei . . . . . . . 245 

- da Câmara Municipal de Rio 
Grande,. RS, solicitando a re
tirada daquele Mun!Cfp!o den:
tre os que serão declarados de 
segurança nacional . . . . . . • . . . 245 

- da Câmara. Municipal de Ale
grete, RS, solicitando apoio 
no sentido de ser concedida 
moratória ao setor agrope-
cuárlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24:5 

- da Câmara Municipal de ·Rio 
Grande, RS, solicitando apro
vação do projeto de lei do 
Senador Carvalho Pinto, re
ferente à concessão de rea-
justes sàlàriais .... , .... ~ .. .. 245 

- da Câmara Municipal de Ca
noas, RS, sol!citando.seja pro!~ 
bida. a exportação de toras de 
madeira de lei .. .. .. .. • . .. .. 245 

- do Sr. Ministro Oscar Sarai
va, comunicando haver reas
sumido a Presidência do Tri-
bunal Federal de Recursos . . 245 

- do Doutor Ruy Al'aújo, 1.0-

Vice-Presidcnte da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ama~ 
zonas, comunicando 'haver as
sumido a Presidência, em vir
tude de licença concedida ao · 
Senhor Danllo Duarte de Mat-
tos Areosa - AM . .. . .. .. .. 565 

·xxxv 

- da Câmara Municipal de ób!
dos, · PA, encaminhando cópia 
do Requerimento n.o 6/68, do 
Vereador Raimundo Ne~on 
Almeida de Souza, solicitando 
providências no · tabelamento · 
e fiscalização de . preços dos 
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medicamentos; . . . . . . . . . . . . • 565 

- do Dr. João Franco, V!ce~Go~ 
vemador, Presidente da As
sembléia Legislativa do Pará, 
PA, ·dando sugestões para que 
seja constituído um Grupo de 
Trabalho para estudar a ma
neira de ·se firmar um· convê- · 
n!o entre a União e os Esta
dos que integram a Amazônia, 
para · equiparação de venci-
mentos ..... _ .... ', . · .... _. ...... ; . 565 

- da Câmara Municipal de Mon
te-Alegre, solicitando orienta-

. ção no · sentido de ser ins
talada ·uma· ·Fábrica de Ci
mento· em Monte. Alegre, ·PA, · 
face às dificuldades havidas · . . . 

com a criação da Zona Fran-
ca de Manaus .. .. .. .. . .. .. . . 565 

-do Presidente da Assembléia 
.Legislativa .do. Estado. do Ce
ará, CE, solicitando aprovação 
do Projeto de Lé! n.0 4.453, de 
1962; ·de autoria do sr. Depu
tado Menezes Cõrtes, dispon
do · sõbre a profissão . de Geó
grafo e criando o conselho Fe
der&! e os Conselhos Regionais 
de Geógrafos Profissionais; dos. 
Cooperativistas do · Estado de 
Pernambuco, PE; solicitando a 
prorrogação por mais de um 

· .. · .. ano do prazo fixado pelo arti~ 
go 115 do Decreto n.0 60.597, de 
19 de abril de 1967, e a rápida 
tramitação e aprovação do Pro
jeto n.0 54/67, ·do Senador 
Flávio Brito .. .. .. . .. .. .. .. .. 566 
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- do Presidente do Tribunal Re· 
glonal Eleitoral de Pernambu· 
co, PE, comunicando já estar 
Instalada em sua sede própria 
à Av. Ruy Barbosa, 320, bairro 
das Graças, a Secretaria do 
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Tribunal • .. ................ ; · . 566 

..:..... da Cruzada' Católico-Social da 
Paróquia s a n ta Terezlnha, · 
Salvador, Bahla, apresentan
do Relatório e Balanço Flnan· 
celro do . exercício passado a 
fim . d.e que sejam. aprovados ·. 
seus trabaUlos asslstenclals · , • , 566 

- do Tribunal' Regional Eleitoral· 
do Estado do · Espirita Santo, 
ES, agradecendo o recebimento 
de dois volumes da publicação · 

.. "Anais. do . Senado" ...... , ... . 

- da Associação . Rural de Mon
tes Claros, MG, dando Integral 
apoio ao Projeto de Lei n.0 

54/1~~7 . . .................... ' 

- do Presidente da· Câmara Mu· 
nlclpal de L a d a I Íl h a, MG, 
solicitando providências contra 
'a tos ·Injustificáveis de estragos 
de peças e máquinas que pres
tariam· serviços à munlclpali· 
dade - • . ...... · .. · ....• · •..•.•.•. 

.. ··: 

- do Sindicato dos Trabalhado· · 
res nas . Indústrilis Meta.lúrgi· 
cas, . Mecâ.Dicas e de Matéria! 
Elétrlco de Leopoldln.a, agra
decendo·a colaboração de todos 
os Srs. Senádores para que 
pudessem contar com a juris· 
dição da Jlinta de Conciliação 
e Julgamento ..... ~ ... ; ..... . . . . 

- da Câmara Municipal de Ube
raba, MG, encaminhando re· 
querlmento do Sr. Vereador 
Sebastião Rezende · Braga, no 
qual solicita providências para 
que ··chegue ao conhecimento 
do Sr. Governador do Estado, 

566 

566 

566 

·. 

566 

que a fiscalização vem cobran
do o I.C.M. em desacôrdo com 
a Lei, Inquietando pecuarlstas 
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e lavradores ................. · 566 

~ da Câmara Murilclpal de Patos 
de Mlnaà, MG, convidando pa
ra as 'solenidades de comemo
ração do primeiro centenário 
do Município • .. .. • .. .. .. .. • 568 

- da Câmara Municipal de Ma
rlcá,· RJ, · convidando para as 
solenidades d_e mais um ani-
versário do Município . , . . . . . 568 

- da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
CONTAG- Rio de Janeiro
GB -:- fazendo entrega de re
corte do Jornal Correio da Ma· 
Dhã,- edição de 9 de abril do 
corrente ano .. ; .. .. . .. .. .. . .. 566 

- do Ministério da Educação e 
Cultura ;,..._ Campanha Na.clo
.nal de Alimentação Escolar ~· . 
colocando-'se à· disposição· para ·· 
colaborar .no melhor atendi
mento às Entidades, .Que por 
falta de conhecimento deixam 
de receber merenda escolar. , . 568 

- do Serviço Social da Indústria, 
. ·Rio ·de· Janeiro, GB, envian-

do o. "Anuário Estat!Stlco" de 
1966, referente · às · atlvldades 
dos órgãos dó Departamento 

· ·.Nacional • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . 566 

- da Associação Médica do Esta
do da · Guanabara., GB, ma
nifestando · apreensão diante 
da tramitação,. no Congresso 
Naclonal,'·do anteprojeto de lei 
que permite a · i.itmzação, · no. 
Brasil, de métodos anticon-
cepcionais ... , .. .. .. .. .. .. .. . 566 . 

- do Centro dos Detetlves de Po
licia do Rio de Janeiro, GB, 
solicitando aprovação do Pro
jeto de Lei que aposenta o ser-
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Pág. 
vidor policial aos 65 anos de 
idade ou. 30 anos de serviços . . 566 

- do Juizo de Menores, da Justi-
ça do Estado da Guanabara· 
(GB), apelando para· que seja 
mantido o principio expresso 
no Código de Menores na Men-
sagem n.0 69, de 1968, do Poder 
Executivo; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · 567 

- do Instituto "Humberto de 
Campos", BP, enviando o Re
sumo do Relatório e Balanço 
anual das atividadesi,atinentes 
ao exercicio de 1967; . • . . . . • • 567 

- da Prefeitura do Municipio de 
São Paulo, BP, ágradecendo a 
promulgação · da E e s o 1 u ção 
n,0 31, que autoriza firmar 
contrato aditivo do financia
mento para a realização d.o Es
tudo Econômico-Financeiro e 
do Pré-Projetá de Engenharia 
do MetrO de São Paulo; . . . . . . 567 

- da Câmara Municipal de . São 
Bernardo do Campo congratu
lando-se . com o Deputado Fe
deral Paulo Macarini (MDB de 
Santa Catarina) com a apre~ · 
sentação. da proposta de emen
da constitucional, permitin
do que as capitais de Estado, 
as estâncias hidrominerais e os 
municipios enquadrados nas 
áreas de segurança nacional 
possam eleger seus prefeitos; 567 

- Abaixo-assinado dos Trabalha
dores na Indústria de Fiação 
e Tecelagem de Sorocaba, soli
citando a revogação da. atual 
legislação salarial; . . . . . . . . . . 567 

- da Câmara Municipal. de Ca
çapava, Estado de São Paulo, " 
BP, enviando cópia autentica
da do Req. n.o 141, de 1968, que 
solicita a aprov:~.ção do proj e
to de lei dispondo que "os 11-

·xxxvn 

vros didáticos, em uso nas 
classes.das escolas de grau mé
dio do Pais, só poderão ser 
substituídos após o decurso do . 

Pág. 

ciclo correspondente; . . . . . . . . 567 

- da Associação Cristã Feminina 
do Brasil, BP, solicitando a ini
ciativa, pelo Govêmo brasilei
ro, da reunião imediata da · 
Conferência Mundial sObre de
sarmamento, v o ta d a pela 
Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, em 1965; . • • . • . • . • . • • 567 

- da Prefeitura Municipal de 
Marilla, · BP, solicitando ·seja 
mantido o atual sistema tri
butário, mormente . quanto à 
imediata ·entrega pelo Estado 
de parcela devida a Munici-
pios; O o'o O o o O O O O O O O o O O o o o o o 1 0 o 567 

- da Câmara Municipal de Ita
pevi, BP, solicitando 1 n te r
ferência em favor do Projeto 
de Lei n.0 3. 724 de 1966, qúe 
visa à regulamentação da pro-
fissão de "Desenhista"; .. , .. ; 567 

- da Câmara Municipal de Cuba
tão, Estado de São Paulo, SP, 
Requerimento n.0 i23/68, no· 
qual se declaram, os Vereado
res, contrários ao Projeto . de 
Lei n.0 13, de 1968, que decla
ra de inte1•êsse da Segurança 
Nacional 69. municipios brasi-
leiros, entre os quais, Cubatão; 567 

- da Câmara Municipal de Pre
sidente Prudente, dando inte-·. · 
gral apoio ao projeto de auto
ria do Sr. Deputado' Ulysses · 
Guimarães, que dispõe sôbre 
aposentadoria aos 25 anos de · 
serviço dos Servidores Poli-
ciais - MG; . .. .. .. .. .. .. .. . 567 

- da Câmara Municipal de Tau-
batê, SP, requerimento so
licitando . a discussão o mais · · 
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Pág. 
ràpidamente possível do Pro-
jeto n.0 207; .. .. .. .. .. .. .. .. . 567 

- dos Contab111stas do Brasil em 
São Paulo, SP, manifestan
do-se ·contrários ao projeto de 
lei sôbre as ·cooperativas de 
crédito_; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 567 

- da Câinara Municipal de ·Ara-
r a q u ara, SP; requerlmentQ · 
do Vereador Antônio •Lutz An
dolpho, favorável ao Projeto de 
Lei que assegura "aos Vereado
res as· mesmas ·lniunldades go
zadas por Deputados e Sena-
dores; . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·. 567 

- da Câmara Municipal de São 
· José dos Campos, SP, Re

querimento n.0 103, do Verea
dor José de Castro, no sentido 
da mensagem em · tramitação 
sofrer alteração pela Comis-
são Mista que a examina; ... . : 568 

-da Câmara Municipal de. 
Anhembi, SP, · requerimento 
do Presidente Sr. Calhlm Ma
noei · AbÚd, manifestando re
púdio ao Projeto ·de Lei que .. 
diz respeito .as· sublegendas ~ : · 568 

- da Câmara ·Municipal· de Ca
tanduva, SP, solicitando Anis-
tia para eleitores f~t;()sos . ; . . · 568 

- da Associação dos -Advogados 
· de São Paulo, SP, contràrla-· 

mente à aprovação do Projeto 
de Lei n.o 258,·de 1967; de au~ · 
torta do. nobre Deputado Gas-
tone rughi . : .. ...... .-.. .. .. .. 568 

- da Associação aos Advogados 
de São· Paúlo, SP, apresen
tando Projeto oferecido pelo 
Deputado· Henrique Henlclm, 
considerando crime qualquer 
espécie de jôgo - bicho, lote-
ria, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 568 

- da Associação. dos Advogados 
:de São Paulo, SP, aprovando 
nova redação para o item I do 
art. 3.0 do Decreto-Lei n.0 66,· 
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de 21-11-66 . .. . .. .. .. .. .. .. .. 568 

- da Associação· dos · Advogados 
de São Paulo, SP, contrária 
à aprovação do Projeto de.Lei 
n.0 1.062, .de-1968.... ... . .. .. . 568 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo, SP, pronun
ciando-se contrária ao Projeto 
de Lei n.0 1.156/68 . .. .. .. .. . . 568 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo, SP, contra a 
aprovação . do Projeto de Lei 
n. o 13/67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 568 

- da Associação dos Advogados ·.· 
de São Paulo, SP, pela apro
vação do Projeto de Lef núme-
ro 749/67 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 568 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo, SP, pela rejei
ção do Projeto de Lei n.0 680/67 

- da Associação dos Advogados 
de São\ Paulo, SP, mariifes
tando..;se a favor do Projeto de 
Lei n.0 2 .450-B/64 ..•....... 

' . 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo, SP, pela .apro
vação do Proje'to de Lei núme
ro 736/67 e rejeição dos Pro
jetas n.o 263/63 da ·Câmara, 
42/67 do Senado e 265/67 da 
Câmara ....... ; ........... .. 

- da Associação ~os Advogados 
de _São Paulo, ~P, i,l.t;,la. re
jeição do Projeto de Lei·-nume-
ro 678/67~' ................... . 

- do Presidente da Câmara Mu
nicipal de Rio Azul, PR, soli
citando seja aprovado Projeto 
de Lei de autoria do Senador 

568' 

568 

568 

568 
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Llno de Mattos, que isenta do 
serviço mWtar, em tempo de 
paz, o homem do campo e es-
tudantes secundârlos ....... . 

- da Câmara Municipal de Lon
. dr1na, PR, solicitando apro
vação para o projeto de lei que 
prolbe a constante mudança 
de livros nos estabelecimentos 
escolares .................... . 

- da Câmara Municipal Bandei
rantes, PR, dando integral 
apoio à lei que Isenta do ser
viço mmtar homens do campo . 
e estudantes secundârios ..... 

- do Sindicato· dos Trabalhado
res Rurais de Florai, enviando 
a. relação de trabalhos exe
cutados pela nova administra
ção em apenas seis meses· ; .. 

- da Câmara Municipal. de Lon

drlr.a, PR,. solicitando faci-

11 ta r-se a. na tural!zação de es- . 

trangetros ......... · ......... ~ · 

- da Câmara Municipal de Lon- . 

drina, PR, visando maior am

paro à Agricultura, com finan

ciamentos, fixação de preços 

etc. . ........................ . 

- do Sindicato dos Mineiros de 
Laura· · Müller, SC, solicitan
do providências para a urgen
te aprovação de projeto envia-
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568 

568 

568 

568 

568 

568 

do ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · 568 

- da Comissão Organizadora de 
Exposições. de Blumenau -

XXXIX 

COEB - SC, informando a 

eleiÇão do órgão Executivo 

para organizar e promover em 

Blumenau, a Feira. de .Amos-

tras de Santa Catarina ...... · 

- do Sindicato doo Bancários 
de Livramento, RS, soliéitan
do incluir na Ordem do Dia 
Projeto n.0 3.987, de autoria 
do Deputa(jo Adayl Martins· 
Vlanna ..................... . 

- da Câmara de Vereadores. de 
São Gabriel, RS, informan
do sua inconformidade com a 
alienação da Fâbr1ca Nacional 
de Motores, medida que julga · 
prejudicial ................. . 

· - da Câ.mara Municipal de Ere

cllim, RS, apresentando vârios 

projetas de lei a serem apro

vados, os de números 733, de 

1967 O e 3w4..,68 o O I o. O o I I I o o I o I I 

- da Câ.mara. de Vereadores de 

Caràzinho, RS, solicitando a 

instalação de · uma Junta de 

Cont:lllação e Julgamento na.:. 

quele Município ............ . 

- das Câ.maras de Vereadores 

e Associações Rurais de vârios. 

Municipios no RS, enviando 

cópia de uma Indicação de au

toria do Vereador Gustavo 

Perfeito, versando sôbre as

sunto de lnterêsse da nobre 

Pâg. 
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cla:sse dos produtores · . . . . . . . 569 
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. ,• · Pág. 
·::_·do Vice~Governador· de Goiás, . 

GO, comunicando sua investi- . 
dura no Govêrno do Estado . . 569 

- da Câmara Municipal de Dbu
rados, MT,: Requerimento n.0 

100, de 1968, com. um voto de 
congratUiaÇõeii pela passagem · · 
do 8.0 . aniversário de inau-
guração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 569 

-do Presidente da Câmara dos 
Deputados, DF, . acusando o 
recebim_ento de autógrafos da 
Constituição 'do Br!lsll · ... ; . ; 569 

. . . 
- do Tribunal Regional Eleitoral 

do DF,. comunicando a posse 
no cargo . de Presidente do 
Egrégio Tribunal . Regional 
Eleitoral do DistritO Federal 
e dos Territórios do Desembar
gador · Raimundo Ferreira de 
Macedo . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . 569 

- do Presidente (l.o n Congresso .. 
Nacional do Café, Senador 
Flávio da Costa BritO, dando · 
ciência da aprovação do Pro
jeto de Lei n.o 54, de 1967, que 
modifica · a atual · legislação 

·cooperativista •. · . .- . . ·: . ....... , 569 

- da · .·. Câmara ·. MUnicipal . · de 
Belo Horizonte, MG, sollcitan~ 
do 'apoio: das· duas Casas do 
Con'gresso ·· · para · o Projeto 
de Lei que deterznina: o fun
cionário público que, antes 

. de ililil. . nomeação,. contribui ti . 
para . a - .Previdência Social,. 
como empr~gado.ou emprega
dor; poderá .. contar com êsse · 
período . para. contagem · .. de. 
tempo para. .aposentadoria . . . 569 

. ,, ' 

ELEIÇOES DIRETAS . 

- Apelando no sentido d!l se efe
tuarem para a Presi
dência da República; disc. do 

. Sr. Arthur Virgillo . . . . . . . . . . . . 283 

- Defendendo o restabelecimento 
das, para a .Presidência 
da República; disc. do Sr. Lino. 

Pág . 

de Mattos ................. ; . .. . 253 

ELEIÇOEB NA GUANABARA 

- Refutando as falsas declara
ções publicadas no Jornal do 
BrasU e o Globo a respeitO cilts 
futuras eleições na Guanaba-
ra; disc; do Sr. Mário Martins 497 

EMPRl'!:SA DE TRANSPORTES 
~EOS PARAENBE 

- _congratulando-se com a--:-
. prla renovação de sua frota .. 

aérea;· ·disc. do Sr. Pedro ·car-
neiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .170 

.. 
EURICO GASPAR .DUTRA 

- De homenage1n ao O.e n e r a 1 
-- pelo transcurso. do seu 
aniversário; disc. do Sr. Victo-
rino Freire .......... ; , .. . .. .. 28 

FABRICA NACIONAL DE 
MOTORES·· 

-· Combatendo a venda da'-. -
à Alfa Romeo; disc. do Sr. Vas-
concelos Tôrres ......... ; . . . . 416 

•-. . . . . 
FAZENDA EXPERIMENTAL DO 
MINISTtRIO DA· AGRICULTURA· 
NO MUNIC:lPIO DE SAO CARLOS 

;,__;• Relatando a v1sita.que realizou 
à , Estado de São Paulo; 
disc. do Sr. João;.Cleofas . . . . 486 

. . .. ·~~~ M 

n FEIRA NAcro:N~íoo ARROZ· 
. ' . ~ . idh . 

- Relatando o que presenciou na 
(FENARROZ)'. em Ca~ 

choeira do Sul; disc. do Sr. 
Ach11les Cruz .. .. . .. .. .. .. . .. 118 



FINANCEIRAS 

- Apelando para que o · Banco • 
Central adote uma atitude me
nos iigida em relação às ; 

Pág. 

disc; dei Sr. Vasconcelos Tôrres 258 

IMP.ORTAÇAO DE LEITE EM Pó 
'.-:.• . 

- Solicitando informações à Me
sa sôbre a data em que o Sr. 
Ministro . da Agricultura com
parecerá ao Senado para ex
plicar o problema da. -...,--
disc: do Sr;. Vasconcelos. Tôrres 467 

IMPORTAÇOES DE PRODUTos· 
NAO ESSENCIAIS 

- Condenando as , princi- -
palmente óleos vegetais comes
tíveis;_ disc. d() Sr. A.ttUio Fon-
tana . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 495 

INDICAÇAO _· -· 

- Do Sr. President'Cl do Senado, 
-.. para <jue os Srs. Victorino Frei-

re, Ach1lles Cruz e .Oscar Passos 
Integrem a Comissão .que com
parecerá à Festa do- Arroz em 
Cachoeira do Sul, RiÓ Grande 
do Sul ... . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . 54 

- dos Srs. Antônio Carlos, Amon 
de Mello ·e· Wllson Gonçalves, 

·pela ARENA, e dos Srs. Aurélio 
Vlanna e Argemlro de Flguel- · 
redo, pelo MDB, para tomarem 
parte. na. Assembléia Ordinária 
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79.a Sessão da 2.a Sessão. LegiSlativa da 6.a Legislatura; 
. · .. em .16 de maio de. 1968 · · · .. · 

(Extraordinário) · 

PRESIDBNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 10 .horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Gulomard
Oscar Passos - Alvàrci Maia - Ed

. · mundo LeVt - Arthur VirgiUo _:_ 
· Milton· Trindade - PedrO carneiro 
-Lobão da Silveira -.Achllles'Cruz 
- Sebastião ·· Archer - · Victorlno 
Freire .....:. Petrõnió Portela - Slge
fredo Pacheco - Menezes Plmentel 
....,. Wilson Gonçalves - Lulz de .Bar-

• ros - Dinarte Mariz - Manoel Vil
laça - Pe~elra Diniz -:-: Argemiro 
de Figueiredo - Rul Palmeira -
Amon de Mello - Dylton Costa. -

. José Leite - Aloyslo de Carvalho .. -
' Eduardo catalão·- Josaphat. Mari
nho- Eurico Rezende -·Raul.Glu
. berti - Paulo TOrres - Vasconcelos 
TOrres .:- Mário Martins - Gilberto 

. : Marinho - Milton Campos ·-· Be· 
nedicto .Valladares - Nogueira da 
Gama _, carvalho Pinto - Lino de 
Ma.ttos - Périclea Pedro - Arman
do Stornl - Pedro Ludovico. - Fer-

. · nando.Corrêa...., Bezerra Neto__, Ney 
Braga - Alvaro Catão - Antônio 
Carlos - . Guldo.· Mondin -. Daniel 
Krieger. ". 

O SR; PRESIDEN'.rE (Gilberto" Mari
nho) .- Á lista de presença acusa o com
parecimento de S() Srs. · Senadores. Há 
número regimental, declaro · aberta a 
Sessão,. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário, procede à lei
tura da Ata. da Sessão anterior .. 

O SR. PRESIDENTE (GDberto· Mari
nho) .....; Em discussão a 'Ata~ . 
o SR. UNO DE MAftOS - sr: Presi

dente, peço a pallivra, para falar. sObre 
a Ata. ·· · · · 

O SR. PRESIDEN'.rE (GDbertO Mari
nho) - Tem a palavra s. Ex." . ' 

O . SR •. LINO DE MA'l"rOS - (Sôbre 
a Ata.) Sr.· Presidente,. solicito aeja feita., 
na Ata, pequena . retificação, na parte· 
·que se refere ao ' meu pronunciamento. 
Não fálei pela ordem, suscitei uma ques-
tão de• ordem. · · · · · 

· · Desejo,' portanto, que se a retifique, 
porque se traia de . questão de ordem a 
propósito do Projeto de Lei n.0 14, se 
não .me falha a memória. 

' '·-· 
. O SR. PRESIDENTE (GDberto Mari-
nho) -. A retlficação será feita. nos têr
mos em que o Sr. Senador Llno de Mattos 
acentuou . 

Continua em discussão a Ata. (Pausa.) 
Mais nenhum Sr. Senador ·desejando 

,usar da palavrà, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

' 
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O Sr. 1.0-Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPtmLICA 

De arradecJmento de comunicação· refe
rente aõ "jlronunciaDiento do Senado 
sôbre nome Indicado para car,O clijo . · 
provimento depende de prévia aprova-
ção do Senado. · · · · ' 

- N.0 177/68 (n,o 'de origem 273/,68), 
de 15 do corrente mês - com' re
ferência à escolha. do Bacharel José 
Sperb Sanseverlno para exercer o 

', • :cargo de Juiz Federal. no Rlo Gran-
·de do Sul. . . . 

. . ·.~ N.0.178/~8 (n.0 de. origem 274-/68), 
de 15 do corrente mês - com refe
rência à escolha ,do Bacharel Go
mes Martins Filhó para ··exercer o 
éargo de Juiz Federal em São PauÍ6. 

, ~ N~0, 179/68 <n.~ de origem .275/68), 
' . ·.de 15 do'.cotr.erite mês ~· com refe

rência 'à ·escolh~'do Bacharel José 
·Pereira' Gomes Filho pltra exercer o 
cargo de Juiz. Federal em São Paulo. 

·- N.~ 1B0/68 (n.0 de origem 276/68), 
. . .de 15 do.corrente mês ..:... com r~fe-

. rência à ~acolha · d~ Bacharel Mi
.. ··iUill Jerõnymo Ferrante para.exer
.. c'er o car~ de Juiz .. :Fed:eral em:àãC? 

·, : . · Paulo;: · , . . · . • · 

- N.0 181/61i · cô.o · c:ie·· oiigein '277!68), 
· ·de<15 do corrente mês_:_ cóuuefe

. rência 'à escolha do Bacharel Celso 
. Dias 'de Moura par~ exerc~r Ó carg~ 
.. tle Juiz Federal .. Substituto em São . ' 
. Paulo; .. 
~ N.0.·182/68 (n,o' 'de origem 278/68), 

de .15 do corrente mês ..:... com refe-
' . . 

rência à escolha do ·Bacharel Calo 
Plinio Barreto para exercer o cargo 
de JUiz Federal Substituto em· São 
Paulo. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 414, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final das emendas 

, , do ~en~do ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 130, de 1964 (n,o z 496-C, 
.de 1957,·na Casa de origem). 

Relator: Sr. Alvaro Mala ·, 

A Comissão de Redação apresenta a re
dação final das emendas do Senado ao 
Projeto. de Lei da Câmara n.0 130, de 
1964 (número 2.496-C/57, n~ Casa de 
origem), que dispõe sôbre o salário-nú
nimo, a jornada,de trabalho e as férias 
anuais ·remuneradas dos advogados e dá 
outras providências . 

: Balá das Sessões, em 10 de maio de 
1968 •. ....; .Lobão. da· Sllvelra, Presidente. -
Alvaro Màla. · ~ Relator. ·:.... Manoel vu
IBÇa. · · ··· 

. ANEXO AO PARECER. 

. · N.0 414, bE 1968 . 

· RédaÇão fblal dali emendas do Se· 
nado ao Projeto de ·Lei da Câmara 
n.0 130, de 1964 (n,0 2.496-C, de 1957, 
na Casa de 'origem). 

EMENDA N.0 1 . 

(Corresponde.·à Emenda n.0 1·de Plená
. · rio, com a Subemenda .n,0 . 1-0CJ) 
Aó -àít. 1~o. ··· -

Dê-se ao art. 1 .. ~ a .seguinte reda.ção: 

· "Art.' 1.0 ...;.;; A ·remuneração·. dos ad
.vogados. que, em virtude de relação 
• de· emprêgo, trabalhem em . serviços 
juridlcos· de natureza particular, não 
será interior a. duas vêzes o salárlo
núnilno local; nas.· entidades parti-

. culares de patrlmônio ou capital de 
valor até ·Ncrt~'''5:.ooo,oo (cinco mil 
cruzeiros novos), nem a três vêzes 

· êsse salárlo-minimo, nas de patri
.: . môÍllo ou capital de valor . superior 

'àquela quantia. · 

. Parágrafo úJilco . ..:... O salário profis
sional estabelecido neste artigo não 

'I ,, 
-.. ~ 
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.exclui ó direito· do .advogado à per
. cepção de .aumentos .ou vantagens 
. que forem atribuidos pela entidade 
empregadora aos seus assalariados 
ou · em conseqüência . de quaisquer 
acôrdos ou decisões." · · · 

· . EMENDA N.o 2 

~Corresponde à Subeme~da n.0 2-CCJ à 
Emenda n.0 2 de Plenário) . . ' . ' ' , 

Aos a11s. 5.0 e rz.o 
Onde. se lê: 

.. ' 

"emprêsa." e ·"emprêsa industrial", 
·.Leia-se:· 

"entidade empregadóra particular". 

EMENDA ·N.0 3 

. (Coir.,sponde à .. EIIIenda .n.0 4 de Pie-
.. · nárlo) 

Acrescente-se;· onde couber, •o seguinte 
artigo: ·. 

. "Art. - São · nú~os os contratos de 
· trabalho que contrariem a presente 

. . lei, respeitados os direitos adquiridos 
· pelo · advogado; na entidade empre-

gadora." · · · ' 
PARECER 

N.o 415, ~e 1968 

da Comissão de Bedação, ·· apresen~ 
tando a J"edação f~l do Projeto de 
Resolução n.0 33~ de 1968. 

Relator: Sr • .Alvaro Maia 

A Comissão apresentà. a redaçio final 
üo ·projeto de Resolução n.0 .33; de 1968, 
que suspende ·.a execüção, em. parte, do 
art; 48 do :Decreto~Lei n.0 314, de 13 de 
março de 1967. 

.Sala das Sessões, em 16· de maio .de 
1968. -· Lobão da SUvelra, Presidente. 
.- .Alvaro Mala, Relator. - Manoél vu
laça. 

ANEXO .AO PARECER 
N.o. 415, DE 19~8 .. 

· Redação final do· Projeto" de Re
solução n,0 33, de 1968 •. 

:. ·Faço saber que o Senàdo Federal ·apro
vou, nos têrmos do art. 45, n.0 IV, da 

·COnstituição Federal; e eu~ ; :. , Presiden
te, pro~ulgo a seguinte 

.BESOLUÇAO 

•;' 
· N.~ •.. ~· de 1968 

. . . .. Suspende a exeeuçio, .em parte, do 
· art. ,48 do Decreto-Lei IL0 314, :de 

13 .de março de 1967... . . · ·· · · 

o Senado Fédei:al resolve: 
, · · 4ft' 1.0 • - ll: si.tsp~ruia, por 1ricoruitl
t)l.clonalldade, nos têrmos da decisão de
finitiva do Supremo Trlb)Uial Federal, 
de 21 de fevereiro de 1968, proferida nos 
-'autos da petição· de ·habe&S~corpils nú
.mero. 45·, 232,· ·do ·Estado da ·auanabara, 
a execução do. artigo 48 e. seus parágra
fos do Decreto-Lei n.O 314, de 13 de 
março de 1987, .no que se .refere a pro
fissões Uberals e a. . empregos em atl
vldades privadas. · · · 

Art. 2.0 -Esta resolução' entra em vi
gor na .data· de sua publlcação;. revoga.
. das às disposições em contrário. . ' .. 
. . . - ' . . . 
. O.·SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -A Presidência recebeu respostas. 
aos .. seguintes Requerimentos .de ... Infor-
'má9Ões: ·... . · · . . , · . . ' 
.. - N,o, 146/68, de autoria .. d<t Senador 

.. Auréllo. Vlanna, enviada pelo Ml
'nistro do Planejamento é Coorde
·nação Geral. (Aviso n.~ 212, de 3 de 
maio de 1968). 

· • ~ N.0 378/68, áe autoria· do· senador 
· Vasconéelos ·. Tôrres, · enviada pelo 

Ministro· Extraordinário·· para As
: ' süntOs do Gàblnete Civil da Presi

. dêriéia da Repúbllca <AViso número 
.. : 703/SAP/68r' de ;14-5~68)·; :(Pausa.) 

• . ' . ., ' ' ' . l 

,A, Presidência deferiu os seguintes 
Requerimentos de Informações: 

'. ' ' 
·.- N.0 502/88, de. autoria do Senador 

'Pereira Dinlz, ao Ministério das 
• : Minas (! Energia. . 
.- N.0. 503/68,. de· autoria do Senador 

ISdmundo :Levl, ·ao Ministério dos 
Transportes. 

- N. 507/68, de· aútorla. do· Senador 
· · Dylton Costa, ao Ministério das Re-

la.çõés . Exteriores. · · 
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· A ·Presid,ência comunica que, com re
ferência ao Requerimento n.0 514, de 
1968, aprovado na Sessão ·de ontem, de
signou, para ·representar. o Senado, na 
Festa Na.cional do Arroz, a se· realizar 
·no dia 18 do corrente, em Caêhoeira do 
'sul; Estàdo do Rio Grande do Sul, o Sr. 
Senador Oscar P&SSoli, pelo MDB. 

Oportunamente, logo chegue a indica
ção· do Lfder da ARENA, a Mesa fará as 
duas outras designações dos componen-
tes dêste partido. · · 

' ' . 

O Sr .. 1.0 -Secretárlo vai proceder à 
leitura de requerimentos de. informações. 

São Udos os segUintes: 

BEQ11EBIMENTO 
N.0 516, ele 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma Reg!DÍental;- seja 

encaminhado ao Ex.mo Sr. MinistrO dos 
Transportes o seguinte pedido de infor-
mações: · 

1.0 ) Se já foi autOrizada,' 'pelll Dire
toria-Geral do Departamento 
Nacional de Portos e Rios Nave
gáveis, a iJnportação de' guin
dastes :e pórticos delitlilados a 
· portos brasUeilos? · · 

. "' 

2.0) Se aquela Diretoria.tem conhe-
. . . . . clinento da eldstêncla, .nÓ Pais, 

de mala de \imiL 'ciézena de em
prêsaa ldôneas, em oondl.ções de 
fabricar êsses ;equipamentos, a 
saber:· Alt s.A.; Apar81hoa para 
levantamento e transpoJ;te; Má
quinaà Piratlninga S.A.; Cla. 

• Brasileira de ConstruÇão Fischet 
· &i Schwarts~:Hautmont; · Munck 
· do Brasil S.A.' Equipàméntos In
dustriais; B·adoll1 do Brasil Inds. 
Metalmécânlcas · B:A.; . c o e n s a 
S.A. Construções Eletro-mecânl
cas S.A.; Pohllg Heckel doBra
sil S.A. Ind. e Comércio; Bar
della S.A. Indústrias Mecânicas; 
Indústrias. Vlllares S.A.; Torque 

S.A. Inds. e Com. de Máquinas 
Elétrlcas; Mecâll1ca Pesada S.A. 
e Ishlkawajlma do Brasil Esta
leiros S.A.? . 

3.0 ) Quais as providências tomadas 
pela referida Dlretoria em de
corrência dos pronunciamentos 
do órgão representativo das. in
dústrias de base, c o n t r ár lo s 
àquela transação comercial? 

4.0) Se a Importação daqueles equi
pamentos não atenta contra as 
determinações do Decreto-Lei 
n.0 37, de 1966, que dispõe sôbre 
a proteção à .Indústria nacional? 

5.0 ) Se as facWdades de Importação 
de materiais e eqüipamentos pe
sados por ' parte de entidades 
vinculadas ao govêmo resulta
ram das facWdades de · finan
ciamentos concedidos pelos or,. 

. gall1smos de crédito do exterior. 
Em caso afiÍ'Dlatlvo, se'êste fato 
não pode levar a lndristria na
. clonai à· situaçãO de desestimu
lo e ·entravar seu desenvolvi
mento? 

Sala das SeSIÍões, 16 de inalo de ·1968. 
- LIDo de Mattos. . . ' 

BEQUERIMEN'fO 
N.0 51'10 de 1968 

Sr. Presidente: 
. . ' ' . . . ' : ' . . -. 

Requeiro, nos.têrmos reglmentals;.seja 
encaminhado ao· Ex.mo Sr. Ministro das 
Minas. e Energia o seguinte pedido >de 
Informações: 
· - Quais as providência& que · estão 

sendo adotadas Jior êase Ministério, 
visando a ·compensar as Indústri
as nacionais em tà'ce do vultoso au~ 
mento das lm:Portaçiíes de produtos 
siderúrgicos: registrado no ano de 
1967, muitos dêles com similar na
cional? 

Sala das Sessões, 16 .de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. . 

Í' 
!' 
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REQUERIMENTO 
N.0 518, de 1968 · 

. Sr. Presidente: 

B.equeiro, na· forma regimental, seja 
encaril!nhádo ao Exrilo, Sr. Minlstro Ex
traordinário para Aásuntôs do Gabinete 
Civil o· segUinte. requerimento de infor
mações: 

1.0 ) .Para realização de curso em 
convênio com a Universidade de 

· · · · BraslUa, para formação de pro
fess6res . do Distrito Federal, 

· . . qual o· montante da verba, do 
. Plano ; Nacional de . Educação, 

destinado ao pagamento dos 
profesSores. recrutados para rea
llzàção cio . curso? 

2.0 ) No caso de aquela verba ter sido 
. . . destmada à construção da Es

colà. de Aplicação do Elefante 
· Branco, o. que. justificou o em

. . . prêgo . da mesma, no Curso de 
. Formação. de Professõres do Dls
. trito.Federal? 

3.0 ) Qual o tempo de duração do 
Curso de Formação. aludido e se 
o· mesmo, sob. os aspectos peda. 
gógico e legal, foi capaz de ha
bWtar, seus conclulntes. ao. exer
cicio regUlar do magistério? .. 

'. . . '.' . . . -- . . . . . 

4.0 ) Qual o critério sesuido na es
. colha . daqueles . professOres? 

·S.~) Qual o montante das despesas 
efetuadas com o pagamento da 
hora-aula e qual o preço pago 
pela hora-aula? 

6.0 )' Da . fOlha de pagamento do 
Curso, constaram,. além dos pro
fessOres, outros. servidores bu-

Prefeitura .do Distrito Federal? 
Em caso afirmativo,· quantos? 

8.0 ) Os estabelecimentos de .ensino 
da Prefeitura do Distrito Federal 
têm ministrado, regularmente, 
aulas de Educação Fisica? 

9.0 ) Qual a verba· destmada à Caixa . 
Escolar do Elefante Branco? 

,', I. 

10) A referida Caixa Escolar já con
cedeu. ou tem concedido emprés
timos a juros a funcionários e 

. professõres? 
11) · A ·Caixa Escolar já participou 

de transaçio de compra ou ven~ 
da .de velculos? 

12) Quantati · classes' ou turma& dos 
estabelecimentos de· eÍlslno mé

. dio da Secretai1a de EducaÇão e· 
· Cultura· · são freqUentadas por 
mais de 45 alunos e qual a jus
tificativa para tal lotação? · 

Sala ·das Sessões, 16 de maio de 1968. 
- Adalberto Sena. 

·' 
O SR. PRESmENTE (GDberto Mari

nho) - Os Requerimentos lidos. vão à 
publicação e em seguida serão. despa
chados pela· Presidência. 

Há oradores inscritOs. 
Tem a palavra o primeiro dêles, o .no

bre· Senador. Mário Martins. (Pausa.) .. 
Não está. presente. 

. Tem a palavra o Sr. Senador ~lton 
Costa. · 

O SR. DYLTON COSTA - (Lê o se
rumte dlsclll'llo.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, venho a esta tribuna para tratar 
de assunto que, transcendendo o interês
se de qualquer classe, diz respeito a tõda 
a coletividade sergipana. Refiro-me, Se

rocratas ou elementos estranhos nhor Presidente, ao aeroporto. de Ara-. 
ao Quadro de funcionalismo da c·aju. Embora seja 0 único aberto ao trá
Prefeitura do Distrito Federal? ·,. fego comercial em meu Estado, estêve 

7.0 ) Existem servidores de outros Mi- ··durante máls de um ano, inteira ou par
nistérios trabalhando em regi- cialmente, interditado,· situação em que 
me de tempo integral na Secre- ainda se encontra. 1!:: uma situação de 
taria de Educação e Cultura do. anormalidade que não encontra just1-

I • 
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f!cativa, .. tanto . mais quando s.e. sabe que 
o Mtnistér!o da Aeronáutica não enviolt 
ao Senado ,as . informações que a . res
peito lhe foram )ollcttadas, , através da 
Mesa;: há · ma:ts· de seis meses. 

' . . .. \: . :. ,' : '. ' 

Creio: não ser .. necessário comentar os 
inestimáveis_ prejulzo~ causados à eco
nomia de "Sergipe com 'as Interdições a 
que for" liubmetldo • o aeroportO de Ara
caju. Penso no entanto,· Sr. Presidente, 
que o Ilustre titular da Pasta da Aero
náutica ·deve ao Senado, e deve sobre
tudo ao povo de Sergipe, uma palavra 
d!l esclarecimento, que até agora . só foi 
dada extra-oficialmente.. · · · · · · · 

. ' ....... - '' '·• . 
Estou Informado que os serviços de 

conservação e . de .. reparos; ln!clalmente 
exécutá.dos . na plsía de poúso ~ e éon
slderados lÍlsati.IÍfàtórtos e iÍIÍiuflclentes 
pelas émprêsàs. de navegação' aérea -
deverão. /ler 1ntegla.hnente' refeftos, des
tà vez pol' firma possuldÔra':dé idonei
dade' tééntca. set rnesmo que a ncitação 
dos' serviÇos já' foi 'coiiclwda,. e' adJudi
cada a obra, que deverá.' estar cÓneluida 
em·cêrca •de noventa dias.:·.· ... 
. Segundo comenta a imprensa ê:te Ser:.:· 

gipe, estas foram .as 'informações pres-:· 
tadas ao Governador do :Estado, áo "éi1-
sejo da vlslta. que lhe fêz O:ilWitre' co
m~ndanté da ·zozià:', .Aérea, 'soh~ cuja 'iu
risdlçtó encontra-se Aril.cájÚ~. . ' ;, . . 

• . ---·. :·. •_, •. i •• 

Oco~re. no entanto, Sr. Presidente, que 
nãii cessâ af'a nosSa resporisablllclade. l!l 
dever. constitucional do Congr~sso'''!is:.: 
~allza'r os . a tos drL. admli:rlstração federal. 
~ foi I1~ eli:~rê~~io ·lé~tfino : dé~a prer.;: 
rogativa, .. que .:as lnformações:.sÔbre. ·as: 
causas-da lnterdlção'e sôbre as:pro.vtdên
clas adotadas pelo Ministério :da Aero
náutica 'foram sollcltadas pelo· Senádo; . . ,, 

A .apuração .de todos os fatos, ·reiacio
nados com êsse lamentável. descaso, ln-:-. 
teressa à própria administração, pa:rtl. se 
evita;r que a ocorrência dêles ·venha a 
perturbar a vida e a economia dos pe-

quenos Estados. E se faço referência a 
esta circunstância, é. precisamente por 
que, se isto tivesse se passado em qual
quer das grandes Unidades. da Federa
ç~o, as providências corretivas não te
riam tardado' ianto. o tratamento dts
crlmlriat9rio contra os pequenos:Estados, 
Sr .. Presld!irite;. é \una dura·. realidade·. de 
nossa' contingência federativa. E o dever 
de seus mandatários, que nesta Casa re
J)resenta.m. o principio dq equlllbrio entre 
gra1;1des, e ,peque.nos .Estados, . é, neces
sàrlamente, o :de clamar tõda·a vez que 
aofremos as: conseqüências do que não é 
um percalço da burocracia, porém, mais 
do~ que· isso, úmá demonstração patente 
e tnsoflámável' de deslriterêsse, para não 
dtzer de • desldia; ciu :mit.tll 'àdequadamen
te, de incúria. · · ' : : · 

.~ ' '· ·:: ., "• ' . 
.P.OM.lo, Sr .. PreStdente. que-, .o iltÜ!tre 

1\finlstro. da Aeronáu~lca há de .ser sen
slvel a êste. apêlo. ·E, na .ocasião em que 
desta·"tribuna reclamo a: ·resposta que o 
Mlrilstério~está :devendo ao ·senado, faço 
votos de que a Dlretória de Engenharia 
da Aeronáutica. consiga, com os instru
mentos 'de que ·dispõe e que a ler lhe con
cede;levar a bom têrmo as obras do ae
roporto da· capital' serB!panà;. Prlncipal
merite ••p(lrque são·. simples reparos que 
deveiri"·iio:riàtitwr rottiia;·· mas que, la
mentàvelmente; exlgtioam que, ·peli quar
ta vez; ·um representante : de· Sergipe 
ocup~sse a. atenção dêste ·Plenárl(), ·com 
assunto .. que .. nunca deveria ter ultra
passado o âmbito :.burocrático, 'se os ór
gãos técnicos daquela secretaria de Es
tado funcionassem. com .. os- requisitos ml
n!mos. · de· :eficiência ·.que se 'E'xlgem das 
repartições públlcás, em: qualquer pais, 
razoàvelmente' OJiganizadÕ'!:-:S:ste; Sr. Pre
slde~~e,: :~ 'o í:rieu' ap~lg~ (Multo bem! 
Palmas~) · · · · · ... · · ' 

··o· sR: PR.Esm~Nrí'E 1 <Gnb~rto :Mar~
nltof ..:.. 'sô.J?re a mesa,· projetas de lei 
que vãci:ser ·lldos. pelo Sr. 1.0 -Secretá.rio. 
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São lidos os seguintes: 
PROJETO DE 'LEI DO SENADO 

· N.0 41, de 1988 • 

Regula a dlstrlb~ção do ~terlal 
escol~r·e· dá outras providênci&s. 
. . . ' ~ 

O Congresso Nacional .. decreta: 

Art. 1° ~A distribuição do material 
escolar,. a cargo da· Campanha Nacional 
de Material do Ensino do Mlnlatérlo da 
Educação e Cultura, . obedecerá às se-
guintes normas: · · · · · · . . 

a> :S:ste órgão_ relacionará, ~lial
.. almente, · por Estado.· da ·Federa:.. 

ção, os, estabelecimentOs. de- en
sino Integrantes da i'êdé eScolar 
federal, aos- quais •devei'á· ser en-

. ti'eguel o referido material, fa
: zendo publicar aquela relação no 
Diário Oficial da União ... 

· b) Na· distribuição do material es-· 
colar, observar-se-á, prlorltràrla
mente, critério que· atenda às ne
ce~dades co01provadas de· cada 
e~tabeleclDlento de ensino. 

Art,: z.o ....: A Óan1pa~~ Nacional de 
.Ezlslno . publicará, · seDlestralmente, no 
Diário Oficial da U~ão o montante dls
crlmJnado do material ê dos recursos or
ÇaDlentárlos aplicados ·em ·cada- Municl
plo e Estado da Fede~ção. .. . 
· Art. 3.0 - Esta Lei entra e01 vigor na 
data. de sua publicação. . · 

Art, 4.0 - Revogam:..se as disposições 
em contrário. ·. , 

dà. União que necessitam de aplicação 
ordenada em lei. : · . . . 

'sála das Sessões, 16 de maio de 1968, 
-:- Llno de Ma~. · · · 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
· ·· . N.0 · 42, lle 1988 · 

. . .Repla o:prcJce~ cie ciu-p e des
carP, .. do. café mediante convêliio e 

. dá outras providências. . . . . . . . 
' ' " . ' . 

·o Congresso Nacional· decreta: 
·· · ~ J.:o ~ As · operàções de c~i'ga · e 
descarga·· de café; em· todo o terrltórto 
nacional,' serão ··feltiis· mediante -condi~ 
ções estabelecidas em acôrdo coletlvo de 
~~abalho a ser flrDlado entre o llistltuto 
BrasUelro do Café e_ os, Sindicatos de. 
Carregadores e Ensacadores de Café, em 
suas respectivas jurisdições, observádas, 
no que :couber; as .diSposições: do .Título 
VI da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo ÚJilco ..,;,; . Realizado o acôrdo 
referido neste artigo, não -poderá •. o:~~ 
tltuto Brasileiro· do. ca.fé.deferlr qualquer 
operação de carga e descarga de café a 
firmas empreltelras. • . . . . 

Art •. z.o.- o ·Poder .Executivo, .. dentro 
de _60 (sessenta) clllis' contados da..publl-, 
caç~o. desta ·.lei, babai.~á. os a tos necesàá-
rlos. à sua execuçãci. ' . . . . . 
. .. '·' •' . 

: .. Art. 3.0 ·- Es.ta Lel entra -eDl vigor na 
data de sua publicação. . 

Art. 4~0 '-' Revogam-se as disposições 
em contrário. ·· ·· 

Justlflcaçio . . Justlficàçio · 

·. o present~ p~jeto visa; a dlsclpUnar · o .'presente projeto .tem por fim 1nstÍ:.. 

. '•. '•' ... 

matéria da maior Importância, não só tuclona~r rima prâttca,.' que, de modo 
pela ausência de ;qualquer ·legislação a g~ral, .yem sendo. adotada pela llistltul
respelto,. como pela conveniência de se Ç!lO Incumbida da dls_clp~a dos assuntos 
evitar que .. o.materlal de ensino seja des- cafeeiros de nosso Pais •. ou seja, a de ga
tlnado _aos estabelecimentos sem a ob- ·., }\antfr,, ~os trabalhadores vinculados . ao 
servàncla de. critérios. previamente esta- Sindicato de· carregadores· e Ensacadores 
belecidos e sem 0 indlspensã.vel conheci- de . Café, a execução das operações de 
mento 'de .sua. destinação. ·· · · · · carga e descarga dêsse produto. Embora 

em sentido amplo, .. êsse sela o process~· 
Trata-se, de fato, de recursos vultosos 

consignados, anualmente, no orçamento 
adotado, em alguns casos, ainda, é de
ferido a firmas emprelteiras êsse mister, 

i, 
I 
'i 
~ I : 

'. ,'.i 

I' , . 

! i 

i i , . 
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situação esta que causa. enormes prejui· 
zos aos trabalhadores daa · mesmas, uma. 
vez que tais . emprêsas, porque opet:a.m 
em regime de empreitada, carecem de 
status econômlco que aa caracterize · co
mo empregadoras e, portanto, responsá
veis dlretas por . uma série de prerroga
tivas de seus empregados. Dai surgirem, 
em multas casos, abuSOS ê Vlolên~las 
contra os dl.réltos.· dos "trabalhadores, 
além do desestlmÚlo. que essa prática 
oferece ·ao. esp1r1to, associativo que in
forma a. organização . sindical braanelra. . ',• .. - . 

o projeto, portantO, anula essás tnnu
ênclaa prejudiciais, Impondo solução jus-
ta e escorrelta- para o caso. . . . 

Sala das SeSBões, 16 de maio de 1968. 
- Llno ele Mattos. · · · ~ : · · · · 

·· : , ·· . . , t·· · · · 1 r'· • ·" · 

LEGisi.ÁÇÃci CriA».\ : : 
CONSOLIDAÇ.&O DAS LEIS 

. ' DO TRABAJ,BO. 

.... Titulo VI · 
(Com a recJaçio dac1& pelo Deereto-Lel' 
. . .. . :D.• Ut/81) . . ... ' 

CONVENÇOES COLETIVAS DE .. TRABALHO .. . ' ... 

Ari. 611 ...:.;. C ó n v e n ç i o ·coletlvâ. de 
Trabalho 6 o a(\Ordo_ ·.de. caráter. normà_. 
tlvo, pelO qual _dois ou :ma1s 131ndicatós 
representativos de categorias econômlcaa 
e· profiSBlonaliJ: Jestlpula.DC~condlçóes' ide 
trabalho a.pllcávels,. no -Amblto das res• 
,pectivas .. representações, .. à.& relações in-
dlvlduals de trabalho.' ·· . . · 

§ 1.0 - &,facultado aos Sindicatos 
representativos de categorias proflsslo-

. riais celebrarem• AcOidos''Coléttvos 'com 
uma ou ma.ls emprêsaa da corresponden- · 
te categoria ' ecoriOmtca, que :estipulam 
éondlÇões de trâbalho, a.pUcáVels no· Am
bltO da emprêsa ou das emprêsas acor
dantes às. respectivas relaÇões de tra
balho. 

. § 2.0 - As Federações e, . na. falta 
destas, as Confederações representativas 
de categorias econômlcas ou profissio
nais . poderão celebrar convenções cole-

tlvas de trabalho para reger as relações 
das ca.tegorlaa a. elas vinculadas, lnorga.
nlzadas ·em Sindicatos, .no âmbito de 
suas representaÇões. · 

,. .. ,.. .., : .. . . ' . . . . . . . . 

Art 612 ,;,;... .Os Sindicatos. só poderão 
celetirar Convenções ou AcOrdos Coletl
vos de Trabalho, por dellberação de As
sembléia-Ge.ral especialmente .. convocada 
para.; êsse ,fim,. consoante o . disposto nos 
respectivos Estatutos; dependendo a va
Uda.de da-mesma do-comparecimento e. 
votação, ein pdmelra. co~vocação, de 2/3 
(dois terços> dos aBBOclados da. .entidade, 
se· se tratar de.'coi.lVenção, e dos.lntt!res
saciós no caso de AcOrdo, e,· em segunda, 
dé .ilf<um têrç'o> dosmesmos; · . ·,,, _, .·. ··, ' ' ' . . ' 

.· 'iia;ilrâio:.úilíeo.~O.cao~ de com
parecimento: e votação será de 1/8 (um 
oitavo) :~os associados em segunda. con
vocação, nas •entidades slndlcals que te
nham m.a.ls de .. 5 .001). (cinco, mll) asso-
ciados., . :· . , . . · 

A11. .. 613 ....;. As Convenções, e os AcOr
dos·deverão conter obrigatoriamente: 

. ,,.. . ' .. •' 
.• ... 

. I - designação doa Sindicatos 

. convenentes 'ou dQS Slndi

. ·· ··catas ·e emprêsas · acor-
, · dàntes·· · · · 

. ",. ':. ' '' • • ••• ' • ~ ~ • • .. • ' i 

:. : : .·D ;... prazo de. vlgêncfa; . 
m - categorias ··ou ·-·classes de 

· tràbaniadores · abrangidas 
pelos . · respectivos dlsposl.:. 
tlvos;-

IV ~ condlções ajustadas para 
rqer, · as ·relações indivi
duais de , trabalho durante 
suá . vlgênc:ila; . . . 

V - normas .para a concWação 
. das:. divergências. surgidas 
entre os cbnvenentes .. por 
motivos di. a.pllcação de 
seus dispositivos; 

. VI - disposições sõbre o proces
so de sua prorrogação e de 
revisão .total ou parcial de 
seus. dispositivos; 
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vn ...;. 'direitos e deveres dos em
pregados• e emprêsas; · 

vm - peruilldades para os Sl,ndi~ 
catos . convenentes,. os ~m
. pregados e as elllprêsas em 
' caso ' de violação de seus 

· . di!Ípositivos. ·. · . . . . . 

§ 1.0·- o Instrumento de prorro
gação, revisão, denúncia ou revogação de 
Convenção ou Acôrdo será depositado 
para · finli de registro· e arquivamentO 
na· repartição em que o mesmo origlnà
rlamente foi depositado, observado o dis- · 
posto .no art .. 614 .. 

. § 2.0 -As mod1ticações introduzi
das em Convenção ciu Acôrdo, por fOrça 
de revisão ou de revogação parcial· de 
suas cláusUlas, passarão · a · vigorar' s 
<três) cilas após· a reallzação do depósi.: 
to previsto no 1 1.o · 

Parágrafo único.- As. c~nvenções 'e ·os 
Acôrdos serão. celebrados por escrito sem 
emendas . nem. ra.Suras; em. tantás . vias 
quantos forem os' Sfudiéatos eonvenerites 
óu· as emprêsas. acordantes, além de. üma 
destinada a· registrei; · · · · · · · · 

.· Art. 6l4 ....: o8 Sindicatos eoim~eiÍtes · Art. 616 . .:._.Os Sindiéatos .representa
ou as emprêsas acordantes promoverão tivos de c·ategorias econôlrilcas ou pro
conjunta ou separadamente, dentro de fissio~als e as emprêsas, inclusive as qut; 
a {oito) diai.'da assinatúra cta. conven- não tenham · representação ·sindical, 
Çãó ou Aéôrdo, o depóBlto de'uma via do· quando provocados, não podem recusar-
mesmo, :para fins de registro·.e arquivo, se à nego.ciação coletiva. · · 
no Departamento Naeional do Trábalho, , 1 1,0 . .:.... VeriflcandÓ~se · -reéusa à 
em se tratando de instrumento de cará-: negoCiação coletiva; cabe ·aos,Sindicatos 
ter. Nacional do. Trabalho, ·em se tratan- ou emprêsas .interessadas dar ciência: do 
do ·.de -lnstruméntô de caráter naéional fato, conforme o caso, ao Departamento 
ou .interestadual; ou nos. órgãos regionais Nacional' do Tlabalho ou aos· órgãos re
do Mlnlstério do··Trabalho· e Previdência gionals do Ministério do Trabalho e Pre
Social; nos demais casos. . . . . vidência Social, para convocação dos 

. § L~ -- ~ C~nvenções . e os Acôr- Sindicatos·· ou· emprêsas recalcitr~ntes. 
dos entrarão em vigod (três) ~as. após § 2.0 - No cáso de persistir a re
a data 'da entrega,' dós mesmos no órgãO cusa. à negociação. eoletlva, pelo desa
referido neste artigo. · · : · · ·· tendlmento, às convocações feitas pelo 

. .· . § z.o . .:..:. Cópias autênticas das Con- Departamento Nacional do Trabalho ou 
venções e dos Acôrdos deverãô 'ser afi- órgãos regionais do Mlhlstérlo do Tra
:Xadas de modo vlslvel pelos Sindicatos bálho e Previdência Sociál, ou se :inalo
convenentes nas: respectivas sedes e. nos grar a ne'gociação entabolada, é faculta
estabelecimentos das emprêsas ·compre- da aos· Sindicatos oü emprêsas interes~ 
endldas .no seu campo de apllcação, den- sadas a instauração de diss!dio coletivo; 
tro de 5 <cinco> dias da data do. depó- . . ·g s.ci .:_ Havendo c 0 ri v e n ção ou 
si to previsto' neste artigo. Acôrdo ou' sentença.· normativa vigentes, 

§ s.~ - Não será. permitido estl- a instauraÇão do dissldio coletlvo só po
pular duraÇão de Convenção ou Acôrdo derá ·ocorrer ·a partir de 60 <sessenta> 
superior a 2 (dois) anos. · dias antes de esgotado o respectivo pra- · 

Art. 615 ,_·o processo de prorrogação,···· . zo de vig.ência; vigorando o· nôvo instru
revisão, denúncia ou revogação total ou · ·mento a ·contar do término dêste. 
parcial .de Convenção. ou· Acõrdo, ficara · § 4.0 - Nenhum processo de dis
subordinado, em· qualquer caso, à· a pro- sidlo coletivci de natureza econômica será 
vação da Assembléia-Geral dos Sindica- admitido sem antes se esgotarem as me
tos convenentes ou partes, com obser- didas relativas à formalização da Con-
vâncla do disposto no art. 612. venção ou Acôrdo correspondente. 
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Art. 617 -Os empregados de uma ou 

mais. emprêsas que decidirem celebrar 
Acõrdo Coletlvo de Trabalho com as res
pectivas e~prêsas darão ciência de sua 
resolução, por escrito, ao B!ndicato re
presentativo da . categoria profissional, 
que terá o prazo de 8 (oito) dias para. 
assumir a.dlreçãodos entendimentos en
tre. os ~teressados, deveriêio'lgual·proce
dlmento .. ser observado pelas emprêsas 
InteressadaS com relação · ao. Sindicato 
da respectiva categoria ec:Onõmlca. . . . 

§ 1.0 - Expirado o , prazo .. de. 8 
Coito) dir.s sem que o Slndicato .. tenha se 
deslncumb!do .·do '',encargo reeebÍdo, ' po
derão . os Interessados. dar conhecünento 
do fato à Federação a que estiver Vin~ 
culado o SindicatO e~ em falta dêssa, .à 
correspondente ·confederaçãO,· para' que, 
no mesmo prazo, assuma a díreção dos 
entendimentos. Esgotado ê:SSe· prazo, po
derão•os Interessados prossegttlr dlreta
mente na negociaÇão coletiva até o final. 

. . . . . 
. § z.o. - Para o fim de deliberar sO

bre o Acõrdo, a entidade slndicalcon
vocará à.ssemblélá~geral dos dlietamen
te . interessados, slndica.Uzados ou .. não; 
nos têrmos do art. 612. 

' . ' . -

Art. 618 - As· emprêsas e Instituições 
que ;não· .estiverem lnclulda.s no:, enqua.., 
dramento sindical a que se refere. o ar;. 

. tigo 577 desta: Consolidação, poderão ce-. 
lebrar AcOrdos Coletivos de Tra.balho 
com. os s'lndic.àtOs . representativos dos· 
respectl~ós empregados, nos têrmos dês-. 
te Titulo. ·' · · 

.. 
Art. 819.- Nenhuma disposição de 

contrato 1ndiyldualde .traballio, quê CPII,~ 
trarle normas de , Convenção '.otf AcOrdo. 
Coletivo de Trabalho poderá prevàlece~ 
na execução' do'' mesnlo; senao ' conside
rada. nula 'de pleno direito. 

' ' ' ' 

Art. 6ZO - As condições estabelecidas 
em Convenção, quando mais favoráveis, 
prevalecerão sõbre as '~stlpulâdas em 
Acôrdo. · · 

' 

. Art .. 621 - As. Convenções é os Acôr" 
dos poderão Incluir entre suas cláusulas 

disposição sôbre a constituição e o fun
cionamento de comissões mistas de 
consulta e colaboração, ao plano da 
emprêsa · ~ sObre participaÇão· nos lu
cros. Estas 'disposições mencionarão a 
forma. de. constituição, o modo de fun
cionamento ·e as· atribuições das comis
sões, assim como o plàno de participa-
ção,· quando fOr o caso. · · 

· Art. szz ~ ds empregados ·e as em~ 
prêsas que celebrarem contratos lndivl
dúids ·de trabalho, estabelecendo .. condi
ções contrá.ria.S ao que tiver sido. ajus
tado em Convenção ou Acõrdo ·que lhes 
fôr apUcável, serão passiveis da multa 
nêles flxa'da. · 

. • • I , ' ~ , ; . ' - : • . ' 

- Jlarápoato únfco - A multa, a ser mi~ 
posta ao: empregado não poderá , exceder 
da. metade .. daquela, qu~, nas .mesmas 
condições, seja estipulada. para a. em
pr&la. •. ' 
· Art; 823 _; Será ·nula de pleno direi

to diSposiÇão de convenção ou Acôrdo 
que, éure~ ou uii:uretamente, c.ontrarl.e 
pi:Olblgã.o oü. norma dlsclpllllada'·da po
litica econômlca~flnance1râ do Govêmo 
ou cóncemente. à];)olltlca salarial· vigen~ 
te, 1lãO: prodÜZlncio quaisquer Ôutros ·;~~e~ 
rante' alitciridades e repart!Çõés' públlcas, 
Inclusive para. fins de ·.revisão ·de· preços · 
e tarlfaa · dê lhercadorias e serviços . 

tiarápoato. úDlco -:- Na hlpót~se dêste 
artigo, :a .nulldade·.será declarada, de ofi~. 
elo ou:.mediante representação, pelo MI
nistro :do Trabalho e Previdência Social, 
ou pela Justiça do. Trabalho em processo 
submetido ao seu jUlgamento. 

Art. 8Z4. :..._ ·A· vigência' de· cláusula de 
aÚmento· ou reajuste salarial, que Im
plique elevação de •.tà_rifas ou de· preços 
sujeltos·:à. flxaçãa:"por ·autoridade pública 
ou repartição· governamental, dependerá 
de prévia audiência dessa autoridade .>u· 
repartição e sua .expressa declaração 110 

tocante à possibilidade de elevação . da 
tarifa ou do· preço e ·quanto ao valor 
dessa elevação. · 
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. Att. 625 - .1\.s controvérsias resultan
tes da · aplicação de Convenção ou .de 
Acôrdo.celebrado.nos têrmos dêste Titulo 
serão dirimidas pela Justiça do Trabalho .. 

O SR; PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - Os projetas lidos serão. publica
dos e despachados às comissões compe~ 
tentes. . .· . · . 

Tetn a palavra o. nobre Senador. Ltno 
de Mattos. 

O SR.. L~O DE MAT'l'OS -:- (Não .foi 
revls~ pelo orador.) Sr. Presidente, com 
relação. ao projeto de lel que dispõe sô
bre as sublegendal! partidárias, .o. Movi
mento Democrático Brasileiro tem posi
ção conhecldisstma.-Nosso Partido deci
diu não. participar· do processo legisla
tivo. dêsse projeto de ·lei. Nestas condi
ções, não :indicou integrantes. para . a 
Comissão Mista que examina a matéria· - ' nao apresentou emendas à matéria, não 
vai discuti-la, . não participará da vo
tação. 

Equivocam-se, conseqüentemente, to
dos os jornais que noticiam que o ·MDB 
eventüalmente concordará . com esta ou 
aquela fórmula encontrada pela ARENA, 
para resolver o problema que não é do 
·MDB •. 

o problema da sublegenda •é' um pro
blema. da Aliança Renovadora Nacional, 
Isto é; tia ARENA! . 

. Assim, fica a. Imprensa alertada e. ln· 
forJ!lada de que .não .há fórtnula nenhu
ma,que .atenda à posição do MDB. So
mos contra a · Sublegenda, Entendemos 
que o Pais está· dotado de. um Código 
Eleitoral e de uma Lei Orgânica dos Par
tidos que pode perfeitamente atender às 
exigências do regime democrático .. 

Basta que o Govêmo possibilite pôr
em prática o que dlspõein essas lels;'·e.o' 
Pais poderá ter mais uma ou duas agre-· 
mlações partidárias, sem necessidade· al~ 
guma de sublegenda. 

Também o· MDB não. vê explicação 
para a· sofreguidão, a premêncla, a ur-

gê.ncla com que a matéria está. sendo 
examinada, a ponto de a ARENA forçar 
a Presidência da República a enviar o 
P~ojeto de Lei com aquelas exigências 
Impostas pela:. Constituição, 1 s.o, .. do 
àrt:M. · · · :. . · 

. i 

· No presente ano teremos eleições ape
nas municipais. Não haver~ eleições .de. 
Governadores, não haverá. eleições de Se
nadores, de Deputados Federais, de 
Deputados Estaduais. Somente em 1970 é 
que se vão verificar essas eleÍções. · · 

, I 

Não vemos, conseqüentemente, a ne
cessidade de.. se resolver essa matéria 
com tanta urgência, com: tanta premên
cla, com tanta sofreguidão.-. Poderá;: per
feitamente, o G~yêmo da República .re
tirar essa proposição. As eielções muni
cipais se realizlirão de acôrdo com o Có
digo Eleitoral, com a· Lei Orgã.nlca dos 
Partidos e, no momento oportuno, o Go
vêmo resolverá, de comum acÔrdo com 
as Oposições - se é que o Govêrno quer 
dar atenção .à .Oposição em assunto de 
tamanho lnterêsse - quando encontrar 
uma fórmula . constitucional que, aten
dendo aos lnterêsses eleitorais no Pais, 
atenda prlt1c1paimente ao regime demo-
crático. · 

·sr. Presidente; se precisássemos for
necer uma prova pública ·de como. a coi
sa· está. sendo feita .de afogadllho, sem 
preocupação maior, bastaria ter em mãos 
o parecer sõbre a matéria, :na Comissão 
Mista, .. do Deputado Raimundo. de Brito. 
Então, vamos verificar.~ eu cltel al· 
guns artigos, apenas para mostrar como 
a coisa. está sendo feita - a despre
ocupação, quanto a prazo, a decurso do 
prazo; etc. Vertflca-se o seguinte <refiro
me ao· parecer que temuna por apresen
tar· um substitutivo) no 'art. 2.o: 

"A: .Instituição da sublegenda · deve 
ser ,feita com 120 dias antes do prazo 
para registro de candidatos." 

Então, se observa que· para as eleições 
municipais do ano em curso, isto é, 15 
de. novembro de· 1968, a escolha de sub-

; ,l .. 

.. 
i í .. 

. ' 
' 

'. 

I 
i 
i I 
' 

I 

I 
' 
' 
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legendas deve ser. feita até o dia 15 de 
julho,.ou seja, daqui a quarenta e poucos 
dias. 

. O § 2.0 , do art. l),à ,...- estou-me refe~ 
rindo sempre ao Substitutivo - estabe
lece que a convenção para. esconia · de 
candidatos às eleições municipais de 1968 
pode· ser feita até trinta dias antes do 
pleito, Isto. é, até 15 de outubro .. 

. Vejam V. E_x.a, Sr. Presidente, e· vejam, 
os nobres Senadores: a sublegenda obri..; 
gatõriamente' tem que ser escolhida até 
15 de julho, mas a escolha do candidato 
pode Ir até o dia . 15 .• de outubro, trinta 
dias antes do · pleito. il: o que dispõe o 
§ 2.0 dO art. 5.0 

. Mas não é só. De acôrdo com o Art. 90 
do Código Eleitoral, os candidatos devem 
ser registrados obrigatoriamente até .·oo 
dias antes do :pleito, ou seja, para as 
eleições a que me' refiro, de 1968, . até 
15 de agôsto 'de 1068. . . , . . . 

Então, notem os colegas a extravagân,;,, 
ela. do dlspositlvÓ: os candidatos só po
dem ser registrados até .. 15 de agôsto, 
mas a Lei permite quê a. escolha do can
didato possa ser feita. até 15 de outubro. 
Temos, então, que termina o prazo para 
o. registro. do candidato muito. antes .da
quele.prazo para .escolha.do. 'candidato, 
enquantô que a sublegenda. partidária 
só pode ser feita .até o dia 15 de julho. 

EDi slritese: 1õ de·julho; para escolha· 
de 8\iblegenda; l5 de outubro para esco
lha de candidato· e a • 15 de' agôstcf :ter.:. 
mina o prazo para registro do candidato. 

Não .é preciso dizer mais nada. São 
dados que escolhi. melo por acaso, dados 
quej . citei para demonstrar como está 
se comportando a ARENA,. através .·dos 
seu representantes, no .exame de ma
téria da maior Importância para a pró
pria establl1dade do regime democrático. 

Estou abordando o assunto com um 
pouco de desrespeito à decisão partidá
ria, que é de não examinarmos a maté" 
ria. Mas o faço para pôr um paradeiro ao 

noticiário da Imprensa, quando afirma 
que o MDB concorda com esta ou· com 
aquela fórmula. Só há uma fórmula com 
a qual o· MDB concorda, Isto é, a rejei
ção ou a retirada do projeto de lei. 

. . 

O. Sr.• Adalbert& Sena·.- Permite V. 
Ex.• um aparte? . 

O SR. LINO DE MAT.OOS - Com pra-
zer; concedo 'o aparte. . . . . . , 

O Sr. Adalberto. Sena - V. :Ex:~ lil.bo~ 
ia eDÍ equivoco,' quando dlz'que está-des
respeitando decisão partidária ao abor
dar o assunto. A nossa decisão foi no 
sentido de rião tomarmos parte na tra
mitação . do projeto, ·mail ficou bem. ela.:: 
ró . que,' com esta decisãO, não se esgo.; 
tava a nossa: capàcldade, · nein . nossos 
meios de combater a proposição. Na re
alidade, o· que fizemos foi·. acorrer, na
quele momento, para as trincheiras · da 
reSistência; Por Isso mesmo ·recomenda
mos a todos os nossas compárihelroÍI que 
não tardassem em · assumir a ofensiva, 
e .. ela . já. foi assumida aqui pelos nobres 
senadores Bezerra Néto é. Edmundo Levl 
e, ag(Íra, . eátã sendo, brilhantemente, 
também_ por :v. Ex.~ · . · · . · ·. 

O· SR. LINO DE ·MAT.OOS :_ Agradeço 
as palavras do Llder de minha Bancada, 
o .nobre. Senador . Adalberto Sena. Mas, 
quand~ eu dlsiié qllé' éstáva desreSpeitan
do úma decisão partldáí:ia; refei:!:..me ao 
fato de estar analisando ·alguns dos ar
tigos do subStitutivo que . vai ser apre
sentado à consideração da Comissão 
Mista, e apontando erros tla.grántes dês
se substitutivo, o que . me . parece uma 
espécie de· critica i.à prop(lsição governa
mental. :Agóra; ·:quanto. à· outra })arte, 
fortalecem muito a minha posição as pa
lavras do nustre Llder automando-me a 
prosseguir na.,Iuta e prestigiando o pro-
nunciamento que ora faço. . . . 

O Sr. Adalberto Sena - Não só V. 
Ex.a está autorizado, mas nós o con
citamos ao debate. 

O. SR. LINO DE MATTOS - . . . com 
o objetlvo malar de fixar bem perante o 
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noticiário da imprensa, que não há ne
nhum entendimento conosco, que não há 
nenhuma. fórmula com a qual o MDB 
concorde a não ser aquela da retirada da 
proposição ou da sua rejeição. 

. O .Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex.• um aparte? (Assentimento do ora
dor.). V. Ex.• afirmou muito bem. Até 
parque a fórmula de que os jornais dão 
noticia não supera a lnconstltucionall
dade do projeto nem lhe retira as lncon
vei:Uências. de ordem moral. 

O SR. LINO DE MA'.I'l'OS .-.. Agradeço 
t> aparte do nobre Senador Josaphat 
Marinho que· vem reforçar .o meu. pro
nunciamento. que passa, assim, . com .a 
autoridade que lhe empresta o Lider da 
nossa Bancada, Senador Adalberto Sena, 
e o nosso·constitucionalista Senador Ma
rinho, a ser um pronunciamento oficial 
do Movimento. Democrático Brasileiro. 

Sei ainda que, nesse particular, tenho 
o apoio do .Presidente do Partido, Sena
dor Oscar Passos, com quem constante
mente estou conversando. Ontem,. exa
minamos êsse aspecto, quando se espa
lhava a noticia entre colegas nossos de 
que, ·possivelmente, o MDB. concordaria 
com outra fórmula, aquela extravagante 
fórmula que substitui o mutirão por dois 
mini-mutlrões, isto é, coluna A e coluna 
B, candidato· para vaga da coluna A e 
candidato para vaga ·da coluna B. Esta 

. seria .uma fórmula extragavante, esta
pafúrdia, sem nenhum. sentido num re
gime democrático. 

. O Sr. Oscar Passos- Permite. V. Ex.a 
' '· ' . . .. 

um aparte? 

O · SR .. LINO DE MA'l'TOS - Com 
·prazer. 

. o Sr. Oscar Passos- V. Ex.a·fala,•em 
verdade, em nome • de . todo o partido, 
quando faz a sua critica . mais contun
·dente ao projeto em tramitação :nesta 
Casa, e à forma por que está sendo ma7 
nuseado pelos donos do Parecer. E V. Ex. a 
afirma, com tôda a. razão,· porque é a ex
pressão. exata .da verdade .. Nem .temos 

tido entendimentos com o partido oficial, 
mesmo porque, do órgão máximo da di
reção partidária, do Gabinete Executivo 
Nacional,· · que tomou . esta decisão, não 
temos recebido consideração, sequer in
formações oficiais sôbre o que tramita 
nesse sentido. E, agradecemos mesmo que 
não nos tenham: dado conheclmenw do 
processo, . pois . queremos ficar .. alheios 
quanto ao que se decide sôbre o assunto. 
Temos tido apenas lnformà.ções de cará
ter confidencial e particular de um ou 
outro amigo nosso, embora pertencente 
à outra. área, que nos relata o . que se 
passa nas decisões, nos concWábulos da 
ARENA. Mas não temos recebido, nem 
desejamos receber qualquer informação 
oficial sôbre o assunto. 

O SR, LINO DE MA'l'TOS - Queremos 
ver o projeto em Plenário sob a respon
sab!Hdade ·exclusiva ·da ARENA, com os 
erros que apontei ainda há pouco, apesar 
de, como. disse o Sr. Senador Oscar Pas
sos, em encontros eventuais com colegas 
da ARENA, haverem solicitado que tome
mos lnlclatlva de chamar a atenção sô
bre certas extravagâncias. 

· Ontem mesmo, sem faln.r em caráter 
oficial, brincando com o Deputado Rai
mundo de Brito, disse: - "Já ·prestou 
atenção na• parte relativa aos pràios;·no 
que se refere às·elelções ·municipais?"
"Não", respondeu-me. ''Não tive oportu
nidade." Então veja o que dispõem o ar
tigo 2.0 , o I 2.0 do art. 5;0 e o que dispõe 
o art. ~o .do Código Eleitoral, para ver!,. 
ficar que são prazos verdadeiramente ex
travagantes, prazos que. não· se conclUam. 
Se passar êsse substitutivo,. nem eleições 
municipais poderemos ter. 

Isto, Sr. Presidente, não é participar 
do processo legislativo, não dá nenhuma 
autoridade a· jornalista de informar ao 
seu jornal de que está havendo entendi
mento entre o MDB, e a ARENA, para 
determinada solução. 

Não há entendimento algum, não há 
solução alguma que atenda. aos lnterês
ses do MDB, porque os interêsses do :MDB 
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são os interêssesda Nação, do Povo e da 
Democracia. 

. o· Povo, a Nação, a Democracia repe~ 
lem. o projeto de sublegenda. · 

• Com· isto posso encerrar. meu discurso. 
Muito grato aos apartes com que me 

prestigiaram os nobres colegas. 

· · o Sr. J'osaphat Marblho - Permite~me 
·V. Ex.a um aparte? 

. O. SR. LINO DE MAT,rOS . ....:. Concedo 
· aparte a V. Ex.• . ' · · · · 

O Sr. J'osaphat Marinho ..... A esperan~ 
ça que resta em tudo isso é de que ' a 
correção de· elementos da ARENA acabe 
por prevalecer, para não se permitir à 
Nação a degradaçãO de fazer-se uma lei 
atendendo a interêsses particularistas de 
grupos. Uma lei . da importância desta, 
sobretudo, não pode ser instrumento. de 
discriminação .. De sorte que, ,ao . invés de 
traçar normas gerais :e permanentes ao 
sistema eleitoral, seja, antes, um .arti~ 
ficio paf!L proteger. determinados ·grupos 
e pessoas,· como está ocorrendo .na apre
ciação dêste projetO: 

· O· SR. LINO DE MA'l"l'OS, ~ Inteira 
razão . ao , Senador Josaphat , Marinho. 
Neste particular,.. sim, a . imprensa· devia 
insistir em que a demora •na solução. para 
o .problema que o Govêrno criou ·está sen
do· de responsabllidade exclualva de •. eie~ 
mentos da própria ARENA, .o que não 
é·.segrêdo paracnlnguém. No decorrer da 
tarde· de ontem, ó Senador Ney Braga 
mostrava.::.se· !Dteiramente lnconformadc 
co~: o nóticfárto da)mprensa.qhe gàrarí~ 
. . ' . ' ' , I, .. ',· . . . ' 

tia a deliberação .tomada pela: ARENA, 
de que não haveda siiblegenda ·para ó 
Senado. · · · · " 

~ · . éonêii.!iram ·os· JID-iBtas .desta c~sO:, .. d.a 
Bancada da ."ARENA, à frente· 'o nobre 
Senador AtitôiÍio Carlos, relator-geral dà 
donstitiuição de 1967, que o artigo 43 da 
atual Constituição não deixa duvida al
guma de que. a sublegenda é. inconsti
tucional, pois que o artigo é de clareza 
meridiana,. quando afirma que o Sena~ 

do Federal é composto de Senadores elei
tos por votação direta, voto secreto, se
gundo o principio majoritário. · 

Nestas condições, o bom-senso juridico 
do Lider Daniel Kdeger conclÚira que, 
realmente, a melhor 'fórmula era· não se 
criar sublegenda para· o Senado, fato que 
tôda a imprensa brasileira ·noticiou. Mas, 
acontece que o Senador · Ney Braga tem 
·um problema especial no seu Estado, 
onde não tem o contrôle da ARENA e não 
tem condições de fazer o seu candidato 
ao.Senado. , 

· · Dai a ·.sua ·rebeldia, a· sua· inconformi
dade,·o que fêz com que. o principio cons
titucional, ·defendido por. homens· da es~ 
tatura:.do Senador Antônio Carlos, que 
considera a matéria inconstitucional, re
cuasse, para se=encontrar aquela fórmula 
esqú!sita do "mini-mutirão", de dois 
mutirões em ·lugar de um. · · · 

Hoje; os jornais noticiam que o Se
nador Dinarte Mariz igualmente não se 
contoi:mou ·com aquela solução, porque 
tem um problema especial no seu Estado·, 
o Rio Grande do Norte: possui o contrOle 
da 'ARENA e,·. por isto, não precisa. de 
silblegendas. Elàs atendem os interêsses 
politicos dos seus :adversários, dentro da 
própria ARENA: · · · · 
· o s~. Dlnàrt~ · Marb - Permite-me 

·v. Ex:• Um. aparte? · ' 
' '· . .. . . . . . ' 

· O S& LINO DE MA'l"l'OS - Conce
do-o,·com prazer, a ·V. EX.• 

o Sr. Dlnarte MariZ'- Apenas pata 
retifliiar '8. fuformação que o nobre co
lega presta. 

·. O' SR; LINO DE MA'lTOS - A· infor
mação é do jornal. V. ·Ex.• de:ve retificar 

1 
.,r{t~t. 

o jorna. ·.· · : :--~ . · 
·· o Sr. Dinarte Mariz - Mas, v; Ex:• 
está. sendo portà-voz dÔ jornal .. Quero, 
através de meu apàrte, que fique o no~ 
'bre: seli~!ior ciente ·de que ... · · 

· O . SR •. LINO DE MATTOS - Muito 
honrado por V. Ex.11 utilizar ·a minha 
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.presença na tribuna para desmentir a 
imprensa. 

o Sr. Dinarte Mariz ..,.. desde a pri
meira hora manifestei-me contra a sub
legenda. ,e, no meu Partido; .votei contra 
a mecllda. · · · · 

. . 

lução brasileira não é de procedimento 
cirúrgico. l!: . de ·aplicação de mezinhai 

O SR. LINO DE MA'l'TOS - Mezinha 
que dá. Impressão de ·que foi. colhida em 
macumbas, em. terreiros de macumbel-
ros .... 

. O SR •. LINO. DE MA'l'TOS - Vê V. O Sr. Petrônlo Portela - Louvável é 
.Ex.11, Senador Dlnarte Mariz,. quão útil também, .·sr. Senador, já agora, a mu
fol minha . Intervenção, porque ense- dança da atitude do. MDB participando 
jou seu desmentido ao noticiário da 1m- de debates e da luta em favor da sub
prensa.~,que-lnforma está V. Ex." fazen- legenda que, por sinal, não é uma !no
do. determinadas exigências!"· quando a vação. Salmos de uma eleição em que a 
exigência de V. Ex. a é exatamente a. do sublegenda ~onstltulu-se numá. constan
MDB, Isto; é, ter p()nto de vista contrário te· da sistemática da lei que regia .o sls
à sublegenda, por entendê-la matéria ln- tema. eleitoral. Ante!! de màls nada, é 
ccinstltuclc;~nal. . preciso que esta seja 'bem esclBreclda 

o sr. DiJíarte Mariz _ sempre me ma- para que nãó se atribua slmplésmente 
nlfestel contra. a stiblegenda, não por- ·uma mezinha, ou seja, .. um expediente 

·de ocasião, mas pura e simplesmente 
que a suponha inconátltucional - não um Instituto já·lntroduzldo no nosso di'" 
sou versado ,em questão de lnconstltuclo- relto eleitoral ... 
nàlldade, mas.acato professôres que, na-
túralmerite, são mais aptos para julgar O SR. LINO DE MA'l'TOS - O nobre 
a ·matéria --: mas. por uma questão. de Senador Petrônlo ,Portela, que responde 
principio. •· ~tendo. que . a sublegenda é pela Liderança da ARENA, não estava eJl1. 
um artificio. Deveriamos retirá-la; ·Repl- p1enár,!o ·no llliclo das mlnhall palavras, 
to; sou contra a sublegenda, e: desde o pois, do contrário, não teria afirmado -
Inicio:· Quàn:uo nosso em!nente colega, e o faz com alegria - que o MDB está. 
Senador càrvalho Pinto, presidindo Unia participando do processo legllllatlvo que 
Comissão, convocou:.me. para ouvtr a mi- examina o Projeto· de Lei relativo a Sub
nlià opiniãO, fêz questão· dê' ressaltar· o legendas .. 
meu ponto·-de vista· contrário à suble- . Eu disse, de Inicio._ afirmação esta 
genda, por principlos: Entendo que aln- ratificada pelo Lfdér da minha Banca
da estamos dentro-de um processo re- da, senador •Adalberto Sena, pelo Presl
voluclonári~. E revolução é cirurgia, En- dente . do meu Partido, ·Senador Oscar 
'tão, em vez de· artificies, devíamos· ajus- Passos,. pelo senador· Josaphat • Marinho; 
'tá.r os Partidos· para que êles pudessem, enfim, .pelo MDB· na sua totalidade, ·que 
110 futuro, prestar ao Pais os serviços que, não participamos, : absolÜtamente ~ Não 
espero,_ prestarão quando, organizados, fazemos parte da ComiSÍião· Mista, não 
estiverem: servindo_ à democraclà. ··, . . apresentamos emendas, não votaremos a 

o SR. LINO DE .MA'l'TOS - AgradeÇo matéria. Mas a 'combateremos, como es~ 
o vallosisslmo aparte de v. Ex. a, que tou. fazendo nesta ocá.slão, sem que Isso 
ilustra· as minhas consideraÇões. sej li parte do . processo legislativo, prà-

. . . · • • · · 11 prtamente, da discussão, do· exame, da 
O Sr • .Tosaphat Marinho-:' V. Ex. per- votação final da matéria. · · 

mlte um aparte? (Assentimento do ora- .,. . .. . 
-dor.) l!: sem dúvida· louvável a decla- .... .Nós· entendemos que só há uma solu
·ração que acaba de fazer o nobre Se- ção para o proble~a da sublegenda: é o 
nador pelo ruo Grande do Norte. Apenas Presidente da .Republica que; atendendo 
cumpre-nos advertir que,. em face de tu- à. ARENA, enviou projeto à consideração 
do 0 que estamos observando, esta Revo- da Casa, para se prevalecer do § 3.0 do 
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art. 54, levando agora · em consideração 
as dificuldades que existem dentro da 
ARENA para retirar. o projeto. . 

. ' . . " ' ' . ' ' . ~ 

O. Sr. Petrônlo Portela . - Permite V. 
Ex.• um aparte? (Assentimento do. ora· 
dor.) Creio que a contribuição. de V. Ex~•, 
como sempre, .é muito brilhante e, se 
agrada a V. Ex.• excluir da. discussão a 
dllicllBsão do. processo legislativo, evl· 
dentemente; para agradar a V. Ex.a, eu o 
faria; · mas, em verdade,· a partlcipl!.ção 
e~te. Se é parcial apenas; pouco impor~ 
ta. E .só tenho motivos para saudar esta 
participação, porque entendo que é dêste 
diálogo, em verdade, que poderemos. che· 
gar ao melhor ca.mtnhÕ. democrático. 

· O. SB. LINO. DE .MAi".l''S -.Estamos 
numa trincheira de combate à suble· 
genda, por entendermos que a.mesma re
presenta uma subversão para o regime 
democrático. Não sairemos ·desta. posição 
e se ocupo a tribuna não é, prôpriamen· 
te; com ó propósito de dialogar com no· 
b~:es e eminentes colegas :da ARENA; mas 
sim para· prestar 'lnformjl.çi)t!s .à Impren· 
sa, .quando a mesma;' afirma, no seu 
noticiário, que o :MDB estaria disposto 
·a aceitar esta ou aquela fórmula. 

. ' ' ' . . ' . 

Não aceitaremos fórmula alguma. · 

Sr. Presidente, desejo aproveitar mi· 
nha presença na tribuna,, para solicitar 
às autoridades da Aeronáutica ... brasilei· 
ra provldên.cias .enérstcas junto ·à Base 
·Aérea Jie .Brasilla, para evitar que, de 
um momento ·para: outro,, sejamos sa· 
cudidos.<por. um· desastre· aviatório. de 
grancJe . magnitude,· representando ver· 
dadeira. tragédia ... 

· Não é a 'primeira vez:que aViões· co.:. 
merc1ais, no iiÜitante ; da descida ou da 

• subida, sãcl'obrigad.os· a manobràs· ~o~ 
mentâneas, para . evitar ·. coÍisão com 
aviões mllltares. . · '· 

Quero referir-me,. Sr. P.resldente, ao 
que · la · acontecendo · ontem com, um 
avião procedente .de São Paulo, fato que 
alguns jornais de hoje noticiam, e para 
cuja .. noticia. chamo a atenção em par-

ticular do Sr. Ministro da Aeronáutica. 
Não é a primeira vez, repito, que isto 
.acontece. No. instante em que o .avião 
de São . Paulo. procurava · aterrissar 
ncitóu o pllôto ·que uma aeronave mlll~ 
'tár; na p'orita da pista, ein sentido con~ 
trário à descida do avião, se preparava 
ciu manobrava para sair, ou coisa que o 
valha. :Houve necessidade ·de que o pi
lOto do 'avião comercial da VASP um 
VlsCount; ·lglsse com ·presteza, com ·~ui
ta·rapidez, a t1m de evitar o: desastre. 
E isto só: foi posslvel porque, para sorte 
dos passageiros; ·entre os quais eu·me en" 
contrava, c pilOto ainda. não havia· des~ 
'ligado . os motores' e estava. altidn. . com 
duas turbinas ligadas. Foi então possl" 
vel, usando de tOda. a fOrça. .das duas tur
blnas,,fazer com que o avião arremetesse 
e conseguisse sair Ueso. · · · 

·JJ: preciso portanto, Br. Presidente, que 
a Aeronáutica determine ordens categó
ricas à 'Base Mllltár:·de BrasWa, para 
que fato dessa natureza 11ão. 8e repita 
mais;· com o. risco de vida. para os pas~ 
11ageiros. . · · · y 

! .; ': ·•• ,' : .• • ' • '. • • •• • • • 

No. avião em que me· encontrava,· via
javam 42 ou·43 passageiros. A está hora 
·estariam, às .brasllelros .lastimando .üma 
tei.Tivel tragédia, ein que teiiam morrido 
43 . pessoas, por incúria, por.· culpa, por 
desleixo da Base Milltar do Aeroporto· de 
Brasflla. (Malto béml) ' 

·o ·sa: Pu:smENni <Güberto Mari· 
nho> .:.. Tem à p~lavra o sr. senador 
PetroDió P~~: · ·· · · 

', . ' . 

. O·SlkPETRGNIO PORTELA.- (Lê o 
seguinte ·.discurso.)·; Senhor Presidente, 
S.enhores Senadores,.·já•nos foi.dada a 
opol'l;unldade de exatnil!ar a posição do 
Pia ui em , face.· do. Nordeste/ cuja eco
nomia se . apresenta .oferecendo indlces 
de evidente recuperação. . . . 

. . . ., 

·· Inegável, Senhor Presidente, é o me
ritório trabalho que a SUDENE agora de
.senvolve, com o fim de diminuir os abis
mos que já .separam Estados da mesma 
região. 



-17-

Dir-se-ia que se lutava antes por criar Impostos a mais foram cobrados, em 
dois "Nordestes", um desenvolvido e prós- valor superior ao da própria terra, e o 
pero, o outro, esquecido e relegado. desespêro vem tomando conta do melo 

Sentindo a monstruosa distorção, a su- rural piaulense · 
dene, · através da administração ·lúcida Entregue à ·lavoura de subsistência e 
do General Euler Bentes Ribeiro, organ1- à criação de · gado, chamada extensiva, 
zou o IV Plano-Diretor, atento a dois tudo é revolta e desespêro, no mundo 
pontos, da maior importância, entre os rural. 
quais cumpre destacar: "consideração Defendo · a · reformulação da estru
mais conseqüente da distribuição espa- tura agrária, mas não posso calar ante 
cial do desenvolvimento, com o objetivo expedientes predatórios, pois seria a de
de diminuir progressivamente as dispa- àordem ·que se instalaria, num meio on
ridades entre sub-regiões e entre unida- de ainda não andou a Justiça Social. 
des federadas e, ao mesmo tempo, defi-
nir formas e graus de atuação do Poder Sou por que o Govêmo; levando a téc
Público visando à solução dos problemas nica e o crédito, faça compulsórios os 
e ao aproveitamento das potencialidades empreendimentos reprodutivos, e leve 
de áreas diferenciadas; e encaminha- aos que se entre_gam.ao trabalho serv11 os 
mento de soluções do problema de estru- meios de libertação que mais não são que 
tura agrária, não apenas considerados os os necessários a uma vida· humana, 
aspectos econômicos das unidades pro- Que se apliquem sanções sérias aos que 
dutlvas nêles implicados, mas, simultâ- querem a terra, não para explorá-la; mas 
·neamente, ·a situação social das pessoas como fator de estrangulamento ·da eco-
por êle diretamente afetadas". . . nomia e da exploração do homem. 

Não há dúvida de que essa politica que 
se anuncia, da qual o IV Plano Dlretor Mas, nesse quadro, há um fato alvissá
será um instrumento poderoso, oferecerá reiro: é a extraordinária sens1b1lldade 
ao Piaui o que lhe vem sendo negado.. demonstrada pelo atua:l Presidente do 

IBRA, Dr. Cesar Cantanhede, ante o 
Mas, não basta a ação da SUDENE. Ela problema do Piaui. E, em visita com que 

tem de comand~r um e~enco de medidas nos honrou, ao saber que 0 ·procuráva
contra as quais não poderá prevalecer a mos, 0 ilustre homem público assegurou 
ação nefasta de certos órgãos, .fora da uma revisão geral em todo 0 Estado, fel
realidade nordestina e, notadamente, da ta, até agora, apenas, parcialmente. · 
realidade piauiense. 

No momento, 0 Piaui está diante de E os casos já revistos, garantiu, serão 
um espantalho, 0 IBRA, nascido sob as decididos com a urgência que se impõe. 
melhores inspirações, mas parece que, Além da justiça que - estou certo -
até há pouco, não preocupado com o ela- fará ao Pia ui, o IBRA se propõe a aju
mor que há multo vem do meu Estado dar, em têrmos materiais,· os programas 
contra uma taxação absurda, desumana, agdcolas do nosso Govêmo. Serão recur .. 
inlqua, por enquanto sua única ação no sos adicionais que hão de ajudar-nos a 
'Estado, que vive de atlvidade agrlcola. modificar a triste e ainda. desoladora 

Formulários e mais formulários se pré- paisagem, onde predomina .o sofrimento. 
encheram, muitos, de tão complexos, nem ··· . .. Mas, Senhor Presidente, não cabe, 
pelos funcionários eram bem explicados, aqui, o exame da politica que se adotava 
e depois um lançamento de Impostos que no IBRA, aborda.da. em traços ligeiros, 
criou o pânico, desorganizando todo o senão para exaltar os propósitos do seu 
mundo agrícola., já em condiçõe,s de ln- ilustre Presidente, sintonizado com a po-
dlscutivel precariedade. litica desenvolvimentista da SUDENE. 
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Que outros órgãos responsáveis, o Ban
co do Brasil, o Banco do Nordeste, os Mi
nistérios do Planejamento e da Agricul
tura, entrem na mesma órbita de prote
ção.a uma economia que precisa 'de s.er, 
cada vez mais,· ajudada pela União. 

. E para que isso bem ocorra, não é pos
sivel desprezar-se a cêra de cama~ba. 
· Êm.' outros .. tempos, ó Piaui Viveu do 
produto. qile deu ao P~is receita c_onslde
râvei, oriunda dos impostos arrecadados 
e do acréscimo iniquo que representava 
o célebre confisco cambial, fonte enr1-
quecedora de rCjglões outras, em chocan
te injustiça, 

· · SÔriiente diante de· emergências, o Go
vêmo Federal resolvia garantir o preço 
JÍúnimo,. para proteger ci produto da evi
dente especulação de grupos interna
clonais. 

· Mas,· a precariedade e irrealismo das 
medidas denunciavam· a transitoriedade 
da proteção, e . ao desamparo foi caindo, 
ano. após . ano, o nosso principal produto 
de eXportação. O preço passou a ser me
·nor que o do .produto sintético. · 

Como Governador, em diálogo de mul
tas horas com os importadores de Nova 
Iorque,· não foi diflcll· antever o destino 
que nos estava reservado .. 

· E a cêra: vem caindo, de tal sorte que 
já não tem. quem a extraia, tão vll é o 
preço, . menos compensador que · o . dos 
,produtos agrlcolas. 

. Do Plaui; recebemos · · UJ1l dramático 
apêlo dos Srs._Paulo Camelro .da Cunh~. 
·João· Brito ; Passos. Pinheiro e José Elias 
· .. Tajra, Presidentes da l!'ederação de Agri
cultura do Estado do Plaui; da Assocla
,ção das Indústrias de .Tereslna e da As
sociação Comercial · Plaulense, . respectl
·vamente,. que .transmitimos desta trlbu
·na às autoridades responsáveis pela eco
pomia .do Pais: 

· J!J preciso que se estabeleçam critérios 
.de emergência e se faça um plano a mé
dio prazo de utillzação, pelo mercado ln-

terno, de recursos que. se desperdiçam 
sem uma providência do Govêrno. 

Não creio que o apêlo dos povos sub~ 
desenvolvidos, formalizado na memo
rável reunião de Nova Delhi, · mude o 
quadro de injustiças e senslblllze os que 
exploram, avlltando sempre as matérias.,. 
primas. A persuasão vale, mas tem seu 
poder 11mltado, :e não há de ganhar fOr
ça capaz de competir • com o lnterêsse 
cego ·do lucro. 

Não vejo perspectiva para. a cêra no 
mercado internacional, mâs nem por isso 
o Govêmo se pode isentar do · dever C!e 
protegê-la, hoje, com medidas de emer.., 
gênêia, ·amanhã, usando · os recursos da 
técnicapara o seu aproveitamento junto 
ao mercauo consumidor do Pais. . . . 

Soou a hora da tecnologia. Estudos os 
há, bem demonstrando as múltiplas uti
lidades do produto. O que · falta é . a 
agressiva dispoSição de vencer obstáculos 
e afirmar a vontade criadora do desen.,. 
volv1mento. nacional. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mar!.,. 
nho) - Não há mais oradores .inscritos. 

Da Ordem do Dia constam trabalhos 
de Comissões. 

Se nellhum dos Srs. Senadores pre
sentes quiser fazer uso da· palavra, \'OU 

encerrar a presente Sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

. ORDEM DO. DIA 
1 

· Votação, ·em tumo único, do Pro- · 
jeto de Lei da Câmara n.0 46, de 
1968 (n.0 1.081-B/68, na Casa de ori
gem), de iniciativa ·do Sr. Presidente 
da República, qult dispõe sôbre a 
aplicação aos Estados e Municipios 
·das normas · relativas às· licitações 
previstas no Decreto-Lei n.0 200, de 
25 · de fevereiro de 1967, que dispõe 

. sôbre a organização da Administra
ção Federal, estabelece dlretrlzes 
para a Reforma Admlnlstratlva, e 
dá outras providências (!ncluido em 



-19-

Ordem do Dia nos têrmos do pará
grafo único do art. 270 do Regimen
to Interno), tendo 

PARECERES, sob n.oa 407 e 408, de 
1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo, fa

vorável, com as emendas que 
oferece, sob n.os 1-CPE, 2-CPE, 
3-CPE .e 4-CPE; 

- de Finanças, favorável; 
e dependendo de pareceres das 
Comissões 

- de Constituição e .Justiça - sô
bre o projeto e a emenda de 

. Plenário; e . . 
- de Projeto& do E:s:eeutlvo e 

- de Finanças - sôbre a emenda 
de Plenário. 

z 
DiscuSsão, em turno único (com 

apreciação preliminar da constitu
cionalidade, de acôrdo coin o art. 265 
do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 133, de 1952, 
que autoriza o Poder Executivo· a 
Instalar uma agência telegráfica no 
munlciplo de Ipamerl, Estado de 
Goiás, uma. agência postal telegrá
fica em Ivorá, Distrito de Júlio de 
Castllhos,. uma agência· telegráfica 
em Nova Esperança, Munlciplo de 
Jaguar! . e ·uma agência postal em 
Arambaré, Camaquã, Estado do Rio 
Grande .do Sul, tendo 

PARECERES, sob n,oa 405 e 4011, de 
. 1968; das Comissões·. : 

- de Finanças; solicitando 'audi
ência da Comissão de Consti
tuição e Justiça; e 

- de Constituição e .Justiça, pela 
Inconstitucionalidade. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara, número 291, 

. de .1966 Cn.0 2.337-C/64, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre a assis
tência à familla e dá. outras provi

. dênclas,. tendo · 

PARECER, sob n.0 402, de 1968, da 
Comissão 

. ~: d~ C~nstltulção e -J~tlça, pela 
constitucionalidade e convenl-

.. êncla do projeto, com a Emen
da n.0 1~CCJ; com votos em se
'paràdo· dos seiiliores Senadores 
Aioyslo dê·· CarValho e Bezerra 
Neto. · · · 

... · · Discussão, em. tumo·únlco, do· Pro
jeto de· Lel da Câmara n.0 45; de~1968 
c·it.o Í.06l~B/68; na' Calia de 'origem), 
de lnlcltatlva do Sr: Presidente da 
República, que altera o 1 ·1.o do art. 

'. . . . .. 
1.0 e alinea c do art. 6.0 da.Lel núme
ro 5.365, de 1-12-67, que cria a: su
pérmtendêncla ·do Desenvolvlmenoo 

·da Região Centro-Oeste CSUoECO), 
e dá outras provtdênclaa,. tendo . . . . -

· ·.pARECER,·sob·n.0 412,-de 1968,·da 
···comissão··· ·· · · ' · 

- de ~jetos do. Ê:s:eeu~vo, fayÓ., 
rável; com emenda qu" oferece; 
de n.o 1-CPE. · . ,., ,, .. -. 

. Está encerrada a Sessão .. · 
(Encerra-se a Sesstlo ·às U horas.) 



. 80.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 
em ··16 de maio de 1968 

..... 

PRESIDiNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

.As.14 horas.e 30 minutos, acham
se presentes os Srs .. Senadores: 

Adalberto Sena - · Oscar Passos 
:Alvaro Maia ~·Edmundo Levi -

· · Arthur VlrsWo :- Milton ·Trindade 
· - Pedro Carneiro - Lobão da Sil

veira - Vlctorino Fretre - Petrô
nlo Portela - ~enezes Plmentel -
Wilson Gon~alves - Lulz de Bar
ros .. ;;.: Dínarte Mariz -· :Manoel vn
la~a · ~ Pereira D1n1z . ~ Argemlro 
de Figueiredo - ·Rui· Palmeira -
José Leite - Aloyslo de Carvalho -
Josaphat Marinho·- Eurico Rezen
de - Raul Glubertl - Paulo Tôrres 
- Mário Martins - Gilberto Mar!-

.. · •· nho ·- Benedicto Valladares - No
guelra da Gama - Lino de Mattos 
-.Pedro Ludovico - Bezerra Neto 
- Ney Braga ::...; Miltón Menezes -
Mello Braga ......;. Guldo Mondin. · 

: .0, SR. PRESIDENTE (GUberto .Mad· 
nbo) - A lista de presença. acusa o 
comparecimento de 35 Srs .. Senadores. 
Há .ntunero reg!m'ental; declaro aberta 
à· Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0-Seci:etárlo procede à .leltu
, ra da Ata da Sessão anterior, que é apro-
vada sem debates. · 

o Sr. 1.0 -Secretárlo lê o seguinte 
EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'O'BLICA 
(de 15 do mês em curso) 

De agradecimento de comunicação re
ferente ao pronunciamento do Sena
do sôbre nome indicado para cargo 

cujo provimento depende de prévia 
autorização dessa Casa do Congresso 
Nacional: 
- N.0 183/68 (n.o de origem 279/68) -

coni referência à · escolha do Ba
charel Laurinda Dias Minhoto Neto 
para o cargo de Juiz Federal Subs
tituto em São Paulo; 

- N.0 .184/68 (n,0 de origem 280/68) 
.....:. com referência à escólha do Ba

.. charel Mário· Antônio Ferreira MI· 
· lano para o cargo de Juiz Federal 
Substituto em São Paulo; 

· - N.0 185/68 (n.o de origem 281/68) -
com referência à escolha do Gene
ral-de-Brigada José Brêtas Cuper
.tlno para o cargo, em comissão, de 
Dlretor-Geral do Departamento de 

· Policia Federal. 
PARECERES 

PARECER 
. N.o 416, de 19&8 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação finai da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câma
ra n.0 '1, de 1968 (n.0 3.380·8/65, na 
Casa de origem). 

Relator: Sr. Alvaro Mala 
A Comissão de Redação apresenta a 

redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 7, de 1968 
(n.o 3.380-B/65, na Casa de origem), que 
institui o "Dia da Cultura e da Ciência" 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1968 - Lobão da Silveira, Presidente -
Alvaro Maia, Relator - Manoel Villaça. 
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ANEXO AO PARECER. 
N.0 416, de 1968 

Redação final da emenda do Se
nado ao Projeto de Lei da CAmara 
n. o 7, de 1968 (n. 0 3. 380-B/85, na 
Casa de origem), 

EMENDA N.o 1 

(Corresponde à ·Emenda n.0 1-CEC e à 
emenda de redação) 

A ementa e ao art. 1,0 

. Onde se lê: 

"Dia da Cultura e da Ciência"; 
Leia-se: 

"Dia da Cultura". 

O SR. PRESIDENH (GUberto . Marl· 
nho) - A Presidência deferiu os segUin
tes Requerimentos de Informações: 

De autoria do Senador Adalberto Sena 

- N.0 508/88, ao Minlstério Extraor
dinário para Assuntos do Gabinete 
Civil da Presidência da Repúbllca; 

De autoria do Senador Llno de Mattol .. 
- N.0 .509/68, ao Minlstério do Inte

rior; 
. - N.0 · 510/88, ao Minlstério da Edu

cação e Cultura; 

- N.o 511/68, ao Minl8tério da Edu· 
cação e Cultura; 

...;_ N.0 512/88, ao Minlstério .do Plane-
jamento. · 

' 
CONRnüCAÇAO AO PLENAJUO 

A fim de receber emendas, nos têr
inos do § 1.0 do art. 407 do Regimen
to Interno, .ficará sôbre a mesa, du
rante o prazo de três Sessões, a partir 
de amanhã, o Projeto de Resolução 
n.0 37/68, de autoria do· Senador Pereira 
Dlniz e que modifica o arll. 45 do Regt-, .. 
mento Interno. 

Há requerimentos de informações, 
cuja leitura será feita pelo Sr. 1.0 -Secre
tárlo. 

São lidos os seguintes: · 

REQUERIMENTO 
N.0 519, de 1981 . 

Sr. Presidente: .. 

Requeiro a Vossa Excelência, sejam 
sollcltadas . ao Poder Executivo, através 
do DASP e do Mlnlstérto do Planeja
mento e Coordenação Geral, as seguin

tes informações: . 

1.0 ) Se os referidos sétoieà da Ad· 
mlillstraçio FÍ!deral já recebe
ram, .. ou têm .à sua disposição, 
as relações···dos · sefvidores ocio
sos. dos . órgãos. da .Previdência 
Social; 

2.0 ) Cabendo resposta afirmativa ao 
lte.m precedente, a· q\lantp mon
tOu o total dêsses SeÍ'vldores na 
Capital da República e a rela· 

· . . ção . percentual entre êssé total 
. e o de Servidores atualmente 

· · · · · em exercfcio? 
·- . . 
3,0 ) Que motivação, de ordem legal 

ou .jurldica, levou o Poder Exe
. cutivo a, através do r2.0 do ar
tigo 1.ci do Decreto. n.o 62.665, de 
1968, .excluir, de plano, .da ca-

. tegoria de ociosos cis funcioná
rios públlcos em gOzo .de Ucen
ça, por perfodo superior a seis 
meses, ·na. datá da publlcação 
dêsse meSino Decreto? 

Sala das Sessões, em 18 ,de . maio de 
1968 - Adatberto Sena. 

REQUERIMENTO 
. N.o 520, de 1968· 
•' . . ' ' -

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. Minlstro Ex-
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traordinário para Assuntos do Gabinete 
Civil o seguinte pedido de Informações: 

1.0 ) Qual a: programação da SHIS, 
para constrUção de residências, · 
para os anos :de : 1988, . 1989 e 

. ... . .1970? .. ... ' . ~ . ,. 

·. · ... 2.0 ) ~uais as. fontes .de recursos que 
conta.a·SHIS para realizar seu 

. . programa:. quais- as' importAn-
··; ... ,; . elas em cruzelroli' novos" e' quãis 

as condições : ·de · ftnancia-
··.'· ·. : :. ~en~? .. · . . . . .. 

• 3.!1) Com,o es~ progr8.!11acla a con-
. clusão das o~ras paralisadas, 

. ·. na 'Cidade Sàtéllte de Sobradi-
. · :. · :. nho·? ·· · · .. · 

: · · 4;0 ) · Por que as ·obras do item s fo
ram paralisadas ;e em· que. con

,. . . .. . dições . de e:~eecução ,. se encon
, ··· ' · tràm ós côntratos dessas· obras? .. : . ,.. . ,., . ... . . ... . 

5. 0 )" Quais ' oá prazos para entrega, 
: · · :· · · · pelinionstrutora; dos blocos de 
· '· ·. :: ·. 'Apartàmentoll.' da ama, situa
:>:.:: : .... dos:.ao, longo. da L-2?.Por que 
. · . .. estão. paralisados?. 
'•. ,. ·- ~ " ...... '" . . -· . '.' . ' -·· ·.• 

8.0 ) Quais são.:os .prazos para entre-
ga das cásas que ' estão sendo 

....... " : :constru!das no SIA?' Existe al
.. ; ... ::.: ·, .. sum atraso~ Caso Positivo quais 
••. , . · ,, 011 motivos? Quantas residências 
.. _ ... · · · . :es~o _· . ·sendo · construtdas no 
'· '.... SIA? ... . . . . . . . . · ' 
... / . ·. . . .... . . : ' '' ' ' ' ' 

· 7.0 ) ·o Bancõ Nacional de Habitação 
· '· está; fa.Zendo algun'Ía restrição 

-::: .. : · aos ... financiamentos · à SBIS? 
: ~ ·. :: · .. :Quais . as -aleg11,ções, no caso de 

. : .. . have~ ~trlção? 
• . 8.0 ) O Banco Nacional da Habitação 

. tem se mostrado satisfeito com 
· ;. '· ·· aiJ 'realizações da SHIS?'No ·caso 

das obràa paralisadas · que · diz 
oBNH?. ·: .· .. ~ 

9,0 ) Por: que não constam do Orça
mento Plurian)lal dotações. pa
ra a SHIS em 1969 e 1970? 

.: ~Sala das Sessões; 16 de maio de 1968. 

..:.. .Lino de. Mattos. 

O SR. :PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Os requerimentos lldos serão 
pu~llcados. e, . em . seguida, despachados 
pela Presidência. · · 

:·:Sôbre·a mesa,'requerimento de ·licen
ça para tratamento' de· saúde do nobre 
Senador Paulo. Sarasate. Será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário; 

. Jll.lldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 szi; cie '1988 

Nos têrmos do artl. 42 do· Regimento 
Interno,. requeiro 30 dias .de licença para 
tratamento da saúde, a partir. de 5 do 
corrente mês . 
. Sala das . SeiJ!Iões, em 18 de. mato de 

1968 . ....:... Paulo Saruate. · · · 

o .SR.: .PRESIDENTE CGUberto Mari
nho)· ~ Es1;á concedida. a licença reque
rida,: a i>artlr da · data mencionada no 
requerimento .. 
· Há vários oradores inscritos. · 

· Tem a palavra o sr, Senador Alvaro 
Mata.· .. · · ·· ·· · 
. 'o sa; ALVARO. MAIA - (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. · Sena
doi:êà, tive 'oportunidade de assl.st4r, an
teontem, a uma sessão da ComlssAo da 
:Valorização .. da c Amazônia. Presentes es
tiveram vários srs. Deputados à· confe
rência, à e:Jeposição, que durou três horas, 
ilÔbrti --a· áltuação · rodoviária e aspectos 
econômlcos e sociais da Ainazônla. 

o . orador, ' o e:Jepositor, várias vêzes 
teve de responder a perguntas e sempre 
se· houve com fellcidade, ao descrever o 
que: é o ·Vale' AmazOnico; o· que é a pla
nície. verde,. face às comunicaÇões com 
o Sul· do Pais " . ' . . ', 

_)ião se tratou,· P,roprtamente, ci:ó pro.~ 
~lem.!L . _de . águas,. d~ problem~ dll lago~ 
o1i do grande lago a que_ se referi~, _em 
ma,gistral. discurso, aqui, o ilustre Sena
dor · Arthur ·. Virgfllo. Naquele momento 
cogitou-se da · llgação do Norte com o 
Sul, através das rodovias . 
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Dias antes, ·o Sr. Ministro do· Interior, 
Gal. Albuquerque Lima, numa reunião 
a·que compareceram vários representan
tes locàls, se referiu à situação prioritá
ria para· a Incorporação da Amazônia, 
ou·. propriamente da Amazônia Ociden
tal, .ao Pais. Naquela ocasião S. Ex." 
demonstrou a necessidade imperiosa 
dessa união rodoviária, -'- vamos dizer 
esta palavra - a flm de que a Integra
ção. da Amazônia não' fique, apenas, no 
setor. que, de vez em quando, se agita, 
qual seja o da economia, da população; 
da saúde, porque, na realidade, Sr. Pre
sidente e Sra. Senadores, há outro ·pro
blema. Fala~se muitO no ·temor do·· nor
te-americano e do chinês, a respeito da 
ocupação .do . Vale AmazOnico por essa 
ou aquela· forma. 

· Ocorre, no · entanto; Sr. Presidente, 
que nós,.da Amazônia Ocidental, do Es• 
tado do Amazonas, do Território de Ron
dônia, do Estado do Acre .e do Territó
rio . de Roraima, temos ·um. outro perigo, 
talvez,·. não latente, mas que, de qual
quer forina, se constitui num perigo. 

Há poucos dias, 11 um trabalho, arti
gos de ReJII Debray, jomallàta francês 
prêso . na Bolfvla. Pelo seu Jlvi'o, Já dls· 
trlliuido em outros pafses sul-america
nos; sObre a ' revoluÇão, Rerts Debray 
pré'conlzB. a Bollvla como uma chama; 
um tição, um fuZil para disparar, pronto 
a defiagrar a revolução cubana. OU CD• 

munlsta Jios outro~ paises sul-amerlca-. . ' . 
nós. 

ser o grande pais, ·a grande trincheira 
para propagar a revolução na América 
do Sul 

. Dlr-se-á que é iíma lluslo, mas. ~Ós 
vamos pensar que há guerrllhelros · na 
Venezuela, que há guerrlllÍelros na Co
lômbia, que os há no Perú e na Boijvla 
e ainda mais que temos, na ytzlnhança 
de Manaus; sente que aprende guer
rilhas com o objetlvo de· formar um fu
turo batalhão, o que Já fol delcrlto; ma~ 
ststralmente, ·pelo llustre Senador Ar-
thur VlrSwo. · · · · · · 

. Ora, Sr. Presidente, nesta hora, . a 
Amazônia Ocidental,, ·a. Amazônia, nlo 
poderá. ficar. isolada, porque,. se porven.:. 
tura - e não é um absUrdo .:... houvesse 
uma Invasão de silerrllhelrcis, em nossa 
terra, teiiamos· de á defender. Mas, como, 
se' não temos caminhos rápidos pelos 
quais possamos nos entender ·com o sul 
do Pais? Por Isto, um Dlretor de Estrada 
de . Rodagem no Ainazonas, que estêve 
ria FOrça Expedicionária,· na Itália, onde 
foi ferido, traçou planos de acOrdo ·com 
outros. engenheiros, planos· êstes que 
vão ligar as duas. 1lnlcas capitais do 
Norte não prêsas, pelos caminhos rodo
viários, ao sul do Brasil; Manaus e Boa 
VIsta. Os· engenheiros· traçaram os· pla
nos de llgação de Pôrto Velho. a Mana.us 
e de Manaus a Boa Vlàta.do.Rio Bran
co e, certamente, ·a união de Boa Vista 
do Rio Branco a Santa Helena, na Vene
zuela. Através dêsse camllÍho rodoviário, 
Iremos fixar, no Brasn, um Ststeina pa-

. . . I 

namerlcano que passará pela Venezuela 
E' pelos demais paises. .AsslM; estai:emoii 
com a 'capitlil do Amazonas e com esta 
outra capital llgadas, imldas a Culabá 
.e .a Brasilia. · 

Em um dos seus artigos êle cita epJs
tolas do Papa Paulo VI e diz que reaglr 
contra arbitrariedades, lutar contra · os 
absurdos é. uni direitO da ·minoria, é um 
direito do povo. 

o Cel .. Engenheiro Mauro Carljó dlrl
.. Dentro desta técnica, declara, adiante, glu-me uma carta e pediu-me que .fl· 
no . seu artigo, que tem a tristeza pro- ·. . zesse parte. de discurso que porventura 
funda 'de não ter morrido na ocasião em · fizesse. no senado da República. A carta 
~:~,ue fuzilaram Che Guevara. é uma resposta aos . 10 Itens, Item por 
. · l!:ste o prisioneiro que analisa a situa- Item, do requerimento do ilustre Sena
ção, embora prêso nos cárceres boUvla- dor Mello Braga;· a respeito .dos traba
nos .. E,. então, diz que a Bolivla poderá lhos .. rodoviários na Amazônia .. Dlz o 
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miSslvista, . Engenheiro Mauro Carijó, 
que .presta uma homenagem ao Senador, 
antecipando as informações que a. Ex.• 
pretendia com .. seu requerimento. .Jun
tarei a .. càrta .. às rillnhas · considerações, 
para não ler os 111 itens do requerimento 
do Senador e as respostas do Sr. Mauro 
Oarijó. . · 
: . 'Perguntar-se-á, em todo o caso, quem 
é-Mauro Carijó .. Como diss.e há pouco, é 
homem da fronteira, como ·José Veiga, 
o' jom~ta de Manaus,, Htpnberto Cal~ 
deraro, que estêve na Itália; foi ferido 
em combate, percorreu as fi.ónteiras du
rantê .Quatro anos e, agora, dirige êsse 
serviço rodoviário que cometará com a 
ligáÇão ·de Pôrto V.elho~:Man'aus. · 
,- . ' . : . ' 

, Os .primeiros pontos, os · camtnhos 
através da floresta já. estão abertos e 
prontos · para os trabalhos posteriores, 
mas· simplesmente a rodovia não· resol
yerla.·a· problema do vale amazônico e, 
.p~cipalmente, da Amazônia Ocidental, 
.porqu~.- então, seria um caminho inútil 
o que é necessãrio, diz. êle -.e ·o _prova 
através de uma exposição- é' o povoa
~ento dessas .terras,-- é uma. espécie de 
.pré-lei agrária, que· entregue . aos se
rtngal13~, aos trabalhadores da selva; a 
terra onde .possam . trabalhar e viver .. · 

Dentro· dêsse propósito, e de acôrdo 
com ô próprio plano do Ministro do In
terior, teremos, então, na Amazônia, co~ 
lõril_as num e noutro ponto,. em que pos
samos fixar os nossos trabalhadores, os 
nos'sos nordestinos, os nossos càboclos 
é os nossos indios. Assim, com esàa co
lonização metodizada poderemos · resol
ver·. o problema da Amazônia Ocidental, 
e o engenheiro apresenta um plano de 
colonização rodoviária do Amazonas -
ORAS4 ·~·em que são estudadas as ba
ses ·financeiras, naturalmente com au
xWo do ·Govêmo da República. Venho 
a tribuna em cumprimento a um dever 
~ ·depois .de assistir àquela demonstra
ção na. Comissão de Valorização Econõ
mlca. da. Amazônia ...... para dizer como 
se processa .a integração do Amazonas 

Ocidental, não somente em palavras, ·em 
.promessas futuras, mas que os caminhos 
rodoviários estão sendo traçados. O dia 
em que, dentro ·de três anos, .estiverem 
elas funcionando, Manaus, Boa Vista, 
Santa Helena, enfim êsses pontos lon
ginquos do ·extremo Norte . estarão uni· 
dos através de Põrto Velho, de Culabá, 
a BrasWa e ao resto do Pais. 

· Por esta forma, teremos conquistado 
o .Vale AD1azônico. Por êste modo, tra
baniândo, desde agorà, com essa arran
cada objetlva,_podemos preservar .o ho
mem . 'que lá reside, as levas' que, por
ventura, procurem o Estado, e mais, de
fendê~lo · dessas ameaças· futuras,· por
que - e o nobre Senador Arthur Vir
gWo é testemluiha .:... estamos rodeados, 
no . Vale Amazônico, de guerrilheiros. 
Estão · êles um pouco distantes;· · mas, 
para o homem da selva, a selva não é 
mistério, êle se aproxima. 

. Unir o Brasli Óu aproximá-lo ainda 
mais aos seus Estados, por êsse sistema, 
é i:ie~ender o Brasil, é defender aquelas 
reBtões. ·· · 

· . ouvimos,. de vez em quando, e8sas 
ilm,eáças; justas até certo ponto, amerl
c'imas; desde à Questão do Acre ou an
tes ela Questão do Acre quando - e foi 
Eduardo · Prado quem · o disse · em livro 
- os estadllitàs americanos, ou pelo me
nos uin dêles, comparavam a América 
do: Sul a um "bom bife", a um bom pre
sunto", e que Tio Sam - escreveu êle 
- "tem bons garfos e bom estõmagé. 

• ~ . .. ,. , . ,· ,. , , , I , • • • . 

· Nat·uraimente que. iSso passou, mas de-
pois· vieram outros acontecimentos, com 
a· Questão do Acre. Agora: a questão do 
lago ou· dos lagos, porque querem mais 
de um. 

. ' ,\ 

De mim, para mim, penso não consti
tui perigo; cont)ldo, abandonar a terra, 
abandonar o homem, àbandonar os se
ringueiros à sua própria sorte, é perigo
so, porque jâ tivemos, perto· da frontei
l'a . do Amazonas, guerrilheiros colom
.blanos, jâ tivemos perto da fronteira do 
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Amazonas guerrilheiros, bandoleiros co
lombianos e peruanos. E os livros e os 
jornais o dizem, "Che" Guevara estêve 
na fronteira do Brasil com a Bolivla, 
percorrendo calmamente aquelà. região. 

·· · Isto ·exposto, Sr; Presidente, lanço, 
um apêlo ao _Govêrno · da República, à 
SUDAM, aos órgãos · especilillzados, para 
que facultem - como estão facultando 
..;;. ·atnda mais as ·verbas necessárias ao 
prosseguimento : dessa grande obra. 
~Muito bem! Muito ~~~IJl! -Palmas.) . 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR ALVARO MAIA NO 
. SEU DISCtfflSO 

REQUERIMENTO 
N.0 293, de 1968 

sr. Presidente: 
··Requeiro na forma regimental, que o 

DNER, através do Ministério dos _Trans-
portes Informe: · 

1.o) 1t fato que há áJguns anos atrás, 
. ·quando se cogitou da ligação 
rodoviária Brasllia-Manáus o 
Departamento Naclonál de Es.;. 
tradas de Rodagem, por sua dl
vlsãa • téonlca especlállzada, 

· aproveitando o ·periodo das 
cheias, para· melhor·. observação, 

· procedeu . a reconhecimentos 
aéreos no trecho Pôrto. Velho
Manaus? 

2.o) ·11: . fato que . nesses reconheci
. mentos, levados a ·efeito por 
pfoflsslonals de elevada compe
tência e reconhecida probidade, 
foram constatadas áreas Inun
dadas que· se estendiam aproxi
madamente, por trezentos (300) 
qullômetros e que, nestas cir
cunstâncias fol aconselhado, 
quando multo, que a ligação· ro

. dovlárla em causa poderia pro-
· cessar-se entre Pôrto Velho e 
Berurl, localidade às margens 
do ruo Purus e a 250 quilómetros 
de Manaus, tudo de modo a es-

tabelecer-se· um sistema ·misto 
de transporte: fluvial até Beru
rl e rodoviário, dai por diante? 

· 3.0) lt, ou não, fato de técnica ele
mentar, que nos estudos e pro
jetos de estrada, notadamente 
em áreas alagadiças da Amazô
nia, se . definam rigorosamente 
. com levantamentos altlmétrlcos 
·as . cotas das. enchentes máxl
màs . de maneira a projetar a 
· altura dos aterros e das pontes 
.acima· das cotas ·dessas Inunda
ções, assim procedendo, auto
mAticamente, fica determinado 
o número de quliômetros exa
tos · contidos nas áreas Inunda
das? 

No caso afirmativo, como explicar o 
contido às páginas onze (11) das "Espe~ 
Clficações para Serviços de ·IMplantação 
da BR .;;..:. 319, trecho PôrtO Velho-Ma
naus"~. Edital de Concorrência Pública 
·ol-68 e 02-68, publicados · no Diário 
·oficiá!. do Estado do Amazonas, em 
21-1-68, onde há o seguinte· parágrafo: 

. "Nas regiões Inundadas será exigida 
a compactação das salas dos aterros. 

.. Esta ·compactação deverá executar
se até a completa selagem da super
ficle compactada. A área inundada, 
pára eieito · ile orçamentei, será con
siderada nos 'prlnietros trinta (30) 
·quUômetros &··partir. do terminal do 
Carêlro, Poderá, entretanto, ser au
mentada ou dhilfnuída, a critério da 
flscaUzáção." · 

Há re~stro, nos anàls das atlvldades 
rodoviárias do DNER, de especificações 
em que as. áreas Inundadas ficavam à 
critério de fiscalizações? 

4.0 ) Para melhor. ·Ilustrar o nosso 
· . Requerimento, anexamos algu

. mas plantas que consignam o 
projeto da BR-319, ligação Pôr

. to Velho-Manaus. 
Por elas se constata que vários greldes 

foram lançados em nível, nos cortes. 
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:S:sses greides proj etados estão rigoro
samente dentro das normas técnicas ro
doviárias vigentes no Pais e qual a taxa 
de declividade minima estabelecida pelas 
mesmas normas? 

5.0 ) Obedecem, as demais plantas, 
as normas legais vigentes? 

. . 
8,0 ) Ainda ·pelas plantas anexadas 

verifica-se uma d1screp,nc1a 
. nas cotas tradutoras "das inun

dações máximas que regulam as 
· . alturas das pontes nas estacas 

6.730 e 7.180, na travessia dos 
· lgarapés Purus e Plquiá. 

Esta cUscrepâricia não podem acar
retar a. queda das pontes .e a destrui
ção dos· terraplénos de acesso se a cons
trução obedecer, rigorosamente, o p.ro
jeto? 

'7.0 ) Os estudos, projetas, especifi
cações, cubações e orçamentos 
para a construção da BR-319 

· foram adjudicados pelo DER -
AM a firma particular, através 

· de Concorrência Pública? 

No caso afirmativo, . fornecer os Edi
tais de Concorrência e cópia do contra
to em que conste o preço dos serviços 
contratados, especlflcando as obrigações 
estipuladas no têrmo. 

s.o) Fornecer o método e o cálculo 
uliados pelos executores dos 

. projetes da BR-319 no que tan-- . 
ge a determinação das vazões 
para cotar as seçi5es das obras 
de arte que nustram o projeto. 

9.~) Há obrigatoriedade, por parte 
dos Estados. da Federação, com 
obras delegadas pelo . DNER 
para construção de estradas fe
derais de submeter a aprecia
ção · e julgamento do DNER to
dos os estudos projetes e espe
cificações, antes de iniciar qual
quer medida visando a constru
ção da estrada, como sejam a 
Concorrência Pública, para a 
execução dos trabalhos? 

Caso afirmativo; houve o cumpri
mento dêste dispositivo por parte do 
DER-AM? 

10) Se constatado que as especifi
cações e projetes estão fora das 
.normas legais e que, apesar. dis
so, . · regularam a Concorrência 
Pública de 10 .de março ,de 1988, 
para. a construção da BR-319; 
quais as sanções .de natureza ju
rfdica aplicáveis? 

Sala das Sessões, 28 de março de 1988; 
-MeDo Brap. 

Exmo. Senador:·. 
Para demonstrar a ·usura técnléo-ad

mlnistratlva com que foram reallzados 
os trabalhos prellmlnares ·para a im
plantação da rodovia Manaus-Pôrto Ve
lho, venho dar a V. Ex.•, Senador: do 
Amazonas, respostas ao Requerimento 
n.0 293/68, publicado no Diário do Con
gresso NacJonal, n.o. 46, pág. 923. . 

No entanto, é necessário esclarecer 
que, de acOrdo com o Código .Civll, cabe 
ao Consórcio projetlsta a integral res
ponsabWdade pela qualidade· e unlvocl
dade entre a realidade exlstente no ter
reno percorrido e estudado e os projetes 
e especlflcaçl5es . elaborados e entregues 
ao Departamento. PortantO, se; durante 
a construçãO da obra, essa. interrelação 
não .. f~r observada, caberá ao Departa
mento tomar as medidas acimlnistratl
vas e judiciais competérites em relação 
ao Consórcio · projetlsta. Porém, até o 
presente ·momento, ·o ·projeto em s1 está 
coerente e dentro d~s normas técnicas 
adotadas pelo DNER. · · · 

~esposta ao Quesito n.o 1 

. · o. levantamento aerofotogramétrico 
~ único exlstente: .no·.trecho Humaitá
Manaus - foi executado em 1966 pela 
LASA, por contrato !com o DER-AM. 
Quantq ao reconheclmentQ aérejo, sb
mente o DNER poderâ11nformar; mas 6 
Importante ressaltar que o levantamen
to aerofotogramétrlco pode invalidar as 
conclusões de. um reconhecimento aéreo. 

1· 
' 
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Porém o reconhecimento aéreo não. pode 
invalidar .um levantamento aerofotogra
métrico. 

Resposta ao Quesito n.0 2 

· Prejudicado, face a resposta ao item 
1. li: fato, . no entanto, que os estudos 
aerototogramétricos da LASA vieram a 
admitir três traçados: um Põrto Velho
Beruri, outro acompanhando o Rio Ma
deira e 'o terceiro Põrto Velho-Careiro. 

·o DER-AM . optou por êste último. 

Resposta ao Quesito n.0 3 

· Qualquer projetO de estrada deve levar 
em conta os cotas das cheias nas en
chentes máximas. No caso do projeto 
da Põrto Velho-Manaus, em que a re
gião do Careiro está sujeita a inunda
ções, de conformidade com os entendi
mentos entre o Departamento e o con
SÓl'Cio projetista foram levadas em con
sideração as leituras de nivel dágua 
existentes·para Manaus, -observadas du
rante um periodo de . mais de. 60 anos. 
A .partir de estudos de probabWdade de 
ocorrências de cheias, o projetista ado
tou,a .cota de projeto, a qual foi trans
portada até o alinhamento da estrada, 
no . Careiro. Além disso, foram obtidas 
informações sõbre niveis de enchentes 
de moradores. locais. . 

· · ·. Quanto ao que consta à. página 11 das 
especificações, sob o titulo "Compacta
ção das salas dos aterros", a. flexib111-
dade preconizada ·refere-se · à. compac
tação em si e não à.s .áreas inundadas. 
Além disso, cumpre salientar que a ex
ploração locada foi efetuada através de 
levantamento plani e altimétrico, de 20 
em 20 metros, ao longo de tôda a ex
tensão da estrada. A região, ao contrá
rio do mito existente, revelolf-se ondu
lada e não plana. Esta exploráÇão, lo
cada nos 626 km. existentes entre Hu
maitá e · POrto Velho, terminou em 22 
de abril de i968. 

Ademais, era preciso ter-se em. con
sideração que, na época da concorrencia, 

tinhamos somente 274 quilômetJrof.\ de 
projeto definitivo (164 kin. na região 
do Careiro e 110 km. na região . de Hu
maltá), 193 km. de projeto geométrico e 
o restante em projeto baseado na aero~ 
fotogrametria. 

Resposta ao Quesito n.0 4 

. · As Normas · Brasileiras exigem, em 
corte, uma rampa minima, de .1%. Nêsse 
projeto, o volume de aterros superou o 
de. cortes e ·o. consórcio especificou· em
préstimos laterais nos cortes, com alar
gamento criterioso; dando a êsses cortes 
~aracteristicas de atêrro! 

Resposta·ao Quesito n.0 . 5 · 

· · As ·plantas obedecem às normas do 
DNEB para projeto, com diminuição da 
largura da plataforma, permisslvel para 
estradas . pioneiras. 

Resposta ao Quesito n.0 6 

· Os · Igarapés Purus e Piquiá formam 
bacias hidrográficas independentes, não 
havendo razão plauslvel para que te
nham cotas de cheia idênticas. A dis· 
tãncia entre os dois !garapés, ao longo 
do eixo da estrada; é de 9 km e, o que 
é mais importante, o Igarapé Piquiá 
situa-se numa região 5 metros mais ele
vada que a do Igarapé Purus. Das plan
tas, como não poderia deixar de ser, 
pode-se obter: cota do fundo do rio, al~ 
titude . da região, curva. da seção mo-· 
lhada. Do exame dêsses dados, vê-se que 
o projeto está coerente com a realidade. 
Resposta ao Quesito n.0 7. 

Os estudos. da BB-319 foram adjudi
cados pelo· DER-AM, em . obediência ao 
Decreto-Lei n.0 200, após exame de pro
postas e homologàção pelo Conselho Ro
doviário Estadual. 

Resposta ao Quesito n.0 8 

A metodologia aplicada foi baseada 
nas fotos aéreas, na · experiência .do 
DER-AM e no bom senso dos engenhei
ros· que examinaram "in loco" cada uma 
das obras de arte projetadas. 
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. Não foram adotadas fórmulas de di· 
mensionamento. O empirismo das fór
mulas existentes, fruto de experiências 
em regiões que não são. comparáveis à 
do Amazonas e que são também de apll
cação discutivel, mesmo em regiões com 
caracteristicas . mais bem conhecidas, 
não as tomam mais dignas de confian
ça do que o exame detalhado do local 

Resposta ao Quesitó n~o 8 

Inicialmente, cabe assinalar que a ro
dovia .estadual AM-060 Manaus-Humal
tá · coincide com a BR-319. 

. Não há obrigatoriedade do Estado em 
submeter, previamente, à apreciação e 
julgamento do DNER os estudos,. proje
tes e especificações at1nentes à obra de
legada. Releve-se que a exigência que 
decorria da norma contida no···· 3.0 ,- âo 
art. 16, da Lei n.0 4.452, de 5-11-1964, 
foi extinta, face a revogação, do citado 
art. 16, pelo art. 19 do Decreto-Lei n.0 

61, de 21-11-1966. 

Resposta ao Quesito n.o 10 . . ' . 

· · Prejudicada face às informações ante
riores, ·.onde. se observa que o Departa
mento de Estradas de Rodagem do Ama
zonas agiu estritamente. de acõrdo com 
a legislação em vigor e adotando crlté~ 
:rios modernos para o plimejamento e 
execução de obras rodoviárias.· E, orgu
lha~s·e 'de, num dos Estados mais subde
senvolvidos do BrasU, estar usando uma 
sistemática aconselhada em todos os 11-
vros de economia politica. 

Complementando, ·para flris de · co
nhecimento geral por tóda a população 
brasileira, sollcito a abertura de uma 
C.P~I., ou. a vinda de uma delegação de 
Parlamentares, ao DER-AM., para exa
minar todo o planejamento e execução 
técnico-administrativa da BR~319. 

Atenciosamente 

Cel. Mauro Carijó - Engenheiro Di
retor-Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mar!.; 
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
V1ctor1no Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presidente, 
os Anais desta Casa .vão registrar, mais 
uma vez, a homenagem que todos os 
anos prestamos, no transcurso· .do seu 
aniversário, ao eminente soldado e gran
de braslleiro. que é, . sem favor e com 
justiça, o General Eurico . Gaspar Du.:. 
tra. 

:S:ste ano, porém, Senhor Presidente, 
~!vemos que antecipar esta homenagem, 
que já se tomou rotineira no . Benaüo, 
pelo fato de . não haver, Sessão . sábado 
e também porque . fomos informados de 
que sua Excelência deixará a Guanaba
ra, naquele dia que assinala sua data 
natalicia, fugmdo às justas manifesta
ções que lhe seriam tributadas pelos seus 
amigos e admiradores.. · 

·A Nação BrasUeira ainda não esque
ceu os relevantes serviços que o General 
nutra lhe prestou. Soldado de lei e da 
lei, lhe coube como Comandante da an
tiga 1.11 Região Mllltar, reprlmlr . com 
destemor e energia a intentona verme
lha de 1935, no 3.0 Regimento de ln~ 
fantaria e na Escola de Aviação, quan
do oficiais foram mortos nos· postos· de 
comando e ferido o eminente Brigadei
ro Eduardo . Gomes, quando no Comando 
do 1.o Regimento de Aviação, procura
va' abafar a revolta desencadeada.· 

· o Sr. Al'gemiro: de Flrueiredo -
V. Ex.a me permite um aparte? 

• 
O ·SR. VICTORINO FREIRE -. Com 

prazer. 

O Sr. Argemlro de 'Figueiredo - Na 
ho.ra em que V. Ex.11 presta homena
gem a um dos· maiores homens pú
blicos dêste Pais, desejo manifestar mi
nha solldariedade pessoal ao Marechal 
Eurico Gaspar Dutra, que foi, incontes
tàvelmente, além de grande e bravo mi
lltar, de tradição e dlscipllna, um ho-
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mem que no exercício do mandato go
vernamental, a despeito de ser mUltar, 
foi dos maiores clvlllstas, respeitou a 
Constituição, zeloso que foi do comêço 
ao fim. Só Isso é ·uma credencial que 
deve ser relembrada nesta hora de con
fusões para o Pais, em que até a pró
pria Constituição revolucionária estã 
sendo deturpada pelos que a fizeram, 
violação fiagrante e quase Intolerá
vel, e não digo lntolerâvel porque nós 
não temos fôrças para reagir contra o 
desrespeito à lei, contra o desrespeito à 
legalidade, à Constituição. Mas, na ver
dade, V. Ex.11 lembra ·um homem que, 
sendo militar - quero repetir - foi um 
clvlllsta notãvel e um dos maiores res
peitadores da vida jurídica, da legallda
de dêste Pais. Permita. v. Ex.11 que In
corpore as minhas palavras ao seu bri
lhante discurso, enaltecendo .uma figu
ra que merece as homenagens mais sin
ceras do Congresso Nacional. 

O SR. VICTORINO FREIRE ....:. Regis
tro, Sr. Presidente, com· o maior prazer, 
o aparte ·com que fui honrado pelo emi
nente Senador Argemlro de Figueiredo. 

O . Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.11 um aparte? 

O· SR. VICTORINO FREIRE - Com 
prazer. 

tra tiramos conclusões e até mesmo li
ções admiráveis. Costuma-se falar neste 
Pais em Poder Civil e em Poder Mllltar, 
·mas isto numa Interpretação freqüen
temente errada e distorcida, ligando à 
Idéia de Poder Civil a Idéia de IÍI.dumen
tárla milltar. Nada mais errado. O Sr. 
Getúlio Vargas era ciVll e deu uma dita
dura ao Brasil; o sr. Eurico Gaspar nu
tra era militar e nos deu uma demo
cracia com a prevalência absoluta do 
Poder Civil. ·Quero solidarizar~ me com 
V. Ex.11, e respondendo a uma área· da 
intervenção do eminente Senador Arge:. 
miro de Figueiredo ao seu discurso, di
zer que S. Ex.11 é pesslmlsta e apenas 
pesslmlsta, felizmente, quando entende 
que não estamos . em plena legalidade 
democrática. O Brasil se encontra em 
ordem, a Constituição de 1967 estã sen
do Integralmente. cumprida. Temos à 
frente do nosso Govêrno um homem de 
temperamento e de formação essencial
mente democráticos. E se o eminente 
Senador pela Paraíba acha que o Sr. 
Marechal Eurico Gaspar nutra é homem 
de bem e de responsabllldade, por Via 
de conseqüência deve retirar do seu · 
aparte aquela contradição, uma vez que 
o eminente Marechal Eurico Gaspar 
nutra proclama, sente e proclama, que 
o Pais se encontra na Integralidade do 
regime democrático. 1: esta, sem dúvl,da 
alguma, a verdade sem atavios nem ar
tifícios. 

. O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.11 todos 
os anos, em têrmos de coerência e de 
lealdade, registra, nesta Casa, o trans
curso do aniversário nataUclo do ex- O Sr. Argemlro de Figueiredo - Per
Presidente Eurico Gaspar nutra. 1: real- lnita V. Ex.a, Senador Victorlno Freire, 
mente um cidadão exemplar e um sol- mais um aparte. (Assentimento do ora
dado de raras .virtudes cívicas. Gover- dor.) V. Ex.a tenha paciência mas fui 
nou êste Pais numa fase tremendamen- convocado para um debate, deploràvel
te difícil. Saiamos do circulo de dois im- mente na hora em que V. Ex.11,·com tanta 
pactos - o dà ditadura nacional e o da ·altitude, está homenageando a figura de 
Guerra Mundial. Coube a êlii' a tarefa · · uma das maiores expressões de cidadão 
de colocar o Brasil na plenitude do re- e de militar dêste Pais. Quando fiz, eml
gime democrático e da ordem jurídica. nente Senador Victorlno Freire, a dls
E cumpriu, com louvor geral, esta no- tinção entre militar e civil, não foi no 
bre e históricà tarefa. Na linha de exa- intuito de implantar aos espíritos, ou 
me da figura, da obra e da posição mar- de Incentivar aquêles que acreditam que 
cante do Marechal Eurico Gaspar nu- estamos num caminho que seria errado 
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e impatriótico, de separar civis de mi
litares. A minha expressão foi simples. 
O Marechal Eurico Gaspar Dutra; sen
do um militar, foi um 'éios maiores ci
vilistas dêste Pais; sendo um militar ha
bituado à vida da casema, à vida de dis
ciplina rlglda, com a tendência, vamos 
dizer, natural a todo militar .de ter um 
espirita de mandonismo. superior ao civU, 
êle .foi um clv1lista de· alta categoria, 
nunca : se afastando · da Constituição. 

· .Sabe V. Ex. a, com a lnt1ml.dade ·que tem 
com o Marechal Eurico nutra, que em 
toda questão Intrincada determinava êle 
que.. seu secretário . examinasse, pela 
Constituição, ·qual seria· a solução legal 
ou constitucional para o caso. Isto 
V. Ex.• o sabe bem, pelo companheiris
mo, pela amizade, e pelo convivlo que 
sempre teve com: o eminente homem p{t
bllco brasileiro .. O que deploro, Senador 
.VIctorino Freire, é que, neste momento, 
em que cada um poderia manifestar o 
seu pensamento, e .solidarizar-se com a 
homenagem que V. Ex.•.presta, nos têr
mos em. que entender e de acôrdo com a 
sua . convicção pessoal, ver-me obrigado 
a fazer certas declarações. Disse eu 1\ 

V. Ex.a. que, nesta hora, em que há des
. respeito· à. próprta Constituição . revolu-
cionária... ·· 

O sr; Eurico Resende - Não há. 

O Sr. Arremlro de Figueiredo -
nesta hora em que há desrespei~. à pró-
pria Constituição revolucionária ... 

() Sr. Eurico Rezende - Não apoiado! 
· o Sr. Arremlro de Figueiredo - •.. 
era necessário relembrar o exemplo do 
Marechal Eurico · Gaspar Dutra, que 
,nunca se . afastou dos prlnclplos cons
titucionais ·a que estava subordinado 
como Chefe da Nação. E eu ·declaro que 
há violação.' Ainda agorà, Senador Vlc
torlno Freire, nesta Casa - deploro 

' . 
ver-me obrigado a fazer essas declara
ções - repito - comete-se · o maior 

acinte às fôrças da minoria ao tentar 
violar,· não aquilo que .pensamos, não 
os prlnclplos . que defendemos,· mas vio
lar, ·flagrantemente, a ConstitUição re
volucionária ·de ·1967. Sabe o nobre Se
nador Eurico Rezende,··.como· vlce-Uder 
do Govêmo e como autor, se não me 
engano, de uma· dessas proposições vio
lentadoras de. nossa .consciência poUti
ca e dos prlnciplos dos textos expres
sos da Constituição, sabe S. Ex.• que 
ainda agora tramita pelo Senado, com 
a aú.sêncla do partido. a que pertenço, 
um projeto de lei em que· se estipula 
para ·.voto majoritário ·um sistema ·pro
porcional ·.violentador, ··flagrantemente 
violador da constituição da Rep6bllca. 
Então disse, .. e . digo . eu, . são os próprios 
homens responsáveis pela .Revolução de
flagrada, pela Revolução dominante, que 
estão tentando humilhar o · Congresso 
Nacional, levar o Congresso Nacional, 
à lama -permita V. Ex.• que o .diga
fazendo · tramitar . pelo Congresso um 
projeto .·de lei que, além de. significar 
'um acinte, ·.uma hÚDillhàção, uma ten
tativa de aillqUUainento das fôrças o:Po
slciôrilstas, é um ··desrespeito flagrante 
à revoíução que lristitulu, ou que fêz 
adotar pelo CongresSo Nacional a Con8~ 
.titulção de 1967. Sabe V. Ex.• que quan
do 'se trata, 'pôr exemplo, de. eleição de 
Senador, o principio majoritário é que 
domina. ·No.· entanto está ai o· Senador 
Eurico Rezende, e estão a1 os seus com
panheiros tentando implantar no Pais 
um sistema. que · extingue e viola intei
ra e flagrantemente o texto expresso na 
Constituição revolucionária de 1967, de
.turpando aquilo que está determinado 
na . Constituição, para transformar uma 
eleição majoritária em eleição· propor
cionaL Deploro ver-me ,·obrigado a fa
zer tais declarações, no ex~to momento 
em que V. Ex.•, numa altitude acima de 
.debate desta · natureza, presta home
nagem · a um patriota, a um grande 
.mlntar, a um grande civil, enfim, a um 
grande homem que honra a galeria dos 
homens mais fortes e dignos dêste Pais. 
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O SR. VICTORINO FREIRE- Sr. Pre
sidente, agradeço, em primeiro lugar, o 
aparte com que me honrou o meu emi
nente Lider, Senador Eurico Rezende e 
o longo · aparte esclarecedor do Senador 
Argemlro de Figueiredo contrapartean
do o eminente Senador Eurico Rezende. 
Aliás, . devo declarar que a homenagem 
que prestamos ao Marechal. Eurico Du
tra :rica numa altura. onde não chegam 
os ruidos das düsenções politicas e par-
·tidárias. · 

. O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.• um aparte? (Assentimento do ora
dor.) V. Ex.• vai me permitir que de
saproprie por alguns Instantes seu dis
curso;. mesmo porque o Marechal Gaspar 
outra está na honrada reserva ·e terá 
tempo de sobra para ler o discurso de 
V. Ex.•, apesar de perlongado pelos 
apartes. Estranhei a exacerbação de âni
mo do eminente Senador Argemlro de 
.F'!guelredo. Foi · precisamente S. Ex.11 

quem aproveitou a oportunidade do dls
.curso de V; Ex.a. para extrapolar do seu 
sentido e acusar o Govêrno de estar ope
rando na área da liegalldade. E a con
tradita de Sua Excelência confirma que 
quem desviou foi êle, ,foi S. Ex.• e não 
.e.u. ··A· 1·espeito de sublegenda, distingo 
dois grupos na honrada Oposição quan
do p_rotesta ~ quando se revolta contra o 
sistema. · que se procura Instituir. São 
do!& tipos de ira: uma, a Ira sagrada, 
baseada na convicção j uridica, na pre
servação do respeito e da defesa dos· 1m~ 
peratlvos dá Constituição. 11: a ira. subll
me,·.lúra que merece aplausos. Mas há 
outro · tipo de ira: é a ira do lnterêsse 
pessoal,. ira de caráter eleitoral, a Ira 
de conteúdo meramente politico, porque 
o sistema retirará a êles a posslbllldade 
d~ premiação do voto popular. Não In
cluo nesta segunda corrente .. o eminente 
Senador Argemlro de Flguel~edo. ·Mas 
ninguém, nem os juristas maiores do 
MDB, pode querer ter a vaidade Intocá
vel de afirmar que o sistema é Incons
titucional, como. nós outros, da ARENA, . 

não poderemos afirmar com absoluta 
tranqüilldade que o sistema seja cons
titucional. Para Isso a matéria, obvia
mente, está entregue a uma comissão 
mista, da qual desertou a honrada Opo
sição. Lá é que poderia sustentar os seus 
pontos de vista. Além do Plenário do 
Congresao Nacional, . temos o· Supremo 
Tribunal Federal, órgão da mais alta 
magistratura, cuja Isenção e Imparcia
lidade confirmará o resultado legislati
vo ou, então, .o jogará por terra. O que 
nos causa espécie é essa euforia, é essa 
usina de juristas célebres, em ·que se ar
voram vários dos elementos do Congres
so Nacional, para fazer uma afirmativa; 
Por quê? Devo . dizer ao eminente Se
nador Argemiro de Figueiredo que apre
sentei emenda suprimindo as sublegen
.das para o Senado, por achar o sistema, 
nessa área, Incapaz de consagrar a ver
dadeira vontade popular e causar resul
tados hostis à vontade popular, na esta
tistica eleitoral •. Mas aquêles que defen
dem a sublegenda para o Senado, estão 
defendendo um sistema que vigorou na 
eleição -paàsada, sistema que. foi Inqui
nado de Inconstitucional ma8 que, no 
'entanto,. o. Tribunal Superior Eleitoral o 
entendeu constitucional, e o Supremo · 
Tribunal Federal também teve o mesmo 
'entendimento. Quero dizer aqui, reite
rando a sinceridade dás minhas home
.nagens ao eminente· Marechal Gaspar 
Dutra, que não ful eu quem desviou pa
ra o tema politico-partidário o oportubo 
e gratulatório discurso do eminente Se
_nador Vlctorlno Freire. 

O Sr. Victorino Freire ...;, Multo obri
gado a .V. Ex.a.. 

Assim, Sr. Presidente, . terminado o 
duelo verbal sõbre legenda, sublegenda, 
mutlrão, etc., etc., entre oa eminentes 
senadores Argemlro de Figueiredo e Eu-

. rico Rezende, vou prosseguir. 
(Retomando a leitura.) 
o nõvo comandante da Região Mill

tar de Brasilla, o ilustre General Clóvis 
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B'andeira Brasil, comei ajudante de or
dens do General Dutra, marchava ao seu 
lado, com o -Capitão ·Ribeiro- Pinheiro, 
também' ajudante-de-ordens, assistiu ês
te .seu· colega cair morto ao lado do seu 
chefe, com um balaço . na. testa, -esca
pando milagrosamente . o atual General 
Comandante· desta· Região, que junta
mente com o General Dutra, não se de.; 
tiveram .: na marcha para o assédio. da 
Unidade rebelada. 

O Sr; Dylton pcistl!o ..- V. Ex.a permite 
um aparte? · · · · · · 
' , • , r • 

O SR. VIC'l'ORINO FREIRE - Com 
prazer. 

· O Sr. Dylton Costa - Na oportunida
de em que V. Ex:a presta justa e mere
cida homenagem ao Marechal Eurico 
Gaspar ··nutra, ·permita-me· extemar 
aqui, em meu nome, em nome do Estado 
que tenho ·a honra. de representar nesta 
Casa, e sobretudo em· nome de minha 
geração, ·o preito · de ·· :inlnha admiração 
pela figura por tOdós os titulos respei
-tável dêsse grande brasillliro; Associan
do-me a v. Ex.a pemuto-me dizer que 
o ex-Presidente· Eurico Dutra encarna 
hoje,· para as novas gerações, as tradi
ções de· tim simbolo, indiscutivelmente 
adriürado por tllda a Nação. A sua bra
vura serena, a sua lllbada conduta na 
vida púbHca, e sobretudõ- ali suas trai:U.
ções de -um 'pacifista, de um servidor 
leal das leis e das instituições a que ser
viu coin todo o brllho, deve inspirar a 
juventude brasileira, no afã de servir 
ao Pais e de encontrar a senda ·do pro
gresso e da prosperidade. Porque estas, 
tenho a certeza, foram sempre as aspi~ 
rações do grande brasilelrci que ·é o hon
rado Marechal Eurico Gaspar nutra. 

: O .SR. VICTORINO FREIRE ~Agrade
cido a V. Ex.". 

(Retomando a leitura.) 

Ministro da . Guerra, durante o . con
flito mundial, realizou naquela pasta 
uma grande administração, modemlzan-

do o· Exército com inúmeros quartéis e 
equipamentos -e .. trazendo unida a sua 
classe, a quem se dlrlglrtdo ao tomar pos
se ·de Ministro da Guerra. afirmou "que 
acreditava na dlsclpHna que . assentava 
no cumprimento do dever e não no· re
ceio do castigo." 

~ Presidente da República, tendo sido um 
dos sustentâcU!os e responsáveis pela 
~implantação do chamado Estado Nllvo, 
exerceu a àlta . maBtstriitura do Pais, 
dentro dos postulados democráticos e ri
gorosamente fiel à Constituição, ajuda
do ·.por uma equipe de grandes homens 
públicos, ·alguns recrutados dos ·quadros 
do partido poHtlco que tenazmente o 
combatera nas ·Urnas.· Deixando a Pre
sidência,· o "capim ·.não cresceu na sua 
porta". Há anos que assistimos todos os 
domingos desfilarem pela casa da Rua do 
Redentor as figuras exponenciais da vi
da púbHea brasllelra e das Fôrças Ar
madas. Mlnlstros dos Tribunais daRe
púbHca, Generais, inclusive ·o atual Che
fe. da Nação, Almirantes e Brigadeiros, 
oflclals, industriais, diplomatas, Depu
tados e Senadores, ali vão em vlslta ao 
incllto soldado e às vêzes ouvir o seu 
conselho avisado, nas horas de crises 
ou de-tumultos que angustiam e intran
·qüUtzam a Nação. 

. J!: este homem, pois, Senhor Presiden
te,. qÚe esta Casa todos os anos prestà a 
18 de mato, Uma homenagem. de adml-. . ' 

ração, de acatamento e respeito. · 

Terminando; Senhor Presidente, soll~ 
cito que Vossa Exc~lêncla consulte o 
plenário, sllbre o .voto de aplauso que 
'propomos, no sentido . de que a Mesa ·_do 
Senado . telegrafe ao · Marechal Dutra, 
cientlficando;o . da ·homenagem. que aqui 
,Prazillrosamente' ~~· prestamos. (Multo 
bem! Muito bem!)"' . . . · 

o: S& PRESIDENTE (GUberto Mar!~ 
nho) ..;_ Com a palavra o nobre Senador 
·Argemlro de Figueiredo, por cessão . do 
Senador Mário Martins. 
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. O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
..... (Não foi revistO pelo .orador.) Senhor 
Presidente, lnlclalmente agradeço a 
atenção ·com que · fui dl&tlnguldo pelo 
meu· eminente companheiro, o Senador 
Mário Martins, concedendo-me. a .opor
tunidade de fala.r em· seu lugar. Real
mente,. solicitei a· S. Ex." a atenção,. mas 
devo manlfesta.r o meu profundo agra
decimento . pela oportunidade ·que· o no~ 
bre · Senador· me oferece de responder, 
com mais liberdade, ao contra-aparte 
com· que fui honrado pelo.· eminente· Vi
ce-Lider.do: Govêrno, o eminente ·sena-
dor Eurico Rezende. . · . · . 

democrática do Pais, ·procurassem atin
gir os.objetlvos preconizados. Cheguei a 
dizer que ·S. Ex.• 'tinha nas mãos todos 
os lnStrumentos· que a Revolução lhe ha
via: dado· para promover o bem geral da 
Nação~ levar o ·.Pais sofrido pelos .cami
nhos da ordem, do progresso e. da vita
lidade: ·econômlca.· 

. Disse a s. Ex.~. o .Marechal Castello 
Branco, que ·esperava . nãO.· transformas~ 
se a Revolução em. um PartidO politico. 
S. Ex.• deveria agir acima dos pàrtidos, 
afastar as .d1scl1minações impatriótlcas, 
incompativeis com a: RevoluçãO' que se 
lria.ugurara, 1ncompàtivel3 com . a. sua. 

Sr. Presidente, sabe V. Ex.•. -· ·e a Ca- proclainaçã() ·ao povo e & Na.ção, pàra 
sa também o conhece · - o . espirita de re"aliza.r uma. : a.dmfulstração autêntica, 
moderação com. que tenho agido, pou- - nobre, dinâmica, atendendo às asplra
cas. vêzes usando do .calor,..;..._ natural, ções gerais da naclorialldade. 
aliás, nos debates ..;;. mas sempre . bus· 
cando conter.os meus Impulsos, no·sen~ 
tido de manter aquilo. que, para mim, é 
um principio, ou seja, o:prtncipio de que 
as fôrças de Oposição sãO elementos 
que compõem.também.o Govêmo .daRe
pública e:têm o dever de cooperar na
quilo que entendam de justiça, de. 1n
terêsse. da. coletlvidade, de tnterêsse so
cial, de tnterêsse. público.· Mesmo na fa~ 
se mais a.rdorosa da RevoluçãO, Sr. Pre
sidente, quando as paixões dominavam 
tl ambiente, assisti com serenidade· e 
analisei .. com. serenidade :Igual' todos os 
atos de violência, de apa1xonamento, de 
injustiça até, praticados contra. compa
nheiros meus . do Congresso Nacional, 
contra amigos e correligionários do meu 
Estado; muitos dos. quais tiveram os seus 
mandatos .cassados .e seus direitos poll
tlcos suspensos. 

No periodo inicial do Presidente cas
teno Branco, ocupel~várias vêzes esta. tri
buna para solicitar a S •. Ex.• e às Fôrças 
Armadas, que haviam, deflagrado aRe
volução vitoriosa que; mesmo: dentro de 
uma ditadura, que .pregava ·a reforma. 
dos costumes politlcos, que · pregava ·a 
moralidade administrativa, ·que . tinha. 
por objetlvo da.r autenticidade à vida. 

Deplorà.velmente, senti que o Marechal 
Castello Branco tinha se enfeitiçado pela 
ação · pÓÍitica e, dentro em pouco, o que 
nós vimos foi a Nação dividida em dois 
grupos, em . dois pa.rtidos . compulsària:
mente organizados; aquêles .escolhidos 
pelo Ma.rechal, então no Govêmo, para 
governar. coin êle ..:... Ós partidários - e 
os outros, que ficavam na área dos. qua
se eXJ)Ürgados, dos que·não haviam sido 
objeto das preferências do" Presidente. 

· Compulsoriamente dividido ficou Q 

Pais. A Revolução, surgida de um mo
vimento que, à. primeira vista. - va
mos. dizer. a veÍ.'dàde .~ atendia bastante 
às' aspirações populares,. se ·transformou. 
Incontestà.velmente, ·a Nação esperava, 
de um movtinento daquela natureza, 
uma ortentaçiio _totalmente diferente, 
uma orientação.em que .se visasse aci
ma.. qe tud.o ao~~: tnterêsses. gerais i:!o Pais, 
ao progresáo da Nação .. E os Partidos 
assim ficaram compulsOriamente orga
nizados; reunindo elementos, em ambos 
o~ lados, de tendências Inteiramente di
ferentes, de ldeoloir!as diferentes. 

.•Fica.ram organizadas as duas correntes 
pa.rtldárias, com a :Nação dividida, sem 
nenhuma feição de ca.ráter lógico, de ca-
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ráter racional e multo menos de senti
do democrático. O resultado dessa de
sorientação· em . que ainda permanece o 
Pais é o segUinte: os partidos politicos, 
constltuidos, por um milagre da inteli
gência humana, de fôrças .heterogêneas, 
de fôrças compulsoriamente organiza
das, somando tendências diferentes, 
ideologias diferentes, estão em busca. de 
métodos, de . orientação, de expedientes 
no .sentido de manter essas organizações 
anómalas. 

Mas não é êsse aspecto, que deseja
mos salientar, Sr. Presidente. Pôsto que 
tenhamos discordado da orientação dada 
pelo saudoso e eminente Marechal Cas
tello Branco e tenhamos apresentado, 
desta tribuna, restrições e aplausos a 
atos do atual Presidente da Repl),bllca, 
devemos reconhecer que estamos numa 
situação multo mais grave do que aque
la por que ·passamos, multo mais grave 
do que a ditadura, porque, no processo 
ditatorial ou no Govêmo ditatorial há 
uin pensamento só, uma ação só. Supri
mem-se as liberdades, os homens perdem 
a dignidade humana mas, · na verdade, 
há uin poder claro; um poder sincero, 
uin poder que se manifesta dirigindo os 
rumos de um Pais. 

Proclamada a. Reyolução, ela institu
cionalizou tudo aquilo a que denomina
vam prlnciplos da revolução'. Velo a se
guir, por imposição do poder, a Carta 
Constitucional de 67. Agora, Sr. Presi
dente, a nossa· fase é mais grave, mais 
dolorosa, mais deprimente . para o Con.
gresso Nacional. E, nesta Casa, tenho até 
vergonha do que está aqui ocorrendo. 
Envergonho-me, Sr. Presidente, porque 
o que nós estamos assistindo, nesta ho
ra trágica para ·o. Congresso Nacional, é 
alguma coisa que não tem quallflcatlvo, 
a lingua portugliêsa é falha para defi
nir o que está ocorrendo .. Sempre de
fendi o Senado da República, pedindo 
que nós transformássemos esta Casa na
quilo que ela deveria ser dentro do sis
tema constitucional, dentro do papel que 

o Senado exerce em · tôda a sua tradi
ção de Casa da serenidade, exprimindo 
a Nação federativa, representando os Es
tados com igualdade de participação. 
Aqui as paixões nunca deveriam . pene
trar e os homens .que compõem o Sena
do, com a alta responsalibldade que lhes 
cabe,. deviam sentir que esta Casa não 
poderia nem poderá jamais descer à 
lama, quero repetir, para se transformar 
em instrumento, não de uma ditadura 
que; talvez, como la dizendo, fôsse mais 
honrada, mais séria, mais respeitável 
do que o que se está fazendo ou o que 
se pretende fazer. . 

Não ataco, Sr. Presidente, o atual Che
fe da Nação. Não vejo neste instante -'
quero declarar com tôda a franqueza .;_ 
nenhum ato, nenhum sinal, nenhum sin
toma de que S. Ex. a esteja influindo no 
Congresso Nacional. Se o tivesse; se. co
nhecesse êsses sintomas, eu teria a co
ragem necessária de dizer que esta Casa 
estava transformando-se em: instrumen
to do Poder Executivo Nacionli.l. Não é 
verdade. A certeza que tenho; neste sen
tido, a verdade irrefragável que existe 
é exatainente esta, neste instante, na
quilo que constitui a parte mais dolorà
sa,mals mellndrosa dos nossos argumen
tos, S. Ex.a afastOu-se inteiramente das 
competições e se encontra chefiando a 
Nação; olhando os problemas adminlS·· 
tratlvos e os · resolvendo como pode. 
Aqui é o Congresso Nàclonal, são. os Se
nhores Deputados, os Srs. Senadores que 
estão com a responsabllldade maior, a 
responsabllldade máxima de dar outra 
estrutura juridlca a êste Pais, através 
de leis sensatas que representam as as.: 
plrações nacionais, os interêsses do povo. 

Sr. Presidente, com o máximo respeito 
aos eminentes senadores do partido ad
versário, com o máximo de atenção 
àqueles que se estão esforçando, dla e 
noite, para evitar a criminosa legisla
ção que não tem outro objetlvo senão 
o de esmagar as fôrças da minoria nes
ta Casa, com os meus aplausos,. ressai-
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vando o esfôrço patriótico dêsses demo.o 
cratas que estão do outro lado, não pos
so deixar de renovar a declaração de que 
tenho vergonha do que está ocorrendo na 
votação dêsse projeto de lei infame, per
mitam-me a expressão, em que não se 
desrespeitam as aspirações do povo, não 
se procura esmagar a vontade popular 
mas em que se pretende violar a pró
pria Constituição elaborada pelo poder 
revolucionário. 

Onde é que estão, Sr. Presidente, os 
grandes soldados desta Pátria? Onde es
tão, Sr. Presidente, os grandes mare
chais, os grandes generais, os grandes 
soldados que fizeram essa Revolução, que 
não vêem agora elementos que represen
tam, no Congresso Nacional, o pensa
mento revolucionário, violando aquilo 
que o próprio Presidente da República 
considera intangivel, por qualquer me
dida, reforma, processo, a Constituição 
feita pela Revolução, a Constituição pro
mulgada que, mesmo não corresponden
do, como não corresponde, ao propósito 
de afirmar ou dar ao Pais uma democra
cia autêntica, como se diz.ia, como se 
proclamava e como se prometia? l1l a 
Constituição que nós, da Oposição, es
tamos respeitando, que nós, da Oposição, 
estamos na disposição de tentar refor
mular. Mas, enquanto não o fazemos, é 
a lei suprema da Nação. 

Vemos, nesta hora, movimentar-se o 
Congresso Nacional, depois de um es
magamento da vontade popular, depois 
de eleições indiretas, depois de cassações 
de mandatos, depois de suspensão de 
direitos politicos, e um grupo de congres
sistas, lamentàvelmente tenta violar a 
Lei Magna que está em vigor, que me
rece respeito, que deveria ser imposta, 
agora sim, pela própria violência das 
Fôrças Armadas, porque a honra dêsses 
soldados está empenhada nesta . Carta 
Constitucional de 1967. . ... 

· O Marechal Costa e Silva, Presidente 
da República, os seus soldados que es
tão dirigindo batalhões, regimentos, em 

tôda a parte, precisam ver o que aqui 
ocorre: é a honra do compromisso, é 
a dignidade m111tar que está em jôgo 
porque foram êles que impuseram ao 
Congresso Nacional a Constituição. E 
qualquer que tenha sido o seu processo, 
estamos no dever de respeitá-la e a es
tamos respeitando. 

Na verdade, o que. se pretende é a 
maior iniqüidade, que sou obrigado a de
clarar, nesta hora, compelido pelos apar
tes que me foram dados, há poucos ins
tantes, pelo eminente Vice-Lider do Go
vêmo. 

Sr. Presidente, eu admitia que o Vice
Lider do Govêmo viesse a esta Casa di· 
zer, com franqueza, com· sinceridade, 
sem hipocrisia, que o que se pretende 
nesta lei que está em elaboração, que 
depende do parecer de uma comissão 
mista, é apenas acomodar interêsses pes
soais, através de uma legislação. 

Estão procurando acomodar interêsses 
politicos de alguns Senadores, de alguns 
Deputados, através de uma legislação que 
precisa ser séria, precisa ser razoável, 
precisa ser consentânea, precisa estar no 
mesmo nivel de dignidade do Congres
so Nacional. 

o que é que se quer? O eminente fu
turo reitor de uma unlversldáde tratou
nos de os juristas da Oposição. Nenhum 
de nós se arvorou como tal, mas mesmo 
como.homens sem cultura especializada, 
poderemos dizer que tudo poderemos su
portar da cultura dos grandes juristas 
da ARENA, menos que venham com so
fismas grosseiros tentar impor uma exe
gese, uma interpretação a texto expres
so da Constituição, que absolutamente 
não se compadece com as regras mais 
elementares da hermenêutica. 

Sr; Presidente, aqui está o texto da 
Constituição, em que está empenhada a 
honra dos revolucionários, dos soldados, 
dos m111tares que fizeram a Revolução. 
Aqui está o que êles dizem, o que quise
ram, o que estabeleceram, o que lnstitu-
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cionalizaram·. Vê-se no art. 43 o seguin
te texto: 

"0 Senado Federal compõe~se .de re~ 
presentantes dos Estados, eleitos pe

'lo voto direto e secreto, segundo o 
principio majoritário." 

Que é que pretende o Reitor dessas 
Faculdades que se estão fundando ·por 
ai afora, em Brasilia? Que entende Sua 
Excelência por principio · majoritário? 
Qual é o leigo, qual é a. criança de escola 
primária que não sabe o que é prtncipio 
majoritário? O principio majoritário é 
a eleição aqui · assegurada àquele que 
obteve; pelo voto livre do povo, a maio
ria de votos. Numa eleição majoritária 
ninguém pode adicionar à 'votação que 
obteve mais do que realmente aq\lllo que 
lhe foi dado. Que é, Sr. Presidente, que 
se quer impor? 'Transformar ·êsse 'cará
ter majoritário da eleição do Senado nu
ma eleição proporcional, estabelecendo, 
como se tentou aqui primeiro; o critério 
do mutirão· ou dos mutirinhos,· e agora, 
êsse nôvo critério, ainda fixando .somas, 
não para assegurar ao mais votado a 
sua eleição, mas à maioria. dominante 
ou aos politicas que querem leis pessoais, 
para atender aos seus interêsses locais, 
regionais, leis que lhes assegurem uma 
reeleição. 

Querem que o principio· majoritário 
tenha uma interpretação diferente da
quela que qualquer jurista· ou leigo po-
de·admltir. · 

Uma eleição maj~ritária é uma elei
ção em que prevalece a maioria de vo
tos. A eleição proporcional para Depu
tados estaduais, .Vereadores, é coisa dl:
ferente. 

Quanto · ao Seriado, porém, está. ex
presso na Constituição militar, na Cons
tituição que foi votada pela maioria do 
Congresso Nacional, pelo Parlamento 
governista. Não suporta outra interpre
tação, é uma determinação legal é o 

principio majoritário que regula a elei
ção ·para .Senador .. 

Ó eminente Vice-Lider da Maloria,·en
tretanto, .disse que aqui estão juristas 
que nao estão Interpretando bem o tex~ 
to. E onde estão os juristas da ARENA, 
que sustentam que principio majoritário 
pode converter-se oú transformar-se em 
eleição pr'?.porclonal? 

Não, Sr. :Presidente, não podemos as
~lst~r a essa cena sem reação. 

O Sr. Josapbat Marinho. - Permite 
V. Ex;a .um aparte? 

O SR. ·ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
.:..... Com todo o· prazer. 

. .. :. ' . ' 

. O Sr. J'osapbat Marinho - A expecta
tiva de. v.' Ex. a é a de todos nós, do 
MDB; e de parcela ponderável da opinião 
do .Pais. EsperaiD.os, todos, surja afinal 
na ARENA alguém que invoque um au
tor - mas um autor - nacional ou es
trangeiro, . que justifique o. conceito de 
voto .majoritário constante dêsses pro
jetas!' 

·O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Não' é possível, V. Ex.a bem o disse. 
Qualquer lélgo sabe o que é eleição ma
joritária. 

Não precisamos mà.ls debater o assun
to. Sr. Presidente, o que se quer é aten
der a interêsses pessoais, a interêsses 
políticos locais; pretende•se uma lei que 
sirva para eieger ou ·para reeleger ele
mentos· do outro partido, sacrificando a 
Oposição· minlma que · alndà. utiliza esta 
tribuna para reagir· contra apartes gros
seiros; pouco sinceros; poucos leais, co
mo o do emlni:mte ·vice-Lider do Govêr
nol 

. . Concedo o. aparte ao nobre Senador 
Mário Martins. 

O Sr; Mário Martins...: Devo dizer que, 
realmente, êste aparte vem multo atra
sado, porque, inclusive, pretendi valer
me dêle quando falava o orador que an~ 
tecedeu V. Ex.6 na tribuna, o Senador 
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V1ctor1no Freire, que tinha usado da pa
lavra para render homenagens ao Mare
chal Eurico Gaspar Outra. Dada a in
tervenção do Senador Eurico Rezende, 
fiquei · com receio, . não pelo tempera
mento do ·Senador Vlctorino . Freire, 
mas, pela sim111tude, que o orador rea
gisse como se atribui reage ·a estátua 
do Marechal Floriano Peixoto .. Sabe Vos
sa Excelência, o povo carioca faz um re
positório de anedotas para tôdas as es
tátuas de suas praças llúbllcas. · No que 
se refere à do Marechal Floriano Peixoto 
que, ~amo ·v. Ex.'" sabe, está de espada 
em punho, cercado de altas persona
gens, escravos, etc. de maneira que não 
há lugar para o Marechal Floriano se 
manter de pé .. Então o cartoca diz que 
êle, quando sacou da espada, queria ex
clamar: ;,Aqui .não sobe mais ruriguém!'· 
Porque do contrário não tinha vez para 
êle. Ora, como se estava ouvindo o se
nador. Vlctortno Freire, me ocorreu que 
S. Ex.a poderia ter a mesma reação da 
estátua do Marechal Floriano. Então me 
reservei, e agora, nesta ~portunidade, to
mo a liberdade de voltar ao . assunto so
licitando o aparte de v~ Ex.8 ••• Discutia~ 
mos a figura - aliás, não discutíamos -
elogiávamos á figura do Marechal Eu
rico Outra, pela passagem de seu ani
versário. E nesta altura o Lider do Go
vêrno começou a se insurgir contra os 
elogios, pelo .côro que V. Ex.'" .fêz à fi
gura do homenageado, e. não me pareceu 
sem propósito pretender tomar a defesa 
do Marechal - não do Marechal apo
sentado, não do ex-Presidente - mas do 
:Marechal na Presidência. Porque pare
ce que s. Ex.8 o Senador Eurico Rezende 
não. estava gostando do . confronto ....;. e 
não somos nós que fazemos, mas é a 
História que há de fazer, é o povo qile 
a faz - entre os Marechais que têm 
ocupado. · a Presidência da República. 
Então', o meu· aparte em relação à tese 
é a de que,. enquanto o Marechal Outra, 
desde logo, ao. assumir o Govêrno, ·fêz 
a declaração de que seria o Presidente 
de todos os brasileiros - não se limita-

va a ser o Presidente de sua facção, dos 
Peteblstas ·ou Pessedlstas - enquanto o 
Marechal 'Outra fêz questão de ser o 
Presidente de todos os brasileiros, o atual 
Presidente, como seu antecessor, tam
bém. Marechal, sempre fizeram questão 
de dizer que. representam a Revolução, 
quer dizer, são presidentes de uma fac
ção .. A maioria que não apóia êste Go
vêrno, esta, êle não· considera como bra
sileiros. Então, êle está, na verdade, le
gislando para o seu clã, para sua tribo, 
para o seu partido,· para os seus apani
guados, .para os seus correligionários. Ai 
é que surge o contraste entre o Presiden
te Outra e o Presidente atual: o Presi
dente Outra, todos nós recordamos -
eu .até ·era ~adversário de S. Ex.8 ; votei 
no Brigadeiro Eduardo Gomes - fêz 
questão de que os lideres do Govêrno, no 
caso, os Srs. Nereu Ramos e Gustavo Ca
panema, se ajustassem com os lideres da 
Oposição, para que a Constituição fôs
se resultante da vontade nacional, e não 
da .vontade do Presidente da República 
e; muito menos, do·Exércitó. O marechal 
Eurico Outra é, na verdade, militar, mas 
de consciência civil. Não é a farda que 
dá sentido mllltar Ol' ~.ão a . um gover
nante;, são seus pensamentos, sua ação, 
seu programa, sua plataforma. Veriti
flcamos que o Marechal Outra tinha a 
preocupação de não permitir - primei
ro: qÜe seu Govêrno não fôsse de todos 
os braslleir.as; segundo: que seu Govêrno 
~lesse a servir. a uma facção em detri
.mento de todo o Brasil; terceiro: a preo
cupação que tfnha S. E.'C.a em não per
mltli' que seus companheiros, seus ca
maradas de armas viessem a Interferir 
na vida politica. Temos várias teste
munhas - e . o próprio Senador Vlcto
rino Freire, com multo mais 'razão, fÓl 
testemunha pessoal - da intervenção 
do Presidente, mandando inclusive pren
der;· na residência, generais comandan
tes de Exército ou de Divisão, porque 
haviam feito pronunciamentos contra o 
Poder Civil ou querendo interferir na vi
da politica do País. Daí o contraste. 1!: 
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por isto que, hoje, nós homenageamos o 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, que não 
tem poder, que não tem mais nada a dar 
a ninguém, a não ser seus exemplos. 
Elogiamos êste homem que, sendo m111-
tar, se comportou como civil; então dai 
o ciúme daqueles que, não tendo interês
se em servir ao Marechal nutra têm to
do interêsse em servir ao Marechal Cos
ta. e Silva. Então surgem certos des
contentes, no afã de servir ou de cres
cer, aumentar seu prestigio, enfim, jun
to ao Presidente da República, como te
mos observado nestes últimos episódios. 
A verdade é que querem, agora, pela pa
lavra do Vice-Lider do Govêrno, tolher 
a .Oposição de render homenagem a um 
mllltar que se portou como civil no exer
cício da Presidência da República. Uma 
vez que não nos podem obrigar a reco
nhecer os mesmos méritos no atual Pre
sidente da República, querem impedir 
que destaquemos os. méritos de um ho
mem do porte do ex-Presidente Eurico 
Gaspar nutra. De modo que peço des
culpas a V. Ex.•. por ter me estendido 
no aparte, mas devo dizer que estou in
teiramente de acõrdo com as declara
ções que V. Ex.a vem fazendo e, ao mes
mo tempo, dizer que é lamentável não 
se possam estender êsses elogios ao Se
nhor Presidente da República, Marechal 
Costa e Silva, a não ser que S. Ex.• re
formule seus ates e siga exemplos como 
os . apresentados à História pelo Mare
chal Eurico Gaspar Dutra . 

' 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

- Agradeço o aparte com que V. Ex.• me 
honra. Exa,tamente êste o sentido do 
aparte que dei, solidarizando-me com 
o grande Marechal Dutra, na oportuni
dade do brilhante discurso do Senador 
Victorino Freire. Salientava eu, então 
que S. Ex.•, apesar de mllltar, governa
ra o Pais com espirito de grande civi
lista, obedecendo ·à lei, à ordem juri
dica e tendo a Constituição como Unha 
.!e conduta inalterável em.tõda sua ação 
de.Govêmo. 

Conheço, de perto, a atuação de Sua 
Excelência, porque, um dos meus gran
des amigos, Ministros Pereira Lira,. seu 
auxiliar, Chefe da Casa Civil da Presi
dência da República, me dizia da preo
cupação constante que tinha o eminente 
Presidente da República de então, de 
obedecer, de saber qual o rumo constitu
cional, legal, que deveria seguir nos ca
sos ocorrentes em seu Govêrno. 

Mas, ·Sr. Presidente, dizia eu que não 
queremos nada. Nós, da Oposição, o que 
solicitamos, apenas, para manter a dig
nidade do Congresso Nacional e, sobre
tudo, do Senado da República é exata
mente que haja, por parte dos nossos 
eminentes adversários, o respeito à lei, 
o respeito à própria Constituição revolu
cionária. Não pedimos favores para nós, 
não estamos oferecendo fórmulas, desta 
ou daquela natureza, com objetivo de as
segurar . nossa eleição ou nossa reeleição 
para qualquer das Casas do Congresso 
Nacional. · · 

Não. Queremos apenas, nós que não 
fomos ·revolucionários, que tivemos ami
gos· violentados pela própria Revolução, 
com mandatos cassados e direitos pollti
cos suspensos, nós, que estamos do ou
tro lado, queremos apenas, para honra e 
dignidade da Revolução que domina o 
Pais, que as leis, o seu pensamento ins
titucionàllzado na Constituição de 67, 
sejam, ao· menos, respeitados para que 
nós saibamos onde estamos, sim, porque 
de um Pais onde os textos expressos da 
Constituição são desrespeitados, nada 
mais se pode esperar! 

Espero, Sr. Presidente, que meus emi
nentes colegas do outro lado, do partido 
adversário, da ARENA, em cujas mãos 
está o destino, está a dignidade, está a 
honra das tradições do :Senado, que ês
ses nossos eminentes colegas reflitam, 
pensem e sintam que não é digno dei
xar que ·esta Casa decaia de suas tradi
ções imortais de honra, de sensatez e de 
equilibrio da República para se transfor-
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mar em instrumento da baixa politica
lha de. alguns Estados da Federação. 

·Não, Sr. Presidente, nós não poderemos 
ter leis pessoais. A lei é uma regra so
cial. de caráter obrigàtório, ela há de ser 
racional,· há de ser lógica, há de ser 
geral. Não podemos legislar Senhores 
Senadores, para atender a 1nterêsses 
. pessoais, a lnterêsses politlcos de quem 
quer que ·seja. · 

Temos de olhar o lnterêsse geral da 
coletlvldade, o bem público. Não pode
mos fugir dêsse dever, sobretudo nesta 
Casa. Por que há sistema bl-cameral, 
Sr. Presidente? Exatamente para não ser 
dominado pelas paixões a que nos levam. 
Lamento, nesta hora, estar reagindo 
contra um aparte no qual não se desco
bre o minlmo de sinceridade, ou de leal
dade; · quando se desafia um jurista da 
Oposição para demonstrar ou para pro
var que o principio majoritário é coisa 
diferente do que, na verdade, est9: no 
bom-senso, está na cultura jurldica ou 
na.sensatez de um homem público, es ... 
pecializado ou não nesta matéria. Ma
joritário é a maioria .. JI: o que .está no 
textp da Constituição. O Senado não 
poderá ter outro critério, na elaboração 
de lei ordinária. Não é lei ordinária que 
nós. estamos, Sr .. Presidente, . repelindo 
nesta hora .. 

lt nosso desejo manter a Constituição 
que os revolucionários fizeram, que a 
ARENA tem o dever de cumprir, ele obe
decer. Esta Casa não poderá ser levada 
por sofismas, por interêsses pessoais, eco
nómicos, politicos, bastardos, de elemen
tos que. pretendem nos rebaixar do.nivel 
de grandeza, de respeitab111clade pública 
que, até hoje, temos defendido. 

sr. Presidente, Srs. Senádores, se algu
mas das palavras, nesta oração que fui 
obrigado a fazer, ofenderam a qualquer 
dos . meus companheiros · do outro· .lado, 
apresento minhas desculpas. Sei, dlintre 
os que estão do outro lado, alguns têm 
envldado esforços diutumos para evitar 

a vergonha de uma matéria. que viola a 
Constituição, que não tem outro objetivo 
senão o de esmagar, de um lado, a Opo
sição pequenina, que ainda fala nesta 
tribuna, aproveitando o Congresso aber
to, e do outro lado, atendendo a interês
ses pessoais, bastardos, daqueles que que
rem transformar. esta Casa em instru
mento de seus desejos politlcos . 

Não, Sr. Presidente! Deixo a tribuna, 
deplorando· não esteja áqui o Vice-Li
der do Govêmo, que ·me força a. estas 
calorosas palavras. Reitero o pedido de 
desculpas aos grandes e eminentes com
panheiros da outra área politica, espe
rando que êles saibam, como nós, defen
der a Constituição . Revolucionária pro~ 
mulgada em 1967. . 

O Sr. Victorlno Freire - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Não estava em plenário,. quando 
o Senador Mário Martins citou meu no
me, referente ao fato de o General Du
tra haver prendido um chefe militar. O 
fato é . verdadeiro mas não envolvia po.,. 
lltica. Passou-se o . seguinte: o General 
Waldomiro Lima, Comandante da Região 
e, aliás, tio da Senhora do Presidente 
Getúlio Vargas, deu uma entrevista con
tra o General Góis Monteiro~ Decla
rou, então, que estava conspirando com 
outros generais. Interpelado, o Gene
ral Waldomiro confirmou. Mas não era 
a entrevista contra o General Dutra, 
que era Ministro da Guerra, e sim con
tra o .chefe do Estado-Maior. O General 
nutra prendeu-~. Solidarizando-se o. Ge
neral Pessoa com o General Valdomiro 
Lima, o General Dutra prendeu-o tam
bém. :S:le era o Comandante da Divisão 
de Cavalaria. O General Guedes da Fon
toura, Comandante da Vila Militar, tam
bém se manifestou. ·a General Dutra 
prendeu-o. E o Comandante da Artilha
ria de Costa também se manifestou. O 
General Dutra prendeu-o. Foi ao Palá
cio e o Presidente Getúlio Vargas per
guntou: General Dutra, o que há no seu 
setor? :ll:le respondeu: "Não há nada, 
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apenas uma pequena indisciplina. de ge
nerais,. mas estão todos insta~dos. O 
General Valdomlro, que é .tio da sua ·se• 
nhora, ·está. preso na VIla; O .óeneral 
Pessoa, nos Dragões. O General Castro 
Junlor na Artilharia de Costa e. o Gene
ral Guedes da .Fontoura,. está prêso em 
casa,. porque, quando recebeu o memo
rando, o General Lúcio Esteves, que . é 
seu cunhado, me telefonou, dizendo que 
êle tinha tido um problema cardiovas
cular". ·O Dr. Getúlio então lhe disiie: 
"0 Sr.· agiu com: muita velocidade, pois 
eu só soube do fato através de terceiros". 
O General disse: "E nem podia saber, 
Sr. Presidenté, porque, para. piUlir · ofl.:. 
cials indisciplinados a au!'.orldade prlva
t1ve. é do Ministro da Guerra e. não do 
Presidente da República". Pensou que 
Isto seria uma censura velada a êle e 
disse: "Agora, . quero autorização de 
v. Ex.a, exonerando os .Comandantes e 
nomeando os outros, que· às 7,30 estarão 
empossados. Não há ·prontidão no Exér~ 
clto; porque, às a;so estou donntndo e 
às ·4 horas ·.estou na ·vila; Militar." !ate 
o f~to refe~ente à prisão de· o~lclals por 
causa da entrevista, que querb trazer, 
em vista da convocação do. Senadàr.Má
rlo Maritns; · para o éietiâte, cttanéio o 
meu nome. Foi Isto que houve por causa 
da entrevista. o Regulamento não per
mitia que se dessem entrevistas. Cada 
Govêrno tem caracterlstlcas próprias. O 
Govêrno Costa e Silva ·naturalmente tem 
as suas. Era o que tinha a declarar, des
de que fui citado pelo eminente . colega, 

· Senador 'Mário Martins, sôbre êste epi
sódio. 

O SR. · ABGEMIRO DE. FIGUEIREDO 
....., Agradeço Senador Vlctor!no Freire, o 
seu aparte. que. intercalo nas minhas 
modestas palavras, forçadas, aliás pelo 
Vlce-Lider do Govêrno, aparte que re
fletiu um episódio histórico interessan
te, exemplar. e que velo amenizar, de 
certo modo, a aspereza de linguagem que 
use!, neste .Instante de reação civlca. 

Não tenho essa Ira a que se referiu o 
eminente. Vice-Lider do. Govêmo. Não. 
Talvez até que o instrumento ...,... não te
nho certeza;. porque há grande mobW
dade· na: vontade popular, o povo tem 
sui-prêsas ,estOnteantes - seja útil ao 
mêu 'pequenino Estado. O meu pequeno 
partido. na Paraiba, talvez .poderia bem 
se aproveitar dêsse instrumento anôma
lo, ImperfeitO,· Inconstitucional, ilegal, 
pouco defensável no ângulo da probidade 
politica: . · · 

Poucos Estados estariam em condições 
de aproveitar aquilo a que se denomina 
ô mut!rlnho, o "primeiro mutlrão" e os 
"peq~eJ:lOS mutlr!nhos" .. 

Os· colegas do Rio Grande do Sul po
deriam ter interêsse ·politico-partidário. 
Os polittcos. da Guanabara talvez que o 
tivesse também. Mas não é Isso. Nós, da 
Oposição,· defendemos prlnciplos. Nós, 
da Oposição, queremos agora exigir -
não·: é pedir é exigir - em nome da dig
nidade dessa Revolução, da dignidade da 
própria' Maioria, que obedeçam, que res
peitem a· Constituição. Nós queremos re
formá-la, repito, . quando tôr posslvel, 
para tomá-la mais democrática, mais 
senslvel aos .lnterêsses nacionais· mas, 
nesta hora,:o que nos cabe é reapeltá-la. 

Estamos Impondo, e:Xi.gmdo da Maio
ria revolucionária, da maioria governa
mental que respeite .essa Constituição, 
como' nós a. estamos respeitando, e que 
~sputem, com ·lealdade, conosco. 

· Não são os apartes ferlnos, não são os 
acintes à dignidade pessoal de qualquer 
um de nós que resolvem o problema. Nós 
estamos · escrevendQ · pá;tnail de n06Sa 
história politica. .. 

Tivemos essa· última revolução, tive
mos .crls!ls· politicas subseqUentes· sérias, 
gravlsslmas,·mas nunca o Senado decaiu. 
O que vimos aqui foi o homem da maio
ria; o revolucionário, bater às portas dos 
que mandavam, com podêres absolutos, 
naqueles Instantes, para evitar cassações 
de· mandatos de adversários seus. Tive-
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mos essa cena nob111tante, Sr. Presiden
te. Tivemos colegas que estava111.na lista 
negra da Revolução, e foram os nossos 
adversários que impediram a cassação 
dos seus mandatos, a suspensão dos seus 
direitos: politlcos. 

Assim é que se tem portado o SenadO 
da República. Não seria numa hora des
sas que agiria ·de outra forma. Sinto, 
por êste motivo, declaro, em sã cons
ciência, que o Chefe do Executivo não 
está metido nesse processo, que pouco 
nos honra. 1: para êle que apelo, para os 
m111tares que fizeram o. Revolução; para 
os meus adversários nesta Casa, dignos 
e· honrados como nós o somos, apelo, no 
sentido de que não deiXem passar uma 
calamidade desta natureza, que nos hu
milha, que nos rebaixa, .·que constitui 
verdadeiro atentado à. Democracia, uma 
violação à.. Constituição, uma ofensa às 
nossas tradições politicas .. 

.11: para os nossos adversários que ape
lo, Jamais fizemos discrtnunações, aqui. 
Sempre, desta tribuna, considerei adver
sários e correl1Bionárlos, sem discrimi
nações. 

Poderemos manter as nossas divergên
cias partidárias e politicas, lutar, dis
cutir, dialogar, mas nunca, quando esti
ver· em causa o lnterêsse público, o ln
terêsse da coletlvidade, em projetas de 
lei que representem ·aspirações . popula
res, deverá haver divisão entre nós. 

Se desaparecer desta Casa aquilo que 
é de seu dever, dentro do sistema cons
titucional vigente, desde a Proclamação 
da. República, se desaparecer do Senado 
êsse caráter de equilíbrio da Federação, 
êsses elementos federativos, êsse ele
mento federal, tudo estará ·.perdido. 

Relevem os meus adversários a aspe
reza da linguagem, mas sou· um· homem 
tolerante, chego a ser humilde e tlniido, 
mas ninguém julgue que sou Incapaz de 
reagir. Não, Sr. Presidente. li: demais I 
Que não se mate a Democracia! Que a 
Oposição possa viver! 

Respeitemos as ·leis, respeitemos· a 
Constituição ·federal e tenhamos uma 
conduta, quaisquer que sejam as vicis
situdes - mesmo que amanhã fechem 
esta Casa e suprimam a tribuna que 
usamos neste instante, - ficaremos 11a 
Iilstórla como uma Casa. que soube cum
prir seu ·dever, soube conservar o patrio
tismo, a dignidade e o civismo. 

Era o que tinha a diZer, sr .. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 
. : 0: SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O nobre Senador Vlctorino. Frei
re, no fim do seu discurso, solicita seja 
formulado um voto de aplauso e con
gratulações ao Marechal Eurico Gaspar · 
Dutra, por motivo de seu aniversário. 

Deverá S.· Ex. a formalizar seu pedido, 
através de requerimento escrito, que será 
submetido à. apreciação do Plenário de 
a.côrdo com o art. 218, § 1.0 do Regimento 
Interno, na Sessão que se seguir a esta . 
(Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador Llno 
de Mattos. 

O SR. LJNO DE MATTOS - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, o 
nobre Senador Argemlro de Figueiredo, 
no seu veemente pronunciamento, cha
mou a atenção para o comportamento 
do Presidente da República, ·o Marechal 
Costa e Silva, que deve ser mais o do 
administrador do que o do politico preo
cúpado com o problema :de sublegenda, 
gerador ·de· confusão na área politica 
.brasileira. · 

Estou de acõrdo. Acho, realinente, que 
o . Govêrno precisa estar muito atento 
para os problemas adm1n1stratlvos. En
tre os numerosos requerimentos de ln
formações que · tenho encaminhado aos 
vários Ministérios recebo resposta ao que 
foi dirigido ao Ministro de. Transporte, a 
respeito de débitos de diferentes órgãos 
estatais para com a Estrada Ferroviária 
Federal.· 

li:, Sr. Presidente e Srs. Senadores, im
pressionante a cifra dos vários débitos 
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para com êsse órgão da Administração 
Federal :6: até· o caso de ·se duvidar ou 
de se suspeitar de que, muitos dos ra
mais das Estradas de Ferro que foram 
suprimidos sob a alegação de economia 
o foram por culpa do próprio Govêrno 
que deixou as Estradas de Ferro Federais 
a descoberto· com importância imensa. 

Vejam os nobres Senadores a resposta: 
o débito da Companhia Siderúrgica Na
cional para com a Rêde Ferroviária Fe
deral S.A. é de NCr$ 12.504.709,98 ctu
zeiros novos, ou sejam, doze bilhões de 
cruzeiros antigos. :11: a divida, confessada 
num documento oficial. do Govêrno, da 
Companhia Siderúrgica ~acional para 
com a Estrada de Ferro Federal. Isto até 
o mês de março do corrente ano. 

"A Companhia Siderúrgica Nacio
nal, a rigor, não deixou de efetuar 
os pagamentos devidos à Rêde Fer-

. roviária Federal s. A." · 

Jll a informação que prestou. 

(Lendo.> 

"A acumulação dos débitos da Com
panhia Siderúrgica Nacional que se 
vem observando a partir dos mea
dos de 1966, deve-se ao fato de a ve
locidade de liquidação dos · créditos 
da Rêdc não se processar na mesma 
velocidade de formação doa novos 
débitos da CSN, decorrente dos 
transportes efetuados a seu favor". 

Conforme se nota pela resposta, o de
vedor ·de uma importância elevadisslma 
como é esta, de doze bilhões de cruzei
ros antigos, ainda procura encontrar uma 
justificativa que, no caso outra não ti
nha senão pagar à Rêde Ferroviária Fe
deral S.A. que, naturalmente, precisa 
dêsses recursos. 
· Mas não é só, Sr. Presidente, ·a Com

panhia Siderúrgica Nacional que deve 
à Rêde Ferroviária Federal. Também o 
Departamento dos Correios e Telégrafos 
tem para com a Rêde Ferroviária Fe
deral S.A. uma dúvida, apurada aos 31 

de dezembro de 1967, no montante de 
NCr$· 617.771,87, ou seja, na moeda an
tiga, seiscentos e dezessete milhões de 

. ' ' ' ' 

cruzeiros. 

Quanto aos débitos dos demais órgãos 
federais para ·com a Rêde Ferroviária 
Federal S.A. o montante se eleva a 
Nci-$ 17 .363.804,46. 

:Somando as· três parcelaS temos que a 
Rêde Ferroviária Federal é credora da 
Companhia . Siderúrgica Nacional e do 
Departamento dos Correios e Telégrafos 
e de vários outros órgãos goy,emamen
tais, da importância total de NCr$ .... 
30.486.286, 31, ou sejam, na moeda an
tiga, trint!L bilhões e quinhentOs milhões 
de cruzeix:os, para arredondar. · · · 

Encerro minhas considerações, repe
tindo que o montante do crédito da Rê~ 
de Ferroviária Federal está dentro do 
próprio Executivo. Não são particulares 
ou estranhos, mas é o próprio Govêril.o 
que deve . a Rêde FerroViária Federai 
S. A. a importância de trinta bilhões e 
quinhentos milhões de cruzeiros antigos. 
(Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Seria-
dores: . · · 

· . José Guiomard ~ Achllles Cruz -
Sebastião Archer ...:.. José Cândido ""
Sigefredo Pacheco ....:. João Cleofas
Pessoa de Queiroz - Arnon de ·Mello 
·- Dylton: Costa ~- Eduardo catalão 
- Vasconcelos · Tôrres. _: Milton 

· Campo~ -::;;Carvalho Pinto - Péri~ 
eles Pedro;:_ . Armando stornl -
Fernàndo Corrêa - Antônio Carlos 
- Attlllo Fontana -'Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE. (Gilberto Mari
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
informações que valser lldo pelo Sr. 1.0 

Secretário. 
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llllido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. 0 522, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeremos, na forma do art. 213 do 
Regimento Interno, seja informado pela 
Presidência da República, Conselho de 
Segurança Nacional, através da Comis
são Especial da Faixa de :Fronteiras, o 
seguinte: 

1.0 ) Se a referida Comissão Especial 
da Faixa de Fronteiras realizou 
operações de auxillos aos mu
nlciplos de Cáceres, Dourados e 
Ponta Porá, no Estado de Mato 
Grosso. 

2.0 ) Em caso afirmativo, quais os 
exerciclos em que se efetuarall1 
ditas operações, em que consis
tiram as mesmas e quais os seus 
montantes. 

3.0 ) Se as respectivas Prefeituras 
prestaram contas dos aludidOs 
auxilias ou sôbre sua aplicação. 

Justificação 

Na sessão da Comissão Mista incum
bida de estudar e deliberar sôbre o pa
recer do relator referente ao Projeto de 
Lei n.o 13-68, do Poder Executivo que re
lacionou como de lnterêsse nacional ses
senta e oito munlciplos, suprimindo 
nestes a eleição de seus prefeitos, os 
quais passaram a ser nomeados, o emi
nente relator, deputado João Roma, 
inclui munlciplos que teriam feito ope
rações e recebido aUlcillos junto à Co
missão Especial da Faixa de Fronteiras, 
não prestando contas. Adiantou isto 
como um dos motivos para a medida dis
criminatória do projeto. Argumento mul
to frágil, insubsistente, pois a lei· vigen
te oferece soluções, não havendo moti
vOs para a mutilação da autonomia do 
municipio. 

2. Também é gracioso o argumento, 
pois muitos dos municipios indicados 

não ·roram incluidos no projeto, como é 
o caso de Dourados, em Mato Grosso. 

3. 1!: do interêsse público tomar co
nheci!I).ento das alegadas operações, 
càmpletamente desconhecidas no Estado. 

. Sala: das Sessões, 16 de maio de 1968: 
-Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE. (GUberto Mari
nho) - O requerimento lido será .publi
cado e, em seguida, despachado pela 
Presidência. 
· Sôbre a mesa, projeto de lei da auto
ria do Sr. Senador Nogueira da Gama, 
que. será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

1!: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO ·sENADO. 
N. o 43, de 1968 

Altera a redação do li 2.0 do ar
tigo 64 da Lei n. 0 3. 801, de 26 de 

· agôsto de 1960 (Lei Orgânica da Pre
vidência Social), que dispõe sôbre os 
períodos de carência para os seru
rados que reingressarem na Previ
dência Social após terem perdido es
sa q1lalidade •. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O 1 2.o do artigo 64 da Lei 
3.807, de 26 de agôsto de 1960, passa a 
vigorar com ·a seguinte redação. 

."§ 2.0 - O segurado que, havendo 
perdido essa qualidade, reingressar 
na Previdência Social, desde que o 
afastamento tenha excedido de seis 
(6) ,meses, ficará sujeito a novos pe-

. riodqs de carência, exceto nos casos 
de aposentadoria por velhice e por 

. tempo de serviço, quando ficará su
jeito a completar o periodo de carên
cia .interrompido, não podendo, em 
nenhum caso, essa nova carência ser 
inferior a· vinte e quatro (24) meses 
de contribuição e admitido, na pri
meira hipótese, o recolhimento an
tecipado, se atingida a idade limite." 

Art .. 2.0 -:Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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, Art. 3.0 ~ Revogam-se as disposições 
em eontrãrio. 

Jilstiflcação 

Í. A previdência s~elalé, ainda, em sua 
essência,· ~ seguro: ·EXiste e tem as 
suas raizes fundadas em cálculos atua
rlals, mateJlláticos. 

Em funç~ das contribuiÇões pagas, os 
segurados tecebem · os beneficies. :J!r ~e
cessário, entretanto, um periodo mintmo 
de contribt11ções para a percepção dos 
favores legais, denominado. "periodo de 
carênciQ." . . · 

A leglslMão em vigor (Lei n.0 3.807; 
de 1960), no tocante aos segurados que 
perderam essa qualidade e reingressa
ram na preVIdência social, é demasiada
mente rigorosa, pois subordina os mes
mos, sem distinção, a novos. periodos de 
carência (f2.0 do art. 64), os quais, em 
alguns casos, são ·de cinco anos; como, 
por exemplo, na hipóteses da aposenta
doria por velhice e por tempo de ser
viço. 

· ··:Nesses casos, é eVIdente,· ·deve haver 
um novo periodo de carência. A sua fi
nalidade ·é· a de ·reajustar, atuallzar, a 
base matemática, atuarial, dos benefi
cies; .f.ace às. alterações 'ocorridas com o 
poder aqúlsltlvo da moeda. · 

, . o que não nos parece justo ou. correto, 
no entanto, nas hipóteses apontadas, é 
subordinar-se •os segurados, novamente 
a. periodos de . carência tão longos. 

Pode ocorrer,· por ·exemplo, que um se
g\irado contribua · durante 'VInte e sete 
(27.) anos e· perca, por qualquer razão, a 
sua qualidade de segurado: Ao reingres
sar no regime dá. preVIdência social es
tará· obrigado 'a uma carência de cinco 
(5) imos. Só poderá se aposentar, por
tanto, coin trinta e dois (32) anos de 
serviço. ·Perde, nesse caso, a faculdade 
que, a ·1e1 confere a todos de se aposen
tarem aos trinta (30) anos de serviço. 
Aquele que reingressar · nà. preVIdência 
social com sessenta. e três· (63) anos de 

idade e é obrigado a contribuir durante 
cinco (5) anos, só poderá se aposentar, 
por sua vez, aos sessenta e oito (68) 
anos. Perde, como se vê, o direito à. apo
sentadoria por velhice, concedida aos 
sessenta e cinco (65) anos de Idade. 

E muitos outros casos semelhantes, ln
justos e lncorretos; podem acontecer, com 
prejuizos para grande número de segu
rad.os que já contribulram e contribuem 
para a manutenção da previdência social, 
em seu conjunto. 

2. A solução preconizada no projeto é, 
a nosso ver, correta. Os segurados fica
rão obrigados, ao· reingressar na previ
dência social, a completàr o periodo de 
carência, caso ainda não o tenham fel
to. Essa nova carência, entretanto, não 
poderá, em nenhuma hipótese, ser infe
rior .a. vinte e quatro (24) meses - tem
po. de contribuição suficiente para rea
justar as bases atuarialf! do segurado. 
Admite, ainda, o projeto que, no caso da 
aposentadoria por velhice, o segurado, 
ao atingir a Idade-limite, possa anteci
par o pagamento correspondente à. ca
rência. 

3. · A proposição, como se vê, adota me
dida humana e justa, de acôrdo com os 
principlos que norteiam a JUSTIÇA SO
CIAL. 

Sala das Sessões, em 16. de maio de 
'1968. - Nogueira da Gama. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI N.o 3.807, DE 26 DE AGOSTO 
, DE 1960 

Art. 64 _·,,, ..... : ; .................. . 

§ z.o -:- o segurado que, havendo 
perdido essa qualidade, reingressar na 
Previdência Social, ficará sujeito a no
vos periodos de carência, .. ~esde que o 
afastamento tenha excedido seis (6) 
meses. 

(As. Comissões de Constttuiçllo e Jus· 
ttça, de .Legislaçllo Social e de Finanças.) 

·~· 
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O SR. PRESIDENTE - (Gilberto Ma
rinho) - O projeto de.lei que acaba de 
ser lido será remetido às Comissões com
petentes, após publicado. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
.Item 1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 46, de 
1968 (n. o 1. 081-B-68, na casa . de 
.origem); de. lnlciativa do Senhor 

· . Presidente da República, que dispõe 
· sôbre a aplicação aos Estados e Mu
nicipios das normas relativas às li
citações previstas no Decreto-Lei 
n.o 200 de 25 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre a organização. da 
Administração Federal, estabelece 
diretrizes para a Reforma Admirils
trativa, e dá outras providências 
Uncluido em Ordem do Dia nos têr
mos do parágrafo único do art. 270 
do Regimento Interno), tendo 

PARECERES, sob n,oa 407 e 408, de 
1968, das Comissões · 

- de Projetos do Executivo, favo
rável, com as emendas que ofe
rece, sob n.0a 1-CPE, .2-CPE é 
4-CPE; 

- de FiDanças, favorável; e . de
pendendo de pareceres. das. Co
missões 

- de Constituição e Justiça - só
o projeto e a emenda ·de Ple
nário; e 

· - de Projetos do Executivo e 
- de Finanças, sôbre a emenda 

de Plenário. · 

A discussão da matéria foi encerrada 
na Sessão de ontem, com a apresenta:. 
ção de uma emenda de plenário, que to
mou o n.o 5. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sôbre o projeto 
e as emendas. 

11: relator da matéria. o Sr. Senador 
Bezerra Neto, a quem. dou a palavra.. 

O SR. BEZERRA NETO - (Para. emi
tir. parecer. Sem. ·revisão do· orador.) 
Sr. Presidente, em razão da emenda ofe
recida pelo Sr. Senador Eurico Rezende, 
de n.0 5, e outras emendas, o projeto ·do 
Executivo é submetido à Comissão de 
Constituição e Justiça;· O projeto em 
si h\. teve o necessário estUdo na Câma~ 
ra dos Deputados, e não há por que apre
ciá-lo. Cabe-me, reconhecendo a sua 
constitucionalidade, mariifestar-me sô
bÍ'\! a emenda de autoria do Sr. simador 
Eurico Rezende que manda ·acrescentar 
ao art. 4.o do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.0 46, um parágrafo único com a 
seguinte redação. . · 

"Paráll'afo único - A lei estadual 
poderá. autorizar o Poder Executivo 
dos Estados a dispensar da licitação 
as obras que, por' dêficlêncla orça-

' nientá.ria, devain ser executadas 
através de ·financiamento externo 
cujas condições sejam aprov'adas pe
lo Govêrno ·Federal." 

' . 
. A emenda, · Sr; . Presidente. tendo em 
vista o rigorismo do Decreto Lei n.0 200, 
quer ressalvar aos Estada.s· êste poder de, 
em detemiinados casos, dispensar a li~ 
citaÇão. 

Mas o caso que ela inclui já é hipótese 
devidamente controlada, porque o fi
nanciamento externo, cujas condições 
foram aprovadas pelo Govêrno· Federal; 
,para os Estados, via de regra, ou por 
outra, pela regra adotada, foram prêvla
mente objeto de lei autorizatlva da AB
sembléia· Legislativa. · 

A. emenda, .levando isto em conta, no 
entanto, nos mereceu a. acolhida. pela 
constitucionalidade, 'porque leva nova
mente a espécie à dependência. de· outra 
lei estadual. 

De . modo que o parecer · é · favorável, 
já que se confia. na aplicação dêsse pa
ralelismo pelas Assembléias Legislativas. 
Que .as Assembléias· Legislativas sejam 
esclarecidas a respeito. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
Dho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Carvalho Pinto para proferir parecer em 
nome da Comissão de Projetas do Exe
cutivo sôbre a emenda apresentada. 

. O SR. CARVALHO PINTO - (Para 
emitir parecer.) Sr. Presidente, designa. 
do para. relatar a Emenda n.o 5, vou re~ 
siunlr meu pensamento em poucas pala
vras. A meu ver, não deve ser acolhida. 
Faz ela uma correlação desnecessária ·en
tre a licitação para obras e o financia
mento. Ora, são duas .operações inteira
mente distintas, embora relacionadas, e 
que podem coexistir sem necessidade. de 
se abrir exceção às regras j urid1cas que 
disciplinam êsses ·atos. 

Declara o parágrafo proposto: 

"A Lei estadual poderá autorizar o 
Poder Executivo dos Estados a. dis
pensar da licitação as obras que, por 
deficiência orçamentária, . devam ser 
executadas através de' financiamen
to externo, cujas condiçÕes sejam 
aprovadas pelo Govêmo Federal". 

' ' ' 

:S:~ como se vê, a· derrogação tradicio
nal do salutar principio da. licitação, 
sempre recomendável, a não ser nos ca
sos excepclona.lisslmos em que o interês
se público sugira sua. dispensa.. lt um 
prqcesso de interêsse à economia e raclo
na.llzação dos serviços pois permite a 
conquista de melhores preços, através 
da. competição disciplinada dos 1nterês-. 
ses legltlmos. E tem inequivoco sentido 
moral, permitindo que se livre . a admi
nistração de pressões espúrias, tantas 
vezes conducentes a facllldades e abu
sos desmoralizantes do Govêrno e leal-

• vos aos interêsses do povo. 

Tem ademais o projeto um sentido li
mitado e casuistico, pois dispensa. a lici
tação, não em razão da natureza das 
obras, mas' em função da origem dos re
cursos. 

E a exclusão se faz apenas no· tocan
te às obras de financiamento externo. 

Ora, exatamente quando ocorrer o fi
nanciamento externo é que mais neces
sários se tomam o rigor e a abertura. do 
processo a outros interessados, evitan
do-se assim a perigosa contingência de 
poderem os elementos do exterior impor 
condições à matéria administrativa, de 
natureza. interna e peculiar ao nosso 
Pais. 

Por outro lado · a emenda. · apresenta 
evidente impropriedade. Diz que "a lei 
estadual poderá autorizar"; Se a norma 
é considerada defensável e válida, por
que apenas limitá-la ao Estado? Por que 
não tomá-la., então, principio geral, ex
tensivo à União, Estados e Munlciplos? 

Mas há outro aspecto a considerar. 
Diz a emenda: 

"Poderá autorizar o Poder Executi
vo a. dispensa. de licitação das obras 
que, por deficiência orçamentária, 
devam ser executadas através de fi
nanciamentos externos." 

Ora, na nossa técnica orçamentária, 
fundada na Constituição e disciplinada 
pela Lei n.0 4.320 de 1964, a despesa -
salvo no caso de créditos extraordiná
rios - não pode ser feita sem verba 
ou crédito hábil. O recurso da operação 
de · crédito é uma. · cobertura das dota
ções· orçamentárias ou adicionais, mas 
estas, ou existem e a obra. pode ser con
tratada, ou inexistem, e a despesa não 
pode ser realizada. 

Por outro lado, na verdade, nada. im
pede que se obtenha financiamento e se 
proceda. paralelamente à ·licitação de 
obras. A licitação poderá até prever, co
mo condição, o flnanclauiento. O fato de 
ser de origem externa também não traz 
dificuldades, pois a concorrência pode 
ser internacional. Nós mesmos, com re
lação às obras de l,Trubupungá, tivemos 
oportunidade de realizar. concorrência 
dessa ordem, a que compareceram nada 
menos que 13 interessados; de várias na
ções. E casos idênticos têm sido freqüen
tes em nosso Pais. 
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:Por tôdas essas razões, e em conclusão, 
Sr. Presidente, pronuncio-me em contrá
rio à emenda. 

Entendo · que · ela afronta prescrições 
válidas de nosso direito financeiro, co
mo é a Lei n.0 4.320, referente a normas 
gerais financeiras, extensivas a Estados 
e Municípios. Acho que ela nem mesmo 
se coaduna com os próprios prlncipios 
constitucionais, que tomam clara a ne
cessidade de crédito para realização de 
despesa. · 

E 'lembro, finalmente,· que na realida
de, nada obsta a realização de obras com 
financiamento externo, dentro das regras 
normais de licitação, desde que culdado
S!tmente orientados .os atos administra
tivos. Pela rejeição, portanto. 

·· O SR. PRESIDEN'l'E (GUbel'to Mari
nho) - Solicito o parecer da Comissão 
de Finanças Ílôbre a emenda de plenário. 

O Relator é o Sr. Senador Fernando 
Corrêa, a quem concedo à palavra. 

·O SR. FERNANDO CORRiA - (Para 
eblitir parecer. Sem revisão do orador.) 
Sr .. Presidente, srs. Senadores, espo
sando totalniente o judicioso parecer do 
Senador Carvalho. Pinto, a Comissão de 
Finanças .vota contra a emenda. 

Quero acrescentar mais que o· pará
grafo' único dà emenda diz o seguinte: 

. . 
"Qu~ a lei estadual poderá atribuir 
ao Poder Executivo dos Estados a 
dispensar da licitação as obras "que, 

· por deficiência orçamentária, devam 
ser executadas 'através de financia
mento externo, cujas condiçÕes se

. jam ·aprovadas .pelo Govêmo Fe
deral/' 

Quer dizer, quanto a essa deficiência, 
se . fõr apenas de 5 ou· 10% do total da 
obra, já se enquadra· dentro do espirita. 
da emenda apresentada a êste Plenário. 

.. Considero uma razão muito séria ajun
tada às judiciosas palavras do nobre· Se
nador Carvalho Pinto. Por essa razão, 

a Comissão de Finanças vota contrària
mente à. emenda. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'l'E (GUberto Marl
ilho) - Em votação o projeto sem pre
juizo das emendas. Tem a palavra o. Sr. 
Senado1· Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, desejo, apenas, 
proferir algumas palavras a respeito da 
emenda.. · · 

Prà.tlcamente, os três pareceres lhe 
são contrários, pois o do Senador Bezer
ra Neto apenas não foi pela inconstitu
cionalidade. Não acentuou, ·entretanto, a 
conveniência da emenda. Reservou esta 
parte· ao exame das demais Comissões, e 
estas, no exame do mérito, condenaram, 
como era de se esperar, a emenda, na 
sua inteireza. 

Sr. Presidente, desejaria aditar aos va
liosos argumentos já salientados pelos 
nobres Relatores, duas circunstâncias: . 

uma, a de que as obras que se realizam 
com empréstimos externos são exata
mente as de maior vulto nos Estados. 
Tais obras apelam para o recurso exter
no, 'exatamente pela deficiência de nu
merário dos Podêres estaduais .. 

Se a emenda fôsse admitida,. ter-se-la, 
portanto, que reconhecer que o poder 
econõmico externo passaria a ditar pre
ferências nil. realização de obras impor
tantes no Território Nacional. 

Mas não é só isto. 1!: que, admitida es
ta emenda, os que pudessem canalizar 
seus recursos para o Pais passariam tam
bém a exercer pressão sõbre as admi
nistrações estaduais, para extrair tais 
obras do regime de licitação. 

Ora, por êstes dois motivos, o poder 
. . 

financeiro· externo controlaria o poder 
àcimlnlstrativo dos Estados do Brasil. 

Parece-me que mais não é preciso 
acrescentar, além do que já foi dito pe-
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los· nobres : relatores, para condenação 
desta emenda. (Muito bem!) 

O SR. ·PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Tem a palavra o nobre Senador 
Mário Martins, para encaminliar a vo
tação. 

O SR. MARIO MARTINS - (Para en
caminhar a votação. Não foi reviSto pe
lo orador.) ·Sr. Presidente, esta maté~ 
ria traz . novamente a debate. um reque
rimento que, certa ocasião, apresentei.à 
Mesa, no final da gestão do antecessor 
de V. Ex.a ·Foram tomadas as providên
cias solicitadas, mas até aqui não tive 
noticias de seus resultados. o requeri
mento solicitava que se oficiasse aos 
governantes estaduais e municipais que 
porventura tenham feito quaisquer ope
rações comerciais financeiras com enti
dades estrangeiras, para que enviem a 
matéria ao Senado, a fim de que êste 
a examine, de . acôrdo com a Constitui
ção, e lhe dê o competente aval. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Foram feitas às comunicações 
decorrentes da solicitação formulada por 
V. Ex.• e já recebemos respostas de cin
co Estados. Estamos aguardando as das 
demais unidades da Federação. Se Vos
sa Excelência desejar, a Mesa fará che
gar às suas mãos, neste instante, o ex
pediente já recebido .. 

· O SR •. MARIO MARTINS - Em pri
mei:ro lugar, fico muitO 'grato ao afere~ 
cimento ·de V. Ex. a, que aceito. Em se
gundo lugar, quero congratular-me com 
a. Mesa pela sua eficiência. · 

• · · E, ein terceiro lugar, vou prosseguir na 
análise da matéria. Nós verificamos o 
seguinte: a Emenda n.0 · 5, de autoria do 
Senador Eurico Rezende, Vice-Lider do 
Govêrno, p r e. te n d e especificamente, 
conforme .ressaltou o .nobre Senador Jo
saphat Marinho, dar uma posição que 
não se ajusta à lei de prioridades, de 
prerrogativas vantajosas para as obras 
que forem financiadas por capitais ex
temos. 

· Ao contrário da minha pretensão, ado
tada pela Mesa e à qual os próprios go
vernantes já estão sujeitos, no senti
do de que os Estados nos dêem conheci
mento, se submetam à decisão do Senado 
em contratos . de 'qualquer natureza com 
financiamento. externo, pretende o no
bre Vice-Lider do Góvêrno abrir uma 
exceção justamente para que os Gover
nadores - desde que possam obter fi
nanciamento externo- prescindam até 
da concorrência pública. 

Então, estamos cada vez mais permi
tindo . um re~amento das exigências 
em. matéria de. ações estaduais,. no trato 
com. ,entidades estrangeiras. 

· A primeira vista, isso me parece alta
mente perigoso, e amanhã poderá custar 
um preço muito caro ao Brasil, porque, 
se não obrigarmos êsses governos a cum
prirem a Constituição, se não examinar
mos êsses ~ontratos,. amanhã poderemos 
ter certo tipo de cobrança naquele estilo, 
hoje conhecido; da doutrina do blr stlck 
ou doutrina de .Tohnson, que consiste em 
poder cobrar, buscar os seus bens na ba
se do desembarque de fuzUeiros. Mas, o 
que·,lmpressiona na· emenda do Senador 
Eurico· Rezende é que, enquanto as mo
dalidades de licitação são três - eram 
dua,s, até. bem pouco tempo, a concor
rência e a tomada de . pr.eços - agora 
se estabeleceu a concorrência para um 
tipo de máior vulto, a tomada de preços 
pai:a . Um tipo de concorrência de valor 
mediano e à convite que seria a compra 
ou aquisição de obra de pequena emer
gência. 

· Pois. bem, em todos os casos há uma 
licitação. Antes era concorrência ou 
tomada. de preços; agora a concorrên
cia, . a tomada ·de preços e o convite. 
b Senador Eurico Rezen'd'ê pretende criar 
uma figura: a não eXistência de lici
tação. E como destacou o Senador .ro
saphat Marinho, passa a não ex1st4r a 
concorrência, nem a tomada de preços, 
nem o convite, precisamente para as 
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obras de maior vulto, para .aquelas con
seqüentes de financiamento externo. 

Então, vamos dar aos .Estados poder 
que o Govêrno Federal não tem; quer di
zer, fugir a esta regra de concorrência, 
tomada de preços, de convite;· quando se 
tratar de uma grande obra e justamente 
quando temos a delicadeza ·de estar li
dando com uma entidade estrangeira, 
que até aqui não tinha a fiscalização do 
Senado. E nesta altura, não se fará na
da, não há licitação de coisa alguma, não 
há, . sequer, o convite, que se resume a 
três firmas; não há tomada de preços, 
que se . resume a coleta. de preços . de 
mela dllzla de firmas da praça ou da re
gião; não há a concorrência; que dá 
i;>Óssibllldade a tOdas as grandes firmas 
de concorrerem. 

. : O Sr. Josaphat Màrinho - Com o que 
se anula, também, o sistema de reforma 
administrativa invocado no projeto. 

. O SR. MARIO MARTINS - Assim, Se
Jihor ·Presidente, na Guan~bara, por 
exemplo, nós temos grandes obras, co
mo o metrô, em perspectiva de constru
ção, e já se fê:i: concorrência· públlcà pa
ra o projeto de construção da ponte 
Rlo-Niteról. A prevalecer isto, as .gran
des obras, em que sempre entram finan
ciamentos estrangeiros, nesses últimos 
tempos, estariam isentas de um confron
to, em busca de melhores condições e 
quando se diz preços, diz-se, também, 
condições de construção, condições de 
tempo, etc. Mas para. V. Ex.11 .examlna.i' 
porque - e não digo que venha a con
cordar comigo - não me parece ·justa 
a proposição do Senador Eurico Rezende, 
lembro que na sua própria justificativa 
diz S. Ex.a: "o r!gorisíno do Decreto-Lei 
200 de 1967 ... " S. Ex.". acha que é· alta
mente rigoroso o decreto e que não deve 
haver licitação, conforme exigia o De· 
creta-Lei do Marechal castello Branco. 

Pois bem, Sr. Presidente, a Comissão 
de Projetes .do .Executivo, da qual' faço 
parte, de acôrdo com parecer do emi-

nente .senador pelo· Rio Grande do Sul, 
Mem de Sá, com aprovação total da 
Comissão,. inclusive com· voto do Senhor 
Senador Eurico Rezende, resolveu consi
derar exagerados os favores, as facilida
des que o ·Decreto-Lei consubstancia. 

Assim, por exemplo, no que se refere 
à: concorrência pública, o Decreto diz · 
que somente cabe realizar concorrência 
quando se tratar de compras ou· serviços, 
se o seu vulto fôr Igual ou. superior a dez 
mil vêzes o valor do maior salário-mí
rllmo mensal. 

O nobre Senador Eurico Rezende, pre-: 
tei).de que, n9 caso de financiamento ex
terno, se o vulto da obra atingir, não di
go dez mil vêzes o valor salário-mínimo, 
mas um milhão de vêzes, haja Isenção 
de tomada de preços e convite . 

A Comissão, ao contrário do Senador 
Eurico Rezende, considerou altamente, 
excessivamente, liberal o decreto. Dai, 
por unanimidade, por proposta do ilus
tre Senador Mem de Sá, Relator da ma
téria, resolveu reduzir o teta: de dez mil 
vêzes o valor do maior salário-mínimo, 
reduziu para duas mil vêzes, porque se 
achava absurdo conceder-se deternilna
das facilidades numa obra de tal vulto. 

De outra parte, no que se refere a to
mada. de preços, no Decreto-Lei .dizia: 
"Tomada de preços: se inferior àquele 
valor e lguál. ou superior a cem vêzes o 
valor do maior salário-mínimo". Resol-. . . . 
veu a Comissão, por proposta do Senador 
Mem de Sá, reduzir para. igual ou supe
rior·· a. :dÚzentas vêzes o maior saiário
minimo mensal e o convite na mesma 
):>ase, se !Inferior ·a duzentas vêzes o 
maior salário.-mínlmo. 

Vê V. Ex." que a Comissão, da qual 
faz parte.. o Senador Eurico Rezende, 
após estudar detalhadamente a matéria, 
considerou o decreto excessivamente li
beral e concluiu que cumpria reduzir as 
vantagens por êle concedidas, em maté-
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ria de concorrência, de tomada de preços 
ou de convite, a firmas lnteressa~as na 
participação de obras ou produtos de pe
quena emergência. 

Dêsse modo, não me parece feliz a jus
tificativa nem a emenda. do nobre Se
nador Eurico Rezende e verificamos que 
as comissões, por intermédio dos seus 
três relatores, também pensam dessa ma
neira, embora o· nobre Senador Bezerra 
Neto tenha ficado exclilsivamente na 
parte constitucional. 

. Assim sendo, Sr, Presidente, vou votar 
pelo projeto com as emendas apresenta
das pela. Co~ssão e contràriamente à 
Emenda do nobre Senador Eurico Rezen
de que, confesso, considero um tanto di· 
ficU justificar a. sua apresentação num 
projeto dessa ordem, sobretudo quando 
S. Ex.a, na Comissão a que me referi e 
da qual fêz parte, concordou com tôdas 
as emendas oferecidas pelo Sr. Senador 
Mero de Sá, Relator da matéria. <Muito 
bem!) 

. O SR. PRESIDEN'l'E .(GUberto Mar!· 
nho) -A Mesa vai encaminhar ao Se
nhor Senador Mário Martins, conforme 
solicitação de S. Ex.a, as respostas já re
cebidas dos Governos dos Estados do 
Aere, Amazonas, Sergipe, Santa. Catari
na e da Paraiba. 

O SR. MARIO MARTINS -Muito gra
to a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marl· 
nho) - Em votação o projeto, sem pre
juizo das emendas. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram ,permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

1l: o seguinte o projeto aprovado: 

. PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 46, de 1968 

(N.o l.OBl·B-681 na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a aplicação, aos Es· 
tados e Municípios, das normas re· 
latlvas às licitações previstas no De· 
creto-Lel n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 193'7, que dispõe sôbre a organl· 
zação da Actminlstração Federal, es
·tabelece dlretrlzes para Reforma 
Administrativa, e dá outras pro· 
vidências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art . .1.0 - Aplicam-se. aos Estados e 
Munlciplos as normas relativas às licita
ções para as compras, obras, serviços e 
alienações, previstas nos artigos 125 e 
144 do Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fe
vereiro de 1967, que dispõe sôbre a orga
nização· da • Administração Federal, esta
belece diretrizes para a Reforma Admi
nistrativa, e dá outras providências, 
atendidas as modalidades contidas nesta 
Lei.· 

Art. 2.0 - os limites estabelecidos nos 
§§ 5;0 e 6.0 do art. 127 do' Decreto-Lei nú
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967, pa
ra as várias formas de licitações, serão 
fixados em lei estadual. 

Art. 3.0 - Os pra.iÓs de que trata o 
art. 129 do Decreto-Lei. n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, poderão ser reduzidos 
à metade. 

Art. 4.0 ~ Respeitado o disposto nes
ta Lei, os Estados poderão legislar suple
tivamente sôbre a matéria, tendo em vis
ta as peculiaridades regionais e locais, 
nos têrmos do § 2.0 do art. · 8.0, da Cons
tituição Federal. ·.:r 

' 
Art. 5~0 - Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Em votação as emendas de nú
meros 1 a 4. 

Os Srs. Senadores que aprovam as 
emendas queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as emendas aprova
das: 

EMENDA. N.o 1 - CPF . 

Ao art. 2.0 

Acrescente-se ao final do artigo, as se-
guintes palavras: 

" •.. · não podendo os Estados, os 
Munlcipios de Capital e os que tive
rem população superior a 200.000 
habitantes exceder a 50% (cinqüen
ta por cento), e.os demais Municípios 
a 25% (vinte· e cinco por cento)· da
queles limites." 

EMENDA N.0 2 - CPE 

Suprima-se o art. 3.0 

EMENDA N.0 3 - CPE 

Acrescente-se um nôvo artigo, que se-
rá o 5.0 , com o seguinte teor: 

"A.rt. 5.0 - o § 4,o do art. 127 do De-· 
creto-Lei n.o 200, de 25 de fevereiro 
de 1967,.passa a ter o seguinte teor: 

"§ 4,o - Convite é o. modalidade 
de licitação entre Interessados no 
ramo pertinente ao objeto da ll-

.... citação, em número núnlmo de 
. três ou cinco, sempre que na pra
ça local, ou noutras, se assim acon
selhar o interêsse público, existir 
número maior de concorrentes ou 
interessados, escolhidos anualmen
te pela unidade administrativa, 
dentre relações fornecidas pela as
sociação de classe correspondente, 
onde existir. Os Interessados serão 
convocados por escrito com. ante
cedência minima de quatro dias 
úteis, excluindo o da entrega da 
convocação." 

EMENDA. N.0 4 - CPE 

Acrescente-se mais um artigo ao pro
jeto, que será o 6.0 , com o seguinte teor: 

"A.rt. 6.0 - Dê-se a seguinte reda
ção aos §I 5.0 e 6.0 do art. 127 do 

. Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feve
reiro de 1967: 

§ 5.0 - Quando se tratar de com
pras ou serviços, cabe reaitzar con
corrência, se o vultO fôr Igual ou su
perior a mU vêzes o valor do maior 
salário-minimo mensal; tomada de 
preços, se inferior ·àquele valor e 
igual ou superior a cinqüenta vêzes 
o valor do maior salárlo-minlmo 
mensal; e convite, se 'inferior á cin
qüenta vêzes o valor do maior salá.
rlo-núnimo mensal observado o dis
posto na alinea í do § 2.0 do art. 126. 
§ 6.0 - Quando se tratar de obras, 
caberá realizar concorrência, se. o seu 
vulto fôr Igual ou supenor a duas 
mil vêzes o valor do maior salário

. minlmo mensal; tomada de preços, 
se inferior àquele valor e Igual ou 
superior a duzentas vêzes o valor do 
maior salário-mlnlmo mensal; con
vite, se inferior a duzentas vêzes o 
valor do salário-minimo mensal, ob
servado o disposto na alinea l do § 

2.o do art. 126." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -Em votação a emenda de plená
rio, que tem todos os pareceres contrá
rios. 

Os 'srs. Senadores q~e aprovam ·a 
emenda . de plenário, queiram permane
cer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
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É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA DE PLEN:ARIO AO PLC/46/68 

Emenda n.o 5 

Acrescente-se ao artigo 4.0 do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 46/68; um pará
Krafo único, com a seguinte redação: 

"ParáKtafo único - A lei estadual 
poderá autorizar o Poder Executivo 
dos Estados a dispensar de licitação 

. as obras que, . por deficiência orça
mentária, devam ·ser executadas 
através de financiamento externo, 
cujas condições sejam aprovadas pe-

. lo Govêrno Federal" 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho): 

Item 2 

Discussão, em turno único (com 
apreciação preliminar da constitu
cionalidade, de acôrdo com o artigo 
265 do Regimento Interno), do Pro
jetá de Lel da Câmara n.0 133, de 
1952, que autoriza ·o Poder Executivo 
a instalar . uma agência telegráfica 
no Munlcipio de Ipameri, Estado de 
Goiás, uma agência postal-telegrá
fica em Ivorá, Distfito .de Júlio de 
castilhos, uma agênéia telegráfica 

. ·em . Nova Esperança, Municipio de 
Jaguar!, e uma agência postal em 
Arambaré, Camaquã, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo · 

·PARECERES, sob n.os 405 e 406, de 
1S68, das Comissões 
- de Finanças, solicitando audi

ência da Comissão de Consti
tuição e Justiça: e 

- de. Constituição e Justiça, pela 
lnconstltucionalldade. 

Em discussão o projeto, quanto à cons
titucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 

Os Srs; · Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado o projeto.· Será arqui
vado ·e. feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto arquivado! 
. . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 133, de 1952 

.(N.• 671·C/51, na. Cll.mara) 

Autoriza' o Podér Executivo a ins
talar uma agência telegráfica no 
Município de Ipameri, Estado de 
Goiás; uma agência postal-telegrá
ficll em Ivorá, Distrito de Júlio de 
. Castllhos, · uma · agência telegráfica 
em· :Nova . EsperanÇa,. Município de 
·Jaguári, e uma agência postál em 
Arambaré, Camaquã, no Estado do 
Rio Grande do Sul; 

O Congiesso Nacional decreta: 

Art. 1.0 •. - .• São criadas uma agência 
telegráfica· nó ·Município de Ipamerl, 
Estado de Goiás;' . úma agência postal
telegráfica em Ivorá; Distrito de Júllo de 
Castilhos; · 1,1ma agência telegráfica em 
Nova· Esperança, Município de Jaguar!, 
e uma agência postal em Arambaré, ca
maquã, no Estado do Rio Grande do 
Sul . 

Art. 2.0 - Para ·oéorrer às despesas 
provenientes. da criação· e instalação das 
agências, é·o Poder Executivo autorizado 
a a~rlr, pelo .Mlnlstério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial, de ........ . 
Cr$·100.000,00 (cem mil cruzeiros). 

· ·Art. 3,0 - Esta Lei entrará em vigor, 
na data de sua publicaÇão, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho): .. 

Item 3 

· Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmal'a n.0 291 de 
1966. (n,0 . 2.337-C-64, na Casa de ori
gem), que dispõe sôbre a assistên-
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· ela à familla, e dá outras providên
cias, tendo 

PARECER, sob n.0 402, de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
. constitucionalidade e conve

niência do projeto, . com a 
·emenda n.0 1-C.C.J.; com vo
tos em separado dos Senhores 
Senadores Aloysio de Carvalho 
e Bezerra Neto. 

· · Há sôbre a · mesa requerimento de 
adiamento da discussão, que será lido 
pelo Sr. '1.o-secretário. 

·lll lido e aprovado o seguinte: 

REQUEB~O 

N.o 5241 de 1968 

Nos têrmos dos arts. 212, letra 1 e 274, 
letra a, . do Regimento Interno,· requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 291, de 1966, a fim 
de que sôbre êle seja ouvida a Comissão 
de Legislação Social. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
·1968. - Antônio Carlos - Bezerra Neto. 

· O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) :.... Em conseqüência da aprovação 
do requerimento, a matéria sal da Or
dem do Dia, para ser ouvida a Comissão 
de Legislação Social. 

Item 4 

Discussão, em turno único do Pro
jeto de Lei da Cll.mara n.0 45, de 1968 
(n.o 1.061-B/68, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que altera o § 1.0 do' ar
tigo 1.o e alinea "c" do art. 6.0 da 
Lei número 5.365, de 1.0 de dezem
bro de 1967, que cria a Superinten
dência do Desenvolvimento da. Re-

gião Centro-Oeste (SUDECO), e dá 
outras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 412, de 1968, .da 

Comissão 

- de Projetos do Executivo, fa
vorável, com emenda que· ofere
ce, de n.0 1-CPE. 

. Em discussão o projeto com a emenda. 

Se não houver quem queira discutir o 
projeto com a emenda, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.> · 

Está encerrada a discussão. 

Passa-se à votação do projeto, sem 
prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

li: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMABA 
N.o 45, de 1968 · 

(N,o 1.06l·B/68, na Casa de orlsem) 

Altera o § 1.0 do art. 1.0 e alínea 
"c" do art. 6. 0 da Lei n. 0 5.365, de 
1.o de dezembro de 1967, que cria a 
Superintendência do Desenvnlvi· 
mento da Região Centro-Oeste (SU· 

. DECO), e dá outras providências. 

·· O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - o § 1.0 do art. 1.0 da Lei 
n.o 5,365, de 1.0 de dezembro de 1967, 
·que cria a Superintendência do Desen
volvimento · da. · Região Centro-Oeste 
(SUDECO), e dá outras providências, 
passa a ter a seguinte redação: 

"§ 1.o -A área . de atuação da 
SUDECQ compreende os Estados de 
Goiás e Mato Grosso e o Território 
Federal de Rondônia." 

Art.- 2.ci - A allnea c do art. 6.o da 
citada lei passa a ter a seguinte redação: 

"c) Estados de Goiás e Mato Gros
so e Território Federal de Ron
dônia." 
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. : .Art. 3.0 - A presente Lei· entra em 
vigor na data de sua publicação .. 

Art. 4,0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marl· 
nho) -Passa-se à votação da Emenda 
da Comissão de Projetas do Executivo. 

. .'Os Srs .. Senadores. que aprovam a 
emenda queiram conservar-se sentados. 
· (P.ausa.) · 

Está aprovada. A matéria vai à Co
missão de Redação. · 

:s: a seguinte a. emenda aprovada. 

EMENDA N;0 1 (C~C.J'.) 

. · Redlj a-se assim o art. 4.0 : · 

"Art. 4.o - O Juiz ao despachar pe
tição Inicial de alimentos, desquite, 
nulidade ou anulaÇão do casamento, 

· · flxá.t'á · desde logo os respectivos ali
mentos provisionais, calculados, sem
·pre que possivel em base percentual, 
sôbre os rendimentos; de qualquer 
natureza, do autor, salvo se êste pro

. var, liminarmente, que destinou re-
cursos bastantes à alimentação dos 

· filhos comuns, e que· o outro cônju
ge tem economia própria, que baste 

. para prover sua subsistência." 

.O SR. PRESIDENTE . (GUberto Marl· 
nho) ~Não há mais oradores. inscritos. 
(Pausa.) 

A. Presidência informa que a ARENA 
'Indicou e a Presidência · designou para 
·integrar a .Comissão que representará o 
·senado na Festa do Arroz em Cachoeira 
·do Sul, ~o Grande do Sul, os Srs. Se· 
nadares· Vlctorlno Freire, AquUles Cruz. 
Pelo MDB; já havia sido designado o Se
:nhor Senador Oscar Passos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão·, convocando, antes, os 

Srs. Senadores, para outra, extraordiná
ria, a realizar-se às dezessete horas e 
trinta minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Economia, sô

. bre a. Mensagem n.0 161/68 (n,0 238 
na origem),. de .29 de abril do cor
rente ano, pelo qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Doutor Generoso Pence 
de Arruda, para integrar o Conselho 
Deliberativo da Casa da Moeda, co
mo representante da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional . 

. 2 . 

Discussão, em turno único, do Pa· 
recer da Comissão de Economia, sô
bre a Mensagem n.0 163/68 (número 
240/68), de 30 de abril do corrente 
anos, pela qual o Sr. Presidente da 

· República submete ao Senado a es
colha do Sr. Galba· Ferreira de Oli
veira ·para Membro do Conselho De
liberativo da Casa da Moeda, como 
Representante da Direção-Geral da 
Fazenda Nacional. 

3 
Discussão, em turno único, do Pa

recer da Comissão de Relações Ex
.teriores, sõbre a Mensagem número 
167/68 (n.o 252/68, na origem), de 3 
de· maio do corrente ano, pela qual o 

' Sr. Presidente da República submete 
·ao Senado ·a escolha do Embaixador 
Paulo Leão ·de Moura para exercer a 
função de Embaixador Extraordiná
rio do Brasil junto ao Govêrno da 
República Argelina Democrática e 

. Popular. 
Está encerradà. a Sessão . 

. . (Encerra~se a Sessão às 16 horas e 
55 minutos.) 



I 
I 
1 

~ 
l 
l 
l 
Jl 

l 
I 

· .. ·I j 

1 
;'( 

."1 " 

' :> 

'• ., 

' ' 

81.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 16 de maio de. 1968 

(Extraordinária) 
PRESID2NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 17 horas e 30 minutos, ~cham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena.·- José Gulomard 
- Oscar Passos - Alvaro Mala -
Edmundo Levl- Arthur Vlrgillo ;..._ 
Milton Trindade - Pedro Carneiro 
- Lobão da Silveira. - Achllles 
Cruz - Sebastião Archer - Vlcto
rino Freire - Petrônlo Portela -
José Cândido - Slgefredo Pacheco 
- Menezes Plmentel -Wilson Gon
çalves ...:.. Lulz de Barros ...:.... Dlnarte 
Mariz - Manoel Vlllaça. - Pereira. 
Dlnlz - Argemlro de Figueiredo -
João Cleofas - Pessoa. de Queiroz 
- Rui Palmeira. - Arnon de Mello 
- Dylton Costa. - José Leltle -
Aloyslo de Carvalho - Eduardo Ca
talão - Josapha.t Marinho - Eurico 
Rezende - Raul Gluberti - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Tôrres -
Mário Martins - Gilberto Marinho 
- Milton Campos - Benedlcto Va.l
ladares - Nogueira. da. Gama. -
Carvalho Pinto - Llno de Mattos -
Péricles Pedro . - Armando Stornl 
- Pedro Ludovico . - Fernando 
Corrêa. - Bezerra .Neto - Ney 
Braga. - .Milton Menezes - ;Mello 
Braga. - Antônio Carlos - A.ttíllo 
Fontana. - Guldo Mondln - Da
.niel Krleger. 

'• . 

O SR. PRESIDENTE (Gllbertó· Mari
nho) - A lista de presença. acusa. o 
comparecimento de 54 Srs. Senadores. 
Há número regimental, declaro aberta 
a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

. O Sr. 2.0 -Secretârlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A Presidência recebeu oficio do 
Sr. Governador do Estado de Goiás, de 
15 do corrente mês, solicitando. autori
zação para firmar contrato com as · fir
mas Caterplllar Américas Co. e Oeste 
S.A, para aquisição, pelo Departamento 
de Estradas de Rodagem de Goiás -
DERGO- de 30 (trinta) tratares de es
teiras marca Caterpillar, modêlo D-5. 

O ofício será encaminhado às Comis
sões competentes, aguardando, na de Fi
nanças, a complementação dos documen
tos exigidos no Regimento Interno (art. 
343:> (Pausa.) 

Há dois requerimentos de urgência, 
cuja leitura vai ser procedida pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

· São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 525, de 1968 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5, b, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara n.0 

58, de 1968 (n.0 1.162-B/68, na casa de 
origem), que reajusta os vencimentos 
dos servidores da Secretaria e dos Ser
viços Auxiliares do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras provi
dências. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1968. - Manoel Villaça - Bezerra Neto. 
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REQUERIMENTO 

N. 0 526, de 1968 

Requeremos urgência, nos .têrmos do 
,ut. 326, n.0 5, b, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei n.o 56, de 1968 
<n.O 1.127-B/68, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Lei n.o 4.380, de 
21-8-64, que Institui a correção monetá
ria nos contratos 1mob111ários de inte
rêsse social, o sistema financeiro para 
aquisição da casa própria, cria o Banco 
Nacional de Habitação, a Sociedade de 
Crédito ImobUlário, as Letras Imob111á
rias, o Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo, e !lá outras providências. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1968. .:.... Manoel Villa.ça. - Bezerra. Neto. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Ma.ri· 
nho) - Os Requerimentos lidos serão 
'votados ao fim da . Ordem do Dia, nos 
têrmos do Regimento Interno. 

Passa-se à · 

ORDEM DO DIA 
Iteml 

Discussão, em turno único, do pa
recer da Comissão de Economia, sô
bre a Mensagem· n.o 161/68 (n.o 238, 
na origem), de 29 de · abril do ·cor
rente, ano, pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Doutor Generoso Pence 
de Arruda, para integrar o Conse
lho Deliberativo da Casa da Moeda, 
como representante da Procurado
ria-Geral da Fazenda Nacional. 

Item Z · 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de ·Economia,· sô
bre a Mensagem n.0 163/68), de 30 
de abril· do corrente ano, pelo qual 
o Sr. Presidente da República sub
mete ao Senado a escolha do Sr. 
Galba Ferreira de Oliveira para 
Membro do Conselho Deliberativo da 
Casa da Moeda, como Representan
te da Dlreção-Geral da Fazenda Na
cional. 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores, sôbre a Mensagem n.o 
167/68 (n. 0 252/6~, na origem), de 
3 de maio do corrente ano, pela qual 
o Sr. Presidente da República sub
mete ao Senado a escolha do Em
baixador Paulo Leão de Moura para 

. exercer a função de Embaixador Ex-
traordinário do Brasil junto ao Go
vêrno. da República Argelina Demo
crática e Popular. 

Tratando-se de matérias a serem 
apreciadàs em sessão secreta, solicito 
aos Srs; funcionários que tomem as pro- . 
vidências de direito. 

{A Sessão transforma-se em secre
ta às 18 horas e volta a ser pública às 
18 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) ..;..;. A Sessão volta a ser pública. 

O Item n.0 4 da pauta é a discussão 
e votação· do requerimento do Sr. Sena
dor Vlctcirino Freire, que · solicita voto 
de aplausos, por motivo do aniversário 
do Sr. Marechal Eurico Gaspar Dutra. 

. Solicito ao Sr. Senador Milton Cam
pos o parece1: da Comissão de Constltui
.ção e Justiça sôbre o requerl.inento do 
Sr. Sim!J.dor Victorino Freire. 

· O SR. 'MILTON CAMPOS - (Para 
emitir parecer - Sem revisão do ora
dor.) Sr. Presidente, preliminarmente 

. ' devo dizer que · não há óbice algum 
quanto à aprovação do requerimento. 
Creio que é ato de justiça o voto de 
congratulações em honra do grande 
brasileiro que procurou servir ao seu 
Pais, e o fêz de forma incontestável. 
Será · um preito de reconhecimento 
àquele que, recebendo a Presidência da 
República no momento em que se re
conquistava a paz mundial, em 1946, 
reagiu de tal maneira, com tal seren1-
dade, que conseguiu fazer florescer a 
Constituição, então promulgada, e go
vernou o nosso Pais com prudência, efi
ciência e modéstia. 
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Eu próprio, Sr. Presidente, torno pú
blico que, sendo então Governador do 
Estado de Minas Gerais e adversârio de 
S. Ex.a, todavia, pude verificar que o 
tratamento dado pela Presidência da 
República ao Estado governado por um 
opo~icionista era o mais c~rreto e o 
mais leal. 

Durante todo o decurso do meu Go
vêrno, inclusive no final, quando as di
vergências se acentuaram e eu estava 
no partido que não acompanhava o no
bre Presidente Dutra nos rumos que S. 
Ex.a havia tomado, mesmo naquela 
oportunidade, as relações do seu Govêr
no puderam ser as mais cordiais, pelo 
clima de lealdade renovada. 

Sendo assim, Sr. Presidente, acredito 
que o voto de congratulações requerido 
representa um ato de justiça e opino 
favoràvelmente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - O parecer da Comissão de Cons
tituição ll Justiça é favorável. 

Vai-se passar à votação do requeri
mento. 

O SR. FERNANDO CORRI:A - (Para 
encaminhar a votação - Não foi revisto 
pelo orador.) Sr. Presidente, quero fazer 
nossas as palavras do Senador Milton 
Campos referentes a um grande mato-

' grossense, o ex-Presidente Eurico Gas-
par Dutra. (Muito bem!) 

O SR. BENEDICTO VALLADARES 
- (Para encaminhar a votação - Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
sou também solidário com as palavras 
que acabam de ser proferidas pelo re
presentante de Minas Gerais, Senador 
Milton campos. 

Nada mais justo do que a homenagem 
que o Senado está prestando ao Mare
chal Gaspar Dutra. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Em votação o Requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Mesa une-se à manifestação do 
Plenário, na convicção de que as home
nagens que o Senado da República ora 
tributa ao eminente Marechal Eurico 
Dutra são também as da Nação, cujos 
destinos presidiu com tanta grandeza. 

!'!: o seguinte o requerimento apro
vado: 

REQUERIMENTO 
N.0 523, de 1968 

Sr. Presidente: 

Os Anais desta Casa vão registrar, 
mais uma vez, a homenagem que todos 
os anos prestamos, no transcurso do seu 
aniversário, ao eminente soldado e 
grande brasileiro que é, sem favor e com 
justiça, o General Eurico Gaspar Dutra. 

tl:ste ano, porém, Sr. Presidente, ti
vemos que antecipar esta homenagem, 
que já se tomou rotineira no Senado, 
pelo fato de não haver sessão sábado 
e também porque fomos informados de 
que sua Excelência deixará a Guanaba
ra, naquele dia que assinala sua data 
natalícia, fugindo às justas manifesta
ções que lhe seriam tributadas pelos seus 
amigos e admiradores. 

A Nação Brasileira ainda não esque
ceu os relevantes serviços que o General 
Dutra lhe prestou. Soldado de lei e da 
lei, coube-lhe, como Comandante da an
tiga 1.a Região Mllltar, reprimir com 
destemor e energia a intentona verme
lha de 1935, no 3.0 Regimento de Infan
taria e na Escola de Aviação, quando 
oficiais foram mortos nos postos de co
mando e ferido o eminente Brigadeiro 
Eduardo Gomes, quando, no Comando do 
1.o Regimento de Aviação, procurava 
abafar a revolta desencadeada. 

Ministro da Guerra, durante o confli
to mundial, realizou naquela Pasta uma 
grande admlnlstração, modernizando o 
Exército com inúmeros quartéis e equi
pamentos e trazendo unida a sua classe, 
a quem dirigindo-se, ao tomar posse co
mo Ministro da Guerra, afirmou "que 
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acreditava na disciplina que assentava 
no cumprimento do dever e não no re
ceio do castigo". 

Presidente da República, tendo sido 
um dos sustentáculos e responsáveis pela 
Implantação do chamado Estado Nôvo, 
exerceu a alta magistratura do Pais, 
dentro dos postulados democráticos e ri
gorosamente fiel à Constituição, ajuda
do por uma equipe de grandes homens 
públicos, alguns recrutados dos quadros 
do partido politico que tenazmente o 
combatera nas urnas. Deixando a Presi
dência, o "capim não . cresceu na sua 
porta". Há anos que assistimos todos os 
domingos desfilarem pela casa da Rua 
do Redentor as figuras exponenciais da 
vida pública brasileira e das Fôrças Ar
madas. Ministros dos Tribunais da Re
.públlca, Generais, Inclusive o atual Che
fe da Nação, Almirantes e Brigadeiros, 
oficiais, Industriais, · diploma tas, Depu
tados e Senadores, ali vão em visita ao 
IncUto soldado e às vêzes ouvir o seu 
conselho avisado, nas horas de crises 
ou de tumultos que angustiam e 1ntran
qü111zam a Nação. 

11: a êste homem, pois, Sr. Presidente, 
que esta Casa todos os anos presta, a 18 
de maio, uma homenagem de admira
ção, de acatamento e respeito. 

Terminando, Sr. Presidente, solicito 
que V. Ex.a consulte o plenário sôbre o 
voto de aplauso que ora propomos, no 
sentido de que a Mesa do Senado tele
grafe ao General Dutra, cientificando-o 
da homenagem que aqui prazerosamen
te lhe prestamos. - Victorino Freire. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Passa-se à votação do requeri
mento de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 58, lido no Inicio da 
Ordem do Dia. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Passa-se, em conseqüência, à Imedia
ta apreciação da matéria. 

Sôbre a mesa, os pareceres, que vão 
ser lidos pelo Sr. 1.o-secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 
N,o 417, de 1968 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Câ
mara n.0 58, de 1968 (n.0 1.162-B/68, 
na Câmara), que reajusta os venci
mentos dos servidores da Secreta
ria e dos Serviços Auxiliares do Tri
bunal de Justiça do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 
o projeto ora submetido à nossa con

slderacão decorre de solicitação do Poder 
Executivo e tem por objeto reajustar os 
vencimentos dos servidores da Secretaria 
e dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. 

Ao justificar a matéria, o Sr. Ministro 
da Justiça esclarece que o projeto em 
tela reajusta os vencimentos dos servi
dores mencionados "nas mesmas bases e 
condições das Mensagens 750 e 782, de 
1967, do Poder Executivo". 

Resulta do exposto que a proposição 
visa a estender, ao pessoal da Secreta
ria e aos Serviços Auxiliares do Tribu
nal de Justiça local, o aumento de 20% 
já concedido ao pessoal do Poder Exe
cutivo e do Legislativo, do Supremo Tri
bunal Federal e do Tribunal Federal de 
Recursos, a partir de janeiro do corrente. 

Trata-se de medida das mais justas, 
respaldada, Inclusive, · na eqüldade de 
tratamento. 

Esta Comissão manifesta-se, assim, 
favoràvelmente à proposição, com cujos 
objetlvos concorda integralmente. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 
1968. - Wilson Gonçalves, Presidente -
Paulo Tôrres, Relator - Mário Martins 
- José Leite - Antônio Carlos - Car
valho Pinto - Ney Braga. 
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PARECER 
N.o 418, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da. Câmara n.0 58, de 
1968 (n,0 1.162-B/68, na Câmara), 
que reajusta os vencimentos dos ser
vidores da Secretaria e dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. José Leite 
O presente projeto, de iniciativa do 

Poder Executivo, visa a reajustar os 
vencimentos dos funcionários da Secre
taria e dos Serviços Auxlllares do Tri
bunal de Justiça do Distrito Federal. 

O reajustamento, conforme esclarece a 
Mensagem, será real!zado nas mesmas 
bases e condições concedidas aos funcio
nários do Poder Executivo, a fim de que 
não fiquem aquêles servidores à margem 
do aumento geral, decorrente da eleva
ção do custo de vida. 

A origem dos recursos necessários ao 
atendimento das despesas, conforme se 
verifica no artigo 5.0 da proposição em 
exame, é a arrecadação decorrente de 
elevação das aliquotas de que trata o 
artigo 8.0 da Lei n.0 5 .368, de 1967, à 
'semelhança, também, do que ocorreu no 
Poder Executivo. 

Diante do exposto, . opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de maio de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi
dente - José Leite, Relator - Carvalho 
Pinto - Milton Trindade - Paulo Tôr
res - Mello Braga - Manoel VWaça 
- Oscar Passos - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra;,, 
declaro encerrada a discussão. 

A votação se fará por escrutínio se
creto, pelo processo eletrônlco. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Val-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram sim 26 Srs. Senadores; vota
ram não 6 Srs. Senadores. Houve 2 abs
tenções. 

O projeto foi aprovado. Vai à sanção. 

J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 58, de 1968 

(N.• 1.162-B/68, na Câmara) 

Reajusta os vencimentos dos ser
vidores da Secretaria e dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

· Art. L0 - Ficam majorados de 20% 
(vinte por cento), a partir de 1.0 de ja
neiro de 1968, os valôres dos símbolos de 
retribuição dos funcionários do Quadro 
da Secretaria e dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Justiça do Distrito Fe
deral, atualmente em vigor. 

Art. 2.0 - Aplica-se aos !nativos da 
Secretaria e dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
a majoração a que se refere o art. 1.0, 
calculada na forma da Lei n.0 2.622, de 
18 de outubro de 1955. 

Art. 3.0 - O salárlo-familia passará 
a ser pago na base de NCr$ 12,00 (doze 
cruzeiros novos) mensais por depen
dente. 

Art. 4.0 - Para atender às despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei, fica 
o Poder Executivo autorizado , a abrir 
crédito suplementar às dotações próprias 
do Tribunal de Justiça do Distrito Fe
deral, até o limite de NCr$ 252. 000,00 
(duzentos e clnqüenta e dois mil cruzei
ros novos) e com vigência até 31 de de
zembro de 1968. 

Art. s.o - A despesa, a que se refere 
'o artigo anterior, será coberta com a 
arrecadação decorrente da elevação das 
aliquotas de que trata o art. 8.0 e seu 
parágrafo único, da Lei n.0 5.368, de 1.0 

de dezembro de 1967. 
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Art. 6.0 

- Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

.. . Art .. "1.0 -.Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Vai-se votar o outro requeri
mento, de autoria dos Srs. Senadores 
Manoel Villaça e Bezerra Neto, lido na 
hora do Expediente. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em conseqüência do requerimento 
aprovado, passa-se à imediata discussão 
e votação do projeto. · 

Sôbre a mesa pareceres que serão li
dos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 
N.0 .419, de 1968 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Câ
mara n.0 56, de 1968 (n.o 1.12"1-B/68 
na Câmara), que altera dispositivos 
da Lei n.0 4.380, de 21 de agôsto de 
1964, que institui a correção mone
tária nos contratos imobiliários de 
interêsse social, o sistema financei
ro para a aquisição de casa própria, 
cria o Banco Nacional de Habitação, 
a Sociedade de Crédito lmobWário, 
as Letras Imobillárias, o Serviço 
Federal de Habitação e Urbanismo e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O Sr. Presidente da República enca
minhou ao Congresso Nacional a Men
sagem n.0 132-68 que "altera dispositi
vos da Lei n.0 4.380, de 21 de agôsto de 
1964, que institui correção monetária nos 
contratos imob111ários de interêsse so
cial, o sistema financeiro para a aqui
sição de casa própria, cria o Banco Na
cional de Habitação (BNH), a Socieda
de de Crédito Imoblllário, as Letras 

Imob111árias, o Serviço Federal de Habi
tação e Urbanismo, e dá outras provi
dências" . 

O objetivo da proposição era permitir 
ao INPS aumentar os recursos que pode 
utmzar para aquisição ou construção de 
imóveis para o seu uso. ll:sse acréscimo 
de suas disponibilidades seria alcançado 
através da cessação da obrigatoriedade 
de aplicação de 20% do orçamento anual 
de aplicação em depósitos no BNH e pela 
liberação da ut111zação dos pagamentos 
dos imóveis dos institutos para fins de 
construção da aquisição de edlficios de 
uso do INPS. 

O projeto do Executivo foi estudado 
na Câmara dos Deputados onde mereceu 
várias emendas aditivas e veio ao Se
nado na forma de um substitutivo ela
borado pela Comissão de Finanças, apro
vado pelo plenário daquela Casa. 

O presente projeto já foi examinado 
pela Comissão de Finanças desta Casa, 
onde mereceu parecer favorável. 

II -:- PARECER 
Os arts. 1.o e 2,0 do projeto não foram 

alterados pela Câmara. Reproduzem a 
proposta do Govêmo. Referem-se à uti
lização de recursos, pelo INPS, na me
lhoria de suas instalações que muito 
deixam a desejar em muitas cidades 
do pais. 

o art. 3.0 , originário de emenda da 
Câmara, indica que, enquanto não uti
lizados de acôrdo com o disposto na lei, 
êsses recursos, por ela colocados à dispo
sição do INPS, deverão continuar sendo 
aplicados em letras imobiliárias, e saca
dos parceladamente à medida das ne
cessidades, para execução das obras dos 
edifícios-sedes. A disposição tem, ainda, 

r o mérito de fazer com·. que os recursos 
do INPS não percam 'seu poder aquisi-
tivo. · 

O art. 4.0 estende a todos os Inquilinos, 
que o sejam hã mais de dois anos, os 
benefícios da Lei n. 0 5. 334, de 12 de ou
tubro de 1967, que restringe êsse bene-
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fício aos já locatários anteriormente a 
dezembro de 1966. Há, assim, uma gene
ral!zação do benefício, com a necessária 
cautela de estabelecer o prazo de 2 anos 
- de modo. a diminuir as distorções do 
espirita da lei. Cria, também, as indis
pensáveis condições para a boa utillza
ção dos recursos obtidos pelos proprie
tários. Pelo projeto, êsses deverão uti
lizar tais créditos na construção de no
vas unidades habitacionais ou em depó
sitos no sistema, o que visa propiciar 
meios a outros que desejem usar do sis
tema. Em qualquer hipótese, os recursos 
criarão empregos e gerarão novas habi
tações, objetivo precípuo do Plano Na
cional de Habitação. 

O art. 5.0 do projeto visa afastar, de 
modo definitivo, as dúvidas que possam 
ainda subsistir sôbre a venda dos imó
veis de que trata a Lei n.o 5.049, aos que 
hajam optado no prazo daquele diplo
ma legal. Estabelece, dêsse modo, con
dições ·mínimas, em benefício dos adqui
rentes. 

A respeito dêste artigo, tivemos a gra
ta oportunidade de receber uma comis
são de interessados, moradores dêsses 
imóveis e membros de sindicatos de em
pregados em várias categorias profissio
nais. 

Cabe-me, inicialmente, registrar que 
êsses Imóveis não são apenas os ocupa
dos por humildes assalariados. 

Inúmeros casos existem de apartamen
tos de luxo, melo-luxo, como alguns si
tuados na rua Raimundo Correia, na rua 
Marquês de Abrantes, na rua VIsconde 
de Piraj á ou na Barão de Ipanema, para 
só citar alguns do Rio de Janeiro, cuja 
venda beneficiaria apenas multas fami
l!as de alto nível de renda. 

As condições estabelecidas no prÕjeto 
são, é de se reconhecer, favoráveis aos 
adqulrentes, principalmente àqueles de 
poucos recursos. Aos mais pobres será 
facultado que os juros sejam de apenas 
1% ao ano e o prazo de 30 anos. 

A aplicação da correção, no caso, não 
virá prejudicar os adqulrentes, uma vez 
que, não fôsse ela exigida, as condições 
de prazo, juros e percentual de finan
ciamento teriam que ser adequados a 
tal situação. 

Tivemos o cuidado de proceder a 
alguns cálculos. Assim, para um imóvel 
de NCr$ 10. ooo,oo, as prestações resul
tantes de sua venda seriam: 

a) na hipótese do projeto, Isto é, ju
ros de 3% a.a., prazo de 30. anos 
e correção monetária na forma 
estabelecida: NCr$ 56,00 por mês; 

b) na hipótese de ser abolida a cor
reção monetária, juros de 12 o/o 
a.a. e prazo de · 10 anos: NCr$ .. 
140,00 mensais; 

c) na hipótese de ser abolida a cor
reção monetária, juros de 8 o/o a. a. 

· e prazo de 20 anos (condições Ine
xistentes no mercado brasileiro): 
NCr$ 84,00 mensais. 

Verifica-se, assim, que o critério do 
art. 5.0 do prójeto é satisfatório e não 
invalida. o princípio básico do Plano Na
cional de Habitação que é o da correção 
monetária, · decorrente, diga-se de pas
sagem, do que dispõe a lei do fundo de 
garantia de tempo de serviço - fonte 
principal dos seus recursos. 

Observe-se, ainda, que de acôrdo com 
o regulamento do BNH o ônus decorren
te da aquisição da casa própria, através 
do sistema, não pode exceder a 25% da 
renda familiar, conforme informação 
prestada por aquêle Banco. 

Não considerei nos cálculos acima, 
que esclareço não foram feitos. com ri
gor, fatos que a venda sem correção 
monetária deveria implicar como co
brança de sinal - 20 a 30% do valor do 
imóvel - e taxas adicionais aos juros 
que aéresceriam, na prestação, cêrca de 
60%, conforme informação que me pres
tou a direção do BNR 

o art. 5.0 estabelece, finalmente, que o 
reajustamento das prestações se, faça 
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na oportunidade do reajustamento do 
salário-mínimo ou quando do aumento 
do salário do servidor. 

Os arts. 6.0 e 7.0 prorrogam a Isenção 
do impôsto de renda sôbre juros de le
tras lmob!llárlas por mais 3 anos e a 
estende aos depósitos em caderneta (es
sencialmente populares) e cédulas hipo
tecárias. A medida permitirá· a captação 
de um malar volume de recursos para 
aplicação no plano de habitação e tam
bém baixa o custo dessa captação, sem 
comprometer o volume da receita tri
butária. 

Empresta. ainda, um sentido social il. 
poupança. 

· 'O art. 8.0 modifica, apenàs, um aspec
to técnico da Lei n.0 4.380, determinando 
que haja malar uniformidade de tama
nho de !móvel possível de ser financiado 
pelo Sistema Financeiro de Habitação, 
ao longo do ano, e assim cessará a ano
mana existente de poderem ser certos 
!móveis financiados logo após o reajus
tamento do salário-mínimo e não o po
derem passados alguns meses. 

o art. 9.0 , pela slmpllflcação que In
troduz na tramitação burocrática do fi
nanciamento de casa' própria, provocará 
a diminuição do custo dêsse mesmo fi
nanciamento. 

o nobre Senador Mário Martins, após 
pedido de vista do projeto, apresentou 

,a seguinte emenda: 

i EMENDA N.o 1 - CPE 

Acrescente-se, após o art. 5.0 , um ar-
tigo com a seguinte redação: 

"Art. - Em nenhuma hipótese 
poderá ser exigida prestação de 
aquisição de Imóvel superior a 25% 
(vinte e cinco por cento) da renda 
fam!llar do adquirente. 

§ 1.0 - Nos casos em que o cálculo 
da prestação mensal exceder o li
mite de 25% (vinte e cinco por cen
to) da renda familiar, o BNH de 
acôrdo com 'os ocupantes determ!-

nará a seus agentes na localidade 
a venda de Imóvel cuja amortiza
ção esteja compatlblllzada com a 
renda familiar. 

§ 2.0 - Fica assegurado aos ocupan
tes dos !móveis de que trata o § 1.0 

o direito de nêles permanecerem até 
que lhes sejam entregues, em con
dições efetlvas de uso, os Imóveis 
determinados pelo BNH." 

Concordando com o alto objetlvo da 
proposição acessória, que visa a dar tran
qüllldade e seguras posslbllldades de 
aquisição dos Imóveis, referidos no art. 
5.0 do Projeto, por. seus atuals ocupan
tes, sou pelo seu acolhimento. 

Ante o exposto, a Comissão de Proje
tas do Executivo opina pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 56, de 
1968 e da Emenda n.0 1-CPE. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 
1968. - Wilson GonÇalves, Presidente -
Antônio Carlos, Relator - Carvalho 
Pinto - Paulo Torres - .José Leite -
Ney Braga - Eurico Rezende - Mário 
Martins. 

PARECER 
N, o 420, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 56, de 
1968 (n,o 1.127-B/68, na origem), 
que altera dispositivos da Lei n.0 

4. 380, de 21-8-64, que institui a cor
reção monetária nos contratos imo
biliários de interêsse social, o siste
ma financeiro para aquisição de ca
sa própria,. cria o Banco Nacional de 
Habitação, a Sociedade de Crédito 
Imobiliário, a~ Letras Imobiliárias, 
o Serviço Fed~ral de Habitação e 
Urbanismo e,.dá outras providências. 

~ .. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa --·- ,. 

Na forma do:art~ 54, §§ 1.0 e 2.0 , da 
Constituição, o .·presidente da Repúbli
ca submeteu à dellberação do Congresso, 
acompanhado de exposição de motivos 
do Ministro do Trabalho e Previdência 
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social, o presente Projeto de Lei, que 
altera dispositivos da Lei n.O 4.380, de 
21 de agôsto de 1964. 

A Câmara dos Deputados, após a ma
nifestação das Comissões competentes, 
,aprovou substitutivos da Comissão de 
Finanças que, apesar dos acréscimos 
praticados, não modificou os dispositi
vos oriundos do Executivo. 

O Projeto objetiva, antes de tudo, evi
tar .que os recursos da previdência social 
tenham aplicação em fim diverso do fi
xado em lei para o Instituto Nacional 
da Previdência Social. Para que tal seja 
conseguido, é essencial alterar dispositi
vos da Lei n.0 4.380, ·de 21 de agôsto 
de 1964, que obrigam os "Institutos de 
Aposentadoria e Pensões" a depósitos no 
Banco Nacional de Habitação, proibin
do-lhes, por outro lado, o inicio de novas 
operações imobiliárias. 

A exposição de motivos do Titular do 
Trabalho focaliza essa particularidade, 
ao solicitar ao Presidente da República 
a alteração do § 2.0, do art. 21, e art. 65 
e seus §§ 1.0 e 2.0 , da aludida Lei n.0 

4.380. Salienta o Ministro que, unificada 
a previdência social, o INPS "não tem 
condições de aplicar recursos em depósi
tos no Banco Nacional de Habitação". 

Lembra, ainda, a exposição de moti
vos, a necessidade de o INPS possuir 
instalações condignas, o gue será possí
vel mediante o emprêgo de seus recursos 
financeiros na construção de edifícios
sedes e melhoria de instalações de suas 
agências, em vez de recolher quantia 
não inferior a 20% dos orçamentos 
anuais ao BNH. 

Convém frisar que o Banco Nacional 
de Habitação não sofrerá solução de 
continuidade em seus programas, por
quanto - e isso é demonstrado péio Mi
nistro do Trabalho - dispõe de outras 
fóntes como, por exemplo, os depósitos 
do Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço, cuja gestão lhe cabe. 

O Projeto, por outro lado, "evitará que 
o INPS, premido pelo rigoroso imperati
vo da lei (que ora se pretende modifi
car) venha a realizar inversões imobi
liárias menos vantajosas; e, ao mesmo 
tempo, uma vez que a aplicação se faça 
apenas em titulas reajustáveis, garan
tindo, através da correção monetária, o 
poder aquisitivo das importâncias in
vestidas". 

Diante do exposto, consideramos que 
a proposição em exame é justa e pro
cura defender os recursos financeiros 
do INPS, a fim de que êste possa cum
prir as suas reais finalidades. Opinamos 
assim pela aprovação do presente Pro
jeto . 

Sala das Comissões, '1 de maio de 1968. 
- Argemiro de Figueiredo, Presidente -
Fernando Corrêa, Relator - Pessoa de 
Queiroz - José Leite - Mem de Sá -
João Cleofas - Antônio Carlos - Ma· 
noel Villaça - Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDEN'IE (Gilberto Marl· 
nho) - Os pareceres são favoráveis, 
tendo a Comissão de Projetes do Exe
cutivo concluído pela apresentação de 
emenda aditiva. 

Há ainda, sôbre a mesa, emenda de 
autoria do nobre Senador Llno de Mat· 
tos, que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:1!: lida a seguinte 

EMENDA N.o 2 

Ao P.L.C. n.0 56/68 (N,0 1.12'7-B/68, na 
Câmara) 

Dê-se ao art. 5,0 a seguinte redação: 

"Art. 5.0 - A venda das unidades 
habitacionais cujos ocupantes ha· 
jam optado pela sua compra no pra
zo de 90 (noventa) dias da Lei n.0 

. 5.049, de 29 de junho de 1966, e 
ainda não efetivada, aplicar-se-ão 
as mesmas cláusulas e condições le
gais adotadas à época para a venda 
das demais unidades habitacionais 
dos Institutos previdenciários." 
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Justificação 

A emenda se Impõe por motivos de 
eqüldade, mantendo, ainda, o· principio 
constitucional da lsonomla. 

A Lei n.0 5.049, de 1966, deu aos 
ocupantes das unidades residenciais dos 
Institutos prevldenciárlos um prazo de 
90 (noventa) dias para optareJl!. pela 
compra ou não dos imóveis que ocupa
vam. Grande foi o número de optantes. 
Muitos conseguiram realizar a compra, 
dentro do prazo estabelecido, e, com isso, 
escapar à malsinada ciáusula da corre
ção monetária. Outros, entretanto, não 
obstante terem manifestado o seu de
sejo de comprar os imóveis em questão 
dentro do prazo legal, como todos, não 
conseguiram concluir por diversas razões, 
as quais não tiveram qualquer culpa, a 
.operação. - Não é cabível, portanto, 
que a êstes últimos se conceda trata
mento legal diverso dos .outros, quando 
a sltua,ção jurídico-legal é a mesma. E é 
isso que· se pretende efetuar com o art. 
5.0 do Projeto. 

Cumpre salientar ser do nosso conhe
cimento que a maioria dos compreendi
dos neste caso não terão condições, den
tro do que propõe o art. 5.0, de efetuar a 
compra dos referidos imóveis. Com isso, 
grande número de familias, merecedoras 
de amparo e proteção como tôdas as 
demais, ver-se-ão tremendamente pre
judicadas. 

Tal fato, evidentemente, contribuirá, 
ainda mais, .Para aumentar a intranqüi
lldade social existente em nosso Pais. . . 

A emenda, como se vê, ao corrigir essa 
situação, é justa e humana, especial
mente tendo-se em vista as dificels con
dições financeiras atuais das classes 
assalariadas do Pais. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Em discussão o projeto com as 
emendas. 

Se não houver quem deseje fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada. 

Solicito o pronunciamento da Comis
são de Constituição e Justiça sôbre a 
emenda, através do Sr. Senador Wilson 
Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES - (Para 
~mitir parecer - Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 56, de 1968, 
altera dispositivos da Lei n.o 4. 380, de 
21 de agôsto de 1964, que Institui a cor
reção monetária nos contratos imobiliá
rios, de interêsse social, o sistema finan- . 
ceiro para aquisição da casa própria, cria 
o Banco Nacional de Habitação (BNR), a 
Sociedade de Crédito Imobillário, as Le
tras Imobillárlas, o Serviço ·Federal da 
Habitação e Urbanismo, e dá outras pro
vidências. 

A êste Projeto, nesta oportunidade, o 
nobre Senador Lino de Mattos apresen
tou a seguinte emenda: 

Dê-se ao art. 5.0 a seguinte redação: 

"Art. 5.0 
- A venda das unidades 

habitacionais cujos ocupantes hajam 
optado pela sua compra no prazo . de 
90 (noventa) dias da Lei n.o 5.il49, 
de 29 de junho de 1966, e ainda não 
efetlvada, aplicar-se-ão as mesmas 
clá ilsulas e condições legais adotadas 
à época para a venda das· demais 
unidades habitacionais dos Institu
tos prevldenclárlos." 

A emenda está d~vidamente justifica
da, é inteiramente pertinente ao objetl
vo do projeto e não fere nenhum dispo
sitivo constitucional ou legal. 

Nestas condições, e no .campo da com
petência dá.· Comissão de Constituição e 
Justiça,· ofereço parecer favorável, dei
xo.ndo, naturalmente, o exame do mé-. ' 
rito à douta Comissão de Projetas do 
Executivo. 
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,: ·'·O· ·. SR.! 'PRESIDENTE,. ' (Gilberto · Ma
:rinho) ..:..:. ·Tem a palavra o sr.• senador 
ÁhtÕniO· Carlos," para· proferir o 'p:J.i:ecer 
da Comissão de Projetas do Exeê~tivo. 

::::~~- s~. -~ONi~ COLOS-,;.:, iPara 
emitir -.parecer - Sem- revisão. do. ora
do,r,) Sr. ?;resident;é, a. emenc;la. :oferecida. 
pelo nobre fllena.do~; Llno, de Mattos, que 
sugere nova."re(ll).çã.o a.p art.:5 .. ~ .do:.Pro
)eto d.~ Lei_ n.0 56, d!3 1968,_ persegue o 
-me.s~o l?bjetlv.o âa eme,J,lctl'o. àpresen~ada. 
na. 0~.!1-~á. :do~ Deputados à mesma_pro
'pos~Ç'ão/ ·pelo nol:l!e · Deputado . · Dnar 
Mendes, ~enda'n,~ 4;· assim cónce):)lda.: 

' .. ·., .. 
"As ·· unidades · habitacionais cujós 

· .: .. ocupantes hajam ·optado pela'.sua. 
· : -compra Iio prazo de noventá. dla.s da. 
· .. ::.:Lel:n~0-5;049; de: 29:"é:le:junho êl.&'-1966, 
. · : estão isentas· de correção monetária 

·.desde: que ténham as:.mesmas sofrido 
· 'rea.v.aUaçãO ·.no :·preço. de: cilsto da 

construção." : · •· 

· : Examlriando esta.. emenda, · a Câmára 
·-~~~ : Deputa!JÓs : 1\Cres~ento~'' 11º 'prol e,to 
'" ' ' ' '',' ,, ' ' : : ' " ' • ,' .: ' J ... • •...• 
. llncaminliadb . pelo . Poder Executivo .. o .. . ' . . . .. ~ . . . . . . .. ' 

.Ar~·:: 6,P, Qbj!!f;o da. propO!ita ·de· l:llOdiJi.-
·Caçji.o dó·.nobre Senador ·I:Jno deiMatWs. 

::·:o. Art ·S.~ e~t~beÍfice.: c~dlções ·:~~6~p
,ciànalisstinàs l)a.ra a.. venda .dos ImÓveis 
~aos' ocupantes 'que .hajam Çiptàiio 'pela 
:Sua. ç(linprà. no. prazo de nàventa dias, 
.dentrà 'dâ. Lei n.~ 5.049,. de;29 .. d:e jUDjlo 
"de. 1966.' · ·· · ·· ..... · ·· ' .. ,. .. .. . . . . ,; \ ... 
': · Tive · ocasião, eomo: Relatór na Co
missão de Projetas do Executivo, de' exa

. mlna,r a ,questão ,suscitada . por uma ... re
presentação de. lideres . sindicais;: do 'Es
: ~~do, dâ ~uanabarâ,'" que me,. pedia' e~a~ 
llÍi:iiasáe' no .. iírt:•. '5:0 '.'â 'pôsslbl.lidâde ... 'de 

.. retirar :a correÇ~o :mônetârla. ' '' . : .. :: .. 
\.·'' ·, ' :, I ,, " •. '·,•,, •' 

• · Com• a .assessoria 'do Banco::Naclonal 
.de J;Iabltação cheguei:. à: conclusão de .que· 
·as ·.condições estabelecidas no : art. :5.0 

.cerani .as mais favoráveis ··passiveis; tanto 
assim:. que, valendo•me· de· cálculo : efe
tuado pelo Banco, 1nfoonel .Ci meu ·pa-

.recer · sôbre a :·ma.téria nos .. segulrites ~·têr-
·mos: ·. ... ··· ;.·· . 

. H . ' . . ... . • . . ... ' ... '• .. 

Tlvemo11 o cuidado 'de · proceder· ·a 
.· :. ai~s.: ~~lçUios .. ~ssu1t;·, P.a~a" um 

· · · imóvel de 'NCr$ '10~ 000,00 ·as· presta
. : -.. ções •. r.e!lultant!!s d~ .. s~a '· v~nda. se-
./ .Jl~~ .... ~' .. ·: ... :... ' :'' '·,·;~. ,': .... 

' '. Seria!Il, pOr •IÍXêinplo; na· hÍpÓtesé ·apre
:sen~ada, a regra' do àrl, :· s:o; I qüe fOI 
·~aJculadir :.na· .proposlçiO· ·:aó:--ãr.: 'Oepu
•tado' Dnar Mendes, ·de~juroil· ·de''5% ao 
ano. Pelo !i.rt: 5.0 , os Jurós· vãó··de:i'·a 6% 
,e eu ·adinltl 'ó"fui'ó médli:í'•dé5<;!;;<·; 
... E~tã~, ~u. tà~~i: o'· jiir_ci· riiédt~ a~ 3% 
no prazp.'de .30 :ãnos,'}ií. 'qtie~ó.''~ii 5.0 

esbbelei:e 30 anos ~rõrrógávéiii:iuir~mais 
15, .e .correção, ni~netárla iio; vai~ .'esta
belec1(1ó aos fri~eii iituáis,"e: a' .. presta-

_.ção,s,er'á,de.:N:Cr$ 56,00. · ... · · ..... ·. ~:·:· 
,. '' . ' .. . ····· •······ ..... · .. , 

,. ' Na <hipótese-· Cle "serl :aplleâdá.::il, eorre
ção monetária, juroii-t:ie i2%'; juros cor
,rentes, jw:os .cobrados pelas ·Caixas Eco
·:n~micàS, :. iot:a. .. cio .'j;ia.~o:( ·ci~,.·Bli~c9,.~:~ 
,P:ça~o c;le :lO: an~s,· a ::1>r!3staçãq :S.~b~ril\ ·!lo 
.~c~.~~.oo mens,ais~ Na. .~Pótes~·:d!!:. s~r 
, ll-P.U.ca~~, a .çor~eçã~ · F.!:Onet4fla,;· !I~!! .é .. a 
-llue .a ~mendA, !lril wt!ma:,~~ls~' ,pl~~
tela, juros de 8% e prazo de 20 ~. 
condições Inexistentes do mercado brasi
leiro, .. a'·'nãô ·ser derit\:=o:· do~ Sistema'" do 
·Bànco1 N'actónáHiir HabttaÇãó, :.a prestit~ 
·ção 'seria ·de~·:Nc~ Mmf mensaiS,' · ·' '·: .. :': :. :: , .. -... ·.;' ..... -.: ,• ~: '·: .. ·~· 
. _D,êss.e .1llod~1 ~l(lc_e, !J-•. ê~s~~ . ~~~~~I1tos 

·que o Banco·nie·fomeceu·'e'l'éspe(tado o 
t' : • " ' ' , • I ' : '' , ·' , •• •, ~ ' . ' • :Qrinclplo da eorreção · monetária; 'que · ·é 
"bâst'ca: nô: sis'teniâ ·. ~o:':B~cq, pgis 'qu~·: o 

• . , , . . . , . "· .. •· ~.. ~ ,. • .. , ... . .. r .,. 
'Banco; 'quando· paga; quando'"réembolsa, 
quando devolve os depósitos do Fundõ'de 
~Gar.a.ntla<por,. t~mpo· · de· .. servl.;o,."•êsses 
·:depós~tos ." sofrém · .. e<orreçã9 .·· tttQnetária, 
-então, :. o . Banco . tem : responsllibllldades 
:fina.ncelr.as sôbre as• quais:: incide. -a cor-
reção monetária. . ··: · ·:· . , -~ :· ·. 

: :.·Mantido' ·.~sse ·principio;·. as· condições 
-do art.·.s:o sãu ·a.s;:.mais."favoráveis pos
!síveis, conforme os elementos· de que dis
:pus ·para redigir meu Parecer na Comls
:sõ.ci. ·O. Sr. ·Senador :[14árlo Martins, ou-



vmdo também a Comissão de Lideres 
Sindicais que me procurou, e depois de 
.entendimentos com a Diretôria. do Ban
co, atendeu a segunda parte da emenda 
do' nobre Senador Lino de Mattos, e diz: 

"Cumpre salientar ser do nosso co
nhecimento que a maioria dos com
preendidos neste ·caso, ocupantes de 
imóveis. dos Institutos e que 'optaram 
pela Lel n.0 5.049 e que agora terão 

. que.· IÍ.dqulrir os .imóveis através do 
sistema, do ·Banco, .não. terão ~ondl
ções, dentro do· que' propõe.o art .. 5.0 , 

de' efetuar a compra dos referidos 
Imóveis. Com isso, grande número 
de famillas, . merecedoras de amparo 
e proteção .como tôdas as demais, 
ver-se-ão. tremendamente prejudica
das. Tàl fato, evidentemente, éon
tribuirá, ainda mais, para aumentar 
a lntranqWlldade . social existente 

... · em. nosso Pafs.'! 

· · A Emenda do Sr. · Senador Lino · de 
·Mattos ple,tela a dispensa da correção 
·monetária e chama· a atenção para 
·aquêies ocupantes que, não podendo pa
·gar a .prestação da. aquisição do imóvel, 
·ficarão em situação de serem despeja-
·dos. · · · · · 

A Emenda do Sr. Senador Mário Mar~ 
· t1ns atendeu perfeitamente a êste as
pecto soci&l, 'sem remover o principio da 
correção monetária. . 

· .Bstabe1ecie a Emenda em artigo, pro
. posto pelo nobre Senador, a ser fucluido 
no projeto que mereceu parecer favorá.
vel da CoDilssão ·de Projetas do Executi

'vo: · 

"Em nenhuma hipótese poderá ser 
· exigida prestação de aquisição de 
imóvel' superior a 25% (vinte e cln

. co) por cento da renda familiar do 
adquirente. · 

·. § J.o- Nos casos em que o.cálculo 
. da prestação mensal exceder. o 11m1-
te de 25% (vinte e cinco por cento) 
da renda familiar, o BNH de acôrdo 
com os ocupantes determinará a 

seus Agentes na localidade a venda 
do imóvel cuja amortização esteja 
compatibüizada com 11: renda fami-
liar. · 

§ z.o - Fica assegurado aos ocupan
tes dos imóveis de que· trata o I 1.0 

o direito de nêles permanecerem até 
que lhes sejam 'entregues; em con-

. dições · efetlvas de uso,· os imóveis 
determinados pelo BNH.'' 

Dêsse modo, Sr. Presidente, entendo 
que ·os objetlvos · da Emenda . do nobre 
·Senador Lino de Mattos foram perfeita
.mente 'alcançados, seja pela emellda da 
Câmara dos Deputados que incllilu o art. 
5.0 no projeto, aumentando o prazo para 
pagamento do imóvel adquirido, esta
belecendo juros de 1 a 6% e reduzindo 
êsses juros .de. 1% no caso de ser mais 
de clrico . o número de dependentes do 
adquirente e escalonando os juros de 1 
.a 6% de acôrdo com o· salário do adqui
rente. 

E finalmente, através da emenda ·do 
·nobre Senador Mário Martins, foi afas
tada a possibilidade cie o projeto vir a 

·causar· qualquer problema social, pri
·melro,. porque 11m1ta o valor da pres
. tação a 25% da· renda familiar. Se, por
ventura, o imóvel ocupado pelo optante 
tiver que ser pago em prestações maio

: res, o Banco Nacional de Ha!J1tação, · de 
acôrdo com: o optante, lhe oferecerá um 

. outro imóvel. :S:le permanecerá no imó
vel que está ocupando· até· q.ue o· outro 
imóvel, escolhido pelo Banco e de· acôr
do com · êle, lhe possa ser entregue em 
condições de uso: · 

· creio,· sr. Presidente, ,que com as mo
. dlflcações da Câmara e ~quela outra fel
ta pelo Senado, através da emep.da . do 
nobre Senador Mário Martins, foram 
atingidos os objetivos 'humanos e sociais 

:da. Emenda do nobre Senador 'Lino· de 
Mattos. ·E por ·essas razões, opino, em 
nome da Comissão de Projetas do 'Exe
cutivo; · contràriamente à aprovação da 
emenda do nobre representante de São 
Paulo. (Muito .bem!) 
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O SR; ·PRESIDENTE .(Güberto Marl· 
Ilho) - Solicito o pronunciamento da 
Comissão de Flnanças, e para isso dou 
a palavra ao seu Relator,. Senador Fer-
nando Corrêa. · 

O SR. FERNANDO CORUA - (Para 
.emitir pareeer.) Sr. Presidente, a Co· 
missão de Finanças acompanha o bri· 
lhante parecer do Sr. Senador AntOnio 
Carlos, que fêz uma explanação bastan
te convincente do assunto em pauta. 

0: SR. PRESmENTE (Gübertci Marl· 
Ilho) - Val-se passar à votação~ Tem a. 
palavra. o Sr. Sena.dor Lino de Mattos. 
· O SR. LINO DE MATTOS - (Para en• 
·eamlnhar a votação -.Sem revisão· do 
'orador.) .sr. Presidente, nobres Sena
dores; peço desculpas a.os ilustres cole· 
gas porque· pràticamente vou me llml· 
tar: a·ler a· justificação, que já é do co· 
nhecimento de· todos: 

·"A ~emenda se impõe por motivos de 
eqüidade, mantendo, ainda, o prin
cipio· constitucional da isonomia. 
A Lei n.o · 5.049, de 1966, deu aos 
ocupantes das unldades residencials 
dos Institutos previdenciários · um 
prazo de 90· (noventa) dias pa.ra 
optarem pela compra ou não . dos 
imóveis que ocupavam. Grande foi 
o número de optantes. Muitos con
seguiram realizar . a. compra., dentro 

· do pra.zo esta.belecldo; e, êom i.ssp, 
escapa.r .à malsinada· 'cláusula da 

. correção monetária.. Outros, .entre

. tânto, .não obsta.rite terem manifes-
. tado o seu ·desejo de· comprar os 

imóveis em questão dentro do pra.zo 
lesai, como todos, nã9 conseguira.m 
concluir por dlversas razões, as qua.ls 
não tiveram qualquer cUlpa, a.· ope-
ração." · . 

Uma delas, Sr. Presidente,. é que o 
próprio Govêmo, .às. vêzes, encarieg!L-se 
de desmoralizar os prazos, nem sempre 
o b~decidos. , 
, · li: o que acontece constantemente com 
a declaração do Impôsto de Renda, cujo 
prazo de apresentação ·nós .mesmos no 

.Congresso, por mais de uma .vez, toma.
:mos a iniciativa de prorrogar. 

o contribuinte fica pois confiante em 
que o Govêmo venha em seu socorro e 
transfira o pra.zo. 

Na.turalmente, êsses trabalha.dores 
mais humlldes ficaram esperançosos de 
que o Govêmo tomaria uma providência. 
e prorrogaria o ·prazo. A. ma.ioria a.bsolu
ta. não ut111zou o prazo de opção e á. 
'emenda vtsa.,. exatamente; acudir a êss~a 
que ·o perd~ram. : · · . . . 

O Sr. Márlo Martim ~ V. Ex)1 perml;, 
te 1im apàrte? · · · · · · · · · 

O SR. LINO ·DE M.\TTOS - A argu
·menta.ção do nobre Relator, Senador An~ 
tOniÓ Ca.rlos, impressiona porq~e· S. Ex.• 
argumenta com a emenda de autoria.· do 
nobre Senador Mário Martins, que pas~ 
sarei a. examinar logo após o. aparte· que 
concedo a. S. Ex. a 

· o ·sr. Mário Martuis ~ Creio que a 
posição não .é tão limitada, tão ~sida., 
como pode. parecer, segundo o que lelo 
da própria. emenda. o que vai· prorrogar 
não é uma medida. geral, pelo que leio. 
.Não se vai· prorrogar o· pr8.7lo ·de opção. 
Não se trata, na minha.. interpretação, 
.de se. conceder .um direito, .utlllzado por 
outros, a detel'U11nados usuári!)s que. não 
.se vàieram dêsse direito. dentro do prazo 
estabelecido. · · .... ·. . · 

: A emenda refere-se àqueles ·que se 
valeram do. prazo de opção mas não ti• 
veram oportunidàde de comple~r. a ope~ 
ração. Portanto, houve. uma.. manifesta
ção de vontade dentro do prazo .. Apenas, 
.por. razões . alheias, · posslvelm~nte, à 
.vontade de cada. qual, não, houve possl
billdade de concretizar · a compra. Não 
se trata. de ·alguém que ficou . dormindo 
ou qué:esperou por umprazomalór.Nãol 
Diz a emenda: "A venda de 'unldades 
habitacionais .cujos ·ocupantes hajam 
optado pela sua· compra: no prazo de 90 
dias, da lel "tal", e alnda não efetivada". 
·:Slle tomou uma atitude, optou, se inte
·ressou, fêz a· declaração, mas não pOde 
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·COncluir ·a . transâçãó.• Nã:o ·:se .trata de 
reconhecer· unr. direito .. ·de quem. :não 
.açreditou, de quem adll;litiu· que o prazo 
:tõsse. dilatado,. mas. sim de quem . .fêz .. a 
sua manffestaÇão. de ' vcintac:ie;· : apenâS 
não tinha condições niátéi:iàis para con
cluir a operaÇão: :s: nlUito maiS justo'que 
'se aprove · a émenda, :que· não visa a 
·restabelecer· para todos aquelas vanta'
l!iená 'da não aplicação 'da correção· ino'
:netárla; ::o que deduzo é que ·a emenda 
·pretende ;se-ja .estendido àqueles. que se 
inscreveram, que se hâbllltarain,· mâs 
.11ão ~ ~uc:let:a~ .conclUir · a. trans!l-ção, o 
mesmo direito dado à outr11. pa;rcelf!.. . : 
.. 0 .. SR. LINO DE MA'l'TOS - Sr. Pre-

sldentê; b nobre' Senador Mário :Martins, 
~ôm o seu~ valioso aparte, funcionou co~ 
mo' iun' verdadeiro pronto-~ocorro, ' num 
escllii:ecirneritci .em que' eu talvez rião' te,. 
. Jilia sido 'sutiéientemente hiíbU, ao cori;. 
(fuzir à 'lllinha 'êxjJosição .. ·.· , . • · ·. ..... ·-· .. . . . . . 

. O Sr~ :~rio. Martins - Longe :di~so. 
..'. O.SR. LIN() DE MAftOS _:Realmen:.. 
te,.quando falei na crenÇa de··qué have
"ria novos ' prazos, 'eu quis ' me referir a 
·novos: ·prazos para·. completar a transa
.çã.o 'já ·inciada, porque 'todos,··sem ·exce
. ção de· um ·lló,ioptaram. A' emenda visa 
·a alcànçar só.o grUpo daqueles que, ten
do .optado, 'dentro' dos' noventa dias, ·não 
:consegúiram;' em Virtude·: de .. razões di:. 
versas, realizar a operação.:. :A. enierida 
;yem permitir .que se complete. a operação 
).nidada, com ·àquêleii ,favores. da lel já 
.~cà~Çados pelo; outr.~ .~po.. ' ~ . ' ' 
... ·.o Sr. Eaiico.Rezende .-..(Com assentl
,Jiiento ·do orador.) ··Não quero, ·por en,. 
:quanto, . entrar no mérito da : questão, 
mas .há: uma face juridica que :não· dá 
muita ·:razão ao· argumento levantado 
pelo . ·nobre Senador . Má.rto· Martins. 
s,: Ex.• entende· que 'houve opção, ·.mas 
'liÚe "ela· não foi efetiVada; 
:· .. o'. Sr. Mário· Martin~·;_ :s:' o que está 
'n'a emencla. . ' ,' ' . ' ' . 

' ~ • . • • I ! ',• : ' ; ' ' · .. ' 

.. o.·sr.:Eurico Rezende.- A opção .preS"' 
supõe o prazo. ;Esgotou-se o praz~;~ .. ; · · ·: 

· ::O' SR. LINO .DE. MA '!'TOS -. .Màs 'du
:ranté. êsse .. prazo os. ocupantes- compa~ 
:receram e ·declarara.m · sua vontade ... · ·. 
. ó: sr: 'Eurico Re~ende ;;._,· A opção es":. 
tabelece um prazo. Esgotou~se êsse pra":. 
zo, ·.á venda· 'iíao:·se.: efetlvou:"·.·desapàre
ceu a (lpção:. A ·'lei· dá.:me .. o.: direif.O::·a 
cem dias de optar. para aquisição de um 
bem~· Dentro dos cem dias, mando ,um 
ofício para · o órgão. competente , e· digo 
que aceito. a opção. Ma:s não ·basta isto. 
:s:. preciso que. eu realize a ~saçãp,. que 
.Pfllo.·menos eu· atend~~o .a ,:uma·.das pres
~açõea .. Em resumo: .o que·~antém,vá
·uda. a opção. é, pelo .menos, o .Inicio da 
,'execü~ã~ "qo · riegóiiio .. '"bptàt" ·é )eáilzàr 
um. 'riegóció Jritegrálinente ou . começàr 
â i:éalizai: o negÓcio.· o' ai:gúmento. sertà 
"vâ!,ldO,, ,;._ 'não. quero . entrar' rio' .méritO 
·..:.. ·se. por • exemplo, .:tivesse pago . a pri:.. 
meirà. prestà.Ção 'ou· se a.... . . ' ... 
,,0 Sr. Mário. Martins - Ai já .teria 

.relll!Zado. a· operaÇão .. ·. · · · . ·· · . 
·•' I' ' " . ' • • .,, . . ' ., 

O•. SR; LINO' DE. MA'l'TOS '-Nobre Se
nador· Eurico. Rezende,. ai já teria .reali
zado ·a. operação e, assim; não 'estaria 
.eu: aqui· .. ocupando o tempo .precioso dos 
.COlflgaS pará.. jUStificar. a minha: Etnen· 
!dá.·' · ....... . 

.: ·o: sr.: !Üricio' :Rezende.- o· clué:ócor
réu: não foi isSO~ ó Senador ;Márto :Mar
tins'. disse: . :"Então não :: se .. re~il~ou a 
·trans!I-Ção : no . praz()· estabelecido· por 
aquelà :lei.;·... . . . ' ".·· .. :·· 

' ~:' ' ' ' ' I ',. •; :: ,',,; " ': ,.',',"" : ', o•, ',,~' 

... O SR. LINO DE MA'l'TOS - Dai a 
:emenda: que procura. acudir àquele~ que 
não puderam .efetlvar, a CC)mpra ... : 
. ·o· sr: Eurico· Relende .:....: Entendo que 
·o ·argumento"não:é válido "para conse
·gülr a àpro.vaÇão: da emenda. :Esvalu~se 
o prazo, não foi feito o negõcló, 'aesa-
.pare~e\1' .. q,ualquer- direit;o. :.. , 
· · · ·· o . si~Mario · Màrttns ..:.: · NãÓ se "tra: tà. 
"de. "éíi're[to·.· Nãó êónheÇo, realmente/ o 
texto da matéria originária. Se :foi dado 
.um· prazocde·90 dias para·· o ocup.ante:.do 
·apar~amento dizer se quer ou. não ·com
prar .o .imóvel, êle· vai: dar. um· balan~ 
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ço 'ha; sua. vida, vai ver. se· pode; se é. con
veniente. Faz .a sua declaração, optando 
pela: .. compra; . Esta · é a . primeira mani
festaçãO da transação. Depois :vem a ha• 
billtaçã.O·· dos ·papéis.· Em seguida, é la
~da a eScritura .. Ai, então, vem o sinal 
ou a prfin'eira prestação. o que estamos 
dlscutmdo não .é a·.operação de compra. 

. :6 s~ .. Eurico Rézende -.Deve ·:háver; 
na lei anterior, ciisposiçã() . relativa. '• à 
execuÇão ·do negÓcio. Deve haver: 

.:Q $.r: Mário MartinS'- v~ Ex.~ garante' 
que·. ~sses 90 dias são para -se t:eallzar .: à 
transação? . . · · 

· · o :sr. EDrico Btizende :...... :Não; · 

• O:: sr; mrto Martins ~ A1 ficaria. o 
interessado : 11a mãq da· ... admlnístraçãq, 
de .~·.·burocrata ..•.. 

·' ~ :S.r~ Eurico Rez.ende ~ Tem .Que ha
ver um ato positiyo. ·, · 

.. :O:·Sr •. Márlo·Ma~ns- Primeiro; uma 
~eclat:ação: qe ·Vontade.: Jl; :o ato positivo: 
o oc1;1pa!)te f~r~ ~ .. declaração, qpta.ndo 
pela 'l)ompra: · · . . 

,·.~A , emenda. r~ferN~ ·a.p~~a~ ··àquel~~ 
!IU~.~aziám a. opção, dentro .do prazo es
t!lbelecido, .. de 90 dias e que, numa fase 
posterior·: :. .. . · . . . · · · ·. . · 

.:o:-sr. Eurico Rezende':.... Foram alcan
cados por ·outra· lei que "estábelecia a 
comÇão monetária: Entãó, a :emenda é 
aàsllitencilil.' . . . . .. : . 
"• • • • • ~ 1 • ' • i • • 

: O SR. 'LINO DE MATrOS .-.Ai. é que 
está . o 'ponto . nevi:á.l~co~ Foi dado um 
prazo de ilo illas para' opção. :S:les opta~ 
riím ,pela· êompra, iniCiaram o processô 
de. aquisição .. Um 'grupo, ·.por ·esta· ou 
aquêla razão, cin:iseguiu ultimar a tran
~ação,· enqiui:nto que óutro foi .surpre
endido POI: umá lei, absoiutamente ines~ 
p'eráda, ciue estabeiec'eu' a correÇão 'Jrio~ 
netá.rta: . . . . . . . . . 

. 
. o· :que a emenda. visa é,. justamente, 

acudir. os que foram colhidos, surpre
endidos,. pfilla· lei que estabeleceu .a cor
reção monetária, quando êles optaram 

num·sJ.Stema emque não havia essa. cor-
~:eção monetária. · . , · · · · · 

: causa Impressão a ·exposlc;iÜ) dó nobre 
senador . Antônio. datlos, quando se · ési 
cuda na emenda do nobre senador Mário 
Ma:r;tins para argumentár" que, éstabele; 
cido UliJl lim~té .d,~ . c.ont.~buiç~C?· e~ tão 
os:. interessados. ·estão: ·atendidos;. escjue7 
cendo · o "nobre Senador Antônio Carlos 
que remanescerá' uma' dlvlda imensa, re:· 
sultante da correção ·monetária, que val 
onerar, pelo· resto da.·vidli.; êsses pobres, 
Infelizes .trabalhadores. Ai ·é que está .o 
problema. l!lles ficam·. eternamente amar• 
rados. t esplêndida~ a emenda. do ·nobre 
Senadór Márfu·Martins,·.ma.S:não resolVé 
inteiramente ·o problema. · . 

. ·a ''sr: . Aiitanlo. càrlo~ .i 'P~té" V; 
Ex.a um aparte? (Assentimento do orit~ 
dor,) Desejo apenas que .v •. ·Ex.',· na 
critica. ao. meu,parecer, ao fazer·refe~ 
rências. à emenda· Mário ;Martins,.·com· 
pletasse dizendo que eu baseei meu pa
recer contr.árlo ·à emenda porque .enten-. 
di que o Art 5.0 do. ProJeto ~ncaminha~ 
do· ·pela · Câmara ao • Sena,do ·- que fol 
o resultado da emenda·do ·Sr. Deputado 
D.nar .Mendes que reduz as .condições de 
juros e de prazos a ilniltes' minimos, e a 
emenda ·. Senâcior . Márlo . :Martins -. o 
sistema que estabeleceu :..;:.·no ·meu fraco 
ente.nder ._ altera o. objetivo perseguido 
por V: Ex:• Não:me ·escudei na 'eniendà. 
Mário Martins; Com a mator·leáldade; 
~on~~i,que .. os obJetivos de V; .Ex. a·
no meu fraco entender - estão atendi
dos pelo Mt. 5.0 do projetO e pela emen
cia: 'Mário Martins; · · · · · 

O SR. LINO DE MATTOS _;, V. EX.à 
esta equivocado; Não atendeu.· 

.. o ·sr~ Antônio ·c~rios -.A..· fórmula 
apresentada por. v. ·Ex, a atingiria o ines~ 
mo objetivo, .mas .o principio que inter
ina o. sistema financeiro do Banco é o 
da· in·cidênclà. da côrrêção nionetárlà., Já 
qu~ ~le é o responsável pela correçãÓ 
jllonetária . nos d~pósitos . do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço·. .. . 
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· ·O SR. LINO DE MA'I'TOS - Veja· o 
nobre Senador Antônio Carlos que os 
esclarecimentos de S. Ex.•, de que· a 
correção monetária é uma necessidade 
para o. Banco, atestam multo bem que a 
minha emenda. tem.razão de ser. Ela não 
foi atendida _; se. tivesse sido atendida 
não haveria, da parte de v. 'Ex.•, preo
cupação quanto à situação do Banco, no 
que diz respeito à necessidade ou não da 
correção . monetária .. . . 

,; A· e~enda da Câmara dos Deputados 
apenas .reduz. os juros;.· ela .não exclui, 
não '1senta da .correção monetária, e a 
minha .emenda é .clara: . ela quer que 
êsses que optaram, mas não concluiram 
a operação e que foram surpreendidos 
pela .lei nova, sejam ... tratados em Jgual
~ade de condições com seus colegaS. · 

·Em ·resumo, Sr. Presidente,. aqui 'fica 
êste ·· filial de esclarecimento. Pràtica
mente, ·o que a emenda deseja é exclusi
vamente isto - que . os trabalhadores 
sÚrpreendidos pela lei nova, ·antes de 
termlriado o prazo da operação, sejam 
tràta.dos em igualdade de condições com 
aquêles favorecidos quando optaram. 

O Sr.. Eurico Rezende - Permita v. 
Ex.• mais um aparte. · (Assentimento do 
orador.). V. Ex.•, . nobre- Senador. Ltno 
de'Mattos, apresentou essa emenda hoje; 
dai a perplexidade . do Plenârlo.. Está 
mesmo datada do dla 16. ' ·, . . . . . . . 

· O SR. i..JNO DE MA'l"llS - A matéria 
entrou em pauta P.ara discussão hoje, 
então regimentalmente eu só . poderià 
fazê-lp no dia de }loje. 
,. ' 

O Sr. Eurico Rezende - O Banco Na
êional de Habitação informou ao Sr. Re
lator. que à . emenda contraria a . siste
mática da politica habitacional. · . . ' ' ' 

·O ·sr. Antônio Carlos - ll:sse ponto de 
vista. já havia sido defendido pela Co
missão .·de lideres slnc:Ucals, que me foi 
encamil:ihada pelo nobre Lider· l)epu
tado Mário Covas ea quem atendi e com 
o qual dlscu ti o assunto. 

Depois essa Comissão, no 'Rio de .Ja~ 
nelro, na .companhia do Sr. Senador Má
rio Martins, manteve entendimentos e, 
assim, surgiu a emenda do Sr. Senador 
Mário Martins que, no meu entender, 
completa aquêle dispositivo do art. 5.0 

que estabelece condições perfeitamente 
aceitáveis, sem quebra do principio da 
correção monetária, que é a base do sis
tema financeiro do Banco. 

· O SR. LINO DE MAT'lOS ....,.. Sr. Pre
sidente, se a minha emenda foi um adl
tàmento à emenda apresentadà · na câ
mara pelo sr. Deputado Dnai. Mendes e 
é complementada pela emenda do Sr. 
Senador Mário Martins, ela resulta ape
nas em uina emenda de redação. Preste
me . então. o Senado . esta homenagem, 
aprovando a minha emenda, para · dar 
nova redação ao artigo. · (Multo bem!) 

O SR. MARIO MARTINS - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR; PRESIDENTE (GUberto. Marl
Dho) - Tem a palavra o Sr. Senador. 

O SR. MARIO MARTINS :.... (Para en
camJDhar a votação - Sem revisão do 
orador:) Sr. Presidente, em prlinelro 
lugar quero agradecer ao nobre Relator, 
Senador Konder Reis, pelo seu espirito 
de compreensão com relaçãO' ·à emenda 
que tive oportunidade de apresentar no 
selo da . Oomissijo da ·qual ambos faze
mos parte. Realmente; essa ~menda foi 
resÚltante de entendimentos · com· S. 
Ex.•, com· representante~:~ do Banco e 
com os lideres das clj~.sses sindicais. Mas, 
desde logo, 'havia· uma outra 'emenda, 
mais ou menos nesses têrmos, que não 
estava compreendida naquela que apre
sentei na 'comissão e que mereceu apro
vação - J:iavia outra emenda que. era 
màis ou menos' de acôrdo com o pen
samento da emenda Llno de Mattos. 
Então, vàmos :ver · o que· foi ·atendido 
e o que nesse projeto se procurou fazer 
para atérider socialmente às famllias 
brasllelras;: sem quebra de um princi
pio rígido como o da correção mone
tária. :. 
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Então o que é que se procurou fazer? 
o Banco e a lei estão estendendo o pra
zo de pagamento e d1m1nutndo os Juros, 
conservando, .entretanto, a correção mo .. 
netária. Com isso encareceu, . na verda
de, o l~óvel, mas permitiu que . o tra
balhador, enfim, o contribuinte do INPB, 
possa adquirir o imóvel. 

Então o pensamento do Banco, aqui 
defendido pelo nobre Relator, é que a 
todo ·e . qualquer custo se deve preser
var ·o principio da correção monetária. 

· A1 é que eu gostaria de chamar a 
atenção de B. Ex." para a emenda do 
Senador· Llno de Mattos. :l!:le niio pre
tende. quebrar a estrutura da correção 
monetária, ao que somos contra, os tra
balhadores são contra e a maioria do 
Pais é contra.· Não se pretende quebrar 
êsse principio, apenas queremos uma 
medida que seja Idêntica à ·exceçiio que 
foi dada aos primeiros adquirentes. 

· Então ·se· diz: aquêles que, dentro do 
prazo de 90 dias, optaram pela compra, 
mas que não puderam concretizar a 
operação, êsses seriam tratados em 
Igualdade com os primeiros optantes. 
11: um grupo llmltado e .não vai quebrar, 
com isso,. a filosofia da correção mone
tária. Ela se mantém. Ela foi quebrada 
uma. vez, e para quem? Para aquêles 
que optaram dentro de 90. dias e que 
reallzaram a operação. Então, se deseja 
o. mesmo para . aquêles que optaram e 
que . não tiveram condições para reaU-
zá~la. · 

Agora dir-se-á: :l!:les optaram, mas não 
dUlgenclaram no sentido de efetuar a 
compra - seja por questões de ordem 
financeira, seja por dúvida ou perple
iddade. 

Mas, em Brasilla, temos váriÓs exem
plos .. o IAPI entrou.em demanda com a 
NOVACAP, de modo que os ocupantes dos 
.Imóveis do IAPI não podiam comprá-los. 
A culpa não foi dos ocupantes. :l!:les de
sejavam comprar mas não podiam con
cretizar seu desejo porque a matéria 

estava sendo discutida entre a NOVACAP 
e o IAPI. 

O que pretende a Emenda · Llno de 
Má.ttos? Dar o mesmo direito. que se 
deu àqueles que não foram obstados enr 
seu deseJo de fazer a transaÇiio. No ca.:. 
so, os outros não puderam fazê-io por..: 
que havia uma démànda entre o 'Iiuitt-
tuto e a NOVACAP. . 

· O Sr. :EUrico Resende ~ .Permite V. 
Ex.• um · aparte? (Asientlmento;) V; 
Ex." 'cita a controvérsia entre .o IAPI e 
a NOVACAP. Ora, se o ocupan~ optou 
e o negócio não se realizou por clreuns• 
tàncias Independentes de sua vontade, 
suspendeu-se o decurso do prazo lesai. 

O SR. MARIO M.\1\TINS - DeVIa 
suspender. V. Ex." vem em meu ilocorro. 

o Sr. Eurico Resende - Suspende, 
sim. E se a autoridade adminiStrativa 
não reconhece a suspensão, o Judiciário 
reconhece. Se a lei estabelece prazo dê 
opção e o tntereBBado manifesta o de
sejo de adquirir o bem, mas doiS órgãos 
do poder públlco estio se desaVIndo, ~ 
lógico que pende ai aquela condição sus
pensiva· tnequlvoca. Se o caso ê êBSe, se 
é parecido com êsse, não precisa de lei 
- é só procurar á. Justiça que gánharã. 

O s:R. MARIO MARTINS - V. Ex.", 
que é · advogado· e está acostuiÍladà a 
venoer grandes batalhas· judiciárias, en-. 
tão diz que é só procurar o tribunal e 
ganhar. 

Mas nem todos tém a sorte de ter um 
advogado. 

O Sr. Eurico Bezénde -V. Ex.li está 
levando para outro terreno. Eiltou argu
mentando com êste caso. Não precisa 
advogado, qualquer acadêmico de Direi., 
to ganha. · 

O SR. MARIO MARTINS - De qual
quer modo precisa de advogado. o Im
portante é que vamos obrlgàr o Interes
sado a entrar em batalha judicial . . 

Ora, nós sabemos que, na maioria dos 
casos, essas famillas mal podem sobre· 
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Viver} •,q1l'anto .mais: itiiciar 'uma·. batalha 
judicial. Se V. Ex.11 estiver convencido 
çle que., a . çmenda ,di:z;. 11penas para, os 
pptántes que :não. p.uderam coriéreti.Zar 
â~ptio c;Iói 9i:l'dlaà.:.;..::. ,e nissci gostaria de 
ver 'acompanhàdo méu raêloclrijo, 'além 
~l):.riobre; Vlce:Llder.,: 'pelo. nobre' Rela..: 
tór::.,...: pé, nõ.á"iiStánicis ,ciando. !!:Xéluslvà.:. 
meiite a mesinô arl:elto. a;. todÔS' iuluêies 
que optaram e conélüiram 'a 'trà.nsação 
enl!liO',dlaií, -dar: pata" os que Ôptilram e 
rião :tiveram :·a:: -vili1tura de· concluli'' à 
~péraÇ'ão; :rtãó'• estaremos' · clerrubíindo ci 
li1Btêmà/ ·a;: 1nosofla 'da· :.coriéção: nion~ 
tArlaJ::~ ··: ~: ' ,• . '• . ' . ' ' .. i',", ' 

.... ! ' ... ',. ' ,. . '' ·'. ~~ • . ' . • :. '' ·' ~ •. f .• ' . •' 

''"-';Pre<l~~P.ij.ç~ÇI de s;·.Ex,•;.l:lêlll- .como á 
dos·drretõi'ês' do Banco;· 'é '-no·· sentido' 'di! 
nlt'ó :na.ver:· quãlq'iÍéÍ' ràéhâdurâ; ::qual
qúttr:.ftssura; na: lnstltúição- '·dá ·correção 
monetária.·. O .que .. estamos . pedindo- é, .... ,, ' ~"· ..• . . -··. .. ' . . .. , 
apenas,·.a· cqncessao ·para .. o mesmo caso 
càiiceCÍidÓ 'sem. quebra :iiêáte' institutO, 
p~~-... ~lluêfes<que·. 'se · .. i~screvéram, que 
pptaram; .. mas que .não pu(leram concluir, 
~é.fa.:~.of.~'!~ :.~~Yi.~,- üma ·:~:!ll.~nda ., éntre 
9 ~~--~:;a~Ç>YAÇ~. ,~u:ll~~qll,ll hou:v.e 
)Jurocr~cla.em,.e;~ecesso, ou.poique houve 
.timidez"<iê.:Pãite do. oêúpànte; oú:po'rq,'ue 
jj,oU,V-e pelpleXÍdáde 'pôr:parte do ocupan.:. 
t~: . .Q.Ja.to •. é :que,~ não estiLdemii:iárido .. o 
~sgtu,t!J' da·;~.O.l#iiã~ ·m_ô~e~r;a ... · ·. · 
···o ·si. tiDo 'a,;-.·Ma:ttcis ·~ .. :Permite'· v. 
Éx~a u,'",'; :.a·' arte?' ' . ' ,; ' . " " ' .. . 
~-.:: .. :~· .· .. ~~.; .... P .. :.·. r: ... ·: .. -· . .::.: ;·_-,. ~-- ... :·: -~ " 

!i' O:SB.:·~.MARIO ~TJNS ..-,Pois· não. 
O Sr. Llno de Mattos - Neste lniitan:~ 

J;e,; f~ ·: &.:Qot:cJad.o ,por : Jlm :.funcionário ·do 
Senado que, optante, devido à burocra
~11!- .. qo.s. :PD.Péi~, .não, ~ve · t~mpo .de . os 
·p~p.ar.aJ;. ~ 'fól. ~.uroreendidô. pe~a lei que 
·estabeleceu. a· correção ·monetária; estan:.. 
·&Ó,)t.ss!!U; :~a ,:~ltU\).ÇãO . que à: e~end!!
prOCUrà"acudJr:·" .. _ · · ·· · · · · · . · · .. · . 

o SR. MARIO MARTINS - Hií. vinte 
~ - . ~ ., .. '- '. . ' . . ., . ··, ' .. '' . . . 

'àno!l. resolvi lldquirir um"prédlo ·por ln-
'termédio: dfi Calxà 'Eéonômtca. ·Dei () sl
nái.''J{~yia'um· praZ,o'Ci~-l~O:dia_s: Foi tal 
a burocracia,' que, ·no tlin de· oito meses, 
:náda · .. estava:.resolVIdo.: ·Acabei ·perdendo 
-o·· s1nal..;:.;1·; . ·~· :.- :.· .. : .. :; .... _ ... . . . 

~·.No: 'caso; nã:o·.houve o 'sinal, mas o. ci
dadão pérdeil o direito ·de .Igualdade pe~ 
ran~ outros::moradores, de:.se, valer de 
uma lib;eralldade: concedida ,pela: própria 
lei: . : < -' · , . : • . · .: . • .. • •· • · 

.:·A .tituió:Matender o In~tttúto da; cor.:. 
reção· 'Monetária, não ' permitiram "os 
mesmos direito~ àqueles :impedidos' 'de 
concretizar .. a transação . , 
:: Ezi{ diversos: blocos . do ÍAPC, ·na ··Àsá 
N'orj;i, 'seus moradores "n'em:''sequer fo:.. 
raín·chaníados, porque haVia um lltiBto 
entre. o Instituto .e, a .emprêsa .. constru
~r~:;.·: .. · .. ~· .. ·. . .... ·· : ... 
·''Não· é'apenaa-o êaso êie· lltiBio. 
' ..... ' . ' . ' . ... .. " . . ~ . ' . . . . . •. 
... cl:iâmo,: màis .uma vez, a:atênçãó do 
nói:iré :Relator, _'tndépenéientenienté dês~ 
te caso do IÀPl.com a .NOViCÀP, por
que~.' áqui, em: 'srilsU!à,".ciiante.· de nosscs 
oni.os, -.:!la via ·lltigto entre'. ó instituto é 
as' emprêsa,.s . construtoras. ' . ' . .. . ' 

... Na .. Zona Norte foLo ,que ocorreu:. nln
guéin. pôde . se ·.valer dêssé recürso. . ~·· . '. . . . . ' . . . . . ' ' 

,: Se temos-·ciência disto tudo, se temos 
consclêncla"desta .situação, acho que "não 
é·. exagerado. adrilitlr: uma emenda qué 
Jláo quebra.. o .instituto. da correção mo
netária, e sim apenàS. ampara· aquêles 
qüe:opt(l.ra.ni e que não. se puderáin.valer 
ttêste· :"oferecimento;,.: dêste· recurso, " em 
virtude: de demandas desta ordem· ou: da 
.bin'oCracia ··da. Jiatúreza· clt9:da" .pelo·. no
bre ·.senador Lino· de . .Mattos," 
· :F~ça;·:: as~lm, · Uin ·âpêlo é:o: :no ore. se~ 

nadar Konder Reis, pois que, na vérda~ 
de, .. a· aprovação dessa ··minha .em~nda 
.deu·. sentido mais -humano, .. de ... maior 
.compreensão;· .mas não a~ndeu ao ;. caso 
.par,tlcl,llar· dêsse . grupo_. . ; · · · · · · 

,\,' ··'··. " 

Como, na verdade, a emenda de' ailto~ 
·ria· do Sr; .senador Lino .de:·Mattos ·não 
:vai fazer desmoronar o Instituto. da cor• 
reção . mol;letárJa,c;e;·nós·. conhecemos. ca
sos em: que a parte: se prontificou, optou, 
enfim," tlentro .. c!o :prazo em vigor. e esta:~ 
·va aguardando que o ·Instituto encer
raSse .o· seu li~igio: coD;l· a .. construtora ·ou 
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que. terminasse : a sua demanda:·' coro a 
NOVACAP -";não :é .justo que êle'S: não 
tenham ·.o·meilmo dlteito•dos outros com 
os quais os Institutos não tinham. lltiglo, 
nem. demanda .. com.,. as. construtoras e 
~em' t;Pir(~ NO:Y ~~~~- :· ·. :;. ; .. . . .' . : . 
" 'Não ·há. 'ateptadó .. ao·'· instituto • da cor~ 
reção ·monetária.:' é,1apenaS', ,úin'•reparo; 
uma justiça aos que nada praticaram 
para sofrer tal dissabor. . .. · 
•. "·::: .: .~.::-·:·: ···,·~· ('::! ;:··· · .• :.·:, ,, ' .'·:'; :~. 

• . ,Ás~l.nl: s~lldO; · fago ; êste · a pêlo,. :-:- e 
!LCI;lQ: .: :qu_e:, 4emonstre1·:.suf1~1en.te~ente 
l).áQ .h~v~r :agress~_o, al~a.: à ,coqeção 
~ç}l).etáiia, pOJ.'Cllle.: a.cho: qull ,li penas se 
qu(!r .. rlltlficar um.dlretto 1á. .. concedldo a 
êsS!l BNPO,::da,n~p ·um. p~azo::~e QO :dias, 
e que não puderam se valer da .. r~:galla. 
porque .estava em demanda com o. Ins
titUtO ·ou· éoiií-'i :NOVAÓÁP. ou :·c·oni\ a 
e'ori~trútorii.; ou; eritão, houve \éiices'éo. d~ 
burocracia, ou algum'á :PilrPleXtdade 'por 
~rte· dp$ ln~ressados. :. ·· .. 
· • o apêlo ·que' faÇo aa::nobré· Relàtor é 
dil· :sentido 'humano; nãci quebra ·oi:dem 
juíidlca:e: nã:o: coiistltul·atenta:do' à: po
litica> de · correçãó . monetârtai (Multo 
bem!)'.. . .. . . · · · :: ··: "· ' · ': 

r • 9 ... SJ.t. _ l"R:E.siDEN>rfi <<1ubério .. ÍWart
llll!»f....::. 'tem. e; palavra .à .sr; senador 
/úJttinlo cp;i.:Jos •. : .. ·~~ .. · · · .... · .... 
";,: • ,. :· , -, •:, ·• ~ ,• • •. • , • , •.• · , •., r 

• ()c SB.. U'!JONI() CABLos.,.,.,. ~rara 
encamlnbar .. a votação.~·Sem revisão do 
o~:~~,tior,)· Sr .. · Preaid.ent!l, .:eu·· fug!ria. ao 
dev~~ ·.di!; .c.ortesla se não. acorresse· ii: trl
bunl),·.para:e~llcar as razões por que não 
ençontro .~otivo para alte~ar o .meu pa-
recer' contrárlo' 9; emenda: ' . '~ . 

:)\!~ttci:~~; merec~u a 1n1~1~~va:4o ;·no; 
bre ·Senador. Lino de Mattos. ·Reconhecl 
~~·.aito ;·~e~~lclq hum~no: d.a ;'prpp'osl.CJ~à 
l).cessór!a. que se· . submete à considera~ 
Ção .d.iiâenado .. · ·.· · ... · ...... : .. · .. .. 

·~ ., ... ;. . ... ·- ~ .. ' . .. ' . . . . .. ' . " ' ' . '· . " ' . 

Sabem, contudo, aqu:êies· llustres··cô~ 
leg11,s que acoropanbaram a. tramitação 
dessa · mil.téd~~o . na CoÍnlssão; .. entre êles · 
o rióbte senadór Mário Mil.rtfus, o cuida
do que tive· em examinar o 'assunto re
ferente.:a~:att.. 5.0, de modo .a que aten-

de8se" O!F'tl'riupantes que· • optaràm <pela 
aquiSição dos· imóveis de .a:ciôrdo :·cam :a 
Le1-:n.o:s;049: •. ': ·. · ·, ·.· :.: ··:: . : ·_..: 

:·'bs''ti):ljetivos 'dá. eínericia do: nobre Se~ 
riá.'dor· Llnó': de Mattos. estão· atendidos 
pelo qué ·.dispo~ ó arl.. 5., 'qu~: estabelece 
jÜr'os . e prazos excepclon'áts: . ' '· • .· 

·.: .·:Ôs~' c~~ul~s.:que. o, Di;_~~~ . Né:cii,~~~Í ·da 
Habitação, .nie . forneceu. permltiriun ··que 
éú ·:hiclúisie;. no:meu.··Reía.tóri.o, ;~s .éffras 
C.~#esp~ci~te.~ · .a :. três .. h!J;óté·s.e~, · ci.e: . 
mqiisp~a~do. q~~·:.~ .llag~tm,ento pe~ sls
~ema do.p~eto .t\. em .valot menor·do 
quê; se estabeieêida a. hlpótêse da coro: 
r.eç~Q Jll!J~~t~r!a., )êissem: ftxl!:ilo.s ju!,'ps ·e 
~ra~?.~.;~~o~rent.e_s, .·. · · .. , .. · .~ , ·: .. · . 
.. P.or :outro :.lado; . não: líá .:coi:no ::·negar 
que a emenda. do nobxe .Senador· Mário 
:Mar.t~s a~a~ta; q~alquer pep!pe~~~~a ... ou 
fisc? .. d!!- P;f9bleJ11a. ~OO,ia.l: .. _fl . OCJl~te 
penilanecerá 'no !móvel até que .o BNB 
ll}e., p~~~tl'lo adqulrir,·.um ;imóvel cujà 
pres~·~o me~sa.Iserá até .25%,' juros': de 
i ii: 6%; · prii:i:o de 30 ·an:os.;~sse .. iirió'vel 
será destinado pelo. BNH de 'aciôrdÓ. com 
o ocupante. · · · · .-: · · .. ·. · · · " ... •: .. · ·: · 

: . nê~o' ~ind~ dl~er a~ : s~riad~ ~~~~. con
formi{esclâtecl· no íneu:parecer;' se mui
tos dêsses fmõvelii, ,"cuja'· situação do 
ocupantç ·o ·pro]etQi :Jüs~a.m~nte, pro
cura' :fes.olv!lr,: p~ritue: Ópt~~ain,; ·o,s ,con
tratos·; de' comprâ, 'e''venda ~;n~o ·~qram 
éelebi:iidps; 'já::h~ . '6àsta:n~' tempo e· até 
liolri- a •questãô" prosseii!e. à 'qli.éo ;pro
j'etõ: pretend~ 'ou a •émendà preliminar-

. merité: preten.de, "CÓmpleniéntada; ·"pela 
éinenda ·do .. nobre' senador· M'ái:IO ·Mar
tins," não é outra.' çqlsa s~rião .Í'e~?olyer o 
problema; ::q~e- :só . poc!êril!o. ·s~r .resolvido 
se. afastada' rf hipótese .. dá apréi~a.ção 

... ' •• • • ' ' ., .,. t ~ • 

dêsse dispositivo,· através ·de questão ju-
diciária; já comentada. por''S. Ex.•, ó Se-
nador Már!ó Martins.· · · ..... 
. ' Nií.ch~â· po!!i,' Sr. Preslden~.· 'como ne
ga'r~'qtie'' as'· 'emenda~;· seía constante do 
projeto:.:::. a'rt,· 5;o; seja :a dó nobre· Senã:
dor Mário Martins, vêm resolver; ·def!"
n!t!vamente;:. a:· questão, em térmos· hu
nian,os; .fQ.zendo .. com .que:. os op.tantes· que, 
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por. ·vários motivos, não puderam reali~ 
zar seu contrato de compra e venda e, 
assim, perderam o dlrelto à opção, pos~ 
sam adquirir o Imóvel que estão ocupan~ 
do em um prazo de 30 anos. IstO será 
feito com juros de mora, de acOrdo com 
o. seu salário, em prestação mensal. Oaso 
a. prestação do Imóvel que êles ocupem . 
seja superior a 25%, o Banco não pode~ 
rá despejA~los. :lllles lrlam ocu.par 01,1tro 
lnióvel· determinado pelo· Bà.nco. Mas, 
eriquanto o· Banco não lhes determine 
um outro Imóvel,. em. condlçliea .de· per~ 
fel to uso, 6les permanecerão· nos tmó~ 
veis que vêm ocupando. . . 
. , ' '·•' '.. ' . ' ;.. ,,.. 

Creio que ·· com · êstes esclarecimentos 
ju.stlflco o meu parecer contrário à 
Emenda do nobre Senador Llno de ·Má~ 
tós; (Multo bem!) · 

. O SR. PRESmENTE (GUberto ~.; 
Dho) .;... Em votação o Projeto sem pre:. 
juizo das Emendas. · · 
. Os Srs. Senadores que concordam. com 

o Projeto· queiram conserv~r-se . senta• 
doa. (Páusa.) . 
' ' ' ' ' 

Está aprovado o Projeto. 
. Jl: ~ seguinte o projeto aprovado: 

' . 

PROJETO DE LEI. DA OAMARA 
N,o · 56, .ele .1988. 

(N.• 1.127•8/811 D& CAmara) 
Altera cllspodtlvoa da. Le1 n.0 , •• 

C. 380, ele U ele a(6sto· ele 1984, que 
lnatltal a correçio monetária. nos 
contratós lmobWárlos- ele . interêue 
social, o llstema financeiro pà.ra 
a4idllçã0 da cua próprlat ma o 
Banco Nacional ele Habitação (BNU) 
e · Socl~acle ele OriclltO JmobWárlo, 
às Letru JmobWárlu, o Serviço Fe
deral da Babltaçio · e. UrbaniSmo, e 
dá outras provldêiicia.L · 

Art. 1.0 ~ Fica suprimido o J 2.0 do 
art. 21 da Lel n.o 4.380, de 21 de: agOsto 
de 1964, passando seu atuall s.o e. I 2.0 

Art. z.o - o § 2,0 do art. 65 da mesma 
Lel passa. a vigorar com a seguinte· re~ 
dação: 

... ·~11-2.o -.Os recursos provenientes da 
alienação de que trata o. parágrafo 

·anterior serão aplicados -na aquisl~ 
ção ou construção de imóveis desti
nados à Instalação de órgãos do Ins~ 
tltuto." 

Art. 3.0 - lt acrescentado ao mesmo 
art. 65 o seguinte parágrafo, passando 
seU! atuals u 3.0 , c;o, 5;0, 6,0, 7,0 e 8,0 
a 4.o 5.0. 6.0, 7.0, 8.0 e 9.0, respectivamen~ 
te: 

· "11 3° - Não sendo oport\ma a apll..; 
cação prevista no paÍ'ágrafo ante~ 
rior, os rec\U'Ios serão aplicados em 
Letras IDiobUiárias, "cuja liquidação 

' · se. fará em 24· Cvlrite·e quatro) par~ 
. . celas' D1eilsals : consecutivas, para a 
aquisição ou construção de edlficlos~ 

. sede." 

Art. 4.0 
- Acrescente-se ao art. 7.0 de. 

Lei n.0 4.380, de 21 de agOsto de.1984, 
o eeguinte parágrafo: · 

"11 5.0 - Não se apllcani as restri• 
ções dêste artigo aos Imóveis ocupa
dos ·há mais de 2 (dois) anos pelo 
locatário - que pretender adquiri-lo, 
mediante financiamento de qualquer 
dos agentes financeiros do Sistema 
Financeiro de Habitação desde que 
os recursos obtidos pelo locador se
jam utlllzados na construção de. no
vas habitações, conforme normas re" 

. .. gula.meiltares a serem. baixadas pelo 
'Banco . Nacional de Habitação, ou 
que permaneçam deposltados'no Sls" 
tema Financeiro de Habitação; pelo 
prazo mlnlmo de 5 (cinco) anos." 

. Art. 5.0 ...:. . A venda. das unidades ha· 
bltaclonals cujos ocupantes hajam opta
do pela sua compra no prazo de 90. (no
venta) dias da Úlç ·n.0 5. 049, de 29 de 
junho de 1966, désdé7que tenham a4 mes.:; 
mas sofrido'. reil. vãÍlação no preço ció 
custo da construção, está sujeita às se~ 
guintes condições: · 

I - Prazo· a critério do adqulren~ 
te·, ''c:ie' até 30 (trinta) anos. 

II - Juros anuais variáveis, de 
acôrdo com o salário bruto do 
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adquirente; na seguinte for
ma:-
a) até um salário-núnlmo, 

inclusive - 1% (um por 
cento); · 

b) mala de um,·até dola aalá
. · rios-minlmos, _Inclusive -

2% (dois por cento); 

c) mais de . dois,· até ' quatro 
aalários-mmlmos, Inclusive 

· . -'- ~% <três por cento>; 

. d) mais. -de qüatro, até oito 
. . . . salários•mlnimo~;~, Inclusive 

· .. ~- 4% . (quatro por cento>; . . - ': '. 

· · e) . mala de oito . salârios-nú
nlmos _,. 5% (cinco por 
cêrito): · 

· m .;.... As taxas de juros estabeleci
das no Item n dêste artigo, 
quando iguais ou superiores a 
2% (dois por cento), serão re-

·duzidas de 1% ·.<um por cento> 
se no ato da compra o adqui
rente tiver .sob sua responsa:

. bllldade econômlca cinco ou 
màis dependentes. · 

IV ..,.. Apllcaçãço da. EC-25-67, do 
BNH, sendo facultado ao ad
quirente, quanto ao reajusta
mento da prestação; ·a ·opção 
pelo Plano A, pelo qual a 
_prestação se .eleva na mesma 
proporção e 60 (sessenta)· dias 
após: o aumento ·do salário
minlmo ou do vencimento dos 
· servidores. 

. Art. 8.0 -. Os rendimentos . sôbre de· 
pósitos feitOs· em entidades lntegi:ailtell 
do Sistema Financeiro ·de Habitação, á 
que se refere o art. s.o da _Lei n.0 4.380, 
dê 21 de agõsto de 1964," por associados 
ou nã9 daq)lelas entidades, des.de que o 
depósito Individual não ultrapasse o va
lor de. 400 (quatrocentás) "Unidades-Pa
drãÔ de· Capital" do Banco Nacional de 
Habitação, ficam Isentos do Impõsto de 
Renda · .. · 

Parágrafo únlco ;... O disposto neste 
artigo somente tem apUcaÇão aos depó~ 
sltos .com correção monetária, efetuados 
n~ . entidades, mencionadas,. para uttU~ 
zação dentro das finalidades previstas 
pelà. Lei n~o uso, de 21 de agOsto de 
1984~ . . 

Art. '1.0 - Fica prorrogadà; .. àté : o 
exercicio de 1970, a isenção de que trata 

.~' ' ' ' . ' .· ' •' .. 
o caput do art. 28 da Lei n.0 4.862, de 
29 de •novembro de 1965. · 

Parágrafo · único - O disposto ·nesté 
artigo se aplicará também às cédulas'hl~ 
potecárias .. 

Art. 8.0 - Os limites do valor das ha
bitaÇões; fixados· em saÍárlo-nilntmo pe
la Lei n.0 4.380, de 21 de agOsto de 1964, 
e legtslação 'complementar, poderão ser 
determinados em "Unidades~Padrão de 
Capital"· do Banco Nacional de Habita
ção, que regulamentará a matéria. 
:. Art. s;o ...:. Os Interessados à aquisição 
de casa própria, nós têmi.os da Lei nú
mero 4.380, de 21 de agõsto de 1964, e 
da legislação a ela posterior 'serão. obri
gados a apresentar apenas certidões dos 
cartórios ·de protesto, . do distribuidor e 
das varas criminais, os quais pod_erão ser 
dispensados por · parté da· ·entidade fi, 

nancladora. 
. i 1.0 -~ As .entidades integrantes· do • 

Sistema Financeiro 'de- Habitação, se en· 
tenderem·- ser .. necessários outros do
cumentos. do ·interessado; que não os 
constantes neste artlgo;·cabe·o ónus da 
obtenção do que exlglrem. 
. · . § ·z.o ;.... Nenhuma outra certidão 
será exigida aos Interessados além das 

ii~' ' 
referidas neste artigo .. 

Art. 10 _; Esta Lei entra em vigor ·na 
data de sua publicação. 

Art. 11 .-. Revogam-se as disposições 
em contrário. 
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:. . O SR." PRESIDENTE· (GUberto. Márl
DJ!!l): ~. V11.l~se. ·'J:lRSSI;ll,' .. 1!. .... yota_çãq, .da 
emenda. do Senador .Llno. de. Mattos, que 
tem. PIJ.~êc_êr~ii .. contiãrlos·' ~as· comts~Õ!!.s 
de Projetas 'do Executivo· e' de Finanças; 
•: : ~' . ~I·; :: '", ,.': , I ,' : • ,, -:o _: • ••;·, , ' :: ,) ', " ,,' 

.. Os Srs .. senadores que a aprovam:quei
ram permanecer séntados. (~aUia.~"'· :: 
.. Es~ re~.e~~-~a,. . .. . . .. : ... · .' ..... , 
.-:. 'Í:·à;stfrwnté 'a emendà rejéitacla::.<: 

:·. . -~: : .' v : .:~ ,_;-· .:<·. : --~ : . .. ~, ,' : ...... ' 
E~~A.:N,0:2·. : ..... . 

Ao· P.t.c;· ·n.o 56/68· (N;o· .. l.l27~Bi68' :na 
·.:.Cilliai'á).·. ··:.:•· ., ..... >..-.:.:'.;· ...... :. :::. 

Dê-se ao art. 5.0 a seguinte" ·redâção·: 
•/' ... ~ :;-'; ..... ~- ·: . -··;..' -~- ~ .,_:· .. ' ...... --~·· .. 
, ·: "~ .5.0 ...,..A. ve~da :~. 1;Ul-id.ades 
. . habttactonats cujos o~:upantes ha-:

:: '. jam optàdo pela"su~ compra n~ 'prâ'~ 
: ·. · :ro cie · 9o · .inoventài·. dias da i.ef. n,.~ 
. . .. . . .. ' . '• ' . . . . . .. ,. ' " " .. . ' ' ·,; 

.. 5.049, de 29. de junho .. de.1966, .. e ainda ......... _ ' . . . . . . . . .. ~ ,, " .... ; ... ' .. 
não. '· efettvadas, ... apllcar~se~ão ·:as 

•. , . mesmas cÍâ~UiaS .é êondlÇõ~s ·legatS 
' .: : adótada~ ··e:. épeca pa~a ~- v.end~. das 
~-.. : tiemll.18 . 1nltdádes habitacionaiS·. cio& 
· .. · . Iilstiiútos. previcien~lârios.';, ·: . : ~ · . ' ... ' . ·- ,, ' ' "·' ., ~ ...... ~ ......... · ...... . 

:::0 S~ LJNO.:DE' MATl'OS ;.;;;.:St;. Prést• 
~e~~; soll!li~ vert~i!l~ção ;d~ votaçio•;: . 

·; 'O :'SR.~- PRESIDENTE:· CGiibertõ · Mârl~ 
nhol ~.-:. Vai-se proceder: ::à .vértficação 
solicitada pelo Senador Lino de.:Mattos; 
:. ~Queiram .levantar-se :os' sn. Senado
res,. que, apr.ovam a. emenda: .do nobre, Se': 
nadar. Ltno de. Mattos, (Pausa.) ....... . 
• ••.• • ., .o ... • '. ". 

Votaram a favor .. da:. emenda ;il.o .nobre 
Senador Lt~o ·de :Mattos;· 14 Brs ... Sena-
dores. · · ·,.. .. · ... : . ·. · · : .· ·:, . . ..·. ; 

-: .'Vataram.:.eqntra.a .-et.er!da em.e.nda 18 
Srs. Senadores. . .. . . · . . .. .. . .. 
;,. .. ' ' .. ~~ • • .. \. " • • ,. • ' • o • • ' '' ~ • • ' ... 

Não houve quorum. . . · 
: · .. '.t ..... .... . :·. :.··: 

.. ..Va1;~e proce.cler à cha~ada, : · .· :· , 
Os Srs. Senadores responderão.: "sim;' 

ou: "não",': conforme. f1-provem ou rejei
tem a proposição. · : .. : · ::.· .. · .··.·: :. .: :: · .. 

· "!0 Sr;;;:J.:~•Secretãrto · vat·. :dar Inicio à 
chamada que serã feita dó-'Nerte para o 
~ul~.~r:. · .. ~ . ' ...... : :'• ', r••. • '·.·! .: ,.: 

. ~::· '· ·-· ,' ' 

. ' :Proéede-se à chamada: 
''' 

: :' ,. ·~ . ·' :. .. ' ,'. . . ' " ' . ~· · .. .. .. Respondem: à chamada e votam 
·· ·,j~;~·ó9 srs."seÍiadores: 

• :.. ' •• ~ •• ·:;. ·_, .: .:. • '· ·' ~ ':" ,o 

......... Adalberto: Sena -.Oscar Passos-
. ··' ·. '· '·'· ,.. .... . ' ' 

·;-··:•.Edmundo Levi .'"'-·Pereira D1n1z -
::Dylton ·cõsfià::-. .fosé·Lelte - Edu

.. '· . ardo Catal~o ..,.. Josapb.at Marinho 
: ., ·· ~-··:Mãrto·:Marttns :_· · Nogueira· da 
• ' • : .•· ~ • •• ' .... • -~ .. ~- •• "! '. .. :• '·., 

· · · Gama.._· :Al'mahdo · Stomt - Bezer-
.. ·: .: ra Neto· ... : Ney: :Braga :...;: J.filton Me
.::;· ne'zes ;..._ Menó· Braga;: ..... 

'·· , ... 

.. : . · > ~espond!)J:!l ; à :Çhª_mada ,e ~votam 
... :.- "não":. os Srs.:·Senadorelf: 

'• \' '•" ·• ' '• '' r' •. "' - '• 

:.,.:· ,:Mll~~:~rm·~~e .:....:~~~~ro Camei
í. ~ ·J,'O -. 1'4ene~~ P.imenteb- Wilson 
· .. · .. Gonçalves :.;.... Lulz;:de··:earros - Dl-

·:·narte ·Mãrtz•: ..:::· :Manoel'' vmaça -
:( iü1 :PfilrDet~a: :.::.. A·mo~ · áe Melo -

,;:;·.":•·,,:: :'. I. ·•~; .. • •• : 

Aloysto de Carvalho - Eurico Re-
. · zênile ·•.:..::.. Raur :ótúberti· "-..: 'ituton 
;, ,., , , .. ,. f , ' , , , , , • ,, ~ o '', ,;• I' ',' 

· - •· Campóii' ::.;_;' Benêdfctb Valladares -
··;'. :.; :~ ',' .. ,. < . .. -~ ...... : : ~--· ......... ·, 
. · ... Carvalho.Pintó...;... Fernando Corrêa 
~:· · ·.~·A!ltôliió''oarlos·-··· â.Ui.do Mondln. 

:·· .. o· 'sR.: :râl:sfui:Nn1·:·o1útierto Marl-
•· .. .'; .. ' . . .,; ~: ,; . . . '. ' ..... '· .. '. .' . 
nho) . - ... Votaram .18. Srs .. Senadores ...... ,, ·-. ' ..... '" .. . '" .·· 
~~nii.cr.~ .. , 15 votaram "sim~·.::: ... 

. .. , ·.,. .. 
A emenda estã rej'eítai:là:· ó quorum é 

coinpletâdq · có~ â presenÇil: dd :Presiden
te; ·itué~ ~ão ·~g'tl"~ ... · . ·: ,. '> .. ~. : .. ·. ~. ... · .... ,_.:" ..... ' ;·-·:· ,. . ............. '···· '' 

,:ti ·mátérÍa' 'ivai 'à' comissão· i:l'ê Reda9ãà; 
.... · •. ·.-:·: ·.~:::. ·: :.;:: ,·: ..... ~ :: .~ <·.:·. '',', .. :.~ -~. 

r SObré a:·me'sii-o patecer'·da'·'Comlssâó 
ae' Redà:çãô; 'apresentando ;a. redaÇão "ii~ 
#~(da ~.m~n~~-:d6 sikla"do ao Prqj~to .de 
Út ·da~ dãmàra 'Ii.o, sa, Cle. l968;·. o· ciual 
. ' •· •' ... '" . ~-· . ·- .. ' .. . ' . . . .. .. ' .. . ; " ., 

serã lido pelo Sr. 1.0 -Secretârlo ... •' · ··. 
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'". \ :t·lldo ·o:·seguinte:··: .. · .. ~:--.. ~: 
1 ~I • " • " • •o • • • • ' • I , 1

, · · ··· · · · PARECER'· .. · .· .. : 
N.0 421; de 1968 

· ': •: ; · c1& · CóinlsSãó ·· cfe''·Rêd"açãô;: 'àpresen· 
... : :.'~ncío a :·.~~aÇio~ l~iif ~· emen-
~, ,... ' , " ' • • , . • " • , , ,• t • ,• I , : 1 

.... da «lo Sena.clo ao riójeto· ,de ,Lei da 
.::·,: ... PAuÜu.'a:·n;o 5.&, 'ite' i~&8:;~n,o .. · ..... 
·' ' 1·.IZ'f•B768;".na ·Caiia':de·,·orirem). 
t;'~' ~-~::·,: :.~ ~~ : ... ,, : .~-:. ·:-.• ~:. ~::#' :'-.:-~··.· 

Relator: Sr. }bnoel Vlllaça .··: ·. · 

A ComissãO .:.a:presen tá · 9."-l'edação: :final 
,da:emenda :do .senado ao,:erojeto de Lei 
da Câmara n.O 56, de 19.68·.<n." ';': .... 
1.127-B/68, na Casa de origem), que al· 
tera dispositivos. da Lei n.0 4. 380, de 21 
de agõsto de 1964, que institui a corre
ção monetária nos contratos imob111á· 
rios de interêsse social, o sistema tinan· 
ceiro para aquisição de casa própria, cria 
o Banco Nacional de Habitação, a So· 
ciedade de Crédito ImobUlário, as Le· 
tras ImobUlárias, o. Serviço Federal de 
Habitação e Urbanismo, e dá outras pro
vidências. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1968. - Nogueira da Gama, Presidente 
- Manoel VWaça, Relator - Antônio 
Carlos. 

ANEXO AO PARECER 
N .o 421, de 1968 

Redação final da emenda do Se· 
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 56, de 1968 (n.0 1.127-B/68, na 

Casa de orlrem). 

EMENDA N.o 1 

(Corresponde à Emenda N.0 1 - CPE) 

Acrescente-se, após o art. 5.0 , um ar· 
tigo com a seguinte redação: .. 

"Art. - Em nenhuma hipótese po
derá ser exigida prestação de aqui
sição de imóvel superior a 25o/o 
(vinte e cinco por cento) da renda 
famlllar do adquirente. 

·. · ., §:l~'!· "'- -Nos casos em .que·:o :Cálculo 

.~ ::·.·:l~!~~r.·<~hf=~ ~~~~~d;~~0cet 
to> da renda fainlllar;· o ·BNH ·de 
acõrdo cóin os 'ocupantes determi
nará a seus Agentes na localidade a 

:· ·: .,yenda:. de.: imóvel' :cuja .amortização 
. ·· .... esteja. coJllllatib~ad.a · co~·· a: renda 

.tamlllar. · · 

. :::: , § 2.0, ..... Ftea ·assegurado. aos .ocupan
.. · :·tes ·dos imóveis 'de que .trata ·o pa

.: ... : rágrafo 1.0 . o: dlrelto de ·nêles. per· 
. "' manecerem. ·até que .lhes.:sejam en

. tregues/ em ... condições :efetlvas de 
uso, . os imóveis determinados pelo 

BNH." 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto }brl· 
nho) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejan
do usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação a redação tina:l. 

Os Srs. Senadores que aprovam a Re· 
dação Final que acaba de ser lida, quei· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. A matéria vai à Câ· 
mara dos Deputados, sendo designado 
para acompanhá-la na outra Casa do 
Congresso o Sr. Senador Antônio Carlos, 
Relator da matéria. 

O SB. PRESIDENrE (Gilberto }brl. 
nho) - Está finda a matéria da Ordem 
do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos srs. Senadores que hoje, 
às 21 horas, haverá Sessão do Congresso 
Nacional para discussão', em primeiro 
turno, do Projeto de Emend~ à Consti· 
tuição n.o 2, que suprime o art. 58 e seu 
parágrafo. Parecer da Comissão Mista 
contrário ao projeto, com voto vencido 
do Sr. Senador Josaphat Mari~ho. 
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Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, deslgnandó, antes, 
para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIÀ · 
1 

Discussão, em turno "único, da re-
dação final (oferecida pela Comis
são de Redação em seU:· Parecer n. 0 

414, de 1981l) das emendas do Sena
do ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

130, de 1984 · (n.o 2.496-C-57, na Casa 
de .origem), que dispõe sôbre o ·salá
rlo-mlnlmo,. a jornada de trabalho e 

I ~ " . 

'·, 

as férias anuais remuneradas dos 
advogados e dá outras providências. 

2 
Discussão, em turno. único, da re

dação final (oferecida pela Comis
são· de Redação ·em seu Parecer n.0 

415, de '1988) do Projeto de Resolu-
. ção n.0 33, dÚ968; que suspende, em 
parte, a execução .do art. 48 do De
creto-lei n.0 314, de 13 de março de 
1987. 

Está· encerrada . a Sessão. 
<Enctm"a~se a Sess4o àl l7 hor/ll e 

. 30 mlnut01.) 

•. 



82.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da G.a Legislatura, 
· em 17 de maio de 1968 . 

PRESID:INCIA DOS SRS. RUI PALMEIRA E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acllam-se 
presentes o~ Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Alvaro Mala -
Arthur Vlrglllo - MUtOn ·Trindade 
....., Menezes Plmentel - Argemiro de 
Figueiredo -Rui Palmeira - Aloyslo 
de Carvalho - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Mário Martins -
Gilberto :Marinho - Fernando Cor
rêa - Ney Braga - :Mello Braga -
Guldo :Mondln- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDEN'lE (Rul Palmeira) -

A lista de presença acusa o compareci
mento de 17 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a Ses

são. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debates aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA CA· 
:MARA DOS DEPUTADOS 

Restituição de aut6rrafos de proJeto de 
lei sancionado: 

- N.0 02.184, de 16 do corrente mês -
autógrafos do Projeto de Lel n.

0 

960/68, na Câmara, e 31/68, no Se
nado, que regula a mlcrofllmagem 
de documentos oflclals, e dá outras 
providências (sancionado em 8 de 
maio de 1968). 

·l'ARECERES 
PARECER 

N.0 GZ, de 1988 

da Comissão de Relações Exterlo· 
res, sôbre o ProJeto de Decreto Le· 
clslatlvo n.0 24, de 1988 (n.0 43-B/67, 
na Câmara), que aprova o Acôrdo 
sôbre Transporte Aéreo, aBBlnado en· 
tre a RepúbUca Federativa do BrasU 
e o México a 17 de outubro de 1966. 

Relator: Sr. Fernando Corria 

Com a Mensagem n.0 505, de 1967, o 
Senhor Presidente da Repúbllca subme· 
te à consideração do Congresso Nacional 
o texto do Acõrdo entre o Brasll e o Mé· 
xlco, sôbre transportes aéreos, aBBinado 
na cidade do México, a 17 de outubro de 
1966. . 

Na Exposição de Motivos do :Mlnlstro 
das Relações Exteliores, que acompanha 
a Mensagem presidencial, estão consubs
tanciadas as razões que determinaram .e 
justificam a adoção das medidas cons
tantes do referido acôrdo, dentre as quais 
avulta a Imperiosa necessidade de, em 
relação . ao Brasll,. regularizar a operação 
que a emprêsa aérea brasUelra "S.A. Em· 
prêsa de Viação Rio-Grandense
VARIG" vem reallzando, há mais de seis 
anos, para a costa ocidental dos Estados 
Unidos da América, com escala na Capl· 
tal Mexicana, com base, durante todos 
êsses anos, em autorização precária e 
unnll.teral. 

Não havendo, no Acôrdo, qualquer dis
posição que possa ser considerada lesiva 
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aos interêsses nacionais, uma vez que os Em contrapartida, à emprêsa aérea 
mesmos direitos ficam assegurados a mexicana, que fôr designada pelo Govêr
ambas as partes contratantes, opinamos no do México para operar para o Brasil, 
pela aprovação do presente projeto de serão concedidos direitos equivalentes. 
decreto legislativo. .. Diante . do . exposto, optnamps pela 

sala cias coritissões, em 16' de. iriato· de : aprovação do presente projeto, '· 
1968.- Benedicto Valladares;·':Presldente ·· · ·sàla das Comissões, em 15 de maio de 
- Fernando Corrêa, Relator.-- ~rio .·1Q68. ·-:-'-_.José~Leit_e, !:'residente- Paulo 
Martins - Menezes Pimentel - Wilson Tôrres, Relator - Pessoa de Queiroz -
Gonçalves - Ney Braga - Milton Cam- Mário Martins. 
pos - Oscar Passos~ . . .. 

' .. ,: 

PARECER . . 
.N.0 . 423, de 1ll68 
•· "' : . ' . ;-:· .. . 

da Comissão .de .Transportes, Co
muniéàÇões. e. Obras 'Púl!.i.Cas, sô'J)re o 

.' : Pro3etó. de.DeQl'eto.Legislativo ri.0 24, 
· de 19ss <n:? 43, de 1S67, 'iia Câmara), 

· · qu~ .aiit:9va ii, Acôrd~'.i•ôbre Tràn~por
te~ .Aéreos, àssinado entre a. Repú

. blica 'Federativa :do ·ura5n.e o l,\léxi

. co a 17 de outubro de 1966. 
. ';" ...... 

Relatar: Sr. Paulo Tôrrés 
.• 

' '\ ' •, ... . . 
. 'o pre!iénié projeto aprova o . .Acõrêio sô

,Jire transportes aéréos, ii.ssi.riado. entre ·o 
Brasil e .. · o México. a 17 :de·. outu.br() d~ 
1966.: .· . . . 
'· • • " ' '- .· • • •,,.. ;. I •' • t • , •, ' ' " •· ., 

~ · "A assinatura do· referido·' Ato" ·con-, ' . ' 

forme esclarece a Mensagem, "coroou de 
.êxito seis anos de :esforços ;no .. sentldo,de 
se. regularizar a operação·que·'Vinha rea
lizando · a .. emprêsa · a·é.r e. a. ·brasileira 

·.V ARIG· para. a· costa ocidental :dos· Esta• 
dos .Unidos da Amériça; .com ·.escala. nfl 
·Capital Mexicana". : · · :· : · . . ~ .. · ·· ·. · 

:. ~~s.te_Â~~rdo: ·~e)7. d·~'óutubr~ ~é· I.9Gli, 
foi asSegrir!ldo a9 ;Br:a.sD: o .. c!Irelto ·pa;ra 
·que o s~:u t~ap~p_ort~d,or .bP,.er,e .e~tre. pc>Ii~ 
)9~ no .te;rjj t\)r,lo bra~llei~O.. e .. I!-. C~dàde do 
:lJiéxiW e ,além,' via é~é!ilas. il:):~e~edl:ã_
'l:las; que .. são. P!ecis~m~n~e · ·a.s :. que .: a 
·vARIO serve· no momento. Nessas esca
Jas; · for~m de~~rm1nado~ ·98 · ~itetiôs ··~e 
trâfego que a· 'einprêsa pbderâ levantar 
para a Capital Mexicana, proporclcinan·
do•lhe, .assim, um: sólido sustento comer-
cial na . rota:. · · · · · ' · · ' .. 

·· · , .. . ·• . : '·: PARÉCER ·: · · -' ~ . ! __ 

.. ·:N.o 424, de 1968 · · · .. 

·-... · .... ~a comissão ''cie .l".i~á~~as, ·s.õ.~re o 
·. · · Projeto de Lei'ila Câmara"ll.0 5'7, de 
. 1968'''<~.0 1.12~:8/68; ''riã:. Câip'ara>, 
,, ", - : , • '' ' I f' <f' , ,• ' '. '·'· '·•• ' 

· que concede pensão"espeilial'ao cida-
. dã~-~~asilei~ As~ .Jul!lei~~ ejlá ou-
··tras · providências. · · ·· · · 

·' . ·. . ' . .. , .. ·.:: ··' 

Rc!lator: Sr. Milton- Ti'indáde . · · 
. ,. .· · ,. • .·, r. . ·•. ~ , 1 .• , . 

o ·projeto sôbre o· qual somos chama-
dos. a opinar decºrre .. de· solicit!tçáo .. do 
P<;!Cier ~xecutivo. e te!ll ,poJ; .obj e,to conce
der pensão especial. aó c,ldadão brasileiro 

. •' . . .. ... ,.._ . ., '' '· ~- ~- ... ·-. 
Assis Almeida. ·· · · .. · 
· Na·:rii~ilo~ição ·d~ ·MÓú~ó~ q(l~ a:ci'c>;;~~ 
nha a proposição/ o. senhór ':Mh:íisirci do 
Interior assim se expressa; .. , · 

·" ' '' ' ' ~ ' ,I _. 

."Sóldádo ·da Borracha,·· ·durante a 
Segunda ·auerra · Müí:Íàial; ·· quando 

, :moblll.zad()S· ·.o.s .ser:~nçj()s .:n.IJrdestl
nos· para a Indústria extrativa na 
Amazônia, atenâendo: .. ao esfôrço de 
guerra aliado, Assis Almeida, natural 
de Iguatu, foi· picadO' por uma ser-

' .. pente venenosa, no Acré . .A'carêri'c!a 
de recursos pará'· o combate' -ao:· Ófl
dismo fêz .com. que, quase entreva~ 

,, ~ ",' I ' ' ·, ' • ,. ·'' .. ,;. t' ,, ' ' •, ,, • . . ' ' ' ' : ' 

dó, se internasse, iitlgum -~.em,po. de-
pois, no Hospital Pedro Ernesto, 'no 

• . : 'Rio:• :de ;Janeiro;.· .em 1962 .. Graças. a 
· · . : 1n'tenso tra.tamento, : con~eguiu so
. ;;; ·breviver. Retlrando~se ·daquele. hos
.. ·,:· .. :pita!,. ·amparou-si)'. no Albergue . João 

·.:.··:· .XXIII;:fislcam:ente impossibllltado de 
.trabalhar, aos 52·anos; sem·lnstrução 
para qualquer tnrefa. que superasse 
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sua condição de incapacitado físico. 
Pede, agora, uma pensão ao Govêmo 
da República. Trata-se de ato. de 
munificência ou liberalidade, que 
ate11de a um· homem cuja invalidez 
decorre da prestação de serviço de 
relevante interêsse nacional, embora 
não na situação de funcionário pú
blico, sob estatuto que lhe asseguras
se garantias e vantagens." 

Ressalta do exposto tratar-se de proje
to que concede pensão especial a um dos 
muitos seringueiros vitimados na luta 
contra as intempéries, as endemlas e as 
feras da floresta amazônica, durante a 
últiina guerra mundial. 

Merecedora de amparo, sem dúvida, 
essa situação. Temo-nos colocado sem
pre na defesa Intransigente de projetes 
como êste. Recentemente, ao relatar um 
outro que aumentava a pensão de um 
ex-soldado vitimado pela lepra; lamen
tamos não poder elevar o respectivo 
quantum, face às proibições constitucio
nais. 

Somos, assim, favoráveis ao projeto, 
acentuando seus altos propósitos e seu 
relevante alcance social. 

Sala das Comissões·, em 16 de maio ·de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi
dente - Milton Trindade, Relator -
Carvalho Pinto - Paulo Torres - Mello 
Braga - José Leite - Oscar Passos -
Fernando Corrêa - Manoel VWaça. 

PARECER 
N.0 425, de 1968 

da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça, sôbre o Projeto de Lei do Sena
do n. 0 71, de 196'7, que declara de 
utilidade pública o Instituto Nossa 
Senhora de Lourdes. 

Relator: Sr. Bezerra. Neto 

Com esta proposição, quer o seu autor, 
o eminente Senador Gilberto Marinho, 

seja declarado de utilidade pública o 
Instituto Nossa Senhora de Lourdes, com 
sede . no Estado da Guanabara. 

2. Esta Comissão, através de exame de 
proposições como esta, tem destacado o 
fato de que as declarações de utilidade 
pública. de entidade constitui atribuição 
executiva, através de decreto. Mesmo 
assim, vem acolhendo e aprovando tais 
proposições: a) porque a lei não manda 
subtrair a Iniciativa do legislativo nesse 
cai:npo; b) porque se trata de uma de
claração ou reconhecimento de Idonei
dade e benemerência, a servir de pressu
posto a medidas de amparo ou conces
sões do govêmo. 

3. No presente caso são. documentados 
suficientemente os méritos e requisitos 
do . Instituto. Foi fundado em 1959 e até 
outubro de 1966 funcionou como sucursal 
da· Sociedade de Educação e Benefi
cência, com· sede em Campinas, São Pau
lo. Em conseqüência do seu desenvolvi
mento, e a fim de facilitar seu melhor 
·entrosamento com os órgãos públicos do 
Estado da Guanabara, foi constituído em 
sociedade. Tem por fim ministrar edu
cação, instrução e assistência à criança 
deficiente de audição, bem como prestar 
assistência social de maneira ampla. o 
Instituto possui, atualmente, trinta alu
nos, parte pagante e ·parte gratuita. 
Qualquer criança, mesmo que não tenha 
recursos, poderá ser matriculada no Ins
tituto, dela só se exigindo que possua 
condições de saúde e desenvolvimento 
mental que posslbllltem a aprendizagem 
e a idade mínima de dois anos. 

4. A Lei Municipal n.0 936, de 1959, do 
antigo Distrito Federal, reconheceu ser 
de utilidade pública à entidade, e no 
presente processo é juntada ampla do
cumentação, inclusive a de Inscrição no 
Registro Público. 
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A Comissão de Constituição é de pare
cer pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em· 30 de abrll de 
1968. - Aloysio de Carvalho, Presidente, 
em exerciclo -Bezerra Neto, Relator
Wilson Gonçalves - Edmundo Levl -
Menezes· Pimentel - Arremiro Flrueire
do - Alvaro Maia. 

PARECER 
N.o 428, de 1988 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lel do Senado n.0 '71, de 
1987, que declara de utilidade públl
ca o Instituto .Nossa Senhora de. 
Lo urdes. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 
O presente projeto de lel, de autoria. 

do eminente Senador Gllberto Marinho, 
propõe ser declarado de utilidade públl
ca o Instituto Nossa Senhora de Lour
des, com sede no Estado da Guanabara. 

o ·autor, na sua justificativa, esclare
ce que o Instituto Nossa Senhora de 
Lourdes tem por finalidade ministrar 
educação, instrução e assistência à cri
ança deficiente de condições, bem como 
prestar assistência social de maneira 
ampla. 

A referida. instituição, de fevereiro de 
1959 a outubro de 1966, funcionou como 
sucursal da Sociedade· de Educação e 
Beneficência, com sede em Campinas -
Estado de São· Paulo. 

O Ins~ltÚto possui 30 alunos, parte pa
gante e parte gratuita, sendo o ensino 
ministrado de acôrdo com os métodos 
mais modernos utilizados nas escolas 
congêneres no ~xterior. 

O então Dl~trlto Federal <atual Estado 
da Guanabara), reconheceu o Instituto 
como de ut111dade pública. por Lel Muni
cipal n,o 936, de 15 de setembro de 1959. 
· O projeto visa a ampliar ao plano fe
deral êsse reconhecimento. O mérito es
pecifico da matéria já foi devidamente 
apreciado pela Comissão de Constituição 
e Justiça, que opinou pela sua aprovação. 

No que compete a esta comissão exami
nar, nada há que possa. ser oposto ao 
projeto, razão por que opinamos pela sua 
aprovação. 

Saia das Comissões, em 16 de maio de 
1968. - Arremiro de Flruelredo, Presi
dente - Fernando Corrêa, Relator -
J'osé Leite - ·Milton Trindade - Mello 
Brara - Oscar Passos - Manoel Viliaça 
- Paulo Torres - Carvalho Pinto. 

PARECER 
N.0 42'7, de 1988 

da Comissão de Economia, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 9, de 
1988 (n.0 · 519~8/8'7, na Casa de ori
rem), que modifica o Decreto-Lel.n.0 

151, de 9 de fevereiro de 1987, que 
dispõe sôbre os depósitos bancários 
do SESI, SENAI e das entidades 
sindicais. 

Relator: Sr. Carlos Llndenberr 

Volta a esta Comissão o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 9, de 1968 (n.0 519-B/67, 
na Casa de origem) que, após analisado 
sob vários aspectos, foi aqui rejeitado por 
unanimidade. · · 

2 .. como Relator da matéria, notei -
da primeira vez que o projeto fol exami
nado por esta Comissão - que o texto, 
aprovado em redaçã.o flrial na Câmara, 
diferia do · que merecera aprovação, na 
primeira votação em plenário. Acontece 
que· os autógrafos encaminhados ao Se
nado, pela Mesa da Câmara, eram apoia
dos na assinatura. dos Uustres membros 
da Comissão de Redação, o que me levou 
a aceitá-los como válidos. Assumi tal 
posição, porquanto não me julgava com-
1Jetente para averiguar sôbre atos prati
cados na outra. càsa do Congresso. 

<!'I . 
3. o nobre RelatOr da Comissão de FI-
nanças, entretantO:' dentro do seu espi
rito de pesquisador, q11e tantos aplausos 
tem merecido, ao observar a diversidade 
de textos, a que aludi, solicitOu d111gên
cia, no sentido ·de esclarecer qual a re
dação que os Senhores Deputados aca-
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.tavam: se a final, encaminhada ao Se
nado, ou a publicada em avulso. 

4. Pelo Oficio n.0 1.331, de 25 de março 
último, a Secretaria da Câmara .remeteu 
novos autógrafos, admitindo que o texto 
submetido ao Senado "apresentava in
correções". Por conseguinte, julgo caber 
a esta Comissão nôv.o exame da matéria. 

5. o projeto é de autoria do Deputado 
Pedro Faria. Seu objetivo é modificar o 
Decreto-Lei n.0 151/67, que ·dispõe sôbre 
depósitos bancários do SESC, SESI, 
SENAI, SENAC e entidades sindicais, pa
ra permitir que tais depósitos se façam 
também nos Bancos Oficiais dos Estados. 

6. Na Comissão de Economia da Câma
ra, o Deputado Abrahão Sabbá apresen
tou substitutivo, modificando substanci
almente o projeto. O substitutivo foi 
aprovado, ria Comissão de Economia e 
em plenário, com emendas supressivas 
·do Deputado Israel Pinheiro· Filho, fi
canda sua redação da forma seguinte: 

PROJETO DE LEI 
N.O •••• 

Modifica o Decreto-Lei n,0 151, de 
9 de fevereiro de 1967, que cllspõe sô
bre os depósitos bancários do SESI, 
SESC, SENAI, SENAC e das entida
des sindicais. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - O Serviço Social da. Indús
tria (SESil, Serviço Social do Comércio 
(SESC>, Serviço Nacional de Aprendiza
gem Industrial (SENAI), Serviço Nacio
nal de Aprendizagem Comercial (SENAC) 
e os Sindicatos, Federações e Confedera
ções das categorias económicas e profis
sionais deverão manter suas disponibili
dades em depósito no Banco do Brasil 
8/A, Caixas Económicas Federais, Banco 
de Crédito da Amazônia. S/ A, Banco do 
Nordeste do Brasil S/ A, Caixas Económi
cas Estaduais ou Bancos Oficiais dos Es
tados. 

§ 1.o - Excluem-se da obrigatorie
dade. de que trata êste artigo os depósi-

tos dos Sindicatos sediados em localida
des ·onde não exista agência de um dos 
estabelecimentos ali mencionados, assim 
como os depósitos que, excepcionalmen
te, fôr indispensável, a qualquer das en
tidades referidas no presente . artigo, 
manter nessas localidades, por periodo 
determinado, p~ra atender ao pagamen
to de obras em realização ou de serviços 
prestados. · 

§ 2.0 - Todos os estabelecimentos 
'oficiais acima citados, para receberem 
qualquer disponibilidade das entidades 
referidas no art. 1.0 , deverão aplicar tais 
.disponibil1dades ao juro máximo de 2% 
,<dois por cento) ao mês, inclusive taxas, 
mediante compromisso firmado perante 
as referidas entidades e o Banco central. 

. Art. 2.0 ....;.. Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

7. O Projeto, como se vê, .acrescenta ao 
a.rt. 1.0 do Decreto-Lei n.0 151, de 9 de 
fevereiro de 1967, as expressões ·"Caixas 
Económicas ou 'IIancos Oficiais dos Es
tados",' e determina ( § 2.0 do art. 1. 0 ) que 
a.s entidades bancárias, referidas no 
caput do art. 1.0 , apliquem as disponibi
lidades que receberem, ao juro máximo 
de 2% ao mês, inclusive taxas e median
te compromisso firmado perante as or
ganizações depositantes e o Banco Cen
tral do Brasil. 

8. . Relativamente à fixação do. juro 
máximo de 2% ao mês, de que trata. o § 

2.0 , o Banco Central, na forma de delibe
ração do Conselho Monetário Nacional, 
.baixou a Resolução n.0 86, cujos itens 
I e II estão redigidos ~a seguinte ma
neira.: 

"I - para ós fins previstos no i teni 
I da Resolução n.o 72, de 17-11-67, e 
no item I, da Resolução n.o 79, de 
26-12-67, os bancos devem oferecer 
ao públ!co, em suas operações ativas 
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de prazo até 60 dias, um custo de 
dinheiro igual ou inferior a 2% ao 
mês. 

II - Nas operações ativas de prazo 
acima de 60 dias, adm1tir-se-á que 
os bancos adotem custo de dinheiro 
superior ao fixado no item I, desde 
que sejam respeitadas as seguintes 
condições: 

a) o cusj;o médio do dinheiro, no 
conjunto de todas as operações 
at1vas do banco,. não poderá ex
ceder a 2,2% a.m.; e 

b) o custo do dinheiro em operações 
at1vas vinculadas a transações 
comerciais não . poderá exceder 
2,5% a.m., excluindo-se as opera
ções em curso ou suas reformas". 

9. O item I, da Resolução 72, do Banco 
Central, datada de 17-11-67, condiciona, 
a partir do ano em curso, a autorização 
para abertura de novas agências e fWais 
de estabelecimentos bancários e Caixas 
Econômicas, a que os requerentes ope
rem à taxa de juro até 1% ao mês, acres
cida de comissões e despesas que não ul
trapassem a mesma percentagem". 

10. Por sua vez, o item I da Resolução 
n.o 79, do mesmo Banco Central, fixa, 
em 15 de janeiro de 1968, o fim do prazo 
para os estabelecimentos bancários co
municarem a aceitação das condições es
tabelecidas no item I da Resolução 
n..o 72/67. A· Resolução n;o · 79 (item I) 
determina .que uos bancos que fizerem 
a opção se obrigam a divulgar de modo 
explicito, em tôda e qualquer forma de 
publicidade, bem como a afixar em suas 
sedes e agências, em local de fácU acesso 
ao público, as taxas e comissões cobra
das em suas operações". 

11. Na verdade, as autoridades monetá
rias vêm estimulando a redução da taxa 
de juros. Está atendido, portanto, o que 
preconiza o § 2.0 do art. 1.o do projeto. 

12. A proposição em estudo é de real 
interêsse para a atual politica econôml.: 
ca ·e financeira, pois. visa a modificação 
de critério fixado pelo Decreto-Lei 
n.o 151, que atende às diretrizes da po:
lit1ca monetária governamental 

13. O argumento de que se· acham 
agravados os semços normais do Banco 
do Brasil e das Caixas Econõmicas Fe
derais, evidentemente, não encontrà 
fundamento. Prova disso é que; até Ó 
momento, não houve. reclamaç~o qua:n.~ 
to ao assunto. 

14. Convé!Jl salientar que o Decreto-Lei 
n.o 151, de 9 de fevereiro de 1967, atende 
à politica monetária estabelecida no ar
tigo 92 do Decreto~Lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, verbis: 

. . 

"Art. 92 ;.... Com o objetlvo de obter 
maior economia operacional e racio
nallzar.a execução da programação 
financeira de desembõlso, o Minis
tério. da Fazenda promoverá· a ve
rificação de recursos movimentados 
pelo Tesouro Nacional·. atraVés de 
sua caixa junto ao agente. financei
ro da União." 

15. Diante dessa determinação, . as au
toridades monetárias vêm procurando 
obter a unificação · de recursos movi.:. 
mentado~ pelo Tesouro. E tal ·fato. só 
será possivel com a adoção de providên-
ciás como as do ·Decreto-Lei n.o 151/67. 
16. Face ao exposto, opinamos pela· re• 
jeição do ·presente projeto, que contra
ria. a atual politica monetária do ao~ 
vêrno. 

Sala das Comissões, em 24 de abril de 
1968. - Carvalho Pinto, Presidente -
Carlos Lindenberg, Relator - José Leite 
- Paulo Torres - Antônio Carlos 
Edmundo Levi - Sebastião Archer. 
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PARECER 
N. o 428, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei· da Câmara JL0 9, de 
1968 (n,0 519-B/67, na Câmara), que 

. modifica ·o Decreto-Lei n.0 151, de 
9 de fevereiro ·de 1967, que dispõe 
sôbre os depósitos bancários do SESI, 
SESC; SENAC, SENAI e das entl• 
dades.· sindicais. · 

. Relator: Sr. José Leite 

O .presente projeto, que dispõe sôbre 
depósitos bancârios · do SESI, SESC, 
SENÁC, SENAI e das entidades sindi
cais, retorna ao exame desta Comissão. 

Em parecer anterior, ressaltamos que 
'~inexplicàvelmente; a redação final pu
blicada. no Diário do Congresso Nacional, 
Seção I, de 27-1-68, pâgina 381, 1.• co
luna, reintroduz o parâgrafo 2.0 e a ex
pressão . dois terços de rejeitados pela 
Comissão de Economia, significando que 
um têrço · das dlsponlbllldades das enti
dades a que se refere o projeto seria de
positado em bancos particulares". 

. A fim de esclarecermos devidamente 
se a · redação enviada, · realmente foi a 
aprovada: .ou .se houve engano por parte 
dá. Câmara, sóllcltamos a· audiência da-

. ' 

quela Casa do Congresso, a qual, pela 
sua Secretaria, enviou · nôvo projeto a 
flni de substituir o remetido anterior
mente, que apresentava mcorreções 
(fifi. 15). 

. A Comissão de Economia desta Casa, 
examinando a proposição, ofereceu pa
recer (que também subscrevemos>, con
cluindo pela rejeição do projeto. 

E isso porquanto. as autoridades mo
netârias. vêm procurando obter a uni
ficação de recursos movimentados pelo 
Tesouro; E tal fato somente serâ passi
vei. com a adoção de providências como 
as do Decreto-Lei n.0 151, de 1967. 

·Diante do exposto, opinamos .pela re
jeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1968. - Argemlro de Figueiredo, Pre
side~te - José Leite, Relator - Carva
lho Pinto - Milton Trindade - Paulo 
Torres - Manoel VlUaça - MeDo Braga 
- Oscar Passos - Fernando Corrêa. 

PARECER 
N.0 429, de 1968 

. da Comissão de ProJetos do Exe
cutivo, sôbre o ProJeto de Lei da 

. Câmara n,0 . 54, de 1968 (número 
L095·B/68, na Câmara), que concede 
Isenção dos impostos sôbre produtos 
Industrializados e importação para 
dois helicópteros e três aviões, seus 
equipamentos adlclonals e comple
mentares, destinados a emprêsas que 
exploram serviços aerofotogramé
trlcos. 

Relator.: Sr. Paulo Torres 

Na forma do artigo 54, parâgrafos 1.0 

e 2.0 da Constituição, o Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Ministro da Fa
zenda, projeto de lei, concedendo isen
ção de impostos e da taxa aduaneira pa
ra três aviões, seus equipamentos adi
cionais e complementos, e dois helicóp
teros, concebido nos seguintes têrmos: 

"Art. 1. 0 - lt concedida isenção dos 
Impostos sôbre produtos industria
lizados e de importação para 2 (dois) 
aviões Beechcraft, seus equipamen
tos l!.d!cionais e complementos; 2 
(dois) helicópteros Hughes, cobertos, 
respectivamente, pela licença de im
portação DG-66/107-554 e pelas 
Guias de Importação n.Os 66/10.625 
e 66/10.626, importados por "Servi
ços Aerofotogramétrlcos Cruzeiro do 
Sul S. A."; e para 1 (um) avião 
Cessna., modêlo executivo Skynight, 
seus equipamentos adicionais e com
plementos, cobertos pela Gula de 
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Importação n.0 18-67/26.565, impor
tado por ~·vasp-Aerofotogrametria 

S/A", todos destinados à atividade 
aerofotogramétrica. · 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3,0 - Revogam-se as disposi
ções em contrârio." 

2. o Sr. Ministro da Fazenda, em sua 
exposição de motivos, afirma: 

"Trata-se da Isenção do Impôsto 
sôbre Produtos Industrializados, Im
pôsto de Importação e Taxa de'Des
pacho Aduaneiro ·de material que 
especifica; importado pela "Serviços 
Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul 
S. A." e por "Vasp-Aerofotograme
tria S. A." e destinado às atlvidades 
próprias dessas emprêsas. 

A proposição é 'necessâria por mo
tivo da legislação existente que dis
põe sôbre a Isenção do impôsto à 
Importação de maquinaria e mate
rial técnico, destinados à indústria 
de mapas e levantamentos aerofoto
gramétricos, importados por emprê
sas que operam neste ramo de atl
vidade, não . abranger como é da 
conveniência econômlca, o equipa
mento aéreo que constitui parte es., 
sencial à normal prestação do ser
viço. De outra parte, os beneficies 
fiscais em vigor que contemplam a 

' importação de aeronaves por emprê
sas concesslonârias de. linhas regu
lares, por aeroclubes e emprêsas que 
explorem serviços de .. taxi aéreo, ex
'cluelll · os aparelhos destinados às 
atlvidades aerofotogramétricas .. 

Considerando a urgência e o mérito 
do caso especifico apresentado pelos 
"Serviços Aerofotogramétrlcos Cru
zeiro do Sul S. A." e "Vasp-Ajlrofo
togrametrla S. A.", e tendo em vista 
que os estimules a essas emprêsas 
constituem expressão aplicada do 
disposto no projeto de lei mais geral 

sôbre os estimules aos serviços de 
aerofotogrametria, quer-me parecer 
conveniente, acorde allâs com o en
tendimento dos órgãos Técnicos dês
te Ministério, o anexo projeto de lei 
que tenho a honra de submeter a 
Vossa Excelência."· 

3. Na Câmara, a Comissão de Consti
tuição e Justiça decidiu aceitar emenda 
supressiva do Relator, quanto à isenção 
da taxa aduaneira. A matéria foi, ainda, 
aprovada nas Comissões de Economia e 
de Finanças, tendo o Plenârio, por 294 
votos Sim e nenhum Não, acatado a de
cisão das· Comissões. 
4. A Constituição vigente (art. 20, § 2,0 ) 

estabelece que a· "União, mediante lei 
complementar, atendendo· a relevante 
lnterêsse social ou econômlco nacional, 
poderâ conceder isenções de impostos 
federais, estaduais e municipais". Não 
fala em taxa, ·mas apenas em Impostos. 

5. Ora, a concessão de isenção de im
postos é ato do poder público compe
tente. No caso em exame, a União é 
competente para· Isentar, ·dos impostos 
sôbre produtos .Industrializados, as em
prêsas de aerofotogrametria Cruzeiro do 
Sul e Vasp. Porém, o texto constitucio
nal nenhuma referência faz à Isenção de 
taxas. Dai ter a Comissão de Constitui
ção e Justiça da Câmara suprimido, do 
texto oriundo do Executivo, a expressão 
"e da taxa de despacho aduaneiro". 

6. Acreditamos que a decisão da Câ
mara foi acertada, porquanto Impôsto 
não pode ser confundido com Taxa. Esta 
é a contraprestação de serviço custeado 
pelo Estado em favor de quem a paga; 
aquêle é o tributo exigido pelo Estado 
sôbre rendasê·e:lprodutos. 

~ ·\,. 

7. No mérito,io projeto é da mais alta 
significação, nao,.apenas para a econo
mia, mas para· a1própria segurança na
cional. As emprêsas brasileiras, que 
atuam no ramo r da aerofotogrametrla, 
devem ser estimuladas ao mâximo, a fim 
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de que possam executar os serviços aero
fotogramétricos que o Brasil precisa. 

8. Em face do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 
1968. - Wilson Gonçalves, Presidente -
Paulo Torres, Relator - José Leite -
Mário Martins ..:._ Antônio Carlos - Ney 
Braga - Carvalho Pinto. • 

PARECER 
N,o 430, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da , (Jâmara n,0 54, 
de 1968, que concede isenção dos im
pOstos sôbre produtos industrializa
dos e de importação para dois hell
cópteros e três aviões, seus equipa
mentos adicionais e complementos, 
destinados a emprêsas que exploram 
serviços aerofotogramétricos. 

. Relator: Sr. MeDo Braga 

O projeto ora submetido à nossa con
sideração decorre de solicitação do Poder 
Executivo e tem por objeto isentar do 
impôsto sôbre produtos industrializados 
e de .importação dois helicópteros e três 
aviões com os respectivos equipamentos 
destlnàdos a emprêsas que exploram ser
viços aerofotogramétricos. 

Ao justificar a matéria, o Senhor MI-
nistro da Fazenda acentua que: 

"A proposição é necessária. por mo
tivo de a. legislação existente que 
dispõe sôbre a Isenção · do lmpôsto 
à importação de maquinaria e ma
terial técnico, destinados à Indús
tria de mapas e levantamentos aero
fotogramétricos, Importados p o r 
emprêsas que operam neste ramo de 
ativldade, não abranger como é da 
conveniência econômlca, o equipa
mento aéreo que constitui parte es
sencial à normal prestação do ser
viço. De outra parte, os benefícios 
fiscais em vigor que contemplam a 
Importação de aeronaves por em-

prêsas concessionárias de linhas re
gulares, por aeroclubes e emprêsas 
que explorem serviços de táxi aéreo, 
excluem os aparelhos destinados às 
ativldades aerofotogramétricas." 

Ressalta do exposto que a Isenção fis
cal solicitada visa a dar cumprimento 
ao projeto de lei geral sôbre estímulos 
aos serviços aerofotogramétricos, cuja 
Importância, num pais da extensão ter-· 
ritorial como a do Brasil, é desnecessário 
encarecer; 

Manifestamo-nos, assim, favoràvel
mente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de maio de 
1968. - Arremlro de Figueiredo, Presl~ 
dente - MeDo Braga, Relator - José 
Leite - Carvalho Pinto - Paulo Torres 
- Milton Trindade - Oscar Passos -
Fernando Corrêa - Manoel Villaça. 

PARECER 
N.0 431, de 1968 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 53, de 1968 (número 
1.094-B/68, na Câmara), que acres
centa mais um inciso ao art. 15 do 
Decreto-Lei n,0. 3'7, de 18-11-66, que 
dispõe sôbre o Impôsto de Importa
ção, reorganiza os serviços aduanei
ros, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Mário Martins 

I.- RELATóRIO 

1. t apresentado a esta Comissão para 
examinar e opinar o Projeto ·de Lei 
n.o 53, de 1968 (n.o 1.094-B/68, na Câ
mara dos Deputados), oriundo do Poder 
Executivo e devidamente aprovado na 
Câmara dos Deputados, que "acrescenta 
mais um Inciso ao art. 15 do Decreto
Lei n.o 37, de 18 de novembro de 1966, 
que dispõe sôbre o Impôsto de Importa
ção, reorganiza os serviços aduaneiros, e 
dá outras providências". 

2. Em Exposição de Motivos do Sr. MI
nistro da Fazenda, que acompanha a 
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Mensagem, se esclarece "que a Lei 
n.o 5.166, de 21 de·outubro de 1966, ao 
dispor sôbre a isenção do Impôsto de 
Importação concedida à maquinaria. e 
material técnico destinado à Indústria 
de mapas e levantamentos aerofotogra
métrlcos, importados por emprêsa.s que 
operam nesse ramo de atividade, omitiu 
o equlpa~ento .aéreo, ind,lspensável à 
normal prestação daquele serviço", 
acrescentando, ainda, que "não padece 
contestação que a implantação dos ser
viços aerofotogramétricos se apresenta 
de cunho indispensável, quer sob o as
pecto econômlco e seus reflexos em se
tores básicos da Administração Públlca, 
mas, e sobretudo, no que concerne à se
gurança .nacional". 

3. · Na tramitação na Câmara dos Depu
tados, o eminente Relator, Deputado Cid 
Carvalho, em seu parecer, ao opinar fa
voràvelmente, quis valer-se da oportuni
dade para propor à Comissão que reco
mendasse a denúncia do · Acôrdo Aero
fotogramétrlco Brasll-EE.UU., ora vi
gente, com o que não concordou . a Co
missão de· Justiça daquela casa. Legis
lativa, por considerar não ter. cabimento 
a conclusão· do Relator, quando a ma
téria em apreciação llmlta~se linlcamen
te a um acréscimo de leLsôbre isenção 
de importações, embora relacionado na 
verdade com o tema do : Acôrdo em 
aprêço. 

U- PARECER ,. 

1. Multo embora, pessoalmente, esteja 
em plena comunhão de pensamento com 
o parecer do Relator; Deputado Çld 
Carvalho,· quando historia e condena 
veementemente, anallsando detalhada
mente ci Acôrdo Aerofotogramétrico Br!l
sll-EE.UU., não posso deixar de con
cordar com a Comissão de Justiça da 
Câmara dos Deputados,· quando consi
derou ·imprópria a recomendação de ine
gável fundo patriótico, aduzlndo, entre
tanto, que a "mencionada recomendação 
da denúncia do Acôrdo será objeto de 
ulteriores debates na Comissão, através 

do .convite de· autoridades competentes 
para elucidarem . o assunto perante êsse 
órgão técnico". 

2.' Admitindo-se, portanto, que as con
siderações do Deputado-Relator venham 
a ser estudadas na Comissão de Justiça 
da Câmara, co.mo · uma lnlclativa · autô
nonía, cumpre-nos agora falar. exclusl· 
vámente sôbre .. a propositura enviada 
pelo Poder Executivo .. Na verdade, era 
de se estranhar que no Decreto-Lei 
n.o 37, de 18 ·de novembro de 1966, que 
em seu artigo 15 continha 11 incisos a 
propósito de isenção do Impõsto de. Im· 
portação,· dos quais três (3) dêles se re
ferem ·precisamente a aparelhos, moto
res, peças, accessórios e demais mate
riais de manutenção de aeronaves, não 
tenha sido inéluido nada referente à 
isenção de material destinado às indús
triâs de niapas e leva"Q.tánientos aerofo
togramétl1cos; · Essa· omissão, possivel
mente, decor~nte dos compromissos que 
nos atam ao Acôrdo Aerofotogramétrlco 
Brasn.:..E:E.uu., é agora devidamente su
prida com, a mensagem do Excelentissl-: 
mo Senhor Presidente da Repúbllea; des
tacando"se a confessada intenção de z~lo 
patriótico de seu autor quando pretende 
conceder os favores· ünlcamente a ;,em
r,irêsas cie capital exclusivamente nacio
nal" que exploram serviÇos de aerofofu
grametria. · Tratando-se de um . serviço 
de indiscutivel caráter de segurança na
clonai, cujos. segredos de ordem mWtar, 
também, .. são universalmente . lndiscuti
veis, e dispondo o Páfs de emprêsà.s de 
caplt~l privado 'e. nacional que vinham 
eicplorando neste ramo, com,reconheclda 
efiCiência e absoluta identidade com os .. . ' .. - ' ,[ . ' ' 
nossos órgaos mllltares, . a manutenção 
do Acprào ·em questão, não só velo trans
ferir para outra, nação ·a' levantamento 
aerofotogramétriêo. de nosso . território, 
como com ela div!cl!r segredos que afe
tam a segurança ;dâ: Nação. · 

' ' .t.;:.\ 

A clrcunstâncla, pois, de não se con
ceder isenção. para .importação. do equi
pamento destinado à Aerofotogrametrla, 
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para firmas brasUeiras, após a transfe
rência dos· serviços oficiais para outras 
mãos; impossibUitava o BrasU de. pos
suir serviços próprios nesse campo ·de 
atlvidades. 
3. Assim, a mensagem atual não ape.:. 
nas corrige essa falha altamente danosa 
ao Pais,· como proporciona: intérpre:. 
tações que admitirão, no futuro, a com
petição de emprêsas brasUeiras com ór~ 
gãos militares dos. Estados Uriidos na 
execução de trabalhos· dessa. na.tureZà. 
· Assim pôsto, ··somos pela. aprovação do 
projeto. 

Sala. das· Comissões, em 9 de maio .. de 
1968. - Paulo Torres, Presidente - Má
rio Martins, Relator - Antônio Carlos 
- J'!)sé. Leite ,...:. Edmundo Levl - Eurico 
Rezende - Carvalho. Pintei. 

O SR. PBESIDENTE (Rlll Palmeira) -
O Expediente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu oficio do Sr. 
Governador do Estado do Paraná, de 14 
do corrente mês, solicitando .autoriza
ção . pa.Í'a. financiamento junto à Walter 
Resources Development . (IDtematlonal) 
Ltd., com séde em Tel-Avlv - Israel, no 
valor global de US$ 24.000.000 (vinte e 
quatro mUhões de dólares america.nos) 
destinados .à ·cobertUra. financeira par~ 
clal daSobras de construção da ligação 
férrea. ctireta entre as ctdad!is de Apu
carana. e Ponta Grossa, naquele Estado. 

O· oficio será encaminhado ·às Comis
sões competentes, agUardando na. de Fi
nanças . 'a. complementação dos do
cumentos exigidos no Regimento Inter-
no <à.rt. 343). · · 

. ' 
A ·Presidência recebeu respostas aos se-

guintes Requerimentos de Informações: 
- N.0 154/68, de a.utoria do. Senador 

Lino de Mattos, envla.da. pelo Mi
nistério da. Agricultura. . (Aviso n.0 

GM-130, de 17-4-68) i . 
- N.0 177/68, de a.utorla do .Senador 

Aarão Steinbruch, enviada. pelo Mi
nistério do Pla.neja.mento e Coorde
nação-Geral (Aviso· n.0 180/68, de 
15-4-68); 

- N.0 118/88, de autoria. do Senador 
Lino de Mattos, enviada. pelo Ml

. nistério do Interior (Aviso número 
BBB/167, de 15-5-68) i 

- N.0 343/88, de autoria.· do Senador 
. . Vasconcelos Tôrres, enviada. pelo 

Ministério 'do Trabalho e Previdên
cia. Social (Aviso número 344, de 
15-5-68)~ 

A Presidência. deferiu os seguintes Re
queriinentos de Informações: 
De .autoria. do Senador Linó .de Matb 

.__; N.0 516/88, a.o Mlnlstério dos Trans
portes; 

- N.0 517/68, a.o Mlnlstério das MiDas 
. e Energia. 

' ' ' . . .. 
De autoria do Senador Adalberto ·Sena 

- · N. 0 518/8&; ao MlnlstéÍio Extraordi
nário pa.ra os Assuntos do Gabine
te . Civil da. · Presidência . da Re
pública. 

Sôbre ·· a mesa, comunicação . que será 
lida. pélo sr. 1.0 -Secretârio. · 

:i!: lida. a segufute: · 
... Brasilla, . Í6 de ma.io de 1968 

OfiCI() n. 0 60/68 . . 
Senhor Presidente: · 

· Tenho a honra· de comunicar a V; Ex.• 
que· o Senhor Deputado Stnval ·Boa. ven
tura substitUirá o &llihor Deputado Al
berto Hoffuiarin · na. Comissão Mlsta. ·.do 
Congresso Na.clonal·destinada a proceder 
ao estudo dos problem~ agropecuários e 
o &eu reflexo. na. ecànomla nacional. 

Ãprovettô a oportunidade para reno
. var a. V. Ex. a os protestos da. mais alta 
estima e distinta consideração.- Emanl 
Sátlro, Lider da. ARENA. 

O SR. PRESIDENTE· (Rui Palmeira) 
~ Será feita a. substltmção proposta. na 
Comissão Mista. · 

O SR..EURICO REZENDE- Sr. Pre
sidente, peço a palavra, como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) -
.Tem a. pala.vra o nobre Sena.dor Eurico 
Rezende. 
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O SR. EURICO REZENDE (Como Líder 
- · Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, desejo registrar, nos Anais da 
casa, acontecimento designado para de
pois de amanhã e que servirá, por certo, 
para motivar vozes gratulatórlas e ma
nifestações de regozijo, em tôda a opi
nião nacional. 

:S: que, naquele dia, a Unlted Presa co
memora 50 anos de atlvldade neste 
Pais. Sôbre ser uma organização Inter
nacional de difusão da mais alta cate
goria e do melhor conceito, essa Agên
cia de noticia Incorporou-se ao circulo 
da difusão e da Informação, no Brasil, 
através da prestação do melhor serviço. 

Sem dúvida alguma, é uma emprêsa 
quallflcadamente respeitável, dotada, em 
todo o mundo, de Instalações, meios e 
recursos técnicos que se aperfeiçoam 
contlnuadamente, preenchendo - e 
atendendo, por via de conseqüência -
no avanço das clvlllzações mais adian
tadas, a tecnologia da Informação. . . 

Dentre os fatos que contrlbuiram para 
que sentimentalmente a Unlted Press se 
tomasse Imensamente conhecida, indu
bitàvelmente prestigiada e, longe de 
qualquer contestação, Integrada, radica
da · no espirita brasileiro, situa-se o 
Repórter Esso, que surgiu em nosso Pais 
- creio - no Inicio da década de 40. 
E é precisamente a Unlted Press a agên
cia fornecedora de noticias para aquela 
reportagem diária, e que durante multo 
tempo, durante vários anos foi a única 
reportagem radiofónica a cobrir tôda 
a geografia dêste Pais de dimensões 
continentais .. . 

A Unlted Presa Intematlonal começou 
a funcionar no Brasil no dia 19 de maio 
de 1918, entregando cêrca de quatro mil 
palavras em Inglês, transmitidas por te
legrama, ao jornal O Paiz, no Rio de 
Janeiro. 

Hoje, o cliente mais antigo é o jornal 
O Estado de S. Paulo, que começou no 
dia 4 de agôsto de 1918, sendo que O Paiz 
foi Incendiado na Revolução de 1930. 

o serviço, hoje, da Unlted Press In
tematlonal, no Brasil, é de cêrca. de 30 
mil palavras em português, por dia., 
transmitidas em teletipo para oito cida
des. Outros centros recebem por rádio
teletipo, dlretamente de Nova Iorque, o 
noticiário Internacional e, por morse, 
do Rio, já traduzido em português. 
Atualmente, mais de sessenta clientes 
recebem o noticiário da. Unlted Presa In
tematlonal, no Brasil, sendo que a em
prêsa possui quatro escritórios no Pais: 
Rio de Janeiro, . São Paulo, Recife e 
Brasilla. 

Atualmente dirige a. Unlted Press In
ternatlonal, no Brasil, o jornalista John 
Vlrtue, sendo que o escritório de Brasi
lla foi instalado antes da. Inauguração da 
Capital, tendo sido a UPI a primeira 
agência jomallstlca a transmitir radlofo
tos de Brasilla para o exterior, Isso em 
23 de fevereiro de 1960, quando da. visita 
do Presidente D. Eisenhower. 

No Brasil, além do serviço noticioso, a 
Unlted Presa Intenatlonal opera com 
serviços de radlofotos compreendendo 
as cidades de Rio de Janeiro, São Paulo, 
Belo Horizonte, Golânia e Brasflla.. 

A UPI começou a operar na. América 
Latina. em 1.0 de junho de 1916, estabe
lecendo serviços de Nova Iorque para. 
Buenos Aires, sendo a primeira agência 
de noticias norte-americana. a se estabe
lecer na América. Latina onde, hoje, tem 
vinte escritórios, sendo que nas princi
pais cidades os seus escritórios funcio
nam com horário Integral (24 horas.) 

sr. Presidente, ao fazer êsse registro, 
desejo endereçar a alegria. das minhas 
congratulações à administração · dessa 
emprêsa noticiosa., que desfruta de 
grande conceito no Pais pela. precisão 
do seu noticiário, pela. Imparcialidade da 
sua divulgação ·e·. pela tarefa exemplar
mente cumprida ~e Informar os fatos e 
os detalhes dei(todos os acontecimentos 
que interessam .. à::lcurlosldade e ao co
nhecimento da: opinião pública. E ao fa
zê-lo, desejo · particularizar as minhas 
felicitações ao Dlretor do Burea.u da 
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United Press, em Brasilla, jornalista José 
Vieira Madeira, e, tomando ainda mais 
acentuada esta particularização, quero 
envolver no elenco das minhas congra
tulações o seu representante junto ao 
Comitê de Imprensa do Senado Federal, 
o jornalista Wilson de Queiroz Garcia. 
(Muito bem.> 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) 
-·Há oradores Inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Mário 
Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, na Ses
são de ontem tive oportunidade de me 
dirigir ao Presidente GUberto Marinho 
fazendo uma Indagação a propósito de 
determinada proposição de minha auto
ria, quando solicitava ao então Presiden
te Moura Andrade que, em nome do Se
nado, fizesse cumprir a Constituição na
quUo que se refere à prerrogativa exclu
siva do Senado, qual seja no caso a de 
exigir que todos os governadores e pre
feitos que viessem contrair qualquer em
préstimo com entidades estrangeiras 
cumprissem com a Constituição e en
viassem a esta casa, para o devido exa
me, a operação em aprêço. 

O Presidente Gilberto Marinho, com 
aquela presteza que vem caracterizando 
a sua gestão, nem bem eu havia acaba
do de pronunciar minhas palavras 
se munia dos diferentes oficlos que têm 
c~egado a esta Casa, mostrando a 
vlgllància do Senado e, ao mesmo 
tempo, o atendimento de vários go
vernadores à solicitação feita pela 
Presidência desta Casa. E na Sessão de 
hoje V. Ex.a, que eventualmente preside 
nossos trabalhos, fêz a abertura · dos 
mesmos lendo um oficio do Governador 
do Ceará, em resposta àquele que lhe 
havia sido enviado por esta Casa. e en
caminhando matéria referente a êsse te
ma, qual seja de uma operação finan
ceira com entidade estrangeira, realiza
da por aquêle Estado e agora a ser apro
vada por esta Casa. 

Vê V. Ex. a que foi de bom alcance a 
minha lnlclatlva e, maior ainda a re
percussão da mesma. E para corroborar 
com essa linha, os jornais hoje divul
gam, num outro setor do Govêmo brasi
leiro, no setor Executivo, um decreto do 
Presidente da República estabelecendo: 

"Art. 1.0 -Nenhuma contratação de 
operação de crédito de origem exter
na, ou de concessão de garantia da 
União Federal a crédito. de origem 
externa, poderá ser negociado ou 
ajustada por órgãos Integrantes da 
administração dlreta ou lndireta -
Inclusive autarquias, emprêsas públi
cas, sociedade de economia mista e 
fundações de cujos recursos partici
pe a União Federal sem prévio e ex
presso pronunciamento do Ministro 
do Planejamento e Coordenação Ge
ral sõbre o grau de prioridade do res
pectivo projeto ou programa ~apeei
fico, dentro dos planos e programas 
nacionais de investimento, bem co
mo sõbre a existência de previsão dos 
correspondentes recursos orçamen
tários. 

Art. 2.0 - Compete privativamente 
ao Ministro da Fazenda firmar, pela 
União Federal, quaisquer Instru
mentos de empréstimo, garantia, 
aquisição de bens e financiamentos 
contratados no exterior, na forma 
da legislação vigente e observadas as 
condições estipuladas para opera
ções dessa natureza, podendo dele
gar a referida competência, em ato 
próprio: a Procuradores da Fazen
da Nacional, ao Delegado do Tesou
ro Nacional no Exterior ou a repre
sentantes diplomáticos no Pais. 

Então, verificamos, Sr. Presidente, que 
o Senado. manifestou a sua preocupação 
com relação a certo sistema que estava 
se estendendo entre nós - de Governa
dores e Prefeitos, Ignorando a Constitui
ção, à revelia do Senado, manter enten
dimentos com entidades estrangeiras e, 
em conseqüência, contraindo emprésti
mos que, fatalmente, a União acabaria 
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avalizando .. Com a atitude do Senado, 
tenho a impressão de que foi detido êsse 
sistema na parte em que deixava de 
cumprir a Constituição. 

E, já agora, quero acreditar que a po~ 
sição do Senado tenha chamado a aten
ção do próprio Executivo, com relação a 
entidades de administração direta ou in
direta, no caso as autarquias, que esta
vam também negociando operações fi
nanceiras no exterior para, depois de 
pràticamente tudo consumado, obter, 
forçar e· coagir a União a dar o seu aval. 

A medida do Senado, e quero louvar 
aqui, como homem da Oposição, a me
dida do Presidente da República decre
tada ontem, visa primordialmente a res
guardar a soberania nacional. lt uma 
medida de segurança nacional, porque, 
no pé em que as coisas andavam, com a 
liberdade e desenvolvimento com que ês
ses assuntos eram tratados, nós poderia
mos, determinado dia, sermos surpreen
didos por certos problemas de ordem 
grave, em matéria de cobrança de divida 
feita por um simples municipio . ou por 
um Estado, cujos compromissos o Brasil 
teria que honrar ou, então, teria ~ue en
frentar discussões dificeis, longas e pe
nosas. 

Acho, Sr. Presidente, que o Senado, 
com isso, ·não só defende prerrogativa 
que lhe é conferida para salvaguarda do 
bom nome do Pais, como também se cre
dencia para medidas de outra natureza, 
no mesmo campo . e ainda no campo da 
poupança privada e da ecÕnomia popu
lar. 

Eu ·gostaria de chamar a atenção, Sr. 
Presidente, para o prestigio ·de que goza 
o Senado norte-americano, justamente 
porque, entre outras razões; êle se colo
ca sempre como defensor de cada con
tribuinte, havendo mesmo, naquele pais, 
como tradição, como norma, cada con
tribuinte ter seu Senador, a quem escre
ve, diretamente, e proclama, publica
mente, como seu Senador para resolver 
problemas nacionais mas também para 

atender aos problemas de cada contri
b$1te, de cada eleitor. 

Bliseado neste principio, nós vimos; 
antecipando à. Revolução, o Movimento 
Militar de 1.0 de Abril de 1964, um dado 
que, fatalmente, influiu no desencadear 
da reformulação do regime em nosso 
Pais. 

Todos recordamos uma das fontes de 
agitação. politica - no caso, legitima -, 
o então Governador do Rio Grande do 
Sul, Sr. Leonel Brlzola. No desejo lou
vàvel de encampar as companhias con
cessionárias de serviÇo público, no seu 
Estado, obsoletas, que não correspondiam 
aos compromissos e que atrasavam o 
progresso do Estado do Rio Grande do 
Sul, se proPõe a fazer a desapropriação 
dessas emprêsas, cóm a conseqüente en
cainpação. Não sei se o método usado 
por B. Ex. a· foi o mais indicado, no que 
se· refere à. fórmula de pagamento. Mas 
a verdade é que partia· de causa justa, 
no interêsse do Rlo Grande do Sul con
tra a companhia inadimplente, que 
não estava c\unprindo com os textos 
eontratuais. Nesta ocasião, no Senado 
norte~americano surgiu a famosa emen
da que tomou o nome do Senador m
ckenlooper, que,·no interêsse de resguar
dar os direitos dos .acionlstas norte-ame
ricanos, que haviam investido. seus ca
pitais mi.s emprêsas de serviços públicos 
como a Cia. Telefónica do Rio Grande 
do Sul, por exemplo, elaborou o projetO 
que, aprovado, tomou o nome de "Lei 
mckenlooper'', pela qual qualquer 'pais 
que viesse a encampar uma emprêsa que 
tivesse capitais norte-americanos,· ime
diatamente, seria bloqueado económica
mente pelàs .Estados Unidos e terià sus
pensas quaisquer operações de 'crédito, 
no intuito de defender o contribuinte 
norte-americano: 

No caso::-dessa emprêsa, acrescentava a 
circunstância de ·ter seus capitais pul'
verizados nos Estados Unidos. De modo 
que prejudicado ficava o pequeno inves• 
tidor, o rapaz ascensorista, o motorista, 
o aposentado. Levantou-se, então, con-
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tra o Brasil campanha fortissima. Na
quela ocasião houve, grande pressão pa
ra aprovar o projeto. E o. Senado, con
siderando tal principio legitimo, o apro
vou, surgindo, como conseqüência, a "Lei 
Hlckenlooper". Dai tudo se alterou entre 
nós e ácabamos vencidos, tendo de pa
gar muito mais do que o estimado pela 
emprêsa desapropriada. Entretanto, Sr. 
Presidente, não quero, agora, analisar 
aquêle acontecimento e sim demonstrar 
que temos, cada vez mais, que fortalecer 
o Senado, para que êle seja realmente, a 
grande instituição de confiança para o 
povo. 

Nesté sentido venho, hoje, à tribuna. 
Direi algtimas palavras a propósito de 
uma grande emprêsa de café solúvel, a 
emprêsa Domlnlum, que, pedindo con
cordata, provocou preiuizo enorme a 
45.000 brasileiros que investiram seu ca
pital num negócio por todos considerado 
dos mais rendosos. 

Surpreendidos com o pedido de con
cordata, êsses investidores de pequena 
economia, com pequenos saldos e modes
tas poupanças ficaram em situação 
alarmante. 
· Ora, Sr. Presidente, estamos vivendo 

uma quadra, de 1964 para cá, que se vem 
caracterizando, precisamente - pois essa 
tem sido a tônica da Revolução e do Go
vêrno _; pelo incentivo, mais do que ao 
assalariado, mais do que ao homem do 
povo, mais do que ao simples cidadão que 
vive exclusivamente de seus vencimentos 
ao. que se chama, não só de poupança, 
mas também, sobretudo, de lucro. O que 
se pretende, ·de ·1964 para cá, com a filo
sofia do Govêrno, é dar base ao capital. 

· Nós saímos de uma fase em que ha
via mais preocupação. com o aspecto so
cial, para entrarmos na em que nos en
contramos, que é a de dar garantia, pos
slb111dades de maior rendimento a quem 
tem dinheiro. 

VImos, recentemente, quando o Senado 
rejeitou aquêle célebre artigo que pre
tendia, como obter, mais tarde, retirar 
do Impôsto de . Renda, dando, como ln-

centlvo a quem comprasse ações no mer
cado de títulos, um desconto de 5%, com 
riscos, inclusive, para o desenvolvimento 
do Nordeste e da Amazônia. Apesar. de 
o Senado haver condenado a prorroga
ção dessa medida, pouco depois, o Go
vêrno, talvez por meio não dos mais le
gítimos, introduziu emenda, e, noutro 
projeto, conseguiu fazer com que esta 
Casa recuasse, a fim de favorecer o que 
o Govêmo chamava ·~o mercado de ti
tulas", a necessidade de o brasileiro ter 
o hábito de investir .. Assim, uma vez que 
êle. não podia poupar, pois não tinha o 
que economizar, o Estado abriu mão do 
dinheiro do Tesouro e o deu 'ao parti
cular, para investir. Preteridla~se, assim, 
fazer com que êle adquirisse o hábito de 
investb.· em ·emprêsa privada. · 

Nesta altura, neste momento, então, 
surge o escândalo da concordata da Em
prêsa Domlnlum, que explora a indústria 
do café solúvel, com o faturamento de 
mais de 15 milhões de dólares. Estima
se o prejuízo, na praça, acima de 75 mi
lhões de cruzeiros novos. 

.A respeito do fato, converse! com o 
nobre Senador Paulo Torres, visto que, 
no.Estado do Rio de Janeiro, na Guana
bara e, naturalmente, com maior ex
pressão, em São· Paulo, está havendo um 
clamor da parte daqueles que · investi
ram,· confiados na lei e nas autoridades, 
e que, ·de repente, viram esvair-se, entre 
os dedos, o fruto de seu trabalho e de 
sua poupança. 

No primeiro momento,· o Sr. Senador 
Paulo Torres e eu admitíamos três hipó
teses, para o Senado se fazer presente 
nesta matéria cruciante: em primeiro 
lugar, seria o de um requerimento de 
informações para que o Senado tivesse 
conhecimento do assunto com todos os 
pormenótes. Entretanto nos pareceu 
que não atingiriamos o alvo, na maneira 
necessária. Então, admitimos a segunda 
hipótese: uma vez que existe, nesta 
Casa, uma comissão que estuda os pro
blemas do café solúvel, procuramos en
quadrar a matéria. na. comissão, presidi-
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da pelo nobre Senador Carvalho Pinto. 
Mas consideramos, depois de examinar
mos a questão, que poderíamos desvir
tuar e perturbar os trabalhos que vêm 
sendo feitos naquela comissão, de vez 
que a questão envolve matéria de conta
b111dade e apresenta, realmente, aspec
tos multo escandalosos. Um dêles foi a 
compra de duas emprêsas do Moinho In
glês, onde há. trabalhadores com mais 
de 35 anos de serviço. Neste momento, 
esta tlrma está. pràticamente paralisa
da, o pagamento do pessoal não está. sen
do feito nem na base de 10% das fôlhas. 

Ainda hoje, no Rio de Janeiro, o Sin
dicato dos Trabalhadores na Indústria 
Têxtil, sediado na Rua Mariz e Barros, 
vai reunir os operários para ver como 
o Govêmo poderá ir em seu socorro. 

A matéria, então, ultrapassava, trans
cendia os objetlvos, as finalidades. da co
missão presidida pelo ilustre Senador 
Carvalho Pinto, a comissão que estuda 
os problemas relacionados com· o café 
solúvel. 

Constituir uma Comissão de Inquérito 
seria, tudo faz crer, o caminho mais in
dicado, mas não sei - e é sôbre êste 
ponto que vou conversar com os demais 
companheiros, das Lideranças do MDB e 
do Govêrno - se esta seria já. a opor
tunld.ade para ao Invés de constituirmos 
uma comissão transitória, que seria a 

· última Instância a que estaríamos sujei
tos para apurar e acompanhar êste es
cfmdalo, estudarmos a criação de 
uma Comissão Técnica permanente, a 
fim de estar presente sempre que ocor
rerem fatos dêsse volume, dessa natu
reza. 

VImos o que foi o caso da Mannes
mann. Agora, estamos diante dêste caso 
lnegàvelmente vultoso, que acarretará., 
na sua débãcle, outra quedas, uma vez 
que estão envolvidas outras emprêsas," 
Inclusive uma emprêsa de Investimento 
tida como poderosa subsidiária e subsl
dladora e a maior credora dessa firma 

Domlnlum, que não aparece no rol dos 
seus credores na hora da concordata. 

Então, verificamos que o Senado, mo
dernizando-se para atuar melhor, talvez 
pudesse constituir, dentro das Comissões 
Permanentes e alterando seu Regimento, 
uma comissão que teria logo êsse tra
balho· pela fre~te, . mas comissão que 
estaria presente assim que surgisse uma 
débâcle financeira ou se uma firma re
queresse falência ou concordata com 
evidente atentado à economia popular. 

Dêste modo, Independente da ação do 
Executivo e posteriormente da Justiça, 
o Senado estaria presente diàrlamente, 
não só para atemorizar aquêles que pen
sam que podem ficar Impunes por crimes 
premeditados com grande habilidade, e 
que moblllzam grandes Inteligências e se 
valem de grandes Influências politicas, 
operando mesmo na área do tráfico de 
Influência politica, como também se sa
beria haver, Independente dos órgãos do 
Executivo e do Judiciário, um órgão do 
Legislativo para acompanhar êsses tra
balhos. 

De outra parte, o contribuinte, que 
pode ser eleitor tanto da Oposição como 
do Partido do Govêmo, poderia dirigir
se, diretamente, a êsse órgão do legis
lativo, sem pedir favor e sem· aguardar 
que, de repente, pudéssemos ficar sensi
bilizados dlarite da matéria, mas, dentro 
de seu direito, tal como alguém que se 
dirige à Justiçá . 

Com estas palavras, hoje, estou Ini
ciando um debate no sentido de canela
mar os colegas, os companheiros, tanto 
da Oposição como da ARENA, para que, 
em nossa estrutura Interna, lmedlata
·mente, possamos dar uma resposta à 
população, levando-lhe um instrumento 
que. vai operar em favor da honestidade, 
das coisas licitas, e, ao mesmo tempo, .. 
amparar as .vitimas daqueles que gostam 
de praticar coisas !licitas. 
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O Sr. Argemi11o de Figueiredo- V. Ex. a 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) O assunto que V. Ex.a traz 
ao conhecimento da Casa, eminente Se
nador Mário Martl~s, é, a meu ver, da 
maior relevância; Na verdade, o que está 
em causa, em ocorrências dessa natu
reza é, no ângulo interno, a economia 
popular; e no ângulo externo, a mesma 
coisa. V. Ex.6 historiou êsse caso do Rio 
Grande do Sul, a desapropriação, a na
cionalização de emprêsas estrangeiras, 
operação da qual V. Ex.a mesmo se re
cusou a examinar os detalhes. Mas sa
lientou que o Senado americano imedia
tamente tomou a atitude de defesa da 
economia americana, no sentido de quase 
coagir, através de uma lei votada em 
virtude do fato, o Brasll a pagar o mon
tante, ou o valor real da desapropria
ção. No aspecto de caráter nacional, pro
pÕe-se coisa semelhante. :1!:, que V.· Ex. a 
faz, através das medidas que acabou de 
sugerir. No caso, ainda, das relações in
ternacionais, poderemos justificar uma 
atitude idêntica de nossa parte pelo prin
cipio da reciprocidade de tratamento. Se 
os Estados Unidos assim agira em defesa 
de sua economia, em relação a casos de 
emprêsas de caráter privado, mas que 
afetavam a economia norte-americana, é 
claro, é natural que adotemos medidas 
idênticas em relação a casos que afetem 
a economia brasileira. Não só estou de 
acôrdo com a sugestão que V. Ex.a faz 
no sentido de criarmos uma comissão 
para exame dêsses fatos, no setor inter
no; como ainda acho que ela poderia 
envolver, ao mesmo tempo, os de caráter 
interno e externo. A criação. dessa .co
missão me parece da maior utilidade, da 
maior conveniência, da maior vantagem 
não só no aspecto de modernizar, dina
mizar a ação do Senado Federal dando
lhe atribuições da maior relevância no 
melo social, politico e económico, como 
também pelo fato de que o Senado deve, 
naturalmente, constituir-se nesse poder 
de vigilância, de defesa dos lnterêsses 
nacionais, acima de competições parti-

dárias. Entendo que a sugestão de V. 
Ex.a para criação de uma Comissão Es
pecial Permanente, têcnlca nesta Casa, 
merece o apoio de todo o Senado e dos 
próprios elementos do Govêrno. Eu me 
congratulo com V. Ex.6 , porque, na ver
dade, é uma sugestão do mais alto al
cance em defesa da economia do nosso 
Pais. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Sena. 
dor Argemlro de Figueiredo, fico alta
mente sensiblllzado com as palavras de 
V. Ex.a, tanto pela autoridade de quem 
as pronunciou como ainda por v. Ex.a 
se ter adiantado na interpretação, mos
trando que, na verdade, do mesmo modo 
que os Estados Unidos, o Senado norte
americano procura zelar pelos direitos e 
pela economia dos seus contribuintes, 
nós temos o dever, já não apenas o di
reito, de zelar pela economia dos bra
sileiros, sempre que ela fôr golpeada por 
norte-americano ou qualquer estrangeiro, 
ou por nacionais, porque, sempre, ou 
quase sempre, nesses casos, há nacionais 
se consorciando, associando-se com êles. 

Eu gostaria ainda, Sr. Presidente, como 
jornalista, de destacar a ação que nestes 
dias, vem desempenhando a Tribuna da 
Imprensa, sobretudo nos artigos assina
dos por êste grande profissional que é 
Héllo Fernandes e que, ainda no seu ar
tigo de fundo de ontem, na primeira pá
gina, em determinado ponto, faz uma 
síntese perfeita da situação, em três 
i tens do seu longo artigo de análise. :S:le 
diz que "a ação do Govêrno está dirigida 
em obter três objetivos fundamentais: 

a) Proteger os 45 mil investidores, 
acautelando seus interêsses e for
tal~cendo ao mesmo tempo o 
mercado de capitais. 

b) Fortalecer um setor vital da nos
sa exportação". 

Porque a verdade é que temos que 
ver também êsse aspecto. Para a e:c
portação de um produto agricola indus
trializado, no que estamos ainda em 
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fase inicial mas que vem sofrendo tan
tos combates como é o café solúvel, 
numa competição terrível com o café 
solúvel africano, Inclusive na. . própria 
praça: dos Estados Unidos, essa medida 
vem trazer novas dificuldades. · 

"c) Saber por que uma grande em
P rê s a , prosperissima, operando 
num setor altamente lucrativo 
como é ci do café· solúvel, de uma 
hora para outra fica tão deb111-
tada que não tem outro caminho 
senão o da concordata." 

. Sr. Presidente, quero crer que ainda 
que não tenha merecido a honra. de 
qualquer aparte da bancada da ARENA, 
compreendo que êste aparte virá. mais 
tarde, em forma de discurso autô~ 
nomo . sobretudo depois de pesado e exa
minado o assunto com aquela· prudência 
que caracteriza os Senadores em geral e, 
particularmente, os Senadores governis
tas. Acredito que não estamos dando tiro 
n'á.gua, que a Idéia será. fecundada de
vidamente e dará. os seus frutos. 

De qualquer maneira, já. na próxima 
semana daremos Inicio a um trabalho de 
consultas com os demais colegas, para 
vermos qual a fórmula mais Indicada, 
que me parece é precisamente esta que 
tive a oportunidade de preconizar, a de 
Instituirmos uma comissão permanente 
para a. defesa da economia popular, em 
cases dessa ordem. A comissão terá. co
mo trabalho Inicial, como primeiro passo 
o exame dessa concordata da emprêsa 
Dominium. 

Ai estaremos, Sr. Presidente, pelo me
nos atualizando o aparelho do Senado, 
modernizando a finalidade do Senado, 
o seu campo de operações e levando aos 
contribuintes, lesados por aquela firma, 
a segurança de que não estarão aban
donados, de que não ficarão sozinhos, 
de que nos seus direitos nã.o serão do
minados, tampouco extorquidos os seus 
valôres, sem que o Sez1ado, além do pro-

testo, responsabillze e, dentro das pos
sibilidades, faça devolver lntangiveis as 
economias que investiram nessas firmas. 
E se possivel, se fôr o caso, o Estado o~ 
o· Govêmo poderá. amparar êsses acionls
tas, para que não percamos um volume 
de· exportação de café solúvel, que não 
é fácil de ser recuperado. Enfim, é um 
conjunto de medidas que deveremos to
mar e acredito que a Comissão poderá. 
dar a base, o roteiro, a decisão, acom
panhando o que o Govêmo vier a. fazer 
e o que vier a ocorrer no campo judi
ciário .. 

Espero, Sr. Presidente, que com êsse 
fato, nao ocorra, ao contrário do que su
punham os seus autores, o mesmo que 
com outros escândalos anteriores, os 
quais, embora. com grande repercussão 
na. ocasião, acabaram sendo sufocados e 
pràticamente detidos sem maiores resul
tados de apuração, de julgamento e. de 
condenação. Se constituirmos a comissão 
técnica. que preconizo, apresentaremos 
ao Pais um instrumento através do qual 
o Senado se afirma, mais uma vez e com 
·autoridade, no sentido de zelar pelo rio
me. do Brasil, pelo património nacional, 
pelo direito dos contribuintes . e, final
mente, pela. economia daqueles que. in
vestem julgando estarem. preparando 
uma. melhor garantia para seu futuro, 
como também cooperando para o desen
volvimento do nosso Pais. (Muito bem!> 

O SR. PRESIDENTE (Rui Pa~elra) -
Com a palavra o segundq orador ins
.cr!to, Sr. Senador Alvaro Maia. (Pausa.) 

S. Ex.• desiste ·do uso da palavra. 

Com :a. palavra o· Sr. Senador Josa
phat ·Marinho. (Pau'sa.) 

S. Ex.•.não deseja fazer uso da pala
vra .. 

. Com a palavra o Sr. Senador Arthur 
Virgillo . (Pausa.) 

. S. Ex.~ também desiste ·da palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Com a palavra o Sr. Senador Rui Pal
meira. 

O SR. Rm PALMEIRA- (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, acabo de receber, de meu Estado, 
o telegrama que passo a ler: 

"Comunicamos a V. Ex.a que aca
bamos de dirigir ao Sr. Governador 
Lamenha Filho, o seguinte telegra
ma: 

"Com surprêsa, vimos publicada a 
noticia de que o Sr. Deputado 
Df aima Falcão afirmara na Câ-

. mara. Federal que se tramava o 
· assassinato do Deputado Estadual 
Alcides Falcão, visando a favorecer 
o primeiro suplente que assumiria 
a cadeira ua. Assembléia. Preten

. de-se com essa. leviana afirmação, 
conturbar o . clima de segurança., 
paz· e desenvolvimento que a.tra-

. vessa Alagoa.s, sob o Govêrno de 
v. Ex.a Não hã lugar mais em 
nossa terra. para essas mesquinhas 
manobras que refutamos. Ao mes
mo tempo, fazemos um apêlo para 
que todos· ajudem o desenvolvi
mento implantado em Alagoas pe
la grandeza da. região. Saudações, 
Napoleão Barbosa, Presidente da. 
Federação das Indústrias em Ala
goas; Benedito Bentes, Presidente 
da Federação do Comércio em Ala
goas e Carlos Breda, Presidente da 
Associação Comercial de Maceió." 

Sr. Presidente, a. leitura dêsse telegra
ma mostra que se levantou, em relação 
ao Govêrno de Alagoas, uma acusação 
que é absolutamente infundada.. · 

Quero crer que aquêles que se valeram 
da tribuna na Assembléia Legislativa e 
na Câmara Federal, foram vitimas de 
uma má Informação,. de uma maliciosa 
afirmativa, quando veicularam a noticia 
de que se tramava contra a vida de um 
Deputado Estadual no meu Estado, com 

o pretexto de abrir uma vaga na Assem
bléia Legislativa. 

Felizmente, o atual Governador de 
Alagoas, o Sr. Lamenha FUho, está ge
rindo os negócios do Estado com a mais 
absoluta isenção, com o maior equilibrio 
e com a preocupação exclusiva de tirar 
de Alagoas aquêle cartaz que· represen
tava. uma verdadeira deformação da 
imagem de nossa gente, e de nossa terra. 

A obstinação daquele que atualmente 
governa. o meu Estado é o trabalho pelo 
desenvolvimento econômico, para que, 
através dêle, se valorize o homem ala
goano, objetlvo a que procura chegar 
com os beneficias de uma. boa obra ad
ministrativa. 

Faço, · constrangido, essas declarações, 
porque nunca procuro ocupar a tribuna 
do Senado com assuntos de tão pequena 
monta. No entanto, para que .não se 
tenha. uma idéia diferente da situação 
reinante em Alagoas, aqui estou para di
zer ao Senado que ninguém se. deve pre
ocupar em relação à normalidade da 
situação politica de meu Estado, porque 
os homens que o dirigem são· sensatos, 
patriotas e preocupados em · dar um 
exemplo de trabalho, de dedicação ao 
povo, a tôdas as regiões do Bra.sU. (Mui
to bem!) 

Comparecem m111s os Srs. Senado
res: 

Edmundo Levi - Pedro Carneiro 
- Lobão da. Silveira. - Sebastião Ar
cher - Petrônio Portella - Wilson 
Gonçalves - Luiz de Barros - Di
narte Mariz - Manoel Vlllaça -
Pereira Diniz - José Leite - Josa
phat Marinho - Nogueira da Gama 
-.Péricles.Pedro- Bezerra Neto
MÜton Menezes; 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comis-
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são de Redação em seu Parecer n.0 

414, de 1968) das emendas do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 130, de 1964 (n.o 2.496-C/57, na 
Casa · de origem), que dispõe sôbre 
o salário-mínimo, a jornada de tra
balho e as férias anuais remunera
das dos advogados, e dá outras pro
vidências. 

Em discussão a redação final (Pausa.) 
Como nenhum dos Srs. Senadores de

seja discuti-la, declaro encerrada a dis
cussão. 

Encerrada a discussão, sem emenda, 
nem requerimento para que a mesma 
seja submetida a votos, é ela dada como 
definitivamente aprovada, independen
temente de votação.· 

A matéria volta à Câmara dos Depu
tados. Para acompanhar, naquela casa 
do Congresso, as emendas do Senado, 
designo o Sr. Senador Antônio Carlos, 
relator da matéria na Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

~ a seguinte a redação final apro
. vada: 

PARECER 
· N.0 414, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 130, de .. 1964 (n.D 2.496-C, 
de 195'7, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Alvaro Mala 

A Comissão apresenta a redação final 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 130, de 1964 (n.0 2 .496-C, de 1957, na 
Casa de origem), que dispõe sôbre o sa
lário-minimo, a jornada de trabalho e 
as férias remuneradas dos advogados, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1968. - Lobão da Silveira, Presidente -
Alvaro Maia, Relator - Manoel Villaça. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 414, de 1968 

Redação final das emendas do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 130, d1e 1964 (n.0 2.496-C, de 195'7, 
na Casa:. de origem). 

EMENDA N.o 1 

(Corresponde à Emenda n.0 1, de Ple
nário, com a Subemenda n.0 1-CCJ) 

A.o art. 1.0 . 

. Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - A remuneração dos ad
vogados que, em virtude de relação 
de emprêgo, trabalham em serviços 
jurídicos de natureza particular, não 
·será inferior a duas vêzes o salário
mínimo local,. nas entidades parti
culares de património ou capital de 
valor até NCr$ 5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros novos), nem a três vêzes 
êsse : salário-mínimo, nas de patri
mónio ou capital superior · àquela 
quantia . 

Parágrafo único - O salário profis
sional estabelecido neste artigo não 
exclui o direito · do advogado à per
cepção de aumentos ou vantagens 
que forem atribuídos pela entidade 
empregadora aos seus assalariados 
ou em conseqüência de . quaisquer 
acôrdos ou decisões." 

EMENDA N.0 2 

(Correspondente à Subemenda n.0 2-CCJ 
à Emenda n.0 2, de Plenário) · 

'( 

Aos arts. 5.0 e '7.0 

Onde se lê:· 

"emprêsa Industrial"; 

Leia-se: 

"entidade empregadora particular." 
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EMENDA N.o 3 

(Corresponde à Emenda n.o 4, 
de Plenário) .. 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte 
artigo: · · · · · 

· "Art • ...;.. São ·nulos os contratos de 
trabalho que contrariem ·a presente 

·-lei, respeitados os direitos adquiridos 
pelo advogado, na entidade empre-
gadora." : · · · 

O SR. PRESIDENTE. (GübertÃ) Mari-
nho): ·· 

Item 2 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comis
são de Redação em seu Parecer n.0 

415, de 1968) do Projeto de Reso
lução n.0 33, de 1968, que suspende, 
em parte, a execução do art. 48 do 
Decreto-Lei n.0 314, de 13 de março 
de 1967. 

Em discussão a redação final (Pausa.) 

Se nenhum Senhor Senador quiser 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não tendo havido emendas, nem re
querimento no sentido de que a redação 
final seja submetida a votos, é ela dada 
como definitivamente aprovada, inde
pendentemente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

J!: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N.o 415, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 33, de 1968. 

Relator: Alvaro Maia 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.o 33, de 1968, 

·'que suspende, em parte, a execução do 
art. 48 do Decreto-Lei ·n.0 314, de 13 de 
março de 1967. 

Sala das Sessões; em 16 de mato de 
1968. - Lobão da Süveira, Presidente .,
,Alva~ Maia, Relator - Manoel Villaça. 

ANEXO AO PARECER 
. N.0 415,· de 1968 
. . 

.. Redação fiiuil do Projeto de Reso
Íução n. 0 33, de. 1968~ . 

. ·Faço saber que o. Senado Federal apro
vou, nos têrmos do art. 45; n.o IV, da 
Constituição Federal, e eu, ........... . 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 

Suspende, em parte, a execução do 
art. 48 do Decreto-Lei n.0 314, de 13 
de março de 196'7. 

O Senador Federal resolve: 

Art. 1.0 - 1!: suspensa, por inconstitu
cionalidade, nos têrmos da decisão de
finitiva do Supremo Tribunal Federal, 
de 21 de fevereiro !!.e 1968, proferida nos 
autos da petição de Habeas Corpus n.o 
45. 232, do Estado da Guanabara, a exe
cução do art. 48 e seus parágrafos do De
creto-Lei n.0 314, de 13 de março de 1967, 
no que se refere a profissões liberais e 
a empregos em ativldades privadas. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigo~:_ .na data de sua publicação, revo
gadas . as. dlsposlçõ'es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Esgotada a Ordem do Dia. Não há 
mais oradores Inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
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·próXima, segunda-feira, às 14 horas e 30 · 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

· Discussão, em tumo único, da re
dação final . (ofer:ecida pela Comis
são de Redação, em seu Parecer n.o 
416, de 1968) da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara· n.o 7, 
de 1968 (n.0 3.380-B/65, na Casa de 
origem>, que institui o "Dia da Cul
tura e da. Ciência.", e dá· outras pro-

. vidências. 

. Discussão, em turno único, do Re
querimento n,o 513, de 1968, que so
licita transcricão, nos Anais do Se
nado, do temárlo e conClusões da. 
"Mesa-Redonda Bôbre Politica. Ro
doviária. e Recursos Flna.nceiros", 
realizada durante a. semana. come

. moratlva do. Clnqüentenário · do I 
Congresso .Paulista de Estradas de 
Rodagem, de autOria do Senhor Se
nador Llno de Mattos. 

Está encerrada a Sessão. 

( Enc'erra-se a Sessão às 15 horas e 35 
minutos.) 
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83.8 . Sessão da 2.8 ·Sessão Legislativa da 6.8 ·Legislat~~' 
·. em 20 de maio de 1968 

PRESID8NCIA. DO SR. AARAO S'rEINBRUCB 

As 14 horas e 30 minuto~; acham
se presentes .os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Alvaro Mala. -
Arthur Vlrgillo - Pedro Carneiro -
Achllles Cruz -- Menezes Plmentel 
- Manoel Vlllaça - ,Pereira. Dlnlz 
- Argemlro de Figueiredo - Aloy-

. slo de Carvalho - Aarão Stelnbruch 
- Gilberto Marinho -· Fernando 
Corrêa- Bezerra Neto - Alitônlo 
Carlos - Attillo Fontana - Daniel 
Krleger · 

O SR. PRESIDENTE (Aarão SteiJ1-
bruch) - A lista de presença acusa ó 
comparecimento de 17 Srs. Senadores. 
Há número regimental; Declaro ··.aberta 
a sessão. Vai ser lida .a Ata~ · 

O Sr. 2;0 -Secretárlo procede à lei~ 
· . tura da Ata.da. Sessão antei'l.or, que 

é aprovada sem debates. 
o sr. 1.0 -Secretárlo.lê o seguinte · 

EXPEDIENTE 
. · MENSAGENS 

·DO SR .. PRESIDENTE DÂ REP'OBLICA • 
Submetendo à aprovação do· Senado ln~ 
· dlcação de Embaixadores, nos sef!Jln-

tes iêrmos: ·· · · · ·· 

MENS&GEM , ... 
N.0 188, de 1968 

(N.0 292/68, DI' orl1em) 

Excelentisslmos. Senhores. Membros do 
Senado Federal: 
. De acôrdo com o preceito constitucio

nal, tenho a honra de submeter. à apro~ 
vação. de Vossas Excelências a designa.. 

ção que desejo fazer .do Embaixador De
cio Honorato de MOura, ocupante do 
cargo de .M1n1stro de Primeira Clas~ 
se, da carrelrá de Diplomata, do Qua
dro de Pessoal,· Parte Permanente, do 
Serviço Exterior Brasileiro, do :Miril.sté
rlo das Relações Exteiiores/para. exer
cer a função de Embaixador Extraàrdl
nárlo e Plenipotenciário do Brasil jun~ 
to áo Govêrno .da República do Libano, 
nos têrmos dos artigos 22 e 23; da ·Lei 
n.0 3.917, de l4 de julho de 1961.·· 

2. os méritos do Embalx'ador · Decio 
Honorato . de Moura, que . me I.Ii(luilram 
a escolhê-lo para o deseinpenho dessa 
elevada função, constam · da anexa ln
formação do · Mlnlst~rlo · das ·Relações 
Exteriores: · · · 

Brasilla., em 17. da. maio de 1968. -
A. Costa e Silva. · · 

"CURRICULUM VITAE" 

Embaixador ~elo ·aonorJ:Lto de Moura 

Nascido na cidade de são Paulo, Es:
ta.do de São Paulo, em 25 de junho de 
1906. Bacharel em _Ciências Juridlcas e 
BQclals pela Fi!oculdade de Direito do 
Rio ,de.Janelro, em 1927. Diplomado pe
la EScola Superior de Guerra, em dezem~ 
bro de 1959.. . · · · · 

2. ·Ingressou no Ministério das Rela
ções. Exteriores,. por· concurso, na qua.~ 
lldade de terceiro-oficial, em 29 de 
junho de 1927. Foi promovido a. Segundo
Secretário, por merecimento, em 30 de 
abril de 1929; a Primeiro-Secretário, por 
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merecimento, em 27 de dezembro de 
1938; a Ministro de Segunda Classe, por 
merecimento, em 7 de dezembro de 1943; 
a Ministro de Primeira Classe, por me
recimento, em 30 de julho de 1952. 

'• 

3. Durante sua carreira, ·foi design.ado --
para o exercício das seguintes .funções: .
Terceiro-Oficial, adido à Legação em 
Montevidéu; Segundo~Secretárlo, na Le-. 
gação em Montevidéu; Encarregado de 
Negócios, na Legação em Montevidéu; 
Segundo-Secretário, na. Em)Jalxada em 
Londres; .Seguncl.o-secretârlo, .na Embàl~ 
xada em Washington; Prinieiro-Secrê~ 
târlo, provisàrlainenté, na Embaixada 
em Washington; Cônsul-Geral, no Con
sulado-Geral do Brasil em .Lisboa.; En
viado Extraordinário e Ministro Pleni
potenciário junto ao Govêrno de· Sua 
Majestade Imperial o Xainxá do . Irã; 
Enviado Extraordinário e Ministro Ple
nipotenciário junto .a ,_sua Maj~~tll.de .. ~ 
Rei da. Dinamarca: Embaixador Extra
ordinário e Plenipotenciário junto à 
Santa Sé. EmbalxadÓr Extraordlriárlo e 
Plenipotei:lclâriÓ junto .. ao 'Govêrno do 
Japão. Embaixador Extràordlnárlri e Ple~ 
nlpritenclário do Brasil junto ao Govêrr. 
no da Republica Argentina de 1963 ·a: 25 
de novembro de 1967. -

·' .. 
4. Além dessas funções, foi designado 
para o exercício das seguintes missões e 
comissões: Integrante da. comitiva do 
Presidente-eleito, Júlio P,restes de Albu
querqué, em sua visita ' de cortêsià aos 
pà.ises da :Europa e da :América, em 193o; 
Oficial de Gabinete do Mlrilstro de Esta
do Oswaldo Arànha, de 11 de julho de 
1938 a 29 de dezembro :de:1938;~seerelá..: 
rio-Geral do Comissariado do Brasil' na 
Feira Mundial de Nova. York, em 1940; 
Oficial de Gabinete do Ministro de Es
tado Oswaldo· Aranha, de 22 de feverei
ro de 1941 a 22 de agõsto de 1944; Inte
grante d,a comitiva d.o Ministro_ Oswaldo 
Aranha, em . sua visita de cortesia ao 
Chile, em 5 de novembro de 1941; Se
cretário da Delegação do Brasil à Tercei-

ra Reunião de Consulta dos Ministros de 
Relações Exteriores, das Repúblicas 
Americanas, realizada no Rio de Janei
ro, em 1942; integrante da comitiva do 
Ministro da Fazenda Arthur de Souza. 
Costa, .em sua visita aos Estados Unidos 
da América, em 1942; designado para 
ficar à disposição do Secretário de Esta
do dos Estados Unidos da América, Dean 
Acheson, em sua viSita ao Brasil, em 
1952; Presidente da Comissão de Estudos 
de Planejamento do nôvo edifício do MI
nistério 'das Relações 'Exteriores, em 
1952; Presidente da Comissão de Inqué
rito incumbida de apurar as· irregulari
dades apontadas no -Processo n.0 4/1952; 
Chefe, substituto, do Departamento Eco
nõmico e Consular, em 1953; Delegado 
do Brasil ao V Período das Sessões da 
Comissão Econômica para a ·América La
tina. (CEPAL), .. das Nações Unidas, no 
Brasil, em 1953; Chefe do Depil.:rtamen
to .Econômico e . Consular; em '1953 ;' Ele
mento de ligação entre o Ministério das 
Relações. Exteriores e a Sup~rlntendên
cia da Moeda e do Crédito, .em 1953; 
Representante do, Ministério das Rela
ções .. Exteriores, . na Comissão Mista 
Bra8n.:.Estados . Unidos,· .em -1953; -Repre~ 
sentante dÓ ~ovêmi:i" brâslieiro ÍI.Íl. éà.: 
missão· Mista Brasil-Argentina, em.1954; 
AssesSor da Reunião de Chefes de Missão 
em pafses mêmbrÓs da Organlzàção dos 
Estados Americanos e Delegado jun
to à referida Organização, em 1954; Che
fe da Embaixada . Especial para repre
sentar.- o Govêmo .do. Brasil nas soleni
dades comêmorativas do octogésimo ani
versârlo nataliclo do Papa .Pio .. xn e 
do 17.0 aniversário 'ítà coroaÇão .de· Sua 
Santidade, em. 1~56; Secretário~Geral elo 
Itamaraty, de ·novembro de 1956 a julho 
de 1958; PresldeÍite da corillssão incum
bida. de promover o estudo e a elabora
ção· do' plano 'de-:transferênclil: da. sede 
da Secretaria de Estado ·das Relações 
Exteriores .para o futuro Distrito Fe
deral,. em. 1957; nomeado para exercer 
Interinamente o cargo de Ministro de 
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Estado das Relações Exteriores, durante 
o Impedimento do Ministro José Carlos 
de Macedo Soares, em setembro e no
vembro de 1957 e. fevereiro de 1958; Che
fe da Comissão Mista Brasil-Peru, ·em 
1958; Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Interino, no impedimento do 
Ministro José Carlos de Macedo Soares, 
em maio de 1958; membro da Comissão 
para o estudo e planejamento do nôvo 
edifício do Ministério das Relações Exte
riores, em Brasilla, em 1958; Represen
tante do Itamaraty na Comissão Inter
Ministerial encarregada de estudar as 
questões relativas às "Northern Utill
ties", em 1959. Chefe da Delegação do 
Brasil à Reunião de Coordenação da Le
gislação sôbre Transportes Rodoviários, 
em 1965; Chefe da Delegação do Brasil 
na Reunião para elaboração do Con
vênio sôbre Transportes Terrestres en
tre o Brasil, a Argentina e o Uruguai, 
em 1966; Delegado d~ Brasil à ni Con
ferência Interamericana Extraordinária, 
em 1967. 

5. O Embaixador Decio Honorato c:te 
Moura é indicado para exercer as· fun
ções de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao Go
vêrno da República do Libano. 

Secretaria de Estado, em de 
de 1968. - Walter Wehrs, Chefe substi
tuto da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações E:tterlores,) 

MENSAGEM 
N.o 189, de 1968 

(N.• 293/68, na orlsem) · 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitucio
nal, tenho a honra de submeter à apro
vação de Vossas Excelências a designa
ção que desejo fazer do Embaixador 
Martim Francisco Lafayette de Andra
da, ocupante do cargo de Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Diplo-

mata, do Quadro de Pessoal, Parte Per
manente do Serviço Exterior Brasileiro, 
do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer a função de Enlbaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
Peruana, nos têrmos dos artigos 22 e 23, 
da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador Martim 
Francisco Lafayette de Andrada, que me 
induziram a escolhê-lo para o desem
penho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasilia, em 17 de maio de 1968. 
A. Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" 

Embaixador Martim Francisco Lafa:rette 
. de Andrada 

O Diplomata Martim Francisco· Lafa~ 
yette de Andrada nasceu em Barbacena, 
Estado de Minas Gerais. 

2. :1!: Bacharel em Ciências Jurídicas· e 
Sociais pela Faculdade de Direito da 
Universidade do Rio de Janeiro, for
mado em 1930. 

3. Ingressou no Ministério das Rela
ções Exteriores, na qualidade de Auxiliar 
de Consulado, em Buenos Aires, em 1.0 

de junho de 1934;. foi nomeado Cônsui 
de Terceira Classe . em 6 de outubro de 
1938; promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por merecimento, em 7 de de
zembro de 1943; a Cônsul de Primeira 
Classe, por merecimento, em 10 de de
zembro de 1945; a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em 14 de agõs
to de 1953; e a Ministro de Primeira 
Classe;' por merecimento, em 5 de maio 
de 1959. · 

4. Durante sua carreira, foi designado 
para ·O exercício das seguintes funções: 
Primeiro Secretário da Embaixada do 
Brasil em Buenos Ail'es, de 4 de julho 
de 1949 a 4 de fevereiro de 1950 e de 6 
de março de 1950 a 17 de agõsto de 
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1950; Conselheiro, em 11 de agôsto de 
1950; em exercício, de 17 de agôsto de 
1950 a 19 de março de 1953; Encarre
gado de Negócios, de 13 de abril de · 
1953 a 28 de maio de 1953. Encarregado 
do Consulado-Geral do Brasll em Val
paraiso, de 2 de março de 1953 a 10 de 
abril de 1953; Mln1stro-Conselhelro da 
Emba.lxadlll do Brasil na Itália, de 28 
de novembro de 1955 a 1.0 . de outubro de 
1956; Encarregado de Negócios, de 20 
de fevereiro de 1956 a 24 de fevereiro de 
1956; Ministro-Conselheiro da Embaixa
da do Brasil junto à Santa Sé, de.l,o de 
outubro de 1956 a. 30 de setembro de 
1957; Encarregado de Negócios, de 9. de 
outubro de 1956 a. 18 de outubro de 1956; 
Ministro-Conselheiro da Emba.lxada. do 
Brasil em Portugal em 11 de outubro de 
1957; Encarregado de Negócios, de 10 de 
dezembro de 1957 a 7 de janeiro de 1958; 
de 15 de agôsto de 1958 a 15 de outubro 
de 1958; de 11 de jullho de 1959 a 10 de 
julho de 1959; Embaixador El[traordiná
rio e Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêmo da República. da Guate~ 
mala; Embaixador Extraordinário . e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao Go
vêmo de Sua. Majestade o Rei da 
Jordânia., em caráter cumulativo com as 
funções de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao Go
vêmo do Líbano, de 17 de outubro de 
1963 até a presente data 

5.. O Embaixador Martim Francisco 
Lafayette de Andrada exerceu, além 
dessas funções, as missões e comissões 
seguintes: Oficial de Gabinete do Mi
nistro da.. Educação e Saúde, em 1930; 
Auxiliar da Secretaria Geral da In Reu
nião de Consulta dos Ministros das Re
lações Exteriores das ·Repúblicas Ameri
canas, Rio de Janeiro, em 1942; Auxiliar 
do Chefe do Departamento Diplomático 
e Consular, em 1943; Oficial de Gabine
te do Ministro Pedro Leão Veloso, em 
1944; Secretário da Delegação do Brasil 
à Conferência Interamerlcana sôbre 
problemas da Guerra e. da Paz, México, 

em 1945; Oficial do Gabinete Civil da 
Presidência da República, em 1945; Se
cretário do Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, em 1946; Assistente· do 
Secretário-Geral na Conferência Intera
mericana para a Manutenção da Paz e 
da Segurança do . Continente, em 1947; 
Elemento de Ligação entre o Itamaraty 
e o Congresso Nacional, em 1948; Oficial 

· de Gabinete do Ministro da Fazenda, em 
1953. 

6.. Dos âssentamentos. individuais do 
Diplomata Martim Francisco La.fayette 
de Andrada, ·verifica-se que: 

a) não consta dos mesmos qualquel' 
nota desabonadora em sua vida 
funcional; 

b) foi condecorado com a "Ordem ai 
. Mérito", no grau de "Grande 
Oficial", pelo Govêmo da Argen

. tina, e multas. vêzes elogiado pe
lo desempe!lho dado aos. encar.: 
gos que lhe foram cometidos; · 

c) foi condecorado com a . "Gran 
Cruz da Ordem Na.cionà.I . do 
QuetZal", pelo Govêmo da Repú
blica da Guatemala.; · 

d) é solteiro. · 

7. O Embaixador Martim Francisco La
fayette de Andrada, a:tualmente Embai
xador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêmo de Sua Ma
jestade, o Rei da Jordânia, em caráter 
cumulativo com as .:funções de Embai
xador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêmo do Líbano, é 
indicádo pàra exercer as . funções de 
Embaixador Extraordinário · e Plenipo.:. 
tenc!ário do Brasil junto. ao Govêmo da 
República Peruana. · 

Secretaria de Estado, eni ·de 
de 1968. ~·Walter Wers, Chefe Substi
tuto da Divisão do· Pessoal. 

(A Comissão de Relaç6es Exteriores.) 



I 

'. ··.·!.' 

'·; 

' ' 

h. 

.-,, 

I') 

'' 

'' ... 

'•! 

'I 
' 

' 
' 

I 
'' 

L , ~~ 

I 

i' 

' .. , 
; ~ ,• 

: :s 
" :i 

'' 
; i 
. ' 
'' :-, 

I 
l 
l 

-105-

Restituição de autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

-:' N.0 187168 (n.O de origem 290/68), de 
16 do corrente mês - autógrafos do 
Projeto de Lei do Senado n.ci. 7/68, 
que altera os Quadros Permanente e 
Provisório do Pessoal do Distrito Fe
deral, e dá outras.providências (Pro-

. jeto que se .transformou na .Lei n.o 
5. 437, de 16-5-68) . 

OFlCIÓS 
DO ·sR. MINISTRO DOS TRANSPORTES 

- N.0 573/GM, de .15 do corrente mês 
--:- comunicando a entrega ao públi-
co, no dia 8 do mês em curso, Intei
ramente pronta; da Estação · Ferro
viária Internacional de Corumbá, em 
Mato Grosso, unidade da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil. 

DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 
DOS. DEPUTADOS 

Encaminhando, à revisão · do Senado, 
. autógrafos dos segulntes--projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 29,.de 1968. 
(N.0 263-C/86, na CAmara· doi Deputados) 

Homologa· emlssõei de papel-moe
da reaUzadas no mês' de dezembro 
de 1965. 

O Congresso Nacional decreta: · 
'' .. ·. '' 

Art. 1.0 - Ficam homologad~, na 
forma da lei, as emissões de papel-moe-. - . . . . . 
da realizadas em dezembro de 1965, pelo 
Poder Executivo, no valor de ........ . 
NCr$ 166.000. OOO,OÓ (cento e sessenta e . . . 

seis milhões de cruzeiros novos). 

Art. 2.0 - :E:ste Decreto ·Legislativo 
entra em vigor na data de sua publica
ção. 

. Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. · 

(As Comissões de Economia e àe Fi
. nan'ças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 30, de 1968 

(N.• 53-B/62, na CAmara. dos Deputados). 

Ratifica o texto da Convenção n.o 
118 sôbr.e a igualdade de tratamentO 
dos nacionais e não-nacionais'· em 
matéria de previdência social, adota
da em Genebra, a 30 de junho de 

. 1962, pela Conferência Internacional 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1;0 - Fica ratificado· o texto da 
Convenção n.0 118 sôbre a igualdade 
de· tratamento dos nacionais e não-na
cionais em .matéria de previdência so
cial, adotada. em Genebra, a 30 de junho 
de 1962, pela. Conferência Internacional 
do Trabalho, em sua quadragéslma~sexta 
sessão. 

· · Art. 2.0 - :E:ste Decreto · Legislativo 
entra em vigor na data de sua publica
ção. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposiÇões 
em contrário. 

r Às comissões de· .Relações. E:r:teriore~ 
. e Legisiação Social.) · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 66, de 1968 

(N.• 1.190·8/63, na orlrem) 
. . 

. DlscipUna a extração de calcário e 
estabelece normas para a produçã,o 

.. de corretivo cálcico .. para uso .. agri-. . ' 

cola. 

O Congresso Nacional decreta: · 

· Art l~0 • ....:. 1!: · condicionada a exp\ora
ção de jazidas calcârias à produção de 
calcário pulverizado, para fins agrlcolas, 
na proporção a ser fixada, anualmente; 
pelo Ministério das Minas e Energia, ou
vido o Ministério da Agricultura. 
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. § 1.0 -O Ministério da Agricultu
ra, ao indicar, anualmente, a percenta
gem de pó .calcário, a que se refere a 
presente Lei, levará em conta as pos
sibilidades de consumo. 

§ 2." - O preço do calcário, para 
uso agricola, será fixado, anualmente, · 
pelo Ministério da Agricultura, em razão 
da composição química e textura físi
ca, tomando-se . por bases o . preço pro
vável de custo, excluído. o frete e con
siderando-se um lucro liquido nunca in
ferior a 10% (dez por centol. · 

Art. 2.0 - Os estabelecimentos ofi
ciais de crédito, com base nas percen
tagens estabelecidas anualmente pelo 
Ministério da · Agrtcultura, financiarão, 
pelo prazo minlmo de 2 (dois) anos, as 
cooperativas agricolas e· pecuárias, os 
sindicatos e associações de classe, bem 
como os agricultores e pecua.rlstas para 
aquisição e transporte do calcário. 

§ 1.0 - Os estabelecimentos de cré
dito, de natureza privada, que operarem 
no financiamento de corretivos, fert111" 
zantes e sais minerais, terão assegura
do, pelo Banco Central do. Brasil, o re
financiamento dos títulos referentes a 
estas operações. 

§ 2.0 - A sobra que poryentUra fôr, 
anualmente, apurada será adquirida pe
los ~rgãos do ·Ministério da Agricultu
ra, dentro dos recursos orçamentários, 
de tal forma que seja consumida a per
centagem minlma Imposta, nos têrmos 
dO art, 1,0 . 

Art. 3.0 -O Ministério da Agricultura 
encarregar-se-á da divulgação e difusão 
do uso do corretivo, Inclusive promoven
do convênios, com esta finalidade, com 
os órgãos especificas dos Estados e Mu
nicípios. . 

Art 4.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

A'rt. 5." -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões de .Minas e Energia e 
de Agricultura.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 67, de 1968 

(N.• 1.961·8/64, na origem) 

Dispõe sôbre o cálculo das indeni
zações por despedida sem justa cau
sa, e dá outras providências. · 

O· Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A lndenlzação devida pela 

rescisão de contrato de trabalho ·será 
calculada tendo em vista o salário-mí
nimo vigente à data do pagamento da 
condenação, excetuados os empregados 
que optarem ou venham a optar pelo 
regime Instituído pela Lei n.0 5 .107, de 
13 de setembro de · 1966. 

·Parágrafo único - Quando a remu
neração percebida fôr superior ao salá
rio-mínimo, · o · cálculo . a que se refere 
êste artigo. manter~ a. diferença. lper
centual que exista à época da apresen
tação da reclamatórla. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlcação. · 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões de Constituição e Jus
tiça, de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 68, de ;1968 

(N.• 3 .414-B/68, na origem) 

Estabelece prioridade para a ma
trícula nos estabelecimentos de en
sino público de curso médio e dis
põe sôbre a concessão de bôlsas de 
estudo para os filhos de ex-comba
tentes e órfãos menores carentes de 
recursos: 

o Congresso Naclonald.ecreta: 

Art. 1.0 ~ Os filhos menores de ex
combatentes e os órfãos carentes de re
cursos têm prioridade de matricula gra
tuita nos estabelecimentos federais de 
ensino médio. 

Parágrafo único - Os estabelecimen
tos oficiais estaduais congêneres ficam 
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obrigados ao disposto neste artigo; des
de que os respectivos Estados, sob qual
quer forma, recebam auxilio da União 
para o ensino médio. 

. Art. 2.0 - Serão concedidas bôlsas 
de ·estudo, com prioridade, através das 
Comissões Estaduais de Bôlsas de Estu
do: 

I - aos filhos menores de ex
c o m b a t e n t e s, somente 
quando a solicitaÇão fôr 
encaminhada pela respec~ 
tiva ·Associação, sediada· na 
Capital do Estado, acom
panhada dos · documentos 
comprobatórios; 

II - aos menores órfãos caren
tes de recursos, quando 
apresentados documentos 
que comprovem ·essa condi
ção. 

Parágrafo único - Em ambos os ca
sos, a. solicitação deverá ser justificada 
com declaração, firmada por autoridade 
pública, da Inexistência de ·estabeleci
mento oficial no local de domicilio do 
requerente. 

Art. 3.0 - As bôlsas de que trata o 
artigo anterior equivalerão à anuidade
externato, desde que não ultrapasse a 
importância de 2 (duas) vêzes o maior 
salárlo-minlmo vigente no Pais. 

Art. 4.0 - As Comissões Estaduais de 
Bôlsas de Estudo, até 30 de março de 
cada ano, deverão apresentar ao Minis
tério da Educação e Cultura, através da 
Coordenação Nacional de Bôlsas de Es
tudo, o relatório do ano a:nterlor, indica
tivo do número de bolsistas reprovados, 
filhos de ex-combatentes ou ór~ãos ca
rentes de recursQ. 

Art. 5.0 - Esta Let entra em vigor 
na data de sua publicação. 

. Art. 6.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI. DA CAMARA 
N.0 69, de 1968 

(N.• 328·B/87, na orlcem) · 

Permite ao doador voluntário de 
sangue a ausência do trabalho, sem 
prejuízo de Sallirio ou de tempo de 
seniço. · 

O Congresso N aclin:ial decreta: . 

Art. 1.0 -:- Em caso de doação volun
tária de sangue· feita a Banco mantido 
por organismo de serviço estatal ou pa
raestatal, devidamente comprovada por 
atestado oficial da InstituiÇão, o empre
gado poderá faltar a um· dia de traba
lho em çaçla ano, sem prejuizo de salá
rio ou de tempo de serviço; 

Art. 2.0 - Esta Lei entra. em vigor 
na. data de sua publicação. . 

Art. 3.0 - .Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões de Saúde e de Legis
lação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 'JO, de 1908 

(N.• 567-B/67, na orlcem) 

Altera. a. redação do art. l'J do De· 
creto n.0 ·2.681, de 'J de. dezembro de 

·1912, que regula a· responsabilidade 
civU das · Estr~s de Ferro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art; 1.0 - O art. 17 ·do Decreto n.0 

2.681, de· 7 de dezembro de 1912, que 
regula a. responsabll1dade civil das es
tradas de ferro, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 17 - As estradas de ferro res
ponderão pelos desastres que, em 

· .. suas linhas, sucederem aos vlajan
·tes . e de que resulte a morte, feri
mento ou lesão corpórea. 
!! 1.0 - A culpa será sempre presu
mida, só se admitindo em contrá
rio alguma das seguintes provas: 

1.") caso fortuito ou fôrça 
maior; 
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· · z;a) culpa do viajante. . . 
§ 2.0 -A qualidade· de viajan
te deve ser provada, . bem bomo ter 
a morte, o f~rlmento. ou. a: lesão cor
pórea, sido resultante d.o desastre 
ocorrido em linhas . da. estradá de 
ferio. · · · · 

·.;. 

§ 3.0 -Se .houver ocorrência de 
culpa c:Ía · emprêsa · e do viajante, 
o· ressarcimento dos. prejuizos e ·as 
lndenizações serão· fixadas pela me
tade. 
§ · 4,0 .._ Considera-se· também · culpà 

. exclusiva. do Vtaj ante se o aci-
dente verificar-se por ter êle: · 

· a) permanecido na plataforma 
do carro; · · 

b) debruçado pará fora das ja
nelas;· 

e) passado· de ·um para. outro 
carro, estando a. ·composição 

. em movimento; 
d) tomado o trem,' ou· dêle sair, 
. em movimento; 
" . . . 
e) permanecido, . penetrado ou 

saidó por lugares proibidos 
· oü inadequados; ' 

· f) infringido qualquer dispositi
vo regulamentar sõbre a se

. · gurança de passageiro, sem 
· . · o que não haveria o desastre. 

§ s;o- Nos: acidentes envolvendo a 
participação de veiculos ferroviá
rios e rodoviâ.rlos,'. · a. · pericia · feita 
por órgão competente. determinar~ 

·. a. responsabllldade do cuipado,' 11 
êste cabendo o õnus das lndiuilza~ 
ções. e despesas de. qualquer. natu
reza. relacionadas com a ocorrên-
ela." 

. . . ' . . . 
,.: .·' 

Ari .. 2.0 
- JiJsta Lei entra .em vlgo,r na 

data de sua publicação ... 

Art.· 3,0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões de Constltuiçilo e Jus
tiça e d.e Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas.) 

PROJETO 'DE LEI DA CAMARA 
N.0 71, de 1968 · 

. (N,o 694-B/67; na !lrileul) . 

Autoriza. o Poder Executivo. a. pro-. . . . '· 

mover,· por ato de bra.vura, o· Ca.bo 
·.· da Aeronáutica· Nelson Odir da. snva. 

· · Barros.· · 

:O Congresso· Nacional decreta: 

. Art. l.0 -.Fica ."o Poder Executivo au
torizado a promover, pelo principio de 
bravllra, o então· Cabo da Aeronáutica 
NELSON ODiR DA SILVA BARROS, a 
contar. da dá. ta do seu faleélmento, ocor
rido' qu'ando ém serviço; após a prática 
de atos mer1tói:1os que lhe custaram o 
sacrificlo da própria vida. · 

. Art. z.o-:- Esta .Lei,entra em vigor na 
data de sua publlcação .. 

Art. 3.o - Revogam-se as disposições 
em contrário. . · , .. 

(As ·comissões de seuurança Nacional e Í!e Finanças;) . . . . . 
. . . 

Comunicação de pronunciamento da Cã.:. 
mara sôbre emendas do Senado e re.;; 

. messa de proposições à sanção': .. 

. :.... Ni 0219Z;·Cie i6 do c~rrente mês~ 
·' '. '' ·'· .- .. . .. ' . '. ' . ,. 

. . com .r~ferência. à. aprovação das 
emendas ·do Senado -ao· Projeto de 
L~i n,0 972-E/68 .na Câmara e n.o 

. 35/68 no · Senado, que' modifica a 
redação ·de dispositivos ·da Consoll~ 
dação das Leis M Tra:balh.o· ~ dá 

. . . 'outr~s proviciê'hclali.". Projeto envia~ 
. . . . . ' .. 

· ... : do à sanção em. 16-5-68.. : '.'}- '· . : 

· ,;.,. N~ ~ 02193, de 'ia do corrente 'mês ;. 
com referência à rejeição da émen~ 

· .. , da;· do Senado ao Projeto de: Lei n. o 
973-D/68.'rJ:la.Cã.mara e n.0 32/68; 
no _Senad&, que .altera o art. 31 e .dá 
riova rêi:l.ação ·ao àrtlgo .32 e se"u. § 
1,0 da Lei n.o 3.807, de 26 de agôs:. 
to de 1960 (Lei Orgânica da Previ-
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· dêncla Social). Projeto enviado à 
sanção em 16-5-68. · · 

.. ·:- N.0 02194, ·de 16 do corrente mês -
· .. com .. referência ·à aprovação da 

emenda do Senado ao Projeto de 
Lei n.0 119-E/63 "na Cânl!ira e n.O 

. -111/~7· no Senado, que .. autorlza o 
,. _ . Podj!r. Executivo . !lo: abrir ao Poder 

Judiciário - Justiça do Trabalho 
-. o.crédi~o especlalde NCr$ ..... 

·:: . ·10.000,00.- !dez mil cruielrós novos i. 
para ocorrer a despesas com ins
talação de órgãos criados ·pela Lei 

i .. . n:0 4:oa8; de 12' de 'julho de 1962, e 
dá outras providências. Projeto en
_viado à sanção· em 16-5-68. 

- N.o 02195, de 16 do corre~te m:ês ~ 
com referência à . aprovação da 

. emenda do Senado ao Projeto de 
':Lei n.o' 1~·879-E/64 na "câmara e.'·n.o 
32/6'1- no Senádo, que .âutortza o Po

.. der Executivo a abrir, através do 
Ministério d.a Fazenda, ·o ·crédito 
especial de NCr$ 91ó:3a8,66 <nove" 

.. centqs .e dez. mil trez~n~s e oiten
. ta e oito .cruzeiros novos e sessenta 
. e ~eis- centavos), ·-destinado a aten

der· às · despesas decorrentés . da 
apllc.ação cià.. Lei n.0 4. 242, de ri de 
julho ,.de. 1963,.ao. pessoal da Prefel:. 
tura do Distrito Federal. Projeto 
enviado à sanção em 16-5-68. · · 

emendas do Senado ao Projeto de 
. Lei n.O 1.042-D/68 na Câmara e 
· n.O 41/68; no Senado,· que altera a 
Lei n.O 5. 258, de' 10 de abril de 1967, 

·• · · ' que dispõe· sôbre · medidas · aplicá
veis aos menores de 18 anos· pela 
prática. de fatos definidos· como ln
fraÇões penais, ·é dá · outras provi
dências. Projeto enviado à san
ção em 16-5-68. 

. O . SR •.. PBESIDEN'lE . (Aarão Stein
bruch) ~ A Presidência recebeu .hoje 
Mensagem do Sr .. Presidente da liepú
bllcà de n.0 18, de.l968 (n.0 .297, de 1968, 
na . origem>,. encaminhando projeto de 
llii para . tramitação na .formil. estabele
cida no art. ·54, § .3.0 , da Constituição;. 

· · Trata-se .de projeto que dispõe sôbre 
o reàjusta~entO dos aluguéis de imó
veis, locados parà fins resldenclals de
pois da vigência da Lei n.0 · 4.494, de 25 
de novembro de ·1964. 

Para .leitura do expediente é demais 
providências iniciais da tramitação · ·da 
matéria. previstas no art. 1.0 da Reso
luç~o 40. Congresso Nacional n.0 1, de 
1964,' li Sr. Presidente convocou Sessão 
conjÍlnta a . rea:llzar-se, hoje, 'dia 20 de 
maio, às 20 horas e trinta minutos, no 
Plenârh da Câ.màra dos Deputados. 
(Pausa.) 

. - N,o, 02196, de . .16. do corrente mês -:- ·A Presidência recebeu Telex do Ml-
... c()m refeljncla . à · apro.vação da nistro dos Transportes, solicitando pro

emenda d() Senado .ao Projeto de ro .. gação do prazo para resposta ao Re
Lei· n.0. 1 .. 934-E/6.4 na .Câmara. e ·n.0 

. ' . . ~ . 

33i6'1rio Senado, 'que autoriza o Po- querlmento de Informações n.o .. ~ ... 
der Executivo a abrir, através do ·29:V68, ·de autoria do Senador Mello 
Ministério da Airtcultura, o · cré- Braga· 
dito especial de NCr$ 300.00Ó,OO Se não_ houver objeção, esta Presldên-
:(trezentos· ·mil cruzeiros·. ·novos), ela considerará prorrogado por 30 dias o 

: · .. para:··atender às . despesas ·com a prazo de resposta do c.ltado Requeri~ 
assistência às regiões dos · Estados 

.. do . Pará e Piauí atingidas pelas • .. mente. (P~usa.) 
enchentes. Projeto . enviado à. san- . Como não houve, está prorrogado o 

· ção em 16-S-68:. · · · · · prazo. (Pausa.) 

- N.0 02197, de 16 do corrente-mês -
com referência à aprovação das 

·. Sôbre a. mesa projetes de lei que serão 
Udos pelo Sr. -1.0 -Secretrlo. 
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São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENÁDO 
N.o «, de .1988 

Dispõe sôbre o reajustamento dos 
aluguéis de imóveis, locados · para 
fins residenciais, depois da vigência 
da .Lei n,0 .4.494, de 25 de novembro 
de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

• Art. 1.0 "'- Os reajÚstamentos de que 
trata o artigo 19 da.Lei n.0 4.494, de 25 
de · novembro de 1964, ··quando relativos 
às locações a que se refere o artigo 18 da 
mesma lei; não poderão ser percentual~ 
mente S'!!Perlores a dois terços do · au
mento· do maior salárlo-minimo no Pais, 
devendo ·o respectivo aumento· ser 
acrescido ao aluguel em três parcelas, 
na forma estabelecida. no artigo '1.0 do 
Decreto-Lei n.0 · 6, de 14 de abril de 1966. 

Art. 2.0 - A ·presente Lei entrará em 
vigor na data de 'sua publicação, revo
gadas af1 disposições em contrário. ' 

Justificação 

Projeto Idêntico foi enviado, na forma 
do I 3.0 . 'do artigo 54 da Constituição, 
pelo Excelentlsslmo Senhor Presidente 
da República a!) ·congio!!sso Nacional. 

Está. aquela proposição devidamente 
justificada .através de Exposição de }.~Jo
tivo dos Senhores Ministros Hélio Bel
trão e Delfim Netto: · 

' . 
Nossa ·iniciativa decorre da exlgül-

dade. de tempo para a tramitação da ci
tada· Mensagem, pois, ·dificilmente, o 
projeto poderá ser aprovado até. 1.0 de 
1j:Unho próximo, o q.ue acarretará um 
aumento excessivo dos aluguéis. 

.Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1968. - Daniel Krleger - Manoel Vll
laça- Mello Braga- Bezerra Netto
Fernando Corrêa - Attíllo Fontana -
Pereira Diniz - Menezes Pimentel. 

· (As Comissões de Constituiçdo e Jus
tiça e de Legislaçao. Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 45, de 1968 

RecuJa o provimento de carps 
varos em virtude de aposentadoria. 

o Congresso Nacional· decreta: 

Art. 1.0 - Nenhum cargo público, va
go por aposentadoria do titular, 'poderá 
ser provido, a qualquer titulo, antes de 
ter sido julgado legal, pelo Tribunal de 
Contas da· União, o ato de concessão da 
aposentadoria. 

Art. 2.0 -·Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicaÇão. · · 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

A emenda visa a evitar o grave proble
ma que surge .na Administração, quan
do o Tribunal . de Contas, no exercicio 
de sua' atribuição constitucional, ' julga 
l~egal ato éonces8ivo de ,aposentadoria. .. ·, ' ' . .. ' ', 

Nessa hipótese, torna-se, multas vêzes, 
necessário éxonérar o funcionário já no
meado para o cargo ou retomá-lo à si
tuação anterior, se o caso foi de promo
ção, tudo ·Isso com grande transtômo pa
ra o serviço público e para os h'lteressa-
dos. · · · 

A proposição tem também a virtude 
de · acelerar o processamento das apo
sentadorias; InteresSando a Adminis
tração em uma· tramitação mais rápi
da, que posslblllte o preenchimento do 
cargo; 

Sala das 1 Sessões, em 20 de maio de 
1968. -·-:Pereira Diniz 

(As Comissões de Constituiçdo e Jus
tiça, de Serviço Público Civil e de Fi-
nanças.) 

. I• 

O SR.' 'PRESIDENTE (Aarão Steln-
bruch) - Ambos os projetas estão jus
tificados. Serão publicados e, em segui
da, encaminhados às Comissões compe
tentes. 

:~ 

,·{ ., 
... 

-~ 

i i 
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Há' oradores Inscritos. Tem a palavra 
o Sr. Senador Arthur Vlrgillo. (Pausa.) 

· S. Ex.a não está presente. 

Tem a. palavra o Sr. Senadot: Josaphat 
Marinho: 

O 'SR. . JOSAPBAT MARINHO - Sr. 
Presidente, ·através do · Requerimento 
n.0 996, de 1967, solicitamos algumas ln
formações ao Poder Executivo, por In
termédio do Ministério da Fazenda, a 
propósito da politica do cacau. 

O requerimento referia-se, especifica
mente, a . circunstâncias relacionadas 
com .o último Acõrdo .Internacional do 
Cacau, em VIa de elaboração. Eram tais 
as dúvidas e os .equivocas suscitados, 
particularmente entre ris produtores de 
cácau da Bahla, que tais Informações se 
faziam .necessárias. 

' ' 

Acabamos de ·receber os esclarecimen
tos prestados' pelo Ministério da Fazen
da·, à. baàe d~ oficio do Banco do. Brasil. 

De tais Informações verifica-se, em li
nhas gerais, que ainda nã~ há solução 
definitiva para os problemas suscitados, 
visto que a Conferência, que se reuniu de 
novembro a dezembro de ·1967,. se en
cerrou sem fixação final dos critérios 
discutidos. Acrescentam as Informações 
que, embora esteja prevista nova Con
ferência, caberá ao Secretário-Geral da 
Conferência das Nações 'Unidas sõbre 
Comércio e Desenvolvimento fixar o pe
riodo. de sua realização. Vale dizer que, 
diante da controvérsia havida entre pai
ses produtores e paiàes consumidores de 
cacau, não foi passive! a elaboração do 
.nõvo documento regulador da politica 
do cacau. : · · · 

. ·:As· Informações, · entretanto, oferecem 
alguns. dados que merecem, desde já, 
apreciação, ainda que não permitam exa
me definitivo da matéria, visto que ·não. 
ho.uve solução conclusiva. 

Assim, ·apura-se, do contexto do do
cumento elaborado pelo Banco do Bra
sil, que sôbre ·as bases para atribuição 

de quotas a delegação brasileira defen
deu o principio de adoção das· safras 
recordes de cada pais produtor, dentro 
do periodo' que se inicia em 1959/60, 
época em que o Brasil atingiu uma sa
fra de 199 mil toneladas. 

Há, em seguida, uni pormenor que va
le ser salientado, pois, se se efetlvar o 
que consta do documento, não. haverá 
razão de preocupação ou ·prejuizo para 
os produtores brasileiros. :1!: que o do
cumento Informa que os preços do ca
cau Bahla, Ghana; Nigéria e Costa do 
Marfim, são · considerados básicos, não 
havendo diferença entre êles, Inclusive 
para as compras que seriam eventual
mente efetuadas pelo estoque regulador. 

Ainda é de 'destacar-se a singularida
de a que se refere a· resposta, quando 
elucida que, .no· curso da conferência, 
houve paises consumidores que advoga
ram critério · segundo o . qual · deveriam 
obter o produto pelo mesmo preço com 
que êle fõsse vendido no meréado Inter
no, Inclusive para efeito de Industriali
zação. Se semelhante proposição fõsse 
adotada, é evidente que se teria criado 
uma desarrazoada desproporção no co
mércio, com evidente vantagem para os 
paises consumidores. Se o produto viesse 
a ser vendido, no mercado Interno, pelo 
mesmo preço com que fôsse destinado à 
~xportação,. onerados estàriam os esta
belecimentos lndlll!trlals, que sofreriam 
ônus manifestos, em beneficio do .poder 
económico consumidor, ou seja, do ca-
pltãl estrangeiro. ' 

As Informações elucidam, porém, que 
semelhante proposição foi .,recusada, da
da a rejeição vigorosa dos palses afri
canos e sul-americanos . 

· .. :1!: curioso assinalar, atnda, que, segun
do as Informações, o nôvo acôrdo Inter
nacional em perspectiva tem como pon
to crucial um mecanismo estabelecido à 
base do que se convencionou chamar 
"estoque regulador". . 
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·As· informações aditam uma observa
ção altamente importante para: o pro
dutor brasileiro.· Diz assim o. oficio do 
Banco do. Brasn, dirigido ao Sr. Ministro 
da Fazenda: 

"Considerando que dito "estoque" 
pagaria à vista, provàvelmente, 

· apenas· 50% do valor do cacau· en
. tregue, com liquidação posterior dos 
50% :restantes, caberia autorizar .. ór
gão governamental existente a· fi
nanciar· tal diferenÇa; responsabUi
zando-se pelo exato cumprimento 

. dos dispositivos do Acôrdo no tocan-
te a· cotas." 

· Vê~se que o · próprio Banco do Brasll 
pede a atenção do Oovêmo para essa 
operaçãQ. do .chamado "estoque regula
dor'' .. É que, se de um lado êsse estoque 
re~ador pode concorrer para facllitar 
o :escoamento da produção, por outro, 
cria o. problema de não· se efetuar, atra
vés dêle;. o pagamento imediato, no to
tal, do . valor. das operações realizadas. 
Dai o Banco. do Brasil· saUentar que um 
órgão oficial.· deverá assumir a respon
sabllidade do ·pagamento restante ime
diato, ficando, assim, com determinadas 
obrigações perante os produtores de. ca
cau. 

Essa últlma parte da 'iriformação coin
cide com outra; feita por um jovem jor
nalista balaria, que, retomando não hã 
ínuito da França, teve oportunidade de 
·acompanhar o' desdobramento das :ne
gociações;· afinal, não conclúidas. O jor.:. 
nalista wnter Santiago, embora · favorã
vel no conjunto,. ao texto e aos objetivos 
do' acôrdo em. elaboração,. concluiu, no 
entanto, por esta advertência, que coin
cide com a:. do Banco do Brasll .. 

(Lendo.) 

·· ... "A única queixa - diz êle, em ar-
. tigo de 12 de novembro de 1967, pu
bUcado no Jornal da Bahia - a úni
ca queixa que pode ser procedente 
contra o acôrdo é relativa ao finan
ciamento do estoque regulador, o 
chamado Buffer Stock a ser feito 

.. pelos produtores, na ·.base de um 
centavo ·de dólar por llbra-pêso, o 
que viria sobrecarregar ainda mais 
os custos da lavoura." · 

E acrescenta logo em seguida: 

"Mas. o combate dêste dispositivo 
não. deve ser. feito com a validação 
do· acôrdo. Deve ser . travado inter-

. namente, isto é, com a· relvlndica-
- ' ção ao Oovêmo Brasileiro para que 

o financiamento ·seja feito por con
ta das contribuições pagas pela la
voura baiana à "CEPLAC'.'; :S:Ste é o 

· .. camtnho correto, se a. reivindicação 
é . justa, se a lavoura não · suporta 
mais qualquer. gravame." 

Como se vê, o jornalista, bem infor
mado, concorda', em princípio; com a ob
servação do Banco· do Brasll; apenas vai 
adiante, porque individualiza logo o ór
gão que.deva responder pelas obrigações 
resultantes do mecanismo do estoque re
gulador. Entende êle que ai deve .inter-
feril a "CEPLAC';. . . 

· A ,;CEPLÀC';· ..::_, não sei s~ . todos os 
Srs. Senadores têin . conhecimento de sua 
existência - é uma comissão que fun
ciona na. zoná' cacaueira 'da Bahia e que 
se destina,,especialmente, a ajudar a la
voura mediante ·a recuperação dós ca
éauais ou sua renovação. · 

.. ' . ' . 
. De .acôrdo com o jornalista, pelo· vis

to, a CEPLAC teria responsabllldade no 
mecanismo do estoque regulador, se as
sim decidisse o Oovêmo Brasllelro. 

· · De qualquer sorte, é importante salien
tar· que mesmo quein defende as linhas 
fundaméntals do Acôrdo, que não che,; 
gou a ser coricluido, observa que, no par
ticular do estoque regulador, hã de im
po~e · uma providência . complementar, 
por parte dO Govêmo brasileiro, a fim 
de· que· não sejam onerados, com novos 
.gravames, os produtores. de cacau. 

Não cabe, neste· instante, discutir o 
mérito, em conjunto, do ·Acôrdo, de vez 
que não foi concluído. Estas observações 
são, entret~to, da maior oportunidade, 

I 

I 
I 

I 
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já. porque. constantes da. Informação. do boà, solução. no esta:belecimento final do 
Ministério da. Fazenda, com base no ofi·· Acôrdo e, assim; encontrar· êste, no' tem-
elo do Banco do BrasU, já porque serve po: próprio, condições: normais' de apre
para. orientar a. atuação do Govêmo clação: e: aprovação. pelo· Poder Leg18Ia
quanto. ao encaminhamento final do tivo; como, com. tanta -propriedade, aca
Acôrdo, quando fôr retomada sua apre,. bou de acentuar o nobre Senador.· Arge
ciaÇão na anunciada, e ainda não. deslg- miro. de Figueiredo. 
nada, conferência final. · Na. medida em• que: O· Govêrno fOr pre-

o· Sr. Arremlro. de Figueiredo-- Per- wdente e atentar nas observações• origl-
mlte-me. v. Ex.• um. aparte? nárias: db Poder· Legislativo; tanto- mais 

O SR. JOSAPBAT MARINHO· _ Pois seguramente deliberará, e· tanto- mais· 
não! fà.cllmente conquistará o apoio do Con•· 

gresso. ·para os compromissos· qu& assu-
0' Sr; Argemiro de Flgueii'edo - Sõ- mlr. 

mente· para.· chamar· a atenção· do Go• Demais;. o assunto- requer; desde. logo, 
vêmo sôbre· o· aspecto geral· dos Podêres dobrada atenção do Govêmo; l)orque, se
Legislativo e Executivo; porque; se· é útu gundo· as conclusões. que estão sendo fli-
e de· grande· interêi!se para a economia madas, a. safra· de cacau: 1967/68: não: so• .. 
nacional a observação que ora V~ Ex.•· trerá. aumento;. mas. redução.. Segundo 

'faz;. é: evidente que,. se o Govêmo, por- nota. que temos. em: nosso poder, o Comi-· 
ventura,. através de seus· assessôres, de tê de Estatis.tica do, Grupo, de: Estudo sõ-
seus: técnicos,. não conhecer da maté- bre o cacau, da ONU, indica que a. safra 
ria. - o; que devia fazer· at~avés de as- brasUeira de 1967/1968 deverá ser de, 
sessor: seu;: de assessor da. sua. confian- apenas, 138:000 toneladas, ou seja, 42.000 
ça,. acompanhando os• trabalhos do Con-. toneladas• a; menos· do· que a previsão fei
gresso· Nacional - o Poder· Legislativo; ta. em, novembro último .. 
na. hora oportuna;. quando. houver de· in· 
tervir na .• apreciação, na homologação, Conseqüentemente, se vamos·sofrer re
na· aprovação· do Acôrdo nos têrmos; da· duçã~: nas• no~sas: vantagens;. por.· efeito 
constituição,. naturalmente. _conhecerá, de diminuição. da safra,. maiores devem 
também;. as brilhantes. considerações do ser as atenções do Govêmo, no envolver. 
nobre: colega;. Tem V. Ex.• tôda a: razão a lavoura de medidas de proteção no 
em\ defender: a economia de seu. Estado; plano lntemacional. · 
através: de medidas indispensáveis à. va- .Há,. entretanto,, . aspecto peculiar. à 
lorização daquUo que: constitui a. espi- Bá.hia. que. nos cumpre destacar, neste. 
nha dorsal da economia. baiana,. e· que é,. Instante .. Como. visto,, no curso destas. rá,. 
ao. mesmo tempo,, um dos fortes. esteios pidas apreciações, o Banco do Brasll en
da: economia nacional Sr. Senador Jo- tende; assim como uml. jornalista que 
saphat Marinho,. deve ser a. preocupação apreciou a· matéria, que Um órgão do-ao
constante desta. Casa. fiscalizar, coope- vêrrio deve Intervir no· mecanismo do 
rar,. advertir e,. na. hora oportuna, sem estoque regulador; a· filn de que· os pro
discriminações partidárias.- é. o que. te- dutores· não· sejain· onerados com· novos 
nho. procurado dizer constantemente gravames· oti com o··retardamento do re
aqui. .:_ procurar,. nas votações,. sempre, .. cebimento do: valor· total-das vendas: O 
o rumo. que corresponda aos lnterêsses e. · · jornalista· 'chegou· mesmo a assinalar· que 
aspirações. nacionais.. êsse órgão· deve· ser a CEPLAC: 11: para 

o SR .. JOSAPBAT MARINHO _ Tanto· êste ponto que desejamos pedir a aten
maior cuidado, Sr; Presidente,. devem me- ção do Govêrno. 
recar de todos. nós estas observações, 'Não cuidamos, neste· momento, de for
quanto elas poderão concorrer para uma. mular uma· impugnação propriamente à 
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sugestão. Queremos, antes, que o Govêr
no, desde já, comece a examinar o pro
blema, . para verificar se, efetlvamente, 
deve ser a CEPLAC o órgão adequado à 
interferência nesse mecanismo do esto
que regulador. 

Assim ponderamos porque a CEPLAC 
foi criada como órgão destinado a dar 
assistência Imediata à lavoura, inclusive 
assltêncla técnica, mediante a presença 
de elementos especializados para bene
ficio dos cacauais .e. da lavoura. Para is
so a CEPLAC tem orçamento próprio, de 
valor ponderável. 

. Para lhe dar responsab1Udade, como 
órgão interveniente no mecanismo do 
estoque regulador da comercialização do 
cacau, caberá ao Govêmo e, no tempo 
próprio, às entidades Interessadas na 
defesa da lavoura e do comércio do ca
cau, o exame detido do assunto. 

Neste momentQ, entretanto, e como 
Uma. conseqüência mesmo dêsses fenô
menos, desejamos observar que cumpre 
manter a CEPLAC nos limites pl1ncipals 
de sua competênêcla, a fim de que ela, 
tanto quanto fôr possível, possa ajudar 
a renovação dos cacaueiros e a melho
ria de sua produção. 

Para fazê-lo, é evidente que os recur
sos destinados à CEPLAC deV\em; ser 
aplicados, preclpuamente, no objetivo 
para que foi ela criada, ou seja, o am
paro à lavoura e a seu aperfeiçoamento. 

. Fazemos essa advertência, Srs. Sena
dores, porque,. ainda há poucos dias, ou 
seja, a 7 dêste mês de maio, o jornal A 
Tarde, que é um órgão permanentemente 
Interessado nos problemas da Bahla, fêz 
interessantes comentários a propósito da 
politica que está sendo anunciada por 
parte do Govêmo, com relação à zona 
sul da Bahla, que é a zona especifica
mente cacauelra, e à aplicação dos re
cursos destinados à CEPLAC. 

Esclarece o vespertino A Tarde que, se
gundo declarações do Ministro da Via-

ção, os portos do cacau e do sal seriam 
construidos pelo cacau e pelo sal. 

E, adiante, o jornal precisa: para o 
pôrto por exemplo, 3 milhões de cruzei
ros novos do Orçamento da CEPLAC, 
estão consignados êste ano para sua 
construção. 

Ora, não se nega, nem o nega o jor
nal, a importância do pôrto na zona ca
cauelra, como ninguém contesta a Im
portância de outras obras que . se 1m
põem na região sul da Bahla. 

o que não se aceita é que recursos da 
CEPLAC, originários da lavoura, ou se
ja, dela extraídos para o fim especifico 
de protegê-la, venham a ser aplicados 
em obras federais que devem ser custea
das pelo orçamento da União. 

Já não basta a surprêsa em que, afi
nal,. foi envolvida a Bahla na constru
ção da ponte Ilhéus-Pontal. Já agora, 
segundo o jornal anuncia e critica, o 
Ministério da Viação pretende que as 
obras do pôrto prossigam e se concluam 
com o dinheiro da própria lavoura ca
cauelra. Ora, os cacaulcultores, no seu 
conjunto, como quantos na região exer
çam ativldades lucrativas, pagam os 1m
postos reclamados pela União e pelo Es
tado, a fim de que também as obras que 
ali sejam necessárias se construam e se 
realizem sem necessidade de novos gra
vames através do orçamento da CEPLAC, 
que não se destina a financiar obras do 
âmbito do Govêmo Federal. 

Esta observação do jornal A Tarde es
tá a merecer, desde logo, o apoia parla
mentar, a fim de que a noticia prove
niente de declaraÇ~o do· Ministro da 
VIação não se ·tome fato consumado. 
Ainda menos se há de admitir que êsse 
critério prevaleça, porque a CEPLAC e 
outros órgãos de estudo do problema do 
cacau reconheçam que mais da metade 
dos cacaueiros baianos estão em decrés
cimo na sua produção. Ainda recente
mente, em parecer no Conselho Consul
tivo dos Lavradores de Cacau, Dr. José 
Cunha assinalou, Invocando subsídios da 
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própria CEPLAC, que "a lavoura. ca.
cauelra, em . mais de 60% de sua área. 
plantada, se encontra em fase adianta
da de decadência.". 

Significa, isto, portanto, que urge re
novar os .cacauals, a. fim de que se as
segure, não aumento desmedido da. pro
dução, mas uma. produção regular, útn 
à Bahla e à capacidade de exportação do 
Bra.sn. 

De qualquer sorte, o que importa. as
sinalar é que não ocorre razão alguma 
de relêvo que justifique o anunciado pro
cedimento do Govêmo de realizar obras 
fundamentais com o desfalque de recur
sos que devem ser apllcados em bene
ficio dlreto da lavoura do cacau. 

Eram essas, Sr. Presidente, as obser
vações que desejávamos fazer, aguar
dando a elaboração final, ou a celebra
ção do Acôrdo, para que, em defesa dos 
lnterêsses da economia baiana e da eco
nomia do Pais através do cacau, possa
mos fazer as ponderações finais que se 
tomarem necessárias. (Multo bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) -Com a palavra o nobre Sena
dor Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NE'fO (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, não se pode ter comportamento 
pessimista em relação ao futuro do nos
so Pais, se dêle tomamos conhecimento 
através do que se passa. no Interior. 

Anima, Sr. Presidente, adiantar esta. 
expectativa otlmlsta o fato de, em mais 
de um cantata com populações ·lnterio
ranas, com setores da produção, seja. da 
indústria, seja da pecuária ou da agri
cultura, têrmos verificado que em todos 
êsses setores há dinamismo e animação 
que representam uma garantia e uma 
tranqüllldade p a r a quantos se preo
cupam com o futuro da nossa terra. 

Tenho percorrido o interior de São 
Paulo, em demanda a Mato Grosso. No 

sul e noutras regiões do nosso Estado, 
encontramos sempre uma coletividade ·a 
trabalhar, a produzir, tudo.·marcado .com 
os tons de um esfôrço todo particular. 

E assim o Brasil progride, antes de 
mais nada, pelo esfô;rço do seu povo, 
pelo esfôrço da 1n1!)1at1va privada que 
insiste, que teima em criar riqueza, em 
transformar a terra morta e seus poten
ciais em fatos económicos objetlvos. 

É confortador trazer testemunhos em 
favor dessa nossa posição otlmista etrá
vés da. atuação de muitos brasileiros de 
respónsab111dade. No caso especial de 
Mato Grosso, agora mesmo, anuncia-se, 
para o final dêste mês, ·na cidade · de 
Campo Grande, o aparecimentO 'de um 
nôvo jornal, de uin moderno órgão da. 
imprensa, aparelhado com todos os· re
cursos da técnica, que será o Diário da 
Serra, da cadela dos Diários Associados. 

É. de se registrar mais uma iniciativa 
pioneira das equipes de Assis Chateau
briand que, há mais de trinta anos, co
brem o território brasileiro com inicia
tivas e realizações em vários campos, 
seja o cultural, seja o económico, seja 
também o social. Todos conhecemos o 
que o Brasil deve, em matéria de pio
neirismo aviatório, a: Assis Chateau~ 
briand. E quando uma organização da 
responsab111dade dos "Diários Associa
dos" se lança à um empreendimento 
dêstes, no Estado de Mato Grosso; .quan
do escolhe à cidade de. Campo Grande 
para sede de um dos seus diários, é por:
que os seus diretores sentem, com aque
la decisão de homens públlcos, mas tam
bém de homens de realizações objetivas; 
que Mato Grosso saberá corresponder a 
tal programação. 

Isto coincide com os conceitos de oti
mismo . que assiiialei no inicio das mi-
nhas palavras. · · 

No caso, a fundação dêsse jornal, no 
sul de Mato Grosso, consideramos tarefa 
de pioneirismo legitimo, de extraordiná
rio pioneirismo. Teremos um órgão de di-
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v.tilgaçáo• aparelhado com os: recursos da:. 
moderna. técnica:,. dando. ao Estado, a. no
ticia finediata·. de: tudo: o: que. se passa 
no·. Pttfs; e· pondo Mato' Grosso: numa: li
gação. direta. com. todo. O· Brasil .. .. ' 

P'odemos afirmar· que nósl os parra:
mentares• rederaiil· mato-grossenses; sau'
ãamolr· no · primeiro· número do Dliino 
da. Serra. o advento ãe· uma· nova· era 
politica;, econõmica e· socrar para Mato 
Grosso.. Sua. capacidade. de. noticias,. a 
patente, isenção. perant~. as. contradições 
internas;, o fato. de. dar. acesso. em suas 
cÓlunas. a. todos,.,indistintamente,, inclu~ 
sive: aos. representantes .. que não. são do
nos de.j.orna111,. a. tudo. isso· se. devendo 
ajuntar Q briihS.D.te. elenco de. colabora
dare&,,. hão de. marca:r uma fase salutar 
para. Mato Grosso. O. Estado necessitava 
de tal surgimento. e não: duvidamos. de 
que. os. brasileiros. do: Dliirio da Serra. se
rão envolvidos pelo entusiasmo criador 
e civico·. que" iinpuJSiona a gente mato
grossense. 

. Com o. seu. aparelhamento técnico, o 
nôvo j.onial~ dará.. ao povo de Mato Gros
so,. de modo .imediato. e completo, a no
ticia. . dos. 'trabalhos de. seus represen
tantes no .. Congiesso Nacional .. Isto as~ 
s\Üne. iu'oporções de alta. Significação 
para a; nosSa.. vida. públlca. . . ~- ' . '. . . 

Nos.sos votos: para uma. profii:u~ exls
tl!nclll. ao• Diário dà• Serra, e nossas sau'
dações . aos einlneiites: amigos e• dl'gnos 
'Di:u!Ielros~ . J!)eputados' · João Calmon e 
Elimunclo· Monteiro• e · jomallilta Ar1 
Cunha,. dinamizadores. do' empreendi.:. 
mentol que. ora registramos: nos· Anafs: ão 
Senado• da: ·Repúbllca. (Milito bem!)~ 

.~ ·• • I ·' 

. O SR; PRESIDENTE (Aarão Stein-
bruch) - Com a palavra o Senador 
At~illo· Fontána~ 

O SR. ATT!LIO FONTANA. (Sem revi
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senádores, os· ·problemas agropecuá.rios 
em nosso Pafs· d'evem ser· preocupação 
constante· d'o nosso· Govêmo e·· d'e· tódos 
aquêles, q.Ue· tem uma· parcela: de- respon.;. 

sabilldade· no bem·-estar do povo bras!;.; 
leiro e seu: desenvolvimento. ·. · 

Simta Catarina é um dOS· Estados de 
regime de pequena ·propriedade rural 
fam111ar; ·onde· trabalham· os· próprios 
membros da· familla proprietária. A ver" 
dade, porém; é que o solo do Estado de 
ano para; ano maiS" SE!' exaure e, em con
seqüência, ; i produçãO . tem diminuiiio 
multo, embora tenhamos no Estado a 
ACARESC;. fillada à. ABCAR; que. atende 
a;, 62.'~, do· território do· Estado~ Ainda 
agora:, .. chego~r~nos: às mãos um relatório 
onde. se' verifica;. que: 29,, 500 propriedades· . 
foram: vúitadas. e. assistidas• pessoalmen
te pelos: técnicos da ACARESC; 

Embora reconhecendo que aquela or
ganização tem contribuído para dar as
sistência: parcial aos- . agricultores; ela 
não. pode resolver· tõda· a situação, por 
faltar. de um· maior número· de técnicos 
atuallzados e preparados e· principal
mente por· falta do suprimento· ao· agri'
cultor.. de·· fertilizantes· a· preços acesa(:. 
veis; · 

Pelo relatório da ACARESC verifica-se 
que; num concurso 'recent'emente reall
zado; em· que se reuniram 450 filhos de 
agricultores, flUados ao Clube dos 4-S
q11er dizer:. saber, servir,. sentir,. saúde, 
o lema .. daquele. clube - os. resultados 
obtidos· foram ·de certo modo os. mais 
promissores .. O apontado como campeão 
conseguiu, 990 quilos. de milho numa.. á.rea. 
de um hectare. o segundo situou-se logo 
abaixo. Isso quer dizer que êsses rapa
zes, em· gerar meninos· de 12 a 18' arios, 
conseguiram um rendimento cinco· vêzes 
superior à média de produção do milho; 
por are de. terra, no· Estado· de Sant'a 
Cat'arfna. 

Observa-se,. então,. que,, se conseguís
semos. levar ao nosso lavrador as con
dições necessárias, êle poderia triplicar 
ou cjuadrupUcar a produção em. seus 
campos. Isso seria um meio de baratear 
o custo médio da produção e de obter 
um volume multo superior; capaz de 
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:abastecer. os centros ·consumidores, ·além 
·de .dispor de vultosos .excedentes para •a 
-exportação. 

Recentemente têm o Sr. ·Presidente da 
'República e .o seu Govêrno .se _preocupa
do,· de certo modo, com o problema agra
rio, principalmente no que tange a êsse 
setor, tão importante, da produção de 
fertlllzantes .. 

Visitamos .a grande emprêsa ULTRA
FERTIL que estâ Instalando uma .mo
derníssima e grande Indústria em Cuba
tão, .na .Baixada Santista .. Segundo .fo
mos Informados, deverá . produzir uma 
tonelada dé fertlllzantes por minuto. 
Além disto, está .a ULTRAFERTIL .orga
nizando, no Interior do Estado de São 
Paulo, diversos entrepostos que farão as 
.misturas dêsses .fertlllzantes, segundo as 
·análises do solo, ·da :lavoura .e dos .pro
dutos a serem :.cultivados .. Será, :sem -:dú
vida, fator de progresso. :Na ·Cidade de 
Londrina, no .Paranâ, está igualmente 
sendo Instalado um dêsses Importantes 
centros pertencentes à.· organização. ·En
tretanto, constatamos que o preço do 
-fert11lzante, mesmo :na .. fábrica, é :multo 
superior ao preço dos paises ldesenvol
:vldos. 

· Adenials, em nosso 'Pais, o transporte, 
quanto mais distante das fábricas, mais 
dispendioso se torna, chegando mesmo 
a ·não .permitir :seja ·o ·fertilizante .consu
mido .em ·larga·.escala, como :seria neces
sârio. 

-Sabemo~r :que há :zonas de ·.pastagens na
tivas, tComo :já existem em :muitos .Esta• 
cdos, .como pastagens artificiais cultiva• 
<das, :onde .a produção, :sem .adubação, 
·tem .caldo :multo. .Oaf ;porque os .pecua.; 
·ristas ·vêm :sofrendo .grandes ~tculda
·des, ;pois :o :preço dos :animais, .não po
,dendo :ser .elevado :para ·não encarecer ·'O 
!Custo •da :carne, :torna •O lttlndlmento 
-cada dia menor .. E 'O resultado ·é :que :a 
•nossa pecuária, :em lugar. :de :se desen
-volver :ràpldamente, ;como ;seria :de ·de
:sejar, ·vem ·decaindo :em certas .regli5ea. 
;11: :preciso, ·.portanto, fert111zar :aa pasta;. 
-gens. :li: ·.uma ·.prática :usada, anualmente, 
nos paises que visitamos. 

::tste :o •grande :problema :que, sei, .está 
_pr~ocupando o Sr. l'.residente da .Repú
blica .e .os seus Ministros . .A melhor . so
lução seria encararmos com .realidade .a 
produção de fertilizantes a baixo preço, 
·ainda •que para •tanto .tenha o ·Govêmo 
·de · fazer ·concessões especiais. · 'iPorque 
•os fertilizantes ·lião ·são :produtos ·.para 
-·se •desviar·para •qualquer outro -setor ·~ 
-nos ~uilto, -menos necessário; •é preciso 
•então •que se produzam os .fertlllzantes 
·a ·preços mais 'baixos, ·como nos ·outros 
:paises~ 

,Q transporte .também .deve .ser sub
.vencionado,. ·deve ,ser :resolvido •de ma
:neira :a •que ·O :produto •custe, :mesmo :à 
:distância •dos :centros produtores, um 
preço baixo, conforme ·se ·-verifica nos 
,paises ·desenvolvidos. As estradas .de ,fer

.. O ·Govêrno tem em mãos conillções .ro, ·se transportarem •.os ·fertilizantes, 1lll 

para .reduzi~;, pelo menos, o altO preço ·adubos, :os :calcârios .a :bàlxo :preço, .pos
.do .transporte ferroviârlo. ;slbllltarão •um :grande aumento ·de vo~ 

sena necessârio ·fôsse restabelecido 'lume ·de produtos da lavoura e pecuâria 
·o abatimento de 50% nos fretes, que vi- ·e,·no escoamento da·satra,_-poderão obter 
gorava ·antes da criação da Rêde Fer- '·· .. resultados .. Que cubram com vantagem 
roviária Federal. ·as pequenas ·concessões 'feitas ·no :trans

·se esta providência fôr posta em prâ
. tica pelo- .Sr. P.residente da República, 
já estaremos dando um .passo largo .para 
o desenvolvimento, para o :aumento •da 
produção agropecuária .em :nosso :BrasU. 

-porte dos adubos. 
.NãÓ .basta .ter .boas .estradas de .feao . 

Precisamos ter o .que ·transportar, .e ,para 
.produzir •em maior .escala precisamos 
·resolver .o problema .do .nosso lavrador. 
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São vários os Itens que devem ser con
siderados, mas estamos certos de que, 
com a melhoria das nossas ·terras, com 
adubação, boas sementes, bons animais 
reprodutores, transporte económico, fi
nanciamentos, etc., poderemos fazer des
.ta Nação,- que tem sua principal econo
mia estribada na produção agropecuária, 
uma Nação desenvolvida. Assim,. o nosso 
lavrador, que representa 60% da popu
lação brasileira, poderá ser um grande 
consumidor dos produtos das nossas In
dústrias .e contribul:r par a aumentar 
nossa exportação, com o conseqüente 
aumento de divisas, de que tanto· neces
sitamos. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 
' ' 

O SR; PRESIDENTE (Aarão Steln· 
bruch) ;...;. Tem a l)alavra o nobre Se
nador Achllles Cruz. 

O SR. ACBILLES . CRUZ (Sem re· 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, fazendo parte da comissão 
designada p e 1 a Mesa do Senado para 
representar a Casa na. II Feira Nacional 
do. Arroz (FENARROZ), em Cachoeira 
do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, 
·parti sexta-feira passada, chegando a 
Pôrto Alegre no mesmo dia. Lá, apesar 
da diflculdade de hospedagem, pois ha· 
via cêrca. de 5.800 rotarlanos em con
venção, estava··o meu cômodo reservado 
no Plaza Hotel, por Interferência da 
Mesa do Senado. 

Segui sábado, pela manhã, em carro 
especialmente reservado, para a "Prin
cesa do Jacuí", como é chamada a Cl· 
dade de Cachoeira do Sul. Percorri uma 
estrada magnifica - a BR-290, em cêr
ca. de 200 quilómetros; apenas 20, em 
chão duro. · · 

Antes de penetrar na cidade, atraves
samos a magnifica ponte sôbre o Rio 
Jacui. - ponte e barragem ao mesmo 
tempo - obra. notável da engenharia 
nacional, construída. graças ao esfôrço 
do a.tual Deputado Clóvis Pestana, quan
do estava. no Ministério da Viação, no 

Govêrno do Presidente Dutra. Chegamos 
à Cidade de Cachoeira. do Sul, onde, sen-

. tindo logo o ambiente de amizade e afa
bllldade, fomos hóspedes do Ilustre gaú
cho José Miguel Aued, · moço de bem, 
Secretário das Finanças do Munlciplo. 
A tarde, após a coroação da rainha e 
escolha das princesas, houve, com a pre
sença do Sr. Governador e do Sr. Minis
tro da Guerra, representante do Sr. Pre
sidente da República, a Inauguração do 
parque onde se realizou a exposição dos 
produtos. · 

Aquêle prédio Imenso, é necessário di
zer, fol construido no curto espaço de 
100 dias, mostrando o esfôrço, a· capa
cidade de trabalho dos habitantes da 
cidade. 

. Estavam Instalados no parque cêrca 
de 180 "stands" ou "boxes", todos com 
recepcionistas, moças formosas e finas, 
da alta sociedade local. 

Examinamos os produtos expostos, 
agrícolas, industriais, além de animais 
e seus derivados. 

O Município de Cachoeira do Sul -
o primeiro produtor do Estado, rivali
zando-se com o de Camaquã - tem a 
sua rizicultura baseada exclusivamente 
na Irrigação que provém, em mais de 
50%, dos açudes. · 

É interessante dizer-se, também, que 
os locomóveis, que aspiram e irrigam, 
têm a sua fábrlc11, em Cachoeira do Sul, 
única na América do Sul, que supre o 
Rio Grande do Sul e exporta não só para 
os demais Estados. como para o exterior. 
O produto é o melhor possível. Nos boxes 
nós verificamos, desde a irrigação até 
o ensacamento, o blue rose, produto de 
fina qualidade, próprio para a expor
tação. •·, 

Ficamos encantados com o que vimos. 

Visitamos, também, a 'Exposição da 
Unlyersldade de Santa Maria, que está 
intimamente ligada ao desenvolvimento 
daquela rica região. 
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A Universidade de Santa. Maria., uma 
das mais novas e eficientes, apesar de 
lnterlorana, tem tecnologia avançada e 
é respeitada pelo seu constante desenvol
vimento. 

N~ste melo conturbado em que vlve
mos, de exaltação de alunos, a. Univer
sidade de Santa. Maria. é de uma. tra.n
qüllldade absoluta.. 

Informou-me o seu Magnifico Reitor, 
José Mariano da Rocha Fllho, que, há 
pouco tempo, alguns alunos de Pôrto 
Alegre, um tanto extremados, lá foram 
convencer os seus colegas, e êstes lhes 
responderam: "Voltem que, a.qul, não há 
ambiente." 

1!: uma. colméla de trabalho, é um am
biente onde se ensina e se estuda., e que 
serve de exemplo às demais unlverslda.
des do nosso continente. 

Asslm, Sr. Presidente, flquel encan
tado com a. vlslta. que reallzel a Cacho
eira. do Sul. 

O Rlo Grande do Sul é o prlmelro 
produtor de arroz no Brasll, e de arroz 
de qualidade, mas não está satisfeito: 
a média de produção, por hectare,·é ape
nas de 2.600 qullos. 11: verdade que su
pera a de qualquer outro Estado, mas 
aquela Unidade quer Igualar-se aos pai
ses cuja. produção atinge de 5 a. 6 mll 
quilos por hectare, como o Japão, ol! Es
tados Unidos, a. Itálla., etc. 

Repito: voltei da Cidade de cachoeira 
do Sul encantado. Ful àquela cidade In
cumbido de uma. missão. Já conhecia o 
lugar através do trlbuno da "Aliança 
Liberal'', do "Mlrabeau dos Pa.mpas" -
João Neves da Fontoura. Fol um grande 
prazer, fol oportuno conhecer e admirar 
Cachoeira do Sul. 

Tenho dlto, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Sôbre a mesa. requerimento 
que será lldo pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

11: Udo o seguln te: 

REQUERIMENTO 
N.0 527, de 1968 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5-b, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lel do Senado n.o 44, 
de 1968, que dispõe sôbre o reajustamen
to dos aluguéis de lmóvels, locados para 
flns resldenclals depois da vigência da 
Lel n.0 4.494, de 25 de novembro de 1964. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - D a n l e I Krleger - AuréUo 
Vlanna. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch) - O requerimento Udo será vota
do ao flm da Ordem do Dla, na forma do 
disposto no a.rt. 326, n.0 5-b, do Regimen
to Interno. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à leitu
ra de pedido de substituição em Comis
são. 

11: Ilda a· seguinte 

COMUNICAÇAO 

Brasilla, em 20 de ma.lo de 1968 .. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a. Vossa 

Excelência. que esta. Lldei:a.nça deliberou 
propor a. substltulção do Nobre Senhor 
Senador Paulo Torres pelo Nobre Senhor 
Senador Milton Menezes na. Comissão 
Mlsta do Congresso Nacional que darã 
parecer sõbre o Projeto de Lel n.o 15, de 
1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da mals alta. estima. · e 
dlstlnta consideração. - Manoel Vlllaça, 
Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch - Será feita a substituição soU
citada. Estão presentes na. Casa. 36 Se
nhores .senadores . Vai~se passar à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, da. re

dação flna.l (oferecida. pela Comis-
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são de Redação, em :seu Parecer n.o 
416, de 1968) da emenda do Senado 
ao Projéto de :Lei da Câmara n.o 7, 
de 1968 (n.0 3.380-B de 1965, na 

.casa:de .origem), .que institui o ·'~ia 
·<da :cultura •e .da Ciência" ·e dâ outras 
providênCias. 

·Ein i:llscuslião a . redação .final. 
Se .nenhum dos ·srs. ·senadores desejar 

'fazer uso da .Palavra, .encerrarei .a dis~ 
cussão. (Pausa.) 

· :ESta encerrada. · 

Não havendo emendas, nem requeri
mentos para que .a. .redação final seja 
submetida a v.otos e a mesma dada como 
difilütivamente ·.aprovada, independente 
de vóta_çãQ,. nos :têrmos do art. n.O 316-A,, 
do ·Regimento 'Interno.· 

. A.matéria :voltará. à .Câmara·.dos.Depu
tados. P.ara acompanhar na .outra Casa 
o seu estudo,· foi designado o Sr. Senador 
Alvaro Maia, ·Relator na Comissão de 
Educação e Cultura. 

li: a seguinte a redação final apro
vada: 

Redação final da ·emend& do 'Se
nado :ao :E'rojeto .de :Lei da :Câmara 

' ·n;o .'%,de 1968 ·(n.0 3.380-B/65, Da·Ca· 
:sa cJe.orJreDi) •. 

EMENDA..N.~ l. 
' . 

. (Corresponde à .Emenda :n;o 1-CEC e 
. ;à•emenda .de. Tedação) 

A. ementa e ao art. t.o 

Onde· se lê: 
. · . ' 

"Dia .da Cultura e .da Ciência"; 
Leia-se: 

··~la da ·.Cultura" .. 

. O SR. 'PRESIDENTE '(Aarão Stein
brucli): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Re
querimeto n.0 513, de 1968, que soli
cita .transcrição ;nos Anais .do Sena
do, do :temârlo :e conclusões ·da ".Mesa 

Redonda sôbre Politica Rodoviária e 
.Recursos .Financeiros", realizada du
.:rante :a ·semana comemorativa :do 

· •Cinqüentenãrio do I Congresso Pau
lista de Estradas de Rodagem, de:au
toria do Senhor Llno de Mattos. 

·Em :discussão o requerimento. 

Nenhum dos·Srs. Senadores desejando 
fazer uso da palavra para discussão, dou-
a como encerrada. 

·Em votação. 

Os. Srs. Senadores que aprovam o re
querimento queiram permanecer senta
dos .. (Pausa.) 

Estã aprovado. 

A transcrição serã .feita nos têrmos ·do 
solicitado pelo.Senador Lino de.Mattos . 

MATS:RIA QUE SE PUBLICA NOS TtR
MOS DO REQUERIMENTO N.0 513, DE 
1968, DE .AUTORIA. DO SR. LINO DE 
MATTOS 

TE MARIO 

I -·:Politica Rodoviária Integrada à 
Politica-Geral dos 'Transportes: 

. 1·-.Reformulação da politica rodo
:vlârla - Transferência .de en
cargos e recursos ,para .os Es
.tados e Munlciplos. 

· 2 - Autonomia dos órgãos rodoVIá
rios . 

3 - ParticipaÇão do Rodoviarlsmo 
na coordenáção .dos Transpor
tes . 

4 - Rodovias urbanas. 

.II - Rendas Rodoviárias. Meios de .am
:Pliar as atuals e ·de obter novas 

· rendas .dlretlis para as Adminis
trações Rodoviárias. 

1 - Fundo .Rodoviário Nacional. 

2 - Taxa Rodovlârla. 

· :s -:reM - Incidente sôbre com
bustíveis ·e mais sôbre veículos, 
:peças e :acessórios. 

.. 
I 
" :~ 
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4- Pedágio. 

· 5 --contribuição de Melhoria. 

6 - Taxa sôbre transporte coletlvo 
· e de carga. 

7 - Taxa de utU!zação da. faixa. de 
.dominio .. 

·8 - ·Outras ·rendas. 

9 - Letras de financiamento rodo
viário. 

10 - Empréstimos externos. 

A "mesa redonda" sôbre Politica. Ro
doviária e Recursos Financeiros, realiza
da durante a. ·"Semana., comemorativa do 
Cinqüentenárlo do .I .Congresso Paulista 
de .Estradas de .Rodagem (1917-1967)., 
chegou .às .seguintes conclusões sôbre os 
assuntos constantes do "Temárió" res
·pectlvo: 

I - Política. Rodoviária Integrada. à 
Politica-Geral dos Transportes. 

I-1·- Reformulação·da. Política Ro
doviária - Transferência ·de 
Encargos .e .Recursos para .os 
Estados e Municípios. 

1;a CONCLUSAO 

Considerando que os ·Departamentos e 
Comissões de Estradas de Rodagem Es
·taduals e 'a :Diretoria de Vias ·e Trans
portes do Ministério do Exército· .estão 
convenientemente aparelhados ·para. as
sumir os encargos da construção e da 
manutenção das estradas de rodagem fe
derais .nos respectivos territórios e nas 
áreas .de .lnterêsse mllltar; · 

:considerando que nas diversas reu
·niões das · .AdministraÇões Rodoviárias 
i(RAR)., realizadas na forma. ·prevista. pe
·la Lei n.0 8.463, de 27 ·de dezembro de 
1945 :'(Lel.Joppert), o Departamento Na
.clonal de :Estradas de .Rodagem, os ór
gãos .. rodoviários estaduais e a DVT já 
:aprovaram ·e puseram ·em execução me
·dldas :tendentes à delegação de podêres 
:para .a .construção de obras de respon
sab1lidade federal; 

considerando que é de imperiosa ne
cessidade ·diminuir as despesas de ad
ministração, hoje vultosas com a dupli
cidade de organismos com as mesmas fi
nalidades, nas esferas federal e esta
dual; 

considerando, .finalmente, que, de mo
do geral, a construção ·de estradas ·de 
rodagem .se processa em regime de em
preitada, resumindo-se as atividades dos 
órgãos rodoviários .ao projeto, em alguns 
casos,. à abertura e julgamento de con
corrências e 'à fiscalização de obras: 

A ·"mesa" ·recomenda às autoridades 
competentes, o estudo urgente da 
transferência de encargos ·e recursos 
adequados para os .Departamentos, 
Comissões Estaduais de Estradas de 
Rodagem e Dlretoria. de Vias e 
Transportes, para a. construção e 
-também para. a manutenção das ro
dovias federais nos respectivos Ter
ritórios e nas ·áreas de interêsse mi
'lltar. 

2.a CONCLUSAO 

Considerando que a Lei n.0 302, de 13 
de julho de 1948 e o Decreto-Lei nume
·ro 8.463, de 27 de dezembro de 1945 (Lei 
Joppert), fixavam convenientemente as 
obrigações e o critério, ·destinados à dls
'trlbuição do Fundo· Rodoviário Nacional: 

A "mesa" recomenda às autoridades 
competentes a l'econstltulção dos ·or
ganismos rodoviários nos moldes 
previstos no Decreto-Lei n.0 8.463, 
de 27 de dezembro de 1945, tendo em 
vista a deterioração da autonomia 
dêsses orgaiilsmos, ao longo dos anos 
transcorridos, .com evidente prejuízo 
para.a eficiência e o restabelecimen
to dos .seus planos de trabalho. 

I-3 - Participação do Rodoviarlsmo 
na .Coordenação dos Trans
portes. 

Considerando a conveniência de serem 
realizados planos coordenados e Integra
dos dos di versos sistemas de transportes; 
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considerando a evolução, já demons
trada, pela politica, organização e tec
nologia do sistema rodoviário em nosso 
Pais; 

considerando a crescente necessidade 
de transporte no Pais, que· Impõe ainda 
maior desenvolvimento do sistema rodo
viário brasileiro: 

A "mesa" recomenda às autoridades 
competentes, que os estudos e pla
nejamentos, Integrados, dos diversos 
sistemas de transporte, não abstém 
o desenvolvimento rodoviário e, ain
da, como conseqüência, permitam e 
Incentivem o desenvolvimento da 
rêde rodoviária· brasileira. 

1·4 - Rodovias Urbanas 

Considerando que nas proximidades 
dos centros urbanos, onde se observam 
os mais altos volumes de trânsito, a ca
pacidade das rodovias é dràsticamente 
reduzida pelas peculiaridades da circula
ção urbana, tornando cada vez mais 
freqüentes os problemas de congestiona
mentos e de segurança que, com o tem
po, se agravarão em extensão e profun
didade; 

considerando, mais, que não é justo o 
Município arcar sõzinho com os ônus 
dêsses problemas, assumindo o encargo 
da execução dos trechos mais difíceis e 
custosos da rêde viária: 

A "mesa" recomenda às autoridades 
competentes 

a) que a malha rodoviária se com
plete nas aproximações e traves
sias urbanas e que êsses trechos 
em área urbana ou urbanizável 
passem a constituir um sistema 
próprio dadas as suas peculiari
dades e o entrelaçamento de in
terêsses que envolvem o sistema 
rodoviário urbano; 

b) que os Departamentos se organi
zem para cooperarem com as mu
nicipalidades na abordagem e so
lução dos problemas viários, de 

forma a harmonizar a estrutura 
viária das cidades com as vias 
dos sistemas rodoviários urbanos; 

c) que seja encarecida a participa
ção efetiva dos Podêres Federal 
e Estadual no custeio dos empre
endimentos rodoviários nas áreas 
urbanas cujo interêsse transcen
de ao restrito âmbito municipal. 

II - Renda~ Rodoviárias - Meios de 
ampliar as atuais e de obter novas 
rendas diretas para as adminis
trações rodoviárias. 

n-1 -Fundo Rodoviário Nacional 

Considerando a relevante importância 
da obtenção de maiores recursos para. a 
execução dos planos rodoviários; 

considerando o interêsse que o IPR e a 
ARB têm no mais amplo debate dessa 
matéria; 

considerando ainda a necessidade de 
reunir o maior número possível de in
teressados de tôdas as regiões do Pais 
para o estudo dessa questão; 

considerando, finalmente, a amplitude 
do assunto e a exigülda.de de tempo dis
ponível nesta "Mesa Redonda", para o 
conveniente exame da. matéria.: 

A Mesa recomenda. ao Instituto de Pes
quisas Rodoviárias e à Associação Rodo
viária do Brasil: 

a) a realização concomitantemente 
com o IV Simpósio sôbre Pes
quisas Rodoviárias, de uma reu
nião de âmbito nacional com 
maior participação de entidades, 
autoridades e .técnicos interessa
dos na arrecadação e distribuição 
do Fundo.Rodoviário Nacional, in
cluindo-se,. ainda, outros temas 
considerados convenientes para a 
obtenção de maiores recursos pa
ra atender ao desenvolvimento do 
planejamento, projeto, constru
ção, conservação e utilização das 
estradas de rodagem. 
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b) que no ternário a ser organizado 
para essa reunião seja incluída 
a previsão de recursos para a 
conservação das rodovias federais, 
caso passem êsses encargos para 
a jurisdição dos Estados, defi
nindo-se claramente a responsa
b111dade de provisão de tais re~ 
cursos. 

·11-2 - Taxa Rodoviária 

Considerando a necessidade de am~ 
pl1ar os recursos dos órgãos rodoviários 
para atender às despesas sempre cres
centes com a manutenção das estradas 
de rodagem: 

A Mesa recomenda aos órgãos Ro
doviários dos Estados e Munlciplos: 
que promovam à criação de taxa ro
doviária destinada a custear os ser
viços e obras de conservação de es
tradas. 

11-3 - ICM - incidente sôbre com
bustíveis e mais sôbre . veí
culos, peças e acessórios. 

1.a CONCLUSAO 

Considerando que as cotas do Fundo 
Rodoviário Nacional representam subs
tancial porcentagem nos recursos atri
buídos aos órgãos rodoviários; 

considerando que a alteração do crité
rio de distribuição, determinada pela vi
gente Constituição do Brasil, Implicou 
em redução considerável nos recursos 
destinados aos Estados e aos Municípios; 

considerando que o próprio Govêmo 
Federal reconheceu · essa clrcunstâncla, 
ao prever a incidência do ICM sôbre os 
derivados do petróleo, até então sujeitos 
apenas ao Impôsto único; 

considerando que essa Incidência che
gou a ser regulamentada pelo Decreto
Lei n.O 208, de 27 de fevereiro de 1967; 

considerando que, multo embora o ra
teio .do FRN já esteja se processando."de 
acôrdo com a nova legislação sôbre o as- · 
sunto, a natural compensação atribui-

da aos Estados, pela incidência dos ICM, 
ainda não se verificou: 

A Mesa recomenda às autoridades 
competentes, o Imediato aparelha
mento dos órgãos necessários para 
que essa arrecadação se efetive a 
partir de 1.0 de janeiro de 1968, nos 
têrmos do Decreto-Lei n.0 208, de 
27 de fevereiro de 1967. 

2.a CONCLUSAO 

Considerando que os DERs estaduais 
precisam contar com fontes de recursos 
efetivos e definidos, para poderem pro
gramar suas atlvldades; 

considerando que, como decorrência 
da alteração do critério de distribuição 
do Impôsto único sôbre combustíveis e 
lubrificantes, a contribuição obrigatória 
dos Estados se reduzlará em percenta
gens e valor; 

considerando que a cobrança do ICM 
sôbre combustíveis e lubrificantes com
pensará apenas a redução das cotas do 
FRN; 

A Mesa recomenda às autoridades 
competentes, que se estabeleça, como 
medida de âmbito nacional, a obri
gatoriedade de . maior contribuição 
específica e definida dos Estados aos 
respectivos órgãos rodoviários, para 
aplicação na construção, pavimenta
ção e conservação de estradas de ro
dagem. 

11-4 :- Pedágio 

Considerando a necessidade de obten
ção de recursos que permitam amortizar, 
no todo ou em parte, os grandes Inves
timentos rodoviários: 

A Mesa recomenda aos órgãos Ro
doviários, que estudem a aplicação 
da taxa de pedágio, com valôres 
reais e reajustáveis, nas estradas 
fechadas, de tipo. especial, e nas 
obras de arte de custo elevado, a 
exemplo do que ocorre nos Estados 
Unidos e na Europa. 
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u~s - Contribuição de Melhoria 

Considerando que o tributo sob o·titulo 
"Contribuição de Melhoria'~. constante de 
·Lei, é de difícil aplicação,"não tendo:sido, 
por Isso, .efetlvada até ·a presente data: 

A Mesa :recomenda aos Podêres com
petentes que estudem e regulamen
tem, no menor prazo possível, o tri
buto "contribuição de melhoria". 

II-6 - Taxa ·sôbre tranSPorte cole-
·tivo e carga 

Considerando que o Govêmo Federal 
baixou Decreto-lei dispondo .sôbre a co
brança de Impôsto sôbre Transportes 
Rodoviários de ,passageiros; 

considerando que, até hoje, a lei em 
questão, não foi regulamentada: 

A Mesa recomenda -às autoridades 
competentes, a Imediata .regulamen
tação do Decreto-Lei n.o 284, de 28 
de fevereiro de 1967, fazendo sentir 
que a arrecadação· seja destinada 
'aos órgãos rodoviários ·federais, esta
taduals e municipais. 

II~7 - .Taxa sôbre utilização da fai
xa de domínio 

U-8 -·Outras Rendas 

II-9- Letras de Financiamento 
Rodoviário 

II-10 -.Empréstimos EXternos 

Considerando a conveniência de :reunir 
o maior número de Interessados de tô
das as regiões do Pais, para o estudo e 
·exame da matéria, relativa a êsses itens: 

A Mesa recomenda que no ·temário 
da reunião a ser realizada, sob os 
auspícios da Associação Rodoviária 
do Brasil e Instituto de Pesquisas 
Rodoviárias, concomitantemente com 
o IV Simpósio sôbre Pesquisas Ro
doviárias, previsto para a 2,a quin
zena de julho do próximo ano, se
jam Incluídos os Itens: Taxa sôbre 
Utilização da Faixa de Domínio; Le
tras de Financiamento Rodoviário; 

Empréstimos .Externos; e outras 
rendas. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
·brach) - · Em votação o ·requerimento 
de urgência já lido, formulado pelos no
bres Senadores Daniel Krleger e Aurélio 
Vlanna, na conformidade com o art. 326, 
n.o s..:b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n.0 44, de 1968. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
·ram permanecer :sentados. (Pausa.) 

Está. aprovado. 

Em conseqüência, passa-se à imediata 
apreciação da matéria. 

'Vou .suspender ,a,Sessão ,por dez minu
tos :a fim ·de que ·os Srs. Relatores das 
.Comissões de . Legislação . Social -e de 
.Constituição· e Justiça .formulem sel!S vo
.tos sôbre ·O projeto em .referência. 

Está suspensa a Sessão. 

(A.· SessO.o .é suspensa as 16 .horas e 10 
·minutas :e :reaberta :às 16 horas e 20 mi
:nutos.) 

O SR. PRESIDENTE ·(Aarão Stein
bruch-) - Está .reaberta a .sessão. 

'Vai-se proceder à discussão, em ·pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Sena.:. 
do n.0 44, de ·'1968, de autoria do Sr. Se'
·nador :Daniel. Krleger .e outros Srs. :Sena
dores, :que dispõe :sôbre :o •reajustamento 
:dos alugueres :de lmóveis :locados .para 
:fins residenciais, depois :da vigência da 
Lei:n;o 4. 494, de:25 de .novembro .de :1064, 
dependendo .de pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça .e de Legislação 
Social. · · 

.Solicito .o •parecer ·da Comissão de 
Constituição e Justiça, :cujo .Relator :é .o 
nobre Senador Wilson Gonçalv.es. 

·o SR. WILSON GONÇALVES (Palia. 
emitir parecer - Sem revisão do orador.) 
..:..:Sr. Presidente,:Srs. Senadores,.em vlr
.tude do regime de urgência ·concedido 
pelo Plenário desta Casa, está sob .apre
ciação da Comissão de Constituição e 
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Justiça; através da minha· pessoa, como 
Relator designado,, o Projeto de Lei. do 
Senado, n.0 44, de. 1968, que, dispõe sôbre 
o reaJ.ustamento dos alugueres de imó
veis locados para fins resiâimcials, depois 
da· vigência· da Bel n.0 ·4.494~ de 25 de no
vembro de 1964', 

O projeto,. em aprêço, tem a seguinte 
rei:lação: 

· "Art. l.o - os· r-e·a·j ustamentos de 
· · que· trat·a o art.19 da :Cei n.0 4'.494; de 

25 de novembro de 1964, quando re-
. lativos às locações. a. que se refere o 

artigo 18 da mesma lei, não poderão 
ser percentualmente· superiores· a 
dois 'terços do aumento do maior sa-

. lário-minimo. no. Pais;. devendo. o res
pectivo·· aumento ser acrescido ao 
aluguel em. três. parcelas, na forma 
estabelecida no artigo 1.o do Decre-

. to-Ler n.O 6', de 14 de abril de 1966. 
Art. 2;0 ·- A presente· Lei entrará 
em· vigor na; data de sua.. publicação, 
revogadas·. as. disposições. em contrá
.rio.~' 

A. proposição: está devidamente justifi
cada e,.a.meu ver, é daquelas que têm a 
tramitaÇão. inteiramente desembaraça
da, porqúe parece-me em perfeita har
monia com o· texto· constitucionat: e O· Re
gimento· Interno· da Casa;. 

· EXaminando at·entámente a matéria 
que se contém no texto do art; r.o· do 
projeto, verifica-se que, a rigorí ela não 
trata de matéria. financeira, podendo ser, 
por êste motivo, de iniciativa de qualquer 
dos Membros do Congresso Nacional. 

Sob o aspecto constitucional e juridlco, 
portanto, o projeto merece inteiro apoio, 
cabendo, sem· dúvida, àsr Comissões com
petentes dar o seu pronunciamento sôbre 
o mérito. 

. Nestas condições, Sr. Presidente; ·.em 
nome da Comissão de Constituição e Jus
tiÇa, ofereço parecer favorável à propo-
sição. · 

O SR.. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Solicito ao nobre Senador Atti
lio Fontana o parecer. da Comissão de Le
gislação Social. 

O SR. ATTiLIO FONTANA (Para emi
tir· parecer - Não foi revisto pelo ora
dor.) - Sr. Presidente; o Projeto de Lei 
do Senado n·.0 44, de: 1968, dispõe sôbre o 
reajustamento dos aluguéis de imóveis, 
locados para fins residenciais, depois da 
vigência da :Cel n.0 4. 494, ·de 25 de no
vembro de 1964. 

Diz o projeto: (lê) 

"Art. 1.o - Os reajustamentos de 
que trata o artigo 19 da Lei n.O 4".494, 
de 25 de novembro de 1964,. quando 
relativos às locações a que se refere o 
artigo 18 da mesma lei, não poderão 
ser· percentualmente superiores a 
dois terços do aumento do maior sa
lário-mínimo no Pais, devendo o 
respectivo aumento ser acrescido ao 
aluguel em três parcelas, na forma 
estabelecida no artigo 1.0 do Decre
to-Lei n.o 6, de 14 de abril de 1966. 

Art. · z.o - A presente Lei entrárã 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá
rio." 

Sr. Presidente, entendemos que a ele
vação de dois terços, sôbre o maior sa
lário-mínimo do Pais; corresponde à jus
ta remuneração aos locatários e locado
res, porque, na verdade, em todo o Pais 
êsse acréscimo deveria ser· sôbre o· má
ximo do salário-mínimo. 

Há regiões fartas em que o salário-mi
nimo é muito Inferior a. outras. E,. por 
essas razões, um acréscimo de 2/3 é ra
zoável; ao nosso ver, e ainda se justifica 
plenamente que êste aumento· entre em 
vigor parceladamente para não sacrifi
car demais os inqulllnos, por que não so
mos daqueles que pensam que devemos 
congelar os. alugueres. 

Parece-nos que já tivemos uma fase, 
neste Pais, em que os alugueres estive-
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ram congelados e criou problemas sociais 
dos mais graves. :Mas hoje já foram rea
justados êsses alugueres. 

De sorte que, e.gora a elevação de 2/3 

parece-me que consulta os interêsses ra
zoàvelmente justos de ambas as partes. 

Assim sendo, Sr. Presidente, como Re
lator na Comissão de Legislação Social, 
emitimos nosso parecer favorável ao pro
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) -Os pare~eres são favoráveis ao 
projeto. 

Em discussão o projeto, em primeiro 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da Palavra para discussão, 
dou-a coom encerrada. 

Em votação. 

os Senhores senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto entrará na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte para o 2.0 turno. 

É o seguinte o projeto aprovado em 
1.o turno: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 44 de 1968 

Dispõe sôbre o reajustamento dos 
alupéis de iinóveis, locados para 
fins residenciais depois da vigência 
da Lei n.o 4.494, de 25 de novembro 
de 1964. 

O Congresso NaCional decreta: 

Art. 1.0 - os reajustamentos de que 
trata o artigo 19 da Lei n.0 4.494, de 25 
de novembro de 1964, quando relativos às 

locações a ·que se refere o artigo 18 da 
mesma lei, não poderão ser percentual
mente superiores a dois terços do· au
mento do maior salário-mínimo no Pais, 
devendo o respectivo aumento ser acres
cido ao aluguel em três parcelas, na for
ma estabelecida no artigo 1.0 do Decreto
Lei n.0 6, de 14 de abril de 1966. 

' 
Art. 2.0 - A presente lei entrará em 

vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln· 
bruch) .- Lembro aos Srs. Senadores que 
à noite, o Congresso Nacional .estará 
reunido, em Sessão conjunta, a se reali
zar às 20,30 horas, para leitura da Men
sagem n.o 18, de 1968, que encaminha o 
Projeto de Lei n.O 17, de 1968, que dispõe 
sôbre o reajustamento dos aluguéis de 
Imóveis locados para fins residenciais 
depois da vigência da Lei n.0 4.494. 

Amanhã, dia 21 de maio, será realizada 
nova Sessão conjunta do Congresso, às 9 

horas da manhã, para discussão, em tur
no único, do Projeto de Lei n.0 13, de 1968 
(CN), que declara de interêsse da se
gurança nacional, nos têrmos do art. 16, 
§ 1.0 , da alinea b, da Constituição, os 
Municípios que especifica e dá outras 
providências. 

Nada mais havendo que tratar, declaro 
encerrada a presente Sessão, designando 
para a Sessão ordinária de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n,0 44, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Da
niel Krieger, que dispõe sôbre o rea-



' ' 
,. 
·i 
' } ,, 

., 

' ' 

1': 
1:.' 

:,1 

- 127 -

justamente dos aluguéis de imóveis, 
locados para fins residenciais depois 
da vigência da Lei n.0 4.494, de 25 de 
novembro de 1964 (em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326, 
n.o 5-B, do Regimento Interno, em 
virtude de aprovação do Requeri-

, mente n.o 527/68, de autoria dos Srs. 
Senadores Daniel Krieger e Aurélio 
Vianna, aprovado na Sessão ante
rior) , tendo 

PARECERES FAVORAVEIS (profe
ridos oralmente na Sessão ante
rior l das Comissões 

- de Constituição e Justiça. e 

- de Legislação Social. 

2 

e outros recursos das organizações 
dos Ministérios da Guerra, da Aero
náutica e da Marinha, tendo 

PARECERES, sob n.oa 403 e 404, de 
1968, das Comissões 

- de Segurança Nacional, solici
tando audiência da Comissão 
de Constituição e Justiça; e, 

- de Constituição e ,Justiça, pela 
Inconstitucionalidade. 

3 

Discussão, em 1.0 turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.o 34, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Pereira 
Dlnlz, que dispensa do reconheci
mento de firma, para todos os efei
tos, os documentos oficiais expedi
dos, pelas repartições públicas, fe
derais, estaduais e municipais· e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 376, 
de 1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, com 
as emendas que oferece, sob nú
meros 1-CCJ e 2-CCJ. 

Discussão, em turno único (com 
apreciação prel1minar da constitu
cionalidade, de acôrdo com o art. 265 
do Regimento Interno) do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 176, de 1961 
<n.o 2.741-B, de 1961, na Casa de ori
gem), que transforma em funcioná
rio do Serviço CivU do Poder Exe
cutivo, para os fins da Lei n.0 3. 780, 
de 12 de julho de 1960, o pessoal 
pago por economias administrativas 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 30 

minutos.) 



· 84.8 Sessão da ~~a Sessão Legislativa da 6.a LegiSlatura, 
em 21 de maio d·e 1968 

PRESID!NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Alvaro Mala -
Arthur Virgílio - Milton Trindade 
- Pedra carneiro - Achllles Cruz 
--Menezes Plmentel - Argemlro de 
Figueiredo - Dylton Costa - Aloy
slo de Carvalho - Eduardo Catalão 
-Raul Glubertl - Aarão Stelnbruch 
- Mãrio Martins. - Aurélio Vianna 
.:..._ Gilberto Marinho - Péricles. Pe
dro -- Armando Stornl - José 
Feliciano - Pedro Ludovico - Fer
nando· Corrêa -· Bezerra Neto -
Ney Braga - Mello Braga - Guldo 
Mondin - ·Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A lista. de presença. acusa o com
parecimento de 27 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. Vai ser Ilda a. Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DO SR .. MINISTRO DA VIAÇA.O E 
OBRAS P"OBLICAS 

- N.0 590/GM, de 17 do corrente mês 
comunicando que aquêle Ministério, 
através do Departamento Nacional 
de Portos e Vias Navegáveis, assinou 
no dia 10 do fluente, os contratos 
para a construção dos terminais sa
lineiros de Areia Branca e Macau, 
no Rio Grande do Norte. 

PARECERES 

PARECER: 
N.0 433,.de 1968 

da Comissão de Redação,. apresen
tando a redação final da. emenda do 
Senado a.o Projeto de Lei da Câmara. 
n.0 · 45,. deo 1968 (n~o· 1061"-B/68, na 
Casa de. origem) •. 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

A Comissão apresenta a redação final 
da·. emenda. do Senado ao Projeto. de Lei 
da Câmara.nP 45, de.1968 (n~0 1.061-B/68, 
na. Casa de· origem)·,. que altera o 11. do 
art. 1.0 e alínea c do art 6.0 da Lei n.o 
5.365, de 1:0 de~ dezembro de 1967; que 
cria• a. Superintendência. do. Desenvolvi
mento; da Região Centro-Oeste. (SU
DECOl,. e: dá. outras providências. 

· . Salil. das Sessões, em 21" de maio de 
1968; - · Antônio Carlos, Presidente -
Alvaro Miüa; Relator - Mem de· Sa -
Lobão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 433, de 1968 

Redação final da emenda do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 45, de 1968 (n.0 1.061-B/68, na 
Casa de origem). 

EMENDA N.o 1 

(corresponde à Emenda. n.0 1-CPE) 
Ao art. 2.0 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 2.0 - As alíneas a e c do art. 
6,0 da Lei n.0 5.365, de 1.o de 
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dezembro de 1967, passam a vigorar 
com a· seguinte redação: 

' "a) Ministérios da Agricultura, Co
municaÇões, EducaÇão e CultUra; Fa~ 
zenda, Indústria e Comércio, Minas 
e Energia, Planejamento, Saúde, 

. : 'Tia~~po~te~ e Trabalho e Previdên
. ela Social; 

c) Estad~s de Galãs e Màto Grosso 
e Território Federal de Rondônia." . . . ' . ' . 

EMENDA N.0 2 

. (de redaçã.o) 
A ementa 

Onde se lê: 

" ... e alinea c .. ·. "; 

leia-sé 

" e alineas a e c' ••. " 

PARECER 
N.0 434, de 1968 

da Comlssã.o de Redaçã.o, apresen
sentancio·a redaÇãó final·das emen
das do Senado ao Projeto da Lei da 
Camara n.0 46, de 1968 (n.0 •••• 

1.08l-BI68, na Casa de orirem.) ' 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

A Comissão apresenta a redação. final 
das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.~ 46, de 1968 (n.0 .... 
1.081-B/68, na Casa de origem), que dis
põe sôbre a aplicação aos Estados e Mu
nicipios das normas relativas às licita
ções previstas no Decreto-lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967, que dispõe sôbre 
a organização da Administração Federal, 
estabelece diretrlzes para a Reforma Ad
ministrativa, e dâ outras providências. 

Sala das· Sessões, em 21 de maio ·de 
1968. - Antônio .Carlos, .Presidente -
.Alvaro Màia, Relator ~ M~ de Sá -. . . 
Lobão da Silveira. 

ANEXO AO .PARECER. 
N.0 434, de :1968. 

Redaçã.o final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

· n.0 46, de 1968 (n,0 1. 081-B/68; na 
caSa. de cirirem). ' 

EMENDA N.0 1 

(corresponde à Emenda n.0 1-CPE) 
Ao art. 2.0 · • : . 

Acrescente-se, ln fine, o seguinte: 

'' ... , não podendo os Estados, os ·Mu
nicipios Capitais e os .que tiverem 

. população superior a 200.000 (duzen
tos mil) habitantes exceder a 50% 

' (clnqiienta por centO) 1 e OS demais 
. Munlcipios a 25% <vinte e cinco por 
cento) daqueles llm1tes." 

EMENDA N.o.2 

(corresponde à Einenda n.0 z~CPE) 

Suprl!na-se o àrt. 3.o 

EMENDA N,O 3 
(c~rresponde à Eml)nda n.0 2-CPE) 

Acrescente-se ao . Projeto o seguinte 
artigo: 

"Art. 5.0 - Os parágrafos 4.0 , 5.0 e 6.o 
do art. 127 do Decreto-Lei n.0 200, de 
26 de fevereiro de 1967, passam a 
vigorar com a seguinte . reci.ação: 

· "§ 4~0 - Convite. é. a modalidade de 
licitação entre interessados no ramo 
pertinente ao 'objeto da licitação, em 
· número minlmo • de três ou cinco, 
sempre que na' praça local, ou nou
tras, se assim aconselhar o lnterêsse 
público, existir . número · maior . de 
concorrentes ou · Interessados,. esco
lhidos anualniente pela ·IÜlldaéie !j.d
. mlnistrativa, dentre relações. forneCI
das pela associaÇão de; classe corres .. 
pondente, onde existir.· Os interessa~ 
sados serão convocados por escrito 
com antecedência mfnima de quatro 
dias. úteis, excluindo o da entrega 
da convocação. 

§ 5.0 - Quando se tratar de compras 
ou serviços, cabe realizar concorrên-

• 
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ela, se o seu vulto fôr Igual ou supe
rior a mil ':vêzes·· o· valor do maior 
salár!o-minimo mensal; tomada de 
preços, .se· Inferior àquele valor e 
Igual ou ~uperior ·a c!nqüenta vêzes 
o valor' do maior salár!o-mfu!mo 

' \. ·. . ~· 

mensal; e convite, se Inferior a cin-
qüenta vêzes o valor do maior salá
rio7min!mo mensal, observado o dis
posto na alinea l, do I 2.0 , d,o artigo 
126. 

§ 6.0 - Quando se tratar de obras, 
· · caberâ realizar concorrência, se o seu 

vulto fôr .Igual ou superior a . duas 
m!l vêzes · o valor db maior salário

. min!mo mensal; 'tomada de preços, 
se Inferior àquele valor e Igual ou 

· sÚper!or a d,Úzentas vêzes o valor do 
maior salÂrlo"min!mo mensal; 'con
vite, se inferior· a duzentas vêzes o 
valor do . salár!o-minlmo . mensal, 
observado o disposto na alinea i do § 

2.o do ar~. ,126." 

O. SR. PRESIDENTE (Gilberto .Mari
nho) -: Há comunicações a serem lidas. 

A Pres!dênc!á recebeu respostas aos 
seguintes Requerimentos de Informa
ções: 

~ N,0 285/,68,· de autoria do. Senador 
Aarão · Ste!nbruch, enviada pelo MI
nistério das Minas e Energia. (Aviso 

• n:o GM/262/68, de 17 do corrente.) 

- N,o 216/68, de autoria do Senador 
.Vasconcelos Tôrres, enviada ·pelo 
I\fin!stér!o da·Saúde. (Aviso n,0 ••• 

GB/360, de 15.do corrente.) . 

A. Presidência recebeu oficio do' Sr. 
Ministro das Minas e Energ!à, solicitan
do prorrogação, por mais . trinta: dias, 
do prazo para resposta aos seguintes Re-
querimentos de Informações: · · 

- N.0 60/68, de autoria do Senador 
José Ermir!o; 

'- N.0 89/68, ·de 'autoria do senador 
Vasconcelos Tôrres. 

A Presidência comunica que os· prazos 
para as respostas já ·foram prorrogados 

por 30. dias nas sessões de 19 de .março 
e 16 de abr!l, respectivamente .. 

Se não houver objeção, esta· l,'residên
cia considerará prorrogado . por mais 30 
dias o prazo de resposta .dos cltados Re
querimentos;· <Pausa.) 

Como não houve, estão prorropdos os 
prazos. 

' . '• 
A Presidência recebeu Oficio ·do Sr. 

Ministro· das Minas e Energia, sollcltan
dÓ · · prorrogação do prazo para res
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

- N.0 235/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

- N.0 231/68, de autoria do Senador 
L!no de Matto~. 

Se não houver objeção, esta Presidên
cia considerará prorrogado por 30 dias o 
prazo de resposta dos citados• Requeri
mentos. (Pausa.) 

Como não houve, está prorrogado o 
'' prazo. 

Em · Seasão · d,e 4 de abril passado, 
foram feitos pronunciamentos pelos Se
nadores Adalberto Sena e. Achilles Cruz, 
ilôbre o. problema da malária, nos Esta
dos do Acre e do Maranhão .. 

Sôbre o ass~to o. M!~stro . dà Saúde 
envia informações. que serão lidas pelo 
Sr. 1.0 Secretário. 

l!J lido o segUinte 
. OFtCIO 

DO SR. MINISTRO DA SA'ODE, NOS SE-
GUINTES Tl!JRMOS:. . . . .. . 

Av. Gb. n.0 .352 . ' 

Em 15 de maio de 19.68 
~ ... ':· 

Sr. Secretário: ·. ·. ;;.: .· 

Em atenção aos :pronunciamentos fei
tos pelos Senbore~ !3enadores . Ach!lles 
Cruz, do Maranhão, e' Adalberto Sena, do 
Acre, em tôrno do: problema malár!co 
naqueles Estados; é()nforme registro no 
Diário do Congresso de 5 de abril últ!-

' 
I 
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mo, tenho a'honra. de transmitir a V. 
Ex.a a.s informações que se seguem: 

1) MARANRAO 

Nesse Estado o .Ministério da Saúde 
apresenta. o segundo programa .do 

. Pais em número de casas a borrifar 
e de população a proteg~r: cêrca. de 
600.. 000 unidades e 3 . 000. 000 de ha
bitantes, respectivamente .. Constitui 
um progrli.ma. complexo, por peculia
ridades ecológicas, muito favorá
veis à transmissão da malária,·. devi

. do aos elevados indlces que sempre 
apresentou. 

No 1.o semestre de 1967, foram bor
rifadas, em operações regulares .... 
116.116 casas e medicados os doentes 
das áreas correspondentes. Já no 2.0 

semestre borrifaram-se 244.427 ca
sas, ou sejam, 128-311 unidades a 
mais, como Incremento do programa. 
No 2.0 semestre do corrente ano será 
tncorpora.da'à fa.se·de ataque o·res
pectivo programa. 

Quanto à região a que se referiu, espe
cialmente, o Senhor Senador Achüles 
Cruz, Inclusive a cidade de Caxias, · a 
situação é a seguinte: 

As ~Idades implantadas· ao longo da 
ferrovia São Lulz-Tereslna. foram 
tôdas cobertas no 2:0 semestre de 
1967 ·e têm as respectivas operações 
dirigidas de Codó, desde o Distrito 
Técnico Admlnistra.tlv.o da CEM. 
Ássim, o Vale do Ita.pecuru está aten
dido. 

o Munlciplo de Caxias teve . o se
guinte movimento operacional: casas 
visitadas 21. 547; casas borrifadas 
19.901; casas não bomfáveis 925; 
pendentes (recusadas ou fechadas) 
694; população dlretamente protegi
da 77 . 793. A cidade de Caxias está 
protegida por barreira epidemloló- . 
glca. 

No Estado já foram reconhecidas 
e cadastradas, ,pelas equipes de 

reconhecimento geográfico da CEM, 
370.000 casas, às quais se . podem 
acrescentar 170.000 em . trabalhos 
de atualização, e mais 100.000 (es
tlmattvá> em reconhecimento. · Fo
ram cobertos 39 muntciplos de 
áreas densamente povoadas;· os la
boratórios da Campanha· examina~ 
ra.nl 60.000 lâminas de sangue, em · 
1967; e rea.llzaram 360.243 borrifa.
ções domiclllares. 

· Os · trabalhos programados para o 
Estado· do Mara.nlião prosseguem 
sem qualquer solução de continui
dade e apresentarão, nci corrente 
ano, grande ~xpansão. 

2) ACRE 

Com boa.· parte em fase de atenuar, 
.serão . as operaÇões·, nesse Estado, 
complementadas no próximo se
mestre. Três munlciplos - ·Rio 
Branco, Bra.silla. e Xs.puri - estão 
sob cobertura Integral. Os de cru
zeiro do Sul, Feijó, Sena Ma.durélra. 
e Tarauacá. estão em fase prepara
tória, para . serem Incorporados . no 
2.0 semestre dêste ano. As fronteiras 
também estão sob operaÇões de 
lnsetlcldas. 

A epidemia a ,que se referiu o Senhor 
Senador Adalberto Sena, no Alto 
Juruá, correspondeu a uma exacer
bação de malária em área onde ela 
já é endêmica e os indlces de trans
missão . verificados por nossos ser
viços não· apresentaram elevações 

· mais significativas; em nivel de 
epidemia. 'Todavia, a CEM, com a 
colaboração das autoridades locais, 
deu · àsslstêncla às populações. Tra
tando-se, porém, de região em fase 

· preparatória, só poderá receber pro
teção regular a partir do 2.0 ciclo 
dêste ano. 

Em 1967, foram visitadas 36.610 ca
sas e dada proteção dlreta a cêrca 
de 100.000 habitantes. Em Rio Bran
co foram realizadas 29. 057 borrifa-
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ções domiclllares, estando a cidade 
protegida. por • barreira 'epidemio
lógica .. 

São êsaes, Senhor SecretarlÓ, os escla
recimentos relacionados com a · Campa
nha de. Err8dicação da Malária, nos Es
_tados do Acre e Maranhão; em relação · 
aos quais áoUclto' a V. Ex.• fazer chegar 
ao conhecimento dos dois .ilustres .mem-
bros dessa Casa. · · 

Aproveito a oportunidade para .apre
sentar a v.·Ex.a protestos da mais alta 
estima. e distinta cori.Sideração. .:..... Leo
nel Mlfanda. 

O SR. PRESIDENTE (GUbertO · Mari
nho) -Há sôbre a mesa oficio do Sr. Se
nador Manoel V11laça, .Lider da ARENA, 
comunicando que a lldf;!rança deliberou 
propor a ·substituição do Sr .. Senador 
Duarte Filho pelo Sr. Lulz. de Barros, na 
Comlssã_o ·Mista do ·Congresso,. que • dará 
parecer sôbre o Projeto de Lern:o 1,, de 
1968. 

·Fica, pois; feita a .designação proposta. 

Sôbre. à mesa, requerimentOs que serão 
lidos pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

' ' .. . ' 

São Udos os seguintes: 
. . 

REQUERIMENTO 
N.0 528, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente; requeiro .IJÍforme o Poder _Exe
cutivo, através do Ministério dos Trans
portes - DNER ~ quais as providências 
tomadas visando o término das obras de 
. construção !ie .uma .ponte sôbre o rio 
Paraíba, na . localidade denominada 
Bóia, no município de Cambucl, · Estado 
do Rio de Janeiro, paralisada há.mals de 
20 anos, e que poderia ser _a salvação 
das condições sóclo-econômlcas dos 
municípios de Itaocara e Cambucl. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 
N.o 529, de 1988 ,,".; 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério do 'Tra
balho e Previdência Social, se já foi 
concedida· a · Carta de Reconhecimento 
do ·sindicato· dos Cultivadores de Cana 
do Norte Fluminente, e, em·.caso Il-ega
tlvo, por que motivos ainda 'não foi ul
timado o processo de reconhecimento, 
que se encontra· na Seção o.O.A.S., sob 
o n.0 109.878/68 (Rio). 

Sala das. Sessões, . em 21 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

, REQUERIMENTO 
N.0 530, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através do Mirilátérlo da Indús
tria e do Comércio - me -· se foi auto
rizado o recolhimento de contratos de 
erradicação de cafeeiros, considerados 
Irregulares, que estão no Banco do Es
tado do Rio de Janeiro, e, em caso 
positivo, quais as medidas · que serão 
postas em prática para responsabilizar 
a ACAR-RJ pelas irregularidades veri
ficadas ou a verificar, uma vez que a 
laboriosa· e honesta classe dos aJP.:~cul
tores não tem · cUlpa das· passiveis: dis-
torÇões. · · 

Sala das Sessões, em 21 .de maio de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. · 

) ... 

REQUERIMENTO 
. ' : .. ~:'lq• 

N.0 531' 'de 1968 
. 1;~.1 . 

Sr. Presidente: :: 

Requeiro, na . fo~~a da preceituação 
regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo, atravé~· do Ministério dos 
Transportes - RFF S/ A (Estrada de 
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Ferro Central do Brasil e E.F. Leopoldi
na) - sôbre o seguinte: 

1) Quais os motivos da. demissão de 
ferroviários . pelas referidas Es
tradas de Ferro? 

2) Estão previstas novas demissões? 
Quando serão elas efetuadas? 

3) Qual o número total de demiti
. dos e a demitir? 

4) Não estão · êsses ferroviários en
quadrados como funcionârios pú
blicos, ou amparados pela estabi
lidade prevista na Consolidação 
das Leis do Trabalho? 

5) Qual o critério que norteou a es
colha dos demitidos? 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

· REQUERIMENTO 
N~o 532, de 1968 

· Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimentill 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, atr~~ovés da Prefeitura do Distrito 
Federal ~ NOVACAP - o seguinte: 

1) Se foi feita,. para. o INPS, a es
critura dos terrenos da SQ. 312, 
ASa Norte Comercial, Brasilia -
D.F .. 

.2) Em caso. negativo, quais as ra
zões que justificam esta demora 
para a regularização daqueles 
terrenos, uma vez que náquela 
Superquàdra. residem, aproxi
madamente, 6. 000 (seis mm 
pessoas, e que, hoje, eiltão na 
Iminência de sofrer sérios pre
j uizos em face das dificuldades 
surgidas para a aquisição dos 

·Imóveis que ocupam. 

3) A fim de não prejudicarem ·os 
moradores, no tocante ao proces
so de compra, não poderia a 
NOVACAP autorizar, mediante 
qualquer· recurso legal, ao INPS 

que regularize o assunto, uma 
vez que a CODEBRAS está sô

. mente aguardando . o . desfecho 
dêsse lmpa.sse Injustificável e 
Inaceitável? 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 533, de 1988 . 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro · Informe o Poder Exe
cutivo, através do Banco Central da Re
pública do Brasil, o seBuinte: 

1) Que medidas foram tomadas vi
sando a efetuar o. pagamento aos 
depositantes e Investidores do 
Banco Agro-Pastoril e York-MI
nas, Crédito, : Financiamento e 
Investimentos, uma vez que·os es
tabelecimentos mencionados es

. tão em fase de liquidação extra-
judicial. · 

2) Quais as razões da não-autori
zação da encampação de~sas en
tidades financeiras por outros 
grandes bancos que se propõem 
a pagar aos credores ~ quase 8 
mU - a fim· de normalizar a si
tuação. 

3) Por que o Banco Central cria di
ficuldades na transação, aumen
ta .as despesas .e desgasta o pa~ 
trlmônlo do grupo extra-judicial
mente liquidado. 

Sala das Sessões, em 21 ·de málo de 
1968. .._ Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 534, 4e 1988 · 

Sr. Preslden te: 
Na forma. da preceituação regimental 

vigente, .requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através da Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca - · SUDEPE 
- Departamento de Caça e Pesca. - por 
que motivos não são pagos os vencimen-
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tos das professôras da Secção. de Ara
caju, Estado de.Sergipe, uma vez que há 
vários meses não recebem, tendo, com 
isso, graves problemas. na manutenção de 
suas famüias. 

Sala das Sessões, em. 21 de mato· de 
1968. - Vasconcelos Tôrres •. 

' . ' 

REQUERIMENTO 
N.o 535, de 1988 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituaÇão regimental 
vigente,. requeiro informe o Poder . Exe
cutivo, através do Ministério do In~erlor 
- DNOS .:.... quais as providências toma
das visando a efetuar a dragagem do 
valão que corta a . cidade de .Rio Bonito, 
no Estado .do Rio de Janeiro,· face aos 
sérios transtornos que, na situação atual, 
está trazendo para a população daquele 
Munlcipio. 

Sala das Sessões, em 21 de _maio de 
1968 . ....; Vàsconcelos ·Tôrres · 

•, 

.·. REQUERIMENTO 
N,o 538, de. 1988 

Sr. Presidente: · 
' ' ' 

Na formá da preceituação. regimental 
vigente, requeiro informe o .. Poder Exe
cutivo, através ·do Ministério 'da Edu
cação e Cultura, se foi tomada alguma 
providênclá. visando à federallzação do 
Conservatório de MúsIca ·de· Nlteról, 
Estado do Rio de· Janeiro, elevado ao 
grau de Escola Superior pelo Decreto 
n.o 55.913, de 1_2-12-65, o que viria com
pletar a estrutura do. ensino da Uni ver-

, sldade Federal Flumlnen&e, ou seja, uma 
unidade de Arte ... 

' 

Sala das Sessões, . em 21 · de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

· REQUERIMENTO 
.. N.o 53'7, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, Informe Q Poder 

Executivo, através · do · Ministério · da 
Saúde, sôbre o seguinte: 

1) Tem conhecimento o Ministério 
da existência, no Di s t r i to Fe
deral, de portadores da lepra? 

• 2) Quais as providências tomadas 
·.·para proporcionar aos mesmos a 

devida assistência? 

3) Existem planos, no âmbito do 
Ministério ou . em convênio com 
a Prefeitura do Distrito . Federal, 
para · construção de leprosário? 
Caso negativo, por quê? ·· 

Sala das Sessões, em 21 de mato de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. · 

REQUERIMENTO 
. N.o 538, de 1968 

Sr. Presidente: · 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Mlnlstério do Tra
balho e Previdência Social .:...:. INPS -
sôbre o·:segulnte: · 

Ü Pretende o INPS reallzar concur
sos, visando · a adliússão de fun
cionários? 

2) Em que cargos, qual o número 
· de vagas · e 'qual o regime a ser 

adotado para os 'admitidos? 

3) Em quais Delegacias do INPS 
serão reallzados os referidos 
concursos? ' 

.. 
4) Efetuou o Instituto levantamento 

de quantos servidores pretendem 
requerer a Ucen,ça extraordinária 
r.ecentemente lnstltuida? 

,5) Em caso' afirmativo ao Item an
terior, existe funcionário que, 
considerado ocioso; possa ser rea
daptado, aproveitado ou transfe
rido para os cargos a serem pre
enchidos pelos côncursos? 

6) Em caso negativo ao ·Item ante
terlor, o INPS consultou o Minis
tério do Planejamento ou o 
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DAPC, a respeito da possib111da
de de aproveitar os funcionários 
excedentes da Administração Di-
reta? · 

7) Foi concedida a licença extraor
. dinária a funcionário de' alguma 
carreira para a qual pretenda o 

. INPS. realizar· concurso, mesmo 
que não seja no mesmo Estado? 

Sala das Sessões, em 21 de. maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

. REQUERIMENTO 
N.o 539, de 1968 

Sr. Presidente: 
Na fqrma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Departamento Admi
nistrativo do Pessoal Civil - DAPC -
o· seguinte: 

1) Se é verdade que, no âmbito 
do Poder Executivo, os servidores 
civis e milltares não tiveram as 
faltas ao serviço canceladas, sem 
prejuizo dos que foram· assiduos, 
de acõrdo com o Decreto Legis
lativo n.0 18, de l5 de dezembro 
de 1961. 

2) Se é verdade que somente os ser
dores do DAPC forani beneficia
dos com aquela medida·. 

3) Em caso positivo, por quê; tendo 
em vista que essa discriminação 

·trá ferir frontalmente à princi
pio ·isonõmico consubstanciado 

· nó artigo ··150, § 1.0 , da vigente 
Constituição Federal. 

Sala das. Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

. REQUERIMENTO 
N.o 540, de 1968 

Sr.· Presidente: 
Requeiro, nos têrmos e·· prazos regi

. mentais, sejam· solicitadas. ao Poder 
Executivo, através do Ministério do In
tertor,·as seguintes informações: 
1. Quais as emprêsas sediadas na 
Amazônia que, na data da instalação 

da SUDAM, tinham recebido beneficias, 
incentivos ou auxilias,. inclusive. em
:préstimos. de· .. qualquer· natureza, da 
SPVEA, indicando-se: . 

a) . a razão social da emprêsa. bene-
ficiária; · 

. b) sua localização; 

e) a atlvidade principal desenvol-
. vida pelo ben~ftciárto; · 

· d) a espécie do incentivo, auxilio ou 
empréstimo · concedido, · assim 
como suas condições; 

2. Indicar a mesmó, relà.tiV'amente às 
emprêsas beneficiadas ·após a lnstaia.ção 
da SUDAM; . . . 

3. · Quàntas e quais das emprêsas l,ndi
cadas no item 1 dêste Requerimento 
cessaram suas atividades depois da ins
talação da SUDAM, esclarecendo-se, em 
cada caso, quais os motivos determinan
tes da cessação, e quais as· que foram 
executadas pela SUDAM por inadimple
mento de obrigações contratuais .assu
midas para com a SPVEA ou a SuDAM; 

4• .Indicar o mesmo, relativamente às 
emprêsas a· que. se refere o· item 2 dêste 
requerimento; 
5. Esclarecer se algumas das · emprêsas 
beneficiadas com incentivos, auxilios .ou 
.empréstimos, pela . SPVEA . ou · pela 
SUDAM, sofreram intervenções por par
te ·da SUDAM, e, em caso afirmativo, 
quais .as emprêsas e quais. os motivos 
que. determinaram essa intervenção; 

6. Se entre as emprêsas que sofreram 
intervenÇão ou· foram 'executadas pela 
SUDAM .. ou pela . SPVEA, encontra-se 
alguma. que conte com .a· participação 
aclonária de qualquer . dêsses · órgãos, 
es~larecendo-se se foi feita· análise . das 
causas do insucesso, tendo em vista que 
essa anállse é elemento imprescindivel 
ao processo de estruturação do desenvol
vimento econômico regional, juntando
se, em· caso aftrniativo, cópia dessas 
análises; 
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7. Em caso negativo; por que não fo
ram feitos êsses estudos, e se a decisão 
de Intervir · ou· executar as · emprêsas 
lnadimplentes decorreu exclusivamente 
dos resultados financeiros negativos do 
empreendimento ou de sua baixa· ren
tabll1dade; 

B. Quais os critérios de prioridade 
attialm.ente em ' vigor para atendimento 
dos projetes· submetidos ·à SUDAM, es
clarecendo-se se há preferência: para os 
empreendimentos · de caráter industrial 
sObre os de ocupação espacial, compre
_endidos neste. último caso os relativo~ 
à at1v1dll,de agro-p~cuária;· 

9~ Qual· ó ·valor t~tal dos investimentos 
já realizados ou em vias de execução na 
area sob jurisdição da SUDAM, . desde a 
sua Instalação, d1scÍ1m1nando-se: . 

à) o vàlor dos investimentos apro~ 
vados~ · 

. · b) o. valor dos investimentos já rea~ 
· 'llzádos; · · 

' c) relativamente . às, alfn~as ante
riores,· quais ·os montantes já de~ 

.. sem bolsados; . ou· a serem · desem
bolsados . pela SUDAM, e quais. os 
totais a serem apllcados • direta
tamente pelos 1nve~tldores .. 

10. : Qual.·. a.· importância, · discriminada~ 
mente ·por exerclcio ·financeiro, abatida 
do ImpOsto de Renda, _a titulo de lncen
ti'vo .fiscal para hwestimentO na ·Ama-

•. , , . . . I . 

zõnia,_ . qual o ·.mon~nte efetivamente 
. apllcado, e qual o saldo em d1spon1b1U.
'dade para' apUcáÇão ha áre_a ~àzõnica; 
U. 'Relacionar quais os projetos de In
vestimento · atualmente · · em curso · na 
SUDAM dependentes de sua · decisão, 
:d1scrim1nando~se, ' •relativamente ·aos 
mesmos: . · 

• ! • 

~) 'a l'~Zão social .do Investidor; 
.b) o montante a ser apllcado; - . 

· c) a colaboração financeira even-
tualmente sollcitada à SUDAM; 

d) a data em: que deram entrada na 
SUDAM; 

e) Ó ·. órgão em que se encontram 
atualmente. 

' ' 

12. QuaiS as lrilportânclas efetlvamente 
gastas sob. a 'rubrica "Pessoar• da su
DAM, d!Scrl.ni1nadamente . por exerci
ciclo . .financeiro, . discriminando-se os 
lluantltatlvos relativos a: 

a) vencimentos; 

b) vantagens,- · nela incluidos, diá
rias, ajudas-de-custo, gratifica
ção adicional de . tempo de servi-

. ço ou de. representação, assim 
como qualquer tipo de. retribui
ção ao pessoal vinculado à Supe-
rintendência; · · · 

13. Quais os Investimentos efetlvamen
te reallzados pela SUDAM, desde a sua 
instituição, discriminando-se por exer
cicio financeiro, · nos seguintes itens: 

a) educação; 

b) sa11de; 

c) rodovias; 

d) portos; 
... . ' 

.• e) industriaUzação, 

esclarecendo-se, relativamente a cada 
item, os empreendimentos já . concreti
zados, com o respec.tivo cuáto, e· os em
preendimentos em vias de reaUzação ou 
em .. andamento, com. . a · indicação do 
custo. total e da parte' 'já. Investida. 

Justificação 

· Através 'dos dados e inforkações. so
llcitados no presente requerimento de 
lnformaçções, jí-eténdeniõs- colhêr ele
mentos que nos1hablllténi a uma anállse 
comparativa dos esforços .desenvolvidos 
na .Amazônia, com os de outras regiões. 

' ' ' 

Infelizmente, os documentos · oficiais 
publlcadcis a ·respeito da atuação dos 
organismos . federais atuantes na área 
.amazõnica ·não esclarecem, com os de
talhes indispensáveis, a respeito dos 
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custos relativos ao esfôrço pela lndus
trlallzação daquela vasta área do· terri
tório braslle!ro. 

I!:Stes os motiveis que nos levam a · so,. 
li~ltar dei Poder Executivo as informa
ções r.elaclonadas nesta proposição . . 

Sala das Sessões, em. 21 de .maio de 
1968. ·~ Dylton. Costa. 

REQUERIMENTO · 
. N.o su, de 1988 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma .regimental, sejam 
solicitadas ao ·Ministério da Saúde. as 
se~ntes .informações:· · 

1) Qual o critério que presidiu o 
estabelecimento · das · áreas de 
saúde no território nacional? · 

2) .Para constituição de uma. 'área 
de saúde, qual o ind1ce popu-
lacional adotado? · 

3) De que se constituirá a prepa
. ração das áreas para receber o 

"Plano· Nacional de ·Saúde"? · 

4) Por que· foi o Estado do Acre 
excluido das áreas de saúde cuja 
relação foi dada à publicidade? 

. . . 
5) Qual a relação do Plano Nacional 
· de Saúde. com'· os convênios eids

tenteli entre médicos, cUnlcos e 
·hospitais e ós órgãos da Previ
dência Social? 

6) Nas áreas onde mais se verificam 
surtos epidêmicos ou considera
das de baixa salubridade, o plàno 
estabelece assistência.· especlall
zada?. 

' . 

'H Nos mun1ciplos .chamados "polo" 
haverá somente um esquema de 
supervisão da área, ou : nesses 
mun1clpios será concentrada a 
assistência médica ,de tõda a 

·área? · 

8) o Plano prevê a Instalação de 
recursos assistenclals próprios ou 
sua execução.dependerá dos.pro-

flsslonais dos hospitais, clinicos 
.e laboratórios particulares? 

9) Qual a Interferência ou partlci
. paÇão dos órgãos da :Previdência. 

Social na execução do P19.no? 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968 ...:. Adalberto Sena 

REQUERIMENTO 
: N.0 542, de 1988 

Sr. Presidente: 

Requeiro, regimentalmente, se oficie 
ao Exmo. Sr. Ministro· da Indústria. e do 
Comércio, a fim de que Informe sôbre 
o seguinte: 

a) Qual a quantia total da venda, 
pelo Govêmo brasileiro, da Fá
brica Nacional de Motores à Alfa 
Romeo Italiana? 

· b) Se, no preço desta venda, estão 
· .lncluidos edifícios, Instalações · e 

terrenos, ou apenas se refere êle 
às máquinas operatrizes? 

.c) Qual a forma de pagamento, me
diante a qual à Alfa Romeo · en
tregará ao Govêmo brasileiro esta 
Importância? 

d) Quais as razões, económicas, po
Utlcas ou sociais em que se ba
seou o Govêrno, para efetivar a 

··venda? 

e) Quais outras firmas se Interes
saram pela Compra da Fábrica 
Nacional de Motores, quais suas 
propostas e quais as razões por 
que· o ·oovêrno brasileiro decidiu
se favoràvelmente à Alfa Ro
meo? 

f) Até hoje, quanto dlspendeu o 
Govêrno brasileiro na .construção 

· da Fábrica Nacional de Motores 
e na aquisição de sua maquina
ria? 

g) Quais os tipos de veicules que 
fabricará a Alfa Romeo no Bra
sil, e, se nesta Unha de produção 
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incluem-se os caminhões Fene
mê, bem como - caso novos mo
delos sejam introduzidos- se sua 
fabricação será nacional, ou ape
nas ·linhas de montagem. funcio
narão rio Brasil? 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Aarão Steinbruch, 

O SR. PR.ESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Os requerimentos lidos vão à 
publicação e, a seguir, serão despachados 
pela Presidência .. 

Eá requerimento, de autoria do Sr. Se
nador Aurélio Vianna, que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

. :1'!: lido o seguinte: . . . . 
REQUERIMENTO 
N.0 543, de 1988 

Requeremos urgência,. nos têrmos do 
art. 326, .n.0 Se, do Reglm.ento Interno, 
parà o· Projeto de Lei do Senado núme
ro 35/68, que mantém as cooperativas de 
crédito de capital elevado e longo fun
cionamento. · 
· Sala· das Sessões, em 21 de maio de 

1968; ~ Aurélio Vialina. · 

O SR. PRESIDENTE. (GIIb~rto Mari
nho) -O requerimento lido será Inclui
do na Ordem do Dia da próxima Sessão. 
· · Eá oradores Inscritos. 

O primeiro dêles é o Sr. Senador Atti
llo Fontana, a quem concedo a palavra. 

• r . ' 

O SR. A'l"l'tLIO FON'l'ANA - Sr. Pre
sidente,. desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho)· - O .segundo orador Inscrito é o 
sr. senador Aarão Stelnbruch, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Não foi 
revisto pelo oràdor.) ,_ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no decorrer dêste ano, 
em razão da malograda 'tentátlva do 
congresso em desvincular a elevação do 
salário-minlmo das locações residenciais, 
apresentamos, juntamente com o nobre 
Senador Mário Martins, da representa
ção carioca, projeto pelo qual se estabe-

lecla que, . quando sobreviesse . qualquer 
aumento do. salário-minimo, o alu·guel 
aumentaria sàmente na base em. que o 
fator habitação entrou. no cômputo do 
futuro. . salárlo-minimo, · , Detennlnava 
também . a proposiÇão que não caberia 
mais ao lnqtiiÍino o pagamento do Im" 
pôsto'Predlal, de vez que êste tributo 
grava precisamente a propriedade,·e não 
se poderia exigir que · o Inquilino fôsse 
pagar impôsto que era. devido exclusiva
mente pelo proprietário, ·em razão da 
propriedade do imóvel. · · · 

Em outro dispósitlvo, determinávamos 
que as.'despesas de condomlnlo deveriam · 
ser divididas Igualmente entre locador 
e locatário, porque; se• tôdas as despesas 
do con~omlnio . recaem sôbre o. Inquilino, 
o sen)lorio não se ·preo,cupa com .despesa 
alguma, Inclusive. faz obras suntuárias no 
edlficlo; porque estas correm por conta 
do lnqulllno. E arguin~ntávamos, na jus
tificação que fizemos, ·ao ·apresentar o 
projeto, .que· se o inqulllno não participa 
da assembléia de condômlnos, por que 
razão deve pagar ·as despesas que não fo
ram por êle efetuadas, ou consentidas, ou 
em cujo consentimento. êle não teve 
:~Jarte? ·· · · · · 

. A .proposição mereceu a apro:vação da 
douta Comlssão''"de Constituição' e Jus
tiça, estando atualmente na Comissão de 
Legislação . Social para .aguardar pa
recer. 

Qtia~do apresentamos o projeto, .mul
tas pessbas, 'inclusive colegas. da outra 
casa. do Corigresoo, criticavam-nos, di
zendo que era demagógico, que se as
sentava· em. dados fá.Isds, pois a situação 
não poderia ser modificada, uma ·vez que 
existia . uma . pólitica···:habitacional. que 
não poderia sofrer nenhuma rutura, ne
nhuma distorção. 

:· Com surprêsa, · Sr. Presidente, e não 
vamos dizer desagradável, bem agradá
vel até, o Govêrno da República mandou 
mensagem ao Congresso para regular o 
assunto, de forma diferente daquela ado
tada após a Revolução de 1964. E ontem, 

l 
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por ·iniciativa de ilustres parlamentares 
desta Casa, foi repetida a mesma pro
posição governamental, determinando 
que, em havendo aumento do salário
minimo, o aluguel não poderá ser supe
rior a. 2/3 do maior indlce do aumento 
verificado no Pais. A proposição foi 
aprovada em primeiro turno e deverá 
ser· aprovada, hoje; em segundo turno, 
para ser Imediatamente remetida à Câ· 
mara dos Deputados, a fim de ser apre
ciada por aquela casa até o dia 25, vez 
que o nôvo salário-mintmo entrou em 
vigor no dia 25, data da publicação do 
decreto no Diário Oficial. · 

·Na justificativa do projeto que aqui 
aprovamos em primeiro ·turno, dizia o 
seu eminente autor, o • nobre Lider do 
Govêrno, Senador Daniel Krieger, que 
tinha de tomar àquelas providências com 
urgência, porque, se não se transformas
se o· projeto em lei até o dia· 25, os in
quilinos sofreriam uma grave injustiça, 
pois o aumento de alugueres seria ex
cessivo. 

Mas esta tem sido a temática da Opo
sição, nesta . e na outra Casa do Con
gresso! Não era passivei compreender 
que se continuasse com a mesma politi
ca habitacional existente no Brasil, de
pois da Revolução de 1964. 

Percorri, há pouco tempo, alguns pai
ses da Europa, da Aàla. Tive oportunida
de de verificar os seguintes fatos: na 
República Federal Alemã, lndependen
temente.de os alugueres lá serem os mais 
baratos - relativamente aos salários per7 
cebldos pela classe trabalhadora- quan
do o trabalhador não pode pagar 9. alu
guel reclamado pelos proprietários, que 
multas vêzes é o. Govêrno, êste IJUplanta 
o pagamento com um abono que concede 
ao empregado. · 

'"; 

Se quiséssemos adotar esta providên
cia aqui no Brasil, não. sei qual o adje
tlvo que usariam para o caso ... 

· O Sr. Mário Martins - Agora, chama
riamos de parisiense. 

· O SR. AARAO STEINBRUCH -V. Ex. a 
acentua que seria parisiense. Aliás, tive
mos também ocasião de verificar o mo
vimento que se processa na França, de 
uma nova geração Inconformada com o 
que existe em todos os paises do mun
do, contra a ordem estabelecida, geração 
que deseja, que quer alguma coisa de nO
vo e atribui às gerações passadas a de
flagração de uma grande guerra, de uma 
segunda guerra e os preparativos para 
uma terceira. 

Vimos, ainda, na República Federal 
Alemã, ser aprovada uma proposição e 
assistimos. ao protesto, inclusive, de pas
tores anglicanos, pelas ruas de Bonn, 
protesto contra uma lei que já determi
nava condições . de defesa para a popu
lação civil· alemã, no caso de outro con
flito. 

Já se prepara o mundo, a opinião pú
blica alemã, para a eventualidade de 
uma terceira conflagração. Por Isso mes
mo, já se levanta a mocidade, em tida 
a parte, porque a geração a que perten
cemos e a geração de nossos pais falha
ram, infelizmente, nas perspectivas de 
apresentar um mundo sem problemas, 
um mundo de paz, de trabalho e de con• 
córdla. 

Isto tudo, en passant, em razão· do 
aparte com que nos honrou o nobre Se~ 
nadar pela Guanabara: Teremos o pra
zer de voltar a esta tribuna, para abor
dar êste ponto que tive a satisfação de 
constatar na visita que fiz a diversos 
paises da Europa e da Aàia. · 

Mas ··não sabemos como seriamos · qua
lificados, se estabelecêssemos um proje
to dêsse tipo, no sentido de que o Govêr
no · deveria suplementar · o stúário do 
trabalhador para fazer face ao paga
mento do aluguel. E, diga-se . de passa
gem, os aluguéis na· Europa correspon
dem a 15 ou 10% do que ganha o chefe 
de famUia. Se êle ganha 300 dólares -
que é o salário médio de uma familla na 
Europa - despende 50 a 60 dólares com 
o aluguel. 
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· Em alguns casos, o Govêmo :fornece 
habitação, na base de 10,15 ou 20 dóla
res por. mês, como acontece na Áustria 
e Alemanha. As vêzes, quando o aluguel 
é um ·pouco mais elevado, o Govêmo su
plementa. · 

·O projeto vai s.er aprovado, certamen
te, com nosso voto; inclusive, porque es
tamos também desesperançados de. ver 
à outra proposiç~o vitoriosa nesta Casa. 
:t preciso"que se compreenda; realmente, 
que êste é o problema. dos mais angus:.. 
tiantes que atravessa a classe assalaria
da e a classe de funcionários públicos do 
nosso Pais. Mais da metade do que ga
nha ·um operário ou um funcionário vai 
par& o aluguel. E quando êle tem uma 
habitação condigna, porque multas da
quelas · em que. vive, · principalmente na 
Guanabara e outros grandes centros ur
banos, não se pode qua.l1ficar de habita-
ção. · · · 

E quando eu falava ém salário-mlnimo 
que· se ganha hoje no Brasil, em razão 
dos 25% de aumento concedidos em mar
ço dêste ·ano, o que resultou em cêrca ·de 
NCr$ 130,00 . - a.l1ás; não chega a ..... . 
NCr$ 130,00 o maior salário-mlnlmo ·· do 
Pais ...:.. quando eu declinava êsse fato, 
ninguém me acreditava, porque, .· real;. 
mente, não. se pode compreender que em 
um pais .como o Brasil o salário-minlmo 
não. atinja. a 40 .dólares por mês, o maior 
salárlo-minimo, quando êste é pago. Em 
outras unidades c:ia. Federação, não vai 
além de 20 .dólares, como no Estado do 
Piaul. · · · 

:tsse, o. fato. Quando eu o narrava, não 
acreditavam em mim, pois. não compre
endiam. como é que se poderia viver coin 
tal salário num Pais com tanta riqueza, 
éom a. superficie tão grande é com a po
pulação tão numerosa, quando êles têm 
problemas tão graves, tão complexos que 
o Brasil nunca os teve .. 

Mas, Sr. Presidente, quero mànl:festar 
desta tribuna, minha satisfação para o 
fato de que o Govêmo tenha compreen~ 
dido que não poderia continuar com es-

sa politica habitacional, posta em prá
tica depois da revolução de 1964. 

Há pouco,· eu compulsava uns dados, 
em razão' de uma carta que recebi de um 
funcionário da .Guanabara, onde êle ln
formava que, tendo adquirido um Imó
vel através do Bànco Nacional de Habl
tàção, depois de ·haver efetuado ó pa
gamento de .12 prestações, fôra verifical' 
seu saldo devedor e constatara que êsse 
era maior do qu~ a importância pela 
qual. comprara o imóvel, ou seja., após 
haver pago 12 meses, ·seu saldo devedor, 
ao invés de diminuir, aumentara; em 
razão da correção monetária que recai 
sôbre .o Imóvel e dos aumentos que se 
venficam, em virtude. da decretação de 
novos indices de salári\)-mlnlmo. . 

. . 
. Espero, Sr. Presidente, que o Congres-

so, futuramente, apreciando a matéria . . . 
apresentada por .mim . e pelo nobre Se-
nador Mário Martins, aprove a medida, 
por ser ela perfeitamente justa. 

Esta é medida de emergência, por
que não haveria tempo de aprovar o pro
jeto que nós apresentamos. Não é pro
priamente desvinculação total do salá
rio-minlmo ao aumento dos aluguéis; 
é a determinação· de que o aiuguel terá 
que ser aumentado na mesma base que 
o fator habitação, que é o aluguel que 
entrou para a formação do .nôvo salário
minlmo. Nada .mais ·razoável, justo,. ele
mentar e lógico que .o C o Ii g r e s s o 
aprove medida desta natureza. Aliás, é 
preciso .. acrescêntar. um dispositivo que 
impeça o inquilirio de pagar o impôsto 
predial que recai sôbre a propriedade 
e outro. que estabeleça que o condominlo 
seja dividido igualmente entre ambas as 
' ' (· •j 

partes,. a .fim de evltar.,que certos pro-
prietários façam, inclusive, como disse, 
despesas suntuárlas para o lnqulllno pa·
gar. 

Votaremos, em segundo turno, a fa
vor do projeto apresentado pelo Govêr
no, esperando que, em breve, para evitar 
essa distorção, enfrentemos o problema, 
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votando a proposição que apresentamos 
à consideração desta Casa. É bem verda
de que a proposição minora efetivamente 
a situação do . lnquil!no, porque, pela 
atual Lei. do Inquilinato - o que é es
tranhá~el é que Isso perdurasse durante 
.três a quatro anos, apesar dos protestos 
qu!l se ouviam por tôda a parte de asso
ciações de Inquilinos e de pessoas escla
recida,& .""7 não er1,1. possível compreender
se que quando aumentasse o salário-mi
rumo, o aluguel aumentasse na mesma 
base do aumento do ~alário-minlmo e, 
mais ainda, em dez por cento do fator 

' ' . . 
K, que antes era de trinta e cinco por 
ce11to e depois baixou para dez por cen
to. Era o caso de não se pedir aumento 
i:!e salário-mínimo, porque o aumento da 
lo~ação o absorvia. E que dizer dàqueles 
que não gailhavam nada, que não ti
nham nada a ver éom o salário-min.lmo, 
porque estavam na faixa de salário su
perior? Passavam êstes a sofrer aumen
to de aluguel, quando não tenham sido 
beneficiados por quaiquer sorte de au
mento. Não se poderia compreender que 
semelhante disposição ainda continuasse 
a vigorar neste País. Agora, não, foi mi
norado, porque o fator K foi abolido em 
seu condicionamento ao salário..:mililmo, 
uma vez que é · apenâs de dois tei'Ços·; 
Quer dizer, se o aumento é de 35%, o 
auniento· do alugliel, pela atual lei, bai
xou para 18% e ainda é dividido em 
três parcelas. Mesmo assim, 18% é uma 
percentagem· que acarreta sérios prejuí
zos para o Inquilino que não tem condi
ções para pagar aumento de despesas de 
condomín.lo, .. impôsto predial, taxa de 
luz; água e esgôto. É' por Isto que os des
pejos são cada vez mais·numerosos, prin
cipalmente, no Estado da Guanabara, 
onde no ano passado verificaram-se cêr
ca de 35.000 despejos, 75% dêles por fa~
ta de pagamento. O cidadão loca o imó
vel,· está satisfeito,. pode pagar, mas· em 
razão do · salário-mínimo, do. aumento 
do condomínio, da correção monetária, 
passa a não ter condições de pagar e é 
despejado. 

Ontem, com grande júbilo de nossa 
parte; ouvimos o eminente Senador Atti
Iio Fontana, de Santa Catarina, que era 
sempre contrário a qualquer modifica
ção da estrutura da atual politica go
:vernamental de ·habitação, emitir pa
recer favorável à proposição governa
mental, dizendo que era lógico que ao 
Invés· de. se aumentar tanto quanto se 
aumenta hoje, se estabelesse apenas dois 
terços, embora a lei anterior também 
mandasse dividir êsse pagamento em. 3 
parcelas. 

· O ·Sr. · Attílio Fontana Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Pois 
não. 

· O Sr. AttíHo Fontana - Nobre Se
nador, V. Ex.a aborda um. problema mui
to sério em nosso Pais, e o faz natural
mente com um objetivo, creio,· também 
politico, porque a verdade é que o di
nheiro não somente se desvaloriza para 
o trabalhador, para o inquilino,· ·como 
também, Igualmente, para o proprietário 
do lmóvel. o Govêmo, muito acertadã.
mente, procura melhorar a situação do 
trabalhador inquilino, canalizando para 
o Banco Nacional de Habitação somas 
bem elevadas e, conseqüentemente, sur
gem, em tôdas as' cidades, vilas cons
truídas por essa entidade ou por órgãos 
que recebem do B.N.H. os recursos para 
a construção . de dezenàs e dezenas de 
milhares de casas habitacionais. Mas o 
problema não é resolvido apenas com a 
construção de casas, nein com a redução 
do preço do Imóvel alugado. Precisamos 
é aumentar o poder aquisitivo da nossa 
gente, aumentar a produtividade, encon
trar uma solução sem inflaclonar a nos
sa moeda. Porque, sempre que se desva
loriza a moeda, Isto atinge a todos. o que 
acontecia quando os alugueres erarri 
congelados? As favelas cresciam desme
suradamente, não havia pràticamente 
casas. A· Guanabara está beirando um 
milhão de habitantes que moram em fa
velas, :apesar do esfôrço que o Banco Na-
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clonai de Habitação e outros órgãos es
tão fazendo para construir casas popu
lares. Seria muito cômodo se congelãs
semos os aluguéis e elevâssemos o salã
rio-minimo; mas o que devemos :fazer, 
a . soluÇão, é aumentar o rendimento, a 
produtividade. Se assim não fizermos, 

. estaremos procurando uma ·solução que, 
lnevltàvelmente, agravarâ outra e o Go
vêmo inflaclonarã ainda mais a moeda. 
Congelar ·os alugueres e até mesmo evi
tar que êles subam, quando do aumento 
dos níveis do salârlo-minimo, é uma so
lução multo fãcll - e até mesmo· multo 
razoãvel, sob o ponto de. vista humano 
- mas, na verdade, ela não dã bom re
sultado, se não fôr encontrada esta ou
tra solução, que é a do' aumento do ren
dl~ento. Entendemos que, depois de vã
rios :aumentos seguidos, em decorrência 
da prõpria lei que permitia o aumento 
dos aluguéis segundo os aumentos do 
salârlo-minlmo, a medida, adotada no 
momento é justa, confonne tivemos 
oportunidade de expressar. ontem, quan
do emitimos o nosso parecer como mem~ 
bros da Comissão . de Legislação Social. 
Devemos ressaltar; de outra parte, que 
o eminente Líder do Govêrno nesta Ca
sa, adotando essa medida, foi ao encon
~ro do desejo do . próprio Govêmo, de 
maneira a. que, no próximo ·dia 1.o de 
junho, entre em vigor a lei e, conse
qüentemente, não pennita o aumento 
correspondente ao aumento. do salãrio~ 
mínimo. O que .desejámos, acima de tu
do, .é que o Govêmo consiga conter. a 
Inflação, melhorando . as condições de 
vida. do .povo brasüelro pelo aumento da 
produtividade. · · · 

·O SR. AARAO STEINBRUCH -V. Ex.• 
ouviu bem que eu sallentel precisamente 
êsse fato: V. Ex.• estã de acôrdo com a 
nova orientação do · . Govêmo. . Antes, 
V.· Ex." era Inteiramente contrãrlo, en
tendia que não se devia mexer na lei 
atual; era justo que, quando se aumen
tasse o salãrio-minimo, se aumentassem, 
também, os aluguéis na mesma propor
ção. Agora, o Govêmo recuou um pouco, 

estabelecendo que o aumento de aluguel, 
quando do aumento do salârlo-minimo, 
seja apenas na base de 2/3 do percen
tual do nôvo nível do salãrio-minlmo, o 
que .ainda detennlna uma grave Injus
tiça para o lnqulllno. 
· o verdadeiro, o certo, seria aumentar 

na mesma base em que o fator habita
ção entrou para a composição do nôvo 
salârio-minlmo; Por que razão se deve 
aumentar· o aluguel na base de dois ter
ços do salãrio~mínlmo, se para a campo~ 
slção ·.do salãrio-minlmo entram não só 
o fator habitação; más allmentação, ves
tuârio, higiene e transporte? 

Quânto ao fato de que quando se. con
gelava o aluguel da habitação se àumen
tavam as· favelas, data venla, discordo 
de V. Ex.• Quando se 'liberou a locação, 
ai começaram a alimentar . as fave- . 
las etc. · · 

O Sr. Attillo Fontana - E as cons
truções? 

o' SR. AARAO STEINBRUCH - Não 
desconheço êsse. fato. O Banco Nacio
nal. ~e .Habitação estã, realmente, cons
truindo, mas apontei um exemplo. Hoje 
em dia, depois de doze prestações pagas 
ao. Banco Nacional de Habitação, o ad
quirente do imóvel passa a dever mais, 
em razão das elevações da correção mo
netâria, juros de mora e da vinculação 
ao salãrio-mínlmo. 
. Se V. Ex.•. me apresentar, aqui, uma 
prova de · que operârios que ganham 
salârio-minlmo têm comprado Imóveis 
residenciais do Banco Nacional de Ha
bitação, então, dar-lhe-e! razão. Eu, .po
rém, desconheço. Trata-se de uma mi
noria Insignificante,:. porque a grande 
maioria dos que 'estão comprando do 
Banco Nacional de:; Habitação são da 
classe, digamos . assim,! média, ou alguns, 
até proprletãrios. O pequeno, o que per
cebe salârlo-minlmo não tem condições, 
salvo raras exceções, .de pagar a presta
ção exigida por · aquêle Banco, mesmo 
porque êle continua ·a· pagar o aluguel 
do imóvel onde reside. 
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o Sr. Attílio Fontana .- Centenas de 
milhares de pequenas .casas habitacio
nais ·estão sendo·construidas, se .nãO' di
retamente pelo Banco Nacional de Ha
flllados, por cooperativas ou por .órgãos 
filiados, que recebem recursos do .Banco 
Nacional de Habitação. Enquanto se 
constrói grande' nú'mero . de casas, de 
modestas habitações, na perfeita das ci
dades, nosso patricio, · no interior, •. na 
zona ·agropecuária;. vive .na mais ·precá
ria condição de . vida. Assim, êste .ele
nientp se transfere pará. a cidade, en
grossando as fileiras dos que procuram 
melhor habitação e melhores condições 
de vida. Verificamos o fenômeno em re
cente .visita ao Nordeste, em. Sli.lvador 
e em Reei! e .. 11:ste grande probiéma nos 
preocupa. Cuidamos .de resolver.os pro.,. 
blem~ das cidades e . não cuidamos, do 
mesmo modo, dos problemas de · nossos 
patrii:ios que vivem da lavoura .. Então, 
trate o .Govêrno mais do problema agro
pecuário, para. que ,não· cresçam de ma-

• . . . 
nelra desmesurada os centros urbanos, 
que necessitam do· trabalho ·do agricul
tot para sua alimentação; O lavrador 
nãQ tem condições para comprar os pro
dutos das novâs indústrias. que estão 
sendo montadas no Nordeste .. . ' ' ' . 

. O SR. AARAO STEJNBRUCH - Real
mente, v. Ex.á .tem razão nesse ponto. 
lt outro.problema' _:,o da. a~sistência ao 
homem do campo, a que somos também 
favorável, e.que.o Govêrno, por enquan
·to, · teni desprezado. Mas é um problema 
importante e que merece também solu.
ção por parte das autoridades governa
mentais. 

Queremos encerrai-,. Sr. Presidente, di.,. 
zendo .que votaremos com. a . proposição, 
porque melhora a situaç'ão do inquilino, 
esperando que o Congresso aprove a.ou
tra, de nossa autoria. e do nobre Senador 
Mário Martins, que é mais humana, 
mais. justa, inclusive,. mais jurídica. 

. .· ' ' 

Apontei o exemplo da República Fe: 
dera! Alemã, · onde o operário ganha 
mais do que o nosso e o ~vêrno, em 

muitos casos,· suplementa o aluguel, 
para atender às despesas de habitação 
fl vestuário. 

· Eram essas, Sr. Presidente, as . consi
derações que queriamos expender, em 
razão da apresentação do projeto do Go
vêrno que ~edifica a legislação atual sô
bre o inquilinato. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE . (Gilberto Màri
nho) ;.... Com a 'palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrrés. 

O SR .. VASCONCELOS TORRES . (Sem 
revisão do orador.) . - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a rápaziada amena do 
Itamarati deu uma solução a um pro
blema de ordem internacional grave e 
que trago ao conhecimento do Plenário 
do Senado, porque entendo· que não é 
passivei, em determinadas ocorrências, 
o Ministério das Relações Exteriores te
nha prevalecência sõbre os. Ministérios 
que tratam, especificamente, de deter-
minados assuntos, . 

Não é crive!, não é aceitável, não é 
explicável e não é justificável que; em 
matéria de navegação interna, das mi
lhas maritimas que asseguram a nossa 
soberania, os diplomatas da Rua Larga 
queiram dar interpretação diferente da
quela que, no meu modo de entender, de
ve ser a do interêsse nacional. 

·Refiro-me, Sr. P.residente, .ao problema 
de um navio russo, pràticamente apre
sado em águas territoriais brasileiras, 
que foi inti~ado, pela belonave brasilei
ra que o havia abordado, a seguir o ro
teiro. que, de acõrdo com as normas. in
ternacionais, lhe havia sido afixado em 
águas nacionais,· sem a devida. permis
são. ·nentro das normas, nestes casos, 
quando um navio arriba a um põrto, tem 
que explicar, à Capitania, determinados 
detalhes .. Não sendo êstes suficientes, 
tal circunstância especialíssima faz com 
que, Sr. Presidente, venha eu a tratar 
do assunto, na· tribuna. do Senado. Isto, 
porqufl a Constituição determina . qu~ 
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assuntos internacionais devem merecer 
a nossa ocupação. 

Evidentemente, a respeito,· baseio-me 
no noticiário do. Rádio, da. Imprensa e 
da Televisão. Como, permanentemente, 
me ocupo de assuntos de politica exte
rior, não poderia, agora, deixar de fazê
lo.· 

Soubé-se que o Embaixador russo lg~ 
norava a. permanência dêsse navio em 
águas· brasileiras, no primeiro momento, 
mas que, ao procurar estabelecer ligações 
diplomáticas, um funciónário subalterno 
do Itamarati lhe teria dito que, se hou
vesse ' 1lri1 pedido de desculpas, pura e 
simplesmente, o navio 'seria liberado.. ' ... . . . . ' ·. ' 

· Sr .. Presidente, ·eu não quero avançar 
conceitos; quero, apenas, resguardar a 
posição do Brasil, visto que, no meu mo
do· .de· ·entender, o fato representa um 
desrespeito à nossa soberania.: · 

:1!: de se ressaltar a posição dlffell do 
eminente Ministro da Marinha, Alml~ 

rante Augusto Rademaker. O Itamaratl, 
ao aceitar o pedido de desculpas, não 
entrou em pormenores de ordem técnica; 
não sabendo o que ·êsse navio fazia. nas 
costas brasileiras; entretanto, agiu de 
acôrdo .com a cortesia internacional, de 
vez que mantemos relações com a URSS. 
Mas, há certos pontos que . a Marinha 
Brasileira deveria averiguar. 

Justamente esta a razão por que ocupo 
a tribuna: para ser esclarecido: 

Á resp~lto do problemà, não se reali
zou investigação maior, pelo fato de que 
o Itâmarati o teria solucionado, aliás, 
de modo , multo simplista. 

Sr. ·Presidente, êsse· navio, Kegostrov, 
cujas fotografias ·tive oportunidade de 
ver, na Imprensa, se assemelha, em tudo 
e por tudo, a um outro navio americano, 
El Pueblo, aprisionado em águas territo
riais da Coréla do Norte. O caso que se 
criou, então, ainda não foi solucionado. 
As caracter!stlcas do Kegostrov são per
feitamente Iguais às do El Pueblo, e há 

coincidência até quanto ao número de 
tripulantes · e determinados aparelhos 
....: fotografados de terra - se não se
melhantes, pelo. menos,. têm certa iden
tidade.· : 

Ocorre· q~e · êsse navio havia sido de
tectado por belonaves brasileiras, na Ilha 
de .Trindade. o comandante do des-. . - l 

troyer, ·pela ,linguagem internacional; ao 
alertar o comandante soviético sôbre a 
lnvasão·de águas brasileiras, ouviu dêste 
que a . Rússia não reconhece limite de 
águas territOriais em · ilhas. 

· · Sr. ·Presidente, antes de o navio ser · 
aprisionado, em Santos, jánas Ilhas Al
catràzes, os aparelhos de radar do por~ 
ta'-avlões Minas Gerais e de "destroY.ers" 
brasileiros ·o haviam assinalado. · SÓlici
tadas dentro· c:ia linguagem Internacio
nal, através de sinais, éxpllcações, estas 
não foram suficientes. A recomendação 
dos nossos oficiais de ma,rinha para que 
o navio se ·afastasse das águas terri
toriais brasileiras não . foi atendida. Ali 
permaneceu, não . sei com que objetlvos. 
chegarei à conclusão de ordem lógica. 
Acercando-se do litoral brasileiro, ~me":" 
nos de uma mliha, foi lntlniado a parar; 

O · comandante da embarcaÇão, então, 
alegou que não havia água a bordo e 
que havia avarias· nas máquinas. A ca
pitania de Santos, . encontrando· uma sé~ 
rie de ditlcúldades quanto ao cáso, co.:. 
milnlcou· ao Itamarati, que deu ciência 
dei mesmo ao Embaixador da União ·ao~ 
viétlca. · 

No primeiro momento, S. Ex.a, segun
do informações exatas que teriJ:io; decla
rou deséonhecer o fato de o navio clr~ 
cular pelas águas territoriais brasileiras. 
O cônsUl russo·, em Santos, visitou o ná
vlo e, após· dois ou três dias, de .haver à 
Embalxadot 'tomado· conhecimento. do 

. . , ·. ··I .. 
assunto, foi,' ··comunicado ao Itamarati 
que a embarcação pertencia à Academia 
de Ciências de. Moscou e. estava em ser
viço de rastreamento de satélites. 
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Sr. · Presidente, , segundo informações 
que tenho, há contradição predominan
te, pois, quando se dirigia uma pergun
ta, em inglês, ao comandante do navio, 
esta não podia ser satisfeita, porque, 
tanto o comandante como' o' imediato, 
não entendem bem .O inglês. 

: Assim, o assuntO. ficou, de certo modo, 
tumultuado. o Itamarat!, nestes casos, 
visto que não se trata de uma belonave 
brasileira num -pôrto estrangeiro, e, sim 
de p,avio estrangeiro em· águas bras!lei
ras, embora seja de alçada relativa, ,de
veria eptendex:-se com, o· Ministro da 
Marinha e, nas conversações seguidas, o 
cônsul, secretáriq ou conselheiro teria 
dito que bastava uma nota· expl!cativa 
da Embaixada, para que o navio fôsse 
l!berado. · , 

Acontece, Sr. Presidente, que o navio 
parece que foi .l!berado pelo Itamarat!, 
mas sem conhecimento do Ministério da 
Marinha. 

Sr.· Presidente, se estou ocupando a 
atenção da Casa ·com esta matéria . é 
pelo fato de já, aqui, no , Senado, vozes 
se terem feito ouvir a respeito de· návios 
pesqueiros rUSSOS· equipados de tal ma
neira, que podendo fazer a pesca a bor
do, podia a mesma ser lndustrial!zada e 
até enlatada. Isso, al!ás, consta do 11-
vro do escritor Fritz Baden, "Ano 2.000", 
e aqui alguns Senadores denunciaram 
principalmente ·a presença· dêsses navios 
em águas uruguaias . e argentinas. Na 
Argentina, com o, decreto do Ditador 
Ongania, a . 200 milhas da costa e, aqui, 
como não reconhecemos aquilo que o 
Peru decretou ·e a Argentina também 
·rêz, a menos de 200 milhas. · 

Não se! se êste navio é de apoio à fro
ta pesqueira russa que, não usando mé
. todos os mais adequados. ao interêsse da 
defesa da nossa fauna ictlológlca...,. para 
.êles, Sr. Presidente, pescar é apenas ln~ ' 
dustrial!zar - faz com que não haja a 
posslb!lidade de os . nossos pescadores 
contarem com essas reservas,. sequer da 
maneira precária pela qual fazemos. 

Não se! se ês8e navio :.... repito- é de 
apoio· àquela frota pesqueira. Tudo indi
ca que não. Tudo indica que êsse navio 
é um agente flutuante de espionagem 
internacional, servlndo.:se do ·nosso pre
cári<f.aparelhamento naval para Óbjeti
vos que, talvez, possamos identificar. 

O Sr. Mário Martins - Permite-me V. 
Ex.& um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES - com 
prazer, ·Senador. 

o Sr. Mário Martins - v. Ex.a está 
proferindo discurso multo cuidadoso e 
pontilhado de multa prudência; o que 
lhe.fica'multo bem, uma vez que dá uma 
demonstração de modéstia e de nenhum 
sentido de ser afoito naquilo sôbre o que 
não tem segurança, p'ara fazer afirma
ções. E V. Ex.B, então, diz sempre "se
gundo .dizem", "eu quero crer", "é de se 
admitir",_ o que fica multo bem para V. 
Ex.& E· eu· estava desejoso de fazer uma 
pergunta. V. Ex.a tem dúvida quanto à 
origem, ao destino e à final!dade dessa 
belonave. Eu perguntaria: será êsse na
vio, porventura, aquêle -'- já que esta
mos no noticiário jornalístico - sôbre 
o qual a imprensa brasileira divulgou 
telegrama proveniente de Washington, 
dizendo que o Govêmo dos Estados Uni
doá da América do Norte ·desejava que 
o Govêrno brasileiro apresasse durante 
·algum tempo, a fim de que elementos 
do Govêmo americano pudessem fazer 
um exame· da s'ua aparelhagem? Será 
il mesmo? !!: a minha pergunta. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Não posso dizer a V. Ex.a, porque alguns 
navios geográficos - se não me engano 
o "Michael Kegostrov" - teria tido per
missão das autoridades brasileiras para 
navegar em nossas águas territoriais . 

· O que posso responder ao eminente 
colega, com absoluta segurança - não 
admitindo, não pelo que se diz, e até 
mesmo levando-se em consideração a 
dificuldade em se obterem informações 
- é que êsse navio, em nenhum mo-
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mento, sequer, deu ciência às autorida
des brasileiras. da sua pennanêncla em 
nossas águas territoriais. li:le, primeira
mente, foi detectado nas prox1m1dades 
da Ilha da Trindade, depois ao. longo do 
litoral leste e, finalmente, em Santos. 

Quero dizer a V. Ex.a que êsse navio, 
fôsse de que nacionalidade fôsse; tanto 
que como V. Ex. a - eu que. me tenho 
ocupa4o seguidamente e, neste passo 
mais ou' menos, também preocupado, ou 
melhor, seguindo a atuação parlamen;, 
tàl de v.' Ex.a que focaliza problemas de 
politica exterior - o fato é que ambos 
devemos estranhar as contradições e a 
falta de tato diplomático. Não é justo, 
entendo eu, que o nosSo Pais venha pela 
escassez ' de . aparelhamentO naval ~ 
perdoe~me V. Ex.a responder ao seu 
aparte não: em linguagem naval, mas 
em linguagem de· terra - ·a servir de 
pasto àqueles que têm outros objetlvos 
que não coincidem nacionalmente ·com 
eis nossos. 

Não sei - para responder exatamen
te à. pergunta. Apenas posso dizer a V. 
Ex.a, com segurança, que o. "Kegostrov!' 
Invadiu, Intencionalmente, as nossas 
águas, e a sua · tripulaçãÓ men.ilu às 
autoridades da Marinha Brasueti-a. Sei 
mais,· eminente · colega e amigo, que o 
Itamaratl comunicou . ao . Embaixador 
russo que o assunto seria resolvido, me~ 
diante fonnal pedido . de desculpas, pe
dido de .descUlpas que foi feito. E o 
Chanceler Magalhães PintO, em La Paz, 
declarou que o navio estava liberado. 

. . ' . . 
Sei que V .. Ex.a, nobre .. Senador Mário 

Marti.Íls, é reservlstà. nàval. Se o Senado 
não sabe, vai . f~car sabendo,· agora .. Eu 
cànheço, ·de perto,· a vida do eminente 
colega... · 

O Sr. Mário Martins - O que é uma 
honra para mim. Multo . obrigado a v. 
Ex."', em preocupar-se por tão pouco: 

O SR. · VASCONCELOS TORRES .-. 
Não é por tão pouco. li: o efeito de uma 
admiração, ... 

O Sr. Mário Martins - Multo obriga
do. 

O SR. VASCONCELOS TORRES ....:, 
... de uma ligação afetlva que V. Ex."' 
sabe multo bem, nem· a ARENA, nem o 
MDB conseguem · separá-la. Elà é 
efeito de uma Identidade ·telúrica, por
que temos, nós doiS, a ventura de ser 
fluminenses. Justamente por êste co
nhecimento é que me refiro assim a V. 
Ex.a Antes mesmo dé eil·ser seu colega 
na Câmara dos Deputados, já sabia de 
sua atlvldade como jornalista e de pas;, 
sagens épicas e memoráveis, tanto no 
passado como no presente, da posição 
Inquebrantável ·de seu Idealismo e de 
seu patriotismo. 

o·sr. Mário Martins - 1!: generosida-
de de V. Ex.a · · ·· 

O SR; VASCONCELOS TORRES -
Não é generosidade, é : pura · expressão 
de um realismo que não se confunde 
com o elogio parlamentar, pois - sabe 
V. Ex."' - sou multo mais do ataque 
do que da defesa. Agora mesmo, fazen
do êste elogio a V. Ex.a, estou no ataque, 
não no ataque ao ponto de vista, que 
não é o do. nobre colega, mas ao que te
ria· sido divulgado através da Imprensa, 
sôbre o qual V. Ex,o. me perquire, e não 
.estou. evidentemente -. confesso · .- à 
altura de responder. Quero, e .desejo fri
sar é que o Itamaratl, agindo como agiu, 
exorbitou em suas atribuições. 

:E:ste assunto é especificamente da 
Marinha de Guerra do Brasil. Não podia, 
Srs. Senadores, o. navio ser liberado com 
pedidos de ·desculpas, sem uma Investi
gação, não por autoridades de potências 
estrangeiras- ai quero fixar minha po
sição - mas por autoridades verde
amarelas, dentro de seus recursos, é 
claro. Embora. a nossa Marinha de 
Guerra esteja-se aparelhando, ainda 
não. dispõe. de recursos eletrônlcos, cien
tíficos, que .possam dar uma razão, um 
objetlvo a navios como o Pueblo ou o 
Kegostrov .. 
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O Sr. Mário Martins - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES - A 
minha posição é dizer - não sei se devo 
falar assim, se é antiparlamentar -, a 
moçada, a rapaziada amena do Itama
ratl, neste passo, não agiu dentro dos 
lnterêsses naclonàls. Vou explicar por
que, depois do aparte do eminente cole
ga, Senador Mário Martins. 

O Sr. Mário Martins ..:.... Vou dividir ês
te aparte em duas etapas: primeiro, não 
entendi bem quando v. Ex.• declarou que 
a Imprensa !)ementara que, em apartes, 
eu dissera que V. Ex.a não tinha condi
ções de contestar. Houve qualquer coisa. 
neste sentido? Se houve, é absolutamen
te lnveridlco, não tem qualquer sentido; 
porque V.· Ex. a, sendo uma.· das figuras 
mais Inteligentes desta Casa., não Iria fi~ 
car perturbado com os apartes de quem 
quer que seja, quanto mais dêste seu hu
müde colega. · 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Eu 
tenho a. impressão de que há um defeito 
na aparelhagem. Absolutamente não quis 
dizer Isso; tàlvez não tenha sido sufici
entemente claro. 

O Sr. Mário Martins - Então, perfeito. 
O Ministério das Relações Exteriores de 
qualquer nação pacifica. tem como prin
cipal objetlvo evitar casos, evitar atritos. 

·Não é função do Ministério de Relações 
Exteriores de qualquer nação fabricar, 
atrair atritos com outras nações. Na 
praxe, quando há uma. Invasão i:Ie águas 
territoriais, em , periodo de paz, usa-se, 
como primeiro passo, advertência naval 
do pais das águas territoriais Invadidas 
à unidade que ultrapassou o llmlte da 
faixa. Em seguida, tudo se resolve com 
apresentação do pedido de desculpas, nó 
caso do Comandante do navio ou do Go
vêmo proprietário do barco que reconhe
cer que houve Incursão em águas · terri
toriais. VImos o episódio da Coréia do 
Norte, ·com o navio norte-americano, 
quando o govêrno dos Estados Unidos 
queria que a. Coréla do Norte aceitasse 

suas desculpas, como . de praxe. Estamos 
no terreno das hipóteses; se o navio 
apresentou as desculpas, cabia à autori
dade brasüeira, que não quer criar atri
to, que não está c.oleclonando problemas, 
aceitá-las, se as considerar satisfatórias . 
Então, não há Incidentes. A diplomacia é 
para. isto, a não ser .que tivéssemos real
mente interêsse em criar problemas com 
êsse pais. Se não há êste lnterêsse, por 
que fazer ·render o caso, se a. tripulação 
do navio, o Embaixador do pais proprie
tário do navio, apresentaram desculpas? 
Por que forçar Isto com relação à União 
Soviética ou a qualquer outro? 

· Quando flz aquelas Indagações foi 
porque um noticiário, pràtlcamente se
mi-oficial, dlzla que havia lnterêsse de 
outra nação, no sentido de que o Brasil 
detivesse, por mais tempo, o navio, a flm 
de que fôsse permitido a êsse pais nosso 
aliado, uma lnspeção no referido navio 
soviético. Como ao Govêmo brasileiro 
não Interessa estar amarrando - como 
se dlz - a. cabra para outro mamar, não 
interessava deter o navio para os agen
tes dos Estados Unidos o examinarem 
por dentro; considerando que não havia 
Insulto, nem atentado ao Brasn, uma 
vez que foram apresentadas - segundo 
declarações de V. Ex. a - as. desculpas 
protocolares, entendo que o Itamarati, 
no caso, teria. andado bem, evitando fa
zer render um caso que não nos Interes
sava, evitando criar um atrito Interna
cional com um pais com o qual mante
mos relações diplomáticas recentes e do 
qual já estivemos distanciados por tanto 
tempo e ainda. que não faltam elementos 
que nos queiram jogar um contra o ou
tro. Deveríamos, slm, acusar o Ministé
rio das Relações Exteriores, dêste ou de 
qualquer outro Govêrno, se, ao invés de 
suscitar questiúnculas,· pequenos proble
mas, não procurar soluções para que na
da a.fete as nossas relações externas, a 
não ser no caso de um atentado, de uma 
grosseria, de um prejuízo à Nação. Mas, 
se apenas, ocasionalmente, penetrou 
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águas territoriais brasileiras e apresen
tou desculpas, d~veriamos aceitá-las, pa
ra não darmos o pretexto de dizerem que 
havíamos retido o navio, para que um 
nosso aliado, o americano, viesse visto
riar, no Brasil, segredos mUltares daque
le navio. Se está nesse pé, acho. que a 
moçada do Itamarati a 'que V. Ex.a alu
de, a· nova diplomacia brasileira, agiu 
bem. · · 

O SR. VASCONCELOS.TôRRES- Da
ta venla,, discordo do ponto· de vista· de 
V. Ex. a Já disse que não quero· entrar. no 
mérito de que outra potência estrangei
ra teria manifes~do o intento de exa
minar o navio. Noticia de jornais, os 
jornais de fora, e eu estou com os jor
nais de dentro, com as investigações que 
fiz, ouvindo elementos da nossa Mari
nha de • Guerra; à qual também. estou li
gado. Como Deputado · Federal e como 
Senador da República, sempre me preo
cuparam e me preocupam os assuntos da 
Marinha. No Palácio Tiradentes, travei 
luta a respeito da aquisição do porta
aviões, da Instalação da Base Aerona
val em São Pedro da Aldeia e, inclusive, 
nas datas ·históricas da ·Marinha, lnva
riàvelmente chegam requerimentos meus 
à Mesa, para que se comemore o "Onze 
de Junho", para que se comemore a "Se
mana da Marinha". 

Quero dizer que· êsse · detalhe; aindà 
que válido, estaria superado. Eu não pos
so argumentar mais sôbre isto, porque o 
navio foi liberado. Neste. c.aso, não pode
ines, eminente Senador Mário Martins, 
discutir sôbre êste ponto. o 

Gostaria que V. Ex.a, como eminen
te Senador da República, atentasse para 
o fato de que êsse mesmo navio, durante 
razoável espaço de tempo, efltêve, pri
meiro, na Ilha . da Trindade, onde foi 
abordado por corvetas nossas e, com si
nais Internacionais que teve que. explicar 
- procure! conhecer o relatório - dizen
do que não reconhecia a soberania brasi
leira em ilhas oceânicas, como a· sobera
nia de nenhum país. Aliás, acho Isto uma 

estultícla, .pois não Iria reconhecer a so
berania da Inglaterra, que é uma ilha. · 

. Posteriormente, foi detectado, também 
pela Fôrça Tarefa· Brasileira, no litoral 
leste brasileiro, também com sinais con
vencionais e explicou, de modo diferente 
ao da Ilha da Trindade, a sua missão pe
las próximas águas do Brasil. até que 
chegou· a. cêrca de mela milha do litoral 
paulista, quando foi intimado e, a ·pre,.. 
texto de arribar, .segundo informações 
que. eu tenho, alegou que riã.o tinha água 
e viveres; tendo-se. verificado, posterior
mente, na Capitànla dos Portos, .ser in.:. 
verídica. a alegação. o navio está. libe
rado, mas quero diZer a v. EJi:.a que eu 
também não endossarta o ato de nenhu
ma potência ·estrangeira, seja america
na, seja. um: o próprio o vizinho nosso, Ar
gentina, Uruguai, seja lá ó que fôr- que 
venha .a se valer de uma posição o que. as 
nossas Fôrças Armadas tomem para de
pois o Brasti àpenas servir ...:... já que V. 
Ex.a usou têrmo de gíria,. também usarei 
- de gato morto, venha a bater nos ou
tros à custa 'da nossa fraquezà. o que es
tou estranhando é que não tenha havido 
um eritràsamento maior entre o Itama·· 
ratl e o Ministério da Martnha. Está-me 
ouvindo·: aqui o Senador Guido Mondin, 
que, de uma feita, falou a respeito de 
pesqueiros russos· em águas territoriais 
brasileiras. 

O Sr;· Guldo Mondl~ ..:... Fato rigorosa
mente o documentàdo, fotografado. o 

'. " 

· O SR. VASCONCELOS 'lôRRES - Co-• o o 

mo está· documentado ·e fotografado ·o 
Ingresso indevido dêsse · bárco soviético 
em águas brasileiras .. 

o >< 

Além disso; .o que ijle t:r;az à tribuna; 
é o fato. de que o Ministério .da Marinha 
ficou pràt!camente . cerceado, Impedido 
- e nós teríamos podêres para isto, não 
uma potência.· estrangeira - de averi
guar detalhadamente:a missão desse na· 
vlo. Aliás, vou encanltnhar requerlmen~ 
to de informações no sentido de que seja 
enviado a-esta Casa·o··relatório. Em todo 
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o caso, , jâ procurei inteirar-me dos fatos, 
antecipàdamente, ·porque . não queria 
cair"no vazio, não queria fazer discurso 
apenas de protesto; queria manifestar a 
ve'rdadeil:a posição brasileira no caso. 
Qualquer· navio, seja,' de que nacionallda~ 
de fôr, tem de respeitar o direito inter
n'acional, principalmente um·navlo como 
êsse. Ai sim,' talvez V. Ex.a possa atribuir 
uma certa similitude - trata-se de um 
navlo·ldêntlco em tudo e por tudo- com 
El. Pileblo, navio espião, aprisionado na 
bàia da Coreia do Norte. 

Deve-se ainda considerar, Sr. Presi
dente, a questão estratégica. Infellzmen~ 
te, durante a guerra, em razão dos nossos 
parcos recursos financeiros, o Brasil· não 
possuia..os:navios pa.trulheiros·que .deve
ria .ter, por esta costa. afora.- destroyel'!l, 
corvetas etc .. - e inclusive a nossa avia, 
ção deixava multo a desejar, porque so
mos um.Pais ·pobre. Ninguém Ignora que 
durante a guerra, ao lado . de fortalezas, 
das melhores ·fortalezas da . Guanabara 
e do litoral fluminense, submarinos· ale
mães desembarcaram, não só agentes de 
espionagem, como também recursos fi
nanceiros, a fim de minorar, aqui den
tro; a. luta· que travávamos contra o Ei
xo .. Quem poderá· garantir que o navio 
agora ·detectado, através da. · vigilância 
que se· .exerce - precariamente, é. ver
dade· - não terá, por· êsse litoral afora, 
desembarcado recursos ou mesmo pes
soas tendentes a criar um clima. que não 
acho consentâneo com. a vida. brasUelra? 

: . Quanto a parte' de. relações diplomíi.ti
ca.s, não discuto .. AcP,o ·que o. Br~sil tem 
que seguir ·uma politica. exterior inde~ 
pendente, sem ser. satélite :dêste o'u. da.:. 
qüele pais. Ma.S ·não é justo ·que, dada à 
nossa magnanimidade, venham· a se 
aprovelta;r ·da sltua;ção pára. cria;r um ca
so, como êste do navio Kegostrov. 
c ·' '" . . ' .· '" ' . . 
. Sr. Presidente, sou 11m homem que se 
preoc'upa em . colhêr material para a 
atuação, como parlamentar, não só no 
âmbito estadual, como, nacional. E tenho 

aqui· alguns dados que ·gostaria V. Ex. a 
mandasse incluir no meu discurso. Não 
são ·apenas jornais brasileiros, são jor
nais .latino-:amerlcanos, que m:osti:am, 
justamente, que nossas costas estão sen-: 
do devassadàs, Impiedosamente, por pes
queiros russos. · 

Temos um critério de milhas mariti
mas.discutivel- não é o .. mais moderno. 
A Argentina, por. exemplo, adoto11 o das 
duzentas milhas., como. o Peru. Mas, Sr. 
Presidente, .a menos da distânCia de uni 
tiro de canhão, hoje, permitimos que as 
embarcações, pràtlcamente, sejam vis
tas ate de certas elevações da. costa .bra
sUeira .. 

·Quem 'levanta vôo do Àeroporto de 
Guararapes pode ver, ao longe, algum 
navio, que pode ser russo, pode ser ame.:. 
ricano, pode ser francês. V. Ex. a há· de 
estar. lembrado do problema. que·'tivemos 
com a. França, recentemente. Foi uma. 
questão aparentemente rldicula, mas não 
.deixou de ter uma. solução: o BrasU to
mou. iuna posição eminente no caso da. 
guerra das .Ja.gostas,. Não era só a pesca. 
das lagostas que estava. abalando a. so
berania. brasileira: pelo tipo de pescaria 
que os lagosteiras franceses faziam, não 
havia. condições de reprodução - aquUo 
!IUe representa o plâncton. ·Eu me· so
corro do eminente Senador Antônio Car
los, que .conhece bem o assunto, que tem 
sido debatido em ·conferências ·Interna
clonais, às quais S. Ex.a tem compare-
cido. · 

O plâncton, organismo que permite a. 
reprodução das espécies, sôbre o qual fo
ram feitos estudos serisslmos por Úm ofi
cial de Marinha; era arrasado pelos la-
gosteil:os· franceses. · 

Quero dizer à Casa. que tive, tenho e 
sempre· terei entendimentos, para apren
der multo,. com um Capitão-de-Mar-e
Guerra; cientista que a ONU e a UNESCO 
vivem namorando, , pedindo que vá en
sinar· aos .estrangeiros, que é o Capitão
de-Mar"e".Guerra Paulo Moreira, ex-Co-
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mandante do navio oceanográfico "Sal
danha da Gama", atualmente Chefe da 
Secção de . Pesquisas da Marinha de 
Guerra. ll:le acaba de descobrir, inclua!~ 
ve, um pó proteico para ser associado à 
alimentação brasileira, de vez que.o bra
sileiro nãci adota, no seu cardápio, aquê
le mínimo mtntmorum de poteinas in
dispensável à saúde do individuo. 

Conversei a respeito. do assunto com o 
Capitão-de-Mar-e-Guerra Paulo Moreira 
e faço questão de frisar que êsse navio, 
com essa aparelhagem eletrônlca, evi
dentemente de espionagem, terá, talvez, 
uma outra missão, qual seja de apoio 
aos pesqueiros soviéticos, do que se be
neficia a Rússia. De acôrdo, aliás, com 
recortes de jornais que tenho ·aqui, que 
me dispenso ler, dado o adiantado da 
hora. 

Tomei conhecimento da matéria lendo 
um bestseller, o livro "No Ano 2.000", 
escrito por Fritz Baden. o autor, profes
sor de uma Universidade alemã, mostra, 
exatamente, :que êsses pesqueiros, fora 
ou mesmo nas águas territoriais, onde 
não exista vigilância, não só fazem a 
pesca, como a industriallzam a bordo 
para depois enviá-la para o seu pais, e 
o próprio Brasil vai comprar êsse ,peixe, 
como está comprando o do' Peru, a pas
ta do "bonito", peixe menos apreciado e, 
no entanto,· todos os restaurantes brasi
leiros o· adquirem à custa de divisas, 
preciosisslmas para nós. 

A posição; Sr. Presidente, que eu dese-
java toznar era esta. · 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - Permite 
V~ Ex." um aparte? 

O SR. . VASCONCELOS TORRES -
Cotn prazer, Professor e zneu. eminente 
colega, Senador Aloyslo de. Carvalho .. 

O Sr. Aloyslo de Carvalho· - Tenho 
ouvido o seu discurso, através de· tôdas 
as considerações dêle. constantes, mas 
nãg tenho apoiado várias dessas consi
derações e dêsses conceitos. V. Ex.", en
tretanto, tocou, agora, nutn ponto que 

sempre me foi multo sensivel: a questão 
do descaso que o Brasil tem pela atlvl
dade pesqueira. Quero, no particular, di
:z;er. a V. Ex.• que tem tôda .a· razão, 
quando exalta algumas. figuras da Ma
rinha, que sempre . forazn desenganada
mente favoráveis a que o Brasil estimu
lasse essa . atitude na sua costa. O que 
praticamos, de,·abandono das nossas cos
tas, de abandono da atividade da pesca, 
é um crime, mas em abono da M"-rinha 
Brasileira, deve-se sempre registrar que 
ela nunca deixou de prestar' atenção ao 
problema. E sempre que me refiro a êste 
particular, tenho a lembrança de um 
grande· oficial da Marinha, que foi Ca
pitão-dos-Portos na Bahla, quando de 
mlnlia infância: o Comandante· Frede
rico vmar, e que foi realmente pioneiro 
e campeão ·da calnp&nha pelo desenvol
vimento da pesca, nas nossas costas ma
ritlmas, principalmente. De modo que 
não posso deixar de trazer meu apoio e 
o meu ·apla'uso às palavras que' neste 
momento V. Ex.• está proferindo em 
relação ao papel da· Marinha Brasileira. 

' ' 

O. SR. VASCONCELOS . TORRES -
Exato. 

·Lembra V. Ex.• bem o Almirante Fre
derico vmar, em cuja exaltação também 
faço que8tão de seguir, principalmente 
nós, fluminenses, que cultuamos sua me~ 
mória. 

Na época, o Almirante V11lar defendia 
que a pesca' fô!JSe. subordinada à Mari
nha. Sofreu . multo quando legislação 
menos. estudada fêz .com que o assurito 
fôsse ~ansferido para o· Minis~rio da 
Agricultura; época - como sabe o nobre 
Senador - em que a pesca caiu vertical-
mente.,· , 

Sr. Aloyslo de Carvalho - Exatamen
te. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - O 
Almirante' Frederico Vlllar, que V. · Ex.• 

' . f' .• , 

cita, queria, inclusive, que os pescadores 
se constltuissezn numa· 'espécie de reser
va da Marinha de Guerra, porque são 
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êsses homens .que, nas suas jangadas, 
nos seus. barcos a motor, nos 8eus sa
velros, nas suas traineiras, que conhe
cem, como nlnguÍ!m, o litoral. São dou
tôres do litoral brasileiro. 

o .sr. Aloysio de cárvaulo - Permite 
V. Ex." outro .,apàrté? (Àssentimento do 
orador.) PoÍiso dar ainda a. V. Ex." o 
testemunho de. que o Comandante Fre
derico Viliar estlmÚlou, na. Bahla, a Ini
ciativa privada, no sentido do· desenvol
vimento 'da pesca. l!:le se entendeu com 
elementos do comércio baiano, da In
dústria e organizou. um grupo pesqueiro. 
Era·realmente um entusiasta. Deixou na 
Bahla essa tradição de um ·homem que 
tinha a compreensão perfeita. do papel 
que a Mp,rinha . Brasilelr!L devia. .. desem
penhar no problema da pesca. . . 

O SR. VASCONCELOS TORRES - A 
época em que vivia o saudoso Almiran
te vmar não havia o progresso da ele
trônlca. de hoje, a tal ponto que os na
vios estão aparelhados para chegar aqui 
·na. nossa costa, pescar, limpar, lndus
·trtallzar .e. enlatar· o peixe, como ·.o es~ 

tão fazendo. · · · 

V. Ex;r. fêz bem em lembrar Isso, e. há 
·correlação·· perfeita, porque é a defesa 
da pesca brasileira que, neste momen
to,' também· a isso associo, quando dese
java que o Itamaratl atentasse para· o 
caso de que êsse navio fôsse Investigado, 
·senador Mário Martins, por brasileiros, 
·pára ver o apoio que estaria. dando a 
eSsa frota. pesqueira russa que anda pe
las nossas águas territoriais:. 

. . . 
. Antes de dar o.aparte a V. Ex.•, Sena

dor Mário Martins, quero dizer do gran
.de sonho de Frederico Vlllar, de que 
produzissemos :aqui a. farinha de peixe, 
necessária à adubagem e, também;. uma 
coisa que não possuimos ainda. e o· Pe
·ru, multo menor do que o Brasll, já tem: 
a fábrica de Óleo de peixe. 

. ·V. Ex.o. sabe,· meu eminente 'colega 
Senador Aloysio de Carvalho, que impor
tamos óleo de peixe e enlatados do Pe-

ru, como Importamos de Portugal, da 
Espanha, da . França, da Suécia. e da 
Noruega. Queria esta. auto-suficiência e 
já hoje quero repetir a V. Ex." o nome 
que citei há pouco; do Capitão-de-Mar
e-Guerra Alvaro Moreira. 

O Sr. Mário · Martins - Ouço com 
.grande alegria de brasileiro ·a evocação 
do nome de Frederico Vlllar, meu con
terrâneo. Devo dizer que era ainda prin
cipiante no· · jomallsmo, . quando. tive 
oportunidade de formar com êle e com o 
Comandante Armando Pina na campa
nha _pela.. nacionalização da 'pesca, no 
sentido de . aparelhar melhor a pesca 
brasileira e nacionalizá-la completamen
te. Era apenas um redator de jomal, mas 
nessa,qualidade, acabei por testemunhar 
a vitória da causa ,que foi, no caso, con
.cedida pelo então! Chefe do Govêrno, 
.o Presidente Getúlio. Vargas, A pesca 
no Brasil ficou Inteiramente naclonall
.zada, havendo. exceção para os Portu
guêses, para os quais faziamos uma es
pécie de vista grossa. Pràtlcamente qua
se· trinta anos depois de a pesca ter !!Ido 
·nacionalizada, houve· uma' revolução, ()U 

movimento armado ·neste Pais, a 1.0 de . . 
abril de 1964. Em consequência dêsse 
movimento, feito pelas Classes Armadas, 
·subiu: ao poder o Marechal Humberto 
Castello Branco. S. Ex.•, ao fim do seu 
mandato, quando ·ta passar o Govêmo 
.ao atual Presidente, Marechal Costa e 
Silva, editou cêrca de duzentos decretos
leis, um dêles sõbre o Código de Pesca, 
que revogou a nacionalização da pesca 
e permitiu, inclusive, a emprêsas estran
.geiras, ·desde ·que tivessem o assentimen
to das autoridades brasileiras - exercer 
a. atividade da pesca nas águas brasilei
ras. De modo que eu gostaria de. que 
.êsse mesmo impeto, .êsse mesmo: em
penho, êsse · mesmo sentido patriótico 
que estamos ouvindo em discurso, nesta 
tarde, nesta Casa, fôssem ·usados tam
bém em favor da nacionalização da pes
ca, da pesca exclusivamente para bra
sileiros, uma vez que, como disse V. Ex.o., 
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com bastante propriedade,· os pescadores 
são reservas da Marinha, são aquêles que 
conhecem realmente as entrâncias das 
águas salgadas nas terras brasileiras, 
que conhecem as embocaduras dos rios', 
que conhecem a plataforma. continental 
do Brasil. Pois bem·, êsses homens, que 
são a reserva da Marinha de Guerra do 
Brasil, estão hoje inteiramente alijados, 
porque, com o . .decreto-lei assinado pelo 
Sr. Castello Branco,· às vésperas de pas
sar o·. Govêrno ao Sr. ·Arthur da Costa 
e Silva, foi revogado o. Código. de. Pesca 
e aquela. ,grande conquista, que foi ·mul
to da luta. do Almiràilte. Frederico Vil~ 
lar, do Almirante Armando Pina e de ou
tros marinheiros ilustres, foi posta abai~ 
xo. :E não .se ouviu, até. agora, uma. voz 
realmente autorizada., que conheça o as
sunto e venha fazer. com que se devolva 
ao Brasll a propriedade de pescar em 
águas brasileiras. :s: uma tarefa que 'te·
mos pela'frente e parece que, neste :mo
mento, estamos sendo chamados para 
.·enfrentá-la. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - E 
digo mais a V. Ex.a: tarefa, s!ril, de se;. 
gurança. nacional, no sentido que se po
de dar à expressão. 

E eu quero dizer ·a. v.· Ex.a que a 
idéia. do Almirante Antônio Vlllar foi por 
mim aventada nesta Casa· algumas vê
zes, no sentido de que a atividade pes
queira do Pais voltasse, mais uma. vez, 
a. ser subordinada. ao Ministério da Ma
rinha, que· tem condições especiallssi
mas de proteção aos. nossos homens do 
mar, já que V. Ex.a sabe que o Mlnls
térlo da Agricultura, por ser um órfãQ, 

·.um filho enjeitado no Orçamento da 
República, não tem .meios :Para dar ao 
pescador brasileiro aquêles elementos 
.que lhe permitam os recursos modernos, 
pois a pesca, hoje, pode ser detectada 
através de aparelhos eletrônicos, incre
mentada através de financiamentos .de 
embarcações. Esta é a idéia que, de cer
to modo, coincide com a minha, porque 
. eu entendo que a pesca está para o Bra~ 

s1l assim.. como o . petróleo. também. De
ve·ser uma. atividade eminentemente na
cional. 

Sr. Presidente, embora aparentemente, 
o assunto pareça ter~se desviàdo, não ô 
foi. Há correlaÇão absoluta entr~ o que 
falei, anteriormente, sôbre a permanên
·eia' in"cômoda ·dêste navio soviético em 
águas brasileiras, e o problema relacio~ 
nado com a pescri.. . 

. · O Sr. Antônio Carlos - Permite v. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer. 

O Sr. Antônio Carlos - Estou ouvindo· 
o discurso de V.· Ex. a, com tôda a aten
ção e quero congratular-me pela jus
teza dos conceitos que v. Ex.a está emi
tindo, da tribuna çl.o Senado. sob o as
.pecto . técnico, entendo que o discurso 
de V. Ex.a é um brado. de advertência. 
t indispensável que o Govêrno brasilei
ro adote providências enérgicas, se ne
cessário .para proteger nossa atividade 
pesqueira, para defender nosso ·mar ter
ritorial. Q. nobre SeJ;lador . Guido Mon
din já denunciou~ desta tribuna, a pre
sença de. navios pesqueiros russos nas 
áglias territoriais brasileiras do Sul e, 
. ainda :há. pouco,. quando estive. em San
ta Catarina, ouVi o · depol.m.ento de doiS 
pescadores,. que havia realmente as
sinalado a· presença dêsses navios pes
·queiros. O Sr. Senador Mário Martins 
aparteou V. Ex.a, lembrando a necessi
dade de se voltar ao critério da naciona
·lização ·da indústria pesqueira, fazendo 
·referência ao decreto-lei do Presidente 
Castello .Branco, que ·permite a opera
.ção de navios estrangeiros ·em águas bra
sileiras, desde que· :com autorização ·do 
Govêrrio. Devo lembrar a V. Ex.a e à 
·casa que;· anteriormente a êsse decreto
lei, o Govêrnó enviou ao Congresso pro
jeto de reforma do. Código de. Pesca. 
Fui o relator da. matéria nesta Casa e 
apresentei emenda,, ·aprovada no Sena·-
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do e, depois, aprovada ·na. Câmara, ao 
nível de ·Comissão, no sentido• de que se 
permitisse. a vinda de navios pesqueiros 
estrangeiro pelo. prazo de dois anos; ao 
fim · dêsse . tempo, · a sua nacionalização 
seria automática. Houve, .assim, não uma, 
mas várias . vozes, defendendo o ponto 
de·vis~a agora expendido pelo nobre re-' 
presentante da Guanabara. Entendo, po
rém, Sr. Senador~ que, · concomitante
·meilte a êsse esfôrço -.para: que se volte 
.ao critério de permitir operar· em águas 
territoriàis brasileiras navios pesqueiros 
estrangeiros .:...:. é. que se faça um trabalho 
de defesa. Porque, se má é a presença de 
navios pesqueiros estrangeiros, com au
torização do Govêmo, no meu· entender, 
multo pior é ~ presença de ; pesqueiros 
estrangeiros sem autorização do Govêr
no, como o nobre Senador 'Guida Mon
dln ja assmalou da ·tribuna do Senado 
e, agora; dou· o. depoimento. ouvido ~e 
dois pescadores. Sob o· aspecto técnico, 
portanto; o discurso . de V. Ex. a é · alta
mente benéfico. ao esclarecimento do· as
sunto. Mas .há também um aspecto po;. 
.litico·megável. Na hora em que se defen
de; com· ardor .. e ·com justiça, a sobe
rania nacional,. .Comissões de Inquérito, 
na Câmara, examinam o problema da 
alienação de .terras. a estr.angeiros; pou
cas não (oram as denúncias de aerona
ves estrangeiras que viriam . ao · Brasil 
para :transportar mineral atômico e. ou
tras matérias-primas de grande valor; 
. no momento: em. que a .Marinha. brasi
leira, conforme. es.clarec1mentos detalha~ 
dos .de V. Ex. a, ·assinala a presença dês
se navio em-vários pontos do.mar terrt-. 
torial 'brasileiro, a começar nas cerca
nias da llha da Trln!iade e, mais tarde, 
·no litoral, paulista, navio cuja· presença, 
a meia milha do nosso litoral;· não foi 
devidamente explicada ·pelo seu Coman
dante,. é Indispensável que o Senado .fa
ça·o tegtstro.para,que a.-luta.em de-. 
fesa. da nossa :soberania .. e ·da nossa 
Independência guarde coerência, alti
tude e não possa parecer apenas uma 
atitude de natureza política. 

· O reclamo, a advertência contra.quais
quer tentativas de atentar contra nossa 
soberania devem ser constantes e devem 
não só. se dirigir. quando esta ou aquela 
nação :pareça querer perturbar· a. vida 
brasileira, maculando a nossa soberania, 
mas .·. também ·deve-se manifestar tô· 
da vez que um fato mereça um reparo, . 
uma.advertêncla, como essa que V. Ex.a 
multo justamente está colocando. na .tri
bu~;~a do Senado .. Sou grato a V. Ex. a 

. O Sr. Mário Martins - Honra-me V. 
Ex. a, concedendo-me ·um aparte? 

·O SR; VASCONCELOS TORRES- Pois 
não, depois concederei. 

V. Ex. a, Senador Antônio Carlos, coloca 
o problema nos exatos tênnc:is, que outros 
não são senão justamente aquêles em que 
procurei situá-los. · 

V. Ex.a, no seu aparte; sintetiza per~ 
feitamente, eu diria, sem fálsa modéstlá, 
a posição c·orreta · que estou· assumindo 
em· defesa de nossa soberania, face aos 
anteeedentes; à reincidêneia e à aUSência 
de expllcações exatas sôbre a permanên
cia dêsse barco soviético detectado, pri
meiro ·na Trindade, depois nas Ilhas Al
catrazes, ao longo do lltoral leste brasi
leiro; e, finalmente, • retido em Santos; 

Àprovelto, mais umá. vez, para res
saltar a posição da Marillha de Guerra 
do' Brasil, que carece de ser aparelhada 
no presente, como, também, no passado 
careceu .• 

Ho]e, srs .. Senadores, quem. passar pe~ 
los lltorais caplxaba e fluminense, · de 
Guarapari a ·São João da. Barra e a Rio 
das Ostras,. encontrará all verdadeiras 
crateras. Não há quem· disto .não saiba. 
I!: fato apontado por muitos. As areias 
monazitlcas não vigiadas, porque não ti
nhamos recursos para tanto, foram· de .. 
saparecelido. Havia, as vêzes, denúncia 
de um .. delegado . ou . de .. outro, . mas nem 
sempre aéorriamos a tempo. Inclusive, 
havia o eufemismo de que a areia era 
dall retirada para lastro de navio; Não 
sei, Sr. Presidente, que potências se bene-
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flclavam dessa imensa riqueza brasileira, 
que poderia ser transformada em dlvlsa, 
.e também servir a esta ou àquela causa, 
mas nunca à do Brasil. NoSso Pais per
deu uma fonte imensa de recursos mine
rais, .. extraidos à sorrelfa, à noite, à so.; 
capa; prejudicando, assim, o ·interêsse 
da. naclonalldade. 

Concedo, agora, o aparte ao nobre se-
nador 'Mário Martins. . · · 

·o sr; Mário Martins ~ Tenho a 1m
pressão de que-estamos caminhando para 
o ponto, que. V. Ex. a, Senador Vasconcelos 
TOrres, talvez, houvesse premeditado, ao 
vlr ·a: esta Sessão; nesta tarde. Acho que 
estão cabendo, ai, dois requerimentos de 
Informações ... 
' . O ·sa. VASCONCELOS TORRES .....; Eu 
jâ os tenho pronto. · 

O Sr. Mário Martins- Eu já calcula
va! Um, à Marinha, e outro ao Itamaratl. 
. Tantp a Marinha de Guerra nos. mere-:

ce .todo· o respeito, quanto o Itamarati. 
Não. podemos, pois, admitir q~e a Ma,rl
nha tenha exagerado, ou que o Itamaratl 
se tenha descurado .. Sou da. opinlão . de 
V .. Ji:x.a. e do . Senador AntOnio Carlqs, 
quanto a. que, seja qual fOr o pais que 
ultraP.asse as Unhas. da nossa soberania, 
nós temos o dlrelto de, neste sentido, com 
êie · dlscutlr ou dêle · indagar. Não faço 
exceção para· a União Soviética nem pa
ra· outra naÇão; não faço, sequer, aquela 
condescendência. anunciada pelo sena
dor Antônio Carlos, quando dlz que am
bos pensamos de um modo um tanto .ou 
quanto·· aproximado neste assunto. ·.S. 
Ex.•.declarou que ofereceu emenda, per
mitindo a. pesca em nossas águas, por 
estrangeiros, .pelo ·prazo. de dois anos,. fi
cando os mesmos na obrigação de se na
turaUzarem: depois. Não chego a tanto;. S. 
Ex.• .é mala Uberal do que eu, menos xe
nófobo, menos nativista.. S. Ex.a acredita 
que, durante dols anos, podem pescado
res estrangeiros, com assentimento das 
autoridades brasileiras, pescar aqul e de
pois se naturalizarem. Não sou multo 
apegado à· lnstltulção da naturalização. 

Agora, eu gostaria de chamar a atenção 
para um fato. Eu teria multo prazer se 
pudesse contar, também, com o mesmo 
entusiasmo nacionalista, com o mesmo 
sentimento de patrltotlsmo manifestado, 
nesta tarde, com relação às águas terri
toriais, com relação a interêsses estran
geiros, com relação ao. levantamento. ae
rofotogramétrico do· Brasil. Sabemos que 
O·.Congresso - e eu não estava aqul à 
época - assinou e ratificou um acOrdo 
pelo qual se permite à nação estrangeira 
o . levantamento aerofotogramétrlco de 
tôda a ·costa .brasileira, de tôda a frontei
ra .brasileira, de todo o solo brasileiro, 
sendo que, em· compensação, êles terão 
otlclals. brasileiros a bordo dêsses aviões 
.estrangeiros mllltares. Como compensa
ção, depois de revelarem,. no seu pais, o 
que.fllmassem aqui, então, nos mandari
am uma cópia, dizem êles, Integral e au
têntica. Já .que temos tanto zêlo, justo, 
~ouvável, patriótico, em defender a ln
tanglbllldade das ·águas terrltorlals bra
sileiras, não permitindo, sequer, que, até 
por ·engano, a.lnda que apresente descul
·Pali imediatas. ao Mlnlstério das Relações 
Exteriores, qualquer navio que por elas 
.navegue, deveriamos, também, no ·que dlz 
respeito à navegação aérea, ter está. mes
ma preocupação. . Relembrando meus 
tempos de mocidade, quando jornalista, 
formei na campanha da naclonallzação 
da navegação aérea, Os mals velhos 
dela se: lembram e os mals moços a co
nhecem pelos Uvros. Até 1936 ou 1938, 
não sel bem, a navegação aérea; no Bra
sl~ era permitida a estrangeiros, as com
panhias comerciais eram estrangeiras. 
Foi, assim, uma· campanha do tipo da 
naclonallzação da pesca que o meu jor
JU).l sustentou e apoiou, . no Rlo · de Ja
nélro. Teve ela a aprovação final do Se
nhor Getúllo Vargas, de quem eu era 
adversário, mas que fêz a naclonallzação 
da navegação aérea, no Brasil. Não po
dia haver companhia alguma tomando 
passageiro, e as companhias aéreas brasi
leiras, na ocasião, como a. Condor e ou
tras, que tinham, na tripulação, oestran-
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gelros, tiveram que as afastar para ad
mitir, exclusivamente, nacionais. Eu, Se
nhor Presidente, que venho dessa época, 
dessa luta, até hoje não consegui com~ 
preender bem como se aplaude o Acôrdo 
realizado entre o Brasil e os Estados Uni
dos, para o levantamento aerofotogra
métrico das nossas fronteiras, da nossa 
costa, das nossa!! águas, do nosso solo, 
dos. nossos telhados, enfim, só falta. ·ser 
dentro de nossas casas, e como sôbre êle 
se silencia. Tenho esperanças, pois sou 
um crente, sou um homem de fé, de que, 
pelo entusiasmo. hoje verificado nesta 
Casa, dentro em pouco, surgirão aquêles 
que lutarão para que seja J:"evogado o 
decreto. Dêste modo, não só nossas águas 
e nossas. fronteiras serão resguardadas e 
navios e aeronaves não poderão fazer 
aquilo que V. Ex.a - e com muita razão 
e com meu apoio - condenam, com re
lação ao· barco soviético. 

. O SR. VASCONCELOS TORRES - No
bre Senador Mário Martins, gostaria. de 
esclarecer que não quero entrar .no mé
rito favorável, pois se trata de um Acôr~ 
dei - certo ou errado - ratificado pelo 
Congresso, encaminhado às duas Casas, 
capeando Mensagem,· e soberanamente 
decidido .. Tenho posição a respeito. Não 
se deve pois, eminente Senador, tomar, 
neste instante, como válido o argumen
to de V. Ex. a para .o assunto que me traz 
à tribuna, porque é errado o ponto de 
vista do nobre Colega de como deve ser 
feito ·o levant~ento aei'ofotogramétrico. 
Hoje, êle pode ser realizado .Pelos saté
lites artificiais, Independentemente de 
acôrdo, com a· invasão de nossas águas 
territoriais, sem as devidas explicações, 
como o caso que me traz especificamen
te à tribuna do navio "Kegostrov". 

. Entendo que v. Ex.a se vale do ensejo 
para manifestar um pensamento alta
mente respeitável, sõbre matéria votada 
pelo Congresso. Por isso mesmo, acho 
que não deve haver confusão sôbre um 
tratado internacionalmente válido, entre 
dois paises, e uma invasão sub-repticia, 

talvez, com intuito de espionagem, em 
detrimento de interêsses econômicos 
nacionais, no caso, a pesca. o Acõrdo que 
nós firmámos, embora ao Congresso cai
ba critica, pois o revalidou, é assunto 
importante, porém remoto, pois o levan
tamento de que trata já foi feito. Temos 
vários acôrdos com a União Soviética e 
V. Ex.a é o primeiro a declarar a evidên
cia de que com ela mantemos relações 
diplomáticas. . Entretanto, · mantemos 
relações diplomáticas com ela num 
certo. nivel, porque qualquer navio mer
cante ou cientifico, como o navio oceano
gráfico "Miguel Oceano", para. arribar 
em determinado pôrto nosso, deverá su
jeitar-se a determinada pesquisa. da 
parte das autoridades navais 'e diplomá
ticas, anteriormente cientificadas. Ai 
sim. Mas no caso do Kegostrov tanto não 
havia acôrdo no qual se baseasse, meu 
eminente a.parteante, que, depois de de
marches e mais demarches, acertou-se, 
como norma explicativa, um pedido de 
desculpas. Ora, onde há pedidos de des
culpas não pode haver acôrdo. · 

Então, há uma confissão .tá c t.t a do 
pais com o qual mantemos relações di
plomáticas e comerciais. tsse pais, pe
los seus serviços secretos, terá abusado; 
terá agido inconvenientemente, e eu não 
sei. com que propósitos, mas fàcilmente 
podemos todos nós concluir que não te
rão sido os mais sadios, de vez que o 
Itamarati _; ai . é que vai caber o Re
.querimento de Informações . - encami
nhou. a matéria. simplesmente pelos ca
nais diplomáticos, quando eu acho que 
tecnicamente - e .friso - sem o auxilio, 
sem o concurso de qualquer potência 
estrangeira, uma vez que .temos técnicos 
de nomeada na Marinha Brasileira; ·.êsse 
navio .. devia ter sido devidamente esca
rafunchado, escalavrado, pesquisado, pa
ra ver-se o que desovou - permita-me 
V. Ex.a a linguagem; que .não é multo 
parla.rilentar, porém é mais ou menos 
marítima - o· que êle desovou por êsse 
litoral afora, quer em recursos, quer em 
homens, quer em material. 
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Esta a posição que quero tomar no 
dia de hoje, lamentando, Sr. Presidente, 
e lamento profundamente e falo como 
Senador da República, porque não sei 
que conseqüências êsse desentrosamento 
poderá ter, já que estou certo. de que o 
honrado Ministro . Almirante Augusto 
Rademaker, dentro de seu lndesmentl
do patriotismo, terá ·de cumprir uma 
determinação de um Mini~tério que, 
tecnicamente, não poderia deliberar sô
bre assuntos que Internamente deveriam 
pertencer à Marinha de· Guerra do 
BrasiL 

O Sr. Mário Martins - Permite V. Ex." 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Se V .. Ex." me permite, eu terei multa. 
honra. em subscrever o Requerimento. 
Acho que realmente uma ação clandes
tina tem, no caso, maior gravidade do 
que aquela. oriunda. de .acôrdo entre duas 
Nações. O fato que V. Ex." traz a deba
te mostra como êste Govêmo está um 
tanto desencontrado, porque o natural 
é que o Itamaratl, o Ministério das Re-:
lações Exteriores ao dar informações 
dessa ordem, êle só o faça depois de ter 
consultado os demais ·órgãos competen
tes ou, no caso, o Presidente da Repú
blica. Se o Itamarat1 .não ouviu a . Ma
rinha, ou, multo mais grave, se não quis 
ouvir a Marinha e não teve também a 
palavra ·do Presidente da. República. e 
quis agir dessa forma, então estamos 
diante de um govêmo· acéfalo, um. Pais 
onde um órgão, sem ouvir o Presidente da. 
República, ainda. que se trate de um ór
gão credenciado para comunicar-se com 
outras nações, dá o pensamento do Pais, 
sem ter ouvido o Presidente da. Repú~ 
blica, em questões dessa ordem. Agora., 
eu gostaria de . apenas fazer uma. ligeira 
retlficação histórica, quando V •. Ex." diz 
que .o Congresso ratificou o·acôrdo aero• 
fotogramétrico Brasil-Estados Unidos. 
De. fato, houve a ratificação, houve o 
apoio, houve a aprovação, ma.s devemos 
recordar que êsse Acôrdo estava no Con
gresso há cinco ou seis anos e não con
seguia aprovação. Não conseguia apro-

vação, . porque havia clnqüenta ou ses
senta Deputados - o assunto não tinha. 
vindo ao Senado - que eram inteira
mente contrários à aprovação d ê s s e 
acôrdo e de . outros, como o de garantia 
de Investimentos entre o Brasil e Es
tados Unidos. Então, veio o golpe mili
tar, pronunciamento ou revolução de' ·1.o 
de abril, e êsse Acôrdo, que não conse
guira entrar em discussão em Plenário, 
havia. 5 ou 6 anos, em menos de 60 
dias, quando foram cassados 50 ou 
60 Deputàdos nacionalistas, quando fo
ram . arrancados do Congresso Nacional 
êsses 50 ou 60 Deputados, ai então, com 
a Câmara dos · Deputados desfalcada., 
mutilada, ferida, êsse projeto velo a. ple
nário e o acôrdo foi aprovado. Vê V. Ex." 
que; realmente; houve uma aprovação, 
mas· uma. aprovação depois de uma coa.; 
ção dessa ordem e quando o Congresso 
estava. cercado por baionetas. Enquanto 
o Congresso estava livre e a Câmara dos 
Deputados integra e não sofria essas 
coações, ou pelo menos não' estêve coa
gida da maneira. · como estêve depois; 
êsse acôrdo não foi aprovado. Então, diz 
V. Ex."; . com bastante razão, pràtica
mente já não há mais do que se cuidar, 
porque já teria.' sido levantado aerofo
togramêtrlcamente todo o Pais; Não há 
tal: Fizeram o Sul, e agora estão levan"' 
tando o Brasil Central.· Estamos em 
Brasilia .e vemos os ·grupos como cami
nham, abastecendo aquêles que do alto 
fazem as, operações. }\!as, eu acho que 
sempre era tempo de fazê-los parar, que 
s·e ficássemos só até Bras!lla, ganharia~ 
mos o resto. do Brasil. A meu ver, não 
digo que da parte de V. Ex." ou da do 
Senador Antônio Carlos Konder Reis, 
mas . acho .atitude ·. um tanto . farisáica 
ficarmos preocupados ·- e devemos fi
car - com um barco .que passe em águas 
brasileiras, premeditadamente ou não, 
e, do mesmo. . passo, . não tenhamos 
a menor sensibilidade. e nada sintamos 
em nossa pele,· quando sabemos que ae
ronaves militares de outros paises estão 
fazendo o ·levantamento aerofotogramé-
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trico de tôda a costa ·brasileira, .de· todo 
o território brasileiro. E,. neste ponto, 
quero ressaltar que, para que isso fôsse 
feito, necessário foi degolar, cassar man
datos de 50 ou 60 Deputados que pro
testavam, que não permitiam que êsse 
acôrdo fôsse aprovado. . 

o· • SR.· VASCONCELOS TORRES -
V. Ex.6 tem razão. Quero repetir que o 
acôrdo é anterior à Revolução, e que é 
acôrdo, que é tratado e não uma ope
ração clandestina do tipo da que ora eu 
estou - para empregar o verbo certo -
denunciando à Nação, ou seja, a. invasão 
de águas territoriais brasileiras pelo na
vio soviético. "Kegostrov". · · 

Quero dizer, entretanto, ao· colega e 
amigo de que não foi assim, também, 
em silêncio, que o Congresso aprovou o 
acôrdo. Vozes se fizeram ouvir, tanto 
nesta Casa, quanto na Câmara dos 
Deputados, opondo reparos a lima ini
ciativa. em nivel de govêmo a govê:ino; 
E, conforme os Srs. Senadores se recor
dam, cinco anos antes da chamada· Re
volução de 31 de março de 1964, chegou, 
em 1959,. o acôrdo. 

Mas, Sr. Presidente, eu. me alonguei. 
Estou vendo que, embora tenha havido 
contraditas às minhas palavras, no fun
do, se espremermos o suco, se tirarmos 
o suco dessas palavras, ninguém está em 
desacôrdo com o registro que ora faço, 
que visa a trazer ao Congresso uma pa
lavra de protesto veemente, porque o na~ 
via não deu a menor satisfação às ·nos
sas autoridades navais, militares e .mer
cantes. Não deu ciência ao Ministério 
das Relações Exteriores, ·o · que é mais 
grave. O Embaixador dá União' das Re
públicas Socialistas Ignorava também -
o que prova que se há desentrosamento 
aqui, lá· deve existir êsse desentrosa
mento, as suas contradições. O Coman• 
dante do navio ora disse que não tlnpa 
água, ora, que ·não tinha viveres.· E, o 
que mais me impressionou, Sr. Presiden
te Gilberto Marinho, e que me trouxe à 
tribuna, no dia de hoje, é que, enquanto 

o Ministro Augusto Radema.ker, dentro 
de sua alçada administrativa, procurava 
Investigar, encontrou uma contraposição 
por parte do Itamarat1. Posso dizer à 
Casa, sob a minha responsabilidade de 
Senador da República, que um conse
lheiro declarou que o assunto seria fà~ 
cllmente resolvido, através de um pedido 
de desculpas. E quando o Ilustre Chance
ler Magalhães Pinto acaba de dar mais 
uma das suas conhecidas mancadas, no 
Ministério da Relações Exteriores, sô
bre.a conferência da Bacia do Prata, que 
procurou adiar, que jogou a Bollvia -
tenho um jornal boliviano entristecido 
com a posição do Brasil que teve que 
recuar - que não tinha nenhum plano 
de ~ntegração da Bacia do Prata, quanto 
a este problema, na nossa vizinha 
irmãmente subdesenvolvida, lá mesmo o 
Ministro declarava que êsse barco havia 
sido liberado. 

Por isto, entendi que. a minha voz te
ria que ser ouvida no Senado, no dia de 
hoje, a perquirir, a· Indagar o que está 
havendo, já que, se não· houver uma pro
vidência· enérgica, amanhã, êsse mesmo 
navio chegará em outras águas. Santos 
é artilhado, possui dispositivo eletrôni
co, equipamento regular que pode detec~ 
tar a existência dêsse navio em águas 
brasileiras. E o .Nordeste? E o Sul? . 

Sr. Presldent~. aqui ficam essas consi
derações. 

Peço a V. Ex. a que Inclua no. meu dis
curso umas notas que havia escrito, ·já 
que o objetlvo que me trouxe à tribuna 
foi .inteiramente .colimado, ou seja, o pro
testo pela insolência, dêsse navio sovié
tico em águas territoriais brasileiras, não 
explicando devidamente .sua presença e 
ter sido, repito, liberado pelo nosso Mi
nistério das Relações Exteriores,· preju
dicando, talvez, os interêsses da seguran
ça nacional. 

Finalizando, Senhor Presidente, quero 
acrescentar que o "Kegostrov" é um na
vio russo, não de guerra,. empregado pela 
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U.R.S.S. em missões de rastreamento de 
satélites, ao que alegam seus tripulantes. 
Possui modernissimo e sofisticado equi
pamento eletrônlco, havendo. a imprensa 
chegado a divulgar que tal equipamento 
poderia servir a tarefas· outras, além das 
de.rastreamento. 

De 19 para 20 de abril, fol surpreendi
do por um navio da Marinha de Guerra, 
nail proximidades da Dha de Trindade, 
a me~os de mela milha de nossas praias, 
numa posição aproximada, portanto, . do 
paralelo ·de Vltóna do Espirlto Santo 
(2oo 15' Sul) com o meridiano de 200 22' 
Oeste. 

· Interpelado pelo Comandante por melo 
de sinais feitos como estabelecem as nor-. 
mas Internacionais, desconheceu-nos, a 
principio, para depois ir a bordo da uni
dade da Marinha explicar que all se en
contrava por haver sofrido avarias em 
suas máquinas .. o oficial brasileiro ad
vertiu-o então sôbre a transgressão que 
cometia, violando águas territoriais bra
sileiras, num flagrante desrespeito ao di
reito Internacional de soberania sôbre o 
mar territorial. Foi-lhe dito, mais, da 
proibição do desembarque de qualquer 
e~emento seu na ilha, uma vez que seu 
pais não se cobrira de qualquer nonna 
internacional, que obriga ao antecipado 
pedido de permissão, por vias legais, pa
ra entrada .em portos nacionais, fundeio 
ou operação de caráter técnico-cientifico 
em águas territoriais. · 

.o incidente fol superado, no momen
to, e o navio retomou o rumo dos mares. 

. No dia 3 de maio seguinte, operava nas 
costas paulistas um Grupo-Tarefa Brasi
leiro em adestramento das suas guarni
ções, quando fol novamente constatada a 
presença do barco russo em águas terri
toriais brasileiras, fundeado que estava 
a distância minlma das Ilhas Alcatrazes 
(posição aproximada: lat. 24.0 05' Sul 
long. 450 40' Oeste) no litoral paulista. 
Novamente Interpelado, alegou avarias 
rias:mãquinas, a exemplo da ocasião an-

terior e, por fim, já sob uma nova des
culpa de carência de água. potável e vi
veres, arribou no pôrto de ·santos, haven
do sido aberto o competente Inquérito 
'pela Capitania dos Portos de S. Paulo, 
com sede naquela cidade. 

Hã que considerar o fato do reconhe
cimento ·· internacional dos cUreitos de 
soberaD.ta de· qualquer . pais. sôbre o seu 
!nar territorial, seja êle medido e estipu
lado em que bases fôr. 

· O Comandante do navio russo, , em 
seus esclarecimentos, segundo os. jornais, 
avançou e recuou, afirmou para, depois, 
contradizer-se, . · disse e depois desdisse 
uma série de coisas falsas que ainda 
mais o .lncrimlnaram, dado o primarls-

. mo das alegações. Quando se via atra
palhado, dizia não compreender bem o 
inglês .. Dlz-se ainda haver sido consta
tado que o .navio dispunha de abasteci
mentos para muitos dias a mais de via
gem .. 

Em paralelo com os fatos acima veri
ficados, o Ministro da Marinha comuni
cou ao Itamaratl as irregularidades ocor
ridas, acabando o Ministro das Relações 
Exteriores por ser notificado ·pelo Em
baixador· Russo,· com nota explicativa, 
alegando haver tomado ·o Comandante 
do navio decisões para as quais não es
tàva autorizado. 

• O navio opera sob as ordens da Acade
mia de Ciências de Moscou. (Muito 
bem! Palmas;) 

O SR. PRES.IDEN'lE (GUberto Mar!~ 
Dho) -:- Tem a palavra o nobre Senador 
Vlctorino Freire, de acôrdo com o art. 163 
do Regimento Interno. . . 

O. SR. VICTORINO FREIRE - (Lê o 
seguinte discurso.) : Senhor Presidente, 
regressando do Rio Grande do Sul, 
aonde fui representar o Senado e o 
seu . Presidente, na Exposição de Ar
roz em Cachoeira, ao chegar de volta 
á. Põrto· Alegre, tomei conhecimento do 
falecimento, na madrugada de sábado, 
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do Dr. João· VIeira de Macedo, médico. e 
grande estancieiro gaúcho, A Estância 
Azul, no Quarai, pela sua organização 
modernizada, ·pela técnica agropecuária, 
constitui o espelho da inteligência e do 
querer do seu saudoso proprietário. Meu 
~lgo de muitos anos, foi o Dr. Vieira de 
Macedo um padrão de decência, de ca
ráter e da mais alta dignidade. Amigo 
dos mata fntimos do Presidente Getúllo 
Vargas, jamais pleiteou ou aceitou uma 
função oficial ou politica das muitas que 
lhe foram oferecidas. Amigo intimo do 
General Eurico Dutra, seu nome foi ven
tilado para ocupar a pasta da Agricul
tura, idéia que êle repeliu de logo, ao 
afirmar que procederia com o Presidente 
Dutra da mesma forma com que pro
cedera com o Presidente Getúlio. Dese
java, sim, servir ao Rio Grande, ao Bra-:
sil e aos'Presidentes, seus amigos, fora de 
posições oficiais, colaborando, apenas, 
com suas sugestões e seus àvtsados con
selhos. Tomando parte no velório do seu 
corpo.inanimado,.vi desfilarem diante do 
ataúde do varão insigne, o que o Rio 
Grande do Sul tem de mals nobre: Go~ 
vên),o, .Militares, Juizes, fazendeiros, .in-:
dustrials, .médicos, advogados, Clero e 
gente humilde do povo, no últtmo adeus, 
a quem tanto engrandeceu o Rlo Gran-
de do Sul. · · 

Rendo aqui, com profundo pesar, ml
.nha homenagem ao Dr. Vieira de Mace
do,. velho .amigo e Ilustre rio-grandense, 
que a. única. !JllSSão oficial que exerceu na 
sua longa e ·nobre vida foi viajar em 
1930, para a. Tcheco-Eslováquia, à. sua 
própria conta, a fim de adquirir arma
mento para que fôsse deflagrada a Re
volução de 1930, visando dar ao Pais um 
regime livre, de voto livre. e de livre opi
nião. 

A manifestação do meu pesar, Senhor 

Presidente~ se estende à sua famiJia, 
tendo à frente meus velhos e .bons ami
gos, Coronéis João . e Alceu de Macedo 
Llnhares, .genro e sobrinhos do ilustre 
morto, que por êles foram educados nas 

leis·. da honra, ·da vergonha e da mais 
impecável probidade, .assim como ao seu 
outro ilustre genro Dr. Mascarenhas. 

Ao pesar que manifesto nesta singela 
homenagem, associam-se também minha 
familla e o General Eurico Dutra e o nos
so. eminente .lider, Senador Daniel Krie
ger. 

Permita-me V. Ex. a, ~r. Presidente, que 
solicite que a Mesa. do Senado dê conhe
cimento do nosso pesar à familla. enlu
tada. 

· . Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 

O· SR •. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - A Mesa associa-se à justa. ho
!Xlenagem prestada pelo Sr. Senador Vic
torino Freire e fará chegar à Uustre 
familla .do eminente .brasileiro ora de
saparecido, Dr. João Vieira de Macedo, 
o pesar do Senado da. República.. 

. Sôbre a mesa há projetas de lei que se
rão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário; 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N.0 46, de 1968 

Dispõe sôbre a contribuição deis 
profissionais Uberais para a previ-

. : dência social, acrescentando pará• 
grafos ao art. 'I 'I da Lei n. o 3.80'1·, 
de 26 de arôsto de 1960 (Lel Or
pnica da Previdência Social). 

o C~ngresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 77 da. Lei n.0 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960, passa a vigorar 
acrescido dos· seguintes. parágrafos: 

· "§ 1.o _; O "salário-base" dos pro
fissionais liberais será o fixado pelos 
mesmos, . individualmente, não po
dendo. ser inferior ao salário-mfnlmo 
profissional de sua c a tegorla, esta
belecido em lei, nem superior a dez 
(10) vêzes o valor do maior salárlo
minlmo vigente no Pais. . 

· § 2.o - Na hipótese de não existir 
salário-mínimo profissional, legal-
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mente fixado, a contribuição do pro
fissional liberal não poderá incidir 

. sôbre importância· inferior ao salá
rio-minimo regional." 

Art. z.o,..;... Esta Lei ·entra em.vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

1. Os profissionais . liberais, para fins 
de contribuição previdenciária, são .clas
sificados entre . os "trabalhadores autó
nomos", assim definidos os· que ·exer
cem, . "habitualmente · e por conta pró
pria, atividade profissional remunerada" 
(art.' 4.0 , letra d; ·da Lei n.0 3. 807, de 
1960). 

' 2. Consoante dispõe o item IV, do: art. 
5.0, da Lei Orgânica da PrevidênCia So
cial (n.0 3.807, de 1960), os "trabalha
dores aul(ônomos" são 'segurados obriga
tórios da Previdência SOcial, contribuin
do na base de oito por cento (8%) do 
r e s p e c ti v o "salário-de-'contribuição" 
Utem I do art. 69 da mesma le!), assim 
entendido, no caso dos trabalhadores 
autónomos, o "salário-base". (item n do 
art. 76). 

3. Conforme estabelece o art. 77 da. Lei 
n.o 3.807, de 1960, ·o "salário-base" -
ou seja: o "salário-de-contribúição" dos 
"tra.balhadores autónomos" ' -" "será fi
xado pelo Departamento Nacional da 
Previdência Social, ouvido· o ·Serviço 
Atuarial e . os órgãos de Classe; quando 
·houver, devendo ser atendidas nas res
pectivas tabelas . as ·peculiaridades das 
diversas categorias de. trabalhadores e o 
padrão de vida.de cada região." 

4. :S:sse critério é muito justo para as 
categorias normais ·de "trabalhadores 
autónomos" e· para as quais é passivei 
calcular-se a média ponderável de suas 
remunerações mensais, fixando-se o 
quantum de suas contribuições para a 
previdência social. 

5. No que. concerne· aos. profissionais 
llberàis, no entanto, êsse critério é, a 
nosso ver, injusto. A remuneração dês
ses 'profissionais, conforme' é do conhe
cimentO geral, varia imensamente, não 
só de uma categoria profissional para 
outra, como, também, dentro da própria 
clàsse. Assim é que ·há médicos, arqut
tetos, advogados, engenheiros, etc.; que 
percebem 'remuneração 'mensal altissiina, 
mantendo padrão de vida dos :inata ele
vados, enquanto outros, ao contrário, 
ganham relativamente pouco,' ou quase 
nada,' mal cónseguindo para o seu 
sustentO 'e o ' de suàs familias. Não é 
correto, assim; subordinar-se 'uns' e ou
tros à mesma. contribuição mensai, como, 
por·. exemplo, a três salários~mintmos, 
indistintamente. Essa importância, para 
muitos, será pequena, enquanto para ou
tros' será demasiadamente pesâda, com 
prejuizo para os seus parcos orçamentos 
mensais. Por outro lado, alguns depen
dem dos beneficias da previdência social 
e, para tal fim, seria aconselhável con
trtbuissem sôbre· importância superior 
para, em contrapartida, poderem rece
ber . maiores beneficias. Outros, por di
versos motivos, . inclusive o de estarem 
sujeitos a regimes assistenciais fora do 
âmbito da previdência social comum, 
não dependem e, portanto, não irão usu
fruir· quaisquer dos beneficias e ·vanta
gemi 'previdenciái:l.as. Nesse caso, seria 
preferivel que a sua quota de contri
buiÇão mensal fôsse menor. ' ' 

6. A solução preconizad~ no projetO, a 
nosso ver, é justa e corretai deixa a cri
~rio: do profissional liberal a fixação do 
seu "'salário-base", sôbre o qual incidirá 
a contribuição. :S:sse salário-base não po
derá, no entanto, ser inferior ao salário.;. 
minimo .profissional, estabelecido em· lei 
para a sua categoria, nem. superior a dez 
(10) vêzes· o maioi: salário-mintmo vi~ 
gente no Pais - máximo admitido para 
os segurados em geral. Evidentemente, 
·se uma categoria profissional possui, por 
.lei, um determinado salário-mínimo, es-
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sa deverá ser a importância base }lara a 
sua contribuição; Se não a tiver, .o lim1te 
inferior deverá ser o salário~m1n1mo re
gional, a fim "de atender às· peculiari
dades regionais, caso a caso. 

7. O projeto, como 'se vê,' é merecedor 
da aprovação do Congresso: Nacional, 
uma vez que· propõe medida justa e cor
reta. Se adotado, estamos. certos, trará 
maior satisfação· e · tranqü1lidade para 
todos os compreendidos,· contribuindo, 
assim, para um clima de bem-estar so~ 
cial, .por todos tão desejado. . 

Sala das Sess.ões, em 21 de maio de 
1968. -Nogueira da Gama.· 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N,o 3.807, de 1960 
"Art. 4.o - Para os efeitos desta Lei, 
considera-se: 

d> Trabalhador autôncimo - o que 
exerce, habitualmente e por conta 
própria, ativldade profissional remu-
nerada." · · · 

"Art. s.o ~ São obrigatOriamente se
gurados, ressalvado, o disposto no 
art. ·3.0 : 

.................................... 
IV ..;.. Os trabalhadores avulsos e au~ 
tônomos." 
"Art. 69- O custeio da Previdência 
Social será atendido pelas contribui
ções: 
I -Dos segurados, em geral, na base 
de 8% (oito por cento) do respectivo 
salário-de-contribuição, não. podendo 
Incidir sôbre importância que exceda 
de 10 (dez) vêzes ó saiárlo~mlnlmo 
mensal de maior "valor vigente no 
Pais." 
"Art. 76 - Entende-se por "salário
de contribuição": 
II -·O '~salário-base" fixado" para. os 
trabalhadores autônomos e para os 

' ., ' 

facultativos." . 
(As Comi&sóes de Constituição e Jus· 

tiça e de Legislação Social.) 

:PROJE'l'O• DE LEI DO SENADO 
N.o 47, .. de 1968 

· Manda reverter em favor do em
. 'prepdo não-optante pelo Fundo de 
· Garantia ·do 'l'empo de Serviço que 
fôr aposentado pelo Instituto Nacio
nal de Previdência Social a sua con
ta Individualizada~ 

. "Art. 1.0 
.,.... Reverterá em favor do em

pregado não-optante pelo Fundo de Ga
rantia do Tempo de Serviço que fôr apo~ 
sentado pelo Instituto. Nacional de Pre
vidência Social a conta Individualizada 
para êle aberta nos têrmos do art. 2.0 ,. e 
seu parágrafo único, da Lei n.0 5.107, de 
13 de setembro de 1966, e da legislação 
subseqüente. 

· '{I 1.0 - A aposentadoria será éom
prova!fa por ·documento fornecido pelo 
Instituto Nacional de Previdência· Socla.l. .. . . . . ' . ' 

§ 2.0 - Será admitida a livre uti
liZação apenas da parcela da conta cor
respondente. ao:periodo em que o empre
gado houver trabalhado na emprêsa eni 
que se. encontrar servindo no momento 
da aposentadoria, ficando o restante .ou
jeito às restrições previstas na Lei n.0 

5;107, de 13 de ·setembro de 1966, e 
no seu Regulamento, baixado com o De.; 
creto n.o 59.820, de 20 de dezembro de 
1966. 

:Art 2.0 ..:_ Para a solução dos dlssl'
d1os oriundos da. aplicação da presente 
lei· será competente· a Justiça do Tl'B
balho. · · .. 

Art~ 3.0 -,A presente Lel entrará em 
vigor na data .de sua publicação, .revoga~ 
das as disposições e!D contrário. . 

· Justificação 
1. . o inciso IV do art. 24 do RegÚia
merito da Lel n.0 5.107, de 13 de setem.:. 
bro.de 1966 -Decreto n.0 · 59.820, de 20 
de dezembro de 1966 ..:. permite ao em
pregado optante ·aposentado ·pela Pre
vidência Social utilizar. sua conta. vin
culada. Garante-lhe assim uma lndenl
zação, .· pois como tal é considerado o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
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ço. Cesarino Júnior, por exemplo, com
parando o Fundo . df,l ·Garantia com o 
Fundo de Indenizações Trabalhistas, ob
serva que ~·o Funrats difere do Ji'IT num 
ponto importante: enquanto .êste ·tem 
apenas o carãter de uma previsão para 
um eventual .pagameni:!J de inderilzação 
trabalhista, o Funrats ,reprf,lsenta uma 
antecipação .de um pagamento certo da 
mesma · mden1zação" <EstabWdade · e 
FUndo de Gárantia; ·Forense, 1968, págs. 
19l-2). Logo, o caráter de indenização é 
~9.mum às dua5 modalidades d~ Fuildo. 

2.. A extensão dessa vantagem ou· se
gur~nça aos empregados não-optantes é 
uma. conseqüência da aplicação do· pre
ceito constitucional que consagra a igual
dade de todos.perante a lei. Essa exten
são se hàrmoniza, . também, com .a disci
plina geral ·do Fu~do de . Garantia. do 
Tempo · de Serviço, pois a Lei n.0 · ii.io7 
contempla, em vários dispositivos, a si
tuação· do não.:.optante <art. · 2.0 e pará
grafo·único, art. 18, art. 26). 

: Assim, ocorrendo identidade ou seme
lhança de situações, não se justifica. di
versidade de. tratamento perante a .lei. 
EIS o que se 'verifica no caso, desqe qllé 
~. :empregado não-:aptante çorresponde 
.. uma· conta individualizada, como ao ·op
tante uma conta vinculada. A simples 
circunstância de ser a conta individuali
:Zadií. do' não-optanté ab.erta em nome da 
:emprêsa ii.ão. altera . a 'situação em súa 
essência, . mesmo porque êle é, tanto 
quanto o optante, empregado do mesmo 
estabelecimento. :E·ainda menos se há 
de admitir diferençá de: tratamento na 
aposentadoria · ·quanto ao' uso da· conta 
do empregado ou ·a.êle relacionada, vis
to . que .. a existência dessa. conta especial 
não interfere na 'natureza.da cessação do 
Vinculo. contratual, nem autoriza 'crité-
rios diversos. na sua conceltuação. ' ' 

3. Demais, Déllo Maranhão mostra: que 
os proventos .da aposentadoria não são 
incompativeis· com o pagamento de in
deniza:ção, pois ficam "no lugar dos sa.:. 
lários futuros", enquanto o pagamento 

da primeira, seja de que natureza fôr, 
"se. volta para o passado". Tanto não 
exclui tais proventos a indenização que 
a Lei Orgânica da Previdênêcia . Social 
manda acumulá-los "com a indeniza
ção de .antiguidade . (embora, inexpllcà
vellriente, ·por metade), quando o. empre
gador requerer a. aposentadoria do em
pregado 'pai:' venlice (art. 30, 1 3.0 )" (Di
reito do Trabalho, ed. da Fundação Ge-
túlio Vargas, 1966, pg. 210). · ·. · · 

4 .. : D.e outro la(!o, cumpre. salientar. que 
o projeto, para ~er coerente com o·prin
cipio de. ~~aldade, estabelece no I 2.0 , 

do art. 1.0 , ·as. mesmas restrlçqes quanto 
à utilização da conta que a· legislação 
especitlca Impõe aos · optantes, e. decla
radas, sobretudo, nos arts. 23, 24 e 25 do 
Regulamento referido. ' '• ... ' . ' '. . . . 

5. Por fim, importa ver que a proposi
ção. não .incide nas resei,'Vas. do art. 158, 
1 1.0 , da Constituição, pois o. beneficio 
assegurado tem fonte de garantia espe
Cifica e. não é .criador de novos ônus, 
repousando na própria conta individua
lizada, correspondente . ao empregado. 
6·: : E~ verdade, . êsse . projeto. b~seia-se 
na mesma' 1rÍspiraçãÓ do de .. n.0 5/68, 
também de nossa autoria e já aprovado 
pilió 'sénado,. que estende~ aos dependen
tes cio empregado não~optan~e pelo Fun
do de Garantia do Tempo de Serviço o 
direitO ao recebimento do valor da con
ta vinculada, previsto no artigo 9.0 da 
Lei n.0 5.107, já mencionada. 
7. ·'o' projeto, em. suma, é de manifesta 
ccinstitilclonaUdade e conveniência. Cor
rige uma desigualdade Injusta."· 

' / . . 
·: Sala .das Sessões, em 21 de maio de 
1968 .. -. Josàphat .Marinho. ,, 

' ' 

LEGISLAÇAO CITADA 
. : · ·LEI N.0 5.107, DE 13 DE 

SETEMBRO DE 1966 . ' 

Art. 2.0 - Para os fins previstos nes
ta ·Lei,· tõdas- as emprêsas suje! tas à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
ficam obrigadas a· depositar, até o dia 
30 (trinta) de cada mês, em· conta ban-
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cária vlilculada, importância correspon
dente a 8% (oito por cento) da remune
ração paga no mês .anterior, a cada em
pregado, . optante ou . não, excluidas as 
parcelas não mencionadas nos arts. 457 
e 458 da CLT. 

Parágrafo úÍúco - As contas bancá
rias vinculadas a que se refere êste· ar
tigo serão abertas · em estabelecimento 
bancário · escolhido pelo empregador, 
dentre os para tanto .autorizados pelo 
Banco Central da República do· Brasü, 
em.nome do empregado· que houver op
tado pelo regime· desta Lei, ou· em nome 
da emprêsa, mas em conta Individuali
zada, com relação ào<'empregado não-· 
optante. 

· DECRETO N.0 59.820, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1966 

Art. 24 - Poderá o empregado optan
te utülzar sua ,conta' vlncuiada, observá
do o disposto no parágrafo único dêste 
artigo: 

1 - nos casos de despedida sem 
justa causa, Inclusive a: m:.. 
dlreta, de culpa reciproca· e 
de fôrça maior, · comprova
dos com declaração. escrita 
da emprêsa, com o depósi
to previsto no art. 22. e seu 

· parãgrafo 1.0 , ou .com· sen" 
tença irrecorrivel na 'Jus
tiça do Trabalho. 

II- no caso. de extinÇão. total 
· da ·· einprêsa, fechamento 

de' quaisquer de seus .esta
beleclinentos, f lli a is ou 
agências, ou 'ainda . supres-

.· são de parte de suas· at!Vl
dades, sempre que. qualquer 
dessas ocorrências Implique 
Jla rescisão do contrato de 
trabalho, comprovado por 
declaração escrl~a da em
prêsà', · suprida; quando fôr 
o caso, por decisão judicial. 

III ""' no caso· de térmlrio · de con
. ·trato por· prazo determina

: do, comprovado pelas ano-

tações· constantes da. Car
teira. Profissional,. supridas 

· · . pela exibição do. contr11oto 
. escrito e. declar!lção . de seu 

cumprimento. · 
IV - no caso de aposentadoria 

concedida pela Pre:vldêncla 
Social, comprovada por .do

. · . . cumento pela mesma. for-
necido. · · 

r As comtss6es de constitui91fo e 
Justiça, de Leg!slaçlfo Social e de Fi
nançiiB.) 

o· sR. PREsm~Nri: <Gilberto· Mari
nho> -Os projetos.lidos, depois de pu
blicados, vão às Comtsspes co~petentes. 

Há comunicação, do Sr. Senador Pe
trônlo Polo'tela, cuja leitura vai ser feita 
pelo Sr. 1. 0-Secretãrio. · 

• J!l lida . a seguinte 
. COMUNICAÇAO . · . 

. . Brasilla; 21 de maio de . 196!1. · 
sr. Presidente: : · 
Em cumprimento . a dispositivo regi

mental, comunico a Vossa Excelência 
que me ausentarei do Pais no próXImo 
·qla'22; a fim de participar da reunião do 
Conselho dâ ASsociação Interparlamen
tar de Turismo, a reall~ar-se em Beirute. 
· Aprov~lto ·à oportunidade. pÍua. reno

var ~ Vpssa Excelêncllj. os prot~stos de 
~:stiinà. e consideração. ':"'" .Petrônlo Por-
tela · · · · · · .. 

·o SR. PRESIDENTE (Gilberto Mul.
nho) - Há projetes de resolução, de au
toria .dlj.. Comissão Dlretora, cuja leitu
ra. vai ser feita pelo. Sr. 1.0-Secretãrio. 

.. .-São lidos ·os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
·· ,. - ... N~o 38, de l9.68 

Exonera;· a pedido,. Rubens Ribel
belro, Guardà. de Segurança, PL-9, 
.do ·Quadro da' Secretaria' do Senado 
. Federal. 

O Senado Federal· resolve:. 
Artigo único-- J!l exonerado, a. pedido, 

a partir de 16 do corrente, nos têrmos do 
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art.' 85,1etra c, item 2, do.Regimento In
terno, do, cargo ·de ·auarda de Seguran
ça, PL-9, do ·Quadro da ·secretaria do 
Senado--Federal, RUBENS RmEIRO. 

Justificação .· 

· ··A Comissão Diretora apresenta ao Ple
nárfo o presente Projeto. de Resolução, a 
fim de atender ao pedido formulado pe
lo funcionário em causa; que foi nomea
do para o Quadro da Justiça Federal, 
em São Paulo. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
196~. ·- Gilberto Marinho - Rui Pal
meira - Dinarte Mariz ..,.. 'Guido Mon
din .:..::.. Raul' Giubertl. 

' ' 

· · PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 39, ·de: 1988. 

Toma sem efeito a 'nomeação de 
Ayrton Cordeiro ele OUveira, candi
dato habWtado em concurso púbUco, 
para o cargo de Auxiliar Le~~&lativo. 

o· senado· Federal··resolve: 

Arilgo único - Fica sem. efeito a no
me-ação' feita cíe acôrdo com ó. artigo 85, 
alínea c, item· 2 da· :Resolução n. 0 2, de 
1959,. de AYRTON CORDEIRO DE OLI
VEIRA, candidato ha)>Ultado em_concur
'so público, para o ·cargo iniCial da car
reira de Auxiliar Legislativo do Qúadro 
da Secretaria do Senado Federal, em 
virtude do de~urso do prazo legal. 

. Jus~ieação 

·o referido candidato foi aprovado em 
concurso público para ·o cargo iniciàl 
(PL-10) da carreira de Auxlliar Legisla
tivo. 

Decorrido o prazo· legal para posse, sem 
que o mesmo tenhá comparecido, a Co
misslio Diretora ~mbmete ·à apreciação da 
Casa o presente Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Gilberto · Marinho - Rui Pal
meira - Dinarte Mariz - Guido Mon
din .-. Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 40, de 1968 

Nomeia, para o cargo vago de Au
xiliar Legislativo, candidato hablll
tado em êoncurso púbUco; · 

·O Senado Federal resolve: 
' . 

· Artigo único - É nomeado, de· acôr
do com o art. 85, allnea c, item 2, do Re
gimento ·Interno, ·para· o cargo vago de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, . do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, AR
MANDO PEREIRA ALVIM, candidato 
habiUtado em concurso público. 

' . 

· . • Justificação 

Através da Resolução n.0 56, de 1966, 
publicada no DCN .de 29-11-1966, o Se
nado Federal prorrogou a validade do 
concurso público realizado para provi
mento de cargos na classe inicial da 
carreira de Auxlliar Legislativo. 

Como foi tornada sem efeito a no
me~ção de AYRTON CORDEIRO DE 
OLIVEIRA, por não haver. tomado pos
se no prazo legal, deu-se .uma vaga no 
Quadro da. Secretaria, que deverá ser 
.provida· pelo próximo candidato habUI
tado em concurso, obedecida rigorosa
mente a. ordem de Classificação Final, 
Publicada no DCN de . 2!7 de novembro 
de 1964', 

Diante do eXJ)osto, a Comissão Dlreto
ra propõe· a ·nomeação de ARMANDO 
PEREIRA ALviM, colocado no 108,0 lu
gar 'na ordem' de classificação. 

' . . 

·AsSim j_ustificado, submetemos o pro
jeto .à consideração do Plenário. 

Sala das Sessões,· em 27 de maio de 
1968. - Gilberto Màrlnbo - Rui Pal
meira - Dlnarte Mariz ....:. Guldo Mon
dlli - Raul Glubertl. · 

. Comparecem . mais os Senhores 
Senadores: 

José Guiomard- Oscar Passos
·Lobão da Silveira. - Sebastião Ar
cher - VJctorino Freire - José 
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· Cândido - Slgefredo Pacheco -
Wilson Gonçalves ·- Lulz de Barros 
.;... Dlnarte· Mariz - Manoel Villaça 
- Pereira Dinlz - Pessoa de Quei
roz - Teotónio Vilela - Rui Pal
meira- Arnon de Mello- José Lei
te ..:.. Josaphat Marinho - Eurico 
Rezende - Paulo Torres - Vascon
celos Tôrres - Milton Campos -
Benedlcto Valladares - Nogueira da 
Gama- Carvalho Pinto- Lino de 

. Mattos - Armando Stornl -· Mil
ton Menezes - Alvaro Catão _:. Atti
llo Fontana - Mem de Sã. 

O SR.· PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Os projetes de resolução vão à 
publicação e, em seguida, serão incluidos 
na Ordem do Dia. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM 1)0 DIA 
Item 1 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 .44, de 
1968, de autoria do ·sr. Senador Da
niel Krleger, que dispõe sôbre o rea
justamento dos aluguéis de imóveis, 
locados para fins residenciais depois 
da vigência da Lei n.0 4.494, de 25 
de novembro de 1904 Cem regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326, 
ri. o. 5-b, do Regimento Interno; em 
virtude da aprovação do Requeri
mento n.0 527/68, de autoria dos Srs. 
Senadores Daniel Krleger e Aurélio 
Vlanna, aprovado na Sessão: ante-

. · rio r), tendo · 
PARECERES .FAVORAVEIS, proferi

dos oralmente na Sessão anterior, 
das Comissões 
- de Constituição e Justiça· e 
_:. de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira ·usar cÍa pa
lavra.para a discussão, dou-a como en-
cerrada. · · 

Encerrada a· discussão sem emendas e 
não. havendo requerimento no sentido de 

que seja pôsto em votação o projeto, é 
êle dado como aprovado, nos têrmos .. do 
art. 217 do Regimento. 

o projeto vai à comissão de RedaÇão. 
. . . . 

:1!: o seguinte o projeto aprovado.: 
. . 

PROJETO DE LEI .DO SENADO 

. N.0 44, de 1968 

Dispõe sôbre. o reajustamento dos 
aluguéis· de imóveis, locados· para 
fins residenciais depois da vigência 

. da Lei n.0 4.494, de .25 de novembro 
de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~·Os reajustamentos de que 
trata o artigo 19 da Lei n.0 4.494, de 25 
de novembro . de 1964, quando relativos 
às locações a que se refere o artigo 18 
da mesma lei, não poderão ser percen
tualmente superiores a· dois terços do 
aumento do maior salãrio-minlmo no 
Pais, devendo o respectivo aumento ser 
acrescido ào aluguel em três parcelas, na 
fornia estabelecida no artigo 1. 0 do De
creto-Lei n.o: é, de 14 de abril de 1966. · 

Art. 2.0 - A presente lei entrará em 
'vigor na data de sua publicação,. revo
gadas as disposições em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) --: Sôbre 'a mesa já se encontra a 
redação final do Projeto de ·Lei· do Se
nado n.0 44/68, ·que vai. ser lida pelo ~r. 
1. o-secretãrio . 

:1!:. lido o seguinte 

PARECER· 
N.0 435, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 44; de .196.8 •.. 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

A 'Comissão apresenta a. redação .-final 
do Projeto de Lei do Senado n.0 44, de 
1968, ·que dispõe sôbre o reajustamento 
dos aluguéis de Imóveis, locados para 
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fins. residenciais depois da vigência da 
Lei n.0 4.494, de 25 de novembro de 1964. 

Sala das Sessões~ em . ':ir 'de . maio de 
1968 ......... Antônio Carlos, Presidente -
Alvaro Maia, Relator -, Mem de Sá -
Lobão· da·. SUvelra. , 

ANEXO AO PARECER 
N.0 il35, de'1968 

Redação final do Projeto de Lei do 
. Senado ~;o 44, de '1968; que dispõe 

, · sôbre ·o reajustamento dos· ·aluguéis 
de ·Imóveis, ·locados para fins . 'resi
denciais depois da· vliêncila da Lei 
n.0 4.494, de 25 de novembro de .. l964. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 :-.Os reajustamentos de que 
t~:ata o. artigo 19 . da Lei n.0 4 .494, de,. 25 
de novembro de 1964, quando relativos 
às locações a que se, refere o. ,artigo 18 
~a mesma :Lei,. não. poderá(). se.r percen
tua~ente superiores a .2/3 . (do!s terços) 
do aumento do maior.salário~m~imo.no 
Pais, . devenc~o o respectivo aume~to ser 
acrescido ao aluguel em 3 .. (~ês) parce~ 
Ias,. na formlt estabelecida no artigo .1.o 
do Decreto-Lei, n.0 ·a, de 14 de abril de 
1966. . . < 

.. Art. ·2~0 - Es~ J..ei. entrará em .~~o:r 
na data.de sua publicação, .revogadas as 
disposições' em contrârio. · 

O SR. PRESIDENTE 'cGUberio Mà.ri
Dbo) -Em votaÇão a redação final .. , 

' ' ·" ~ 

·. Os Senhores Senadores que a apl'Ovam 
queiram permanecer sentados~· (Pausa.) 

Está aprovada a redaçlo final. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

Item 2 . · · 

Discussão, em tumo. único (com 
, apreciação preliminar da constitu

cionalidade, de acôrdo com o art. 265 
do Regimento Intemo) do Projeto de 
Lei da Câmarâ n.0 176, i:ie 'Üi61 
(n.o 2,741-B,.·de 196l.na Casa de ori
gem), que transforma em funcioná
rio. do Serviço Clvll do .Poder Exe
cutivo, para os fins da Lei n.0 . ·3.780, 

de 12 de julho de '.1960, o pessoal pa
- go por economias. administrativas e 
outros recursos·das·.organlzações dos 

. Ministérios da Guerra, da Aeronáu
tica e ·da Marinha, tendo 

.. PARECERES, sob n.0' 403 e 404, de 
. 1968, das .. Comissões . . 

'c- de Segurança Nacional, sollci
... · .tando audiência da Comissão 

de Constituição e Justiça; ·e 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconsti tuciona.lidade . . 

. Em discussão o projeto, quanto à cons
tltucionalldade.. (Pausa.) .. . · . · 

' . ' . . 

Se nenhum. dos. Senhores Senadores 
desejar fazer uso .da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
',··· 

Em votação· o projeto. 

Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiràm permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitaqo .. 

.O projeto vai· ao arquivo. Será feita a 
(levida comunicação à Câmara dos Depu
tados • .. 
•• • ' • 1 • 

1!: o seguinte o projeto. rejeitado: 
. ~ . . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
· , . · . N.o 178, de· 1981 

(N.• 2. 741-B/61,,. na CAmara dos.Depatados) 

._, Transforma em ·funcionário do 
serviço civil do Poder Executivo, para 
~fins .da ·Lei n.0 3.180, de 12 de julho 

. de .. 1960;. o pessoal paro por eco
nomias administrativas .e outros re
.cursos das organizações dos Ministé
rios da .Guerra,. da Aeronáutica e da 
Marinha. 

.O .congresso Nacional decreta: 

Art. i.0 ....;. Para os fins dà Lei núine
ro 3. 780, de 12 de julho de 1960, é tralls
fonnado em funcionârio do serviço públi

, co civil do Poder Executivo, todo o. pes-



' ,. 

:· 
I ,. 

-·167-

soal pago pelas economias administrati
vas, :rendas comerciais e mdustrlals,. ou 
outros recursos das organizações do Mi
nistério da Guerra (corpos de tropa, re
partições e estabelecimentos) cuja ad
missão não se tenha verificado de acôr
do com os Decretos-Leis números 2.930, 
de 31 de dezembro de 1940, e 3.490, de 
12 de · agôsto de 1941. 

... Paliágrafo único :.... Só serão abrangi
dos pela presente lei os servidores admi
tidos. até 8 de dezembrO· de 1958, em face 
dá proibição contida no artigo 2.0 da Lei 
n.0 . 3. 483 •. daquela data •. 

•' ' ' ' 

Art. ·z.o _. Os beneficias da presente 
Lei são extensivos aos servidores dos Mi
nistérios da Aeronáutica e da Marinha, 
desde que sejam pagos por verbas de que 
trata o art. 1.0 

Art. 3.0 - Para os efeitos da· presente 
Lei, ôs'servldores em questão serão con
siderados como extranumerárlos-tarefel
ros e, . nessa categoria, será feito ci seu 
enquadramento no Plano. de Classifica
ção de· Cargos: 

, Art.0 4.0 ..:... o tempo , de serviço já 
prestado aos. Mlnls.térlos .da· Guerrf'., da 
Aeronáutica e da Marinha, será' compu
tado Inclusive para os efeitos. do art. 1.0 

da Lei n.o 2.284, de 9 de agôsto de 1954. .. 
Arl. 5.0 - () Departàmento Geral do 

Pessoal de cada Ministério expedirá o& 
titulas declaratórlos da nova situação 
dos servidores atingidos por esta lei. 

Art. 6.o - Ficam revogadas os De
cretos-Leis n.0 2.930, de 31 de dezembro 
de 1940, e 3.490, de 12 de agôsto de 1941, 
em face das disposições do artigo 22 da 
Lei n.o 3.780, de 12 de julho de 1960. 

Art. '/.o - Para os fins de que trata 
a presente Lei, deverão ser observadas 
as disposições dos artigos 3. 0 e 4.0 da . 
Lei número 3. 705, de 24 de dezembro 
de 1959. 

Art. 8.0 - Fica terminantemente proi
bida a admissão de pessoal, sob qual
quer forma, à conta de economias ad-

mlnlstratlvas, rendas·. comerciais e Indus
triais, ou outros recursos das organi
zações . dos Ministérios da · Guerra, da 
Aeronáutica e da Marinha, .sób pena de 
responsabilidade. · 

, , , 

Art. .. 9.0 - A despesa com a transfor
mação prevista nesta Lei correrá à con
'ta da ,dotação consignada no orçamento 
dos referidos Ministérios, para o pesso.ál 
civil. · 

Art. 10 - A presente Lei en~ará em 
vigor na data de sua pu.bllcação, revoga
das as dlsposiçéjes em contrário. 

O SR. PRESmENTE (GUberto Mari
nho): 

·, 

Item 3 

Discussão, em .1.0 turno, do Projeto 
·de Lei do Senado n;o 34, de 1968; de 
autoria. do Sr. Senador Pereira Dfuiz, 
que dispensa do. reconhecimento ·de 
firma, para todos os efeitos, do
cumentos oficiais · elqledldos. pelas 
repartições públicas federais, esta
duais e municipais, e dá outras p~o., 
vidências, tendo . 

PARECER FA:VORAVEL, ~ob n.0 376, 
de 1968, diL Comissão 

...,... de Constituição e Justiça,· com 
. as. emendas que . oferece, sob 
n~oa 1-C.C.J. e 2·-C.C.J. . 

· Sôbre a mesa, emenda. que será !Ida 
pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

11: lida a. seguinte 

EMENDA 

Ao artigo 1.0 

Acrescente-se, ln fine: 

" ... , desde que, revestidos das for
malidades essenciais, se destinem a 
produzir efeitos no Pais, quando 
emitidos por servidores federais, no 
respectivo Estado, quando emitidos 
por servidores estaduais e no respec
tivo munlc!plo, quando emitidos por 
servidores municipais." 
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.Justificação 
. ' . . 

A Emenda n.0 1,.da douta Comissão de 
Constituição e JustiÇa, restringe, por de-
mais, os efeitos do projeto~. . . . 

Basta notar-se que um dot;u111ento 
emitido pc)r uma autoridade' federal está 
dispensado· cio reconhecin'iento ·da firma, 
apenas no í:nimicfpio em que êle foi for
necido; · 

A emenda: que apresentamos corrige, 
de· certa tomui., êsse ·inconveniente,· sem 
contudo deixar de levar em Conta ós 'al~ 
tos propósitos da citada modificaÇão· do 
~lustre órgão técnico da Casa. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Pereira Dlnlz. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
Dhci) · - Em diséussão o projeto, com as 
emendas. (Pausa.) . ·· 

. Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra, dou como encerrada a discussão. 

A matéria vai às · Comissões · compe
tentes;' em virtude de ter recebido emen
dâ. em Plenário. 

Esgotada a matéria ·da Ordem do Dia . 
. Não há . mais oradores . inscritos. 

(Pausa.) 

Não· havendo · quem peça: a ·palavra, 
vou encerrar · a Sessão, convocando os ' ' - : .. '' 

,• 

Srs:. Senadores para uma Sessão Extra
ordiriária,.hoje, às 17 horas e 30 minu
·tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
" . 

1 

Votação, em turno · único, do Re
querimento n.0 543/68, pelo qual o 
Sr. Senador Aurélio· Vianna sôliclta 
urgência, ' nos têrrilos do art. 326, 

· n.0 5C, do Regimento Interno, para 
o. Projeto de Lel 'do Senado n.0 35/68, 
que mantém as cooperativas de cré
dito de capital elevado e longo fun
cionamento. 

2 

Discussão, em turno único, do Pa
recer. da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a Mensagem n.o 176, 
de 1068 (n. 0 269/68, na origem) ; cie 
14 de· mala de 1968, pela qual .o 

· Sr .. Presidente .da República. submete 
ao Senado a escolha do· Bacharel 
Araken Mariz de Faria para exercer 
à. funçã9 de. JÚ!z Federal Substituto 
no R~.o Grande do Norte. 

Esta encerrada a Sessãó . · 

.<Encerra~se a. Sessão lu 1'1 horas.) 

__ ;.• .. 
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85.8 Sessão _da 2.8 Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 21 de maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESID2NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 17 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
- Oscar Passos - Alvaro Mala -
Edmundo Levl - Arthur Vlrgillo -
Milton Trindade - Pedro Carneiro 
- Lobão da SUveira - Achllles Cruz 
- Sebastião Archer - Victorino 
Freire - João Cândido - Slgefredo 
Pacheco - Menezes Plmentel ....:. 
- Wilson Gonçalves - Lulz de 
Barros - Dlnarte Mariz - Manoel 
VUaça - Pereira Dlnlz - Argemlro 
de Figueiredo - Teotónio Vllela -
Rui Palmeira - Arnon de Mello -
Dylton Costa - José Leite - Aloyslo 
de Carvalho - Eduardo Catalão -
Josaphat Marinho - Eurico Rezende 
-Raul Glubertl- Paulo Torres
Aarão Steinbruch - Vasconcelos 
Tôrres - Mârio Martins - Auréllo 
Vlanna - Gllberto Marinho - Mil
ton Campos - Benedlcto Valladares 
- Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Llno de Mattos - Péricles 
Pedro - Armando Stornl - Pedro . . . 

Ludovico - Fernando Corrêa ...
- Bezerrà Neto _;. Ney Braga- Mil
ton Menezes - Mello Bragà - Alva
ro àatão - Antônio Carlos - Attilló 
Fontana - Guida Mondin - Daniel 
Krieger - Mem de Sã. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - A llsta de presença acusa o com-

parecimento de 56 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão. Vai ser Ilda a Ata. 

. O Sr. 2. 0-Secretârio procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debates aprovada. 

O Sr. 1. 0-Secretârlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 
PARECER 

N.0 436, de 1968 

. da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lel da 
Câmara n.0 64, de 1968 (n,0 1.221-B, 
del968, na Câmara), que modifica os 
artigos 51'7 e 523 do Decreto-Lei n.0 

1. 608, de 18 de setembro de 1939 
(Código de Processo Civil). 

Relator: Sr. Aloyslo de Carvalho 

O Projeto de Lei n.0 64, de 1968 (n.0 

1.221/68, na Câmara dos Deputados), de 
Iniciativa do Senhor Presidente da Repú
blica, na forma do artigo 54 da Consti
tuição da Repúbllca, altera os artigos 517 
e 523 do Código de Processo. Civil (Decre-
to-Lei n.0 1. 608, de 18 de setembro de 
1939), a fim de que o valor total da he
rança, nêles fixado em duzentos mil 
cruzeiros (Cl'$ 200.000,00), ou seja du
zentos cruzeiros novos, para o efeito da 
reallzação de arrolamentos, ou de lnven
târio com o mesmo trâmite de arrola-
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mento, respectivamente, seja elevado 
para 50 (clnqüenta) salários-minlmos do 
mais alto nivel vigente no Pais. 

O artigo 517 do referido Código, com 
a redação dada pela Lei n.o 2.816, de 
6 de julho de ·1956, é · o que detenill.na · · 
que, em não excedendo· de du~entos mil 
cruzeiros (Cr$ 200.000,00) o valor total 
da herança, o processo de Inventário e 
partilha se faça de acõrdo com às re
gras que nos artigos seguintes são esta
belecidas, configurando ô que se conven
cionou denominar de "arrolamento". O 
artigo 523 dispõe que o mesmo processo 
se. observará em · ·Inventário · superior 
àquele total em ·cruzeiros, ·se as partes 
forem capazes de transigir e nisso con.:. 
vierem, em têrmo. judicial, assinado por 
tõdas. · · · 

•, . 
A redação a que se alude está na con

form1da4e, Igualmente, da Lei n.0 2.816. 

·A modificação a que se propõe o pro
jeto é exclusivamente no sentido de ma
joração do teto da herança, para o fim 
do arrolamento ou de inventário com o 
rito de arrolamento. Àlega-se na Expo
sição de Motivos Ministerial, que acom
panhou a minuta do anteprojeto enca
minhadc{ ao Congresso Nacional, que a 
disposição do antigo Código "veio a per
der süa eficácia, em face dà depreciação 
da moeda e da valorização imobiliária, 
tornando-se necessário atualizá-la". E 
que a correlação proposta entre o valor 
da herança .e o valor·do·salário-minimo 
permitirá manter-se sempre atuallzado o 
:valor fixado pelo texto legal, "sem às in
convenientes das fréqüenteii reformas 
que a constante desvalorização· da moe
da provocaria". · 

· ·Não há contestar que a justificação da 
fórmula· governamental preconizada é al
go.de. melancólico, se considerarmos que 
o ideal seria a .fixação de um valor cer
to, lnsusceptivel de deterioração por im
perativos de uma desvalorização da. moe
da que o próprio Govêrno qualifica de 
"constante". O recurso ao salárlo-minlmo 

para base desse valor é, sem dúvida, fe
liz e atende, perfeitamente, à Invocada 
eventualidade. 

Nosso parecer é pela aprovação do pro
jeto, por sua constitucionalidade e evi
dente conveniência. 

Sala das Comissões, em 21 de maio de 
1968 - Menezes Pimentel, Presidente 
eventual - Aloyslo de Carvalho, Relator 
- Antônio Carlos - Aurélio Vlanna -
Argemlro . de. Figueiredo - Alvaro Mala 
..:.. WilsOn Gonçalves- Bezerra Neto
Josaphat Marinho. 

• 
. 0 . .SR. PRESIDENTE (GUberto Marl

~o) ':""" '~õbre a mesa, comunicação que 
vai ser Ilda pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

. _:S: .lida· a segu.inte 

· · · COMUNICAÇ&O 

· Brasilla; ·em 21 de maio de 1968. 

senhor· Presidente: 

. Tenho. a honra de comunicar a·vossa 
Excelência que esta liderança deliberou 
propor· a substituição do Nobre Senhor 
Senador José· Ermirlo pelo Nobre ·Senhor 
Senador. Aurélio · Vianna na · Comissão 
Mista do Congresso ·Nacional que dará 
parecer · sõbre o Projeto· que ... estuda os 
problemas agropecuárlos e seus reflexos 
na economia nacional . 

. ' .. 
Aproveito a oportunidade para reno-

var os protestos da·mals mais altà.'esti
ma e diStinta e consideração. - s~ .. ador 
AdalbertO. Sena; Lider . 

.. : . . . '.. . ' 

• O: SR. PRESIDENTE · (G!J.berto ~arl
nho) -.A substi~ulção· será feita nos têr
mos da comunicação Ilda ..... 

Há oradores inscritos. Tem a· paiavra 
o ·nobre ·Senador Pedi-o carneiro. · · 

.O SR. 'pEDRO CARNEIRO- (Lê o se
iQinte · discurso.)· ·S-enhor Presidente, 
Senhores Senadores: desejo,. da :tribuna 
desta Casa, registrar o meu júbilo 'pela 
conquista de mais uma vitoriosa etapa 
alcançada pela emprêsa de Transportes 
Aéreos Paraense. 
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l!: que nesta data aquela emprêsa co
memora a renovação de sua frota aérea; 
com · a aquisição de cinco poderosos 
aviões do tipo jato-héllce, para Interli
gação do Norte, Centro e Sul do Pais. 

Em solenidade que contou com a pre
sença. de altas autoridades, dentre . elas 
o Ministro do Trabalho, Senador Jarbas 
Passarinho, o Governador do. Pará, Ma
jor 4}acld Nunes, o Vlce-Prefelto de Be
lém, Sr.· Ajax Oliveira, o Comimdante 
da 1.• Zona Aérea, Brigadeiro Joléo. da 
Vieira Cabral e Inúmeros parlamentares, 
foi, .no Aeroporto Internacional de Bra
silla, ba tlzado o "Hlrondele" que fêz seu 
võo Inaugural. 

: O Sr. Lobão da Süvelra - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

·. O SR. PEDRO CARNEmO - Concedo 
o parte a V. Ex.• 

O Sr. Lobão da Süvelra - Nobre Se
nador Pedro Carneiro, desejo, nesta hora 
congratular-me com V. Ex.• pela publi
cidade que está dando sôbre o surgimen
to de maior e melhor transporte na re
gião amazónica e em outras regiões de 
outros Estados. 

. Congratulo-me com. v.. Ex.• e . com 
aquêles que querem cada vez mais pu
jante esta nossa terra. 

. O SR. PEDRO CARNEmO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.• (Lê.) 

Na oportunidade, foi o Sr. Antonio Ra
mos 'Neto; presidente daquela compa
nhia, agraciado com a medalha do Mé
rito. do . Trabalho, pelo Ministro· Jarbas 
Passarinho, que enalteceu o dinamismo 
daquele homem de emprêsa. 

· · Recordo-me, Senhor Presidente, quan
do, anos atrás, homens idealistas e ope
rosos se reuniram e fundaram uma so
ciedade denominada Companhia Aérea 
Paraense, que passou a operar com ape
nas dois aviões, fazendo o transporte da 
carne bovina na região da ·Amazônia. 

Sou testemunha das dificuldades en
frentadas pela dlretoria da referida em
prêsa; multas v.êzes recorrendo aos podê~ 
res públicos, poucas .vêzes sendo atendida, 
porém sem jamais esmorecer. · 

Mas o fato Incontestável é que hoje 
a Transportes Aéreos Paraense está ser
vindo - e servindo bem - ao povo bra
sileiro e à Nação, e. sobretudo, demons
trando a fibra e a vontade lndômita do 
homem. da Amazônia. (Multo. bem! Pai~ 
maS.) ' 

O SR. PRESIDENTE (Güberto Mari
nho) - Sôbre ·a mesa, projeto de lei 
cuja leitura será feita pelo Sr. 1.0-Secre~ 
tário. · 

l!: lido. o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 48, de 1968 · 

O Congresso Nacional decreta: . 

Art. 1. o - As emprêsas particulares· de 
direito privado; ·de fins lucrativos, que, 
por deterinlnação legal, gozam de quais
quer isenções tributárias, são obrigadas 
a transformar c i n q ü e n ta por cento 
(50%) do total anual dessas isenções em 
ações ou quotas do seu capital social, a 
serem repartidas entre os seus emprega
dos, proporcionalmente à. retribuição 
anu·al efetlvamente p e r c e b Ida pelos 
mesmos . 

Parágrafo único ...... Excluem-se do 
disposto neste artigo as sociedades de 
economia mista, as entidades da admi
nistração .dlreta ou lndlreta, bem como 
as sociedades civis, religiosas ou não, de 
caráter beneficente. 

Art· .2.0 ·- o Poder Executivo, dentro 
de cento e vinte dias, regulamentará o 

' ' 

disposto nesta Lei. 

Art. s.o - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 



'·! 
I ' ~ I ' 

' . 
I , 

' ' 
·:i 

'í . 

.•'' 

' 

i 
i 

-172-

Justificação 

1. ·o setor privado tem recebido diver
sos Incentivos fiscais para, de maneira 
lndlreta, desenvolver ·o Pafs, .dentro :de 
.dlretrizes já propostas por várias admi
nistrações. 

2. Dentre êsses incentivos, as IsenÇões 
riada . mais são do que· subsidlos objetl:. 
vando reduzir custOs de· Implantação ou 
de operação de ramos· de atlvldade, pio .. 
Iielros · na região ou na nação, e propi
ciar maior procura da fôrça do trabalho. 
3. Entretanto, essa proteção de certas 
áreas tem permitido a permanência de 
formas de mercado Ineficientes, reduzin
do, também, a taxa de expansão do mer
cado Interno, cujas dimensões são ex!
guas, em face do auto:.consumo e da 
ociosidade. 

4. j!lsse auxilio, .do ponto de vista finan
ceiro, tem sido uma transferência ou 
uma Incorporação de recursos ao · patri
mônlo. de .emprêsas privadas de fins lu
crativos, sem .que .os empregados dele 
participem dlretamente. Isto é', um dos 
.fatores de produção ficou excluldo da 
participação dos .. beneficias .. concedidos 
pelos Govêrnos, seja· federal; estadual ou 
municipal, ao setor privado. 

5. U~a das recentes medidas governa
mentais, para reduzir custos e construir 
um s6lldó mercado de capitais, fol 'a 
Isenção do lmpôsto de renda, desde que 
o . contribuinte tome ações de emprêsas 
abertas. Com Isso, ·aumenta-se a quan
tidade de recursos necessários aos. novos 
Investimentos e promove.se a democrati
zação do capital das emprêsas. 

6. Sem embargo, entretanto, a denuin:. 
dà global continua caindo, não apenas 
pela redução dos nivela de salários reais, 
mas, também, pela carga tributária e 
outros fatôres a que não. convém. aqui 
fa2er referência. 

7. Dentro dêste contexto, Isto é, o ln
suficiente crescimento . e!etlvo da de
manda Interna - fator Inibidor do de-

senvolvlmento sóclo-econômico: ...;... e a 
necessidade de capitalizar democrà.tica
mente ·as emprêsas, o presente projeto 
consubstancia uma das multas soluções 
que podem ser adotadas para o equacio
namento do problema. 

Sala das Sessões, em 22 de maio. de 
1968; - MeDo Brara. 

. . . 
O SR. PRESIDENTE (GOberto Mari-

nho) - o projeto que acaba de ser lido 
vai à. .publlcaçãÇl e em seguida, .será re
metido às comissões competentes. · · 

- Encerrou-se na .Sessão anterior o pra
zo para recebimento de emendas ao 
Projeto de Resolução n.0 3.7, de.1968, de 
a.utorla do. Senador Pereira Dlnlz, que 
modifica o art. 45 do Regimento Inter~ 
no. 
'A matéria· foi .oferecida uiná emenda, 

de autoria do Senador Mello Braga, e 
que vai.ser lida. pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

A Presidência val remeter o Projeto à.s 
Comissões de Constituição e Justiça e Dl-
retoni. · · · · · 

O Sr. 1.0-Secretário lê a seguinte 
..... Ji:MENDÀ :N.o 1 

Ao art ... l.0 · 

Inclua-se o seguinte parágrafo, · pas
·sàndo o : pará~afo único . a ser enuine
·rado como primeiro~ · ·· 

"§ 2.0 - o diSposto no caput dêste 
artigo. não se aplica à. Comissão DI· 
retora." 

Justificação 
. . . 

.Por motivos .óbvios, a .C.omlssão Dlre
.tol'l!. não deve, no caso .dos suplentes, o
bedecer: ao n0vo ordenamento que. o pro. 
j eto tem em mira. Dai a razão da pre
sente emenda:·-::- MeDo Brap. · · : 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
nho ·-·Passa-se à . 

• •J • ' 

. ORDEM DO DIA'. . 
Item 1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 543/68; pelo. qual o 
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Sr. Senador Aurélio Vlanna solicita 
urgência, nos têrmos do art. 326, n.o 
5C, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n.o 35/68, 
que mantém as cooperativas de cré
dito de capital elevado e longo fun
cionamento. · 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que· o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. A matéria será sÚbme
tlda ao Plenário na quarta Sessão ordi
nária que se seguir a esta. 

Item Z 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da .. Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre ·a Mensagem n.0 176, 
de 1968 (n.O 269/68 na origem>, dé 

·14 de maio de 1968, pela qual o Sr. 
Presidente da Repúbllca submete ao 
Senado a escolha do Bacharel Ara-

', . ' 

ken MB;t'lz de Faria pa~a exercer a 
função de Juiz Federal Substituto no 
Rio Grande do Norte. 

· Tratando-se·.dé matéiia a ser aprecia
da em Sessão · 'secreta, solicito aos Srs. 

Funcionários que tomem as providências 
de direito. 

(A Sessão torna-se secreta às 17 horas 
e 55 minutos e volta a ser pública às 18 
horas e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) -Está reaberta a Sessão pública. 

Antes de anunciar a Ordem do Dia 
para a Sessão ordinária de amanhã, lem
bro aos Srs. Senadbres que o Congresso 
estará reunido hoje, às 21 horas. 

.Nada mais havendo que tratar, vou de
clarar encerrada a presente Sessão, de
signando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Audiência do Senhor Ministro de 
Educação e Cultura, Dr. Tarso de 
Moreira Dutra, convocado, nos têr
tnos do Requerimento n.0 62, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Ar
non de Mello, a fim de prestar ln
formações acêrca dos .planos de seu 
Ministério para o corrente ano. 

Está encerrada a Sessão. 

. (Encerra-se a Sessão às 18 lloras e lO 
minutos.) 
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86.à Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 22 de maio de 1968 

PRESIDiNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 ininutos; acham
se presentes os Srs. Senadores: 

· Adalberto Sena - Oscar Passos -
Alvaro Mala - Arthur Vlrgillci -

. Pedro Carneiro . ...;_ Vlctorlnó Freire 
- Menezes plmentel --:- Lulz de Bar
ros - :Pereira Dlnlz ·- Argemlro de 
Figueiredo - . Teotônlo Vilela -
Aloyslo de Carvalho - Eduardo Ca
talão - Raul Glubertl ·- Aarão 

.. , Stelnbruch - Vasconcelos Tôrres - . 
Mãrlo. Martins - Aurélio. Vlanna -

. Gilberto Marinho - carvalho ;E'lnto 
,..... Llno de Mattos - Pérlcles Pedro 
....,. Pedro Ludovico - Fernando Cor
rêa - Bezerra Neto - Ney Braga 
- Milton Menezes - Alvaro :catão 

·. - Guldo Mondin - Daniel ·Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Hã número regimental, declaro . aberta 
a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretãrlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

o Sr. 1.o.secretãrio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'OBLICA 

Agradecimento de envio dos autógrafos 
da Constituição do Brasil: 

- N.o 190/68, (n.o de origem 299/68), 
de 20 do corrente, com referência 

à Mensagem n.0 SP/52 de }6 de 
malo, com a qual fol .enviado .um 
dos autógrafos .da Constituição do 
Brasil, promulgada em 24 de ja
neiro de 1967 . 

OFlCIO. 
DO PRIMEmO-SECRETARIO DA CA
. MARA DOS DEPUTADOS 
Comunicação de pronunciamento da 
· Câmara sôbre , emendas do Senado e 
remessa de proposições à sanção: . 
- N.0 02258, de 20 do mês em curso, 

.·. . com referência à aprovação das 
emendas do Senado ·a() Projeto de 
Lel ·n.o 860-D/67 na' Câmara, e n.0 

34/68 no Senado, que dispõe sôbre 
a forma e a apresentação dos Spn
bolOs Naclomüs, e· dá outras provi
dênCias. Projeto' enviado à sanção 
em 20 de malo de 1968. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 437, de 1968 
da. Comissão de Projetos do Exe

cutivo, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 55, de 1988 (n.0 1.118-B, 
de 1988, na Câmara), que dispõe sô
bre o reajustamento salarial previsto 
nos Deoretos-Lels n.o• 15, de 29 de 
julho de 1966, e 17, de 22 de agôsto de 
1966. 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 
1. Com a Mensagem n.0 127, de 1968, o 
sr. Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional proje
to de lei cllspondo sôbre os reaj ustamen-
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tos salariais previstos nos Decretos-Leis 
n,os 15, de 1966, e 17, de 1966. 

Na aplicação ·.do critério estabelecido 
para; êsses reajustamentos, determina o 
artigo 1.0 do projeto que "os salários se
rão corrigidos, com base na -variação 
efetlva do· custo de ·Vida, quando o resi
duo Inflacionário utilizado para seu 
cálculo tiver sido diferente da taxa de 
Inflação verificada". As normas a serem 
adotadas, para a correção a que se refere 
o artigo, sérão expedidas pelo Conselho 
Nacional· de Politica Salarial (parágrafo 
único do artigo 1. O). 

2. Em Exposição de Motivos sôbre a 
matéria, .. anexa. à . Mensagem Preslden
cliü, o Ministro do Trabalho e Previdên
cia Soclai, após aflrmá.r que a politica 
salarial vigente, embora acertada e efi
caz, · "vem sendo aplicada de maneira 
imperfeita"; esclarece: 

"A fórmula empregàda para o cál
. culo ·dos · reajustamentos salariais 
contém Ulll fàtor que corresponde à 
Inflação airida prevista para o pe
riodo durànte o qual. o reajustamen
,to deverá :vigorar; no reajustamento 
seguinte, antes da . aplicação da fór
mula deve ser feita a coi.Teção 
cabível, porque o··residuo é normal-

. mente Inferior à Inflação verificada. 
·· ;<Tal correção não tem sido efetuada, 

' ' e é exatàmente ai que está ·a falha 
de aplicação .. · · 
A primeira providência concreta do 

·. atual Govêmo para corrigir a dis
.. torção foi elevar de 10% (dez por 

. cento) para 15% (quinze por cento) 
·. · ·. · a taxa· do . residuo · Inflacionário, 
· • : numa· previsão qúe' no segundo se

: ·mestre de 1967 se àproxlmou ba.Stan-
. . . ' ' .,, 

· te da realidade. · · · ·· · ·· 
A previsão mais ··exata melhora a 
situação, mas o que em verdade se 
impõe é um mecanismo automático 
de correção, a 'fim de que, ·mantido 
o critério vigente, se evite a falha 
de aplicação apontada. 

:lllsse o ob.letlvo do Incluso antepro-
. jeto ·de lei, que prevê, em essência, 

a ·correção do aalário antes do cál
. culo do nôvo reajustamento, ·quando 
a Inflação verificada tiver sido dife
rente da prevista, como tem ocorri
do. Note-se que assim se mantém o 
caráter neutro da fórmula, que não 

· é Inflacionária." 

3. Regularmente processado, e com 
pareceres favoráveis dàs respectivas 
Comissões, foi o projeto aprovado na 
Câmara dos Deputados. Remetido ao 
Senado e distribuído a esta Comissão de 
Projetas do Executivo, recebemos, do 
Senador Antônio Carlos, vice-lider do 
Govêmo, emenda consubstanciadai em 
substitutivo Integral ao Projeto. 

4; A emenda · consagra a orientação 
mais· recente do Govêmo, e é pelo seu 
ilustre autor justificada com a própria 
Exposição de Motivos (n.0 532/GB) envia
da ao Presidente da R~pública pelo 
Ministro Jarbas Passarinho, e na qual 
S .. Ex.a, . com sua reconhecida lucidez, 
objetlvidade e· alto. espiritó público, en
caminha a solução do momentoso pro
blema. 

. Reconhecendo a necessidade . de, ao 
lado das medidas corretivas da execução 
da politica sala.rtal, ser concedido um 
suplemento de emergência, procurou ·o 
Ministro do Trabalho encontrar uma 
fórmula capaz de alcançar êsses objeti
vos sem · ofensa à politica antllnfla.cio
liária em curso, . e que tão apreciáveis 
resultados já tem trazido à normaliza
ção econômico-financelra do Pais. 

Nesse sentido obteve a colaboração dos 
Ministros do· Planej amento e da Fazen
da, assinalando, a êsse propósito, que a 
solução apresentada "não pertence ape
nas ao Ministério do. Trabalho e Previ
dência Socla.l, mas resulta do profícuo 
empenho conjunto de diferentes órgãos 
do Govêrno". E prossegue: ... 

"Essa conjugação de esforços não se 
restringe ao Govêrno, pois o abono 
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de emergência, como tenho assina
lado, representa um melo-têrmo en
tre os propósitos do Govêmo e os 
moldes consubstanciados no projeto 
do. eminente Senador Carvalho Pin
to; mals uma vez, por conseguinte, 
o Executivo e o Legislativo, partes 

. do mesmo todo, caminham juntos no 
rumo do bem comum, partilhando 
de uma solução que, assim, ganha 
lnlludivel autenticidade e realce." . 

Profundamente honrado pela especial 
consideração· dada ao nosso projeto, 
apraz~nos sobretudo enaltecer, neste 
instante, o nobre e democrático espirita 
.de. colaboração entre podêre~ do Estado, 
evidenciado· na orientação adotada pelo 
eminente Chefe do Govêmo e pôsto em 
destaque pelo seu ilustre Mlnlstro do 
Trabalho, nas referências .transcritas. 
5. · O presente substitutivo visa, real
mente, dentro de sistemática própria, 
ássociar os objetivos dos dois referidos 
projetas, o .de n.0 1.118-B/68 (Câmara), 
de autoria do Govêmo~ ora em exame, e 
o de n. o 80, de nossa. iniciativa. :S:ste últi
mo, aprovado pelo Senado, encontra-se 
em tramitação na Câmara dos Depu
tados, já com parecer favorável da res
pectiva Comissão de Justiça. 

Mantém o substitutivo, no seu artigo 
1.0 , os atuais critérios de revisão salarial, 
com base no· salário médio dos últimos 
24 meses, na compensação do resíduo in-:
flacionário e na 'taxa. correspondente aó 
aumento de produtividade no ano ante
rior. Introduz, entretanto, no seu artigo 
2.0 , dispositivo destinado a corrigir e 
evitar a reprodução dos erros e distor
ções ocorridos na aplicação dessa poli
tica, determinando: "os salários decor
rentes do reajustamento anterior serão 
substltuidos pelos resultantes da adoção 
de uma taxa de resíduo inflacionário 
igual ao indice de inflação verificado 
no período de vigência da taxa de resí
duo ut1llzada". 

. Esclarece a justificação do substitu
tivo: 

"O que se pretende é, em essência, a 
correção do resíduo inflacionário a 
cada nova. aplicação da ·fórmula 
para o cálculo do reajustamento sa
larial; a fórmula em si permanece a 
mesma, e continua. sendo utlllzado 

. no cálculo o resíduo Inflacionário, 
instrumento provadamennte útil de 
contenção dos salários ~ valores 
compatíveis com o esfôrço anti-

. inflacionário; apenas se faz sua cor
reção antes do nôvo cálculo, a fim 
de que seu efeito frenador não se 
exerça acumuladamente, e êle não se 
transforme, assim, de fator de con
tenção em fator de esmagamento. 

Por·outras palavras: não se cogita, 
como tem sido reiteradamente sa
lientado, de alterar a. politica sala• 
rial, acertada e satisfatória, embora 
mal aplicada e por Isso mal concei
tuada; o que se pretende é corrigir 
sua aplicação, a fim de que ela, 
dando os bons resultados de que é 
capaz, em vez de conduzir aos ex
cessos · que temos de reconhecer, 

.... ;possa ser compreendida e aceit.a". 

6. A seguir, no seu artigo 3.0 , o projeto 
Institui o "abono de emergência", fixa
do em 10% do salário vigente, e até o 
llmlte correspondente a .1/3 do salário
mínimo regional. A êsse respeito, diz a 
j ustlficação: 

"Como se impunha, e como Vossa 
. Excelência expressameente determi
nou, era essencial . que o abono de 
emergência fôsse fixado em nivel 
que, sem o tomar inexpressivo, não 
tivesse repercussões . inflacionárias, 
tomando-o Inócuo, quando não con
traproducente. ·. ; 

: ',, ·~' ·. 
A primeira questão a resolver seria 
a do valor do abono; e quando de
clarei à imprensa, logo após o 
despacho em que o assunto ficara 
decidido, que o abono seria de 10% 
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do salário, e que equivale, em média, 
a 50% do último reajustamento, é 
evidente que não se tratava de cifra 
aleatória,. ou sequer Improvisada. 

Já se tinha uma base. no projeto 
de lei do ilustre Senador Carvalho 
Pinto, que, como sabe Vossa Exce
lência, cogita de um abono de 40% 
do último reajustamento, percenta
gem. essa que, segundo .esclarece. a 
justificação do projeto, se eleva para 
52% quando se considera que, con
.forme também 1está previsto, não 
incidirá . sôbre · o. abono a contribui~ 

· Ção do empregado para a previdên
cia social. 
Já .tendo tido ensejo de examinar 
tanto os inevitáveis inconvenientes 
quanto os inegáveis méritos da pro
posição do Senador Carvalho Pinto, 
não hesitei em adotar, como idéia 
do Govêrno, um valor já aceito por 
.um . iligno e esclarecido homem 
público. 
Assim decidido · o ponto' essencial, 
iniciei, com os técnicos do Ministério, 
o estudo das condições capazes de 
permitir que um abono de 10% 
pudesse ser concedido sem as nega
tivas·repercussões inflacionárias que 
cumpria evitar, para salvaguarda da 
politica financeira do Govêrno". · 

'1. Disciplinando o abono, fixam os ar
·tisos .s.o e 4.0 , dentre os outros, os. ae
gulntes caracteres do .. beneficio:. 

a.) o abono é concedido, nos têrmos 
previstos. em tab.ela anexa, "até a 
'fixação do. nôvo reajustamento"; 

b) sôbre o abono não incidirão des~ 
contos ou contribuições sociais de 
qi.Úilquer' natÜi:eza; . ' . . .. 

c) o abono será considerado salário 
para fins de. cálculo de qualquer 
reajustamento salarial posterior 
a 1.o de maio de 196B; 

· d) os aumentos de salários concedi
dos além dos limites estabelecidos 

pela legislação em vigor •erão 
computados como antecipação do 
abono. 

8. O artigo 5.0 do substitútivo cuida do 
custeio do . abono: Estabelece-se então 
um financiamento pelo INPS, até 70% 
da seu valor, concretizado na ocasião do 
tecolhlmento das contribuições. E escla
rece a justificativa: · . ·· 

"O financiamento parcial.pelo INPS 
destina-se, comei ficou dito, á possi
bllitar a concessão de abono pelas 
emprêsás, .· sem imediato a\unento 
de despesa, e, portanto, sem qual
quer impacto Inflacionário; ou, mais 
exatanaente, sem aumento dos pre
ços e do custo de vida; só por ocasião 
do próximo reajustamento salarla~ 
quando os custos sérão normalmen
te revistos, é que a emprêsa. terá de 
começar a amortizá-lo. 

Para êsse financiamento o INPS uti
lizará os recursos flutuantes de que 
normalmente dispõe; e se êsses re
cursos não forem suficientes, será 
expressamente previsto . refôrço de 
caixa, a ser assegurado· pelo Tesouro 
Nacional; por conseguinte, acha-se 
afastada a hipótese de qualquer di
ficlildade para o INPS e de atraso 

· ou outra perturbação no pagamento 
dos benefícios e na prestação dos 
serviços da previdência social". 

' . . ' 

9. Tendo o Govêrno procurado acolher 
o pensamento central do nosso projeto, 
cumpre, para.· melhor esclarecimento, 
destacar os traços distintivos entre o 
abono de emergência ora proposto e o 
suplemento sal11rlal de emergência, 
objeto do referido Projeto n.0 80, de nos
sa autoria:, . 

.. 

a.) o· abono é proporcional ao salário 
· (10%); o suplemento se relaciona 

ao valor do reajuste normal (52% 
líquidos dês te> ; 

b) o abono é mera antecipação da 
correção salarial a ser processada 
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·por, ocasião . do : reajústamento 
normal, extinguindo-se nessa 
data; o suplemento de emergên-

. cia - .despl'oVido do processo 
corretivo do. residuo - constitui 
concessão desde logo incorporada 
ao salário; . . .. . . 

' I ' ~ 

. c) a abono entra em vigor seis meses 
após cada reajustamento, o que 
desde. já beneficia .a maioria dos 
trabalhadol'es; ·o suplemento de 

.. .· emergência .. serl,a ·devido à época 
' . 'dos reajUstamentOs é desde 'logo 

sô~re ~s já concedlci.~s;· 

d) o abono, até '10% :do seu total, é 
custeada por financiamento do 
INPS, reembolsável mensalmente, 
até 12 meses; o suplemento é, na 
sua totalldade, coberto com sus-

.. pensão · tempox:ária (1 a 2 anos) 
de determinados encargos sociais; 

e) tanto o abono, como o suplemen
to, estão isentos de encargos ou 
contribuiçÕes sociais (no · sistema 
dei abono os beneficiários dessa 
_receita se privam c;lela por tempo 
·bem mais reduzido);· · · 

f) o a})ono não traz, assii:n, qualquer 
. dllntnuição de · receita para o 
. ~s e en,tidades assistenciais 
, classistas; o suplemento acarreta 
·privação temporária de arreca
dação correspondente ao reajuste 
normal . ·do . periodo corrente 
<agôsto de 6'1 a agôsto de 68), em
bora mantenha os encargos da
quela autarquia ao nivel dos 
salários. anteriores . . ·~· -~~ ~ '· .· ... ,,, ~ -~. · .. "' . ' .... :.·· ,·- .... 

• '10. Como se verifica, e em. res:umo, o 
substitutivo visa a uma discipllna mais 
ampla e· sistemática· da matéria,· por
quanto, estabele·cendo desde Jogo um 
mecanismo corretivo de eventual subes
timação de componente· sàlarial, não 
prlva o trabalhador de uma rectlperação 
~tual, a titulo de antecipação. 

Sem dúvida que o abono tém um al
cance relativamente menor (limite má
ximo de valor, · concessão após 6 meses 
do último dissidlo, etc), mas é de se 
ponderar que resguarda .a .normalidade 
de contribuições previdenciárias:· e; estas, 
bem aproveitadas que séjani, · represen
tam ineg4vel b·eneficio para os traba
lhadores. 

11. Outro aspectO a ser considerado é o 
qué·diz respeito à política económica do 
G'ovêrno; Uma· das nossas maiores pre
OCl'ipações na elaboração do Projeto n.o 
80 :!oi a de prei!ervá-la inteiramente; com 
um sistema de acréscimo salarial e ma
joração de poder aquisitivo isento de 
qualquer .efeito inflacionário; ·na verda
de, ,apenas se deslocavam recursos ele um 
para outro setor, em beneficio dos assa
lariados. ·Se,· entretanto, o Govêrno -
que .executa com descortino e firmeza 
uma politica antünflacionária bem de
fil).ida - opta por outra fórmula, em que 
se farão sentir (ainda que atenuadas ou 
proteladas) algumas pressões elevatórias 
'de. custos, é porque, naturalmente, conta 
com outros instrumentos ou recursos pa
ralelos c;le neutrallzação dêsses ·eventuais 
êfeitos .. A reduÇãO . do àcréscimo. do im
pôs~ de clrculaç~o de mercadÓrtas, acer
tadamente adotada pelo Govêmo de São 
Paulo, constitui, por· exemplo, uma das 
medidas aconselháveis. E a eficiente uti
lização 'iio poderoso instrumento conten
slvo' ·de· :preços de qÚe dispõe. hoje· a. 
Adminlstração - através de tabelamen~ 
tos, . estimulas fiscais e condlcionài:nen
tos de crédito - ~mbém estará, certa
mente~ no propósito de nossas avisadas 
autoridades financeh:as. · 

Por outro lado, nin~ém pode .subesti
ma.J: o ef.elto cl,inaml~ador do incremento 
da demanda, neste instanté em que to
dos' os dlagÍlóstlcos ·. oficiais a revelam 
deficientes. Não são apenas as "Dlretri
zes de Govêrno", divulgadas em 1967 e a 
.que me· referl na justificação do Projeto 
n.0 ao; mas, ainda, as coerentes. e relte-
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radas manifestações' de válios Ministros 
de Estado, que proclamam a oportuni
dade dessa reativação do mercado. Ainda 
há poucos dias, em substancioso traba
lho, afirmava o· eminente Ministro do 
Planejamento: · · · · 

"Queremos praticar uma política de 
expansão de renda e redução de 
custos, para ampliar o mercado; 
para incorporar ao mercado largas 
parcelas da população; para difun
dir a capacidade de compra". 

••••••• o o •• o ••• o ••••• o •• o o •••••• o •• 

· :a. afirmação . acllila-; pois êle. reflete 
.maior utilização, após recesso (sêcas 
de 1962-63), e situação de áreas onde 

. havia pouca energfa (ou não havia), 
bem como maior consumo doméstico 

... :. êm centros .urbanos .. · . :..... .. ' · · · ·. 

· O presente Govêmo sabe que a me~ 
dlda mais urgente a tomar é aumen
tar o poder aquisitivo do consumidor 
nacional.'' · 

·E acrescenta: 
"A grande solução, como ·fica evi
dente, é reforçar o poder do cc:insu-

"A execução da. politica salarial já mldor na medida do possível .. É· o 
sofreu um primeiro. ajustamento, . que se está. :procurando conseguir, 

sem voltar à expansão excessiva dos 
que foi a correção do résic;luo Infla- meios de pagamento.'~ .. . 
cionário, e terá .o seu .segundo rea-
justamento agora, com medidas que . Verifica-se, assim, -:- à luz dos .pró

. evitarão que o fato volte a'reprodu- prios esclarecimentos e recomendaçÕes 
· ztr-se. Ao Govêmo não interessa que oficiais - que o alcance econômlcci do 
os trabalhadores tenha~ os seus acréscimo salar~al corresponde aos obje
salários deteriorados. Isso não con- tivos da política económico-financeira 
'vém, nem do ângUlo polÍtico, nem do em execução; e é de se crer que, adota~ 
ângulo económico e muito menos do das pelo Govêmo as indlspimsáveis' pro. 
ângulo social e humano. vidências acautelatórias, a própria ex-

'pimsão dos negócios,· conseqüente ·ao 
Pelo contrário. É propósito funda- aumento ·de. poder: aquisitivo,·· p'oderá 
mental do· Govêrno que o nível dos proporcionar margem suficiente ·para 
salários acompanhe os . aumentos da cobrir eventual~ elevação de custos de 
produtividade, para assegurar . 0 produção, sem a ocorrência,. portanto, de 
crescimento do mercado. A queda do conseqüências negativas para o custo de 
poder· de compra dos assalariados 
não interessa a ninguém; ,nem ao vida. 
assalariado, nem ao · empregador, 12.· Estando devidamente justificadas ·as 
nem ao Govêmo". · demais prescrições constantes do substi-

tutivo, concluímos' favoràveim.ente à sua 
E ainda mais recentemente.é. o Mlnls- apresentação. Pode não representar ain-

tro da Indústria e do Comércio quem da, êsse proje_to, à solu"ão ideal, à altura 
nos afirma: · "' de nossas aspirações de mais justa re:. 

"O primeiro problema a.enirentar é muneração do trabalhei e mais fecunda 
. o revigoramento do mercado interno. dinamização da nossa economia~ Màs 
Sua . tendência. à. estagnação está. quem encare cóm realismo a Iiossa con
comprovada por indicadores da mais juntura, pondere com lealdade o 'vultà 
ampla profundidade; assim; a pro- 'das . dificuldades enfrentadas, aSsim 
dução de aço (ver 'Quac}ro n.0 2). coi:no . a significação das conquistas já 
Poderiamos empregar igualmente· o alcançadas 'pelo Govêrno ria luta ·antt:. 
consumo de tecidos, calçados e certos. . inflacionária e reconheça· ainda as· suas 
alimentos; o creséimento do consu- · · enormes responsabilidades, não· só na 
mo. de energia elétrica não .invalida normalização económica ·dei .Pais, como 
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na boa condução de seus problemas so
ciais e políticos, há de convir que repre
senta a iniciativa oficial um · esfôrço 
notável de conclllação dos vários 1nte
rêsses públicos em causa, dentro de um 
definido propósito de · proporcionar, 
progressivamente, a inadiável melhoria 
das condições .de vida dos nossos traba
lhadores. 

Tem assim. a medida um inequívoco 
sentido de reparação e de segurança fu
tura, capaz de abrir caminho para nma 
corretiva redistribuição .de rendas, . mais 
consentânea coin ós interêsses· sociais e 
humanos em causa e compatível com os 
imperativos de normalização económica 
dÓ Pais, de que os mesmos substancial
mente dependem. 
· Opinamos a~sim pela aprovação do 

ProjetO nos térnios da emenda substitu
tiva que apresentamos em anexo. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 
1968.- Wilson Gonçalves, Presidente -
Carvalho Pinto, Relator - José Leite -
Ney Braga - Mário Martins, com restri
ções - Paulo 'forres - Antônio Carlos. 

SUBSTITUTIVO DA C.P.E. AO 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 55/68 

Art. 1.o ...,.. Nos cálculos de reajusta
mentos salariais efetuados pelo Conselho 
Nacional de Política Salarial, pelo De~ 
partamento Nacional do Salário e nos 
processos de dlssidio coletivo perante a 
JustiÇa do Trabalho, o nôv.o salário será 
detemunado de modo a equivaler ao sa
lário real médio dos últimos 24 {vinte e 
quatro) meses, com acréscimo de previ~ 
são para . compensação da metade do 
resíduo inflacionário fixado pelo Conse
lho .Monetário Nacional e. de uma taxa, 
·fixada pelo Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral, que traduza o au
mento de produtividade no ano anterior, 
ria forma da legislação vigente. 

§ 1.o - o salário de cada um dos 
últimos 24 <vinte e quatro) meses, ex
presso no poder aqulsitiv.o da moeda no 

mês do reajustamento, será calculado 
multiplicando-se o salário de cada mês 
pelo respectivo indlce de correção sala
rial. 

§ z.o - o Poder Executivo fixará 
mensalmente os índices de correção sa
larial para reconstituição do salário real 
médio da categoria nos últimos 24 {Vinte 
e quatro) meses anteriores à data do 
término da vigência dos acôrdos cole
tivos de trabalho, ou de decisão da Jus
tiça do Trabalho que tenha fixado valo
res salariais. 

. . . ' ' 

.. Art. z.o - Na aplicação do critério 
definido no artigo 1.0 , os salários· decor
rentes do reajustamento anterior serão 
substituídos pelos resultantes da adoção 
c1e uma taxa de residuo inflacionário, 
igual ao índice de inflação verificado no 
período de vigência da taxa de resíduo 
utilizada. 

Parágrafo único - O reajustamento 
salarial efetuado entre 1.0 de maio de 
1968 e a data da publicação desta Lei 
será. revisto para aplicação do disposto 
neste artigo. 

Art. 3.0 - As categorias profissionais 
cujos salários tiverem sido fixados nos 
têrmos da legislação salarial anterior à 
presente Lei terão direito a um abono 
de emergência, até a fixação do nôvo 
reajustamento e com inicio conforme 
tabela anexa. 

Parárrafo único - O disposto neste 
artigo não se aplica aos níveis de salário 
fixados pelo Decreto n.0 62.461, de 25 de 
março de 1968. 

Art. 4.o - o abono de que trata o ar
tigo s.o será de 10% {dez por cento)· do 
. salário vigente em 30 de àbril 'de '1968, 
não podendo ser superior a 1/3 {um têr
ço) do salário mínimo regional. 

!I 1.0 - Sôbre o abono não incidirá 
contribuição ou ~desconto de qualquer 
natureza. 

§ 2.0 - o abono será considerado 
salário para efeito do cálculo de qual-
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quer reajustamento salarial concedido 
a contar de 1.0 de maio de 1968. 

§ 3.0 - O aumento de salário con
cedido além do limite estabelecido pela 
legislação em vigor será obrigatoriamen
te computado como antecipação do abo
no e conservará, para todos os efeitos, 
a característica salarial com que tiver 
sido concedido.' 

.§ 4. 0 - O abono não poderá ser 
percebido concomitantemente com salá
rio. reajustado na forma do artigo 2.0 

· Art. 5, 0 - o abono de emergência se
rá financiado, até 70% <sententa por 
cento) de seu :valor, pelo Instituto Na
cional de Previdência Social, na ocasião 
do recolhimento das contribuições a êste 
devidas . com repasse, se fOr o caso, ao 
Tesouro Nacional, que será ressarcido na 
medida da amortização do financiamen-
00. 

§ 1.0 - O reembôlso da importân
cia financiada na forma dêste artigo 
será feito sem juros, em prestações 
mensais, a contar do ·primeiro mês de 
vigência do nôvo reajustamento e no 
máximo dentro de 12 (doze) meses. 

§ .2.0 - Somente terá direito ao fi
nanciamento de que trata êste ·artigo a 
emprêsa que estiver em situação regular 
perante o INPB no tocante ao recolhi
mento das contribuições ·a êste devidas. 

§. 3.0 - Aplicam-se, no que couber, 
ao financiamento de que trata. êste arti
go, as multas, juros, correção monetária 
e demais comlnações, penais ou não, 
referentes às contribuições devidas ao 
INPS. 

Art 6.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogados o 
artigo 7.0 da Lei n.0 4.725, de 13 de julho 
de 1965, e disposições em contrário. 

· TABELA ANEXA A QUE SE REFERE O ART. 3.0 

Data do inicio do abono da emprêsa, em função da data do último reajus
tamento da categoria profissional: 

Mês do último reajustamento Inicio da vi1ência do 
abono 

Até outubro de 1967 1/ 5/68 · · 
novembro de 1967 1/ G/68 
dezembro de 1967 1/ 7/68 
janeiro de 1968 11 8/68 
fevereiro de 1968 1/ 9/68 
março de 1968 1/10/68 
abril de 1968 1/11/68 

· Observação: Para as categorias ou emprêsas que, existentes há mais de 1 
(hum) ano, ainda não tenham tido reajustamento, o abono entrará em vigor 
em 1.0 de maio de 1968. 

PARECER 
N'.0 438, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
· Projeto de Lei da Câmara n.0 55, de 

1968, que . dispõe sôbre o reajusta
mento ~alarial previsto nos Decre
tos-Leis n,os 15, de 29 de julho de 

· 1966 e 17, de 22 de agõsto de 1966. 
Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. Atendendo Exposição de Motivos···do 
Ministro do Trabalho, o Senhor Presi-

dente da' Repiíbllca enviou à. apreciação 
e deliberação do Congresso Nacional o 
Projeto de Lei que recebeu o n.0 1.118, de 
1968, cujo artigo primeiro Indica que na 
aplicação do critério estabelecido para os 
reajustamentos salariais previstos no 
Decreto-Lei n.0 15, de 29 de julho de 
1966 e no Decreto-Lei n.0 17, de 22 de 
agôsto de 1966, os salários serão corri
gidos com ·base na variação efetiva do 
custo de vida, quando o residuo infiaclo-
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-nário utilizado para seu cálculo .tiver 
sido· diferente da taxa de inflação veri
ficada. · 

2. · Segundo a exposição ministerial a 

primeira providência concreta do atual 
àovêmo, par~· que a correçã9 salarial 
seja aplicada, pois vinha sendo defor
mada de vez que o resíduo previsto era 
inferior à inflação verificada, foi elevar 
de · dez pará quinze por cento a . taxa 
de resíduo inflacionário. Em desdobra
ni'entií·ài·tai providência; o projeto ·cria 
um. mecanismo: automático de. correção, 
isto é, prevê' eni essência a correç~o do 
cálculo do salário antes·.do nôvo reajus
tamento, quando a inflação verificada 
tiver. sido diferente da prevista, como 
tem ocorrldo. 'Acentua a exposição; como 
que para prevenir.óbleções do Ministério 
da Fazenda; que a. fórmula mantém um . · 
caráter neutro, não sendo inflacionária. 
A realidade ·da riossa ··deficiência estatís
tica e dos fatos econôn;licos, a nosso ver, 
toma inócua, como .eiemento reparador, 
a tese do projeto. Basta o noticiário dês
tes últimas dias, do abc>no salarial que 
se anuncia, assim como é fundamento 
para nossas reserv!J.S. o projeto em tra
mitação, de autoria do eminente Senador 
CarValho Pinto. 

O projeto é benéfico, no seu contexto, 
e a Comissão de Finanças, no âmbito de 
suas atribuições, é de parecer pela apro~ 
v~ç.ãô·; ·. ·. ·· · ·· · · . : -' . · ... 

. ' . 

. Sala das Comissões, em 30 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi
dente - Bezerra Neto, Relator - Fer
nando Corrêa - Pessoa de Queiroz -
José Leite - Mello Braga - Manoel Vil
laça - Sigefredo Pacheco - Antônio 
Carlos. · 

PARECER 
N.0 439, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lel da 
Câlnara 'número· 55, de 1968 (núinero 

.1.118-B/68, na Câmara), que dispõe 
sôbre o· reajustamento salarial · pre

. ·Visto nos Decretos-Leis n.0 s 15, de 29 
de julho de 1966, e 1'7, de 22 de agôs
to .de 1966. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. Enviado ~ar mensagem do Executivo; 
o Projeto de Lei n.0 55, de·1968, determi
nou no seu artigo primeiro que na apli
cação do critério· estabelecido para os 
reajustamentos salariais previstos no 
Decreto-Lei J:l..0 15, de 29 de julho de 
1966, .e no Decreto•Lei n.0 17; de· 22·· de 
agôsto. de 1966, os salários serão corri
gidos, ·com base· na variação efetiva do 
custo de vida, quando o resíduo infiacio~ 

· nário utUizado para ·seu cálculo tiver 
. sido diferente da taxa de inflação veri
fic~da. 

2. :S:sse projeto, aprovado em parecer de 
nossa autoria, na Comissão de Finanças, 
foi modificado por sugestão do eminente 
Senador Antônio Carlos, .na Comissão de 
Projetas do Executivo, ·que apresentou 
substitutivo não· sàmente aceitando o 
critério central da correção do artigo 
primeiro da proposiÇão ·originária, mas 
estabelecendo, no artigo· terceiro e se
guintes, um abono de emergência, fixado 
em dez por. cento do salário vigente e 
até o limite correspondente a um têrço 
do salário-mínimo regional. Entende a 
Exposição de MOtivos do· Sr. Ministro do 
Trabalho n.0 532/68, enviada ao Senhor 
Presidente da RepúbÍica, e perfilhado 
pelo . autor do Substitutivo com a sua 
justificativa, · que o abono de dez por 
cento do salário·. equivale, em média, a 
cinqüenta por cento do último reajus
tamento. Na refêrida justificação há a 
referência expressa de que o proposto é 
uma concUiação. entre os objetlvos do 
Govêmo, estudado entre os Ministérios 
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do Trabalho, Indústria e do Comércio 
e o do Plane.lamento, e o projeto aprova
do no Senado e envl~do à Câmara dos 
Deputados, de autoria do eminente Se
nador Carvalho Pinto. A verdade é que 
~xistem diferenças acentuadas entre as 
,duas proposições, e Isso é. mostrado ex
abundantia, na Comissão de Projetas do 
Ex.ecutivo, pelo relator, por sinal o ilustre 
·senador carvalho Pinto, autor do Pro-
Jeto n.0 80/68.' . · · 

~3. O. projeto ora examinado, já deno
~n~o abono de emergência,· até seten
ta por cento .de seu total é custeado por 
.financiamento do INPS, reembolsável 
mensalmente, até 12 meses, e coberto 
com suspensão de um ·a dois anos de 
determinados encargos soéials. Quanto 
.ao .projeto anterior do. Senado,. quallfl-. . . ' ' . . . " 
.cada pelo seu autor como de suplemento 
salarial de emergência, . cobria menor 
área de assalariados e seria· custeado 
com isenção de encargos soc)als, privan-

.::. I ' , ' ,. :·:; ' • . " ': : ,o; 

.do, temporàriamente, o INPS de arreca-
dação correspondente ao reajuste .. 
4. Não nos cabe aqui analisar.o mérito 
destas. operações previstas no Substituti
vo, e sabemo-las de complexa e demo., 
rada ,efetivação. Essa apreciação é pró~ 
pria à Comissão de Legislação Social. 

5. Do ponto de vista ·de sua constltucio"
nalldade, opinamos pela aceitação ·do 
Substitutivo de autoria da Comissão de 
.Projetos do Executivo. 

Sala· das Comissões, 21 .de · maio' de 
1968. - Aloysio de Carvalho; Presidente 
em exercício - Bezerra Neto, RelatOr:
.Wilson Gonçalves - Alvaro Maia - Ar~ 
gemiro de Figueiredo - Aurélio Vianna 
- Menezes Pimentel - Josaphat Ma-
rinho - Antônio Carlos. . .. 

PARECER 
N. 0 440, de 1968 

da Comissão · de Constituição e 
Justiça, sôbre o Requerimento n.0 

· . 273, de 1968, do Senhor Senador 
Júlio Leite, . solicitando transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, 'da au-

. . , la inai:agural do .Programa de For
mação de Assessô~es e Executiv6s d~ 
. Centro Nacional de Produtividade 
na Indústria, proferida pelo Senhor 
Ministro da . Indústria e do Comér
cio, General E~undo de Macedo 
Soares e Silva. 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

l. ·A . aula Inaugural do Programa de 
Formação de A.ssessôres e Executivos do 
Centro. Nacional .de Produtividade na 
Indústria foi proferida pelo General Ed
mundo de Macedo Soares e Silva, Minis
tro. da Indústrta· e do Comércio, a 4 de 
.março do ano corrente. 

· O ilustre Senador Júllo Leite, conside
rando-a um documento de "elevação e 
lucidez para: a formação.·dos quadl'os hu
manos no Pais", requereu a sua trans
.crição nos Aila.is .do .senado . 

2. Constitui realmente uma aula admi
rável .do· referido' Curso, que deve ser 
conJ:eclda pelos estudantes e estudiosos: 
define a era técnica, ainda em alvorada 
no Brasil e ergue um apêlo, imprescin
dível ao desenvolvimento sóclo~econômi
co da Nação. 

O Ministro Edmundo de Macedo Soa
ree. e ·snva assim f!nallza a sua alila
disçurso, dirigindo-se aos alunos ouvin~ 
tes: 

"Só. lamento· que não·· ~eja.ls legião. 
Mas de algumas sementes crescem 
árvores que dão bons frutos. E êles 

. , s.e multiplicarão." 
3. · Bem pensou o Senador Júlio Leite 
em requerer à inserção dessa aula Inau
gural nos·:Anais do Senado: é uma pág!-
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na que se impõe à. leitura e meditação 
de todos os brasileiros. 

:este o meu parecer. 

Sala, das Comissões, em 21 de maio de 
1.968. _; Àloysio ·de Carvalho, Presidente 
em exercicio- Alvaro Mala, Relator
Josa.phat Marinho, pela tr~scrição, sem 
apreciação do mérito do pronunciamen
to - Antônio Carlos - Menezes Pimen
tel - AuréUo Vianna, de acôrdo com a 
declaração de voto do Sen. Josaphat 
Marinho- Bezerra Neto. 

PARECER 
N.0 441, de 1968 

da Comissão de Projetos de Exe
cutivo, sôbre o . Projeto de Lei da 
Câ.mara n.0 4'7, de 1968 (n.0 LOSO-B, 

. de 1968, na Casa de origem), que 
modifica dispositivos da Lei n.0 227, 
de 18 de janeiro de 1967, que dispõe 
sôbre a política econômlca da bor
racha, regula sua execução, e dá ou
tras providências. 

. Relator: Sr. Carvalho Pinto 

l, Com a. Mensagem n·.o 109, de 1968; o 
Senhor Presidente da República enca.;. 
riúrihou ao Congresso Nacional o. presen
te projeto, que modifica dispositivos da 
Lei n.0. 5.227, de 18 de janeiro de 1967, 
que dispõe sôbre a politica. econômica da 
borracha., regula sua. execução, e dá ou
tras providências, I á modificada. pelo 
Decreto-Lei n.0 164, de 13 de fevereiro 
de 1967. 

o projeto, ao ser apresentado pelo 
Chefe do Executivo, objetivava, tão-so
mente, .ampliar o número de represen
tantes do Conselho Nacional da Bor
racha, determinando que, além ·dos 
atuals, teria, também; um representante 
do Ministério do Interior, para ajustar 
os· programas de comercialização e In
dustrialização dessa matérla.:.prlma. com 
os da. área Amazônica e do Nordeste, 
um representante do Ministério da Agri
cultura, para. aprimoramento e raciona-

llzação da cultura das plantas produ
toras de borracha, e, finalmente; . um 
representante do Estado-Maior das Fôr· 
ças Armadas, tendo em vista o interêsse 
da borracha na segurança nacional. 

Na Exposição de Motivos, dirigida pelo 
Ministro da. Indústria e do Comércio ao 
Senhor Presidente da República, está 
dito o seguinte: 

"A complexidade com que se apre
sentam os problemas da borracha .e 
a. diversidade de lnterêsses em jOgo 
recomendam a ampliação do Conse
lho Nacional da Borracha, no mo
mento Integrado apenas por repre
sentantes do Banco Central do 
Brasil, Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral e Banco da 
Amazônia S.A., sob minha presidên
cia, de forma a possib1l!tar um per:
felto conhecimento de todos os ân
gulos da matéria." 

Por terem sido aprovadas, na Câma
ra. dos Deputados, as quatro emendas 
apresentadas pelo ilustre Deputado José 
Llndoso, o projeto, agora., não Visa ape
nas a. alterar o artigo 30 da Lei n.0 5.227, 
como estabelecia origlnàriamente a 
proposição presidencial, mas, também; á. 
modificar os artigos 14, 15, 28, itens V e 
VI, .e 29, ·item IX, do mesmo diploma. 
Dessa forma, além de ampliar o número 
de membros do Conselho Nacional da 
Borracha (art. 30), estabelece, ainda, a 
criação de um estoque de reserva de 
borracha Cart. 14), . destina o resultado . 
da diferença entre o preço da borracha 
Importada e o preço da naclo~al . aos 
p'rograma.s de hevêicultura, sob o centro:. 
le de um Fundo Especial, a fim de cobrir 
o deficit da produção existente (art. 15), 
dá ao Conselho ·:competência para. fixar 
os preços de venda das borrachas, na
cional ou estrangeira, quimlca .ou· vege
tal Cart. 28, itens V e VI>, e, finalmente, 
estabelece que a Superintendência da 
Borracha pode .. realizar operações de 
compra. e venda do produto. Cart. 29, item 
IX). 
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2. A ampliação do quadro de membros 
do Conselho Nacional da Borracha para 
permitir a inclusão de mais três conse
lheiros, representantes dos Ministérios 
do Interior, da ·Agricultura e do Estado 
Maior das Fôrças Armadas, está plena
mente justificada na Exposição de Moti
vos do Ministro ·da Indústria e do Co
mércio. A seriedade com que o Oovêmo 
encara os problemas ligados ao desen
volvimento nacional, nos mais diversos 
s.etores, está a exigir uma reformulação 
em quase todos os órgãos coordenadores 
da produção· de matérias-primas, a fim 
de permitir o maior entrosamento com 
as outras entidades que exerçam as suas 
atlvldades na mesma área. Dessa forma • 
a. medida objetlvada no presente pro-
jeto tem o mérito de promover um maior 
Intercâmbio do CNB com os Ministérios 
da Agricultura e do Interior, bem como 
com o Estado Maior das Fôrças Arma
das, por motivos de Segurança Nacional. 

.. As alterações aprovadas na Câmara 
dos Deputados cuidam de aperfeiçoar a 
legislação sôbre as atlvldades relaciona
das com a produção, Importação, estoca
gem, comercializaÇão e Industrialização 
da borracha. São medidas necessárias, 
que oferecem oportunidade para a nor
malização do mercado da borracha, 
notadamente tendo ;em vista o atendi
mento do consumo Interno. 

3. Como se vê, a proposição contém me
~das de alto interêsse para a Integração 
e consolidação da Amazônia no contexto 
do desenvolvimento nacional. A borracha 
é matéria-prima das mais procuradas 
Internacionalmente e encontra, naque
la·. região, o campo mais favorável ao 
seu desenvolvimento no Pais. A prote
ção ao cultivo das plantas produtoras 
de borracha é Indispensável para· que 
haja uma retomada das posições perdi
das neste campo. Segundo estatlstlca 
do Banco da Amazônia S.A., a produção 
da borracha, que, em 1965, foi de 37.833 
toneladas, caiu, em 1966, para 29.873 to
neladas. A queda de produção v:em se 

acentuando, de ano para ano, em vista 
da falta de coordenação na politica eco
nômlca da borracha. Todavia, a partir 
de 1967, criaram-se, com. a Lei n.0 5.227, 
condições para expansão do produto, dan
do-se à Superintendência da Borracha 
competência para orientar essa politica, 
Indispensável ao desenvolvimento e à se
gurança nacional naquela grande região. 
De acôrdo com essa nova politica, já exis
te o "Plano Geral de Heveicultura para a 
Amazônia Brasileira", prevendo o plan
tio, no curso dos próximos 5 anos, de 10 
milhões de árvores em 25.000 hectares. 
Dêsse total, 2 milhões de árvores serão 
plantadas em 200 campos de demonstra
ção em 25 hectares cada, situadas em 
áreas estratégicas da Região. Isto já de
monstra um bom Inicio. A proposição, 
tal como se nos apresenta, ou seja, com 
as alterações provenientes da Câmara 
dos Deputados, está em harmonia com 
o pensamento do Oovêmo Federal, quan
to aos seus propósitos de promover a 
segurança e o desenvolvimento de todo 
o território nacional. 

Assim, somos pela aprovação do pre
sente projeto. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 
1968. - WUson Gonçalves, Presidente -
Carvalho Pinto, Relator- Paulo Torres 
- Ney ·Braga ...:... Antônio Carlos - José 
Leite - Mário Martins. · · 

PARECER 
N.o 442, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto. de Lei da Câmara n.0 4'7, de 
1968 (n.0 1.080-B, de 1968, na Câma
rà), que modifica cUspositivos da.Lei " 
n.0 22'7, de 18 de janeiro de 196'7, qU:e 
dispõe sôbre a política econômlca da 
borracha, regula sua execução e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O Senhor Presidente da República pelo 
presente projeto propõe modificações à 
Lei n.0 5.227, de 18-1-67, que dispõe sôbre 
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.a politica econômica da borracha, regu
la sua execução e dá outras providên
cias, alterada· esta pelo Decreto-Lei n.0 

,164, de 13-2-67. 

Visa a ampliar o número de represen
tantes do ·Conselho Nacional da Borra
cha, incluindo aos já exis.ten tes do Mi
nistério do Interior, para ajustar os pro• 
·gramas· de comercialização e Industria
lização dessa matéria-prima com os da 
área amazônica e do nordeste, um re
'presentante do Ministério da Agricultu
ra, para aprimoramento e racionaliza
ção da cultura das plantas · produtoras 
da borracha, e, finalmente, um do Esta
do Maior das Fôrças Armadas, tendo em 
vista o interêsse da segurança nacional. . . 

Houve emendas aprovadas na Câmara 
que trataram da criação de estoques e 
e~:~peclficaram com mais explicitações a 
competência do Conselho aprovando mi
nucioso parecer do eni!nente relator, Se
nador Carvalho Pinto. A Comissão de 
Projetes do Executivo aprovou a pro
PoSição. 

Temos emenda a ser oferecida em Ple
nário . e pelo exposto opinamos pela 
aprovação do projeto. 

: ·:saia das conilssões, em 22 de maio de 
1968. - Argem!ro de Figueiredo, Presl'
dente -. Bezerrá Neto, Relator - Ma
noel Villaça .:.... José Leite - Mello Braga 
- Lobão da Silveira - Oscar Passos .:.... 
- Mem de Sá ,_ Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A Presidência recebeu Oficio do' 
:Ministro ·da Indústria ·e do Comércio, 
comunicando que. enviou cópia do Reque
rimento n.0 385/68, de autoria do Sena
dor Vasconcelos Tôrres, · à Comissão de 
Marinha Mercante, para que sejam pres
~ados os esclarecimentos solicitados, ,uma 
'vez'. que· se · trata:' de · as.Sunto · atlnente 
àquele órgão. 

Se não ho~ver objeção, esta Presi
dência considerará prorrogado por 30 
.dias· o prazo de resposta C\o citado Re
querimento .. 

Como não houve objeção, está prorro
gado o prazo. . 

A Presidência recebeu Aviso do Sr. 
Ministro do· Interior, comunicando 
estar d111genciando no sentido de ulti
mar a resposta ao Requerimento n.0 

628/68, de autoria . do Senador Vascon
celos Tôrres, para oportuno encami
nhamento a esta Casa. 

Se não houver objeção, esta Presi
dência considerará prorrogado por trinta 
dias o prazo de resposta do citado Re
querimento. 

Como não houve objeções, está prorro
gado ·o prazo. 

A Presidência recebeu resposta ao 
seguinte Requerimento de Informações: 

- N.0 37'7/68, do Senador Vasconcelos 
Tôrres, enviada pelo· Ministério do 
Interior <Aviso BSB/N.0 172, de 20 
do corrente). 

· A Presidência recebeu· Oficio. de 
15 de· maio de 1968, do Sr. Governador 
do Estado de Santa Catarina, solicitando 
autorização para que o Govêmo daquele 
Estado possa garantir operação de fi
nanciamento concedido pelo Govêmo da 
Iugoslávia, intervindo oficialmente 'nos 
a tos relativos à formalização de um em:. 
Pl'éstimo, no . valor . de NCr$ 1.610.000,00 
(hum milhão, seiscentos e dez mil cru..: 
zeiros novos), · destbiado à compra de 
maquinaria pela Secretaria de Estado 
dos Negócios do Oeste. 

. . 
A matéria será despachada às Comis

sões Competentes. 

A Presidência recebeu respostas · aos 
seguintes Re-querimentos de Informa.:. 
ções: 

~ N.0 194/68, de aÜtorla do Senador 
Lino de Mattos, enviada pelo MI~ 
nistério da·:'·Edticação e Cultura 
(Aviso n.0 313:-Br, de 20-5-68); 

- N.0 242/68, de. autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres,· enviada pelo 
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Ministério da Indústria e do Co
mércio (Aviso n.0 AP/135/68, de 
20-5-68); 

- N.0 246/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério da Indústria e do Co
mércio (Aviso n.0 AP/127/68, de 
17-5-68); 

- N.0 292/68, de autoria do Senador 
·Lino de Mattos, enviada pelo Mi
nistério da Justiça. (Aviso n.0 

G/0659~B, de 17-5-68); 

. ·- N.0 333/68, de autoria do Senador 
Adalberto Sena, enviada pelo Mi
nistério dos Transportes (Aviso n.0 

61Í/GM, de 20-5-6ill; . . . 

- N.0 341/68, de autOria do Senador 
Vasconcelos Tôrres,· enviada pelo 
Ministério da Educação e Cultura 
(Aviso n.0 311-Br, de 20-5-68). 

Sôbre a mesa, requer~mentos que se
rão lidos pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

São lidos os segwntes: 

REQUERIMENTO 
N. 0 544, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, nos têrmos regimentais, seja 
encaminhado ao Ex.mo • Sr; Ministro dos 
Transportes o seguinte pedido de Infor
mações: 

1.0 ) Quais as causas que levaram 
êsse Ministério a determinar o 
fechamento da ·estação da Es
trada de Ferro Central do 
Brasil, no Município de Guara
tlnguetá? 

2.0 ) Quais as causas. que determlna
'ram a transferência da .Inspe
toria de Via Permanente. daque
la ferrovia, sediada naquele 
Município? 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1968. 
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 545, de 1968 

Sr. Presidente: 
: Requelr(),, na forma· regimental, . S!lja 

encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro das 
Relações Exteriores. o segu.lnte pedido de 
informações: 

1.0 ) Quantos brasileiros se encon
tram, no momento, na França, 
computando nesse total os di
plomatas, servidores do aovêmo 
Brasileiro, estudantes, artistas e 
turistas? · 

2.0 ) Quais as providências tomadas 
pelo .. Govêrn.o .~ ]3r&llille!t;o para 
resguardar e proteger êsses pa
trícios diante da gravidade da 
situação em que se encontra a 
França?. 

3.0 ) Algum brasileiro . foi envolvido 
.ou ferido nas mamfestações 
ocorridas na França? 

4.0 ) o Govêrno Brasileiro está em 
condições de enviar aviões ou 
navios para trazer. êsses patrí
cios de volta, cáso necessário? 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 546, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Saúde o seguinte pedido de Informa
ções: 

1.0 ) Se tem êsse Ministério algum 
· estudo visando à aquisição de· 

aparelhos detectores de câncer 
(scauning cancer aparatus), do 
tipo exibido no ni Congresso 
Internacional de Citologia? 

2.0 ) Em caso positivo, quais as pro
vidências que pretende tomar 
para efetuar essa compra? 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1968. 
- Lino. de Mattos. 
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REQUERIMENTO 
N.0 547, de 1968 

Sr. Preslden te: 

: :>Requeiro, regimentalmente, se · <lfl
cle ao Ex.mo Sr. Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, a fim ·de que o INPS 
Informe sôbre o seguinte: 

a) Se o Decreto n.0 10.490~A, · que 
. define a Zona de Guerra, tem 
aplicação para fins de aposenta
doria. aos 25 anos, aos funcioná
rios do INPS, em virtude do 
julgamento do Supremo· Tribunal 
Federal, que considerou constitu
cional o referido decreto; 

b) Por que razão, em caso a.finna
tivo, de igual modo não se consi
dera. o serviço prestado em Zona 
de Guerra. para. os mesmos efei
tos aos associados? 

c) Se, antes do Supremo Tribunal 
. Federal ter sido chamado a jul
gar constitucional ou negar cons
titucionalidade ao Decreto Secre
to n.0 10.490-A, vários associados 
foram aposentados com base na 
prestação de serviço mllitar em 
Zona. de Guerra? 

d) Caso tal haja sucedido, se êsses 
processos de aposentadoria foram 
cancelados ou tomados sena efei
to? 

rebanhos, notadamente a afto
sa, a brucelose, a raiva bovina 
e a tuberculose pulmonar? 

' .... 
2.o) E em relação à verminose, que 

elimina um enonne percentual 
de bezerros, quais as medidas 
tornadas e quais os resultados 
alcançados? 

s.o) Quais as regiões mais atacadas 
por estas doenÇas? 

4.0 ) Tem o Ministério, isolada ou 
conjuntamente com outros ór
gãos federais ou estaduais, in
crementado as pesquisas e au
mentado o número de laborató
rios a fim de, além de diagnos
ticar as doenças e indicar os 
meios de combate, produzir as 
vacinas ou os remédios em 
quantidade suficiente P'+l'a 
atender a demanda? . 

5.0 ) No tocante à melhoria dos re
banhos tem .o Ministério orien
tado os criadores, especialmen
to no tocante a: escolha de 
raças apropriadas; financia
mento; formação e conservação 
de pastos; ernprêgo de técnicas 
modernas. de criação; insemina
ção artlflcal; assistência vete
rinária e cooperativismo? 

.. ~ salli das Seasões, em 21 de naa.io de Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Aarão Steinbruch, 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO REQUERIMENTO 
N, 0 548, de 1968 N, 0 549, de 1968 

Sr.- Presidente: sr. Presidente: 
Requeiro, na forma. da. preceituação 

regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da. Agri
cultura, - destacando o que se referir 
ao Estado do Rio - sôbre o seguinte: 

1.0 ) Quais os planos em execução ou 
elaboração visando a extinguir 
as doenças que atacam nossos 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimenta! _'vigente, Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das Mi
nas e EnergÍ~ - ELETROBRAS - qua.is 
as provldênéias ··tornadas para forneci
mento de energia elétrlca à localidade 
de São Francisco, Distrito de Mauá, no 
Município de Magé, Estado do Rio, pela 
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Companhia Braslleira de Energia Elétrl
ca. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. 0 550, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 

.Executivo, através do Mlnlstérlo dos 
Transportes - DNER - se exlste algum 
plano de assistência aos Munlcipios do 
Estado do Rio de Janeiro, visando, prln
clpalmente, o financiamento e assistên
cià para abertura de novas estradas, a 
recuperação, a conservação e o asfalta
menta, bem como quais os Munlcipios a 
serem beneficiados. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 551, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Mlnlstérlo da Edu
cação e Cultura - Diretorla. do Enslno 
Superior- sõbre o seguinte: 

1.o) Tem o Mlnlstérlo conhecimento 
da existência de vagas nas Fa
culdades de Economia, Filosofia 
e de Direito, em Valença, Estado 
do Rio? 

z:o) Quals as providências em anda
mento visando o aproveitamen
to de "excedentes" de outros 
Estados, objetivando, assim, so
lucionar o problema do enslno 
uni ver si tário no Brasll? 

s.o) Caso ainda não tenham sido to
madas as devidas providências, 
o que está esperando o MEC 
para tal? 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
.1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 55Z, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
·regimental vigente, lnfonne . o Poder 
Executivo, através do Mlnlstérlo das Ml
nas e Energia - ELETROBRAS - quals 
as providências tomadas para forneci
mento de energia elétrlca, pelas Centrais 
Elétrlcas Fluminenses - CELF - ao 
Distrito de Arraial do Cabo, Munlcipio 
de Cabo Frlo, no Estado do Rlo. 

Sala das Sessões, em. 22 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 553, de 1968 

sr. Presidente: 
. Requeiro, na forma dli. . preceituação 

regimental vigente, .lnfonne · o Poder 
Executivo, através do Departamento Ad
ministrativo do Pessoal Civil' (DAPC), 
sõbre o seguinte: 

1.o) Pretende algum órgão da Admi
nistração Públlca- quer Dlreta, 
quer Indlreta - realizar algum 
concurso públlco para preenchi
mento de vagas existentes?· · 

z.o) Caso afirmativo, quals os ór
gãos, o número de vagas e os 
car,gos? 

3,o) Tem o Govêmo planos para, 
paralelamente à concessão da 
licença extraordinária recente
mente lnstituida, efetuar o 
aproveitamento ou o remaneja
mento, ou mesmo a. reada.p~
ção, se possível, de funcionários 
entre as diversas repartições 
públlcas? 

4.0 ) Em caso afirmativo, quals as 
medidas tomadas para. aplica
ção· dêsses planos e os resulta
dos obtidos até agora, bem como 
se justifica. a. rea.llzação de con
cursos? 
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5.0 ) Existe, em alguma repartição 
da Administração. Pública -
Direta ou Indireta - pes
soal contratado desempimhan
do. funções para as quais. exis
tam funcionários considerados 
ociosos (mesmo que em outra 
repartição) e que possam ser 
aproveitados, transferidos ou 
readaptados? Em quais órgãos e 
·quantos são, bem como qual·o 
montante da despesa e de que 
verba? 

· 6.0
) Existe nos quadros do funciona

lismo público algum funcionário 
que, . tendo diploma de curso 
superior, exerça função diferen
te daquela para a qual se for
mou? 

. 7.0 ) Existem planos no âmbito do 
Poder Executivo prevendo .· a 
extinção de cargos considerados 
excedentes? 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

.. ·,, 
REQUERIMENTO 
N.0 554, de 1968 

Sr,. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através dos Ministérios do 
Planejamento e Coordenação .Geral e da 
Fazenda, sôbre o segliinte: 

1,0). Qual o montante das deduções 
do Impôsto de Renda para com
pra de ações, permitidas pelo 
Decreto-Lei n.0 157, no ano de 

.. 1967 e qual suá. previsão para o 
exercício de 1968? 

2.o) Do total referente ao ano de 
1967 quanto já foi empregado 
ná. compra de . ações e quanto 
está em disponibllidade no 
Banco do Brasil? 

3,o) Tem o Govêmo . orientado a 
compra de ações . procurando 

fortalecer as emprêsas de capi
tal e acionistas brasileiros? 

4.0 ) Quais os setores da produção 
que mais se beneficiaram . com 
o Decreto-Lei 157 e quais os 
planos, no âmbito desses Minis
térios, ccim referência ao total 
a ser atingido em 1968? 

Sala das Sessões, em 22 de maio ... de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 
· O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Os requerimentos lidos vão à 
publicação e, em seguida, serão despa-
chados pela Presidência. · 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
·ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:1!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N. 0 555, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, nos têrmos regimentais, seja 

feita a transcrição; nos Anais do Sena
do, do artigo publicado, sob o . titulo 
"CHATEAUBRIAND", rio Monitor Cam
pista, de 9 de maio de 1968, de autoria 
do jornalista Oswaldo Lima. 

Sala das Sessões, em 22. de maio de 
1968. ;_ Vasconcelos Tôrres. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O requerimento lido será sub
metido · à deliberação do ·Plenário na 
Ordem do Dia ·da Sessão ordinária que 
seguir-se-á a esta. 

Sôbre a mesa projeto de lei que vai 
ser 'lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

:1!: lido o seguinte: 

· . PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 49, de 1968' 

Declara ·a Fábrica· Nacional de Mo
tores patrimônio inalienável dei Es
tildo, por interêsse da segurança na

. cional. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - .o estabelecimento fabril, 

equipado para a produção de veículos 

ll 

t' 

I 
' 

I' 

I 
I 



-191-

automotores, ·instalado e explorado pelo 
organismo de economia mista Fábrica 
Nacional de Motores S.A., no. Município 
de Duque de CarJas, Estado do Rio de 
Janeiro, é declarado patrimônio inalie
nável do Govêrno da União. 

·Art. 2.0 - A utilização da estrutura 
industrial da F.N.M. se processará na 
faixa rígida dos seguintes objetívos: · 

·· 1·- produção . de chassis pará 
veículos ut!litários de gran
de tonelagem, destinados a 
transporte pesado, urbano 
e rodoviário; 

. II - produÇão de tratares, má-
. quinas agrícolas em geral 

e equipamento pa1·a terra
plenagem e pavimentação; 

III - produção de veículos mm
tares .de diferentes · tipos, 
para missões de transporte 
e combate; 

IV - realização de cursos, regu
lares ou eventuais, para 
formação e aprimoramento 
de pessoal técnico de nível 
superior, em convênio com 
o. Instituto Militar . de En
genharia e a Escola l';acio
nal de Engenharia, sedia
dos no Rio de Janeiro, e a 
Escola Fluminense de En
genharia, localizada em 
Niterói; 

. V - formação · contínua de 
mão-de-obra especializada, 
através de cursos de níveis 
médio e básico, organizados 
e ministrados através de 
convênio. com o Ministério 
da Educação e .cultura e 
com o SENAI; 

VI - promoção de pesquisas . e 
experiências, sob progra
mas de trabalho elaborados 
pelo Estado Malar . das 
Fôrças Armadas e pelo Mi-

nlstério da Indústria e do 
Comércio, visando à fixa
ção e ao desenvolvimento 
de uma tecnologia nacional 
brasileira. 

Art. 3.0 -Para assegurar melhoria no 
que toca à integração administràtlva 
e à produtividade industrial, a Diretoria 
da F.N.M. poderá, com autorização da 
Presidência da República, firmar convê
nios ou contratos de duração não supe~ 
rior a 5 (cinco) anos, com organizações 
públicas ou privadas, nacionais ou es
trangeiras, para que a Fábrica delas 
receba ·á ajuda técnica e .financeira de 
que eventualmente careça. 

Art. 4.0 - o Poder Executivo encami
nhará ao Congresso, no prazo. de 120 
·(cento e vinte) dias, a partir dá.· pró; 
mulgação dêste diploma, projeto de lei 
reformulando a estrutura jurídico'-adm!~ 
nistrativa da Fábrica Nacional de Moto
res S.A., ajustando-a às diretrizes firma~ 
das nesta Lei. · 

§ 1.0 - Um dos Diretores da FNM, 
no contexto da nova estrutura prevista 
neste artigo, será nomeado mediante ln~ 
dicação do Estado Maior Geral das Fôr
ças Armadas e desempenhará o cargo, 
como representante dêsse órgão. · 

§ 2.0 - 120 (cento e vinte) • dias 
após a promulgação desta Lei, . o ~resi
dente do Congresso Nacionál constitUirá 
uma Comissão Mista de Deputados e Se
nadores que, 30 (trinta) dias após sua. 
constituição, se pronunciará sôbre o pro
jeto qe lei originário do P9der Executivo 
relativo à matéria ou, na. ausência dêle, 
'elaborará um trabalho de base que aten~ 
da aos mesmos fins. 

. . ... 
Art. 5.0 -Esta Lei entrará em yigor 

na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Justificação 

Nós, membros do Congresso Nacional 
Brasileiro, somos forçados multas vêzes, 
pela contingência dos fatos, a ocupar 
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nossa atenção de legisladores com assun
tos que fogem, aparentemente, ao inte
rêsse imediato da coletividade. Com 
assuntos que, talvez, em paises onde as 
coisas sejam menos instáveis do que no 
Brasil e as respectivas elites ~á. tenham 
'u!Íia visão menos abscura e mais Unita
ria. · do bem pú,blfcb - fato Só passivei 
em nações qÚe atingiram alto grau de 
integração e de maturidade - sejam en
carados e resolvidos normalmente, dis
cretamente, com a. melhor defesa do 
interêsse público. 

No Brasil, para tristeza de todos aque
les que querem servi-lo, as coisas não 
chegaram ainda a .êsse ponto. As elites 
politicas, administrativas, técnicas e in
telectuais são aqui constituídas de uma 
forma heterogênea e isso vem a gerar 
em cada caso, em cada problema, uma 
controvérsia qUe tende a aprofundar-se 
e a sumir - sem que o problema fique 
resolvido na sua evidência material -
na areia fôfa e estéril do terreno doutri
nário. 

Bacharelismo? Alienação? 
Talvez haja um pouco dessas duas 

coisas, sempre que· ocorre a situação que 
configurei. Mas, às vêzes, a explicação do 
Impasse não se esgota ao admitirmos a 
presença. dêsses dois vicias de compor
tamento. 

As vêzes, as posições doutrinarias con
flitantes não escondem, apenas, sinceri
dade,. patriotismo e .boas. intenções. As 
vêzes, há um pouco mais do' que isso: hã 
'uma. intenção de. forçar soluções, apa
rentemente . amparadas por fórmulas 
'doutrinárias de trânsito universal, mas 
que escondem, de fato, o propósito de 
servir a interêsses que não lião os do 
Pais. 

Certo, embora, de que serei chamado 
de visionaria e de inventor de .fantas
mas (pois essa. é a. costumeira. técnica. 
de desmoralização aplicada. contra. os 
que ousam colocar em discussão os luga
:res comuns que justificariam as soluções 

antinaclonais) - não deixarei de abor
dar, objetivamente, os pontos principais 
do assunto ligado ·à medida. que estou 
propondo neste projeto. 

Tõda. a questão vem sendo apresenta
da como se tudo estivesse limitado ao 
fato da Fabrica Nacional de Motores -
por ser uma indústria crônlcamente de
ficitâria e recai o õnus dêsse deficit sô· 
bre o Erário - dever passar ao con
trõle de grupo ou grupos privados que 
tiverem os recursos e a coragem necessá
rios para assumirem o risco da emprêsa ... 

Desde o momento em que um grupo 
aparecesse com disposição a arcar com 
a responsabilidade, nenhuma razão ha
veria para que o Estado não concordasse 
com a transferência, mesmo porque (e 
aqui entram os conhecidos e matreiros . 
argumentos de sempre) o Estado é um 
mau administrador e as Indústrias por 
êle gerenciadas perdem o espírito de em
prêsa e passam a funcionar como repar
tições públicas de baixa produtividade, 
etc., etc. 

:S:sse tipo de argumentação parte de 
uma falsidade, pois há emprêsas esta
tais ou de economia mista. - no Brasil e . 
em outros paises - que estão atingindo 
da melhor forma suas finalidades, assim 
como há emprêsas de economia privada, 
aqui e alhures, pêssimamente adminis
tradas, que só conseguem sobreviver ven
dendo os produtos a preços de monópo
llo, além de recorrer, amiúde, ao pro-. 
teclonlsmo das isenções fiscais e à gene
rosidade do crédito bancário que aplica 
recursos capturados através do lmpõsto 
pago pelo contribuinte. (que não tem a 
obrigação de ajudar industriais ineptos). 

Obviamente, não deve o Estado des
curar do perfeito ajustamento adminis
trativo, financeiro e teénico de tõdas as 
estruturas situadas na. sua área de con
trõle, Inclusive as .industriais. Seria ab
surda a afirmação de que uma situação 
deficitária, em qualquer Indústria do Es
tado, devesse ser aceita como Inevitável 
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e definitiva.. E, sobretudo, que !Vlesse a 
servir de razão para que o Estado pro
curasse desvencilhar-se, quanto antes, a 
qualquer preço, dêsse "hemoflllsmo" de 
um prejuízo incessante. 

O lucro financeiro na emprêsa pública 
é importante· mas não é fundamental. 
l!: êsse um aspecto que ninguém tem o 
direito de esquecer, ao examinar assun
tos como êste de que ora estou· tratan
do.· . 

Se analisarmos, por exemplo, · tôda a 
administração pública braslleira de um 
ponto de vista financeiro, contábll, ban
cário, poucos seriam os setores que se 
autojustificariam através do lucro tra
duzido" em cifras. 

Os Ministérios militares, os ·Correios e 
Telégrafos, os Serviços de Transportes na 
Baía da Guanabara, no Amazonas, no 
São Francisco, no Prata - quase· todos 
os organismos e·serviços que estão sendo 
e devem continuar .a ser mantidos, por
que são essenciais à Nação, representam 
fontes de despesa "improdutiva". (p.êlel! a 
degpesa· é sempre maior do que .a receita 
própria, quando a têm). . . 

Produtivo, lucrativo, fabuloso na sua 
capacidade inigualável de . produzir di
nheiro - só :existe mesmo o Mlnls.tério 
da Fazenda, que não só detém o rendoso 
monopólio de tmprlmir o dito, CODlC) e~er~ 
ce o contrôle perpétuo dessa mina que 
é o. direito de arrecadar impostos (que 
todo.s são obrigados a pagar). 

Acontece que o Estado e suas estrutu
ras são realldades complexissimas, pre
cisamente porque não . constituem fins 
em sl mesmo. Porque tanto o Estado 
como suas estruturas secundárias ·são 
instrumentos. da ·Nação. - .são meios 
montados, mantidos e uttllzados pela 
Nação para atingir seus superior~s fins. 

Foi exatamente essa maneira de ver o 
problema que levou os Estados, no pe~ 
ríodo histórico iniciado na Primeira · 
Guerra Mundial, a ampliar sua área de 

contrôle, interferindo de um modo cada 
vez mais direto e profundo· na economia 
do pais ou da nação a êles submetida. · 

Não se trata, cabe dizer; de concordar, 
ou .não, com êsse rumo do processo. Tra
ta-se, apenas, 'de constatar o que ocorre 
universalmente, neste m.undo e nesta 
época... 

Embora constànte, através dos palses e 
dos continentes, a intervenção do Esta
do na esfera econômica faz-se em noine 
de razões que variam de caào para caso. 

Nos países comunistas, essa interven
ção prende-se pràticamente ao regime, 
ao estilo de organização politica e social 
adotádos, e o fatô dtsPensa comentários 
Nqs países da Europa Ocidental e no 
Japão,. os. contrôles. da 'vida econômica 
nacional vão sendo mantidos em poder 
dos Governos, sob a justificativa de que 
só através da mobtllzação disciplinada 
dos recursos - garantida pela presença 
efetiva do Estado na condução do pro.: 
cesso - seria · po8sivel reabtlltar uma 
economia desmantelada pela guerra e 
suas conseqüências, bem como colocar 
essa lJlesma economia no justo nível de 
prosperidade capaz de assegurar. a as
censão vital das populações dela depen
dentes. 

Nos Estados 'Unidos, mantido, embora 
simbàlicamente, todo o organograma de 
uma econonua llberal,· com 'â ~uâ ~artes
pendente teoria; há. um intervencionis
mo, de fato, exercido através das enco
mendas milltares à indústria. 

O a~relamento .do complexo industrial 
americano, ao comando e aos interêsses 
políticos do Estado, iniciou-se durante a 
Segunda Querra . Mundial, reavivou-'se 
durante a Guerra da .Coréia, manteve-se 
vivo ao calor da guerra ;fria, adquiriu 
amplitude e intensidade novas durante 
os intermináveis anos dessa inglória 
guerra do Vietnam - e tenho bons mo
tivos para admitir que a paz que se 
discute e que talvez venha a ser alcan-
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çada em Paris não modificará o quadro, 
isto é, não levará o Estado a ausentar
se da área econômica. 

A verdade é que o volume e ·a conti
nuidade das ·encomendas milltareli . têm 
implicações que invalidam a 'tese de que 
a grande Nação fundada por George 
Washington ainda vive, em matéria eco
nômica, sob· um. regime. de capitalismo 
clássico, marcado pela livre iniciativa e 
pelo direito de todos os que trabalham 
e produzem com lucro 1llmitado, em 
função do próprio esfôrço. 

Não. Há muito tempo não é mais as
sim. Os interêsses milltares, além de 
mobWzarem .· permanentemente parte 
substancial dos programas de' pesquisá 
cientifica, criam .escalas rlgldas, de prlo~ 
rtdade. para fornecimento de màtéria
prima e para programas de produção 
industrial que desfiguram a suposta 
existência de um . capitalismo ·ortodoxo 
naquele país. Uma e outra coisa tiram 
às emprêSa.s o cil.réito de fazer . o que 
desejam, vistas voltadas apenas para a 
maximização do iucro. 

Dir-se-á, então; que apesar dessa llmi
tação do direito de opção que incide sô
bre as emprêsas - existe a compensação 
do lucro pràticamente Wmitado, em fun
ção das cifras,. astronômicas das enco
mendas militares. ' 

:S: outra llusão que os fatos desmentem. 
Esses lucros· são cada vez menores, em 
têrmos relativamente americanos, tanto 
para os que recebem salários como para 
os que recebem dividendos - qualquer 
que seja a origem de uns e ·outros -
porque a tributação também cresce de 
uma forma avassaladora, do impôsto de 
renda a todos os outros pela contingên
cia, facllima de entender, de que o Esta
do precisa de . u'a massa crescente de 
recursos para custear as encomendas que 
faz; para evitar a eventualidade de uma 
distorção inflacionária, sempre iminente 
em situações conjunturais dessa ordem; 
e para, além de tudo, atender ao ônus de 

estruturas administrativas cada vez mais 
dilatadas, por exigência mesmo dos inú
meros controles que vai sendo obrigado a 
assumir. 

No chamado Terceiro Mundo, nessa 
imensa porção do globo terrestre em que 
se situam os países na fase pré-indus'
trial, onde vegetam e se debatem os 
povos . esmagados pelo pauperis~r.o ;.._ o 
intervencionismo estatal·na esfera eco
nômica obedece a outros imperativos.. : 

Não irei aqui repetir conceituações 
bastante conhecidas de subdes~nvolvi
mento, aliás por mim focalizadas em 
longo discurso pronunciado há dias nes
ta Casa. 

O que vem ao caso repisado, é que o 
acionamento da mudança social, politica. 
e econômica propriamente dita, que se 
faz urgente nesses países, vem · sendo 
feito pelos Governos. E isso vein ocor
rendo não porque exista uma boa justi
ficativa doutrinária! .para tal - mas, 
porque numa situação. de privlléglos fi
xados através de conhecida sucessão de 
fatos históricos negativos <a. herança. 
coloniàl, na. maioria das vêzes) ; ntima 
situação concreta. de pauperismo de 
massas (que continuam crescendo em 
progressão' geométrica.> e de desordens 
sociais (atiçadas de fora, mas logo en
cianipadás pelas populaÇões submeticias a 
reglme'sub-humailo de éxistência); numá 
Situação cujas caracteristicas são essas, 
o único Poder, a única· Autoridade exis
tente ;que ·pela. posição que ocupa. no 
quadro nacional e pela massa de re
cursos que pode aplicar na implemen
tação de seus programas é o próprio 
Estado. --,.' 

Chego, então, ao ·caso brasUeiro. Existe 
em nosso Pais _,:,!(ninguém terá como 
contestar esta afirmação - um processo 
antigo, ininterrupto, perfeitamente visí
vel e mensurável, de estatização progres
siva da economia. 

1l:sse processo que não .chego a consi
derar bom ou mau,· .em si mesmo, corres-
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ponde a uma reação espontânea das 
elites dirigentes, através do Estado, ao 
desafio de uma situação dific!l que pre
cisava e que ainda precisa ser mudada. 

Só o desenvolvimento,· só a expansão 
da produção de· alimentos, paralela à 
implantação de uma estrutura industrial 
divers!t!cada e integrada, com esforços 
s!Jnultãneos desenvolvidos nos setores 
Educacional, Politico, Administrativo e 
Sanitário - poderão levar a Nação bra
sileira, a curto prazo, a el!mlnar seus 
dramáticos desajustamentos, formados 
depois de quatro séculos e melo de evo
lução nacional. 

Afinal, ninguém mais discorda dessa 
formulação de objet!vos, mas, costuma 
haver discordâncias que chegam ao ra
dicalismo, no momento de escolher ou de 
apoiar as fórmulas para a consecução 
dessas metas. 

Iniciativa estatal, baseada na captação 
Interna ou externa de recursos? (Exis
tem hoje mecan!smós !nternac!ona!s de 
financiamento que atendem a planos 
nacionais de expansão, sem subordiná
los a lnterêsses não coincidentes com os 
do próprio.) Ou estimulo .à inlc!at!va 
privada, garantia ao capital estrangeiro, 
pacifica aceitação da sangria Interminá
vel dos royaltles enviados para o exterior 
(exemplo da indústria farmacêutica 
"brasileira"), concessão de isenções fis
cais sem a contrapartida de compromls
.sos com os· lnterêsses ·sociàls, ou com o 
bem comum da coletlvidade? (Exemplo 
da indústria automobllistica. privada 
"brasileira".) 

Há tôda uma poderosissima estrutura 
montada em nosso Pais para defender a 
conveniência dessa privatização progres
siva da economia. Doutos professôres 
doutrinam há longos anos nesse sentido, 
por aí afora, sempre esquecidos da idéia 
elementar de que nenhum raciocínio 
pode · decolar do solo da real!dade· ·e 
manter-se, lndeflnltivamente, no "céu" 
da lógica e da construção teórica (des-

mentida por todos os fatos que estão 
ocorrendo cá embaixo). 

O argumento principal de apoio ao 
outro método, isto é,. àquele que reco-:
menda a p.resença di~eta do Estado na 
implantação e na gestão das indústrias 
básicas, é que só êsse procedimento tem, 
até 'agora, viabilizado o processo de. ln-: 
dustrializa;ção na maioria dos países. · 

o Brasll, por exemplo, não teria até 
hoje a produção petrolifei:a que logrou 
alcançar, nem a grande siderurgia já. 
implantada através de diversas usinas, 
se em certo momento seu Govêrno não 
houvesse criado a Companhia Siderúr
gica Nacional e a Petrobrás. 

Tudo o que se disser em contrário é 
balela, pois até Vargas decidir-se a 
criar Volta Redonda não haveria qual
quer preconceito que impedisse a um 
grupo estrangeiro que aqui chegasse, 
com dólares, libras e know-how, dispon
do-se, sem pleitear subsídios, a instalar 
altOs fomos no Pais. Mas nunca apare-
ceu ê~e grupo. 

Nem apareceu ninguém por· aqui, an
tes de criarmos a !Petrobrás, disposto a 
localizar nossas reservas petroliferas e a 
explorá-Ias. Nem mesmo disposto a im
plantar a fácil e lucrativa refinação do 
óleo, ao nivel do consumo nacional. 

Ninguém apareceu, repito, para nos 
dar êsse tipo de ajuda que nos permi
tiria (como a nossa atual produção side
rúrgica .e petrolifera. obtida em indús
trias estatais ·está, hoje, permitindo) -
ultrapassar à dificll etapa prellmlnar, 
no caminho áspero da emancipação. 

Ninguém apareceu, repito pela segun
da vez. Mas, hoje, há um generalizado 
empenho em xingar a Petrobrás e a SI
derúrgica Nacional, em decantar o bom 
negócio que faríamos alienando essas 
emprêsas "deficitárias", empreguistas, 
ineptas, etc., etc ... 

Acontece que tanto a administração 
públ!ca como as emprêsas de economia 
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mista, particularmente .· aquel~ que ex-. 
pioram indústri~ pioneiras, não se auto
justificam através de lucros . diretos, 
como vimos. Não interessa sabermos que 
estão dando prejuízos flnàncelrils. As 
causas dêsses prejuízos- naturalmente 
devem ser afastadas no limite 'do possí
vel, mas o prejuízo que não puder ser 
eliminado - a que naturalmente recai 
de uma forma qualquer sôbre o contri
buinte- deve. ser consideradp Investi-_ 
mento, aplicação penosa de recursos que 
o .Estado fàZ ·para. que ~ "amanhã" na
clonai seja. melhor do' que o' "hoje" e 
multo superior ao ·~ontem". 

O essencial, o realmente importante 
nesse esfôrçó que o Estado, com o ap~lo 
da Nàção, realiza, é que o Govêmo ·de
tenha eni sua. mão o· comando direto das 
estruturas Industriais básicàs. Se êle não 
mantiver êsse comando perderá a bata
lha. 

Em pa.ises na fase evolutiva em que 
se encontra o Brasil, .quem detiver o. 
contrôle dessas lridústriàs báslçà.s terá 
o poder, entendendo-se · · poder no 
caso, como a capacidade de persuadir o 
Estado . a adotar politicas econômlcas e 
fiscais favoráveis a· determinados inte
rêsses privados, mas nem sempre favo
ráveis, e ria malorlá. das vêzes contradi• 
tórlas com o · lnterêsse nacional global. 

A opção, portànto, estaria, entre fa
vorecer o lucro fácil de ·mela dúzia, a 
curto prazo, ou aceitar o pesado paga~ 
mento de· um custo que garantisse o 
bem-estar de todos, depois· de um pe
riodo que pode ser de 10, 20 ou 50 anos:. 

A Fábrica N~lonal de Mot~res' tem as 
suas mazelas. Empreendimento pioneiro, 
pagamos através dêle um .tributo natu
ral ·à Inexperiência QUE!) tínhamos na 
faixa de atlvidades que ela ocupou. Ape
sar de seus erros de planejamento e de 
suas deficiências gerenclais, em diver
sas ocasiões, a Fábrica chegou a pro
duzir, e continua a fazê-lo, dois veiculas 
- o Fenemê e o JK.- que constituem 

espetaculares êxitos técnicos na respec
tiva categoria, êxitos não suplantados 
até agora por quaisquer outras viaturas 
da mesma classe fabricados no Brasil. 

E acrescentarei a essa ,primeira cons
tatação que a Fábrica está presente
mente em plena recuperação . admlnls· 
tratlva e financeira, dando o que pensar 
o afã dos que vêm advogando na área 
governamental (à revelia, estou certo, do 
Senhor Presidente da República) a idéia 
de entregar a fábrica a particulares. 

A indústria automobll!Stica. privada, 
instalada no Brasil, não · é modêlo de 
coisa alguma. Seus custos operacionais 
são elevadissímos, suas linhas de pro
dução entregam ao mercado os carros 
de passeio e os utilitários ma~ caros do 
mundo. O acabamento de seus produtos 
deixa a desejar. Tôda a programação 
geral dessa produção é um insulto que 
se prolonga e que se amplia, aos inte
rêssef! reais do consumidor nacional e da 
economia brasileira. 

A Fábrica Nacional de Motores teria 
e terá, estou certo, um papel a desem
penhar no rumo do que precisa ser 
feito,· a favor ·do. Brasil, · relativamente 
à indústria de veiculas automotoras ins
talada no Pais. 

Essa indústria tem especial importân
cia ·para a segurança nàclonal! Allãs, 
justamente por tê-la. em seu território, 
ao lado da grande refinaria da Petro
brás, foi o Município fluminense de' 
Duqué de . Caxias - de . glorioso nome e 
de extraordinária vitalidade · demográ
fica, econômlca e politica - conside
rado uma área· Indispensável à segu
rança nacional, nos' têrmos do que está 
conceituado no parágrafo· único do· art. 
91 da Constituição Federal. Como, agora, 
vamos entregar a estrangeiros, uma 
dessas duas.· Indústrias? 

. Para que.' servem as Constituições? 
Para·serem lidas ou para serem. cumpri
das? 

I 
I 
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O projeto de lei que ora apresento 
exprime, exatamente, a contribuição 
modesta: que posso dar para que a nossa 
Carta Magna seja entendida e levada 
a sério numa de suas mais Importantes 
disposições. · 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Vasconcelos 'l'ôrres. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - o projeto, após publicado, irá 
às Comissões competentes. 

Levo ao conhecimento dos Srs~ 
Senadores que estâ fixado para a Sessão 
de hoje, às 15 horas, o comparecimento 
do Senhor Ministro da Educação, Dr. 
Tarso de, Morais. ;outra, em atendimento 
à éonvocaÇão destá Casa, ·em vlrtúde de 
requerimento do nobre Senador Amon 
de Mello. 

.. 
O período da Ordem do Dia é, pois, 

destinado à audiência do Senhor Minis
tro da Educação, convocado, nos têrmos 
do Requerimento n.o 62, de 1908, a· fim 
de prestai: Informações acêrca dos pla
nos do seu Ministério, para· o corrente 
ano. · · :·· 

Na Sessão de 8 de fevereiro último, 
antes da votação do referido requeri
mento, o · então Presidente, Senador 
Moura Andrade, prestou ao Plenário . os 
.B!lgulntes ~Scl~!-fecimen~s: 

"Trata~se de requerimento formu
lado para que o Sr. Ministro da 
Educação preste informações acêrca 
dos planos de seu Ministério para o 
corrente .ano. . · · 

Assim sendo, é uma convocação para 
uma eJqioslção. Nos têrmos do Re
gimento Interno, a convocação deve 
ser precedida de uma lista de infor-

.. ··:mações ·desejadas. Mas,. diante . da 
circunstância de ·estar sendo convo
cado para uma exposição geral, e 
em face da comunicação feita pelo 
Sr. Senador Arnon de Mello "de que 
a convocação corresponde ao desejo 
do Ministro, de comparecer ao Se-

nado, não haverá lista de' inquiri
ções formuladas, tampouco de In
terpelações a serem feitas. A palavra. 
será. assegurada, depois da exposição 
feita pelo Sr. Ministro, aos Srs. Se
nadores, para argülrem o quanto 
desejarem, devendo, então, fazer 
a sua· Inscrição durante a Sessão e 
no curso da própria exposição do 
Ministro." 

Está. inscrito para fal~r, além do Sr. 
Senador ·Arnon de Mello, o Sr. Senador 
Vasconcelos Tõrres. 

Vou suspender a Sessão por dez mi
nutos a fim de que, às 15 horas, o Sr. 
Ministro da. Educação, que já se encon
tra no Senado, compareça a êste recinto. 

{A Sessflo é IU3JlenB4 .à.t 14. horas e 50 
minutos e reaberta à.t 15 horczà· e 5 · mi-
nutos.) . · · 

Comparecem mais os senhores 
Senadores: 

José· Gulomard - Edmundo Levi 
- MUton Trindade - Lobão da 
SUveira. ~- Achilles Cruz - Sebas
tião Archér :- José Cândido ~ 
Wilson Gonçalves - Dlnarte Mariz 
..:.... Mànoel VWaça - Pessoa de Quei
roz· - Rui Palmeira - Amon de 
Mello.- Dylton Costa - José Leite 
- Josaphat Marinho - Eurico Re
zende - Paulo Torr~s - . MUton 
Campos - Benedlcto Valladares -
Nogueira da Gama ;_ Armando 
Storn1 - Filinto Müller · - Mello 
Braga - ·Antônio Carlos - Attillo 
Fontana - Mem de Sá.· · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Está. reaberta a Sessão. 

Estão presentes na · Casa quarenta 
Senhores Senadores. 

Designo os Srs. Senadores Daniel 
Kr~eger, Guida Mondln e Llno de Mattos 
para, em Comissão, dirigirem-se ao Ga
.binete da Presidência e Introduzirem o 
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Sr. Ministro Tarso Dutra · no Plenária 
(Pausa.) 

(Acompanhado da Comissiio, entra no 
recinto o Sr. Ministro da Educação e 
Cultura; Dr. Tarso Dutra.) 

· O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· .. '' ' ' . 
nho) ~Acha-se em Plenário. o Senhor 
Ministro da Educação, Dr. Tarso de Mo
rais Dutra. S. Ex."' ocupará a tribuna à 
direita da Mesa. 

A S. Ex."' é reservado o tempo neces
sário para que faça sua exposição. 
Terminada esta, passar-se-á à fase das 
Interpelações. Não poderá S. Ex."' ser 
aparteado durante a exposição, como 
tàiii.bém não poderá apartear os Inter
pelantes. 

· . · Os interpel~mtes dlspÓrão de dez mi
nutos; cada· um, após a . exposição do 
Senhor Ministro e S. Ex."' disporá de 
Igual prazo para responder às Interpe-
lações feitas. ·. 

Acha-se sôbre a mesa um livro de 
Inscrições para os Srs. Senadores que 
desejarem Interpelar S. Ex."' 

Tem a palavra o Sr. Ministro da Edu-. . . 

.cação, o Ilustre. Deputac:lo: Tarso Dutra. 

O SR. MINISTRO TARSO DU'I'RA -
Senhor Presidente, Senhores ·senadores, 
acudo com especial alegria à convocação 
do Senado da República. · · · 

Não é só. o agradável reencontro com 
uma das casas do Congresso a que per
'tenço, já há quase um quarto de século, 
e onde tanto aprendi a estimar as Insti-
tuições democráticas. · 

· Será ainda o ensejo. de. um debate 
franco, aberto, frente a frente, sem dis
torções nem mesquinharias,. sôbre pro
blemas que, antigos e permanentemente 
represados em suas soluções, são objeto 
hoje da mais viva preocupação, em todos 
os setores ,da· vida nacional. 

O anseio Incontida de desenvolvimento 
de um pais continental que Identifica, na 

educação e nos valores culturais, o Ins
trumento poderoso da sua ascenção eco
nômtco-soctal; a Inquietação natural da 
juventude de uma sociedade em mu
dança; a Insuficiência dos meios de ação 
que só podem ser mobWzados com tempo 
e não pequenas dificuldades; tudo Isso 
responde pelo desencontro, tantas vêzes 
verificado, entre · o devotamento de 
quantos trabalham pela. causa pública 
e a bnpaclêncla dos que. não dispensam 
o milagre das realizações a curto prazo 
e, além disso, completas, perfeitas e de-
.flnltlvas. · · · · 

Não há desconhecer a Importância da 
educação e da Investigação clentlfiC!Jo e 
tecnológica, como fatôres fundamentais 
.do progresso nacional. 

Não se pode, entretanto, num pais em 
desennlvlmento e por isso .mesmo ca
rente· de recursos, esperar que, em ver
dadeiro passe de mágica, seja eliminado, 
de uma hora para outra, o atraso secular 
.das. nossas Instituições educacionais. - ' . . . 

· E não se trata apenas de superar o 
deficit acumulado do nosso sistema edu
cacional. Há que fazê-lo vencendo o 
agravamento que lhe traz o explosivo 
aumento demográfico do Pais. · 

A solução do problema· de tais dimen
sões exige, acima de tudo, planejamento 
.e continuidade administrativa.· 

Fol pcir Isso que, partindo da Identi
ficação de um passado - no qual talvez 
apenas a Instituição das Faculdades de 
Filosofia, a Implantação da Universidade 
Regional e a Lei de Dlretrlzes e Bases 
sejam os reglstros.mals afirmativos de 
uma preocupação Inovadora no campo 
da ·educação nacional·- o atual Govêmo 
entendeu que se Impunha ·estabelecer 
uma programação global e harmônlca, 
cuja observância fôsse assegurada, aci
ma da titularidade dos eventuais 
ocupantes de cargos ministeriais, na 
execução das atlvldades essenciais do 
setor educacional.·· 

I 
I 
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Sem prejuízo da elaboração de amplo 
planejamento do sistema - tarefa à 
qual se dedicam órgãos e comissões espe
ciais, educadoras e especialistas de va
riadas competências - pôde o Oovêmo 
do Presidente Arthur da Costa e Silva 
afirmar que, nestes poucos meses, obte
ve, em setores fundamentais, resultados 
.verdadeiramente expressivos e alentado
res .. 

Já no tocante ao volume de recursos 
destinados. à educação, verifica;.se que, 
do anterior para o atual exercicio finan
ceiro, ocorreu o aumento nominal de 
41,3% nas verbas orçamentárias consig
nadas ao Ministério da Educação e 
Cultura, sem tomar em conta a aplica
ção de créditos adicionais no montante 
de cêrca. de 150 milhões de cruzeiros 
novos (147.700.000). 

Os ensinos superior, médio . e primário 
tiveram aumentos de 48,47%, 238% e 
304%, respectivamente, em suas verbas, 
apenas de um ano para. outro. 

A arrecadação do salário-educação foi 
de tal forma.. ativada que, no fim do 
mês passado, com apenas quatro meses 

. de execução orçamentária, conseguimos 
chegar ao nível da previsão de receita 
de todo o ano de i967. E todos hão de 
reconhecer a Importância ·da. aplicação 
dêsse recurso, que vem constituindo uma 
ajuda. Inestimável para. o desenvolvimen
to dos sistemas estaduais de ensino pri
mário. 

Alémdo mais, não se certificaram, até 
agora, menores índices .de contenção de 
despesa. para realização do equilíbrio 
orçamentário. Enquanto em 1967,. a. eco
nomia global foi de 14%, neste exercício 
a. mesma não ultrapassou a. 10%. 

Contratos de financiamento ,celebra
dos com bancos multinacionais e países, 
Inclusive do leste europeu, montaram a. 
68.0GO.OOO de dólares, sendo de 3:000.000 
com o BID, para ensino técnico-Indus
trial, 25.000.000 com o mesmo banco, 

para 9 Universidades, 10.000.000 com 
países do velho continente, ainda. para 
o ensino técnico-Industrial, e 30.000.000 
com a Alemanha Oriental e Hungria., 
para Instalações e equipamentos desti
nados a. labo:atórios, Institutos de pes
quisas e ensino, centros de ciência e 
demais áreas de trabalho de estabele
cimentos de ensino superior· do Pais; 

Outros financiamentos, no valor total 
de '97.ooo·.ooo de dólares, estão sendo en
caminhados, com tõdas as perspectivas 
favoráveis, para. Universidades não con
templadas nos anteriores, ensino agrí
cola. e ginásios orientados, sendo que, 
quanto aos últimos, a previsão é de cons
truir e equipar 229 estabelecimentos de 
ensino e mais 32 colégios compreensivos, 
executando, ainda, programas de trei
namento e aperfeiçoamento de profes
sõres, para abrigar 188.000 novos alunos, 
em todo o. Pais. 

Na. área do ,ensino primário, em que 
a União é apenas supletiva. dos sistemas 
regionais, nada. menos de 29 milhões de 
cruzeiros novos foram transferidos para. 
os Estados e p Distrito Federal, e·l.434 
salas de· aula. .foram construídas, amplia
das, recuperadas ou equipadas, mediante 
.convênio dlreto, com Municípios brasi-
leiros. · · 

Pela primeira vez se projetou no Pais 
a. execução sistemática da alfabetização 
e educação continuada. de adultos e ado
lescentes, encontrando-se. já elaborados 
os provimentos legais básicos, em curso· 
de Instalação o órgão promotor da. cam
panha (MOBRAL), e, em estudos finais, 
a. composição dos recursos financeiros 
destinados à realização dêsse Importante 
programa, que diz respeito à recupera
ção e à promoção social de nada menos 
de 23.000.000 de patrícios nossos. 

o ensino técnico profissional recebeu 
impulsos, os mais vigorosos, como de
monstram alguns dados de expressão in
contestá v e!. 
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Seis centros reglonil.ls · de educação 
técnica foram concluídos e instalados, 
.para. preparar· pessóal docente destinado 
a escolas industriais de nível médio; três 
novas Escolas Técnicas Industriais, uma 
de Artes Gráficas, vão ser acrescidas à 
rêde federal; três escolas técnicas de· ho
telaria; de grande .interêsse para o in
cremento turístico.naciónal, já estão em 
funcionamento; e vultosos recursos de 
financiani:ento do BDID e cio Bm vêm 
sendo negociados para aplicação no ·de~ 
senvolvi.Mento ·· .do · ensino agrícola ein 
todo o Pais. · 

· . 
. · Ainda .: continua. desembarcando, : em 
vários portos nacionais, o maior volume 
de equipamentos adquiridos em rodos os 
tempos, no .valor·total de 42.000.000 de 
cruzeiros . ·novos, ··para serem . instalados 
em 88 escolas técnico-profissionais· fe
derais, estaduais e particulares. 

No programa intensivo de preparação 
ac.elerada de mão-de-obra industrial, que 
-já está· com extensão projetada à área 
·do ensino:agrícola, foram·treinados, em 
1967, 51.269. pessoas; número que corres
ponde a. mais da metade do ·total· trei
nado. durante. •os três anos anteriores 
reunidos. (101.489). 

· Instaiou~sé, ·é está em vias de miedià7 

to funcionamento integrado, o Centro 
Brasileiro de· TV Educativa. 

A cam:panha Nacional de Alimentação 
Escolar distribuiu· abrioços e merendas a 
11.500.000 alunlls, niul áreas do e~sino 
primârio e médio, em 3.965 Municípios 
brasileiros. A atual' acllriinistração ainda 
instituiu a ~ndação Nacional do,Mate
rial de Ensirio, . que está incrementando 
consideràvelmente·· u. sua· produção e, 
apenas em dois meses do ·~orrente ano, 
revendeu, a preços .reduzidos, mais· ma~ 
terial qtie em todo o ano de 1967. 

o programa dos livros didáticos e téc
nicos é, ··por· igual, uma promoção do 
màis alto sentido educativo, para difusão 
dos conhecimentos de tôdas as diversi-

ficações ·e .democratização da nossa for
mação.cultural •. Tão sàmente durante os 
9 meses e meio de administração do 
atua.l Govêmo, em 1967, foram entre
gues gratuitamente, na porta das escolas 
primárias, médias e. superiores do País, 
23.000 bibliotecas, num total de 8.000.000 
·de livros, e a programação é para a dis
tribuição, numa primeira etapa, até · 15 
de março de 1970, de 55.000.000 de volu
me.s. 

Definido · .vigorosamente, d e s d e os 
seus primeiros. dias, na política de in
cremento de matriculas, o Govêmo do 
Presidente Arthur. da Costa e Silva tam
bém alcançou que, sàmente no ano de 
1967, 10.000 novas vagas fôssem ofere
cidas, pelas nossas . instituições oficiais 
e particulares de ensino superior, a can
didatos que, vitimas de verdadeira in
justiçai social, haviam sido aprovados 
em. exà,nuis vestibulares e não consegui
ram acesso à escola· superior. :S:sse núme
ro corresponde a quase 50% das matrí
culas norinais :na i.a série, em todo o 
País. No . corrente ano, excedentes em 
grande contingente, e em quase tôdas 
.as áreas regionais, já foram matricula
dos. E no Colégio Pedro II, por fôrça de 
recomendação ministerial; vieram a ser 
admitidos todos os ·excedentes, . em 
número de 500. 'o..., 

· Mais de 50. faculdades, cursos e licen
éiaturas de ensinei superior, :toram auto
rizados a funcionar nestes poucos meses, 
para aumentar mais ainda o número de 
matricula, mormente nas áreas que con
dizem. com a formação técnica e o bem
estar do . povo brasileiro .. 

· Os trabalhos :a serem realizados no 
corrente ano, em conclusão aos estudos 
de planejamento já. em curso, com a 
reforma administrativa .setorial em fase 
de revisão final,. constituirão, no plano 
executivo, uma continuidade de esforços, 
em tôdas as frentes,:.para que a edu
cação possa avançar. consideràvelmente 
no objetivo de aclonar:o desenvolvlmen-
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to do. Pais, pela preparação cultural do 
.homem brasileiro. 

Da reorganização da velha estrutura 
do Ministério da. Educação· e Cultura., a. 
ser posta em funcionamento" cOm tôda. a 
brevidade, partirão as: linhas da. nova 
politica educacional do Pais, coin a pre
s~nça. e execuÇão de progràmas espe'clais 
voltados para o aperfeiçoamento do ma
gistério,. a :alfabetização· em·. massa, a 
assistência técnica às construções esco
lares, a .educação alimentar,· a educação 
cívica e serviço à comunidade, a edu:. 
cação fislca; as escolas de fronteira, os 
recursos audiovisuais, a pós-graduação, 
a expansão da rêde. escolar, a. assistência 
a est)ldantes, o fomento. do serviÇo social 
e do esporte, a difusão cultural, as pro
moções educativas, a recreação artistlca, 
a . difusão da ciência, . o !I}centivo à ln~ 
venção, a assistência a excepcionais afir
mativos e negativos, entre outros. · 

. . . 
Encerrando aqUI a parte exposltiva de 

meu coniparecimen'to a ·esta Casa do 
Congresso, faço-o com o propósito de 
não alongar demasiadamente o que se 
deve situar nas.nnhas ·globais· de um 
trabalho realizado, . e,.· assim, permitir 
que. debáte mais amplo possa· ser tra
vado, por iniciativa· dos senhores ·Sena:. 
dores da República, na elucidação e 
.compreensão, sob todos os aspectos,, da 
obra que o ·.oovêmo dâ :República pro
move no campo daS atividades educa
clonais e culturais do Pais. ·(Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marl
·nho) ''- Terminada a fase de· exposição 
pelo Sr. ·· Ministro .·Tarso :· nutra, ;vai-se 
pàssar à fase das Interpelações. · . . 

Estão inscritos · três Srs. senadores. . . 

· O ·primeiro inscrito é o. Sr. Senador 
·Arnon de .Mello, autor do requerimento 
de convocação. S. Ex.a teria, nos têrmos 
regimentais, . rigidamente, 10 minutos 
para formular as interpelações. Como ·o 
Sr. Ministro manifestou. preferência. e 
será melhor para a exposição que as 

perguntas sejam formuladas Isolada
mente e, a seguir, respondidas, em vez 
de o Sr. Ministro registrar .tôdas em 
conjunto .para uma resposta global, o 
Sr. Senador. Amon de Mello formulará 
cada pergunta que, em seguida, será 
respondida pelo Sr. Ministro. 

Tem a palavra .o Sr. Senador Amon 
de M'e!lo; · · · 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. Pre
sidente, desejo antes esclarecer aos meus 
eminentes colegàs as razões que me le
varam a propor a convocação de S. Ex.a 
o Sr. Ministro da Educação a êste plená
rio. Prellarava-me eu para falar desta 
tribuna sôbre o desenvolvimento cienti
fico e. tecnológico do Brasil, quando tive 
a alegria de encontrar-me com s.' :Ex.• 
no avião que nos levava ao Rio. Velho 

·amigo e admirador de S. Ex.a, pernutl
me referir-lhe o discurso que aqui deve
ria pronunciar na semana seguinte, e 
ressaltei que um dos pontas de estran
gulamento do ·nosso progresso se situa~ 
va exà.tamente no nosso sistema educa
cional desatuallzado, sem. correspondên
:chi com a realidade dos novos • tempos. 
S. Ex. a debateu ·comigo vários aspectos 
do problema e eu lhe aventei a idéia de 
vir ,falar~nos neste plenário, a fmi de 
·que a Nação tivesse ciência, pela próprià 
voz de S. Ex.a, da posição .do Govêmo 
em setor de tão profundá Importância 
para o nosso futuro. Verifiquei, compra
zer,· que a riU.nha: sugestão coincidia com 
o .s~u 'desejo, pois, velho· parlamenntar, • 
sente-se·bem S. Ex.8 no contato' com os 
s~tis . colegas. desta Casa .. . . 

Ouvimos com encanto a palavra de 
S. Ex.a,, dando conta do que, neste ano 
passado, fêz em. favor .do ensino no Bra
sil. Felicito S. Ex.8 pelas boas Intenções 
e pelos esforços despenclldos. 

; · se· me pergunta.Ssem, Senhor Presi
·dente, qual o Ministério· inals· importante 
dêste Pais, eu não vacilaria em dizer que 
era o Ministério da Educação e Cultura, 
confiado às luzes de S. Ex.a o Sr. Tarso 
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Outra. Educação é poder, educação é fu
turo, educação é base de qualquer pro
grama de desenvolvimento .. Com ·. a 
educação, o homem chegou à ciência e 
.fêz as descobertas; com a ·educação o 
homem alcançou a tecnologia e apro
veitou e desenvolveu as descobertas; e 
ainda é com a educação, fonte de co
nhecimentos; que o homem tenta con
trolar as fôrça.s da natureza que vem 
libertando e revivendo. 

A competição entre a Rússia e a 
América do Norte estâ, como se sabe, 
menos no campo atômico ou espacial 
que no campo educacional. Para. êsses 
pa.ises é mais importante saber quantos 
engenheiros e quantos cientistas forma 
por ano cada um, do que quantas bom
bas !fabrica. A Rússia e os Estados tini
dos são os paises que mais recursos . 
despendem com educàção, proporcional
mente ao seu produto interno bruto. o 
que importa, para o desenvolvimento, 
não é a produção, mas a produtividade. 
E esta, que reduz os custos e facWta. o 
acesso das massas aos a.limentos e aos 
bens de consumo, só se obtém com a 
~ducação, que amplia os conhecimentos e 
desenvolve a tecnologia. Jl: investimento 
com o qual .se adquire a criatividade . e 
o futuro. Galbraith compara-a ao 'pão, 
que utilizamos e consumimos, e tam
bém a "uma barragem ou um canal, 
alguma coisa. em que investimos para 
produzir mais no futuro". E no seu últi
·mo·livro - "0 Nôvo Estado Industrial", 
- frisa bem que "os educadores devem 
capacitar-se de · com:o o· sistema lDdus
trial depende profundamente dêles". Na 
Rússia, calcula-se que um milhão de ru
blos aplicados em educação superior 
durante uma década aumenta anual
mente o ,Produto Nacional Bruto em 33 
vêzes o montante daquele investimento. 
A Alemanha, a Inglaterra, a França 
ampliam seus dispêndios com a educa
ção para acelerar o seu desenvolvimento. 

S. Ex.~ o Senhor Ministro disse em sua 
exposição escrita que aqui estava para 

debater conosco os temas da sua res
ponsab111dade, para. um debate franco, 
aberto. Folgo com a declaração de S. Ex.• 
Sendo a sua pasta de tão excepcional 
Importância e tão graves os problemas 
que lhe cabem, justa é a curiosidade da 
Nação com referência a êles e o interêsse 
dela em ouvir a palavra de S. Ex.• 

li:, portanto, no cumprimento de um 
dever do mandato popular. de que estou 
investido, que dirijo ao senhor Ministro 
da Educação algumas perguntas extre
mamente francas que estou certo com a 
mesma franqueza serão respondidas por 
S. Ex.• 

li: costume nosso, quando aqui convo
camos um Mlnlstro, mandar-lhe, na 
véspera do seu comparecimento a êste 
plenário, as indagações que o Senador 
convocante · pretende fazer-lhe. Mas, 
tomando ontem conhecimento dessa 
norma do Senado, S. Ex.• o Senhor Mi
nistro da Educação preferiu não ter 
ciência antecipada das perguntas que eu 
desejaria fazer-lhê e para respondê-las 
no improviso dos debates. Bem sei que 
não lhe faltam qualldades de orador e 
ele debateur e que, embora há apenas 
pouco mais de um ano· no Ministério da 
Educação, já o. conhece S. Ex.• profun
damente. · 

s. Ex.• é parlamentar, membro dos 
mais ilustres da Câmara dos Deputados, 
investido agora de missão importa.ntlssi
ma do Poder ·Executivo. Conhece bem 
S. Ex. a as nossas responsa.b111dades, 
como representantes do povo. Somos 
ambos do mesmo Partido, que apóia o 
Govêmo que S. ;mx.• integra e honra. 
Mas, como tenho dito, apoio quer dizer 
pa:rticlpa.ção e para ·IÍlelhor participar é 
indispensável o direito.·.de conhecer e a 
liberdade de divergir. :Não me tome por 
indiscreto se me excedo na curiosidade 
nem me considere mé:r:ios · correllgionário 
se acentuo algum ponto; menos merece
dor dos nossos aplausos .. Tenho aqui em 
mãos o programa estratégico de desen-

I 
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volvimento, o de julho de 1967 e o de 
janeiro de 1968. Nêle se considera a es
sencialidade da educação no desenvolvi
mento e se assegura que sem ela poderá 
"frustrar-se o esfôrço nacional de de
senvolvimento ou comprometer-se a 
vocação democrática do povo brasileiro." 

Desta tribuna reclame! há meses con
tra o atraso no pagamento das verbas 
de educação. Ressaltei então que o emi

. nente Presidente da República enfatizou 
na sua campanha de candidato, e o 
repete sempre, que a educação era a 
meta prioritária do seu Govêmo. Como 
atrasar-se assim o pagamento de verbas 
de educação? Tratava-se àquele tempo, 
agôsto de 1967, do pagamento das bôlsas 
de estudos, e logo depois o Senhor Mi
nistro da Fazenda mandou pagá-las. 

Informa-se agora que até hoje, há 
pouco mais de um mês do fim do se
gundo trimestre, as verbas das univer
sidades, da CAPES e do DESU, do Planti 
Nacional de Educação · e · dos Surdos
Mudos, enfim, as verbas do seu Mlnls
tério não foram pagas. Se! mesmo que 
os surdos-mudos passam as maiores ne
cessidades. 

- E' verdade? - pergunto ao Sr. Mi
nistro. 

O SR. MINISTRO TARSO DU'lRA
Seria verdade se estivéssemos no dia de 
ontem, porque, exatamente hoje, pela 
manhã, recebi comunicação do meu no
bre colega Ministro da Fazenda, de que 
mandou pagar. imediatamente, através 
de depósito no Banco do .BrasU, as. ver
bas destinadas principalmente à CAPES 
e as do Ensino Superior, que se relacio
nam com os programas de treinamento 
;a.vançado, de bôlsas de estudos da 
CAPES e, também, .essas verbas desti
nadas aos Institutos de Surdos-Mudos e 
de Cegos. .. . 

E prepara-se, ainda, o Ministro, para · 
autorizar, nas próximas horas, o paga
mento do primeiro trimestre de custeio 

das universidades brasüelras, depois que, 
há poucos dias, determinou o depósito 
de mais de 10 milhões de cruzeiros no
vos, para atender às despesas de custeio 
do quarto trimestre de 1967. 

Quero, entretanto, ponderar ao Ilustre 
Senador Amon de Mello e à Casa que 
não há propriamente um atraso no pa
gamento de verbas, nem no meu Mlnls
tério, nem em qualquer . outro. Se há 
um setor do Govêmo que já está rece
bendo alguma coisa, é o da educação. 
Os outros setores ainda nada recebe
ram, até o momento. O que há é um 
complicado .. mecanismo, Instituído nas 
leis do Pais, para atender ao serviço 
de pagamento de verbas nos primeiros 
meses do ano. O orçamento tem que ser 
detalhado; é um trabalho de muita. de
mora, há discrlmlnação de tôdas as 
verbas orçamentárias, através de um 
sem-número · de algarismos e de papéis 
que, a seguir, devem receber aprovação 
do Ministério do Planejamento, para 
depois serem publicados no Diário Ofi
cial. :S:sse detalhamento já toma, pelo 
menos, os dois primeiros meses do ano. 
A seguir, a Comissão de Programação 
Financeira do Mlnlstérlo da Fazenda 
passa a examinar o cronograma de pa
gamentos, na área de todos os setores 
do Govêmo - e aí são mais dias, e tal
vez mais meses, para que êsse trabalho 
seja concluído e se · apresente, então, a 
oportunidade de começar a serem feitos 
os pagamentos. 

Pelo que se vê, portanto, há uma 
complexidade burocrática por ai que 
tem que ser estudada e removida para 
que desapareça Isso, que se afigura um 
atraso mas que, na verdade, corresponde 
ao tempo necessário para que tôda essa 
tramitação burocrática seja realizada até 
que os pagamentos comecem a ser feitos. 

O S.· ARNON DE MELLO - Graças a 
Deus, Sr. M111lstro, mas melhor seria 
que não houvesse essa complexidade bu
rocrática e as verbas chegassem a tempo. 
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Quando estive recentemente nos Estados 
Unidos, soube que vários bolsistas . da 
"CAPES" estavam ameaçados de despe
jo porque não tinham recebido suas 
bôlsas em tempo. 

A segunda pergunta, Sr. Ministro: 

V. Ex. a .referiu que está sendo estudada 
a reforma do Ministério da Educação, 
cuja estrutura superada .rião atende. às 
'exigências dos novos' tempos. 

Poderia v. Ex.6 adiantar,..nos alguma 
coisa a respeito? · 

O SR. MINISTRO ·TARSO DUTRA -
Foi êsse o meu primeiro · problema ao 
assumir as relevantes funções ·de Minis~ 
tro da. Educação: promover umà. ·refor
ma de profundidade naquela estrutura, 
que · eu diria arcaica.,· do · Ministério · da. 
Ed.uêaÇão e Cultura. · · · · · · · ·· · · 

. Basta dizer, para. confirmar o acêrto 
que, em 35 ou 37.anos de funcionamento 
dêsse Ministério, êle nunca sofreu uma. 
só reforma, nem.mesmo par~lal .. · :. 

. Algumas coisas . que a:I1 se fa.zlám, no 
sentido de modificar a estrUtura de seu 
funcionamento ·através de portàrias mi
nisteriais, não davam organicldade algu
ma ao setor de trabalho que recebia tal 
tipo de orgaruzação. ·FiÜicionava seni. a 
autoridade que só a lei, ou só os provi
mentos legislativos podem dar para que 
um órgão cumpra as suas relevantes ta-
refas. . . . 

Além de estrutura que não represen
tava. mais do qu.e um . arquipélago de 
'serviços lntelrámente isolados uns . dos 
outros, a descontlnuidada administra
tiva· agravou, mais ainda, ·ao longo dos 
tempos, as dlflculdades.no Ministério ·da 
Educação e Cultura, para que fõsse rea~ 
llzada1 com maior intensidade, uma. ati
vidade educacional completa.. 

. Basta dizer :que, nesses :35 .anos, ou 
pouco mais, de funcionamento do Minis
tério, por lá passaram 37 · Ministros. Se 
temos' em conta. que um dêles perma.-

neceu. durante 10 anos, podemos, então, 
nos certificar de quão pouco tempo per
maneceram os demais. No ano de 1966, 
houve cinco nomeações de Ministros 
num só ano, apesar de cinco investidu
ras, apenas quatro pessoas, !JOrque, uma 
delas .foi nomeada duas. vêzes: o Minis
tro Raimundo Moniz de Aragão. . . . 

Não .era passivei encaminhar coisa 
alguma, num Ministério com tal funcio
namento. e organização·de serviços com
pletamente anacrônlca., completamente 
.ultra.pasaada.. : . 

Era natural convocasse eu os melho-. . 
res cola.boradores que p'ildesse encontrar 
no . Ministério da. Educação e no de Pla.
nejameilto, para promover estudos cujo 
'resultadq n.os êonduZtsse a uma reforma 
tota.l. Estão êles já concluídos, em fase 
de revisão final de .minha. parte, a fim 
de serem levados ao Presidente da Re
pública, dentro de poucos dias. i!:les, os 
estudos; alteram completamente tôda a 
estrutura dO Ministério, dando-lhe fei
ção nova para dar aos serviços que 
serão organizados em decorrência dessa 
reforma .a possibilidade de cumprirem as 
tão dificeis e tão complexas tarefas edu
cacionais dos dias de hoje, . 

' .. ,,· ' ' ' ... 
O SR. ARNON DE MELLO - Terceira 

pergunta, .Sr. Ministro: 

. Como sabemos, elaboramos a nossa 
Constituição Republicana com as vistas 
voltadas para a Constituição americana, 
o nosso sistema educacional, herdado dÓ 
velho· Portugal, s.ofreu influência fran
cesa. Há · dez ·anos, a França pare
cia caminhar para a decadência. Alçado 
ao Govêmo, 'De' Gaulle ·promoveu a re
forma educacional, passando da educa
ção clássica para a t'écilológicâ.. E hoje, 
dez anos depois, ·a ,França· já ostenta 
um admirável nivel:de desenvolvimento. 
Entretanto, nós continuamos com o 
mesmo sistema educacional avelhantado. . · •.. 

Estimaria que S. Ex.n, o Sr. Ministro 
da Educação, nos falasse sôbre a. nova 
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política educacional brasileira, tendo em 
vista a experiência dos outros. povos. · 

O SR. MINISTRO .TARSO DUTRA -
Falar sôbre a nova política educacional 
do Pais seria .quase escrever. uma obra 
de muitos volumes, porque incontáveis 
são os aspectos que envolvem esta ativl
dade, em qualquer país. 

Quero, através do debate e· de multas 
perguntas que ainda possam ser formu.,. 
!adas, Ir desenvolvendo, parcialmente; a 
tese central da riova fllosofià educacio
nal em nosso País. 

Desde logo, eu direi que nunca houve; 
em todos os tempos do Ministério ·de 
Educação e Cultura, qualquer planeja.: 
mento educacional. Não temos notícias 
de que, em qualquer ·oportunidade da 
vida do Pais, mesmo· antes da existência 
do próprio Ministério da Educação, 
quando suas atribuições eran1, entãQ, da 
alçada de outro setor do Go_vêrno, hou
vesse sido formulada politica educaclo.;. 
nal, através de planejamento sério, 
organizado, que atendesse à nossa reali
dade educacional. 

Pois bem, já há_ uma politica educa
cional no Brasil; já há um . programa 
perfeito e definitivamente estabelecido 
para os próximos anos de trabalh!), iste 
programa, sob a Presidência e .a orien
taç~o pessoal do Ministro, não foi !lpenas 
feito pelos melhores especialistas e téc:
nicos em educação de no~so País, e sim, 
também, como cons.eqüência de .uma 
ampla consulta que fizemos a tôdas 
as áreas geo-educacionais do. Brasil, nos 
primeiros dias de nossa adminis~ração. 
A respeitO, realizamos encontros em Ma
naus, em Natal, em Brasília, no Rio 
Grande do Sul. Depois, também, nos en
contramos com as fôrças produtoras na 
cidade de Volta Redonda, a fim de quvir
mos tôdas as autoridades educacionais, 
os educadores, de · maneira geral, . das 
áreas mais diversificadas do País. 

Após amplo debate sôbre .todos os as~ 
pectos dos p1·oblemas educacionais bra-

silelros, elaboramos o programa setorial 
de educação e cultura do Pais. Além das 
linhas gerais: da nova :filosofia da edu
cação, passamos a promover diversos 
outros planos parciais decorrentes 
do primeiro, iiÍcluslvc o· Plano · Na.:. 
clonai de Educação e o Plano Educacio
nal de Cultura. Os projetes, versando o 
assunto,· já estão pràticamente prontos, 
sofrendo a revisão final, depois de terem 
:Passado ·pelo exame dos conselhos Fe
derais de Educação e de Cultura para 
serem aproyados pelo Sr .. Presidente da 
República e remetidos à consideração do 
Congresso Nacional. · 

· Nunca houve Plano Nacional de Edu
cação e . Plano : Nacional · de Cultura 
sujeitos ao exame, à supervisão, ao con.: 
trôle do Congresso Nacional. Esta será 
ii. prhneirá. vez que, .no Brasil, acontecerá 
serem chamadas as duas Casas do Con
gresso do. nosso País para. examinar. ma
téria de maior importância para o futuro, 
planeis elaborados com o maior cuida
do, com o· maior interêsse civico, a fim 
de que sejam. instrumento .de vigorosa 
realização educacional e cultural. 

. O SR. ARNON DE MELLO - A 4.8 

pergunta, Sr. Ministro: 

As pesquisas mandadas fazer pelo Go
vêrno revelam ·que 5% . somente dos 
jovens que:freqüe;tam as universidades 
integram grupos económicos sem capa
cidade financeira para financiar seus 
estudos universitários~ 95% dêles são de 
famílias cujas . rendas lhes permitem 
pagã-los. Enquanto o ensino universitá
rio. é ,gratuito, o ensino secundário é 
pago. 

-Que nos diz S. Ex.8 a êsse respeito? 
. . . 

O. SR •. MINISTRO TARSO DUTRA
A diversificação estatística corre por 
conta da natureza do sistema educacio
nal de nível médio. Enquanto a União, 
por exemplo, só tem um ginásio, em ·todo 
o Brasil; uma. escola de nível médio, que 
é o Colégio Pedro II, que ministra ensino 
gratuito, dispõe de vinte e três universi-
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dades que, por serem estaduais - uma 
até municipal - . ministram o ensino 
gratuito em todos os cursos. 

A Constituição tem principio firmado, 
para tôdas. as áreas de ensino, não cús
tlngulndo entre o nivel médio e o nivel 
superior de ensino, estabelecendo apenas 
que, na programação das atlvldades edu
cacionais do Pais, no sentido do atendi
mento· da. juventude que passa pelas 
escolas de todos os nivels, os nivela mé
dio e ·superior, que ultrapassam o pri
mário, tenham o fl.I1ancla.mento, a. remu
neração, por parte do· aluno, do ensino 
que recebe, havendo apenas uma exceção 
para os carentes de recursos expressa
mente estabelecida em preceito consti
tucionaL 

E' o que posso afirmar, neste Instante, 
sem prejuízo de dizer que, no sentido de 
atender aos alunos carentes de recursos 
que demandam às escolas , superiores do 
Pais, também está sendo formulada. uma 
programação a. que já aludi; na.· pàrte 
exposltlva. escrita. dêste meu· compareci
mento, a fim de que haja. um Incremento 
considerável no programa. de bôlsas de 
estudos para. alunos · de nivel médio e 
superior particulares, onde o ensino é 
pago. para. que haja. a apUcação de um 
principio predominantemente democrá
tico, assegurando a. ~dos os jovens bra
sileiros Igualdade de oportunidades, para. 
aquêles que freqüentam gratuitamente 
o ensino médio e superior e para. aquêles 
que, n~o podendo pagar, tenham ensino 
gratuito através da. bôlsa. de estudos. · 

O SR; ARNON DE MELLO -·Quinta 
pergunta, Sr. Ministro: 

Acabo de ler um excelente Uvro sôbre 
a. Alemanha Ocidental, de autoria de 
André Manon, recentemente editado na. 
França.. Fala. êle que "a miséria. do en
sino é universal mas particularmente 
Impressionante no pais do "milagre eco
nômlco", a Alemanha. E cita · várias 
cifras, comprovando as dificuldades ter
rivels que a. grande nação enfrenta, 

quanto a excedentes, a salas de aulas, 
a professôres, etc. 

Como disse S. Ex. a em sua.· exposição, 
o· Oovêmo conseguiu matricular em 1967 
e 1968 mais de 10 mil excedentes. Mas o 
problema. continua.. Que pensa. V. Ex." 
fazer para. resolvê-lo? Acredita. que possa 
dar-lhe solução? 

O SR. MINISTRO TARSO DUTRA -
!ate é um dos dos problemas de mais 
dlficll soluÇão em nosso Pais que, por ser 
um pais ainda ein desenvolvimento, com 
Insuficiência· financeira, não tem condi
ções de. atender a. todo o contingente de 
alunos que desejam freqüentar a escola 
superior; · 

No ano passado, convoquei todos os 
Reitores brasileiros para uma. reunião 
no Rio de Janeiro, a fim de examinar
mos, em conjunto, êsse grave problema 
cujo estudo foi desencadeado por ação, 
por Iniciativa. do atual Oovêmo. 

Já referi que 10 mil alunos foram 
acrescidos aos 23 mil da primeira série 
do ano passado, como alunos excedentes, 
pela. concessão de novas vagas em tô
das as universidades para que pudessem 
ter acesso à. escola. superior. 

Os Reitores, atendo-se aos têrmos rigo
rosos da Lei de Dlretrlzes e Bases da 
Educação Nacional, que considera os 
cursos de habilitação cla.sslflca.tôria. cor
respondendo ao número de alunos, ma
triculaiÍdo rigo-rosamente de acôrdo com 
o niímero' de vagas ·previamente fixado 
em cada. curso, entenderam pôr em 
execução rigorosa. essa. disposição legal, 
em ·1968, para não permitir o Ingresso 
de um aluno a mais, além dos que ha.
vlani sido aprovados dentro das vagas 
previamente estabelecidas. Não puderam 
fazê-lo. Nem o' Oovêmo concordaria em 
que Isto acontecesse porque, acima da lei, 
está o fato soclál. Se as nossas universi
dades dispõem de 'espaço ocioso, nossos 
professôres têm ·o dever legal de dar de
zoito horas de aulas por semana. Se re-
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cebem do Orçamento da República 
vultosas contribuições financeiras e o 
Govêrno acaba de contrair vultosos em
préstimos no exterior para o equipa
mento dessas universidades, não hã 
como fechar as portas aos alunos 
ap.rovados nos exames e que têm, por 
isso mesmo, o direito legitimo de estu
dar; a Instrução não pode ser negada 
depois do esfôrço tremendo que o Go
vêrno está fazendo para acudir ao 
desenvolvimento da universidade brasi
leira, numa conjuntura que ainda per
manece difícil para o atendimento de 
todos os aspectos globais da adminis
tração do Pais. 

Estamos empenhados em esforços cada 
vez mais acentuados no sentido de au
mentar êsse contingente de alunos que 
deseja Ingressar ·na escola superior. 
V. Ex.a. mesmo, ainda hã Instantes; se 
referia ao número considerável de ma
trículas asseguradas à juventude nos 
Estados Unidos e na União Soviética. A 
estatística é impressionante: formamos 
hoje, no Brasil, o mesmo número de en
genheiros que os Estados Unidos forma
vam no ano de 1890. E a Rússia Soviética 
forma quatro vêzes mais do que os Esta
dos Unidos. lf: verdade que, lã, a forma
ção obedece a uma estrutura curricular 
mais reduzida, e que é, exatamente, uma 
das soluções que o Govêrno estuda para 
resolver, em parte, o problema dos exce
dentes. 

Para solucionar êste problema, e para 
então atender imediatamente à indaga
ção de V. Ex.•, em primeiro lugar, 
estamos contando decisivamente com a 
compreensão das universidades brasilei
ras. Quero fazer justiça aqui a tôdas as 
instituições universitárias do Brasil, que 
acudiram à convocação do Govêrno para 
estudo do problema e, com a melhor 
compreensão, jã o têm resolvido, até'êste 
momento, de maneira satisfatória. 

o número de escolas superiores tam-' 
bém foi majorado consideràvelmente 

pelo estímulo com que o Govêrno con
vocou as comunidades regionais brasilei
ras, as lideranças locais, as fôrças eco
nômicas, para se reunirem a . fim de 
somarem recursos e esforços e institui
rem novas faculdades de ensino que jâ 
somam, no dia de hoje, clnqüenta em 
todo o País, com uma percentagem mí
nima de escolas não situadas na ·ãrea 
da formação técnica e na ãrea que aten
de .. ao bem-estar do povo brasileiro, que 
é o grupo de atividades profissionais 
biométricas. 

O número de escolas novas criadas por 
ação · direta do Govêrno é grande, mui
tas vêzes colaborando financeiramente 
com novas Instituições, com equipamen
tos que estão sendo importados da 
Europa e que jã começa.Ín a desembarcar 
nos portos nacionais, podendo jã a1 en
contrar-se uma. outra fórmula de au
mentar bastante o número de matrículas 
asseguradas aos alunos aprovados em 
concursos de habilitação e que não en
contram oportunidade de estudar. 

Mais do que isso, estã projetada a 
própria reunião. de universidades brasi
leiras que vai oferecer a solução mais 
eficiente e decisiva para êste grave 
problema, instituindo os cursos técnicos 
de curta duração para uma formação 
mais rápida, no tempo, e diversificando 
consideràvelmente ·as formações profis
sionais de nível superior. 

Nos Estados Unidos, hã a presença de 
2.000 universidades, 90% talvez das quais 
são para essas formações técnicas de 
duração mais reduzida, preparando o 
homem para atuar diretamente no . de
senvolvimento do País, sem prejuízo de 
continuarmos nos cursos clássicos de 
cinco ou seis anos, formando profissio
nais de alta qualificação para comandar, 
com unia formação mais aprimorada, 
nuni nível mais alto, o processo de de
senvolvimento. 

o . Ministério . da Educação e Cultura 
convocou o Conselho Federal de Educa-
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ção e; especialmente, a colaboração de 
um dos maiores educadores do Pais, na 
área das nossas universidades, que é o 
Prof. Walmir Chagas, para estudar, em 
conjunto com. o Ministério, nada menos 
de 50 novos cursos a serem Implantados 
dentro da estrutura universitária do 
Brasil, com duração máxima de dois 
anos de formação e mais u;m ano de 
aperfeiçoamento. 

Esta prinielra fase da reforma da uril~ 
versldade já está completamente con., 
cluida, Inclusive numa articulação que 
é recomendada pelo que há de mais mo
demo. em Pedagogia,. em todos os. países 
do .mundo moderno, entre os níveis mé
dio e superior, de tal forma a não. se 
saber se êsses cursos técnicos de curtà 
duração são prôpr,iamente cursos supe
riores ou se são cursos de nivel médio 
prolongados. 

A segunda .etapa dessa reforma tam.; 
bém está sendo estudada entre o Mi
nistério . da Educação e ·o Conselho 
Federai de' Educação, e todos hão de 
convir que, pela sua complexidade, não 
é uma solução que possa ser encontrada 
com .muita rapidez, porque ela cogita, na 
verdade, da organização dos currículos 
dêsses cursos, que diversificados em 
número de 50 exigem, de fato, um gran..: 
de ... : trabalho ·de , investigação, · llicluslve 
de mercado de trabalho em todo o Pais 
para que êsses currículos .sejam feitos 
convenientemente .. e, sobretudo, . pro
curando atender à demimda de desen
volvimento· regional, em. correspondên:
cia com a situação ,de cada universldad~. 

Contratamos a colaboração da Funda
ção Getúlio Vargas; através do seu De.;; 
partamento · de Recursos Humanos, para 
promover êsse levantamento, em todo o 
Pais, de tal sorte que lá na Universidade 
Federal de Pernambuco haja o funcio
namento de cursos que possam corres
ponder às exigências do desenvolvimento 
regional, diferentemente, é claro, de ou
tras exigências que se façam presentes 

em outras áreas regionais do Pais, onde 
as mais .. variadas universidades têm a 
sua localização. Com a ampliação do en
sino universitário, com a abertura do 
ensino .universitário para · êste maior 
núméro de.cursos·de duração mais redu
zida e de grande e fundamentalintetêsse 
para o desenvolvimento. do Pais,. teremos 
multiplicadas: as oportunidades. da ju
ventude. brasileira de . uma formação 
superior, de uma formação que, ao mes
mo tempo,. lhe· dê Imediatas possibili
dades de ganhar a vida e de colaborar 
para o desenvolvimento do Pais. . 

Há multas outras. soluções alvitradas, 
em estudo pelo Govêrno. E, pará. não' ser 
mais longo, vou éltar apenas a reforma 
dei ensino médio, pela transformação do 
nosso ginásio; do nosso clãsslco gtnáslci, 
que dá• aos jovens· dêste PaiS uma for
mação · teórica, sem nenhuma aplicação 
a qualquer. atlvidade económica, numa 
rêde pujante de ginásios de formação 
profissional, tanto na 'área do ensino In
dustrial como na área'do ensino técnico, 
como·na'área do enalno comercial, como 
na área do erislno agrícola, e ainda ago
ra temos em. mira atender a uma ·nova 
modalidade de ensino diversificado, já 
vltoriósa: ení. outros países,· que ·é · a do 
·guiáslo v'àltaclo:para u trabalho, também 
·trabalho ' àgricolà./ trabalhO fndustriál ê 
trabalho •. rêláclonado com 'Serviços, . com 
esta qualificaÇão·. profissional da Escola 
Média Brasileira e num estudo Integra
do com a Escola Primária, que com ela 
se fundirá, ,para constituir apenas ·Um 
curso.fundamental pré-universitário, an
terior à universidade. 

Esperamos,· com. os resultados alcan
çados, com os estudos que também estão 
chegando a têrn1o, esperamos fornecer 
um tipo de ensino ·com · S:inpllação da 
rêde de ensino qualificado;· de tal forma, 
que muitos ...,... centenas, talvez milhares 
de jovens ...:.:. não tenham' lnterêsse em 
procurar matricula nas nossas universi
dades, permanecendo apenas· com a for-
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mação de nível médio profissionalizada, 
através da qual· poderão Imediatamente 
ter oportunidade de ingressar em· .tra
balho de qualquer das áreas ·econômicas 
do Pais. • 

", • I ' ' · I 

Na · Alemanha, foi dada a maior Im-
portância a êsse tipo de ensino. De acôr
do com estudos e · InvestigaÇões · que 
pessoalmente fiz, há poucos anos; pude 
verificar áli que há unia. oplruão gene
ralizada de que foi exatamente o ensino 
médio· profissionalizado que terminou 
respondendo ·· pelo grande desenvolvi~ 

mento, por êsse opulento progresso que 
hoje a Alemanha pode apresentar· ao 
mundo, quando, há menos de ·vinte ànos, 
estava totalmente destruída, com· todos 
os seus centros vitais de desenvolvimen
to arrazados; Naquele pais. dá-se a maior 
atenção ao aluno de ensino médio, como 
Igualmente acontece nos Estados Uni
dos, principalmente na ·Califórnia, onde 
também· tive · oportunidade· de fazer : as 
mesmas Investigações, até na companhia 
do· Ilustre Senador, hoje· Governador da 
Paraíba; · Sr; João Agrlplno: Mas esta 
orientação profissionalizada ou profis
sionalizante .do nosso ensino médio não 
é apenas um projeto. que·. se estuda e 
que .. em breve .deve .. estar .concluido: 
êle estará · relaclonàdo, também, com 
outras providências que, ao mesmo tem~ 
po,. o Govêrno tomou,.lncluslve a .impor~ 
tação de equipamentos - foi a maior. de 
.tõda hltória dêste Pais -· para lJllplan~ 
tar nas novas escolas e ;n_as velhas 
escolas, industriais, agrícolas. e comer
ciais do Pais. Forjou-se num plano har
mónico · de trabalho; . encontrando os 
melhores resultados para êste objetlvo 
governamental. No ano .passado, foram 
contratados, pelo Govêrno · bra~ilelro, 
financiamentos . para . .importação ·no 
montante; em moeda .brasileira, ,.de 88 
milhões de cruzeiros novos .. E qua.Se·. tôda 
a rêde de ensino industrial do Pais,· ln· 
clulndo as escolas técnicas,. Industriais 
da . rêde federal,. e também · as escolas 
Industriais, estaduais e píU'tlculares, tôda 

essa rêde, .tOdo o. sistema de . ensino .ln~ 
dustrlal vai. ser equipado com os equlpat 
mentos. mais modernos, muitos dos quais 
já c)legaram e estão Instalados, em 
grande número, nas. escolas·. dêste· tipo 
de ensino profissional. 

Quanto ao' ensino :agrÍcolà. ...:... . vejó 
lq~o . a curtosldade _dà .~ena~or. Attill~ 
'Fontana ~ dêle· estamos· cuidando ·com 
maior interêsse no sentido· de· seu avlgo
ramento e de sua ·expansão. Há menos de 
um ano ·foi. o ensino agrícola ·transferidQ 
do Ministério da Agricultura. para o MI~ 
nlstérlo da Educação e Culturà, 'com seus 
prédios· dé escolas e seus alunos Internos, 
1llas séin professôres especlalizádos . e 
sem equlpamhtos para um eri.smo· desta 
especialização. ·· : ·· · 

•. i 

Estamos negociando dois grandes em: 
préstimos, um com o Banco Ínteramerl
cano de riesenvolvlmento .. e outro.com Q 
Banco Mundial. As . comissões ·dos · dois 
Bancos já estarão·presentes no próximo 
mês de junho,. no Rio de. Janeiro, onde 
exainlnarão . os' . nossos pioieiO:i . que, 
prontos, serã~ apresentados. :mates planos 
compreendem completo equipamento ilas 
escolas da rêde. do :ensino agncàta. do 
Pais, construção de novos prédios é ma1s 
Importante do que· isso, ·a formação de 
professôres do ensino médio-agrícola que 
não os· temos no Brasil. . .·: . . ' 

.. . 
De. nada adianta.deslgnarmos uma es~ 

cola de nível médio. como centro de en~ 
sino agrícola, se lá não se ensina agti~ 
cultura. A diversificação do ensino 
secundário· surgiu a partir da Lei de 
Dlretrizes ·e Bàses· da Educação Nacional 
As riossas Faculdades de Fllosofla; até 
hoJe,'·fortnam 'apenas professôres de kl~ 
nãslo comum,' · · · · ·. 

. Não. há formaÇão a.Jgunia para o tipo . . . . 

especializado ·de. ensino. médio. · 

O atual;Govê.rno ·cuidou, com.o maior 
lnterêsse,. do problema. Basta dizer que 
jã fundou, nestes poucos meses. de atua
ção, nada· menos que ·seis centros de 
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educação ·técnica ·para o ensino Indus
trial no· Pais e· vai fundar, dentro de 
poucos ·dias, mais dois centros. Está de
senvolvendo também a organização, com 
os empréstimos externos, para a cons
trução de três escolas de formação téc
nica para ensino agrícola de nível médio 
e treinamento de professôres ·que se 
destinam às escolas orlentad~~~J para tra-
balhos de nível médio. · 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr .. MI
nistro; a. propósito de Engenheiros tenho 
alguns dados estatisttcos ·recentes. 

. A Rússia . possui 4 Dillhões e 500 mil 
engenheiros; os Estados Unidos possuem 
um milhão e 200 mil e o Bra.Sn apenas 
34 mll, sendo que os engenheiros .da .Rús
sia são engenheiros formados com . dois 
ou três anós de estudos; nos Estados 
Unidos com três ou quatro anos. o Brasil 
é dos 'poucos países do mundo que:se dão 
ao luxo de formar enge~eiros com· cin
co anos. O · engenheiro ··brasileiro não 
utiliza, nas suas atlvidades, nem so% ·de 
conheclmimtos adquiridos nas Escolas de 
Engenharia. 

De modo que sinto profunda alegria 
em verificar, pela exposição do Sr. MI
nistro, que S. Ex.a tem plànos para re
duzir êsses cu~:sos de Engenharia. O en~ 
genheiro brasileiro .não precisa estudar 
tanto para depois se dedicar à constru
ção· civil. Um ·engenheiro sanitarista 
não precisa . estudar mecânica, ·não pre
cisa· estudar construção civil. 

Acredito que,.' com êsse plano do Sr. 
Ministro, não sàmente . resolveremos o 
problema dos .engenheiros . brasileiros, 
tomando mais. fácil ao jovem formar-se 
em engenharia, com.o .· aumentaremos 
extraordlnàrlamente o número de vagas 
para ·que os jovens brasileiros possam 
estudar e conseguir uma profissão. 

Tinha, Sr. Presidente, várias outras 
perguntas a fazer, ·mas foram respon
didas antecipadamente pelo Sr. Ministro, 
inclusive sôbre cursos agrícolas,· tempo 

de duração de · cursos de engenharia, 
treinamentos em serviço e estágios em 
oficinas. Vou, pois, formular a seguinte: 
acha V .. Ex.a que a. Lei de Dlretrlzes e 
Bases atende às necessidades do desen
volvimento brasileiro .no campo educa
cional? Se não, que modificações suge
riria V. Ex. a para melhorar .as condições 
do ensino no Brasil? . . 

O SR. MINISTRO TARSO DUTRA -
A Lei de Diretrlzes e Bases continua 
sendo um diploma .da .. mais alta impor
tância, pelos princípios que estabelece e 
por reger a dinâmica educacional . do 
País. Sàmente a descentralização por ela 
estabelecida vale por tôda a lei, porque 
o principio .mais eficiente da admlnls
tração modema é o da descentralização 
admlnlstrativa. Em países como a Ale
manha, por exemplo, que .tem um ·terrt~ 
tório correspondente mais ou menos a0 
do Estado de São Paulo, o ensino é tão 
descentralizado que não há Ministério 
da Educação naquele país. Há secretarias 
de educação- nos estados e províncias. 
Mas não Ministério · da Educação que 
presida a educação nacional. 

O sistema de convênios que a ·Lei de 
Diretrlzes e Bases estabelece com os Es~ 
tados' e Municípios para descentralização 
da educação nacional, ficando a União 
suprindo os recursos e fiscalizando, na 
medida do possível,. a realização das ati~ 
vidades. educacionais, faz com que essa 
lei seja, pelo menos, na essência da sua 
prescrição, preservada o mais possível. O 
que não quer dizer que num pais que 
avança conslderàvelmente como o.nosso, 
em todos os· campos das atlvldades 
construtivas, se possa suportar por multo 
tempo a presença de úma lei sem que 
ela seja chamada a receber as neces
sárias .modificações para uma adaptação 
às novas realidades que se vão apresen
tando aos administradores do Pais, a 
quem cabe cumprir as suas prescrições. 
Esta lei já sofreu, sem .. que alguém per
cebesse, reforma fundamental,'qual a da 
Institucionalização do ciclo básico, atra-
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vés da enunciação de princípios e nor
mas que as nossas universidades tiveram 
que acolher, dentro de um prazo pré
fixado, que foi 30. de. junho do ano 
passado, somando-se de tal forma disci
plinas e Instituições que desapareceu a 
figura da cátedra no ciclo básico das 
nossas universidades, substituídas pelos 
institutos básicos, institutos centrais, 
conforme são diversamente denomina
dos, nêles agrupando alunos das mais 
variadas formações profissionais, mas 
que . ficam sujeitos a· freqüentar êstes 
diversos institutos assim unificados para 
servir a tôda a instituição universitária. 

Anteriormente, a universidade tinha a 
cadeira de Anatomia para a formação 
de médico, para a formação odontoló
gica, para o curso de farmácia, de vete
rinária e até para o curso de belas~artes, 
com professôres de número elevado, en
sinando a mesma coisa. para turmas 
diferentes, de escolas também diferentes. 
Com a reforma já implantada na uni
versidade brasileira, nos ciclos básicos, 
tôdas as cadeiras afins ficaram soma
das, concentradas num só instituto, que 
é, ao mesmo tempo, freqüentado pelos 
alunos de tôdas as formações profissio
nais dentro da universidade. 

E é do programa setorial da educação 
cultural que elaboramos e foi aprovada 
pelo Oovêmo brasileiro, em reunião mi
nisterial, uina diretriz, uma extensão da 
unificação de cátedra universitária tam
bém no ciclo da formação profissional 
das universidades. Não apenas no ciclo 
básico,. mas no .ciclo de formação pro
fissional; deverá ser instituído, numa 
segunda· etapa, numa reforma progres
siva que estamos promovendo, de tal 
forma que desaparecerá, no momento 
em que essa reforma estejà. concluída, a 
conceituação de faculdade, de escola su
perior, . para existir apenas a universi
dade como um todo, como uma unidade, 
como .uma universalidade; 

Em alguns países - cito, por exemplo, 
a Universidade de Heidelberg, na Ale-

manha - ninguém consegue saber onde 
está a faculdade de medicina, a facul
dade de engenharia .. Tudo o que há é a 
universidade. Os Institutos mais. diversl~ 
ficados, de formação .básica e de forma
ção profissional, são implantados de tal 
forma que o aluno, freqüentando uma 
série correspondente a determinada for~ 
mação profissional, ao· fim de seu !tine~ 
rário só faz receber, em troca dos crédi
tos parciais, um diploma pára exercer 
uma atlvidade profissional certa. Outro 
aluno, que queira chegar ·a outro obje:.. 
tivo profissional, seguirá ·rumo diferente, 
dentro de um todo que se chama Univer
sidade, sem freqüentar escola alguma, 
apenas recebendo um certificado de for
mação nos diversos institutos que cons
tituem.a linha de formações diversifica
das. Isto .vai permitir que também as 
formações. se . tomem mais rápidas, 
ainda, em certos casos, que a própria 
formação nos cursos de duração redu
zida. 

Cita-se o exemplo de um histologista. 
Freqüentando o instituto de histologia, 
dentro de uma universidade, se quiser 
ser· professor dessa matéria nada mais 
precisa fazer senão receber o certificado 
do instituto ·que freqüentou e aperfei'
çoar-se para ter capacidade técnica e 
exercer uma cadeira em qualquer uni
versidade do Brasil. 

Pergunta-se: O que mais precisa fazer 
alguém para ser histologlsta, ou profes
sor de 'histologia, do que freqüentar um 
instituto de hlstologia? 

No restante do curso, estudando ana
tomia patológica, terapêutica ·clínica e 
medicina interna, não vai receber ne
nhum conhecimento a mais que reforce 
seus estudos especializados naquela dis
ciplina. Conclui completamente· a sua 
formação apenas num ramo de trabalho, 
no instituto em que se matriculou e 
cursou, demandando, é ·lógico, o aperfei
çoamento necessário, para que possa 
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exercer uma ativldade Importante como 
a de professor unlversltári~. 

' ' 

, O SR. ARNON DE MELLO - A últi-
ma pergunta que tenho a fazer ao sr. 
Ministro da Educação é a seguinte: 

- Quais as modificações que o nosso 
sistema. universit~rio. está reclamando? 
A au~onomia universitária tem sido uti
lizada em todos os casos para· aperfei
çoamento e melhoria do ensbio? As Im
portâncias entregues às universidades 
têm . slc!o· · adequadamente. aplicadas? 
Qual o processo de fiscalização adotado, 
se é exat.a a aplicaÇão das verbas? No 
ca.so de irregularidades, quais as provi
dências que habitualmente são toma-
das? · · 

O SR." MINISTRO TARSO DUTRA -
Esse é outro problema também da maior 
Importância para o 'destino da educa
ção superior em nosso País~ O problema 
da reforma da universidade é dos mais 
debatidos, no Brasil, dentro dos órgãos 
da área governamental, principalmente 
nàS próprias Universidades, através da 
Imprensa e até mesmo das Casa.S legis-
lativas dp Pais. · 

. Pode ser afirmado que, apesar de ain
da . ·· multo antiquada, permanecendo 
dentro de uma estrutura completamente 
ultrapassada nos dias de hoje- se tiver
mos de fazei' um cotejo do nosso sistema 
universitário com aquêle que já avançou 
consideràvélrriente em outros paises do 
mundo· moderno - apesar. das muitas 
falhas que ainda existem, multas delas 
por conta das lnsuticlêJ.1.clas financeiras 
do Pais, a universidade brasileira, nos 
últimos· dez anos, ganhou um desenvol
vimento considerável. Procurou romper 
muitos obstáculos postos· diante do de~ 
senvolvimento do erislno universitário, 
aperfeiçoando simslvelmente 11:5· técnicas 
de ensino, promovendo o aperfeiçoamen
to de professOres com os estudos de pós
graduação e, principalmente, com a pre
sença de uma atividade nova, que data 
dos · ·)Ílt!mos lO anos na universidade 

brasileira, relacionada com as investiga
ções cientificas· e tecnológicas; que são 
da mais alta importância para o desen
volvimento nacional, principalmente 
quarido essa · atividade 'possa. ser .rela-. 
clonada com a ativldade didática pro
priamente dita. 

São muitos os fatores de atraso da 
universidade. brasileira, mas quero ficar 
identificado no exame de dois dêles, que 
considero da maior Importância: um 
dêles é a estrutura universitária propria
mente, a forma aútárquica de funciona
mento da universidade entre nós; consti~ 
tuindo maior número de exemplos dêssé 
tipo de organização universitária, qúan
do· apenas três ou quatro das ·nossas 
Instituições dêsse tipo obedecem à estru~ 
tura de FUndaÇão de Direito Público~ 

~ão posso compreenqer como uma Ins
tituição tão ampla, que teliha uma 
tarefa tão importante dentro da vida 
brasileira, vinculada fundamentalmente 
ao desenvolvimento do Pais, ainda possa 
estar nessa dependência, qu.e vem do seu 
tipo de organização autárquica, de todos 
os fatores que entorpecem a ação da 
universidade com as vinculações ao 
Tesouro Nacional, que, segundo há pouco 
tive' a oportunidade de verificar, apre
senta .uma tal complicação · burocrática 
que, no quinto mês do. ano, ainda não 
pôde· vencer as dificuldades para entre
gar .a. tempo as verbas ziecessarias ao 
desenvolvimento das ativldades .·univer
sitárias, principalmente àquelas relacio,. 
nadas com a. pesquisa cientifica e tecno
lógica, que não podem ficar sujeitas, de 
nenhuma. forma, a qualquer demora no 
atendimento dos recursos financeiros de 
que necessita para .que essas investiga~ 
ções sejam realizadas. 

E' exatamente a estrutura fundacional 
que vem permitir à ·universidade · uma 
flex11)11idade administrativa, um sistema 
de auto-organização, de auto-funciona
mento que permitirá. ·a esta instituição 
uma perfeita adaptação a tôdas as novas 

I 
I 

I 
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realidades educacionais que forem sur.:. 
glndo no Pais e, mais do que Isso, sele
clonando mais diretamente os valôres 
profissionais que devem .ser conquistados 
para ministrar o ensino nas universida
des. 

. A Fundação, como estrutura de ensino, 
representa o maior avanço em todos os 
palses mais .adiantados do. que o nosso. 
l!:ste é o exemplo caracteristico da for
mação estrutural dos Estados Unidos, 
da Alemanha e outros paises onde o 
ensino superior é multo desenvolvido. 

· Eu considero um verdadeiro arcaismo 
que no Brasil ainda possamos ter, presos 
a alguns preconceitos, . a permanência 
dêsse tipo de ·estrutura universitária, 
cheio de complexidade burocrática, ni
velando valôres pelo vencimento - um 
grande professor recebe a mesma retri
buição pecuniária do professor mediocre; 
o professor mais freqüente, mais pontual 
no cumprimento de seus deveres, recebe 
a mesma remuneração daquele que não 
a.iénde a êsse tipo de d~ver, de tanta 
Importância para a valorização do nosso 
ensino superior. 

· No meu entender, neste ponto chega
riamos à segunda ·causa do atraso da 
universidade brasileira: Insuficiência na 
remuneração dos nossos professôres. Não 
é passivei tenha o professor na. univer
sidade apenas uma atividade acessória, 
entrando por uma porta da' sala-de-aula 
e saindo pela outra, depois de algUns 
minutos de permanência, ministrando 
uma aula e reallzando. uma convivência 
tôda eventual, tôda rápida com seus 
alunos. O professor tem de fazer da 
ativldade do magistério sua atividade 
fundamental e exclusiva, para que haja 
verdadeiramente uma universidade em 
nosso Pais, sem o. que esta não existirá. 
o professor :tem ·.que permanecer. tempo 
integral dentro do campus universitário, 
convivendo o dia todo com seus alunos, 
e isso só se alcança com a retribuição 
condigna do professor. l!:ste atualmente 

não pode, de maneira alguma, abando
nar as outras at!vidades acessórias que 
complementam o salário com que atende 
aos encargos famWares. 

:1!: exatamente a associação dos dois 
programas - a elevação do salário do 
professor e a estrutura fundacional da 
universidade - o que irá permitir um 
rendimento maior e mais . conveniente 
para a elevação do padrão de ensino 
superior em noss<i Pais. Porque a · flexl
bllldade que vem da administração da 
universidade fundacional e os recursos 
financeiros .largamente. destinados à ·re
muneração dos professôres · permitirá 
uma outra atlvidade,. que é a seletlva 
dos valôres, podendo a universidade 
graduar a remuneração dos professôres 
pela quállflcação profissional que . êles 
apresentem. Podendo mesmo,. a qualquer 
momento; se isto fôr neceSsário, contra
tar um professor em qualquer área do 
Pais, até mesmo no estrangélro; pelos 
valôres mais elevados que ficam; numa 
fixação, a critério dos próprios órgãos 
Internos da universidade,· e. nunca de 
uma lei que deve ·ser encaminhada ao 
Congresso Nacional e que. no regime de 
estatuto de ·funcionários que temos no 
Pais e mesmo no. regime ·de estatuto do 
Magistério, sujeitaria esta seleção a ni
vels. iguais de vencimentos para todos, 
não diversificando e, portanto, não per
mitindo a seleção de valôres dentro da 
universidade. 

O SR. ~NON DE MELLO - Sr. Pre
sidente, multo agradecido ao Sr. Mlnls~ 
tro da Educação e Cultura e estou 
satisfeito.· 

O SR .. !'RESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Vou passar a palavra ao segun:~ 
do Senador inscrito para Interpelação, 
que é'o nobre Senador Vasconcelos Tôr
res. · 

O SR. VASCONCELOS TORRES ....: 
(Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
eminente Ministro .Tarso Dutra. · 
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O autor do requerimento convocatório 
e que ensejou a sua prese~ça na Casa, 
neste instante, disse que considera o seu 
Ministério o mais Importante. Eu acres
centaria, o mais dlficil, porque os pro
blemas da educação não são especifica
mente brasileiros nem sequer latino
americanos; são mundiais. E num dos 
paises mais atuallzados estamos a assis
tir o desenrolar de um processo de crise 
a qual tem sido diagnosticada de modo 
diferente . 

O Brasil não poderia fugir à regra· e 
é fato que aqui alguns dos males· se 
apresentam com gravidade maior e, por 
isso mesmo, de terapêutica dificil. 

V. Ex.a, eminente Mlnlstro e prezado 
colega Congressista, 'meu antigo compa
nheiro da Câmara dos Deputados, mais 
ou menos· deu .um esbôço e em tom peda
gógico, sem tonalidade orà.tória, do que 
é o quadro educacional neste Pais. 

Eu, às vêzes, me permito a confissão, 
tendo assim uma espécie de pena e ago
:ra mesmo, deixe que o Tegistre, .não 
vendo o prezado colega hã alguns meses, 
noto que seus cabelos brancos aumen
tam de maneira assustadora. Não creio 
que seja só pela idade. Acho que o Pa
lãclo da Esplanada ·do Castelo lhe terã 
acrescentado alguns fios de neve à 
cabeça. 

V. Ex. a não velo aqui· para .um jôgo 
floral. 7'anto assim que estã extemando 
opinião, no meu modo de ver, avançada. 
V. Ex.11 estã ·defendendo teses que são 
nossas e que pertencem. à mocidade bra
sileira, como o problema .da remunera
ção de professôres, de alguns dêsses pro
fessôres que recebem menos que. conti
nuas de qualquer repartição. 

Sr. Ministro, vou fazer a V. Ex.a uma 
pergunta atualísslma, relativa à Comis
são Melra Mattos. Todo o Pais sabe que, 
diante das dificuldades imensas atra
vessadas pelo órgão que V; Ex.11 dirige, 
o honrado Presidente da República de-

slgnou o Gen. Meira Mattos, mais dois 
professôres universitãrios e dois mem
bros das· .Fôrças Armadas para estuda
rem o problema. da educação. 

A · mis~ão foi prontamerite iniciada: 
Não diria de modo sigiloso, mas agindo 
cautelosamente, porque há. . que se pre
caver contra a demagogia da educação, 
neste Pais. E, decorrido um prazo sufi
cientemente razoãvel, aquêle ilustre mi
litar, que agora ocupa a Inspetoria Geral 
das Policias Mllitares, entregou a V. Ex.• 
dois livros - e aqui, um· detalhe - ·de 
capa prêta. E V. Ex.•, num discurso feliz, 
declarou que agora tinhamos um pro
grama de educação, ou melhor, um 
roteiro a seguir. Como êsse relatório 
ainda não chegou ao dominlo público e 
me parece que não está. revestido com 
o carimbo de sigiloso, indagaria se esta 
não seria a hora oportuna para V. Ex.• 
falar ao ·Senado da República, princi
palmente porque transpiraram algumas 
informações e uma delas é justamente a 
de que tôda a crise existente nas uni
versidades, tôda essa à.ngústia de nossa 
juventude, todos êsses problemas que nos 
preocupam como representantes do povo 
e, também, como pais, decorriam da má. 
estrutura das universidades brasileiras. 

Eu indagaria ao eminente ·M!ntstro se; 
nesse tom professoral com que respon
deu ao Senador Amon de Mello, poderia 
adiantar ao Senado e, portanto ao Pais, 
os pontos vitais do relatório Meira Mat-
tos. 

V. Ex. a sabe .que nesta Casa tem gran
des amigos, tem admiradores. E, ainda 
há. pouco, era a voz flamejante dêsse 
gaúcho - que é Senador honorãrio por 
todos os Estados, porque queridissimo 
por todos nós - seu coestaduano, o . Se
nador Daniel .. Krieger, que erguia sua 
voz em defesa de uma. critica que lhe 
fôra feita aqui, critica a que todo ho
mem está sujeito ·mas ·que a .sua vigi
lância sentimental e o conhecimento que 
tem da sua operosidade, da sua slnce-
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ridade, do seu caráter e de sua honra
dez, fêz com que prontamente essa voz 
se levantasse em sua defesa, acrescento, 
agora, com nosso aplauso. 

Se não há inconveniente, e se 'v. Ex.• 
está me Impressionando de tal maneira 
favoràvelmente, porque inclusive ante
cipou a resposta a muitas perguntas que 
:eu Iria, formular - sôbre o problema da 
remuneração de professôres unlversitá~ 
rios, sôbre problemas de ensino médio -
se V. Ex.• já diz assim, com desembara
ço total, não está freado por Inibições 
de quaisquer tipos, eu ficaria - eu, :não, 
acho que o Senado e a opinião pública, 
porque nada se sabe sôbre êste ,relatório 
- se V. Ex.• pudesse adiantar o ponto 
nevrálgico, as áreas malignas que foram 
apuradas pela Comissão Melra Mattos e 
outros e. a terapêutica que. foi aconse
.lhada no caso. 

1!: a primeira pergunta que faço ao 
eminente Ministro. 

O SR. MINISTRO TARSO OUTRA ~ 
Eu me permitiria solicitar, desde logo, 
ao ilustre amigo, Senador Vasconcelos 
Tõrres, que pudesse desfazer alguns 
equívocos que ainda. permanecem objeto 
de especulação na Imprensa brasileira. 
e que foram lncluidos. na. Interpelação 
que S. Ex;' me faz, a respeito ·desta tão 
famosa Comissão Melra. Mattos ·e, agora, 
do tão famoso relatório da Comissão 
Meira Mattos. 

Não há, nesse relatório, nenhuma pa
lavra sôbre reforma· da educação bras!~ 
lelra, como se afirma. Foi dito mesmo 
que até a modificação dos quadros diri
gentes do Ministério da. Educação, que 
lnlcel há alguns dias, era conseqüência 
dêsse relatório que, como . todos sabem, 
foi colocado nas minhas mãos multo 
tempo depois que as modificações come-
çaram a ser 'feitas. · · 

·O que ·êste relatório contém e ·o que 
a Comissão realizou é apenas um estu
do dos problemas estudantis ·do Pais, 

um estudo o mais amplo possível, que 
começou com um documento da minha 
própria autoria, formulado .. em ,20 de 
novembro de 1967, com 20 páginas, no 
qual, em primeira mão, eu coloque! to
dos os aspectos da. atividade da. classe 
estudantil brasileira e das suas relações 
com as universidades e com (I próprio 
Govêrno. · . 

. Depois. de alguns meses· de tr~balho.
menos de três meses ;_ a Comissão ela
borou as conclusões do seu estudo as 
sugestões que deve apresentar ao ·ao
vêrno, para formulação de uma politica 
estudantil no Brasil. 

Além.de.não ser nenhu~a. reforma de 
ensjn~ .o que êste trabalho contém, mas 
apenas o atendimento de uma. das mui
tíssimas atlvldades. do Govêrno brasi
leiro, também não .. é um documento 
secreto - sigiloso, como se assoalha em 
tõda. a. parte. 1!: apenas, de momento, um 
documento ainda desconhecido, um do
.cumento sequer . lido por mim, porque 
me foi entregu\l hâ apenas uma semana 
e não é possível que eu 'abándone tôda 
a preocupação que tenho ·tido, no sen
tido de implantar uma. nova reforma no 
.Ministério e para. .executar tantos outros 
a tos de maior. Importância., para. me 
deter no. exame de um documento que 
só daqui a alguns.dias examlnarel,.opor
tunldade em que, se fôr considerado 
com:enlente, será dada ampla publici
dade a. ·êsse. traba~o· e às conclusões a" 
que chegou a Comissã~. 

E, quando falo em conven1ênc1a, não 
quero opor nenhuma restrição ao conhe
cimento, pelo Congresso Nacional, dêsse 
documento. O que quero dizer, com estas 
palavras, é apenas. que um estudo· feito 
na área do Govêrno, Iniciado por uma 
comissão, ainda não reexaminado pelo 
Ministro, ainda não aprovado pelo Pre
slden:te da República, riáo é matéria. que 
comporte desde logo uma divulgação. 
Nesta fase de exame, de estudo, de re
visão da matéria, é de tôda aconvenlên-
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ela fique ela situada na área da intimi
dade ·do · Govêmo,. apenas,: para depois, 
afinal, quando todos os pontos de vista 
forem ·estabelecidos, ·a . documento. ser 
publicado e, . no caso,:. até, conduzido à 
apreciação do Congresso Nacional. Mes
mo .. porque. êle· vai :.terminar lnformando, 
influenciando;. orientando. a . elaboração 
de muitos projetas de lei, que vão. ser 
submetidos à S\!a apreciação, c.omo de
corrência. da's COn!il.UsÕes, .dessa é de 
.!lutras ~"mis!lões. . .. . ·. · · . . ' . . 

. Trat11.-se: apenas de uma. _das muitas 
.comissões, ·dos. muitos grupos de trabalho 
do Mlliistério da. Educação .. e Cultura. 
Temos, l,á, 54 grupos de trabalho, a.tual
inente>. em ação. dentro. da' área_: do 
MitilstériÔ; e, multas vêzes, ein: eonjUga~ 
ção .: de · esforÇos éom outras áreas do 
Gélvêrno, ·para elaboràrem:, para_ estuda~ 
reni: m~tôs p~ojetOs.~ ·. · .' · . . ·. 

. . Euvcl taria alguns, que . já: relacionei 
aqui, dos- quais já del·noticla. à Casa: 
financiamento da educação,' estudo dos 
·espaços ó~iqso~ nos estabelecJmen~s~ de . ' ' ' . 
ei:mno, reforma. do. ensino superior,. :1m" 

'• o • , ' • ' I' "' ' 

plantação da. campanha de alfabetiza" 
ção; ginásios orientados para o trabá.lho, 
reforma: di' Lei de· Diretrfzes é· Báses. 
E:iinih; · ~ão 54' conu!lsões . ii. ti e- estão . ~st.ti~ 
dando p~obiemas do ·M!nlstéi:io ,'da· Êdü:. . . . ' . .. . ' 

cação. · . .. . · · 
· A' ·comissão· Melra Mattos 'rol •uma 
delas, que estudoú;'apenaii um)problemà 
:;_ o estudantil/ sob·. certos mas dlversl-
'flCildOs aspec'tqs; -, ·' ' · ·. ·.· ·' . . 
r • '. ' :• . . • ' . ' •' ' ' • • ' ,. ~ . ' .' ' 

. áe' a~ conéíusÕes' dêssés .. dofs. vÔlumês 
' . . ' . ',. . .. 

de.-capa prêta a: q11e· V. Ex.11 se referiu 
-~orrespondem: aos . entendimentos . que 
cômlgo' ma~teve. a Comissão, ·durante' 88 
_dias de traball:J.o, posso, 'desde já, an.te~ 
clpar que as coriclusõesserão da. maior 
. .yaliJl,. ~a m;uor: lzn.port~ncla,: da maio~ 
seriedade para constituir soluções para 

o problema estudantil brasllelro sob to
dos os aspectos. · · 

· ll: o que posso dizer a .V. Ex." 
'. '· 

. O SR. VASCONCELOS TORRES 
Àgrade_ço -e V. Ex,11 mesmo justifica a. 
nUÍlha · c1lriosldáde n)lm ·assunto ·que 
transpirOu . na: . opinião pública, contro
vertido, como V. Ex.11 acaba de e'xpllcar, 
e. de. cuja dlyUigaçãó oportuna V. Ex.a 
será o senhor absoluto_ ..... 

Eu me dou por satisfeito. V. Ex." há de 
compreender, no= entanto, que .desejo ser 
o. primeiro, pertencendo à bancada que 
dá suporte polltico ao honrado Chefe do 
Govêrno, .a fazer assim de público, como 
disse; a. pergunta sincera que· fiz porque, 
ensejimdo a V. Ex.11 o marcar sua fala, 
não-pelo devaneio; não pelo lirismo, pois 
a·.flgura que; aqui vemos é a do Profes
sor Tarso Dutra na cátedra,- sereno, 
correspondendo à expectativa. 

' :· .. 

Ministro, para não me alongar, V. Ex.11 

sabe que funciona, no_ 5 .. ~ andar do Mi
-nistério da Educação, um. órgão que 
Cúlda. de reconhecer, de .autOrizar Ó :fun~ 
clonamento . das escolas superiores . rieste 
Pais, que é o . Conselho Federai de Ed1l.-
cação. . . . : . : . . . . . . 
,• ' ... ' . . . 

·ll:sse organismo, não dlretamente su
'bordinado .. ao seu·.ga~inete,· se· reúne. nor
_malmente, quatro .vêzes por semana. 1t 
êle constituido .de elementos que exercem 
funções executivas: reitores,. pro:fessôres 
e educadores. Naquele plenário, ~m as
_s.entri f1gur11s. de, grande relêvo Jntelec
tuàl. nesta Pátria, .. sou o primeiro . a 
reconhecer: Mas pérgimto a v: Ex.11; 

·diante do fato de que, .110 ano passado, 
ficaram 'seiscentos processos parallsados. 
Se'gurido estatistlca que consegui obter 
no j)r!>prió Ministério da Educação . e 
ôultura, ·~~~as. Universidades aguar
dàfu autorizaÇão para. funcionar hâ dois, 
três, quatro anos, umà d'élas até, lembro~ 
me agora, há clnco·anos,'E' cláro que não 
se· deve .dar escolás, assim, a torto e a 
direito. Mas êsse Conselho, reunido no 
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Rio de Janeiro e constituído· de elemen
tos recrutados .em todo o Pais, não ajuda; 
não colabora para· emperrar o desen
volvimento da Universidade neste Pais? 

l!:sse Conselho - aduzo uma outra 
subpergunta - não poderia ser descen
tralizado, nã.o' poderia ser exercido por 
figuras, também, de nomeada, na cultu
ra brasileira, que ·dedicassem, não digo 
tempo Integral, mas, pelo menos, tempo 
IJ1aior ao estudo dos problemas premen-
tes da educação? · · · 

V.' Ex.a sabe que nós, Senadores e 
Deputados Federais, andamos pelos cor
redores do Ministério, atendendo à nossa 
IlúsSão de pleitear escolas para o nosso 
povo; para os nossos Estados. Assim, te
mos observado que o processo burocrá~ 
tlco .:do Conselho Federal de Educação 
representa verdadeiro entrave ao desen
volvimento que V. Ex. a apregoa. . . . . . ···· ... -

Então; perguntaria a V. Ex.": o Con
selho Federal . de . Educação, ·com .êsse 
atraso, com êsse expediente- só temos 
50 escolas; no ano de 67. tivemos menos 
B.lnda· .do que. em 66, 25 para 21 e hoje 
temos 50, conforme V. Ex." acaba de 
diV:ulgar ..,- não estará Impedindo o pro
grama .arrojado que o eminente Ministro 
acaba: de esboçar?. Não poderia .o .Con
selho ser descentralizado, . não poderia 
ser· dinamizado ·em beneficio . da boa 
polltlcà.·. educacional brasileira? 

O SR. MINISTRO TARSO DUTRA -.. 
O Con11elho .Federal de Educação cumpre 
relevante papel no mecanismo educacio
nal do Pais. V. Ex;a mesmo 'reconhece 
qüe é êle constituído· das mais altas ex~ 
pressões· ds .diversas áreas regionais e 
educacionais do Brasil. All existe enor
me volume de pedidos, de expedientes 
que, na realidade, aconselhariam a pre
conizada descentralização do órgão, com 
mais algumas ·providências complemen
tares. Uma delas seria a nomeação de 
suplentes que substituiriam os conselhei
ros que, eventualmente, por motivo jus
tificado, faltassem; outra, a descentra-

llzação, no momento estudada, Inclusive 
com a contribuição, com a colaboração 
do próprio Conselho, como seria, por 
exemplo, de acôrdo com uma das fórmu
las, a criação de turmas, segundo ocorre 
nos tribunais superiores, para aprecia
ção, em tempos diferentes, dos· mesmos 
processos,· das mesma.S solicitações. Desta 
maneira, um grupo de trabalho. nunca 
esperaria pelo outro, para a considera
ção de matéria de alta Importância sub
metida. ao exame daquele órgão da 
educação nacional. 

Mas, quero salientar a V. Ex." e à Casa, 
que eu considero, às· vêzes, o atraso no 
andamento, na· apreciação da matéria, 
daquele Conselho, um expediente, uma 
providência ou um comportamento, com 
sentido construtivo. .. 

Quando o oovêrno quer criar nova.S 
escolas, quer desenvolver ·o slstemá. de 
ensino superior no ·Pais, o. Govêmo não 
deseja, apenas,. que um cartório exa
mine processos, 'tenha 'êle o nome que 
tiver, para permitir o funcionamento de 
novas InstituiçÕes de ensino que, multas 
vêzes, podem até não corresponder aos 
Intuitos sempre pressupostamente de 
valorização, de aperfeiçoamento do en
sino superior no Pais. · 

Ai .está a virtude do Conselho. Quere
mos mais Faculdades, mas desejamos 
que &ejam concedidas. na justa .medida 
em que o ensino superior não passe a " 
ser degradado. 
· Se fôsse ·para criar, tendo em vista, 

apenas, o aumento do número de escolas, 
somente, se fôsse para que aquêle Con
selho se preocupasse com o :fator quan
titativo,. nós poderíamos· au~orlzar ·em 
vez de recolher uma atuação proveitosa 
do Conselho, .um.funclonamento de es
colas menos repetidamente. ~ntão, o. que, 
anteriormente, ~:onstituía soluçáº de alto 
resultado, , para · a Nação, passaria a 
constituir um perigo para as :formações 
não consideradas convenientes, na cor
respondência das atlvldades profissionais 
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que decorrerão dessas formações supe
riores. 

Queremos o equilibrio entre a atuação 
de um Conselho que autorize maior nú
mero de escolas e a exigência de um 
ensino superior ldôneo, de tal forma que, 
multas vêzes, o atraso, o andamento 
pouco rápido de um processo de autori
zação não significa um mal, e sim um · 
processo de verificação, de aferição das 
condições de idoneidade do ensino que a 
escola, que pretende funcionar, vai mi
nistrar aos seus alunos. 

Não é pressa ou rapidez, no caso o que 
mais se pode desejar da atuação do 
Conselho Federal de Educação, e, sim, a 
seriedade no . exame daqueles processos, 
para · que não só o Govêrno, mas todo 
o povo brasileiro tenha uma segurança, 
uma garantia de que só são autorizados 
por aquêle órgão instituições de ensino 
com todos os requisitos de magistério 
idôneo, de espaço fisico, de instalações e 
de recursos financeiros capazes de pro
piciar um· ensino idôneo, um ensino de 
alta quallficação aos jovens do nosso 
Pais. 

Não vou a ponto de informar e de sus
tentar que o atraso, em todos os casos, 
é conveniente. A demora no exame de 
processos, de · eXPedientes submetidos 
àquele . Conselho, ·que corre por conta 
do mecanismo complexo dà seu funcio
namento, já. muito bem ·sallentado por 
V. Ex.a, está. demandando um processo 
de descentralização, não digo regional, 
porque· se fôssemos criar outros Conse
lhos - e parece que V. Ex.11 sustentou 
esta opinião - nós teriamos maior de
mora ainda porque a diversidade de 
pronunciamentos dos diferentes Conse
lhos exigiria sempre, para uniformização 
da ·orientação geral, um nôvo órgão 
que representasse o ·plenário de to
dos os outros para firmar, então, a 
orientação em todos os casos num só 
sentido. Mas a descentralização interna 
pela criação de turmas de trabalho e 

pela instituição das suplências que, no 
momento oportuno da ausência de· um 
Conselheiro, dessem provimento às vagas 
eventuais ali existentes, já. seriam duas 
medidas de grande alcance para acele
rar, na medidá da conveniência, o pro, 
nunciamento daquele alto órgão, sem 
prejuizo da qualldade das decisões, . por
que essa qualidade dás decisões entende 
com os mais legítimos . lnterêsses do 
povo brasileiro. na implantação de . um 
ensino superior que satlsiaça. todos os 
requisitos de valldade e· que ~tenda à 
demanda do desenvolvimento do Pais. 

O . SR. VASCONCELOS TôRRES -
V. Ex.11 responde e me agradà porque, 
admitindo a criação· de turinas 'e .a lrui~ 
tituição de suplentes no Conselho Fe
deral de Educação, de certo modo 
reconhece a procedência. da pergunta. 
E eu devo dizer a V. Ex.a que não defen
do a tese ·do barateamento, da inflação 
de escolas, mas cito, a· V. Ex.11, em poucas 
palavras - porque V. Ex.11 deve estar 
fatigado - o caso · do Secretário · de 
Saúde de Minas Gerais que, dificilmente, 
pôde conc111ar o seu cargo de Secretário 
de Saúde de um Estado importante e 
ir ao Conselho . Federal de Educação, 
como vai, e sempre com pedidos de dill
gênclas e procra.stlnando soluções; Cito 
um caso individual que não deve ser 
tomado como 'regra, porque fui o primei
ro a reconhecer o gabarito moral e inte
lectual do Conselho Federal de Educação. 

Sr. Ministro Tarso Dutra, V. Ex.11 pode~ 

ria esclarecer a ex a ti dão . ou . não . de 
noticias desencontradas a . respeito do 
empréstimo do BID, se é fato que o Bra
sll teria perdido uma quantidade apre
ciável de recursos pór não ter cumprido 
uma das cláusulas cóntràtua.ls? 

V. Ex.11 talvez tenha oportunidade de 
esclarecer êsse fato amplamente divul
gado e, portanto, a pergunta será não 
só respondida ao Senado mas a tôda a 
opinião pública brasileira. 
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O SR. MINISTRO TARSO DUTRA -
Suponho que v.·Ex.6 se refira ao emprés
timo BID, de 25 milhões de dólares que 
o .Govêmo brasileiro contraiu no ano 
passado, com minha presença .em Was
hington, assinando os contratos dêsse 
empréstimo, .para 9 universidades bras!• 
lelras. 

J!l realmente uma operação esta que 
está· sendo feita no momento, em: tômo 
de maiores encargos que o Brasil deva 
ter no atendimento dos seus compromis
sos decorrentes dêste contrato, falando
se até.mesmo no pagamento de elevada 
multa, pelo Brasil, no caso de não utili
zação Imediata dêsses recursos. 

Em primeiro .lugar, quero salientar a 
V. Ex.a qUe êsses empréstimos são mes
mo . demorados, tanto os empréstimos 
feitos pelo Banco Interamericano de De
senvolvimento, como por todos os Ban
cos estrangeiros ou. multinacionais. E, 
no ·caso, trata-se de um ·Banco que é 
lnteramericano, do qual o Brasil já é 
associado. 

As exigências burocráticas que res
guardam a· segurança da operàção são 
multas, são demoradas e não seria ln
crivei que o Banco pudesse cobrar·multas 
do Brasil quando na fase de exigir com
provação de umas tantas condições es~ 
tabelecidas no contrato preliminar. · 

Dito isto, tnformo màis a V. Ex.a que 
nii.o seria passivei, jamais, incluir no Or
çamentO da Repftblica para 1969 qual
quer verba por decorrência de um con" 
trato que só foi assinado por mim no dia 
6 de dezembro de 1967, quando o Orça
mento da União' já estava elaborado, 
promulgado e publicado. Como exigir-se 
do Ministro responsabilidade, · fixar-se 
esta responsabilidade pelo pagamento 
eventual de alguma niulta por não ter 
incluido verba num Orçamento quando 
já completamente concluido . no mo
mento em que o compromisso do Brasil 
foi contraido? Tudo se fêz na. oportuni
dade por um entendimento · entre o 

Banco - lá existe um Diretor brasileiro 
- o Ministro . da Educação, o Ministro 
do· Planejamento e as universidades, 
entendimento seguro de que constaram 
os Instrumentos· normais da operação, 
não havendo problemas quanto ao pa
gamento no momento certo, dos encar
gos financeiros do Brasll e nem mesmo 
da competência nacional que temos que 
dar pela. aplicação dêsses recursos, que 
sempre. vão · continuar com a aplicação 
de recursos nacionais, suplementando· o 
quantitativo principal; que vem. do con
trato celebrado com o .Govêmo. 

Portanto, com essas palavras, V. Ex. a 
pode ter como cabalmente desfeita.· essa 
exploração, porque nó· .dia de amanhã 
vai constar até mesmo de notas publi
cadas pelo Ministério da Educação e do 
Planejamento nos jornais do :Pais. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - V. 
Ex.a responde à saciedade e a contento 
meu e da .Casa e eu fico satisfeito, por
que, não tendo tido conta to com .v. Ex. a, 
vejo que o assurito já preocupavà o Mi
nistério. 

Tanto é verdade, que· amanhã sairão 
as notas; e eu me congratulo pelo fato 
de V. Ex.a ter colocado a questão nos 
seus devidos· têrmos. · 

Excelência, o tempo se prolonga e não 
quero massacrá~lo com perguntas, . a 
exemplo das que se fazem nos vestibu
lares com a juventude. 

Nesse vestibular de simpatia V. Ex.a 
está-se saindo bem e eu me dou, nas 
perguntas que fiz. até agora, por satis
feito. 

· Teria ainda outras a fazer e não deve 
V. Ex.a se surpreender porque, em ma
téria de perguntas, tenho assim uma 
notoriedade, tanto no Congresso Nacio
nal, como nesta Casa: 

Entendo, assim, que cumpro o meu 
dever, Indagando, e se! que V. Ex.n com
preende Isso. E aproveito a oportuni
dade para agradecer-lhe a presteza com 
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que responde. a todos os pedidos de·1n
formações, que não apenas eu mas todos 
os Srs. Senadores formulam a. V. Ex. a. 

A última pergunta que vou fazer -
deixarei para outra oportunidade as de
mais - é de ordem sociológica nias re
lacionada com o problema educacional: 
nos outros paises .. - os civilizados, os 
desenvolvidos, . e mesmo em alguns sub~ 
desenvolvidos, h,á p chamado espirita de 
fundação. Elementos .do comércio e da 
Indústria que se ·associam;· que auxiliam 
as Únlversldades. · 

.. Eu lhe perguntaria, então: a Iniciati
va privada brasileira tem ·colaborado 
para a· sollÍção dos problemas · educacio
nais de nossa Pátria? Terá recebido V. 
Ex.a, alguma vez, pelo menos, a manifes
tação de vontade de uma emprêsa ou de 
um cidadão que colocasse os seus re
cursos· pecuniários, dotações ou recursos 
constàntes de testamento ou mesmo en~ 
tregues em vida, para que êsse problema 
não ··fique apenas ·a cargo do Govêi'llo e, 
sim, fazendo com que a comunidade par
ticipe dêsse encargo relevantisslmo que 
é a .aducação da mocidade? 

lt·a última pergunta que lhe faço. 

O SR. MINISTRO TARSO. D1JTRA ,;__ 
A colaboração que o Govêmo tem rece
bido na minha área de trabalho' tem 
sido · apenas de ·caráter compulSÓrio, 
através do salário-educação, que é pago 
pela emprêsa brasileira mediante des
conto ·ou acréscimo. na fôlha de paga
mento, e que constitui uma Inestimá
vel contribuição com que o Govêmo 
atende aos encargos do sistema do en
sino primário dos Estados e, também, 
do Distrito Federal. 

Espontâneamente não tenho a regis
trar nenhuma contrlbúlção ·vinda de 

' . . . . . ' : 

emprêsa privada brasileira. Mas não 
quero fazer a Injustiça de afirmar que 
falte aos empresários nacionais o desejo 
dessa colaboração. 

Quando realizamos um encontro de 
planejamento com os produl;ores, . com 
os representantes da. produção nacional, 
em Volta Redonda, no ano passado, que 
foi a quinta, para elaboração de projeto 
nacional de educação, nós sentimos o 
desejo, a tendência de uma colaboração 
para as atlvldades governamentais ·si.,. 
tuadas na área da. educação. 

Volto · a Insistir em que o Govêmo, 
pelo menos na área do ensino ·superior, 
não oferece as condições para esta co
laboração. Quando falo Govêmo, englobo 
todos os ·órgãos de tõdas as caracteristi
cás que compõem a administração . supe~ 
rlor do Pais. 

Se nós tivéssemos a nossa universi
dade revestida da·forma .de fundação, 
talvez aí estivesse aberta a porta para 
a colaboração dos produtorP.s nacionais, 
que em qualquer pais do mundo não têm 
a disposição especial de ·entregar re
cursos dlretamente ' ao Poder Público, 
mas que ·poderiam entregá-los talvez 
em grande expressão financeira,·. a uma 
instituição .universitária que tivesse esta 
forma de estrutura que, conslderàvel
mente, a aproxima cia própria 'emprêsa 
privada. Porque, a Fundação não é mais 
do que uma instituiÇão do Poder Público 
mas com iõdas as caracterlstlcas, com 
tõda a conceltuação,. com tõda a atua-
ção de uma emprêsa Prl.vada. . · . ' ... · . ''• ., ... 
· Nos Estados Unidos, · esiià colaboraÇão 

é. volumosa . não . só através de doações 
em vida, mas principalmente através de 
legados . de grandes detentores . de. re
cursos financeiros, à Instituição univer
sitária, exatamente porque, ali, a unlver-

. ' . - . 
sldade tem a forma de Fundação, e esta 
forma é a· que · mrils ·afasta a instituição 
do Govêmo, dos complexos burocrá.tlcos, 
da Intervenção . politica, . que constrange 
o doador. de recursos: ' . 

•' 

Por êste motivo; desta oportuna lnter
.venção de V. Ex~~ eu retiro . mais um 
argumento para firmar a orientação, 
que considero do mais alto proveito, sem 
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embargo de grandes restrições que ainda 
a ela são. opostas, ou seja,. a de trans
formação das universidades brasileiras; 
por iniciativa de lei, partida do Poder 
Públlco, em Fundações, que continua
riam vinculadas, através de suprimentos 
de recursos do Poder Públlco, mas intei
ramente desvinculadas da ação governa-
mental dlreta. . 

.O SR. ·VASCONCELOS TôRRES 
AgrÍl.deço~. inteiramente satisfeito, ao 
eminente· correllgionário. · 

Louvo o Lider Daniel Krieger que fêz 
com que o nosso partido - que. tam~ 
bém é o de V. Ex.a - votasse o requeri
mento cio nobre Senador Amon de Mello, 
a fim de· que V. Ex. a pudesse sair"se tão 
bem, como está. saindo. ' . . . 

Muito obrlgado; Ministro Tarso Dutra. 
. ' ' . . . 

(Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) -·Tem a palavra o terceiro inter
pelante, o nobre Senador Attilio Fonta-
na. 

O 'SR. ATTtLJO FONTANA - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. P11esidente, 
serei breve, porque o visitante se encon
tra há mais de · duas horas em pé na 
tribuna, como também as perguntas que 
desejava fazer, em parte, já. foram res
pondidas por S. Ex. a 

Inicialmenté quero felicitar o Ministro
Tarso Dutra pela clareza de suas infor
mações, pelos planos que estão sendo 
postos em prática, para melhorar o ni~ 
vel educacional em nosso Pais. 

Igualmente ·congratulo-me com Sua 
Excelência, o . Senhor Presidente da Re
pública, pelo acêrto ao convidar o ilustre 
Deputado Tarso Dutra para ocupar tão 
Importante Pasta - O Ministério da 
Educação e Cultura. 

o Sr; Ministro abordou todos. os ân
gulos do problema educacional, . respon
deu as Inúmeras· perguntas que lhe 
foram formuladas, dando"nos' a conhe-

cer que, de. fato, está muito bem a par 
do . que se passa em nosso Pais e .tam
bém ·em outros paises adiantados. 

Para S. Ex.a, o milagre· do enriqueci
mento da Alemanha Ocidental se deve, 
principalmente, ao preparo de uma 
grande massa de trabalhadores no curso 
médio profissional e que, naturalmente, 
nesse setor é que sentimos o grande 
problema. do nosso Pais.· Desejariamos 
perguntar a S. Ex.a se poderemos contar, 
num futuro próximo, com o aumento do 
número de ginásios de. curso profissional 
técnico, e principalmente no setor agro
pecuário. 

v. Ex.a nos declarou que está tomando 
providências a respeito. Haveria, · tam

. bém, posslbllidade de criação dêsses gi'
násios-agricolas, em convênio com os 
Governos cios Estados e com os próprios 
Governos municipais? Entendemos que 
êste setor é fundamental para o desen
volvimento do Pais. Pois enquanto con
tinuarmos com mais de 60% de nossos 
pa.triclos vivendo no campo, sem conhe
cer a técnica profissional, não podere~ 
mos desenvolver êste País. Ainda. que o 
setor industrial se desenvplva, teremos 
um. padrão de vida baixo, no interior· e, 
conseqüentemente, o . consumo· dos pro
dutos industrializados será muito limi
tado, o que trará. uma limitação na 
expansão Industrial: 

Esta a razão por, que desejaríamos 
uma palavra de V. Ex.a sôbre se podere
mos contar com maior número de glná
slos-agricolas, de grau médio, do 1.0 e 2.0 

ciclos. 

v. Ex.a mencionou a dificuldade de 
elemento humano para lecionar, para 
dirigir êsses ginásios. O que compreen
demos muito bem.· Mas acreditamos que, 
com esfôrço, se poderia ampliar êsse 
setor, ·bem como o de escolas de grau 
superior como sejam as Escolas de Agri
cultura e Veterinária. existentes. Se hou
vesse bom aproveitamento dos jovens 
que se formam em Agricultura e Veteri-
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nária, Inclusive para leclonar nas esco
las, seria' um modo de estimular outros 
jovens que procuram ·cursar a Escola de 
Agronomia e Veterinária. 

Eram apenas estas· Indagações que 
desejava fazer, esperando um·a resposta 
de V. Ex.1 

O • SR. MINISTRO TARSO DlJTRA -
O Govêrno brasileiro negocia um. em
préstimo que está pràtlcamente conclui
do e será assinado o mais tardar dentro 
de um · mês. · Inicialmente · foi proposto, 
no montante de 25 milhões de dólares 
mas, neste momento, já se estende a 32 
milhões de dólares. lt para a imediata 
construção e para equipamentos de 229 
ginásios orientados para. o trabalho e 
mais 32 colégios de nivel colegial, cor~ 
respondenté a êste ·tipo de ginásio, nos 
quais será ministrado o ensino· tanto 
Industriai como o agrícola e comercial. 

Já ai, através da implantação da rêde 
de ensino profissional · em· todo o Pais, 
teremos um atendimento bem apreciável 
das demandas do ensino· profissional, 
inclusive na área da Agronomia. 

Além dêsses empréstimos gerais have
rá dois outros a que já me referi, Inicia
dos . há menos tempo, mas com um de
senvolvimento ~ulto rápido e com a 
maior compreensão por ' parte dos dois 
bancos financiadores, o BID e o BIRD, 
para concessão .de novos créditoa, no 
montante de 15 milhões de dólares, es
pecificamente aplicáveis na área do 
ensino agrícola de··nivel médio. 

O erisino agrícola de nível médio, até 
a metade · do ano passado, estava in
cluído no mecanismo administrativo do 
Ministério da· Agricultura. Houve um 
atraso considerável no desenvolvimento 
dessa linha de ensino especializado, não 
porque os Ministros da Agricultura ti
vessem idéia preconcebida ·contra o en
sino, mas pela exata · consideração de 
que o .ensino era uma ativldade estranha 
num Ministério de fomento à produção. 

Tõda vez que· o Ministério da Agricultu
ra tinha que aplicar recursos, era. na
tural que . desse preferência. aos planos 
de aumento da produção agropecuária. 
do Pais, deixando a atividade do ensino, 
que não se Identificava com seus fins 
precípuos, relegada. a uma. posição se
cundária. Foi com· o nosso esfôrço e por 
proposta que fizemos ao Sr. Presidente 
da República, no ano passado, compre
endida •· com o maior descortino pelo 
atual Ministro da.Agricilltura, Ivo Arzua; 
que essa rêde foi, por um decreto, trans
ferida, tôda ela,· para o Ministério da 
Educação. 

Nós a recebemos sem professõres, sem 
Instalações é sem .. verbas. Agravou-se 
consideràvelmente a. situação neste imo, 
diante de uma. expectativa., de uma. 
grande esperanÇa que surgiu de que 
melhoraria as condições dé ensino agrí
cola com a. simples transferência para o 
Ministério da Educação e Cultura. 

Foi por Isso que o titular da Educação 
transportou-se para Washington, no ano 
passado, para promover entendimentos 
com os dois bancos. de .que o Brasil é 
associado, um. lnteramericano e outro 
mundial, no sentido. de conseguir o fi
nanciamento de 15 milhões de cruzeiros; 
que serão.aplicados na ampliação e for
talecimento da rêde . de ensino agrícola. 
de nivel médio; com !~plantação. de 
novas unidades de ensino e seu equipa., 
mento, nas várias regiões do Pais; com.a. 
formação e. aperfelçoamen~ dt~ profes
sôres, de fundamental Importância. na. 
atlvldade global relacionada. com êsse 
tipo de ensino. Três escolas serão, desde 
logo, Implantadas para essa a.tividade 
de formação e aperfeiçoamento dos pro
fessôres existentes. 

E, flnabnente, essas Instituições, den
tro do planejamento estabelecido, ainda 
vão executar, pela. primeira vez no Bra
sil, o programa de formação acelerada 
de mão:de obra aplicada à agricultura, 
programa da maior Importância no 
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campo da atividade industrial, o que até 
hoje não. tinha sido iniciado no Brasil. 
Será agora marcado o comêço dessa no
va atividade n~ área das instituições 
de ensino médio, que vai ser coberta pelo 
financiamento para cuja conclusão, no 
próximo mês de junho, estarão duas co
missões presentes no Rio de Janeiro, em 
·dia certo, já .anunciado, para ultimar as 
gestões, a fim dei que êsse financia
mento se tome efetivo. 

. . . 
O SR. ATT1LIO FONTANA - Sr. Pre-

sidente, apenas para felicitar o nobre 
Senador Arnon de Mello, pela iniciativa 
que tomou e, ao mesmo tempo, congra
tular-me com os Srs. Membros desta 
Casa, por est~;~. feliz iniciativa, muito 
oportuna e objetiva, num setor tão im
portante como é o setor da educação em 
nosso . Pais. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Tem a palavra o último inter
pelante inscrito, o Sr. Senador Antônio 
Carlos. · 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re
~ ·do orador.) - Sr. Presidente, Sr. 
Ministro, a primeira pergunta que devo 
dirigir a V. Ex.• é uma pergunta parti
cular, do interêsse do Estado que repre
sento nesta Casa, e que tem intima 
ligação com a exposição que V. Ex.• 
acaba de fazer, atendendo a uma questão 
proposta· pelo nobre Senador Attíllo Fon
tana. 

Em virtude da reforma. administrativa., 
conforme V. Ex.• já esclareceu ao Ple
nário, Decreto-Lei n.0 200, .a rêde de 
ensino agrícola,. sob a jurisdição da Su
perintendência do Ensino Agrícola e 
Veterinário, passou ao Ministério de Edu
cação e Cultura dirigido. por V. Ex.a 

Essa.rêde, em Santa Catarina, se cons
tituía de cinco escolas: Colégio Agrícola 
de Camboriú, Ginásios Agrícolas de Ara
quarl e Concórdia, e Escolas Agrícolas 
Caetano Castro e Vldal Ramos, de Lages 

e Canoinhas, escolas estaduais que, me
diante convênio, passaram ao Ministério 
da Agricultura. 

Conforme discurso que pronunciei nes
ta Casa, em dias passados, as três pri
meiras escolas acima estão fechadas ou 
prestes a fechar, porque o Ministério da 
Agricultura não concorda em ceder os 
engenheiros agrônomos que nelas lecio
navam àté o ano letivo de 67. São, pelo 
que estou informado, cinco engenheiros 
agrônomos. Fizeram concurso para o 
Serviço Público Federal recentemente, e 
o ·Ministério da Agricultura entende que, 
antes de dois anos, não pode colocá-los 
à· disposição d.o. Ministério da Educação. 

V. Ex.a, no meu entender, numa deci
são acertada, colocou essas escolas sob 
a jurisdição da Universidade Federal de 
Santa Catarina, mas o Reitor da Uni
versidade não tem como fazê-las funcio
nar, em virtude da decisão do titular 
da Pasta da Agricultura. 

Parto, Sr. Ministro, do principio de 
que o Govêrno é um só, e, por isso, me 
permito solicitar a V. Ex. a esclarecimento 
sôbre as providências que foram ou se
rão adotadas pelo Ministério da Educa
ção, para resolver êste grave problema. 

Sei que êste setor do Govêmo Federal 
passou à jurisdição do Mlnlstério da 
Educação recentemente. Trata-se, po
rém, Sr. Ministro, de um problema da 
mais l!lta gravidade. 

Ainda hoje, recebi o seguinte telegra
ma de Florianópolis: 

(Lendo.) 

"A Associação de Engenheiros Agrô
nomos de Santa Catarina apela a 
V. Ex.a no sentido de gestões junto 
ao Ministro Ivo Arzua, a fim de 
solucionar a grave crise no ensino 
agrícola dêste Estado, por motivo 
cia retirada de professôres e admi
nistradores dos colégios de Cambo
riú, Araquari e Concórdia, por parte 
do Ministério da Agricultura. Tal 
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problema justifica o nosso apêlo às 
autoridades · superiores. Genéslo 
Mazon, Presidente." 

· Jâ me dirigi ao Ministério da Agri
cultura · e da insenslb!lidade daquela 
Secretaria de Êstado já dei conhecimen
to a esta Casa, através de discurso. · 

Dirijo, agora, esta pergunta em têrmos 
de apêlo a V. Ex:a, e peço que V. Ex.& 
me fomeçà. os esciareclmentos possíveis. 

É a primeira pergunta. · 

O SR. .MINISTRO TARSO DUTRA -
ll:sse problema ê mais do Ministério da 
Agricultura do que · do ·Ministério da 
Educação, ainda dos próprios· engenhei
ros-agrônomos, dos próprios titulares 
que exerciam os cargos nessas escolas 
que foram transferidas para. a Rêde 
Federal. 

. Aliás,. V,. Ex. a deixou de citar uma -
a Escola Superior de Economia Domés
tica de Dho.ta - que também foi trans
ferida para a ·Universidade de Santa 
Catarina. 

O. SR. ANTôNIO . CARLOS. - Serã . . 
objeto da segunda pergunta, se V. Ex.~ 
me permitir. .. . 

O SR. MINISTRO TARSO DUmA ~ 
Dizia · eu. que o problema . é mais doi! 
funcionários e do Ministério da Agri
cultura. Porque o Ministério. da. Agri
cultura é que levantava ...,... digo levanta
va porque,. ainda. ontem, o Sr. Attílio 
:Fontana falou· comigo a respeito do as
sunto_ e hoje posso anunciar· que o Mi
nistério da Agricultura evoluiu muito 
na compreensão do problema. Estâ dis
posto. a ceder, de qualquer forma, êsses 
funcionários para o Ministério da Edu
cação, a. fim de que com êles possa 
prover os cargos de direção dessas di
versas escolas de Santa Catarina. 

A alegação é de que o Estatuto dos 
Servidores Públicos da União não. per
mite que um funcionário de um Minis
tério seja pôsto à disposição de outro, 

na condição de interino, ou de contrata
do, ou mesmo em estágio: probatório. Há 
uma proibição expressa em lei. 

Não há, a não ser arranhal:ldO dispo
sições legais, outra forma de se resolver 
o problema, transferindo, mesmo nessa 
situação de ptecariedade no exercício da 
função, de um Ministério para outro. 

Além do mais, os servidores, inicial~ 
mente, não quiseràm exerce~ o seu di
reito de opção, .de. passar . esiJontânea
mente para o M!iustério dB: Educação 
e Cultura. 

Só agora, quando as escolas fõram 
anexadas ·à Universidade · Federiu ·de 
Santa Catarina, é que surgiu nêles o de
sejo de vir para a área do Ministério dá 
Educação. e ,cuiturà .. ·Se·· êles ·tive9sem; 
no prazo estabelecido inicialmente, opta~ 
do por . se deixl!-rem lotar na Educação, 
isso teria . sido feito, mesmo que fôssem 
interinos. Era um .direito de opção, . que 
os funcionários livremente· deveriam 
exercer, mas que não quiseram fáZê~lo. 

. Agora, esgotado o praz.o, trata~se· é de 
pô-los à cilspoSlção, e;. neste C!J.so,' ~ Es
tatuto dos Funcionários .dificulta a : so
lução. Hoje pela ma.nhãi porém, recebi 
telex do Ministro da Agricultura, dizen~. 
do que está à minha disposição,· pa~a 
conversarmos, na. oportunidadé. maiS 
breve passivei, e anunciando que ÇQ!a
borará, por tôdas as formas, no sentido 
de que se encontre uma .solução para 
o problema. 

o que não pode haver é a !nação go
vernamental ()U, por fàJ.ta de imaginação 
daqueles que . têm responsábllidade na 
Admtnistração PúbUéa, deixar· de encon~ 
trar solução para .. um problema, limi
tando-se apenas ·a fechar escolas . de 
ensino· agrícola no·Pais. Isso não é pos~ 
sível que aconteça; A solução ·.será en
contrada e com tôda a brevidade. 
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O SR. ANTONIO CARLOS - Obrigado 
a V. Ex.• 

Senhor Ministro, a Sociedade terme
Iétrlca de Caplvari, sociedade de econo
mia mista, sediada em Tubarão, no meu 
Estado, celebrou há cêrca de um ano, se 
estou bem seguro um ano e melo, um 
Convênio com o Ministério da Agricultu
ra, pelo qual lhe foram cedidas tôdas as 
Instalações da Escola de Tratorlstas de 
Dhota. Em contrapartida, deveria a So
ciedade Termelétrica de Caplvarl - e 
conforme o Convênio celebrado - ad
quirir uma área de terras próxima ao 
Colégio Agrícola de Camborlú e custear 
a construção dos edifícios e das Instala
ções, para que aquela Escola funcionasse 
no nôvo local, local mais apropriado, 
porque próximo ao Colégio Agrícola de 
Camboriú. 

O Ministério da Agricultura e depois 
- segundo estou informado - o Minis
tério da Educação e Cultura, dirigido 
por V. Ex.•, cumpriram rigorosamente 
os têrmos de convênio: as instalações 
da Escola de Tratoristas de Dhota fo
ram entregues à SOTELCA, que ali Ins
talou um Curso de Mecânicos Eletrlclstas 
em local apropriado - diga-se de passa
gem - porque ao fundo dos terrenos 
daquela Escola existe uma estação abai
xadora da Sociedade Termelétrlca de 
Caplvari, a qual controla a distribuição 
de energia elétrica para o vale, energia 
elétrica que vem de Tubarão. 

Mas a verdade é que até hoje a 
SOTELCA não cumpriu sua. parte no 
convênio: não adquiriu área de terras, 
não construiu os edifícios e não provi
denciou os equipamentos para o Centro 
de Tratoristas, que funcionou durante 
muitos anos na Ilhota e que, apesar do 
retardamento quanto à entrega de re
cursos, preparou várias turmas - tenho 

até a relação, contudo não se encontra 
comigo neste momento - de tratoristas, 
para os labôres agrícolas de meu Estado. 

Eu perguntaria a V. Ex.• se já a 
SOTELCA deu a necessária satisfação 
ao Ministério quanto ao não cumpri
mento do convênio de sua parte? 

O SB. MINISTRO TABSO DUTBA. -
Até êste momento ainda não. Mas, aler
tado por V. Ex.•, vou determinar instru
ções à Universidade de Santa Catarina, 
para cuja jurisdição foi transferida a 
Escola de Dhota, depois de ser Integrada 
na Escola de Camboriú, a fim de que a 
Universidade Federal de Santa Catarina 
examine o assunto, porque ela tem hoje 
a administração dessa Escola e, Incenti
vada por essa recomendação especial 
que vou fazer, encontre a solução para 
o cumprimento normal do convênio com 
a SOTELCA. V. Ex.• pode ficar certo de 
que, já amanhã, porque hoje não dará 
mais tempo, estarei tomando as provi
dências necessárias para que a SOTELCA 
cumpra as suas obrigações que constam 
do convênio firmado com a Escola de 
Dhota. 

O SR. ANTONIO CABLOS -Depois de 
perguntas de ordem particular, eu me 
permito formular uma de ordem geral. 
Creio sinceramente que ela servirá para 
esclarecer a posição do Ministério em 
tôrno de problema que julgo da maior· 
importância para o nosso Pais. 

Ouvi, Sr: Ministro, com tôda a atenção, 
a exposlçao que V. Ex.•, atendendo à 
convocação do requerimento de autoria 
do nobre Senador Arnon de Mello, aca
bou de produzir perante o Senado. 

Ela valeu pelas informações precisas 
que apresentou, seja no campo das rea
lizações e dos fatos, seja no campo dos 
números e das cifras, como um teste
munho do labor e da dedicação de V. 
Ex." à frente daquela Secretaria de Es
tado. 
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Há, todavia, um problema que, pre
sente em todo o mundo, se coloca, no 
meu entender, antes e acima de todos 
os demais, no campo das relações dos 
., ' f· ' .. • . 

podêres 'Públicos ·com a juventude, com 
os estudantes, . enfim com o mundo de 
amanhã. 

Refiro-me ao clima de insatisfação que 
tem-provoéado os movimentos de rebel
dia e de Inconformação que abalaram e 
abalam, nos mais diversos países, os dias 
em que vivemos. 

Há quem aponte como fator determi
nante de tais fenômenos a atuação 
politica .interna ou externa, de caráter 
subversivo ou não. Há os que identifi
cam razões de ordem puramente admi
nistrativa. Não são raros os que dão 
explicações de ordem sociológica. Há até 
os que, cômodaniente, no· meu modo de 
ver, proclamam a ausência de fatôres, 
razões ou e~llcações .. 

· : SoU: daqueles que aceitam um con
curso de fatôres na origem dêsse quadro. 
Julgo, igualmente, que ao Govêrno cabe 
conhecê-lo, estudá-lo, compreendê-lo e, 
com os meios capazes, resolvê-lo. 

Fui lider estudantil em tempos mais 
tranqüilos. Atuei na elaboração da lei 
que reorganizou os. órgãos de represen
tação .estudantil. Naquela ocasião, apre~ 
sentei emenda que foi aprovada e, na 
minha opinião, erradamente vetada pelo 
Govêrn·o. Emenda que, sem alterar todos 
os dispositivos que reorganizavam os ór
gãos de representação· estudantil, per
mitia que êles guardassem os nomes 
.tradici,ol:).ais, que êles se adaptassem ao 
nôvo Instrumental da lei, mas não per
dessem a sua personalidade, não fugis
_sem à ~radição, muitas dessas tradições 
·gloriosas ·para o Brasil, como a do Cen
tro Acadêmico XI de Agôsto e as de 
outras organizações de representação 
estudantil. 

Estou convencido de que êsses movi
mentos não são artificiais, pré-fabrica-

dos, não são contra um Ministro, um 
Govêrno, são, no fundo e essenciallnen
te, manifestações generosas, ainda que 
.com aspectos negativos - é preciso re- · 
conhecer - que merecem a. meditação 
de todos nós, a atenção e as' medidas 
adequadas do Govêrno. Que poderá V. 
Ex.a dizer ao Senado sôbre essa questão 
no Brasil? 

O SR. MINIS'I'BO TARSO DUTRA -
Não entendo que exista no Brasil um 
problema propriamente estudantil. Con
sidero a atuação dos estudantes em 
nosso Pais situada dentro de certos limi
tes de normalidade, de manifestações 
generosas, como V. Ex.a mesmo salien
tou, visando, no maior número de casos, 
reivindicações legítimas, não só para a 
sua classe, mas também para o desen
volvimento e o aperfeiçoamento das·ins
tituíções de ensino das quais êles se 
valem para a sua formação. 

Alguns acontecimentos, algumas ocor.:. 
rências eventuais não têm o alcance de 
modificar fundamentalmente êsse qua~ 
dro de normalidade de comportamento 
estudantil em nosso Pais. São ocorrên~ 
elas naturais, episódicas, que acontecem 
hoje e que aconteceram em todos os 
tempos, mesmo naqueles em que nós 
éramos os estudantes, apenas com uma 
lamentável agravação que foi aquela da 
morte de um estudante por ocasião da 
presença policial no antigo restaurante 
do Calabouço, com enorme repercussão 
em tôda a., vida do Pais. Os estudantes, 
no Brasn;· p,e,lq menos segundo pude re
gistrar, 'apénas numa minoria ·multo 
acentuadá têm uma preocupação sub
versiva. Esta minoria desenvolve com 
tanta habilidade as suas ações que, mui
tas vêzes,:: envolvem: a grande maioria, 
talvez·. radicalmente contrária, nas suas 
idéias·: polÍticas, às idéias dessa pequena 
mbiÔria atuante. Mas, a habilidade está 
nisto:· Ímstentar teses, defender soluções 
que correspondem aos anseios gerais da 
classe - não pagar anuidades, ter ali-
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mentação barata ou gratuita, isso é do 
interêsse de todos. 

Basta que um pequeno número levan
te essas teses para logo todos os demais 
a ela se associarem, dando a impressão 
de que há uma grande quantidade de 
estudantes, no País, preocupada com 
outras idéias que não sejam as de pres
tigiar o sistema democrático, que é ins
titucional entre nós. 

'Em outros países os .acontecimentos 
são mais graves, como podemos verificar 
na Cidade-Luz, uma das maiores capi
tais do mundo, onde há uma verdadeira 
conflagração entre policia e estudantes, 
com tanques de guerra presentes . nas 
ruas da grande metrópole, o .que nunca 
aconteceu em nosso País. 

. É que aqui êsses acontecimentos sem
pre encontraram uma correspondência 
conslderàvelmente reduzida, apenas nos 
episódios da repressão a movimentos 
Isolados que se verificam na área das 
diversas cidades e das diversas universi
dades. 

· . Entendo que a agitação, êsse movi
mento, . essa trepidação estudantil, no 
Brasil, é ·mais uma afirmação da lide
rança dos jovens de nosso País que, 
talvez, prefiram afirmar essa ~iderança, 
colocar-se à frente de sua classe . pela 
manifestação de . aptidões especiais que 
porventura tenham, do que ficar contrai
dos nos estudos, dentro das suas univer
sidades, ·procurando uma melhor prepa
ração ·profissional. Talvez eu não me 
engane, mas quero que fique registrada 
nos Anais desta Casa á afirmação que 
vou fazer, para confirmar a convicção 
que tenho a respeito dêste assunto: nas 
próximas eleições para Deputados, mui
tos dos líderes que aí estão conduzindo 
os seus colegas nos movimentos que se 
verificam em todo o País vão participar 
das chapas para serem eleitos deputados 
estaduais e federais. O tempo vai passar 
e o futuro vai-se encarregar de mostrar 

aquilo que estou afirmando agora, para 
mais uma vez caracterizar o problema 
estudantil brasileiro como um problema 
essenc!alment1:1 político, sem sentido 
ideológico prõpriamente dito, a não ser 
no que corresponde a uma pequena mi
noria, multo atuante, que procura dar 
esta coloração aos movimentos estudan
tis brasileiros, associando-se a êles a 
imensa maioria de estudantes democrá
ticos que não quer nada com subversão, 
que não quer nada com desrespeito à 
autoridade pública mas que se soma aos 
outros nas reivindicações que, na essên
cia, são justas em relação a tôda a classe 
estudantil do Pais. 

Há também um reflexo natural da 
mudança da sociedade, que se verifica 
no atual momento mundlál em que es
tamos plenamente situados na era tec
nológica e científica, mais caracterizada 
com o aperfeiçoamento dêsse desenvol
vimento científico e tecnológico na era 
espacial, e é natural que, estando o mun
do . em transformação, os moços, os 
jovens sejam mais sensíveis aos reflexos, 
as repercussões ·dessa mudança da so
ciedade e volte o seu espírito e trans
forme sua conduta em movimentos de 
grande presença na vida do Pais, atrai
dos, sugestionados por êsses aconteci
mentos que dominam o mundo moderno. 

É apenas isto que vejo no movimento 
estudantil brasileiro, sem maior gravi: 
dade, · sem maiores conseqüências para 
os destinos democráticos do Pais e para 
a validade do futuro de nossa juventu
de, que um dia, e tão breve quanto seja 
possível, terá oportunidade de sua par
ticipação no processo político brasileiro, 
podendo, como nós hoje fazemos, tam
bém ter o ensejo de prestar o seu serviço 
ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Está terminada a fase de in
terpelações. 

Senhor Ministro Tarso Dutra, a Mesa 
agradece a presença de V. Ex.n, que re-



I' 
I 
I 

I ' 

! ' 
.~' 

I 

-228-

cebeu louvores unânimes de seus inter
pelantes pela. Exposição que acaba de 
fazer. 

V. Ex.• hã de ver nesta convocação e 
nas interpelações dos Srs. Senadores o 
vivo interêsse, a preocupação desta Casa 
pelos graves e instantes problemas da 
educação e pelo que ela representa como 
meio de realização do homem, pelo que 
significa, através do desenvolvimento 
técnico e cientifico, para. a prosperidade 
nacional e pelo que constitui para a es
tabilldade das instituições democráticas 
que reclamam crescente participação dos 
cidadães· na. sua preservação e salva
guarda. 

Com o debate franco e aberto, a que 
se referiu v. Ex.• se robustece uma 
prática altamente salutar para o siste
ma democrático. Executivo e Legislativo 
não devem agir como se pudessem pres
cindir um da ação do outro. 

Nenhuma. autoridade se diminui 
quando comparece perante o povo oü 
perante a sua representação autêntica 
que é o Parlamento para livremente 
prestar contas de sua gestão, para de
f!lnder, justificar e sustentar os planos 
que traçou, os projetas que concebeu ou 
os propósitos que a animam, na solução 
dos grandes problemas nacionais. 

Ao contrário, está assim resguardando 
a base de sua. autoridade moral insepa
rável daquela outra, pressuposto da in
vestidura de que está ungida. 

Assim procedendo, está contribuindo 
pára o aprimoramento e fortalecimento 
das instituições democráticas tão caras 

ao coração, ao espírito e às melhores 
tradições do povo brasileiro. (Palmas,) 

Antes de encerrar esta Sessão, convoco 
os Srs. Senadores para uma Sessão extra
ordinária, às 18 horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara. n.0 57, de 
1968 (n.0 1.128-B/68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que concede 
pensão especial ao cidadão brasilei
ro Assis Almeida, e dá outras provi
dências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 424, 
de 1968, da Comissão 

- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara. n.O 64, 
de 1968, (n.0 1.221-B/68 na CaRa. de 
origem), de l.riicia.tiva. do Sr. Presi
dente da República., que modifica. 
os artigos 517 e 523 do Decreto-Lei 
n.o 1.608, de 18 de setembro de 1939 
(Código de Processo Civil), tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 436, 
de 1968, da. Comissão 

- de Constituição e JustiÇa. · 

Está encerrada a. Sessão. 
.:;:.' (Encerra-sé a Sessão às 18 horas.) 
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87.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 22 de maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESIDiNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 18 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Mala -
Edmundo Levl - Arthur Vlrgll!o -
Milton Trindade - Pedro Carneiro 
- Lobão da Silveira - Achllles 
Cruz - Sebastião Archer - Vlcto
rlno Freire -José Cândido -Me
nezes Plmentel - Wilson Gonçalves 
- Luiz de Barros - Dlnarte Ma
riz - Manoel Vlllaça - Pereira Dl
nlz - Argemlro de Figueiredo -
Pessoa de Queiroz - Teotônio VI
lela - Rui Palmeira - Amon de 
Mello - Dylton Costa - José Leite 
Aloyslo de Carvalho - Eduardo 
Catalão - Josaphat Marinho - Eu
rico . Rezende - Raul Glubertl -
Paulo Tôrres - Aarão Stelnbruch -
Vasconcelos Tôrres - Mârlo Mar
tins - Aurélio Vlanna - Gilberto 
Marinho - Milton Campos - Be
nedlcto Valladares - Nogueira da 
Gama- Carvalho Pinto- Llno de 
Mattos - Pérlcles Pedro - Arman
do Stomi - Pedro Ludovico - Fer
nando Corrêa - Filinto Müller - . 
Bezerra Neto - Ney Braga - Mil
ton Menezes - Mello Braga - Al
varo Catão - Antônio Carlos -
Attílio Fontana - Guida Mondln -
Daniel Krleger - Mem de Sâ. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -A lista de presença acusa o com
parecimento de 57 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretârlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

o Sr. 1.0 -Secretârlo lê o seguinte 

. EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação da 
aprovação de nomes escolhidos para 
cargos cujo provimento depende de 
prévia aquiescência do Senado: 

- N.0 191/68 (n.0 de origem 302/68), de 
21 do mês em curso, com refet:~n
cia à escolha do Doutor Generoso 
Ponce de Arruda, para integrar o 
Conselho Deliberativo da Casa da 
Moeda, como representante da Pro
curadoria-Geral da Fazenda Nacio
nal; 

- N.0 192/68 (n.o de origem SOS/68), 
de 21 do mês em curso, com refe
rência à escolha do Embaixador 
Paulo Leão de Moura para exercer 
a função de Embaixador Extraor
dlnârlo e Plenlpotenclârlo do Bra
sil junto ao Govêmo da República 
Argelina Democrâtlca e Popular; 
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- N.0 193/68 (n.0 de origem 304/68), 
de 21 do mês em curso, com refe- . 
rênc!a ·à escolha do Sr. Galba Fer
reira de Oliveira para Membro do 
Conselho Deliberativo da Casa da 
Moeda, como representante da Di
reção-Geral da Fazenda Nacional. 

OFlCIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA CA

MARA DOS DEPUTADOS 

Restituição de autógrafos de projetas de 
lei sancionados: 
- N.0 0227, de 22 do mês em curso,

autógrafos do Projeto de Lei n.o 
955/68, na Câmara, e n.0 18/68 no 
Senado, que dá nova redação ao § 
3. 0 , do art. 21, do Decreto-Lei n.o 67, 
de 21 de novembro de 1966. (San
clonado em 14-5-68.) 

- N.0 .02278, de 22 do. mês em curso, 
- autógrafos do Projeto de Lei n.o 
696/68, na Câmara, e n.0 27/68, no 
Senado, que dá nova redação ao 
parágrafo único do art. 9.0 , do De
creto-Lei n.0 5, de 4 de abril de 
1966, que estabelece normas para 
a recuperação econômica das atl
vldades da Marinha Mercante, dos 
Portos Nacionais e da Rêde Ferro
viária Federal S.A. e dá. outras pro
vidências. (Sancionado em 16 de 
maio de 1968). 

PARECERES 
PARECER 

N,o 443, de 1968 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Requerimento n.0 934, 
ele 1967, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do edit.u
rial de "O Globo", sob o título "No 
Interêsse do Brasil", publicado em 
23-10-6'7. 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

I - O Ilustre Senador Vasconcelos 
Tôrres requereu, a 24 de novembro de 
1967, a transcrição, nos Anais do Senado 

Federal, do editorial de O Globo, de 
23 dêsse mês, sob o título "No Interês
se do Brasil". 

O editorial censura certas correntes 
do Itamaratl, afirmando que tôda a po
lítica oficial brasileira em relação a Por
tugal se tem caracterizado, naqueles me
ses, em "um exercício de fuga". Sendo ve
rídica a atitude, redundaria em prejuí
zo do ·Brasil. 

O curioso é que existe uma posição do 
Executivo, ratificada pelo Congresso Na
clona~ sôbre a relação luso-brasileira. 
Mas também uma outra, a dêsses gru
pos do Itamaratl. 

n -:- Já se passam quatro meses, pa
recendo que as relações de nosso Pais 
não se modificaram, ou se modificaram, 
para corrigir certos receios, como os de
nunciados pelo editorial de O Globo, num 
"desconhecimento, quase que geral, da 
atualidade africana". 

Pelas razões expostas, somos pela não 
transcrição da matéria. 

Sala das Comissões, em 21 de maio de 
1968. Aloysio de Carvalho, Presidente, em 
exercicio - Alvaro Mala, Relator -
Bezerra Neto - Aurélio Vianna - An
tônio Carlos - Menezes .Pimentel - Jo
sá.phat Marinho. 

PARECER. 
N.0 444, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 
1967 (n.0 2. 8'72/65, na Câmara), que 
autoriza o Poder Executivo a abrir 

· ao Poder Judiciário - Tribunal Re
' l;tonal do Trabalho da 4,a Região -
o crédito especial de .NCr$ 60,45 (ses
senta cruzeiros. novos e quatenta e 
cinco centavos), para atender ao pa
gamento de salário-família ao Juiz 
daquele Tribunal - Dr. Dilermando 
Xavier Pôrto. 

Relator: .Sr. 'Fernando Corrêa 

O presente projeto, de iniciativa do 
Poder Judfciiárlô, autoriza o Poder Exe-
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cutivo a abrir, ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 4.a Região, o crédito espe
cial de sessenta cruzeiros novos e qua
renta e cinco centavos (NCr$ 60,45), des
tinado ao pagamento de · salárlo-familla 
ao Dr. Dllermando Xavier Pôrto, Juiz da
quela Côrte, e relativo ao exercício de 
1952 a 1962. 
.2. Esta Comissão pronunciou-se ante
'riormente pela rejeição do .projeto, fun
damentando-se na norma do artigo 59 
da Constituição, que fêz privativo dos 
Tribunais Federais com jurisdição em.to
do o território nacional as Iniciativas das 
leis em casos como êste. 

3. A Comissão de Justiça desta Casa 
opinou favoràvelmente ao projeto, após 
'ter o Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho ratificado os têrmos da 
Mensagem encaminhada pelo Presiden
te' .do Tribunal Regional do Trabalho da 
4,a . Região, em atendimento à audiên
cia solicitada pelo Relator da matéria, o 
que sanou o vício por nós apontado. 
4. A despesa decorre de dispositivo le
gal e o crédito especial constitui solução 
tecnicamente correta no pagamento de
vido. 
5. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de maio de 
1968: - Argemiro de Figueiredo, Presi
dente - Fernando Corrêa, Relator -
Mem de Sá - Bezerra Neto - Lobão da 
SDveira - Oscar Passos - Mello Braga . 
- José Leite - Manoel Vlllaça. 

PARECER 
N. o 445, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Requerimento n.0 1.149, de 196'7, do 
Senhor Senador Vasconcelos Tôrres, 
solicitando informações ao Poder 
Executivo, através do Banco do Bra
sil, sôbre financiamento aos agricul
tores do Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Sr. Manoel Villaça. 
o Requerimento de n.0 1.149, de 1967, 

de autoria do nobre Senador Vasconce-

los Tôrres, visa a saber se o Banco do 
Brasil pretende conceder financiamento 
.aos agricultores do Estado do Rio de Ja
neiro, para melhor expansão de suas la
v.ouras e incremento da produÇão, e, em 
caso positivo, quais as. exigências e qual 
a taxa de juros. 

O Regimento Interno, em seu árt. 213, 
regula, de forma sumária, o pedido de 
Informação, deiXando largo campo de 
ação aos Senhores Senadores para que 
exerçam sua função fiscalizadora dos 
atos do. Poder Executivo. . . . 
· ·Limita, todavia, na letra c, o âmbito 
da iniciativa aludida, a fim de que não 
haja exorbitância comprometedora da 
independência dos Podêres e .da compe
tência que a cada um foi distribuída, 
pela Lei Maior. · 

Eis· o que diz a letra c do art. 213: 

"Não poderá conter pedido de provi
dências, consulta, sugestão, conselho 
ou interrogação sôbre propósitos da 
autoridade a quem se dirija." 

A proposição do Ilustre Senador Vas
concelos Tôrres, ao requerer que o Po
der Executivo informe, através do Ban
co do Brasil; sôbre "se será feito finan
ciamento aos agricultores do Estado do 
Rio de Janeiro, para melhor expansão 
de suas lavouras e incremento da pro
dução", incide indiscutivelmente numa 
das hipóteses previstas no citado artigo 
regimental, ou seja, em "interrggação 
sôbre propósitos da autoridade a quem se 
dirija". 

Diante do exposto, e mesmo ressaltan
do os· bons e altos propósitos do ilustre 
signatário do requerimento, somos por 
sua rejeição. 
· ·Sala das Comissões, em·22 de maio de 
.1968. - Argemiro de Figueiredo, Presl~ 
dente - Manoel Villaça, Relator -
Mello Braga - Oscar Passos - Fernan
do Corrêa - Lobão da Silveira - Mem 
de Sá -Bezerra Neto - José Leite. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho - A Presidência deferiu, hoje, os 
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seguintes Requerimentos de Informa
ções: 

- N.0 519/68, de autoria do Senador 
Adalberto Sena, ao DAPC e ao Mi
nistério do Planejamento e Coorde
nação Geral; 

- N.o 520/68, de autoria do Senador 
Llno de Mattos, ao' Minlstro Extra
ord1nário para Assuntos do Gabi
nete Civil; 

- N.0 522i68, de autoria do Senador 
Bezerra Neto, ao Conselho de Se
gurança Nacional da Presidência da 
República. (Pausa.) 

Sôbre a mesa há requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

lJ: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N~o 558, de 1988 

Nos têrnios do art. 211, letra n, do Re
gimento Interno, requeiro dispensa de 
lntersticio e prévia distribuição de avul
sos para o Projeto de Lei da Câmara n.0 

55, de 1968 (n,0 1.118-B/68, na Casa de 
origem), de 1n1ciativa do Presidente da 
República, que dispõe sôbre o reajusta
mento salarial previsto nos Decretos
Leis n.os 15, de 29 de julho de 1966; e 17, 
de 22 de agõsto de 1966, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da Sessão se
guinte. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Em conseqüência da dellbera
ção do Plenário, o projeto entrará na 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

Sôbre a mesa há projeto de emenda 
à Constituição, de autoria do Sr. Sena
dor Lino de Mattos, que será lido pelo Sr. 
1. o-secretário. 

li: lido o seguinte: 

PROJETO DE EMENDA A 
CONSTITOIÇllO 

· N.0 
1 de 1968 

Dá nova redação ao caput do art. 
76, suprime os seus li§ 1.o, z.o e s.o, o 
art. 77 e os seus §§ 1.0 , z.o e s.o e dã 
nova redação ao§ 1.0 do art. 79 e ao 
art. 81 da Constituição FederaL 

. O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O artigo 76 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguin· 
te redação: 

"Art. 76 - O Presidente será eleito 
pelo sufrágio direto, podendo ser 
reeleito por mais um mandato. 

§ 1.0 - No caso de reeleição de que 
trata êste artigo, o Presidente de
verá afastar-se do exercfcio do car
go, noventa dias antes do pleito. 

§ 2.0 - O mandato do Presidente 
da República é de quatro anos." 

Art. 2.0 -São suprimidos os §§ 1.0, 

2.0 e 3.0 do art. 76, bem como o art. 77 
e os seus U 1.0 , 2.0 e s.o 

Art. 3.0 - O § 1.0 do art. 79 da Consti
tuição Federal passa a vigorar .com a se
guinte redação: 

"§ 1.0 - O Vlce-Presidente da Re
pública será eleito, simultâneainen

. te, com o Presidente da República, 
por Igual mandato, observadas as 
'mesmas normas para a eleição e 
posse, no que couber." 

Art. 4.0 - O art .. 81 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 81 - Vagando os cargos de 
Presidente· e Vice-Presidente, far-se
á eleição direta · trinta dias depois 
de verificada a "última vaga, e os 
eleitos completarão os períodos de 
seus antecessores." 
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Justificação 

A presente emenda constitucional visa 
a restaurar o processo tradicional da 
eleição para Presidente e Vice-Presiden
te, restituindo ao povo brasileiro o di
reito. de escolher diretamente os supre
mos mandatários da Nação. 

De igual modo, a proposição prevê a 
instituição de norma jâ consagrada em 
vârias Constituições democráticas, fa
cultando ao Presidente e Vice-Presiden
te da República o direito de se candi
datarem à reeleição. 

l!:ste preceito, apesar de não constar 
de nenhuma das Constituições brasilei
ras,. funda-se na experiência e nos re
sultados benéficos por êle produzido, nos 
casos e lugares em que jâ foi aplicado. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos - Argemfro de Fi
gueiredo - Pereira Diniz Aarão 
Steinbruch - Adalberto Sena - Raul 
Giuberti - Eduardo Catalão - Edmun
do Levl - Dylton Costa - Pessoa de 
Queiroz - Pedro Ludovico - Vasconce
los Tôrres - Bezerra Neto - Milton 
Trindade - Lllbão da Silveira - Ar· · · 
mando Stomi - Nogueira da Gama -
Péricles Pedro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -A proposta de Emenda à .Cons
tituição que acaba de ser lida vai à pu
blicação, nos têrmos do art. 1.0 da Reso
lução n.0 1, de 1964, combinado com o 
art. s.o da Resolução n.0 · 67, de 1964, 
ambas do Congresso Nacional. 

Há projeto de lei, de autoria do Sr. 
Senador Rui Palmeh·a, cuja leitura vai 
ser feita pelo Sr. 1.o-secretârio. 

1!: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 50, de 1968 

Autoriza o Poder Executivo a ne
gociar a sucata de ferro existente 
em depósito nos órgãos de sua ad
ministração direta e Indireta, para 
os fins que menclnna. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- 1!: o Poder Executivo auto

rizado a negociar a sucata de ferro exls
ente em depósito nos órgãos de sua ad
ministração direta ou indireta. 

11 1.0 
- A venda da sucata de que 

trata êste artigo se fará prioritàrlamen
te à Companhia Siderúrgica Nacional. 

11 2.0 
- Não havendo interêsse da 

Companhia Siderúrgica Nacional na a
quisição do material, poderá ser feita a. 
venda a qualquer licitante, mediante 
prévia oferta pública, em edital que 
mencione a natureza, o pêso, a quanti
dade, o prego base dos lotes de mate
riais postos à venda. 

§ 3.0 
- As operações de venda po

derão ser efetuadas diretamente pelas 
repartições a que pertençam os ma
teriais, obedecidas as prescrições dêste 
artigo. 

Art. 2.0 
- O produto da arrecadação 

resultante das vendas referidas n:este 
artigo será recolhido ao Banco do Bra
sil S.A., em conta específica, e empre
gado exclusivamente na aquisição de 
ambulâncias, para fins de doação às 
Prefeituras Municipais. 

Parágrafo único - As doações obede
cerão a critérios de distribuição funda
dos nas efetivas necessidades dos Muni
cípios, segundo sistema de prioridade a 
ser fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 3.0 
- Dentro de 30 (trinta) dias, 

contados da publicação desta lei, o Po-
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der Executivo baixarâ os a tos necessârios 
à sua execução. 

Art. 4.0 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publlc!lção. 

. Art. 5,0 - Revogam-se as disposições 
em contrârio. 

Justificação 

O projeto tem por fim permitir que o 
Poder Executivo, por ~termédio de sua 
administração centralizada ou autárqui
ca, realize operações de venda das suca
tas de ferro existentes em depósito nas 
suas repartições, a fim de que, com o 
produto dessas vendas, sejam adquiridas 
ambulâncias para doação às Prefeituras 
Municipais. 

A proposição se justifica, não só pelo 
fim altruístico a que se propõe, senão, 
também~ porque o material, objeto da 
venda, é pràticamente lmprestâvel para 
o serviço público, servindo apenas, na 
maioria dos casos, para entulhar os de
pósitos das repartições. 

Assim, o aproveitamento dêsse mate
rial de sucata, na destinação que o pro
jeto lhe dá, atenderâ às necessidades de 
nossas populações lnterloranas, ofere
cendo-lhes um auxílio Inestimável. 

Não podendo a lei ser especiosa, dei
xa-se ao Poder Executivo o encargo de 
traçar as normas de sua execução, disci
plinando, todavia, à obrigação de fixar 
critérios ajustados às necessidades efe
tivas dos Municípios. 

- Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Rui Palmeira. 

(As Comissões de Constituiç/io e Jus
tiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O projeto vai à publicação e, 
em seguida, serâ remetido às Comissões 
competentes. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimento que serâ 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

lll lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 557, de 1968 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5-b, do Regimento Interno, 
para o Ofício n.O 51/68, do Governador 
do Estado do Paraná, solicitando auto
rização para financiamento junto à 
Water Resources Development Intema
tional Ltd., sede ·em Tel-Aviv - Is
rael, no valor global de US 24.000.000 
<vinte e quatro milhÕes de dólares ame
ricanos). 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 
1968. - Daniel Krieger - AuréUo Via:ri
na. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O requerimento, nos têrmos do 
art. 326, n.0 · 5-b, será votado ao fim da 
Ordem do Dia. (Pausa.) · 

Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 57, de 
1968 (n,0 1.128-B-68, na Casa de ori
gem), de Iniciativa do Senhor Pre
sidente da República, que concede 
pensão especial ao cidadão brasilei~ 
ro Assis Almeida e dâ outras provi
dências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 424, 
de 1968, da Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da pa
iavra para a discussão, dou-a como en
cerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer .sentados. (Pausa.) 

Aprovado .. Vai à sanção. 
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É o segudnte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 57, de 1968 

(N.• 1.128·8·68, na Casa de origem) 

Concede pensão especial ao cida
dão brasileiro Assis Almeida, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É concedida a Assis Almei

da, ex-soldado da borracha no período 
da Segunda Guerra Mundial, a pensão 
especial no montante de 2 (duas) vê
zes o salário-mínimo vigente no Estado 
da Guanabara, devida a partir da data 
em que esta Lei entrar em vigor. 

Art. 2.0 - A despesa decorrente des
sa concessão correrá à conta da verba 
orçamentária destinada ao pagamento 
de pensionistas a cargo do Ministério 
dà Fazenda. 

Art. 3,0 - Esta Lei entra em vigor na 
datà de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Pro .. 
jeto de Lei da Câmara n.0 64, de 
1968, (n.0 1.221-B/68, na Casa de ori
gem), de Iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que modifica os arti
gos 517 e 523 do Decreto-Lei n.o 1608, 
de 18 de setembro de 1939 (Código 
de Processo Civil), tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 436, 

· de 1968, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
· · Não havendo quem queira usar da 
palavra para a discussão,. dou-a como 
encerrada. · 

Em votação o projeto. 
.. Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 64, de 1968 

(N.• 1.221-B-68, na Casa de orlrem) 

Modifica os arts. 517 e 523 do De
creto-Lei n.0 1.608, de 18 de setem
bro de 1939 (Código de Processo Cl· 
vil), 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Os arts. 517 e 523 do De
creto-Lei n.0 1.608, de 18 de setembro 
de 1939 (Código de Processo Civil), pas
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 517 - Quando o valor total 
da herança não exceder de 50 (cin
qüenta) salârios-minimos do mais 
alto nivel vigente no Pais, o pro

. cesso do Inventário e partilha far
se-á de acôrdo com as regras dêste 
Capítulo, aplicadas, quanto ao mais, 
as estabelecidas nos Capitulas ante
riores." 

"Art. 523 - O processo dêste Capi
tulo será observado em inventário 
de valor superior ao correspondente 
a 50 (clnqüenta) salários-mínimos 
do mais alto nivel vigente no País, 
se as partes forem capazes de tran
sigir e nêle convierem em têrmo ju~ 
dicial, assinado por todos." 

Art. 2.o - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. s.o - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Vai ser votado o Requerimento 
n.o 557 que foi lido no Expediente, de 
autoria dos Srs. Senadores Daniel Krle
ger e Aurélio Vianna, solicitando auto
rização para que o Govêrno do Estado 
do Paraná possa efetuar empréstimo 
junto à Water Resources Development 
International Ltd., com sede em Tel
Aviv, Israel. 
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Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que aprovam o re
querimento queiram permanecer senta
dos. 

Está aprovado. 

Em conseqüência, passa-se à imediata 
apreciação da matéria. 

Sôbre a mesa já se encontram os pa
receres das Comissões competentes, que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 
N.0 446, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Ofício n.0 15, de 1968, do Sr. Gover
nador do Estado do Paraná, rela
tivo a pedido de autorização para 
obter financiamento junto à Water 
Resources Development Internatio
nal Ltd., com sede em Tei-Aviv- Is
rael, no valor global de US$ 24.000.000 
(vinte e quatro milhões de dólares 
norte-americanos), que se destinam 
à cobertura financeira parcial das 
obras de construção da Ugação fér
rea direta entre as cidades de Apu
carana e Ponta Grossa, no Estado do 
Paraná. 

Relator: Sr. MeDo Braga 
O Senhor Governador do Estado do 

Paraná, nos têrmos do art. 45, inciso II, 
da Constituição do Brasll, solicita ao Se
nado Federal a competente autorização 
para que aquêle Estado possa obter um 
financiamento junto a Water Resources 

· Development International Ltd., com 
sede em Tel-Aviv- Israel, no valor glo
bal de US$ 24.000.000 (vinte e quatro mi
lhões de dólares norte-americanos), des
tinado à cobertura financeira parcial das 
obras de construção da ligação férrea di
reta entre as cidades de Apucarana e 
Ponta Grossa, no Estado do Paraná. 
2. A obra a ser executada inclui: Es
tudos Técnicos, Serviço Preparatório, 
Lastreamento, Movimento de Terra e 
Compactação, Construção de Túneis, 

Instalação de Superestruturas, Constru
ção Civil, Sinalização, Infra-estrutura, 
outros serviços complementares destina
dos a possibilltar a entrega da estrada de 
ferro em condições de imediata utiliza
ção, num periodo máximo de 27 meses, 
a partir da data da expedição do pri
meiro pedido de obra após a assinatura 
do contrato. 
3. Esclarece a mensagem (Oficio núme
ro 51/68) do Sr. Governador que o seg
mento ferroviário Ugará todo o centro 
produtor do Norte Paranaense aos cen
tros consumidores e exportadores atra
vés de uma estrada de ferro de maior 
substância técnica, reduzindo o percurso 
total em cinqüenta por cento. 
4. O Ministério da Fazenda opinou fa
voràvelmente à operação, da mesma for
ma agindo o Banco Central, conforme 
se verifica da documentação anexada ao 
pedido. 
5. Encontra-se, ainda, anexo ao pro
cessado a competente autorização da As
sembléia Legislativa do Estado do Pa
raná, contida na Lei Estadual n.0 5.768, 
publicada. em 10 de maio de 1968. 
6. Está especificado na referida Lei Es
tadual que nos Orçamentos de 1969 e 1970 
constarão dotações correspondentes ao 
montante de NCr$ 25.000.000,00 (vinte 
e cinco milhões de cruzeiros novos), que 
se destinarão, exclusivamente, à cober
tura de parte dos custos da ligação fér
rea referida e que, para complementar 
êstes recursos, o Poder Executivo ficou 
autorizado a .emitir notas promissórias, 
negociáveis e transferíveis, relativas ao 
capital, juros e taxas adicionais, em fa
vor do financiador estrangeiro, até o 
montante de NCr$ 90.000.000,00 (noven
ta milhõ!lÍI. de cruzeiros novos), ou valor 
equivalente em moeda estrangeira, consi
derada à .cotação cambial da data da lei. 
7. A opéração de crédito, deverá obe
decer bàsicamente às seguintes condi-
ções: 

I ..;:.;. juros de 8% (oito por cen
. · to) ao ano, pagáveis tri-
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rnestralclente e sempre sô
bre o saldo devedor; 

II - o reembôlso só será feito a 
partir do 36.o (trigésimo 
sexto) mês após a data da 
assinatura do contrato, de 
acôrdo com a seguinte ta
bela: 
a) no 36.0 (trigésiino sex

to) mês após a assina
tura do contrato, amor
tização de 25% (vinte e 
cinco por cento) do va
lor do empréstimo que 
vier a ser contraido; 

b) no 48.o (quadragésimo 
oitavo) mês após a as
sinatura do contrato, 
amortização de 25% 
(vinte e cinco por cen
to) do valor do emprés
timo que vier a ser con
traido; 

c) no 60.0 (sexagésimo) mês 
após a assinatura do 
contrato, amortização de 
20% (vinte por cento) 
do valor do empréstimo 
que vier a ser contraído; 

d) no 72.0 (septuagésimo 
segundo) mês após a as
sinatura do contrato, 
amortização de 20% 
(vinte por cento) do va
lor do empréstimo que 
vier a ser contraído. 

e) no 84.0 <octagésirno 
quarto) mês após a as
sinatura do contrato, 
amortização de 10% (dez 
por cento) do valor do 
empréstimo que vier a 
ser contraído; 

Incidirá, ainda, uma taxa adicional üe 
abertura de financiamento e de seguro 
de crédito, de, no máximo, 2,5% (dois e 
meio por cento), calculada sôbre o cá
p!tal de juros, de uma só vez. 

Em contrapartida, a Lei Estadual de
terinina a inclusão de dotações no Orça-

rnento de 1971, 1972, 1973, 1974 e 1975, 
para efeito de amortização e resgate do 
empréstimo. 

8. Corno se verifica, o pedido encon
tra-se devidamente instruído, atendidaa 
as exigências contidas no art. 343 do 
Regitnento Interno do Senado, e na 
Constituição do Brasil. 
9. Diante do exposto, a Comissão de 
Finanças opina· pela concessão da auto
rização solicitada, nos têrmos do se
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 41, de 1968 

Autoriza o Govêrno do Estado do 
Paraná a realizar operação de fi
nanciamento com a Water Resources 
Development Intemational, com se
de em Tel-Aviv - Israel. 

Art. 1.0 - l!: o Govêmo do Estado do 
Paraná autorizado a realizar operação de 
financiamento com a Water Resources 
Development International Ltd., com se
de em Tel-Aviv - Israel, destinado à 
cobertura financeira parcial das obras 
da ligação férrea direta entre as cidades 
de Apucarana e Ponta Grossa, no Estado 
do Paraná, desde que atendidas as exi
gências dos órgãos fazendários encarre
gados da política econômico-financeira 
do Govêrno. 

Art. 2.0 
- O valor global da operação 

a que se refere o art. 1.0 será de US$ 
24.000.000 (vinte e quatro milhões de 
dólares norte-americanos), à taxa de 
juros de oito por cento (8%) ao ano, 
pagáveis trimestralmente e sempre sô
bre o saldo devedor, mais taxas adicio
nais de abertura de financiamento e de 
seguro de crédito de, no máximo, dois 
e meio por cento (2,5%), calculada sôbre 
o capital e juros, de uma só vez, com 
reembôlso proporcional, juntamente com 
o capital, a partir do 36.0 (trigésimo sex
to) mês, de acôrdo com a seguinte ta
bela: 

I - em 1971 - 36 (trinta e seis) 
meses depois da assinatura 
do contrato - US$ 6.000.000 
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(seis milhões de dólares 
norte-americanos) - cor
respondendo a vinte e cinco 
por cento (25%) do emprés
timo contraído; 

II - em 1972 - 48 (quarenta e 
oito) meses depois da assi
natura do contrato - US$ 
6. 000. 000 (seis milhões de 
dólares norte-americanos) 
- correspondendo a vinte e 
cinco por cento (25%) do 
empréstimo' contraido; 

m - em 1973 - 60 (sessenta) 
meses depois da assinatura 
(lo contrato - US$ 4.800.000 
(quatro milhões e oitocentos 
mil dólares . norte-america
nos) - correspondendo a 
vinte por cento · (20%) do 
empréstimo contrário; 

IV - em 1974 - 72 (setenta e 
dois) meses depois da assi
natura do contrato - US$ 
4.800.000 (quatro milhões 

· e oitocentos mil dólares 
norte-americanos) - cor
respondendo a vinte por 
cento (20%) do empréstimo 
contraido; 

V - em 1975 - 84 (oitenta e 
quatro) meses depois da as
sinatura do contrato - US$ 
2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil dólares 
norte-americanos) - cor
respondendo a dez por cen
to (10%) do empréstimo 
contraido. 

Ai-t. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação . 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi
dente- Mello Braga, Relator - Oscar 
Passos - José Leite - Manoel Villaça. 
-Bezerra Neto- Mem de Sá.~ Lobão 
da Silveira - Fernando Cor:rêa, 

PARECER 
N.0 44'7, de 1968 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Projeto de Resolução 
n.0 41, de 1968, da Comissão de 
Finanças, que autoriza o Govêmo do 
Estado do Paraná. a reallzar operação 
de financiamento com a Water Re
sources Development Intemational 
Ltd., no .valor de US$ 24.000.000 (vin
te e quatro mllhões de dólares norte
americanos), destinados à cobertura 
financeira parcial das obras da Uga. 
ção férrea direta entre as cidades 
de Apucarana e Ponta Grossa, no 
mesmo Estado. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Pelo presente projeto, elaborado pela 
Comissão de Finanças, é o Govêmo do 
Estado do Paraná autorizado a reaUzar 
operação de financiamento com a firma 
Water Resources Development Intema
tlonal Ltd., com sede com Tel-Avlv -
Israel, no valor deUS$ 24.000.000 (vinte 
e quatro milhões de dólares norte-ame
ricanos)' destinado à. cobertura financei
ra parcial das obras da ligação férrea 
dlreta entre as cidades de Apucarana e 
Ponta Grossa, no mesmo Estado. 

2. O art. 2.0 do projeto dispõe, porme
norizadamente, sôbre a taxa de juros de 
8% ao ano, as taxas adicionais de aber
tura de financiamento e de seguro a cré
dito (no máximo 2,5%), e sôbre a mo
dalidade de pagamento, que começará a 
ser reallzado a partir do trigésimo sexto 
(36.0 ) mês. 

3. O mérito da operação j!i foi devida
mente apreciado pela Comissão de FI
nanças que, concordando com o referido 
financiamento, nos moldes solicitados, 
elaborou o presente projeto de resolução, 
dando ao Govêmo do Estado do Paraná 
a autorização legislativa necessária à sua 
realização. 

i . 
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4~ · O pedido do Governador do Estado 
do Paraná. (Ofício n.0 51/68), encami
nhado à apreciação do Senado Federal, 
face . ao disposto no art. 45, item II, 
da Constituição do Brasil, encontra-se 
acompanhado dos documentos exigidos 
pelo. art. 343, letras a e. b, do 'Regimento 
Interno desta Casa, ou seja: 

I- parecer do órgão incumbido 
da execução da política fi
nanceira do Govêmo Fe-

. deral: - . no caso, o pro
nunciamento do Ministro 
da Fazenda, · constante do 
Aviso GB-S/N.0 , de 20 de 

· maio de 1968, favorável à 
operação; desde que cum
pridas as devidas exigên
cias legais. Essa ressalva, 
cumpre salientar, está de
vidamente incluída no ar
tigo 1.0 do projeto. O do
cumento em questão escla
rece, também, que o Banco 
Central do Brasil, em o Ofí
cio FIRCE - 1-68/51, de 17 
do corrente, já se pronun
ciou sôbre a matéria; 

U- autorização da Assembléia 
Legislativa do Estado: -
na espécie, a Lei Estadual 
n.0 5. 768, de 10 de maio de 
1968, publicada no Diário 
Oficial do Estado na mes
ma data, sendo de se notar 
que o pedido do 'Governador 
está em concordância com 
os têrmos da lei. 

5. Dia,nte do exposto, sendo o finan
ciamento conveniente, conforme salien
ta· o Governador do Estado do Paraná e 
concordam os órgãos técnicos governa
mentais e a Comissão de Finanças desta 
Casa, e, ainda, tendo em vista terem sido 
obedecidos os preceitos constitucionais e 
regimentais que regulam a matéria, a 
Comissão de Constituição e Justiça opi-

na pela aprovação do presente projeto 
de resolução. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 
1968. - Aloysio de Carvalho, Presidente 
em exercício - Bezerra Neto, Relator -
Antônio Carlos - Alvaro Maia - Wil
son Gonçalves - Lobão da Silveira. -
Menezes Plmentel 

PARECER 
N. 0 448, de 1968 

da Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras 
Públicas e Povoamento, sôbre o Pro
jeto de Resolução n.0 41, de 1968, da 
Comissão de Finanças, que autori
za o Govêrno do Estado do Paraná 
a obter financiamento junto à Water 
Resources Development Internatlo
nal Ltd., para. cobertura. financei
ra parcial das obras de construção 
da ligação férrea direta entre as. 
cidades de Apucarana e Ponta Gros
sa, .no Estado do Paraná. 

Relator: Sr. Alvaro Mala 

De acôrdo com o disposto no art. 90-B, 
do Regimento Interno, vem ao nosso 
exame o presente Projeto de Resolução, 
apresentado pela Comissão de Finanças, 
que autoriza o Govêmo do Estado do 
Paraná a "realizar operação de finan
ciamento com a Water Resources Deve
lopment Intemational Ltd., destina
da à cobertura financeira parcial das 
obras de ligação férrea direta entre as 
cidades de Apucarana e Ponta Grossa, 
no Estado do Paraná, desde que atendi
das as exigências dos órgãos fazendários 
encárregados da politica económico-fi
nanceira do Govêrno". 

2. A matéria é originária de pedido do 
Senhor Governador do Paraná, formu
lado nos têrmos do art. 45, Inciso II, da 
Constituição do Brasil, constante do Ofi
cio S-51/68, dirigido ao Presidente do 
Senado Federal. Com o referido ofício, 
foi encaminhada a documentação legal, 
julgado. necessária nesses easos. 
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3. o Governador do Estado do Paraná 
salienta em seu ofício que: "o seguimen
to ferroviário ligará todo o centro pro
dutor do No1·te Paranaense aos centros 
consumidores e exportadores, através de 
uma estrada de ferro de maior substân
cia técnica, reduzindo o percurso total 
em cinqüenta por cento" .. 

4. Esclarece o contrato celebrado que 
a obra estará em condições de imedia
ta utilização num período máximo de 27 
meses, a partir da data da expedição do 
primeiro pedido de obra, após a assi
natura de contrato. 

5. A matéria, quanto ao seu mérito, já 
foi amplamente examinada pela Comis
são de Finai:u;as, que opinou pela sua 
aprovação, nos têrmos do Projeto de 
Resolução que apresentou. 

6. Diante do exposto e tendo em vista 
que a autorização ora submetida à apre
ciação do Senado visa a dotar o Estado 
do Paraná com uma ferrovia de alta ca
pacidade e nível. técnico, com evidentes 
benefícios para o Estado e para a popu
lação compreendida na área em causa, 
a Comissão dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Povoa
mento opina pela aprovação do presente 
Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente -
Alvaro Maia, Relator - Lobão da SUvei
ra - · Femando Corrêa - Manoel Villa
ça ~ Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - A Comissão de Finanças con
clui o seu parecer com a apresentação 
do Projeto de Resolução n.0 41, conce
dendo a autorização solicitada. 

Os pareceres da Comissão de Consti
tuição e Justiça e da Comissão dos Es
tados para Alienação de Concessão de 
Terras Públicas e Povoamento são favo
rã veis à proposição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, de
claro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa;) 
Está aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

Já se acha sôbre a mesa a redação final 
da ~atéria, em regime de urgência, nos 
têrmos do art. 326 .n.0 5-b, cuja leitura 
vai ser feita pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

J!: lida a seguinte redação final: 

PARECER 
N.o 449, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Resolução n.o 41, de 1968. . 

Relator: Sr. Manoel VUlaça 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Resolução n.0 41, de 
1968, que autoriza o Govêmo do Estado 
do Paraná a realizar operação de finan
ciamento com a Water Resources Deve
lopment Intemational Ltd., com sede 
em Tel-Aviv - Israel. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 
1963. - Lobão da SUvelra, Presidente -
Manoel Villaça, Relator - Antônio Car
los - Edmundo Levl. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 449, de 1968 

Faço saber que o Senado Federal apro
vou, nos têrmos · do art. 45, n.0 n, da 
Constituição Federal, e eu, ........... . 
.. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . , Presidente, pro
mulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o 41, de 1968 

Autoriza o Govêmo do Estado do 
Paraná. · a realizar operação de fl. 
nanciamento com a Water Resour
ces Development Intemational Ltd., 
com sede em Tel-Aviv ....;, Israel. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o - ll: o Govêrno do Estado do 

Paraná autorizado a realizar operação 
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de financiamento com a Water Resour
ces Development International Ltd., 
com sede em Tel-Aviv - Israel, desti
nado à cobertura financeira parcial das 
obras de ligação férrea direta entre as · 
cidades de Apucarana e Ponta Grossa, 
no Estado do Paranâ, desde que atendi
das as exigências dos ó:ogãos fazendâ
rios encarregados da politica econôml
co-financeira do Govêrno. 

Art. z.o -o valor global da opera
ção a que se refere o artigo anterior, 
serâ de US$ 24. 000.000,00 (vinte e qua
tro mllhões de dólares), à taxa de juros 
de 8% (oito por cento) ao ano, pagã
veis trimestralmente e sempre sôbre o 
saldo devedor, mais taxas adicionais de 
abertura de financiamento e de segu
ro de crédito de, no mâximo, 2,5% (dois 
e melo por cento) calculada sôbre o ca
pital de juros, de uma só vez, com reem
bôlso proporcional, juntamente com o 
capital, a partir do 36° (trigésimo sexto) 
mês, de acôrdo com a seguinte tabela: 

l - em 1971 - 36 (trinta e seis) 
meses depois da assinatu
ra do contrato - US$ .... 
6. 000.000 (seis milhões de 
dólares), correspondendo a 
25% <vinte e cinco por 
cento) do empréstimo con
traído; 

ll - em 1972 - 48 (quarenta e 
oito) meses depois da as
sinatura .do contrato -
US$ 6.000.000 (seis milhões 
de dólares), corresponden
do a 25% (vinte e cinco 
por cento) do empréstimo 
contraído; 

III - em 1973 - 60 (sessenta l 
meses depois da assinatura 
do contrato - US$ ..... . 
4.800.000 (quatro milhões 
e oitocentos mil ·dólares), 
correspondendo a 20% (vin
te por cento) do emprés
timo contraído; 

IV - em 1974 - 72 (setenta e 
dois) meses depois da as
sinatura do contrato -
US$ 4.800.000 (quatro mi
lhões e oitocentos mll dó
lares), correspondendo a 
20% (vinte por cento) do 
empréstimo contraído; 

V - em 1975 - 84 (oitenta e 
quatro) meses depois da 
assinatura do contrato -
US$ 2.400.000 (dois milhões 
e quatrocentos mll dóla
res), correspondendo a 10% 
(dez por cento) do em
préstimo contraído. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

Estâ aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

Antes de encerrar a Sessão, lembro 
aos Srs. Senadores que o Congresso Na
náCional estarâ reunido em Sessão Con
junta, hoje, às 21 horas. 

Convoco os Srs. Senadores para uma 
Sessão Extraordinâria amanhã, às 10 ho
ras, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE COMISSOES 

Estâ encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a SessD.o às 18 horas e 55 
mtnutos.) 
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. ss.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatu:ra, 
· em 23 de maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESID8NCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E GUIDO MONDIN 

As lO horas, acham-se presentes 
. os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi- Arthur Virgillo -
Mllto~ Trindade - Pedro Carneiro 
- Lobão da Silveira - Achllles Cruz 
- Sebastião Archer - · Victorino 
Freire - Menezes Pimentel - Wil
son Gonçalves - Luiz de Barros -
Dinarte Mariz - Manoel Vlllaça -
Pereira Diniz - Argemiro de· Fi-

' gueiredo - Pessoa de Queiroz -
Teotônlo Vilela :_ Rui Palmeira -
Arnon de Mello - Dylton Costa :_ 
José Leite- Aloysio de Carvalho
Eduardo Catalão - Josaphat Mari
nho -Raul Giubertl- Aarão Stein
bruch - Vasconcelos Tôrres - Má
rio Martins - Aurélio Vianna -
Gilbe.rto Marinho -. Benedlcto Val
ladares - Nogueira da Gama -
Cárvalho Pinto - Lino de Mattos 

. -. Péricles Pedro - Armando Stor-
nf -'- Pedro Ludovico - Fernando 

: Corrêa - Filinto Müller - Bezerra 
Neto - Ney Braga ....:. Milton Mene
zes - Mello Braga ....:. Alvaro Ca
tão- Antônio Carlos- Attillo Fon
tana - Guido Mondin - Daniel 
Krieger -· Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A lista de presença acusa o com
parecimento de 53 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0-Secretát:lo lê o seguinte 

EXPEDmNTE. 

ÀGRADECIMENTOS. PELO INTEIU:SSE 
. A CAUSA DA POLíCIA FERROVIÁRIA 

- dos membros da Policia Ferroviá
ria da Guanabara, GB; 

.- dos membros da Policia Ferroviá
ria do Estado do Rio de Janeiro, RJ. 

COMUNICAQAO DE ELEIÇAO E POSSE 

- da Diretoria da Associação Acreana 
· de Imprensa, AC; 

· :.... da Mesa Diretora da Câmara Mu
nicipal de Nôvo Aripuanã, AM; 

· ·.:..:.. da Mesa da Câmara Municipal de 
·.· Presidente Dutra, MA; 

-da Mesa da Câmara de Vereado
res do Municipio· dos Palmares, PE; 

-da Diretoria do Sindicato dos Tra
balhadores em .Emprêsas Ferroviá
rias de Mossoró, RN; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Acajutiba, BA; 

- da . Mesa da Câmara Municipal de 
· Correntina, BA; 

-da Mesa da Câmara de Vereadores 
do Municipio de Eritiba, BA; 

- da Diretoria da; Associação Bene
ficente dos Trabalhadores de Je

. · · quié; BA; 

. - da Mesa da Câmara Municipal de 
.Antônio Cardoso, BA; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Manoel Vitorino, BA; 
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. - da Dlretoria da Sociedade Benefi
cente "Cabral", PR; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Talúva, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Plrapàzlnho, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Taquarl, RS. 

AGRADECIMENTOS PELA COMUNICA
ÇAO DE ELEIÇAO DA MESA DO 

.SENADO 

'-- do Vlce-Governador do· Rlo Gran
de· do Norte, RN; 

- do Presidente da Assembléia Legis
lativa da Guanabara, GB; 

- do Presidente da Assembléia Legis
lativa de São Paulo, BP; 

- do Presidente da Assembléia Legis
lativa de Goiás, GO; · 

- do Ministro da Justiça. 
DIVERSOS 

-da Câmara Municipal de Monte 
Alegre, PA, solicitando a não ex
tinção, na Amazônia, da Fundação 
Serviço Especial de Saúde Pública; 

- da Câmara Municipal de São Luis, 
MA, manifestando-se favoràvel
mente ao PLC n.o 211/67; 

- da Câmara Municipal de Fortale
. za, CE, manifestando-se contrària
mente à mudança da sede do Ban

. co do Nordeste do Brasll S.A.; . 

- da Câmara Municipal de Satuba, 
AL, solicitando a instalação da Fa
culdade de Agronomia na atual Es

. cola Agrotécnica Floriano Peixoto; 

· - da Câmara Municipal de Mata de 
São João, BA, solicitando o resta
belecimento da remuneração deVe
readores em todo o País; · 

- da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Amparo, MG, enviando 
o Quadro da Demonstração da Apll-

cação da Quota do Impôsto de 
Renda relativa. ao exercício de 1967; 

- da classe Médica de Uberaba, MG, 
alertando sôbre a posslbilldade de 
denúncia criminosa ·contra o Pre

. sldente do · Conselho Superior. da 
Sociedade de Medicina. e Cirurgia 
daquela Cidade; 

- da Câmara Municipal de CurveJo, 
MG, protestando contra a modifi
cação do Impôsto sôbre Circulação 
de Mercadorias; · 

- da Associação dos Magistrados Flu
minenses, RJ, memorial em defe
sa da Independência do Poder Ju
diciário; 

- da Câmara Municipal de Nllópolls, 
RJ, protestando contra os abusos 
cometidos pelo Sr. Coordenador de 
Energia Elétrica da Baixada Flumi
nense; 

-da Loja Maçônlca Duque de Caxias, 
RJ, manifestando-se contràriamen
. te à ca.ssação da autonomia daque
·le Município; 

- da. Câmara Municipal de Nativida
de, RJ, solicitando a apresentação 

. de um projeto que disponha sôbre 
a. gratuidade do Registro Clvll; 

- do Dlretor-Geral da Secretaria do 
Tribunal Regional · Eleitoral da 
Guanabara, GB, agradecendo a rá
pida. aprovação do projeto que con
cede aumento aos funcionários da-.. 
quela Casa; 

- do Dr. José de Magalhães Pinto, 
congratulando-se com o Senado Fe
deral, pela criação da Comissão de 
Assuntos ·da Associação Latino
Americana de Livre· Comércio; 

- da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura ... 
(CONTAG), GB, solicitando a de
fesa dos pequenos proprietários e o 
direito de os mesmos constituírem 
sindicatos próprios; 
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- das Diretorias de Dias Garcia S.A. 
Com. e Ind. e Kidde Sul, S.A. Ind. 
e Com., manifestando-se contrària
mente à importação de carros para 
incêndios; . 

- da Fundação das Pioneiras Sociais, 
RJ, enviando cópia do balanço cor
respondente ao exercicio de 1967, e 
relatório circunstanciado das ati
vidades do exercicio. passado;. 

· - da Câmara Municipal de São José 
do Rio Prêto, SP, solicitando apro
vação da proposição oriunda da Câ
mara que dispõe sôbre ·os· casos de 
extincão de mandatos de Vereado-.• 
res; 

- da Ordem dos Advogados, Seção de 
São Paulo, SP, comunicando a cons
tituição de comissão permanente de 
estudos legislativos e solicitando, 
para fiel cumprimento de sua fi
nalidade, o envio de todos os an
teprojetos de lei que sejam apre-

. sentados ao Congresso. Nacional; 

- da Câmara Municipal de Sorocaba, 
SP, sollcitando uma rápida leglsla
ção sôbre tóxicos; 

-:-da Câmara Municipal de São José 
do Rio Prêto, SP, enviando um voto 
de protesto contra a criação de 
sublegenda partidária com vincula-
ção de voto; · 

- da Câmara Municipal de Pedreira, 
SP, solicitando a manutenção do 
atual sistema tributário; 

- da Câmara Municipal· de Barretes, 
SP, protestando contra a intenção 
do Sr. Presidente da República de 
estabelecer, através de decreto, as 
cidades que serão consideradas de 
segurança nacional; 

- do Tribunal Regional do Trabalho 
da· Segunda Região, SP, solicitando 
rápida tramitação do PLC n.0 10, 
de 1968; 

- da Câmara Municipal de Sorocaba, 
SP, sollcitando aprovação do pro-

jeto do Deputado Altair Lima, que 
dispõe sôbre a aposentadoria sem 
limite de idade, para os emprega
dos que trabalham· em lugares in
salubres; 

- da Câmara Municipal de Leme, SP, 
protestando contra as violências 
ocorridas na Guanabara, contra os 
estudantes; 

...:._ da Federação dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Me
cânicas e de Material Elétrico do 
Estado de São Paulo, SP, pleitean
do medidas destinadas a proteger 
as indústrias nacionais; 

- da Câmara Municipal de Santos, 
SP, solicitando rápida· tramitação 
do Projeto de Lei n.o 207/68; 

- da Câmara Municipal de Campos 
do Jordão, SP, solicitando rápida 
tramitação do Projeto de Lei núme
ro 10/68; 

- da Câmara Municipal de Rio Cla
ro, SP, solicitando oferecimento de 
projeto de emenda à Constituição 
que reduza o tempo de serviço para 
a aposentadoria voluntária do fun
cionário público para 30 anos; 

- da Câmara Municipal de Santo 
· Anastácio, SP, solicitando rápida 

tramitação do projeto de lei sôbre 
tráfico de tóxicos e entorpecentes; 

- da Câmara Municipal de Campinas, 
SP, contra a declaração de zona de 
"segurança nacional", dos munici
pios brasileiros; 

..,;., da Câmara Municipal de Campinas, 
SP; manifestando-se favoràvelmen
te ao projetei de lei do Senador 
Carvalho Pinto, regulamentando a 
suplementação salarial de emer
gência; 

- da Câmara Municipal de Botucatu, 
SP, enviando votos de congratula
ções ao Senador Carvalho Pinto 
pela sua atuação no cenário da po-
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lítica nacional e pela sua honrosa 
visita àquele Município; 

- da Câmara Municipal de Presiden
te Venceslau, SP, solicitando reexa
me da matéria relativa à institui
ção do seguro obrigatório aos pro
prietários de veículos; 

-da CEPAL, SP, solicitando emenda 
ao projeto das duplicatas; 

- da Câmara Municipal de Itapeva, 
SP, pleiteando medidas para maior 
assistência aos previdenclários; 

- da Câmara Municipal de Cotia, SP, 
enviando requerimento tratando sô
bre o salário-mínimo daquele mu
nicípio; 

- da Câmara Municipal de Cubatão, 
SP, protestando contra a eventual 
perda da autonomia do município; 

- da Câmara Municipal de Rio Cla
ro, SP, solicitando reexame do se
guro obrigatório a que estão sujei
tos os proprietários de veículos; 

- da ACAPESP, SP, enviando propos
ta de emenda ao Projeto de Lei 
n.0 30/68; 

- da Câmara Municipal de Rio Cla
ro, SP, manlfestando~se favoràvel
mente ao Pt:ojeto de Lei da Câma
ra n.0 3 .357-A/65; 

- da Câmara Municipal de Palmltal, 
SP, solicitando apoio integral ao 
projeto de lei que restabelece o · 
principio das Imunidades a todos 
os Vereadores do Pais; 

- da Câmara Municipal de Londrina, 
PR, solicitando a constituiQão de 
uma Comissão Mista, a fim de es
tudar os problemas agropecuárlos 
do Pais; 

- do Sindicato dos Carregadores e 
Ensacadores de Café de Nova Es
perança, PR, apresentando relvin~ 
dlcações a serem apresentadas à 
Comissão Mista Incumbida de exa
minar a legislação cafeeira; 

- da Câmara Municipal de Erechim, 
RS, solicitando aprovação do pro
jeto que regulamenta a situação do 
"jogador profissional de futebol"; 

- da Câmara Municipal de Caràzi
nho, RS, solicitando seja proibida 
a exportação de toras de madei
ra de lei; 

- da Câmara. Municipal de Rio Gran
de, RS, solicitando a retirada da
quele Município dentre os que se
rão declarados de segurança nacio
nal; 

- da Câmara Municipal de Alegrete, 
RS, solicitando apoio no sentido 
de ser concedida moratória ao se
tor agropecuário; 

- da Câmara Municipal de Rio Gran
de, RS, solicitando aprovação do 
projeto de lei do Senador Carva
lho Pinto, referente à concessão de 
reajustes salariais; 

- da Câmara Municipal de Canoas, 
RS, solicitando seja proibida a ex
portação de toras de madeira de 
lei; 

...::. do Sr. Ministro Oscar Saraiva, co
municando haver reassumido a 
Presidência do Tribunal Federal de 
Recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - A Presidência recebeu resposta 
aos seguintes requerimentos de Informa
ções: 

- N.0 227/68, de· autOria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério da Fazenda (Aviso n.o 
404.483/68-SGMF-GB n.o 199, de 20 

· do corrente); · · 

- N.0 191/68, de autoria do Senador 
Júlio Leite, enviada pelo Ministé
rio da Fazenda (Aviso n.0 403.937-
68-SGMF-GB n.0 200, de 20 do cor
rente); 

- N.0 168/68, de autoria do Senador 
José Ermírlo, enviada pelo Mlnlsté-
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rio da Fazenda (Aviso n.0 403.628-
68-SGMF-GB n.0 201, de 20 do cor
rente); . 

- N.0 • 320/68, de autoriá do' se~ador 
Llno de Mattos, enviada. pelo MI
nistério da. Fazenda (Aviso número 
405.444/68-SGMF-GB n.o 204; de 20 
do corrente). · · · .... 

Sõbre a. mesa., projeto de lei, de auto
ria do Senador Llno de Mattos, cuja lei
tura vai ser feita. pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

· lt lido o seguln te 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO 
N.o 51, de 1968 

Acrescenta parágrafo ao ·art. 4.0 

do Decreto n.0 37.106, cie 31 de mar
ço de 1955, que Institui a CampaÓha 
de Merenda Escolar, modificado pelo 
Decreto n.0 40.052, de 1.o 'de. outu
bro de 1956. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -11: acrescentado ao art. 4.0 

do Decreto n.0 37.106, de 31 de março de 
1955, que Institui a. Campanha de Me
renda Escolar, modificado pelo Decreto 
n.0 40.052, de 1.0 de -outubro de 1956, o 
seguinte I 2.0 , passando o parágrafo úni
co a constituir § 1.o: 

"§ .2.0 - A Campanha· Nacional de 
. Alimentação Escolar (CNAE) publi

cará, semestralmente, no Diário Ofi
cial da União, o montante dlscrunl
nado dos recursos do Fundo Éspe~ 
clal de que trata êste artigo apli
cados em cada. Munlcipio . e Estado 
da Federação." · 

Art. 2.0 - Esta. Lei entrará em vigor 
na data. de sua. publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Justificação · 

Os recursos da Campanha Nacional de 
Alimentação Escolar são custeados, de 
acôrdo com o Decreto n.o 40.052, de 1.0 

de outubro de 1956, de um Fundo Es-

peclal, o qual é depositado em conta es
pecial no Banco do Brasil, ficando a. sua 
movimentação a cargo do Superinten
dente daquele órgão do DNE do Minis
tério da Educação e Cultura. 

.. Por sua vez, aquêle Fundo é constitui
do de vultosas contribuições consigna
das. nos Orçamentos, da União, Estados, 
Munlcipios, l!ntidades parestatals e so
ciedades de economia mista, sendo que 
o material permanente, . equipamentos e 
instalações adquiridos à conta dos re
cursos e efetuada de acôrdo com plano 
aprovado pelo Titular do Ministério da 
Educação e Cultura, é de tôda conve
niência. e oportunidade ·que a aplicação 
discriminada dos recursos seja publica
da no órgão da imprensa oficial, como 
medida moralizadora, uma vez que a le
gislação vigente é, neste particular, In-
teiramente omissa. · 

. Sala das Sessões, 23 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N.0 40.052- DE 1.o DE 
OUTUBRO DE 1956 

Altera a. redação do art. 4.o do De
. creto. n.0 37.106, de 31 de março de 
1955, que dispõe sôbre a Campanha 
Nacional de Merenda Escolar. 

Art. 1.0 ~ O art. 4.0 do Decreto núme
ro 37,1~6, de 31 de março de 1955, que 
dispõe _sõpre a. .. Campanha. Nacional de 
Merenda Escolar,· passa _a. vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4.0 ~ As atividades da .Cam
panha Nacional de Merenda Escolar 

. · serão custeadas com os recursos de 
um Fundo Especial, depositado em 
conta especial no Banco do Brasil, 
a ser niovlmeíitada pelo Superinien-

. dente e const!tuido de: 
i' 

a) contribuições que forem consig
nadas nos Orçamentos da União, 
Estados, Munlciplos, entidades 
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parestatals e sociedades de eco
nomia mista; 

b) contribuição proveniente de acôr
dos e convênios com entidades 
públicas e privadas; 

c) donativos, contribuições e lega
gados de particulares; 

d) renda de patrlmônlo sob a guar
da e responsabllldade da Campa
nha; 

e) tôdas e quaisquer rendas even-
tuais." · 

Parágrafo único - A aplicação dêsses 
recursos · será feita rigorosamente de 
acôrdo com o plano apresentado anual
mente pelo Superintendente da Campa
nha Nacional de Merenda Escolar, à 
aprovação do Ministro da Educação e 
Cultura, no qual serão discriminados os 
serviços a serem executados, a modall
dade de financiamento e os respectivos 
orçamentos. - Juscelino Kubltscbek -
Clóvis Salgado. 

DECRETO N.0 37.106 - DE 31 DE 
MARÇO DE 1955 

Institui a Campanha de Merenda 
Escolar. 

' •••••••• o ••••• o ••••••••••••••••••••• 

• o o • o •••••••••••••••••••••• o o •••••••• 

· Art. 4.0 - Os encargos da Campanha 
serão atendidos com os recursos orça
mentários especificas. - João Café FUho 
- Cândido Mota FUbo. 

(As Comissões de Constituição e Justi
ça, de Educaçilo e Cultura e de Finan
ças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mar!~ 
nho) - O projeto lido vai à publicação 
e, em seguida, será remetido às Comis
sões competentes. 

Há vários oradores Inseri tos. 

O primeiro é o Sr. Senador· Carvalho 
Pinto, a quem dou a palavra. 

O SR. CARVALHO PINTO - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se• 

nadares,· expressivas, carinhosas e ·pro
fundamente justas têm sido· as home
nagens prestadas em meu Estado e no 
Pais, ao ensejo do transcurso do seu 90.0 

aniversário, .a um dos mais Ilustres va
rões paulistas - o eminente brasileiro 
Dr. José Maria Whitaker. 

Sobejamente conhecido . em tôda a 
nossa Pátria, seu nome dispensa a fo
calização de atributos e virtudes, que 
uma fecunda existência, Inteiramente 
devotada à famllla, à sociedade, ao ln
terêsse coletivo, destaca de forma lnex
cedivel. 

Advogado, jurista, comerciante, finan
cista, soube ser, sempre, em tôda a sua 
dinâmica atuação no campo privado, um 
modêlo . de dignidade, de honradez, de 
descortino, de capacidade reallzadora, 
e, sobretudo, de permanente subordina
ção de quaisquer lnterêsses particulares 
aos superiores reclamos da coletlvldade .. 

Marcado, embora, pela desamblção e 
modéstia, não se esquivou a dar sua co
laboração à nossa vida pública .. E, nes
se campo, tomou-se Inesquecível sua 
passagem pela Presidência do Banco do 
Brasil e, por duas vêzes, pelo Ministério 
da Fazenda, onde deixou o mais vivo 
testemunho de visão econômico-flnan
celra, de Inteligência, de capacidade re
formadora e. construtiva. 

Num dêsses Instantes, quando já al
quebrado pela Idade, não se recusava a 
mais outro sacrlficlo, aceitando a Pasta 
da Fazenda no Govêmo Café Filho, re
cebia. S: Ex. a um· telegrama do ex-Presi
dente Wenceslau Braz, cujos têrmos não 
me furto a rememorar, porque, partindo 
de um dos mais eminentes vultos da Re
públicà, traduziam o pensamento da 
própria Nação: · 

. "Como brasileiro, beijo-lhe as mãos 
pelo sacrlficlo que faz para o bem 
da Pátria. Pode-se crer nos altos 
destinos de um Pais que tem filhos 
da estatura moral e civlca do emi
nente brasileiro, em boa hora no-
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meado Ministro da Fazenda para en
frentar crise sem precedente na 
vida do ·Brasil. Que o bom Deus o 
Ilumine nessa obra benemérita." 

Mas não preciso dizer, Sr. Presidente, 
para justificar a solidariedade que nes
te recinto desejo expressar às homena
gens prestadas ao. grande brasileiro, no 
momento em que o Govêrno da Repú
blica cuida de Inscrever seu nome na 
Ordem Nacional do Mérito. 

·O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V; Ex.• um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito 'prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Antes que 
V. Ex.• encerre sua homenagem, eu es
timaria acrescentar um aditivo. Ela não 
pertence .apenas à terra natal do aniver
sariante,· ao seu munlcipio, ao seu Es~ 
tado. Acho que adquire dimensão maior, 
face à personalidade Invulgar e também 
aos serviços prestados à Pátria pelo Sr. 
J()sé · Maria Whitaker. Não há ninguém, 
neste Pais, que possa deixar de reconhe
cer os seus atributos morais, sua com
petência e dedicação. 

Ocupou os postos mais Importantes do 
Pais; Um dêles, no Banco do Brasil, onde 
tenho a honra de trabalhar, como ad
vogado. E, posso dizer a V. Ex.•, que a 
passagem de Whitaker pelo nosso. tra
dicional estabelecimento de crédito ban
cário marcou uma erà. reformista. v. 
Ex.•, que foi um dos melhores Ministros 
da Fazenda que o Pais já teve ... 

O SR. CARVALHO PINTO - Multo 
obrigado. lll bondade de V. Ex.• 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - . . . bem 
sabe que à época em que· Whltaker di
rigiu o Banco do Brasil ainda certos cri
térios retrógrados ali predominavam. E 
êsse homem, com 90 anos, pelo que sei, 
ainda tem multa capacidade e discerni
mento. Não é um conservador, no sen
tido péssimo que se dá à palavra. Jl:le 
ainda. está atuante e, tenho lido, em mo-

vlmentos culturais, artistlcos, doação de 
quadros etc. A juventude paulista, se
gundo sei, parece que o tem como pa
radigma, ·apesar dos seus cabelos bran
cos e dos seus 90 anos. Perdoe-me V. 
Ex.• interromper seu formoso e opor
tuno discurso, para dizer que a home
nagem não é só sua, porque São Pau
lo deve dividir com o Brasil a glória e 
o ensejo altamente feliz de homenagear 
personalidade tão Invulgar. Se não fôs
se o lu~ar comum, eu diria que é de fato 
um varão de Plutarco, herói do tipo 
Carlyleano. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agrade
ço ao nobre Senador a expressiva solida
riedade que traz à homenagem pro
posta. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo- Per
mite V. Ex.• um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com pra
zer! 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - A ho
menagem que V. Ex.• presta, neste mo
mento,· a José Maria Whitaker, como 
declarou o eminente Senador Vasconce
los Tôrres, deve ter cunho nacional. 
Quero trazer a V. Ex.• a palavra da 
Bancada· paraibana, de· solidariedade a 
esta expressiva demonstração ·de· aprêço, 
de carinho e·de admiração que V. Ex.• 
dá ao Senado, com o belo discurso que 
está. pronunciando .. li:, lncontestàvelmen~ 
te, um homem raro neste Pais, uma fi
gura verdadeiramente singular. Nesta 
fase de abolição, cie incoerências, de dis
torções, quando se homenageia a figu
ra de um homem como êsse a que nos 
referimos, sente-se que êle poderia cons
tituir um exemplo não só para as gera
ções atuais, como ·para as futuras, pela 
dignidade pela probidade, pelo devo
tamento ao interêsse público. Quero, 
ainda, nesta demonstração de solidarie
dade à homehagem que V. Ex.• presta, 
referir-me a.ci homenageado como juris
ta. Recordo-me, ainda, dos meus tem
pos de advogado, de uma preciosa obra 
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com que êle enriqueceu a cultura .jurí
dica do País - "A Cambial" - livro 
pequeno, mas de conceitos tão profun
dos, tão concisos, tão interessantes que, 
para mim, ninguém escreveu melhor do 
que êle sõbre a matéria. De modo que 
V. Ex.8 receba esta solidariedade à ho
menagem que está prestando como uma 
demonstração de que não é somente São 
Paulo que rende culto a. um dos homens 
mais notáveis da vida pública do Pais; 
é a Nação inteira, é o meu pequenino 
Estado, que rende, também, êste preito 
de admiração e de solidariedade às be
las palavras que V. Ex.a está pronun
ciando. 

O SR. CARVALHO PINTO - Multo 
obrigado pelo oportuno e expressivo. tes
temunho do nobre Senador. V. Ex.8 fo
caliza um dos vários aspectos que tanto 
enalteceram essa personalidade, lem
brando uma obra que, pela clareza e se
gurança de conceitos, é considerada clás
sica em nosso Direito Comercial. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Concedo 
o aparte ao meu companheiro de Ban
cada, Senador Llno de Mattos. 

o Sr. Lino de Mattos - A Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo, por 
iniciativa da Deputada Conceição da 
Costa Neves, reuniu-se, no dia 20 do cor
rente, na última segunda-feira, em Ses
são Extraordinária, especialmente para 
homenagear José Maria Whitaker, ·no 
dia do seu nonagésimo aniversário na
talicio. Tive a alegria de comparecer a 
essa solenidade e me emocionei, quase 
às lágrimas, ao cumprimentar êste bra
sileiro excepcional, que completava no
venta anos de Idade, grande parte dê
les dedicada, exclusivamente, aos lnte
rêsses do Brasil. Na oportunidade, cum
primentei o homenageado, dizendo-lhe 
que tinha certeza de que o meu abraço 
afetuoso seria endossado por todos os 
meus colegas representantes das Unida-

des Brasileiras no Senado Federal. Re
novo, nesta oportunidade, a certeza de 
que minha afirmação vale para dizer a 
V. Ex.a, eminente Senador Carvalho Pin
to, que suas palavras são representati
vas e Interpretam o sentimento de todos 
os Senadores, porque, efetlvamente, é 
homenagem das mais justas que a Casa 
rende ao varão Ilustre .que tantos servi
ços prestou à Pátria. 

O SR. CARVALHO PINTO - Multo 
obrigado. Os apartes com que sou hon
rado revelam que as miiÍ.has palavras 
abrangem uma significação mais ampla, 
traduzindo os sentimentos não só de mi
nha terra, como da própria Nação, e, so
bretudo, daqueles que sabem reverenciar 
os verdadeiros exemplos de dignidade e 
de patriotismo. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A Mesa partilha das homena
gens prestadas pelo Plenário, através da 
inspirada oração do eminente Senador 
Carvalho Pinto, com apoio de tantas de 
suas mais autorizadas vozes, ao insigne 
patrício José Maria Whitaker, que vem 
dedicando ao Brasil inteligência, vonta
de e alma, tudo o que há de mais nobre 
e caloroso na constância de servir à Pá
tria. 

No Ministério da Fazenda, evidenciou, 
em fase crítica da vida da Nação, os seus 
notáveis dotes de autêntico estadista, a 
sua visão lúcida e o seu clàto descor
tino. 

Impôs-se ao respeito e· à gratidão do 
Pais, que ora celebra o seu 90.0 aniver
sário, não só pelo insuperável desempe
nho que deu às posições eminentes a 
que foi alçado, mas pela admirável lição 
de sua . vida Integralmente consagrada 
ao serviço da Nação. (Muito bem!) 

·Antes de dar a palavra ao próximo 
orador, serão lidos diversos requerimen
tos de informações pelo 1.0 -Secretárlo. 
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São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 5~8, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Agricultura o seguinte pedido de Infor
mações: 

1) Na recente viagem à Europa do 
Sr. Ministro da Agricultura, fir
mou o Brasll algum contrato de 
compra de mãqulnas e Imple
mentas para a agricultura? Em 
caso positivo, de que paises serão 
adquiridos · êsses Implementas, 
qual a quantidade da maquinaria 
comprada, as mãqulnas e Imple
mentas .agrícolas; como serã ete
tuado o pagamento dos mesmos? 

2) Algum equipamento adquirido 
tem slmllar nacional? 

3) Contarã essa maquinaria agrico-, 
la com a lndlspensãvel assis
tência técnica e com a facWda
de de aquisição de peças de re
posição? 

4) As entidades brasllelras repre
sentativas da lavoura foram ou
vidas a respeito dessas transa
ções antes de sua efetlvação? 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 559, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na . forma da preceituação 

regimental vigente, Informe o · Poder 
Executivo, através do Ministério da Fa
zenda, sôbre o seguinte: 

1) Se o Ministério da Fazenda vem 
pagando regularmente aos fun
cionários, sujeitos ao regime de 
remuneração, as vantagens da Lei 
n.0 488/48. 

2) Em caso .negativo, porquê, tendo 
em vista que essas vantagens são 
previstas em lei, reconhecida pelo 
Judlclãrlo em Inúmeros acórdãos 
e pelo Ministro da Fazenda, ·em 
decisão administrativa. 

Sala das Sessões, em 23 de maio. de 
1968. - Vasconcelos Tôrres •. 

REQUERIMENTO 
N.0 560, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - DNER -, quais as pro
vidências tomadas para correção de de
feitos· da Rodovia Presidente Dutra, es
pecialmente nos. qullômetros 80 e 81, 
onde ocorrem lamentáveis desastres 
quando chove, em conseqüência da mã 
qualidade do asfalto ali colocado: 

Sala das Sessões, em · 23 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 561, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, · Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da Edu
cação e Cultura - DPHAN -, quais as 
providências tomadas para o tomba~ 
mento da Igreja de São Francisco de 
Crumarão, na localidade de São Fran
cisco, Distrito de Mauâ, no Munlciplo de 
Magé, Estado do Rlci.~de Janeiro, que se 
encontra em estado de abandono. 

Sala das Sessões, em 23 de mala de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 562,· de 1968 .... 

sr. Presidente:': 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, Informe o Poder 
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Executivo, através do Ministério da 
Agricultura, sôbre o seguinte: 

1) Em que consiste o Plano Nacio
nal de Mecanização? Quais são as 
regiões que se beneficiarão com o 
mésmo e quando será iniciada 
sua execução? 

2) De que modo serão financiados 
os tratares e outras máquinas 
destinadas à agricultura? 

3) Qual o total de tratares que o re
ferido Plano prevê para coloca
ção no mercado, bem como a sua 
procedência? 

. 4) ·Nos casos de importação, em que 
condições serão os mesmos efe
tuados? 

5) o Ministério da Agricultura tem 
procurado, isolada ou conjunta
mente com outros setores da Ad
ministração, aumentar a produ
ção nacional de tratares ou outras 
máquinas agrícolas? 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N, o 563, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através dos Ministérios do Plane
lamento e da Fazenda, o seguinte: 

1) Se foram feitas negociações para 
o lançamento de títulos do Te
souro Nacional nos mercados fi
nanceiros dos Estados . Unidos e 
da Europa. 

2) Em caso positivo, quem represen
tou o Brasil nessas negociações e 
quais os outros representantes 
que responderão pelos títulos na 
América do Norte e Europa. 

3) Considerando afirmativo o que
sito primeiro, qual o montante, 

em cruzeiros novos, será emitido 
Inicialmente, bem como o prazo 
para resgate e juros que incidirão 
sôbre os títulos. 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. 0 564, de 1968 

Sr. Presidente.: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Educa
ção e Cultura, se existem planos para a 
construção de uma escola pública, com 
10 salas de aula, na Cidade . Nova de 
Mesquita, Estado do Rio de Janeiro, e, 
em caso positivo, quando serão inicia
das as obras? 

Sala das Sessões, .em 23 de maio de 
1968. - Vaséoncelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. o 565, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério dos Trans
portes - RFF -, quais foram os· crité
rios estabelecidos para o cálculo dos pre
ços das passagens e tarifas da Estrada 
de Ferro Leopoldina, ·no trecho da anti
_ga linha auxiliar, de Japerl a Pa:taíba 
do Sul, no Município de Valença, Estado 
do Rio de Janeiro, cujos valôres proibi
tivos estão trazendo sérios prejuízos pa
ra a população local, com reflexos ne
gativos na economia da região. 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. o 5661 de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Agri
cultura, que providências foram toma-
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das visando à elaboração de um plano 
de diversificação agrícola nas regiões 
onde existiam as plantações erradicadas 
de café, no Estado' do Rio de Janeiro, 
numa área aproximada de 40 mil hecta
res, que deixam 15 mU lavradores sem 
meios próprios de vida, principalmente 
no Norte e Sul do Estado? 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 56'7, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente. ·requeiro informe o Poder Exe~ 
cutivo, através do Ministério da Fazen
da, que medidas foram adotadas contra 
as emprêsas que aumentaraxn seus pre
ços sexn autorização da CONEP, como 
determina o Decreto n.o 61. 933. 

Sala das Sessões, exn 23 de xnaio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 568, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forxna da preceituação regixnental 
vigente, requeiro. informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério dos Trans
portes - DNER -, que providências 
prellnllnares foraxn ou estão sendo to
madas para a construção de nova via 
de acesso, oriunda da Guanabara. a Du
que de Caxias, Estado do Rio de Janei
ro, o que representará considerável desa.
fôgo no trânsito de veiculas, que é dos 
tnais xnovixnentados na entrada. daquele 
Município. 

Sala das Sessões, em 23 de xnaio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Os requerixnentos lidos vão à 
publicação e, em seguida, serão despa
chados pela Presidência. 

Há projeto de lei, de autoria do nobre 
Senador Vasconcelos Tôrres, que será 
!!do pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

l!: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 52, de 1968 

Dispõe sôbre a aplicação da Lei 
n. 0 1. 050, de 3 de janeiro de 1950. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art; 1.0 - Os servidores a que se re
fere a Lei n.O 1.050, de 3 de janeiro de 
1950, terão todos os direitos e vantagens, 
coxno se exn atividade estivessexn, acoxn
panhando tôda a evolução de suas car
reiras na atividade, sendo considerado 
de efetivo exercício, para todos os efei
tos, o período de !natividade, bexn coxno 
o texnpo de licença de 24 (vinte e qua
tro) meses que antecedetn a. aposenta
doria. 
. Art. 2.0 - Esta Lei ·entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as 
disposições exn contrário. 

Justificação 

Não têm sido raras as vêzes que as 
autoridades executivas põem dúvidas na 
aplicação da Lei n.0 1;050/50, excluindo 
de certas vantagens atribuídas aos ati
vos, os servidores !nativos de que cogita 
a referida lei. 

O objetivo do legislador, ao elaborar a 
Lei n.o 1.050/50, foi dar ao !nativo por 
ela contexnplado tudo que perceba o ati
vo da ·mesma categoria profissional, não 
fazendo limitações. 

O presente projeto não cria nada de 
nôvo, apenas torna clara a aplicação da 
Lei n.o 1.050/50, apritnorando o que já 
existe. Não 'cria, absolutaxnente, novas 
despesas para o Erário. 

A Lei n.O 1.050/50 é humanitária e as
sistencial, pois ampara os servidores ata
cados de .moléstias grayes e contagiosas, 
especificadas exn lei (tuberculose a tiva, 
alienação mental, neoplasia tnaligna, ce
gueira, lepra e paralisia). 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1968.- Vasconcelos Tôrres. 
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LEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI N.O 1.050 - DE 3 DE JANEIRO 
DE 1950 

Reajusta os proventos da inativi
dade .dos servidores públicos civis e 
militares atacados de moléstia gra
ve, contagiosa ou incurável, especifi
cada em lei. 

.. O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei : 

Art. 1.0 ~ Os proventos de !nativida
de dos servidores civis e militares, atin
gidos de moléstia grave, contagiosa ou 
incurável, especificada em lei, e os dos 
Inválidos em conseqüência de acidentes 
ocorridos no exercício de suas atribui
ções, ou de doença, adquirida no desem
penho da profissão, serão reajustados aos· 
vencimentos da atividade da respectiva 
categoria, padrão ou pôsto. 

Art. 2.0 - :a: estabelecida a inspeção 
médica periódica, de dois em dois anos, 
para os !nativos de que trata o artigo 
anterior. A reversão dos funcionários 
públicos à atlvidade e a convocação doa 
militares processar-se-ão de acôrdo· com 
o laudo favorável da inspeção, indepen
dente de qualquer formalidade. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1950; 
129.o da Independência e 62.0 da Repú
blica. 

EURICO G. DUTRA 
Adroaldo Mesquita da Costa 
SylvJo de Noronha 
Canrobert P. da Costa 
Raul Fernandes 
Guilherme da Silveira 
Clóvis Pestana 
Daniel de Carvalho 
Clemente Mariani 
Honório Monteiro 
Armando Trompowsky. 

(As Comissões de Constituição e Jus
tiça, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O projeto lido vai à publicação 
e, em seguida, será remetido às Comis
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- o orador seguinte é o nobre Senador 
Aarão Steinbruch, a . quem dou a pala
vra. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Sr . 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- S. Ex.• desiste da palavra. 

Com a palavra o nobre Senador Lino 
de Mattos. 

·O SR. LINO DE MATTOS - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, o Govêmo do Marechal Costa 
e Silva tomou a iniciativa de contratar 
uma organização de pesquisa da opinião 
pública, o IBOPE, para um levantamen
to sôbre a exata situação governamental 
no seio da opinião pública. 

A imprensa deu à matéria todo o des
taque. Tenho em mãos um dos jornais 
do nosso País, que publica a matéria 
ocupando uma página inteira. 

Diz a reportagem que a consulta de 
opinião pública custou ao Govêmo 60 
mi]4ões de cruzeiros, o que nos leva .a· 
acreditar que foi um trabalho muito bem 
organizado. 

Na conformidade com esta publicação, 
verifica-se, desde logo, que, entre as per
guntas formuladas - elas são diver
sas - algumas me chamam parti
cularmente a atenção. Entre elas, a em 
que se quer saber do povo se a Consti
tuição atual deve ou não ser emendada, 
As respostas contrárias a que se toque 
no ' texto constitucional, até o final do 
atual Govêrno, de acôrdo com a linha 
do Marechal Costa e Silva, atingem a 38 
por cento; Significa isto dizer que a 
maioria do povo brasileiro é favorável 
à emenda constltuclonal. 
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· Outra pergunta diz respeito a se &a
ber se o povo acha a Administração Cos
ta e Silva - boa, regular, má ou ótima. 
Vêm, então, as respostas: 45% da opi
nião públlca consul~ada entende que o 
Govêrno do Marechal Costa e Silva é 
regular; 32% o considera bom. Soman
do-se o percentual atribuido a regular. 
como o atribuído a bom, encontraremos 
67% da opinião pública, em linhas ge
rais, favorável à Administração. Porque 
considerar o Govêrno regular já é uma 
certa manifestação de simpatia. 

Uma terceira pergunta que me cha
mou a atenção é quanto à pessoa do 
Presidente da República, e a pergunta · 
é para saber se se trata de pessoa sim
pática e compreensiva. O total de res
postas afirmativas atingiu ao percentual 
de 76%. 

Finalmente, também me chamou 
atenção a investigação para se saber se 
a opinião pública entende ou não se o 
Presidente Costa e Silva está procuran
do fazer um bom Govêrno. A resposta 
é de 77% entendendo que o Marechal 
Costa e Silva procura fazer um bom Go
vêrno. 

Em conclusão, essa publicação de ini
ciativa governamental _..:, porque isso 
deve ter alegrado muito ao. Marechal 
Costa e Silva, e, principalmente, àque
les que. apóiam o seu Govêrno - diz que 
se trata de pessoa simpática, se trata de 
Govêrno que está procurando acertar; se 
trata de Govêrno que está. administran
do regularmente, uma boa parte enten
de que o Govêrno é bom, e, finalmente, 
a maioria é favorável à reforma dll. 
Constituição. 

Esta a razão, Sr. Presidente, pela qual 
me pareceu aconselhável testar a sin
ceridade do Govêrno e, principalmente, 
a crença do Govêrno nestes resultados. 
Partindo do pressuposto de que o Go
vêrno acredita, de que o Marechal Costa 
e Silva está confiante nesse resultado e 
que, portanto, confia na opinião públl
ca e, conseqüentemente, deseja fazer o 

que a opinião pública quer que se faça, 
apresentei emenda à Constituição na 
parte referente às eleições para a Pre
sidência da República. 

Em resumo, a emenda de minha au
toria restabelece as eleiÇões diretas 
para Presidência da República. 

O povo consultado e que se manifes
ta favorável ao Chefe da Revolução é 
um povo que deve merecer a confian
ça dessa Revolução. Conseqüentemente, 
deve ser convocado para as elelçõés di
retas, restabelecendo-se a tradição do 
direito .constitucional brasileiro, que 
sempre foi pela consulta direta ao Povo, 
nas eleições para os seus representantes. 

Mas, a minha emenda não fica só nas 
eleições diretas, procura atender aos re
clamos populares, pois, se o Marechal 
Costa e Silva é simpático ao povo e se 
êste está satisfeito com a administração 
de S. Ex.a, então, eu que faço oposição, 
que não estou satisfeito com a Admi
nistração do Marechal Costa e Silva, que 
não desejo ver renovado o seu mandato, 
porque contrário à orientação do Parti
do a que pertenço, eu me curvarei ante a 
vontade popular, à qual quero que o Ma-. 

. rechal Costa e Silva também .se curve. 
A emenda permite, também, a reelei

ção do Presidente da República, por um 
mandato. Assim, está ai um. teste para 
o julgamento da opinião pública. 

Acredita o Marechal Costa e Silva nas 
pesquisas feitas junto à opinião pública 
e que mandou publicar com grande des
taque? Então, autorize às Lideranças da 
ARENA, no Senado e na Câmara, a que
b:arem a rigidez, seguida, até agora, de 
nao permitir emendas à Constituição. 
Atenda a ARENA e o Govêrno que sus
tenta, nesta Casa, à vontade popular, 
pois esta quer que a Constituição seja 
emendada; aceitem o fato de que a Cons
tituição não é intocável. :S:ste não é, ape
nas, o desejo da Oposição, e sim do Povo. 

Particularmente - não falo, nesta 
oportunidade, em nome do meu Partido, 
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mas em meu nome pessoal -, quebro a 
rigidez de linha que sempre segui, na 
minha vida pública, não admitindo a re
eleição de Chefes do Executivo. 

Vou, pela primeira vez, ao longo de 
tantos anos de vida parlamentar, de vida 
pública, apresentar emenda constitucio
nal, permitindo a reeleição do Presiden
te da República. 

. O Sr, Vasconcelos Tôrres - Permite 
V. Ex.a um aparte? · 

O SR. LINO DE MATTOS - Pois não. 

·o Sr. Vasconcelos Tôrres - Estou de
duzindo que .teremos. um eleitor simpá
tico à reeleição do Presidente Arthur da 
Costa e snva. Quero, por êste motivo, 
saudar .V. Ex.a 

O SR. LINO DE MATTOS - Acredito 
que V.· Ex. a não ouviu quando afirmei, 
categoricamente, que, neste particular, 
não ·acompanho êsses resultados, porque 
não acho o Govêmo regular, não acho 
o Govêrno bom, não estou de acôrdo 
com a atuação do atual Presidente da 
República, principalmente na parte po
lítica, da qual discordo, radicalmente, 
dentro da linha do Partido a que per
tenço - o Movimento Democrático Bra
sUelro. Estou quereudo curvar-me, ape
nas, ante a vontade popular, expressa 
nos algarismos resultantes de consulta 
à opinião pública. · 

E reafirmo: é um teste. O Govêrno 
acredita? Então, emende a Constituição, 
permita a eleição dlreta, permita a re
eleição, por um mandato! 

No Instante em que o Govêrno der 
InstruÇão às suas Lideranças, nesta Casa, 
para rejeição da emenda de minha au
toria, preconizando a eleição dlreta e a 
reeleição por um mandato, tirará a más
cara e dirá ao povo que não é verdade 
o resultado constante desta consulta de 
op1n1ão pública. O Govêrno não acredi
ta neste resultado. Apenas contratou ser
viço e pagou matéria para engôdo da 
opinião pública! 

Caso contrário, permita a tramitação 
regular da emenda de minha autoria. 
Emende a Constituição, e o Povo pode
rá, então, confiar na sinceridade, na 
honestidade de propósito do Govêrno, 
quanto à pesquisa de op1n1ão pública a 
que dá êste estardalhaço, esta publici
dade. Enquanto Isto, tudo nos leva a 
crer que se trata de matéria paga. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permita 
V. Ex.a nôvo aparte? 

O SR •. LINO DE MATTOS - Concedo
o, com satisfação. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - A última 
referência de V. Ex.a, data venla ... 

. O SR. LINO DE MATTOS- Não afir
mei, apenas levantei a suspeita. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Mas quem 
levanta a suspeita e a veicula, de certo 
modo, a endossa ... 

O SR. LINO DE MATTOS - Acredito. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - ... prin
cipalmente quando a fala é de um ho
mem do gabarito de V. Ex. a. 

O SR. LINO DE MATTOS - As carac
terlstlcas da publicidade parecem de 
matéria paga. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - O órgão 
Investigante é daqueles mais conceitua
dos, em nosso País, o moPE. 

O SR. LINO DE MATTOS -Não faço 
ao mesmo restrição alguma. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - li: êle com
posto de jovens estudantes, de técnicos 
em pesquisa. V. Ex.a sabe, porque ho
mem culto, da linportãncla da chama
da amostragem estatística, em qualquer 
setor de atlvldade, tanto na emprêsa 
quanto na politica. Só agora estamos In
gressando nesta área, o que fazemos 
tardiamente. 

Conhece V. Ex.a os feitos memoráveis 
do Instituto Gallup, nos Estados Unidos, 
os feitos do Instituto Francês de Opinião 
Pública. Na velha Inglaterra, a pesqui-
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sa, pràticamente, é uma espécie de pai
nel de instrumento, onde se observa pelo 
ponteiro se há bastante óleo, se há bas~ 
tante gás, se há bastante fôrça, a fim 
de se saber onde determinado setor está 
fracassando. A matéria que V. Ex.a con
sidera paga eu digo que não é. Não está 
presente à Casa o eminente Lider do ·ao
vêrno, mas eu ... 

O SR. LINO DE MA'l'TOS - Não ha
veria mal algum se o fôsse. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Não ha
veria. Mas como V. Ex.a fala com certa. 
sutueza, entendi de meu dever. dizer, 
respeitosamente, que o que foi pesquisa
do representa a verdade, e o que . foi di
vulgado pela Imprensa, o f«:~l espontâ
neamente. Sabe V. Ex.a que isso é um 
prato-feito - . perdoe-me falar dêste 
modo, não é jargão - para o jornalis
ta, para o jornal; é um fllé-mignon com 
batatas fritas, uma noticia completa, em 
que se dá a posição do Govêrno e em 
que alguns itens não aparecem ali, só 
o lado favorável. Igualmente, sabe V. 
Ex. a que, em determinados actores, a opi
nião pública se subdivide. Mas, ao de
clarar V. Ex.a que se trata de matéria 
paga, obrigou-me, pois, neste instante, 
sou o único Vice-Lider presente - e 
peço desculpas por ter interrompido sua. 
fala -, a vir aqui contraditá-lo. ·A tese 
anteriormente expendida por V. Ex.a pa
rece-me razoável, porque estou entre 
aquêles que, numa Convenção da ...... . 
ARENA, votarão favoràvelmente à re
visão constitucionat 

Eu mesmo estou com o meu ariete 
forçando essa porta, porque acho que a 
Constituição é riglda demais. Precisa o 
próprio Govêrno -.e agora não falo em 
têrmos de ARENA, nem em nome da Li
derança da ARENA, mas no meu próprio, 
pessoal - examinar sem tardança a re
visão de certos dispositivos para perml~ 
tir um arejamento em determinados se
tores administrativos, e também a cor
reção de flagrantes injustiças para com 
categorias profissionais e, por que não 

dizer sinceramente, para com o Povo 
Brasileiro. V. Ex.a sabe que até subscre
vi a sua emenda, e a reeleição, acho que 
é tese que deve ser levantada. Por que, se 
um Govêrno vai bem, por que mudá-lo? 
Simplesmente pelo mêdo da instalação 
de. lima oligarquia? Para isto não há mais 
lugar neste Pais, uma vez que já nos de
senvolvemos o suficiente, tanto no setor 
industrial quanto no da educação po
litica. Desculpe-me V. Ex.a o aparte lon
go, e agradeço a atenção com que me 
ouviu. 

O SR. LINO DE MA'l'TOS - Sr. Pre
sidente, devo agradecer ao nobre Sena
dor Vasconcelos. Tôrres a honraria ex
cepcional de ser um dos signatários 
apoiando a emenda de minha autoria. 
Nestas condições, tenho que ser Inteira
mente correto, honesto, leal, franco com 
o colega que me apoiou na proposição, 
para· dizer a S. Ex.a que não houve, de 
minha parte, nenhuma sutueza, nenhum 
pensamento oculto quando me referi à 
matéria paga. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Folgo com 
Isso. · 

O SR. LINO DE MA'l'TOS - Paga te
ria que ser, forçosamente, a pesquisa da 
opinião pública, porque o IBOPE vive do 
trabalho que faz, do que produz. Maté
ria paga poderia, como poderá ser a ma
téria publicada pela imprensa. numa de
monstração de que o Govêrno do Mare
chal Costa e Silva aceita como bom êste 
resultado, e quer que a opinião pública 
o conheça. 

Estou entre aquêles que discordam da 
orientação governamental e que não de
sejam a reeleição do Marechal Costa e 
Silva; mas acredito no resultado da pes
quisa da opinião pública, porque não te
nho razão nenhuma de atribuir uma de
sonestidade ao Govêrno, mandando pu
blicar matéria que não seja verdadeira. 
Por isso é que apresentei a emenda, con
trariando a minha orientação de homem 
público durante tantos anos. E porque 
acredito, e porque acho que é verdade, 
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espero que a Liderança da ARENA, nes
ta Casa, apóie a emenda de rillnha au
toria. 

O Sr. Pedro Ludovico - Pemilte V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora
dor.) o raclocinlo do nobre representan
te de São Paulo é absolutamente lógico, 
absolutamente certo. Se o resultado do 
IBOPE foi favorável, em mais de. cin· 
qüenta por cento, à Administração, ao 
Govêrno dO Marechal Costa e Silva, não 
há. motlvó para que êle·não.se submeta a 
um teste permitindo a reforma da Cons
tituição, e que êle então seja candidato 
para verificar se o Povo está satisfeito 
com o· seu Govêrno. Se o Povo estiver 
satisfeito, é naturalisslmo que êle venha 
a. continuar prestando serviços ao Bra
sil. Prestando serviços permitindo que a 
sua Policia, que o· seu próprio Exército 
espanquem cidadãos brasileiros, como 
aconteceu em Golânia, Pernambuco e 
Rlo Grande do Sul; e que continuem a se 
verificar todos os atos de selvageria pra
ticados Ultimamente no Brasil, atos que 
nunca se viram praticados em quartéis 
do Exército e que eram casos de Dele
gacias de Polícia. De maneira que, se o 
Povo está satisfeito com êstes fatos, é 
justo que êle continue a governar o Bra
sil. Ainda agora, há um exemplo· civlco 
que se passa no mundo, na velha Fran
ça; O povo se rebelou contra De Gaulle. 
As classes estudantis, o comércio,· os .ope
rários, os funcionários públicos, todos, 
estão em greve. Mais de 8 mUhõ.es. · de 
pessoas não estão. gostando do Govêrno 
De Gaulle, porque estão em greve, e ma
nifestam publicamente o seu . aborreci
mento contra seu modo de agir. Apesar 
de tudo. Isto, De Gaulle não lançou a Po
licia, nem o Exército contra êsses ho
mens que se rebelam contra o seu modo 
de proceder. Ainda jornais de hoje afir
mam que os estudantes, em número de 
cêrca de quatro a cinco mil, percorreram 
as rtias de Paris pedindo a revolução, 
exigindo a revolução contra De Gaulle. 
E De Gaulle não mandou espancar êsses 
estudantes, não mandou prendê-los; se-

viclá~los. E neste Govêrno revolucioná
rio, desde o Govêrno Castello Branco e, 
Inclusive, no Govêrno Costa e Silva, ve
rificam-se em nosso Pais os fatos mais 
vergonhosos, os fatos mala bárbaros de 
sevicias e .de torturas.· Se o Povo está 
satisfeito com isso, o Povo merece o Go
vêrno Costa e Silva, que deve candida
tar-se novamente para governar o Bra~ 
sll. 

O SR. LINO DE MATTOS - Sr. Pre
sidente, recebeu o meu pronunciamento 
.a chancela valiosíssima do nobre ·e eml
nen~ colega e companheiro de Partido, 
Senador Pedro Ludovico. Homem afeito 
às lides politicas, com uma tradição de 
luta já registrada pela HJstórla Politi
ca de nossa Pátria, sofrido, deseja, como 
nós outros do Movimento Democrático 
Brasileiro, que· não estamos de acôrdo 
com o Govêrno do Marechal Costa e Sil
va, e com o apoio, estou certo, de ou
tros colegas, conosco submeter-se à von
tade popular, desde que essa vontade po
pular se possa expressar, Sr. Presidente 
e Srs. Senádores,· livre e soberanamente. 

. Surge, então, com a emenda de minha 
autoria à Constituição de 1969, a opor
tunidade excepcional para o Govêrno de 
responder ao povo que acredita no povo. 
Aceite o Marechal Costa e Silva esta 
emenda, permita a eleição dlreta e, com 
a eleição direta, se abrirá a oportuni
dade para a sua reeleição. Pois, se a sua 
situação é assim tão boa, certamente ela 
não 'piorará e terá S. Ex.a oportunidade 
de ser novamente Presidente da Repú
blica. 

Não me fillo, ·repito, entre aquêles que 
preconizam dispositivos permitindo re
eleiÇão. Faço-o em circunstância excep
cional, porque excepcional é a situação 
em que vive o Brasil. Quero, entretanto, 
Sr .. Presidente, esclarecer, em especial à 
imprensa e, em particular, àqueles ór
gãos que noticiaram ·que o Senador Llno 
de Mattós está pedindo bis, que quer a 
reeleição de Prefeitos, Governadores e 
Presidente da República, ·que a minha 
emenda não cogita de reeleição de Go-



I . 
! I 

-258-

vernadores, nem de Prefeitos. A minha. 
emenda é clara, é objetlva, mesmo por
que ela se fundamenta numa consulta 
da opinião pública, que se relaciona com 
o Presidente da República. 

Então, é apenas eleição dlreta e re
eleição para Presidente da. República, di
reta para Governadores e Prefeitos. 

Não há porque apresentar emenda, 
pois. esta já consta da. Constituição e não 
acredito nos linguarudos que dizem que 
há um plano futuro para se restabelece
rem as eleições indlretas para. Governa
dores e Prefeitos. Acredito, sim, se não 
piamente, honestamente, na sinceridade 
do Govêrno, acreditando no Povo, e per
mitir a eleição dlreta para P-residente da 
República. 

Era o que tinha. a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 

- Tem a palavra. o nobre Senador Vas-
concelos Tõrres. · 

O SR. VASCONCELOS TôRRES - (Lê 
o seguinte discurso.). Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a ADECIF, ou seja, a Asso
ciação dós Dlretores de Emprêsas de Cré
dito, Investimento e Financlamei).to, en
caminhou, recentemente, ao Banco Cen
tral, as comunicações de. 28 . emprêsas, 
representando mais de 70% dos aceites 
cambiais das companhias de crédito e 
financiamento, comunicando a redução 
de· tôdas as suas taxas operacionais na 
proporção de 5%. E outra comunicação 
dêsse tipo, envolvendo emprêsas não ln
clufdas na primeira lista, será encami
nhada. nos próximos dias ao mesmo or-
ganismo. · 

O Sr. José Luis Moreira de Souza, Pre
sidente da. ADECIF, fêz, com base em in
formações recolhidas pela Comissão Per
manente de Mercado, a afirmação de que 
os . juros prosseguem caindo, paralela
mente ao declinlo da taxa inflacionária. 
E frisou que tal fenômeno deriva, não 
apenas, de fatôres do mercado, "que está 
mais tomador do que sacador", como 
também da. iniciativa. da entidade que 

preside, que está induzindo o mercado 
neste sentido. 

Empenha-se a ADECIF, no presente 
momento, junto ao ·Banco Central, no 
sentido de uma Imediata revisão das Re
soluções números 77 e 80, cujas deter
minações Impõem o deslocamento das 
Financeiras para o crédito ao consumi
dor ... 

De acôrdo com tais· determinações, as 
Financeiras teriam que dirigir, a partir 
de maio, 50% pelo menos de suas apli
cações para o crédito ao consumidor e 
elevar esta participação em 10% cada. 
trimestre, até completar os 100%, o que 
ocorreria em junho de 1969. O levanta
mento feito por uma. comissão especial 
demonstrou, no entanto, que nem é viá
vel a absorção de todos êsses recursos 
pelo consumo, nem é justificável que se 
reduza.·a faixa de. captação de recursos 
através das Letras de Câmbio, conforme 
a. ·redução das aplicações. 

O levantamento baseou-se em um 
questionário submetido não apenas às 
Financeiras, como também às emprêsas 
comerciais e industriais, e seus resulta
dos estão sendo tabulados para funda
mentar a proposta de revisão do pro
blema. 

Senhor Presidente, ·os fatos a que aca
bo de fazer referência são Importantes 
para o Pais, e justificam, a meu ver, um 
breve enfoque de seus principais aspec-
tos ... 

O primeiro dêles consiste na redução 
mesmo das taxas operacionais das com
panhias de crédito e financiamento. Isso 
vem a significar, obviamente, que a si
tuação inflacionária que prevalece no 
Pais, há muitos anos, está de fato em 
declinlo. · 

Como ninguém Ignora, há uma estrei
ta relação entre o ritmo de um processo 
inflacionário instalado em determinada 
área e a taxa real de juros- com rela
ção a tôdas as operações financeiras, in
clusive aquelas de que os Bancos não 
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participam em forma direta - e a taxa 
de juros, repito, vigente nessa mesma 
área. 

Todos os Governos que ocuparam o 
Poder no Brasil, nos últimos anos, ti
veram a constante preocupação de apre
goar o acêrto da politica econômico-fi
nanceira por êles adotada, especialmen
te no que se refere ao declinio da infla
ção. Mas, a verdade é que a linguagem, 
invariàvelmente otimista dêsses .Gover
nos, nem sempre obteve a necessária 
confirmação em dois fatos, marcantes, 
para a exata indicação do grau de saú
de de uma economia. 

Refiro-me, em primeiro lugar, à esta
b111dade de preços, cuja não existência 
significa - na velocidade em que os 
preços mudam - a realidade de um pro
cesso inflacionário em expansão. E o se
gundo fato estâ representado, precisa
mente, pela taxa de juros em vigor, de 
direito ou de fato, na ârea em obser
vação. 

No quadro de uma economia em que o 
volume dos meios de pagamento dispo
níveis cresce mais depressa do que a 
produção, é claro que o dinheiro, ou me
lhor, a unidade monetâria, tende a ser 
considerada como um instrumento de 
compra, uma medida de valor cada vez 
menor. Assim, quem o empresta, sob 
qualquer modalidade, ou quem faz qual
quer operação de financiamento, pro
cura defender-se do rápido desgaste do 
numerârio ut111zado, bem como compen
sar-se de sua alienação por determinado 
espaço de tempo, cobrando juros eleva
dos ao mâximo. 

Agiotagem, ganíl.ncia, cíl.mbio negro, 
ou qualquer outra denominação aplicá
vel e aplicada a operações financeiras 
realizadas neste Pais, com freqüência, 
nos últimos anos, exprimem tão-sàmente 
o fato lógico e simples de um capital e 
de um capitalista que procura preservar
se da implacâ vel erosão inflacionâria. 

Quando as situações são impropicias 
ao juro baixo, Senhor Presidente, não 

adianta a adoção de normas determina
tivas de sua implantação. Isso não é ar
bitrârio, como se poderia pensar. 

Os que dispõem de dinheiro, seja o 
banqueiro, o empresârio ou mesmo o in
dividuo isolado, não· se sentirão motiva
dos a. fazer negócio, operação financeira, 
na qual o aluguel da parcela de recursos 
empregada, mais o .lucro oferecido, não 
cubram com segurança. a expectativa de 
desvalorização do dinheiro no mesmo 
periodo. Assim, em tais circunstíl.ncias, 
ou a taxa irreal de juros é burlada. -
para que a taxa. real prevaleça. sob um 
artifício qualquer - ou, então, ninguém 
mais arrisca o seu dinheiro em nada, a 
prazo, e só têm lugar as operações em 
que os pagamentos são ·completados no 
ato. 

Em situações dessa ordem, a moeda 
escriturai e o crédito acabam perdendo 
a.s funções na tura.is a. êles reservadas, 
hlstàricamente, na mecíl.nica da vida 
econômica, e tudo isso acabaria sendo 
a. etapa de um processo monstruoso, cuja 
etapa seguinte - remota, mas lógica, 
nesse contexto - seria. caracterizada. 
pela. desmoralização final da moeda . e 
pela. volta, pura e simples,· à troca dire
ta. de bens, para a. satisfação das neces
sidades econômicas de cada um. 

A presença., e sobretudo a. persistência, 
de uma elevada taxa de juros, em qual
quer sociedade, é um terrivel e infalível 
indicio do mau estado de .saúde da. eco
nomia dessa sociedade. 

O bom sintõi:na de equ111brio e de sa
dio crescimento numa economia consis~ 
te, a meu ver, vistas as coisas de um íl.n
gulo estritamente financeiro, na exis
tênciá 'de uma volumosa e constante mo
vimentação de. capitais - grandes e pe
quenas poupanças - ·garantindo bons 
lucros aos investidores, não pelo recur
so dos juros altos, de implicações sociais 
negativas, mas pela incidência de pe
quenos percentuais em amplos quanti
tativos. :t!:sse fato exprime, por si só, uma 
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Intensa e generalizada dinamização de 
tôda a economia. 

Senhor Presidente, restaura-se, no 
Brasil, sem sombra de dúvida, o pres
tigio e a aceitação de titulos financei
ros, sejam êles quais forem. Obrigações 
do Tesouro, Letras de Câmbio, debên
tures, cotas de participação em diferen
tes fundos, ações das sociedades de ca
pital aberto - todos os papéis que con
tribuam de diferentes modos para pro
piciar a captação de recursos destinados 
aos Investimentos públicos e privados -
estão alcançando uma receptividade 
cada vez maior em nosso :!:'ais. 
·. b fator básico de tudo Isso reside, sem 
sombra de dúvida, na segurança técni
ca e na eficiência prática, presentes na 
politica econômlco-flnancelra do Go
vêmo. · (Embora dela discorde em alguns 
detalhes, como o do arrõeho salarial, fe
lizmente já em vias de atenuação.) 

Mas .a verdade, que precisa ser dita, 
é que, justamente . no clima de confian.
ça gerada por essa politica, uma .con
tribuição de grande significação está 
sendo dada por órgãos da lnlclativa pri
vada, a favor das metas da . politica fi
nanceira do Govêmo e merece uma par
te dos lucros · da vitória que vai sendo 
alcançada (e há quanto tempo a dese
jávamos e a· esperávamos, Senhor Pre
sidente!). 

A contribuição a que me referi; se
nhor Presidente, é aquela que os. orga
nismos bancários e as sociedades finan
ceiras vêm dando, nil. esfera onde atuam, 
para que se acelere, no Pais, o sanea-

• mento financeiro, ativando·-se, ao mes"
mo tempo, a economia nacional. .. 

. . 

. Feita essa constatação, ressaltarei a 
extrema oportunidade de um bom em
preendimento, de um livre diálogo, en
tre a entidade que congrega as Finan
ceiras e o Banco Central, que disci
plina o funcionamento delas. 

Na verdade, se o Banco Central, pe
los contrôles que exerce e pelo traba
lho de seus setores técnicos, dispõe de 
um amplo painel de informações sôbre 
o nivel dos negócios e a tendência ge
ral da economia brasileira - as Finan
ceiras têm, relativamente ao. mesmo as
sunto, Informações também as mais se
guras, obtidas de um outro ângulo de 
enfoque. 

Essas · emprêsas · financeiras, lidando 
dlretamente com o mercado, dependen.:: 
do dêle, acabam conbiecendo de uma 
forma segura seu comportamento e suas 
posslb111dades, a curto e a médio pra
zos. Trata-se, digo eu, de um dado da 
maior lmportâncl!!- para a formulação de 
politicas . económicas. 

Discordam, agora,· as Financeiras de 
alguns Itens das Resoluções números 77 
e 80. Pretendem, Inclusive, que o Banco 
Central concorde em modificá-las~ 

Não estou, aqui, tentando assumir po
sição frente a um complexo problema 
em que os aspectos técnicos prevalecem. 
:t claro que a solução final da .contro
vérsia . deve ser dada pelos que podem 
fazê-lo, atendidos êsses aspectos técni
cos fundamentais. 

Mas · o que . desejo, o que todos nós 
que acompanhamos com otlmismo a re
cuperação econômico-flnancelra, de
jamos. é que o ponto de vista e a pro
posta das Financeiras não esbarrem nu
ma. atitude riglda e Intransigente do 
Banco Central. 

Resoluções, portarias e outros· a tos 
dessa natureza podem e devem ser mu
dados, substltuidos; com·freqüência, sem
pre que existam razões · para ·isso, po1s 
o que êles determinam está na. faixa 
fiexivel da regulamentação. ·O que Im
porta é que se aproveite bem o teste· da 
experiência, e êsse, bom aproveitamento 
consiste, no caso, na adoção de normas 
que assegurem a continuidade e o· aper
feiçoamento do processo ·de recuperação 
da economia brasileira, que ai está dian-
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te de· nossos olhos e que representa, no 
sólido dominlo dos fatos, a melhor res
posta que o Govêrno Costa e suva está 
dando aos que o criticam e o acusam. 

Sr. Presidente, V. Ex.• vai-me permi
tir que, estando na tribuna, passe a fo
callzar Um outro" assunto, para o qual 
chamaria a atenção do Serviço de Ra
dlodtfus~o, do Aristides e do Célia. 

Sr. Presidente, eu. venho de receber o 
relatório do Banco Nacional de Habi
taÇão com o resumo das suas ativtda
des em 1967, um trabalho alentado que 
me foi entregue - e· esta referência eu 
gostaria. que fôsse divulgada. pelos nos
sos serviços de radiodifusão - por um 
assessor do Senado, aposentado, e. que 
está . exercendo as suas ativtdades nes
sa Importante autarquia, que é o Dr. An
selmo Macieira. 

sr. Presidente, para não me alongar, 
vou· enviar o relatório à. Taquigrafia, 
pois queria ficasse integrado no discur
so que ora pronuncio. 

Sr~ Presidente, desejo tratar de um 
terceiro assunto, êste relativo ao meu 
Estado, que vem de reallzar, no Munl
ciplo de Saquarema, sob a presidência 
do Vereador Tancredo Moreira, o I Con
gresso de Turismo, celebrado em razão 
do 127.0 aniversário da fundação daque
la ·histórica região dos lagos fluminen
ses, onde a paisagem sedutora do mar, 
ao lado ~a montanha, é justamente um 
recanto .. próprio para o turismo. 

Vários assuntos foram ali tratados. 
Não só os diretamente ligados ao turis
mo, como também · aos problemas de 
transporte e de educação. · 

Faço esta referência nominal• ao . Pre
sidente da Câmara dos Vereadores, por
que, realizar uma reunião dêsse tipo, 
para um município pobre, representa sa
crlficlo, slgnlflca 1deal1smo. 

E os resultados já se fazem sentir, 
porque êsses "problemas estaduais e fe~ 
derals de Saquarema se projetaram e 

começam a ser devidamente equaciona
dos, para a pronta solução, como todos 
nós ansiamos. 

Para ficar constando. dos Anata, que
ro dlzer ·que·· é um motivo de alegria 
Imensa, na minha vida politica, o fato 
de pouquisslmos municiplos do. meu Es
tado não me terem concedido o. titulo 
de cidadão, que é uma comenda, uma 
ordem, uma: medalha, uma satisfação 
que o povo de determinado município 
concede àqueles que trabalham· na. de
fesa de seus tnterêsses, ou a pessoas 
nêle radicadas que não tiveram a ven
tura · de nascer nessa comuna., que as 
agracia.. Acho Isto bonito e é, para mlm, 
confortador e estimulador, nesta árdua 
tarefa de politico. 

Quando recebi o titulo de Cidadão Sa
quaremense, disse que viria aqui e pe
diria aos nobres Senadores que· tomas
sem conhecimento do congresso ali re
alizado, para o qual solicitaria, como es
tou fazendo agora, a necessária "divul
gação. 

Não querendo mais retardar a fala do 
meu jovem colega e amigo Senador ·Al
varo Catão, que Irá tratar de problemas 
mutto Importantes, vou encerrar minhas 
considerações, e aguardando que a pri
meira parte do meu discurso venha a 
Impressionar o Banco Central, com as 
providências que pude arrolar no en
sejo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Mutto 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. VASCONCELOS TORRES 

· BANCO NACIONAL DE HABITAÇAO . 

RESUMO DAS ATIVIDADES EM 1967 
.. . . . . ' . 

Em 1967, o BNH ganhou nova dimen
são. o valor dos financiamentos, conce
didos através de convênios e contratos, 
foi de 7,4 vêzes o verificado no ano an
terior. As aplicações atingindo a 756 mi
lhões de cruzeiros novos representaram 
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cêrca de cinco vêzes o montante corrigi
do do que havia sido aplicado, pelo Ban
co, desde sua fundação até o fim do ano 
de 1966. 

Foram ·autorizados empréstimos, . em 
1967, no valor de 1.262 milhões de cru
zeiros novos, através de convênios e con
tratos, que prevêem o financiamento de 
mais de 167 mn novas residências, cujo 
valor total deverá atingir 2.021 milhões 
de cruzeiros novos. 

. :S:sses valôres, somados aos compromis
sos dos exerci cios an tenores, elevam () 
valor dos empréstimos já concedidos pelo 
BNH a .1.503 mtlhões de cruzeiros novos, 
correspondendo a cêrca de 228 mn uni-: 
dades financiadas, representando um in
vestimento total de 2.536 i:nUhões de cru
zeiros novos. 

A par disso, a contenção das despesas 
de administração, paralelamente ao au
mento das aplicações, permitiu o decrés
cimo constante do indice de custo ope
racional. :S:ste custo, que representava 
cêrca de 17% das aplicações, em 1965, e 
8,6% em 1966, baiXou para menos de 2 
por cento nos 12 meses de 1967. . . 

· Observou-se, além disso, uma enorme 
atlvação induzld", mesmo nas áreas fora 
da atuação do BNH, que resultou em um 
crescimento da ordem de 19% nas atl
vldades da indústria de construção clvn 
no Pais. :S:ste aumento foi fator funda
mental para que o Pais atingisse um 
crescimento do seu Produto Interno Bni
to superior a 5%, havendo mesmo quem 
o estime em 5,5%. 

:S:ste crescimento do Pm, que repre
senta notável .progresso em relação aos 
últimos três anos, foi obtido, simultânea
mente; com a. redução do ritmo infla
cionário de 41,1%, em 1966, para 24,5%, 
em 1967. 

Portanto, está· se conseguindo a reto
mada do ·desenvolvimento, ao mesmo 
passo em que se consegue a contenção 
do processo inflacionário. 

Dentro dessa mesma ordem de idéias, 
prosseguimos na estratégia econômico
financelra adotada para a solução do 
problema habitacional brasileiro, que se 
resume em três pontos fundamentais, 
quais sejam: · · 

a) A correção monetária em todo o 
sistema, que permite a preserva
ção do poder aquisitivo dos recur
sos captados e emprestados, fa
cUltando-se ao mutuário a com
patlbillzação da sua posslbilldade 
de pagamento com a necessidade 
do sistema, nos têrmos da Reso
lução n.0 25, do Conselho de Ad
mlnlstração do Banco Nacional 
da Habitação. 

b) Na utmzação dos .recursos de 
poupança compulsória, represen
tados pelo Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, para obtenção 
de dois objetlvos: o restabeleci
mento do hábito de poupar da 
populáção brasUeira e, ao mesmo 
tempo, gerar maior número de 
empregos - com êsses mesmos 
recursos - através da poupança 
Induzida. 

Assim, como dissemos anteriormente, 
com . 1.503 mUhões de cruzeiros novos 
será . passivei realizarmos investimentos 
de 2.536 mtlhões de cruzeiros novos. A 
diferença representa a poupança indu
zida. 

. Além disto, a poupança livre, através 
de depósitos de caderneta e a venda de 
Letras Imobiliárias, atingiu, 110 Pais, a 
nivela sem simtlares em tõda a América 
Latina, a ponto de estar sendo hoje o 
Brasil - apesar de apenas Iniciado o 
Plano - citado como exemplo de signi
ficação mundial. 

Por êste melo, obtemos, também, um 
efeito reflexo de ajudar o Govêrno a con
ter a Inflação, ao mesmo passo ·em que 
o ajudamos a retomar o desenvolvimen
to pela reatlvação de um dos setores 
fundamentais da economia, que é a 
Construção Civil. 

i 
' : i 
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c) O terceiro aspecto fundamental 
foi a. mob111zação da iniciativa 
privada para. a solução do pro

. blema. habitacional, opção politi
ca feita na Lei n.0 4.380. 

Essa estratégia resume, ao mesmo tem
po que fixa, a forma de evolução das 
atividades do Banco, expressas no Pla
no Trienal, a ser executado dentro do 
programa estratégico do Govêmo. 

Pará 1968, o . Orçamento-Programa 
aprovado prevê o desembôlso de 1.500 
milhões de cruzeiros novos em habita
ção,· ao lado de investimentos out~os: 
através do Programa de Financiamento 
para Saneamento; FIPLAN- Fundo de 
Financiamento ·do Desenvolvimento Ur
bano Integrado, e do FIMACO - Pro
grama de Financiamento de Materiais 
de Construção, que visam a complemen
tar as bases para execução do Plano Ha
bitacional. Dentro dessa linha de idéias, 
o Plano Trienal prevê a aplicação de 
7.800 milhões de cruzeiros novos até 1970, 
com o que será possivel atingir a .meta 
estabelecida, pelo Presidente Costa e SU
va, de 1 milhão de habitações no seu 
Govêmo. 

Mais importante; contudo, será atin
girmos, em 1971, investimento acumu
lado de 10.000 milhões de cruzeiros rio
vos, cujos retornos e reapllcação, capi
talizada a uma taxa média. de 7% a.a., 
pernutirá o desenvolvimento auto-sus
te~tado do Plano Habitacional Brasi
leiro. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Com a palavra o Sr. Senador Alvaro 
Catão. 

O SR. ALVARO CATAO - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, por algumas vê
zes, tive oportunidade de ocupar esta 
tribuna para tratar de vários assuntos, 
principalmente os de ·interêsse do meu 
Estado - Santa Catarina. 

Na oportunidade que, hoje, se me ofe
rece, desejo abordar o problema do car
vão nacional, especialmente nos seus as-

pectos que interessam mais de perto a 
Santa Catarina. Não que houvesse, prà
pri~mente, constrangimento pelas mi
nhas vinculações antigas com êsse pro
blema; são vinculações tão antigas que 
remontam, até, a antes do meu nasci
mento, eis que, fUho do Engenheiro Al
varo Monteiro ·de Barros Catão, prema
turamente desaparecido há mais de 25 
anos, e que colaborava intimamente com 
êste grande e saudoso brasileiro que foi 
Henrique Lage, na sua. luta pioneira pelo 
aproveitamento do carvão nacional. De
vo dizer que é. um problema que me fala 
muito de perto e .que - estou certo -
representa um dos setores mais impor
tantes para a problemática brasUeira, 
pelas suas vinculações estreitas com o 
nosso esfôrço diutumo, em prol do de
senvolvimento econômico do nosso Pais, 
nessa dramática luta que todo o BrasU 
está travando para sair da sua situação 
de subdesenvolvimento, de pobreza e de 
atraso. 

Efetivamente, tem o carvão estreitos 
vinculas em qualquer programa de in
dustrialização e de desenvolvimento -
como ocorre em outros paises e como 
está ocorrendo, ainda que em fases in
cipientes - em nosso Pais. Assim é que, 
na. siderurgia, o carvão é fator prepon
derante, sendo êle empregado como re
dutor sob a forma de coque em. 90% de 
todo o aço produzido no mundo. Na ge
ração de energia elétrica, é também, 
como combustivel, fator importantissi
mo. Para ilustrar o que afirmamos, bas
taria dizer que, nos Estados Unidos, em 
1965, competindo com diversas outras de 
fontes energéticas, tais como o petróleo, 
o gás natural e a energia nuclear, fo
ram consumidas 250 milhões de tonela
das de carvão. Em 1980 deverá êsse Pais 
gastar, para o mesmo fim, 500 milhões 
de toneladas. 

Finalmente, no nosso caso especifico, 
além dos subprodutos obtidos na desti
lação do carvão para produção do co
que, obtém-se enxôfre, partindo-se dos 
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rejeitas piritosos. Mas êstes,· ao invés de 
serem aproveitados, até o momento, são 
acumulados. Para isso, até se gasta, ao 
invés de se retirar o enxôfre, e o óxi
do de ferro e dêles partir-se para· o áci
do sulfúrico, fertilizantes e ferro, que é 
o que se deve fazer, aproveitando~se es
sas piritas carboniferas, como se faz em 
outros paises do mundo. ll: o que se pro
põe a SIDESC e que esperamos venha a 
se. concretizar breve. 

Há ali1JllS meses, desta tribuna, o ilus
tre Senador Celso Ramos, que tenho a 
honra de substituir eventualmente, teve 
opottunidade de fazer brlihante discur
so, focalizando, exatamente, êsse proble
ma, e o fêz com grande proficiência, me
recendo, Inclusive, os aplausos gerais de 
seus pares. 

Não quero, por conseguinte, repetir, 
ainda que com menos brilho, tôdas as 
considerações válidas e oportunas que 
teve S. Ex.a ocasião de formular, histo~ 
rtando a Indústria carbonifera de Santa 
Catarina e trazendo alguns pormenores 
quanto à sua produção, ao seu beneficia
mento e consumo, as quais constam, in
clusive, de avulso distrlbuido. 

Desejo acentuar, porém, que, nas con
clusões de seu estudo sôbre a problemá
tica do carvão de Santa· Catarina, cons
tam Interessantes e oportunas sugestões 
quanto às pro~dências relacionadas com 
o consumo, elevação da produtividade, 
redução de preço e valorização e prote
ção da sua economia. Posso dizer com 
satisfação que, pràticamente, tôdas essas 
sugestões estão encontrando acolhida 
por parte do atual Govêrno, ao fixar sua 

• politica para o carvão nacional nos têr
mos do Decreto n.o 62.113, de janeiro 
dêste ano, a que me referirei novamen
te mais adiante. Posso afirmar, ainda 
que ràpidamente, que o carvão mineral, 
ao contrário do petróleo, é produto que 
existe no mundo realmente em abundân
cia, com cêrca. de 5 trllhões de tonela
das, embora mal distrlbuidas, uma vez 
que coube ao Hemisfério Sul cêrca de 5 

por cento apenas. No Brasil, dispomos 
de, aproximadamente, 2 bilhões de tone
ladas, dlstrlbuidas entre .os Estados do 
Paraná, Santa Catarina e. Rio Grande 
do Sul .. 

Apesar da grandeza das reservas mun
diais, o tipo de carvão que se presta. à 
siderurgia como .redutor, depois de 
transformado em coque, não é assim tão 
abundante. Apenas pouquisslmos paises 
se podem dar ao. luxo de exportá-lo, 
quais sejam, os Estados Unidos e a Rús-
sia.· · · 

. No nosso Pais, em Santa Catarina, 
além de se encontrarem as maiores re
servas de carvão do Pais, encontra-se, 
justamente, em quantidade apreciável, 
as de carvão coquelflcável, em duas das 
cinco camadas existentes, a barro bran
co e a Irapuá, que se presta ao emprê
go na siderurgia. Dai· a sua Importân
cia, combinada com o fato de que as re
servas, como disse,. são relativamente es
cassas no nosso Hemisfério. Essas reser
vas de Santa Catarina foram descober
tas por ·acaso nos fins do século passa.;. 
do, por viajantes que, com suas tropas 
de burros cargueiros, descansavam. da 
viagem que empreendiam do litoral sul
catarlnense · ao planalto onde se situa a 
zona dos campos de Lajes. 

Ao fazerem suas fogueiras para aque
cer· seus alimentos, notaram que as pe
dras escuras, que tinham utilizado como 
suporte de seus apetrechos, também en
travam em combustão. Posteriormente, 
homens de gabarito de um Paulo de 
Frontln e de Henrique Lage tiveram a. 
primazia e o privilégio de fazer os pri
meiros Investimento" e abrirem as pri
meiras minas, já no Inicio dêste século. 
Infelizmente, não foi passivei serem 
aproveitadas como deveriam, principal
mente no decorrer .da I Guerra Mundial, 
quando os supri~entos externos de car
vão deixaram de chegar ao nosso Pais. 

' 
Depois de Instaladas as minas e Ini-

ciada a produção, ficou melhor conhe-

I 
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cldo o produto que, além de apresentar 
uma lavra dlficll, uma lavra em que o 
carvão se apresenta de forma. desconti
nua, entremeado de camadas estéreis, 
onde há necessidade de desmontar uma 
altura. de .1. metro e 80 centimetros, para 
retirar. uma camada. útil, da ordem de 
um têrço, cêrca de sessenta centimetros 
e ainda.· assim com intercalações de ca
madas estéreis e de plrlta, . o produto 
apresenta. ainda algumas impurezas e 
alto teor de cinzas, precisando ser bene
ficiado para, então, recuperar-se aquela 
fração nobre, dita. carvão .metalúrgico 
ou siderúrgico, com cêrca. de 18% de. cin
zas. Inicialmente, essa. recuperação era 
de 25%, mas jã chega, agora, através do 
melhor conhecimento que se possui, e da. 
melhor têcnica no seu beneficiamento, a 
uma recuperação de mais de 50 por 
cento. 

Paralelamente, como era de se prever, 
aquela fração de carvão, dito vapor, uti
lizada na geração de energia elétrica e 
que foi empregada em larga escala du
rante a n Guerra Mundial, evitando a 
paralisação de nosso transporte maríti
mo e ferroviário e do suprimento de· gás 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, teve 
contra si, através do .desenvolvimento da 
tecnologia e concorrência irresistivel do 
Diesel e do Fuel 011, importado a câm
bio especial. Através da dieseliza.ção das 
estradas de ferro (FUEL) e da navegação 
marítima., foi sendo êle deslocado de for
ma Inexorável, perdendo êsse produto o 
mercado de que dispunha .. 

Isso já era previsto, tanto assim que, 
disso, cuidava o Plano· do Carvão Nacio
nal, instituído em 1953, e já mesmo an
tes dêsse Plano, em várias mesas, redón~ 
das realizadas na antiga Capital da Re
pública, se preconizava. a instalação de 
uma grande central termelétrica que, 
evitando o ônus do transporte, assegu
raria consumo local com rendimento · 
multo maior do que o· daquelas máqui
nas de tração ferroviária, com caldeiras 
e grelhas Inadequadas. Esta termelétrl-

ca. !ol projetada. com uma potência Ini
cial de 100.000 KW, com expansão para 
200.000 KW, para utilizar o carvão-vapor 
obtido no lavador de Caplva.ri e Incor
porando as conquistas da modema tec
nologia do aproveitamento de combus
tivels sólidos permitiria - .como de fato 
permite - rendimento alto na produção 
de energia, ou seja, 700 gramas por KWH 
(quilowatt/hora) produzido. 

Assim, em 1957, houve por bem o Pla
no do Carvão Nacional criar uma. enti
dade que ·denorillnou Sociedade Terme
létrica de Ca.plvari, situada em Tuba
rão, no entroncamento ferroviário em 
Santa. Catarina, que recebia os vários 
insumos. de carvão para. o la:vador lã 
construido pela Companhia Siderúrgica 
Nacional. 

. Criada.em 1957, esta termelétrlca, que 
viria absorver tôda a produção Inevitá
vel de carvão a vapor, no beneficiamen
to do carvão bruto para a formação do 
carvão metalúrgico,. criada, como disse, 
em 1957, só foi inaugurada em 1966, pelo 
Presidente Castello Branco, e isto gra
ças a um esfôrço muito grande do Go
vêmo da Revolução, ao colocar recursos 
vultosos, da ordem de 15 bilhões de cru
zeiros, que não haviam ainda sido dados 
para. que êste empreendimento se tor
nasse uma realidade. · 

1l:sse atraso na sua implantação acar
retou a formação de estoques de vulto 
que · lã estãq, mas que deixarão de ser 
acumulados, pelo menos ampliados,. logo 
que, ao Invés do atual consumo na ter
melétrica da SOTELCA e na jã obsoleta 
termelétrica da Companhia Siderúrgica 
Nacional de 27.000 Kw, que correspon.:. 
dem a 60% da atual produção dêsse pro
duto, passem, com a ampliação da .... , 
SOTELCA, já prevista, a. ·consumir tôda 
a. produção de carvão-vapor, desoneran
do,. assim, os consumidores de carvão 
metalúrgico. 

E, ainda. mais, o rejeito piritoso, de
pois de .transformado num concentrado 
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plritoso e submetido a processos espe
ciais da moderna tecnologia, passa a ser 
utillzado na fabricação de enxôfre, âci
do sulfúrico, e de tôda uma g~ma de 
produtos essenciais obtidos dêsses dois 
produtos, notadamente os fertilizantes. 

Ao lembrar êsses aspectos, quero, com 
isso, apenas ilustrar e demonstrar que 
estamos tratando de um assunto que, 
pela sua complexidade, pela necessidade 
de mercados funcionando com demanda 
harmônica entre si, exige um .planeja
mento setorial e global, uma politica de 
Govêrno. 

Essa politica, lnfellzmerite, não chegou 
a cristalizar-se. Leis sôbre carvão, leis de 
amparo e estimulo, hâ multas, mas, in
felizmente, grande parte ficou no papel. 

O carvão nacional passou a receber 
amparo efetivo do Poder Federal com o 
advento do Govêrno Getúlio Vargas. E 
digo com isenção, porque, politicamen
te, sempre fui adversârio do ex-Presi
dente Getúlio Vargas, mas quero crer 
que um dos momentos de maior lucidez 
dêsse estadista brasileiro, foi aquêle em 
que verificou que é impossível desen
volver-se um Pais sem promover a sua 
industriallzação. E é impossível promo~ 
ver a industrialização de um Pais sem 
procurar aproveitar as . matérias-primas 
de que dispõe. 

Foi assim que pensou Getúlio Vargas, 
ao criar legislação especifica, tomando 
obrigatório o consumo de uma determi
nada percentagem de carvão nacional, 
em relação ao carvão importado, crian
do, mais tarde, o Plano de Carvão Na
cional, que passou a ser o órgão especi
fico de coordenação de todos os aspec
tos relacionados com o carvão nacional, 
desde a produção, ao transporte, bene
ficiamento e comercialização. 

Em 1946, antes da criação do Plano do 
Carvão Nacional e demonstrada a im
portância dessas reservas de Santa Ca
tarina, nesse esfôrço que Getúlio Vargas 
fazia para a industrialização dêste Pais, 

conseguiu êle senslblllzar o govêmo 
americano, a cuja frente se encontrava 
aquêle grande e saudoso estadista que 
foi Roosevelt, no sentido de que fôssem 
concedidos recursos não só para o estu
do e o projeto, mas para a implanta
ção de uma indústria pesada em nosso 
Pais. Os recursos foram, finalmente, ob~. 
tidos, não sem qtie fôsse exigido e obti
do ·o aval, no financiamento dado, de 
um outro grande brasileiro, a quem ren
do minhas homenagens, Guilherme 
Gulnle, surgindo, assim, a Usina de Vol
ta Redonda. 

Era eu ainda bem jovem, mas me re
cordo que não era raro uma pessoa, um 
brasilei!o, às vêzes dos mais ilustres, 
olhar com o maior cetlcismo essa pos
slb111dade. Achavam que tinhamos uma 
vocação meramente agricola, ou de Pais 
fornecedor de matérias-primas, e que 
era impossível vencer êsse verdadeiro 
tabu, qual seja o de criar uma indústria 
siderúrgica em nosso Pais. 

Devo dizer que, não só êsse tabu foi 
quebrado, com a implantação dessa in
dústria que orgulha a todos nós, como 
representou o marco inicial para a mar
cha da industrialização e desenvolvi
mento do Pais, que foi Volta Redonda. 
Ela foi implantada com recursos exter
nos, inclusive de lmow~how, mas, em 
grande parte, teve a participação de téc
nicos nacionais, inclusive, a do Enge
nheiro Emâni Bittencourt Cotrim, cola
borador de Henrique Làje entre vârios 
outros, sob a coordenação de um gran
de brasileiro, hoje Ministro da Indús
tria e do Comércio, General Edmundo 
Macedo Soares e Silva; que, pode-se di
zer, sem nenhum favor, tratar-se de um 
grande técnico em siderurgia. 

Volta Redonda não só quebrou o tabu 
de industrialização e da implantação da 
indústria pesada.: integrada em nosso 
Pais, pois foi criada justamente pelo 
fato - e isso foi fundamental - da exis
tência em Santa Catarina de carvão co
queificâvel. 
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Só por isso, o nosso carvão de Santa 
Catarina seria merecedor do reconheci
mento de todo o Pais, pelo que represen
tou como fator decisivo nesse esfôrço 
enorme pela ·nossa industriallzação. 

Em 1946, já implantada a Companhia 
Siderúrgica Nacional, houve por bem o 
Govêmó Federal, através do Decreto n.0 

9. 826, de setembro daquele ano, tomar 
obrigatório o fornecimento de todo car
vão produzido em Santa Catarina à 
Companhia Siderúrgica Nacional, para 
garantir o seu suprimento dessa maté
rià.-prima. Além disso, a Companhia Si
derúrgica Nacional fêz grandes investi
mentos, não só no beneficiamento, cons
truindo um grande lavador, em Capl
vari, próximo à Cidade de Tubarão, si
tuada no sul catarinense, na confluên
cia dos ramais que trazem o carvão das 
diversas áreas de mineração, ao lado do 
rio do mesmo nome, mas, tàmbém, jo
gou-se à mineração propriamente dita, 
não só adquirindo uma grande emprê
sa, já existente, como criando a mine
ração a céu aberto, com máquinas mo
dernas para sua extração. 

Até 1966, tal situação prevaleceu com 
tôda a produção, sendo entregue à ·csN, 
que sempre paga pontualmente e a dis
tribui aos demais consumidores, entre 
os quais preponderam já as novas em
prêsas siderúrgicas, a · USIMINAS e a 
COSIPA, que surgiram após 1960, além 
de outros consumidores menos importan
tes, como as Companhias de Gás do Rio 
de Janeiro e de São Paulo, todos de car
vão metalúrgico, e dos consumidores em 
pequena escala, de carvão-vapor, as es
tradas de ferro, sem esquecer o consumo 
de carvão"vapor na sua própria Usina 
Termelétrlca, como também, logo que 
inaugurada, na SOTELCA. 

finlr uma política para· a nossa siderur
gia e a nossa indústria carbonifera, o 
Govêmo resolveu criar um Grupo Con
sultivo para a siderurgia, que atravessa
va uma crise, principalmente em decor-

. rêncla da contenção dos seus preços. de 
venda, atrl\vés do Decreto n.0 60.642, e, 
finalmente, em janeiro dêste ano, bai
xava o Decreto n.0 62.113. :l!:sse Decreto, 
quero crer, representa, efetlva e final
mente, a cristallzação, a deflnlção de 
uma política para o carvão nacional de 
Santa Catarina, que vem encontrando 
uma série de dificuldades, não só na de
finição de mercados, na deflnlção dos 
tipos de produção, de recursos, para a 
mecanização e modernização da lavra e, 
também, diga-se, na posslbUldade de re
ceber em dia os pagamentos, por parte 
dos consumidores, eis que tais atrasos 
vêm perturbando a indústria, há lon
gos anos. 

A partir, então, de 16 de janeiro de 
1968, a comerclallzação deixou de ser 
feita pelo ·Govêmo, passando a ser fel
ta dlretamente através de contratos en
tre produtores e consumidores. 

Até aquela data, o Govêmo llquldou o 
que devia aos produtores, às entidades 
privadas. Existem, em Santa Catarina, 
dois grupos de produtores de carvão: um 
representado pela própria Companhia 
Siderúrgica Nacional, e outro pelas em
prêsas privadas, hoje reduzidas a qua
tro ou cinco. grupos. 

Desde o advento. da Companhia Side
rúrgica Nacional, até agora, ocorreram, 
como vimos, fatos novos, no setor do 
mercado. Desapareceu, pràtlcamente, o 
seu consumo nas ferrovias e nas em
barcações e foi implantada a SOTELCA, 
para o consumo do carvão-vapor. Surgi
ram duas novas grandes emprêsas slde-

A partir de 1966, o Govêmo resolveu rúrglcas, a USIMINAS e a COSIPA. Há, 
substituir a Companhia Siderúrgica Na- '· ·.agora, expectativa mais .favorável, uma 
clonal pelo Plano do Carvão Nacional vez que isso representa novos esforços, 
na compra e distribuição do carvão na- em outras áreas, para a produção slde
clonal. Em abrll de 1967, justamente no rúrglca de nosso Pais, principalmente, 
sentido de coordenar providências e de- especializada em determinados tipos 
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manufaturados, qual seja a chapa para 
construção naval, na USIMINAS, e di
versos perfis, para construções e gran
des estruturas, na COSIPA. 

Houve, porém, certa recessão, no mer
cado, combinada com uma contenção 
nos preços de venda dessas emprêsas, 
inclusive da Companhia Siderúrgica Na
cional, que criou lima série de dificulda
des, principalmente de ordem finan'cei-: 
ra, numa fase em que havia deficlts de 
caixa nas novas emprêsas, porque; em 
virtude de grandes investimentos, para 
completar as suas instalàções, . sua pro
dução ainda era pequena, atrasaram as
sim os seus pagamentos, aos fornecedo
res, principalmente de carvão nacional. 
Para dar um exemplo, os débitos dos 
consumidores de carvão nacional ln~ 
cluindo as duas emprêsas siderúrgicas, a 
COSIPA e USIMINAS, e a Rêde Ferro
viária, em meados do corrente mês, 
eram da ordem de mais de 8 bilhões de 
cruzeiros antigos; ou seja, 8 milhões e 
300 mil cruzeiros novos, dos quais 5 mi, 
lhões e 100 mil, vencidos. Isso apesar da 
nova sistemática criada, através do De
creto n.0 62.113, de janeiro dêste ano. 

Tal situação, realmente, não pode per
durar. 

Tivemos oportunidade de dar conhe
cimento do fato aos setores responsá
veis do Govêrno, que, justamente, ha
viam adotado uma diretriz com relação 
ao problema, não só no sentido de obri
gar os consumidores a respeitarem co
tas de consumo, mas, também, de fazer 
com que os produtores aceitassem a es
tagnação de sua produção, por certo .pe
riodo, diante das dificuldades de merca
dos, no momento, como também assu
mir pesados · encargos e compromissos 
com a modernização e mecanização da 
lavra, e, ainda, pelo fato de terem seus 
preços congelados, há mais de três anos, 
situação, talvez,. inédita em nossa eco
nomia, uma vez que, na estrutura de 
preço do carvão, com exceção da par
cela destinada à mão de obra, tôdas as 

demais estão ·rigorosamente congeladas, 
hã mais de três anos, ou seja, hã qua
renta meses. 

De sorte que, ao tomar o Govêrno co
nhecimento dêsses novos atrasos nesses 
pagamentos, não poderá deixar de to
mar providências definitivas em relação 
aos mesmos. 

O Sr. Attílio Fontana - V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. ALVARO CATAO '- Com prazer. 

· O Sr; Attílio Fontana - Estou ouvin
do, com tôda a atenção, V. Ex.a discorrer 
sôbre o problema, não apenas catari
nense, más de ·âmbito nacional, qual seja 
o do carvão. Lamentamos que o Govêr
no esteja atrasando os pagamentos aos 
empresários catarinenses que exploram 
o canão, porque bem sabemos das difi
culdades que enfrentam, para cumprir 
compromissos com seus trabalhadores. 
Milhares de familfas humildes dependem 
do ganha-pão quotidiano que é traba
lhar nas minas de carvão. Necessária 
se faz a adoção de providência urgente 
da parte do Govêrno, para o desenvolvi
mento da carboquimica. Bem sabemos 
que uma grande parte do carvão, pro
duzido em nossas minas catarinenses, 
não suporta as despesas decorrentes do 
seu transporte para Estados distantes, a 
fim de atender às indústrias ali locali
zadas. 

Dai porque seria de bom alvitre trans
formar aquêle carvão~vapor em energia 
elétrica e aproveitar os residuos na in
dústria carboquimica, de vez que o Bra
sil tantO necessita de produção de áci
do sulfúrico e de enxôfre. Assim, seriam 
supridas· as nossas necessidades quanto 
aos subprodutos do carvão. O ácido sul
fúrico, como ·o enxôfre, ·são produtos, 
hoje, com os quais despendemos divisas 
fortes pelos quais pagamos preços bas
tante elevados. De sorte que, ao alertar 
V. Ex.11, em muito boa oportunidade, o 
Govêrno sôbre as dificuldades que ora 
enfrentam os homens que trabalham na 
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zona carbonifera, apelamos para o Sr. licenciado da presidência do Sindicato 
Presidente da Repúbllca e o Sr. Mlnls- Nacional da Indústria de Extração do 
tro das Minas e Energia, a fim ·de ,que carvão, para a qual fui reeleito, mais 
apressem a implantação da indústria uma vez, como da direção das emprêsas, 
carboquimlca, porque, somente . com o para bem me dedicar ao exercício do 
aproveitamento do carvão de baixo .va- hpnroso mandato que me conferiu o 
lor residual, poderemos baratear o custo povo do meu Estado. 
do carvão metalúrgico, com melhor apli-
cação na indústria siderúrgica. Seria, Devo dizer que providências estão em 
também, necessário, nobre Senador, curso. Hã poucos dias, a COSIPA liqul
uma fórmula de exploração do minério dou a fatura de fevereiro. A USIMINAB 
de carvão, em condições mals moder- não Uquldou ainda todo fevereiro e te
nas e, conseqüentemente, mala econô- mos março e, agora, abril. Com a pro
mlcas. O trabalho, na zona ·carbonife- dução · estagnada e o preço congelado, 
ra em pequena escala, em certas expio- não existem reservas para. financiar ês
rações, torna o custo· do produto mul- ses atrasos nem acudir às enormes des
te elevado. pesas com os juros dos descontos que as 

o SR. ALVARO CATAO _Multo. gra- emprêsas foram compelidas a fazer, 
to, nobre .Senador Attllio Fontana, pelo quando conseguiram crédito, para aten
aparte com que v. Ex.• honrou e nus- der aos seus compromlssos com as fôlhas 
trou, sobremodo, minha oração. Tem v. de seus operários e com o próprio Go
Eix.• razão ao afirmar que há necessl- vêmo, ou seja, a Previdência Social e o 
dade de uma série de providências, ln- Fisco. Acredito que o . Govêmo, senslbl-
1 1 t d I d el llzado como está atualmente por êss.e c us ve no se or a avra e o aprov -

tainento do carvão nacional. uma col- problema, do qual está tomando conhe
sa deve ser complementada pela outrà. . cimento, inclusive através da imprensa 

e, agora, estou certo, desta tribuna, hã 
Devo dizer que o setor de mineração de encontrar a maneira de evitar essa 

não está estático. Várias providências anomalia c r ô li i c a e que vem tornan
estão previstas, com prazos curtos e bas- do-se realmente insuportável, que é o 
tante rigidos, no citado DecretO núme- consumlçior receber e não liquidar os 
ro 62.113. Estão em pleno curso, rião só seus compromissos dentro do prazo nor
no sentido de aglutinação de emprêsas, mal, que é o de 30 dias, aliás, como está 
como através do fuslonamento de em- pr:evlsto nos novos contratos a serem. assl
prêsas, como .através da dlmlnulÇão do nados. Mas, como não bastasse essa di
número de bôcas de minas, ·no sentido flculdade para receber aquilo a que tem 
de concentrar a produção, aumentando direito pelo fornecimento de carvão· aos 
a produtividade e baixando custos. De- seus diversos consumidores, estou veri
vemos aproximar, tanto quanto possível, ficando com pesar - e isso não .de hoje, 
dentro das suas caracterlsticas ·físicas, o mas já de algum tempo - que, através 
nivel da produtividade do nosso carvão da imprensa, de conferências ou de de
aos níveis, pelo menos, da Europa. ·Não clarações, o Presidente de uma dessas 
digo dos Estados Unidos, porque êsse emprêsas siderúrgicas, em que :O ao
país dispõe .de condições excepcionais. vêmo da União é o maior aclonlsta, a 

Com relação aos atrasos de pagamen- · .. USIMINAS, o meu prezado amigo e co.; 
to, devo dizer que o Govêrno se sensl- lega, Engerihelro Amaro Lanar!, vem fa
billzou com as informações que recebeu zendo uma carga sistemática contra o 
de parte de meus antigos companheiros. emprêgo do carvão nacional, alegando 
Digo antigos, porque, apesar de conti.; que êle é oneroso e diminui o rendimen
nuar interessado pelo problema, estou to dos altos fomos, chegando a admitir 
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a hipótese de fechamento das minas de 
Santa Catarina. 

Seria, de Inicio, Interessante fazer um 
contraste entre a atitude da Companhia 
Siderúrgica Nacional, que produz o dô
bro da USIMINAS, em Instalações me
nos modernas que ela, uma vez que foi 
criada há 20 anos, ou mais. J!: a CSN a 
nona maior einprêsa de siderurgia, a que 
fêz pioneirismo, não só na extração, 
como no beneficiamento, eis que nosso 
produto é Inteiramente diferente dos de
mais que são conhecido~!. Não digo que 
êle é pior; digo que é diferente. Quando 
se faz a lavra de nosso carvão, não en
contramos um brlquete com a palavra 
Cardiff ou Pensilvânia, Impresso nêle. :S: 
uma matéria-prima que precisa receber 
tratamento tecnológico e adequado com 
técnica de beneficiamento peculiar ajus
tada às suas caracteristlcas fislco-qui-
mlcas. · 

Então,· de um lado, essa atitude da 
Companhia Siderúrgica Nacional, que 
vem consumindo o carvão e pagando-o 
pontualmente, há mais de 20 anos, não 
só das emprêsas privadas,· como também 
da sua produção própria, que ampliou, 
fazendo irivestimentos vultosos em San
ta Catarina, e o vem consumindo. na 
proporção bàsicamente de 40%, tendo 
chegado até 100%, quando houve difi
culdades de suprimento do produto Im
portado, e que vem. não só consumindo, 
mas também preconizando o seu em
prêgo. 

E assim o Brasil tem tomado conhe
cimento, principalmente nos setores 
mais especializados, de declarações, de 
conferências de homens com autorida
de, com o saudoso Oswaldo Pinto da Vei
ga, que foi o Diretor de matérias-primas 
da CSN e também seu Diretor-Preslden
te e que implantou essa lnfra~estrutura, 
que a Cia. Siderúrgica Nacional tem em 
Santa Catarina, de tratamento, benefi
ciamento e transportes maritlmos, di
zendo exatamente isso: "que é necessá
rio, no esfôrço para nosso desenvolvi-

mente, a utilização· de matérias-primas 
porventura existentes em nosso territó
rio". Igual atitude tem tido e ainda há 
poucos dias nos reiterava o seu atual 
Presidente, o General Américo Alfredo 
da Silva. 

Ao invés de ficarmos condenando seus 
defeitos, suas dificuldades, devemos es
forçar-nos, através de uma tecnologia 
própria, para aperfeiçoá-lo mediante be
neficiamento e tratamento adequados, a 
exemplo. do que fizeram os Estados Uni
dos com a taconita, com os seus 23 por 
cento de teor metállco, que no Brasil 
nem olhariamos, mas que continuamos 
utillzando, enriquecendo-a e transfor
mando-a num verdadeiro minério arti
ficial, por via de uma tecnologia ade
quada. Assim também fêz a França, com 
o seu minério de ferro. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. ALVARO CATAO- Pois não. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - V. 
Ex.a está pronunciando discurso da mais 
alta significação para a vida econômlca 
do Pais.· Não poucas vêzes tenho apela
do para o Govêmo, no sentido de pôr 
em conta to com os· Senadores, ou com o 
Senado Federal, os ·seus assessôres de 
maior relevância pessoal,' e seus técnicos 
em determinados assuntos, sobretudo 
em matéria econômlca. :S: estranho, emi
nente Senador Alvaro Catão, que pro
blemas da · natureza, da importância 
dêsse de que V. Ex.a trata no momen
to, não sejam atendidos Imediatamente 
pelo Govêmo, no sentido de encaminhar 
as soluções necessárias; sobretudo quan
do versado por elementos como V. Ex.a, 
que representa uma das figuras bri
lhantes desta Casa,· no· setor do Partido 
governamental. Deveria haver um aces
so fâcll dos Senadores, principalmente 
da ARENA, aos órgãos em cuja missão 
esteja exatamente a resolução de pro
blemas econômlcos de relevância, ou, ao 
menos, que houvesse um assessor, aqui, 
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para. transmitir ao Presidente aquilo que tlr a pretexto de coisas mais baratas, 
se reclama, aquilo que se discute, ou que porque não estamos ainda. em condições 
é objeto de apelos ou de protestos. Nes- técnicas suficientes para. enfrentar uma 
ta. Casa., V. Ex.a tem observado, com a. concorrência com países estrangeiros, 
convivência com que nos tem honrado, sobretudo no setor a que V. Ex.a se re
aqul, que Inúmeros produtos nacionais, fere, a Importação do carvão - digamos 
vitais na. economia. do Pais, estão so- - americano, que poderia. ser multo 
frendo desvalorização tremenda. pela mais barata para o desenvolvimento de 
falta de firmeza, de orientação técnica nossa lnd'listria. Mas, se temos matéria
no desenvolvimento da economia geral prima, cabe ao Govêrno Importar real
do Brasil. Ouvimos os homens da Ama- mente aquilo que, na verdade, seja ln
zônla, aqui, pedindo providências, ape- dispensável ·ao desenvolvimento mais 
lando para o Govêrno, a fim de salvar a rápido possível da economia brasileira. 
economia. que não é local, é nacional, Mas, Incentivando, com tôdas a.s fôrças, 
em relação à borracha, apontando as a Indústria nacional, aproveitando a 
dificuldades e o abandono dos elemen- matéria-prima nacional, para que ela 
tos necessários ao Incentivo e ao bara- tome um vulto necessário, no sentido de 
teamento da produção. Vimos os homens enriquecer cada. vez mais êste Pais. Mas, 
do Nordeste, Interessados, apelando e suprimir-se, desvalorizar o produto na
protestando com relação à politica que clonai, suprimir-se a politica de valori
constltul a base econômlca da região, o za.ção, porque não estamos em condições 
algodão, o slsal, diante da desvaloriza- de concorrer, em matéria de preço, com 
ção, que estamos sentindo cada vez mais produtos das nações estrangeiras, é po
se firmar; elementos do Rio Grande do lítica - em meu entender - desarra
Sul solicitando interêsse, ou a atuação zoada.. Perderemos, cada vez . mais, as 
governamental, para o problema da car- possibilidades do enriquecimento nacio
ne, da sua exportação, e da economia nal diante dessa orientação politica. Ai 
que, pelos discursos que aqui ouvimos, está o agave; ai está a juta.. ll:sses pro
vai definhando cada. vez mais. Agora, dutos se estão desvalorizando ·de modo 
vem V. -Ex.a tratar do problema do car- quase criminoso, porque se preconiza a 
vão nacional. Eminente colega, Senador utilização de matérias-primas estrangei
Alvaro Catão, permita que me alongue ras para fabricação aqui - digamos __; 
no aparte. o problema do carvão é ldên- de sacaria, para exportação do café, 
tlco ao daqueles outros produtos que vão quando, há pouco tempo - e ainda hoje 
vitalizar a economia do Pais. Na ausên- '- utUlzava-se a juta ná. Indústria na
ela ou na falta de uma política bem clonai de sacaria. Se continuarmos se
orientada, no sentido de Incentivar a guindo a atual politica governamental, 
economia do Pais, não podemos atingir não tenhamos dúvida: em lugar de mar
a meta da emancipação económica. Essa charmes para vitalizar o Pais econômi
politlca precisa. de definição segura e caniente; em ·lugar de pensarmos em 
orientação firme. Não é o fato de se que- emancipação econômlca, estaremos mar
rer obrigar, a pretexto de barateamen- chando para. uma grande desvalorização 
to de produção, a Importação de pro- da nossa economia. Não sou um naclo
dutos, quando temos similares nacionais nallsta ortodoxo. Nenhuma nação do 
que precisam de desenvolvimento, para • .. mundo se emancipa econômlcamente, dá 
que possamos atingir aquêle nível das o ·seu grito de Independência econômi
nações estrangeiras. O problema do ba- ca sem utilização do capital e da técni
rateamento deveria ser secundário - ao ca estrangeiros. Mas. que venham am
meu ver - na orientação. politico-eco- bos, êsse capital e essa técnica, ajudar 
nômlca. do Govêrno. Não se pode adml- a expansão da economia do Pais com o 
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aproveitamento da matéria-prima que 
aqui temos, ajudar a nos desenvolver no 
setor industrial, mas nunca 1nfluir no 
sentido de desvalorizar aquilo de que 
precisamos para vencer pela técnica e 
pelo capital. 

V. Ex.8 tem de mim, um oposicionista, 
os aplausos e a solidariedade ao apêlo 
que está formulando ao Govêmo, para 
que olhe, com mais interêsse, problemas 
dessa natureza, os quais dependem de 
inna politica firme, coerente, segura 
para o desenyolvlniento geral da econo
riúa nacional. Solidarizo-me com V. Ex.8 

e renovo ao Govêmo àpêlo para que 
acompanhe os pronunciamentos do Se
nado feitos através de tão brilhantes e 
úteis discursos, com sentido verdadeira
men.te patriótico e do interêsse público; 
feitos com o intuito de sugerir soluções 
para problemas dessa natureza, com o 
aproveitamento da economi"- privada, 
dos investimentos privados, aux111ando
os, quando ·necessário,· para que possa
mos, com o que é nosso, ·servir ao Bra.; 
sif e melhorar sempre as nossas condi
Ções sociais, económicas,. culturais e tec
nológicas. 

O SR. ALVARO CATAO- Nobre Se~ 
nador Argemlro de Figueiredo, é para 
Plolm, realmente, uma honra receber 
apartes como êste de v .. Ex. a, em que as 
considerações e os conceitos tão oportu
nos e tão válidos, que os posso inSerir na 
filosofia que esposo ein relação ao nos
so desenvolvimento, istO é, ao aproveita-, 
inento necessário e indispensável de nos
sas matérlàs-primas. E tanto mais des
vanecedor· para mlm é o seu . aparte, 
quando todos sabemos que êle vem de 
um dos mais .ilustres representantes da 
oposição ao Govêmo, não só nesta Casa, 
como no Congresso. 

Quero ressaltar e ressalvar que, embo-. 
ra não tenha havido anteriormente con
t1nuidade e definição na. politica geral 
do Govêmo quanto às atividades carbo
niferas, em que pese a abundante legis
lação, o Govêmo atual, através do De-

creto n.0 62 .113, de ·janeiro dêste ano, a 
que já me referira, referendado por todo 
o Mlnistério, procura fixar uma politi
ca para o carvão nacional, dando opor
tUnidade para mecanizar a lavra e as
segurar o consumo do produto e, inclu
sive, quando possível, expandir a pro
dução para usufrUir economias de es
cala através de uma produção adequada. 

. l!: inlpossivel competir, de igual para 
igual, em preço, quando a nossa produ
ção é muito inferior à dos demais pai
ses, e diante das características difíceis 
das nossas camadas .de carvão. 

o fato da inauguração da grande ter
melétrica de Santa Catarina no Govêr
no do Marechal Casiello Branco, e o fato 
de o Govêmo do Presidente Costa e Sil
va baixar êsse decreto em janeiro, dis
ciplinando, dando possibilidades de re
cursos e assegurando mercado para o 
consumo do carvão nacional já consti
tuem uma demonstração de que, real
mente, o Govêmo atua1 está empenha
do em que o assunto seja bem encami;.. 
nhado e resolvido. O que preocupa é que 
alguns setores possam, através da 1m
pontualidade de· pagamentos, frústrar 
êsses esforços e êsses propósitos,. como 
dizia, no setor em que a. União é, justa
mente; a maior .acionista, coino é o caso 
da USIMINAS, embora com participação 
de capital japonês, o que representa um 
fato estranhável, porque é a única em
prêsa. onde existem capitais estrangei
ros; que está como que se rebelando con
tra a politica do Govêmo, com · relação 
ao carvão nacional. Depois do advento 
dêsse ·decreto, apesar do aumento con'
cedido aos operários, a partir de março, 
como reajustamento de: salários, pelo 
fato· de que, embora atenuada a infla
ção, ainda· se fêz sentir neste último pe
riodo,.com um aumento da ordem de 21 
por cento, o ·preço pago pelo consumi
dor que, em ·dezembro de 1967, era de 
123 cruzeiros e 79 centavos a tonelada 
CIF Ipatinga - Mb:ias Gerais, apesar 
dêste acréscimo de despesas para paga-
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mento do aumento de salários e aumen
to de outras parcelas, o seu preço bai
xou para '119 cruzeiros e 81 .centavos. 

Quer dizer, ao invés de aumentar o 
preço . pago ·pelo· consumidor, dlminulu, 
mostrando os primeiros ·êxitos. do esfôr
ço do. Govêrno para sua contenção e 
mostrando, também, a·colaboraçãoenor-· 
me dos produtores que estão absorven
do custo.· de produção; procurando: au
mentar a produtividade numa· colabora
ção neste esfôrço geral para contenção 
dos preços e 11a .luta .contra a lnfiação, 
numa atitude talvez sem paralelo em 
nenhum outro setor,. . . . I ' . . 

Com relação à USIMINAS, queria. di
zer que é incompreensivel, · por · vários 
motivos. Não só porque ela se insere den
tro do contexto geral.da esfera do Go
vêrno, uma vez que a maior aclonista é 
a União, como também· porque . ela de
seja dlmlnÜlr. ou até . mesmo, se fÔsse 
possivel, não consumir o carvão · nacio
nal,. fechando mtDas e jogándo ao de
semprêgo ~êrca de ·milhares d.e operá
rios, els que 10. ooó qperários e 50. ooo 
pessoas· dependem ·dlretamênte da pro:. 
dução, do beneflciaméntci, embarque e 
transporte do ·carvão. E ao mesmo· tem
po, pregando barreiras · alfandegárias 
pa.ra impedir a importação de . chapas, 
no que estamos de acôrdo; Mas é preciso 
usar um · miniíno de coerência. Usare
mos chapas da USIMINAS; ainda que 
mata cáras, mas devemos usar; também, 

· misturado ao estrangeiro, o caryão na
clonai, como vem fazendo a ·Ola. · Side
rúrgica· Nacional, pioneira nesse setor. 

. Àlnda a respeito da 'USIMINAS,. e sem 
menosprezar mliiha · amizade · com· seu 
Presidente, Engenheiro · Amaro· Lanari, 
devo ·diZer que êle já' fêz declarações 
mostrando que. o custO da. produção de 
aço no, :Brasn é inferior ao custo inter~ 
no dos Estados Unidos e da Europa, 
custo· que passa a ser gravoso depois que 
se somam as parcelas referentes aos 
,custos financeiros e fiscais. Gostaria que 

· fôsse .lncluido. no meu discurso um àrti-

go há pouco saldo na nossa imprensa, 
de autoria de um companheiro e Uustre 
Engenheiro Clvll; de Minas e Metalur
glsta; Tarso Crespo de. Aquino, com o se
guinte titulo: "Capital japonês quer su
focar a indústria do carvão nacional", 
Clue .deixo de ler pelo adiantado da hora 
e .passo à taquigrafia. · 
' 
· Sr. Presidente, Sra. Senadores, reitero 
meu apêlo para que êsses pagamentos 
sejam feitos em dia, a fim de se permitir 
que também os pagamentos de salários, 
conforme a lei ·exige, também ó sejam 
e que a politica do Govêmo em relação 
ao carvão nacional seja cumprida . 

Quero deixar,. aqui, êste .apêlo, ressal
tando. os: esfo,rços que setores responsá
veis do Govêmo, como o Mlnlstro das 
Minas e Energia e o Presidente do Pla
no de Carvão Nacional, Engenheiro Ben
jamim Mário Batista, estão fazendo 
para normalizar a situação, no que lhes 
compete, a fim de que essa nova siste
mática e as novas perspectivàs criadas 
pelo Decreto n.0 . 62. Ü3 não sejam frus
tradas. 

Desejo, lnclÚslve~ ressaltar o esfôrçci 
que vem deSpendendo o nobre Ministro 
do Trabalho, a quem procuramos, há 
poucos . dias, e que, recentemente, estê
ve em Santà . Catàrlna, tomando conhe
cimentO da situaÇão e prometendo en
vidar esforços no sentido de ilolaborar 
para que essas anomallas de lmpontua
lldade sejam resolvidas. Isto garantirá o 
bom êXIto da politica qu~. o Govêrno, em 
boa hora, acaba de adotar. Que essa po
litica global, expressa nos têrmos do De
creto n.0 62.113, seja respeitada e .éfeti
vada, c.ongregando. os vários . Mlnlstérios 
numa ação integrada e coordenada. 

Não só faço êste apêlo, · mas reitero 
minha. confiança de ·que 'providências 
serão adotadas, não só para atuallzar 
êsses · pagamentos, mas para . oferecer 
condições e l'ecursos ·dos diversos setores 
que: afetam. a produção, beneficiamento, 
transportes e consumo de carvão naclo-
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nal. ·Assim, poderemos, realmente, am
pliar seu consumo e . produção, como 
concorrer para que essa .l'llportante ma
téria-prima venha a desempenhar em 
nosso Pais e cada vez mais· o relevante 
papel que lhe está reservado. · 

Estou certo de que a soma dessas pro· 
vidências há de permitir a consolidação 
e .a expansão de nossa indústria ·carbo
nifera, para que possa .colaborar efici
entemente nesse grande esfôrço em prol 
da industrialização e da emancipação 
económica do nosso ·Páfs. · 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! 
Palmas.) 

DOCUME.NTO A . QUE SE REFERE o 
SR. SEN~OR ALVARO CATAO EM 
SEU DISCURSO 

"CAPITAL JAPONtS QUER SUFOCAR 
IND'OSTRIA DO CARVAO NACIONAL · 

. . 
· . Tasso . Crespo de· Aquino - Enr.0 

Civil, de Minas e Metalurrista -
Dlretor do SNIEC. 

Há. mais de vinte anos que a Compa
nhia- Side~gica Nacional vem utilizan
do o carvão mineral catar!nense em seus 
altos-fornos de Volta Redonda. Entusias· 
mada com o evento, instalou minas na 
região de Slderópolls,. ~. mais. ainda, ad
quiriu o contrôle acionário da maior em
prêsa carbonifera do Estado de Santa 
Catarina. . 

Durante todos êsses anos, vem· a Com
parihla Siderúrgica Nacional distribuin~ 
do -normalmente. seus diVidendos~ 'inclu
sive participação em lucros aos seus em
pregados. Faz-se exc!Jção aos referentes 
ao ano passado, em que a indústria na
cional, em sua generalidade, sofreu· os 
efeitos das·. compressões governamentais 
em sua politica de contenção da liÍfla-
Çãci .monetária. · 

. O carvão mineral catarinense utUlza
do pela Companhia Siderúrgica Nacio
nal não · proveio, apenas, de suas pró
prias minas, mas, também, das minas 

das emprêsas privadas .. A participação 
do carvão nacional.em seus fornos sem
pre andou em tômo de 40 por cento do 
consumo total. 

Fel esta uma vitória não dos produto
res de carvão ·mineral catar!nense, mas 
do próprio Pais. Em um continente · po
bre de carvão mineral coquelficável, 
conseguiu-se ·demonstrar a posslbUlda
de da formação de uma indústria side
rúrgica nacional integrada. Caso contrá
rio, flcarfamos eternamente na depen
dência do·•carvão estrangeiro. 

o carvão mineral coqueificável é ma. 
térfa-prima fundamental na produção · 
de aço. Pais algum com a geografia do 
Brasil, de dimensões continentais, pode
rá tOrnar-se independente, econômlca e 
militarmente, sem uma indústria side
rúrgica própria, fo~ada à custa de seus 
próprios minerais. E pais algum no mun
do conseguiu essa independência sem as 
condições· mencionadas. 

No caso do Brasn, .dois aspectos fun
damentais devem ser abordados. Primei· 
ro, a independência referida. Segundo, o 
desenvolvimento de uma região, o Esta
do ·de Santá Catarina, que possui rique~ 
za, que demonstrou ter capaeidade de 
participar .na produção ·de .. aço nacional 
fabricado . com matérlaiÍ-primas naclo..; 
nafs. o Brasu não é um Pais tão rico 
em ·recursos .. minerais como se ·propala. 
E os que possui devem ser ut111zados, 
pois, do contrário, seria um. crime contra 
a própria segurança nacional .. 

Eis que surge o advento das Usinas SI· 
derúrgicas de Minas. Gerais, USIMINAS. 

' ·)· ' . . 
Esperança de todos .os brasUelros,. mais 
um passo em nossá emancipação side
rúrgica, vem-se tomando uma decepção 
para os técnicos conhecedores dos. pro
blemas siderúrgico e carbonifero nacio
nais. 

Vem a USIMINAS, através de· seu pre
sidente, desenvolvendo uma campanha 
sistemática contra a utUlzação do carvão 
nacional ·nos altos-fornos siderúrgicos. 
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Suas alegações partem da premissa de 
maiores rendimentos dos altos-fomos 
com a utUlzação total de carvão estran
geiro. Partem, portanto, de uma condi
ção Ideal: o melhor minério de ferro do 
mundo aliado ao melhor carvão do mun
do. Mas poucos minérios de ferro no 
mundo se assemelham ao minério de 
ferro brasileiro; E nenhum pais procura 
fechar ·suas minas de ferro para com
prar ·o minério de ferro brasileiro. Pelo 
contrário, enriquece seu próprio minério 
juntando-o a outros de melhor qualida
de. Esta é a realidade mundial. Mas, no 
Brasil, insiste a USIMINAS em abando
nar a utlllzação do ·carvão nacional em 
seus fomos; em ·entregar, portanto, a 
nossa própria siderurgia a uma depen
dência total do carvão estrangeiro, aten
tando, assim, contra a segurança nacio
nal e contra o·. desenvolvimento de nos
sas riquezas internas. :S:ste é o prêmio 
que o capital japonês, detentor de 40% 
do capital da USIMINAS, quer dar ao 
Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Não há mais oradores inscritos. 

· o Sr. Pereira D1n1z - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondlml 
- Tem a palavra o nobre Senador Pe
reira D1n1z. 

O SR. PEREIRA DINIZ (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, serei rá
pido, mesmo porque a Sessão está no 
fim. Mas, como não tive a fortuna de ou
vir ô dilicurso do eminente Senador Car
valho Pinto, a quem eu teria aparteado, 
e · assim manifestado minha solldarie
d,ade a ~ropóslto das comemorações do 
9o.o aniversário do ex-Ministro J.osé Ma
ria. Whltaker, quero registrar, nos Anais 
da Casa, a minha satisfação, a minha . 
alegria pelo acontecimento, certo de que · 
ninguém falaria com mais autoridade 
sôbre o assunto do que o Senador Car
valho· Pinto, não só por· ser um paulis
ta eminente, como ·por ser,· sobretudo, 

um dos grandes amigos de José Maria 
Whltaker. 

José Maria Whltaker - homem mo
dPsto, sem Vaidade e que OCUpOU OS mais 
relevantes cargos públicos do Pais, sem 
procurar conquistar essas posições, con~ 
seguindo-as através do seu prestigio, da 
sua Inteligência e da sua cultura - che
gou ao ponto de dizer, quando convi
dado para Ministro da Fazenda, no Go
vêmo. Café Filho, Indicado pelo Govêr
no de São Paulo, que só aceitaria. a in
dicação se, ao seu lado, fôsse incluido 
o nome do Sr. Carvalho Pinto. 

o resultado é que êle· foi nomeado, 
com agrado maior do próprio Sr. Car
valho Pinto, e essa nomeação provocou 
um telegrama do venerando Wenceslau 
Braz, consubstanciado nestes têrmos: 
(Lendo.)· ' 

"Como brasllelro, beijo-lhe as mãos 
pelo sacrifício que faz pelo bem da 
·Pátria. Pode-se crer nos altos des
tinos de um Pais que tem filhos da 
estatura moral e cívica do. eminen
te brasllelro, em boa hora nomeado 
Ministro da Fazenda, para enfren
tar crises sem precedentes na vida 
do Brasil. Que o bom Deus o ampa
re nessa obra benemérita. Abraços, 
Weilceslau Braz." 

José Maria Whltaker . é um homem 
com os seguintes títulos: foi Ministro da 
Fazenda duas vêzes . e lmprlmlu orien
tação nova, segura, à sua gestão. Foi 
Presidente dei Banco do Brasn no Go
vêrno Epltáclo Pessoa, e traçou,· . para 
êsse estabelecimento de crédito, .dlretrl
zeil. novas, desenvolvendo-o da maneira 
inals útil a.os lnterêsses do Brasll. 
. Dirigiu o Banco do Brasil, êle mesmo 
diz, durante o Govêmo Epitácio Pessoa, 
sem que êste lhe fizesse o menor pedi
do ou llie Impusesse qualquer vontade, 
tendo êle a mais ampla e perfeita liber
dade. 

José Maria Whltaker fol o criador da 
carteira de Redescontas, que tão assl-
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nalados serviços .. tem prestado à rêde 
bancária, e do Conselho de Contribuin
tes .. Com sua simplicidade, esct:.eveu pá
gina inédita, que tenho interêsse · fique 
registrada nos Anais do Senado.· Estâ 
assim . consubstanciada: 
(Lendo;) 

"Cioso de independência e avêsso a 
dignidades, não podendo ter, .além 
disso, em tão avançada idade,. qual
quer ambição pOlitica, minha . res-

. posta a eventual convite p a r a 
ocupar, de nôvo, c~rgo público de 
tanta responsabilidade, sensatamen
te, só ·se poderia prever negativa. 
Entretanto, não foi; e quando o di
nâmico Governador . Jânlo Quadros, 
julgando-me,. na llusão de sua ge
nerosidade, apto para ~umlr a di.o 
reção financeira do Pais, que aca
bara de conquistar para São Pau
lo, apelou para meus sentimentos 
patrióticos, excitados, . aliâs, subita
mente, pela possibilidade ·de pode
rem ser, · assim,· realizadas algumas 
reformas que me pareciam indlspen
sâveis, tive a fraqueza imprevista de 
aceder. · · 

O contâgio da exaltação cívica que 
dá .tão simpático relêvo ao câráter 
do incUto Governador, e q receio 
que manifestava. de perderem os 
paulistas a ·vantagem politica, que 
àrduamente. lhes alcançará, foram, 
sem dúvida, imperativos em minha 
decisão; estimula-me, . ·porém, ·ao 
mesmo tempo, a consideração de 
que, sendo assaz favorável à situa
ção econõnilca, em· contraste com a 
situação finànceira do Pais, havia, 
por certo, elementos para traçar, ao 
menos, uma rota de . recuperação, 
partindo, naturalmente, da redenção 
total da. lavoura. · · · 
Condicionei, entretanto, a indicação 
de meu nome, a que fôsse feita con
juntamente com a do jovem Secre
tário da Fazenda de São Paulo, Dr. 
Carlos Alberto de Carvalho Pinto, 

confiado em que a personalidade 
Uustre dêste eminente professor de
terminaria, naturalmente, sua esco
lha para um cargo para o qual me 
faltavam predicados essenciais, e 
que, eu, de resto, não poderia exer
cer senão para pôr em prática as 
teses radicais e Jncômodas que ha
.via repetidamente sustentado." 

. Sr. Presidente, em face do adiantado 
da hora, não posso mais alongar-me, 
mesmo porque .o nobre Bénador Carva
lho Pinto, com sua autoridade, já falou 
sôbre o llustre homenageado, que, nes:.. 
ta altura da vida, no dia em que come"' 
morou seu 90.0 aniversário, dia 20 do 
corrente, recebeu o carinho dos amigos 
e o confôrto . de uma prole numerosa, 
que atinge o número de 207 membros. 
Mas José Maria Whitaker merece umá. 
ho~enagem de mlnha pessoa, pois tenho 
razoes; motivos pessoais e de família, 
para consignar nos Anais do Senado es
ta z:wutes~ão de aprêço e simpatia 
por esse varao de Plutarco, do povo pau-
lista. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Goldo MoncUn) 
- Nada mais havendo que tratar vou 
declarar encerrada a SessãO, desi~ando 
para a Sessão Ordinária de hote . a se-
~inte J• 

ORDEM DO DIA · · 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de. Lei da Câmara n.0 53, de 1988 
<n.0 1.094-B/8B;na casa de origem), 

. de .lnlclatlvá. do Sr. Presidente da 
· RepúbUca; que acrescenta mais um 
inciso ao art; 15 do· Decreto-Lei n.o 
37, de. 18 de novembro de 1988, que 
.dispõe sõbre· o ImpõstO de Impor
. tação, reorganiza ros serviços adua-
neiros,· e dá outras providências, 
tendo· · · · · 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n,os 
· 431 e 432, de 1968, das Comissões 
-: de Projetos do Executivo; e 
- de. Finanças. 
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z 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 54, de 1968 
(n. 0 l. 095-B/68, na Casa de origem), 
de lnlclatlva do .Sr. Presidente da 
RepúbUca, que concede isenção dos 
impostos sôbre produtos Industriali
zados e de importação para dois he
Ucópteros e três aviões, seus equipa
mentos adicionais e complementos, 
destinados a emprêsas que exploram 
serviços . aerofotogramétricos, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oá 

429 e 430, de 1968, das Corrilssões 
- de Projetos do Executivo; e 
~ de Finanças. 

.s 
Discussão, em turno único, do Pro

Jeto de Lei da.Càmara n.0 55; de 1968 
(n.0 1.118-B/68, na Casa de origem), 
de ·Iniciativa do Sr. Presidente da 
RepúbUca, que. dispõe sObre o rea
justamento salarial previsto nos De

. cretos-Lels n.oa 15, de 29, de julho 
.de 19.66, ~ 17, dÍl22 de agOsto de 
1966 . (incluido em Or~em do Dia, em 

,I ., 

··:' 

virtude de dispensa de lntersticio 
concedida em Sessão anterior), ten
do 
PARECERES, sob n.oa 437, 438 e 439, 

de 1968, das Comissões 
...;;. de Projetos do Executivo, apre

sentando substitutivo; 
- de Finanças, favorável; e 

.. - de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e aceitação 
do substitutivo da Comissão de 
Projetos do Executivo. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 71, de 
1967, de autoria do sr. Senador Gil

.. berto Marfi!,ho, que declara de utW
dade Públlca o Instituto Nossa Se-
nhora de Laureies, tendo · . . 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oa 

425 e 426, de 1968, das Comissões 
...... de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

Está encerrada a Sessão . 
' ' ' 

{Encerra-se a Sessão àa. 12 horas e 15 
'minútcis.) . 

.. 
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89.8 Sessão da 2.8 Sessão LegiSlativa da 6.8 Legislatura, 
em 23 de maio de 1968 

PRESIDiNCIA DOS SRS; GIÍ.BERTO MARINHO E AARAO STEINBRUCB 

As 14 horas e 30-mlnutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Álvaro. Mala - Edmundo Levi -
Arthur Vlrglllo - Pedro Carneiro -
Vlctorino Freire - Wllson Gonçal
ves ...:. Lulz de Barros - Argemlro 
de Figueiredo - Rui Palmeira -
Aloyslo de Carvalho - Josaphat Ma
rinho - Aarã~ Steinbruch - Vas
concelos Tôrres - Auréllo Vlanna -
Gllberto Marinho - Llno de Mattos 
- Pedro Ludovico - Fernando Cor
rêa - Milton Menezes -:- Alvaro 
Catão - Attillo Fontana - Guida 
Mondln -Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - A llsta de presença acusa o com
parecimento de 25 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão. Vai ser llda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura da .Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
autoria do nobre Senador Adalberto Se
na, que será lldo pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

l!: lldo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 569, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, sejam 
sollcltadas ao Poder Executivo, através 

da CODEBRAS; as seguintes Infor
mações: 

1.0 ) Qua.ls as obras atualmente em · 
andamento e quais as já con
tratadas no regime de finan
ciamento do Banco Nacional de 

. Habitação? 

Z.0 ) Quais a.s · firmas construtoras 
que estão . executando ou irão 
executar essas obras, e como 

· estão dlstribuldas? 

3.0 ) Qua.ls os contratos de constru
. ção que, após firmados, sofre

. ram majoração e o qu'3 j:ustl
flcou terem sldo majorados? 

4.0 ) Qua.ls . a.s inscrições para com
pra de unidade residencial que, 
uma vez aceitas e já tendo os 
inscritos recolhldo aos cofres 
da CODEBRAS uma ou mais 
prestações, sofreram cancela
mento. Em caso afirmativo, o 
que justificou o cancelamento? 

5.0 ) Quais as obras já comprometi
das através de inscritos que já 
pagaram uma ou mais presta
ções e cuja continuidade de pa
gamento tenha sido suspensa? 
Em caso .afirmativo, quem au
torizou a. suspensão e qual a 

· ' justificativa dessa medida? 

6.0 ) As unidades residenciais de 
dois, três. e quatro quartos, 
atualmente em construção e 
situadas na Asa Sul do Plano 
Pllôto, foram contratadas sob o 
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mesmo preço por metro qua
drado de área construlda? Em 
caso de. preços variados, tra
tando-se de· contratos firmados 
em datas próximas umas das 
outras, o que justifica as di-
vergências? · 

'1.0 ) Com referência à Asa Norte do 
Plano PilOto, o que se oferece 
sObre as mesmas Indagações do 
item precedente? 

8.0 ) Existem contratos já firmados 
ou planos para consirução de 
unidades residenciais fora do 
Plano PilOto? Em caso afirma-

. tivo, quantas residências estão 
contratadas ou previstas e on

. . de serão localizadas? 
9.0 ) Qual a metragem dos aposen

tos e dependências constantes 
da planta dos apartamentos 
que a Codebrás está -construln
. do no Cruz!liro e se essa me
tragem está sendo fielmente 
observada na construção? 

10) Se é procedente que funcioná
. rios Inscritos para compra de 
apartamento" . da SQ. 307, já 
tiveram suas prestações majo
radas? · Em caso àfirmativo, o 
que justificou essa majoração? 

1ú . se estas lnÍicrições, não obstan
te aceitas pela CODEBRAS, 
bem como já confinriadas e 
pagas com o alimento que· se 
teria verificado, estão sob o ris
co de cancelamento? Em caso 
afirmativo, · se ·os .iilscritos, se 
submeteram à. tôdas as exigên
cias Inovadas pela CODEBRAS, 

· o que motivou· a suspensão dos 
recebimentos das mensalidades 

guem obter da CODEBRAS as Informa
ções que lhe são devidas. Assim, .apelam 
para. os seus representantes ne11ta Casa, 
não raro. em têrmos de angústia, .na es
perança de . serem tranqüillzados, uns 
quanto à. estabilidade. das trans~ções já 
aceitas · pela. CODEBRAf:!, outros para 
procurar saber se ainda lhes pode restar 
esperanças·. de.· adquirÍr mna residência. 

· Sala das Sessões, 23 de :inalo · de·. 1968. 
- Adalberto Sena; · 
. O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Tem a Pll,lavra o Sr. Senador 
Adalberto Sena, para a justificativa . de 
seu requerimento .. 

O SR.' ADALBERTO SENA (Sem revi
são do orador.) - Sr: Presidente, a sim
ples leitura dos quesitos do meu reque
rimento já deu.ao Plenário e·à Imprensa 
uma idéia dos· meus objetivos. Realmen
te, eu não . tenho certeza de que tôda.s 
essas perguntas não serão satisf~tària.
mente respondidas, mas o fáto é que, 
freqüentemente, ·eu e elementos que me 
assessoram temos ·sido ·iriterpelados por 
pessoas que se julgam prejudicadas nas 
que.stõ~s aqui formuladas~ Portanto, ape
lam para os representantes do povo, no 
sentid~ de que sejam, melhor esçliueci:
das, isto é, de que venham a receber 
aquêles esc~arecimentos que não lhes são 
diretamente prestados. . · · 

Dentre as 11 perguntas feitas, duas me 
impressionaram. São as seguintes: 

"iO - Se é procedente. que funcio-
. nários Inscritos para · a compra de 
apartamentos da SQ. 307: já tiveram 
suas prestações majoradas? Em caso 
afirmativo, o que justificou essa ma
joração?'.' 

· e o que pretende a CODEBRAS' · · · Tra.ta-se,:·aqui, de ·um caso especifico 
com mais essa inovação? em que, depois de feito o negócio - se

gundo depreendo, salvo engano de mi
nha parte - houve majoração inespera
da pelos interessados e sem que êles 
tenham. compreendido, até agora, as 
razões dessa majoração. 

.Justificação 
A miúde, somos interpelados sObre os 

pontos questionados no presente reque~ 
rimento, cujos interessados não conse-
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A outra pergunta é a segu,lnte: 
"11 - Se estas inscrições, não obs
tante aceitas pela CODEBRAS, bem 
como já confirmadas e pagas com 
o aumento que se 'teria verificado, 
estão sob o risco de cancelamento? 
Em caso afirmativo, se os ·Inscritos 
se submeteram a tOdas as exfgênclas 
Inovadas pela CODEBRAS, o que 
motivou a. suspensão dos recebimen
tos das mensalidades .. e o que pre
tende a CODEBRAS com ma.ls essa 
Inovação?"' 

Aqui já riãÓ é o fato ~onsimlado, é a 
ameaça que palra sôbre · os Interessados, 
de verem modificações naquelas cláusu
las 1n1c1a1s ou naquilo que êles espera
vam quando entabola.ram o negócio. 
Multo obrigado a V. Ex.• (Multo bem!) 

o SR. PRESIDENTE (GUb~ Mari
nho) - Sôbre a mesa, requerimento que 
será .lido pelo Sr •. 1.0-Seeretárlo. 

. lt lido o seguinte 
REQUE~OONTO 
N.0 570, de 1968 

Sr. Prellldente: . · 
Requeiro, regimentalmente, ·se oficie 

ao Ex.mo Sr. M1nllltro ·do Trabalho e Pre
vidência Social, ~ fim de que Informe 
sôbre o segUinte: · 

· 1.0 ) Em virtude dos freqüentes . e 
constantes reclamos de contri
buintes aposentados e pensio
nistas da Previdência· Soelal do 
Estado da. Guanabara, :verlflca
.do menSalmente junto aos gui
chês· de pagamento dêsses be
neficias, quais os motivos de se
. melhante ocorrência? 

Z.0 ) Se o INPS/GB cUspõe de pessoal 
e aparelhamento suficiente para 
o atendimento público, especi
almente aquêles ·de . contabili
dade, tais como pagadores, cón., 
tab111stas, a.Uxl.li.ares de eserltó.-
rlo, caixas, etc.? . . · 

s.o) Qual o sistema de saque bancá
rio do numerário destinado ao 

· pagamento .de beneficias adota
do pelo .. INPS da Guanabara 
para. suas diversas agências, e 
se essas retiradas se efetuam de 
acôrdo com uma previsão dos 
montantes a serem pagos quo
tidianamente? .. 

Vl Quais as· razões por que, ·duran
te ·o ,expediente normal das pa
·gadorlas, os pagamentos são 
sustados scib alegação de 1nsuf1-
dênc1a momentânea de . fundos, 
para serem reéomeçados apenas 
no dia segulilte? . 

5.0 ) Tendo em vlstll que êsse estado 
de coisas .já vem perdurando há 

. . Dials de três meiles, quais as 
providênCias que . o INPS/GB 
adotou para sanar um . tal tu
mÚltuamento . de público e de
sordem de pagamentos em suas 
agên~as? 

·· Sala das Sessões, 23 de maio de 1968 • 
.....: Aarão Stelnbruéh. · 

O SR. 'PRESIDENTE ''(GUberto Mari
nho).;... OsrequeriJilentoli lldos·vãci à pu
blicação e; em ilegufda, serão despacha
dos· pela ·Presidência: 

A Presidência ·recebeu resposta a re
querililentci de tn:forii'iações .do Sr. Se
nàdor Vaséoncélós TOrres; enviada pelo 
Ministério da Fazendà. · · : : 

Sôbre a .mesa, projeto de resolução que 
vai ser 'lido pélo I:Jr. l.~.:secretárlo. 

,, 

.illdo o seguinte 

PROlE~·DE.RESOLUÇAO 

N.0 42, .de 1988 

Aposenta: Uracy. de Oliveira, Auxi
liar de Poriarla,.PL-9, do Quadro da 
Secretaria do:~senado Federal. 

. ' ,. .. ~. · ... 
O Senado·Federal resolve: 
Artigo único ..:.:.: lt aposentado, de acôr

do .com os artlgos·.lOO, ltem DI, 101, item 
I, letra a, e 177, ·§:.1.0 , da Constituição do 
Brasil, combinado com . os artigos 345, 

,,. 

i 
,'~ 
' 
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Item .IV, e 319, § 4.0 , da Resolução n.o 6, 
de 1960, e parâgrato único, do art. l.o, da 
Resolução n. 16,:de 1963, com: os .proven
tos correspondentes ao. cargo de ·Auxiliar 
de Portaria, PL-8, e a. gratificação a.di
clonal a que faz .jus,. o Aux111ar de Por
taria, Uracy de Oliveira .. 

Justificação 

O._presente Projeto .de Resolução viSa 
a· atender à solicitação formulada pelo 
servidor em causa· que, por contar mais 
de 35 anos ·de serviço, encontra amparo 
legal na· Constituição do BrasU. 

Face ao exposto, a Comissão Dlretora 
submete o Projeto à a.precla.ção do Ple-nário; . · · 
. Sala das Sessões, 23 de maio de 1968. 
- GUberto Marinho ....; Rui Palmeira -
Dlnarte Mariz - Vasconcelos· Tôrres ...;. 
Guldo Mondln - Raul Glubertl. 

' ' ' • ' •• t • 

(). SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
Dho) .~ O Projeto de Resoluç4o que aca
ba. de ser lido vai· à publicação . e .. em 
segÜ!da. ·serâ 1nciuldo na Ordem. do· Dia. . . ' :· . . . . 

·O SR.· VASCONCELOS T6RBES ;...;. 
Peço a. palavra. pela ordem, .Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (GDberto Marl· 
nllô> -. Tem â palavra, pela. ordem, o 
Sr. áenador Vasconcelos Tôrres·. .· ... . . . . . . 

O -SR. VASCONCELOS T6RRES -
(Pela ordem.) Sr; fresldente, ·v. Ex.• 
vai-me desculpar. porque,eu poderia fa
lar. por .meios mais dlretos, abordando a 
questão que me traz à .tribuna, mas, para 
ressalvar,. não a. minha responsa.bWdade 
pessoal, ma.s a do Senado, queria 1nda,. 
gar de V .. Ex.• a respeito de. uma deli
beração já. tomaçta. Pel!! Senado, .. que .é 
a. constituição de um.a.. CPI, em nivel 
alto, para investigar . as razões da fuga 
de cientistas, não consentânea com o 
valor clentiflco de. mestres brasileiros que 
aqui se .encontram. e outros que estão 
no exterior e que não puderam vlr para 
o Brasil, porque não tiveram as condi
ções necessá.r!as. 

Sr. Presidente, houve realmente. algu
ma dificuldade e já. abordei o assunto 
de outra feita, porque a verdade tem que 
ser dita. 

O Senado está. sobrecarregado com as 
comissões mistas. Esta. Casa, quando 
chega ·a mensagem do Executivo, nas 
reuniões conjuntas, tem que fornecer os 
seus funcionários.· E o Senado é esca.sso 
nesse particular;· Talvez por Isso, Vossa 
Excelência sabe -.dificilmente um Se
nador apoia. a constituição de uma CPI. 
Não barateamos, não vulgarl~a.mos, não 
lnflaclonamos êsse instituto parlamentar 
tão eficiente, tão oportuno. E a prova é 
que, já. ·disse e repito, essas comissões 
fazem, de certo modo, uma pesquisa ln~ 
dlreta, ouvindo pessoas de multo valor 
em suas especialidades, mas é preciso 
evitar o vedetismo. Porque está provado 
que as CPis ·se Instalam e vêm aqui ar
tistas de nomeada e sob as luzes do 
palco dàs comissões, dos fotógrafos, dos t 

clnegraflsta.s; da televisão, dão grandes 
shows, e as comissões não concluem seus 
trabalhos. 

Vamos para um mês e a comissão prà.
tl~amente não se Instalou. Lembro-me, 
ainda, que ficara mais ou menos a.ssen
tado . que o Sr. Senador Arnon de Mello 
seria. o Relator dessa Comissão, em de
corrência dos. conhecimentos adquiridos 
por. S. Ex.•. s, Ex.• viajou pelo mundo 
Inteiro e manteve .contactos com cien
tistas · brasileiros espalhados por tôda a 
orbe . terráquea. Para a .Instalação dessa 
Comissão também ·surgiram dificuldades, 
quanto à Indicação de seus membros e 
à. designação· de funcionários. 

Com o requerimento, quero ressalvar 
notadamerite, não. a rillm;. mas o Senado, 
para ·que: não se fique restrito, apenas, 
·ao ingresso de uma petição e, depois, ela 
não tenha seguimento; tenha efeito ape
nas de noticiário na hora em que é apre
sentada e, depois, não alcance o seu ob
jetlvo, quando o Senado poderá prestar 
relevantisslmos serviços ao Pais e, par
ticularmente, à. tecnologia brasileira. 
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O Sr. Adalberto Sena. .-.. Perdoe-me 
a interrupção, mas. não entendi bem o 
que V. Ex.a quer expressar quando fala 
em CPI de alto nivel. Que V. Ex.a de
seja? 

O SR. VASCONCELOS TORRES.- CPI 
de alto ·nível - embora a benignidade, 
não diria jamais·. a tolerância de Vossa 
Excelência, tenha permitido o aparte 
- porque, com a sinceridade que .me ca
racteriza, devo dizer que as .. Comissões 
Parlamentares ·de Inqu'érito estão · vul
garizadas, estão barateadas, estão in
flaclonadas, e, ainda, com absoluta . sin
ceridade, acentuo, algumas delas até des
moralizadas. De alto nivel, porque não 
trará mais para aqui "vedetes" - cida~ 
dãos que dispõem de amplos meios de 
publicidade e. que até tumultuam os tra
balhos e só não há guarda .formada para 
recepção, .Porque o nosso Serviço de Se
gurança anda desarmado, mas alguns 

t até, pràticamente com seus assessôres, 
ficam como que embandeirados . em ar
mas. De alto nivel, porque .é uma Inves
tigação que será feita, não exclusiva
mente na base dos depoimentos. Quando 
requeri ComiSsão Parlamentar de. Inqué
rito, deixei bem patente, que nos' 'di
rigiríamos seguindo os métodos da pes
quisa sociológica: as universidades apre.:. 
sentariam relatório sôbre as· dificuldades 
que têm para o desenvolvimento ·tecno~ 
lógico e sôbre os · professôres que per
tencem aos seus ' quadros, mas que se 
encontram no .exterior. · · 

.• Foi êsse o sentido de alto nivel, e Vossa 
• Excelência, num impeto, obriga-me a 

dizer, bem claro e de maneira altisso
nante, o que penso; 
· · O Sr. Adalberto Sena - Permita Vos
sa Excelência uma explicação: eu havia 
entendido sob outro sentido. Multo obri
gado pela informação. 

O SR •. VASCONCELOS TORRES -
v. Ex.• poderta, ·então, dizer o sentido 
que entendeu. 

O Sr. Adalberto Sena - Na área do 
Executivo, existem essas Comissões de 

.alto nível, em que se colocam pessoas de 
alto nível e até mesmo há caso de con
vidarem membros do ·Poder Executivo 
para delas fazer parte. Onde existe hie
·rarquià, pode.haver um alto nivele tam
bém um baixo nivel .. Aqui. dentro, não 
admito discriminações. Pensei tivesse 
sido descuido de V. Ex.a, mas a sua ex
plicação é muito justa e aceitável. . ' . 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Mas o descuido .é de V. EX. a . 

· .. vou· concluir, Sr. Presidente, porque o 
nobre Senador Arthur Virgilio ·vai falar, 
.a seguir. 

Falei de alto nivel no sentido de pes
quisa e não de pessoas. S. Ex.a fala do 
Executivo. Tenho idéia formada. Para 
mim, uina ·cPI deve ser algo sério, como 
sério deve sef um Grupo de Trabalho~ 
Detendo a tese de que quando o Executi
vo quer fazer, faz. Logo, quando não quer 
fazer, cria: um Grupo de Trabalho. Ai, 
todos nós sab~mos o que acontece. 
· No caso de alto nível, foi bom V. Ex.a 

esclarecer, · 'porque, aqui, somos todos 
iguais, não· há exceções. A Comissão de 
alto · nivel, como . qualquer Investigação, 
sob o ponto de vista moderno de perqui
rlção, não . atua somente no sentido de 
convocãr pessoas para depor .. Sóu 'velho 
parlamentar. 'Qu~do' se cria 'uma co
missão Parlamentar; 'é ·justamente e8sa 
a. condição:: saber quem .vai depor. 
·· Sr. ·Presidente, ·v. :mx,a tem experiên
cia como eu: ·Criao;.se uma CPI. e o Se
cretário; O· Presidente, ·o . Relator· ficam 
aflitos, porque multa ·gente quer vir aqui, 
a Brasília .. A CPI tem recursos, tem 
meios para·. pagar a passagem, e cida
dãos, os mala lnexpresstvos;:.projetam-se 
num cinemascópio de :publicidade e não 
se· resolve nada,· ab'sólutamente. Vêm 
aqui, trazem gráfico&;::· vão. para o Hotel 
Nacional ou. para o: Brásilia Palace, as
sim numa. espécie de:·soçalte braslllense, 
não atendendo, rigoràsamente, ao objetl
vo slndicante de uma ·mstltulção séria e 
que deve funcionar no Btasll. No Senado 
- para honra nossa - tem funcionado 



'· ' 

'I 

-283-

a contento. Tôdas as .CPI que possuímos 
apresentam seus relatórios, alguns dêles 
muito importantes, como a Casa deve re
cordar. 

Então, perguntaria a V. Ex.a, Sr. Pre
sidente, jâ que vamos entrar no recesso 
de julho, se é passivei dll1genclar, não 
só junto: às llderanças, para que os Se
nadores sejam in~lcadoil, como também, 
para que seja designado um funcionário 
- e o andei· procurando, como· quem 
procura agulha no palheiro - para ser 
Secretário, reconhecendo - e V. ·Ex." não 
precisa de pressa para me responder 
nesta parte - uma sobrecarga dificll que 
o Senado tem, de' vez que .se trabalha 
aqui quase em regime de fuU' time e, 
além do full time, em horas extraordl" 
nárias, sem os recursos necessários. 

.Pediria a V. Ex." uma pal8.vra de. es-
cl8.recimento. · 

O SR. PRESIDENTE· (Gllberio Mari
nho) - Respondendo à Indagação for
mulada pelo Sr.· Senador· Vasconcelos 
Tôrres ....:. efetivamente, o Senado é mul
to ·estrito na.' constituição de. Comissão 
Parlamentar. de Inquérito. 

. Em relação a que S. Ex,• indaga, neste 
instante, a Mesa esclarece que se diriBtu 
às ·lideranças pedindo a indicação dos 
nomes dos Senhores que deveriam com
pô-la e, a te agora; não recebeu resposta. . . . 
· Contudo, atendendo à · sollcitação de 

S; Ex.•, a Presidência vai d111genciar 
junto às lideranças, no sentido de que 
apressem. essa indicação, de forma a per
mitir a râplda..constituição da Comissão 
referida .. (Pausa.). .. 

Com a palavra o Sr. Senador :Arthur 
Vlrgil!o. · 

O SR. ARTHUR VIRG1LIO (Sem revi
são do orador.) -Sr. Presidente, Senho
res Senadores; era meu intuito, na tar
de de hoje, fazer .perante o Senado uma 
espécie de relatório a respeito da viagem 
que realizei à · América Central, como 
membro de uma das Comissões do Par-

Ia.mento Latino-Americano, relatório em 
que alinharia. observações que .colhi, da 
atuação de nossas representações diplo
máticas naquel8. parte da América, para · 
estimular o Govêmo a apoiar essa atua
ção que · vem sendo .lrrecusàvelmente 
da maior significação para o Pais, la.
mentàvelmente não tão bem compreen
dida. quanto mereceria; Mas, Sr. Presi
dente, confesso que me sinto ·desalen
tado para fazer pronunciamentos que 
não digam respeito, diretamente, à. or
dem politica que estamos vivendo, para 
falar sôbre assuntos que não envolvam 
as ameaças iminentes às ·llberdades do 
povo brasileiro e à imolação do que nos 
resta de prerrogativas para fa.Ia.r, . para 
expor idéias, para defender princípios. 

Sr. Presidente, . o ·Movimento Revolu
cionário de ·1964, ·segundo as proclama
ções dos seus chefes, de seus lideres, da
queles que movimentaram as tropas dos 
quartéis, foi feito para defender prin
cípios e prerrogativas democráticas, para 
resguardar · os podêres da Répúbllca 
eventualmente ameaçados, para. purifi~ 
car o regime. 

Vitorioso êsse Movimento, vieram os 
Atos Institucionais que violaram princí
pios fundamentais inerentes à dignidade 
da pessoa buuw.na e aos direitos do ci
dadão, que êste País se. comprometeu a 
respeitar em Conselhos mundiais, e en
tão ocorreram condenações sem que os 
acusados fôssem ouvidos, prisões. arbi
trarias, invasões de lares, desrP.spelto da 
pessoa humana, pelas torturas que os 
presos politicas sofreram, e tõda 11ma 
série de. inlqüidades que assinal8.m uma 
pâglna aviltante da História do Brasil .. 

· · • Era, porém, a.. fase pós-revolucionária 
- da exaltação, da exacerbação de âni
mos· - que poderia encontrar ai sua 
j ustlficação. 

Mas, Sr. Presidente, aquêles homens 
que se. diziam os defensores da pureza 
do regime democrático, que se apresen
tavam à Nação nesta qualidade, conti
nuaram, ao longo dêsses quatro anos, 



:: 

-284-

com os mesmos processos, a usar os 
mesmos métodos, a fazer a escalada. do 
ódio, a. manter êste Pais em constante 
perplexidade, . sem saber qual será o dia. 
de amanhã. para as liberdades que. per
tencem a. todos nós e que êles não têm 
o direito de nos negar. 

.. · 11: o dia a dia. das ameaças numa nação 
que quer viver tranqülla, é o dia a dia 
das imposições em um pais que deseja 
sair do frinn em que o meteram, é ó dia 
a d1a de medidas restritivas dos direitos 
e das prerrogativas individuais, ·é o dia 
a dia da caminhada. e da escalada para 
a ditadura! 

Por que, Sr. Presidente? Por que esta 
Nação de tantas· possibllldades, que não 
tem tradição de ódios e de lutas san
grentas, esta Nação cujos maiores esta
distas sempre se . caract!)rizaram pela 
magnanlmldade, pela compreensão, pelo 
entendimento, pela harmonia - por que 
esta. Nação vive êsse permanente cllmà 
de intranqüllldade, de. insegurança, há 
quatro. arios, com efeitos negativos para 
o seu progresào, com resultados insatls
fatórlos para o seu avanço econômico e 
tecnológico? . 

Por que, Sr. Presidente? 

Lamentàvelmente, não há. uma respos
ta que possa ser . aceita. 

Cassaram-se mandatos, . baniram-se 
milhares de homens públicos da ativi
dade nacional, ·alguns dos quais estão 
dando o concurso de seu talento, de sua 
Inteligência, a outras nações democráti
cas do mundo, enquanto nosso Pais, de 
balxissimo nivel técnico, . pais atrasado, 
~ais com 50% de analfabetos, despreza 
esse concurso 1 

Prenderam-se . milhares de pessoas, 
torturaram-se c<entenasl As prisões· na
clonais transformaram-se em cárceres 
medievais! Fizeram-se as modificações 
mais lnadmlssiveis antes de abril de 1964 
e Impuseram. ao povo uma Constituição 
à qual a Carta de 1937 bate continência. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

. O SR .. AR1'BOR VIRGíLIO. ;_ Com 
prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz - Estou ouvindo 
o. discurso de V. Ex.•, e estava aguar
dando. Pensei que houvesse al~ coi
sa de grave nos últimos dias em nosso 
Pais, pela exposição que V. Ex.• está 
fazendo. Mas, vejo que V. EJia está re
portando-se a acontecimentos que foram 
discutidos e repetidos aqui, tantas vêzes. 
Tenho a impressão de que não temos 
a quantidade de prisioneiros que V. Ex.• 
fêz alusão, gente nos cárceres, gente tor
turada, parece que só existe, no momen
to, na imaginação de V. Ex.• Desconheço 
a prisão de pollticos, no nosso Pais, o 
regime de torturas a que v. Ex.a alude. 
O Govêmo, a fim de saber o pensamento 
do povo, a seu respeito, encarregou uma 
emprêsa das mais idôneas do Pais, a pro
ceder .a uma .. pesquisa, na oplnlão públi
ca. O resultado foi no sentido de que a 
maioria do povo brasileiro ainda confia 
no Govêmo, e mais do que isto, aplaude 
a maneira serena, correta, patriótica 
com que o Pr~sidente da República se 
conduz em relação aos· acontecimentos 
atuals. Portanto, perdOe-me o nobre co
lega, mas não vejo, no momento, o que 
justifique os conceitos qüe V. Ex.a está 
emitindo. V. Ex.•, com tanta inteligência, 
imprimindo o brilho habitual ao seu dis
curso, cria imagem que, a meu ver, não 
corresponde à realidade. TOdos reconhe
cem. que o esfOrço do Govêmo, nesta ho
ra, é exatamente .no sentido de pôr em 
ordem o que· encontrou em. desordem, pôr 
e~ .movimento o. que. encontrou parado, 
corrigir as distorções que sua adminis
tração herdou. V. Ex.• faz alusão, tam~ 
bém, ao indice de 50'% de analfabetos no 
Brasil .. O maior empenho do Govêmo, 
realmente, está em retirar o Pais da si
tuação, de analfabetismo, de dificuldades 
outras ta.ls como o atraso conseqüente de 
crimes perpretados no passado. o Go
vêrno deseja ir ao encontro dessa moei-
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dade ansiosa . por progresso, por desen
volvimento, por dias melhores. Digo a 
V. Ex.• que não vejo, neste Pais, coisa 
alguma ·que represente qualquer modi
ficação na atuação do Govêmo, princi
palmente quanto às liberdades públicas. 
Temos uma Imprensa livre: a Tribuna 
das duas Casas do Congresso, as mais 
livres, e os partidos que, até certo pon
to, se esforçam, cada um no seu sentido, 
para que o regime democrático funcione 
em tôda plenitude. Não compreendo o 
pessimismo de V. Ex." na hora em que 
o. Govêmo, junto ao povo e às autorida
des, apela para que todos se unam num 
trabalho construtivo. Dêste modo, futu
ramente,· nossa geração entregará à 
Ji'.tual mocidade, a responsabWdade da 
coisa pública, que será exercida num cli
ma de dias melhores, mais fecundos e 
prósperos para o nosso.Pais. 

O SR. ARTBUR VJRGtLIO - V. Ex,a 
é homem de reconhecida coragem pes
soal e, agora, se revela, também, um ho• 
mem de grande coragem politica, ao 
afirmar, perante o Senado, que não há 
presos politicos nesta Nação ... 

O Sr. Dinarte Mariz ;.... Pelo menos, 
não os conheço. · · · 

O SR. AR'íBUR VJRGtLIO - ... ao 
declarar que não houve torturas, ao afir
mar a inexistência daquilo que repre
senta uma vergonha para .êste Pais: a 
transformação de nossas prisões em cár
ceres nazistas, em cárceres comunistas. 
l!: prátic~, até . então, inédita, entre nós, 
a não ser em ·regimes ditatoriais, como, 
por exemplo, no Estado Nôvo. · . . . 

O Sr. Dlnarte Mariz - Estado Nõvo 
é a origem politica de V. Ex.•, ou então, 
ela vem de linha multo parecida, muito 
semelhante. V. Ex.11 pertencia a um par
tido, que nasceu do Estado Nõvo, nasceu 
da ditadura, .criado, Idealizado, .fundado, 
mantido pelo saudoso Presidente Getúlio 
Vargas. Foi êle o ldeallzador do PTB, 
foi êle o seu mentor, foi êle quem criou 
a filosofia do partido, ainda hoje, após 
tantos anos de .sua morte, ainda se ex-

piora o seu cadáver, para poder dar 
prosseguimento à. Idéia que êle deixou, 
como ditador.· Assim, realmente, o par
tido de V. Ex.a nasceu da ditadura. Se 
não me engano, aqui mesmo, nesta Casa, 
quando ainda existia a sigla PTB, era 
V. Ex;11 um dos seus defensores, inclu
sive, ·um dos seus lideres. 

O SR. ARmuR VmGtLIO - Não te
nho dúvidas de que V. Ex.• pertenceu à 
UDN. Não tenho a menor dúvida. Mas, 
em 37, eu contava apenas com 15 anos 
de Idade. 

O Sr. Dlnarte Mariz - Passei por mui
tas prisões, em virtude de defender as 
llberdades públicas. Combati a ditadura, 
não com palavras, não dentro de ambi
entes tranqüllos. Combati a ditadura e 
corri todos os riscos, passando por várias 
prisões, justamente, por defender as li
berdades públicas. Cumpri, também, com 
o meu dever combatendo, no regime le
gal, aquêle outro sistema que ia contra 
a. autoridade constltu!da. Combati o Se
nhor Getúllo Vargas quando . ditador e 
depois, como govêmo constitucional -
quando velo o movimento revolucioná
rio - bati-me em defesa da autoridade 
constltulda na pessoa do então Presi
dente. 

·O SR. ARTiiuR VJRGtLIO - V. Ex.8 

não tem o privilégio, o monopólio da co
ragem. 

O Sr. Dinarte Mariz ...:.. Nem me arvoro 
em tê-lo. 

O ,SR.' ARTIIUR VJRGtLIO - Da co
ragem de combater a opressão às liber
dadeS e meios ,de a manifestar. 

. . Ia dizendo a V. Ex.11, e repito agora, 
que, em 37, 'tinha. eu, apenas, .15 anos 
de idade. Não sei se V." Ex.• serviu ao 
Estado Nõvo. Sinceramente, não sei. Ago
ra lhe afirmo, que,.como acadêmico de 
direito - e .llá pouco Invoquei o teste
munho do então representante da dita
dura no meu Estado, o eminente Sena
dor Alvaro Mala - sai, às ruas, para 
combater o Estado Nõvo. 11: de minha 
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formação não aceitar qualquer limitação 
ao direito de pensar, de odiar qualquer 
opressão à mente humana, Inclusive, se 
submeter o Estado Nôvo~ ll: de minha 
formação não aceitar qualquer llmltação 
segundo já. declarei, aqui, a liberdade de 
que desejo usufruir, o direito de a úsu
frulr, não é o Govêrno de V. Ex.• que 
me dá, como dádiva ou presente, não é 
qualquer m111tar que me oferece, tam
bém, como· dádiva . ou presente. 

Nasci homem llvre. Antes de ser bra
sileiro, proclamo a minha condiÇão.· de 
homem llvre, e não desejo ser brasileiro 
se não fôr um homem livre. · 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite Vossa 
Excelência outro aparte? 

O SR. ARTJIUR ·VIRGÍLIO - Permi
ta~me ·que eu continul; oportunamente 
o concederei, com o maior agrado. 

Não me atribua V. Ex.• qualquer ori
gem llgada à ditadura, ilobretudo, Vossa 
E:ltcelência que integÍ-a: dispositivo poli
tico allado a todos· os 'homens, os mais 
eminentes, que pertenceram à ditadura 
do Estado Nõvo; sobretudo, V. Ex.a que 
não se sente mal ·nessa convivência e 
nesse convivió, que aceita a convivência 
e o convivia com homens, êsses, sim, que 
pertenceram e serviram à ditadura do 
Sr. Getúllo Vargas. · 

Eu, não I Embora nascido sob aquêle 
signo, enfrentei, nas ruas, ameaça 
de prisão. E se admiro, em Getúlio var
gas, a sua :visão de estadista, a de en
xergar além de sua época e de seu tem
po, por outro . lado, ao exaltar a sua 
atuação, que fêz com que o Pais desse 
uma arrancada .para .o futuro, dando
lhe . uma legislação social mais humana 
e mais justa, jamais alguém ouviu de 
minha bôca, jamais alguém ouviu de 
mim uma palavra em defesa da ditadu
ra, em defesa do Estado Nôvo. Também 
o Senado já me escutou dizer que, se 
nem sempre os ditadores todos são ignó
beis, tôdas as ditaduras o são. Não ·há 
uma só ditadura, em qualquer época da 

História do mundo, da História dos po
vos, .não há uma só ditadura que não te
nha sido ignóbil. Getúllo Vargas - por 
exemplo - era homem brando,· e até 
generoso, qualidades que êle allava às 
de uma honradez indesmentivel e ln
conspurcável. Mas, mesmo assim, que 
aconteceu, nos porões do Estado Nôvo? 
Quantos torturados,: quantos sêres hu
manos dilacerados nas prisões - comu
nistas, integrallstas ou simples adver
sârios da ditadura! Quantos?! É· quem 
terá corageni ·hoje, mesmo aquêles que 
têm · a mais profunda · adniiração pelo 
grande estadista· que foi lnegàvelmente 
Getúllo Vargas, quem terá coragem de 
negar que Isso aconteceu, que isso ocor
reu? Ninguém, certamente, o negará. 
Enquanto o Chefe da Nação estava no 
seu palácio, cercado por um circulo · de 
ferro, filtrando ·as informações que che
gavam· até êle, nos cárceres, nas prisões, 
aquêles que queriam apresentar serviços 
trucidavam, massacravam e até mata
vam os que eram considerados adversá-: 
rios, inlmlgos do regime. 

Por êsse motivo, Sr. Presidente, e pen;. 
sande assim, .eu não poderia jamais ter 
origem numa ditadura, porque as odeio 
a tôdas. Considero a qualquer ditador 
um Papa. Doe, êsse assassino louco, que 
esmae,'ll. uma Repúbllca Iatino-america.; 
na, que comanda os fuzilamentos de seus 
adversários. AsSassino louco .que, desgra
çadamente, lamentàvelmente, escapou 
ileso da investida· llbertadora · de defen
sores da llberdade que em aviões lança-: 
ram bombas sôbre o seu. palácio. · 

Sr. Presidente, eu tenho imenso prazer 
em conceder. apartes aós meus colegas 
e, . por isso, .vou Interromper a resposta 
que es~ou dando âo eminente Senador 
Dinàrte ·Mariz, par~ conceder o aparte, 
e já. com alguma·.'demora, ao meu cei
lega de Goiás, Seriàdor Pedro Ludovico·. 
Depois concederei' ao Senador Josaphat 
Marinho que, tamb~m •. íno solicitou. 

O Sr. Pedro .. Ludovico - Nobre Sena
dor Arthur Virgillo, será possivel ·que o 
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corajoso Senador Dinarte Mariz queira 
negar que tem havido .absurdas tortu
ras, e as mais torpes no Estado de Goiás,· 
como .houve em Goiânla ao ·tempo do 
Govêmo Castello Branco, e ainda agora 
no Govêmo de Costa e Silva? No Govêr
no de Castello Branco, . o fato é coisa 
pública, prova.dissima e eu não· 1rla re
petir, porque seria chover no molhado. 
No Govêmo de Costa. e snva, .há. cêrca de 
quatro meses, ·entreguei ao .Lider Daniel 
Krleger uma. declaração do l;largento Os
wa:lclo Silva,· que se acha asilado no Uru
guai, dizendo · que foi espancado em 
Goiânia, no quartel do 10.0 B.C., foi tor
turado por · diversas . formas, aqui . em 
Brasilla também, foi para o Rio de Ja
neiro, conseguiu escapar · da prisão e 
asilou-se na Embaixada do . Uruguai e 
dali foi para .Uruguai. Há poucos dias, 
recebi novas declarações do Sargento Os
waldo Silva, ·com firma reconhecida em 
tabelião, . declarando · as mesmas coisas, 
repetindo os .mesmos fatos: que foi se
viciado, torturado por diversas formas, 
com pontas de cigarro, com. ameaça de 
fuzllamentó, com torturas em que· ·se co
locava sua cabeça dentro de uma tina 
d'água, até que. ficasse asfl~ado. Eu não 
acredito' que ·o nobre Senador Dinarte 
Mariz seja capaz de desacreditar do que 
digl). No último ·aovêmo, de Castello 
Branco, foi coisa pública, houve inquéri
tos, IPMs a l'espelto, fora.ni torturadas 
diversas pessoas, e agora, no Govêmo 
Costa e Silva, dêste caso ao menos eu 
sei. Há cêrca de cinco dias, a Bancada 
do MDB na Câmara Federal dirigiu-se 
ao Sr. Mlnlstro da. Justiça pedindo ga
rantias para os Vereadores. da Cidade de 
Tocantlnópolis. Na cidade de Goiás, an
teontem, um. dos· Vereador!!S. que estava 
ameaçado foi assassinado dentro da sua. 
casa, por um Cabo da Policia Militar do 
Estado. De maneira que .estamos. viven
do no melhor dos mundos, os melhores 
dias, com· ordem· excepcional e com ple
nas garantias, vivendo afinal num mar 
de rosas! ... 

O· SR. ARTBUR VIRGíLIO - Ainda 
há poucos dias verificou-se episódio de
gradante, que foi motivo de um diacurso 
do nobre Senador Josa.pha.t Marinho. 
Dois jovens intelectuais que saiam de 
uma missa. pacificamente, acompanha
dos de duas senhoritas, foram prêsos, 
conduzidos para um quartel e miserà
velmente torturados. 

Também,' há pouco, em Minas Gerais, 
uma senhora brasileira, mãe brasileira., 
lanÇava apêlo às outras mães brasilei
ras .para que ajudassem a tirar de .um 
cárcere o seu filho de que (!la não tinha 
noticias. E quando êste filho apareceu, 
contou as misérias que sofreu, também 
~uma prisão politica. 

Não sei como o nobre Senador Dinarte 
Mariz pode afirmar o que afirmou, que 
não há, que não houve tortura, que não 
há prêsos politicos, que precisamos pre
parar. êste Pais para entregá-lo à moci
dade que o Govêmo está marginalizan
do, que o Govêmo continua prendendo. 

Ainda, agora mesmo em Minas ·Gerais, 
vários jovens ·na. idade dos meus fllhos, 
talvez na idade também de fithos do 
Senador Dinarte Mariz, perderam· a li
berdade, .estão sendo ·atirados no cami
nho do ódio e .da vingança, da. divisão 
dos brasileiros. 

.. E por quê? ·Porque nos seus arroubos 
que não são apenas dêles, mas da quase 
totalidade .. da mocidade brasileira, êles 
aspiram a outras c.oisas. Não entendem 
mais a nossas linguagem, não aceitam 
o estado de coisas a.tual e querem modi
ficações, querem transformações, que
rem evolução, querem progresso e que
rem, sob~etudo, liberdade. 

O ·Sr. Vlcitorino Freire - Permite V. 
Ex. a ·um aparte? . 

O SR .. ARTIIl)'R VIRGíLIO- Conc'ede
rei todos os apartes solicitados, mas vou 
fazê-lo por ordem. Tem o aparte o Se
nador Josa.phat Marinho. 

O Sr. Josa.pha.t Marinho - Em boa 
parte, V. Ex.n já se referiu o fato para o 
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qual pediria a atenção do Senado. Que 
há presos políticos, basta verificar-se o 
que, ainda há dias, foi apurado por uma 
comissão de Deputados da ARENA e do 
MDB oficialmente mandada a Belo Ho
rizonte, e que ofereceu relatório, hoje do 
conhecimento público, à Câmara dos 
Deputados: estudantes presos por moti
vos políticos, já a esta hora, muitos dê
les com pedido de prisão preventiva or1-
gtnário de um presidente de IPM. 

. O SR.' ARTBUR VmG1LIO - Obriga
do pelo concurso que V. Ex.a traz ao meu 
discurso. 

Tem o aparte solicitado o nobre Se
nador Victorino Freire. 

O Sr. Victorino Freire - O nobre 
Senador · Pedro Ludovico denunciou o 
assassinato de um ·vereador em Tocan
tinópolls, por um Cabo da. Polícia :Mi
litar. ·Mas, não se pode acusar o Pre
sidente da. República, mas sim o Go
vêrno de Goiás. 

O Sr •. Pedro Ludovico - Não culpa
ines o Govêmo, ma8 o clima de inse
gurança. em que vive o .Pais. 

O ·Sr. Victorino Freire - Era isto o 
que eu queria dizer, Senador Arthur 
Vlrgillo. Muito obrigado. 

O Sr. Dina.rte Mariz - Estou ouvindo 
o aparte do nobre Senador e meu amigo 
Pedro Ludovico, quando . êle ae refere 
a agressões. Sabemos que houve uma 
revolução neste· Pais. Ninguém o nega. 
Revolução, e violência contra um estado 
de coisas. Negar que houve uma revolu
ção,. negar que se fazem revoluções sem 
prisões, sem violências, seria· negar a: 
própria realidade. Não se· faz uma revo
lução ·sem violência. Apesar de que den-

. tre tôdas as· revoluções ·ocorridas neste 
Pais,' foi a ·atual a mais branda. O ~eu 
eminente colega, Senador Pedro. Ludovi-

. co fol1 participante de uma delas, da qual 
também participei. Portanto, não se faz 
uma: revolução ·sem violência; O que es
tou defendendo é o Govêrno, o ·seu pro
cedimento: . O Mal. Costa e snva está 

procurando levar ·o Pais para a legali
dade, para a ordem de: que uma nação 
precisa para viver dentro de um regime 
correto, democrático. Ninguém poderá 
negar ao Presidente da República. o de
sejo de ver êste Pais· caminhar dentro 
da: ordem · e da tranqü111dade. Eu · não 

· conheço uma só ordem emanada do Pre
sidente da Repúbllca· que não seja· no 
sentido' da manutenção da.·paz, da ma
nutenção do principio de autoridade. Não 
conheÇo ninguém prêso neste Pais; sem: 
ter ·· praticado· uma.· desordem, sem ter 
desrespeitado a autoridade. Sabemos que 
não é posslvel'manter a ordem num pais 
se não se acatar o principio· da autori
dade; Sabeinos, também,.· que o Presiden
te da República tem sido, em· tõdas as 
fasea por que temos atravessado, dare"' 
volução .até • hOje, ·um homem sereno e 
sem qualquer exagêro na. sua autoridade. 

·O Sr; Pedro Ludovico - Mas não tem 
punido os abusos. de . violência. 

O Sr. Dinarte' Mariz - 'l'em mandado 
punir todos quantos lhe chegam. ao co
nhecimento ... Quantos· IPMs, · por· ordem 
da Presidência, têm· aido arquivados! ·sua 
Excelência não permite ódio contra .nin
guém. o .que estamos vendo é que o Pre
alderite da.· República está .. enfrentando 
ameaç~ de ·desordem, que. procura su~ 
perar dentro da sua autoridade, sem ex
cesso, par& que o Pais passa viver dentro 
da tranqilllidade, tão. apregoada. e soll-:
citada por aquêles -que 'o combatem. Não 
sei onde encontrar na. figura do Presi
dente, na sua autoridade, no. seu Govêr
no,. um desvio do caminho democrático. 
Até hoje, S. Ex.a· se tem mostrado, entre 
todos os 'brasileiros, o 'mais perseveranté, 
talvez o mais' deseJoso de levar o Pais 
pelo caminho da verdadeira Democracia; 
Nobre colega, Senadõr · Pedro Ludovico, . 
não conheÇo o Sargento oswaldo snva. 1l: . 
~a dessas. figuras< que ignoro seja de 
homem: pacato; ·não conheço o seu .pas
sado, não sei dos seus antecedentes. Por
tanto, não posso· julgar: o que fêz para 
merecer .. repressão das autoridades que 
defendem a ordem pública no Brasil. Não 
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duvido e nunca seria· capaz de duvidar 
das informações de V. Ex.8 , que as sei 
legítimas. Desnecessário· seria que Vossa 
Excelência pusesse em cheque a sua pa
lavra, que merece ·respeito e acatamen.: 
to de tôda esta Casa. . . 

O Sr; Pedro Ludovico - Muito obri
gado! · 

O Sr. Dinarte Mariz - Sei que v. Ex.a 
recebeu esta carta do Sargento. Sei que 
todo o depoimenio de V. Ex.8 é exato. 
.Ignoro o que motivou a prisão e porque 
foi êle desterrado dêste Pais. ·Mas posso 
assegurar, estivesse êle no seu trabalho 
produtivo, dentro da ordem, não se 'cons
.tituisse. êle uma ameaça à sociedade e 
à. ordem pública, ninguém o teria moles
.tado dentro .da ordem, . e . do respeito. às 
autoridades constituídas. ltste o meu de
poimento, a minha . convicção. Agora 
mesmo, na pesquisa feita perante a opi
llião pública, por uma entidade das mais 
respeitáveis e idôneas do Pais, verificou
se que o povo brasileiro está realmente 
satisfeito com o Govêmo, e confiante na 
ação do Presidente Costa e Silva. Estas 
as declaràções que eu desejava fazer em 
resposta ao nobre Senador Pedro Ludo
vico, de cuja palavra eu jamais poderia 
duvidar. 

O Sr, Pedro Ludovico - Obrigàdo· a 
V. Ex.• 

Permite-me V. Ex.8 Senador Arthur 
Virgílio um aparte? (Assentimento dÓ 
orador,) Desejo dar uma explicação ao 
nobre Senador Dlnarte Mariz: o Sargen
to a que me referi estava envolvido, ao 
tempo do Sr. João Goulart, no suposto 
rapto do Sr. Carlos Lacerda .. Foi prêso 
durante vários meses, no Rio, onde foi 
seviciado. Indo para Goiás, ingressou na 
Polícia Militar, como Cabo, mas com 
outro nome. Descoberto que se tratava 
do Sargento Oswaldo Silva e que estava 
envolvido num IPM, foi prêso e sofreu 
tudo aquilo que eu já disse. Foi o que 
aconteceu. 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - Sr. Pre
sidente, o mais terrível criminoso, o mais 
desumano criminoso merece da socieda
de tratamento justo, tratamento· huma
no. Seja. qual fôr o seu crime, seja qual 
fôr a· violação da lei, aquêle que Inter
preta a lei e que a aplica tem que julgar 
o criminoso como pessoa humana. O Se
nador Dlnarte Mariz parece que pensa 
de modo contrário. Entende que o des
respeito à autoridade, que a pregação po
lítica contrária aos princípios que .o Go
vêrno · mantém justifica que homens 
sejam tratados como bestas. · 

O Sr. Dlnarte· Mariz - V. Ex.8 está 
avançando. Não ·afirmei e não seria ca
paz de afirmar que alguém; porque dis
cordasse das idéias de outro ou da facção 
de · outro, ficasse sujeito a sevicias ou 
atos de · agressão física; O que afirmei 
é· que até hoje não se tem verificado 
qualquer ato de violência, emanada de 
uma autoridade subalterna a serviço do 
Presidente da República. Estranho este
ja v; Ex.• pronunciando um discurso tão 
veemente; julguei tratar-se de um fato 
nôvo, o que me levou a um susto, jul
gando .estarmos diante de acontecimen
to grave. Felizmente, tranqüllizei-me ao 
verificar que nada mais era do que aqui
lo que já se vem dizendo desta tribuna 
há algum tempo: ·as figuras são as mes~ 
mas, os nomes são os mesmos. Não vi, 
nem ouvi algo novo que justificasse ·a. 
·veemência de V. Ex.• Aparteei-o apenas 
para mostrar que o Govêrno está. traba
lhando e procurando tirar o Pais das di~ 
ficuldades em. que se encontra. Isto· faz
me lembrar que certa vez, . chegando um 
estrangeiro 'ao ·nosso Pais,· ouviu de um 
.politico muito exaltado que estávamos 
vivendo numa ditadura. Virando-se para 
o brasileiro disse: "Basta essa expressão 
para ·se verificar que ·não estão numa 
ditadura, porque, se estivessem, essas pa
lavras não seriam pronunciadas com 
tanta veemência na via pública." :a: o 
caso de V. Ex.8 , que faz um escarcéu tão 
grande, que parece estarmos realmente, 
numa ditadura, onde há perseguições, 
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prisões todos os dias, quando, na reali
dade, o Govêrno, encontrando difi
culdades, em muitas ocasiões, procura 
manter a ordem sem violência, porque, 
em muitas ocasiões, para manter a or
dem, precisa haver certa repressão. No 
Govêrno do Presidente . Costa e Silva 
chegou-se ao cúmulo de mandar repri
mir violências, na rua, com elementos 
desarmados, para ·que não houvesse ris
co de vida, não se registrasse tim crime, 
uma morte, emanada da autoridade que 
tinha o dever de manter a o_rdem. Para 
V. Ex.• pode ser até muito interessante 
estar numa cidade, com sua familla, e 
os exaltados tomarem conta de uma rua, 
invadirem as lojas, a cidade, impedindo 
que alguém saia as ruas, mas, na reali
dade, o dever da autoridade é exatamen
te a de manter a ordem, para .que as 
famillas e todos aquêles habitantes da 
cidade vivam. em paz. Finalmente, em 
tudo isto há porta-vozes. V. Ex.• deve ser 
porta-voz de muitas idéias que se pre
gam lá fora e podem ser pregadas, como 
V. Ex.• tem pregado aqui, na tribuna do 
Senado; 

. O . SR. ARTHUR VIRGíLIO - Quais 
idéias? 

O Sr. Dinarte Mariz..,.. As que V. Ex.• 
está defendendo. v. :Ex.• está dizendo 
que há pressões •. há ameaças, que é con
tra o Govêrno, por isso ou por aquilo. 
Isso é uma idéia, e ai de nós se não fôr 
idéia,· porque não. admito· que alguém 
faça parte da vida pública brasileira sem 
se manter dentro de princípios. Tenho 
V. Ex.• na conta de homem que defende 
princípios. Creio que V. Ex.• vem repe
tindo as mesmas coisas de 1964 para cá. 
Já se passaram . quatro . anos e V. Ex.• 
vem com as mesmas acusações, os mes
mos casos, sem nenhuma inovação. Es
tamos vivendo, graças a Deus até agora, 
num Pais calmo, com as autoridades 
procurando vencer as dificuldades, para 
que todos possam realmente gozar da 
liberdade que- como bem disse V. Ex.• 
.- não é um favor, mas um direito de 

todos que nasceram neste belo e grande 
Pais. Mas também há os responsáveis 
pela ordem pública. Para Isto temos uni 
Estado organizado. Se não. tivéssemos 
um Estado organizado, então cada um 
seria dono de si. Seria a anarquia, seria 
o sistema anárquico. Realmente, .o Go
vêrno está ·querendo dar ordem ao Pais. 
Quanto à ideologia, quanto ao fato de 
estar eu hoje fraternalmente ligado a 
muitos elementos que vêm do passado, 
da ditadura, não jogo pedra em nenhum 
brasileiro por ter sido da ditadura. Tam
bém já fiz revoluções. Que são elas, no 
comêço, senão ·um regime de exceção? 
Já passei por várias revoluções, portan
to não· posso ·jogar pedra em · ninguém. 
Todo homem - tenha sido do PTB, do 
PSD ou de qualquer origem -'- pode ser
vir ' ao País com o mesmo patriotismo 
com que nós, do outro lado, sempre com
batemos aquêle sistema. Não estou aqui 
para jogar pedra em ninguém - repito. 
Todos os· brasileiros precisavam fazer 
esta pergunta, a cada amanhecer: como 
servir · melhor a meu País? Isso é que 
precisamos: verificar como 'servir ao 
País, não às nossas paixões. V. Ex.• fala 
tanto em ódio e que é contra o ódio; en
tão vamos exatamente pregar, realizar, 
adotar a filosofia de V. Ex.•: ·vamos .ser
vir ao nosso País sem ódio, mas· dentro 
da ordem e da tranqüilldade que todos 
nós precisamos. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Vê Vos
sa Excelência, que tem ouvido tudo e 
ainda quase que todos os nossos dis
cursos. Mas para mim é um prazer, por
que acho que o· debate esclarece, o de
bate é ne.cessário ... ' 

V. Ex.• levantou teses que não foram 
motivos do meuidlscurso. Falou em prin
cípio de autoridade, que eu não contesto. 
Falou em defesa da ordem, que é im
prescindível. Falou em coisas sôbre · as 
quais estamos plena e perfeitamente de 
acôrdo; Só não estamos de acôrdo quan
do V. Ex.• nega aquilo que é uma reali
dade: a repetição, de 64 até aqui, e a con-
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seqUência do que vem acontecendo de 
64 até aqui. Um Govêrno forte, Govêrno 
com todos os instrumentos necessários 
para .realizar uma administração tran
qillla e pacifica, dia a dia criá. novas 
medidas de intranqilllldade; dia a dia, 
lança nova perplexidade ·sôbre a Nação; 
dia a dia, mantém êsse clima· de tensão 
em que Vivemos, escutando nos corredo
res da Câmara e do Senado, quase que 
mês a mês, que a situação é grave, que 
poderão adVir acontecimentos muitos sé
rios. :S: o Ministro do Trabalho, nosso 
colega Senador Jarbas Passarinho, a in
dagar até quando pode êle tolerar criti
cas que lhe fazem. :S: o Governador da 
Bahla a afirmar à imprensa carioca que 
temos de encontrar uma salda politica, 
càso contrário, vamos entrar numa si
tuação de sério perigo para as Institui
ções. Dai a repetiÇão; Sr. Senador Dinar
te Mariz. ·E não somos nós que criamos 
isto. Estamos apenas cumprindo a nossa 
função. 
. O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex.8 precisa 

.fa2:er. ~ustiça, ao -Ministro J!Lrbas Passa
rinho ... 
. . O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Eu re
peti palavras suas, apenas. Qual a .in
justiça que cometi contra o Ministro 
Jarbas :Passarinho? 

O Sr •. Dinarte Mariz - ... V. Ex.8 · sabe 
que o· Ministro Jarbas Passarinho .está 
realizando uma grande obra ... 

O SR. ARTBUR VIRG:tLIO - Não 
estou apreciando a administração do Mi
nistro Jarbas Passarinho, não estou 
apreciando a figura do homem, a sua. ca
pacidade intelectual, sua capacidade ad
minlstrativá., sua atuação no Ministério. 
Apenas citei uma frase de um telegra
ma seu, que é uma ameaça, que eu repilo. 
o Ministro Jarbas Passarinho não é dono 
desta Nação r.. · · 

O 'sr. Dinarte Mariz - Não é dono, é 
um grande servidor desta Nação. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Não es
tou fazendo apreciações a respeito, não 

estou discutindo isso. Eu estou dizendo 
que não· é o Ministro :Passarinho que 
vai dizer a mim qual o limite que me dá 
para meus pronunciamentos. Enquanto 
eu' tiver esta tribuna e tiver que criticar 
o Ministro :Passarinho, êle vai ouvir cri-' 
ti c as. 

. Eu ressalto, apenas, a ameaça que se 
contém no telegrama, partida- . de uma 
autoridade, de -um Ministro. :S: o Gover
nador da Bahla - quando V. Ex.11 diz 
que tudo está. calmo, tudo. está tran
qiillÓ - que vem dar· entrevista à im
prensa carioca, dizendo que deve haver 
pacificação, que: deve haver . harmonia, 
senão vamos cair num precipiclo, va
mos entrar em situações _gra~imas. 
Pertencem ambos ao· par.tldo de V. Ex.• 
e 'são ambos homens que servem ao ao~ 
vêmo. 

O Sr. Dlnarte Mariz - O discurso de 
V. Ex.11 não é mais inflamado, nem mais 
pessimista do que-as declarações do Go
vernador dá Bahla . 

O SR. ARTHUR VIRGtLIO - Isso é 
interessante quando se está lá em cima, 
cercado de tôdas as garantias, pelo me
nos temporârias .. Num regime de inse
gurança, ninguém é .. seguro. E já citei 
o exemplo de várias ditaduras, nas quais 
aquêles que as Implantaram . ficaram no 
meio .. do . ca!nlnho. :S:. o . caso dos campa~ 
nheiros de Stalln, dos companheiros de 
Fidel Castro, dos companheiros de Sa
la.Zar, dos . companheiros de Papa Doe, 
dos 'companheiros de ·quantos ditadores 
têm existido no mundo e que ca!ram no 
mei.o do caminho. A Ditadura não dá 
garantia ·a ninguém. Porque um cidadão 
ou é subserviente, ou é de espinha do
brada, ou então cai, é esmagado, ·é ani
quilado. 

O Sr. Dlnarte Mariz - :S: por isto que 
sempre combati. as ditaduras. Tenho a 
impressão de ·que ninguém, nesta Casa, 
está apoiando a idéia ditatorial. Entre 
os dois Partidos, ARENA ou MDB, há 
um consenso geral, unânime: todos de-



. ' 
I 

;' ,, 
'li 

' 'li 

-292-

sejam, realmente, atravessar a crise, 
para que nosso Pais atinja a plenitude 
democrática. 

C) Sr. Victorino Freire - Permite Vos
sa Excelência um aparte? (Assentimen
to do orador.)· Como V.· Ex. a justifica 
a eleição de Getúlio Vargas, depois de 
ter exercido a ditadura durante tantos 
anos, num pleito que foi um verdadeiro 
plebiscito, em que S. Ex.& foi eleito con
tra o Govêrno, contra os partidos? 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO ·- Preci
samente pelo que acabei de · dizer há 
pouco. Getúlio Vargas foi um estadista, 
foi uin homem de visão muito além de 
seu tempo. Foi, sobretudo, .homem capaz 
de compreender que esta Nação preci
sava dar um passo à frente, tanto no 
campo sociàl, como no campo econômico, 
e nos deu uma legislação trabalhista 
avançada em muitos e muitos anos; e 
nos ·deu Volta Redonda, e nos deu . a 
PETROBRAS, e nos deu outros instru
mentos de impulsão e propulsão dêste 
Pais, para uma projeção futura. E como 
foi um homem que olhou de cima· para 
baixá, para sentir que o operariado rião 
poderia viver nas condições intra-huma
nas em que se encontrava àquelà altura, 
fêz-se idolo dos operários. Dai aquela 
rebelião do povo contra partidos, contra 
currais de votos do interior, contra túdo 
para · sagrá-lo Presidente da República, 
democràtlcamente. · 

O Sr. Victorino Freire - Não me en
contrava no recinto quando V. Ex;a fa
lava sôlire o Estado Nôvo. o Estado Nôvo 
foi um. episódio deflagrado naquela épo~ 
ca, para que não se instalasse no Pais 
nem o comunismo que os nossos oficiais 
sufocaram na Praia Vermelha e na Es
cola de Aviação, nem o fascismo, cuja 
Ação Integralista foi fechada pelo Ge
neral Dutra~ Os comunistas foram cassa
dos e todo o Exército aceitou o Estado 
Nôvo para evitar a infiltração verme
lha nas Fôrças Armadas. Temos aqui 
vários homens do Estado Nôvo e em dis
curso que proferi há pouco citei os no-

mes dos Srs. Senadores Pedro Ludovico, 
Ruy Carneiro, Alvaro Maia, Oscar 
Passos, Argemiro de Figueiredo, todos 
êsses que governaram com brilho 
e o maior espirita público os seus Esta
dos e sobreviveram .. Tanto sobreviveram 
que estão aqui representando os seus. Es
tados. depois de terem servido ao Estado 
Nôvo. V. Ex.a falou há pouco em tortu
ras a presos politicos durante· o Estado 
Nôvo. O Capitão Agildo·Barata, que mor
reu ·há. pouco tempo, foi chefe da rebe
lião comunista no 3.0 Regimento de In
fantaria e estêve prêso na Ilha Grande, 
juntamente com outros oficiais; escreveu 
um livro, mas nêle . não declarou que 
tivesse sofrido tortura. 

· O SR. ARTBUR VIRGtLIO - t: um 
episódio, um caso isolado. 

. O Sr. Victorino Freire - Não, são to
dos os que . estiveram presos na Ilha 
Grande. 

O SR. AR':tBUR VIRGtLIO - O Te~ 
nente· Fournler·morreu tubercúloso, de
pois de miseràvelmente seviciado nos 
porões da policia politica. 

·O Sr. Victorino Freire - Posso afirmar 
a V;· Ex.a, Senador Arthur Virgillo, que 
êle era meu amigo. Visitei várias vêzes 
o Tenente Fournier. :S:le não aofreu ne~ 
nhuma sevicia, nenhuma tortura, quan
do foi prêso pela policia do Exército. 

O SR. ARTBUR VIRGWO - Vossa 
Excelência está fazendo declarações con
tra as do pai do Tenente Fournier, que 
eu 11 e que as tenho guardadas comigo. 

O Sr.· Victorino Freire - Pois . bem, 
visitei mais de uma vez o Tenente FoUl'
nier, que era meu amigo: sei que êle foi 
prêso pelo Exército; · 

····· 
O SR. ARTBUR::VIRGiLIO- Já ago

ra, fico numa dúvida tremenda. A Nação 
tôda leu uma série~ de. reportagens pu
blicadas na revista O Cruzeiro assinadas 
pelo Jornalista David Nasser, em uma 
dos quais cita depoimento do pai de Se
vero Fournier. 
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. O Sr. Victorino Freire - O Jornalista 
David Nasser declarou também que 
quem deflagrou o Estado Nôvo foi o Ca
pitão Fillnto Müller. Mas é verdade que 
o Capitão Fillnto Müller soube do Estado 
Nôvo no dia 9,. depois que o Ministro 
Armando Salles fizera declarações no Se
nado e o Congresso foi fechado, com a 
recomendação do Dr. Getúlio de que não 
queria alarme, nem tropas. Foi tudo po
litico, de um lado e de outro. 

O SR. ARTBUR VIRGtLIO - Não de
sejo á repetição ... 

O Sr. Victorino Freire - Eu era pes
soa da confiança do General Mendonça 
Lima, homem sereno e digno, que fêz 
uma. grande administração. 

O SR. ARTHUR VIRG:ILIO - Inúme
ros homens dignos serviram ao Estado 
Nôvo. 

. O Sr. Victorino Freire - Perfeito. Eu 
servi junto a êle durante 8 anos e, quan
do se restaurou a democracia, não hou
ve nenhuma denúncia contra .o Minis
tro Mendonça Lima, no .Senado,: e na 
Câmara, por ter havido perseguições no 
Ministério da Viação. 

O SR. ARTHUR VIRG:ILIO .-.. Exato, 
A história já revelou isto. · 

Neste ponto quero responder ao aparte 
de V. Ex. a A verdade sôbre a implanta
ção do Estado Nôvo é o que a História 
estabelece, não é mais o debate apaixo
nado do momento, da hora, mas a fria 
análise que os anos isentam de precon
ceitos. A implantação do Estado Nôvo foi, 
nada mais, nada menos, que o resultado 
de trama apoiada numa impostura. E 
quem o afirma é o autor do "Plano 
Cohen", que está vivo para prestar seu 
depoimento, o Mlnlstro Mourão Filho. 
:S:sse general declarou recentemente - e 
eu tenho guardada sua entrevista - que · 
era acusado de ter preparado o golpe, 
mas o "Plano Cohen" nada mais foi do 
que plano de instrução da tropa, sem en
cenar ameaça iminente às instituições 

vigentes. Mas a vocação de caudilho do 
Dr. Getúllo Vargas ... 

O Sr. Victorino Freire - O Estado 
Nôvo velo em conseqüência da revolução 
comunista da Praia Vermelha. 

O SR. ARTHUR VIRG:ILIO - Isso . foi 
em 1935 e essa rebelião foi esmagada. , 

O Sr. Victorino Freire - Nessa época 
foi formada a Aliança Nacional Liber
tadora, com Prestes e outros, o Senador 
Josaphat Marinho há poucos dias afir
mava ·que desde .1936 a Constituição 
começara a ser marginalizada, até a de
flagração do Golpe de 1937. O General 
Mourão Filho na ocasião · era Capitão, 
não tinha o relêvo, o brilho que teni ho.o 
je, para fazer plano, para deflagar o 
Estado Nôvo, mesmo porque o ... Plano 
Cohen", viu-se no nascedouro, era ·uma 
impostura. O que deflagrou o .. Estado 
Nôvo foi a morte dos oficiais do 3.0 Re
gimento de Infantaria. o Senador Pedro 
Ludovico deve saber disso, porque Sua 
Excelência não era como eu,· que era um 
simples cumpridor de.· ordens· de um dos 
ministérios. O Senador Ludovico era. da 
cúpula., homem da .maior confiança. do 
Dr. Getúlio Vargas. · S. Ex. a po,de depor 
a respeito, .melhor do que eu,· com maior 
autoridade, que não foi o Plano Cohen 
que deflagrou o Estado Nôvo. 

O SR. ARTHUR VIRGtLIO - Discor
do de v. Ex.á A História não revela isso. 

O Sr. Victorino · Freire - A. História 
costuma ser detuipada. 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - Conhe
cemos a ·evolução do mundo através da 
História, deturpada ou não. 

O Sr. Victorino Freire - Mas não foi 
ó General Dutra ... · 

O SR. ARTBUR VIRGtLIO - Não sei 
dizer quem deflagrou o golpe do· Estado 
Nôvo. Com todo ci respeito que tenho 
pela memória de Getúlio Vargas, com 
tôda a admiração que lhe .devoto, o Es
tado Nôvo deve-se também à sua vo-
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cação de cauclllho e a época era propicia 
à Implantação de clltadtiras no mundo. 

O Sr. Josapbat Marinho - Senador 
Arthur Vlrgillo, eu queria apenas . trazer 
alguns esclarecimentos que rememorem 
a verdade em tõmo de acontecimentos 
passados e presentes. ·Em primeiro lu
gar, não é exato que a instituição do 
Estado NOvo se havia feito também·con
tra o. fasc!smo; ao contrário, foi para 
consagrá-lo. E o lntegrallsmo participou 
do Movimento. · 

O Sr. Vlctorlno Freire - E foi fe
chado! 

. o Sr. Josapbat Marinho - Um mo
mento, meu nobre colega! 

Tanto que o Sr. Plinio Salgado é o que 
a Hlstórià confirma ....;.. é das poucas pes'
soas que teimaram conhecbnento do tex-. 
to da Constituição, feita pelo Sr. Fran
cisco Campos, ainda na vigência da or-
dem de 1934. · · · 

o sr. Vlctorlno Freire - Perfettói 

O Sr. Josapbat Marinho - .só depois 
de dado o golpe, só depo!s de o • lnte
grallsmo ter feito multas . manifestações 
de aplausos ao ditador, que entre os in
tegranstas passou a receber ovações, foi 
que o Govêmo baixou o decreto · extin
guindo qualquer organização de caráter 
politico e .milltarlzado. Em segundo .lu
gar: aqui. se cllsse que o clltador, o Se
nhor Getúllo Vargas, voltou eleito pelo 
povo; e v. Ex.a já justificou por quê. :En
tão, procedam os ditadores de hoje como 
procedeu o Sr. Getúllo .Vargas- subme
tendo-se ao. voto cllreto do povo •. Se 
acham que estão fazendo a fellcldade do 
povo brasileiro, se julgam que estão tra
bàlhando a serviço do Pais, se entendem 
que estão garantindo os direitos dos bra,;, 
sllelros, se entendem que estão restau
rando a ordem, a serviço da naclonall
dade, submetam-se à llvre dellberação 
do povo. Por que não o fazem? - Porque 
sabem que os Inquéritos e as violências 
continuam. E o nobre Senador Dlnarte 

Mariz, ainda há pouco, entrou em ma
nifesta contradição na resposta a Vossa 
Excelência: num Instante, dizia que: a 
Nação estava em ·paz,. e, logo em segui
da, declarava que era necessário presti
giar o Govêmo, ·para· que .se saísse da: 
crise. Ora, quem está em crise não está 
em paz. E uma nação que está em paz 
não continua na abertura de processos à 
margem da 'Justiça, nem mediante pri
sões violentas e absurdas como as que 
prosseguem realizando-se no Pais. 

O Sr. Vlctorlno Freire - Dá-me licen
ça y, Ex.a para um aparte? (Assenti
mento do orador,) SObre as manifes
tações · lntegra11.Stas, realmente, houve 
àté paradàs Integralistas. Mas a verda
de é que, logo após·· o Estado Nõvo, o 
Doutor Getúlio Vargas quls .. coloc.ar num 
pOsto, até a peclldo de alguém, o Doutor 
Plinlo Sa:lgado. o Genera( Dutra vetou, 
porque êle falara que la fechar a Ação 
Integralista e não permitia nem fasc!sta, 
nem lntegransta no Brasll. · 

. O Sr. · .Josaphat Marinho - Mas ela 
já era integralista desde· o golpe. A ver
dade é que os lntegrallstas foram condu~ 
zldos à. um· lOgro: serviram de Instru
mento para o golpe e, depois, foram dêle 
despojados. · 

o Sr. Victoria~ Freire ~ E multa 
gente, como também os comunistas ado
taram a mesma tátlca. O Exército, . po~ 
rém, não topou, ou, então, o Ministro da 
Guerra, o :General Eurico Gaspar. Dutra, 
não . topou, como .também não topou 
quando velo para a democracia, para a 
redemocratização do Pais. Está ai o Dr. 
Marcondes Filho para testemunhar. O 
Jornalista Castelo Branco, chegando do 
teatro 'de, operações na Itálla,. foi ao Pre
sidente Getúlio .. Vargas e disse que·a·opl
nlão da tropú!ra pela redemocratlzação. 
O Dr. Getúlio Vargas cllsse-lhe: já con
versei com o Ministro Marcondes Filho, 
que estâ estudando o assunto e vai levar 
êsse estudo a S. Ex.a. E foi o Dr. Mar
condes Filho ao General Eurico Gaspar 
Dutra e lhe deu aquêle .. Instrumental 
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todo, no sentido de uma Câmara Corpo
rativa, eleições por. sindicatos de classe 
. ' ' 
associações de classe. Uma .vez termina-
do, quando o Dr. Marcondes Filho, que 
está. vivo, ambos estão vivos, graças a 
J:!eus, lhe perguntou: que acha v. Ex.a? 
- Respondeu-lhe S. Ex.a: Não; é demo~ 
cracla . mesmo, · com eleições dlretas e 
eleições .livres. Eu não entro nisso .. E logo 
telefonou para o General Mendonça LI
ma, pessoa llgad!sslnia a êle, e lhe de
clarou: Olhe, o Marcondes vai para ai, 
mas não vamos topar êsse negócio de 
Câmaras Corporativas. l!: eleição no duro. 

O Sr •. Josaphat Marinho - Permita o 
nobre Senador Arthur Vlrgillo lembrar 
um fato a que V. Ex.a se referiu e que 
êste tem · confirmação da História: a 
Imposição do restabelecimento da ordem 
de~ocrá.tJca não resultou da ação · dos 
membros do Govêrno, mas sua Imposi
ção, sim, -:- e V .. Ex.a disse-o bem -, de 
uma Imposição da tropa que lutava na 
guerra contra o fascismo. Os membros 
do Govêrno - civis e militares - sub
meteram-se a êsse espirito, porque sa~ 
biam que êle era lrredutivel e irrever
sivel. 

· · O Sr. Victorlno Freire - Posso dizer 
a· V. Ex.a, Senador Josaphat Marinho, o 
seguinte: nessa parte de lrreduiivel e 
irreversivel, o General Dutra era chefe 
militar mesmo. Não havia militar que se 
pronunciasse. Se um general dava en
trevista, êle punha na cadela. Nesse pon
to S. Ex. a· era fogo, no cumprimento do 
dever, no prestigio de sua autoridade! 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas foi a 
tropa - V. Ex.a disse-o bem. 

O Sr. Victorlno Freire - Mas coman
dada por êle. · · 

o . Sr •. Pedro Ludovico - Permite-me 
V. Ex.a um aparte, nobre Senador Arthur 
VirgWo? 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch) - Esta Presidência pediria ao 
nobre orador concluisse sua oração, de 
vez que seu tempo já está. esgotado. 

O .SR. · AR'liiUR VIRG1LIO - Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Concedo o aparte ao nobre Senador 
Pedro Ludovico. 

O Sr. Pedro Ludovico - Ainda há. 
pouco, meu velho amigo, o Senador Vlc
torlno Freire, declarou que eu, o Sena
dor Argemiro de Figueiredo e outros co
legas, Inclusive êle ... 

O Sr. Victorlno Freire - Fui e não me 
penitencio. 

O Sr. Pedro Ludovico - Claro, é o que 
vou dizer. Declarou S. Ex.a que éramos 
homens da cúpula de Getúlio Vargas, do 
Govêrno Getúlio Vargas. Não tenho, ab
solutamente, arrependimento de tê-lo 
sido, porque convivi com Getúlio Vargas 
por muitos. anos e encontrei em sua pes
soa um homem digno, ·um ·homem de
cente, um homem que trabalhava pelos 
humildes, como ao criar a Lei Trabalhis
ta, e o fêz justamente. para evitar o co
munismo, em grande voga àquela época. 
De sorte que o velho Presidente Getúlio 
Vargas pode· ter tido seus erros, mas foi 
homem que multo honrou esta Nação e 
qJ1é, depois de seu éxillo ... 

. . 

O Sr. Victorlno Freire - Aliás, exillo 
voluntário. 

O Sr. Pedro. Ludovico - ... voltou ao 
poder, .ao submeter-se a uma eleição di
reta, quando o povo em todo o Brasil · · 
o aclamou. Lá. no meu Estado o PSD fi
cou com o candidato do PSD, o nobre 
mineiro Cristiano Machado, e éu fiquei 
contra o PSD, não só por uma· questão 
afetJva, mas .. porque sabia que o povo 
estava ao lado de Vargas, que afinal 
venceu galhardamente. Esta é a prova 
mais absoluta, mais cabal de que era um 
homem merecedor ·da· confiança do povo. 

O Sr. Victorlno Freire - E por causa 
disso V. Ex.a sofreu alguma restrição na 
época do Marechal Dutra? 

O Sr. Pedro Ludovico - Absolutamen
te. O General Dutra procedeu correta-
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mente, como Ministro da Guerra de Ge-
túlio Vargas. · 
· O Sr •. Victorino Freire - E como· Pre
sidente também! 

O Sr. Pedro. Ludovico - Também. 
Aliás, diver~ dêle. . · · · 

Ó Sr. ~'ic~rino ~ Freire .;:.... Divergiu, e 
outros também divergiram, mas não fo
ram hostilizados. 

O Sr •. Pedre. Ludovico - Nunca fui per
se~ldo, como aconteceu agora neste Go
vêmo Revolucionário, em que· ·o Estado 
de Goiás : sofreu as maiores torturas. 

O Sr. :victctrino Freire - Eu .mesmo 
defendi v. Ex.a no. Senado, nà. ausência 
de v. Ex. a! - o· coléga.sabe disso. E. no 
Palácio . desfiz uma. porção. de intrigas 
contra V. Ex.a:, .inclusive uina gravação 
que eu disse que não era suà. 

O Sr. Pedro Ludctvico - :S: verdade. 

O SR. ·amOR VIRGtLIO ,_Não te
:ilho o 'que discutir em relação ao apàrte 
que ouvi do emfuente· Senador Pedro Lu
dovico. E o conceito que fa:~; do Presiden
te Getúlio vargas é o m.esmo que faÇo. 

o Sr. Victctrino Frelre - Quero ape
nas pôr os pontos rios "li;' de certos epi
sódios que são deturpados. 

O Sr. Pedro Ludovico - Muitos foram 
os que: praticaram violências no Govêmo 
Vargas e que estão hoje na ARENA. · 

O SR. ARrBuR VIBGtÚo - Não 
fàçó ne:ilhuina. restrição, .porque ' o con
ceito que faço·de Getúlio ·varga.s· é êste:· 
era um homem que respondia. exatamen
te à. palavra digno, .à· palavra honradez; 
homem com a visão de verdadeiro esta
dista e homem que sabia olhar de cima 
para baixo. ·Agora, o que não concordo, 
é. com a ditadura , que . êle Implantou no 
Brasil. · · · 

O Sr. Victorino Freire - Era necessi
dade, na hora .. · 

O SR. ARTIIVR VIRGtLIO - Nunca 
houve ditaduras necessárias, Senador 
Vlctorlno Freire. 

Sr. Presidente, vou concluir. 

Ao · finai dêste discurso, depo.1s · das 
conslcieraçõés que pretendia fazer e que 
não pude, devido aos vários apartes com 
que .me honraram meus nobres colegas, 
Irei lançar mais um. apêlo aos homens 
responsáveis por esta Nação, às grandes 
figuras politicas que m111tam no partido 
adversário, para que sintam que o Pafs 
não pode continuar assim. 

Verifiquei que estamos alheando~nos 
de problemas lntemaciona.ls sérios. Ago
ra, nesta viagem à .América Central, sen
ti o avanço extraordinário. do México, o 
avànço econõmlco. do México e das na
ções da A!néricá Central, aproveitando a 
criação do Mercado Comum da America 
Central, énquànto o. nosso Pais, de tan.: 
tas possib111dades, permanece neste es
tado ·de coisas, com a divisão de brasi
leiros, preocupado com subleglindas, pre
Ócupado com falsa seg'lirança dé Estado, 
mediante nomeação ·de prefeitos; alheio 
à evolução social e. poUtlco-econômlca iie 
outras nações que nos estão . suplant'ari
do,· vários passos à nossa. frente. 

" ' . ' 

Deixarei estas considerações, Sr. Pre
sidente, para quando do . discurso . a res
peito de minha. participação nas reu
niões preparatórias do Parlamento La.~ 
tino Americano. · · 

Encerro as ml:ilhas palavras com. uma 
convocação· a.· todos os homens do Govêr
no, que pensam como o Senador Dlnarte 
Mariz, que defendem as mesmas idéias, 
ou melhor; a mesma posição .de aceitar 
como exata, real e verdadeira a P.esquisa 
realizada pelo IBOP,E. . . 

A todos os hol!!~ns do. Govêrno que 
entendem assim, que pensam assim,· eu 
lanço um apêlo -;.já que sua. tranqül
lidade não serCpérturbada com fatos 
' ' .., -,,-(r , , , 

posteriores que, ·eventualmente, venham 
a ocorrer, já que .. sua convicção· é con
vicção mesmo, já que sua certeza· é cer
teza. absoluta, no sentido de. que reti
rem da Constituição aquela norma que 
nos humilha perante outros :povos: a 
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eleição indireta do Presidente da Repú
blica, mediante voto a descoberto. O voto 
a descoberto não é uma . desconfiança 
lançada por nós da Oposição, mas uma 
descQnfiança da. própria maioria· gover-

. Dista: Retirem essa norma da Carta· de 
1967 • . • . . . 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite Vossa 
:Excelência um aparte? 

O sa. ~'l'RUR VIRG1LIO ~ .. . que, 
como .disse, nos. humilha, peJ:llnte nações 
como El Salvador, com seus 20.000 km.z e. 
seus três milhões de. habitantes; ·que nos 
humilha, perante a pequenina· Costa Ri~ 
ca, com seus 4,5 a 5 milhões de habitan
tes e cuja eleição do presidente dá repú
blica é· pelo voto uni versai, secreto e ·dire
to. confiem no povo, confiem no levanta
mento feito. pelo IBOPE e vamos. às ur
nas julgar o Govêrno, ·os seus. atos e 
ações, julgar a Oposição, os: seus atos e 
ações. Assim, o futuro. Presidente da. 
República, eleito, será um homem verda
deiramente representativo, encarnará, de 
iato, as aspirações e · os ideais ·do !leu 
povo, será. 'um homem que poderá. falar 
sombranceira, altlvà e· orglÍlhosamente 
em nome da Nação Brasileira. 

Concedo, agora, o aparte à V. Ex.a 
. . . ' . . 

O Sr. Dinarte Mariz - Não atendo ao 
chamamento .. de V. Ex.a, neste particular, 
porque sou partidário, não de. hoje, mas 
de longa data, das eleições indiretas para 
a Presidência da República. · 

' .. ' . . 
O SR. AR'l'IIUR VIRG!i.IO - Voto ·a 

descoberto?. 
O Sr. Dlna.rte Mariz·-. Tenho a im

pressão que, nesta Casa, a mais alta Casa 
do Càrigressó, como também na. out~;a, a 
Câmara dos Deputados, nenhum repre
sentante do povo se· sentirá intimado a 
dar o· seu voto, a. quem quer',que· seja, 
para governar êste. Pais. Assim;- ·quando 
chegamos a esta Casa, investidos. de' um 
mandato popular, mandato conquistado 
nas . urnas, pelas eleições diretas · e com 
a delegação do povo, nenhum de nós se 
intimida, no cumprimento do seu. dever 

para com o nosso .pais. Portanto, não me 
impressiona o voto secreto, ou não, para 
os homens que ocupam lugar no Con
gresso Nacional. Julgo que todos nós, en~ 
velhecidos na vida pública, provindos de 
campanhas memoráveis, todos· nós . que, 
em principio, pertencemos a um ·sistemà 
politico; nenhum de nós será capaz de 
trair a nossa consciêncià diante de qual
quer intimidação, nem deixará de .cum
prir o :seu dever, dotando o Pais do ho
mem capaz de governá-lo de acêirdo com 
a nossa consciência e com os compromis
sos politicas por nós. assumidos. 

·.O SR.. AR'IBÜR. VIRG1LIO ~ Então, 
não haveria necessidade. do voto a des
coberto, Visto que . êle não exalta ou di
minui ninguém .. 

O Sr; Dlnarte Mariz- Não sou par
tidário da eleição direta, ·acho que a in
direta é mais democrática que a outra. 
Releve-se que, num pais como o nosso, 
de tal extensão territorial,: um candidato 
à Presidência da República, às vésperas 
das eleições, .sai dos· centros mais movi
mentac;los para o interior,. para o hlnter
land, para tocios os recantos do Pais, à 
cata de votos. Depende, então, sua elei
ção, multes· vêies, ou quase sempre, da 
demag'ogia ·de que seja ·capaz, e dos re
cursos de· que disponha para armar uma. 
rêde de corrupçãO. Portanto, tenho a 
iÓip.resàão de qúe os eleitos para esta. 
Casa ·estão mais à altura de talinves:: 
tidura ·do que aquêles outros· que, às vés
peras das eleições, se apresentam aos 
homens do interior. :S:stes, muitas vêzes, 
nunca ouviram falar no .nome de quem 
a· êles se apresenta, com promessas mi
rabolantes, como se fôsse· o : Salvador, 
co~o ·um Messias,: e conseguem enganar 
o povo menos esclarecido do nosso. Pais. 
Tenho a impressão de que .estamos mui
to mais capacitados do que aquêles ou
tros que nos :delegaram podêres, através 
de . eleições, para representá-los num 
acontecimento que ·se relaciona. com o 
bem público e com os destinos de nossa 
Pátria. 
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O SR. ARTHUR VIRGíLIO- V. Ex.a 
me obriga a falar com 'sinceridade. Eu 
não. Acompanho a vida públlca da Na
ção desde 1945 e neste .perlodo · tenho 
verificado que homens com mandato fe
deral não . sabem ser outra coisa senão 
Govêmo,. seja o de Getúllo Vargas, Dti
tra, Jânlo, João Goulart ou Juscellno 
Kubitschek. 

O Sr. Dlnarte. Mariz - Todos chega:.. 
ram aqui com mandato ·do voto direto. 

' . . . 
O SR. AR'íBO.R ~RG1LIO ~ Não .de

sejo levar o debate para o lado. pessoal 
Estou falando em tese e assim quero 
continuar. Mas venho sentindo isso. 
Quando fuilider do P.T.B., com o Senhor 
João Goulart na Presidência da Repú
bllca, vi homens que, se foram fiéis ao 
Govêmo. de então, mudaram de legenda 
para servir ao Govêmo posterior. VImos 
como, logo após a Revolução, passaram 
tantos dêles a servir ao nôvo Govêmo. 
E, se êste mudar, amanhã, vão servir ao 
seguinte. 

Portanto, o seu voto não pode ser com~ 
parado com a universalidade do voto do 
povo. 

Cozlsldei'ando-se todos os erros que 
possam adVir da votação popular, con
cluiremos que são de multo menores di
mensões do que os do voto dêsses ho
mens liquldos, que tomam a forma . de 
vasilhame que ocupam; dêsses homens 
com vocação governista interesseira, que 
servem a todo e qualquer' govêmo. ' 

' O Sr. Dlnarte Marli - ·Permite-me Vos-
sa Excelência um aparte? (Assentimento 
do orador.) Neste particular, · Vossa 
Excelência se equivoca. Respeito a · opi~ 
nião de V. Ex.a, mas tenho a convicção, 
ditada pela experiência, tenho a certe
za de que a vida pública do Pais não 'ê 
feita por homens do jaez a que V.·Ex.a 
se refere. A maioria dos homens politlcos 
brasileiros é honesta, é correta, é digna 
de servir à causa pública. Portanto, a 
imagem que V. Ex.a está querendo for
mar ... 

O SR.. ARTIIUR VIRG1LIO -. Não 
modifiquei. 

O Sr. Dinarte Mariz - ... dos homens 
da vida publica do Pais não é correta. 
A maioria dos politicas do Pais a · êle 
serve com dedicação, com patriotismo e 
com espirlto públlco. 

O SR. ARTBOR VJRG1LIO - Peço a 
V. Ex.a não deturpe as minhas palavras. 
ouvi, .aqui, com tôda a atenção, os apar:. 
tes . de V. Ex. a que quase ·tomaram a 
maior parte do meu discurso. Portanto, 
peço~lhe .que não deturpe o discurso que 
venho proferindo. · 

' ' ' 

' ' 
O .Sr. Dhiarte Marli,;__ Eu ful ao en-

contro de, v. Ex.a que me citou, que me 
dirigiu um àpêlo. ·· 

' ' ' 

O SR. ARTIIUR VJRG1LIO - o· que 
disse está. na consciência de todos nós: 
sabemos que há politlcos · que; desde 45 
servem a todos os governos da Repú
blica. 

O Sr.· Dlnarie Marli - Mas é exata.; 
mente' a exceção; porque a maioria dos 
politlcos brasileiros são homens' dignos I 
Faço-lhes essa justiÇa. · · · · 

. . . 
O SR. AR'íBOR VJRG1LIO - Exata

mente a êsse voto é que me referi; multo 
superior a tudo que· possa haver. 

' ' ' 

O Sr. Dlnarte Mariz ~ Mas a exceção 
não precisa ser citada. ' '' 
. O SR. ARTBOR VJRG1LIO ~ Prefiro 
os erros de uma v:otação popular dlreta 
a êsses votos que representam a minoria, 
é verdade, mas que estão dando maioria 
para o atualGovêmo. 

O Sr. Auréllo Vianna ·~ V; Ex. a permi
te um aparte? ·· · · · ' · 
O SR.· ARrHuR::VIRGluO - .Pols não. 

-~ . ' 

O Sr. AuréHo Vianna - O Sr. Getúllo 
Vargas foi eleito Presidente da Repúbll
ca e tenho a impressão de que não usou 
de demagogia para conseguir· o apoio do 
povo. Era homem sem qualquer poder de 
oratória, e dizem até mesmo que, quando 
êle falava, as praças ficavam quase que 
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desertas, ou o povo não era atraido. Mas 
era senhor de uma simpatia pessoal ad
mirável. Foi. eleito Presidente da Repú
blica pelo seu General. Eurico Dutra. 
V. Ex~•, que não usou de demagogia, se
gundo estou .informado, foi eleito Go
vernado~ do seu .Estado. E nós podere
mos, então, citar .exemplos e exemplos e 
exemplos de Governadores de Estados 
eleitos pelo voto direto e secreto, e que 
não usaram de qualquer demagogià para 
se elegeremo Se formos aos nossos Presi
dentes da República, vamos · encontrar 
diversos dêles, figuras austeras, dignas, 
como Epltáclo · Pesso.a, · por exemplo, um 
dos principais ·vultos· da :História dêste 
Pais~ um dos maiores Presidentes da Re
pública que êste Pais já teve; e. não me 
consta que êle tivesse usaciõ de demago
gia; para· conseguir o votO do povo. Ago
ra, há demagogos no ParlamentO, fora do 
Parlamento, em tôda a parte.· Não há 
dúvida nenhuma. ·vamos encontrar di
versos Governado:res ·que,. na . época do 
voto pelas Assembléias Legislativas, fo
ram eleitos, e foram péssimos governan
tes. A verdade é que o problema que es
tamo~: discutindo não' se. circunscreve à 
área do bom administrador ou do mau 
administrador. Temos. grandes·. adminis
tradores nas ditaduras e temos grandes 
administradores nas. democracias. Temos 
maus administradores na;s ditaduras, nos 
sistemas totalitários e nos sistemas de
mocrátic!Js .. 

. O problema é o problema da liberda
de. :11: êste o problema que Interessa. 

o· Sr. Dlnarte. Mariz - Permita Vossa 
Excelência um minuto . apenas. Ouvi. o. 
apart~ do. nob~e Senador Aurélio Vlanna, 
com referência a Epitácio Pessoa,. _lne
gàvelmente uma. das grandes .figuras 
dêste Pais, eleito numa época em que·. a 
eletção se fazia a bico de pena, no sis
tema oligárqulcÓ. Quanto à eleição do 
Presidente Eurico Gaspar Dutra, cujo 
n~me V. Ex.a não citou ... . . 

O Sr. Aurélio Vianna - Citei. 

.: O Sr. Dlnarte Mariz - Perdão, mas 
eu. julguei que se tratasse dêle. Não foi 
uma exceção; porque êle pertencia a um 
sistema politico que fêz a sua eleição, 
ba;seado numa recomendação do então 
Presidente deposto, o ditador deposto da 
época, o Dr. Getúlio .Vargas, que velo, 
perante à Nação, fazer·.uma proclama
ção, para que o povo elegesse o General 
Dutra. Sablamos.- e V. Ex.• melhor do 
que nós ·ou tanto· quanto nós - que o 
Presidente Getúlio Vargas gozava de po
pularidade excepcional no Pais, tanto 
que, em aparte há pouco ao nobre ora
dor. que ·se encontra na tribuna, houve 
referência a que, depois de deposto como 
ditador, ·Getúlio Vargas.· voltou ao Go
vêrno por melo de uma eleição direta e 
livre. Era a figura mais popular e co
nhecida no. Pais àquel8' época, depois de 
ter go~ernado durante 15 anos. Portanto, 
o exemplo do Marechal nutra não serve 
ao meu argumento. Entendo· que esta
mos capacitados - nós, que recebemos 
o voto dlreto do povo e já passamos por 
uma espécie de seleção, somos já lideres 
em mandato e com procuração do povo 
..,.. para. aqui expressarmos. as aspirações 
dêsse mesmo povo.: Assmi me considero 
tôda ·vez que voto, que exi:>ressci meu 
pensáinento nesta Casa. Estou aqui em 
nome de parcela da oplnlão de meu Es,; 
tado · e · tenho ·a ··certeza de que · nunca 
trairei os sentimentos de minha gente, 
que nunca~ deixarei de,. atrá.vés de mi
nhas· palavras, de meus atos, de meus 
gestos, fazer chegar até o. Senado o pen
samento, as· Idéias e as aspirações da
quela. gente que nesta· Casa represento. 

O · Sr. · AuréUo Vlanua ·- :11: outra 
questão. 

O .SR. ARTRUR VIRG!LIO .....: Senhor 
Presidente, concluo, renovando o· apêlo: 
não será êsse clima de apreensão, de in
tranqUilidade que. levará o Pais adiante. 
Não será a divisão ainda maior dos bra
sileiros, com prisões Injustificáveis que 
se repetem, que criaremos o ambiente 
necessário a um trabalho mais harmo-
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nioso de todos em benefício da Pátria. 
E meditem sôbre isto os politicos: a ca
minhada que estamos empreendendo en
tre essas perplexidades, no meio dessas 
dificuldades· que não são sanadas, pode
rá conduzir-nos ao imprevisível. Note o 
Senado e note a Nação que de 64 para 
cá as medidas vêm-se sucedendo. E con
cessões menores, concesSões maiores, 
concessões de vulto seguem-se quase in
termitentemente. E praza aos. céus, Se
nhor Presidente, que muitos .dos que vêm 
cedendo, não se arrependam amanhã 
quando se extinguirem os últimos laivos 
de liberdade · que alDda desfrutamos, e 
quando a Nação Ingressar numa ditadu
ra que a hutruUhará e a envergonhará 
perante o mundo. (Multo bem.!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - · Sôbre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. lP-Secretário: . ' . . 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO' 
N. 571, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex,mo Sr. Ministro dos 
Transportes o seguinte pedido de infor-
mações: · 

1,0) Quais as .razões que determina
naram a demissão, nos .últimos 
meses, de mais de 150 funcio
nários da Central do Brasil? · 

2.0) Quais as· razões que aconselha" 
ram à dlreção da referida ferro..: 
via a planejar a dispensa de ou
tro . número elevado de funcio
nários? 

Sala das Sessões, 23 de mato de 1968. 
19Íi8 - Lino . de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 572, de 1968 

Sr .. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 

Indústria é do Comércio o seguinte pe
dido de informações: 

· 1.0 ) A .concordata ;requerida pela .fá
brica paulista de café solúvel 
''DomJnlum S.4.", · em face de 
suas .conseqüências negativas no. 
mercado financeiro e de capi
tais, enquadroÚ~se · na Lel · :!1.0 

7.428, de 14 de julho de l96S? 

2.0 ) Qual o número de aclonistas ou 
investidores da referida · fá

. :brlca? 

3.0 ) Qual o número de firmas distri
buidoras de valores que manti
nham contrato com a referida 
emprêsa? · 

4.0) Na reláção de aclonistas d8. fá~ 
brlca, qual o número . de seus In
vestimentos estrangeiros e qual 
o montante de capital investido 
por· êstes últlm.os? . · · 

5.0 ) tsse · Minlstérlo cogita de esta
belecer· o. "confisco. cambial" Bõ
bre o café. solúvel brasileiro? 

6.0 ) tsae Ministério tem planos Óu 
estudos visando ao financia.; 
mento de instalações, no exte
rior, de fábricas de café solúvel2 

. lustlllcação 

As .medidas mencionadas no presente 
requerimento prendem-se à convenlên.: 
ela de se saber se a Lel n.0 7.428, de 14 
de julho de 1965, ·.é auto-aplicável no 
caso da concordata da firma ·~Domlnlum 
S.A.", à vista do que preceitua seu arti
go 2.0, inciso ll, · ln. verbls: "o Conselho. 
Monetário Nacional e o Banco Central 
exercerão as Jáuãs atribuições legais re
lativas aos mercados financeiros e de 
capitais com· a":finalidade de proteger os 
investidores contra 'elnlssões ·ilegais . ou 
fraudulentas de títulos ou valores mobi
liários." 

Como se sabe, as ações lançadas .. pela 
citada firma davam ao investidor o di
reito ao recebimento de dividendos fixos 
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mensais e, através de uma cláusula de 
recompra, garantiam o resgate da ação 
em qualquer época, caso o investidor o 
desejasse, ao invés de receber os divi
dendos fixos. 

. Destarte, a ação, que possuía a carac
tei.istica ·de ser um titulo de venda va
riável, passava a oferecer renda fixa aó 
Investidor. ' 

. ' '• 

· ·com relação ao previsto sôbre a ins~ 
tituição de confisco cambial, decorre ela 
.das constantes ameaças de sua decreta~ 
ção, denunciadas pela Imprensa, · o que, 
fatalmente, ocasionará. a retirada da 
capacidade competiva Internacional do 
Brasil .. 

Finalmente, consoante . noticiário da 
imprensà, os investidores da fábrica co
gitam apelar ao. Presidente da Repúbli
ca, em face . das informações prestadas 
pela mesma emprêsa, em que são for
muladas graves acusações contra deter
minada distribilldora de valores: 

Ali. acusações,. atualmente, são muitas, 
enquanto os tomadores de titulas não 
conseguem obter de volta as vultosas 
IMportâncias invertidas, millto embora a 
distribilldora tenha declarado, reitera
damente,· que até março próximo passa
do, reembolsaria os investidores. 

Sala das Sel!lsões, 23 de maio de 1968. 
-:- Lino de Màttos. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Aarão Steln
brueh) - Os requerimentos lidos inde
pendem de deliberação do Plenário. De 
acôrdo com o art. 213, alínea d, do Re
gimento Interno, serão publicados e, em 
seguida, despachados. 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

José Gulomard - Milton Trindade 
~ Lobão da Silveira - AC:hilles Cruz 
....:. Sebastião Archer - Menezes Pi
mente! - Manoel Villaça. - Pereira 
Dinlz - Pessoa de Queiroz - Teo
tónio Vilela - Arnon de Mello -
Dylton Costa - José Leite -

Eduardo . Catalão - Eurico Rezen
de - Raul Giuberti - Paulo Tôr
res - Mário Martins - Milton 
Campos .....: Benedicto Valladares -
Nogueira da Gama . - Carvalho 
Pinto - Péricles Pedro - Armando 
Storni - Filinto . MUller - Bezerra 
Neto - Ney Braga - Mello Braga 
- Antônio Carlos - :Mem de Sá. . 

O SR. PRESIDEN'l'E (Aarão Steln
bruch) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Auréllo Vianna, como Lider de Par
tido. 

O SR. AURiLIO VIANNA- (Como Lí.;. 
der de Partido - Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, vou ser ·muito . breve .. O 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral vai 
julgar uma das causas mais importantes 
de quantas lhe têm sido apresentadas 
até hoje. 

Está em jôgo o mandato de sete Depu
tados Federais e ·dois Deputados à As
sembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo. · 

. Todos êles pertencentes ao MDB, to
dos êles, se não me falha a memória, 
apresentados como Membros do Partido 
Comunistà Brasileiro, todos êles da Ban
cada Paulista .. 

Comurilstas, por que não foi ·impug
nado o· seu registro no Tribunal Eleito
ral de São Paulo, na época própria? 

Comunistas, por que não eram conhe
cidos como comunistas no Estado de São 
Paulo ou fora dêle? 

Comunistas, por que não foram de
nunciados como tais pelo Serviço Secre
to dei Exército, ·pelos órgãos de Seguran
ça do Estado? Inegàvelmente, porque fo
ram registrados e não houve Impugnação 
ao registro. 

. sr. Presidente, qual o comportamento 
dêsses Deputados no exercicio do seú 
mandato? 

Sete Deputados Federais, dois Depu
tados Estaduais. Como se vêm compor-
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tando · êsses Deputados? Segundo voz 
corrente, no exercício do seu mandato, 
como genuínos partidários da Democra
cia, de · um sistema democrático de go
vêrno que é a aspiração. de todos· nós. 

. . . . . . . 
Nós do MDB confiamos . no Egrégio 

Tribunal Superior ·. Eleitoral, confiamos 
naqueles que o compõem e que hão de 
fazer justiça, mantendo, através de sua 
decisão, o .mand_ato dos representantes 
do povo paulista. 
. São .processos como êsses que fazem 

com que o povo descreia da Democracia. 
Mas, de que democracia? ·De uma. falsa 
democracia. · · · · · · · 

· São processos · como . êste que ·fazem 
com que o povo . desanime e se ~rne 
indiferente. Porque se o seu voto ··nada 
vale, para que votar? Por que votar? ·: 

Estou falando em nome da represen
tação· do meu partido nesta .Casa e, te
nho a certeza, em. nome de todo· o MDB. 

Esperamos, Sr. ' Presidente, que, den:.. 
tro em breve, quando o julgamento se 
realizar, . respire . o Pais, tranqüilize-se o 
Pais democrático, porque a crença na 
justiça ainda é um fator de ânimo e de 
esperança. ·No dia em que· a justiça fa.,. 
lhar, a desgraça se abate, a descrença se 
abate sôbre o País, .o cetlclsmo. toma 
conta. da alma e da consçiênêia de qual
quer po:vo. Graças aos céus,' ainda temos 
justiça neste Pais. · 

o Sr. ~o de Mattos ~ Permlt~ Vossa 
Excelência um aparte? . · 

O SR. AlJRiLIO VIANNA - Com todo 
prazer. 

O Sr. Llno de , Mattos. - Considero, 
meu nobre Líder, Aurélio Vlanna·, muito 
oportuna, a observação formulada por 
V. Ex.• quando pergunta por que não fo
ram impugnados os registras dos 7. então 
candidatos a deputado federal e de dois 
a deputado estadual. Não foram, porque 
entre os documentos exigidos pelo Trl~ 
bunal Regional Eleitoral, cada um da
queles que se candidataram às eleições 

de novembro de 1966, está o atestado 
Ideológico fornecido pelo Departamento 
de Ordem Politica e Social. Não foi, por
tanto, possível aos suplentes da ARENA 
interessados em tomar as· cadeiras 
que .o povo confiara aos Deputados do 
MDB, razão pela qual não impugllaram, 
porque não cabia impugnação ·no lns,.. 
tante do registro, uma vez· que a do;
cumentação estava rigorosamente · em 
ordem. Fizeram-no por ocasião· da cU
pl.àmação, e não com o . atestado ideoló
gico; porque êste a ordem politica havia 
fornecido e está no processo. em .são 
Paulo. Fizeram-nó· através de Informa
Ções capciosas· colhidas por noticiário de 
jornais, informações de policiais,· não do 
órgão próprio, . que é .o Departamento 
de Ordem Politica· e Social. E v,. ·Ex.• 
disse, também, com muito acêrto, .Que 
nós, . do .. Movimento ·Democrático Brasi
leiro confiamos. na Justiça Eleitoral, .no 
Superior Tribunal. Eleitoral, que há de 
verificar exatamente êste detalhe que 
mencionamos como pr9va de. que real
mente .êsses elementos não têm' contra 
êles qualquer processo de subversão, não 
há. ccmdenação passada em julgado, não 
há processo, não' há nada, absolutamen
te nada contJ"a qualquer um dêsses no-
bres e Ilustres cólegas. · , . · · · · 

"· . ' 

. o s~. AUR,iLIO VIANNA - o aparte 
de ·v. Ex.• vem esclarecer ainda mais a 
questão. Não notamos iilterêsse pela per
da . dO mandato · dêsàes nosSOS . compa
nheiros de Partido,· nem mesmo por: par;. 
te da ARENA. Quando ouvimos pronun" 
ciamento de representantes do Partido 
do qual somos adversários, não é ma;. 
nifestação de repulsa ao mandato dêsses 
parlam11ntares. ·LE-. c.onvém salientarmos 
que órgãos da . imprensa denominada 
conservadora, .alguns dêles, da maior· im
Pottância, se têm referido com elogios à 
atuação de'algÜris dêsses represeritántes 
paulistas nà câ.nl,ara dos Srs. Deputados. . ' '.\' ' 

Sr. Presidente, nobres Senadores, nos
sa palavra· é de fé; nossa palavra é de 
.confiança. Manifestâmo-la, neste · ins-
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tante, na Justiça Eleitoral da nossa Pã
tria, certos de que serão. preservados os 
mandatos dos nossos companheiros, por
que .não hã ceticismo; hã confiança do 
povo. paulista, que deseja, acima de tudo, 
seja respeitada. a sua decisão, seja aca
tado o seu voto. (Multo bem!) . 

· Aos membros do Egrégio Tribunal Su
perior Eleitoral a nossa confiança, na 
certeza de que, mais uma vez, o seu jul
gamento serã acertado. • (Multo bem! 
Muito bem!) · 

O SR. .PRESIDENTE (Aarão · Steln
bruch) - Estã encerrado o período des
tln.ado ao Expediente. 

. ·-· 
Estão presentes 47 Srs. Senadores. 

·passa-se à . 
ORDEM. DO DIA 

Item 1 · ·. 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n. 53, de 1968 
Cn.0 1. 094-B/68, na Casa de origem>, 
de iniciativa do Sr. Presidente ·da 
Repúblicà; que acrescenta mais um 
inciso ao ·art. 15, do Decreto-Lei 
n.0 37, de ·18 de novembro de 1966, 
que· dispõe sôbre o Impôsto de Im
portação, reorganiza . ôs serviços 
aduaneiros, e dã outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oa 
431 e 432, de 1968, das Comissões 

- de Projeto& do Executivo e 
- de Finanças; . ' 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei ·a discussão. 
(Pausa.) 

· Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Estã aprovado. O projeto lrã à sanção. 
ll: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 53, de 1968 

Acrescenta mais um Inciso ao ar
tiro 15 do Decreto-Lei n.0 37, de 18 
de novembro de 1966, que dispõe sô
bre o lmpôsto de importação, reor
ganiza os serviços aduaneiros, . e di 

·. outras providências. 

· O ·congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Acrescente-se ao artigo 15, 
do Decreto-Lei n.0 37, de 18 de novembro 
de .1966, que dispõe sôbre o impôsto de 
importaÇão, reorganiza os serviços· adua
neiros e dã outras providências, o se-
guinte inciso: · · 

''XII.- As aeronaves, equipamento 
· e material técnico, destinados à in
dústria de mapas · e levantamentos 
aerofotogramétricos importados po:r; 

· emprêsas de capital exclusivamente 
nacional, que exploram serviços de 
aerofotogrametrla;'' 

Art. 2.0 -Esta Lei entra em vigor na 
datá. de sua publicação. · 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch): . 

Item 2 

. . Discussão, em turno único, do Pro- · · 
jeto de Lei da Câmara n.0 54, de 
1968 (n.0 1.095-B, de 1968, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Pre
sidente da Repúbllca, que concede 
isenção dos impostos sôbre produtos 
Industrializados e de importação 
para dois helicópteros e três aviões, 
seus equipamentos adicionais e com
plementos, destinados a emprêsas 
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que exploram serviços aerofotogra
métrlcos, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.oo 
429 e 430, de 1968, das Comissões 
- de Projetas do Executivo e 
- de Finanças. 

. . . . 
Em discussão o projeto. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA -- Sr. Pre
.sldente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Tem a palavra. o Senhor .Se
nador Aurélio Vlanna, para discutir a 
:inatéria. · 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - (Sem re·
visão do orador.) Sr. Presidente, Senho
res Senadoret?, serei também breve nas 
observações que irei fazer sôbre êste pro~ 
jeto, que tem o nosso apoio. - · 

Por que irei falar sôbre o projeto? O 
Sr. Presidente da República toma a lni
clatlva de enviar a esta Casa um pro
jeto que concede Isenção dos 'impostos 
sôbre produtos Industrializados e de im
portação para dois helicópteros e -três 
aviões, seus equipamentos adicionais e 
complementares, destinados a emprêsas 
que exploram serviços de aerofotogra-
metrla. -

· 1: por êste motivo que vou falar- sôbre 
o assunto. 

O Senador Mário Martins defendeu, 
desta tribuna, uma tese que nós apoia
mos francamente. Mesmo porque foinos 
daqueles que mais combateram, na .. épo
ca, o Acôrdo Aerofotogramétrlco, firmado 
entre o nosso Governo e o Govêrno da 
nação irmã, os Estados Unidos da Amé
rica do Norte .. O Acôrdo, se foi nocivo 
àquele tempo, nocivo continua sendo aos 
intérêsses nacionais. 

:S:ste projeto prova que já estamos em 
condições de realizar, por nacionais, êsse 
trabalho importantíssimo, guardando 
nos arquivos do Brasll, dos nossos· MI
nistérios mllltares ou do Ministério das 
Relações Exteriores, as fotografias que 

hoje se encontram nos cofres-fortes de 
organizações americanas. 

Se precisarmos de um documento, de 
tÍma fotOgrafia do'- nosso território, -te-
remos que pedi-la a outro Pais, numa 
queda- a nosso-ver- do grande prin
cipio de soberania, que -a todos nós cabe 
defender e. às Fôrças Armadas preservar. 
·Que complemente o .Sr ... Presidente da 

República essa medida com outra: a de
núncia · -do · · Acôrdo ·. Aerofotogramétricci, 
realizado entre· os dois Governos ,..- do 
Brasil e dos Estados Unidos para; repito, 
a preservação da Soberania Nacional. 

Basta de ·tanta humllhaçã~ pata nós. 
Não digo subserviência, o- têrmo é multo 
forte. 

Pode ter havido, àquele tempo, con
veniência, mas nem por conveniência o 
Acõrdo deveria ter sido feito. Note-se e 
ressalte-se que, depois do Acôr_do Aero
fotogramétrico, é que as denúncias sur
giram, em· alta escala, _de contrabandos 
de minérios, de 'contrabandos de ouro, de 
contrabandos- de pedras preciosas. ~ 

Hoje, . uma potência estrangeira· co
nllece perfeitamente _o ;nosso solo ;e as 
riquezas do_ nosso subsolo. Tudo. es_tá fo
tografado e todos os documentos se en
contram nos seus arquivos. Deveremos 
preparar-nos ápetrechando:.nos, para as 
épocas difíceis que todos -nós, do mundo 
inteiro, vivemos os momentos mais di
fíceis que possivelmente estão parà. vir. 

Sr .. Presidente, quando u:in general do 
nosso Exército. 'Comandante do !.0 Exér
cito, apregoa a união entre civis e mm
tares, para a grandeza nacional, a sua 
voz deve encontrar eco, mas só pode ha
ver-entendimento· em tômo de assuntos 
concretos, de assuntos positivos, daquilo 
que, realmente, deve consubstanciar pro
pósitos de desenvolvimento_ nacional,- de 
desenvolvimento da Pátria comum, da 
soberania efetiva de nosso Pais no con
cêrto das _Nações. 

Eu transmitiria· um· a pêlo -ao Sr. Presi
dente da República, para reestudo dessa 
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matéria, que. deve culminar, sem ofen
sas - porque não haveria ofensa, o 
ofendido é o Brasil - com a denúncia 
do Acôrdo Aerofotogramétrico, ainda vi
gente, infelizmente para nós. 

Damos, portanto, Sr. Presidente, apoio 
a êste projeto, como início de um movi
mento para a rescisão, pela denúncia 
clara e objetiva, do Acôrdo Aerofotogra
métrico Vigente, existente entre o Brasil 
e o Pais irmão, a Norte-América. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Continua em discussão o pro
jeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da. palavra, para discussão, 
dou-a como encerrada. (Pausa.) 

Em votação o proJeto. · 

Os Srs. Senadores que estiverem de 
acôrdo queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 

o projeto vai à. sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJE~O DE LEI. DA CAMARA 
N.o 54, de 1968 

Concede isenção . dos impostos sô
bre produtos industrializados e de 
importação para dois helicópteros e 
três aViões, seus equipamentos adi~ 
clonais e complementos, destinados 
. a. emprêsas que exploram serviços 
aerofotogramétricos. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida isenção dos 
impostos sôbre produtos industrializados 
e :de importação para 2 ·<dois) ··aviões 
"Beechcraft", seus equipamentos adicio
nais e complementos;· 2 (dois) helicóp
teros "Hughes", cobertos, respectivamen-
te, pela Licença de Importação ....... . 
DC-66/107-554 e pelas Guiàs de Impor
tação n.0 s 66/10.625 e 66/10.626, impor
tados por "Serviços Aerofotogramétri-

cos Cruzeiro do Sul S.A."; e para 1 (um) 
avião "Cessna", modêlo executivo Sky
night, seus equipamentos adicionais e 
complementos, cobertos pela Guia . de 
Importação n.0 18-67/26.565, importado 
por "Vasp-Aerofotogrametria S.A.", to
dos desilna.dos à atividade aerofotogra-
métrica. · 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch): 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 55, de 1968 
Cn.0 1.118-B/68, na casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da. 
Repúbl!ca., que dispõe sôbre o rea
justamento salarial previsto nos De
cretos-Leis n.0• 15, de 29 de julho de 
1966, e 17, de 22 de agôsto de 1966 
(Incluído em Ordem do Dia, em vir
tude de dispensa de interstício con
cedida em Sessão anterior), tendo 
PARECERES, sob n.0• 437, 438 e 439, 

de 1G68, das Comissões 

- de Projetos do Executivo, apre
sentando substitutivo; 

- de Finanças, favorável; e 

- de Coustituição e Justiça, pela 
constitucionalidade" e aceitação 
do substitutivo da Comissão de · · 
Projetas do Executivo. 

Sôbre a mesa, emenda que vai ser 
lida pe!o Sr. 1.0 -Secretário. 

:S: lida a seguinte 

EMENDA 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 55/68 

"Art. - Ficam suprimidos os artigos 
2.o, 7.0 , e 10, do Decreto-Lei n.0 15, 
de 29 de julho de 1966." . 
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Justificação 
Os artigos 2.0 e 7.0 do referido Decre

to-Lei impedem, de modo taxativo, que os 
empregadores façam qualquer aumento 
salarial, sob qualquer forma, em percen
tagem superior ao estabelecido pelos 
critérios do referido projeto e em prazo 
menor do que o instituído para os rea
justes salariais conseqüentes de acordos 
ou dissidios coletivos. 

. O art. 10 nivela o empregador que 
vier a melhorar os salários de seus em
pregados, sem obedecer as limitações do 
Decreto-Lei em questão, ao crimin9so 
que comete a sonegação fiscal, sujei
tando-o às penalidades previstas para 
os sonegadores do fisco. 

Como se percebe, nesse Decreto-Lei, a 
titulo de se eliminar a inflação, o Estado 
não admite que, expontâneamente, as 
emprêsas; de .acôrdo com seus lucros, re
munerem melhor os seus empregados. 
· · se há ·medida que gera o desconten
tamento nas classes trabalhadoras, é 
precisamente esta. Nada favorece tanto 
·a expansão das doutrinas antidemocrá
ticas do que tais dispositivos legais que 
chegam âo cúmulo de proibir que o em
.pregador, reconhecendo o ,mérito de seus 
auxiliares, queira · remunerá-los com 
mais justiça e equanimidade. 

Se a própriá Constituição do Brasil 
atual, em seu art. 158, inciso V, assegura 
aos trabalhadores "integração na vida e 
no ·. desenvolvimento da emprêsa com 
participação nos lucros", .não se pode 
'compreender que um simples decreto
lei proíba às mesmas emprêsas de dis
tribuir parte de seus lucros com o seu 
pessoal, sob a modalidade de melhoria 
salarial. Assim posto, consideramos uma 
aberração antidemocrática, anti-social 
e inconstitucional a manutenção dos 
referidos artigos do Decreto-Lei n.o 15, 
gerado e expendido em franco período de 
regime discricionário. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 
1968. - Mário Martins. 

O SR. . PRESIDENTE (Aarão Stein.,. 
bruch) - Em discussão o projeto e a 
emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

· A matéria irá às Comissões competen
tes, em virtude do recebimento de emen
da em Plenário, voltando à Ordem do 
Dia da próxima Sessão, nos têrmos do 
parágrafo único, do art. 270, do Regimen
to Interno . 

O SR. PRESIDENTE . (Aarão Stein
bruch): 

Item 4 
Discussão, em primeiro turno, · dó 

Projeto de Lei do Senado n. 71, de 
1967, de autoria do Sr. Senador Gil- . 
berto Marinho, que declara de uti
lidade pública o Instituto Nossa Se
nhora de Lourdes, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 
425 e 426, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça. e . 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores ·desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senador.es que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto voltará, oportunamente, à. 
Ordem do Dia :para o segundo turno re-
gimental. :,r 

l!: o seguint~ o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. o 'U, de 196'7 

Declara de utilidade pública o 
Instituto Nossa Senhora de Lourdes. 

Art. 1.0 - l!: declarado de utilidade 
pública o Instituto Nossa Senhora de 
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Lourdes, com sede no Estado da Gua
nabara . 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Está esgotada a matéria cons
tante da Ordem do Dia. 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, vou encerrar a Sessão, con
vocando uma Sessão Extraordinária para 
àsl7,30 horas com a seguinte 

ORDEM DO DIA· 
1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 55, de 
1968 (n.0 1.118-B/68, na Casa de 
origem), de inicia ti vá. do Sr. PreSi
dente da República, que dispõe sô
bre o reajustamento salarial previs
to nos Decretos-Leis n,0 s 15, de 29 

. de julho de 1966, e 17, de 22 de agôs
to de 1966 (incluido em Ordem do 
Dia, em virtude do disposto no pa
rágrafo único, do art. 270, do Re
gimento Interno), tendo 
PARECERES, sob n.0s 437; '438 e 439, 

de 1968, das Comissões: · 

- de Projetos do Executivo, apre-
sentando substitutivo; · 

. - de Finanças, favorável; e 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e. aceitação 
do substitutivo da Comissão de 
Projetes do Executivo. 

Dependendo de pareceres dessas 
comissões sôbre a emenda de. Ple
nário. 

2 

Discussão, em turno ií.nlco, do Pro
jeto de Resolução n. 0 39, de 1968, 

de autoria da Comissão Diretora, 
que torna sem efeito a nomeação de 
Ayrton Cordeiro de Oliveira, candi
dato hab111tado em concurso públi
co, para o cargo de Auxiliar Legis-
lativo. · 

3 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Ex
teriores, sôbre Mensagem n.0 106/68 
(n.o 166/68, (na origem), de 29 de 
março de 1968, pela qual o Sr. Pre
sidente da República submete ao se
nado a escolha do Embaixador Agul-

. naldo Boulitreau Fragoso, para exer
cer, em caráter cumulativo com a 
função de Elribalxador Extraordiná
rio e Plenipotenciário do Brasll jun
to ao Govêrno da Repúbl.íca da Ve

. nezuela, ·a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasll junto ao Govêrno de Trinldad 
e Tobago . 

4 

·Discussão, em turno único, do· Pa
. recer da Comissão de Reiações Ex
teriores, sôbre a Mensagem n.o 189 

. de 1968 (n. 0 293/68, na origem), de 
17 de. maio de 1968, pela qual o Se
nhor Presidente da República· sub
mete ao Senado a escolha · do Em
baixador Mártlm Francisco La
fayette de Andrada. para .exercer a 
função de Elribalxador Extraordiná

·no e Plenipotenciário dó Brasll'jun-· · 
to ao Govêrno da República Pe
ruana. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 55 

minutos.) 
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90.a Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 
em 23 de maio de 1968 

(Extraordinária) 
...... 

PRESIDINCIA DO SR. GILBERTO MARINHO . 

As 17 horas e 30 miriutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -

· Edmundo .Levi - Arthur Vligillo -
Milton Trindade . .;___· Pedro Carneiro 
- Lobão da SUveirà ..:... AchWes Cruz 
- Sebastião .Àrcher - Victorino 
Freire .:...... Menezes Pimentel - Wil
son Gonçalves ....:... Luiz de Barros -

· ritnarte Mariz - Manoel Villaça -
Pereira Diniz -:- Argemiro de Figuei
redo -:- Pessôa de Queiroz - Teotô

. nio :Vllela - Rui Palmeira "- Arnon 

. de Mello -:- Dylton Costa - José 
Leite - Aloysio . de carvalho -
Ediuirdo càtalão - Josaphat Mari
nho ;_ ·Eurico Rezende ....: Raul Giu
berti .,.;... Paulo Torres....: Aarão Stein-

. .bruch ;_ Vasconcelos Tôrres - Má-
rio Martins - Aurélio Vianna -

. Gilberto Marinho - Milton Campos 
·· ·- Benedicto Valladares - Nogueira 
· da· Gama - Carvalho Pinto __; Lino 

de Mattos ..;_ Péricles Pedro - Ar-
.. mando Storni -.Pedro Ludovico -

· Fernando Corrêa - Flllnto Müller 
_.:..;·Bezerra Neto - Ney Braga -
Milton Menezes - Mello · Braga -
Alvaro Catão - Antônio Carlos -
Attillo Fontana - Guido Mondin -
Daniel Krieger ·- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto. Mari
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei
tura da ·Ata da Sessão anterior, que 
é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· 
nho) - A Presidência deferiu os. seguin
tes Requerimentos de Informações: 

De autoria do Senador Dylton Costa: 
- .N.0 540/68, ao Ministério do In

. terior; 

de autoria do Senador Adalberto Sena: 
:. - ·N.o 541/68, ao Ministério da' Saúde; 

de autórb. do Senador Aarão Stelnbruch: 
- N.0 542/68, ao Ministério dá Indús
, tria e do Comércio; 

. -.N.0 547/68, ao Ministério do Traba
lho e Previdência Social; 

de . ·.autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres:· . 
- N.0 528/68, ao Ministério. dos Trans-

portes; · 

. - N.0 . 529/68, .ao Ministério do Traba-
lho e ·Previdência Social; 

- N.0 '530/68, ao Ministério da Indús
. tria e do Comércio;· 

- N.0 531/G8, ao Ministério dos Trans
portes; 

:-- N.0 532/68, ao Poder Executivo, a-
través da PrefeitÚra; · 

> • • 

- N.0 534/68, ao Poder Executivo, a
través da SUDEPE; 

- N.0 535/68, ao Ministério do Inte
rior; 
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- N.0 536/68, ao Ministério da Educa
ção c Cultura; 

- N.0 53'7168, ao Ministério da Saúde; 
- N.o 538/68, ao Ministério do Traba-

lho. 

· Sôbre a inesa, requerimento que vai ser 
lldo. pelo Sr. 1.0~Secretário. · 

ll: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 573, de 1968 

· Requeiro, na forma regimental, sejam 
solicitadas, ao Ministério da Educação 
e Cultura, Informações sôbre as provi
dências que já foram tomadas ou estão 
sendo encaminhadas para o definitivo 
enquadramento da. Escola Agronómica 
de Cruz das Almas (Bahia) na Univer
sidade Federal da Bahia. 

Brasllia, Sala das Sessões, 23 de maio 
de 1968. - Aloyslo de Carvalho. · . ' 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - O requerimento ·que acaba de 
ser lido será publicado e, em seguida., 
despachado pela. Presidência.. 

Não há oradores Inscritos. (Pausa.) 

Passa-se à· 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

. Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei .da Câmara. n.0 ·55, de 
1968 (n.o 1.118-B/68, na Casa de ori
gem), de Iniciativa do Sr. Preslden-,: 
te da República, que dispõe sôbre o 
reajustamento salarial previsto. nos 
Decretos-Leis n.0s 15, de 29 de julho 

. de 1966, e 17, de 22 de agôsto de 
·1966 (!ncluldo em Ordem do Dia, em 
virtude do dlspôsto · no parágrafo 

. único, do art. 270; do Regimento In-
terno l, tendo . . . 
PARECERES, sob n.os 437, 438 e 439, 

de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo, apre-' 

sentando substitutivo; 

-de Finanças, favorável; e 
- de Constituição· e Justiça, pela 

constltuclonalldade e aceitação 
do substitutivo da Comissão de 
Projetas do Executivo. Depen:
dendo de· pareceres dessas Co-

. missões sôbre a emenda de ·Ple
. nário. 

· Sôbre a. mesa., requerimento de urgên
cia, de . autoria da· Sr. Senador FWnto 
Müller, que será lido pelo Sr. · 1.0 -Secre
tãrio. 

ll: lido ·a seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
àrt. 326, n.o 5 b, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara n.0 55; 
de 1968, que dispõe ·sôbre o reajusta
mento salarial .previsto. nos Decretos-. 
Leis n.os 15, de 29 de julho de 1966 e 17, 
de 22 c:ie agosto de 1968. · 

Sala das Sessões, · em 23 de maio de 
1968. - FUinto MüUer, Llder da ARENA. 

O sa: PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O requerimento que acaba de 
ser lido ·será 'votado ao fim da Ordem 
do Dia. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.o 39, de 1968, de 
autoria .da ·Comissão Dlrêtora, que 
torna sem · efeito a · nomeação de · · 
AYRTON CO!U)EIRO DE . OLIVEI

·RA, candidato· hab1lltado em con
curso público, para o cargo .de Au
xlliar Legislativo. 

Em discussão· o projeto . 

Se não houver quem deseje fazer uso 
da palavra, para· discussão, dá~la-el co
mo encerrada. (Pausa.) 

Encerrada a dlscu.Ssão: 

Em votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pela 
ordem, Sr.· Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE ((Jilberto Mari
nho) ~ Tem a palavra, pela ordem, o 
sr. Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ·(Pela or
dem.) - Sr. · Presidente, peço licença 
a V.· Ex.8 para pleitear que reexamine 
o problema quanto ao projeto constante 
do Item 1. O projeto já está em Ordem 
do Dia. _Acredito que a urgência urgen
tíssima solicitada é para que êle possa 
entrar, em .. ·turno. suplementar, _nesta 
mesma Sessão. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Exato. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Então, 
deveriamos proceder logo ao exame da 
matéria. 

Peço que V. Ex.8 atente para isso. 

O SR. ··PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - O Sr. Senador Filinto Müller' foi 
o autor do requerimento. Se S. EX.8 não 
tiver objeção a fazer· sôbre a matéria, 
de vez que, de qualquer maneira, a sua 
discussão e a votação estão assegura
da_s nesta Sessão ... 

O SR. FILINTO MCLLER (Pela or
dem.) - Sr. Presidente, apresentei·re
querimento de urgência especial, aten
dendo· à circunstância de que estamos 
chegando ao final do mês e a confecção 
de fôlhas de pagamento de assalaria
dos só será. passivei se êsse projeto ti
ver tramitação em regime de urgência. 

Evidentemente, o que sugere o Sena
dor Josaphat Marinho, a meu ver, é 
acertado e conveniente, mas,. depois de 
se entrar na Ordem do Dia, não se po
derá mais discutir requerimento de ur
gência. 

Se· fôsse· possível, nes~a primeira fase 
da Ordem do Dia, discutirmos e votar
mos o projeto e, depois, considerarmos 
o requerimento de urgência urgentíssi
ma, estaria sanada a dificuldade. 

Mas, a meu ver, o -Regimento estabe
lece que, apresentado o requerimento de 

urgência urgentíssima, êsse requerimen
to é decidido ao final da Ordem do Dia. 

Por. essa razão, apresentei o requeri
m~nto antes do inicio dos nossos traba
lhos relativos à Ordem do Dia. 
. Se fôr. passivei conclllar a sugestão 
do nobre Senador Josaphat Marinho com 
a urgência, a· seguir, creio que seria ple
namente satisfatório. · 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, p_eço a ·palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .(Gilberto Mari
nho) :....;, Tem a palavra o Sr .. Senador 
Josa})hàt Marinho. · · 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Sem re
visão do orador.) -Sr. Presidente, a ma
téria estava na Ordem do Dia da Ses
são ordinária. Como recebeu uma emen
da voltou, nos têrmos do Regimento, pa
ra a presente. Sessão. Parece-me, portan
to, que a matéria entra,_ naturalmente, 
em discussão e votação neste turno. Pa
rá o turno suplementar é que vigorará 
o · regime de urgência urgentissima. Foi 
aliâs, o que previamente se combinou. 

Era a ponderação que desejava fazer. 
Ó SR~ ·PRESIDENTE ·(Gilberto· Mari

nho) - A Mesa tem apenas a esclare
cer que, se não fôr votado o requerimen
to agora, e não havendo outra Sessão, só 
poderia ser votado o requerimento de 
urgência urgentissima, desde que fôsse 
lido na Hora do· Expediente. Não há a 
hlpótese de requerimento. de· urgência 
urgentíssima ser lido logo depois de exa
minada a matéria na Ordem do Dia. O 
r~querimento 'tem que ser lido na ·Hora 
do_ 'Expediente. De maneira que é ne
cessário fazer a· opção: ou seguir o rito 
estabelecido de. ser votado hoje, na Or
dem· do I)ia; em virtude de haver rece
bido· emenda de Plenário -.com o que 
não estaria assegurada a discussão em 
turno suplementar - ou, então, votar 
o requerimento de urgência urgentissi
ma, salvo se o Senador Fillnto Müller 
pedir seja a Casa convocada para outra 
Sessão, após esta, para efeito da trami-
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tação da matéria em regime de urgên
cia urgentíssima. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Per
mita-me um esclarecimento, Sr. Presi
dente. 

Não me oponho à votação do requeri
mento. Não é êste o problema. Enten
do que a primeira matéria da Ordem do 
Dia é esta e, como tal, deve ser exami
nada. No turno suplementar é que se 
produzirão os efeitos do requerimento cie 
urgência urgentíssima. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mali
nho) - Mas, nobre Senador, admitida 
a leitura do requerimento a ser votado 
no fim da Ordem do Dia, Isso Implica
ria na retirada da matéria, salvo se o 
nobre Senador Filinto Müller concordar 
com a sugestão feita pela Mesa, no sen:· 
tido de se proceder nos têrmos indicados 
pelo Senador Josaphat Marinho e. logo 
depois se convocar outra Sessão para 
apreciação do projeto, em turno suple
mentar, hipótese em que. S. Ex. a o Se-· 
nadar Filinto Müller poderia fazer o 
requerimento. 

O SR. FILINTO M'CLLER (Pela or
dem.) - Sr. Presidente, requeiro a V. 
Ex.a seja convocada uma Sessão a se 
realizar logo após esta. Nessa ocasião 
será considerado o requerimento de ur
gência urgentíssima que apresentei. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl·· 
nho) - V. Ex.a está atendido. Convo
carei nova Sessão extraordinária após 
esta. 

Nestas condições, passamos ao examP. 
do item I da Ordem do Dia: 

Votação, em turno único, do Pro· 
jeto de Lei da Câmara n.0 55,· de 
1968 (n.0 1.118-B/68, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presiden
te da República, que dispõe sôbre o 
reajustamento salarial previsto nus 
Decretos-Leis n.os 15, de 29 de julho 
de 1966, e 17, de 22 de agõsto de 1966 
(Incluído em Ordem do Dia em vir-

tude do disposto no parágrafo úni
co, do art. 270, do.· Regimento Inter
.no) tendo 

PARECERES, sob n,os 437, 438 e 439, 
de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo, apre

sentando substitutivo; 
- de Finanças, favorável; e 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e aceitação 
do substitutivo da Comissão de 
Projetes do Executivo. Dependen
do de pareceres dessas Comissões 
sõbre a emenda de Plenário. 

A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão anterior, sendo retirado da 
pauta, em virtude de recebimento de 
emenda. 

SOlicito os pareceres das.Comissões de 
Projetas do Executivo, de Finanças e de 
Constituição e Justiça, sõbre a emenda 
de Plenário. 

O Relator da Comissão de Projetes do 
Executivo é o nobre Senador Carvalho 
Pinto, a quem dou a palavra. 

O SR. CARVALHO PINTO (Para emi
tir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, a emenda apresentada pelo no
bre Senador Mário Martins constitui 
reedição de proposição Idêntica já deba
tida na Comissão de Projetes do Exe
cutivo, e lá vencida. 

Objetlva esta emenda a supressão doa 
arts .. 2.o, 7.o e 10 do Decreto-Lei n.0 15, 
que estabelecem: 

"Art. 2.0 - O Conselho Nacional de 
Politica Salarial não . autorizará . a 
concessão, aos empregados das Em
prêsas e entidades sujeitas à sua ju
risdição, de qualquer aumento sala
rial em percentagem superior à re
sultante da estrita aplicação dos cri
térios estabelecidos no presente De
creto-Lei." 

· "Art. 7.0 - l!: vedada a concessão 
de qualquer aumento ou reajuste sa-
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larial, inclusive sob a forma de abo
no ou reclassificação, antes de de
corrido um ano do último acôrdo ou 
dissidio colettvo e sem obediência às 
normas e critérios estabelecidos no 
presente Decreto-Lei." 

"Art. lo. o -: Fi c a equiparado ao 
crime de sonegação fiscal, definido 
pela Lei n.0 4. 729, de 14 de julho de 
1965, sujeitando-se o infrator às pe
nas previstas no · art. 1.0 da mesma 
Lei, a violação de compromisso ou 
de· obrigação assumidos nos têrmos 

· do presente Decreto~Le1." 

Opinamos contràriamente. (Mui t o 
bem!) 

Sr. Presidente, as razões que me leva
ram a manifestar-me contràriamente. a 
essa emenda., na Comissão em que fui 
designado Relator, prevaleceu em meu 
espirita neste instante, ao reexaminar a 
matéria. · · 

A abolição do art. 2.0 , !fo Decreto-Lei 
n.0 15, viria ellm1nar uma das regras bá
sicas da politica salarial vigente, con
sistente na uniformidade das concessõe.s 
para profissionais da mesma categoria. 
De outra forma, não existindo preceito 
impeditivo de concessões variadas e de
sordenadas, em projeções diversas, o que 
ocorre, como aconteceu no passado, é, 
por vêzes, a concessão de niveis mais 
vantajosos àquelas classes que·têm maior 
poder de pressão ou maior instrumen
tação politica. Costuma-se lembrar, por 
exemplo, a disparidade ocorrida entre 
o reajustamento dos alfaiates e o dos 
metalúrgicos. 

Ora, disparidades dessa ordem, além 
de constituírem grave injustiça social, 
pois todos têm as mesmas necessidades, 
erigem-se em motivo de desprestigio 
para a própria politica salarial. 

Por outro lado, as fixações inferiores, 
numa escala diversificada, provocam 
novas e encadeadas reivindicações, ge
rando, em sentido altista, fatôres adi-

clonais de pressão inflacionária, afetan
do o custo de produção, e, conseqüente
mente, o próprio. custo de vida. 

Compreendo perfeitamente os motivos 
sociais e humanos que levaram o Sena
dor Mário Martins a essa iniciativa. Mas 
devo ponderar que o Govêmo não está, 
neste momento, homologando de forma 
definitiva, a sistemática da politica sala
riál. Ao contrário, em várias declarações, 
o Ministro Jarbas Passarinho tem afir
mado que pretende enviar à considera
ção do Legislativo, dentro em breve, pro
jeto mais amplo revendo a matéria· de 
de uma forma completa e sistemática. E 
riêste instante mesmo, precisamente, 
acabo de receber telex de S. Ex.6 con
firmando essa orientação: (lê.) 

"Ao Senador Carvalho Pinto 

O Ministério do Trabalho está ulti-· 
· · mando estudos sôbre politica salarial 

em caráter ·permanente, . devendo ser 
·instituida, 'ainda êste mês, uma Co
. missão Interminlsterial de alto ni
. vel,· incumbida de elaborar antepro..: 
Jeto de lei a ser submetido ao · Se
nhor Presidente da República, para 
encaminhamento ao Congresso Na
cional. Cordiais Saudações. - Jar
bas Passarinho.'' 

De form~ que, neste momento, em que, 
embora mantendo a atual politica sala
rial, o Govêrno revela seu propósito de 
. ' . 
revê-la em profundidade, não me pare
cem aconselháveis modificações parciais 
ou !soladas de dispositivos que se Inserem 
num sistema salarial amplo e definido. 

Por outro lado, no tocante ao art. 7.0
• 

o que· se estabelece é apenas a periodi
cidade dessas revisões, para evitar as re
visões em: prazo multo curto, estimulan
tes de amiudadas reivindicações !ntran
qülllzando o processo econômico e pro
vocando transferências de custo para o~ 
preços, com todos'. os abusos e excessos 
habitualmente ocorrentes. 
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Finalmente, no tocante à abolição do 
art. 10, quero crer que houve equivoco 
de Interpretação do Senador Mário Mar
tins, porque o que estabelece êsse dis
positivo é medida salutar - coibir a 
Inobservância de compromissos assu
midos por aquêles que se querem li
vrar· da· adoção das majorações sala
riais regularmente decididas, (art. s.o) 
ou fugir a compromissos solenes que 
lhes outorgaram beneficio fiscal. :S: o 
caso do art. 6.o, § 1.o: 

. "11 1.0 
- Para se beneficiarem da re

dução referida no ca.put dêste ar
tigo, deverão as emprêsas ter-se 
comprometido, atrávés da assinatu
ra. de têrmo perante a Comissão Na
cional de Estabilização de Preços 
(CONEP), a estabilizarem seus pre
ços, de acôrdo com o estabelecido no 
Decreto n.0 57.271, de 16 de novem
bro de 1965." 

De. modo que, na verdade, a inobser
vância que se pune de forma tão rigo
rosa, equiparando-se o crime ao de so
negação fiscal, é uma Inobservância de 
compromissos estabelecidos em benefi
cio do próprio trabalhador e em respei
to ao que hâ de mais legitimo na poli
tica salarial. 
· Com estas observações, Sr. Presidente, 
e em face das razões de ordem social e 
econômica apontadas . e tendo em vista 
sobretudo a disposição do Govêmo em 
formular a breve prazo uma revisão ge
ral da matéria, opino contrariamente às 
emendas. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O parecer da Comissão de Pro
jetas do Executivo é contrário. 

Solicito do Sr. Senador Bezerra Neto, 
Relator, o parecer da Comissão de Fi
nanças. 

O SR. BEZERRA NETO (Para emitir 
parecer - Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, declarada a urgência da 
proposição, toma-se um tanto difícil o 
debate da matéria, que é verdadelramen-

te Importante. Ela Insere-se profunda
mente no mérito da proposição, difícil, 
como dizia, de .debate dentro da Comis
são, porque se fala somente perante o 
Plenário. 

Quando relatei o projeto na Comissão 
de Finanças chegue! a manifestàr que 
êle diretamente não tinha implicações 
específicas . com as atribuições daquela 
Comissão e que dizia respeito mais à Co
missão de Legislação Social e à Comissão 
de Projetas do Executivo. Em todo caso, 
o projeto inicial def1nla apenas os crité
rios. para determinação do resíduo sala
rial. Meu parecer, naquela -ocasião, foi 
sôbre êsse projeto do Govêrno, não foi 
sôbre o substitutivo que hoje estamos 
apreciando, porque ·o que tramitou na 
Comissão de Finanças era. o projeto 1nl
clal, resultante de Exposição de Motivos 
do Sr. Ministro do Trabalho, Sr. Jarba.s 
Passarinho. o projeto Inicial não tratava 
de abono salarial, mas do critério perió
dico para se fixar o resíduo salarial em 
razão do problema. Inflacionário. 

Então, o projeto era. meràmente defi
nitório, era declaratório do nôvo siste
ma, alterando um decreto-lei de 1966 a 
respeito. De modo que aqufé o substi
tutivo da Comissão de Projetas do Exe
cutivo e as emendas ao projeto que vêm 
à. Comissão de Finanças. 

Entendo, Sr. Presidente, que o projeto 
foge às atribuições especificas da Comis
são de Finanças. Parece-me que não 
é da competência da Comissão de Finan
ças o estudo dessas emendas. Ela exa
minou o projeto primitivo que estabele
cia critério para o resíduo salarial, em 
face do problema inflaclonârlo. Aqui, jâ 
é mais um problema social e econômlco 
e hâ comissões especificas para dêle tra
tarem, como é o caso da Comissão de 
Constituição e Justiça, da qual também 
sou Relator. 
. De modo que, Sr. Presidente, o pare

cer é no sentido de que a matéria da 
emenda escapa às atribuições especifi
cas da Comissão de Finanças. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça deverá ser proferido 
pelo Sr. Senador Bezerra· Neto, a quem 
dou a palavra. 

O SR. BEZERRA NETO (Para emitir 
parecer - Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, a emenda do nobre Se
nador Mário Martins, a nosso ver, é de 
manifesta constitucionalidade. Exami
nando-se o Decreto-Lei n.0 15, de julho 
de 1966, veremos que a sugestão para que 
sejàm revogados os artigos 2.0, 7.o e 10.0 , 

a nosso ver, sem entrar no mérito, é per
feitamente justificável, porque, ao con~ 
trárlo do ponto de vista do eminente Se
nador Carvalhà Pinto, entendemos que 
os artigos 4.0 , 5.o e a.o do mesmo decre
to-lei já oferecem ao poder público os 
freios, os contrôles necessários para rea
lizar o que êle quer, para controlar, co
mo deseja, a evolução e solução dos pro
blemas salariais. 

E no caso, por exemplo, do artigo 10, 
que a emenda quer revogar, é. êle falho 
nos seus objetlvos, pela amplitude oll 
pela Indeterminação do · seu texto, por
que pode ser Interpretado latu sensu e 
não define, rião determina a que tipo de 
lnfrator é êle dirigido. Podem ser o em
pregado, ou as firmas, ou, ainda, os 
agentes do poder público ou do empre
gador. Basta que se atente para à re
dação: 

"Art. 10 - Fica equiparado ao cri
me de 30negação fiscal, definido pela 
Lei n.0 4. 729, de 14. de julho de 1965, 
sujeitando-se o lnfrator às penas 
previstas no art. 1,0 da mesma Lei, 
a violação . de compromissos ou de 
obrigação assumidos nos têrmos do 
presente Decreto-Lei." 

Pelo Parecer do Relator na Comissão 
de Projetas do Executivo, S. Ex.a diZ 
que o texto se dirige apenas ao empre
gador. A nosso ver, podem ser envolvidos 
o empregado, o agente do poder públi
co que trata dêsses problemas salariais, 

assim como os representantes das fir
mas. 

· De modo que a revogação dêsse dis
positivo, para que venha outro mais cla
ro, mais objetivo, é de legitima oportu
nidade. 

O artigo 7.0 , que veda a concessão de 
aumento salarial pelas firmas, naqueles 
periodos, aceitemos aqui que se refira 
apenas às firmas que estiverem em rea
justes salariais de dissidlos, mas pode ser 
também estendid!l a outras firmas, como 
tem sido. o entendimento pelo menos vi
gorante .. 

De modo que a Emenda - não que
ro entrar mais no seu mérito, nas suas 
determinações gerais .:..... é perfeitamente 
constitucional. Parecer pela constitucio
nalidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Sôbre a mesa, requerimento da 
Sr. Senador Josaphat Marinho que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 5'74, de 1968 

Requeiro, nos têrmos regimentais, des
taque para rejeição, das expressões · do 
substitutivo concernentes aos "parágra
fos 2.0 , 3.0 e 4.0 do art; 4.0 e a parte fi
nal do art. 6.0 , a partir da palavra revo
gado". 

Sala das Sessões, em 23 . de mato de 
1968, - Josaphat Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) -Tem a:palavra, para encami
nhar. a votação, . o Sr. Senador Aarão 
Stelnbruch. · .. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Pela or
dem.) - Sr. Presidente, é discussão ou 
votação? I"': 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho - Vai ser votado o Substitutivo, 
sem prejuizo do requerimento de desta-
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que. Só haverá oportunidade de apre
ciá-lo se fôr aprovado o Substitutivo. 

Com a palavra V. Ex.a 
• O SR. AARAO STEINBRUCH (Para 

cncaliünhar a votação - Não foi revis
to pelo orador.) - Preliminarmente, Sr. 
Presidente, é estranhável que não tenha 
opinado sôbre a matéria a douta Comis
são de Legislação Social, mesmo porque, 
conforme se verifica do Parecer da Co
missão de Constituição e Justiça, avul.,. 
so, pág. 10, tendo sido Relator o emi
nente Sr. Senador Bezerra Neto, tex
tualmente co~ta o seguinte: 

"4. Não nos cabe aqui analisar o 
mérito destas operações previstas no 
Substitutivo, e sabemo-las de com
plexa e demorada efetivação. Essa 
apreciação é própria à Comissão de 
Legislação Social." 

Opinou sôbre a constitucionalidade do 
projeto, aceitando· o substitutivo de au
to.rla da Comissão, mas determinou a re
messa ou, pelo menos, diz que a maté
ria, no mérito seria da competência da 
Comissão de Legislação Social. 

Foi aprovado êsse parecer e não nos 
cabe aqui analisar o mérito dessas ope
rações· previstas no substitutivo. Bàslca
mente, essa matéria é da competência 
da Comissão de Legislação Social. 

O Sr. Filinto Müller - Quando o pro
jeto é remetido à Comissão de Projetes 
do Executivo, dispensa os pareceres das 
outras Comissões, salvo os das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finanças. 
conforme reza o Regimento Interno. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Bem, 
mas o parecer foi aprovado com êste vo
to, especificamente: que a matéria, no 
mérito, deveria caber à Comissão de Le
gislação Social. 

·O Sr. Mem de Sá - Não! O parecer 
não pode revogar o Regimento! 

. O Sr. Bezerra Neto- Acontece que, na 
tramitação dos. projetas, mesmo que de-

terminada Comissão tenha uma função 
exclusiva de apreciação, pode-se sugerir 
a apreciação, em determinados casos. 
por outras Comissões . 

O Sr. Mem de Sá. - Pode-se. 
O· SR. AARAO STEINBRUCH - Neste 

caso, entendemos indispensável a audi
ência da Comissão de Legislação . Social. 

O Sr. Mem de Sá. -l!: preciso requerer; 
o Regimento prevê. 

O SR. AARAO STEINBRUCH ~ Deve~ 
ria ser remetido, porque está lmplicitll 
no parecer adotado unânlmemente na 
Comissão de Constituição e Justiça, que 
a matéria, no mérito, deveria ser apre
ciada na Comissão de Legislação Social 
- o que, aliás, Sr. Presidente, V. Ex. a 
decidirá com referência à questão de or
dem que ora levanto. 

O Sr. Filinto Müller - Para completar 
a afirmação que fiz: a douta Comissão 
de Constituição e Justiça, no seu pare
cer, entendeu que o mérito da matéria 
deveria. aer examinado pela Comissão 
de Legislação Social. 

O SR. AARAO STEIBRUCB - l!: pró
prio. 

O Sr. Filinto Müller - Entendeu as
sim. Mas não requereu a remessa, não se 
levantou em tômo do assunto nem hou
ve requerimento em Plenário para que 
fôsse feita a remessa. 

Afirmei ·a V. Ex.8 que o Regimento de
termina que a audiência da Comissão de 
Projetes do Executivo dispensa a de ou
tras. Comissões. l!: o que diz o Art. 94, le
tra c: 

(Lendo.) 
"A Comissão dos Projetas do Exe
cutivo compete opinar,· quanto ao 
mérito, sôbre as proposições de .ini
ciativas do Poder Executivo. 
§ 1.0 ·- O pronunciamento da Co
missão dos Projetas do Executivo 
não exclui: 
a) o da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o aspecto constitucio-
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nal da matéria, quando não tenha 
sido feito na Câmara dos Deputa
dos; 

b) o da Comissão de Finanças, sôbre 
o aspecto financeiro." 

·.Então, quando é chamada · a opinar 
a Comissão· de Projetas do· Executivo, 
ela exclui as demais Comissqes, mesmo 
em ·se tratando de matéria especifica ao 
mérito dessas Comissões. Só não exclui 
a competência da Comissão de Consti
tuir;ão e Justiça, para verificar. a· cons~ 
titucionalldade, quàndo o. projeto não é 
examinado na Câmara sob êsse aspecto, 
e não . exclui a Comissão de Fiminr;aa . 
Então a tramttar;ão, data. ve~ · está 
acertada. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Não 
é excludente. Pode qualquer Senador pe
dir audiência de qualquer Comissão, sob 
qualquer projeto, mesmo originário do 
Executivo .. 

Nosso entendimento é que a Comissão 
de Justiça opinou nesse sentido. Não es
taríamos levantando esta questão de or
dem se não considerássemos, de· fato, 
essa decisão da Comissão de Constituição 
e Justiça, de que a matéria. deveria ser 
aP,reciada. pela Comissão de Legislação 
Social, no seu mérito. 

Dai levantarmos essa questão ·de or
dem a. ser decidida pela. Presidência., ou 
seja, que a. Comissão de Legislação So
cial deveria. decidir sôbre o mérito. ·· 

O SR. ·PRESIDENTE . (Gilberto Ma.rl· 
nho) -Nobre Senador, para responder 
conclusivamente: já tendo sido anuncia
da. a. votação, não pode ser a mesma. in
terrompida., de acôrdo com ·o Art. 303 
do Regimento. 

O SR. AARAO STEINBRUCH .;.... Quan
to ao mérito não somos contrários ao 
projeto, em razão ·da própria funda
mentação expendida pelo nobre Rela
tor da Comissão de Projetas dó Executi
vo, o Sr. Senador Carvalho Pinto. S. Ex. a 
Informou· à Casa que recebeu um telex 

do Sr. Ministro do Trabalho e .Previdên
cia Social, de que estaria sendo forma
da. uma. Comissão Intermlnlsterlal para 
reformular tôda a. politica salarial atual 
do Govêmo, · mesmo. porque a pollticâ 
chamada de "arrôcho salarial" está com 
os seus dias pràticamente contados: em 
julho termina. a. vigência. da lei institui
da ·no Govêmo anterior, do Sr; Castello 
Branco. 

Ora., se o próprio Ministro do Trabálhn 
reconhece que vai formar uma. Comis
são Intermlnisterial, para rever tôda :~: 
polltlca. salarial, por que razão teremos, 
agora., de votar um proreto de retalho 
dessa mesi:na. politica salaria.l? 1 ll: poli
tica salarial de retalho, porque concede 
um abono .de emergência, abono finan
ciado pelo próprio Instituto. 

Verifique V. Ex. a~ Sr. Presidente, a 
inovação que se faz, ho.fe, na sistemáti
ca salarial do Pais, concedendo-se um 
abono ao operariado, 70% financiado 
pelo· INPS, entidade que tem outras atri
buições.··· 

Hoje mesmo, formulei. requerimento. 
sollcltando esclarecimento sôbre o que 
acontece com diversos aposentados que 
recorrem aos guichês da instituição de 
Previdência Social e são mandados em
bora, pois não há dinheiro, em catxa, 
para o pagamento das aposentadorias, 
das pensões. 

Assim, o· Instituto é obrigado a socor
rer as emprêsas, na base de 70% dêsse 
abono, ·cimcedido na base de 10% do sa
lário dos emprllgados. 

Portanto, é politica salarial de reta
lho, · de, emergência. . 

Não nos cabe :mais, nesta hora., discu
tir e apreciar· a matéria, porque a vi
gência da potlttca atual de arrôcho sa
larial está esgotada, pràtlcamente, e c 
própl'io · Ministro do Trabalho, em telex 
ao nobre Relator da Comissão de Pro
jetas do Executivo, Informa que essa po
lítica será, totalmente, reformulada. Se 
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será totalmente reformulada, por que 
razão, .então, temos de opinar sôbre uma 
pàrte que contraria, inclusive, os inte
rêsses da própria classe trabalhadora? 

Dai por que, Sr. Presidente, não pode
mos concordar com a proposição que não 
só contraria, como reforma a politica 
anterior. Estando esta quase a se expi
rar e havendo um sentido de refor
mulação total da politica, não podemos 
concordar com ela, porque. se refere à 
politica ·salarial vigente e airida conce
de o INPS financiamento às emprêsas 
no abono que elas dão ao empregado. 
Receberá. o INPS êsse dinheiro, màls tar
dé, sem juros, quando, agora, o Insti
tuto atravessa dificuldades enormes, 
porque não paga em dia os aposentados 
e. os pensionistas, não revê perlôdlca
mente, na data certa, os reajustamentos 
que deve em .. razão da própria lei. 

Sem entrarmos em maiores indaga-
. ções sôbre a matéria, em razão do pró

prio telex. enviado pelo Sr. Ministro, vo
taremos contra a proposição, · porque 
contraria tôda a sistemática da Conso
lidação da Lei Trabalhista, vigente des-
de 1943. (Muito bem!) · 

O. SR. fRESIDEN'l'E (Gilberto Mari
nho)_...;. Com. a palavra, para discussão, 
o nobre Senador Josaphat Marinho. 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO '(Não foi 
revisto .. pelo orador.). - Sr. Presiden
te, confesso a V •. Ex. a que vou votar êste 
'projeto constrangido. Dar-lhe-e! . meu 
voto em parte, a depender do curso das 
dellberações da Casa, para não negar, 
afinal· aos trabalhadores, o reajustamen-, . . . 
to salarial que se está. tentando coorde-
na~ •. através dêste projeto, ou a vanta
gem· que se lhes está pretendendo asse
gurar. 

Mas é' evidente, como acaba de assina
lar o nobre Senador Aarão Stelnbruch, 
que o projeto envolve manifesta contra
dição na política do Govêrno. . 

ll: de data recente o encaminhamento 
da matéria ao Congresso, quando se sabe 

que data de dezembro do ano passado 
o projeto de autoria do nobre Senador 
Carvalho Pinto. 

O Govêrrio, a principio, Impugnou o 
critério sugerido por S. Ex.a e, depois, 
pelos meios que lhe pareceram adequa
dos, acabou por 'obter um Substitutivo 
que, afinal, veio a debate. Mas, no ins
'tarite em que êsse substitutivo, que con
substancia soluções provisórias, vai se: 
votado pelo Congresso, o Govêmo anun
cia, numa comunicação ao nobre Sena
dor Carvalho Pinto, que está cuidando 
de rever, em têrmos definitivos, ·a poli-
tica salarial. · · · 

Há .uni ano que se débate a politica sa
larial:· há um ano, assinala-se a lnlqül
dade da chamada politica de arrôcho sa
larial. Há. meses, o GÓvêmo faz promes
sas vãs e, no momento, em que o substi
tutivo deve ser objeto de deliberação. 
busca a administração. criar condlç'ões 
favoráveis à aceitação de suas normas, 
no conjunto, a título de que posterior
mente será· feita· e revisão definitiva da 
política· salarial. 

Quando? Em que .têrmos? Não o diz 
o Govêmo. li: tudo em forma aleatória. 
vamos falar com franqueza. Esta· comu
nicação é feita ao Senado a fim de ob
ter a aprovação do substitutivo, em sua 
Integridade. Mas êste substitutivo é ter
rivelmente !nique, extremamente preju
dicial ao trabalhador. 

. O Sr. Filinto Müller - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ,..;.. Pois 
não .. 

· O Sr. Filinto Müller - V. Ex.a sabe 
que acompanho o seu raciocínio, sem
pre, com encantamento,. mas quero ficar 
na primeira parte da .declaração de V .. 
Ex.a de que vai votar o projeto, ainda 
que constrangido, porque se trata de um 
projeto ·de emergência. A realidade é 
esta, a lei que. regula a concessão de ~a
lários está chegando a seu final. O GC\· 
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vêrno já tomou, há algum tempo, as pro
vidências necessárias para se fazer um 
exame acurado da matéria, para se fa
zer legislação que corresponda às ne
cessidades não somente dos assalariados, 
mas como de tôda coletlvldade. Então, 
enquanto êstes estudos não se comple
tam, enquanto o Congresso não exami
na o projeto que virá a nosso exame. 
enquanto Isto, acorre-se à situação de 
angústia dos trabalhadores com um sa
lário de emergência. 

A matéria que • estamos encaminhan
do e vamos votar é, estritamente, de 
emergência, não é lei que perdure na 
nossa legislação. Por sso, quando V. 
Ex. a afirmou,. de Inicio, que votaria o 
projeto· constrangido, mas· que · votaria 
para atender às dificuldades dos tra
balhadores, eu intimamente aplaudi V. 
Ex.a. Fico, assim, com a declaração de V. 
Ex.a Nós vamos votar matéria de emer
gência para s1Úvar uma situação de di.:. 
ficuldades, de momento. 

O SR. JOSAPHA'r MARINHO - Em 
primeiro lugar, note V. Ex.a que eu de
clare! que votaria o projeto, a depender 
do encaminhamento da matéria, nesta 
Sessão, porque tenho destaque encami-
nhado à Mesa. . . · 

O Sr. Fllinto Müller - Exato. 

O SR. JOSAPHA'r MARINHO - . . . o 
que vale dizer, que tenho ressalvas para 
o meu comportamento final. 

O Sr. FWnto Müller - De acôrdo, mas
em principio V. Ex.a o votará. 

O. SR. JOSAPHA'r MARINHO - Em 
segundo lugar, releve-me ponderar que 
há quatro anos estamos votando projetas 
que se transformarão em leis de emer
gência; há quatro anos que se anunciam 
soluções definitivas e há quatro anos 
que se Impele a votar, em prazos estrei
tos, medidas provisórias! 

É preciso que se acabe com isto, em 
respeito ao Congresso, Sr. Presidente. 
Cria-se constrangimento para os parla-

mentares. Ora é a Lei de Aluguéis, ago
ra é a Lei Salarial, tudo, sempre, para 
fazer prevalecer a vontade do Executi
vo! 

1!: preciso que Isto acabe, em respei
to à nossa soberania de decidir, ou en
tão êste .Congresso se converterá, como 
está sendo convertido, em órgão de re~ 
glstro da vontade, do arbítrio do Poder 
Executivo. 

!ste projeto ·contém injustiças tre
mendas; Deu-se um abono e agora man
da-se ao Congresso uma orientação, atra
vés da qual o abono concedido será a
bsorvido e destruido, pela forma que pa
rece mais hábil ao Govêmo, na conces
são ·de aumentos futuros. 

o Substitutivo declara no § 2.o, do 
art. 4.0 : 

"§ 2.0 - O abono será considerado 
salârlo para efeito do cálculo . de 
qualquer reajustamento salarial con- · 
cedido ·a cantar de to de maio de 
1968." 

E o § 3.0 : 

"O aumento de slil.árto concedido 
além do limite estabelecido pela le
gislaÇão em vigor será obrlgatàrla
mente computado como antecipação 
do abono, e conservará, para todos 
os efeitos, a caracteristica salarial 
com que tiver sido concedido." . 

Do mesmo passo o f· 4.0 , do art. 4.01 
adianta: 

"0 abona não poderá ser percebi
do concomitantemente com salário 
reajustada na forma do art. 2. 0 " 

Quer dizer, o aumento que vier, qual
quer que seja, seja qual for o percentual, 
terá, desde logo, o abono antes concedi
do como têrmo de compensação. 

Ora, deu-se um abono, pelo reconhe
cimento da Insuficiência do salário do 
trabalhador, agravado pela politica de 
arrôcho oriunda do Govêmo da Revolu
ção. Se o abono foi dado em razão des-
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sa. !nsuf!c!ênc!a, o Govêrno não pode 
considerar êsse abono como têrmo de 
compensação para qualquer aumento 
próximo. Pelo menos, não poderia fazê
lo sem Indicar ao Congresso Nacional, 
em têrmos precisos, percentuais exatos 
a partir dos quais a compensação se fa
ria. Mas, como está no projeto, para 
qualquer aumento, seja de que montante 
for, o abono funcionará como base de 
compensação. 

Em realidade, o que vier não vai ser 
aumento, porque já vai considerar como 
aumento o abono concedido por decreto 
recente. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - :S: com 
satisfação que ouço V. Ex.a 

O Sr. Filinto Müller - Pediria a aten
ção de V. Ex. a para a seguinte circuns
tância: o abono previsto, que é de emer
gência e para atender a uma situação de 
fato, situação difícil e adversa para a 
classe trabalhadora, é de 10%. Não é 
crível - como V. Ex.a está argumen
tando com suposições, eu também ar
gumentare! com outra suposição ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não 
são suposições, é a realidade do proje
to. 

O Sr. Filinto Müller - . . . não é crível 
que na .lei que vamos votar, uma lei de
finitiva sôbre salários, se preveja aumen
to maior de 10%. O aumento correspon
derá às necessidades do custo de vida 
até os 10% agora concedidos que serão 
absorvidos. Não há um sistema de com
pensação. Haverá uma absorção do au
mento previsto. E as tabelas a que V. 
Ex. a se· refere normalmente deverão ser 
enviadas ao Congresso para que o Con- · 
gresso possa examinar e verificar se a 
absorção dos 10% não redundará em 
prejuízo para o trabalhador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sim, 
meu nobre colega. 

O Sr. Filinto Müller ....;. Aparteel V. 
Ex.", porque eu gosto de ouvir suas ex
planações, com as quais eu aprendo sem
pre. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - :S: 
bondade de V. Ex." Sabe V. Ex.a com 
que satisfação recebo, em qualquer pro
nunciamento meu, suas intervenções. 

. . 
O Sr. Fllint.n Müller- Multo obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Note, 
porém, V. Ex." a habilidade do Govêr
no em criar, desde logo, um constrangi
mento futuro para o Congresso. Se vem 
uma lei de aumento, futuramente, por 
que consignar, desde logo, condições pa
ra os têrmos de u'a majoração de que 
não temos conhecimento? Por que pre
venir desde agora, que qualquer que seja 
o aumento votado, em futuro próximo, 
ou remoto, o abono recentemente con
cedido valerá como compensação, ou, 
vale dizer, como têrmo de redução do 
aumento a ser concedido? 

O Sr. Filinto Müller - Será uma absor
ção. :S: um adiantamento feito agora pa- l< 

ra ser absorvido . no momento oportuno. 

O SR JOSAPHAT MARINHO - Mas, 
se êste abono é provisório, por que criar 
neste lnstante,.numa lei também de ca
ráter transitório, normas para a elabo
ração de critérios permanentes que só 
virão em tempo oportuno? 

O Sr. Carvalho Pinto - .Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Carvalho Pinto - Na verdade, 
Senador Josaphat Marinho, não está o 
projeto ou o substitutivo criando qual
quer norma futura. V. Ex.a se esquece 
de que o artigo 3.0 deixa bem claro que 
o abono é uma concessão de emergência, 
a se iniciar em prazo determinado na 
forma da tabela anexa, e que se extin
guirá por ocasião da fixação do nôvo 
reajustamento. Quer dizer, em matéria 
de revisão salarial, o substitutivo esta-



.: 

I 

' 

::· i: 
I, 

' 
' i' 

,, 

.)i if 
'. ' . 

:.! 
:; 

··:· 
I" !';i 

( 

1ii! 

I ': . 

.. ~. li . i ' . 1,' ' 

i· 
; i I 

,! ,. 

-320-

belece o seguinte processo: o nôvo rea
justamento é processado na forma da 
legislação em vigor, que será atual se es
tiver vigente até lá e se não fôr altera
do, e que será a norma livremente de
liberada pelos· órgãos competentes, o 
Executivo e o Legislativo; dentro da sua 
alçada. Mas até lá, em vçz de se deixar 
o trabalhador sem qualquer concessão, 
procura o Govêrno através dêsse subs
titutivo, restituir, em parte, o poder a
quisitivo injus~amente subtraldo pela má 
execução da .politica salarial no passa
do. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Rele
ve-me V. Ex. a dizer que o argumento é 
contra si, porque prova demais. Se, nos 
têrmos previstos, o abono. cessa, por que 
se há de declarar que êle funcionará 
cómo têrmci de compensação, para um 
aumento ainda desconhecido? 

· O Sr. Carvalho Pinto - Perdão. Há um 
equivoco de ·V. Ex. a Funcionará como 
têrmo · de compensação ·apenas nos têr
mos do parágrafo 3.0, do art. 4.0 O .au-

• mento ·de salário concedido "além do 
limite estabelecido na .legislação em vi
gor". Sabe V. Ex.a que .esta parcela é 
que será obrigatoriamente compensada. 
Sabe V. Ex. a que tem havido conces
sões superiores àquela freqüêncla em le
gislações vigentes. E o Govêrno enten
de que essa . concessão excedente . será 
compensada no aumento da. nova fixa
ção salarial. São duas hipóteses .. 

O' SR. JOSAPHAT MARINHO - O pa
rágrafo 2.0 , do art. 4.0, declara que o abo~ 
no será considerado salário· pàra· ·efeito 
de cálculo de qualquer reajustamento 
salarial. 

O Sr. Carvalho Plntll - Perfeitamen
te. Em benefício do trabalhador, Sena
dor, por que se não for considerado como 
salário, na próxima revisão que se fizer 
o cálculo do salário mínimo dos últi
mos 24 mêses, se nós excluirmos êsse 
abono, o trabalhador será prejudicado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Então, 
não .há por que cogitar-se de compara
ção. O abono se incorpora e passa a ser 
salário; não há mais que cogitar de 
abono, só há salário. 

Far-se-á, então, o aumento sôbre o 
salá.rio, sem que se cogite mais de abono. 
:Mas o que neste substitutivo se prevê é 
a concessão do abono como têrmo de 
comparação, ou de compensação para a 
concessão de aumento definitivo. 

o Sr. Aarão Stelnbruch - o aspecto 
inais· grave · - me parece - na 
proposição é que, se houver a chance
la do Poder Executivo, a proposição não 
poderá esperar,. nem mais poderemos. re
clamar do Govêrno Federal modifica
ções na politica atual salarial, cuja vi
gência expira agora em junho. Já é tem
po para isso, para uma legislação revo~ 
gada, que é reclamada por tôda a Na
ção. Agora se está disciplinando tôda a 
matéria, e o Tribunal não poderá decl~ 
dlr fora daqueles índices fornecidos pelo 
Conselho da Politica. Salarial, sem o .que 
o dlssidlo será anulado. Poderá haver a 
provocação do próprio .Minlstro do Tra
balho para que o Tribunal não se pro
nuncie num daqueles índices. ·continua 
a mesma politica, embora tenha sido 
proclamado pelo Ministério do Trabalho 
e por outras autoridades do Executivo 
que essa politica mudará, porque a vi
gêncla·das disposições do Decreto-Lei n.0 

15 . terminará em junho dêste ano. Se 
dermos a chancela a um abono dêste ti
po, . que. vai dar pela tabela pelo menos 
até novembro de 1968, não podemos ~s
perar do Executivo qualquer modifica
ção,. porque êle dirá, e multo acertada
mente, que já o Executivo modltlcou a 
politica salarial na conformidade da 
proposição que foi remetida a esta Casa. 

Permita-me o nobre Senador Filinto 
Müller ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho~~) - Solicito aos nobres colegas que 
não mais aparteiem o orador, não só 
porque está falando em encaminhamen-
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to ·de votação, como porque já ultrapas
sou o tempo de que dlspunha. 

O Sr. Filinto MüUer - Apenas para 
concluir o aparte que já havia inicia
do: o nobre Senador Aarão Stelnbruch 
teria razão se o projeto que vai regular 
a nova concessão salarial estivesse pron
to. Seria, então, natural se o Govêmo 
enviasse o projeto, o Congresso o estu
dasse e o aprovasse para dar solução 
dlflnltlva à matéria. Mas sabemos que 
não .existe ainda êsse projeto. Por isso, 
estamos pleiteando a aprovação dêsse 
abono, ainda que mais tarde venha a ser 
Incorporado, absorvido pelo aumento sa
larial que se der. Mas a aprovação. dêsse 
abono de emergência não implica em 
prorrogar os efeitos do chamado arrô
cho salarial. 

O SR . .JOS!PIIAT MARINHO - Ai, o 
engano de V. Ex.a Ai é que se demons
tra a inslncerldade do . Govêmo na co
municação feita ao Senado.· 

O Sr. Filinto MüUer - Não apoiado! 
Não estou acostumado a ver v. Ex. a 

usàr dessa expressão 1 

O SR. .JOSAPHAT MARINHO - V. 
Ex.a acabou de declarar que ainda não há 
projeto de .revisão salarial. Não há! E 
nenhum .Indicio de que êle venha proxi
mamente ao Congresso. 

O Sr. Flllnto Müller- Mas há um .te
legrama do Ministro comunicando. A sua 
palavra não pode ser posta em dúvida! 

O SR . .JOSAPHAT MARINHO - E ao 
telegrama hábil e circunstancial do Mi
nistro · do Trabalho se opõe o texto · da 
lei que estamos votando, para indicar 
que o Govêmo pretende ampliar, no tem
po, a politica de arrôcho salarial. · : 

Além .de tudo quanto disse, Sr. Presi
dente, e quase concluindo, que está na 
parte final do art. 6,0 do substitutivo: 

"Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação ... " 

Certo. Mas ·na cauda é que está o ve
neno: 

" ... revogado o Art. 7.o da Lei n.o 
4. 765, de 13 de julho de 1965 e de 
dlsposições em contrário." 

Que diz o art. 7.0 , da Lei n.o 4. 765? 
E_xpressamente a norma que limitava em 
três anos as condições da politica de ar
rõcho salarial. 

Veja o nobre Senador Filinto Müller 
que os fatos contestam a informação mi
nisterial. 

O art. 7.0 que se quer revogar dlz exa-
tamente Isso: · · · 

"Os critérios fixados no art. 2.o, 
para reconstituição do salário real 
médio, vigorará por três (3) anos, 
a partir da publicação desta lei." 

Quer dlzer que, esgotado êste prazo, 
a partir de 13 de julho de 1965 - o que 
equivale dizer que se esgotaria a 15 de 
julho de 1968 - cessariam as normas 
regulamentadoras da politica de arrôcho 
salarial 

Que faz o substitutivo? . Revoga êsse 
dlspositlvo, vale dlzer a politica de 
arrôcho salarial prevalece, agora, por 
tempo Indeterminado. 

Convenham os nobres Senadores que 
tal não. é possível. Não discutimos ques
tão de politica partidária. Discutimos 
uma grave questão de politica social. 

Em· face dessas razões, ·sr. Presiden
te, encaminhei à Mesa pedido de desta
que para os ,parágrafos do art. 4.o e 
para.a parte final do art. 6.0 do projeto. 

Acredito, não precisarei desdobrar de 
um a um, pois que, na votação, a maté
ria pode ser. separadamente votada, por
que abrange dispositivos dlferentes. 

O que assinalamos, neste Instante, é 
a necessidade de compreensão da Maio
ria da. Casa, pois que, se alguns dos pon
tos a que me referi poderão merecer con
testação vitoriosa por parte da Maioria, 
acredito que, em nenhuma hipótese, a 

.. 
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Maioria desta Casa · poderá manter a 
parte final do art. 6.0 do projeto, sem co
meter uma iniqUidade contra .o trabalha
dor nacional. (Multo .bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari· 
nho) - Em votação o. substitutivo da 
Comissão de Projetas do Executivo, sem 
prejuízo do requerimento de destaque do 
Sr. Senador Josaphat Marinho. 

Tem a palavra,· para. encaminhar a 
votação, o Sr. Aurélio Vianna, 

O SR. AURtLIO VIANNA (Para en
caminhar a . votação - Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente e· Srs. Senado
res, agora, o projeto está sendo, real
mente, discutido e os seus 'pontos mais 
nebulosos, analisados. 

O projeto, realniente, é uma. faca bi
gumea: corta. de iim lado e corta do ou
tro. De um lado, para. beneficiar e, de 
um lado, para. prejudicar. · 

Esta é a verdadeira situação. Se con
cede o abono provisório, há dispositivos, 
como aquêles a que se referiu, há pou
cos instantes, o nobre Senador Josapha.t 
Marinho, que prejudicam a politica sa
larial, no que tange aos interêsses dos 
trabalhadores; · · 

Não compreendo o § s.o do art. 4.0 do 
substitutivo: '· · · · 

"O aumento de salário concedido · 
além do .llmlte estabelecido pela le· 
gislação em vigor, será obrigatôria
mente computado como· antecipação 
do .abono . e . conservará, para todos 
os efeitos, a · caracteristica salarial 
com que tiver sido ·concedido." 

Conseqüentemente, aquêles qtie tiverem 
o aumento de salário concedido além do 
limite estabelecido pela. legislação em vi-
gor não terão abono. · · 

Necessitam do abono? Não se discute. 

Dêle não necessitam? Não se discute. 
Simplesmente não terão abono. Não en
tendo muito bem como é que· poderiam 
ter um aumento de salário, além do li-

mite estabelecido pela legislação em vi
gor, quando a. legislação em vigor, no art. 
7.0 , declara taxativamente: 

. "Art. '1.0 ....; :11: vedada a. concessão 
de qualquer aumento e reajuste sa.:. 
laria.l, inclusive sob a. forma. de abo
no ou reclassificação, antes de de
corrido um ·a.no. do último acôrdo ou 
dissidio coletivo e sem obediência. às 

.. normas e critérios estabelecidos no 
. presente. Decreto-Lei." 

Também não entendo, não compreen
do como se rejeita o que o senador Má
rio Martins, nà. sua. emenda, pleiteia do 
Senado. ·· · · · 

Creio· que . é o· úiúco Paúi do mundo 
- até que me provem em contrário e me 
apresentem outros exemplos - que esta
belece normas de politica. salarial co:nio 
aquelas-contidas no Decreto-Lei, em ple
no vigor, que é o número 15;' de 29-7-66. 

·Chegamos há pouco do Japão. As in· 
dústrias japonesas trabalham, em gran
de parte, 24 horas. Três turnos de tra
balha!!pres se sucedem .. Não há t~aba.
lhos extraordinários, .não há horas ex
traordinárias para o trabalhador. o con
trato de trabalho é firmado entre o. Sin
dicato e o empregador. Até agora, o su
cesso é reconhecido por todos e nunca. se 
ouviu· dizer que podendo uma indústria 
pagar mais ao seu.operârio, a lei o proi
ba.. 

Se em Santo André há uma. indústria 
poderosa, perto dqs grandes. centros de 
consumo, perto· dos portos que levam 
mercadorias para. o exterior, se essa in
dústria. está em condições de pagar bem 
aos seus operários, a lei o proíbe porque 
há ·indústrias, no Estado de São Paulo 
que, distantes do litoral oU: dos grandes 
centros de consumo, não têm o mesmo 
lucro daquela outra a que me refiro. 

Então, 'criamos diferenças sociais pro
'fundas e o mundo todo está explodindo: 
o mundo. desenvolvido, por questões de 
liberdade, o mundo subdesenvolvido, por 
questões econômicas. 
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E será que nós não temos conheci
mento disto? E se temos conhecimento 
do processo de revolta· que se alastra 
pelo mundo, não temos o senso necessá
rio para equacionarmos melhor êsses 
problemas,. os nossos problemas? 

. O Sr. Aarão Steinbruch - ·Permite V; 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora• 
dor.) ;Queria chamar a atenção, apro
veitando a oportunidade. do discurso de 
V. Ex. a, para um fato que reputo da 
mátor gravidade, que se contém no subs
titutivo. lt que o Instituto Nacional de 
Previdência Social emprestará até 70% 
dêsse abono de emergência e terá que 
pagar êsse abono em prestações :aien:.; 
sais sem juros, quando nós sabemos que 
qualquer atraso· em .qualquer contribui
ção devida f!.O institutO· sofre. corr11ção 
monetária e é pago com juros. Aqui, o 
Iilstituto, que tem altas e elevadas fina
lidades, empresta o dinheiro . ao empre
sário para.fazer face a.êsse abono que êle 
paga eni doze prestações mensais sem 
juros. Veja V. Ex. a a que ponto chega.; 
mos, no que se refere à política salarial: 
o empréstimo sem ·juros, quando o Ins
tituto arca com enormes dificuldades e 
cobra do Executivo· correção monetária, 
comjuros, quando não há·pontualldade. 

o SR. AÚRtLIO VIANNA - Coisa es
tranha no mundo inteiro. O operário em
presta' ao patrão, para que: o patrão lhe 
dê abono! lt Isto que está acontecen~o. . . . 

Quando Isto atravessar as fronteiras do 
Brasil, vai ser gozado. Que Pais bnpres
slonantel Que maravilha de Pais, em que 
·os operários emprestam aos empresários, 
sem juros, para receberem um abono que 
os empresários lhes vão dar .. 

· Tenho a Impressão ele que a maioria 
dos empresários que aqui se encontram 
repelem Isto. Não é justo, não é eqüidoso, 
não .é ético. Na InterpretaÇão. da pala
·vra não é da boa moral entre relações 
! J . ' 

de empregados com patrões, com empre-
gadores, e de empregadores com empre
gados. Mas é o que o projeto estabelece. 

Se ·o •Govêrno reconhece que os empre
sários brasileiros se encontram numa si
tuação tão . dlficil que, para darem um 
abono· de emergência aos seus emprega
dos, precisam de-lhes tomar dinheiro co
mo. empréstimo, o depositado nó Iristt.: 
tu to ·Naclonal·de Previdência Soclat; per~ 
gunta-se:· se .. amanhã a. sltuaçãó da clas
se empresarial. continuar: a. mesma, co.:. 
mo poderá o . emp'resárlo recolher obri
gatOriamente, dentro . de .. um prazo ·fi~ 
xado elil: 12 meses; ó empréstimo tomado 
e pagar,· ainda~ o aumento que vai ser 
atribuído aos· empregados?.,. 

Srs. Senadores, · Vossas . Excelências 
pensaram nisso, no problema· que vai 
surgir? :Porque êsse abono só é transitó
rio· no sentid.o qe que :Val·.ser. absorvido 
e tomar o nome de s.alárlo, mas, na ver
dade, !lS. suas caracteristlcas são de salá
rio, ·salário nem mesmo transitório, mas 
um salário permanente, lrreversivel, que 
var. ser amanhã absorvido,· quando hou
ver um aUilll!nto salarial ~stabelecldo em 
lei. Apenas dá-se-lhe o nome de abono 
para conceder o empréstimo. · 

Eu reconheço que a· irialoria dos em
presários . do Brasil se encontra em si~ 
tUa'ção· dlficll. E· depois que apresentar.; 
mos ao ·Senado o relatório, das nossas 
observações. nessa Viagem, · ein coritato 
dlreto e permanente com empresái:lcis de 
outros·. paises, teriho certeza de que, a 
nossa preocupação, sem sermos cassan
·dras, Vailler multo maior, porque,inclu
.slve, países que estão comprando. ao Bra
sil minério de ferro e outrali matérias
prima~ illlPOrtan tes j â estão . exiglrido do 
~rasll, em contrapartida, que lhes com
p~e produtos securidárlos, .. na.. mesma 
'quaptldade' daquelas · · dlsponlbllldades 
que hoje temos ali. . . 

Sr. Presidente, eu estou em perplexi
dade. O trabalhador VIÜ receber êste 

. abono. A maioria não vai entender o 
processo. Vai receber o ·abono, precisa 
dos 10%. Mas me repugna dar o meu 
voto favorável . a um projeto que dá o 
abono naquelas condições qlie todos nós 
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já apreciamos. Votar · contra o projeto 
que dá 10% de abono, ·não a todos ·os 
trabalhadores--: porque o 1 3.0 do artigo 
4.0 nos diz que nem todos os trabalha
dores vão receber o abono - mas a uma 
parte dos trabalhadores br!ISileiros? Re
jeitar' lsso1 . mas aprovar um projeto 
com aquêles artigos ·a que me ·referi, que 
ferem a minha consciência, consciência 
de quem vem há mais de 20 anos, no 
Parlamento, abordando problemas dêste 
teor? O projeto, de alguma maneira, não 
bouve Intenção, ludibria a boa fé do as• 
salariado ·e, ',.depois,· numa . repercus
são .muito. natural, vai .jogá-lo contra 
nós mesmos. · · · 

'Então, Sr. Presidente, ainda não me 
decidi, mas · estou ·no caminho da abs
tenção.' Há coisas boas no projeto. Há 
coisas que· não , posso aceitar. E num 
caso desta natureza· justifico a minha 
abstenção,· porque não séi como nortear
me na votação do projeto. A Emenda 
Mário Martins foi rejeitada ln Umlne. Is
to melhoraria, por via de conseqüência, o 
projeto. Tenho estado com empregado
res,, os poucos bem sucedidos,. que estão 
com problemas dentro das suas fábricas, 
com os seus próprios operários que não 
entendem que. êles não aumentam seus 
salários porque não podem, porque a lei 
é drástica, é. taxativa, êles .estão classl
f~cados naquela categoria a que aqui já 
r~teriram: (lê) . 

"Fica equiparado ao crime de so
negação fiscal, definido pela Lel n.o 
4.729; de 14 de. julho de 1965, sujei.; 

. tando-se o infrator. :às. penas previs
tas no art. 1.0 da.mesma lei, a. vio
lação de compromissos ou de obriga
ções assumidas nos têrmos do pre
sente decreto-lei". 

Com Isto, jogam ·o operário até contra 
o bom empresário, contra o . empresário 
consciente, contra ·o empresário que po
de dar· o aumento e quer dar o aumento, 
mas não pode dar, em. face de uma lei 
desta natureza. 

Portanto, coisa que não gosto de fazer, 
mas assumindo uma responsabilidade, 
abstenho-me de. votar. Não posso votar 
esta· proposição, pelos motivos expostos. 
(Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl~ 
nho) - Em votação o substitutivo da 
Comissão de Projetas do Executi'IO, sem 
prejuizo do requerimento de destaque do 
Sr. Senador .Tosaphat Marinho. 

O SR. AURtLJO VIANNA - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) ..;. Com a palavra o Sr. Senador 
Aurélio Vlanna. 

··O SR. AlJRtLJO VIANNA- (Sem re
visão 'do' orador.) Sr. Presidente, Brs. Se
nadores, nós· não sairemos do Plenário. 

' ' 

. Há pontos do substitutivo que terem 
o programa do nosso Partido. Achamos 
que. há ...,. os nossos adversários, êles 
mesmos o reconhecem - pontos do subs
titutivo .com cujas partes nós não esta
mos. de acôrdo. Então, só há uma atitu
de. que podemos tomar. Não podendo vo
tar pelo projeto, porque há pontos que 
ferem. o programa do nosso Partido, e 
não podendo votar contra um projeto 
onde há pontos que estão de acôrdo com 
o nosso pensamento, então, abstemo-nos 
de votar, embora permaneçamos no Ple-
nário. (Mui~ bem!) ·· 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - A declaração de voto do nobre 
Senador Aurélio Vianna constará. da Ata 
dos trabálhos. 

Em votação o substitutivo da Comissão 
de Projetas do Executivo, sem prejuizo 
do requerunento de destaque do Sr. Se· 
nador Josaphat Marinho. 

· Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o substitutivo, e preju
dicados o projeto e a emenda. 
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:S: o seguinte o substitutivo apro
vado: 

SUBSTITUTIVO DA C.P .E. AO 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 55Í68 

Art. 1.0 - Nos cálculos de reajusta
mentos alarlals efetuados pelo Conselho 
Nacional de Política Salarial, pelo .De
partamento Nacional do Salário e nos 
processos de dlssidlo coletivo perante a 
Justiça do Trabalho, o nôvo salário será 
determinado de modo a equivaler ao sa
lário real médio dos últimos 24 (vinte 
e quatro) meses, com acréscimo de pre
visão _para compensação da metade do 
reslduo lnfiaclonárlo fixado pelo Conse
lho Monetário Nacional e de uma taxa, 
fixada pelo Ministério do Planejamen
to e Coordenação Geral, que tradúza o 
aumento de produtividade no ano ante
rior, na forma da legislação vigente. 

§ 1.0 - O salário de cada um dos 
últimos 24 (vinte e quatro) meses, ex
presso no poder aquisitivo da moeda no 
mês do reajustamento, será calculado 
multiplicando-se o salário de cada mês 
pelo respectivo ind!ce de correção sala
rial. 

§ 2.0 - O Poder Executivo fixará 
mensalmente os ind!ces de correÇão sa.:. 
larlal para reconstituição do salário re
al médio da categoria nos últimos 24 
<vinte e quatro) meses anteriores à data 
do término da vigência dos acôrdos cole
tlvos de trabalho, ou de decisão da Jus
tiça do Trabalho que tenha fixado va
lôres salariais. 

Art. z.o - Na aplicação do critério de
finido no artigo 1.0 , os salários decor
rentes do reajustamento anterior serão 
substituldos pelos resultantes da adoção 
de uma taxa de residuo lnfiaclonárlo 
Igual ao indlce de Inflação verificado no 
periodo de vigência da taxa de residuo 
utilizada. 

Parágrafo único - O reajustamento 
salarial efetuado entre 1.0 de maio de 

1968 e a data da publicação desta lei será 
revisto para aplicação do disposto neste 
artigo .. 

Art. 3.0 -:- As categorias profissionais 
cujos salários tiverem sido fixados nos 
têrmos ;da legislação salarial anterior à 
presente 'Lei· terão direito a um abono 
de emergência, até· a fixação do.·nõvo 
reajustamento e com Inicio . conforme 
tabela anexa. 

Parágrafo único - O disposto neste 
. artigo não se aplica aos nivela de salá
rio fixado pelo Decreto n.0 62.461, de 25 
de março de 1968; · · 

Art. 4.0 - o abono de que trata o ar
tigo 3.0 será de 10% (dez por cento) do 
salário vigente, em 30 de abrll.de 1968, 

. i:ião podendo ser superior a 1/3 (um ter
ÇO) do salárlo-mlnlmo regional. 

§ 1.0 - Sôbre o abono não Incidirá 
. contrlb:Uição ou desconto de qualquer na-
tureza. · 

§ 2.0 - O abono . será considerado 
· salário· para efeito do cálculo'' de qual
quer .reajustamento .salarial concedido a 
contar de 1.0 de maio de 1968. 

li 3.0 - O aumento de salário conce
dido além do llmlte estabelecido ·pela le
gislação em vigor será obrigatOriamente 
computado como antecipação do abono, 
e conservará, para todos os efeitos, a 
caracterlstlca salarial com que tiver sldÓ 
concedido. . 

'§ 4.0 - O abono. não poderá ser 
percebido concomitantemente com salá-

. . . I . , 
rio reajustado na forma do art. 2.o 

· Art. 5,0 - O aborio de emergência se
rá financiado, até 70% ·(setenta por cen
to) pelo Instituto Nacional de Previdên
cia Social, na ocasião do recolhlmento 
das contribuições a êste devidas, com 
repasse, se fôr o caso, ao. Tesouro Nacio
nal, que será ressarcido na medida da 
amortização do financiamento. 

·li 1.0 - O reembôlso da Importân
cia financiada na forma dêste artigo se
rá .feJto. sem juros, em prestações men-
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sais, a contar do primeiro .. mês de vi,. 
gência. do. nôvo reaju.stamento e,- no má
ximo, dentro de 12 (doze) meses. , 

. '• . . . ' 

!I 2.0 ...,... Somente terá direito ao :fi-
. " 

nanclaniento de que .trata êste. artigo a ,, ' .. . . . .. ,, . . 
emprêsa q~e estiver em situação re-
gular, perante o INPS, no tocante ao re
colhimento ·'dás cori tribuições a êste dé;. 
vidas. 

. . . . .. . 

§ 3.o .- Aplicam-se, no que couber, 
ao financiamento de que trata êste .arti
go, as multas, juros, correção monetária 
e demais cominações, penais ou não, re
ferentes·· às contribuições devidas ao 
INPS . 

Art; 6.0 ..,.. Esta Lei entrará· em vigor 
rià data da sua publicação, revogados 
o artigo ·7.0 da Lei n.0 4. 725, de 13 de ju
lho de 1965, e disposições em contrário. 

' ... . . ' ... 

' ' 
' . - . 

. TABELA ANEXA A QUE SE ;REFERE O ART.· 3.0 

Data do Inicio do ·abono da emprêsa, em funçãó da data do último reajus-
tamento. ,da categoria .profissional: · · · 

' . ' . . ~ ' ' : . . ,. 

Mês 'do último reajustamento . 

'Até outubro de 1907 ." .•..... : .... ; ............ : .. 

Inicio da vigência do abono . 

1- 5-68 . '.... ' .. 
Até novembro de 1968 •....... , ............ ; . ~· .. . .1- 6-68 

'1- .7.-68 Até dezembro de 1967 ....... , ................. . 

·Até janeiro de 1968 ; ........ · ......... ." ......... . '' 1- 8-68 

Até fevereiro de 1968 ............. ." .... : ..... . 1- 9-68. 

1-10-68 

1-11-68 

Até niarço de 1908 ..•.. ; .. ~ ..•. ~ .'. : ............. . 
:.Até abril dé 1968 · ... : .. . ·; ....... ;.;., ........... ; .. 

Observação: Para as categorias ou em
prêsas .. que, existentes · há mais . de 1 
C:um). ano, ainda não te~am tido rea
justamento, o abono .. entrará em. vigor 
em 1.0 .de maio .de 1968. · 

; . ' ' •; i!:· o seguinte o projetO rejeitado·: 

PBOlETO DE LEI DA CAMÁBA 
, · N;0 S5, · ele 1968 · 

I •· • I ." ' '•· 

(N.o l.ll8/B-68,·na Casa de Ollgem) 
Dispõe sôbre o reajustamento sa

. ' larlal ·previsto nos Decretos-Leis· n.os 
15, ele 29 ,;.Je julho ele .1966, e 17, ele 

. . 22 ele · a(ôstó de· 1966. 
. . ' . . . . 

· o· Congresso Nacional decreta:· 
Art. 1.0 -Na aplicação do c'ritério es

tabeleCido para os reajustamentos' sala
riais previstos no Decreto-Lei n.0 15; de 
20 de julho de 1966, e no Decreto-Lei n.o 
17, de 22. de agôsto de. ·1966, os salários 
serão. corrigidos, com .base na variação 

efetiva do éusto de vida, quando o resf
duo inflacionário ut111zado para seu cál
culo .. tiver sido diferente. da taxa ·de in
flação· verificada. 

Parágrafo único ·- o Conselho Nacio
nal de Politica Salarial expedirá as nor
mas para ccirreção de que t~áta· êst~ àr-
ttgo. ., · · · 

' ' ' . Art: 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art.· 3.0 - Revogam-se as disposições 
em .. contrário. 

. 'll: a seguinte .. a. emenda rejeitada: 
~ ' ' . . - ' 

EMENDA 
. .. . . ,· ."! ... . . " .. 

Ao Projeto de .Lei da Câmara n.0 55/68 
.. - .. ' .. 

"Art. - Ficam suprimidos os arti
gos 2.0 , 7.0 e 10 do Decreto-Lei n.o 15 
de .20 .de julho de 1966." 
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. O ·SR; PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Vai-se passar à votação do re
querimento de destaque do Sr. Senador 
Josaphat Marinho. 

Em votação o requerimento. 

Os : .Srs. Senadores que o · aprovam 
q)lelram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está ·rejeitado. 

. . O .. SR •. JOSÀPBAT IUARÍNBO ~ Sr. 
' ' ., . . 

Presidente, peço a palavra, para uma 
declaração. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Tem: a palavra o Sr. Senador 
Josaphat Marinho~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Para 
uma declaração - Sem revisão do ora
dor.) ·Sr. Presidente, autor do pedido 
de destaque, quero declarar a V. Ex. a 
que não fizemos mais nenhuma aprecia
ção, nem qualquer manifestação de vo
to, porque, tendo indagado, inicialmen
te, qual seria a orientação da· MaiorlR. 
e informado de. que seria no .. sentido de 
manter o projeto,· na sua Integridade, 
sabiamos nós; do MDB, que. os desta
ques estavam previamente derrotados. 

Não mudamos de ponto~de-vlsta. Sus
tentamos os destaques como legitimos. 
Mas, se lnslstisslmos na sua sustentação, 
logicamente teriamos de precedentemen
te dar nossa co-responsabllldade na vo
tação do projeto. Para não fazê-lo é que 
silenciamos, sem que Isto significasse 
mudança de atitude. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A matéria vai à Comissão de 
Redação, a flm de redigir o vencido, e 
voltará em turno suplementar o substi
tutivo. (Pausa.) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 39, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 

· torna . sem efeito a nomeação de 
. · .Ayrton Cordeiro de Oliveira, candi

dato habilltado em concurso público, 
para o cargo de Auxlllar Legislati
vo. 

· Em discussão o projeto~: (Pausa.) 
. ' 

Ninguém desejando discuti-lo, decla-
ro encerrada a discussão . 

· Em votação: · 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) . . . 

· Está ·aprovado. Vai à Comissão Dire
tora. para· redação final. 

:t o seguinte o projeto de· resolu
. ção aprovado: 

' ' 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 39, de 1968 

·Torna sem efeitO a nomeação de 
Ayrton :Cordeiro· de Oliveira, -candi
dato .habilitado em concurso públi

. co, para o cargo de Auxiliar Legis
lativo. 

O Senado Federal ~esolve: 

Artigo único - Fica sem efeito a no
meação feita de acôrdo com o artigo 85, 
alinea c, item 2, da Resolução n.0 2, de 
1959, de Ayrton Cordeiro de Oliveira, 
candidato habilltado em concurso públi
co, para o cargo inicial da carreira de 
Auxiliar .Legislativo do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal, em virtude 
de decurso do prazo legal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho): 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre a Mensagem n.0 106/68 
(n.0 166/68, na origem), de 29 de 
março de 1968, pela qual o Sr. Pre-
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sidente da República submete ao Se
nado a escolha do Embaixador Agui
naldo Boulitreau Fragoso, para exer
cer, em caráter cumulativo com a 
função de Embaixador Extraordiná
rio e Plenipotenciário do Brasil jun
to ao Govêrno da República da Ve
nezuela, a função de Embaixador Ex
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasn junto ao Govêrno de Trindad 
e Tobago. 

Tratando-se de matéria a ser aprecia
da em Sessão secreta, peço aos Srs. fun
cionários da Mesa tomem as providên
cias devidas . 

(A Sessão transforma-se em secreta às 

19 horas e 20 minutos e volta a ser pú

blica às 19 horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -Está reaberta a. Sessão pública. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, irei declarar en
cerrada esta Sessão, convocando os Srs. 
Senadores para outra Sessão Extraordi-

nária, às 19 horas e 40 minutos, com a 
seguinte 

··ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 24, de 

· 1968 Cn.o 43-B/67 na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo 9Ô
bre Transportes Aéreos, a.ssinado en
tre a República Federativa do Bra
sil e o México, a 17 de outubro de 
1966, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 
·:·22. e 423, de 1968, das Comissões 
~ de. Relações Exteriores e 
- de Transportes, Comunicações e 

Obras Públlcas. 

2 
Discussão, em turno único; do Pro

jeto de Resolução n.0 38, de 1968, que 
exonera, a. pedido, RUBENS RIBEI

, RO, Guarda de Segurança, PL-9, do 
. Quadro da Secretaria do Senado Fe

deral. 

·Está encerràda a Sessão. 

<Encerra-se a Sessiio às 19 horas e 40 
minutos.) 
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91.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 23 de maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESIDI:NCIA DO. SR. GILBERTO MARINIIO 

As 1!) horas e 40 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Arthur VirgWo -
Milton Trindade - Pedro Carneiro -
Lobão da Silveira - Achilles Cruz -
Sebastião Archer - Victorino Freire 
- Menezes Pimentel - Wilson Gon
çalves - Luiz de Barros - Dinarte 
Mariz - Manoel Vlllaça - Pereira 
Diniz - Argemiro de Figueiredo -
Pessoa de Queiroz - Teotônio ·Vilela 
-Rui Palmeira- Arnon de Mello -
Dylton· Costa - José Leite - Aloyslo 
de Carvalho - Eduardo CataJão -
Josaphat Marinho - Eurico Rezen
de - Raul Giubertl - Paulo Tôrres 
- Aarão Stelnbruch - Vasconcelos 
Tõrres - Mário Martins - Aurélio 
Vlanna - Gilberto Marinho - Mll
toncampos .- Benedlcto Valladares 
- Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Llno de Mattcis - Péricles 
Pedro - Armando Storni - Pedro 
Ludovico - Fernando Corrêa - Fi• 
linto Müller - Bezerra Neto ---' Ney 
Braga - Milton Menezes - Mello 
Braga - Alvaro Catão - Antônio' 
Carlos - Attilio Fontana - Guida 
Mondin - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari· 
nho) - Há requerimento de urgência, 
de autoria do Sr. Filinto Müller, como Li
der da ARENA, que vai ser lido pelo 1.0 

Secretário . 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,o 575, de 1968 

Requeiro urgência, nos têrmos do art. 
326, n.o 5-b, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da ·câmara n.0 55, de 
1968, que dispõe sõbre o reajustamento 
salarial previsto nos Decretos-Leis n.o• 
i5, de 29 de julho de 1966, e 17, de 22 de 
agõsto de 1966. 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1968. - Filinto MüUer, 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - Nos têrmos do Regimento, o re
querimento será votado ao fim da Ordem 
do Dia. · 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 24, de 
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1968, (n.0 13-B-67 na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo sô
bre Transportes Aéreos, assinado en
tre a República Federativa do Bra
sil e o ·México, a 17 de outubro de 
1966, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0s 
422 e 423, de 1968, das Comissõe!i . 
- de Relações Exteriores e 
- de Transportes, Comunicações. e 

Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum'·sr. Senador desejar fazer 
uso da: palavra,; encerrarei a discussão 
<PauSá.) · · 

Est.á encerrada. 

EDl votação o projeto. 

Os Sra. Senadores que o aprovam que!.: . . . . . . . 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o projeto. Vai à CoDlis-. . . 

são de Redação. 

J!: o seguinte o proj é tO aprovado: 

PROJETO .DE DECRETO .LEGISLATIVO 

N.0 24, de 1968 

(N.• 43·B·67, na. Casa. de orlrem) 

', :·. . Áprova o Acôrdo sôbre · Tr~n~or
'tes Aéreos, assinado .entre a ':RepÜ.:. 
blica Federativa do Brasil e o Méxi
co, al7 de out.ubro de 1966. 

· O congresso Nacional" decreta:· 

. Art. 1~0 - J!: ~provado o Acôrdo sôbre, 
Transportes Aéreos, assinado entre a. 
República Fede.ratlva do Brasil. e o .Mé
xico, a 17 de outubro de 1966 .. 

, Art. 2.0 -:- :S:ste Decreto Legislativo en
tra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 38, de 1968, que 
exonera, a pedido, Rubens· Ribeiro, 

. Guarda de Segurança, PL-9, do Qua
dro da Secretaria do Senado FederaL 

· Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
·uso 'da palavra, ·encerrarei' a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. · 

Em votação o projeto. 

; ·os Srs; Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. · 
. . '• 

Vai à Comissão Piretora, para a .reda
ção final.. 

J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 38, de 1968 · 

. Exonera, a pedido; .Rubens Ribei
. :.ro. Guarda. .. de Segurança,, PL-9, do 
. Quadro da S~cretaria do Senado Fe

deral. 
o Senado Federal resolve: 

· ·Ári·; 'üsilcó·- l!: 'exonerado, á pêdido, a 
partir 'lie 16 do corrente, nos têrmos do 
art. ·as,·letra c, Item 2,··do'lteg1niento In
terno, do cargo de ·auarda de Segurança, 
PL-9, do Quadro da secretaria do Sena
cio Federal, Rubens :Ribeiro. ·· 
: .. O SR. P~SinENTE . (Gilberto Mari
nho).~ Passa-se, ag~ra, à votação do 
requerimento .de. urgência de. autoria do 
Sr .. Senador Füfuto Müller; lido ná hom 
do Expediente.. · · 

. . . 
: Os Srs. Senadores que aprovam o re
querimento .de urgência queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

O requerimento foi aprovado. 
Art. 3.0 

- Revogam-se as disposições Em conseqüência da .deliberação' do 
e01 contrário. Plenário, passa-se:· à apreciação do Subs-
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tltutlvo da Comissão de Projetas do Exe
cutivo· ao Projeto de Lei. n.o 55/68. 

Em discussão o Substitutivo, em:turno 
suplementar. 
· Se nenhum dos Srs. Senadores dese

jàr·fazer uso da palavra ericemirel a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
• 

Em votação o Substitutivo. 
·Os Srs. Senadores que aprovam o Subs

titutivo· queiram permanecer ·sentados. 
(Pausa.) · · 

Está àprovado o substitutivo, que vai à 
Com,lssão de Redação, ·parà.: a redação 
tinal. · 

· É, o. segulrite. o Substitutivo apre~ 
vado: ' ' ' . ' '• '. 

.. SUBS!l'ITUTIVO. DA C.P .. E. 
AO PROJETO DE LEI riA ·cAMÁRA 

N,O ,55/68' 

. . Dispõe sôbre o reajustamento sa
larial. 

. Art. 1.0 
- Nos çálculos de reajusta

mentos salariais efetuados pelo· Conse
lho Nacional de Pplitlca Salarial, pelo 
Departamento Nacional do Saláiio e nos 
processos · de c'ussidlo colet!vo' perante a 
Justiça do Trabalho, o nôvo salârlo será 
detel:minado de mo.do a equlyale~ .ao !~il.
lário real médio dos últimos 24. (vinte e 
quatro) meses, com 'acrésclnio de previ-'. 
são para compensação da metade do re
sfduó · lriflaclonárià · flxàdo pelo ·Conselho 
Monetário Naclo.nal e de uma taxa, fixa
da pelo Ministério do · Planejamento e 
Coordenação Gerâl,· que traduza o au
mento da ·produtividade no a11o anterior, 
na forma da legislàção· vigente. · .. 

§ 1.0 -. o salário de · cada um · dos 
últimos 24 (vinte e quatro) niéses, ex
presso no poder aquisitivo dá moeda no 
mês do reajustamento, ·será calculado 
multiplicando-se o salário de- cada mês 
pelo respectivo indice. de correção sala
rial. 

· .§ 2.0 ,:_.O Poder Executivo fixará 
mensalmente os índices ·de correção sa
larial para reconstituição. do salário real 

médio da categoria .nos últimos 24 · (vin
te e quatro) meses anteriores à data do 
término da vigência dos acôrdos coleti
vos de trabalho, ou de decisão da Justiça 
do Trabalho que tenha fixado valôres 
~alarlals. . · · 

Art. 2. 0 ..:.. Na aplicação do critério de
flnldo no artigo .1.0 , os salários decorren
tes do reajustamento ·. anterior serão 
substltUldos pelos resultantes da adoção 
de uma taxa de residuo lnflaclonárto 
Igual ao índice de IIÍflação verificado no 
periodo de vigência da. taxa· de residuo 
utlllzada. 

.. Parágrafo único - () reajustamento 
salarial entre . 1.0 de maio de 1968 e a 
data de publicação desta Lei será revis
to para apllcaçã!l do disposto neste arti
gç>. 

Art. 3.0 - As categorias profissionais 
cujos salários :tiverem sido fixados nos 
têrmos da legislação salarial anterior à 
presente Lei terão direito a um abono de 
emergência até a fixação do nõvo rea
justamento e com Inicio conforme tabe
la anexa. 

Parálirafo único ;._ O disposto neste 
artigo não . se aplica aos niveis de salá
rio fixados pelo Decreto n.0 62.461, de 
25 ele marÇo de 19ÍIB. · 

Art. 4.0 - O abono de que trata o art. 
3.0 será .de 10% (dez por cento) do salá
rio vigente, em 30 de abril de 1968, nii.o 
podendo ser súperior a 1/3 (um têrçO) do 
salárlo-minimo regional. · 

§ 1.0 - Sôbre o abono não incidirá 
contribuição· ou desconto de qualquer 
natureza. 

. § 2.0 - O. abono será considerado 
salário para efeito do cálculo de qual
quer reajustamento salarial concedido a 
contar de l.O de maio de 1968. 

§ 3.0 - O aumento de salário con
cedido além do limite estabelecido pela 
legislàção em vigor será obrigatõriamen

. te computado como antecipação do abo
no, e conservará, para todos os efeitos, 
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a característica salarial com que tiver 
sido concedido. 

11 4.0 - O abono não poderá ser 
percebido concomitantemente com salá
rio reajustado na forma do artigo 2.o 

Art. 5.0 - o abono de emergência 
será financiado, até 70% (setenta por 
cento) de seu valor, pelo Instituto Na
cional de Previdência Social, na ocasião 
do recolhimento das contribuições a êste 
devidas, com repasse, se fôr o caso, ao 
Tesouro Nacional, que será ressarcido na 
medida da amortização do financiamen
to. 

11 1.0 - O reembôlso da importân
cia financiada na forma dêste artigo 
será feito sem juros, em·prestações men
sais, a contar do primeiro mês de vigên
cia do nôvo reajustamento e, no máxi
mo, dentro de 12 (doze) meses. 

11 2.0 - Sàmente terá direito ao fi
nanciamento de que trata êste artigo a 
emprêsa que estiver em situação regular 
perante o INPS no tocante ao recolhi
mento das contribuições a êste devidas. 

11 3.0 - Aplicam-se, no que couber; 
ao financiamento de que trata êste ar
tigo, as multas, juros, correção monetá
ria e demais cominações penais ou não, 
referentes às contribuições · devidas ao 
INPS. 
· Art. 6.0 - Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogados o 
' ' . . ' 

artigo 7.0 da Lei n.0 4. 725, de 13 de ju-
lho de 1965, e disposições em contrário. 

TABELA ANEXA A QUE SE 
REFERE O ART. a.o 

Data do Inicio do abono da emprêsa, 
em função da data do último reajusta-

• mente da categoria profissional: 

Mês do último 
reajustamento 

Até outubro de 1967 

Início da 
vigência 
do abono 

1- 5-68 
Até novembro de 1967 . . . . . . . . 1- 6-68 

Mês do último 
reajustamento 

Início da 
vigência 
do abono 

Até dezembro de 1967 . . . . . . . . 1- 7-68 
Até janeiro de 1968 .. . .. .. .. .. 1- 8-68 
Até fevereiro de 1968 . . . . . . . . . 1- 9-68 
Até março de 1968 .. .. .. . . .. .. 1-10-68 

• Até abril de 1968 ............. · 1-11-68 
Observação: Para as categorias ou em

prêsas que, existentes há mais de 1 (um) 
ano, ainda não tenham tido reajusta
mento, o abono entrará em vigor em 1.0 

de maio de 1968. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari

nho) - Sôbre a Mesa o Parecer da Co
missão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0-Secretário. 

(0 Sr. 19-Secretárlo Zé o Parecer n9 
450/68.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Os Srs. Senadores que aprovam 
a Redação Final que acaba de ser lida, 
queiram permanecer como se encontram. 
(Pausa.) 

Está aprovada. (Pausa.) 
O Projeto vai à Câmara dos Deputa

dos, e para acompanhar a tramitação 
da matéria naquela Casa, designo o Sr. 
Senador Carvalho Pinto, Relator do Pro
jeto na Comissão de Projetes do Execu
tivo. 

Jl: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N.0 450, de 1968 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivó do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 55, de 1968 (n.o 1.118-8/68, na 
Casa de origem) .. · 

Relator: Sr. F!Unto MüUer 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 55, de 1968 (n.o 1.118-
B/68, na Casa de origem), que dispõe sô
bre o reajustamento salarial previsto nos 
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Decretos-Leis n.os 15, de 29 de julho de 
1966, e 17, de 22 de agôsto de 1966. 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1968.- Antônio Carlos- Presidente
Filinto Müller- Relator- Manoel Vil
laça. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 450, de 1968 

Redação ·do vencido, para .turno 
suplementar, do Substitutivo do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 55, de 1968, (n.0 1.118-B/68, na 
Casa de Origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Dispõe sôbre o reajustamento sa
larial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Nos cálculos de reajusta
mentos salariais efetuados pelo Conse
lho Nacional de Politica · Salarial, pelo 
Departamento Nacional do Salário e nos 
processos de dissldio coletivo perante a 
Justiça do Trabalho, o nôvo salário será 
determinado de modo a equivaler ao 
salário real médio dos últimos 24 (vinte 
e quatro) meses, com acréscimo de pre
visão para compensação da metade do 
resíduo inflacionário fixado pelo Conse
lho Monetário Nacional e de uma taxa, 
fixada pelo Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral, que traduza o au
mento de produtividade no ano anterior 
na forma da legislação vigente. 

li 1,0 - o salário de cada um dos 
últimos 24 (vinte e quatro) meses, ex
presso no poder aquisitivo da moeda no 
mês do reajustamento, será calculado 
multiplicando-se o salário de cada mês 
pelo respectivo indice de correção sala
rial. 

li 2.0 - O Poder Executivo fixará 
mensalmente os índices de correção sa
larial para reconstituição do salário real 
médio da categoria nos últimos 24 (vinte .. 
e quatro) meses anteriores à data do 
término da vigência dos acôrdos coletl
vos de trabalho, ou de decisão da Justl-

ça do Trabalho que tenha fixado valô
res salariais. 

Art. 2.0 - Na aplicação do critério 
definido no artigo 1. 0 , os salários decor
rentes do reajustamento anterior serão 
substituidos pelos resultantes da ado
ção de uma taxa de resíduo inflacioná
rio igual ao indice de inflação verifica
do no período de vigência da taxa de 
resíduo utillzada. 

Parágrafo único - O reajustamento 
salarial efetuado entre 1.0 de maio de 
1968 e a data da publicação desta Lei 
será revisto para apllcação do disposto 
neste artigo. 

Art. 3.0 - As categoriais profissionais 
cujos salários tiverem sido fixados nos 
têrmos da legislação salarial anterior à 
presente Lei terão direito a um abono de 
emergência, até a fixação do nôvo rea
justamento e com inicio conforme tabela 
anexa. 
· Parágrafo único - O disposto neste 

artigo não se apllca aos nivela de salá
rio fixados pelo Decreto n.O 62.461, de 
25 de março de 1968. 

Art. 4.0 - O abono de que trata o ar
tigo 3.0 será de 10% (dez por cento) do 
salário vigente, em 30 de · abril de 1968, 
não podendo ser superior a 1/3 (um têr
ço) do salário-mlnimo regional. 

§ 1.o - Sôbre o abono não incidirá 
contribuição ou desconto de qualquer 
natureza. 

11 2.0 - O abono será considerado 
salário para efeito do cálculo de qual
quer reajustamento salarial concedido 
a contar de 1.0 de maio de 1968. 

11 s.o - o aumento de salário con
cedido além do llmite estabelecido pela 
legislação em vigor será obrigatoriamen
te computado como antecipação do abo
no, e conservará, para todos os efeitos, 
a caracterlstica · salarial com que tiver 
sido concedido. 

§ 4.o .:... O abono não poderá ser 
percebido . concomitantemente com sa
lário reajustado na forma do art. 2. 0 



!I 
I 

'I 
,i' 

! 
i 

;o 

' 

-334-

Art. 5.0 - o· abono de emergência 
será financiado, até 70% (setenta por 
cento), de seu valor, pelo Instlt~to Na
cional de Previdência Social, na ocasião 
do recolhimento das contribuições a êste 
devidas, com repasse, se fôr, o caso, aó 
.Tesouro Nacional, que será·· ressarcido na 
medida da amortização do flnariclamen~ 
~. . . . 

§ 1.0 - o reembôlso da importân
cia financiada na forma dêste artigo 
será fel~ sem juros, em prestaçÕ!lS men, 
sais, a contar do primeiro mês de vi
gência do nôvo reajustam~nto e, no má
ximo, centro de 12 (doze) meses~ 

§ 2.0 - Somente .terá direi~ ao fi
nanclamen~ de que trata êste artigo a 
emprêsa que estiver em situação regu
'lar perante o INPS no tocante ao reco
lhimento das contribuições a êste de-
vidas.· ·· · 

§ 3.0 - Aplicam-se, no que couber, 
ao· financiamento de .que trata êste ar
tigo, as multas,. jUI,'os, correção monetá
l'la e demais comlnações, penais ou não, 
referentes às contribuições devidas ao 
INPS. 

Art. 6.0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogados o 
artigo 7.o da Lei n.0 4. 725, de 13 de ju
lho de 1965, e disposições em contrário. 

TABELA ANEXA A QUE SE 
REFERE O ART. 3.o 

Data do lniclq do abono da emprêsa, 
em função da data do último reajusta
men~ ·da categoria profissional: 

Mês do último 
reajustamento 

Início da 
virêncla 

·do abono 

Até outubro de 1967 .. .. .. • .. • 1- 5-68 
Até novembro de 1967 • .. .. .. • 1- 6-68 
Até dezembro de i967 .•••• ~.. 1- 7-68 
Até janeiro de 1968 .. .. .. .. .. • 1- 8-68 
At.é fevereiro de 1968 . . . . • . . • • . .1,. 9-68 
Até março de 1968 • ~ ...•..... , 1-10-68 
Até abril de 1968 .. .. .. .. .. .. .. 1-11-68 

' ObserVação: Para. as categorias ou em
prêsas que, existentes há mais de 1 (Um) 
ano, ainda. não tenham tido. reajusta
mento, o .abono entrará em vigor em 1.0 

de maio de 1968; 

O SR. PRESIDE:li!'TE . (Gilberto Mari
nho) - Não. havendo quem deseje usar 
da palavra, vou encerrar· a Sessão, de
signando, para a ordinária;: de amanhã, 
a segtiinte · 

' . . ' 

ORDEM DO. DIA 
.· 

1 

. Discussão, em turno ~co, da Re
dái;ãó Ffual (oferecida pelã Comis
são de Redação, como conclusãode. 
seu Parecer n.o· 433, de 1968) da 
.emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara · n.0 45,· de 1968 · (n.0 

1.061-B-68, na Casa de •origem), que 
. altera o· § 1.0 do art. 1.0 e alinea "c" 

do art. 6.0 da Lei n.0 5.365, de 1.0 de 
dezembro de 1967,· que cria .a Supe
·rlntendêncla do .Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste·, (SUI)ECO), e 

· dá outras providências. 
· . 

. 2 

DiscusSão, em ti.uno único; da Re
dação Final (oferecida ,pela· Comis
são de Redação, como conclusão dó 
seu Pareéer n,0 434, ·de 1968) das 
emendas do s·enado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 · 46, de 1968 <n.0 

1.081-B-68 na Casa de origem), que 
dispõe sõbre . a aplicação aos Esta
dos e Municípios das normas relati
vas às licitações no Decreto-Lei n.0 

· 200, de 26 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sôbre a organização da .Ad
mlnistração Federal, estabelece di
retrlzes. para a Retõrma Administra
tiva, e dá outras. providências. 

Está encerrada a Séssão. 
.. 

( Encerra-11e a Sessão às 19 horas e 

. 50 minutos.) 
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92.a Sessão da 2.a Sessão LegiSlativa da 6;a Legislatura, 
. em 24 de maio de 1968 

PRESID2NCIA DOS, SRS, GILBERTO MARINHO E GUIDO .MONDIN 

As 14 horas e 30 minutOs, achanl
se presentes os srs. Senadores: 

Adalberto Sena ..;.. Edmundo Levi 

- Menezes Pimentél ~Wilson Gon~ 
çalves - Luiz de. Barros - Manoel 

Villaça - Pereira. Dlnlz .. - Argeml
ro · de Figueiredo - ·José Leite -
Aloysio de carvalho ··.:....: Aiuão stein

bruch - Aurélio Vianna - GUberto 
Marinho·- Péricles Pedro.- Pedro .. 
Ludovico - Femando·Corrêa - Be-

. · zerra Neto .;_ Milton' Menezes - At.: 

tillo :Fontana •....:. Guida ·:Mondin. 

O SR. PRESIDENTE .:(GDberto Marl
ilho) · - A ·lista de presença acusa o 
comparecimento de· 20 Srs. senadores. 
Há riÍunero reihnentai. Declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Àta.'. · · 

O Sr. 2.0-Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate.: 

o Sr. l.o~sec.retárlo lê o 'seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

; :. .. '·' '· ,. ,, 

..... 

.DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 
, DOS DEPUTADOS, ENCAMINHANDO 

:A. REVISAO ·no ·sENADO AUTOGRA
·. FOS .. DQS. SEGUINTES PROJETOS: 

PROJETO .DE LEI DA CAMARA 

N.0 72; de 1968 
(N.• 1.163•A/68, na Casa 'de orlrem) 

Dis}Íõe sôbre aÇão de alimentos, e 
dá out~ proVfdênclas. 

.. . .. 
. O Congresso Nacional decreta: ... 

, . Art. 1.0 - A ação de alimentos é de 
rito' especial, lndepende de. prévia dls
trtbuição e· de anterior concessão do be-
neficio· de .gratuidade. · · · 

§ 1.0 -A distribuição será deter
minada posteriQrmente. por oficio do 
Juizo, Inclusive para o · fim de registro 
do rito. ' 

· · ·§ ·2.0 - A '];)arte que não estiver em 
condiÇões. de pagar as . custas do proces
so, ·sem prejuízo do sustento próprio ou 
de . sua familia, gozará do beneficio da 
gratuldade, por simples afirmativa. des
sas condições perante o Juiz, .sob pena de 
pagamento até o décuplo das custas ju~ 
diclais: . . ' · · 

§ 3.0 - Presume-se pobre, até 
prova ell). contrário, quem afirmar essa 
condição, nos têrmos desta Lei. · 

· § 4;o _:_ A imp~gnação do direito à. 
gratuidade não suspende;o curso do pro~ 
cesso de alimentos e será feita· em autos 
apartados. 
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Art. 2.0 - O credor, pessoalmente ou 
por Intermédio de advogado, dlrlgir-se-á 
ao Juiz competente, qualificando-se, e 
exporá suas necessidades, provando, 
apenas, o parentesco ou a obrigação de 
alimentar do devedor, indical).do seu no
me e sobrenome, residência ou local de 
trabalho, profissão e naturalidade, quan
to ganha aproximadamente ou os re
cursos de que dispõe. 

§ 1.o - Dispensar-se-á a produção 
inicial de documentos probatório!!: 

I - quando existente em notas, 
registres, repartições ou 
estabelecimentos públicos e 
ocorrer impedimento ou de
mora em extrair certidões. 

D - quando estiverem em poder 
do ·obrigado as prestações 
alimenticlas ou de terceiro 
residente em lugar incerto 
ou não sabido. 

§ 2.0 - Os documentos públicos fi
cam Isentos de reconhecimento de firma. 

§ 3.o - Se o credor . comparecer 
pessoalmente e não Indicar profissional 
que haja concordado em assisti-lo, o 
Juiz designará desde logo quem o deva 
fazer. 

Art. 3.0 - O pedido poderá ser escri
to ou verbal. 

§ 1.0 - Sendo escrito, deverá con
ter a designação do Juiz a que fôr diri
gido e os elementos referidos no artigo 
anterior, e apresentado em 3 (três) vias. 

§ 2.0 - Se verbal, o pedido será re
duzido a têrmo, em 3 (três) vias datadas 
e assinadas pelo escrivão, observado, no 
que couber, o disposto no parágrafo an
terior. 

Art. 4.0 - Ao despachar o pedido, o 
.)'uiz fixará desde logo alimentos provi
sórios a serem pagos pelo devedor, salvo 
se o credor expressamente declarar que 
dêles não necessita. 

Parágrafo único - Se se tratar de ali
mentos provisórios pedidos por cônjuge, 
casado pelo regime da comunhão univer
sal de bens, o Juiz determinará Igual
mente que seja entregue ao credor, men
salmente, parte da renda liquida dos 
bens comuns, administrados pelo deve-

. dor. · · · 

Art. 5.0 - O escrivão, dentro em 48 
(quarenta e oito) horas, remeterá ao 

. devedor a segunda via da petição ou do 
têrmo, juntamente com a cópia do des
pacho do Juiz, e a comunicação do dia 
e hora da realização da audiência de 
conc111ação e julgamento. 

§ 1.0 - Na designação dà audiên
cia, ci Juiz fixará prazo razoável que 
possibilite ao .réu a contestação da ação 
proposta . e a eventualidade de citação 
por edital. 

§ 2.0 - A comunicação, que será 
feita mediante registro ·postal Isento de 
taxas e :com ·aviso de recebimento, im
porta em citação, para todos os efeitos 
legais. 

§ 3.0 -· Se· o réu criar embaraços 
ao recebimento da citação, ou não fôr 
encontrado, · repetir-se-á a diligência 
por intermédio do oficial de justiça,. ser
vindo de ll:landado a terceira via da pe
tição ou do têrmo. 

11 4,0 - lmpossivel a citação do 
réu, por qualquer dos modos ·acima pre
vistos, será êle citado por edital, publi
cado apenas. 3 Ct~s) vêzes consecutivas 
rio órgão oficial; gratuitamente. . . ' 

§ s.o - o edital deverá contar um 
resumo do pedido inicial, a Integra do 
despacho nêle exarado, a data e a hora 
da audiência. 

· § 6.0 - 9 autor será notificado da 
data e hora da audiência no ato de re
cebimento da _petição, ou da lavratura 
do têrmo. · 

§ 7.0 - O Juiz, ao marcar a au
diência, oficiará aó' empregador do réu, 
ou, se o mesmo fôr funcionário público, 
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ao responsável por sua repartição, soli
citando o envio, no máximo até a data 
marcada para a audiência, de informa
ções sôbre o salário ou os vencimentos 
do devedor, sob as penas previstas no 
art. 22 desta Lei. 

· § 8.0 - A citação do réu, mesmo 
nos casos dos arts. 1 '75 e 1 '76 do Códig~;~ 
de.'Processo Civil, far-se-á na forma do 
§ 2.0 do art. 5.0 desta Lei. . . 

Art. 6.0 - Na audiência de .concllla
ção e julgamento deverão estar presen
tes àutor e réu, independentemente de 
Intimação e de comparecimento de seus 
representantes. 

. Alt. "1.0 - o não comparecimento do 
autor determina o arquivamento .do pe
dido, e a ausência do réu Importa em 
revelia, além de confissão quanto à ma-
téria de fato. · · 

Art. 8.0 - Autor e· réu · comparecerão 
à audiência acompanhados de suas tes
temunhas, 3 . C três) no mâximo, apre
sentando, nessa ocasião, as demais pro
vas. 

Art. 9;0 - Aberta a audiência, à peti
ção, ou o têrmo, e·a ·contestação, se hou
ver, ou dispensada a leitura, o Juiz ou
virá as partes litigantes e o representan
te do Ministério Público, propondo con-
ciliação. · 

§ 1.0 -Se houver acôrdo, lavrar
se~á o ~espectivo têrmo, que será asslria
do pelo Juiz, Escrivão, partes . e repre~ 
sentante do Ministério Público. 

. § 2.0 -Não havendo acôrdo, o Juiz 
tomará o depoimento pessoal das partes 
e das testemunhas, ouvindo peritos, se 
necessário. 

Art. 11.- Terminada a Instrução, po
derão as partes· e o Ministério Público 
aduzir alegações finais, em prazo não 
excedente l;le .10 (dez) minutos para cada . . . 

um. 

Parágrafo único - Em seguida, o Juiz 
renovará. a proposta de . conciliação e, 
não sendo aceita, ditará sua sentença, 
que· conterá. sucinto· relatório do ocor
.rido na :audiência: , 

Art. u·- Da sentença serão as par
tes 1Iit!mad·as, pessoalmente ou através 
de seus representantes, na própria au~ 
diêncla. No caso de revelia, a Intimação 
far-se-â. pela forma estabelecida no art. 
.s.o desta Lei. 

Art. 13 ..:.... o disposto nesta Lei apli
ca-se' lgualnlente, no . que couber, às 
ações .ordinárias i:Ie desquite, nulidade e 
·anulação de casamento; à reVisão de 
sentenças proferidas ~ni pedidos de ali
mentos e respeétlvas execuções. 

. . § .1.o.- os. alimentos provisórios 
fixados na lnlclal poderão ser. revistos a 
qualquer tempo, se ·houver modificação 
na sltuâçãó financeira das .. partes, mas 
o pedido será · se'mpre processado em 
apartado~ · 

. . I . • . . . . .. 

. § 2.0 - Em qualquer . caso, os ali
mentos fixados retrotralrão à data da 
citação. · .· · · · 

§ ·3,0 - Os alimentos. provisórios 
serão .devidos. até à decisão final, inclu
sive o julgamento do recurso extraor
dinário . 

Art. 14 -·Da decisão final c1o Juiz, 
inclüslve nos· autos em :apartado, cabe
rá. agravo de. petição. · . 

Art. 15 - A decisão judicial sôbre ali~ 
Art. 10 - A audiência de ju!gamen- mentes n:ão transita· em julgado e 'pode 

to será continua; mas, se não fôr· pos- a··qualquer tempo ser revista, em face da 
sivel, por motivo· de fôrça maior, con" modificação da situação financeira dos 
clui-la no mesmo dia, o Julz.marcará à· tnteressados.. · 
sua continuação para o primeiro dia de-
!llmpedldo Independentemente de novas Art. 16 - Na execução da sentença 
intimações. ou do acôrdo nas ações de alimento 
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será observado o disposto no art. 919 e 
seu parágrafo único do Código de Pro
cesso Clvll. · · 

Art. 17 - Quando não fÔr passivei a 
efetivação executiva da sentença ou do 
acôrdo mediante desconto em fôlha, po
derão ser as prestações cobradas de alu
gueres de prédios ou de quaisquer outros 
rendimentos do devedor, que serão rece
bidos dlretamente pelo aUmentando ou 
por depositário nomeado pelo Juiz. 

Art. 18 - Se, mesmo assim, não fôr 
passivei a satisfação do débito alimen
tício, o Juiz aplicará o disposto no art. 
920 do Código de Processo Civll. 

Art. 19 - o Juiz, para instrução da 
causa, ou na execução da sentença. ou 
do acôrdo, poderá tomar tôda.s as provi
dências necessárias para seu esclareci
mento ou para· o cumprimento do jul
gado ou do acôrdo, inClusive a decreta
ção de prisão do devedor até 60 (sessen-
ta) dias: · 

. §.1.0 - O art; 921 do Código de 
Processo Civil (Decreto-lei n.0 1. 608, de 
18 de setembró de 1939) passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 921 - O cumprimento inte
gral da pena de prisão não eximi
rá o · devedor do pagamento das 
prestações alimenticias vincendas 
ou vencidas e não pagas." 

§ 2.o - Do despacho que decretar 
a prisão do devedor· caberá agravo de 
instrumento. 

§ 3,0 - O § 2.0 do art. 843 do Códi
go de Processo Civil (Decreto-lei núme
ro 1.608, de 18' de setembro de 1939) 
passará a vigorar com a seguinte reda

'ção: 

"§ 2.0 .- Nos casos previstos nos 
n.0 VI, salvo se se tratar de decisão 
proferida em pedido ou execução de 
alimentos, XI e xvn, o Juiz sus
penderá o processo, se não· puder 
suspender apenas a execução da 
ordem." 

Art. 20 - As repartições públicas, 
civis ou mllltares, inclusive do Impôsto 
de Renda, darão tôdas as informações 
necessárias à instrução dos processos 
previstos nesta Lei e à execução do que 
fôr decidido ou acordado em juizo. 

Art. 21 - O art. 244 do Código. Penal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 244 - Deixar, sem justa cau
sa, de prover a subsistência do côn
juge, ou de filho menor de 18 ·anos 
ou inapto para o trabalho, ou de as
cendente inválido ou valetudinário, 
não lhes proporcionando os recur
sos necessários ou faltando ao pa
gamento de pensão allmenticia ju
dicialmente acordada, fixada ou ma-

. jorada, deixar, sem justa causa, de 
socorrer descendente ou ascendente 
gravemente enfêrmo: 

Pena- Detenção de 1 (um) ano 
a 4 (quatro) anos e multa, de uma 
a dez vêzes o malar salário-mi
nlmo vigente no Pais. 

Parágrafo único - Nas mesmas pe
nas incide quem, sendo solvente, 
frustra ou 111de, de qualquer modo, 
inclusivé por abandono injustifica
do de emprêgo ou função, o paga
mento de pensão allmenticfa judi
cialmente acordada, fixada ou .ma
jorada." 

Art. 22 - Constitui crime contra a 
administração da Justiça deixar o em
pregador ou funcionário públlco de 
prestar ao J'úizo competente as infor
mações,:nécessárlas à instrução de pro
cesso o'ü execução de sentença ou acôr
do quê fixe pensão allmenticia: 

Pena - Detenção de 6 (seis meses) a 
1 (um) ano, 'sem prejuízo da pena 
acessória de suspensão do emprêgo 
de 30 (trlrità> a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único - Nas mesmas penas 
incide quem, de <qualquer ·modo, ajuda 
o devedor a eximir-se ao pagamento de 
pensão alimentícia judicialmente acor-
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dada, fixada ou majorada, ou se recusa, 
ou procrastina, a executar ordem de des
contos em fôlhas de pagamento, expedi
da pelo Juiz competente. 

Art. 23 - A prescrição qüinqüenal 
ref~rida no artl. 178, § 10, inciso I~ do 
Código Civil, só . alcança as prestações 
mensais e não o direito a alimentos, 
que, embora irrenunciável, pode ser pro
visoriamente dispensado. 

Art. 24 - A parte responsável pelo 
sustento da familia, e que deixar a re
sidência comum por qualquer. motivo, 
que não necessitará declarar,. poderá to
mar a iniciativa de comunicar ao juizo 
os rendimentos de que dispõe e de pedir 
a citação do credor, para comparecer à 
audiência de concillação e julgamento, 
destinada à !ixação dos alimentos a que 
está obrigado. 

Art. 25 ..,.. A prestação não pecuniá
ria, estabelecida no art, 403 do Código 
Civil, só pode ser. autorizada pelo Juiz 
se a ela anuir o alimentando capaz. 

Art. 26- É competente para as ações 
de alimentos decorrentes da aplicação 
do Decreto Legislativo n.O 10, de 13 de 
novembro de 1958, e Decreto n.0 56.826, 
de 2 de setembro de 1965, o juizo federal 
da Capital da Unidade Federativa Bra
sileira em que reside o devedor, sendo 
considerada instituição · Intermediária, 
para os fins dos referidos decretos, a 
Procuradoria Geral da República. 

Parágrafo único- Nos têrmos do ln
ciso m, art. 2.0, da .Convenção Interna
cional sôbre ações de. alimentos, o Go
vêmo Brasileiro comunicará, sem de
mora, · ao Secretário Geral das Nações 
Unidas, o disposto neste artigo. · 

Art. 27 - Aplicam-se supletivamente 
nos processos regulados por esta Lei as 
disposições do Código de Processo Civil. 

Art. 28 - Esta Lei entrará em vigor 
30 (trinta) dias depois de sua publicação. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comiasifo de Constltulçifo e Jus-
tiÇ~) . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 73, de 1968' 

(N.• 1.220·B/8B, na cau de ortrem) 

Dispõe sôbre o Conselho Nacional 
de TIIÍ'islllo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O Conselho Nacional de 

Turismo, presidido pelo Ministro da In
dústria e do Comércio, e constituído nos 
têrmos dó art: 5.0 do Decreto-Lei n.0 55, 
de 18 de novembro de 1966, passa a ter 
a seguinte composição: · 

. ·- Presidente da Emprêsa Brasileira 
de Turismo; 

- Delegado do Ministério das Rela
ções Exteriores; 

- Delegado dó Ministério dos Trans
portes; 

- Delegado do Ministério da Aero
náutica; 

- Delegado do Ministério da Fazenda; 

- Delegado do Ministério do Plane-
jamento e Cqordenação Geral; 

- Delegado da Diretoria do Patrlmô
nio Histórico e Artistlco Nacional; 

- Representante dos Agentes de Via
gens; 

- Representante dos Transportes; e 
--' Representante da Indústria Hote-

leira. 

Art. 2.0 - O Ministro da Indústria e 
··dp Comércio; ·na qualidade de Presidente 
do Conselho, será substituído em suas 
faltas ou Impedimentos por represen
tante de sua livre escolha, com as prer
rogativas conferidas pelas alineas a, d 
e e do art. 7.o do Decreto-Lei n.0 55, de 
18 de novembro de 1966. 
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· Parágrafo único - . Os delegados dos 
ministérios e da Diretoria do. Patrimó
nio Bistólico e Artístico Nacionale seus 
suplentes sérão de.sigilados .Pe~às .res
pectivos Ministros. 

Art. 3.0 ·.;...;... Esta Lei entra .em vigor. na 
data de sua, publlcação. 

Art. 4.0 ~ Revogam-:se as disposições 
em contrário .. , . 

(A Comissão de Constitulgao · e. Jua
tiça.) 

.. . . 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 74, de! 1968' . 
· '(N.• 1.222·8/68, na Ca&& de ort,ém). 

Acrescenta 'd1sp011itivos ao Decre
to-Lei n.0 37, .de 18 de novembro de 
1966, estendendo benefícios adua
ne,iros a .cientistas e técnicos racU
cados no · exterior que venham · a 
exercer sua profissão no BrasU. 

. ' ' 

O' Congresso· Nacional. decreta: · 

~t.,1.0 - .O . art. l3,. do Decreto-Lei 
n.0 37, de 18 de novembro de 1966, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes· dispo
sitivos:.· 

"Art. 13 - I O O O I I o o O O O O o O o I 

0

0 O I o O o I 'o 

. · h) técnicos , nacionais e estrangei
ros radicados no .exterior, que trans
firam. seu domlcillo para o· Brasil; a 
fim dê trazer contribuição efetiva ao 
desenvolvimento do Pais, observadas 
as disposiÇões da 'legislação vigente. 

· '11 S.0 .:.... A ·isenção de que trata a 
alínea "h" só será concedida aos in
teressados · que' forem contratados 
pelo>minimo. de 5 (cinco) anos ou 
se comprometerem a exercer a.pro
fissão no Brasil, durante o mesmo 
prazo,· 'contado da élàta da assina

. tura do compromisso formal; peran-
' · te ó órgão flscallzador respectivo, 

~ara o .. exercicio da . profissão. · 

§ 6,o - Os técnicos · a que se refe
·rem a alinea "h" e. o § 5.0 anteriores 
farão jus à .isenção acima referida, 

uma vez autori~ado o seu embarque 
pelo Consulado do ·Brasil, no pais 

·onde residem;"· .. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo regula
mentará a presente.· Lei dentro de 60 
(sessenta) dl;1s. 

Art. 3,0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlcaÇão. 

,. ' .. '• . 

Art. 4,0 - Revogam-se as disposições 
e~ contrário. 

(As Comissões ele Projetas do E:cecutivo 
e ele Finanças.> .. 

PRÓJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 75, de 1968 

(N.• 1.2U·B/68, na Caaa de ortsem) 

Concede franquia postal às pre· 
catórias criminais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Gozarão de franquia pos
tal · as precatórias criminais expedidas 
pelos Juizes para outras Comarcas. 

Art. 2.0 ..;.. A presente Lei entra em 
vigor na ·data de sua publlcação. 

Art. 3,0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. . ., . 

<A Comissão de Finanças.> 

PARECERES 
PARECER 

N.0 451, .de 1968 

da Comissã~ de Finanças, sôbre o 
Aviso n.0 BSB-219/67, do Ministério 
d~. Interior ....:. ·Superintendência do 
Desenvolvimento · do Nordeste -, 

,. encaminhando ·cópia do Balanço 
Geral da· SUDENE, · · referente ao 
exercício de 1966 e três vias do Ba
lanço Analítico do movimento fi
nanceiro ê execução orçúnentária 

.·do primeiro · semestre do corrente 
exercício, 

Relator: Sr. José Leite, 

Com o Aviso n;0 BSB-219/67, de 5 de 
setembro de 1967, a .SUDENE encaml-
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nhou ao Senado · Federal, na forma do 
que 'dispõe o art. 64, da Lel n.o 4.869, de 
1.0 de· dezembro de 1965, cópia do Balan
ço Geral da autarquia referente ao exer
cício de 1966 e três vias do Balancete 
Analitlco do seu movimento financeiro 
e. execução orçamentârlà. do· prtmelro se
mestre do corrente ano; 

Um fato é de. ressaltar-se: em alguns 
anos, pela primeira · vez, as contas da 
Superintendência · do · Desenvolvimento 
do Nordeste são apresentadas ao Sena
do dentro do. exerciclo a que se referem. 

Feitas estas considerações, que julga
mos oportunas como estimulo aos. que 
bem agem, tomamos conhecimento das 
aludidas contas para determinar o. seu. 
arquivamento. · · . ·· 

Sala das C~mlssões;. ein'24.de abril de 
1968 - Argemiro de · Figueiredo, Presi
dente - José Leite, Relator -.José Er
mírio - João Cleofas - Manoel VWaça 
- Mem de Sá - Arthur Virgillo ·- Pes
soa de Queiroz - Carlos Lindenberg, 

PARECER 
N.0 452, de 1968 

da Comissão ·do Polígono das Sê~ 
cas, sôbre o AviÍro ·n.0 BSB~219/67, 
do Ministério do· Interior - Supe
rintendência ·· do Desenvolvimento· 
do Nordeste-, encaminhando cópia 
do Balanço· Geral da SUDENE, re
ferente ao exercíciiÓ de : 1966 e três 
vias do Bal~~ete Analítico ,do mo
vimento financeiro e. execução . or-

. çamentária, do . primeiro semestre 
'· ' do corrente. exercíéio. 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

O Aviso n.0 BSB-2Úl/67, do Mhústérlo 
do Interior - Superintendência ·do De-·· 
senvolvlmento do Nordeste - trouxe ao 
conhecimento do ·Senado· Federal, na 
forma do preceituado· no artigo. 64, da 
Lei n.o 4.869, de 1-12-65, o Balanço Ge
ral da SUDENE, referente ao exerciclo 

de 1966. e, bem assim; o Balancete Ana·: 
litlco do movimento financeiro e exe
cução orçanientárla do primeiro semes
tre de 1967. 

Não havendo quaisquer reparos ou 
restrições a fazer; tomaínos conhecllnen
to das contas referidas, para cieterrnlriar. 
o seu arquivamento.·· ,. ·. · · · 

Salà das Comissões, em 16 de maio de 
1968 - · Menezes Pimentel, Presidente -. 
Adalberto Sena, Relator - Argemlro. de· 
Figueiredo ...;.. Manoel Villaça. 

PARECER .... 
N,o 453; de 1968 · 

Redação final do Projeto de Re- · 
solução n.0 38, de 1968, que exonera, 
a pedido, Rubens · Ribeiro, · Gliarda· 
de Segurança, PL-9, do Quadro da 
Secretaria. ~o Senado. FederaL 

. . . ' .. 
A Comissão Dlretora apresenta a re

daÇão final dO Projeto de Resolução n.0 

38,· d'e 1968, nos seguintes têrmos: 
. ' I . ,, 

RESOLUÇ.II.O . . .. 
N.o · , cie' l968 . · . . 

O Senado Federal resolve: . 
. Artigo único - 1!: exonerado, a pedi
do, .a partir de 16 do corrente, nos têr
mos do art. 85, letra "c",. item 2, do Re
gimento Interno; ·do ·cargo dé Guarda 
de Segurança; PL-9,. do Quadro· da Se
cretaria d,o Senado Federal, Rubens Ri· 
beiro; 

Sala da Comissão Dlretora, em . 24 de 
maio de. 1968. ...:..:. .GUberto Marinho -
Rui Palmeira - Dinarle Mariz - Guldci 
Mondin -. Raul Giubertl. 

PARECER 
N.o 454, de 1908 

. · Redaçiio final do · Projeto 'de Re
soluçã., n.o 39, de 1968, que torna 
sem efeitO a. nomeação . de Ayrton 

· Cordeiro de· Oliveira; ciu1cllda.to ha.· 
bilitad., em concurso público para o 
.cargo de Auxiliar. Legislativo, 

A Comissão Dlretora apresenta a re
dação final do Projeto de Resolução n.0 
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39, de 1968, nos seguintes tênnos: 
· RESOLUÇAO . . 
N.o , de 1968 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - Fica sem efeito a no
meação, de acôrdo com o art. 85, alinea 
"c", item 2, da Resolução n.0 2, de 1959, 
de Ayrton Cordeiro de Oliveira, candi
dato habWtado em concurso público 
para o cargo inicial da carreira de Au
xiliar Legislativo do Quadro da Secre
taria do Senado Federal, em virtude do 
decurso do prazo legal. 

Sala da Comissão Dlretora, em 24 de 
maio de 1968. - GUberto Marlllho - Rui 
Palmeira - Dinarte Mariz - Guido 
Mondin - Raul Giubertl. 

PARECER 
N.o 455, de 1968 

da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.o 22 (n.0 39-B/67, na 
Câmara),. que aprova as emendas 
aos artlgils 24 e 25 da Constituição 
da Organização Mundial de Saúde, 
adotadas a 23 de maio de 1967, na 
XX Assembléia Mundial de Saúde. 

Relator: Sr. Pessoa ele Queiroz 

· O projeto ora submetido à nossa apre
ciação decorre de solicitação do Poder 
Executivo e tem por objeto aprovar 
emendas aos artigos 24 e 25 da Consti
tuição da Organização Mundial de Saú
de, adotadas em 23 de maio· de 1967. · 

Na. Exposição de Motivos que acom• 
panha a. matéria, o Sr. Ministro das Re
lações Exteriores acentua que: 

"1. 0 ) pelas emendas em referência. é 
aumentado de 24 para. 30 o 
número de membros designa
dos para. participar do Con
selho Executivo; 

2.0 ) a medida visa. a restabelecer a 
proporcionalidade na repre
sentação geográfica no citado 

Conselho; prejudicada nos úl
timos anos, ; em decorrência 
dos paises novos que passaram 
a. fazer parte da. Organização;. 

3.0 ) a. região das Américas, na 
nova . composição, deverá con
tar com mais um assento, per
fazendo. seis; 

4.0 ) ·a. referida. alteração foi pro
posta pelo . Brasil, sendo, por
tanto, de tôda conveniência 
que fôssemos dos primeiros 
paises a. comunicar a.o Secre-. 
tário Geral das Nações Unidas, 
nossa. aceitação." 

A exposição acima· dispensa. maiores 
comentários. Até por coerência, devemos 
aprovar as emendas, que forem sugeri
das pelo Brasil. Além disso, o projeto· 
restabelece o principio da representação 
proporcional dos .· paises membros nos 
órgãos da Organização Mundial de Saú
de, merecendo, também sob êsse aspec
to, nosso plácito. 

Somos, assim,,pela aprovação do pro-. 
jeto. 

Sala das Corilissõés; 23 de maio de 
1968. - Benedicto Valladares, Presiden
te -. Pessoa de Queiroz, Relator - Au
réUo Vianna - Aloysio de Ca"alho 
..;_ Femando. Corrêa - FWnto Müller -
José Leite -.Menezes Pimentel. 

PARECER 
. . . 

N,o 458, .de 1988 

.- Comissão de sa:ude, sôbre o 
· Projeto de Deereto Legislativo n.0 

22, de 1968 (n,0 39-B/67, na Casa de 
origem), que aprova as emendas aos 
artigos 24 . e. 25 da Constituição da 
Organização Mundial de Saúde, ado
tadas a.'23 de maio de 1967, na XX 
Assembléia Mundial de Saúde. 

Relator: "sr. Manoel Villaça 

O presente projeto de decreto legis
lativo, apresentado pelo Poder Executi
vo, com a Mensagem n.0 629, de 1967, 
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visa a aprovar as emendas . aos artigos 
24 e 25 da Constituição da Organização 
Mundial de Saúde, adotadas a 23 de 
maio de 1967, na XX Assembléia Mun-. 
diál de Saúde. 

O Senhor Presidente da República, ao 
encaminhar o texto das referidas emen
dàs à deliberação do Congresso Nacional, 
anexou ao mesmo a Exposição de Mo
tivos do . Ministro de Estado das Rela
ções Exteriores, sôbre a matéria, onde 
são expressas as seguintes razões em 
favor do referido documento diplomá
tico: 

"As emendas à Constituição da 
OMS, adotadas pela maioria de dois 
terços dos países presentes e votan
tes, entram em vigor quando acei
tas por dois terços dos Estados 
membros da Organização. Havendo 
sido o Brasil o autor do projeto das 
emendas adotadas, seria estimável 
fôsse também um dos primeiros 
paises a notificar a sua aceitação ao 
Secretário Geral das Nações Unidas, 
depositário da Constituição da Or
ganização Mundial de Saúde". 

As emendas em aprêço objetivam au
mentar de 24 para 30 o número de mem
bros designados para participar do Con
selho Executivo da Organização Mun
dial de Saúde. Esta medida estabelece o 
equllfbrio de representação geográfica 
proporcional naquêle órgão, que, atual
mente, conta com 121 membros. Dessa 
forma, a região das Américas, na nova 
composição do Conselho, deverá contar 
com mais um representante, perfazen
do um total de seis. 

Como se observa, as alterações prove
nientes da aprovação das emendas são 
perfeitamente cabíveis, vez que, toman
do-se por base a representação propor
cional dos países membros da Organi
zação Mundial de Saúde, adota-se um 

critério mais justo para a composição 
do seu Conselho Executivo. 

Assim, sob o ponto de ·vista da com
petência regimental desta Comissão, 
nada temos a opôr à aprovação do pre
sente· projeto de decreto Úlglslativo. 

Sala · das Comissões, 14 de maio de 
1968,. - Sebastião Archer, Presidente -
Manoel Vlllaça,. Relator - Femando 
Corrêa - Nogueira da Gama. 

PARECER 
N.0 457, de 1988 

da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 

. Lepalativo n,0 23, de 1968 (número 
· 40-B/67, na Câmara), que Aprova 
o· Acôrdo sôbre a Prestação de Assis
tência Técnica à Superintendência 

· do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), entre a República Fe
derativa do Brasil e a União Pau
Americana, Secretaria-Geral da Or
ganização dos Estados Americanos, 
assinado no Rio de Janeiro, a 30 de 
novembro de 1985. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O presente Projeto de Decreto Legis
lativo, que, nesta Casa, tomou o número 
23,· de 1988, aprova o Acôrdo sôbre a 
Pre11tação de Mslstência Técnica à su
perintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste . (SUDENE) entre a República 
Federativa do Bra111l e a União Pan
Amei:icana, Secretaria-Geral da Organi
zação dos Estados Americanos, assinado 
no Rio de Janeiro, a 30 de novembro de 
1965. 

2. Esclarece o Senhor Ministro das 
Relações Exteriores, na Exposição de 
Motivos CNAT/DAI/DEA 82-550.0 (20) 
com que encaminhou o ássunto à consi
deração do Excelentíssimo Senhor Pre
sidente da República: 

"O Acôrdo tem por objetivo atender 
às necessidades da SUDENE e dos 
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Estados do . Nordeste do· Brasil que 
atuem em programas de desenvolvi
mento, através da criação de um 
grupo internacional de .assessôres de. 
alto nivel, composto de dlretores de 
Instituições de desenvolvimentO·· na-· 
clonai e regional, ao qual·incumbi
rá ·observar; continuamente, as atl
vldades; programas e projetos da. 
·STJDENE, formulando .recomenda
ções a serem submetidas à. conside
ração final daquela. Superintendên
cia. 

Determina o Acôrd6 em seu artigo 
1.0 que a Secretaria-Geral da OEA 
proverá à . STJDENE: . · . . · 

a) Assistência Úcnlêa prestada por 
especialistas de alto · tiivei em 
camp_os específicos; ~ . . 

. b) Serviços de especialistas com o 
encargo de organizar e ministrar 
cursqs para· treinamento· de ser
vidores da SUDENE .e de instl-

. -tulções ... e .órgãos dos Estados do 
.Nordeste, qtJe atuem em progra
mas de desenv:olvlmento, aprova
dos pela STJDENE; e . . . 

c) Assistência de um grupo intema
.. clonai: de assessôres de alto nivel 

formado por três · dlretores ou 
· .· altos · furiclonários de instituições· 

. ou 'órgãos Ciflclals de planificação: 
nacional ou. regional. ' . 

. É pre:vlsta a concessão ao~ ês,Pecia
llstas .não-brasileiros dos privilégios 
e· imunidades. constantes do Acôrdo 
sôbre · Prlvllégtos e: ImlilÍI.dades ·da. 
Organização dos Estados America
nos, de 22 de ·setembro de 1949, em 
vigor no Brasil. 

· .. o .Acôrcto em aprêço, através .ae seu. 
artigo· 5. 0 , estipula· que o Govêmo dos. 
Estados Unidos: do ·Brasil concederá 
a Isenção· de ·direitos e demais tri
butos aduaneiros para a importação 

· · de um veiculo automotor, para uso 
particular, trazido em nome próprio 
ou do ·cônjuge, desde· que o prazo 

· previsto, para a permanência no 
Brasil, seja superior a um ano. O 
referido veiculo só poderá ser ven
dido ou cedido de conformidade com 
as: normas e prazos da legislação vi
gente." 

. 3. Na Câmara, a matéria· foi exami~ 
nada pela Comissão de Relações Exte
ri.ores, onde o seu Relator, nobre Depu-· 
tado Flávio Marcillo, concluiu conside
rando-o elaborado dentro do espirita de 
cooperação americana e unidade conti
nental. 

O Acôrdo em exame resultou, confor
me se verifica no seu preâmbulo, de uma 
solicitação da SuDÉNE à Secretaria-Ge-

. . . ' . 
ral da OEA, no sentido de esta propor
cionar àquela especialistas, para colabo
rarem·no suprimento das suas necessida
des pertinentes à assistência técnica e 
treinamento de pessoal. 

.É de . se ressaltar que os beneffclos do 
lns'trumento de cooperação estendem-se. 
aos Governos dos Estados Nordestinos. 

Sob o aspecto que ·deve ser .objeto de . 
exame desta Comissão, somos de pare
cer favorável à aprovação do Decreto 
Legislativo n. 0 23, de 1968: 

· sâla das Comissões, em 23 de maio de 
196S. - Benedicto VaUadares, Preslden-. ' ' . 
te - Antônio Carlos, Relator - Filinto 
1\Iüller _;Fernando Corrêa ...:... Aloyslo ·de 
Carvalho ..:.... Aurélio ·vianna - Pessoa 
dt;l Queiroz - Wilson Gonçalves ...,... Me
nezes Pimentel - José Leite .- Arnon . . 

de Mello. 
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PARECER 
N.o 458, de 1968 

da Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de rerras 
Públicas e Povoamento, sôbre o 
Projeto de Decreto· Leglslattvo n.0 

23, de 1968 (n.0 40-B, de 1967, na 
origem), que aprova o acôrdo ·sôbre 

. a prestação de. assistência técnica 
à Superintendência do Desenvolvi• 
mento do Nordeste (SUDENE), en
tre a República Federativa do Bra
sil e a União Pan-Americana, Se
cretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, assinado no 
Rio de Janeiro, a 30 de novembro 
de 1965. 

Relator: Sr. Paulo Torres 

Objetivando à criação de um grupo 
ln ternacional de assessôres de alto nf
vel, composto de dlretores de Institui
ções de desenvolvimento nacional e re
gional, ·para analisar, em caráter per:
manente, as atlvidades, programas e 
projetas da SUDENE, o Govêrno Brasi
leiro firmou convênio com a União Pan
Americana, Secretaria-Geral da. Organi
zação dos Estados Americanos. o acôr
do foi assinado no Rio, a 30 de novem
bro de 1965 e sua finalidade é atender 
às necessidades. da SUDENE . e dos Es
tados nordestinos. 

A matéria, ora submetida ao exame 
desta Comissão, é objeto ·do . presente 
Projeto de Decreto Legislativo, que apro
va o convênio· acima· referido, em fun
ção do qual a Secretaria-Geral da OEA 
prestará assistência técnica à SUDENE, 
organizando e ministrando, ainda, cur-· · 
sos para treinamento de servidores não 
apenas da SUDENE mas de Instituições 
e órgãos dos Estados do Nordeste. 

Pelo texto do acôrdo, verifica-se que: 

em programas de desenvolvi
mento; 

2.0 ) os especialistas serão escolhi
dos de comum aêôrdo pelo Go
vêrno Brasileiro e pela Secreta
ria-Geral da OEA, cabendo a 
esta o pagamento dos honorá
rios de peritos contratados; o 
custeio das passagens de Ida e 
volta entre o lugar de recruta
mento e Recife; o pagamento de 
diárias, ajudas por trabalho de 
campo, para· Instalações e be
nefícios a que façam jus os es
pecialistas, segundo os regula
mentos da União Pan-Ameri
cana. 

Ao Govêrno também cabem as des
pesas com as viagens no Interior do Pais, 
dlârlas, equipamento e material de es
critório, etc. 

O art. 83, VIII, ·da Constituição vigen
te, atribui ao Presidente da República a 
celebração de tratados, convênios e atos 
Internacionais ad referendum do Con
gresso Nacional. Na Carta de 1946, a ma
téria estã contida no art. 87,VII, cujo 
texto só difere do vigente por não ter 
incluído à expressão "e atos ·Interna
clonais". 

Ao Congresso Nacional (art. 47, I, da 
Constituição de 1967; art. 66, I, da Carta 
de 1946) compete resolver definitiva
mente sôbre os tratados celebrados pelo 
Presidente da República. 

Nenhuma dúvida cabe quanto à com
petência da SUDENE para solicitar aju
da técnica. Essa Instituição pode, inclu
·slve, celebrar convênios e contratos com 
pessoas e entidades privadas, nacionais 
ou estrangeiras, .para a realização de es
tudos, pesquisas, obras e serviços <art. 
14, letra i, do Decreto n.0 48.530, de 
18-7-60). 

1.0 ) a Secretaria-Geral da OEA aten-
deu à solicitação da SUDENE, O Projeto em exame só benefícios traz 
quanto ao envio. de especialistas aos Estados Incluídos na área da 
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SUDENE e atende aos interêsses nacio
nais. Somos, portanto, pela aprovação do 
presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Con\issões, em 14 de maio de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente -
l'aulo Torres, Relator - Alvaro Mala -
Menezes l'lmentel - Eurico. Rezende -
Fernando Corrêa. 

O SR. !'RESIDENTE (GDberto Mari
nho) - O expediente lido vai à. publi
cação. 

Comunico aos Senhores Senadores que 
esta Presidência resolveu . convocar Ses
são Conjunta do Congresso Nacional, 
destinada à. votação do Projeto de Lei 
n.0 13, de 1968 (CN), que declara de in
terêsse da segurança nacional, nos têr
mos do art. 16, § 1.0 , aUnea b, da Cons
tituição, os Municípios que especifica, e 
dá outras providências, para o dia 27 
do corrente, às .21 horas, no Plenário da· 
Câmara dos Deputados. 

Resolveu, também, cancelar, da pauta 
dos trabalhos da Sessão Conjunta con
vocada para o dia 28 do corrente, às 21 
horas, o 2.o item, referente ao veto apôs
to pelo Presidente da República ao Pro
jeto de Lei n.o 186/62, no Senado, e n.0 

1081-59, na Câmara dos . Deputados, e 
incluir, na mesma Sessão, para discussão 
em turno único, os Projetas de Resolu
ção n.os 1 e 2, de 1968 (CN), que, respec
tivamente, substitui e reforma o Regi
mento ComtÚn, ficando a Ordem do Dia 
com a seguinte especificação: 

Dia 28-5-68 - às 21 horas: 

N.0 1 
> 

Veto Presidencial ao Projeto de Lei 
n.0 37/68, (n.o 4.462/62 na Câmara), que 
altera o Quadro do Pessoal da Secreta
ria do Tribunal Federal de Recursos e dá 
outras providências. 

N.0 2 

Discussão, em turno único, do Proje
to de Resolução n.0 1/68 (C.N.), que subs
titui o Regimento Comum promulgado 

pela Resolução n.0 1/51 e alterado pelas 
Resoluções n.os 1/64 e 1/67. 

N.0 3 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n.0 2/68 (CN), que regula 
a tramitação de . matéria relacionada 
com impugnação de contratos e repre
sentações apresentadas pelo Tribunal 
de Contas no desempenho de sua com
petência constitucional 

Sôbre a mesa, requerimentos dos Srs. 
Senadores Adalberto Sena e Aarão Stein
bruch, que serão lidos pelo Sr. 1. 0-Secre
tário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 5'76, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exmo .. Senhor Minis
tro .da Indústria e do Comércio o se
glilnte pedido ·de Informações: 

1.0 ) Quais as providências tomadas 
pelo Govêrno, através dêsse 
Ministério, com relação à. para
lização da DKW Vemag? 

2.0 ) Houve algum contrato firmado 
pela VEMAG, pelo qual esta fá
brica se obrigava a manter a 
fabricação de carros por um 
determinado prazo? Em caso 
afirmativo, qual foi êsse prazo 
e se o mesmo já expirou. 

3.0 ) A maquihá.ria da VEMAG foi 
removida· do Pais? Em caso 
afirmativo, para qual Pais? 

4.0 ) Foi, de fato, paralisada a fabri-
·~'·. cação dos carros DKW? Em 

caso afirmativo, será mantida 
a assistência aos 35 mil pos
suidores dêsses veiculas? 
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5,0) A VEMAG deu conhecimento 
desta resolução ao público? O 
Govêmo teve conhecimento da 
paralisação da fábrtca? 

6,o) A VEMAG saldou todos os seus 
compromissos com o Govêrno, 
notadamente, os Impostos de
vidos? 

. 7,o) :a: verdade que a Volkswagen 
comprou a VEMAG com o úni

. co fito de pôr fim à fabrtcação 
dos carros desta lndústrta auto
mobilistlca, e, com Isso, obter 
maior facilidade de aumento de 
sua linha de carros? 

s.o) Diante do noticiário mais di
verso, segundo o qual existem 
fábrtcas sediadas no Brasil em
penhadas em fabricar os car
ros da linha DKW, qual o pen
samento do Govêrno a respeito, 
visando a tranqüillzar os inú
meros possuidores dêsses veí
culos? 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1968. 
- Adalberto Sena. 

REQUERIMENTO 
N.o 577, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, regimentalmente, se oficie 
à Presidência da República, a fim de 
que Informe sôbre o seguinte: 

a) qual a Fábrtca de Borracha Sin
tética construída no Nordeste· do 
Brasil, cujo funcionamento, apóll 
implantada, revelou-se econômi
camente deficitário e sobracarga 
financeira para a região de sua 
implantação? 

b) Em caso afirmativo, a quanto 
montou tal prejuízo e a perda 
anual significada pelo seu fun
cionamento na região, em expo
sição contábil? 

c) Se semelhante fato foi declarado 
em têrmos contábeis, se se proce
deu a análises econômico-finan
ceiras visando a determinar as 
ortgens do fenômeno e se as apu
rações dêsses trabalhos conclui
ram por serem suas determinan
tes o não se ter procedido, com 
antecedência, a estudos minu
ciosos sôbre as condições do mer
cado local, em razões dos fatôres 
geo-eçonômicos da região onde 
ela iria implantar-se. 

d) Se a construção da Central Elé
trtca em Santa Cruz ocasionou 
prejuízos financeiros de monta, 
além do empate de capital ne
cessárto previsto para sua cons
trução. 

e) Se tais dados estão registrados 
em documento contábll. 

f) Se se procedeu a análises econõ
. mico-financeiras visando a de

terminar as ortgens do fenômeno, 
e se ·as apurações dêsses traba
lhos conclu!ram por serem sua.• 
iieterminantes, entre as quais 
atraso de dois anos e despesas 
suplementares de cêrca de 2 mi
lhões de dólares, a não-efetlvação 
prévia de uma análise de solo 
competente. 

Justificação 

o Requerimento de Informações que 
ora encaminho à Mesa do Senado Fe
lderal · estrtba-se em noticia divulgada 
pelo "Jornal do Brasil", exemplar de 
ontem, quinta-feira, 23 de maio de 1968. 

Sr. Presidente, como Representante do 
Povo Brasileiro no Parlamento Nacional, 
considero extremamente desagradável 
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para o nosso País, que se candidata mun
dialmente ao desenvolvimento, que em
prêsas brasileiras, beneficiárias do AID, 
em financiamentos vultosissimos, vejam 
seus nomes ligados a acusações de mal
baratamento do dinheiro, como sói 
acontecer, ·em relatório endereçado ao 
Congresso norte-americano, pelo "Ge
neral · Accounting Office". .· 

· Quando O· Presidente Kennedy insti
tuiu a Aliança Para o Progresso inspi
rou-o a idéia ·da ajuda. E não será de
mais acrescentar que além desta estru
tura basilar, outros beneficias V'.leram 
paralelamente efetivar-se, qual seja, por 
exemplo, a subtração do sentido depri
mente de qualquer ajuda, dos programas 
assistenciais . do govêmo norte-america
no aos países continentais subdesenvol
vidos. 

Nesse particular, Srs. Senadores, não 
posso deixar de admitir que, se a hipó
tese sôbre que indago demonstrar-se 
verdadeira, falhamos lamentàvelmente 
em corresponder com o esfôrço que de 
nós era esperado, como em encaminhar 
as reformas econômicas e sociais das 
estruturas nacionais· vigorantes, sem as 
quais jamais poderemos produzir o em
puxo capaz de, definitivamente, nos 
colocar no caminho do progresso e da 
abastança. 

· Mas ainda um outro aspecto, tão gra
ve quanto o primeiro, redunda disto, o 
que igualmente não pode· ficar esqueci
do. Admitida a existência de uma dis
criminação de ressentimento brasileiro 
contra a ajuda de governos estrangeiros, 
em particular· os Estados Unidos, ali
mentada por maus politicas da doutri
na nacionalista, como é fato inegável, a 
publicidade, se procedente, em tôrno de 
semelhante abuso será quase que uma 
ducha fria, na motivação daqueles in
vestidores que, além de já terem de se 
haver contra a Indisposição teórica con
tra a presença de recursos privados vin
do do exterior para nossa terra, agora 

também se vêem desencorajados por um 
risco de perda de seus capitais investi
dores. 

Sr. Presidente, em defesa do conceito 
mundial do Brasil, como Pais . de bons 
atrativos pará investimentos,· espero 
que as respostas ao meu Requerimento 
de InformaÇões sejam, tôdas, as mais 
negativas e saneadoras de dúvidas assim. 

Porém, caso em contrário, afirmo que 
não caberão explicações, nem transferên
cias de culpa. Competir-nos-~ assumir 
a vergonha, apurar as responsabilida
des e, através medidas enérgicas, impe
dir que se repita o espetáculo do despre
paro para a ambição do desenvolvimen
to, que não deve ser uma atitude ver
bal, mas forçosa;mente, tem de ser uma 
realidade econômlca, social e política, 
sem a qual talvez estaremos desprezan
do nossa derradeira esperança de sal
vação nacional. 

Sala das · Sessões, · em 24 de maio de 
1968. - Aarão Stelnbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) '- Os requerimentos lidos serão 
publicados e, em seguida, despachados 
pela Presidência. 

A Presidência recebeu ofício do Sr~ Go
vernador do Estado .do Paraná., de 20 de 
maio de 1968, solicitando . autorização 
para que a Companhia de Desenvolvi
mento Econômico do Paraná '-- CODE
PAR - obtenha empréstimo externo 
com o Banque Pour Le Developpemimt 
cámmerciel, Genéve - Suiça, no valor 
de US$ 10;000.000,00 (dez milhões de 
dólares), destinado a atender o custeio 
com a implantação básica e pavimenta
ção de rodovias estaduais. ' .. ,• . . 

O ofício será ·encaminhado ·às Comis
sões competentes, aguardando na de Fi
nanças a complementação do documen
to exigida no Regimento Interno Cart. 
343). 
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A Presidência 'deferiÚ os seguintes Re
querimentos de Informações: 

De autoria do Senador Llno de Mattos: 

- N.0 544/68, ao Ministério dos Trans
portes; · 

....:.. N.0 545/68, ao Ministério das Rela
ções Exteriores; 

- N.0 546/68, ao Ministério da Saúde. 

De autoria · do Sena.dor Vasconcelos 
Tôrres: 

- N.o 547168, ao Poder Executivo, 
através do Departamento Admi

. nlstratlvo do Pessoal Cfvfl; 

· '- N.0 548/68, ao Ministérlo da Agri
cultura; 

- N.0 549/68, ao Mlnfstérfo das Minas 
e Energia; 

. .-.. N.0 · 550/68, ao Minfstério dos Trans
portes; 

- N.0 551/68, ao Ministério da Edu
cação e Cultura; 

- N.0 552/68, ao Ministério das Minas 
e Energia; 

- N.0 552/68, ao Ministério das Minas 
e Energia; 

- N.0 553/68, ao Poder Executivo, 
:através do Departamento Admi
nistrativo do Pessoal Civil; 

- N.0 554/68, aos Ministérios do Pla
nejamento e Coordenação Geral e 
da Fazenda. 

· Há · vários oradores Inscritos. 

. Tem a palavra o Sr. Senador Aarão 
Stelnbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Sem re
visão do orador.) - Sr. Presldenter Srs. 
l3enadores, o Jornal do Brasil de on
tem, outros órgãos da Imprensa carioca, 
e, ainda hoje, o O Estado de São Paulo 
deram conhecimento à Nação de fato 
que reputo dos mais estarrecedores. 

Como Representante do Povo Brasilei
ro, no Parlamento Nacional, considero 
extremamente desagradável para o nos
so País, que se candidata mundialmente 
ao desenvolvimento, que êsse fato tives
se sido publicado na imprensa de todo 
o mundo, com graves prejuízos para o 
bom .nome do nosso Pais. 

A noticia, Sr. Presidente, diz que em
prêsas brasileiras, beneficiárias da AID 
·em financiamentos vultosíssimos, vêem 
seus nomes ligados a acusações de mal
barato de dinheiro, como demonstra o 
relatório endereçado ao Congresso nor
te-americano, pelo "General Accounting 
Office". 

. Quando o Presidente Kennedy instituiu 
:a . Aliança Para o Progresso, inspirou-o 
a idéia da ajuda reforçada pela contra
partida da auto-ajuda. E, não será de
mais acrescentar que, ·além desta estru
tura basilar, outros benefícios vieram 
paralelamente efetivar..;se, qual seja, 
por exemplo, a subtração do sentido de
primente de qualquer ajuda, dos pro
gramas assistenciais · do govêmo norte
americano aos países continentais sub-
desenvolvidos.· · 

Nesse particular, Srs. Senadores, não 
.posso deixar de admitir que, se a hipó
tese - e essa hipótese' é que constará 
do requerimento de iDformações que vou • 
encaminhar à Mesa - se a hipótese 
sõbre que· indago demonstrar-se verda
deira, falhamos lamentàvelmente em 
corresponder com o esfõrço que de nós 
era esperado, como em encaminhar as 
reformas econômicas e sociais das estru
·turas nacionais vigorantes, sem as quais 
·Jamais.·. poderemos produzir o empuxo 
capaz de, definitivamente, nos colocar 
no caminho do progresso e da abastança. 

Mas ainda um outro aspecto, tão gra
ve . quanto o primei~o. redunda disto, e 
que Igualmente não pode ficar esqueci
do. Admitida a existência de uma dis
criminação de ressentimento brasileiro 
contra a ajuda de governos estrangeiros, 
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em particular os Estados Unidos, ali
mentada por maus politicas da doutri
na nacionalista, como é fato Inegável, 
a publicidade, se procedente, em tôrno 
de . semelhante abuso, será como que 
uma ducha fria na motivação daqueles 
Investidores que, além de já terem de se 
haver contra a Indisposição teórica con
tra a presença de recursos privados vin
dos do exterior para nossa terra, agora 
também se vêem desencorajados por 
um risco de perda de seus capitais in
vestidores. 

Sr. Presidente, em defesa do conceito 
mundial do Brasil, como Pais de bons 
atrativos para Investimentos, espero 
que as respostas ao meu Requerimento 
de Informações sejam, tôdas, as mais 
negativas e saneadoras de dúvidas 
assim. 

Porém, caso em contrário, afirmo que 
não caberão explicações, nem transfe
rências de culpa. Competlr-nos-á. as
'sumlr a vergonha, apurar as responsabi
lidades e, através de medidas enérgicas, 
Impedir que se . repita o espetáculo do 
despreparo para a ambição do desen
volvimento, que não deve ser uma ati
tude verbal, mas, forçosamente, tem de 
ser uma realidade ecoJ1ôm1ca, social e 
política, sem a qu81 talvez estaremos 
desprezando nossa derradeira esperan
ça de salvação nacional 

l!: o seguinte o requerimento: 
"Requeiro, regimentalmente, se ofi
cie à Presidência da República, a 
fim . de que informe sôbre o se
guinte: 
Qual a fábrica de borracha sintéti
ca construlda no nordeste do Bra
sil, cujo financiamento, após. Im
plantada, revelou-se econômlcamen
te deficitária e sobrecarga para a 
região de sua Implantação?" 

o Sr. Attílio Fontana - Permite Vos
sa Excelência um aparte? 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Pois 
não. 

O sr. Attílio Fontana - V. Ex.a está 
encaminhando requerimento pedindo 
esclarecimentos sôbre comentários, da 
Imprensa brasileira, em tômo de um re
latório apresentado ao Congresso ame
ricano, sôbre a má aplicação, no Brasil, 
dos empréstimos, e recursos vindos do 
estrangeiro. Infelizmente, é o que está 
acontecendo. Tivemos oportunidades, em 
outras ocasiões, da tribuna do Senado, 
.de comentar que despesas são feitas, re
cursos são desviados para setores que, 
parece, não exigem tanta urgência, 

. endividando o Pais. Quanto a esta In
dústria de borracha sintética no . Nor
deste, devo informar que, através dos 
Incentivos fiscais do lmpôsto de renda, 
lhe têm sido aplicados recursos do Sul 
do Pais. A fábrica de borracha sinté
tica, por ser mal orientada ou mal ad
ministrada, ou por qualquer · outro mo
tivo que não- chegamos bem a enten
der, está paralisada, não está produ
zindo e os recursos ali empregados, não 
têm dado resultado. Melhor seria que o 
Govêmo aplicasse êsse dinheiro dos in
centivos fiscais, através de seus Minis
térios em outros setores, principalmen
te no da Educação, da assistência aos 
nossos lavradores, no setor de trans
portes e outros mais de que tanto ca
recemos. Infelizmente, o que não · se 
previa era esta forma de tomar di
nheiro no estrangeiro, aumentando as 
nossas dividas, onerando as futuras ge
rações, para aplicá-los de modo Incon
veniente. l!: triste lermos tais noticias 
nos jornais, noticias que, por certo, se
rão publicadas em. jornais de outros 
paises, ·para descrédito de nossa situa
ção econômlca. · 

O SR. AARAo-~:sTEINBRUCH - Nobre 
Senador Attillo ,-Fontana, V. Ex.a tem 
tôda a razão. Li esta notícia nos jor
nais de ontem e',até o Jornal do Brasil 
na ·· página de editoriais, tece ligeiras 
considerações a respeito, mesmo por
que o próprio Congresso Americano po
derá estar Inclinado' a cortar as verbas 
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que a Aliança para o Progresso destina 
ao País para o incremento da produção 
nacional. O caso da fábrica de borracha 
sintética nos faz crer que nossos técni
cos a construlram sem compreender 

. realmente, como teria ela de funcionar 
no futuro demonstrando um desprepa
ro completo para a construção de esta
belecimentos dêsse tipo. 

. Por isto, foi o Congresso Americano 
aiertado para não mais destinar verbas, 
devido à sua má aplicação como tam-

- bém pelo desvio em muitos casos. Haja 
vista o caso de fábricas inst~adas, sem 
que as pessoas encarregadas da cons
trução do· estabelecimento fabril este
jam em condições de dispô-las de modo 
que possam amanhã' produzir. E não é 
só esta que aponto no meu requerimen
to de informações. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. AARAO S'l'EINBRUCH - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Real
mente, V. Ex.a tem razão. Significa isto 
que não temos ainda uma planificação 
econômica de conjunto em que· basear o 
desenvolvimento econômlco do Pais. Se 
a culpa, no sistema de liberalismo eco
nómico dessa envergadura recalsse na 
iniciativa privada, aí haveria o que la
mentar, porque teria sido êrro de previ
são, de investigação de mercado consu:.. 
mldor. o que está ocorrendo, entretanto, 
é coisa diferente; são os órgãos gover
namentais encarregados de aplicar e di
rigir os incentivos fiscais com rumos er
rados. A êsses órgãos governamentais é 
que. deveria caber a missão de exàminar 
e orientar a vida econômica do· ·.País, 
verificar quais as indústrias convenien
tes e necessárias à expansão econômica 
do Brasil. De maneira que cabe ao Go
vêrno, o quanto antes, ditar uma orien
tação técnica, fazer uma planificação 
regular do desenvolvimento econômlco 

da Nação. V. Ex.a assinalou bem que a 
culpa é de caráter oficial, de caráter ad
ministrativo, a culpa vem da cúpula ad
ministrativa do Pais. 

O SR. AARAO. S'l'EINBRUCH ...;. Agra
deço o aparte de V. Ex.a, que esclarece 
bem a questão. Infelizmente, há no Bra
sil uma ojeriza contra a vinda de téc
nicos estrangeiros que possam orientar 
a formação de novas Indústrias e até a 
exploração do próprio solo brasileiro. 

·Mesmo aqui em Brasilla, ocorreu que 
sem que se estudasse primeiro a geolo
gia, sem conhecer a natureza do solo de 
Brasilla, fêz-se experiência de tôda sor
te, gastaram-se verdadeiras fortunas em 
preparar o solo para receber, o cultivo 
ou mesmo a arborização, até que se 
acertasse, quando se deveria primeiro 
examinar a terra, saber que espécie de 
planta poderia aqui vicejar ou em qual
quer outra unidade da Federação. Tra
zem-se experiências, gastam-se enor
mes importâncias e, depois, verifica-se 
que ali o solo não aceita determinada 
árvore. Isso, depois de gastar enormes 
quantias e de despender grandes esfor
ços .. 

Veja-se o que aconteceu no caso dêsse 
estabelecimentO industrial que foi mon
tado. Precisamos, efetivamente, de bor
racha sintética, inclusive para exporta- • 
ção, mas os técnicos que a construíram 
não adaptaram bem a fábrica ao seu 
plano de funciónamento. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. AARAO S'l'EINBRUCH - Com 
prazer. 

O . Sr. Argemlro de Figueiredo - Per
mita-me Senador Aarão Stelnbruch sa
lientar que está havendo exatamente 
uma falta de planificação, de coordena
ção do meiõ de expandir a economia, de 
vitalizar a economia nacional. Está ha
vendo uma desvalorização da matéria-
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prima nacional que, até há alguns anos, 
constituía a espinha dorsal da economia 
da Nação. Vejamos a borracha no Ama
zonas, a juta, o algodão no Nordeste e 
outros produtos, fibras, óleos vegetais, 
que tinham outrora preço elevado e que 
agora são Importados. Até osal tivemos 
Importado; desvalorizando a economia 
dêste Pais. Hoje temos· a liorracha, a 
juta, o sisai; o algodão, tudo se desva~ 
lorizando, · à falta· de uma politica de 
coordenação, de planejamento, de in
centlv.o à valorização da matéria-pri-

. ma nacional. E ainda o que é mais do
loroso: o que já existia está se destruin
do. 

O SR. AARAO S'l'EINBRUCR - Mas, 
Sr. Presidente, com referência à fábrica 
de ·borracha· sintética, cujo funciona
mento se revelou econôm1camente defi
citário, se fõr · respondido afirmativa
mente, pergunto: 

"a quanto montou tal prejuízo e a 
perda anual significada pelo seu 
funcionamento na região, em expo
sição· contábll?" 

No ano passado, quando se iniciou a 
Instalação da fábrica, o Govêrno norte
americano contribuiu, através de verbas 
próprias, mas não se fêz estudo preli
minar sôbre as condições do local .. 

"Se semelhante fato foi declarado 
em têrmos contábéis, se se procedeu 
a análises econõm1co-f1nanceiras 
visando a determinar as origens do 
fÉmômeno e . se ás apurações dêsses 
trabalhos concluírem por serem suas 
determinantes e não se ter proce
dido, com antecedência, a estudos 
minuciosos, sôbre as condições do 

· mercado local, · em razões dos fa
tôres geo-econômlcos da região, onde 
se á iria Implantar. • 

Se a construÇão da Central Elétrica 
em Santa Cruz ocasionou prejuízos 
financeiros de monta, além do em-

pate de capital .necessário, previsto 
para sua construção. 

Se tais dados. estão registrados em 
. documento contábll. 

Se se procedeu a aná11ses econõmi
co-financeiras visando a determl~ 
nar as origens do fenômeno, e se as 
apurações dêsses trabalhos conclui:. 
ram por serem suas determinantes, 

· entre as quais, atraso de dois anos 
. e despesas . suplementares de cêrca 
de 2 milhões de dólares, a não-efe
tlvação prévia de uma análise do 
solo competente." · 

Foi o que ocorreu aqui em BrasWa. 

O jardim que ornamenta o Palácio do 
Congresso é um ·exemplo. Nós, que · es
tamos aqui desde a sua fundação, veri
ficamos quantas vêzes se adubou a ter
ra, quanto se gastou, porque· não se· es
tudou o solo antes, para se saber que 
espécie de planta deveria ser cultivada. 
... , 

O sr: Guldo Mondin - Que isso não 
aconteça com as cerejeiras. 

.. O .SR. AARAO STEINBRUCR - Os 

japonêses, nesse ponto, devem ser lou
.vados. Primeiro estudam a região, o solo 
e depois é que destinam a planta para 
aquêle solo . 

. O Sr. Attillo Fontana - Permite, 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Aqui em Brasi11a, por sinal 
em frente ao Palácio do Planalto, foi 
feita uma plantação de Pirro mot1, sem 
análise prévia do solo, e a planta não 
cresceu; foi um trabalho perdido .. La
mentàvelmente, não são raros os exem
plos de Iniciativa . de funcionários, de 
órgãos do Govêmo, que não vão à fren
te. ·Is~. acontece .até nas próprias In
dústrias,. como no caso da borracha sln
tétlcà .. P,or essa razão entendemos que 
só em casos especiais, pioneiros, é que o 
Govêmo deve ter a Iniciativa de aplicar 
dinheiro em certos setores de indústria 
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e da própria agropecuária. Do contrário, 
é sempre um dinheiro mal administra
do, mal empregado. 

Melhor seria que os aplicasse em se
tores do Govêrno aparelhados para isso, 

· como, por exemplo, através dos Ministé
rios, e não criar ·essas entidades estatais 
ou paraestatais, que, em regra geral, 
custam caro e não dão resultado. Não é 
apenas com relação a essa Indústria de 
borracha, de Pernambuco, que o dinheiro 
está sendo, poderlamos dizer, mal apli· 
cado ou mesmo malbaratado. Surgem 
muitas outras Indústrias e V. Ex.• terá 
oportunidade de verificar no futuro. ln· 
felizmente, é isso que está ocorrendo 
com o dinheiro empregado através de 
certos órgãos governatnentais. · 

O SR. AARAO STEINBRUCR - O que 
me trouxe à tribuna foi, como salientei 
de inicio, o que li nos jornais. E, hoje, 
O Estado de São Paulo é veemente na 
critica que faz. 

Publicada a noticia nos jornais do 
Brasil, foi ela também divulgada em tô· 
da a imprensa do mundo. E o Congresso 
americano não tem condições - apesar 
de a maioria democrática. ser favorável 
à ajuda aos paises subdesenvolvidos -
para convencer a outra facção republi· 
cana e mesmo a todos os partidários do 
Partido Democrata, no sentido de conti
nuar a ajudar o Brasil, neS/Ia base. São 
mais de 100 milhões de dólares, se não 
me engano, de ajuda, que foratn malba· 
ratados e mal aplicados, porque se ins
talou essa fábrica de borracha sinté
tica, no Nordeste, e também a Central 
Elétrlca. em Santa Cruz, sem ter. o Go
vêrno, através dos órgãos competentes, 
feito o exame prévio da. situação, se era 
ou não procedente, a Instalação slessa 
usina em Santa Cruz otf a implantação 
da emprêsa. de borracha· sintética no 
Nordeste. Se houve estudos, foi por pes.:. 
soas incompetentes. 

Isto levará, sem dúvida nenhuma, o 
Govêrno americano ou qualquer outro, 
a condicionar sua ajuda ao Brasil ou a 

outros países subdesenvolvidos à acei
tação de técnicos estrangeiros para 
acompanhar o andamento dos traba
balhos; para verificar se o dinheiro está 
sendo bem empregado e ainda para ver 
se existem bases concretas para a Insta
lação das Indústrias pretendidas. 

A noticia que a imprensa traz provo
cou Inúmeros editoriais, publicados em 
vários órgãos da imprensa sôbre o as
sunto. 

O Sr. Edmundo Levi - Pertnite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Com 
muito prazer. 

o Sr. Edmundo Levi - Infelizmente, 
não estava presente quando V. Ex.• lni· 
ciou o seu discurso. Parece-me que 
V. Ex.• fêz referência, de Inicio, a arti
gos da imprensa do Rio de Janeiro e de 
São Paulo a respeito de borracha sin
tética, mostrando, possivelmente, a ln
conveniência. ou a anti-economia que 
representa a produção de borracha sin
tética. Se é êsse o fulcro do discurso de 
V. Ex.•, confesso que eu já. esperava essa 
campanha na imprensa, porque está 
tramitando no Congresso ·Nacional um 
projeto, visado pela alta Indústria de 
artefatos de borracha. V. Ex.• sabe que 
a COPERBO, em Pernambuco, está pro
duzindo apenas 25% da sua capacidade, 
porque as Indústrias de artefatos de 
borracha não querem absorver a pro
dução nacional, tendo em vista a 1m· 
portação do similar estrangeiro, a que 
procedem gozando de todos os favores 
da lei. Temos essa dificuldade. A nossa 
borracha, tanto a vegetal, quanto a qui
mica, está sofrendo grande pressão, for
te hostilidade dos grupos internacionais 
que Qperam no Brasil. Há um projeto 
em tramitação no Congresso Nacional, 
aliás já se encontra no Senado, que pre
tende corrigir êsse estrangulamento que 
se vem fazendo do nosso produto. Daí 
estarmos assistindo a uma campanha, 
na imprensa nacional, com o objetivo 
de impedir ou mesmo pressionar o Con-
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gresso Nacional no sentido de que não 
seja aprovado o projeto, ou de preparar 
o espírito do Executivo para vetá-lo, se 
aprovado. Inegàvelmente, o projeto vai 
estimular a produção da nossa borracha 
e dificultar, pelo menos, a importação 
do similar estrangeiro, perfeitamente 
dispensável. Assim, iremos aumentar a 
capacidade da COPERBO, cuja produ
ção está reduzida a 25%, como tam
bém estaremos .em condições de impor 
a borracha quimlca originária da 
PETROBRAS. Como companheiro de 
V. Ex. a, peço que·· atente para êste as
pecto: a campanha iniciada visa a êsse 
projeto em tramitação no ·Congresso 
Nacional; que objetiva acabar com essa 
importação desnecessária de borracha 
estrangeira, que vem matando a nossa 
indústria, tanto no que se refere à bor
cha vegetal como à quimlca. ~te o es
clarecimento que desejava prestar a 
V. Ex.a, Senador Aarão Steinbruch. 

O Sr. Manoel VWaça - Permite-me 
V. E~.a um aparte? . 

O SR. AARAO S'l'EINBRUCH - Com 
todo o.prazerl · 

O Sr. Manoel Villaça - Secundando 
as palavras do nobre Senador Edmundo 
Levl, queria esclarecer a V. Ex.a que a 
COPERBO de Pernambuco foi instala
da ainda na base de convênio anterior 
à Revolução. Mas quanto a isso não há, 
da minha parte, nenhuma critica, nem 
justificativa. O que queria esclarecer a 
V. Ex. a. é que os capitais estrangeiros; 
quando negociados de govêrno a govêr
no ou através de governos, são fiscali
zados rigorosamente e sõmente são doa
dos, emprestados, quando o projeto me
rece a aprovação do pais que está finan
ciando. De modo que, se · o Congresso 
americano critica as autoridades brasi
leiras, porque os projetes não foram ren
táveis, então essas críticas devem tam
bém se destinar aos órgãos americanos, 
como a USAID e outros, que aqui vêm, 
analisam os projetes, aprovam-nos e 
depois disso é que o Govêrno Americano 

ou uma emprêsa americana financiam. 
De maneira que a critica deve estender
se igualmente aos órgãos oficiais da 
América do Norte. 

O SR. AARAO S'l'EINBRUCH - Por 
isto que estou encaminhando requeri
mento de informação, para ficar escla
recida tôda essa ocorrência. 

Quanto ao aparte do nobre Colega Ed
mundo Levi, que se estaria lniciando uma 
campanha - digamos - de grupos fi
nan.ceiros para impedir a produção de 
nossaborracha sintética, no caso não se 
aplica, porque . o .Govêrno Americano é 
que financiou a instalação de uma in
dústria dêsâe · ·tipo. Portanto, queriam 
que fabricássemos a borracha sintética. 

Agora, o. que estão criticando é o fato 
de as autoridades americanas - e 
V. Ex.a tem razão neste ponto - de os 
técnicos americanos aprovarem o pla
no sein saber se teria resultados positi
vos. O que estãó criticando é não estar 
havendo · produção correspondente ao 
capital empregado, que foi malbaratado 
ou, então, os planos· da construção não 
foram perfeitos, não · foram bem orga
nizados. Por isso mesmo apresentei re
querlinento neste sentido, com referên
cia não só a essa fábrica de borracha 
sintética,· como· tâmbém à Central Elé~ 
trica, em Santa Cruz que, em razão dos 
planos· ·mal feitos, não está correspon
dendo aos seus objetivos ... 

O Sr. AttWo Fontana - Permite um 
esclarecimento? .o. noticiário que tive
mos oportunidade de ler e as criticas 
feitas pela, mesma imprensa, não se re
.ferem ao Congresso Americano. que não 
se manifestou ... 

. O SR. AARAO S'l'EINBRUCH -
Ainda ... 

O Sr. Attilío Fontana. - O Congresso 
Americano apenas recebeu um relató
rio, no qual são feitas as acusações lidas 
por V. Ex.6 ••• 
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O SR. AARAO STEINBRUCH - Per
feito. Por isso mesmo é que, em razão 
dessas acusações que foram até ao Con
gresso Americano, formulei o requeri
mento. 

. O .sr. Aloysio de Carvalho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Pois 
não. 

O Sr. Aloysto de Carvalho - Parece
me· que V. Ex.a não prestou atenção a 
todo o aparte do Senador Edmundo Levl. 
Segundo a informação que s. Ex.a trou
xe, a quase nula produção da fábrica de 
borracha sintética de Recife não pode 
ser atribuida à incompetência ou à. ln-. 
capacidade de funcionamento da fábri-. 
ca, mas a fatôres externos que -estão 
concorrendo para que ela tenha peque
na produtividade. Ela só pode produzir 
em razão do consumo. V. Ex.a,· entre
tanto, colocou a informação do Senador 
Edmundo Levi, que parece muito ·opor
tuna no caso, como sendo marginal das 
considerações· que V. Ex. a está fazendo. 
Parece-me que a informação prestada 
pelo Senador Edmundo Levi tem tôda 
pertinência com as estranhezas que Vos-
sa Excelência manifesta. · 

O SR .. AABAO STEINBRUCH _....; V. 
Ex.a não estava presente no inicio da 
Sessão. No meu requerimento, pergunto 
por que razão está fábrica não está pro
duzindo em tôda a sua capacidade. 

O Sr. AloysJo de Carvalho - Não será 
tanto por Incapacidade de funciona
mento, mas por falta de mercado. 

O SR. AARAO STEINBRUCR - Por 
Isso me8mo faço as Indagações; A fá
brica não está produzindo de· .acôrdo 
com sua capacidade, porque os planos 
de .sua Instalação não foram bem pre
parados. J!: a denúncia. 

o Sr. Aloysio de Carvalho - V. Ex.a 
não pode julgar, desde logo, da sinceri
dade das informações americanas a êsse 
propósito. 

. O SR; AARAO STEINBRUCH - Por 
isso mesmo, faço indagações e repito o 
que disse ao final, na justificativa: (lê:) 

"..... como Pais de bons atrativos 
para Investimentos, espero que as 
respostas ao meu requerimento ·de 
Informações sejam, tôdas, a8 mais 
negâtivas e saneadoras de · dúVidas. 
Caso contrário, afirmo que não ca
berão explicações, nem transferên
cias de culpa. Competir-nos7á as
sumir a vergonha, apurar as · res
ponsab111dades e, através de medidas 
enérgicas, impedir .que se repita o 

· espetáculo do despreparo, .etc/' 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - A verda
de é que V. ·Ex. a está jogando tôda a 
culpa dêsse e de outros casos na Inca
pacidade ·dos técnicos braSileiros. Estou 
com o nobre Senador Manoel Vlllaça 
quando afirma que os americanos dão 
o financiamento· com base em projetas 
aprovados por êles. próprios. Não é de 
supor que projetas tão bem feitos, que 
justifiquem o financiamento americano, 
possam, depois, na prática, dar no de
sastre ·que V. Ex.a está. acus·ando. · 

O SR. AARAO STEINBRUClR - Mas, 
endereçado o pedido de Informações, 
certamen~ o Poder Executivo · respon
derá. Coloquei.a opção - se realmente 
não forem positivadas --:- disse Isto, e 
evidentemente será outra a conduta 
nossa. Maà, se positivada a culpá, não 
sei se de técnicos ou do próprio Govêr
no ou. até de malbaratamento, porque 
há no relatório Insinuação dêste . tipo, 
que as lmportãncias destinadas a essas 
lndlístrias foram mal empregadas, então 
é o caso de se apurarem responsab111da
d~s. J!: o que peÇo no requerimento de 
informações. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Estou de 
acôrdo que devemos encarar o caso bus
cando todos os fatôres, inclusive o fator 
politico e não ficar apenas na causa de 
incapacidade dos técnicos brasileiros. Do 
que conheço, não em relação à borracha 
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sintética, mas em todos os dominlos da 
técnica brasllelra, acho que não pode
mos acusar frontalmente, e sem motivo, 
os nossos técnicos que já estão realmen
te multo acllantados e multo capaci
tados. 

O Sr. Edmundo Levl - Nobre Sena
dor Aarão. Stelnbruch, não pretenclla 
voltar ao assunto, mas, em face da gentil 
defesa que o eminente Senador Aloyslo 
de Carvalho fêz e dos esclarecimentos 
que deu a respeito do meu aparte, que
ro acrescentar que seria realmente uma 
tremenda injustiça atirar sõbre os om
bros dos nossos técnicos a pecha de ln
capazes na elaboração de um plano e 
no funcionamento .de uma usina de pro
dução de borracha sintética. V. Ex.• 
sabe que há mais de novecentos tipos de 
borracha. Então, as fábricas de pneus e 
de outros artefatos de borracha têm as 
suas fórmulas secretas, adotam o que 
bem entendem e cllzem, depois, para a 
Indústria nacional, que a borracha pro
duzida por nós não corresponde ao tipo 
que usam nos seus produtos. Isto não é 
verdade, apenas usam maior ou menor 
quantidade, mas Isso não tem multa .ln
fluência na qualidade e no valor do pro
duto. De sorte que acontece que há uma 
permanente rejeição da nossa borracha 
por parte das fábricas de pneus, para 
que Isso ,permita as transferências dos 
est~ques que mantêm no exterior. Creio 
que a PlreW tem na França um esto
que que vai Importando e é verdade que 
essa borracha Importada sal mais bara
to. Realmente, são Indústrias tracllclo-: 
nals e a matéria-prima que obtêm tem 
preço menor que o da nossa. Mas Isso 
Implica em que nunca poderemos pro
duzir suficientemente para sair dessa 
fase e quebrar êsse circulo vicioso, por
que essas organizações que operam no 
Brasil trazem os seus produtos e não 
precisam dos nossos. Dêsse modo, não 
poderemos desenvolver a nossa capaci
dade de produção e vamos fechando as 
nossas fábricas, permitindo êsse colo
nialismo de Importação. Estou dizendo, 

e é o meu protesto, que não há Incapa
cidade e sim pressão externa, como. dis
se o nobre Senador Aloyslo de Carvalho. 
São êsses grupos que operam no Brasil 
que não querem o nosso desenvolvimen
to, porque têm os seus grandes capitais 
empregados no estrangeiro, exportando 
apenas lucros do seu capital e Investin
do lá e que não participam das nossas 
emprêsas, O seu lnterêsse é liquidar em
prêsas como a COPEL e a PETROBRAS, 
para que continuem usufruindo grandes 
lucros que têm com a utilização dos pro
dutos das suas fábricas no exterior. 

O SR. AARAO STEINBRUCB - Não 
estou tirando razão de V. Ex.• ou do 
sr: Senador Aloyslo de Carvalho. O que 
apontamos foi o problema de possivel
mente serem mal .aplicados pelos brasi
leiros empréstimos do estrangeiro. 

Por Isso mesmo formulamos o reque
rimento de lntormações, constante de 
sete itens, para que· o Govêmo explique 
a questão e arme o Congresso para re
pelir essas mentiras, se .foram menti
ras, assacadas por êsse oÍ'gantsmo e le
vadas ao exame do Congresso America
no, evitando até que aquêle Congresso 
permita a vinda de cllnheiro para a Ins
talação de emprêsas dêsse tipo no Brasil . 

Espero, Sr. Presidente, que, recebendo 
o requerimento de Informações deferido 
por V. Ex.•, o· Executivo se apresse a 
fornecer os necessários esclarecimentos 
para que eu e o Congresso Nacional nos 
capacitemos da verdade. de despachos 
telegráficos estampados nos jornais de 
ontem e de hoje da Imprensa brasileira. 
(Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Aurélio Vlanna. 

O SR. AURJ!:LIO VIANNA - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há dois assuntos que vêm 
apaixonando o mundo politico brasilei
ro, particularmente as duas Casas do 
Congresso. Um dêles é o que trata das 
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zonas de segurança nacional, aquêle que 
declara de interêsse da segurança na
cional certos municípios brasileiros. E 
o outro, altamente explosivo no campo 
parlamentar, que institui o sistema de 
sublegendas. 

Em tômo dos dois assuntos temos as
sistido aos mais interessantes, canden
tes e violentos debates, particularmente 
na outra Casa do Congresso. 

E, pela primeira vez, assistimos o es
petáculo de uma luta interna, que nin
guém mais pode encobrir, que se pro
cessa naquele grupo politico que apóia 
o Govêmo. A ARENA está dividida, e 
essa divisão, num certo. sentido, é bené
fica ao País, porque poderá servir de 
alertamento ao Govêmo para uma re
tomada de posição, para uma reanálise 
das suas atitudes. 

Os verdadeiros estadistas são aquêles 
que, diante de novos fatos sociais e po
liticas, modificam as suas atitudes. O 
mundo assiste, ·hoje, ao fenômeno da 
rebelião francêsa. Não é uma rebelião 
setorial, é um movimento que empolga 
e abarca tôda a França. Não são os es
tudantes que se rebelam, não são os ope
rários franceses que estão rebelados. A 
própria fôrça pública, que. tem como 
função principal manter a ordem, já se 
declarou inconformad,llo e Já lançou um 
manifesto acusando o Govêmo Francês, 
pela agttação que se alastra e que está 
ameaçando, ninguém ignora, a própria 
estab111dade do sistema que ali vige. 

Não acredito muito em certos inquéri
tos. Não afirmo que são pré-fabricados, 
mas muitas vêzes as perguntas são de 
tal natureza, formuladas de tal manei
ra, que, em se respondendo a tôdas elas, 
não se chega a uma conclusão sObre a 
atitude do povo em face de certos pro-
blemas fundamentais. ·· · 

Se se perguntasse ao povo francês, no 
inquérito, se o franco é moeda estável, 
a resposta seria positiva; se se pergun
tasse se as suas rservas de ouro são 

das maiores do mundo, a resposta seria 
positiva; se se perguntasse se é um 
País de grande produção no campo da 
indústria e da agricultura, a resposta se
ria afirmativa. E, no entanto, eclode, na 
França, um movimento que ameaça a 
Quinta República, o Govêmo do Mare
chal De Gaulle - herói da guerra e da 
resistência, e ameaça, inclusive, destruir 
o próprio sistema democrático, como é 
conhecido, hoje, na França. 

Sr. Presidente, ninguém confunda a 
calmaria que se nota no Brasil com 
apoio e com satisfação do povo. Babe
mos que a insatisfação é generalizada; 
pode não ser contra pessoas, contra in
divíduos, mas é ·contra um sistema, é 
contra a alta do custo de vida, é contra 
a absorção de ·grande parte das nossas 
indústrias por grupos internacionais; é 
contra a ameaça que pesa sôbre a Fá
brica Nacional de Motores, Volta Re
donda e a PETROBRAB, é uma revolta 
contra um sistema de ensino obsoleto e 
ultrapassado. 

Se o sistema da "Sorbonne", por exem
plo, é avançado, em relação à universi
dade brasileira, a Juventude francêsa 
acha que aquêle sistema, na época ho
d1ema, já está ultrapassado. Exige mo
dificações profundas na infra como na 
estrutura do sistema universitário fraJI
cês. 

Ora', Sr. Presidente, pergunta-se tan
tas vêzes: que é segurança nacional? 
Qual o conceito de segurança nacional? 
Por que razão foram escolhldos 68 mu
nicípios como zona de importância ca
pital para segurança deste Pais? Por se
gurança econômlca? Para a segurança 
social? Para bases militares, necessárias 
à. defesa dêste Pais, no caso de invasão 
estrangeira, para · bases m111tares, ne
cessárias à. manutenção da ordem públi
ca, porventura ameaçada, no BrasU? 

Não, porque se formos analisar Muni
cípio por Município, situados os Muni
cípios em apenas dez Estados da Fe-
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deração Brasileira, ficaríamos assom
brados. 

Tanto houve falta de estudo profun
do sôbre a matéria, que muitos Munlci
plos importantes lncluidos no projeto 
que estava sendo elaborado,- em virtude 
dos clamores do Pais inteiro, foram 
afastados. · E eram Munlciplos-chave, 
Munlciplos Importantes, situados, até, 
em pontos estratégicos, em. alguns dos 
Estados da Federação Brasllelra. 

Acha-se, então, que eu defendo a tese 
de que aquêles ~unlciplos deveriam ter 
permanecido como necessários,_ essen
ciais à segurança nacional? _ 

Não. Acertou o Govêmo em tê-los 
afastado do seu projeto, mas, a· nosso 
ver, não acertou, quando incluiu aquêles 
constantes do projeto, tão discutido, 
violentamente discutido, parlamentar
mente na outra Casa do Congresso· Na~ 
clonai O projeto projetou uma crise na 
própria bancada do Govêrno, que . está 
dividida. O Govêrno, não tendo confian
ça nos seus correligionários, na fideli
dade ao projeto, está usando de_ um mé
todo que assombra: é a Maioria que obs
tl"ul a votação de um projeto, para que 
êsse proJeto não seja ·votado pela pró
pria Maioria. :t.ste fato, sim, que deve 
estar assombrando o Pais inteiro, é .que 
revela que o grande idolo de Nabucodo
nosor tem pés de barro. Aparentemente 
forte, mas forte êle não é. Apresenta-se 
com braços. volumosos, biceps desenvol
vidos, peito másculo, mas os pés não 
têin sustentação, não têm base de sus
tentação - são de barro. 

Mas é um fato. Não há nem mesmo 
acusação, é tão atual e concreto que não 
pode ser contestado. · 

o Govêrno está fugindo de pôr o pro
jeto em votação, porque não confia na 
fidelidade do seu Partido como Partido. 
E o seu Partido lhe está prestando gran
de serviço, e prestaria serviço multo 
maior se. a Liderança tivesse senslblll-

dade para permitir a sua manifestação, 
que seria contrária ao projeto. Contrá
ria ao projeto por quê? Porque, se se exa
minasse, Municiplo por Munlciplo, se se 
apresentassem dados concretos de que 
aquêles Munlciplos, todos êles, estão na_ 
Iminência de uma crise que nós desco
nhecemos, na lriünêncla de um projeto 
que viria ferir a soberania por destruir 
a segurança ·da Nação, eu tenho certe

. za de que, não somente a ARENA, mas o 
próprio MDB, todos unidos aprovariam 
o tal projeto. 

Mas o ponto de partida já foi suspei
to. Cêrca de trezentos munlcipios eram 
necessários ·para a segurança nacional 
e a· segurança nacional, Srs. Senadores, 
dependeria de quem? De um Prefeito 
que, ao mvés de eleito pelo povo, seria 
indicado pelo Governador do Estado, 
nomeado pelo Governador do Estado 
onde se encontre o Municiplo. Mas, isto 
é irrisório, para não dizer ridiculo. Se o 
Prefeito e a maioria dos Prefeitos dês
ses 'munlclplos, considerados como es
senciais à segurança nacional, são do 
partido do Govêmo, se to.dos nós sabe
mos, se os Governadores não se rebelam 
contra o. poder central, multo menos se 
rebelariam os Prefeitos das nossas co
munas, principalmente das pequenas 
comunas,· porque algumas delás são pe
quenlsslmas, · e, assim, multo menos êles 
se rebelariam contra o poder central. 

Por que razão causar-se uma comoção 
politica dêste porte, provocando-se o 
Congresso Nacional, que está se mani
festando contra, pela sua maioria, sem 
distinção partidária? Por que provocar
se a Nação com assuntos dessa natureza, 
quando temos coisas multo mais impor
tantes para resolver? 

· Isto não preocupa pais algum, não 
vem preocupando ·· pais algum em ne
nhuma parte do mundo. Só preocupa o 
Brasil. Então, quando não existe uma 
crise, quando tudo está-se encaminhan
do para entendimentos em tôrno de as
suntos mais Importantes, assuntos, sim, 
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que têm implicações na segurança e na 
soberania nacional, desperta-se o Bra
sil para uma luta em tôrno de 68 Muni· 
ciplos de dez Estados, jogando-se o 
Brasil numa confusão politica. nos meios 
parlamentares. Não por causa de alguns 
dêsses mun1ciplos, que não têm s1gn1f1-
cação eleitoral nenhuma, mas em tômo 
de prlnciplos, ].)orque é principio que está 
em jôgo, e nada mais que um principio. 

O Sr. José Gufomard - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. AURf:LIO VIANNA....:, V. Ex. a tem 
o aparte com multo prazer para mim. 

O Sr. José Gufomard - Eminente Se
nador, a ponderação que eu la fazer a 
v. Ex.a já foi bastante respondida. atra
vés do seguimento de seu discurso ... 

O SR. AURf:LIO VIANNA - Multo 
obrigado. 
· O Sr. José Gulomard - V. Ex. a apon

tou isto como um fato democrático e é 
só o que houve de mais importante. o 
apoio ao Govêmo, a solidariedade não 
quer dizer que seja total ou em tudo; 
seria a negação da Democracia. O que 
se passou foi o fato de que nãQ se é obri
gado a apoiar tudo que vem do Planalto, 
pelo simples fato de ser um pensamen
to politico do Poder Legislativo. V. Ex.a 
disse multo bem que se trata de fato 
democrático, e nada mais · é que isto -
um fato democrático. 

O SR. AURf:LIO VIANNA - Como 
V. Ex.a verifica há, realmente, um en
tendimento, fruto da compreensão · na
tural entre nós. Quando dizia eu, no 
Inicio, que essa atitude do poder politi
co deve ser anallsada pelos dirigentes da 
Nação; ·quando eu chamei a atenção 
para De Gaulle, e queiramos ou não 
queiramos,. aceitemos ou não aceitemos 
as suas teses, êle tem a estrutura· dos 
grandes lideres, dos grandes estadistas 
(Multo bem!); quando chamei a· aten
ção para um homem que se submete ao 
voto do Parlamento e só deseja gover
nar a. Nação se manifestamente a favor 

,da. sua politica. e ai enfrenta tudo, eu 
queria. dizer, realmente, que estamos num 
estágio em que os nossos dirigentes de
vem ser sensíveis às manifestações das 
duas casas do Congresso Nacional. Por 
que, na verdade, ninguém se deve admi
rar numa · Democracia., quando uma. 
Oposição apóia a.tos dos seus adversários 
como ninguém se devei.ia. admirar quan
do governistas dissentem de atos do Po
der Executivo ao qual êles estão ligados 
particular e principalmente num siste
ma. de transição como é o sistema bra
sllelro, num período de transição como 
revela o em que nós nos encontramos. 

Anallsando o problema Munlciplo por 
Mun1cip1o, os próprios mWtares ficariam 
assombrados -não há outro têrmo: se 
alguém dissesse, como simples argumen
to: "a cidade do Recife, que fica no lito
ral, é uma. cidade essencial, neceasárla 
à segurança nac1ona1", estaríamos de 
acôrdo. Mas, dissesse: "dever-se-la cas
sar-lhe a autonomia por isso", seríamos 
contra. Porque não haveria lógica nisso, 
em se tratando de uma. cidade-sede de 
região m111tar, uma cidade que abriga 
um corpo de tropas policiais da mais 
alta. categoria, em preparo e em disposi
ção de luta; uma cidade que possui um 
povo que traz na alma o nacionalismo 
nativista, que ninguém desconhece .. 

O Sr. José Gulomard - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURf:LIO VIANNA - Com pra
zer. 

o Sr. José Gufomard - Aqui, eu falo 
como representante do meu Estado. 
Quando essa região foi Incorporada não 
se pensou em Prefeitos nomeados ou .em 
Prefeitos eleitos. Na verdade, não .havia 
nem Prefeitos nomeados nem eleitos na
quela região. O que· havia era a presen
ça d'e patriotas, de gente nossa ... 

O SR. AURf:LIO VIANNA - Exato. 
Segurança, particularmente. 

O Sr. José .Guiomard - . . . e que con
seguiu multo mais do que se estivesse 

• 
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procedido em questão apenas de origem, 
de nomeação. :mies sozinhos, quase que 
sàzinhos, fizeram o que o Brasil todo re
conhece - incorporaram à nossa Pátria 
150 mil quilômetros quadrados, sem nin
guém perguntar qual a origem dêsses 
patriotas ou função que exerciam. :m&se 
é um fato de verdadeira segurança na
cional, em qualquer tempo. e em qual
quer época. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA ·- Exato. A 
Exposição çle Motivos cita o caso do Es
'tado de Mato·Gr.osso, as fronteiras com 
a Bolivia e o Paraguai com as quais te
nios tido divergências em tõmo de ·li
mites. Mas, a substituição de um Prefeito 
eleito pelo povo daquelas comunas, por 
um; nomeado pelo Govemador do Esta
do, com sanção do Presidente da Repú
blica, alteraria o problema? Na verdade, 
é· até irrisório~· o. que traria segurança a 
nós seria a certeza. doutros paises de 
que, particularmente na zona de frontei
ra, nós teriamos fôrças armadas à altu
ra para repelirem qualquer agressão. 

Vamos falar uma. outra linguagem: 
todo o Brasil é zona de segurança. na
cional, porque dificilmente se encontra 
no mundo um pais com fronteiras ma.ri
timas e fronteiras terrestres como o 
Brasil São milhares de quilômetros de 
fronteira que nós temos, limitando-nos 
não com um, mas com diversos outros 
pa!ses. 

O Sr. José Galomard - Todos os pai
ses da América do Sul ... 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - Menos 
dois, o Chile e o Equador. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Sena
dor, não esqueça. nossas fronteiras aéreas, 
também, porque há o caso dos contra
bandos. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - Exata
mente. Então ninguém vê, os Deputados 
não vêem, os Senadores não vêem ra
zões profundas que os levassem a elimi
nar a auto1;1omia - e que tipo de auto
nomia! - dêsses Municípios, tirando-se-

lhes o direito de escolher nas umas o 
seu Prefeito. 

o caso de Duque de Caxias, onde fica 
a Refinaria de Duque de Caxias. Ora, se 
a substituição de um Prefeito de Duque 
de. Caxias por um prefeito nomeado pelo 
Govemador do Estàdo do Rio, com a 
sànção do Presidente da República, im
plica-se na segurança nacional naque
le Estado, perguntaria: - Do outro lado 
·de Duque de Caxias; que Estado existe? 
- O da Guanabara. 

se o Prefeito de Duque de Caxias Im
pedisse, por ser nomeado pelo Presidente 
da República, uma Invasão. da Refina
ria de Duque de Caxias, e partisse da 
Guanabara a Invasão? Não é por Isso! 
Então; por que é? Não é por coisa ne
nhuma~ Irei partindo de análise em aná
lise; demonstrando por A mais B que as
sessOres, maus assessOres estão colocan
do mal o nobre e ilustre Presidente da 
República, o Marechal Arthur da Costa. 
e Silva. Porque, se houvesse certeza cer
ta da. tese que se defende na Exposição 
de Motivos que aqui se encontra e que é 
a base de sustentação argumentativa do 
Projeto n.0 14, de 1968, acontecesse o que 
acontecesse, o Govêmo teria.mantido os 
300 ou quase 300 Munlciplos,. como ne
cessários à segurança. . nacional, pela 
substituição do prefeito - o que, con
tinuo dizendo, é Irrisório. 

Seria melhor distribuir tropas federais 
por êsses 68 municípios para apoiarem o 
prefeito. Não há. relação de causa e efei
to entre prefeito e tropas federais para 
garantirem a .segurança nacional em 
qualquer Munlciplo. 

Seria multo valiosa a continuação da 
politica do Ministro · do Interior, que 
conclama. que está executando um tra
balho, que desejamos. ·.tenha pleno su
cesso e que venha evitar a ocupação de 
vastas áreas do território nacional por 
grupos estrangelrosrque procuram lo
cupletar-se das nossas riquezas. E não 
me consta que nenhum dêsses Municí
pios esteja nessas zonas onde existem 
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grandes riquezas em potencláÍ, donnln
do no ventre da terra e, multas delas, 
levadas de contrabando para outros pai
ses, como é públlco e notório e, inclusi
ve, através de declarações de Chefe de 
Policia, de elementos que servem à atual 
administração e que serviam na época 
da administração Castello Branco. 

Seriam multo mais interessantes pro
vidências imediatas para que o estran
geiro não ficasse em estado de admira
ção, de estupefação profunda diante das 
denúncias de órgãos do Govêmo, como 
no caso do Mlnlstérlo da Justiça, através 
do seu titular, de 1/5 do território bra
sllelro já está vendido a estrangeiros. 
Um quinto do território brasllelro I li: 
aquêle quinto que está em segurança na
cional, provàvelmente. li: por causa da
quele quinto que outras potências pode
rão exigir do Brasil certos e·. determina
dos prlnciplos, visando a certos. e deter
minados objetlvos. 

Cheguei da Tallândia: trinta mllhões 
de habitantes. Nação em franco progres
so. Dizem que depois do Japão é o País 
que mais progride na Asla. Creio que o 
Mlnlstro das Relações Exteriores daque
le Pais, ou melhor, o Primeiro-Ministro 
estêve ·aqui. A TallAndla é uma jóia in
crustada no Oriente. Nunca vi um povo 
amar tanto a terra e tratá•la tão bem. 
li: um verdadeiro jardim ·produzindo, 
produzindo, produzindo. A Irrigação é 
alguma coisa que impressiona. Moeda 
estável.· 

A Tailândia não permite que um metro 
quadrado do seu território, das suas ter
ras, pertençam a estrangeiros. O estran
geiro pode participar do processo de ln
dustriallzação da Tailândia, mas não 
pode possuir uma polegada do território 
tallandês. Chegam a tal ponto que,· se 
uma mulher tallandesa casar~se com 
estrangeiro, ela perde o direito à terra 
que possula à época do casamento. 

Possui o País ainda uma imensa área 
de terras que não está sendo cultivada. 
Não se diga,· portanto, que é à falta de 

terra que êles tomam essa providência. 
Foram precavidos. 

Sr. Presidente, só agora tive oportu
nidade de manifestar-me sõbre êsse as
sunto, e acreditamos ainda no bom-sen
so do Chefe do Govêmo. 

Formou-se uma crise. Poderíamos, nós 
da Oposição, alegrar-nos com a crise 
surgida no Partido governlsta, mas, 
como nos julgamos equlllbrados, acha
mos que todos nós estamos no mesmo 
barco, velejando e singrando águas em 
revolta, e que, se o barco fizer água e so
çobrar, soçobraremos todos. 

Outro ponto de atrito é o projeto das 
sublegendas, mas que não vou analisar 
agora. Irei a êle referir, referindo tam
bém ao trabalho da comissão que o exa
minou e que, ao final, apresentou um 
substitutivo que nos foi distribuldo, há 
pouco. Fica para outra oportunidade a 
anállse. Mas, Sr. Presidente, ou o nosso 
Govêmo toma uma posição mais defi
nida, mais clara, acêrca dêsses proble
mas que, diante dos grandes problemas 
nacionais, são pequenos - são os peque
nos problemas que mais destroem, que 
mais aniqullam - ou não sabemos para 
onde irá êste Pais! 

Lutou-se aqui, lutou-se,· lutou-se, 
quando do projeto dos ociosos. Estamos 
lembràdos. O Govêmo fechou a questão: 
se aquêle projeto fõsse aprovado imedia
tamente, !riamos ter uma economia, no 
Brasil, que seria uma das razões para 
diminuirmos o tremendo deficit de caixa 
que nós temos, que vai a· mais de um 
trllhão de cruzeiros novos. 

A luta agitou o Pais. As discussões 
foram intermináveis. Ministros compa
receram ao Congress·o, democràtlcamen
te prestaram informações e defenderam 
os seus princípios. E hoje, nos principais 
jornais do Brasll, em letra de fôrma: 

"Ocioso não vai pedir licença. Nos 
corredores dos edifícios públlcos, os 
servidores consideram a llcença com 

·50% dos vencimentos uma piada de 
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mau gôsto. Frisam que são poucos os 
que pedirão tal licença. E argumen
tam: se há ociosos, a culpa é do Go
vêmo. Quem tem dois empregos, não 
pode viver apenas com um. Daí o 
sacrifí,~!oi'. · 

E multo poucos estão pedindo licença, 
ou . com vergonha de serem apontados 
como ociosos, ou porque não lhes inte
ressa. Se não estão trabalhando - como 
declarou, aqui, um dos. Ministros - e 
ganham 100% sem comparecer à repar
tição, portanto, sem· trabalhar, e, ainda, 
lá fora, outros' .loo'%, ou aquilo que lhes 
cabe do trabalho que exercem. · 

· Mas, nós dizíamos, elementos do pró
prio Govêrno não diziam, todos nós não 
alertávamos? ... · · 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.• um aparte? 

O SR. .AURI'!:LIO ~A ....; Com 
grande prazer, Senador Argemlro de FI
gueiredo. 

O Sr. Arremlro . de Figueiredo - Nós 
estamos, neste ponto, Senador .Aurélio 
Vianna, de consciência tranqillla. No 
pensamento de colaborar com a admi
nistração, isto é, de servir ao País, ad
vertimos ao Govêrno, advertimos a todos 
aqúêles ·que tinham pontos de vista con
trários, advertimos à Comissão, da qual 
fizemos parte, e a questão se resumia 
num ponto de viSta de bom-senso. Nin
guém poderia admitir que tivesse .êxito 
·o projeto, ou a lei que ora está em· ·vigor. 
Não seria. admissível, logicamente, que 
um funcionário daqueles considerados 
ociosos por não trabalharem, deixassem 
de perceber 100% do ordenado, 'que es
tavam percebendo sem trabalhar, para 
deixarem ·a situação cômoda de ocioso e 
perceber a· metade. deis 'vencimentos, na 
busca da lniclativa privada, na busca de 
colocação fora da administração federal. 
:Blste é um ponto. Outro, que há de ter 
s!gnlflcação é que sairiam das reparti
ções federais os mais competentes, per
cebendo lá fora 50% do Govêrno, para 

obterem, no prazo da lel, uma situação 
financeira melhor. Nestas condições, o 
Estado ficaria preterido no trabalho efi
ciente dos mais capazes; os incapazes 
não sairiam e não sairão, porque a si
tuação mais cómoda é exatamente esta: 
permanecer no cargo percebendo a to
talidade dos vencimentos. 

O SR. AURI'!:LIO VIANNA - Já acon
teceu o primeiro caso. Os jornais noti
ciaram, à farta, que um técnico de alto 
nivel solicitou licença, baseando-se. na 
Lel dos Ociosos, porque .recebera convi
te de uma. Instituição de São Paulo, que 
lhe pagaria mais do que êle está perce
bendo como funcionário. Trata-se de 
um funcionário de trinta a.nos e, segun
do os jornais, um dos gra.ndes funcioná
rios dêste Pais. :Blle declarou: peço a li
cença baseado na lel, porque não tenho 
o que fazer na repartição onde me en
contro hoje. 

Creio que a vergonha foi tanta que os 
jornais também noticiam que lhe nega
ram a licença. . 

O Sr. Aario Stelnbruch - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. AURI'!:LIO VIANNA - Chegamos 
a. êsse ponto, ·em que aquêles que leva
ram o Congresso Nacional a votar essa 
lel Já estão como que envergonhados da. 
sua. aplicação. Tem ·o aparte o Senador 
Aarão Steinbruch. 

O Sr. Aario Stelnbruch- ou· mesmo 
os funcionários de solicitá-la, porque um 
funclonãrio. requer a licença. baseado 
nessa. lel e assim, êle próprio se confes
sa ocioso. Causou até estupefação, quan~ 
do fui indagado sôbre: êsse assunto nos 
países que percorri. o ·próprio Govêmo 
reconhece que tem fuÍI.clonârios ociosos 
e, ao invés de fazê~los trabalhar, quer 
afastá-los com metade· dos vencimentos. 
li: um caso sul gen~rls, na . história mun
dial. o Govêrno 'proclama que M fun
cionários ociosos, não lhes dá trabalho 
nem função e, ao mesmo tempo, tam
bém continua a admitir novos emprega-



-363-

dos, na base de contratos, .de recibos, etc. 
t:sse funcionário. a que V. Ex. a se refe
riu dizia que estava constrangido a pedir 
a llcença, porque, meninos, mocinhas, 
apadrinhados, Iam galgando ·posições 
multo mais Interessantes do que êle, ve
lho servidor há 30 anos, especializado 
em assuntos até administrativos. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Exata
mente. Voltamos de uma longa. viagem. 
Desculpem-nos a referência, mas a nos~ 
sa consciência está tranqülla. Viajamos, 
observamos, vamos prestar o nosso rela~ 
tório na próXima semana sõbre o que 
observamos. Visitamos fábricas, lndús
.trlas, organizações do Estado, vimos pai
ses que estão tentando resolver .os seus 
problemas de maneira até heróica, · esti
vemos em paises que admitem e defen
dem a economia privada como base fun
damental da sua filosofia, mas que, ao 
mesmo tempo, constroem grandes In
dústrias, como a Indústria de constru, 
ção de aviões que há no Japão, com ca
pital do Estado consorciado com capi
tais privados, 60% do Estado e 40% de 
capitais privados. E . a fábrica funciona 
de tal maneira que está fornecendo 
aviões a diversos pafses do mundo, in
clusive ao Brasil. E funciona de tal ma
neira e os aviões são tão bem aceitos 
que tôda a sua produção para daqui a 
três anos já está comprometida; todos 
os aviões que a fábrica construir em 
1969, 70 e 71 já estão vendidos. Uma ex
periência para nós, quando continuam 
ai apregoando que deveremos vender 
a Fábrica Nacional de Motores, porque 
só a economia privada é que .resolve. 
Há quem advogue a ·tese de ·que Volta 
Redonda também deve ser vendida · e, 
ainda, há quem advogue a tese de que a 
Petrobrás deve desaparecer na fo:-ma da 
sua composição atual .. E, pior ainda, .há 
quem advogue a tese de. que emprêsas 
como a Fábrica Nacional de Motores 
devem ser vendidas a grupos · estrangei
ros. 

O Sr. Aarão Steinbruch - E parece, 
nesse ponto, que o grupo Italiano que 

está querendo ·adquirir a Fábrica Na
cional de Motores não vai pagar nada 
e ainda quer transferir tôda a maqui
naria para a Argentina. 

O SR. AURtLIO VIANNA ~ Então, 
vamos apresentar exemplos de palses de 
grande progresso,. allados dos Estados 
Unidos da América do Norte. Os seus 
mà!ores a:llados, e que estão adotando a 
politica a que me referi, em certos e de
terminados. casos, admitem e promovem 
o cionsorciamento do capital do Estado . . ' . 

com o capital privado, ·com resultados 
altamente positivos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ter
mino, formulando o meu desejo de que 
se encontre uma salda para esta crise 
que nos palses mais avançados não seria 
crise, não teria nem sido suscitado o 
problema; para esta crise que está le
vando o Congresso a uma posição multo 
má perante o nosso povo: êste caso dos 
municfpios que querem conSiderar como 
zona de Segurança Nacional e êste outro 
menos profundo, mas no espaço de gran
de repercussão politica, que é. o projeto 
das sublegendas, asstinto que está preo
cupando, êste é o têrmo, tôdas as áreas 
do Congresso Nacional; assunto que está 
fazendo com ·que nós, da Oposição, olhe
mos ·com natural respeito para aquêles • 
homens do outro partido, que sentem a 
gravidade do problema e estão envian
do esforços para bem equacioná-lo, para 
melhor resolvê-lo. 

Sr. Presidente, era o que tínhamos a 
dizer. (Multo bem!· Multo bem!) 

Comparecem mais os Sra. Sena
dores: 

. José Gulomard- Oscar Passos
Arthur Vlrgillo - Pedro Carneiro -
Lobão da Silveira - Achllles Cruz 
- Sebastião Archer - Dlnarte Ma
riz - Pessoa de Queiroz - Arnon 
de Mello - Llno de Mattos - Fi
linto Müller - Mem de Sá. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 
· Discussão, em tumo único, da Re

dação Final (oferecida pela Comis
são de Redação, como conclusão de 
seu Parecer n.0 433~ de 1968) da 
emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 45, de 1968 (número 
1.061-B-68, na Casa de origem'), que 
altera o I 1.0 , do art. 1.0 , e alinea c, 
do art. ~.0,.da Lei n.o 3.365, de 1.o de 
dezembro de 1967, que cria a Supe
rintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste (SUDECO), e 
dá outras providências. 

Em discussão a redação final <Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. 
<Pausa.> 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requeri

mento para que a redação final seja 
submetida a :votos, é a mesma dada como 
deflnltivamente aprovada, independen
te de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Depu
tados. 

Designo o Sr. Senador Antônio Carlos, 
Relator da matéria na Comissão de Pro
jetas do Executivo, para acompanhar, 
na Câmara dos Deputados, o estudo das 
emendas do Senado. 

li: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N.0 433, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n,0 45, de 1968 (n,0 1.061-B-68, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Alvaro Mala 
A Comissão apresenta a Redação Fi

nal da Emenda do Senado ao Projeto de 

Lei da Câmara n.o 45, de 1968 <número 
1.061-B-68, na Casa de origem), que al
tera o § 1.o, do artigo 1.o, e alinea e, do 
artigo 6.0 , da Lei número 5.365, de 1.o 
de dezembro de 1967, que cria a Supe
rintendência do Desenvolvimento da Re
gião Centro-Oeste (SUDECO), e dá ou
tras providências. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente. -
Alvaro Mala, Relator. - Mem de Sá -
Lobão da SUveira. -

ANEXO AO PARECER 
N.0 433, de 1968 

Redação Final da Emenda do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n,o 45, de 1988 (n.o 1.081-B-88, na 
Casa de origem). 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde à Emenda n.o 1-CPE) 

Ao art. 2.o 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 2.0 As alineas a e e,· do artigo 
6.0 , da Lei n.o 5.305, de 1 de dezem
bro de 1967, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

a) Mlnlstérios da Agricultura, Co
municações, Educação e Cultura, 
Fazenda, Indústria e Comércio, 
Minas e Energia, Plànejamento, 
Saúde Transportes e Trabalho e 
Previdência Sociál. 

c) Estados de Goiás e Mato Grosso 
e Território Federal de Rondô
nia." · 

A ementa: 

EMENDA_~N.o 2 
(De Redação) 

Onde se lê: · " • . . e alinea e " • o • , 

Leia-se: " . . . e aUneas a e c ... 
- '· 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 

-Item 2 
Discussão, em turno único, da 

Redação Final (oferecida pela Co-
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missão de Redação, como conclusão 
do seu Parecer n.0 434, de 1968) das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara número 43, de 1968 
(n.0 1.081-B-68 na casa de origem), 
que dispõe sôbre a aplicação aos Es
tados e MuniClpios das normas rela
tivas às licitações previstas, no De
creto-lei n.0 200, _de 25 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sôbre a organi
zação da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa, e dá outras provi
dências. 

Em discussão a redação final. <Pausa.) 
Como não há manifestação da Casa, 

dou a discussão como encerrada. 

Na forma do projeto anterior, tendo 
sido a discussão encerrada sem emen
das e não havendo requerimento para 
que seja submetida a votos a redação 
final, é ela definitivamente aprovada, 
Independente de votação. 

A matéria volta à Câmara dos Depu
tados. Para acompanhar o estudo das 
emendas na Câmara, designo o Sr. Se
nador Mem de Sá, que foi o Relator da 
matéria na Comissão de Projetas do 
Executivo. 

:1!: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N.o 434, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ· 
mara n.o 46, de 1968 (n.0 1.081·8-68, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

A Comissão apresenta a redação' final 
das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 46, de 1968 (número 
1.081-B-68, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre a apllcação aos Estados e 
Municípios das normas relativas às 11-
citações previstas no Decreto-lei n.0 200, 

de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes. para a Re
forma Administrativa, e dá outras pro-
Vidências. · 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente -
Alvaro Maia, Relator - Mem de Sá -
Lobão da snvelra. ' 

ANEXO AO PARECER 
N.o 434, de 1968 

Redação flnàl das emendas do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 48, de 1968 (n.0 1.081-8-68, na 
Casa de origem). 

EMENDA N.0 1 
(Corresponde à Emenda n.0 1-CPE) 

Ao art. 2.0 

Acrescente-se, in fine, o seguinte. 

". . . não podendo os Estados, os 
Municipios, as Capitais e os que ti
verem população superior a 200.000 
(duzentos mil) habitantes exceder a 
50% (clnqüenta por cento), e os de
mais Municípios a 25% (vinte e cin
co por cento) daqueles limites." 

EMENDA N.0 Z 
(Corresponde à Emenda :ri.0 2-CPE) 

Suprima-se o art. 3.0 

EMENDA N.0 3 

(Corresponde às Emendas n.0s 3 e 
4-CPE) 

Acrescente-se ao projeto o seguinte 
artigo: 

"Art. 5,0 - Os §§ 4.0 5.0 e 6.0 do ar
tigo 127 do Decreto-Lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967, passam a viga-

. rar com a seguinte redação: 

"§ 4.o - Convite é a modalldade 
de licitação entre interessados no 
ramo pertinente ao objeto da lici
tação, em número mínimo de três ou 
cinco, sempre que, na praça local ou 
noutras, se assim aconselhar o in-· 
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terêsse público, existir número maior 
. de concorrentes ou Interessados, es

colhidos anualmente pela unidade 
administrativa, dentre relações for.: 
necldas pela associação de classe 
correspondente, onde existir. Os In
teressados serão convocados por es
crito com antecedência mlnlma .de 
quatro dias úteis, excluindo .o da 
entrega .da convocação.· · 

§ 5.0 -Quando .se tratar de com
pras ou serviços, cabe realizar con
corrência, se o seu vulto fôr Igual ou 
superior a mil vêzes o valor do· maior 
salârlo-mfntmo mensal: tomada de 
preços, se Inferior àquele valor e 
Igual ou superior a élnqüenta vêzes 
o valor do maior salârlo-mintmo 
mensal; e convite, se Inferior a cln
qüenta vêzes o valor do maior salâ
rlo-mfntmo mensàl, ' observado o 
.disposto na a,llnea i, do § 2.0 do ar
tigo 126 .. 

§ 6.0 - Quando se tratar de obras, 
caberá realizar concorrência, se o seu 
vulto fôr Igual ou superior a duas 
mil vêzes o valor do maior salárlo
mfnlmo mensal; tomada de preços, 
se Inferior àquele valOr e Igual ou 
superior a .duzentas vêzes o valor do 
salárlo-mfnlmo mensal, observado o 
disposto na allnea I, do § 2.o, do ar-
tigo 126." · 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
-Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

· Não hâ mais oradores Inscritos. <PallSa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, anunciando para a 
plóxtma a seguinte 

ORDEM DO DIA · 
1 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 35, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Pe
reira Dlniz, que mantém as coope-

rativas de crédito elevado e longo 
funcionamento (em regime de ur
gência, nos térmos do art. 326, n.o 5 
c, do Regimento Interno), depen-

. dendo de 

PARECERES das Comissões 

- de Constituição e Justiça e 
- de Economia. 

2 

Discussão, em turno único, da Re
dação Final (oferecida pela Comis
são Dlretora como conclusão de seu 

. Parecer n.0 453/68), do. Projeto de 
· ·Resolução n.0 38/68, que exonera, a 

pedido, Rubens Ribeiro, Guarda .de 
SeguranÇa, PL-9, do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal. 

3 

Discussão, em turno único, da Re
dação Final (oferecida pela Comis
são Diretora como conclusão de seu 
Parecer n.0 454/68), do Projeto de 
Resolução n.0 39/68, que toma sem 
efeito · a nomeação de Ayrton Cor
deiro de .Oliveira, candidato hab111-
tado em concurso público, para o 
cargo de Auxiliar· Legislativo. 

4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 47, de 1968 
<n.0 1.080-B-68, na Casa de origem), 
de Iniciativa do Sr. Preside11te da 
República, que ·modifica dispositivos 
da Lei n.0 5.227, de 18. de janeiro .de 
1967, que · dispõe sôbre a politica 
· econômlca . da borracha, regula sua 
execução e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 
411. e 422, de 1968, das Comissões: 

;.;_ de Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sess(io às 16 horas e 10 

minutos.) 



93.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 
em 27 de maio de 1968 

PRESIDl!:NCIA DOS SRS. AARliO STEINBRUCH, .GUIDO MONDIN, VASCONCE-
LOS TORRES E AT'liLIO FONTANA . 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Arthur Virgilio - Pedro Carneiro -
Menezes Pimentel - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Paulo Torres 
- Aarão Steinbruch - Vasconcelos 
Tôrres - Aurélio Vianna - AttWo 
Fontana - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 13 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é, sem debates, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'O'BLICA 

Restituição de autórrafos de projeto de 
lei sancionado: 

- N,o 194/68, {n.0 de origem 307/68) 
de 22 do corrente mês - autógra
fos do Projeto de Lei n.0 1.162-B/68 
na Câmara e n.0 58/68 no Senado, 
que reajusta os vencimentos' dos 
servidores da Secretaria e dos Ser
viços Auxiliares do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, e dá 
outras providências. {Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.440, de 
22-5-68.) 

OFICIO 

DO 1.0-SECRET.ARIO DA CAMARA DOS 
DEPUTADOS 

- N.0 02284, de 23 do corrente - co
municando a aprovação, sem emen
das, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 44/68, que· dispõe sôbre o rea
justamento dos aluguéis de imó
veis, locados para fins residenciais 
depois da vigência da Lei n.0 4.494, 
de 25-11-64. <Projeto enviado à 
sanção ·em 23-5-68). 

O SR. PRESIDENTE {Aarão Steln
bruch) .....:. A Presidência recebeu ofício 
do Sr. Ministro da Fazenda, solicitando 
prorrogação do prazo para resposta aos 
seguintes Requerimentos de Informa
ções: 

- N,0 143/68, de autoria do Senador 
J Ç>Sé Ermirio; 

- N.0 310/68, de autoria do Senador 
· Aarão Stelnbruch; · 

- N.0 312/68, de autoria do Senador 
Llno de Mattos; 

- N.0 313/68, de autOria do. Senador 
Raul Giuberti; 

- N.0 319/68, .de autoria do Senador 
Lino de Mattos. 

S.e não houver objeção, esta Presidên
cia considerará 'prorrogado por 30 dias 
o prazo de resposta dos citados Reque
rimentos. {Pausa.) . 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 
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O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - A Presidência recebeu respos
tas aos seguintes Requerimentos de In
formações: 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

- N.0 193/68, enviada pelo Ministro da 
Aeronáutica (Aviso n.0 ••••••••••• 

004/GM-2/195R, de 16-5-.68). 

De autoria do Senador Aarão Steinbruch 

- N.o 233/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 361,' de 23-5-68). 

- N.0 234/68, enviada pelo Ministro do 
Trabalho e Previdência Social (Avi
so n.0 362, de 23-5-68). 

Sôbre a mesa, projeto de lei que será 
lido pelo Sr. 1,0 -Secretárlo. 

1!: lldo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 53, de 1968 

Altera a redação do 11 1.0 do art. 
67 da Lei n. 0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdên
cia Social), relativamente à data da 
entrada em vigor dos reajustamen
tos dos benefícios em manutenção. 

O Congresso Nacional decreta: . 

Art. 1.0 ~ O § 1.0 do art. 67 da Lei 
n.0 3.807, de 26 de· agôsto de 1960, pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"li 1.0 .- O reajustamento· de que 
trata êste artigo, arredondado o to
tal obtido para a unidade de mllhar 
de cruzeiros imediatamente supe
rior, será devido a partir da data 
em que entrar em vigor o nôvo sa
lário-minlmo, devendo começar a 
ser pago até sessenta dias após." 

Art. 2.0 -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O problema do reajustamento dos va
lôres dos beneficias em manutenção é 
dos mais complexos e dlflcels da Previ
dência Social 

As fórmulas mais variadas são utili
zadas pelos diversos palses do mundo 
para a sua solução. 

o que se deseja é a manutenção do 
valor dos mencionados beneficias em 
corespondêncla com o poder aquisitivo 
que o mesmo possuia à época da sua 
concessão, a fim de evitar-se venham os 
aposentados ou pensionistas a · sofrer 
vicissitudes, face à desvalorização da 
moeda. 

Recentemente, pelo Decreto-Lei n.0 

66, de 1966, o art. 67 da Lei n.0 3.807, de 
1960, que trata da matéria, foi altera
do, mudando-se completamente o siste
ma. até então em vigor. 

A nova fórmula adotada parece ser 
melhor que a anterior, tudo Indicando 
possa produzir resultados mais eficien
tes - isso, entretanto, só poderá ser 
constatado com o correr dos tempos. 

Acontece, entretanto, que, na .nova 
redação dada ao art. 67 da Lei Orgâni
ca, foi introduzido um parágrafo 'nôvo, 
contendo disposição que consideramos 
Injusta e, mesmo, contrária ao espirlto 
do artigo, pois estabelece que o reajus
tamento somente "vigorará sessenta 
dias após o término do mês em que en
trar em vigor o nôvo salárlo-minlmo". 
Com essa medida, o reajustamento é 
adiado quando mais necessário se faz, 
ou seja, quando ocorre aumento do sa
lárlo-minlmo e conseqüente aumento do 
custo de vida. Esaa . prorrogação, con
forme o caso, pode· .. ser mesmo, de no
venta dias e não de sessenta, uma vez 
que êsse prazo é contado após o térmi
no do mês em que fôr concedido o au
mento do salário-minlmo. Durante êsse 
periodo os aposentados e pensionistas 
ficam sem condições de manter o seu 
nivel de vida, face à perda do poder 
aquisitivo do valor dos seus beneficlos. 
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A medida preconizada na proposição 
é a que mais se coaduna com os objeti
vos da previdência social, dentro do 
bom-senso e do equilibrio que devem 
preponderar nesse setor. 
. O projeto estabelece que o reajusta
mento será devido a partir da data em 
que entrar em vigor o nõvo salário-mi
nimo, devendo o mesmo ser pago até 
sessenta dias após. ll:sse periodo é sufi
ciente para a realização dos cálculos 
indispensáveis pela Administração da 
Previdência Social. 

Não há, evidentemente, qualquer in
jurldlcldade ·ou Inconstitucionalidade no 
projeto, que altera, tão-sõmente, norma 
legal em vigor, dando-lhe nova orienta
ção, mais juridlca e perfeita. 

A' medida, como se vê, é justa, huma
na e correta, razão pela qual merecerá, 
sem dúvida, a aprovação do Congresso 
Nacional. 

Sala. das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Legislação Social e de Fi
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Aa.rão Steln
bruch) - O projeto Irá às Comissões 
competentes. <Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimentos de Infor
mações que serão lidos pelo Sr. 1.o.se
cretárlo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO. 
N.o 5'781 de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma. da preceituação 

regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das Co
municações - DCT - quais as provi
dências tomadas para solucionar a · vo
lumosa quantidade de processos de rea
daptação que, devidamente Informados 
e aprovados, estão à espera de decisão 
por parte do Sr. Presidente da República. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 5'79, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das Mi
nas e Energia - PETROBRAS - sôbre o 
seguinte: 

a) Quais os motivos que levaram a 
Fábrica de Borracha Presidente 
Vargas a demitir funcionários, in
clusive alguns que tiveram ganho 
de causa na Justiça do Trabalho? 

b) Estão previstas novas demissões? 
Por quê? A quantos atingirá? 

c) Existem estudos visando a redu
ção do número de empregados? 
Qual o . número de empregados 
antes das primeiras demissões e 
qual o número considerado ideal 
nos mencionados estudos? 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 580, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
. regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da Fa
zenda ..:.. Banco do Brasil S. A. - se 
existem planos para instalação de Agên
cia em Laje do Muriaé, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. o 581, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro,. na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da Agri
cultura, sôbre o seguinte: 

1) Existem planos ou convênio para 
fornecimento de vacinas contra o 
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Carbúnculo Sintomático, que ata
ca os rebanhos, ao Município de 
Bom Jardim, no Estado do Rio de 
Janeiro? 

2) Pretende o Ministério fornecer 
viaturas aos seus funcionários no 
referido Município, para que pos
sam desempenhar a contento 
suas funções? 

. Sala das Sessões, em 27 de maio de 
·1968. -:- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. 0 582, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o 'Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes- RFF S. A. (E. F. Leopol
dina) -'- se será feita doação de instala
ções, na estação ferroviária de Macuco, 
Município de. Cordeiro, no Estado do Rio 
de Janeiro, para funcionamento do DCT. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 583, de 1968 

Sr. Presidente: 

· Requeiro, na forma da . preceituação 
regimental . vigente; informe o . Poder 
'Executivo, através do Ministério das Ml
. nas e Energia - ELETROBRAS - se foi 
'toma'da alguma medida para instalar luz 
elétrica na Estrada de Madureira, Bair
ro Bela· Vista, em Austin, Município de 
Nova IguaÇu, Estado do Rio de Janeiro, 
uma vez que há mais de um ano os pos
tes estão no chão daquela artéria. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
. N .o 584, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da Baú-

de, se foram constatados surtos epidê
micos no Distrito de Sana, Município de 
Macaé, Estado do Rio de Janeiro, e, em 
caso positivo, quais as medidas adotadas 
a fim de evitar o grassamento dessas 
epidemias? 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 585, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe · o Poder 
Executivo, através do Ministério da Jus
tiça, se tem conhecimento · que. alguns 
Cartórios do Registro Civil não. estão 
cumprindo o que preceituam. o Decreto
Lei n.0 1.356, de 30 de setembro de 1943, 
e a Lei n.0 765, de liJ: de junho de 1949, 
que estabelecem a · gratuidade do regis
tro, mediante atestado de pqbreza, e, 
em caso positivo, quais as medidas que 
serão postas em prática a fim de coibir 
êsse abuso por parte de alguns tabellães 
que aumentam ainda mais o. sofrimento 
dos humildes. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
·1968. - Vasconcelos Tôrres. ·· 

REQUERIMENTO 
N.0 586, de 1968. . . , 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente,· informe o . Poder 
Executivo, através do Ministério da Fa
zenda, por que motivos somente no Es
tado do Rio de Jáneiro se cobra o ICM 
das Farmácias· do INPS, uma vez que as 
mesmas não visam lucro e seus produtos 
são vendidos aos segurados 'pelo preço 
de custo? 

Sala' das Sessões, em 27 de maio de 
1968 . ..::"'Vasconcelos Tôrres. · · · 

REQUERIMENTO 
N.0 587, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o .. Poder 
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Executivo, através do Ministério da In
dústria e do Comércio - Grupo Executi
vo da Indústria Têxtil (GEITEX) o se
guinte: 

1) Quantas emprêsas têxteis tiveram 
seus projetas de eXpansão apro
vados, e seus respectivos nomes, 
no primeiro trimestre de 1968? 

2) Qual o montante, detalhado, por 
emprêsa, que implicará no Inves
timento aprovado pelo GEITEX? 

· 3) Considerando o interêsse nacio
nal em desenvolver o setor têxtil, 
quais os beneficias que foram ou 
estão em vias de ser concedidos, 
principalmente no que concerne a 
impostos, seja o de Produtos In
dustrializados CIPI), seja o alfan
degário para Importação de má
quinas e equipamentos sem slmi
lar no Brasil. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N, 0 588, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do Tra
balho e Previdência Social - INPS -
se foi tomada alguma providência a fim 
de evitar a··constante demora no aten
dimento dos associados daquele Institu
to no Município de Nova Iguaçu, Estado 
do Rio de Janeiro, uma vez que a moro
sidade dos serviços está trazendo sérios 
transtornos aos seus usuários? 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,0 589, de 1968 

Sr. Presidente: 

,., 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das Mi
nas e Energia - ELETROBRAS - se 

foi feito algum convênio com o Estado 
do Rio de Janeiro, para eletrlflcação ru
ral, beneficiando os Municiplos de Ita• 
guai, Mangaratlba, Resende, Itaperuna, 
Lajes do Muriaé, Campos, São João da 
Barra, Teresópolis, Nova Friburgo e ca
choeiras de Macacu, naquele Estado. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres, 

REQUERIMENTO 
N.o 590, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da ·preceituação 
regimental vigente, Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Indús
tria e do Comércio - me - quais os mo
tivos da pretendida venda de usinas de 
beneficiamento de café no Estado do Rio 
de Janeiro e se há possibllldades de, ao 
invés de serem vendidas, serem usadas 
para atender a outros setores da agri
cultura. 

· . Sala . das Sessões, em 27 de maio de 
1968. ·-Vasconcelos Tôrres. · 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Os requerimentos lidos, inde
pendem de deliberação do Plenário, de 
acôrdo com o art. 213-D do Regimento 
'Interno. Serão publicados e, em seguida, 
despachados' pela Presidência. 

H~ requerimento que vai ser lido pelo. 
Sr. 1.0-Secretário. 

l!l lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 591, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeremos que, ouvido o Plenário, re

gistre o Senado Federal, na Ata dos seus 
trabalhos, um voto de congratulações 
com o Professor Euríclides Zerbini, que 
·vem de realizar notável feito no campo 
da cirurgia brasileira, no Hospital das 
Clínicas do Estado de São Paulo, logran
do com êxito, um transplante de coração, 
situando, dêsse modo, a nossa Pátria em 
posição de invulgar destaque na mediei-
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na :mundial, tanto mais pelo fato que 
adotou técnica absolutamente nova nes
se difícil gênero de intervenções cirúr-
gicas. · 

Requeremos; ainda, que desta delibera
ção sejam cientificados o Ex.mo Sr. Pre
sidente da República, o Excelentíssimo 
Sr. Governador do Estado de São Paulo, 
o Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal 
de São Paulo, o Excelentíssimo Sr. Dlre
tor do Hospital das Clinicas de São Pau
lo, a Academia Nacional de Medicina e a 
equipe que auxiliou o Professor Zerbini 
nessa extraordinária demonstração de 
capacidade profissional do médico bra
sileiro. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres -· Aarão 
Steinbruch - Mem de Sá - Guido Mon
din·- José Guiomard. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Saúde.) 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para justi
ficar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
:..... Com a palavra o nobre Senador Vas
concelos Tôrres. 

O SR .. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, srs. Senadores, é pequena a ho
menagem que proponho ao Senado seja 
prestada ao cientista patrício, Profes
sor Euriclides Jesus Zerblnl, com a In
serção na Ata de nossos trabalhos, de 
um voto de congratulações por êste no
tável feito da medicina patrícia. ~ uma 
homenagem insignificante dlarite da 
dimensão do . ocorrido. Mas, há de valer 
pelo fato de que raramente esta· Casa 
do Congresso Nacional faz registras des
ta natureza. Aqui não se funciona na 
base do calendário e dos acontecimen
tos sociais. 

A atuação parlamentar séria Impede 
que certos acontecimentos tenham res
sonância neste Plenário. Mas êste acon
tecimento transcende a órbita do co-

mum na rotina e extrapola pelo fato 
de que, em havendo descrença, nesta 
terra, hoje temos razões sobejas de 
crença. e de confiança naqueles que, 
anônlmamente, nos hospitais e nas uni
versidades, trabalham. pelo engrandeci
mento da nossa. Pátria. 

Desde que o jovem Professor Chris
tian Barnard, em Capetown, no Hospi
tal Groote Schür, realizou com êxito a 
chamada operação de transplante de 
coração vemos que em vários paises ela 
tem sido tentada, como ocorreu nos Es
tados Unidos, na Inglaterra e na Fran
ça, onde, diga-se de passagem, a. pes
quisa científica tem cobertura governa
mental, e o espírito de serviço, que não 
deve ser confundido com o serviço pú
blico, moblllza-se para a coleta de re
cursos a fim de permitir operações que 
demandam um custo imenso e por Isso, 
nos chamados países subdesenvolvidos, 
quase seriam Impraticáveis. 

l!lsses paises, Sr. Presidente, têm .uma 
legislação própria e eu gostaria de assi
nalar - e o faço com um misto de ale
gria e tristeza - que a nossa lei retró
grada impede o transplante, já . que 
proíbe a extirpação de órgãos de cadá
veres para o transplante em sêres vi
vos. E, sem embargo da iniciativa to
mada na Câmara dos Deputados, e ago
ra pelo próprio Presidente da Repú
blica, o que eu gostaria de assinalar, 
aqui, como homenagem ao Professor 
Zerblni, é que a ciência andou . multo 
na frente - nem poderia deixar de ser 
~ do Congresso, de nós legisladores, 
que ficamos mastigando detalhes de or~ 
dem jurídica, questões de nonada. O 
Professor Zerblnl, diante de uma vida 
que se apagava, passou por cima da lei, 
e êste gesto, Sr. Presidente, há de me
recer um elogio dos homens que fazem 
a lei e que, Infelizmente; não compre
enderam o atual momento Cientifico e 
tecnológico que o mundo vive, que a 
nossa Pátria tem que acompanhar. 

Como brasileiro, faço êsse registro com 
.um entusiasmo sem precedentes, porque 
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senti, porque li, porque ouvi dizer e por
que tive a prova, ontem, de que o Pro
fessor Zerbini é um homem modesto. 
Sendo hoje o maior cirurgião cardiovas
cular de tôda a América Latina, tendo-se 
;preparado para êsse feito pioneiro, na 
América Latina, procurou esquivar-se 
àquela onda publicitária, já que o assun
to é, hoje, em todo o· mundo, matéria 
muito procurada por rádios, estações de 
televisão e jornais, porque marca uma 
época nova na medicina mundial. 

Dentro do seu espírito modesto, num 
sábado pela madrugada, com a sua 
equipe - que faço questão de elogiar 
'-- no. Hospital das Clinicas de São Pau
lo, êste jovem mestre fêz, silenciosa
mente, quase que no anonimato, aquilo 
que,. hoje, é motivo de orgulho, de legí
timo orgulho nacional. E não poderia o 
Senado da República ficar indiferente 
ao evento. Quando o homem da rua, o 
jornalista, os deputados federais, e es
taduais, os senadores, quando todos, Sr. 
Presidente, comentam êste fato, envai
decidos, eu entendi que o primeiro pas
so .deveria ser dado neste registro, na 
Ata dos nossos trabalhos, numa home
nagem merecida, a êste homem e ao 
grande Estado de São Paulo, que é, de 
fato, o orgulho da nacionalldade. All, 
na verdade, existe compreensão, existe 
mentalldade, uma formação cientifica 
universitária que permite a reallzação de 
um feito como êste, em relação ao qual as 
palavras são insuficientes para dar a 
medida exata do que representa, como 
avanço, como· um passo à frente que a 
nossa estremecida Pátria acaba de dar 
no terreno cientifico, como resposta di
reta aos descrentes, aos maledicentes, 
aos eternos faladores do nosso subde
senvolvimento, àqueles que Imaginam 
sempre o Brasil roceiro, o Brasil Jeca 
Tatu, acocorado diante da sua infellcl
dade, sem desejo de progredir, de avan
çar. 

Sr. Presidente, acho que todo o Se
nado pensa de modo Igual ao orador, 
que enviou à Mesa o rquerlmento, cer-

to de que mesmo se admitindo a hipóte
se de Insucesso, de qualquer maneira a 
audácia e a competência se conjuga.
ram para situar o Brasil num ponto de 
destaque, no terreno médico, em todo o 
mundo. 

o Pais j ã se destaca no' esporte univer
salmente, contando com figuras de des
taque, nesse jôgo popular, que é o fu
tebol. E foi justamente em São Paulo, 
que surgiu um ídolo do futebol, que 
menciono, sem constrangimento: Edson 
Arantes do Nascimento, conhecido por 
Pelé. Foi ainda em São Paulo que· sur
giu Maria Esther Bueno, que tanto se 
destacou no tênls e o atleta Adhemar 
Ferreira da Silva campeão em salto trí
plice. São Paulo, que representa um des
tino que há de ser cumprido por todo o 
restante da nacionalidade, entusiasma a 
todos nós, brasileiros. E o fato justamente 
de que o cidadão beneficiado, o chamado 
receptor, ser um boladelro de Mato 
Grosso, um homem da hinterlândia, faz 
com que eu elogie ainda mais a perso
nalidade extraordinária do Professor 
Zerblnl. ll:sse homem foi apanhado, se
gundo as crônlcas dão conta, numa des
sas hospedarias que existem em São 
Paulo, onde se abrigam brasileiros que 
fazem desta terra uma nova Canaã, 
pois de fato é a meca de todos aquêles 
que querem recursos para progredir na 
vida. Doente, foi Internado no Hospital 
das Clínicas e, pràticamente desengana
do ficou aguardando a oportunidade de , ' 

salvar sua vida que praza aos Céus seja 
salva. O transplante merece um regis
tro, porque - inclusive coloque! Isto no 
requerimento que enviei à Mesa - a 
técnica é absolutamente nova. Enquan~ 
to o Professor Christian Barnard, em 
Capetown, resfriava o órgão principal 
do corpo humano, que é o músculo car
díaco, aqui, segundo as informações que 
tenho, êle foi tirado ainda quente, e 
embora paralisado no chamado doador, 
foi transplantado sem a técnica mais 
demorada que o Professor Barnard ha
via utilizado na Afrlca do Sul. 
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:tl:ste envaidecimento é multo verde
amarelo, é de todos nós, Quando, nesse 
terreno cientifico, damos um passo des
sa natureza, não poderia deixar o Se
nado da República de fazer êste regis
tro. O Brasil precisa de maior número 
de médicos, pois ainda há lugares onde 
não existe sequer um facultativo, mas 
estou certo de que um acõnteclmento 
como o de hoje Irá despertar vocaclo
nalmente a juventude para uma das 
carreiras mais belas da humanidade, 
que é justamente a profissão médica. 

Sr. Presidente, bem haja essa mão, 
que, serena, de bisturi em punho, fêz 
com que um brasileiro tenha um cora
!;ião nôvo, palpitando dentro do seu pei
to; bem haja a medicina brasileira, em 
particular a paulista, por êste evento ex
traordinário; que em oportunidade fu
tura, o próprio Senado tenha ensejo - e 
esta é a Idéia que lanço aqui - de re
ceber, em sessão solene, êsse cientista. 
pioneiro. 

Não temos condecorações para. dar, 
Sr. Presidente, porque isto compete ao 
Executivo. E, já daqui, me abalanço a 
pedfr ao Presidente Costa e Silva que, 
sem maiores delongas, inclua o Prof. 
Euríclides Jesus Zerblni, na. Ordem Na
cional do Mérito, aliás, em tôdas as Or
dens que ainda funcionam neste Pais, 
não só na área. civil como na. milltar. 
· :S:sse homem passou, hoje, a uma ca
tegoria especial; passou a ser querido, a 
ser venerado e a constituir um motivo 
de orgulho para todos nós. 

E é com estas razões que eu peço 
ao Senado Federal aprove a proposi
ção que V. Ex.a acabou de anunciar e 
cuja votação estou encaminhando, para 
que, na Ata dos nossos trabalhos, cons~ 
te, ·merecidamente, um voto de congra
tulações a. êsse jovem médico brasilei
ro - Prof. Euríclldes Jesus Zerblnl -
pálida homenagem a êsse sol da ciên
cia, que ilumina, hoje, não apenas os 
nossos corações, não apenas a paisagem 
brasileira, mas a de tôda a América La
tina. 

Era o que eu queria dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Aa.rão 
Steinbruch, também autor do requeri
mento, para. justificá-lo. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, sexta-feira 
última ocupei a Tribuna desta casa, no 
sentido de formular indagações sôbre 
a responsa.b1l1dade ou não da tecnolo
gia brasileira, na perda de capitais de 
investimentos fornecidos pela. AID, con
forme noticiava o Jornal do Brasil que 
um escritório de pesquisas econômicas 
havia enviado ao Congresso Norte
Americano. 

Hoje, faço questão de ser dos primei
ros a formular os mais efusivos elogios 
à tecnologia de nossa terra., de outra 
área de especialização, primeiro ·porque 
bem merece, ·e segundo, para que se 
compreenda acima. de quaisquer dúvi
das, que as hipóteses que acolhi no ou
tro dia e as Indagações que formulei, 
nunca deverão ser tidas como estriba
das em um sentido de generalização. 
Insisto em deixar bem claro que os 
meus propósitos foram, como são e pre
tendo que sejam, tôdas as vêzes que os 
tiver que apresentar, eminentemente crí
ticos, mas construtivos. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao memo
rável feito da medicina nacional, con
cretizado na manhã de ontem no Hos
pital das Clinlcas de São Paulo, quan
do uma equipe de ilustres cardlo-clrur
giões realizou o primeiro transplante 
cardíacp: da. América Latina, Interven
ção que: logrou um êxito cirúrgico in
questionável. 

Soti 'daquêles que me Impressiono e 
comovo, sobremaneira, ante as conquis
tas do :saber humano. Aqui no Senado 
Federal, já em várias oportunidades, 
usei da palavra para me parabenizar 
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com ilustres cientistas. estrangeiros, em 
meu nome e da Humanidade, em geral, 
que pelos seus esforços e méritos pes
soais souberam maravilhar o mundo 
com suas proezas. E êsses acontecimen
tos são importantíssimos, hoje em dia, 
principalmente porque, num mundo 
quase que despido de Idéias e lideres, 
servem êles para manter viva, senão re
acender mesmo, a esperança dos ho
mens da ·Terra de que, a despeito de 
todos os desesperos que os possam afll• 
gir, dias melhores hão de chegar quan
do .o . socorro e amparo que cada um 
merece, possa lhe ser, efetivamente, mi
nistrado! 

Durante a madrugada e manhã de 
domingo, enquanto a Nação descansa
va, uma equipe . de homens e mulheres, 
chefiados por três eminentes cientistas, 
os Professôres Euricledes Zerbinl, Luís 
Decourt e Geraldo campos Freire, a 
partir de 4,55 hs. até cêrca de 10,30 hs. 
ativou-se para realizar a primeira ope
ração de transplante cardíaco na Amé
rica Laitna. 

A intervenção, além de por si só im
pressionante, contou ainda com o em
prêgo de uma nova técnica ·- o que 
foi muito bem lembrado pelo nobre Se
nador Vasconcelos Tôrres - inédita no 
mundo, por sinal, e introduzida pelo 
Professor Zerblni no acervo cardio-ci
rúrglco da ciência médica mundial. Com 
.efeito, segundo sabemos através do co
pioso noticiário que nos chega, o Pro
fessor Eurícledes Zerbini, ao invés de 
emprega;r a técnica do resfriamento do 
órgão transplantado, para depois do en
xêrto elevar-lhe progressivamente · a 
temperatura até a do corpo do recep
tor, e só então colocá-lo em funciona
mento mediante choques elétricos, se~ 
guiu um caminho Inédito, qual seja: o 
coração, pràtlcamente, não cessou de 
bater, tendo sido retirado do doador e 
quase imediatamente colocado no pa
ciente. Esta contribuição para o pro
gresso da ·ciência mundial, como tantas 
outras, virá a se constituir um crédito 

respeitável do saber brasileiro, parti
cularmente Importante nesta hora em 
que o Pais se debate em elevar seu pa
drão Intelectual, promover sua ciência 
e reatrair os técnicos que daqui se fo
ram! 

O Professor Zerbini; principal autor 
do transplante, atualmente é o·respon
sável pela Primeira Clinlca de Cirurgia 
do Hospital das Clfnicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São 
Paulo, e dono de uma bagagem cienti
fica respeitável, onde se Inclui um atl
vo de mais de mil intervenções cardio
lógicas em paclen tes brasileiros · e es
trangeiros. Formado em Campinas, na 
mesma Faculdade onde hoje exerce o 
magistério, dispõe de vários cursos nos 
Estados Unidos, para onde foi, depois 
de formado, especializar-se em. cirurgia 
torácica, pulmonar e cardíaca. Durante 
a fase em que os recursos clfnlcos · bra
sileiros não permitiam as iniciativas 
quanto ao coração, o Ilustre cirurgião 
foi conhecido pelo sucesso que obteve 
em intervenções torácicas para trata
mento da tuberculose. Nesta época, che
fiou uma Importante equipe desta es·
pecialldade em São Paulo, a qual inú
meros pacientes hoje devem sua saúde. 

Mais recentem.ente o Dr. Zerbini já 
vinha se notabilizando nos círculos mé
dicos· nacionais, por suas intervenções • 
cirúrgicas a "céu aberto", nome como 
se chamam as operações realizadas com 
o· coração a descoberto, sem sangue e 
Imóvel, tipo de Intervenção que se tor
nou possível graças ao aparecimento do 
coração-pulmão artificial Com a vál
vula cardíaca artificial, o marca-passo 
e o coração artificial, novas conquistas 
tornaram-se Iminentes. Certas doenças 
do coração e outràs - tais como a fe
bre· reumática, doença de chagas, etc. 
- podem destruir as válvulas cardía
cas naturais que, em última anállse, ga
rantem a ação do bombeamento do ór
gão. Quando Isso acontece, surgem dis
túrbios graves no paciente e podem 
causar a sua morte. Em caso onde as 
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válvulas naturais não oferecem possi
bilidades de recuperação, os cirurgiões 
as substituem por metálicas, em forma 
de gaiola, dentro da qual encontra-se 
uma esfera ou disco de borracha de si
llcona. A parte onde é suturada no or
ganismo é recoberta por um tecido 
plástico. A ação da . válvula artificial 
processa-se de maneira a restituir ao 
paciente as condições orgânicas perdi
das. E' com êsse material e nessa espe
cialidade que tem trabalhado com tan
to sucesso o Professor Zerblni. As pes
soas por êle operadas levam vida nor
mal e preocupam-se tãó-sõmente com 
um único cuidado: tomar um anti-coa
gulante para evitar alterações no fun
cionamento das válvulas substituidas. 

Isto aliás constou da reportagem que 
a imprensa destacou hoje, principal
mente o O Globo e t7Itima Hora, sô
bre o sucesso da operação realizada, na 
noite de sábado, no Hospital das Clinl
cas, na cidade de São Paulo. 

Os êxitos alcançados em tão expres
sivos números pelo Prof. Zerbinl e a 
fama internacional de sua técnica ope
ratória cirúrgica tornaram-se noticia 
freqüente da imprensa brasileira, desde 
que o Dr. Christian Barnard executou 
com . sucesso suas intervenções na 
Afrlca do Sul. Em pouco tempo, co
mentou-se que a equipe de Zerblni, em 
São Paulo, estaria pronta a concretizar 
um riovo e expressivo triunfo, que situa
ria o Brasil entre os primeiros paises do 
mundo a realizar o transplante de co
ração. E o próprio Dr. Barnard, quando 
de sua recente passagem pelo nosso 
Pais, teve como certo que Zerbini che~ 
garia bem cedo lá, onde a fama o si
tuou, desde que enxertou um coração 
novo em Louis Washkansky, em dezem
bro de 1967, operação que se malogrou, 
mas depois houve pleno sucesso na In
tervenção realizada no dentista Blai
berg. 

A êste homem que tão alto soube ele
var o nome do Brasil, bem como aos 

Professores Luis Decourt e Geraldo 
Campos Freire, que com êle colabora
ram e uniram esforços, e a tôda a equi
pe que os assistiu, médicos, aneste
slstas, enfermeiras, etc., desta Tribuna 
do Senado Federal quero endereçar-lhes 
aqui a minha palavra de aplauso, o 
mais intenso e efusivo, esperando que a 
sua equipe de lmunologlstas possa tam
bém vencer a batalha contra. a resis
tência da aceitação do órgão nôvo, 
para trazer de volta. ao convivia dos 
seus o lavrador operado. 

Aceitem êsses grandes homens brasi
leiros o reconhecimento de tôda a. Na
ção! (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- O requerimento que acaba de ser 
justificado, da tribuna, pelos nobres Se
nadores Vasconcelos Torres e Aarão 
Stelnbruch, será encaminhado · às Co
missões competentes. 

Há oradores Inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Ar
thur VirgUlo. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Au-
rélio Vianna. · 

O SR. AURÉLIO VIANNA- (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, nobres 
Senadores, vimos de realizar uma lon
ga. viagem. Assistimos à reunião Inter
parlamentar que se realizou em Dakar. 
Confessamos que não trouxemos qual
quer Impressão que servisse de Incenti
vo a qualquer setor da. vida. brasileira. 

Procuramos entràr em entendimen
tos, o Senador José Fellclario e o que 
fala, com a nossa Embaixada, cujo Em
baixador revelou grandes conhecimen
tos da situação econômlca do nosso Pais 
e os funcionários outros~ quase todos 
jovens, um' profundo lnterêsse numa 
politica agressiva, partida do Brasil, 
para a conquista de mercados. 

Perguntamos por que motivo o Brasil 
não exportava mais para o Senegal e 
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ficamos surpreendidos com o que nos 
foi Informado: exportamos arroz para 
aquêle Pais, mas o produto exportado não 
foi de boa qualidade e a quantidade 
de Impurezas que lam"nos sacos de arroz 
era Impressionante, causando uma Im
pressão negativa que nos prejudicou e 
que nos prejudica ainda hoje e gran
demente. o . gado que conseguimos ex
portar para o Senegal, pais africano 
que possui um rebanho bovino da ordem 
de dois mtlhões de cabeças, ali chegou 
coberto de berne e de carrapato, cau
sando · êsse fato também uma Impressão 
negativa naquele Pais. Para que aquela 
partida de ·gado, que deveria ser sele
clonado, se recuperasse conveniente
mente, passou quatro meses em Dakar, 
antes de seguir para as zonas de pecuá
ria daquele Pais. 

Sr. Presidente, em Portugal procura
mos entrar em cantata com aquêles gru
pos que se Interessam pelo nosso Pais, 
principalmente nas relações econômlcas, 
que devem Intensificar-se, entre as duas 
pátrias-Irmãs. Também ficamos surpre
endidos com o que observamos. Portu
gal precisa de proteina animal para ali
mentar a sua população. Compra carne 
bovina no exterior. Propôs-se a comprar 
cinco mtl toneladas de uma vez. E o que 
aconteceu? Nós, que nos propúnhamos 
a vender àquele pais as cinco mtl tone
ladas de carne bovina, perdemos para a 
União Soviética que conseguiu colocar, 
no mercado português, três mil tonela
das. E só pelo lnterêsse e em virtude 
da capacidade dos elementos da Embai
xada Brasileira que se encontram na
quêle pais, conseguimos colocar duas. 

VIsitei o Centro de Zootecnla de Por
tugal, em Santarém, e vi uma experiên
cia nova ·que ali. se processa, à base do 
cruzamento do Charolês com o gado na
tivo de Portugal, 1!: uma experiência ln
teressantisslma. E quando nós compa
ramos o gado Charolês que se encontra 
em Portugal, Importado da França, se
leclonado, aperfeiçoado em Portu{!'al, em 
Santarém, com o Charolês que já se cria 

no Brastl, no Rio Grande do Sul e em 
Santa Catarina, sentimos um grande en
tusiasmo pelo que já se faz em nosso 
Pais. 

E temos agora uma grande oportuni
dade de enviar a uma exposição, que 
brevemente se realizará em Portugal, 
uma. partida de gado seleclonado, par
ticularmente Charolês, que Irá do Rio 
Grande do Sul e, provàvelmente, de 
Santa Catarina, graças aos esforços do 
secretário da Agricultura do Estado do 
Rio Grande do Sul, um Deputado que, 
não pertencendo à corrente politica na 
qual formo, merece' gran~es elogios pelo 
trabalho que está fazendo. 

Passamos ligeiramente pela Itália e 
ficamos algum tempo na Tatlãndia . e 
nos assombramos com o progresso da
quele pais. 

:1!: um povo que ama a terra, que tra
balha a terra com carinho. A Irrigação 
é comum naquele Pais. São trinta mi
lhões de habitantes Integrados, Inte
ressados no desenvolvimento de sua pá
tria. Há um fato que nos Impressionou. 
1!: que, ali, na Tailândia,. apesar de ain
da haver multa terra desocupada, co
berta de florestas com madeira de lei, 
seu povo, por amor à terra, no cuidado 
em preservá-la, chega às ralas de n,ão 
permitir que nem uma polegada qua
drada do território tatlandês pertença a 
estrangeiros. · · 

Para a Industrialização do País, admi
tem-se capitais estrangeiros, principal
mente consorciados com taUandêses. Mas 
não admitem que um estrangeiro lhes 
compre um pedaço de terra. 

- Fui informado, em Bangcoc, que, se 
uma tallandêsa possuir terras e se ca
sar com estrangeiro, abdicará do direito 
à posse da terra. 

Interessante é que os tallandêses não 
são condenados pelas grandes potências 
porque assim se conduzem, porque têm 
êsse cuidado com sua terra. 

Não falarei dos templos monumentais, 
belos, que revelam arte e uma clvtllza-
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ção extraordinária, opulenta no passa
do e que não morreu no presente. 

Chegamos ao ponto do nosso destino 
~ o Senador Moura Andrade, o Sena
dor Carlos Llndenberg e o que agora 
fala. A convite da Casa dos Conselhei
ros do Japão - seria aqui o Senado 
Federal - visitamos aquêle Pais, onde 
tivemos uma recepção carinhosa, desde 
o aeroporto até às menores cidades. Par
lamentares dos diversos partidos da Ca
sa dos Conselheiros do Japão, presentes 
no Parlamento Japonês, receberam-nos 
a todos nós, com fidalguia. Pediam-nos 
que usássemos o distintivo usado pelo 
parlamentar japonês, enquanto estivés
semos na sua terra, para que fôssemos 
distinguidos, de pronto, pelo povo. 

·A bandeira brasileira hasteada ao la
do da bandeira japonêsa. Os automóveis 
que nos conduziam, com batedores à 
frente, conduziam, também, de um lado 

· a: bandeira japonêsa e de outro a ban
deira brasileira. · 

Os colegiais, espontâneamente, para
vam nas estações ferroviárias, nos tem
plos que visitávamos, em tôda parte, 
J)Orqu!l eis colegiais japonêses como que 
visitam, permanentemente, tendo à 
frente professôres, . os lugares históricos 
do Japão. São milhares, milhares e mi
lhares. Paravam e nos saudavam. 

VIsitamos inúmeras fábricas, das mais 
Importantes do Japão, fábricas que 
constróem aviões, estaleiros que cons
tróem navios, fábricas, siderúrgicas lm
portantlsslmas, uma das quais é a mãe 
da USIMINAS. 

Mas . o que mais nos Impressionou, 
Srs. Senadores, foi a educação daquele 
povo, os cuidados daquela gente com a 
educação da juventude .. 

Fomos recebidos pelo Principe herdei
ro do Japão, e as nossas espôsas pela 
de S. Alteza. Diversos problemas foram 
abordados por S. Alteza que nos fêz per
guntas e perguntas, numa curiosidade 
quase Insaciável sôbre o Brasil. Quis sa-

ber o que mais nos tinha Impressiona
do no Japão. Falei da sua industriali
zação, outro da sua agricultura e um 
outro falou sôbre a educação, conside
rando-a. base angular e fundamental da. 
estrutura econômica. daquele grande pais 
que, hoje, em renda nacional bruta, é o 
terceiro do mundo, embora, na. renda 
per capita ânua, seja o 21.o, o que cons
titui objeto de grandes preocupações dos 
seus homens públicos, de grande preo
cupação dos seus estadistas. 

Não há analfabetismo no Japão: os 
seus 0,5% de analfabetos são conside
rados anormais. Não há analfabetismo 
no Japão; não há analfabeto no Japão. 

O curso ginasial é obrigatório até o 
primeiro ciclo, inclusive. Dificilmente se 
encontra um operário no Japão que não 
tenha os seis anos de curso primário e 
mais três anos do primeiro ciclo gina
sial. Se pode pagar, estuda: se não pode 
custear os seus estudos, o Estado paga, 
e tõdas as facllldades são concedidas 
para. que o povo se Instrua, porque êles 
acham que não há progresso num pais 
sem que o povo dêsse pais seja conve
nientemente preparado. 

Perguntei, por curiosidade, quantos 
parlamentares, no Japão, têm curso su
perior. E a resposta. foi: 95%, mesmo 
porque muitos parlamentares que tra
balhavam em indústrias, por exemplo, 
.tiveram oportunidade de ir a. uma uni
versidade, de conseguir o seu curso uni
versitário. 

O Japão, hoje, forma, anualmente, 
cêrca. de duzentos mil jovens que saem 
das suas universidades. 

Quando um estudante não pode pagar, 
recebe uma. bôlsa, que lhe é concedida 
pelo Estado, não como se fôra um favor, 
mas como obrigação. E havendo inúme
ras universidades privadas, particulares, 
fiz a pergunta: e se um estudante dese
jar Ir para uma universidade particular, 
privada;; tendo portanto que pagar, mas 
êle não: pode, porque é pobre? A respos
ta foi: receberá bôlsa-de-estudo, para 
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estudar onde desejar. Isto me impres
sionou. 

Achei significativo o que me disseram 
acêrca do curso primário naquele pais. 
Pràtlcamente não há reprovações. o 
curso é severo - seis horas de estudos 
- e não há reprovações. Quando um 
professor reprova um aluno, êle é cha
mado à responsabilldade, para explicar 
ao Conselho de Pais e Mestres - que 
ali funciona de verdade - o motivo que 
o levou a reprovar aquêle ou aquêles pou
cos alunos, porque até o último ano pri
mário o responsável é o professor. O 
aluno, não. E depois do professor, os pais 
do aluno. A responsabll1dade do aluno 
vai crescendo à medida que êle vai ten
do mais Idade. Até que, no curso uni
versitário, quando o aluno é reprovado, 
ninguém acusa o Professor. l!: o aluno o 
acusado. · 

E fala-se, ali, que alunos reprovados 
na Universidades, geralmente são olha
dos por seus companheiros com multa 
suspeita, porque, de alguma maneira, êle 
se constitui como numa vergonha na
cional. 

O vestibular é severisslmo. Afere-se, no 
vestibular, a capacidade do aluno. E, o 
que é Importante, cêrca de 70 a 75% dos 
alunos que terminaram o segundo ciclo 
ginasial - que corresponde ao nosso 
clássico ou ao nosso cientifico - Ingres
sam nas Universidades. 

Quando um aluno, principalmente do 
curso primário, é reprovado e depois das 
explicações do mestre se verifica que 
aquêle aluno tem deficiências, Imediata
mente o aluno é enviado para a assis
tência social. E as assistentes sociais, ha
vendo psicanalista Inclusive, examinam 
o aluno para verificar qual a sua de
ficiência. 

Realmente, quando nós dissemos àque
le jovem que se prepara para ser o Im
perador do Japão -- e que revelou mul
ta acuidade mental e multa Inteligência, 
além de multo preparo, por suas pergun-

tas e observações sôbre o Brasil, que nos 
Impressionaram favoràvelmente; quando 
nós focalizamos · êste caso, o da preo
cupação do Japão, das autoridades japo
nêsas, com a criança, com o jovem, êle 
confirmou:- Tudo que estamos fazendo 
no Japão é fruto da Instrução e da edu
cação da nossa juventude. 

Jl: bem verdade que êles também estão 
preocupados com a juventude pós-guer
ra, com os moços que Ingressam e estão 
Ingressando na Universidade e que reve
lam ter Idéias próprias, digamos assim -
um tanto ou quanto exageradamente 
ocidentais; moços que exigem, que dese
jam transformações mais rápidas. Por
que êles estão conscientes, os dirigentes, 
da sua capacidade, do seu alto grau de 
cultura, da tecnologia que os jovens al
cançaram, mas estão também conscien
tes de que o Japão. é um pais que não 
possui matéria-prima, é um pais que Im
porta mais de 85% de tudo que a sua In
dústria utiliza, Inclusive alimentos para 
o consumo de seu povo. 

Quando nós falarmos, talvez noutro 
dia, · sôbre o problema da Indústria do 
Japão, da Industrialização japonêsa, da 
agricultura japonêsa, Iremos relacionar 
dados lnteressantisslmos sôbre êste as
sunto. Por exemplo, logo após a última 
Grande Guerra, 50% da população japo
nêsa trabalhava na agricultura;· hoje, 
apenas 193%, menos de 20%. E o que é 
significativo: quem trabalha na agrlcul
ra japonêsa, pràtlcamente tôda ela me
canizada, são homens e mulheres de 
.mais de quarenta anos de Idade. A. ju
ventude ou está na escola ou está no 
trabalho; lá os multo jovens também 
trabalham. 

· É Impressionante o desenvolvimento 
daquele Pais. Tenho· estatísticas que nos 
revelam algo que deveria ser Imitado por 
nós, porque não somos menos capazes 
que os japonêses. A percentagem de lns
criação da população em Idade escolar, 
nos diferentes nivels de ensino no Japão, 
revela-nos um quadro que mereceria e 
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merece tôda a nossa atenção. Em 1875, 
nos cursos primários do Japão, da popu
lação em idade escolar, havia matricu
lados 35,2%. Em 1905, 95,6% da popula
ção em idade escolar. Em 193~, 99,6% de 
tôda a população infantil, em idade es
colar, já se encontravam matriculados 
nos cursos primários. Em 1947, 99,8% e 
em 1965, a última estatística que com
pulsei, 99,8% . 

Ensino secundário, o nosso curso mé
dio. Em 1875, apenas 0,7% da população 
em Idade escolar. Em 1905, 1,1%, per
centagem infima, convenhamos. Em 1935, 
trinta anos depois, já era de 39,7%. As 
oportunidades foram surgindo, o Govêr
no entendendo .que sem instrução, sem 
educação, o Japão era um pais perdido. 
Em 1947 já alcançou 61,7%. Em 1965, 
86,2%. 

Secundário quer dizer 6 anos: 3 anos 
do. primeiro ciclo e 3 anos do segundo 
ciclo. Já disse que dificilmente se encon
tra um operário no Japão que não tenha 
9 anos de instrução, 6 do primário e 3 
do primeiro ciclo ginasial. A instrução 
ali é obrigatória. Aqui no Brasil o curso 
primário é obrigatório, mas muito pouca 
gente o faz. Lá é obrigatório e é obriga
tório mesmo. Se o particular não pode, o 
Estado o faz porque o Estado pode. 

Curso superior: em 1875 apenas 0,4% 
da população japonêsa em idade de ir 
para o curso superior. ali ingressara. Em 
1905, 0,9%. Em 1935, 3%; em 1947, 5,8%; 
em 1965, 14,6%. Hoje, a percentagem de 
Inscrições é muito maior porque todos 
correm para· as universidades, criando-se 
até um problema interessante, o da falta 
de mão-de-obra especializada. 

O Sr .. Adalberto Sena. - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora
dor.) v. Ex.11 afirmou que, nO: Japão, 
o exame vestibular é severíssimo. Será 
por Influência dessa severidade que ain
da. não é maior essa percentagem? 

O SR. AUIU:LIO VIANNA - Pode ser, 
mas o que acontece é que dos que termi-

naram o curso secundário em 1965 - e 
foram 86% dos que se encontravam em 
Idade escolar para o segundo ciclo secun
dário - 75% ingressàram nas universi
dades. 

O Sr. Adalberto Sena. - Quer dizer, 
a despeito da severidade, os alunos con
seguem entrar nas escolas. Isto revela 
o alto índice de rendimento da escola 
secundária. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Exata
mente. Aliás, o cuidado fundamental já 
se revela no' primário. Considera-se que 
tôda deficiência que, porventura, viesse 
a existir nos cursos secundários, primei
ro e segundo ciclo, e nos cursos supe
riores universitários, teria como motivo 
principal um curso primário inal feito. 

O Sr. Adalberto Sena - Mais uma 
pergunta - V. Ex.11 me desculpe - não 
é muito oportuna, deveria ter sido feita 
mÚito antes. V. Ex.11 disse que a comis
são composta de Senadores e de V. Ex.11, 

o Senador Moura Andrade e o Senador 
Carlos Lindenberg, foi recebida por re
presentantes de todos os partidos do 
Japão. Poderia me dizer quantos parti
dos existem no Japão? 

O SR. AURWO VIANNA - Há cinco 
principais. 

O Sr. Adalberto Sena - Com repre
sentação no Congresso? 

O SR. AURtLIO VIANNA - Com re
presentação no Congresso japonês. Num 
outro setor do meu discurso, que não se
rá naturalmente hoje, pela exiguidade 
do tempo, falaremos sôbre o problema 
politico japonês, que é interessantíssi-
mo ... 

O .Sr. Adalberto Sena - Não desejo 
desviar o curso .da oração de V. Ex.11 

Obrigado. 
O SR. AUIU:LIO VIANNA - Notamos 

que ali há uin interêsse grande para a 
manutenção~ de um sistema democráti
co absolutamente autêntico. Notamos e 
sentimos isto:· Mas, nessa área, queremos 
destacar as observações sôbre como fun-
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clona o Parlamento japonês e os par
tidos politicas, suas deficiências, que êles 
reconhecem existir, como por exemplo: 
qualquer grande Indústria, qualquer ban
co, qualquer grupo de homens de negó
cio· podem financiar· a campanha de um 
partido politico ou de um candidato e 
Isso. não é considerado crime. ll: Interes
sante. Iremos depois entrar nesta faixa, 
que nos vai Ilustrar bastante para co
nhecimento do problema. E há aquêles 
lá que acham que está prejudicado o de
senvolvimento da democracia ou do sis
tema democrático japonês. Depois co
mentaremos, no momento próprio. Mas 
agradeço a V. Ex.a, porque a sua per
gunta revela ·que há uma curiosidade de 
todos, como havia de nossa parte, antes 
de chegarmos lá, em relação a êsse pro
blema . 

O Sr. Adalberto Senà. - Estamos com
parando com a situação atual do Bra
sil. 

O SR. AURJ!:LIO VIANNA - Exato. 
Pelos dados que nos foram fornecidos 
por homens de grande responsabilidade 
- são estatísticas que desafiam contes
tação - verifica-se êste outro fato: 
1895, somente 1% daqueles que se dedi
cavam a trabalhos em setores econôml
cos.do Japão tinham Instrução superior: 
0,2%, Instrução secundária, não chega
va a 0,5o/o; 15,6%, Instrução primária, e 
84,1% não tinham qualquer tipo de ins
trução, eram analfabetos. Isto, em 18951 

Srs. Senadores, vejamos a revolução 
que se processou, naquele Pais, em me
nos· de oitenta anos: em 1963, já 7,4% 
dos que trabalhavam, no Japão, possuíam 
Instrução superior; cêrca de 30%, Ins
trução secundária completa, primeiro e 
segundo ciclos, o que significa que ti
nham doze anos de estudos. E apenas 
0,5% não tinham Instrução nenhuma. 
Pràtlcamente, já aí, em 1963, não havia 
um operário japonês, na Indústria ou na 
agricultura, em produção primária, se
cundária ou terciária, que não fôsse al
fabetizado I 

O Sr. José Guiomard - Permlte~me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA - E alfabe
tizado significa ter o curso primário 
completo, de seis anos, e mais três anos 
ginasiais. 

Com grande prazer, concedo o aparte 
a V. Ex.a 

O Sr. José Guiomard - Já que V. Ex.a 
está dissecando estatísticas tão interes
santes, a esta altUra do discurso que 
pronuncia com tanto brilho, a minha 
curiosidade está voltada para saber se, 
no Japão, predomina o ensino oficial ou 
o ensino particular. 

O SR. AURJ!:LIO VIANNA - Chegare.; 
mos lâ. Funcionam paralelamente. Os 
colégios particulares, as universidades 
particulares lutam multo. Há uma com
petição. entre elas, multo grande. E V. 
Ex.a sabe para quê? Para conquistar alu
nos. Sabe como? Cada uma delas pro
curando superar a outra e ministrar ao 
aluno o melhor ensino. Não procuram 
conquistar o aluno à base de lhe prome
ter aprovação! Procuram conquistá-lo 
apresentando um sistema de ensino que o 
atraia e que lhe dê capacidade para en
frentar a vida. Isto é Impressionante! Na 
verdade, é alguma coisa. que toca a alma 
do estudioso, do Interessado. 

Mas eu Irei dar as estatísticas sôbre o 
número de universidades particulares e 
públicas e que funcionam harmonlosa
ll}ente. Não há, neste setor, problemas. 
Porém, tôdas elas, todo o sistema de en
sino japonês está subordinado ·ao Mlnls~ 
térlo da Educação do Japão. 

Aliás, há uma universidade, no Japão, 
onde se ensina o português, e os pro
fessôres são do Rio Grande do Sul, creio 
que são frades. Chegaremos lá, depois. 
Porém, para se chegar a uma sltuaçãd, a 
um estágio de cultura como a que estou 
apresentando, haveria necessidade de 
gastos multo elevados. Pois os dados que 
Dle forneceram forant os seguintes:. em 
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1964 e 1965, o Japão gastou, para ins
truir e educar os seus filhos, três bilhões, 
trezentos e setenta e seis milhões de dó
lares. 

Sabem v. Ex.as o que significa isto? -
Cêrca de 6% da renda nacional japonê
sa, não do orçamento, mas da renda na
cional japonêsa. Isto representa mais de 
20% de todos os gastos públicos do Japão, 
nos niveis provinciais e nacionais, isto 
representa cêrca de 13% de tôda a des
pesa pública nacional japonêsa, compu
tada do Orçamento nacional. 

Vou citar estas estatísticas, que foram 
uma revelação para mim: com jardins
de-infância, êles gastam 0,6%; com a es
cola primária, 35;4%; com o curso se
cundário, primeiro ciclo (3 anos), 22,5%; 
com o curso secundário, segundo ciclo, 
16,7%; com colégios e universidades, 
13,9%; com a educação social, 2,6%; 
com a administração, 6,2%; com escolas 
especiais, cursos. por correspondência, 
etc; etc, 2,1% . 

: Quero declarar ao Senado que a nossa 
Embaixada no Japão, falo no seu con
junto, globalmente, nos orgulha. Há como 
que. um espírito nôvo, ll.á um desejo de 
conll.ecer e de produzir para a grandeza 
da nossa Pátria! Há grupos que estudam 
e que nos podem fornecer dados concre
tos sôbre o que desejarmos no Japão. Nós, 
que somos professôres, procuramos saber 
quantos professôres havia no Japão. Os 
dados que nos foram fornecidos. impres
sionam. V. Ex.as sabem, em 1966, quan-
tos professôres havia no Japão?· ..... . 
1.101.944. 

E nenlJ.um professor no Japão, seja do 
curso primário, seja do curso secundá
rio .ou do curso superior pode exercer o 
magistério se não tiver () curso universi
tário. 

tmquanto dizemos que qualquer um 
pode instruir uma criança de sete, oito, 
nove anos - "Fulano, você sabe assinar 
o nome? Sabe as quatro operações?" 
."Sei". "Então, pode ser professor do cur-

so primário" - lá é preciso ter curso 
universitário, curso de especialização. 

Então, temos, nos jardins-de-infância, 
quando se gasta 0,6% para manutenção 
daqueles jardins, 55.206 professôres. Nas 
escolas primárias, atendendo à idade de 
seis anos, para . 25.687 estabelecimentos 
de ensino, temos 349.617 professôres, 
para 9.484.000 alunos. 

Quantos alunos há nos jardins-de-in
fância? 1.221.000. E quantas escolas? -
9.081. 

Secundário - 1,0 ciclo de três anos -
11. 851 escolas, 244.470 professôres, .... 
5.556.000 alunos (eni 1966). 

Segundo ciclo secundário - êles propi
ciam ao aluno fazer o vestibular para a 
Universidade - 6.563 escolas, 253.507 
professôres, 5.182.000 alunos; 70 a 75% 
dêsses 5 milhõ'es· geralmente continuam. 

Escolas especiais e técnicas - 397, 
12. 609 professôres, 75 mil alunos. 

Universidades - 346 universidades, 
93.180 professôres; para ser professor 
universitário, além de curso unlversltá• 
rio completo aindà. é preciso fazer tim 
curso de formação superior de dois ou 
quatro anos; alunos -1.044.000. 

Outros cursos - 7. 897 escolas '-; .... 
93.355 professôres, 1. 443.000 alunos. 

Isto em 1966. Em 1968 a base é aquela: 
70 a 75% dos que terminam o segun• 
do ciclo secundário Ingressam nas uni
versidades e escolas superiores. 

Sr. Presidente, vou ver. se resumo ... 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - (Fazendo soar a eampaiDha.) 
Pediria a V. Ex.a. que conclulsse sua ora~ 
ção porque está esgotado o tempo de que 
dispõe. · 

O SR. AURlU.IO VIANNA - Estava di
zendo, Sr. Presidente, que iria concluir 
resumindo ... 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - . . . mesmo porque há outros 
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oradores Inscritos e V. Ex.a pode voltar 
a usar da palavra ao final da Ordem do 
Dia. 

. O SR. AURÉLIO VIANNA - Aceito a 
observação, Sr. Presidente, não porque 
haja outros oradores Inscritos, pois nas 
duas últimas Sessões fiquei observando 
tranqüilamente o seguinte: havia diver
sos oradores inscritos mas, Infelizmente, 
o Regimento foi feito com multo cuida
do para que dois ou três oradores pu
dessem falar. Naquelas Sessões a que me 
·referi não foi levado em consideração o 
Regimento e os oradores que falaram es
gotaram todo o tempo de todos os ou
. tros . oradores Inscritos e mais algum. 
Mas, como sou Lider de partido, devo ser 
cumpridor das normas e devo ser obser
vado, mesmo para cumprir o Regimen
to. Mas, eu me adiantei ao dizer que ia 
resumir para concluir. Se no prazo, 
quanto aos lideres, o processo é um tan
to quanto diferente, isso nos leva a ser 
exigentes. · 

De agora em diante levaremos em eon
·sideração a questão de tempo e exigire
mos que o Regimento seja cumprido por 
lideres ou não, a fim de que todos te
nham. as mesmas oportunidades. 

Termino, portanto, porque é um as
. sunto que ·acho Interessante. Mais ln te
. ressante que aquêles outros em que as 
pessoas ficam só Insultando, insultando
se mutuamente e, no fim, expreme-se e 

. não sal coisa alguma. Pelo menos Isto 
revela que há quem viaja às expensas do 

·Pais e volta com um acervo de trabalho. 
Revela que se pesquisou, que, ao Invés 

·de .se Ir apenas ·a boates, gastando dó
lares do povo brasileiro, há quem se 
preocupa em estudar lá fora coisas im
portantes que se podem traduzir em al
guma coisa que melhore a nossa situa
ção e em recolher experiências que, pos
tas em prática, podem minorar a situa
ção do País. 

Termino, Sr. Presidente, com esta ci
tação: a base fundamental da superes-

trutura do Japão está na educação do 
seu povo. E observamos o seguinte ponto, 
multo importante, o de que êles absorve
ram a tecnologia ocidental; falando mais 
universalmente, a ciência. 

Vimos estaleiros japonêses construindo 
os maiores navios do mundo - os maio
res do mundo - para os Estados Uni
dos. 

No sistema de telecomunicações, vimos 
maravilhas. O mundo Inteiro procurando 
o Japão. 

Então, a impressão que nós tivemos 
é a. de que, absorvendo a cultura, ·a tec
nologia universal, e mesmo para apro
veitamento ocidental, êles tudo fazem 
para preservar a alma japonêsa. E, dai, 
êsse cuidado que parte do jardim da 
Infância até o curso universitário. 1!: êsse 
cuidado especialíssimo que êles estão 
tendo, no momento, com os jovens de 
zero ano até aquêles que vão terminar o 
primeiro ciclo ginasial, aquela juventude 
post-guerra que se ocidentalizou dema
siadamente. Têm cuidado com ela, mas 
não sabem se poderão contê-la, nos seus 
anseios ultra-reformistas. Mas, guardam 
a alma nacional, a· alma do seu povo, a 
tradição da sua gente. Os templos xinto
ístas, . os templos 'budistas, estão Já. .na 
cidade longínqua. · 

E ficamos Impressionados com a quàn~ 
tidade imensa de meninos, de meninas, 
de jovens até os quinze e dezesseis anos, 
.acomp~nhados de seus professôres, em 
aulas naquelas .áreas imensas onde estão 
os templos. Perguntamos: quantos turis
tas nacionais e estrangeiros vêm aqui a 
esta província longínqua, anualmente? 
Treze milhões I 

Sr. Presidente, continuaremos nas nos
sas observações; porque voltamos cada 
vez mais convencidos de que o Brasil In
teiro, o Brasil culto, o Brasil que enten
de os .. nossos problemas, o que passa, o 
que sabe que se processa no mundo in
teiro, deve despertar e iniciar uma gran
de cruzada, uma grande revolução no 
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sentido de o Govêrno absorver a tecno
logia, a cultura ocidental, universal, mas 
preservar a alma brasileira, a alma na
cional. 

Eram estas, ·Sr. Presidente, as palavras 
que· queria · pronunciar. (Muito bem! 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. Pre
sidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
'(Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre
sidente, apenas para anunciar que en
viei à Mesa requerimento .pedindo a 
transcrição nos Anais de um editorial 
atualissimo, publicado no Diário de No
tícias, de 25 corrente e Intitulado "O 
Poder Jovem", onde é feita uma análise 
segura dêsses problemas que afligem a 
juventude e onde o velho órgão da im
prensa brasileira coloca a situação nos 
devidos lugares, num brado de alerta. 

O jornal de Orlando Dantas, agora di
rigido pelo seu filho; Embaixador João 
Dantas, mais uma vez se afina com os 
sentimentos da mocidade brasileira. 

Entendi que a documento desta natu.:. 
reza o Senado não poderia ficar alheio. 
Nós estamos fazendo aqui - perdoe Vos
sa Excelência o têrmo - transplantes 
diários de artigos e de editoriais. :Este 
eu entendi que deveria figurar, pela re
percussão, pela análise sensata, pela se
riedade e pelo tom de alerta que encerra. 

v. Ex.a, Sr. Presidente, por favor, quei
ra mandar proceder à leitura dêsse meu 
requerimento, na hora adequada, e fico 
aguardando que o Senado defira esta 
pretensão, já que o documento é de pri
meira ordem e reflete a situação atual 
que está sendo vivida pela nossa Pá
tria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - Tem a palavra o Sr .. Senador 
Attílio Fontana. 

O SR. ATTiLIO FONTANA - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Senho
res Senadores, no dia 24 do corrente, a 
Bôlsa de Valôres do Rio de Janeiro cer
rou as suas portas em virtude, provàvel~ 
mente, de certo pânico que se estabele
ceu naquela Casa, quando houve uma 
baixa no valor dos titulas oferecidos, de 
20 a 40%, segundo noticlclou a imprensa. 
Isto porque o Banco Central fêz sentir 
aos dirigentes das Bôlsas de Valôres que 
·deveria ser observado um dispositivo da
quele Banco, que determina só podem 
ser negociados, nas Bôlsas de Valôres, 
titulas de ações novas, de aumento de 
capital feito depois daquela regulamen
tação. E estavam sendo negociados títu
los de capital · das emprêsas emitidos 
antes da legislação. 

Assim sendo, houve aquêle pânico, 
porque, na verdade, as poucas emprêsas 
que podem negociar os seus títulos nas 
Bôlsas de Valôres os tinham valorizado 
de· maneira lncomum, de forma espe
culativa. 

Com · a exigência do Banco Central, 
houve uma baixa acentuada, em conse
qüência do que a direção da Bôlsa de~ 
terminou o seu fechamento provisório. 

Infelizmente está-se verificando o que 
já estava previsto. A Imprensa, no de
vido tempo, comentou êsse problema e, 
aqui nesta Casa, houve amplo debate. 
Tivemos o ensejo de, na ocasião, fazer 
uso da palavra dizendo que, muito em
bora o Govêrno' tivesse tido o melhor 
propósito ao permitir a aplicação, do 
5% do Impôsto· de Renda das pessoas 
jurídicas e 10% das pessoas físicas, na 
·compra de ações, não daria o resultado 
esperado, não daria o resultado que o 
Govêrno e todos desejávamos, de conso
lidar o mercado de ações. 

A exigência baixada na Intimação · do 
Banco Central é de maneira tal, que 
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muito poucas emprêsas conseguiram le
galizar os seus titulos para poder .ven
der. E mesmo estas que se legalizaram, 
no fim, não estavam cumprindo a lei, 
porque não fizeram o aumento de ca
pital e estavam lançando, no mercado, 
ações de capital integralizado antes da 
vigência da lei. 

De sorte que houve êsse pânico. No 
entanto, na Bôlsa de Valôres ·de São 
Paulo, uma das maiores do Pais, sem 
dúvida, nada ocorreu porque, segundo o 
publicado, já estavam previstos dispo.:. 
sitivos no sentido de que os títulos de
viam ser de emissões posteriores àquela 
legislação. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, 
urge que o Banco Central da República 
do Brasil tome algumas providências, 
para que se registre o maior número de 
emprêsas, pois, até· hoje, talvez, não se 
conseguiu registrar 1% das emprêsas em 
condições de legalizar as suas ações. 

Dai as especulações que beneficiam a 
poucos - aquêles Bancos depositários 
dos benefícios fiscais, de 5 a 10%, e que, 
conforme dissemos, são os corretores de 
títulos, possivelmente as bôlsas de valô
res e, talvez, aquelas emprêsas que se 
legalizaram, porque tiveram seus títu
los valorizados. - mas ficticiamente va
lorizados, especulatlvamei:!.te valorizados. 

Desta maneira o Govêrno não alcan
çou o objetivo que desejava. Se não 
tomar providências urgentes, sensatas, 
bem orientadas, o prejulzo será ainda 
maior. 

Tenho aqui um comentário da Fôlha 
de São Paulo que diz: "O Decreto-Lei 
n.o 157 na Berlinda". 

Realmente, o Decreto-Lei n.0 157 de
terminou essas modalidades de aplica
ção de parte do Impõsto de Renda. Pos
teriormente, êle foi prorrogado. pelo 
Congresso Nacional. . .. 

É preciso modificar a situação. 
os jornais têm publicado notícias 

acêrca de estudos de um grupo de tra-

balho lnterministerial que propõe certas 
modificações. Seria muito justo, Senhor 
Presidente, que, em lugar desta forma 
de aplicação de parte do Impôsto . de 
Renda, se permitisse às emprêsas au
mento do. capital com o resultado apu
rado em balanço, para poder: aumentar 
o seu capital de giro, para poder esten
der. os seus negócios, para poder corres
ponder ao desejo do Govêrno e do povo 
brasileiro de maior desenvolvimento do 
Pais. 

:slste nos parece o caminho mais certo. 
Caso houvesse condições favoráveis, para 
um aumento de capital, deveria consis
tir em reduzir o Impôsto de RÍmda 
quando êle fôsse transformado em capi
tal de émprêsa. Do ·contrário, continua
rão as especulações tão prej udlclals, tão 
desagradáveis, que não beneficiam as 
emprêsas e nem mesmo os tomadores de 
ações e do· que resulta, em última aná
lise, .verdadeiro descrédito para as em
prêsas que oferecem ações para o desen
volvimento · de seus negócios. 

Lamentàvelmente, em nosso Pais, o 
Govêrno tem procurado estimulai o mer
cado de ações sem resultado aigi.un, por~ 
que, em regra geral, não há conveniên
cia na sua aquisição. lt preferível em· 
pregar capital em qualquer outra coisa. 

l!: fato que não ocorre em países orga
nizados, em países desenvolvidos mas 
que, infelizmente, se verifica em nosso .. 
Paill. ; · 

Embora o Govêrno venha tentando 
corrigir tal situação, não o consegue por
que, entre o que estabelecem os dispo
sitivos legais ·e a sua prática vai uma 
grande diferença. 

Conseqüentemente, continuamos nes
te impasse: sem desenvolvimento e des
prestigiados, porque, certamente, a notí
cia. das oscilações, num dia só - de 20 e 
até 40% - das ações oferecidas nas bôl
·sas de valôres. é um descrédito para 
nosso Pais. 
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Esperamos, pois, que, con1 a maior ur
gência, o Banco do Brasil baixe instru
ções, a fim de fac111tar, ainda no cor
rente exercicio, a aplicação da parte do 
Impôsto de Renda na ·compra de ações, 
e que, dentro em breve, seja, também, 
modificada a regulamentação de Impôs
to de Renda que· permita o desenvolvi
mento do Pais, correspondendo, assim, ao 
desejo do próprio Govêrno neste sentido. 
Caso contrário continuaremos a braços 
com grandes dificuldades. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Comparec~m mais os Srs. Sena
dores: 

José Guiomard - Edmundo Levl 
- Lobão da Silveira - Sebastião 
Arcer - Sigefredo Pacheco - Wil
son Gonçalves - Argemiro de Fi
gueiredo. - Pessoa de Queiroz ~ 
Arnon de Mello - Leandro :Maciel -

. Josaphat Marinho :..__ Milton Campos 
.,..- Nogueira . da . Gama - F111nto 
Müller ,.,.. Bezerra Neto - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENi'E (Aarão Stein
bruch) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0~Secretário. 

lt lido ·o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 592, de 1968 

Sr. Presidente: 

· Na· forma regimental, requeiro a trans
crição dos Anais do Senado Federal, do 
editorialintitulado "O Poder Jovem", pu
blicado. no Diário de Noticias, de 22-5-68, 
a êsté anexo. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR.· PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) -Sendo evidente que o do
cumento cuja transcrição se pede não 
atinge o limite estabelecido no parágra
fo único do art. 202 do Regimento In
terno, será submetido à deliberação do 
Plenário na Ordem do Dia da Sessão or-

dlnária seguinte, independerítemente do 
Parecer da Comissão Diretora. 

. Está finda a hora do Expediente. 

Passa-se à 

· ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão; em primeiro turno, do 
ProjetO de Lei do Senado n.0 35, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Pe
reira Diniz, que mantém as coopera
tivas de crédito elevado e longo fun
cionamento Cem regime de urgência, 
nos. têrmos do art. 326, n.0 5-c, do 
Regimento Interno), dependendo ·de 

PARECERES das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
- de. Economia e 
- de Finanças. 

Solicito o parecer da Com is sã o de 
Constituição e Justiça, para o que dou 
a palavra ao Sr. Relator, Senador Be
zerra Neto. 

O SR. BEZERRA .NETO - (Para emi
tir parecer. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, o presente projeto foi objeto 
de apreciação na Comissão de Constitui
ção e Justiça, e lá havia o Relator lavra
do um parecer cuja votação· foi·suspen
sa porque se levantou uma dúvida: a 
matéria, sendo. correlata a outra em tra
mitação nesta Casa, deveria ser apen
sada ao outro processo e tramitarem 
conjuntamente. 

Posteriormente, além de ser decretada 
a urgência do projeto, reclamou-se que 
somente o Plenário poderia determinar 
a junção. De· modo que vou ler o pare
cer da Comissão de Constituição e Jus
tiça, o anteriormente elaborado. 

(Lendo.) 

O projeto que passamos a examinar, de 
autoria do eminente Senador Pereira Di
niz, estabelece que as cooperativas de 
crédito, autorizadas por decreto do Po
der Executivo, que ao entrar em vigor a 
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Lei n.0 4. 595, de 31 de dezembro de 1964, 
contarem mais de dez anos de funcio
namento, com capital superior a cin
qüenta mil cruzeiros novos e movimen
to acima de quinhentos mll cruzeiros no
vos continuarão as suas atividàdes nos 
têrmos dos respectivos estatutos .• mas só 
poderão fazer empréstimos diretos aos 
seus cooperados com os recursos finan
ceiros próprios, ou de terceiros. 

2. SensibUizou-se a iniciativa da pro
posição com os têrmos com que se apre
senta a Lei n.0 4.595; de 31 de dezembro 
de 1964, um dos pilares mestres do sis
tema .financeiro lançado pelo Govêmo 
do Presidente Castello Branco e que dis
põe sôbre a Politica e as Instituições 
Monetárias, Bancárias a Crediticias, cria 
o Conselho Monetário Nacional e dá ou
tras providências. A nova lei submeteu 
ao contrôle do Banco Central as coope
rativas, equiparando-as nas obrigações 
das instituições financeiras privadas 
(Seção IV), para, especificamente, ao ca
so que Interessa ao projeto, determinar 
no artigo quarenta: "As cooperativas de 
crédito não poderão conceder emprésti
mos senão aos seus cooperados com mais 
de trinta dias de inscrição. Parágrafo 
wco: Aplica-se às seções de crédito das 
cooperativas de qualquer tipo o disposto 
neste artigo." 

3. Entendemos mereça a matéria nos
so respeito, pois causa estranheza a no
va lei não atender a unia cooperativa de 
mais de dez anos de funcionamento, com 
estatutos aprovados em face da legisla
ção até então existente, e que não dei
xava de ser rigorosa, com apreciáveis 
capital e volume de transaÇões. O projeto 
entende que, sem prejuízo do fiscalizar 
das novas leis, aquêle tipo de cooperati
vas continue a funcionar nos têrmos dos 
estatutos aprovados pelo Govêrno ao lon
go de mais de dez anos de funcionamen
to quando do advento . da nova lei. Não 
é despropositado o que sugere o projeto. 
Achamos que está na linha das nossas 
melhores tradições politicas e jurídicas, 

nem se encontra à margem do que rea
firma a Constituição de 1967, no pará
grafo terceiro, do artigo cento e clnqüen
ta: 

"A lei não prejudicará o direito ad
quirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada." 

4. Apenas, consideramos, no fecho do 
artigo primeiro, que o projeto poderá me
recer reparos ou embargos aos novos cri
térios das ·Leis n.os 4. 595 e 4. 728, de 1964 
e 1965, respectivamente, quando prescre
ve que os empréstimos diretos aos co
operados, possam ser com os recursos ll
nancelros próprios (das cooperativas), ou 
de terceiros. 

Aqui, nesta parte ln fine, tomamos a 
iniciativa de alvitrar uma emenda adi
tiva, ou seja a de que os empréstimos com 
recursos de terceiros devem ser por ês
tes autorizados. 

5. O parecer é pela aprovação do pro
jeto, com a seguinte emenda: 

. EMENDA N.0 1 (C.C.J.) 

Acrescente-se, na parte ln fine, do art. 
1.0 , em seguida à palavra terceiros: 

"que expressamente o autorizarem." 

1!: o parecer .. 

O SR. .PRESIDENTE (Aarão . Stein
bruch) - O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça é favorável ao 
projeto com a emenda que apresentou.· 

Tem a palavra o nobre Senador Attí
lio Fontana, Relator da Comissão de Eco
nomia. 

O SR. ATTtLIO FONTANA- (Lê o se
guinte parecer.) Sr. Presidente, vem ao 
exame desta Comissão o projeto do 1lus
tre Senador Pereira Dinlz que mantém 
as cooperativas de crédito de capital ele
vado e longo funcionamento. Por eleva
do, o autor entende o capital superior a 
cinqüenta mil cruzeiros novos e movi
mento acima de quinhentos mll cruzei
ros novos; por longo funcionamento, o 
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Não 'havendo quem queira usar da número 38, de 1968, nos seguintes têr
palavra para a discussão, dou-a como mos:· 
encerrada. 

Encerrada a discussão do projeto em 
primeiro turno, volta o mesmo às Co
missões competentes, a. fim. de que estas 
se pronunciem sôbre as emendas, deven~ 
do ser Incluído na Ordem do Dia da 
quarta sessão ordinária seguinte, de 
acôrdo com o disposto no art. 326, VI, 
n.0 176, do Regimento Interno. 

Item 2 

Dlscuss.ão, em turno único, da Re
dação Final (oferecida pela Comis
são Dlretora como conclusão de seu 
Parecer n.0 453-68), do Projeto de 
Resolução n.0 38-68, que exonera, a 
pedido, RÜbens Ribeiro, Guarda de 
Segurança, PL-9, do Quadro ·da Se
cretaria do Senado Federal. 

Em discussão a redação final. (Pausa..) 

Não havendo. quem peça a palavra 
para a discussão, dou-a como encerrada. 

. Encerrada a discussão, sem emenda e 
não havendo requerimento no sentido de 
que seja .submetida a votos a redação 
final, esta é considerada como definiti
vamente aprovada, sem votação,. nos têr
mos do art. 316-A, do Regimento In
terno. 

O projeto vai à p~omulgação. 

l!l a seguinte a redação final .apro
vada: 

PARECER 
N.0 453, de 1968 

da Comissão Dlretora, apresentan
do a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 · 38, de 1968, que exo
nera, a. pedido, Rubens Ribeiro, 
Guarda. de Segurança, PL-9, do Qua
dro da Secretaria do Senado Fe
deral. 

A Comissão Dlretora apresenta a re
dação final do Projeto de Resolução 

RESOLUÇAO 
N;0 ... , de 1968 

o Senado Federal. resolve: 

~igo único - l!l exonerado, a pedido, 
a' partir de 16 do corrente, nos têrmos 
do art. 85, letra c, item· 2, do Regimento 
Interno, do . cargo de Guarda de Segu
rança do Senado Federal, Rubens Rl
l:Íelro. 

·Sala. da Comissão Dlretora, em 24 de 
maio de 1968. - Gilberto Marinho -
Rui Palmeira - Dina.rte Mariz - Guido 
Mondin ·- Ra.ui Gluberti. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch): 

Item 3 

·Discussão, em turno único, da Re
dação Final (oferecida pela Comis
são Dlretora como conclusão de seu 
Pàrecer n.0 458-68), do Projeto de 
Resolução n.0 39-68, que toma sem 
efeito a nomeação de Airton Cordei
ro de .Ollvelra, candidato habilltado 
em concurso públlco, para o cargo 
de Auxlllar Legislativo. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra 

para ru discussão, dou-a como encer~ 
r ada. 

Encerrada a discussão sem emenda e 
não havendo requerimento no sentido· de 
que seja submetida a votos a redação 
final, esta é considerada como definiti
vamente aprovada, sem votação, nos 
têrmos do art. 316-A, do Regimento In
terno. 

o projeto vai à promulgação. 
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:S: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N. 0 454, de 1968 

da Comissão Diretora, apresentan
do a redação final do Projeto de Re
solução n.o 39, de 1968, que toma 
sem efeito a nomeação de Ayrton 
Cordeiro de. Oliveira, candidato ha
bilitado em concurso público, para 
o cargo de Auxillar Legislativo. 

A Comissão Dlretora apresenta a re
dação final do Projeto de Resolução n.0 

39, de 1968, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 ••• , de 1968 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - Fica sem efeito a no

meação, de acôrdo com o art. 85, alínea 
e, item 2, da Resolução n.o 2, de 1959, de 
Ayrton Cordeiro de Oliveira, candidato 
habilitado em concurso público, para o 
cargo inicial da carreira de Auxiliar Le
gislativo do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, em virtude do · decurso 
do prazo legal. 

Sala da Comissão Diretora, em 24 de 
maio de 1968. - Gilberto Marinho -
Rui Palmeira - Dinarte Mariz - Guido 
Mondln - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch): 

Item 4 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 47, de 
.1968 (n.0 1.080-B/68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi- · 
dente da República, que modifica 
dispositivos da Lei n.0 5.227, de 18 
de janeiro de 1967, que dispõe sô
bre a politica econômica da borra
cha, regula sua execução e dá outras 
providências, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0 • 

441 e 442, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

Sôbre a mesa, emendas que vão ser 
lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário .. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N.0 1 
(Substitutiva) 

Dê-se ao art. 1.0 do projeto a seguinte 
redação: 

"Art. 1.0 - Os arts. 14, 15 e seu pa
rágrafo 1. o, 22, acrescido de três pa
rágrafos, 28, V e VI, e 30 da Lei n.0 

5.227, de 18 de janeiro de 1967, que 
dispõe sôbre ·a politica econômica da 
borracha, regula a sua execução e 
dá outras providências, modificada 
pelo Decreto-Lei n.0 164, de 13 de 
fevereiro de 1967, passam a vigorar 
eom a seguinte redação: 

"Art. 14 - .As borrachas vegetais 
nacionais· ou de procedência es
trangeira adquiridas pela· Superi
tendência da B.orracha . destinam

.se a: 
a) formação do Estoque de Reser

vas de borrachas vegetais, pre
. visto no art. 15 desta L·ei, nas 
condições, quantidades e tipos 
determinados pelo C o n s e 1 h o 
Nacional de Borracha; · 

b) venda, no Pais e no exterior, 
m e di a n t e preços e normas 
igualmente estabelecidos pelo 
Conselho Nacional da Borra
chi .. 

Parágrafo único - A Superinten
dência da Borracha estabelecerá o 
sistema de venda e distribuição 
das borrachas nacionais ou impor
tadas. 

Art. 15 - Jll criado um Estoque de 
Reserva, constituido de borrachas 
vegetais brutas e beneficiadas, na
clonais ou de procedência estran
geira, de propriedade da União, 
mediante recursos por esta for
necidos, consoante se estipula nes
ta Lei. 
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11 1.o - O Estoque de Reserva de 
que trata êste artigo terá como li
mite mínimo um volume de bor
rachas vegetais nacionais ou de 
procedência estrangeira equiva
lente a 4 (quatro) meses de con· 
sumo, para cujo cálculo se toma
rã como base a média verificada 
durante os 12 (doze) meses ime
diatamente anteriores. 

An. 22- Verificada pelo Conse
lho Nacional da Borracha a ne
cessidade do consumo anual de 
borrachas, e calculado . o supri
mento dessas matérias-primas que 
pode ser atendido -pela produção 
de origem nacionar, de acôrdo_ com 
as .exigências ténicas industriais 
e as possibilidades de exportação, 
o suprimento de borrachas vege
tais e Sintéticas Importadas será 

· regulado pela Superintendência 
da Borracha, mediante condições, 
quantidade e preços fixados oelo 
Conselho Nacional da Borracha 

§ 1.0 - Nos· casos das borrachas 
e látices vegetais e químicos que 
tenham similares ou sucedâneos 
nacionais, o Conselho Nacional da 
Borracha determinará para os 
produtos Importados, preços equi
valentes aos fixados para os ori
undos da produção nacional. 

§ 2.o - O nivelamento dos preços 
previsto no parágrafo anterior se
rá autorizado pelo Conselho Na
.cional da Borracha, de uma só 
vez, até outubro de. 1968, ou de 
forma parcelada, sendo, neste ca
so, 10% da diferença cobrados até 
setembro de 1968, 10% até janeiro 
de 1969 e o restante no primeiro 
quadrimestre de 1969, ou em par-

- celas Iguais e trimestrais até de
zembro do mesmo ano. 

§ 3.0 - Nos casos de borrachas e 
de látices químicos sem• :·.similares 
nacionais, a Superintendência da 

Borracha poderá requerer ao Con
selho de Política Aduaneira, me
diante autorização do Conselho 
Nacional da Borracha, a isenção 
ou redução de direitos para a par
cela cuja importação seja impres
cindível. 

Art. 28 - .. o. o •••• · •• o o •••• o •••• o 

V - fixar os preços das borra
chas químicas de produção 
· nacional e de procedência 

estrangeira adquiridas pe
la S u p e r i n tendência da 
Borracha; 

VI - fixar os preços de venda das 
borrachas químicas de pro
dução nacional e de proce
dência estrangeira adquiri
das pela Superintendência 
da Borracha. 

Art. 30 - Integrarão o Conselho 
Nacional da Borracha: 

a) O Ministro da Indústria e do 
Comércio, que o presidirá; 

b) um representante do Ministro 
do Planejamento e . Coordena
ção Geral; 

c) um representante do Banco 
Central do Brasil; 

d) um representante do Banco da 
Amazônia S.A.; 

e) um representante do Ministé
rio do Interior; 

f) um representante do Ministé
rio da Agricultura; 

. r> um representante do Estado-
Maior das FôrÇas Armadas. 

§ 1.0 - O Présldente terá, além 
do seu voto pessoal, . o voto de de-
sempate. '· · 

§ 2.0 
- Sendo o seu Presidente o 

Ministro da Indústria . e do Comér
cio, nos têrmos dêste artigo, con-
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sideram-se de sua responsabilida
de, para os efeitos do art. 117, item 
I, alínea b, da Constituição Fe
deral, as deliberações do Conselho 
Nacional da Borracha. 

§ 3.0 - As decisões do Conselho 
Nacional da Borracha obrigam 
também os órgãos federais, Inclu
sive autarquias e sociedades de 
economia. mista, no que se refere 
à execução desta Lei." 

Art. 2.0 - As Importações de borra
chas e látlces vegetais e químicos que 
tenham simUares nacionais serão feitas 
pelos Interessados com a intervenlêncla 
da Superintendência da Borracha, que 
cobrará a. Taxa de Organização e Re
gulamentação do Mercado da Borracha 
(TORMB) atribuindo-lhe um valor que 
assegure o nivelamento dos preços pre
vistos no § 1.0 do art. 22 da Lei n.o 5.227, 
de 18 de janeiro de 1967, conforme a 
redação mandada adotar por esta Lei. 

Art. 3.0 - Os resultados decorrentes 
do nivelamento dos preços previstos nes
ta Lei constituirão receita do Fundo 
Especial, referido no· art. 40 da Lei n.0 

5.227, de 18 de janeiro de 1967, e sua 
aplicação obedecerá normas expedidas 
pelo Conselho Nacional da Borracha que 
dàrá prioridade aos planos de hevel
cultura, nas áreas de fronteira, na Ama
zônia Ocidental. 

Art. 4.0 - Os pedidos de reajuste de 

EMENDA N.0 2 

Ao art. 1.0 

Inclua-se, entre as alineas do art. 30, 
a que se refere o art. 1.0 do Projeto, a 
seguinte: 

"h) um representante da Confede
ração Nacional da Indústria." 

Justificação 

Trata-se de providência de grande al
cance para a economia nacional, pois 
permitirá a colaboração de entidade for
mada no trato dos assuntos econômlcos, 
a qual, por seu representante, expressa
rá os pontos de vista das classes dire
tamente vinculadas ao problema. 

Sala das Sessões, em 
1968, - Pereira Dinlz. 

de maio de 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bmch) - Em discussão o projeto e as 
emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra para discussão, 
dou-a como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

A matéria vai à· Comissões competen
tes, em virtude do recebimento de 
emendas em Plenário, devendo voltar à 
Ordem do Dia da próxima Sessão, de 
acôrdo com o art. 270, do Regimento 

preços· dos artigos de borracha. não se- Interno. 
rão considerados pelos órgãos compe
tentes se não comprovada a Impossi-

Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

bilidade de absorção nos. custos do au- Não há mais oradores inscritos. 
mente, porventura, decorrente do preço · (Pausa.) 
da matéria-prima, em virtude do dis- Lembro aos Srs. Senadores que o Con-
posto nesta Lei. 

Art. 5.0 - Revogadas as disposições 
em contrário, a presente lei entrará em 
vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 
1968. - Edmundo Levi. 

gresso estará reunido hoje, às 21 horas, 
para votação de Projeto de Lei n.0 13. 
Lembro, outrossim, que amanhã haverá 
Sessão do Congresso, às 9 horas, para 
discussão do Projeto de Lei n.0 15. 

Nada mais havendo que tratar, declaro 
encerrada a presente Sessão, designando 
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para a Sessão ordinária de amanhã, às 
14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da. Câmara n.0 47, de 
1968 <n.0 1.080-B/68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que modifica 
dispositivos da -Lei n.0 5.227, de 18 
de janeiro de 1967, que dispõe sô
bre a politica econômlca da borra
cha, regula sua execução e dá outras 
providências (incluído em Ordem do 
Dia nos têrmos do · parágrafo único 
do art. 270 do RegJ.mento Interno), 
tendo 
PARECERES favoráveis, sob n.os 441 
. e 442, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo; 
- de Finanças 

e dependendo de pareceres das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça, sôbre 
o Projeto e emendas de Plená
rio; 

- de Projetas do Executivo e 
-de Finanças, sôbre as emendas 

de Plenário. 

2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 63, de 
1967 (n.0 2.872-A/65, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Exe-

. cutlvo a abrir ao Poder Judiciário -
Tribunal Regional do Trabalho da 

. 4.8 Região - o crédito especial de 
NCr$ 60,45 (sessenta cruzeiros no
vos e quarenta e cinco centavos), 
para atender ao pagamento de sa
lárlo-familla ao Juiz daquele Tribu
nal - Dr. Dllermandci Xavier Pôrto, 
tendo 
PARECERES, sob n,0s 897, de 1967, 

· 401 e 444, de 1968, das Comissões 
- de Fin·anças, 1.0 pronunciamen

to: pela rjelção; 2.0 pronuncia
mento: favorável (depois de 
cumprida a d!llgência solicitada 

pela Comissão de Constituição e 
Justiça); e 

- de Constituição e Justiça, pela 
aprovação. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.o 40, de 1968, que 
nomeia para o cargo vago de Auxi
liar Legislativo, PL-10, Armando Pe
reira Alvim, candidato hab1lltado em 
concurso público. 

4 
Discussão, em turno único, do Re

querimento n.0 555, de 1968,. de au
toria do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, solicitando transcrição nos 
Anais do Senado Federal, do artigo 
publicado, sob o titulo "Chateau-

. brland", no Monitor Campista, de 9 
de maio de 1968, de autoria do jor
nalista Oswaldo Lima. 

5 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do ·Senado n.o 30, ·de 
1963, de autoria do Sr. Senador Vas
concelos Tôrres, que dispõe sôbre as 
atlvldades da Indústria farmacêuti
ca e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.0s 362, 363, 364, 

365 e 366, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

aprovação nos têrmos do Subs
titutivo que apresenta; 

....., de Economia: 1.0 pronuncia
mento: solicitando audiência da 
Comissão de Finanças e do MI
nistério da Saúde. 2.o pronun
ciamento: cumpridas as dili
gências, pela rej elção do Projeto 
e do Substitutivo; 

- de Saúde, favorável ao Substi
tutivo da Comissão de Consti
tuição e Justiça; 

- de Finanças, contrário ao Pro
jeto e ao Substitutivo. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessao às 16 horas e 

55 minutos.) 
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· 94.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 
em 28 de maio de 1968 

PRESID2NCIA DOS SRS. AARAO STEINBRUCB, VICTORINO FREmE, 
. GILBERTO MARINHO, PEDRO LUDOVICO E GUIDO MONDIN . 

. As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Pedro Carneiro 
- Achilles Cruz - Victorino Freire 
- Menezes Pimentel - Wilson Gon-
çalves -Pereira Diniz - Argemlro 
de Figueiredo - Rul Palmeira ....;.. 
Leandro Maciel - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Torres -
Aarão Steinbruch - Vasconcelos 
Tôrres - Mârio Martins - Auré
lio Vianna - Gilberto Marinho -
Péricles Pedro ..,.. Pedro Ludovico -
Fernando Corrêa - Attllio Fontana 
- Guido Mondin - Daniel Krie
ger - Mem de Sâ. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein
bruch) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Hâ número regimental, declaro aberta 
a Sessão. Vai ser lida a Ata. · 

O Sr. 2.0 -Secretârio procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretârio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA, 
NOS SEGUINTES Tll:RMOS: 

MENSAGEM 
N.0 195, de 1968 

(N,o 312/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 

que me conferem os artigos 62, § 1.0 , e 
83, item m, da Constituição, resolvi ne
gar sanção ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 119, de 1.963. (do Senado n.0 111, de 
1967), que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário - Justiça. do 
Trabalho, - credito especial de ..... . 
NCr$.10. 000,00 (dez mil cruzeiros novos), 
para ocorrer a despesas com a instalação 
de órgãos criados pela Lei n.0 4.088, de 
12 de julho de 1962, e dâ outras provi
dências, por julgâ-lo inconstitucional, em 
face dos motivos que passo a expor: 

O Projeto de Lei em exame teve ori
gem em Mensagem de 23 de janeiro de 
1963, antes, portanto, do· advento da Lei 
n.0 4.320, de 17 de março de.1964, que em 
seu artigo 7.0 adotou a norma encampa
da pela Constituição Federal de 1967, art. 
64, § 1.0 , alínea "c", segundo a qual é 
vedada nas leis orçamentárias ou na sua 
execução "a abertura de crédito. especial 
ou suplementar sem prévia autorização 
legislativa . e sem indicação da receita 
correspondente." 

Por outro lado, adotou também a Cons
tituição, em seu art. 66, o principio de 
que: "o montante da despesa autoriza
da em.cada .exercício financeiro não po
derá ser superior ao total das receitas es
timadas para o mesmo período." 

Destarte, não havendo sido indicada 
a exigida fonte de receita corresponden
te ào crédito especial, que se pretende 
autorizar, teria êle que ser coberto com 
o aumento da despesa fixada para êste 
exercício, vulnerando as disposições cons
titucionais supracitadas. 
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São êstes os motivos que me levaram 
a negar sanção ao Projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Na
cional. 

Brasilla, em 24. de maio de 1968. - A. 
Costa e Silva. 

PROJETO VETADO 
Autoriza o Poder Executivo a abrir 

ao Poder Judiciário - Justiça · do 
Trabalho - o crédito especial de 
NCr$ 10.000,00 (d~z mil cruzeiros 
novos), para ocorrer a despesas com 
instalaçã.11 de órgãos criados pela Lei 
n. o 4 • 08!1, de 12 de julho de 1962, e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - l!J o Poder Executivo auto

rizado a abrir ao Poder Judiciário -
Justiça do Trabalho - ·o crédito espe
cial de·NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros 
novos), sendo até NCr$ 5.000,00 (cinco 
mil cruzeiros novos) ao Tribunal Regio
nal do Trabalho da 2.• Região, da Just.1-
ça do Trabalho, e até NCr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros novos) ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 4.• Região da 
Justiça do Trabalho, para atender às 
despesas decorrentes da execução desta 
Lei e da L~! n.0 4.088, de 12 de julho de 
1962, no corrente exercício. 

Art. 2.0 - Ficam criados, no Quadro 
do Pessoal da Justiça do Trabalho da 2.• 
Região, para lotação da Junta de con
cll1ação e Julgamento de Limeira, no Es
tado de São Paulo, criada pela Lei n.o 
4.088, de 12 de julho de 1962, os cargos 
e as funções constantes da Tabela "A" 
anexa. 

Art. 3,0 - Ficam criados, no Quadro 
do Pessoal da Justiça do Trabalho da 4.a 
Região, para lotação da Junta de Conci
liação e Julgamento de Itajai, no Esta
do de Santa Catarina, criada pela Lei n.o 
4. 088, de 12 de julho de 1962, os cargos 
e as funções constantes da Tabela "B" 
anexa. 

Art. 4.0 - Os vencimentos dos cargos 
de Juiz e de Suplente de Juiz, bem como 

os das funções de vogal e Suplente de 
Vogal, são os fixados pela Lei n.0 3 .414, 
de 20 de junho de 1958, com as altera
ções Introduzidas pela Legislação espe
cífica. 

Art. 5.0 - Os Presidentes dos Tribu
nais Regionais do Trabalho da 2.• e da 
4. a Regiões promoverão a Instalação das 
Juntas de Conc111ação e Julgamento, res
pectivamente, de Limeira e Itajai, cria
das pela Lei n.0 4.088, de 12 de julho de 
1962, · bem como as outras medidas de
correntes desta e daquela Lei. 

Art. 6.0 -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

ANEXOS 
TABELA A 

2.a Regiã.o da Justiça do Trabalho 

1 - Um Juiz Presidente de Junta; 
1 - Um Juiz Presidente de Junta 

-Substituto; 

2 - Duas funções de Vogais represen
sentantes dos empregados e dos 
empregadores, respectivamente; 

2 - Duas funções de Suplentes de Vo
gal representantes dos emprega
dos e empregadores, respectiva
mente; 

1 - Porteiro de Auditório, símbolo 
PJ-9. 

TABELAB 

4.a Região da Justiça do Trabalho 

1 - Um Juiz Presidente de Junta; 

1 - Um Suplente de Juiz Presidente 
de Junta; 

2 - Duas funções de Vogais represen
tantes dos empregados e dos em
pregadores, respectivamente; 

2 - Duas funções de Suplentes de Vo
gal representantes dos emprega
dos e empregadores, respectiva
mente; 
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1 - Porteiro de Auditório, símbolo 
PJ.-9. 

MENSAGEM 
N. 0 196, de 1968 

(N.• 313/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos
sas Excelências que, no uso das atribui
ções que me confe::em os arts. 62, I 1.0 , e 
83, Item III, da Constituição, resolvi ne
gar sanção ao Projeto de Lei da Câma
ra n.0 1.879, de 1964 (no Senado n.0 32, 
de 1967) ,· que autoriza o Poder Executi
vo a abrir através do Ministério da Fa-
zenda, o crédito especial de NCr$ ..... . 
910.388,66 <novecentos e dez mil, trezen
tos e oitenta e oito cruzeiros novos e ses
senta e seis centavos), destinado a aten
der às despesas decorrentes da aplicação 
da Lei n.0 4.242, de 17 de julho de 1963, 
ao pessoal da Prefeitura do Distrito Fe
deral, por julgá-lo Inconstitucional, em 
face dos motivos que passo a expor. 

O ·Projeto de Lei em exame teve sua 
origem em Mensagem de 1964, antes, 
portanto, do advento da Constituição Fe
deral de 1967, que em seu art. 64, § 1.0 

alínea "c", veda nas leis orçamentárias 
ou na sua execução "a abertura de cré
dito especial ou suplementar sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação 
da receita correspondente". 

Por outro lado, adotou também a 
Constituição, em seu art. 66, o principio 
de que: "o montante da despesa auto
rizada em cada exercício financeiro. não 
poderá ser superior ao total das receitas 
estimadas para o mesmo período." 

Destarte, não havendo sido indicada a 
exigida fonte de receita correspondente 
ao credito especial, que se pretende au
torizar, teria êle que ser coberto com o 
aumento da despesa fixada para êste 
exercício, vulnerando as disposições 
constl tuclonals supracl tadas. · 

São êstes os motivos que me levaram 
a negar sanção ao Projeto em· causa, os 

quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Na
clonai. 

Brasilla, em 24 de maio de 1968. -
A. Costa e SUva 

PROJETO VETADO 
Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

através do Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de NCr$ 910.388,66 
(novecentos e dez mil trezento11 e oi
tenta e oito cruzeiros novos e ses
senta e seis centavos), destinado a 
atender às despesas decorrentes da 
apUcação da Lei n.0 4 242, de 1'7 de 
julho de 1963, ao pessoal da Prefei
tura do. Distrito Federai 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério da Fa
zenda, o crédito especial de NCr$ ...... 
910.388,66 <novecentos e dez mil trezen
tos e o! tenta e o! to cruzeiros novos e ses
senta e seis centavos), destinado à aten
der às despesas decorrentes da apllcaçãoJ 
da Lei n.0 4.242, de 17 de julho de 1963; 
ao pessoal da Prefeitura do Distrito Fe::
deral. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em' vigor. na 
data de sua publicação. · 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 197, de 1968 

(N.• 314/68, na orlcem) 

Excelentisslmos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos
sãs Excelências que, no uso das atribui
ções que me conferem os artigos 62, § 1.0 

e 83, Item III, da Constituição, resolvi 
negar sanção ao Projeto de Lei da Câ
mara n.O 1. 934/64 (no Senado 33/67), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
através do Ministério da Agricultura, o 
crédito especial de NCr$ 300.000,00 (tre
zentos mll cruzeiros novos), para aten
der às despesas com a assistência às 
regiões dos Estados do Pará e Piauí, 
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atingidos pelas enchentes, por julgá~lo 
inconstitucional, em face dos motivos 
que passo a expor. 

O Projeto de Lei em exame teve sua 
origem em Mensagem de 1964, antes, 
portanto, do advento da Constituição 
Federal de 1967, que em seu art. 64, § 
1.0 , alínea "c", veda nas leis orçamen
tárias ou na sua execução "a abertura 
de crédito especial ou· suplementar sem 
prévia autorização legislativa e sem in
dicação da receita correspondente." 

Por outro lado, adotou também a 
Coniltituição, em seu art .. 66, o principio 
de que: "o montante da despesa autori
zada em cada exercício. financeiro não 
poderá ser superior ao total das recei
tas estimadas para o mesmo periodo." 

Destarte, não havendo sido indicada 
à. exigida fonte de receita correspon
dente ·ao · crédito especial, que se pre
tende autorizar, teria êle que ser cober
to com o ·aumento da despesa fixada 
para êste exercício, vulnerando as dis
posições constitucionais supracitadas. 

São. êstes. os motivos que me levaram 
a negar sanção ·ao Projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores· Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasilla, em 24 de maio de 1968. - A. 
Costa e SOva. 

PROJETO VETADO 
Autorba o Poder Executivo a 

abrir, através do Ministério da Agrl-
. · cultura, o erédlto especial de NCr$ 

300.000,00 (trezentos mil cruzeiros 
novos), para atender às despesas 
com · a assistência às regiões dos 
Estados do Pará e Piauí atingidos 
pelas enchentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo au
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de NCr$ 
300. ooo,oo (trezentos mll cruzeiros no
vos), para atender às despesas com a 
assistência às regiões dos Estados do 

Pará e Piaui atingidas pelas enchen
tes. 

Art. 2. 0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM 
N.o 1981 de 1968 

Excelentíssimos Senhores Membros 
. do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos
sas Excelências que, no uso .das atribui
ções que me conferem os artigos 62, § 

1.0, e 83, m, da Constituição, resolvi ve
tar parcialmente o Projeto .de Lei da 
Câmara n.0 972/68 (Senado 35/68), que 
modifica a redação de dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho e dá 
outras providências. 

Incide o veto sôbre os seguintes dis
positivos do Projeto em referência: 

I - Aos parágrafos 1.o e 3.0 do art. 
670 referido no art. 1.0 

Razões: 

A Constituição Federal no que se re
fere à nomeação de juizes togados dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, re~ 

presentantes dos advogados e dos mem
bros do Ministério Público junto à Jus
tiça do Trabalho, não estabelece llml~ 

tação à· competência do Presidente da 
República, nem a lei poderia estabele
cê-la, porque é assunto da órbita de 
ação do poder constituinte. 

Tanto assim que o legislador consti
tuinte impôs a prévia aprovação, pelo 
Senado Federal, 'para a nomeação de 
Ministros do Tribunal' Superior· do Tra
balho (art. 133, § : 1.0, alinea a)' nada 
dispondo a êsse · r'espeito quanto aos 
juizes dos Tribunais Regionais do Tra
balho, cargos que são providos na for-
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ma do art. 83, Item VI, da Constitui
ção Federal. 

n - Ao art. 6.o: 
Razões: 
A Constituição em seu art. 160 reza 

que: 
"Art. 160 - A lei disporá sôbre o re
gime das emprêsas concessionárias 
de serviços públicos federais, esta
duais e municipais, estabelecendo: 
.I - obrigação de manter serviço 

adequado; 
n - tarifas que permitam a justa 

remuneração do capital, o 
melhoramento e a expansão 
dos servir,os e assegurem o 
equilíbrio econômico e finan
ceiro do contrato; 

m - fiscalização permanente e re
visão periódica das tarifas, 
ainda que estipuladas em 
contrato anterior." 

As despesas com transporte de Ofi
ciais da Justiça do Trabalho, quando em 
serviço, devem correr por conta de do
tação da própria Justiça do Trabalho 
ou das partes, visto que a exceção po
deria abrir precedente para as demais 
Justiças em detrimento das emprêsas de 
transporte. Ademais, o Projeto de Lei, 
não se restringindo aos transportes 
terrestres urbanos, poderá abranger ou
tros, inclusive o aéreo, já deficitário, 
contrariando, assim, o interêsse público. 

São êsses os motivos que me levaram 
a vetar, parcialmente, o projeto em 
causa, os quais ora submeto à elevada 
apreciação dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasilla, em 24 de maio de 1968. - A. 
COSTA E SILVA. 

PROJETO VETADO 
Modifica a redaçã.o de dispositivos 

da Consolidação das Leis do Tra
balho e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os arts. 650, 656, 670, 672, 
678, 679, 680, restabelecido, 693 e suas 

alineas, mantidos os respectivos pará
grafos, 694, restabelecido, 697, 721, · 894, 
895, alinea a, 896 e seu § 4.0 , e 899 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 
1.0 de maio de 1. 943, pasam a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Art. 650 - A · jlll'lsdlção de cada 
Junta de Conciliação e Julgamento 
abrange todo o território da Comar
ca em que tem sede, só podendo ser 
estendida ou restringida por lei fe
deral. 

Parágrafo ÚJÚco -:- As leis locais de 
Organização Judiciária não influi
rão sôbre a competência de Juntas 
de Conciliação e ·JulgamentO já cria
das, até que a lei federal asslnl de
termine." 

"Art. 656 - Na falta ou Impedi
mento do Juiz Presidente, e como 
auxiliar dêste, funcionará. · o Juiz 
Substituto. 

Parágrafo ÚJÚco - A designação 
dos substitutos será feita pelo Pre
sidente do Tribunal Regional do 
Trabalho, assegurado o rodizio obri
gatório dos Integrantes do Quadro." 

"Art. 670 - Os Tribunais Regionais 
das 1.a e 2.a Regiões compor-se-ão 

. de onze juizes togados, vltaliclos, e 
de seis juizes classlstas, temporá
rios; os . das 3,11 e 4.a Regiões, de 
oito juizes togados, vitalicios, e de 
quatro classlstas, temporários; os 
das 5.11 e 6.a Regiões, de sete juizes .. 
togados, vitaliclos, e de. dois classls
tas, temporários; os das 7.11 e 8. a Re
giões, de seis juizes togados, vlta
liclos, e de dois classlstas, temporá
rios, todos nomeados pelo Presiden
te da República. . 

§ 1.0 - Nos Tribunais Regionais 
ln tegrados por onze juízes togados, 
dois dêles serão escolhidos dentre 
advogados, dois dentre membros do 
·Ministério Público da União junto 
à Justiça do Trabalho, de notório 
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merecimento e idoneidade moral, 
com, pelo menos, sete anos de prá
tica forense, e sete, entre Juizes do 
Trabalho Presidentes de Junta da 
respectiva Região, por promoção, por 
antigüidade e por merecimento, al
ternadamente, mediante · indicação 
do Tribunal Regional, que, nos ca
sos de promoção por merecimento 
e nos de preenchimento das vagas 
reservadas a advogados e membros 
do Ministério Público, apresentará 
ao Presidente da República listas 
com três nomes. 

· § 2.0 -Nos Tribunais . Regionais 
constituidos de seis ou mais juizes 
togados, e menos de onze, um dêles 
será escolhido dentre . advogados, 
um dentre membros do Ministério 
Público da União junto à Justiça 
do Trabalho e os demais dentre jui
zes do Trabalho Presidentes de Jun
ta da respectiva Região; na forma 
prevista no parágrafo anterior. 

§ 3.0 - Os juizes classistas dos 
Tribunais Regionais do Trabalho 
serão indicados na 'forma do art. 685 · 
e seus parágrafos, competindo à 
Seção da Ordem dos Advogados do 
BrasU a indicação, em lista tríplice, 
ao Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, de seus candidatos à 
representação dos advogados. 

§ 4.0 -Os juizes classistas referi
dos neste artigo· representarão, pa
ritàriamente, empregadores e · em-
pregados. ·. 
§ s.o- Haverá. úni suplente para 
cada j ulz classista. 

§ 6.o - Os Tribunais Regionais, no 
respectivo regimento · interno, dis
porão sôbre a ·substituição de seus 
juizes, observados, na convocação 
de juizes inferiores, os critérios de 
livre escolha e antigilldade, alter
nadamente. 

§ 'l.o - Dentre os seus juizes toga
dos, os Tribunais Regionais elegerão 

. os respectivos Presidente e Vice
Presidente, assim como os Presiden
tes de Turmas, onde as houver. 
§ 8.0 - Os Tribunais Regionais da 
1." e 2." Regiões dividlr-se-ão em 
Turmas, facultada essa divisão aos 
constituidos . de, pelo menos, doze 
juizes. Cada Turma se comporá de 
três juizes togados e dois classistas, 
um representante dos empregados e 
outro dos empregadores." 

"Art. 6'12 - Os Tribunais Regio
nais, em sua composição plena, de
liberarão com a presença, além do 
Presidente, da metade e mais um 
do número de seus juizes, dos quais, 
no minlmo, um representante dos 
empregados e outro dos empregado
res. 
§ 1.o- As Turmas sõmente pode
rão deliberar presentes, pelo menos, 
três dos seus juizes, entre êles os 
dois classistas. Para a integração 
dêsse quorum, poderá o Presidente 
de uma· Turma convocar juizes de 
outra, da classe a que pertencer o 
ausente ou impedido. 

§ 2.o - Nos Tribunais Regionais, 
. as decisões tomar-se-ão pelo voto 
da maioria dos juizes presentes, res
salvada, no Tribunal Pleno, a. hipó
tese de declaração de inconstitucio
nalidade de lei ou ato do. poder pú

, bllco (art. 111 da Constituição). 
§ 3.o - o Presidente do Tribunal 
Regional, excetuada . a hipótese de 
declaração de inconstitucionalidade 
de lei ou ato do poder público, sõ
mente terá voto de desempate. Nas 
sessões administrativas, o Presiden
te votará como os demais juizes, ca
bendo-lhe, ainda, ·o votO de quall
dade. 
§ 4.o -:- No julgamento de recursos 
contra decisão ou despacho do Pre
sidente, do Vice-Presidente ou de 
Relator, ocorrendo empate, prevale
cerá a decisão ou despacho recorri
do." , 
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"Art. 678 - Aos Tribunais Regio
nais, quando divididos em Turmas, 
compete: 

I - ·ao Tribunal Pleno, especial
mente: 

·a) processar, conciliar e julgar ori
ginàriamente os dissídios coleti
vos; 

b) processar e julgar · originària
mente: 

1) as revisões de sentenças nor-
mativas; · 

2) a extensão das decisões pro
feridas em dissidios coletivos; 

3) os mandados de segurança; 

4) as impugnações à investidura 
de vogais e seus ·suplentes nas 
Juntas de Conc111ação e Jul
gamento; 

c) processar e julgar em última 
instância: 

1) os recursos das multas impos
tas pelas Turmas; 

2) as ações rescisórias das deci-· 
sões das Juntas de Concilia
ção e Julgamento, dos juizes 
de direito Investidos na juris
dição trabalhista, das Turmas 
e de seus próprios acórdãos; 

3) os conflitos de jurisdição en
tre as suas Turmas, os juizes 
de direito Investidos na juris
dição trabalhista, as Juntas 

. de Conc1liação e Julgamento, 
ou entre aquêles e estas; . 

d) julgar em úiüca ou última ins-
. tância: · 

1) os processos e os rec·ursos de 
natureza administrativa ati
nentes aos seus serviços au
xiliares e respectivos servido
res; 

2) as reclàmações contra atas 
administrativos de seu Presi
dente ou de qualquer de seus 

membros, assim como doll jui
zes de primeira Instância e 
de seus funcionários. 

n - às Turmas: 

a) julgar os recursos ordinários 
previstos no art. 895, alínea a; 

b) julgar os agravos de petição e 
de instrumento, êstes de deci
sões de~egatórias de recursos de 
sua alçada; 

c) impor multas e demais penalida
des relativas .a atos de sua com
petência jurisdicional, e julgar os 
recursos interpostos das decisões 
das Juntas .ou dos juizes de di
reito que as impuserem. 

Parágrafo único - Das decisões das 
Turmas não caberá recurso para o 
Tribunal Pleno, exceto no caso do 
item I, alínea c, inciso 1, dêste ar
tigo." 

"Art. 679 - Aos Tribunais · Regio
nais não divididos em Turmas, com
pete o julgamento das matérias a 
que se refere o artigo anterior, ex
ceto a de que trata o inciso 1 da 
alínea c do item I, como os confli
tos de jurisdição entre Turmas." 

"Art. 680 - Compete, ainda; aos 
Tribunais Regionais, ou suas Tur
mas: 

a) determinar às Juntas e aos Jui
zes de Direito a realização dos 
a tos processuais e diligências ne
cessárias ao julgamento dos fei
tos sob sua apreciação; 

b) fiscalizar o cumprimento de suas 
próprias decisões; 

c) declarar a nulidade dos atos pra
ticados com infração de suas 
decisões; 

d) julgar as suspeições argüidas 
contra seus membros; 

e) julgar as exceções de incompe
tência que lhes forem opostas; 
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. f) "requisitar às autoridades compe
ten tés as diligências necessárias 
ao esclarecimento dos feitos sob 
sua apreciação, representando 
contra aquelas que não atende
rem a· tais requisições; · · 

· · g) exercer, em geral, no lnterêsse 
da Justiça do . Trabalho, as de
mais atribuições que decorram 
de sua jurisdição". 

"Art. 693 -O Triblinal Superior do 
·Trabalho compõe-se de 'dezessete 
juizes, com· a denominação de Mi
nistros, sendo: 

a) onze togados e vitalícios, no
meados pelo Presidente da Re
pública, depois de aprovada a 
escolha · pelo Senado Federal, 
:dentre brasileiros natos, maiores 
de trinta e cinco anos, de notá
vel saber juridlco e reputação 
1llbada; · 

b)' seis class!Stas, com mandato de 
. três anos, em representação pa
ritária dos empregadores e dos 
empregados, nomeados pelo Pre
sidente da República, de colifor

. mldade com o disposto nos §§ 2.0 

e 3.0 dêste artigo." 

· · Art. 694 - Os juizes togados esco
lher-se-ão: sete, dentre magistra
dos da Justiça do Trabalho, dois, 

·dentre advogados no efetlvo exerci
. 'elo da profissão, e dois, dentre mem
. bras do Ministério Público da União 
• junto à Justiça do Trabalho." 

"Art. 697 - Para substituir Minis
tro, togado ou classlsta, no caso de 
licença por prazo superior a 30 
(trinta) dias, poderá ser convocado 
juiz do Tribunal Regional mais pró
ximo da sede do Tribunal Superior 
do Trabalho, sendo que o juiz clas
slsta, pelo de Igual representação. 
Do· mesmo modo, poderá proceder
se, na hipótese de vacância, en
quanto se não der o preenchimen
to do cargo." 

"Art. 721 - Incumbe aos Oficiais 
de Justiça e Oficiais de Justiça 
Avaliadores da Justiça do Trabalho 
a realização dos atas decorrentes da 
execução dos julgados das ·Juntas 
de Conclllação e Julgamento e dos 
Tribunais Regionais · do Trabalho, 
que lhes forem cometidos pelos res
pectivos Presidentes. 

§ 1.0 - Para efeito de distribuição 
dos referidos atas, cada Oficial de 
Justiça ou Oficial de Justiça Avalia
dor funcionará perante uma Junta 
de Conclllação e Julgamento, salvo 
quando da existência, nos Tribu-

. nals Regionais do Trabalho, de ór
gão especifico, destinado à distri
buição de mandados judiciais. 

§ 2.0:- Nas localidades onde hou
ver mais de uma Junta, respeitado 
o disposto no parágrafo anterior, a 
atribuição para o cumprimento do 
ato deprecado ao Oficial de Justiça 
ou Oficial de Justiça Avaliador se
rá transferida a outro Oficial, sem
pre que, após o decurso .de 9 (nove) 
dias, sem razões que o j)lstlflquem, 
não tiver sido cumprido o·· ato, su
jeitando-se o serventuário às pena
lidades da lei. 

§ 3.0 . - No caso de avaliação, terá 
o Oficial de Justiça Avaliador, para 

. cumprimento do ·ato, o prazo pre-
visto no art .. 888. · 

§ 4.0 - E' facultado aos Preslden-
. tes dos Tribunais Regionais do Tra
balho cometer a qualquer Oficial de 
Justiça ou Oficial de Justiça Ava
liador, a realização dos atas de exe
cução das decisões dêsses Tribu-
nais. .. · 

§ 5.0 
- Na . falta ou Impedimento 

. do Oficial· de Justiça ou Oficial de 
Justiça. Avaliador, o Presidente da 
Junta. poderá atribuir . a. realização 
do ato a qualquer serventuário." 

' ' ~. ~ 

"Art. 894 - Cabem embargos, no 
Tribunal Superior do Trabalho, pa-
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ra o Pleno, no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da publicação da con
clusão do acórdão: 

a) das decisões a que se referem as 
allneas b e c do Inciso I do art. 
702; 

b) das decisões das 'Turmas con
trárias à letra de lei federal, ou 
que divergirem entre si, ou da 
decisão proferida pelo Tribunal 

· Pleno, salvo se a decisão recor
rida estiver em consonância com 
prejulgado, ou com jurisprudên
cia uniforme do Tribunal Supe
rior do Trabalho. 

Parágrafo único - Enquanto não 
forem nomeados e empossados os 
titulares dos novos cargos de juiz, 
criados nesta Lei, e Instaladas as 
Turmas, fica mantida a competên
cia residual de cada Tribunal na 
sua atual composição e de seus Pre
sidentes, como definido na legisla
ção vigente." 
., Art. 895 .- . . . . . . . . . . . . . 
a) das decisões definitivas das Jun

tas e Juizos, no prazo de 10 (dez> 
dias;" . 

"Art. 896 - Cabe recurso de revis
ta das. decisões . de última Instância, 
quando: 
a) derem ao mesmo dispositivo le

gal a Interpretação divema da 
que lhe houver dado o mesmo 
ou outro Tribunal Regional, 
através do Pleno ou de Turma, 
ou do Tribunal Superior do Tra
balho; em sua composição plena, 
salvo se a decisão recorrida es
tiver em consonância com pra
julgado ou jurisprudência uni
forme· dêste; 

b) proferidas com violação de lite
ral disposição de lei ou de sen
tença normativa. 

§ 4,o - Das decisões proferidas pe
los Tribunais Regionais, ou por suas 
Turmas, em execução de sentença, 

não caberá recurso de revista para 
o Tribunal Superior do Trabalho." 

"Art. 899 - Os recursos serão In
terpostos por simples petição e terão 
efeito meramente devolutivo, salvo 
as exceções previstas neste Titulo, 
permitida a execução provisória até 
a penhora. · 

§ l,o- Sendo a condenação de va
lor até 10 (dez> vêzes o salário-mi
rumo regional, nos dissidlos lndivl.,. 
duais, só será admitido o recurso, 
Inclusive o extraordinário, mediante 
prévio depósito da respectiva im
portância. Transitada em julgado a 
decisão recorrida, ordenar-se-á o 
levantamento imediato da impor
tância do depósito, em favor da 
parte vencedora, por simples despa
cho do juiz. 

§ 2.0 - Tratando-se de condenação 
de valor Indeterminado, o depósito 
corresponderá ao que fôr arbitrado, 
para efeito de custas, pela Junta ou 
Juizo de Direito, até o llmlté de 10 
(dez) vêzes o salário-mintmo da re
gião. . 

§ 3.0 - Na hipótese de se discutir, 
no recurso, matéria· já , decidida 
através de prejulgado do Tribunal 
Superior do Trabalho, o depósito 
poderá levantar-se, de imediato, 
pelo vencedor. 

§ 4.0 
- o depósito de que trata o 

§ 1.0 far-se-á na conta vinculada 
,do empregado a que se refere o art:· 
2.0 da Lei n.0 5.107, de 13 de setem
bro de 1966, aplicando-se-lhe os 
preceitos dessa Lei, observado, quan
to ao respectivo levantamento, o 
disposto no § 1.o · 

§ 5.0 - Se o empregado ainda não 
tiver conta vinculada aberta em 
seu nome, nos têrmos do art. 2.0 da 
Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 

. 1966, a emprêsa procederá à res
pectiva abertura, para o efeito do 
disposto no § 2. o 
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§ 6.0 - Quando o valor da conde
nação, ou o arbitrado para fins de 
custas, exceder o limite de 10 (dez) 
vêzes o salário-minimo da região, o 
depósito para fins de recurso será 
limitado a êste valor."· 

Art. 2.0 - As vagas dos. juizes toga
dos do Tribunal Supe~ior do Trabalho, 
deixadas pelos atuais ocupantes dos 
cargos, serão prenchidas: a primeira, 
por magistrado; a segunda, por advo
gado.; ·· a. terceira; por membro do Mi
nistério Público junto à Justiça do Tra
balho; a quarta e a quinta por magis
trados;. a sexta, · por advogado; a séti
ma, por membro do Ministério Público 
junto à Justiça do Trabalho; a oitava, 
ã nona, a décima e a décima-primeira, 
por magistrados: 

Parágrafo único - A vaga de Minis
tro,_ nomeado de acôrdo com o disposto 
neste ll,rtlgo, será preenchida por inte
grante do respectivo grupo. 

Art. 3.0 - Fica.m criados. 24 (vinte e 
quatro) cargos de juiz togado vitalício, 
sendo 4 (quatro) em cada um . dos Tri
bunais Regionais das 1.a e 2.a Regiões; 
3 (três) em cada um dos Tribunais· Re
gionais das 3.a e 4.a; 2 (dois) em cada 
um dos. Tribunais Regionais das 5.a e 
6.a; e 3 (três) em cada um dos Tribu
nais Regionais das 7,a e s.a 

Art. 4.0 - Ficam, também, criados 12 
(doze) cargos de ,juiz classista tempo
rário; sendo 4 (quatro) em ·cada um 
dos Tribunais Regionais das 1.a e 2.a 
Regiões, e 2 (dois) ·para cada um dos 
Tribunais Regionais· das s.a e 4.a . Re
giões. 

Art. 5.0 - Até que o Tribunal Supe
rior do Trabalho passe a funcionar na 
Capital da União, a substituição de seus 
Ministros, na forma do art: 697, far-se
á ·pelos juizes do Tribunal Regioi:uil da 
i.~ Região. · 

Art. 6.0 - Os Oficiais de Justiça e 
Oficiais Avaliadores da Justiça do Tra
balho, quando em serviço, terão passe 

livre nas emprêsas concessionárias de 
serviço público de transporte coletlvo de 
passageiros, nos limites da jurisdição do 
Tribunal Regional do Trabalho a que 
servirem. 

Art. 7.0 - Revogam-se os arts. 675, 
682,.item I, 684, § 2.0 , e 709, item III; da 
Consolidação das Leis do Trabalho (De
creto-lei n.0 5.452,. de 1.0 de maio de 
1943) e o parágrafo único do art. 1.0 

da Lei n.0 5.275, de 24 de abril de 1967. 

Parágrafo único - O § 1.0 do art. 684 
passará a constituir o parágrafo ·único 
dêsse artigo. 

Art. 8.0 - As despesas decorrentes 
desta Lei correrão por conta das dota
ções orçamentárias constantes do Ane
xo 3 - Poder Judiciário, subanexo 05 
- Justiça do Trabalho, do Orçamento 
em vigor. 

. Art. 9.0 - Conta-se como tempo de 
serviço na magistratura, para todos os 
efeitos, exceto no tocante à promoção 
por antigüidade, o prestado no Ministé
rio · Público, ·no Poder Judiciário e em 
cargo público de provimento privativo 
por bacharel em Direito. 

Parágrafo único - O tempo de efe
tlvo exercício como suplente· de Juiz do 
Trabalho será contado para' efeito de 
promoção por antlgüldade na classe. 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 199, de 1968 

(N.• 317/67, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu
cional, tenho ~ honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a de
signação que desejo fazer do Embaixa
dor José Jobim, ocupante do cargo de 
Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, do Quadro de Pessoal, 
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Parte Permanente, do Serviço Exterior 
Braslleiro, · do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil junto à. Santa Sé, 
nos têrmos dos arts. 22 e 23, da Lei n.0 

3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador José 
Jobim, que me Induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada fun
ção, constam da anexa informação do 
Ministério. das Relações Exteriores. 

Brasilla, em 27 de maio de 1968. - A. 
Costa e SDva. 

"CURRICULUM VITAE" DO 

EMBAIXADOR JOSI!: JOBIM 

o Embaixador José Joblm nasceu em 
Ibltinga, Estado de São Paulo, em 2 de 
agôsto de 1909. 

2. Ingressou no Ministério das Rela
ções Exteriores, como Cônsul de Tercei
ra Classe, em 6' de outubro de 1938; pro
movido a Cônsul de Segunda Classe, 
por merecimento, em 23 de dezembro de 
1942; promovido a Primeiro Secretário, 
por antlgüldade, em 19 de setembro de 
1951; Conselheiro, em 19 de novembro de 
1953; promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em 24 de se
tembro de 1954; promovido a Ministro 
de Primeira Classe, por merecimento, em 
3 de agôsto de 1959. 

3. Durante sua carreira desempenhou 
as funções seguintes: Vice-Cônsul do 
Brasil. em Iocoama, de 6 de outubro de 
1938 a lO de novembro de 1938; Vice
Cônstil do Brasil em Nova Iorque, . de 
11 de agôsto de 1941 a 24 de dezembro 
de 1942; Cônstil-Adjunto do Brasil em 
Nova Iorq)le, de 24 de dezembro de 1942 
a 1.0 de janeiro de 1943; Cônsul-Adjunto 
do Brasll em Argel, de 15 de junho de 
1943 a 10 de novembro de 1943; Cônstil
Adjunto do Brasil em Nova Iorque, de 
19 de abrll a 15 de maio de 1949; Segun
do Secretário do Brasil junto às Nações 
Unidas, .de 23 de maio de 1949 . a 
28 de fevereiro de 1952; Primeiro-Se-

cretário da Embaixada do Brasil· em 
Buenos Aires, de 29 de fevereiro de 

· 1952 a 30 de outubro de 1952; Primeiro 
Secretário da Embaixada. do Brasil· em 
Montevidéu, de 31 de outubro de 1952 a 
11 de julho de 1953; Ministro Plenipo
.tenciário do Brasil em Helsinkl, de· 3 de 
julho de 1955 a 22 de dezembro de 1956; 
Ministro Gonselheiro da Embaixada do 
Brasll em Assunção, de 21 de· fevereiro 
de 1958 a 11 de novembro de 1959; ·En
carregado de Negócios do Brasll no Pa
raguai, de 18 de março de ·1958 a 16 de 
abrll de 1958; de 2 de maio de 1958 a 20 
de maio de 1958; de ·1.0 de.julho de 1958 
.a 11 de agôsto de 1958; de 17 de agôsto 
de 1958 a 2 de setembro de 1958; de 18 
.de setembro a 2 de outubro de 1958; de 
23 de outubro de 1958 a lO de novembro 
de .1958; de 17 de novembro de 1958 a 
19 de novembro de 1958; . Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao. Govêmo do Equador, de 
11 de novembro de 1959 a 16 de janeiro 
de 1962. Embaixador Extraordinário. e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao Go
vêrno ·da Repúbllca da Colômbia, de 19 
de janeiro· de 1965 a outubro de 1966, 
cumtilativamente com a função de Em
baixador junto ao Govêrno da. Jamaica. 
.·Embaixador Extraordinário e Plenipo
tenciário junto ao Govêrno da Repú
bllca Argellna Democrática Poptilar de 
16 de novembro de 1966 até a presente 
data. 

4. Além dessas funções, exerceu o Em~ 
baixador José Jobim as .seguintes mis-" 
sões e comissões: Membro da Comissão 
Técnica Brasil-Estados Unidos, de 12 de 
outubro de 1942 e 3 de março de 1943; 
Assistente técnico do Gabi11ete do Co
ordenador da Mob111zação Econômiéa, de 
2 de outubro de 1942 a 20 de maio de 
1943; Chefe do Setor de Comércio Ex
terior da Coordenação da Mobilização 
Econômica, de 8 de .outubro de 1942 a 15 
de março de 1943; Na Exposição Ronca
dor-Xlngú, em Aragarças, de 29 de no
vembro de 1943 a 2 de janeiro de 1944 
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e de 10 de janeiro de 1944 e 26 de fe· 
vereiro de 1944; Na Fundação Brasn
Central, de 29 de novembro de 1943 a 
8 de maio de 1944; Membro do Conselho 
Federal de Comércio Exterior de 5 de 
janeiro de 1944 a 21 de dezembro de 
1944; Assistente do Serviço de Imprensa 
na Confederação Interamericana para 
a Manutenção da Paz e da Segurança 
no Continente, agôsto de 1947; Membro 
da Delegação do Brasil à Segunda Ses
são da Comissão Econômica da América 
Latina, em Havana, de· 29 de junho de 
1949 a 14 de julho de 1949;· Assessor da 
Delegação do Brasn à Nona Sessão do 
Conselho Econômico e Social, em Gene
bra, de 5 de julho de 1949 a 15 de agôsto 
de 1949; Assesso~: da Delegação do Bra
sn à IV Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, de 18 de setembro de 1949 
·a 21 de dezembro de 1949; Representante 
do Brasn na Comissão dos Territórios 
Não-Autónomos, da ONU, agôsto de 1950; 
Assessor da Delegação das Nações Unidas 
em Nova Iorque, em setembro de 1950; 
Membro da Comissão Nacional de Assis
tência Técnica, em 23 de abril de 1951; 
Auxiliar de Gabinete do Ministro de Es
tado das Relações Exteriores, em julho 
de 1953; Representante do Ministério das 
Relações Exteriores, na comissão criada 
pela Lei que subordina ao regime.de li
cença prévia o intercâmbio de exportação · 
e importação com o exterior; Designado 
para orientar as atividades do Serviço de 
Informações do Ministério das Relações 
Exteriores, dezembro de 1953; Con
sultor da Comissão Mista ·Brasil-Ar
gentina, janeiro de 1954; AuxUiar do Ga
binete do Ministro de Estado para orien
tar as atividades do Serviço de Infor
mações, em 21 de janeiro de 1954; Asses
sor da Delegação do Brasn à X Confe
rência Interamericana, realizada em Ca
racas, em 1.0 de março de 1954; Chefe do 
Serviço de Informações e de Imprensa 
da Delegação do Brasn à X Conferência 
Interamericana, realizada em Caracas, 
em 1.o de março de 1954; Membro do 
Serviço de Informações, quando da visi-

ta oficial do Presidente do Libano ao 
Brasn, em 18 de maio de 1954; Chefe do 
Cerimonial da Presidência da República; 
em 27 de agôsto de 1954;. Presidente da 
Seção BrasUeira da Comissão Mista Per
manente BrasU-Paraguai, em 14 de abril 
de 1958; Membro da Missão para repre
sentar o Brasn nas solenidades de Posse 
do Presidente da República do Equador, 
em agôsto de 1960; Membro da Comissão 
de Promoções, em outubro de 1962. Mem
bro da Comitiva do Senhor Ministro de 
Estado no encontro com o Ministro das 
Relações Exteriores do Paraguai, em Foz 
do Iguaçu, em 21 de junho de 1966. Mem
bro da Missão Especial para representar 
o Brasil nas solenidades da Posse de Sua 
Excelência o Senhor Carlos Lleras Res
trepo, Presidente da Colômbia, em 7 de 
agôsto de 1966. 

5. Verifica-se dos assentamentos pes
soais do Embaixador José Jobim que: 
a) não consta dos mesmos qualquer nota 
que o desabone; b) foi êle diversas vê·
zes elogiado pelo desempenho dado às 
missões que lhe foram cometidas; c) é 
casado com a Senhora Lygla Collor Jo
bim, de nacionalidade brasnetra. 
6. O Embaixador José Jobim é indicado 
para exercer a função de Embaixador Ex
traordinário e Plenipotenciário. do BrasU 
junto à Santa Sé. 

Secretaria de Estado, em de 
de 1968. 

(A Comissão de Relaç6es E:z:tertores.) 

O SR; PRESIDENTE (GHberto Mari· 
nho) - A Presidência recebeu do Ma· 
rechal Eurico Dutra telegrama cuja lei
turá. será feita pelo Sr. to-secretário. 

. l!: lido O· seguinte: 
Senado Rio 
De Senado Federal Rio GB-NR-57-256 

- NIL 27-5-68 
Senador Gilberto Marinho 
Presidente do Senado Federal 
Brasílla- DF.· 

Por intermédio de V. Ex." acabo ter 
conhecimento da honrosa homenagem 
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que, -por iniciativa do Senador Victori
no Freire e apoio de seus pares, me foi 
prestada, no Se:c:.;:!o, quando da passa
gem do meu aniversário natalicio, como 
tem ocorrido em anos anteriores. 

Sensibllizado por tal manifestação, 
-peço a V. Ex.6 receba e transmita aos 
Senhores Senadores as expressões do 
me:u -mais profundo agradecimento. 

·Atenciosas saudações. 

Eurico Gaspar Dutra 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) _; Tem a palavra o Sr. Senador 
Mem de Sá, para uma declaração. 
.. O SR. MEM DE SA (Sem revisão do 
orador.) ....;. Sr. Presidente, apenas uma 
deClaração de ordem pessoal. 

Pretendia fazer uma declaração de 
voto, se tivesse havido a votação do 
Projeto de Lei n.0 14, de 1968, sObre Mu
nicípios considerados essenciais à segu
rança nacional. Para tanto, tinha pre
parado uma declaração de voto, que en
caminharia. à Mesa, no momento opor
tuno. 

Entretanto, como se sabe, não houve 
votação,- por falta de quorum. 

· ··Desejo, entretanto, deixar fixada a 
posição que tomei. Por êste motivo, peço 
licença para ler, ràpidamente, a decla
ração de voto que eu faria e que não 
fiz. 

Sinto-me constrangido, porque não 
combati êsse projeto, exclusivamente em 
atenÇão à amizade que voto aos meus 
amigos, Senadores Daniel Krieger e Fi
linto Müller, que foram de um cava
·lheirismo inexcedível, não tendo fecha
do a questão para mim, pelo menos não 
me pedindo, absolutamente, que eu vo
tasse· a favor ou contra o projeto. 

Assim, nesta declaração de voto, há 
apenas uma fixação de posição, que eu 
entendo indispensável. 

Acho que é possível, e o politico deve 
ceder, deve transigir o quanto possível, 

em· favor da i:lisciplina partidária, aos 
rogos e apelos de seus lideres. Mas, em 
determinados momentos, em determi
nadas posições, a transigência se toma 
impossível. 

l!l o que faço, tendo eni vista a fide~ 
lidade que devo à corrente . politica na 
qual fiz minha vida. pública. 

Eis a declaração-de-voto, sem mais 
comentários: (lê) 

Declaro que voto contra êste projeto, 
embora · lhe não ponha em dúvidà a 
constitucionalidade. Admito até que se
ja constitucionalíssimo, mas, parafra
seandó o genial ministro de Napoleão, 
'entendo que, em política, pior do que a 
inconstitucionalidade, é o êrro. E o pro
jeto, a meu ver, constitui um êrro poli
tico, óbvio e gratuito, sem qualquer fi
nalidade ou justificação válida. 

. Não existe, que eu saiba, nenhuma ra

.zão plausível pela qual qualquer um dos 
municípios arrolados no projeto, sendo 
dirigido por um Prefeito nomeado, ga
.ranta a segurança nacional melhor do 
.que se tivesse um Prefeito eleito, ainda 
quando êste fôsse adversário político do 
·Governador do Estado ou do Presidente 
da ·República. 

Desde. logo, porém, é de perguntar se, 
de conformidade com o critério escolhi
do, todos os municípios que fazem limi
te com as nações vizinhas sul-america
nas, contém, em principio, um perigo 
.especifico à segurança nacional. Se as
sim ·fôr, o primeiro e grave defeito da .. 
proposição está em dar · a sugerir ou 
.supôr que todos os países próximos, sul
americanos, integrados na O.E.A. e ainda 
na A.L.A.L.C., e, embora a nós vincula
dos por mais de um· século de fraterno 
convívio, encerram um risco potencial e 
temível à nossa segurança, podendo, a 
qualquer momento, graciosamente, co
meçarem a .conspirar contra nossos go
vernos, fac111tar invasões ou atas de ter
rorismo e sabotagem. 

O segundo disparate já foi enuncia
do: - por que e de que modo um misero 
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prefeito de um misérrimo municipio, 
.perdido nos confins de nosso imenso ter
ritório, sendo nomeado, tranqü!llza, ga
rante e fortifica a segurança nacional, 
e, sendo eleito, a expõe a todos os males 
e. a põe a perder? 

Penso, doutra parte, nas comunas que 
conheço, por serem do Rio Grande do 
Sul, embutidas nesta esquisitissima se
gurança nacional. Bagé, Dom Pedrito, 
Livramento, Jaguarão, Uruguaiana e 
muitas outras contam com fortes, ades
trados e aguerridos regimentos do Exér
cito, sem falar nos que lhes ficam perto, 
a poucas horas de viagem. Em Uru
guaiana, por exemplo, além das fôrças 
m!lltares, poderosas, fica a sede de uma 
Divisão de Cavalaria, se não incorro em 
equivoco quanto à arma. Pergunto: -
que é que melhor serve de base à se
gurança nacional os regimentos, as di
visões mllltares, ou os Prefeitos, nomea
dos ou eleitos, de municipios cujas re
ceitas não lhes permite manter um pe
lotão de 50 homens sofrivelmente arma
dos e preparados? Se o Prefeito tiver 
·sido eleito, pode representar qualquer 
sombra de perigo, enquadrado como está 
dentro de guarnições de mllhares de ho
mens plenamente equipados e. superior
·mente dirigidos por dezenas de oficiais 
de ellte? E, se forem nomeados, poderão 
os Prefeitos de Bagé, Jaguarão e Livra
mento, para citar somente três, impe
dir que os emissários de um movimento 
subversivo, tramado numa nação vizi
nha, venham, na calada da noite, ou 
ao sol de melo-dia, ter contatos e con
versar com seus correl!glonários domici
l!ados no Brasll? Em Livramento, para 
recordar uni pouco do meu passado, em 
1933, os revolucionários de 32, que ainda 
sonhavam com novos movimentos 11-
bertários, atravessavam tranqü!lamente 
a ruá. e iam tomar aperitivos ou jantar 
com os exilados que, com o mesmo obje
tivo, vinham a Rivera ou al! residiam. 
E nem o Prefeito nomeado, nem dez mil 
homens armados, poderão, ainda hoje, 
evitar. inteiramente que os pombos-

correios" voem ou os emissários atra
vessem, a qualquer hora, com a maior 
calma e inocência, uma fronteira sêca 
ou um rio de águas mansas. 

De resto, não cabe aos Prefeitos a res
ponsabllldade de tais tarefas, nem meios 
têm para elas, mas aos DOPS e aos ser
viços secretos. Como meios não têm, 
eleitos ou não, para perturbar ou em
pecer a ação das autoridades m1l!tares 
ou pollciais, pelo menos nos municipios 
constantes do projeto. 

Menos ainda posso imaginar como e 
por que a nossa segurança nacional es
teja a ponto de naufragar se os Prefeitos 
de Horlzontlna e Alecrim, por exemplo, 
(ambos no RS) forem eleitos. 

tstes municiplos ficam na fronteira, 
certamente, mas, multo mais certo e 
real é que são habitados por agriculto
res mais do que pacificos, gente ordeira 
e temente à lei, às autoridades, à ordem 
e às instituições. 

Imaginar o Prefeito de Horizontina ou 
o qe Alecrim turbando a segurança pú
blica ou supor, antes disto, que o povo 
daquêles municipios eleja para admi
nistrá-los ferrabrazes mancomunados 
com guerrilheiros ou potências inimigas 
·- é coisa de fazer rir a quem por lá 
já andou e teve a alegria de compre
ender que o Brasll, apesar de tudo, ain
da vai para frente porque tem gente 
como aquela, pacata, exclusivamente de
dicada à familla, à terra, ao trabalho, 
no afã de edificar, dia a dia, o nosso 
futuro. 

Admitamos, porém, que um dêsses 
Prefeitos, embriàgados ou ensandecidos, 
entre em conspirações ou movimentos 
suspeitos. Demos . de barato, ainda, que, 
para suas proezas revolucionárias, lan
ce mão dos reéursos públicos - que, 
aliás, são mínimos e insuficientes para 
as necessidades primárias que a comuna 
enfrenta. Aceitando esta. soma de hipó
teses delirantes, diremos que, mais fá
.cil e expedito do que destituir um Pre-
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·feito nomeado e substituí-lo por outro, 
será enviar, de Passo Fundo ou de outra 
guarnição mais próxima, um sargento 
com 20 soldados. Em poucas horas, a 
"segurança nacional" estará mais firme 
que nunca. 

Ao lado de tanto destempêro na es
côlha dos municipios essenciais à segu
rança nacional - segurança, .repitamos, 
que somente fica sóllda como um ro
chêdo se o Prefeito fôr nomeado e não 
eleito - vemos que municipios ricos, 
com arrecadações de bilhões de cruzei
ros antigos, cujos prefeitos, dispondo de 
amplos recursos materiais e humanos, 
poderiam concorrer seriamente para a 
perturbação ou a subversão da . ordem, 
pelo menos por alguns dias - ficaram 
inteiramente fora da relação, nem se
quer cogitados para ombrear com Hori
zontina e Alecrim, como matrizes de pe
rigos vertiginosos para esta misteriosa e 
f~agil!ma segurança institucional. 

Por tudo isto, voto contra, por não 
encontrar quem me explique porque um 
Prefeito, sendo eleito, ·ainda que num 
municipio com poderosas guarnições mi
litares, ou ainda em comunas pobres ou 
mais do que tranqüllas, povoadas de 
·agricultores pacificas e ordeiros - pode 
representar qualquer risco à segurança 
do Pais. 

Um tal projeto, pela soma de êrros, 
leva a uma conclusão que só não é 
absurda porque é cómica: -o Govêrno 
da República, preocupado de tal forma 
está com a segurança que nem pensa 
nem pondera na imensa parcela de· des
gaste que seu prestigio e sua imagem 
sofrem no julgamento do povo. Em con
seqüência, para fortalecer a segurança, 
enfraquece-se êle, diminui-se e apeque
na-se, engrossando e engordando so
mente os adversários politicas, únicos 
beneficiários e herdeiros universais do 
espólio eleitoral que tão prodigioso pro
l e to encerra em seu bôjo. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Comunico que esta Presidência 
designou o Senador Mello Braga para 
integrar a Delegação .do Brasil à 52.6 

Conferência Internacional do Trabalho, 
que se realizará em Genebra, de 5 a 27 
de junho do corrente ano, na qualidade 
de Observador Parlamentar, em atenção 
ao Oficio n.0 DOA/17/650.4(04), de .... 
22-5-68, do Sr. Ministro das Relações Ex
teriores. 

A Presidência recebeu respostas aos 
seguintes Requerimentos de Informa
ções: 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

· - N.0 197/68, enviada pelo Minls
tro da Marinha (Aviso n.o 1683, 

. de 27-5-68, aditivo ao de n.0 1218, 
de 18 de abril de 1968) ; 

- N.0 311/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio (Avi
so n.0 AP/143/68, de 24-5-68). 

- N.0 399/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio <Avi· 
so n.0 AP/143/68, de 24-5-68). 

De autoria do Senador Vasconcelos Tôr
res 

- N.0 342/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio (Avi
so n.0 AP/142/68, de 24-5-68). 

Sôbre a mesa requerimentos de infor
mações que serão lidos pelo Sr. 1.0-Se
cretârio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 593, de 1968 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno, re
queiro a Vossa Excelência providências 
no sentido de ser encaminhado, ao Mi

. nistro da Fazenda, o seguinte pedido de 
informações: 

- Quais as providências que estão 
sendo tomadas, pelo Ministério da Fa-



-410-

zenda, para impedir o fechamento 
da Coletoria Federal de Afonso 
Claudio no Espírito Santo. 

Sala das Sessões, em 28 de . maio de 
1968. - Raul Giubert1. 

REQUERIMENTO. 
N.o 594, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro à Mesa, na forma regimen
tal, que se oficie ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Fazenda para que se digne informar: 

a) quais as providências que tomou 
ou pretende tomar para. salva
guardar os interêsses dos 45.000 
possuidores das ações da Dom!-

. n1um S.A. que, a 6 de maio cor
rente solicitou concordata; 

b) quais as providências que tomou 
ou pretende tomar para a sobre
vivência. da Dom1nium S.A., que 
é a maior fábrica de café solúvel 
do Brasil; 

Justificação 

A inexplicada concordata da Dominium 
S.A., surpreendeu os milhares de acion1s
tas - em sua maioria constituída de 
viúvas, aposentados, comerciários e fun
cionários civis e militares, bem assim os 
círculos financeiros e, mesmo, as autori
dades competentes. 

Produzir café solúvel no Brasil, afirma 
um comentarista, "é alguma coisa como 
lavrar ouro, sem as incertezas que per
seguem os· garimpeiros. Como entender, 
portanto, que a. Dominium, com tôda a 
sua produção colocada no exterior, te-

. nha chegado à situação em que se en-
contra"? 

Quais, pois, as razões da concordata? 

A má administração da empresa? 

O uso do chamado câmbio português? 

A Resolução 111 do Banco Central? 

Cabe ao Govêrno esclarecer devida
mente o assunto e, assim, trazer, nova-

mente, a indispensável confiança aos to
madores de ações, para que êste País 
continue o seu desenvolvimento. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Paulo Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 595, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério do Interior 
'- DNOS -, se foram concedidos auxí
lios para recuperação da Avenida Sal
gado Filho, em Saquarema, Estado do 
Rio de Janeiro, uma .vez que a ressaca 
do mar, gradativamente, vai aumentan
do os estragos naquela importante via 
pública. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 596, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação re
gimentai vigente, Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério· do· Traba
lho e Previdência Social- Departamen
to Nacional de Mão-de-Obra -, se pre
tende êsse Departamento efet'uar modifi
cações na Carteira Profissional, quais se
rão, bem como se tais modificações de
pendem de alteração na Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 59'7; de 1968 

Sr. Presidente: · 

Requeiro, na forma regimental vigen
te, informe o Poder Executivo, através 
do Ministério da Agricultura - Equipe 
Técnica de Defesa Sanitária Animal -, 
quais as medidas de combate à anemia 
infecciosa eqülna, bem como as regiões 



I 
1 

I. 
' 

i· ,, 

' '' 
! ', 

-4H-

.atingidas, e se existem planos para fabri
cação de vacinas. 

·Sala das Sessões, em 28 de mala de 
1968. - Vasconcelos Tõrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 598, de 1968 

Sr. Presidente: 

. Na .forma da preceituação regimental 
vigente; requeiro informe o Poder Exe
·cutlvo, através do Banco Nacional de 
Habitação, quais os motivos do indeferi
mento da venda de alto apartamentos 
aos associados da Cooperativa Habita
clonai dos Operários ·do Sul Fluminense, 
com sede em Barra Mansa, Estado do 
Rlo de Janeiro, uma vez que a entrega 
dos lmóvels já està.va marcada e a Co
operativa estava somente aguardando a 
decisão satisfatôrla do BNH? 

Sala das Sessões, em 28 de mala de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. · 

REQUERIMENTO 
N.o 599, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na fonna da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder Exe
cutivo, através do liJ.Unlstérlo da Indús
tria e do Comércio - Instituto Nacional 
do Sal -, sôbre as providência em an
damento visando o desenvolvimento da 
indústria do sal no Estado do Rlo de Ja
neiro, inclusive se existe convênio com 
o Mlnlstério do Interior - DNOS - pa~ 
ra a dragagem do Canal da Lagoa ::ie 
Araruama. 

Sala das Sessões, em 28 de mala de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 

da, aos operários, da Companhia Petro
polltana de Tecidos, com sede em Cas
catlnha, Petrópolls, · Estado · do Rlo de 
Janeiro, e, em caso posltlvo, se fol to
mada alguma providência visando a re
dução daquêle preço da entrada, uma 
.vez que sômente alguns operários pode
rão satisfazer as exigências da Emprêsa, 
e os demais estarão correndo .sério risco 
de ser despejados? 

Sala das Sessões, em 28 ·de mala de 
1968. - Vasconcelos Tõrres. 

REQUERIMENTO · 
N.o 601 de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, iliforme o Poder 
Executivo, através do Mhllstério da In
dústria e do Comércio, sôbre o seguinte: 

1.0 ) Qual a quantidade de. fábricas 
de cilnento existentes no Brasil, 
bem como a capacldade.1Qdlvi
dual ·de cada uma, a produção 
efetlva. e a previsão da produ
ção global para o ano de 1968? 

2.0 ) Paralelamente ao incremento 
·da indústria . de construção ci- · 
vll, procura o Govêmo aumen
tar a produção, com a am
pliaÇão das atuais fábricas ou 
instalação de novas indústrias? 

3.0 ) Nos anos de 1964, 1965, 1966 e 
. 1967, qual a. produção, o consu
mo,,.a ilnportação, bem como o 
valor desta última? 

N.0 600, de 1968 .. · 

4.0 ) Qual a produção, o consumo, a 
lmportação e o valor desta úl
tima, nos primeiros cinco meses 
de 1968? 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder. Exe
cutivo, através do Banco Nacional de 
Habitação, se tem conhecimento do ele
vado preço da entrada das casas, à ven-

5.0 ) Quais os paises que exportaram 
cimento para o Brasil nos pe
ríodos citados nos itens s.o e 4.o, 
bem como as respectivas quan
tidades, valôres e preço por to-
nelada? • 
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6,0 ) Existem cláusulas no Tratado 
de constituição da ALALC que 
obriguem o Brasil a importar 
cimento dos paises-membros? 
Caso afirmativo, têm sido ob
servadas essas cláusulas? 

7.o) Quais as taxas alfandegárias 
Incidentes, atualmente, sôbre o 
cimento Importado dos paises 
de áreas estranhas à ALALC e 
desta? 

Sala das Sessões, em 28 de .maio de 
1968.- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 602, ~e 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das MI
nas e Energia - ELETROBRAS ..:.... sôbre 
o seguinte: 

1.0 ) Quais os motivos do desloca
mento para a Guanabara, da 
Usina P 1 r a q u ê, que fornece 
energia elétrlca no Estado do 
Rio? 

2.0 ) Está previsto o seu retôrno ao 
Estado do Rio, ou, em. caso ne
gativo, houve compensação no 
fornecimento de eneri!a elétrl
ca por outros sistemas energé
ticos? 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 603, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma ·da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das MI
nas e Energia - ELETROBRAS - quais 
os motivos das freqüentes Interrupções 
no fornecimento de energia elétrlca em 
Campos, no Estado do Rio, bem como 

quando · entrará em funcionamento a 
usina termoelétrlca já construida. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 604, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, · seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Educação e Cultura o seguinte pedido de 
Informações: 

1.0 ) Sendo de 4 anos a duração dos 
cursos de formação de profes
.sôres reallzados pelas Faculda
des de Filosofia, qual a razão 
por que até agora os professô
res de ensino médio do Serviço 
Públlco não foram enquadrados 
no Nivel 21? 

2.0 ) quais as providências que estão 
sendo tomadas por êsse Mlnls
tério visando a ·corrigir aquela 
distorção? 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N. o 605, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, nos têrmos regimentais, se
ja encaminhado. ao Ex.mo Sr. Ministro, 
da Saúde o seguinte pedido . de Infor
mações: 

1,0 ) Para a elaboração do Plano Na
clonai de Saúde, o Mlnlstérlo 
reallza convênios com os Esta
dos compreimdldos nas "áreas de 
saúde", óu' utlllzará, exclusiva
mente, dos recursos federais 
para a sua execução? 

2.0 ) Considerada a Importância do 
assunto, fornecer os Impressos 
ou cóplas·.detalhando os pontos 
gerais e especiais do referido 
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"Plano de Saúde", no que se re
fere ao Estado de São Paulo. 

Brasilla, 28 de maio de 1968. - Lino . 
de Mattos. 

REQUERIMENTO 

N.o 6061 de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Educação e Cultura o pedido de infor
mações: 

Quais as providências que estão sen
do adotadas por êsse Ministério, vi
sando à instituição, no Brasil, de 
cursos de preparação de professôres 
especializados em "Leitura Dinâmi
ca". (Dinamic Readings) 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 

N.0 6071 de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro do 
Planejamento o seguinte pedido de in
formações: 

1.0 ) Quais as obras contratadas pela 
CODEBRÃS no Plano Pllôto de 
Brasilla? 

z.o) As construções lniciadas no 
Plano-Pilôto - de prédios con
tratados pela CODEBRAS, tive
ram o alvará de licença conce
didos pela Prefeitura do Distrito 
Federal? 

3,o) Qual o número e data do alva
rá? A que obra se refere? 

4.o) Mantém a CODEBRAS entendi- · 
mentos prévios com a Prefeitu
ra do Distrito Federal para o 
atendimento dos serviços públi
cos naqueles 1 o gradou r os? 

(água, luz, telefones, esgotos, 
passeios e jardins)? 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 608, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex,mo Sr. Mlnistro do 
Interior o seguinte pedido de infor
mações: 

1.0 ) Qual a firma vencedora da con
corrência feita pelo Departa
mento Nacional de Obras de 
Saneamento para a execução de 
serviço de esgotos na Cidade de 
Cachoeira Paulista, no Estado 
de São Paulo? 

2.0 ) Em quanto foi orçado o valor 
do contrato da primeira etapa 
das obras? 

3.0 ) Qual o prazo estipulado para o 
seu inicio? 

4.0 ) Qual o motivo por que até a 
· presente data não foram ini
ciadas aquelas obras? 

5.0 ) Em que órgãos de divulgação foi 
publicada a cópia do edital de 
concorrência? (F o r n e c e r esta 
cópia e a do contrato com a fir
ma vencedora.) 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari

nho) - Os requerimentos lldós não de
pendem de apelamento nem de delibe
ração do Plenário. Serão · publicados e, 
em seguida; despachados pela Presidên
cia. 

Sôbre a mesa projetes de lei que vão 
ser lidos pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 
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São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 54, de 1968 

.. 
Renova o prazo de validade dos 

concursos, fixados pela Lei número 
4. 929, de 18 de fevereiro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - l!: renovado, por dois anos, 
contados da vigência desta lei, o prazo 
de validade dos concursos, estabelecidos 
pelo art; 1.0 da ;Lei n.• 4.929, de 18 de 
fevereiro de 1966. · 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 :- Revogam-se as disposições 
em contrário.· 

Justificação . 

Trata-se dé renovar o prazo de vali
dade de concursos realizados para pro
vimento de cargos públicos, entre os 
qu!l.ls podem destacar-se os relativos às 
classes de Agente Fiscal do lmpôsto 
Aduaneiro, Atendente, Escrevente Dati
lógrafo e Oficial de Administração. 

De fato, até ·hoje, apesar da carência 
de pessoal em vários setôres da Admi
nistração. Pública, nem .todos os habi
litados em concurso foram aproveitados. 

Assim, para . evitar inclusive despesa.~ 

com a realização de novos concursos. 
quando existem concursados em condi
ções de Ingresso na função pública, se
rla. aconselhável a renovação do prazo 
de validade dos concursos já homolo
.gados, como medida de alto lnterêsse 
para o serviço público. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 4.929, 
DE- 18 DE FEVEREIRO DE 1966 

Pro~ga o prazo de validade dos 
concursos, em vigor, para o provi
mento dos cargos públicos da União 
e das autarquias federais. 

o Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - Os prazos de validade dos 
concursos, em vigor, para provimento 
dos cargos públicos da União e das au
tarquias federais, que ainda não tenham 
sido prorrogados, ficam aumentados de 
mais de 2 C dois) anos. 

Art. 2.• -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Brasilla, 18 de fevereiro de 1966; 145.0 

da Independência e 78.0 .da República. 
- H. CasteDo Branco -:- Mem de Sá. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 55, de 1968 

l'llanda emitir selos. comemorativos 
do terceiro centenário da: Cidade de 
Manaus. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - O Poder Executivo Federal 
fará emitir . selos comemorativos do 
transcurso do terceiro centenário da 
fundação da Cidade de Manaus, que 
ocorrerá no ano de.1969. 

Art. 2.0 - A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicaÇão. 

Justificação 

Em 1669, foi erigida, à margem esquer
da do Rio Negro; com o fim de resguar
dar a região, um fortim, que tomou a 
denominação de Fortaleza de São José 
do Rio Negro. 
2. A princípio, as populações Indígenas 
locais obstaram, com lutas Incessantes, 
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a consolidação da cidadela. Depois, sob 
a influência dos carmelitas, pouco a pou
co foi tomando corpo um arraial que de
terminaria o surgimento da povoação 
Lugar da Barra. 
3. Em 1791, Lugar da Barra passou a 
ser a sede da Capitania de São José do 

· Rio Negro, instalada a 10 de maio de 
1758. 

4. Em 1799, a sede da Capitania voltou 
ao seu antigo núcleo, a Cidade de Bar
celos, ·à margem direita do Médio Rio 
Negro; mas retornou à povoação da Bar
ra em 1808. 

5. Em 1848, o Lugar da Barra teve o 
seu nome alterado para Cidade de Bar
ra do Rio Negro. 

6. Em 1850, por Lei Imperial de 5 de se
tembro, o Amazonas passou a constituir 
província autônoma, desmembrada da do 
Grão Pará. E, em 1856, por fôrça da Lei 
Provincial n.0 68, a cidade da Barra dtJ 
Rio Negro trocou definitivamente êste 
nome pelo topônlmo Cidade de Manaus. 
7·, Manau ou Manaua era a denomina
ção de uma grande tribo, de uma pode
rosa nação indígena que preponderou no 
Rio Negro e a que pertenceu o lendário 
Cacique Ajuricaba, que representa sim
bolo de rebeldia e o ideal de liberdade 
do caboclo e das populações amazonen
ses. 
8. A fundação da Cidade de Manaus 
situa-se, portanto, histõricamente, no 
ano de 1669, tendo como fato básico a 
construção da Fortaleza de São José do 
Rio Negro. E o seu nome é um marco 
eterno nos fastos e na toponímia na
cionais. 

9. Há documentos históricos que com
provam o fato. O historiador amazonen
se Mário Ipiranga Monteiro possue e
xemplar do desenho que retrata o Forte 
como · foi edificado. Dai porque, iie não 
houver impossib111dade técnica ou incon
veniência, a estampa deverá reproduzir 
o fato base, isto é, a Fortaleza de São 
José do Rio Negro. 

10. A importância da Amazônia no pa
norama nacional ·e nas atenções inter
nacionais justifica que se destaque o ter
ceiro centenário da fundação da Cidade 
que constitui, sem possibilidade de con
testação, o centro geográfico da .grande 
Região Amazônica. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Edmundo Levi. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 56, de 1968 

Deduz do montante das subven
ções consignadas às concessionárias 
de transporte aéreo regular,. os va
lores anuais correspondentes ao li
mite da receita do tráfego, 

O Congresso Nacional decreta: 

. Art. 1.0 - Os valôFeS anuais corres
pondentes ao limite da receita de tráfe
go das concessionárias de transporte 
aéreo regular, subvencionadas pela 
União, destinados às passagens ou fre
tes aéreos, gratuitos ou de cortesia, na 
forma· prevista no art. 2.0 do Decreto
lei n.0 29, de 14 de novembro de 1.966 
modificado pelo Decreto lei n.o 106, de 
16 de janeiro de 1967, serão deduzidos, 
a partir do exercício financeiro de 1. 969, 
do montante das subvenções a elas·con
slgnado pelo Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data ·de sua publicação'.· 

Art •. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

De acôrdo com as informações pres
tadas pelo Ministério da Aeronáutica 
a respeito da concessão de passagens 
aéreas gratuitas, decorrentes da receita 
das emprêsas de aviação comercial, po
derão estas concessionárias, no corren~ 
te exercício, distribuir gratuitamente a 
importância elevadíssima de NCr$ ..... . 
2. 500.000,00 de cortesias, cabendo a cada 
uma as seguintes quantias: VASP -
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7880945,00; SADIA - 129.475,00; CRU
ZEmO- 621.809,00; VARIG- .... o ... 

937.787,00 e a PARAENSE- 91.019,45. 

Ora, não é cabível o que as concessões 
anuais de cortesia autorizadas pelo De
creto n.0 29, de 1966, e que somam im- · 
portância tão vultosa, uma vez que re
presentam 1,5% (um melo por cento) da 
receita do tráfego das linhas domésti
cas do Pais, provenham ·dessa receita, 
independentemente do montante das su
bvenções que o Govêrno lhes concede. 

Importa pois, como medida moraliza
dora, que os empresários da aviação co
mercial não mais façam cortesias à custa 
do sacrifício do povo brasileiro. 

Acresce que o projeto não envolve ma
téria financeira, vedada pelo art. 60, in
ciso I da Constituição Federal, sendo 
suas Implicações apenas de direito fi
nanceiro ou de caráter meramente nor
mativo ou aux1llar. 

A propósito, o eminente constitucio
nalista Pontes de Miranda, em seu "Co
mentários à Constituição de 1967", To
mo .m. estabelecendo aquela dicotomia, 
afirma textualmente: "Lei que permite 
a emissão de x de papel-moeda, ou que 
suspende a incidência da lei do impôs
to, ou cria ou diminui taxa, ou contri
buição de melhoria, é lei de matéria fi
nanceira. Lei que dá regras jurídicas 
sôbre oomo se há de proceder em caso 
de serem autorizadas emissões de papel
moeda, ou se há.de fiscalizar cada omis
so, é lei de di1·eito financeiro". 

Ora, a proposição visa apenas a fixar 
normas sôbre a destinação de determi
nada taxa criada por lei, é aux1llar, dis
põe sôbre regra de direito financeiro. 

Não são leis de matéria financeira, 
declara, ainda, aquêle eminente jurista, 
"as que regulam distribuição das ren
das ou de renda". 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N.0 29, 

DE 14 DE NOVEMBRO DE 1966 

Suprime a concessão de abatimen
to de passagens e fretes no trans
porte aéreo, dispõe sôbre a requisi
. ção de transporte, limita a conces
são de passagem ou frete aéreo gra
tuito, ou de cortesia, e dá outras 
providências. 

Art. 2.0 - Nenhuma concessionária de 
transporte aéreo regular, subvencionada 
pela União, poderá conceder passagem 
ou frete aéreo, gratuito, ou de cortesia, 
inclusive a título de donativo, cujo mon
tante, em cada mês, exceda o limite de 
3% (três por cento) da média mensal da 
receita e tráfico do ano anterior, nas 
suas respectivas linhas domésticas. 

DECRETO-LEI N.0 106, 
DE 16 DE JANEmO DE 1967 

Altera dispositivos no ·Decreto-lei 
· n.0 29, de 14 de novembro de 1966. 

Art. 1.0 - Os arts. 2.o e 3.0 do Decre
to-Lei n.0 29, de 14 de novembro de 1966, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 2.0 - Nenhuma concessionária 
de transporte regular, subvenciona
da pela União, poderá conceder, a 
partir de 7 de março de 1967, passa
gens ou fretes aéreos, gratuitos, ou 
de cortesia, inclusive a título de do
nativo, cujo montante exceder, em 
cada ano, ao limite de 1,5% <um e 
meio por cento) da receita de trá
fico das suas linhas domésticas, no 
ano anterior." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Os projetas lidos vão às Comis
sões competentes, após publicados. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Vas
concelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Sem 
revisão do orador.) - Senhor Presi
dente, Srs. Senadores, o nobre colega 
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Mem de Sá tratou de uma declaração de 
voto que teria sido encaminhada à Mesa, 
ontem, para o caso de o Congresso Na
cional vir a apreciar o projeto do Exe
cutivo, enquadrando 68 municípios na 
área da segurança nacional. 

Não vou fazer uma declaração de vo
to, porque, ontem, à noite, não havendo 
votação, um parlamentar entendeu que 
deveria ocupar o microfone para mani
festar o seu ponto de vista a respeito da 
proposição. · 

Lá me encontrava até às tantas da 
noite. Manifestei o meu voto, sem ne
nhum valor regimental, evidentemente, 
mas numa posição que anteriormente 
tomara, posição que mantenho e que 
manterei, de vez que, data venla, con
sidero esta proposição Inoportuna e Ina
dequada. 

Não entendo como o honrado Chefe 
do Govêrno teria se empolgado - numa 
fase tão distante do término do seu man
dado - a ponto de encaminhar essa pro
posição que não Irá beneficiá-lo dlreta
mente, de vez que estão salvaguardados 
os mandatos dos 68 prefeitos atingidos 
pela medida que, em razão de decurso 
de prazo, hoje, pràticamente, já é Iel. 

Mais tarde - não quero entrar em 
detalhe sôbre a filosofia da segurança 
nacional, que compreendo, que aceito e 
não discuto, pois há, de fato, no mundo 
moderno, necessidade de se atentar pa
ra determinadas providências que res
guardem o ambiente de progresso, de 
tranqüllldade administrativa e de manu
tenção das Instituições - vendo o pro
jeto, no que tange ao meu Estado, con
fesso que não me conformei e não me 
conformo.. Dai ter eu apresentado a 
Emenda n.o 58 - a primeira emenda 
apresentada - visando a retirar. o muni
cípio de Duque de Caxias - porque co
nheço mais dlretamente o caso ...:.. da 
área de segurança nacional. 

soube - porque o projeto não é claro 
a respeito - que a terra onde nasceu o 

patrono do Exército - o Imortal Lulz Al
ves de Lima e Silva, teria sido "aqui
nhoada" com êste "prêmio" pelo fato de 
ali estar Instalada a maior refinaria de 
petróleo da América Latina e a quinta 
do mundo, a Refinaria Presidente Var
gas. 

Tive ensejo de mostrar que aquêle es
tabelecimento está mais próximo da 
Guanabara do que propriamente de ou
tros centros mais populosos do Muni
cípio de Duque de Caxias. 

No Estado da Guanabara, por exem
plo, como no Estado de Minas Gerais há 
refinarias de petróleo, sendo que em MI
nas Gerais está Instalada a Refinaria 
Gabriel Passos, e tanto a Guanabara co
mo Minas Gerais não foram atingidos 
pela medida. 

Mas há um pormenor importante, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores - agora, de
pois que o Congresso Nacional, por ca
rência de número transformou em lei a 
proposição -, que deve ser fixado: a 
nossa Constituição determina que, nas 
áreas de segurança nacional, as emprê
sas ali Instaladas se obrigam a ter o pre
domínio de capital brasileiro. E como já 
se comenta, já se anuncia, e mesmo ofi
cialmente que "o negócio está fe~to", is
to é, o contrôle aclonárlo da Fábrica 
Nacional de Motores pela companhia Ita
liana "Alfa-Romeo", que agora, tonto 
questione, lnegàvelmente existe, chamo a 
atenção do Govêrno para a posição difí
cil em que se encontra. 

Entendo que a Fábrica Nacional de 
Motores não mais poderá ser vendida 
à Alfa Romeo. E, dando de barato, cha
mo ainda a atenção das nossas autori
dades, principalmente a dos Assessores 
Jurídicos do eminente Chefe do Govêrno, 
para que a matéria não seja resolvida 
sem a audiência do Congresso Nacional 
e do Consellio de Segurança Nacional. 

Sr. Presidente, aduzo a esta ordem de 
considerações o seguinte: quando o Go
vêrno Brasileiro pretendeu adquirir a 
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ANFORP, emprêsa norte-americana li
gada à ITT e que produzia energia elé
tr!ca no Rio Grande do Sul e em outros 
Estados da Federação, através da Com
panhia Brasileira de Energia Elétr!ca do 
Grupo Bond and Share, o Govêmo quen
te da revolução mandou ao Congresso 
Nacional mensagem, em que pedia au
torização para que a venda fôsse efetua
da. Por que, agora, quando se vai tratar 
de vender uma emprêsa brasileira a 
um grupo estrangeiro, o Congresso Na
cional não toma conhecimento das ne-
gociações? · 

E mais, Sr. Presidente: em se tratando 
de uma sociedade de economia mista, 
onde, pressupõe-se, 51% do capital seja 
do Govêrno e o restante, 49%, de ac!on!s
tas particulares - contudo não sei de 
um caso sequer de alguém que tenha uma 
ação da Fábrica Nacional de Motores, de 
onde se conclui seja a Fâbr!ca rigorosa
mente governamental, ou estatal - por 
que não se ut!l!zar daquele processo uni
versalmente conhecido, a concorrência 
pública? Por que essa venda d!reta à 
Alfa-Romeo, sem que, no mercado inter
nacional interessado, se abra concorrên
cia para aquisição do contrôle acioná
rio daquela Fábrica? Por quê, Sr. Pre
sidente?! 

- Já não digo encontrássemos aqui com
pradores. Quero crer pudéssemos até con
tar com a inscrição de grupos bras!lei
ros, grupos brasileiros autorizados, não 
do est!lo Dominium, porque a Nação es
tá sofrendo com essa vigarice f!nancei
·ra, quando muita gente aparece queren
do adquirir emprêsas do porte da Fábrica 
Nacional de Motores, sem o necessário 
lastro financeiro para tal efetuar. Por es
tas e outras razões é que apresentei o 
projeto que considera a Fábrica Nacional 
de Motores como patrlmônio inalienável 
da Nação brasileira, tese que adquire 
oportunidade maior diante da circuns
tância verificada na madrugada de on
tem, quando, pela carência de número, 
nós, Congressistas, tanto os que votaram 

contra o projeto, como aquêles que não 
estiveram presentes, determinamos que 
a proposição encaminhada pelo Sr. Pre
sidente da República se transforme em 
lei. 

Sr. Presidente, viso, com a minha pro
posição, a que a Fábrica Nacional de Mo
tores venha a ut!l!zar a sua estrutura in
dustrial para a produção de veículos uti~ 
l!tários de grande tonelagem, destinados 
ao transporte pesado, urbano e rodoviá
rio; produção de tratares, máquinas agrí
colas em geral, equipamento para -ter
raplenagem e pavimentação; produção 
de veículos m!l!tares de diferentes tipos, 
para meios de transporte e combate; rea
lização de cursos regulares ou eventuais, 
para formação e aprlmoramente de pes
soal técnico de nível superior, em con
vênio com o Instituto M!l!tar de Enge
nharia e a Escola Nacional de Engenha
ria:, sediados no Rio de Janeiro, e a Esco
la Fluminense de Engenharia, localizada 
em Niteról. 

1!J a formação continua de mão-de-obra 
especializada, através de cursos de ní
veis médio e básico organizados e mi
nistrados por melo de convênio com o 
Ministério da Educação e Cultura e com 
o SENAN. 

Visa o projeto, ainda, à promoção de 
pesquisas e experiências sôbre programas 
de trabalho elaborados pelo Estado
Maior das Fôrças Armadas e pelo Minis
tério da Indústria e do Comércio, obje
tivando a fixação e o desenvolvimento de 
uma tecnologia nacional brasileira, para 
assegurar melhoria~no que toca à inte
gração administrativa e à produtividade 
industrial. 

A D!retoria · da Fábrica Nacional de 
Motores poderá, com autorização do Pre
sidente da República, firmar convênios 
ou contratos~ 'de duração não superior 
a 5 anos com ·órgãos públicos ou priva
dos, nac!omi!s ou estrangeiros, para que 
a fábrica dêles receba ajuda técnica e 
financeira de que, eventualmente, careça. 
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Entre outras coisas, Sr. Presidente, es
tou pedindo que um dos Dlretores da Fá
brica Nacional de Motores seja designa
do, de acôrdo com Indicação do Estado
Maior das Fôrças Armadas, para de
sempenhar o cargo como representante 
dêsse órgão. 

Sr. Presidente, quero crer que, vingan
do o dispositivo constitucional que re
gula a matéria, sendo Caxias, desde zero 
hora e um minuto de hoje, considerada 
área de segurança nacional, que o Go
vêrno não poderá levar à frente o ne
gócio que havia sido entabulado com o 
Grupo Alfa Romeo, da Itália. Não acre
dito que o Chefe do Govêrno, que tem 
sido tão cioso em que a Constituição 
não seja reformada, venha, pela sua 
Assessoria Jurídica, praticar um ato dis
cutivel, passível de ser, posteriormen
te, inquinado de Inconstitucional pelo 
nosso órgão máximo da Justiça, que é o 
Supremo Tribunal Federal. 

O Supremo Tribunal Federal não po
derá deixar de Invalidar a negociação 
prestes a ser consumada, segundo notí
cia, e noticia autorizada, porque é o pró
prio·Minlstro da Indústria e do Comércio, 
General Edmundo :Macêdo Soares, que 
diz que nós não podemos faltar à pala
vra, a não ser que o brio nacional seja 
ofendido . 

Mas, Sr. Presidente, entre um negócio 
e a Constituição, eu, de minha parte, 
estou defendendo a Constituição e, de 

' igual modo, os legitimes interêsses bra-
sileiros, porque, repito, a única indús
tria automobilística verdadeiramente 
nacional é a Fábrica Nacional de Moto
res, a única que teve a arrogância de 
ficar num pequenino Estado, produzindo 
veicules automotores de larga aceitação, 
não só no Pais como no mundo; ·As ou
tras, tôdas elas Instaladas em São Paulo, 
com o nome do Brasil, não têm nada 
de brasileiras, a não ser a Instalação em 
área do território nacional. Tanto a 
Willys Overland, quanto a Volkswagen, 

a General Motors, a Ford e a Slmca, tô
das elas trazem no nome Brasil SA., mas 
tôdas elas enviam royalties para o es
trangeiro, royalties que não puderam ser 
averigüados através das comissões par
lamentares de inquérito, tanto no Sena
do como na Câmara dos Deputados. A 
pretexto de sigilo nessas Informações, os 
membros do Poder Legislativo não con
seguiram devassar essa impenetrável 
cortina de mistério daqueles que põem 
açúcar nos nossos lábios, dizendo que o 
veículo é brasileiro, mas o tomam prà
tlcamente lnacessivel, pelo aumento in
discriminado que apresentam, de mês 
para mês, ao patricia, que sente orgulho 
de ver na vitrina o veiculo que fabrica 
sem poder ter a satisfação de adquiri-lo, 
Independentemente dos estímulos fis
cais, credlticlos e cambiais que o Go
vêmo concedeu para a implantação des
sa indústria. 

Sr. Presidente, estou diante de uma 
daquelas lutas penosas para mim, uma 
dessas lutas que têm marcado minha 
posição nesta Casa. E hoje, determinado 
a expor êste assunto, já encontro na 
pauta um outro, que é o projeto de mi
nha autoria sôbre a indústria farma
cêutica, igual, guardadas as proporções, 
no mesmo sentido de resguardar os in
terêsses nacionais, ·evitando que também 
essa indústria farmacêutica, soi-disant 
brasileira, continue explorando, terrlvef
mente, a miséria do nosso povo, com ·a 
remessa de lucros para o exterior. 

Lamentamos, Sr. Presidente, que a mi
nha emenda não pudesse sequer ser 
apreciada na noite de ontem, pela falta 
de quorum no Congresso Nacional. 4go
!ra só me resta tocar para a frente, 
acompanhando. vigilantemente o projeto 
que submeti à Casa, tornando a Fábrica 
Nacional de Motores património inalie
nável da Nação brasileira. Espero, den
tro do possivel - o 1mpossivel é por 
minha conta - que os Srs. Senadores 
venham a ser receptivos a esta minha 
proposição e que se defenda, sem vacila-
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ção, êsse patrimônio que, isto sim, Se
nhor Presidente, é matéria de segurança 
nacional, diz a ela respéito direto. Não 
essa segurança nacional barateada, onde 
tudo é pretexto, tudo é motivo para co
locá-la como um escudo, como uma sai
da, mas nunca dentro da realidade, 
como aconteceu nesta proposição, agora 
transformada em lei. Sr. Presidente, com 
tristeza, na noite de ontem eu tive que 
assistir à batalha perdida. Eu estava 
presente. Também estavam presentes 
todos os representantes do Estado do Rio 
de Janeiro, aguardando oportunidade de . 
manifestar o seu voto contrário a essa 
iniciativa. 

E, aqui, eu poderia fazer côro com o 
Sr. Senador Mem de Sá. Muito me 
custou, Sr. Presidente, ter que chegar a 
essa figura, que sempre exaltarei, êsse 
homem que tem sôbre seus ombros os 
encargos pesados da liderança do Go
vêrno, êsse colega bom, honrado, decente 
e amigo, êsse bâ.ttonnler que consegue, 
Sr. ·Presidente, as maiores vitórias, não 
só neste plenário como também no da 
.outra Casa do. Congresso Nacional, o Se
nador Daniel Krieger. Eu gostaria de 
ressalvar, embora seja desnecessário, a 
atuação de S. Ex.a., porque ontem· ouvi 
críticas muito pesadas à Liderança da 
Maioria. Quero dizer - e quero que isto 
conste dos Anais - que em nenhum 
momento, sequer, o Lider Daniel Krieger 
se dirigiu a mim no sentido de modifi
car meu voto. S. Ex.a. sabe que isso, aliás, 
não seria necessário, porque a Maioria 
está sempre ao seu lado, Infalivelmente. 
Mas S. Ex." tem êsse dom, que histori
camente vai fazer que êle fique muito 
bem na História do Parlamento, que é o 
de compreender as convicções dos seus 
colegas e dos seus liderados. 

Queria fazer essa ressalva porque on
tem ouvi criticas bem acres à liderança 
do Partido que dá suporte ao Govêrno 
da República. Eu, da minha parte, que
ria dar o testemunho - e é a pura ex
pressão.da verdade- de que em nenhum 

momento o Senador Daniel Krieger pediu 
a mim ou a qualquer outro Senador, que 
tivesse sido atingido pela proposição en
caminhada pelo Govêrno, no sentido . de 
dar voto contrariando sua consciência. 

Era, Sr. Presidente, o que eu desejava 
tratar no dia de hoje, pedindo a atenção 

da Casa para que êste meu projeto te
nha uma tramitação rápida e que não 
se venha a constatar a incongruência de 
Caxias na área de Segurança Nacional e 
a Fábrica Nacional de Motores entregue 
a um grupo estrangeiro. Vou lutar para 
que êste projeto seja aprovado e peço 
aos Srs. Senadores que me ajudem na 
batalha, não por mim, mas em defesa da 
Constituição que está em pleno vigor 
neste Pais; (Multo bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -A Presidência, com referência à 
questão de ordem levantada pelo Senhor 
Lider Mário Covas, na Sessão conjunta 
de segunda-feira à noite, Indagando 
porque não figurava na Ordem do Dia o 
Projeto de Reforma do Regimento Co
mum, esclarece que, atendendo à soli
citação que lhe fôra formulada quinta
feira última por aquêle parlamentar, 
que se encontrava em companhia do 
Sr. Deputado Mário Piva, ora presente 
neste recinto, convocara para o dia 27, 
às 21 horas, uma reunião do Congresso, 
para votação do projeto que declara de 
interêsse da segurança nacional diver
sos munlciplos, única matéria a que se 
referira o Lider do MDB. 

;, 

Em nenhum · instante lhe foi feito 
qualquer pedido, sequer sugestão, e não 
havia porque fazê-lo por iniciativa pró
pria, de incluir a·/·dlscussão do citado 
projeto de Regimento Comum, de vez 
que esta já estava fixada para a reu
nião de hoje à noite. (Pausa.) 

Tem a palavrà o Sr. Senador Aurélio 
Vianna. · 

O SR. ·AURJ!:LIO VIANNA- (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se-
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nadares, continuamos hoje, embora para 
conhecimento dos componentes desta Ca
sa, o relatório, a análise que vínhamos 
fazendo sôbre a viagem que realizamos 
- os Srs. Senadores Moura Andrade, 

· Carlos Lindenberg e o que fala - a con
vite da Casa dos Conselheiros do Ja
ção, àquele grande pais. 

Falâvamos sôbre a Instrução e a edU·· 
cação como se processam no Japão. Al
go dissemos sôbre o curso primário, a 
Instrução secundária e o preparo daque
le povo para as atlvldades da vida. Um 
Senador, dos mais Ilustres, perguntou-me 
sôbre o ensino privado no Japão, e nós 
lhe respondemos que marchavam parale
lamente os colégios particulares ao lado 
dos colégios mantidos pelo Estado. 

. As universidades do Japão são nacio
nais, públicas e privadas; as primeiras, 
mantidas pelo Govêmo Imperial, as pú
blicas, pelos· Governos provinciais e mu
nicipais, e as privadas, por entidades par
ticulares. As universidades, tôdas elas, 
são subordinadas dlretamente ao Minis
tério da Educação. E o Ministério da 
Educação tem funções especialíssimas no 
traçar os planos para o preparo do povo 
japonês na defesa da soberania nacio
nal, Inclusive na sua soberania econô
mlca. 

Num relatório que II, encontrei uns 
dados que esclarecem esta matéria. O 
·Ministério da Educação, no ano de 1967, 
adotou uma decisão que submete as ·do
tações espontâneas às universidades à 
prévia aprovação da autoridade compe
tente. O Ministério da Educação daque
le pais fêz um reexame da sua politica 
educativa, no campo específico dq . en
sino superior, de tal modo que o orça
mento federal destinou verbas especiais 
para, textualmente, "custeio da pesqul

. sa cientifica e tecnológica pelas Univer
sidades e instituições de ensino supe
rior", mantidas e orientadas por aquê
le Ministério. 

Em têrmos financeiros, a reformula
ção da politica do Ministério da Educa
ção representou um aumento de mais de 
100% sôbre o total das despesas dos dois 
anos an terlores. 

No Japão existem 346 universidades, 
sendo 74 nacionais, 37' públicas e 235 
privadas. 

Nos primórdios de abril de 1966, lngres.~ 
saram nos cursos superiores daquele Pais, 
nas universidades e colégios, 195.219 alu
nos. Nos outros cursos, cêrca de 20 mil. 
Então, mais de 210 mil jovens ingres
saram nas universidades japonêsas. 

As 346 universidades são formadas por 
749 faculdades que ministram o ensi
no durante o dia, e 119, cujos cursos são 
realizados à noite. 

Pràtlcamente, todos têm oportunida
de se Instruírem, de formarem a sua 
mentalidade, a sua cultura, nas 346 uni
versidades que ali existem. 

Nas faculdades de ensino superior que 
funcionam à noite, a preferência dos 
alunos é para os cursos ele Ciências Eco
nômlcas, de Engenharia, de Direito e de 
Letras. Já nas faculdades que funcio
nam diumamente, os cursos de Letras 
vêm em primeiro lugar, logo depois os de 
Engenharia, e logo depois os de Ciên
cias Eeonômlcas. 

Há duzentos e dez dias letlvos nas uni
versidades japonêsas. 

Já. falei que, além do curso normal exi
gido nas universidades, há. um outro cur
sei, de dois anos e de quatro anos, para 
os que querem aperfeiçoar-se ainda mais. 

Há um problema que vem sendo dis
cutido no Parlamento Japonês e vem em
polgap.do os meios políticos daquele Pais. 
Para os Parlamentares do Partido Libe
ral Democrata, que se constitui na mato
ria, os professôres compõem uma clas
se à parte: a sua função de ensinar, de 
plasmar personalidades, é considerada 
sagrada. E por isso um professor japo
nês não pode fazer greve, não 1 admis-
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sivel que êles se organizem para pleitear 
maiores vantagens econômlcas através 
de paredes, pois a sua f~nção, para aquê
le grupo de parlamentares, é sagrada. 
Para o outro grupo, não. O professor é 
um trabalhador Intelectual, êle tem di
reitos lmpostergávels à vida, a uma vida 
digna, êle deve pleitear melhoria de sa
lários, êle deve pleitear direitos mais 
justos para a sua classe. 

Note-se que os professôres japonêses 
são mais de um milhão e cem mil. :S:ste 
debate, que, talvez, para nós não tives
se grande significação, empolga o Par
lamento japonês. Entretanto, até agora, 
não se chegou ainda a uma conclusão 
satisfatória. 

Quando se trata, no Brasil, da priva
tização das universidades públicas, 
quando lemos nos jornais que há um 
plano para transformá-las em institui
ções de ensino privado, ou então em fun
dações - e já agora não se fala mais 
na palavra fundação - aquêle Pais, de 
economia liberal, aquêle País, ligado, in
timamente, aos Estados Unidos da Amé
rica do Norte, aquêle Pais que prestigia, 
sob todos os aspectos, a economia pri
vada, não pensa em aniquilar as univer
sidades nacionais mantidas pela Nação, 
pelos orçamentos federais, nem tão pou
co as públicas mantidas pelas províncias 
e pelas prefeituras, privatizando-as. Pelo 
contrário, o Govêrno japonês e o Parla
mento japonês promovem todos os meios 
para aperfeiçoá-las, cada vez mais. De 
tal modo que, segundo os dados que aa 
colhemos, as universidades públicas e 
.nacionais do Japão vêm tendo um au
mento substancial no número de alu
nos, de jovens que se procuram. Assim, 
nestes últimos anos, o aumento foi de 
33%, no número de matriculas. Enquanto 
isto, as universidades privadas continuam 
a sua luta competitiva para apresenta
rem, cada vez mais, ano após ano, pro
gramas de ensino mais atuals, ensino 
mais aperfeiçoado, a fim de atraírem 

maior número de jovens para nelas se 
prepararem. 

O Sr. José Gulomard - Permite V. 
Ex.n um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com mul
to prazer. 

O Sr. José Guiomard - Quero pergun
tar a V. Ex.11 se nas universidades ofi
ciais o ensino é inteiramente gratuito. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não. 
Quem pode pagar, paga, e quem não po
de pagar, tem bôlsa de estudo. Mas nin
guém deixa de estudar se não puder pa
gar, se não tiver condições financeiras 
para se Instruir. :S:ste, o fato Importante. 
Talvez a pergunta devesse ser assim for
mulada: quem deseja estudar no Japão, 
sendo pobre poderá fazê-lo? Quem de
seja e está capacitado para fazer o ·se
gundo ciclo, deixará de fazê-lo por falta 
de recursos? A resposta é: não. Quem 
deseja Ir para uma universidade, fazen
do vestibular e sendo aprovado, mas sem 
condições financeiras para pagar os seua 
estudos, tem possib111dades? Tôdas. 

Isto é que é Importante. li: por Isto que 
as universidades daquele Pais despejam, 
no seu mercado de trabalho, anualmen
te, sempre num crescendo, cêrca. de 200 
mil jovens. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com pra
zer. 

O Sr. Attüio Fontana - Realmente, V. 
Ex.11 tem tôda razão em fazer essas con
siderações sôbre a: luta que nosso Pais 
trava, a. fim de diminuir as dificulda
des financeiras, pois não tem condições, 
sequer, para prciplctar à sua gente, ao 
menos, curso prlmárlo gratuitamente. 
Imagine-se entãó; quanto aos cursos mé
dio e superior! iates mesmos é que não 
podem ser ministrados gratuitamente. 
No meu Estado, em Santa Catarina, há 
vários ginásios gratuitos, assim como 
em outros Estados. Nêles estudam gra-
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tuitamente, filhos do pobre e o de fa
milia com condições financeiras mais 
equilibradas. Entretanto, logo adiante, há 
outro municipio, com apenas um giná
sio. Diga-se, de passagem, ginásio parti
cular, onde estuda o filho do pobre, mas 
através de pagamento. De sorte que, na 
minha opinião, deveria haver uma sele
ção tanto para o curso primário como 
para o curso médio. o primário deveria 
sempre ser gratuito. Deveria ser ado
tado o seguinte critério: quem tivesse 
·condições para pagar que o fizesse em 
beneficio dos que não tem. Quanto ao 
curso superior, deveria ser adotado o 
mesmo critério, naturalmente, guardan
do-se as proporções. Não é raro receber
mos correspondência de jovens Inteli
gentes que ·fazem um curso médio com 
grande aproveitamento e depois lu
tam com dificuldades para enfren
tar a universidade. l!l preciso pois, que 
se adote critério diferente, principalmen
te a fim de atender os jovens fllhos de 
famílias modestas sem meios para man
ter os seus filhos nas aulas. Perdemos, 
assim, muitas inteligências que, se apro
veitadas, poderiam contribuir para o en
grandecimento do nosso Pais. V. Ex.8 

está, desta forma, tratando de problema 
que o Govêmo precisa ter em alta con
ta, procurando para o mesmo a soluçã'l 
adequada. Multo obrigado. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Nobre Se
nador, quando da entrevista que manti
vemos com o futuro Imperador do Ja
pão, surpreendeu-nos uma observação de 
Sua Alteza sôbre o Brasll: a instrução do 
seu povo. Por que há analfabetos em 
quantidade tão alta no Brasll? :S:le di
zia que, realmente, alcançamos uma 
grande área de cultura e de tecnologia 
e ainda precisamos ir mais adiante, num 
espaço de tempo reduzido. E acrescen
tou que o nosso problema é muito mais 
sério que o dêles, em virtude da área 
territorial do Brasil. 

O Japão tem 100 milhões de habitan
tes em menos de 400 mil quilómetros 

quadrados. A área do Japão não alcan
ça a de Minas Gerais. Como que uma 
cidade está ligada a uma vila e uma 
vila a outra vila, e a outra vila a outra 
cidade. Houve uma fragmentação da 
propriedade territorial e o minifúndio 
hoje preocupa grandemente o Gcivêmo 
japonês, como já preocupa profunda
mente o Govêmo de Taipé - Formosa 
- porque a fragmentação da proprie
dade foi excessiva. Mas, todos têm pos
sibilidade de se instruirem, mesmo por
que as condições físicas do Japií.o aju
dam a solução do problema. 

No Brasil há cêrca de 4 milhões de 
propriedades rurais cadastradas - de
vemos ter mais outras. Há distância de 
uma propriedade rural para outra. Cêrca 
de 45 a 50 milhões de pessoas, calcula
damente, moram nos estabelecimentos 
agrícolas do Brasil. 

De quantos professôres precisaríamos 
nós, para instruir nas primeiras letras 
os habitantes, as crianças de cada fa
zenda, de cada estabelecimento agríco
la do Brasll? 

Ainda estamos no período de abertu
ra de estradas, de ferrovias - as consi
deradas principais. As vic!nais são pou-
. cas e os veicules menos ainda, e a ca
pacidade financeira do Brasil não se 
compara, nem de longe, com a capaci- .. 
dade · financeira do Japão e de outros 
países desenvolvidos. 

Nota-se que há, no Brasil, áreas cuja 
renda per caplta. anual ainda é de me
nos de 70 dólares, e há províncias ja
ponesas, segundo nos informaram ali, 
que têm a menor renda per capita, e 
essa renda vai além de 600 dólares. 
A renda per capita do Japão é de mais 
de 900 dólares por ·ano, o que o coloca, 
ainda assim, no 21.0 lugar em renda per 
capita, no mundo inteiro. 

Nós temos certos problemas que já po
deriam ter-sido equacionados e devida
mente resolvidos. Mas temos outros que 
o não foram ainda porque, embora que!-
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ramos que a sua solução venha breve, 
não temos capacidade econômico-finan
ceira para resolvê-los. E cria-se certo 
complexo de inferioridade. Inocula-se 
na alma dos dirigentes, como na do povo 
brasUeiro, a idéia de que somos um povo 
inferior. 

Há povos desenvolvidos, hoje, nou
tras áreas do mundo, que seriam sub
desenvolvidos no BrasU, e, nós, se lá 
estivéssemos, seríamos os desenvolvidos. 

Repito: há problemas de solução a 
curto prazo e que não foram, ainda, 
sequer, equacionados. Os governos po
deriam resolvê.:los, têm possibilidade 
para isso e não o fizeram. Mas há pro
blemas que os governos querem resol
ver mas não podem, porque não têm 
condições de fazê-lo. 

Sr. Presidente, o Principe herdeiro do 
trono do Japão afirmou isto: quanto à 
área, os senhores, no momento, têm a 
área. 

E êles sabem multo bem das condi
ções econômicas do Brasil, subdesenvol
vido em multas de suas áreas e em de
senvolvimento em algumas outras. 

Falam com profunda admiração e 
respeito do Estado de São Paulo; com
param-no a muitas regiões desenvolvi
das do próprio Japão, mas não podem 
fazê-lo quando se trata da Amazônia e 
doutras· regiões do nosso Pais. 

O Ministério da Educação japonês ve
rificou que, considerando a profissão de 
mestre como sagrada; considerado o 
mestre. como um trabalhador intelectual 
que deve pleitear aumento de salário, 
porque, no primeiro caso, sendo êle uma 
espécie de sacerdote, aceita todos os sa
crifícios; o Ministêrio da Educação ja
ponês apresentou ao Parlamento do seu 
pais uma proposta de melhoria de sa
lários para os professôres daquele pais. 
Os vencimentos, os salários dos profes
sôres de cursos superiores, no Japão, es
tão situados muito abaixo da renda dos 
funcionários do Govêrno. Antes da guer-

ra, eram mais elevados; depois da guer
ra, decresceram os seus salários. Dai, a 
saída de muitos mestres, de alguns cien
tistas para o exterior. O problema não 
é apenas do Brasil. 

O Senador Amon de Mello, em obser
vações muito atuais e muito justas, fo
calizou o problema da fuga do nosso 
cientista para o exterior. 

J!: bem verdade que, quase sempre, 
quando sal um cientista do Japão para o 
exterior, vai em busca de maiores co
nhecimentos, de atualização com o que 
há de maiS avançado fora de seu pais. 
Mas é bem verdade que o professor, no 
Japão, não tem aquêle salário que seria 
de desejar. 

O Sr. Amon de MeDo - Dá-me V. Ex. a 
permissão para ligeiro aparte? 

O SR. AUR:f:LIO VIANNA - Um mo
mento. 

Li também, em um dos relatórios que 
compulsei, que 20% dos jovens entre 18 
e 19 anos de idade estão nas universi
dades. E o Govêmo está prevendo que, 
antes de 1986 ou 1987, 40% dos jovens 
entre 18 e 19 anos de idade estejam 
nas universidades japonêsas. 

O próprio Governador de Tóquio nos 
declarou: 

"Hoje a cidade de Tóquio tem 12 
milhões .de habitantes. J!: a maior do 
mundo. Para 1975 ou 1978 prevê-se 
que a cidade de Tóquio abrigará 
uma população de 28 mUhões de 
habitantes." 

Tem o aparte, nobre Senador Amon 
de Mello. 

O Sr. Arnon de:.MeUo- Antes de tu
do, Senador Aurélio Vianna, congratu
lo-me com o senado pelo discurso que 
V. Ex.a está fazendo, debatendo um as
sunto fundamental para o destino de 
nosso Pais. A respeito da fuga de cien
tistas, vale lembrar que o cientista ja
ponês não tem necessidade de emigrar 
porque naquele país há mercado de tra-
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balho suficiente para êle; lá, a pesquisa 
é feita não apenas pelo Govêrno - como 
aqui - mas pela Universidade e pelas 
Indústrias. O Japão, embora um dos 
mais pobres pa.ises do mundo, -não tem 
ferro, não tem petróleo, não tem cobre, 
não tem carvão,- é, hoje, a terceira po
tência em Indústria de ferro e aço. 

· I!: o Japão um produtor da tecno
logia, e, realmente, um exemplo para o 
mundo naquilo que pode fazer uma Na
ção pobre, se tem imaginação e vontade 
de se rea.llza.r. I!: um exemplo extraordi
nário para o Bra.sU e eu folgo que V. 
Ex.", que com a sua inteligência e a sua 
cultura tenha observado os aspectos im
porta.ntissimos daquela nação, venha a 
êste Plenário expô-los para o povo bra.
sUelro. 

O SR. AURI'!:LIO VIANNA - Verifico 
que quando fazemos uma viagem e dese
jamos observar, trazendo algumas expe
riências que podem ser a.pllca.da.s ao nos
so Pais, chegamos às mesmas conclusões. 

Na rea.llda.de, no mundo dos paises não
comunistas o número de cientistas e de 
cidadãos da cultura, que se dedicam à 
pesquisa tecnológica e à pesquisa cien
tifica é enorme. 

O Japão está classificado em 2.0 lu
gar entre os pa.ises que mais procuram 
aperfeiçoar os seus cientistas, na busca 
de conhecimentos nobres da ciência pu
ra. J!: bem verdade que, em virtude das 
suas condições tôdas peculiares, não é o 
pais que mais gasta com pesquisas. Ape
sar de tudo é um dos que mais se· de
dicam, mesmo pela compreensão que as 
classes dlrlgentes do Japão e o próprio 
povo, que alcançou alto grau de cultu
ra, têm dos problemas de seu Pais, da 
pobreza do seu subsolo, conhecimentos 
que têm da falta de matérias-primas, 
algumas delas Importadas na sua tota
lidade, para a.ll serem transformadas, 
esta compreensão dá aos homens · de 
cultura, aos homens de ciência, aquêle 
desprendimento em busca de maiores 
conhecimentos, de formação de número 

cada vez maior de técnicos, de cientis
tas, visando a sobrevivência de um todo, 
a sobrevivência do Japão. 

Sr. Presidente, vamos terminar êste 
período para entrarmos, noutro dia, num 
estudo sôbre outros quadros que nos 
causaram profunda Impressão. 

Perguntaram-me sôbre a severidade 
.do vestibular no Japão. Ouvimos que as 
universidades públicas e nacionais são 
mais exigentes no vestibular, porém 
continuam sendo cada · vez mais pro
curadas pelos jovens ja.ponêses, porque 
a base da sua cultura primária e se
cundária é tão 'sóllda que os jovens da
quêle pais não temem vestibulares se
veros. Foi o que ouvimos. O senso de res
ponsa.bWda.de dos professôres á alguma 
coisa até de lncompreensivel para nós. 
Preocupam-se os pais. Existem a.ll as 
associações poderosas de pais e mestres. 
Os pais contribuem com uma quota 
mensal para a merenda escolar que ca
da menino japonês recebe. A parte 
maior é fornecida pelo Estado Nacional, 
pelo Munlcipio ou pela Prov!ncla. Então, 
a máquina está engrenada, está fun
cionando, a sua preocupação é tamanha 
que há mais de duas mil escolas fun
cionando naquele pais, preparando jo
vens môça.s para os arranjos florais. 
Quando se vai a uma casa, a um esta
belecimento comercial ou a uma Indús
tria, vêem-se flôres por tôda parte, mas 
colocadas naqueles vasos de um modo 
diferente, por mãos de mestres, dentro·· 
de um certo estilo, de certa concepção 
artistlca. Dão uma visão notável àque
les que as apreciam. I!: que as jovens são 
formadas em escolas que as preparam 
para isso. 

A nós foi oferecido um espetáculo em 
um dos maiores teatros de Tóquio. Uma 
centena, para mais, de jovens se apre
sen~ou all. São profissionais? Disseram
nos: não. Há milhares de jovens das 
boas fam!IIas japonêsas que se dedicam 
à dança clássica, à japonêsa antiga, que 
é conservada, e à dança moderna. Pa.-
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gam para estudar e há até quem pague 
para representar. E no dia em que uma 
jovem daquelas se casa, abandona a 
dança, porque é obrigada a abandonar 
o conjunto. E, enquanto estiver, patrio
ticamente, alegrando o seu povo - pois 
deslocam-se aquêles grupos por todo o 
Japão - permanece como numa socie
dade, mas fechada, como se fôsse alu
na de um colégio interno progressista, 
até que se case. 

Então, .. é um povo que se preocupa 
.com as minúcias, para preservação dos 
costumes, da alma· nacional. 

Um têrço das universidades do Japão 
está em Tóquio, cidade procuradisslma 
pela juventude japonêsa. 

. Foi feito um Inquérito, no Japão, por
que o Govêrno preocupou-se com a ju
ventude e queria saber o que pensava a 
juventude das suas universidades. Isto, 
no BrasU, se constituiria, há algum tem
po, numa espécie de crime. Consultar-se 
a mocidade? Para quê? Ela deve ser 
marginalizada. Mas, a acuidade politica 
daquele povo é. extraordinária. E foi fel
ta a pesquisa. Dos universitários japo
nêses 45% consideram-se satisfeitos com 
o sistema de ensino do seu pais; 32% 
apresentavam certas queixas, sugestões, 
pediam modificações. O desejo de todos 
êles · é superar o que há de melhor, no 
mundo, em tecnologia, em ciência, vi
sando sempre à preservação de seu pais 
como pais independente. E apenas 6% 
revelaram-se insatisfeitos e decepciona
dos. Mas. o Govêrno ai tinha dados para 
fazer uma pesquisa mais profunda. 

Na França, com todos os cuidados dos 
Governos, não do atual apenas, não 
houve essa preocupação em saber o que 
a juventude pensava da sua universida
de. E quando o grande herói da resis
tência democrática, De Gaulle, certo de 
que o seu pais estava unido, em paz, 
tranquilo, seguro, viajava pelo mundo 
.apresentando sugestões e até dando vi
vas a uma Quebec livre, estourou, eclo
·dlu, revelou-se a Insatisfação que gras-

sava em plena França, particularmente 
nos meios universitários. Os jovens não 
estavam satisfeitos com o sistema de en
sino. Os jovens sabiam que outros paises 
estavam mais adiantados e a sua insa
tisfação revelou-se, como no Brasil; a 
insatisfação vem mesmo dos meios uni
versi târios .. 

A nossa mocidade tomou consciência 
de que, sem altos conhecimentos, sem 
uma tecnologia avançada, sem conheci
mentos cientificos, um pais jamais será 
liberto, jamais será grande potência, ja
mais será livre. Junte-se a Isto a sua 
Insatisfação em não participar do pro
cesso político brasileiro, em virtude da 
existência de dois partidos, dois apenas, 
que só podem abrigar algumas centenas 
de candidatos às eleições, marginalizan
do milhares e milhares que gostariam 
de se envolver no processo de desenvol
vimento politico e, através dêste, do de.: 
senvolvimento econômlco do Pais. 

Mas deixemos esta parte e continue
mos. 

Lã, também, êles dizem que, multas 
vêzes, é uma pequena minoria mais agres
siva que agita o setor unlversltârlo; mas 
quase sempre, a formação mesma, a 
mentalidade mesma do povo japonês 
reage e a agitação nunca toma propor
ções multo vastas. Mesmo porque os ex
perts, os orientadores, os cientistas, os 
industriais - como disse o Senador Ar
non de Mello, e é verdade, observamos 
também êste fato -.entram com somas 
vultosas para aperfeiçoar cada vez mais 
a sua gente; tanto. que há fábricas que 
tomam um jovem que sal do colégio .ou 
da universidade cji,.aperfeiçoam nas pró
prias fábricas. · · · 

~~.::.·:{ 

O Sr. Arnon de 'MeDo - l!l o treina
mento em serviçO:> 

t: •) 

O SR. AURtLÍ:O VIANNA - Exata
mentel l!l um treinamento em serviço, 
intenso, que o transforma - uma ca
racterística tôda especial daquele povo 



l 
I 

-427-

_:., em empregado vitalicio daquela in
dústria. 

1!: um fato muito interessante e muito 
significativo. 

Mas, deixamos isso para a análise do 
sistema industrial japonês. 

Sr. Presidente, vamos terminar. 

·Hã no Japão, nos estabelecimentos de 
ensino superior, 107 faculdades de Ciên
cias Exata~, e Engenharia. Nas Ciências 
Exatas êles não incluem a Medicina, a 
Agronomia, etc. 

·As maiores universidades do Japão têm 
departamentos que se preocupam, em 
profundidade, com a Física Nuclear, com 
a Engenharia Nuclear, com a Tecnologia 
de Reatares. 

Textualmente: até alguns dêles "têm 
cursos de especialização e de doutorado 
em matérias nucleares." 

Como estamos atrasados no Brasil! Co
mo somos dependentes! Como podere
mos romper a barreira do subdesenvol
vimento, os empecilhos que outras po
tências colocam no nosso caminho de
senvolvimentista se não ingressarmos 
nessa ârea, se não trouxermos os nossos 
cientistas de volta, se não enviarmos, 
para que nos sejam devolvidos a curto 
prazo, os nossos moços, tão capazes como 
os moços japonêses, norte-americanos, 
alemães, franceses, de qualquer outra pá
tria? 

Porque razão admiram êles tanto a in
teligência do môço brasileiro? 

Encontramos, em algumas indústrias, 
moços brasileiros, filhos de brasileiras .• 
que não japonêsas, que estão revelan
do, ali, todo o poder da inteligência bra
sileira, do mestiço brasileiro, não apenas 
daquele mestiço fruto dos amores de ja
ponêses emigrantes com brasileiras. 

E êles manifestam, os japonêses, com 
a maior naturalidade,· a sua admiração 
pela maneira râplda como nossos jovens 
apreendem, entendem, compreendem e 

penetram nos segredos da ciência nova, 
da tecnologia moderna. 

Sr. Presidente, no Japão havia, antes 
de 1966, cêrca de 10 mil estudantes es
trangeiros. Encontramos alguns que não 
são estrangeiros, porque brasileiros fi
lhos de japonêses, e notamos que êles es
tão completamente assimilados, comple
tamente integrados na vida braslleira. 
Com que ansiedade êles revelavam seu 
desejo de voltar! Queriam voltar, e vol~ 
tar depressa! Alguns nos disseram: aqui, 
quando terminamos o curso primário, fa-

' zemos o primeiro ciclo ginasial. Quando 
ingressamos no segundo ciclo, já sabe
mos que vamos para uma universidade e 
já sabemos onde é que podemos chegar. 
Nossa vida já está traçada. Então; sa
bemos que não há outras oportunidades. 
No Brasn, para um homem de cultura, 
para o técnico, - dizem êles -, o campo 
é vasto, é imenso. 

Temos amplas possibWdades. 1!: isso 
que devemos dizer à juventude brasilei~ 
ra. Não decepcioná-la; não criar nela 
um complexo negativista, um complexo 
de inferioridade. permanente; não fazer 
crer que não há oportunidades neste 
Pais, que êste é um pais falido, é o pais 
do passado, nunca o pais do futuro. Mas 
criar um ambiente de realismo otimls
ta; não do fatalismo, do pessimismo 
doentio, nem do otimismo doentio, mas 
do reaHsmo otimlsta. 

Ontem mesmo, quando se dizia "l'!:ste 
Congresso, só fechado", eu estava pro
testando dentro de mim, e depois não 
me contive, pois naquêle momento, na
quela noite, ontem mesmo, o Congresso 
afirmou-se, numa proposição do Govêr
no. Congressistas de tôdas as áreas não 
aceitaram um projeto, achando que não 
era atual, que não satisfazia, que feria 
um principio que vem sendo respeitado 
desde a colônia, porque a vida nacional 
foi formada à base do município, das 
Câmaras municipais. Dali sairam os gri
tos de rebelião, e fôram elas respeitadas. 
E os políticos de ambas as áreas confun-

.. 
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diram-se, uniram-se, como que, com 
aquela atitude, dizendo ao Govêrno que 
o Govêrno despertasse, que não era as
sim que se construla, que não era assim 
que se pacificava. 

E então achei que a atitude do Con
gresso, como Congresso, elevou-o, colo
cou-o num ponto muito altó. Não foi o 
Congresso que falhou. Se alguém falhou, 
foi o Govêrno, porque . ali estava uma 
maioria. pronta, preparada para votar, e 
essa maioria não era oposição como Par
tido. Era dos Congressistas que haviam 
compreendido o fenômeno e procuravam 
uma salda para uma. crise politica. que 
nunca deveria ter sido criada.. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
rea.llsta, otimlsta, tenho fé neste Pais, te
nho certeza de que ultrapassaremos tô
da.s as nossas dificuldades. Quando viajo 
e volto é que sei quão grande, quão ma
ravilhoso, quão extraordlnârio é o Pais 
em que. tivemos a honra e a felicidade de 
têrmos nascido. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

José Gulomard - Oscar Passos 
- Edmundo Levl - Arthur Vlrgillo 
- Mllton Trindade - Lobão da SU-
velra - Sebastião Archer - José 
Cândido - Slgefredo Pacheco -
Luiz de Barros - Dlnarte Mariz -
Manoel Villaça - João Cleofas -
Pessoa de Queiroz - Arnon de Mello 
·- Dylton Costa - José Leite -
Aloyslo de Carvalho - Eduardo Ca-

. talão - Josaphat Marinho - Mil

ton Campos - Benedlcto Valladares 
- Nogueira da. Gama - L1no de 
Mattos- Armando Stornl- FU!nto 

· Müller - Bezerra Neto - Ney Braga 
- Mllton Menezes - Mello Braga 
-Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- SObre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretârlo. 

1!: lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.0 609, de 1968 
Requeremos a Inserção em ata de um 

voto de pesar pelo desaparecimento de 
Manoel Neto Carneiro Campelo Júnior, 
ex-:Mlnlstro da Agricultura, ex-Presiden
te do Instituto do Açúcar e do Alcool, ex
Deputado Federal em duas leglslaturlis, 
falecido no cargo de presidente da Com
panhia Usinas Nacionais. - João Cleófas 
- FWnto Müller - Fernando Corrêa -
Aloyslo de Carvalho - Arnon de Mello -
Leandro Maclel. 

O SR. JOAO CLEOFAS- Sr. Presiden
te, peço a palavra, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra 
o Sr. João Cleofas, para encaminhar a 
votação do requerimento. 

O SR. JOAO CLEOFAS - (Para enca
minhar a votação .. Sem revisão do ora
dor.) - Cabe-me. Sr. Presidente, o peno
so dever de comunicar a esta Casa o fa
lecimento de Manoel Neto Carneiro Cam
pêlo Júnior, requerendo, conjuntamente 
com alguns eminentes Senadores, a In
serção em Ata de voto de profundo pe
sar por esta perda lrreparâvel que a Na
ção brasileira acaba de sofrer. 

Em Manoel Neto Carneiro Campelo 
Júnior, modelar,· modesto e, posso assim 
dizer, humilde e devotado servidor da 
causa pública, o que nele avultava, so
bretudo, era a bravura e honradez com 
que se conduzia em todos os postos que 
ocupou. . 

Lamento, Sr. Presidente, não ter em 
mãos um artlgo.'maglstral publicado do
mingo no Jornal do BrasU e escrito por 
Barbosa Lima Sobrinho, onde o Ilustre 
escritor e homem público salientava pre
cisamente êsses atributos de bravura é 
honradez. 

Posso, em râpldas palavras, acen
tuar um episódio, um dos episódios mar
cantes da vida pública de Neto Campelo. 
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· Ministro da Agricultura ao reconsti
tuclonalizar-se o Pais, em 1946, no Go
vêmo do Marechal Eurico Dutra, teve 
de deixar a pasta durante pequeno tem
po, quando aquêle eminente bra
~1le1ro entende de proceder à reforma 
ministerial e promover a pacificação 
politica do Pais. 

Realizava-se pouco depois a escolha 
dos candidatos aos governos estaduais, 
e nós pernambucanos, que o conhecia
mos como líder inconteste da classe ru
ral - Presidente muitos anos da Socie
dade Auxflladora da Agrlculturà de Per
nambuco, a mais antiga sociedade de 
agricultores, e ainda hoje existente no 
Brasil, Presidente da Associação dos La
vradores de Cana de Açúcar daquele Es
tado, Presidente do Banco dos Produto
res de Cana de Açúcar - viamos nele, 
na verdade, o homem que tinha condi
ções de liderança de tôda a classe agrí
cola do nosso Estado. 

Escolhemo-lo então para candidato 
nosso, em. contraposição, precisamente, 
ao candidato da facção politica domi
nante em Pernambuco e chefiada pelo 
llustre pernambucano Agamemnon Ma
galhães. 
· Vale notar, o candidato do partido 
·situ.ac1on1sta era precisamente o Sr. 
Barbosa Lima Sobrinho. 
:. Neto campelo Júnior, a muita instân

Cia, aquiesceu ao apêlo reiterado para 
que viesse dispu ta r a eleição. Ferida 
esta, o 'resultado da apuração lhe 'deu 
uma minoria de 1.106 votos no resulta
do total apurado. Mas houve, como era 
natural, numerosíssimas contestações 
porque nós, que o apoiávamos, vencemos 
nos grandes centros em que a opinião 
p~blica sq fazia prevalecer, perdemos 
apenas nas regiões distantes, nagueles 
em que o eleitorado tinha maior submis
são na sua escolha. 

· · Vamos, então, para a batalha eleito
ral no Superior Tribunal Eleitoral, no 
Rio de Janeiro. Essa batalha se prolon
gou por cêrca de um ano. Não havia 

ainda uma jurisprudência eleitoral fixa
da, havia a nova legislação eleitoral es
tabelecida. E no entrechoque rumoroso, 
constante, que chamou a atenção de 
todo o Pais, no fim, depois de estarmos 
com a vitória de. Neto Campelo Júnior 
assegurada pela impugnação, o Tribunal 
Superior Eleitoral mudou de jurispru
dência e nós perdemos a eleição por cêr
ca de 200 votos, registrados em todo o 
Estado. · 

Fizemos recurso para o Supremo Tri
bunal Federal, o recurso que se poderia 
fazer. Neto Campelo não se interessou 
pelo acompanhamento dêste recurso. 
Barbosa Lima Sobrinho assumiu o Go
vêrno. 

Dois anos e melo depois, já nos últi
mos meses do Govêrno de Barbosa Lima 
Sobrinho, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu o direito de Neto Campelo. 
~le não quis fazer prevalecer o seu di
reito: renunciou áquilo que lhe cabia, 
o outro, seu adversário, fôra seu amigo de 
mocidade, como nós fomos. Então êle, com 
o seu temperamento agressivo, não quis 
absolutamente fazer prevalecer a deci
são do Supremo Tribunal Federal. Por 
isso poucos conhecem, no Brasil, êsse 
episódio de despreendimento, de corre
ção moral, de generosidade de afirma
ção de homem público. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite V. 
Ex.a: um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Pois não. 
O Sr. Leandro Maciel - Tive a honra 

de conhecer, de perto, Neto Campelo e 
de tornar-me seu amigo e admirador, 
pela ·sua 'vida exemplar de politico, de 
·administrador e de cidadão. 

O SR. JOAO CLEOFAS -.Muito agra
deço a colaboração de V. Ex.a, que é 
tão valiosa pela sua insuspeição. 

O ·sr. Mem de Sá. - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Tem o apar
te V. Ex.a. 

O Sr. Mem de Sá - O que V. Ex.o. es
tá narrando e que me era completamen-
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te desconhecido, basta para consagrar 
um homem. Eu não conhecia o episódio, 
mas não creio que haja na história da 
República, pelo menos, semelhante caso. 
Só êste gesto, para mim, consagra a fi
gura de Neto Campelo, como um homem 
verdadeiramente excepcional, como um 
homem digno . da admiração, do respei
to e· do culto civlco de todo o Brasil. 

O SR. JOAO CLEOFAS - V. Ex.6 diz 
multo bem, com precisão, justeza e au
toridade. Na verdade, Neto Campelo era 
um homem modesto, arredio, orador lú
Cido, brilhante, mas era um homem de 
'um temperamento agressivo, um homem 
sem ambição, esta ambição legitima que 
conduz qualquer homem público aos pos · 
tos· para· exercê-los. 

Neto campelo, mesmo durante o epi
sódio da campanha eleitoral, tantas vê
zes :qulz renunciar porque êle acha
va que havia companheiros com mais 
méritos do que êle e estou certo de que 
se não fôsse esta desamblção marcante. 
êle não teria chegado ao resultado que 
obteve num confronto que só faz exaltar 
e engrandecê-lo. 

l!lste homem, que tinha recursos bas
tantes na sua mocidade, no exercício de 
cargos públicos e na condição da lide
rança das classes rurais, fol lenta
mente empobrecendo. Mesmo assim, êle 
não quis, até como alguém lembrou, re
querer apenas a percepção dos venci
mentos de Governador, reconhecidos pe
lo Tribunal. 

O Sr. Aarão Steinbruch- V. Ex.6 per
mite um aparte? (Assentimento elo ora
dor.) Na edição de domingo 11 um ar
tigo de Barbosa Lima Sobrinho, onde 
êsse acadêmico dlstingüla um traço ca
racterístico da personalidade de Neto 
Campelo: o seu extremado amor à honra 
pública, o seu devotame11to à causa pú
blica. E V. Ex.a anuncia, hoje, o faleci
mento dêsse Ilustre homem público do 
Brasil. Quero associar-me às homena
gens que V. Ex.11 presta, no Senado, em 

nome da representação fluminense, à fi
gura Insigne dêsse grande brasileiro. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Multo obri
gado a V, Ex. a 

Depois de deixar o Ministério da Agri
cultura, algum tempo depois, é surpre
endido Neto Campelo pelo Presidente 
Dutra com um convite para exercer a 
Presidência do Instituto do Açúcar e 
do Alcool. Foi para lá. Era uma praxe 
do Instituto que o seu Presidente fôsse, 
ao mesmo tempo, o presidente das Usi
nas Nacionais, somando os proventos dos 
dois cargos. Neto Campelo abriu mão, 
por decisão tomada, desde logo, dos pro
ventos do cargo de Presidente das Usi
nas Nacionais. 

Seu exemplo foi seguido, logo depois, 
por outro homem também modêlo de 
caráter, que é o nosso companheiro Le
andro Maclel. 

Não demorou no Instituto. Alguns me
ses depois, saia, e de tal maneira que 
acentuou a sua personalidade. 

Disputamos eleições para a represen
tação na Câmara Federal. Neto era a. 
vocação do homem antipolítico. Mesmo 
assim, os pemambuca.nos o elegeram. 
Depois, adoeceu gravemente. Mas agora, 
há poucos meses, o Ministro Edmundo 
Macedo Soares fol buscá-lo para a presi
dência da Companhia Usinas Nacionais, 
onde realizava um trabalho de obstina
do, onde fazia prevalecer o seu tempe
ramento de escrupuloso invariável, em 
que promoveu a. remodelação daquela 
emprêsa estatal. Em .virtude do seu tra
balho e do seU: esfôri;o, ali velo êle a fa-
lecer. · 

Sr. Presidente;,·aeu amigo, seu compa
nheiro desde a..m'Ocldade, não posso dei
xar de dizer estas palavras, de maneira 
sentida e emocionada, na hora em que 
nós todos deploramos o desaparecimen
to daquele grande homem público. 

O Sr. Rui Palmeira -Permita-me V. 
Ex.n um aparte? 
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O SR. JOAO CLEOFAS- Cotn prazer. 

O Sr. Rui Palmeira - Quero associar
Dle às palavras de V. Ex. a de justo pesar 
pela xnorte de quem foi um exemplo de 
hoxnexn público e de axnlgo. Conheci o 
Dr. Neto Campelo quando liderava o 
movlxnento de organização dos planta
dores de cana de Pernaxnbuco. Juntos, 
êle, eu· e outros lideres, exnpreendexnos UDl 

trabalho grande em favor daqueles que 
cultivavam a cana no Nordeste. Ai se 
aprofundou uxna axnlzade que varou o 
.texnpo, uma amizade que eu cultivava, 
coxn a maior honra para minl, porque o 
Dr. Neto caxnpelo era uxn dêsses raros 
exemplos de homexn que tinha paixão 
da honestidade, e que tinha um respeito 
absoluto pela amizade. Durante .Unl con
vivia de vários anos, acostuxnei-me a ver 
em Neto campelo, não apenas o boxn 
amigo, o amigo fraterno, o amigo dedi
cado, o amigo que, em tôdas as horas, 
dava a sua solidariedade aos seus ami
gos, mas acostuxnel-me a ver, naquele 
eminente filho de Pernambuco, um dos 
raros exemplos de hoxnem público do 
Brasil que, tendo exercido tantas fun
ções, tendo lutado tão bravamente e tão 
obstinadamente pela regeneração dos 
costumes .políticos brasllelros, chegou ao 
fim de sua vida com apenas uma glória: 
a de ver muitos dos seus principias vi
toriosos e sair dêste mundo com a au
réoia de homem honesto, de homem po
bre, de homem que tinha um espirita 
público raro neste Pais. Assim, expresso, 
aqui, o meu pesar e o de todos os alagoa
nos que se acostumaram a admirá-lo e a 
estlxnâ-lo. 

O SR. JOAO CLEOFAS - As palavras 
de V. Ex.a, lúcidas e sinceras, comple
tam, sem a menor dúvida, as minhas 
con~lderações a respeito do desap~reci
mento do grande homem público que foi, 
na verdade, Neto Campelo Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
- Em votação o requerimento. Os Srs. 

Senadores que o aprovam, queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Estâ aprovado o requerimento. 

A Mesa, lamentando a morte de Neto 
Campelo Júnior, associa-se às homena
gens que lhe foram prestadas, neste 
Instante, e, atendendo à deliberação da 
Casa, fará inserir em Ata um voto de 
profundo pesar. 

A Presidência, atendendo à solicita
ção da Liderança, resolveu retirar da 
Ordem do Dia da Sessão Conjunta con
vocada para hoje, às 21 horas, a apre
ciação do veto aposto ao Projeto de Lei 
n.0 4.462/62, na Câmara e n.0 37/68, no 
Senado, que altera o Quadro do Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos e dá outras providências, 
mantidos os demais Itens da Ordem do 
Dia. 

Sôbre a xnesa requerinlento de infor
mação que será lido pelo .Sr. 1.0-Be
cretárlo. 

l!l lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 610, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, nos têrmos regimentais, seja 
encaxn.lnhado expediente ao Instituto 
Brasileiro do Café <me>, indagando: 

1) Se o pessoal do me já tem en
quadramento definitivo, conso
ante a Lei n.0 3.870, de 1960; 

2) Se o regime de texnpo Integral 
está sendo aplicado ao pessoal 
daquela Autarquia, e em que pro
porção. 

saia das Sessões, .. em 28 de maio de 
1968. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- O requerimento será publicado e, de-
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pois, despachado pela Presidência. 
(Pausa.) 

Esgotada a hora do Expediente. 
·Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do. Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 47, de 
1968 (n.o 1.080-B-68), na Casa de 
origem), de Iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que modifica 
dispositivos da Lei n.0 5.227, de 18 
de janeiro de 1967, que dispõe sôbre 
a politica econômlca da borracha, 
regula sua execução e dá outras pro

. vidências (incluido em Ordem do· 
Dia nos têrmos do parágrafo único 
do art. 270 do Regimento Interno), 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.os 
441 e 442, de 1968, das Comissões 
-de Projetos do Executivo; 
- de Finanças, 

e dependendo de pareceres das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça, sôbre 
o projeto e emendas de Ple
nário; 

- de Projetos do Executivo e 
- de Finanças, sôbre as emendas 

de Plenârio. 
Dou a palavra ao Senador Bezerra. 

Neto, que é o Relator do projeto, para. 
emitir o seu· parecer, em nome das Co
missões de Constituição e Justiça. e de 
.Finanças sôbre o substitutivo e a emen
da. 

. O parecer sôbre o projeto já tinha sido 
proferido. 

O SR. BEZERRA NETO - (Para emi
tir parecer - Sem revisão do orador.) 
sr. Presidente, o projeto vem à Comis
são. de Constituição e Justiça. em razão 
da. emenda substltutiva. A presente 
Emenda, que, aliâs, foi enunciada em 
nosso parecer anterior, foi elaborada 
pela Bancada do Amazonas no Senado, 

no caso particular dirigida pelo nobre 
Senador Edmundo Levl, que é o seu 
subscritor, em concerto com o repre
sentante do Conselho Nacional da Bor
racha., com o Deputado José Llndoso, 
autor de emendas na Comissão da Câ
mara dos Deputados, emenda que tinha. 
sido aprovada no projeto vindo daque
la. Casa, e do nobre Senador Mem de 
Sá. 

A emenda procura, nos têrmos do pro
jeto, dar nova redação ao artigo 14 da. 
Lei n.0 5 .227, de 18 de janeiro de 1967, 
ou seja, para formação das atribuições 
da Superintendência da Borracha, cuja. 
função na Importação de borracha ve
getal de procedência estrangeira. desti
na-se à formação dêsses estoques de re
serva da borracha vegetal previstos no 
artigo 15 desta Lei, nas condições cota
das e tipos e quantidades determinadas 
pelo Conselho Nacional da Borracha.. 
E ainda: vendas no Pais e no exterior 
mediante preços e normas Igualmente 
estabelecidas pelo Conselho Nacional da 
Borracha. 

A mesma emenda, que substitui todo 
o projeto vindo da Câmara., trata tam
bém dos membros que Integram o Con
selho Nacional da Borracha.. E, para. 
Isso, dâ nova redação ao artigo 30 da
quela Lei, e, também, alterou-lhe os ar
tigos 1, 5 e 23. E mais: Incluiu a seguinte 
modificação na emenda substltutiva: 

"Art. 2.0 .;.... As Importações de bor
racha e látlces vegetais que tenham 
similares nacionais são feitas pelos 
Interessados com a superinterve
nlência da Superintendência da 
Borracha, que cobrará a taxa de 
organização . e regulamentação no 
mercado da borracha, atribuindo o 
valor que· àssegura. o nivelamento de 
preço previstO no § 1.0 , do art. 22, 
da Lei n.0 5.227; de 18 de janeiro de 
1967." ': ·.·' 

O art. 3.0 também explicita mais a 
questão do Fundo Especial referido na 
Lei n.0 40; e sõbre os pedidos de rea
juste trata o art. 4.o 
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Sr. Presidente, conhecendo os ante
cedentes da formação da emenda subs
titutiva, o parecer é pela sua aprovação 
quanto à constitucionalldade. : 

A Emenda n.0 2, de autoria do Depu
tado Pereira Diniz, manda incluir entre 
as. alineas do art. 30, a que se .. refere o 
art. 1.0. do projeto, a seguinte alinea: ·. 
. ' ' . . 

''h - um representante da Confe
deração Nacional da Indústria.'• 

:S:sse representant~ da CNI é pa~a in
tegrar o. Conselho Nacional da, Borra·, 
cha,., na nova redação do art. 30, que 
inclUiu mais dois. Ministérios. · 

Entendemos que no Conselho -Naciomil 
da Borracha, excetuando ·O representan
te do Estado-Maior das Fôrça8 Armil.das, 
todos e·lemen-tos têm .a preocupa
ção de dar a êsse órgão um· nivel 'de 
representação ministerial .. 

Entendemos que a Inclusão do repre~ 
sentante da Confederação Nacional da 
Indústria, como quer a Emenda n;o 2, 
já está atendida na formação da.Comls
são Consultiva, que é um órgão de asses• 
soramento do Conselho Nacional .da Bor~ 
racha. 

· A Comissão Consulttva, segundo o ar~ 
tigo · 32 da Lei, que é modificada pelo 
projeto, é constituída pelos representan
tes da Indústria, aliás já desdobrada em 
mais de· um representante, numa espe-
cificação dos ramos industriais. . . 

Assim, quando o art. 31 diz que a ·Co
missão Consultiva, como órgão que as
sessora o Conselho Nacional da Borra
cha, é constituida; entre outros' repre
sentantes, por um representante dos fa
bricantes de borracha sintética, . por um 
representante da Indústria pesada de 
artefatos de borracha, por um repre
sentante da indústria leve de artefalos 
de borracha e por um representante do · 
comércio de borrachas vegetais - as 
alíneas b, c, e d do art. 31 - entende
mos que aí estão atendidos os objetivos 
da emenda que quer a inclusão de mais 

um representante, como disse, da Con
federação Nacional da Indústria. 

Ora, se a· Comissão Consúltiva é cons
tituída pelos representantes dos vários 
ramos da indústria llgada à · produção 
da borracha, é de se supor. que, sendo um 
só o .representante da Confederação Na
cional, · torna~se possível· não . seja êste 
ligado· a qualquer dos ramos: da indús
tria da borra.cha. De ·JAOdo. que já estan~ 
do as indústrias ligadas à borracha in
tegradas na Comissão Consultiva, não 
vemos como levar'mais um representan
te ·para • ó Conselho Nacional dá Bor
racha que, como já disse, segurido. a. no~ 
va redação do a.rt. 30, é integrado por 
elementos de nível ministerial.· · 

De maneira que o ·parecer, têrido eni 
vista que já está atendido· o objetivo da 
emenda, é contrário à sua aprovação. . 

H 0 O '0 

O SR. PRESIDENTE .(Guido Mondln) 
-:- "I:em a palavra o Sr. Senador Aurélio 
Vianna, Relator da Comissão de Projetas 
do. Executivo,. para dar .parecer sôbre o 
substitutivo e a: emenda. ' . . . 

. O · SR. AURli:LIO VIANNA - (Para 
emitir parecer- Sem revisão do orador.) 
Sr. 'Presidente,. como relator designado, 
revelo as minhas grandes . esperanças 
pela execução de. uma· politica que ve
nha, realmente, salvar a borracha bra
sileira. Diversas · tentativas vêm sendo 
feitas através dos .. anos·-- e os resultados 
não vêm sendo satisfatórios - para. que 
a· indústria extrativa, a.· indústria de 
transformação e a indústria de colocação 
dêsse produto· venha favorecer os inte-' 
rêsses nacionais. 

· ·O substitutivo r~gula melhor a maté~ 
ria. Tôda a· Casa o conhece. Prendêmo
nos apenas à. emenda apresentada pel~ 
nobre· Senador Pereira Dinlz, sôbre cuja 
emenda. já. se pronunciou o nobre re
presentante do Estado do Mato Grosso, 
o Senador Bezerra Netto, representantes 
da Indústria, no Conselho Consultivo ·que 
assessoram o Conselho Nacional da Bor
racha. A Indústria brasileira não ficou 

.. 
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marginalizada, não está colocada em 
plano exterior. A assessoria opina, suge
re,· defende os interêsses, no campo espe
cifico da política económica da borra
cha, os interêsses nacionais. 

Somos, portanto, pela aprovação do 
substitutivo e pela rejeição da emenda, 
am aue oese a autoridade e em que nãt> 
se deixe de reconhecer o interêsse do 
seu autor, o Senador Pereira Diniz. (Mui
to bem.) · 

O SR. PRESIDENTE (Guid& Mondin) 
- Tem a palavra o nobre Senador Pe-
reira Diniz. · · 

O SR. PEREIRA DINIZ - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, ape
nas ,para lamentar o douto pronuncia
mento das, ilustres comissões, feito atra
vés de seus representantes. A seu ver, o 
Conselho Nacional da Borracha deve pres
cindir da colaboração valiosa, eficiente e 
da experiência de órgão de cúpula como 
é a Confederação Nacional da Indústria. 
l\1 verdade que essa Confederação já tem 
representante no Conselho Delibera
tivo, mas o Conselho Consultivo, Senhor 
Presidente, como o nome está a dizer, é 
apenas órgão que opina. O Conselho Na
cional da Borracha não está adstrito a 
seus pronunciamentos, ao passo que a 
Confederação Nacional da Indústria, in
tegrando o Conselho Nacional da Borra
cha, tem voto, tem poder decisório e 
pode influir nas deliberações, de modo 
a que o comércio da borracha, a indús
tria da borracha se beneficiam da ex
periência, dos conhecimentos da maté
ria, de um órgão da expressão e do sig
nificado no nosso regime da Confedera
ção N:acional da Indústria. De forma que 
quero apenas consignar que a minha 
emenda teve o fito de colaborar com 
o Conselho Nacional da Borracha, atra
vés de um órgão da expressão da Con
federação Nacional da Indústria. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Os pareceres das Comissões de Cons-

tituição e Justiça, de Projetas do Exe
cutivo e de Finanças, como ouvimos, são 
favoráveis ao Substitutivo apresentado ao 
projeto e contrário à Emenda n.O 2, do 
Senhor Senador Pereira Diniz. 

Em votação o substitutivo, que tem 
preferência regimental sôbre o projeto. 

Tem a palavra o Sr. Senador Edmundo 
Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI- (Para enca
minhar a votação - Não foi revisto pelo 
orador.) Sr. Presidente, o Substitutivo 
ora em votação resultou de um amplo e 
cordial entendimento entre as bancadas 
da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, representantes das áreas pro
dutoras e interessadas na borracha. :S:ste 
substitutivo teve por objetivo escoimar 
alguns defeitos reconhecidos durante o 
exame conjunto que fizemos, .durante os 
últimos dias, e possibilitar uma solução 
definitiva para o problema objeto da 
mensagem do Presidente da República. 

Em face dos pareceres favoráveis, não 
há porque me delongar na explicação 
dêste substitutivo. Entretanto, quanto à 
emenda do eminente Senador Pereira 
Dinlz, e que S. Ex" acaba de defender, 
lamento não encontrar razão para a sua 
prevalência. 

Em verdade, Sr. Presidente, o art. 31 
da·· Lei n.0 5 .227, sôbre a qual incide a 
emenda que estamos discutindo, diz o 
seguinte: · 

"0 Conselho, Nacional da Borracha ... ' 

é assessorado por uma Comissão 
Consultiva pres.idida pelo Superin
tendentê da Borracha e composta . 
de: '· 

r 

a) um representante dos produtores 
da borracha vegetal de cada Es
tado ou Território Federal que 
participe com, pelo menos, 10% 
da produção nacional dessas ma
térias-primas; 
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b) um representante dos fabrican
tes da borracha sintética; 

c) um representante da indústria 
pesada de artefatos de borracha; 

d) um representante da indústria 
leve de artefa tos de borracha; 

e) um representante do comércio de 
borrachas vegetais." 

Ora, a função da Comissão Consultiva 
é justamente assessorar o Conselho da 
Borracha, que tem a função normativa 
da polltica econômica da borracha, e 
colocar um representante da Confedera
ção Nacional da Indústria no Conselho 
iria contrariar, inclusive, as verdadeiras 
finalidades e os limites legais da ativi
dade dos órgãos sindicais. Porque, Sr. 
Presidente .e Srs. Senadores, de confor
midade com o art. 513,. da Consolidação 
das Leis do Trabalho, allnea d: 

"Constitui prerrogativa das organi
zações sindicais colaborar com o 
Estado como órgãos técnicos con-

. sultivos . e no estudo e solução dos 
problemas que se relacionam com a 
respectiva categoi1.a ou profissão 
liberal." · 

Ora, se existe uma Comissão Consul
tiva, constituída de representantes das 
atividades ligadas à produção, à indus
ti1allzação e à comercialização da bor
racha, por certo a lei, ao criar essa Co
missão Consultiva, pretendeu dar, a 
êsses organismos sindicais, uma maior 
projeção, colocando-os dentro de um 
órgão especifico para assessorar o Con
selho Nacional da Borracha, na· norma
tização da política econômica da borra
cha. 

Daí por que, Sr. Presidente, fôssemos 
nós colocar um representante da Con;-. 
federação Nacional da Indústria no Con-· · 
selho Nacional da Borracha, estaríamos 
desvirtuando, deslocando a representa
ção de uma entidade sindical que tem a 
finalidade objetiva de assessorar os ór-

gãos governamentais nas consultas que 
lhe forem feitas. 

Assim, a emenda do eminente Senador 
Pereira Diniz recentemente, com os mais 
sinceros e louváveis objetivos, não pode 
merecer guarida, nesta oportunidade. 
(Multo· bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gllido Mondin) 
- Em votação o substitutivo. 

Os Senhores Senadores· que a. apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o substitutivo, ficando, 
assim, prejudicados o projeto e a emen
da. 

A matéria vai à Comissão de Reda
ção, para a redação do vencido, para 
o turno suplementar. 

E' o seguinte o substitutivo apro
vado: 

EMENDA N.0 1 
(Substitutivo) 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - Os arts. 14, 15 e seu § 
1.0 , 22, acrescido de três parágrafos, 
28 V e VI, e 30 da Lei n.0 5.227, de 
18 de janeiro de 1967, que dispõe 
sôbre a polltica econômica da bor
racha, regula a sua execução, e dá 
outras· providências, modificada pe
lo Decreto-Lei n.0 164, de 13 de fe
vereiro de 1967, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 14 - As . borrachas vegetais 
nacionais ou de procedência es
trangeiras adquiridas pela Supe
rintendência da Borracha desti
nam-se a: 

a) tormação do Estoque de Re
servas de borrachas vegetais, 
previsto no art. 15 desta Lei, 
nas condições, quantidades e 
tipos determinados pelo Con
selho Nacional da Borracha; 

.. 
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b): venda; no ·Pais e no exterior, 
mediante preços .e· normas 
Igualmente estabelecidos. p_elo . . ' ' ' . . . . . 
Conselho N_aclonal : da Borra
cha. 

. ' 

· Pa.rágraf~ único ~ A Superinten
dência da Borracha estabeleçerã 
o sistema de venda e distribuição 
das · borrachas nacionais ou lm
portad'as.' · · - · 

Art. 15 - E' criado um ·Estoque 
. de Reserva, constltuido de borra

chas vegetais brutas e beneficia-
. _ ... das, nacionais ·ou de procedência 

estrangel~a. de ' ' propriedade da 
União, inedlante recursos por esta 
fornecidos, consoante se estipula 
:nesta Lei; 

§ J..o ".....:. O· Êstoque~ de Reserva 
de que trata êste artigo terâ como 

. Iim1te m!nimo um volume ·de bor
rachas vegetais nacionais ou de 
procedência estrangeira equiva
lente a 4 ·(quatro) meses de con
sumo, para cujo cãlculo se toma
rã como base a média verificada 

·· · · durante os. 12 (doze) meses Ime
diatamente. anteriores. 

' . . . ' . ' ' ' 

-· · Art. 22 ·~ Verificada. pelo Canse-
-lho Nacional da. Borracha.· a. ne-
cessidade' ' do consumo anual de 

:JJCirrachas,- e- ca.lculado -o supri
mento. dessas . ma.térlas-prlmas 
que pode _ser _a.tendldo pela pro
dução _de origem . nacional, de 

... a.côrdo com as exigências técnicas 
indu~trlals e as possibWdades de 
exportação, o suprimento de bor• 

' ' '_rachas· vegetais e sintéticas 1m
' · :.. ·. pÕrtadas · sérá régulado pela Su
. · · pet#ltendêncla · da Borracha, me-

diante• ·· condições, ' ·quatldades e 
preços fixados pelo Conselho Na

.. . cional da Borracha .. 
. § 1.0 .. _ Nos casos das borrachas 
· e lãtices vegetais e qu!micos que 
tenham · similares ou sucedâneos 

. · nacionais, o Conselho Nacional da 
Borracha -determinará; para os 

produtos Importados, ·preços equi
valentes aos ·fixados. para os cri

. undos da produção nacional .. 

·§ 2.0 
- o nivelamento ·dos pre

ços previsto no parágrafo anterior 
· será . autorizado. pelo · Conselho 

Nacional da Borracha de uma 
' . só vez, até outubro :de 1968, ou 

de forma·- parcelada, sendo neste 
caso, 10% .da diferença cobrados 

. - até setembro de 1968, 10% até ja
: nelro de . 1969_ e o restante no prl
-meiro quadrimestre de 1969, até 
dezembro. do mesi:no ano. · · 

§ 3.0 '-.Nos casos . de borrachas 
e · de lãtlces quimlcos sem simila
res nacionais,· a Superintendência 

· d.a ·Borracha poderá .. requerer · ao 
Conselho de Politica Aduaneira; 
mediante autorização do Conse
lho Nacional da Borracha.,. a lsen

. ção _ou _redução de direitos para a 
_. pa~cela cuja Importação seja lm
. presclndivel. 

Art. 28- .. • ••• o • o o ••.•••••••• 

•••••• o ••••• o ••••••• o •••• o •••• o ••• 

V - fixar os preços -das borra
-chas que forem adquiridas 

· pela - Superintendência da 
Borracha; 

VI -:- fixar os preços de venda das 
bo_rrachas quimlcas de pro"' 
dução nacional e de proce
dênclá ·- estrangeira adquiri:. 

·das pela Superintendência 
·da Borracha. 

Art. 3o -:- Integrarão o conselho 
Nacional da ·Borracha: · 

a) o Ministro da Indústria e do 
Comércio, que o presidirá; 

IÍ) um representante· do Ministro 
· do Planejamento e Coordena

ção Geral;· 
c) um representante · do Banco 

:Central do Brasil; 
d) um representante• do Banco da 

Amazônia s. A.; 
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c) um· representante do 'Banco 
Central do Brasil; 

f) uin representante do Ministé-
rio da Agricultura; · 

. . . 

g) um representante do Estado-
Maior dás · FÔrças Armadas. 

§ 1.0 
.....: O Presidente ·terá, além 

do s~u. voj;o .P~SI!oal, o .voto de de
sempate. 

§ 2.0 - Sendo . o . seu Presiden
te o . Ministro da . Indústria e do 

. Comércio . nos. têrmos dêste artigo, 
consideram-se de sua . responsabi
lidade, para os efeitos do art. 117, 
Item I, alínea' · b, da · Constituição 
Federal, as deliberáçÕes do Con
selho Nacional da Borracha. · 

§ 3;0 ~ As ·decisões . · do Conse
lho Nacional da Borracha obrigam 
também os órgãos federais, Inclu
sive autarquias e .sociedades de 
economia mista, no que se refere 
· à. execução desta Lei. ·. · · 

· Art. 2.0 - As· Importações ·de bor
rachas e látlces vegetais e químicos 
que· tenham similares nacionais 
·se.rão'feltas pelos interessados com a 
.lntervenlêncla da Supei1ntendêncla 

· da Borracha; que. ·cobrará a Taxa de 
Organização e Regulamentação do 
Mercado da Borracha (TORMBl, 
atribulndo•lhe um valor que assegu
re o nivelamento dos preços previsto 
no § 1. 0 do art. 22 da Lei n. 0 5.227, de 
18 de janeiro de 1967, .conforme a 
redação mandada adotar por esta 
Lei. . 

Ad 3.0 ....;. Os · resultados decorren
tes do nivelamento dos preços pre
visto. nesta. Lei co~;~stltulrão receita 
do Fundo Especial, referido no art. 
40 da Lei n.o. 5.227, de 18 de janeiro 
de 1967, ·e sua aplicação obedecerá 
normas expedidas pelo Conselho Na
cional da Borracha, que dará prio
ridade aos · planos de hevelcultura, 

·.nas áreas de fronteira, .na Amazô
nia Ocidental. 

· Art.. 4.0 
.. - Os pedidos de reajuste 

de·. preços dos artigos de borracha 
não . serão considerados pelos ·órgãos 
competentes se não comprovada a 
impossibilidade de . ·absorção nos 

. custos. do aumento, porventura de
corrente do preço' da matéria-prima, 

· . em virtude do disposto nesta· Lei. . '· ' ' . ' 

Art •. 5.0 
..,... Revogadas . as .. dlsposi

.ções em contrário, a.:Presente Lei 
• entrará em .vigor na data da. sua 

.. : publicação." · 

to ·aegmnte ()projeto prejudicado . 
PROJEi'O DE . LEI .. DA . CAMARA 

i · · N.0 471 de 1968 

(N.• l.oiio-B/&a, na casa de oli&em> 
· Modifica dispoSitivos d~ . Lei nú

mero .. 5.227, . de 18 de. Janeiro de 
... 1967, que· dlsp_õe ·sôbre a política 

. econômica da borracha, regula sua 

. ' ... execução; ~ dã · 'outras Providências. 

o CongresSo Nàclonal decreta: . . . 

Art. 1.0 - Os .arts. 14, 15, 28, Itens V 
e. VI, 29, Item IX, e· 30 da Lei número 
5.227, de '18 'de. janeiro· de 1967, que dis
põe sôbt:e a politica ecoriômlca· da borra
cha; regula sua execução, e. dá outras 
providências, m:ocilflcada pel() . Decreto
Lei n. o 164, de 13 · de fevereiro de 1967, 
passam a ter a seguinte redação: 

. ,;Art; n - .As b~rrachas. vegetais 
. · .·e quimléas ·nacionais ou de proce-

.. dêncla estrangéira· adquiridas pe-

.. ·:·, 

.. la. Superintendência· da. Borracha 
·destinam-se. a: 

a) formação do Estoque · de Re
serva de . borràchas vegetais ou 
qulmicas, previsto no art. 15 
desta Lei, nas condições, quan
tidades · e tipos determinados 

:· pelo · · Conselho . Nacional da 
Borracha; 

· : b)' venda; no Páís . e nÓ .. exterior, 
. mediante· preços e ··.normas 
igualmente estabelecidas pelo 
Conselho Nacional da Borra
cha.· 

.. 
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Parágrafo único - A · Superin
tendência da Borracha estabelece
rá o sistema de venda e distribui
ção das borrachas nacionais ou 
importadas." 

"Art. 15- E' criado um Estoque 
de Reserva, constituido de borra
chas vegetais brutas e beneficia-

. das, nacionais ou de procedência 
estrangeira, e de borrachas quf
micas importadas, de propriedade 
da União, mediante recursos por 
esta fornecidos, consoante ·se es
tipula nesta Lei. 
§ 1.0 - o Estoque de Resérva 
de que trata êste artigo terá como 
11m1te mfnimo uin volume de bor
rachas vegetais· nacionais ou de 

. procedência· estrangeira equiva
lente a 4 (quatro) meses de con
sumo, para cujo cálculo se toma
rá como base a média verificada 
durante os 12 (doze) meses ime
diatamente anteriores. · 

. § 2.0 - o referido Estoque será 
formado, mantido e movimentado 
pela Superiritendência da Borra
cha, conforme as normas para tal 
fim baixadas pelo Conselho Na
cional da Borracha. 
§ 3.0 - Para formar e manter 
o . Estoque de Reserva, no volume 
.estabelecido no § 1.0 , a Superin
tendência da Borracha, enquanto 
perdurar a escassez da produção 
de· borracha _nacional, terá· a ex
clusividade da importação de bor
rachas vegetais e qufmicas neces
sárias a cobrir o deficit que com
provadamente ocorrer. 

· § 4.0 . - ·os lucros e perdas de
correntes de quaisquer operações 
relativas ao Estoque de Reserva 
serão levados respectivamente a 
. crédito e débito do · Fundo Espe
cial a que se refere o art. 40 desta 
Lei. 

. § s.o - A diferença líquida pa
ra mais entre o custo da borracha 

importada de qualquer categoria 
e o preço de .venda ao consumidor 
deverá ser aplicada, preferencial
mente, na heveicultura, nas áreas 
de fronteira, na Amazônia Oci
dental, na conformidade de nor
mas aprovadas pelo Conselho Na
cional da Borracha." 

'''Art.·28-. · .. ················· 
V - fixar os preços de venda das 

borrachas vegetais de produ
ção nacional e da borracha 
vegetal de procedência es
trangeira adquiridas pela 
Superintendência. da Borra
cha; 

VI - fixar os preços de venda das 
· · · bOrrachas quimlcas de pro- · 

dução nacional e de proce
dência estrangeira, adquiri
das pela Superintendência 
da Borracha." 

"Art. 29 - . -·· ..• o o o o~ o •• o o • o o ••• 

IX- efetuar .operações de com
pra e venda de borrachas ve
getais e quimicas da produ
ção nacional e a exclusivida
de da importação de borra
chas vegetais · e· qufmicas, 
produzidas no exterior, e 
necessárias ào consumo da 

· indÍlstria braslleira, dentro 
do que dispõe a presente 
lei." 

· "Art. 30 - Integrarão o Conselho 
Nacional da Borracha: 
a) o Ministro da Indústria e do 

Comércio, que o presidirá; 
b) um representante do Ministério 

do Planejamento e Coordena
ção-Geral; 

c) um.:. representante do Banco 
. Central do Brasil;. . 

d) um representante do Banco da 
Amazônia S.A.; 

e) um representante do Ministé
rio do In tenor; 
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f) um representante do Ministé
rio da Agricultura; 

g) um representante do ·Estado
Maior das Fôrças Armadas. 

· § 1.0 - O Presidente terá, além 
. ' 

do seu voto pessoal, o voto de 
desempate. 

§ 2.0 
- Sendo o seu Presidente 

o Ministro da Indústria e do Co
mércio, nos têrmos dêste artigo, 
consideram-se de sua responsabi
lidade, para os efeitos do art. 117, 
item I, allnea b, da Constituição 
Federal, as deliberações do Con
selho Nacional da Borracha. 

§ . 3. 0 - As decisões do Conselho 
Nacional da Borracha obrigam 
também os órgãos federais, inclu
sive autarquias e sociedades de 
economia mista, no que se refere 
à execução desta Lei." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 

....:nem 2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 63, de 1967 
(n.o 2.872-A-65, na Casa de origem), 
que. autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - Tribu
nal Regional do Trabalho da 4." Re
gião - o crédito especial de NCr$ 
60,45 (sessenta. cruzeiros novos e'· 
quarenta. e cinco centavos) para. 
atender ao pagamento de salário
famíl!a ao Juiz daquele Tribunal -

Dr. Dilerma.ndo Xavier Pôrto, ten
do 

PARECERES, sob n.os 897, de 1967, 
401 e 444, de 1968, das Comissões 
- de. Finanças:1.0 pronunciamen

to: pela rejeição; 2.0 pronuncia-
mento: favorável (depois de 
cumprida a diligência solicitada. 
pela Comissão de Constituição 
e Justiça) ; e 

- de Constituição e .Justiça, pela 
aprovação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Sem manifestação da Casa, dou a dis
cussão como encerrada.. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto vai à sanção. 

l!: o seguinte o projeto aprovado: 

PRO.JETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 63, de 1967 

(N.• 2.872-A/65, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Poder .Judiciário - Tribunal Re
gional do Trabalho da 4.a Região -, 
o crédito especial de NCr$ 60,45 (ses
senta cruzeiros novos e quarenta e 
cinco centavos), para atender ao pa
gamentO de salário-família ao .Juiz 
daquele Tribunal - Dr. Dilermando 
Xavier Pôrto. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - l!: o Poder Executivo auto
rizado a abrir, ao Poder Judiciário -
Tribunal Regional do Trabalho da 4." 
Região - o crédito especial de NCr$ 
60,45 (sessenta cruzeiros novos e quaren
ta e cinco centavos), destinado ao paga
mento de salário-famil!a ao Dr. D!ler
mando Xavier Pôrto, Juiz daquela Côr
te, e relativo aos exercícios de 1952 e 1962. 
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Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlcação. 

Art .. 3. 0 .- Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondim) 
-Item3 

· Discussão, em .turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 40, de 1968, que 

. nomeia para o cargo vago· de Auxi
llar Legislativo, PL-10, .Armando Pe
reira Alvim, candidato habilltaqo em 
concurso públlco. 

Em discussão o projeto. (Pausa.). 

Não havendo quem peça a palavra pa
ra a discussão, dou-a como encerrada. : · 

Em votação o projeto . 

.. Os ·srs. senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. ·O projeto vai à.· Comissão 
Diretora, para a redação final. 

. . 

11: o. seguinte o projeto de resolução 
. ' .. . . ~ . 
aprovado: .. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
.N,o 40, de 1968 

Nomeia, ;para ·o ca_rgo vago· de. Au

.xiliar Legislativo, candidato habilita
do em concurso público. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo· único - 11: nomeado, de acôrdo 
com o art. 95, alinea c, item 2; ·do Regi
mento Interno, para o cargo ·.vago . de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, do Quadro da; 
se.cretaria do Senado Federal, Armando 

. Pereira Alvlin, candidato habllltàdo em. 
concurso público. · 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondim) 

-Item4 

Discussão, em. turno único do Re
. querimento n.0 555, de 1968, de au-. 

· · toria do Senhor Senador Vasconce
los Tôrres, ·solicitando transcrição 
nos Anais do Senado Federal, do ar
tigo publicado; sob o titulo "Cha
teaubrland'', no Monitór Campista, 
de 9 de 1968, de autoria do jornalista 
oswaldo ·uma. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra pa
ra a discussão, dou-a como encerrada. 

Em votação o requerimento. ·. 

· Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

· Aprovado. Será feita· a transcrição so
licitada pelo nobre Senador Vasconcelos 
Tôrres. · : · · 

MATtRÍA QUE SE PUBLICA NOS TtR
MOS DO REQUERIMENTO N.o 555, DE 
1968, DE AUTORIA DO SR. VASCON
CELOS TORRES 

CHATEAUBRIAND 

· Oswaldo Lima .. ' 

CAMPOS ""'"" (M) .. ..,... Afirmativo, contra
ditório, genial, generoso, irrascivel, tole
rante, 'revolucionário, conservador, . gen
til, agressivo, surpreendente, decepionan
te, arrebatado - eis o homem que se 
chama;a Francisco de Assis Chateau
briand Bandeira de Mello · na ·certidão 
de batismo da vila de Umbuzeiro, na Pa
raíba, e simplesmente Assis Chateau
briand, na vida pública do Brasil e na 
imprensa mundial. Era t)ldo isso. Mas a 
sua constante .era .uma· alongada luci-. . . .- . 
dez. que lhe permitia desvendar as lon-
gínquas estradas, ruas e esqÜinas do fu
turo, assl!n como voltar ao passado para 
novas interpretações e. revisão .de con
ceitos: Com essa clarividência tôda, o j o
vem professor de Direito não se podia 
mesmo ater à. cátedra 'de uma capital de 
província, por mais ·adiantada que .fôs
se. Jllle se sentia um bandeirante com 
impulso .interior suficiente para se rea-
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lizar em sentido contrário, do sertão 
para o litoral. A argila de que fôra feito, 
com um sôpro alentado de Deus, era. uma 
mescla vinda de tôdas as latitudes e lon
gitudes nacionais. Barro de várias proce
dências, ela estava molhada do Amazo
nas e do São Francisco e do Paraná. E 
tinha, em conseqüência, na sua. contex" 
tura, a resistência do barranco lnvencldo 
e a fôrça das cachoeiras e quedas lna
proveitadas. · 

Era assim Chateaubrland o mals te
lúrico dos brasileiros. Consubstanciava 
numa só personalidade tôdas as facetas 
de um povo faminto e. sequioso de gran
deza. De um povo Inconformado nas vas
tidões do seu solo, e cujas manifestações 
de tristeza e desânimo refletem freqüen~ 
temente o desejo de fazer prosperar o 
chão e as águas inexplorados. 

Escrevendo metade de seu artigo ao 
cair da tarde, depois de andanças pelos 
setôres econômlco-flnancelros, políticos 
e culturais, onde entrevistara duas dú
zias de cabeças ilustres, Chateaubrland 
era o sertanejo a cismar no lusco-fusco. 
Ou escondido atrás ·do tôco,. a pena-ar
cabuz assestada para os lados de onde 
poderia vir o perigo contra a. obra que 
lhe confiara a própria Natureza, de que 
era filho. Cavalgando ·a planura das 
nuvens, no dorso do seu "Rapôso Tava~ 
res", seria o gaúcho indómito a Investir 
destemidamente. 

E até nisso era diferente .. Outros es
crevem a jato, de um só ímpeto. Alguns 
passam horas, em tarefa de ourives, en
gastando os seus periodos. ile deixava os 
primeiros garranchos, em quatro ou cin
co laudas, perfeitamente ilegíveis para 
os não acostumados à sua letra. E só 
depois de riovos encontros,· novas con
versas, de cantatas telefónicos nos quais 
levava. 'por . vêzes duas horas de costas 
para quem o acompanhasse, voltava pa
ra revisar o que escrevera e concluir o 
artigo. 

Estranho em tudo. As suas reações j a
mais eram as esperadas. Esperava-se 
uma, vinha outra, imprevista. Cedo en
tendera que a Imprensa tradicional, que 
se fazia no Rio de Janeiro e em São 
Paulo, era Inoperante. Pouco valeriam 
como serviço ao Pais os seus sisudos edi
toriais, se nem subiam nem desciam, se 
não chegavâm ao extremo norte nem 
atingiam o extremo sul. Eram peças con
selheirais para deleite da rotineira bur
guesia satisfeita nas suas comodidades, 
na ··área daquelas capltals, enquanto o 
Brasil jazia em crise circulatória, carente 
de ldélas e iniciativas, que lhe ativassem 
a ·tmaginação e fortalecessem o corpo 
enorme e débil. 

Surgiram dai os diários, e depois as rá
dios, e ultimamente as televisões "asso
ciadas". A sua incumbência era, e é, an
tes de mais nada, a de desmarginalizar 
as populações dos mals remotos e aca
nhados lugarejos, fazendo-as viver na 
comunidade brasileira. Pois se uma vila, 
uma aldeia, se omite, o. Brasil é que fica 
dlmlnuido. Dêsse modQ, · começaram a 
acender jornais aqul e ali, numa cogu
melação que espíritos menos amplos su
puseram tratar-se de plano para domínio 
da vida pública. E, ainda hoje, não fal
tam os que assestem as suas baterias 
contra os "Diários e Emissôras Asso
ciados", inclusive órgãos do govêrno. En
tretanto, a posição assumida pela maior 
organização jornalística da América La
tina, nas mais difíceis contingências· na
clonais, desmente as injúrias e desmora
liza as calúnias. Quando e onde foram 
os "Associados'' veiculas .de agitação con
tra a soberania, a segurança e os inte
rêsses do Brasil? Os fatos comprovam 
sempre o. opôs to. A revolução que êles 
fazem é a. que visa a banir o marasmo, a 
estagnaÇão, o desestimulo, o derrotismo. 
. Só o ronco. de muitos aviões poderia 

fazer acordar o gigante de seu pesado 
sono. A Campanha Nacional de Aviação, 
qúe . Chateaubriand comandou pessoal
mente, Indo a tôda parte, foi um convite 
aos compatrlclos de todos os quadrantes 
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para que vissem o Brasil do alto, como 
verdadeiro tesouro,, arca intocada e má
gica da mais espetacular riqueza. 

E se convocou, por outro lado, as clas
ses privilegiadas, não foi para cortejá
las, para curvar-se diante delas - que 
nunca se curvou diante de ninguém -, 
mas para lhes ditar ordem no sentido de 
que colaborassem no movimento que ob
jetivava a encurtar as distâncias e con
solidar a unidade pátria, através de um 
generalizado intercâmbio. E a campanha 
dos aeroclubes e dos teco-tecos era, na 
verdade, a continuação de um programa, 
a fim de que amazonenses, paraenses, 
maranhenses, baianos, fluminenses, gola
nos, mineiros, paulistas,,,Paranaenses, ca- • 
tarinenses e gaúchos se pudessem conhe
cer e estimar como irmãos, como se co
nhecem e estimam todos os dirigentés 
"associados". 

Se o quisermos examinar nas suas ati
tudes, nos seus devaneios como nas fúrias 
momentâneas que quase o cegavam, na 
incapacidade de se prender ao que fôsse, 
de ser demagogo ou âulico, veremos que 
Chateaubriand nunca foi líder nem po
pular nem da . elite. Foi porém muito 
mais que isso, porque foi o elemento de 
ligação entre a pobreza que clamava por 
assistência e maior desenvolvimento e 
os setores abastados, capitães de indús
tria e empresários em geral, aos quais 
procurou despertar para o papel que lhes 
cabe no plano social. E as suas irrita
ções foram sempre em· relação a pessoas 
de dinheiro que se mostrassem indife
rentes aos sofrimentos das camadas des~ 
favorecidas. Quem lhe deu ajuda, para 
a compra de um aparelho de aprendiza
gem ou de treinamento adiantado, ou pa-

. raa instalação de um Pôsto de PuericUl
tura, fêz-se credor de sua gratidão para 
sempre. 

Foi conservador no tocante aos direitos 
do homem. Costumava dizer que os "Diá
rios e Emissoras Associados" eram a mais 

livre das democracias, com cada qual fa
zendo nos seus domínios o que achasse 
necessário. E detestou o Estado Nôvo, 
ainda que mantivesse boas relações com o 
afável ditador. Mas foi também revolu
cionário na sua incansável pregação pe
la prosperidade, a qual incluía, evidente
mente, melhores condições de existência 
para as classes trabalhadoras. 

A destreza com que avançava, com o 
pensamento sempre na frente dos pró
prios aviões que o conduziam para todos 
os cantos, no Pais e fora do Pais, P.s
pantava os que pretendiam segui-lo, fas
cinados. Muitos recuavam, amedronta
dos. :B:le olhava para adiante. E pare
cia ver o que outros não divisavam. 
Quando deu ruidosa festa num castelo 
da França, levando a além-mar grandes 
figuras das letras e das artes e dos meios 
sociais, não poucos . se escandalizaram. 
Mas o que desejava o paraibano desini
bido, . criador da Ordem do Chapéu de 
Couro com que distinguiu altas persona
lidades do Brasil e estrangeiras, era di
latar até além-oceano as nossas frontei
ras espirituais. 

Embaixador na Inglaterra, pisou os sa
lões requintados da Côrte mais protoco
lar do mundo com o mesmo desembaraço 
com· que varava gabinetes de ministros 
e de banqueiros no Rio e em São Paulo, 
o que lhe valeu, pelo toque de originali
dade de sua conduta naquêles severos 
paços, a simpatia da própria Rainha. Pa
ra o umbuzelrense informal e apressado 
o mundo das mesuras e dos gestos medi
dos não valeria o seu quarto de vestir, 
à. hora de desfazer-se da casaca diplo
mática. 

Nunca se desfigurou diante da civ!li
zação milenar. e concluída da Europa. 
Não renegou jamais a sua terra e sua 
gente. Pelo cOntrário. Parecia amá-las 
cada vez mais, embora o empenho de 
provê-las do que precisavam não lhe per
mitisse expressar a solidez e profundeza 
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dessa. afeição. Não se humUha.va., . antes 
aceitava o que via como um desafio às 
Imensas disponibilidades do Brasil. E 
voltava correndo para casa, a fim de 
preparar a réplica. Assim, surgiu o Mu
seu de Arte Modema de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
-Item5 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 30, de 
1963, de autoria do Sr. Senador Vas• 
cancelas Torres, que dispõe sôbre as 
a.tividades da Indústria farmacêutica 
e dâ outras providências, tendo 
PARECERES n,0B 362, 363, S64, 365 é 
366, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela. 
aprovação, nos têrmos do substi
tutivo que apresenta; 

- de Economia: 1.0 pronunciamento, 
solicitando audiência da Comis
são de Finanças e do Mlnistério 
da Saúde; 2.0 pronunciamento, 
cumpridas as d111gências, pela re
jeição do projeto e do substitu
tivo; 

- de Saúde, favorável ao substitu
tivo da Comissão de Constituição 
e Justiça; 

- de Finanças, contrário ao projeto 
e ao substitutivo. 

Sôbre a mesa há requerimento, que vai 
ser lido pelo sr. 1.0 -Secretário. 

llllldo e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. o 611, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 212, letra 1 e 274, 
letra b, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei 
n.0 30 de 1968, constante do Item 5 da 
Ordem do Dia, que dispõe sôbre as ativ!-

dades da Indústria farmacêutica., e dá 
outras providências a fim de ser feita 
na Sessão de 11 de junho 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1968. 
- Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
-A matéria sai da Ordem do Dia, re
tornando na Sessão de 11 de junho, em 
conseqüência do requerimento aprovado. . . 

. Sôbre a Mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

lll lido e aprovado o seguinte : 

REQUERIMENTO 
N. o 612, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa. 
de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 40, de 1968, que nomeia 
Armando Pereira Alvim, para o cargo de 
Auxiliar~Legislativo PL-10, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1968. - Raul Giubertl. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- Passa-se, assim, à discussão da re
dação final, cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

lll lido o seguinte: 
PARECER 

N. o 459, de 1968 

RedaçãO" final do Projeto de Reso
lução n.0 40, de 1968, que nomeia, 
para cargo vago de Auxiliar Legis
lativo, candidato habilitado em con
curso público. 

A Comissão D!retora apresenta a reda
ção final do Projeto de Resolução n.0 40, 
de 1968, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
.. . N.o , de 1968 

·o Senado Federal Resolve: 
Artigo único - lll nomeado, de acôrdo 

com o art. 85, alinea "c", Item 2, do Re-
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g!mento Interno, para o cargo vago de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, dÓ Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, Ar
mando Pereira Alvim, candidato hab111-
tado em concurso público. 

Sala da Conilssão Diretora, em 28 de 
maio de 1968. - Gilberto Marinho - Rui 
Palmeira · - Dlnarte Mariz - Guido 
Mondim - Raul Giubertt. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Em discussão a redação final. (Pau
sa.) 

Nenhum dos Srs. Sl)nadores desejando 
fazer uso da palavra · para discussão, 
dou-a como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a Re
dação Final queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

. Aprovada. o projeto vai à promulga
ção. 

'' ,I 

Está finda a Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Antes de encerrar a Sessão; lembro 

aos Srs. ·senadores que ~ CongÍ'esso Na

clonai está convocado ·para uma Sessão 

conjunta, hoje, às 21 horas. 

Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a presente Sessão, convocando, 
antes, os Srs. Senadores para uma Ses
são extraordinária· amanhã, às 10 horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

··.TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 

· (Encerra-se a Sessdo às 11 horas e 20 
minutos.) 



95.8 Sessão da 2.8 Sessão .Legislativa: da 6.8 Legislatura, 
. '. .. ' . ' . . 

em 29 de maio de 1968 
·· ·(Extraordinária) • 

· PRESID:fl:NCIA DO SR. RUI PALMEIRA · 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José· Gulomard 
· .....;. Oscar Passos .....: Edmundo Levi -

Arthur VirgUlo - :Mllton Tr1ildade 
- · Pedro . carneiro - Lobão da Sil
veira - Ach1lles Cruz - Sebastião 
Archer--. Victor1no Freire -:- Slge
fredo Pacheco - Menezes Pimentel 
- Wilson Gonçalves - Lulz de Bar
ros· ....: Dinarte Mariz - Manoel Vll
laça - Pereira D1Íl1z. - Argemiro 
de F1gtiéiredo """' Doniiclo Gondlm -
João Cleofali. - Teotônio · Vllela -
Rui Palmeira ~ Amon. de· Mello "'""" 
Leandro Maciel - Dylton .. Costa. -

· José Leite -. Aloysio de Carvalho ·""
Eduardo Catalão -.Josaphat Mari
nho - Eurico Rezende - Raul Oiu
berti - Paulo Torres ....,.. Aarão Stein-

.· bruch - Vasconcelos Tôrres -:-.Má
. rio Martins -.Aurélio VIanna -

Gilberto Marinho .:..... Milton Campos 
· .:... Benedicto Valladares .:...:. Noguei
ra da 'Gama- Llno de Mattos -

· Péricles Pedro - ArmandÓ Stomi -
· Pedro Ludovico - Fernando Corrêa 

· · - Filinto MÜller - Bezerra Neto -
Ney · Braga - MiltOn Menezes. -
Meilo Braga- Alvaro Catão- An
tônio Carlos.-. Attilio Fontana -
Guido Mondin -- Daniel Krieger -
Mem de.Sã. · 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira).
A lista de presença acusa o compareci-. 
menta de 57 Srs. Sen:=~dores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida· a Ata. · 

o sr: 2;o:secretãrio procede à lei
. tura da Ata da Sessão anterior, que 

é, sem debate, aprovada. 
o .Sr. 1.0 -Secretãrlo lê. o seguinte 

EXPEDIENTE · 
MENSAGENS 

DO . SR~ PRESIDENTE DA REP'O'BLICA 
Submetendo à aprovaÇão do · Senado 

designação de Embaixador, ·nos se
. guintes têrmos: 

MENSAGEM. 
N,0 201, de 1968 

(N.• 322/68, na orlcem) 
Excelenti!lsimos Senhores Membros do 

Senado Federal: 
De acôrdo com o preceito constitucio

nal, tenho a honra de submeter à apro
vação de Vossas Excelências a designa
ção que desejo fazer do Embaixador An
tônio Mendes· Vianna, ocupante do car
go de Ministro de ·.Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal, Parte Permanente,. do Serviço 
Exterior Brasileiro, do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer a fun
ção de Eltlbaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário. do Brasil junto ao Govêr
no da República da Indonésia, nos têr
mosdos arts .. 22.e 23, da Lei n.0 3.917, 
de 14 de julho de 1961. 
2. Os méritos do Embaixador Antônio 
Mendes Vianna, que me Induziram a es
colhê-lo para o desempenho dessa ele
vada função, constam. da anexa infor
mação do Ministério das Relações Ex
teriores.· 

Brasíiia; em 28 de maio de 1968. - A. 
Costa e Silva. 
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"CURRICULUM VITAE" DO EMBAI
XADOR ANTONIO MENDES VIANNA 

1. O Diplomata Antônio Mendes Vlan
na nasceu em São Luis, Estado do Ma
ranhão, em 24 de agôsto de 1908. 

2. Bacharel em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade do Rio de 
.Tanelro, em 1930. Membro Correspon
dente da Real Academia de ·Ciências · 
Históricas e Belas-Artes de Toledo, em 
1946. Diplomado pelo Curso Superior de 
Guerra da Escola Superior de Guerra, 
em 1958. 

3. Ingressou no Mlriistérlo das Rela
ções Exteriores, como contratado, em 1.0 

de março de 1928; nomeado Cônsul de 
Terceira Classe, em 30 de março de 1933; 
promovido a Cônsul de Segunda Classe, 
por merecimento, em 20 de junho de 
1934; promovido a Primeiro-Secretário, 
por merecimento, em 7 de dezembro de 
1943; Conselheiro, em 7 de março de 
1949; promovido a M1nistro de Segunda 
Classe, por merecimento, em 28 de mar
ço de 1950; e promovido a Ministro de 
Primeira Classe, por merecimento, em 5 
de maio de 1958. 

4. Durante a sua carreira, desempe
nhou as funções seguintes: 

Cônsul-Adjunto do Brasil em Buda
peste, de 16-5-35 a 19-11-36; 

Segundo-Secretário da Embaixada do 
Brasil na Venezuela,' de 18-12-36 a .... 
26-12-37; Encarregado de Negócios do 
Brasil na Venezuela, de .5-4-37 a ..... . 
22-12-37; . . 

Segundo-Secretário da Embaixada do 
Brasil na Argentina, de 14-2-38 a ..... 
2~11-40; 

Segundo-Secretário da Embaixada do 
Brasil rio Chile, de 22-10-42 a 7-12-43; 
Primeiro-Secretário da Embaixada do 
Brasil no Chile, de 7-12-43 a 3-1-44; 

. Primeiro-Secretário da Embaixada do 
Brasil na Espanha, de 10-3-44 a 2-3-49; 

Encarregado de Negócios do Brasil na 
Espanha, de 25-2-46 a 8-4-46; de 
25-9-47 a 16-10-47 e de 20-11-47 a .... 
8-7-48; 

Cônsul-Geral do Brasil em Antuérpia, 
de 11-4-51 a 1-4-54; 

. Ministro Plenipotenciário do Brasil no 
Irão, de 17-4-54 a 5-7-57; 

Embaixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil na Grécia, de 11 de 
novembro de 1959 até.1964; 

Embaixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do. Brasil junto ao Govêmo da 
República Francesa, de junho de 1964 
até abril de 1966;. 

Embaixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil junto ao Govêmo da 
Répública do Chile, de 22 de junho de 
1966 a 26 de agôsto de 1967. · 

5. Além dessas funções, exerce~ o Di
plomata Antônio Mendes Vlanna as se
guintes missões e comissões: 

Auxiliar da organização do serviço ge
ral de·· delimltação e caracterização das 
fronteiras do Brasil e de ligação das es
tradas de ferro nacionais com a Estra
da de Ferro Pan-Americana, 1-6-1928. 

Secretário da Segunda Subdivisão da 
m Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores das Repúblicas 
Americanas, realizada no Rio de Janei
ro, em 8-1-1942. ~sessor da Delegação 
Brasileira. à reunião da Comissão Prepa
ratória das NaÇões Unidas, Londres, em 
novembro de 1945. Assessor da Delega
ção do Brasil à Primeira Parte da Pri
meira ASsembléia-Geral da ONU, Lon
dres, em· janeiro. de 1946. Assessor da 
Delegação . do Brasil à Comissão de In
quérito Balcânico da ONU, Grécia, em 
janeiro de 1947. Delegado do Brasil à 
Comissão de Inquérito Balcânico da 
ONU, Genebra, em jUiiho de 1947. Re
presentante . do· Ministério · das Rela
ções Exteriores junto ao Senado Fede
ral e à Câmara dos Deputados, em abril 
de 1949. Chefe da Comissão de Or-
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ganlsmos Intemaclonals, em abril de 
·1949. Delegado Suplente do Brasil na 
n Sessão do Conselho Econômlco e So
cial das Nações Unidas, em Genebra, em 
julho de 1950. Chefe, Interino, da Divi
são Política, em 8-9-1950. Delegado-Che
fe do BrasU à Comissão das Nações Uni
das, para Investigar condições para elei
ções livres na Alemanha, em fevereiro 
de 1952. Assistente do Comando da Es
cola Superior de Guerra, em 3-10-1.957. 

Secretário-Geral do Ministério das Re
lações Exteriores, de 5 de julho de 1958 
a 6 de agôsto de 1959. Ministro de Es
tado, Interino, em agôsto ·e outubro de 
1958. Presidente da Comissão para o es
tudo e planejamento do edlficio do MI
nistério das Relações Exteriores, em 
Brasil! a, dezembro . de 1959. Chefe da 
Missão Especial que' negociou o resgate 
das obrigações em circulação, na. Fran
ça, das Companhias E.F. São Paulo-Rio 
Grande e Vitórla~Minas, em setembro 
de 1964. · 

6. O Embaixador Antônio Mendes 
Vianna é Indicado para exercer a fun
ção de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do BrasU junto ao Go
vêmo da República da Indonésia. 

Secretaria de Estado, em de 
de 1968. - Walter Wehrs, Chefe, substi
tuto, da Divisão do Pessoal. 

<A Comissão de Relaç6es E:tterlores.) 

Agradecimentõ de comunicação referente 
ao pronunciamento do Senado sôbre 
nome indicado para carro cujo provi
mento depende de prévia autorização 
dessa Casa do Conrresso Nacional: 

- N.0 200/68 (n,o de origem 318/68), de 
27 do mês em curso - com referên
cia à escolha do Bacharel Araken · 
Mariz de Faria, para exercer a fun
ção de Juiz Federal Substituto no 
Rio Grande do Norte. 

PARECER 
PARECER 

N. 0 460, de 1968 

da . Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do Se
nado n.0 3, de 1968, que dispõe sôbre 
a sltuaçíí.o dos servidores do INPS 
que, anteriormente à unificação da 
previdência social, ocupavam dois 
carros ou empregos, cumulativa
mente, embora subordinados a re
gimes. jurldlcos diversos, e tiveram 
que optar. 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

O Projeto de Lei do Senado n.o 3, de 
1968, manda que aos servidores e fun
cionários do Instituto Nacional de Pre
vidência Social (!NPS) que, antes da 
unificação da previdência social, ocupa
vam cumulativamente dois cargos ou 
empregos, sujeitos a regimes jurldicos 
diversos, e tiveram que optar por um 
dêles, seja paga uma lndenlzação, por 
essa autarquia, relativa ao emprêgo que 
perderam, e calculada de acôrdo com o 
disposto no artigo 478 ·da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Reza o artigo 2.o 
da proposição que êsses servidores, desde 
que o requeiram e renunciem à lnden1-
zação, poderão trabalhar em regime de 
tempo Integral, nos casos em que êste 
fôr aplicável e nos moldes estabelecidos 
para os .funcionários do Poder Exe- · 
cutlvo. 

O artigo 478 da Consolldação das Leis 
do Trabalho, que se Invoca, para orien
tação no cálculo da lndenlzação, é o que 
determina que a lndenlzação devida pela 
rescisão de contrato por prazo Indeter
minado é de um mês de remuneração 
por ano de serviço efetlvo, ou por ano e 
fração igual ou superior a seis meses. 
Pelo § 1.0 , a lndenlzação só será devida 
depois de completado um ano de tra
balho. 

Argüi-se, na justificação, que no regi
me legal ·anterior à criação do Instituto 
Nacional de Previdência Social multas 
funcionários da ·previdência social 
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ocupavam, cumulativamente, dois car
gos ou empregos, sujeitos a sistemas ju
rídicos e horários . diversos, e que, "as
sim,. um funcionário .de um Instituto, 
tôsse oiAPC, ou o IAPI, ou o IAPETC, 
etc., subordinado às normas do Esta
tuto .:dos Funcionários Públicos Civis da 
União (Lei n.0 1. 711, de 1952) podia ser 
contratado para · exercer emprêgo em 
outro órgão -- BAMDU, BAPB, etc. de 
acôrdo . com as nornias da Consolidação 
das Leis do Trabalho, recebendo de fon
tes financeiras distintas, o que eraper
feitamente admissivel. Após a unifica
ção da previdência social,· no entanto, 
êsses serviços foram englobados, passan
do os. seus ·servidores para o quadro . do 
INPB. · Embora tenha. sido mantido o 
mesmo regime jurídico, como no caso 
do BAMDU (Art. 4.0 do Decreto-Lei n.o 
72, de 1966) a fonte pagadora tomou-se 
uma só- o ~S". 

A seguir, esclarece a justificação que 
~·a administração dêsse nôvo órgão, ten.,. 
do em vista tal fato;. entendeu haver, 
nesses casos, uma acumulação ·proibida 
por lei, razão pela qual, através de por
tarias e · decisões administrativas, for:. 
çou· os interessados .. a optar por um ou 
outro· emprêgo ou cargo. Houve;. assim, 
uma .rescisão de contrato ·de trabaQlo, 
unilateral,· imposta pela administração 
do· INPS a numerosos servidores; sem ter 
havido. Qualquer indenização". 

Para corrigir essa situação anómala 
e ·o tratamento injusto reservado para 
tais servidores, como se alega na jus
tificação, é que o Projeto impõe ao Ins
tituto Nacional de Previdência Social o 
pagamento de unia indenização, tal co
mo na Consolidação das Leis do Traba
lho se· dispõe ·para as hipóteses de res
cisão de contrato por prazo indetérmi
nai:lo (art. 478), assim não haja o em~ 
pregado dado motivo para a cassação 
das relações de trabalho (art. 478). 
Mesmo em se tratando de paralisação 
definitiva do trabalho, motivada por ato 
da. autoridade, municipal, .estadual ou 
federal, ou pela promulgação de lei ou 

resolução que impossibilite a continua
ção da atividade, prevalecerá o · paga;.. 
mento da. indenização, que ficará a car
go do Govêmo responsável (Art. 486). 

O ato governamental que unificou os 
institutos de ·previdência social traria 
como conseqüência fatal a desacumula
ção de empregos exercidos em dois ins
titutos diferentes, até então autónomos. 
Não se compreenderia que passando a 
ser uma só a fonte pagadora do esti..; 
pêndio, como, aliás, ressalta a justifi
cação; 'pudesse o· empregado receber da 
mesma fonte .a remuneração por. dois 
empregos, colocados, agora, sob a· mes
~a direção .. Verdade é que, permitindo 
a Constituição de 1946 a acumulação. de 
dois cargos de magistério, uma interpre~ 
tação · .el(tensiva e, sem dúvida, genero
sa. consagrou . a possibilldade de essa 
acumulação se efe.tivar dentro do · mes
mo estabelecimento de · ensino, ocorren.,. 
do, destarte, o . pagamento pela mesma 
fonte pagadora; como; de resto, em. ou
tros casos, todos, entretanto, consenti~ 

dos pelo preceito constitucional. 

O ato de unificação poderia assimfiar 
a uma "despedida ·injusta" a . perda de 
um dos dois cargos então acumuláveis, 
e mandar que a essa perda correspon
desse, conseguintemente, um'a indeniza
ção. Mas não o quis fazer. E não o fa
zendo, leva a admitir.-se que deu · aos 
empregados obrigados à opção um "tra
tamento injusto", como o proclama, com 
razão, a justificação do projeto. 

Poderá, entretanto, o Parlamento pro
ver sôbre a espécie, emendando a mão 
à administração? Temos dúvida que o 
possa, em . face . das disposições restriti
vas da Cons~ituição· sôbre a iniciativa 
parlamentar em casos tais. 

Efetivamente, o artigo 60, em seu in
ciso I, da .Lei Magna veda ao Congresso 
Nacional a iniciativa de leis que dis
ponham sôbre "matéria financeira". Sob 
a rubrica de "matéria financeira" está 
inclusa, desenganadamente,. a despesa 
pública, que Aliomar Baleeiro define co-
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mo "o complexo da distribuição e em
prêgo das . receitas para os diferentes 
setores da administração". E entre os 
elementos que compõem a administra
ção pública estão os chamados ''órgãos 
autónomos", em cujo número se· acham 
as autarqu~as. . 

Ainda· mais particularmente, aten• 
dendo-se ao conteúdo do Projeto, é irre
cusável a lição de Pontes de Miranda. 
de que tôda vantagem .de ordem pe
cuniária está compreendida na expres;, 
são ."matéria financeira". Ora~ o que o 
Projeto. pretende é atribuir uma vanta
gem financeira, a titulo de indeni:Í:ação, 
aos servidores dos institutos de previ
dência, portanto das . autarquias previ
denciárias, que foram compelidos a de
sacumular .. Escreve o professor ·Reli Lo
pes Meireles, no seu apreciado. "Direito 
Administrativo Brasileiro", que ao gêne
ro "servidor público" pertencem as espé
cies funcionários públicos e funcioná~ 
rios autárquicos, "distintas entre si, em
bora com as afinidades genéricas dos 
agentes da Administração PUblica". E 
depois de configurar o funcionário pú
blico como aquêle pertencente ao quadro 
do serviço centralizado das· entidades 
estatais, "União,· Estado-membro; Muni
cípio", conceitua o "funcionário autár
quico" como aquêle que "integra o ser
viço · descentralizado das entidades pú~ 
blicas" (ed. 1964 . - pág. 348). · Vanta
gens de natureza financeira concedidas 
a uns e · outros fazem parte,·. pois,. · do 
complexo a que se chama de '.'matéria 
financeira". 

Acresce que, se a vedação constitucio
nal para a · iniciativa parlamentar da 
presente proposição não se · inserisse 
nesse inciso I, do artigo 60, incidiria de
certo no artigo 67, em que se declara ser 
da competência exclusiva do Presidente 
da República a iniciativa. de lei qu~ fixe 
vencimentos e vantagens dos servidores 
públicos. Confrontando as duas dispo
sições, aparentemente contraditórias,· a 
do artigo 60, em que a competência ex
clusiva do Presidente da República se 

refere, 'genericamente, a "matéria finan
ceira",.· e a do artigo ~7; em que essa 
mesma competência .é· afirmada, · pe
r e m p t à r i a .. e especificamente, para 
as leis. que fixem vantagens dos . servi
dores públicos, · explica Pontes de .Mi
randa. que t11is vantagens são de caráter 
não financeiro, porque as outras, isto é, 
as finan~eiras, estão conipreendidàs sob 
a rubrica "matéria financeira". . ' . . ' 

Ainda para aquêles. que entendessem 
o vocábulo "van~agens", usado nesse 
i;!.rt)go 67,· comp abarcàndo :Vantagem de 
qualquer natureza:;·' finànceira óu. não, 
não seria' outra. a 'conclusão, quanto- à 
proibição de ·. ·· Jniciati.và parlamentar; 
umá vez· que á disposição se reporta a 
servidor público, e, como vimos, servi
dor: público é gênero 'de·que funcionário 
público. e .funcionário autárquico .são es
pécies. Tanto que o Estatuto dos Funcio
nários Públicos Civis da União (Lei n.0 

1. 711, de 28 de óutubro de 1952) tornou 
extensivo o seu' regiÜl.e juridico aos ser
vidores das àutarqllias,· :rio que coubesse 
(art. 252),. Não terá sido por outra ra
zão. que a lei que unificou a Previdência 
Social expÜcitou que seria mantido aos 
empregados aproveitados no nôvo orga
nismo :o'· mesmo· regime· Juridico que 
.trQuxessem ·dos· :antigos institutos a· que 
serviam, quer dizer, ·ou o, regime estatu
tário, ou o de .. contrato .. 

Mas inevitável. seria, a desacumulação,. 
pelos motivos dE!. inicio indicados, e ain- · 
da,· priiÍcipalmente; pelo que. na Consti
tuição. de 1967 .. se contém, .a saber, que 
"a proibição de acumular se estende. a 
cargos, .funções 'ou empregos em autar
quias, emprêsas públicas e sociedades de 
economia mista" (art. 97, § 2.0). 

. Qu~htd áó artlgb 2.~ .da );oposição, 
dispensamo~ nos de · maiores ·considera~ 
ções sÔbre ·a 'suá · lD.constituclonalidade. 
Deüirmlnaricio que os servidores em cau" 
.sà. q-ge prefiram tràbalhar em regime de 
tempo ·integral, renunciando, portanto, 
à ··indenlzação, · poderão 'fazê-lo, desde 
que 'Ó requeiram, a. proposição interfe
·re, flagrantemente,. na. economia inter" 
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na da autarquia prevldenclârla, impon
do-lhe a obrigação de melhorar o regi
me de emprêgo para êsseil optantes, com 
acréscimo fatal de despesas, o que é proi
bido à Iniciativa parlamentar, pelo Inci
so II, do art. 60, da Constituição Federal. 

Pelo exposto, ·concluímos pela incons
titucionalidade do Projeto . em exame, 
sem embargo de lhe reconhecermos fi
nalidade de justiça social. .. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 
1968. - Menezes PlmenteJ, Presidente 
eventual - Aloysio de . Carvalho, Relator 
- Antô.Dlo Carlos - Josaphat Marlnho, 
pela conclusão - Auréllo Vlanna, pela 
conclusão - Alvaro Mala - Bezerra 
Neto. · 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) -
Sôbre a mesa, projeto que será lido pelo 
sr: 1.0 -Secretârio. 

·1: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 57, de 1968 

Dispõe sôbre a aposentadoria das 
aeromoças e dá outras providênci
as. 

o Congresso Nacional decret.a: 

Art. 1.0 - 1: reconhecido às aeromoças 
o direito à aposentadoria após qúlnze 
(15) anos de efetlvo exercício. 

Parágrafo único - Considera-se aero
moça; para os fins dêste artigo, aquela 
que, habllitada pelo Ministério da Aero
náutica e segurada do Instituto Nacional 
de Previdência social, exerça função re
munerada a bordo de aeronave nacio-
nal. ..,. 

Art. 2.0 - As prestações dos beneficlos 
'de aposentadoria e de auxilio-doença às 
aeromoças não poderão ser. inferiores a 
setenta por cento (70%) do maior sa
lârio-minlmo vigente no Pais, nem a de 
pensão por morte, a trinta e cinco por 

·cento (35%) do mesmo salárlo-minimo. 

Art. 3.0 - O salário-de-beneficio da 
aeromoça não poderá ser inferior ao mal-

or salário-tninimo vigente no Pais, nem 
superior a dez (10) vêzes o valor dêsse 
mesmo salário-mínimo. 

Art. 4.0 - Aplica-se, no que couber, à 
aposentadoria da aeromoça, o disposto na 
Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto, de 1960, 
no Decreto-lei n.0 158, de 10 de fevereiro 
de 1967, e demais disposições legais per
tlnenteli à matéria. 

Art.· 5.0 -O custeio do beneficio de 
que trata o artigo 1.0 correrá por conta 
do recolhimento previsto na alínea a do 
artigo 74, da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960. 

Art. 6.0 - O Poder Executivo,· dentro 
de cento e vinte (120) dias, regulamen
tará o disposto na presente Lei. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Com a apresentação do presente pro
jetO de lei, damos complementação à 
idéia justa, humana e correta, que expu
semos perante esta Casa na Sessão ma
tutina de 30 de abril do ano em curso. 

Conforme salientamos, então, há de
terminados aspectos que marcam de um 
modo Inconfundível a atlvldade profis
sional da aeromoça e justificam, ampla
mente, essa pleiteada antecipação do 
tempo necessário para que lhes seja con
cedida a aposentadoria -:- tal qual acon
tece com outras diversas profissões, cujo 
exercício traz desgaste físico excessivo 
ou Implica em risco de vida. 

A aeromoça Ingressa na profissão nun
ca antes dos 18 anos e raramente após 
·os 25. 

São a ela exigidos numerosos atribu
tos, nunca dissociados do atributo fun
damental da beleza física e da apresen
tação Irrepreensível. .. 

A aeromoça permanece de pé e em mo
vimento no Interior da aeronave, duran-
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te a maior parte das viagens. Para o 
eficiente desempenho de suas funções, 
ela precisa entender um pouco de cada 
coisa, da cozinha à medicina, da ·psico
logia à geografia ... 

Precisa saber falar com correção fô
nica e gramatical. E deve ser profissio
nalmente atenciosa, sorridente ·sempre ... 
Mesmo quando ouve coisas que atingem 
sua senslbllldade e dignidade de mu
lher. 

Existe, entretanto, uma tendência· ge
. neralizada entre as emprêsas de dispen
sar essas moças, quando elas atingem a 
faixa dos 30 anos de Idade, inclusive pa
ra se eximirem dos encargos da establ
lldade que a jovem estaria prestes a al
cançar. 

Deve ser lembrado, ainda, que a Aero
moça está pràticamente lmpossibllltada 
de contrair casamento. Isso, porque, 
além de ser difícll conclliar a tarefa ro
tineira da profissão com os deveres clás
sicos e universais da. mãe-de-família, 
contrair núpcias slgnlflca, para ela (ao 
contrário do que poderia supor num pais 
cuja legislação é calcada no respeito aos 
direitos fundamentais da pessoa huma
nal - significa para ela, repetimos, a 
compra de uma hostllldade sistemática 
dos patrões que, de todos os modos, pro
curam fazê-las tom'ar a iniciativa de dei
xar o emprêgo. 

A vida dessas gentis, mas humildes, 
profissionais da aviação comercial,. des
sas · "hospedeiras do ar" <como são cha
madas de um modo pitoresco pelos por
tuguêses) é uma sucessão contínua de 
tensões, de estafas, decorrentes, não ape
nas da fadiga física do trabalho, mas 
da deprimente presença do mêdo, ante 
a perspectiva do desemprêgo possível e 
provável ao fim de unia curta faixa de 
tempo, com tudo aqullo que representa 
- para qualquer criatura humana -
uma situação dessa ordem. 

Profissionais de determinadas catego
rias, cujas obrigações de trabalho impli-

cam a vivência do risco de vida, do des
gaste físico e mental acelerado e de ou
tros ônus não exigidos aos membros das 
profissões comuns - a Lei já reconhece, 
sàbiamente, o direito a uma aposentado
rfa especial... a uma aposentadoria al
cançada com .a exigência de menos tem
po de trabalho do que o exigido a tra
balhadores enquadrados em outros gru
pos. · .. 

O · elemento de vôo das emprêsas de 
transporte · aéreo Integra uma categoria 
profissional que, por motivos óbvios, faz 
jus ao gõzo de um regime especial, em 
que os direitos devem guardar uma re
lação de equlllbrio com a extensão e a 
natureza dos deveres ... 

As aeromoças só se considerarão pro
tegidas, de fato, no exercício da fas
cinante, mas espinhosa profissão que es
colherem quando tiverem uma aposenta
doria assegurada, com salário integral, 
aos 15 anos de serviços, conforme propõe 
o projeto. 

Esta é a causa pela qual elas lutam. 
:Uma causa justa, respeitável e simpáti
ca, sob todos os aspectos, merecedora 
assim do nosso apoio de legisladores. 

Não há qualquer inconstitucionalidade 
ou injÚrldlcidade no presente . projeto: 
foi atendido o disposto no § 1.0 , do ar
tigo . 158, . da Constituição do Brasil e 
adotadas, em seus vários artigos, as dis
posições legais necessárias a êsse tipo de 
aposentadoria, de acôrdo com as normas 
jurídicas vigentes. . 
I'; . - . • . 

Estamos certos de que a proposição, 
dado o SJ!U re~evante alcance social e hu
mano, merecerá a aprovação do Con
gre~o Nacional. · 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) -
O projeto que acaba de ser lido será pu
bllcado e irá às Comissões competentes. 

Sôbre a mesa requerimentos que serão 
lldos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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São lidos ·os·. seguintes: · .. 

REQUERIMENTO · : 
N,o 613; ·ile 1968 . 

. Sr.· Presidente: .... 
·Requeiro, na ;forma · regimental, · seja 

encaminhado ao Ex.mQ· Sr. ·Ministro da 
Educação e Cultura o seguinte pedido de 
infqrmações: · · 

1.o) Em que condições foram firma.; 
dos,. por .êsse Ministério, os con
tratos de ·. financiamento com 
bancos multinacionais e com di-

. versos. países, .no montante . de. 
68.000. 000 de dólares? • 

' ' . ' . 

· 2.o) Por quanto tempo· foram cele
brados os referidos contratos, 
quais os juros, qual o período de 

· carência e qual a forma de pa-
gamento? · · '. . , · · · 

. . ' ' . 
. Sala das. Sessões, .em 29 de maio de 

19S8. __: · LlDo ·~e Mattos .. : · , ·. · · 

REQUERIMENTO 
N,o 614, de 1968 

. : Sr. Presidente: , . · . . 
·Requeiro, na . forma . regimental; · sej'a 

encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Educação e Cultura o seguinte·.pedido de 
informações: . 

·· 1.0 ) Qual o critério .. tistabel~do por 
. êsse :Ministéri() para. a distribui~ 
· .... ção, no m,pntant!! de ...... , .. , .; .. ; 

NCr$ 42.009,009,00, dos equipa., 
, . ;mentos adquiridos ~o estrangei.,. 

ro e destinados .a· 88 escolas 
técnico-profissio!l8i~. do .Pais? . . 

2.0 ) Quais os 88 estabelecimentos de 
. ' ' ensino escolhidos p~ra a. 'iiistp,

. laÇão dos referidos equipámen; 
·· ·. · tos? ·.·· · · · · · · · '· · .... ·.·. 

.... ·•· 
Sala das · Sessões, em 29 dé inalo dê 

1968. ::....:.· Llno· de ·-MattOS. · ··_ ···· ··.· 

REQuERIMENTO~ . 
N;o · 61s; 'de: 1968 · 

sr: Pr(lsidente:. 
· -·r 1: 

Na forma da preceituação· ·regimental 
vigente, requeiro· informe o· Poder Exe-

cutivo, através do Ministério das Comu
nicações ~ DCT - quais as providências 
tomadas visando à reabertura da Agên
cia Postal de Sardoal, 4.0 Distrito de Pe
trópolls, Estado do Rio de Janeiro, face 
aos sérios transtornos advindes com o 
seu fechamento. 

Sala das. Sessões, em 29. de .maio de 
1968. - Vaseoncelos Tôrres. 

·REQUERIMENTO 
N.o 616, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na · forma· da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do :Ministério da Fa.,. 
zenda - Banco Central do Brasn -
sôbre o seguinte: · 

1.0 ) Quais os objetivos do convênio 
· · firmado· com o Comitê Intera-

.. · inertcano de Desenvolvimento 
Agrícola? 

. 2.0 ). Em caso de serem necessários 
· recursos de ()rigem externa, ci

tar o organismo financeiro que 
concederá empréstimo para tal, 
bem como a. entidade nacional 
que aplicará tais recursos. 

. 3.0 ) Quais os setores agrícolas e as 
regiões· a serem beneficiados? 

. 4.0 ) Os convêmos .firmados por ou
trás países com o CIDA são mil
formes, bem como o sistema de 
financiamento? 

. , , s;o> Qual o prazo para conclusão dé 
.. · levantamento porventura neces

sário e para a execuÇão do pro-
jeto? · .. · 

Sala das Sessões, em 29 de maio· de 
1968.- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
. N.0 617;. de 1968 

· Sr. Presidente: . 

Requeiro, na fornià da preceituação re
gimental vigente; informe o Poder .Exe
cutivo, através do Ministério das Minas 
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e. Energia - ELETROBRáS - porque 
as Centrais Elétricas Fluminenses ... · .. 
CCELF) aumentaram em cento e ·cin~ 
qüenta por cento as tarifas de energia 
elétrica para as indústrias e cooperativas 
que tenham . transformadores próprios, 
quando a orientação do Govêrno Federal 
é. no sentido de reduzir as 'tarifas, prln~ 
cipalmente para a indústria. 

Sala das Sessões, em 29 de maio· de 
.1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,o 618, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceitua~;ão:re

gimental vigente, informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério .das Rela
ções Exteriores, quais as providências to
madas para evitar a queda das exporta
ções de óleo de ·mamona,. face à· pressão 
exercida pelos paises-membros do Merca
do Comum Europeu. 

Sala das Sessões, em 29 de mato de 
1968 . ..;.;.. Vasconcelos Tôrres." 

REQUERIMENTO 
N,o 619, de 1968 

Sr. Presidente: 
Na forma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo,. através do Mlnistério da. Indús.,. 
taria e do Comércio - Companhia Side• 
rúrgica . Nacional - se existem planos 
para a elevação da produção de lingotes 
'le aço, na Usina de Volta Redonda, E& 
tado ·do Rio de Janeiro, e, em. caso posi
tivo, como medida preliminar, se foi so::. 
licitado algum empréstimo a organismos 
naclon&is ou internacionais, dando o seu 
valor em cruzeiros novos. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968 . ...:.. Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,o 620, de 1968 · 

Sr. Presidente: 
Na forma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe~ 

cutivo, através· do Ministério da Indús
tria e do Comércio - Conselho Nacional 
da Borracha - se tem conhecimento de 
que. as indústrias de !lorracha do .Estado 
dé São Paulo não. estão pagando os pre
ços fixados pelo CNB para a borracha 
nacional, e, e;m . caso ppsitivo, quals aS 
medldas repressivas que serão postas em 
prática; a fim de coibir o abuso; sabendo
se que aquelas indústrias pressionam os 
produtores da matéria-prlma ·sób o fun
damento de que importarão· grandes 
quantidades. de similares estrangeiros? 

· Sala daS Sessões, ·~m 29 ile' maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres~ 

'. ' 

REQUERIMENTO 
N,o 621, de 1968 

·sr. Presidente: · · 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, mforme o Poder Exe
cUtivo; através do Mlnlstério da Fazenda 
-'-.Banco do Brasil S.A. -qual o crl
·tério ·que o Bimco ado ta em relação aos 
agricultores que, ·por terem ·suas cultu
ras assoladas por fatôres climáticos, não 
têm_ condições: de liquidar seus débitos 
para com o estabelecimento, . decorrentes 
de financiamentos,. bem como se existem 
planos para concessão de empréstimos 
a êsses agricultores, para pagamento de 
suas obrigações fiscais. · 

Sala das. Sessões, em 29 de maio de 
1968. -:-·Vasconcelos Tôrres. 

· :REQUERIMENTO 
· N.o 622, de 1968 

·.sr. :Presidenfu': 
· Requclro, na forma. da preceituação re

gimental vigente, informe o .l"oder Exe
cutivo, através do Ministério dos Trans
portes.:_,_ RFF s.A. (E. F. Leopoldin~) -
sôbre planos para ·doação do prédio da 
estação ferroviária em· Trajano de Mo
rais, no Estado do Rio, à Prefeitura Mu
nicipal, ou se nela será instalado algum 
órgão federal. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres• 
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REQUERIMENTO 
N. o 623, de 1968 

Sr. Presidente: 
Na forma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Indús
tria e do Comércio, o segui~ te: 

1.0 ) Se tem conhecimento de que a 
Mercedes-Benz fará nôvo 1nves
. tlmento em sua fábrica no Bra
sil. 

. 2.0 ) Em caso positivo, qual: o mon
tante dêsse Investimento e a 
que fim se destina. · 

3.0 ) De que maneira será distribuí
do o novo Investimento entre os 
aclonlstas da emprêsa, ou se se
rá por melo de novos partici
pantes. 

4.0 ) No caso de admissão de novos 
aclonlstas, dar os valores de 
suas . cotas, e se, dentre êsses, 
algum ou alguns farão parte da 
nova dlretoria daquela emprê
sa .. 

Sala das Sessões, ·em 29 de maio de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. 0 624, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação re
gimental vigente, Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social - INPS - se prQ
tende o Instituto manter em Bom Jar
dim, no Estado do Rio, representante pa
ra orientação dos segurados e, em caso 
negativo, por quê? 

. Sala das Sessões, em .29 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. o 625, de 1968 

Sr. Presidente: 
Na forma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe-

cutlvo, através do Ministério da Agricul
tura - CIBRAZEM - quais os motivos 
alegados por êsse órgão no que se refere 
à dispensa de concorrência pública para 
a venda do patrlmônlo da Comissão rle 
Mandioca, com sede em Itaperuna, Esta
do do Rio de Janeiro, à Fábrica de Leite 
em Pó, também Instalada naquela re
gião. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968.- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,0 626, de 1968 

Sr. Presidente: 

. Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério dos Trans
portes - RFF S.A. - E. F. Leopoldina 
- que providências foram tomadas a 
fim de acabar com a morosidade nos tra
balhos de construção da Estação Ferro
viária em Duque de Caxias, Estado do 
Rio de Janeiro, uma vez que os passagei
ros ficam sob o sol e a chuva, sem ne
nhum confôrto? 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968.- Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) -
Os requerimentos que acabam de ser li
dos não dependem de deliberação do 
Plenário, de acôrdo com o art. 213, le
tra d, do Regimento Interno. Serão pu
blicados e, em seguida, despachados pela 
Presidência. 

A Presidência recebeu resposta ao Re
querimento de Informações n.O 420/68, 
de autoria do Senador Llno de Mattos, 
enviada pelo Ministro. do Exército (Aviso 
n.0 46-GB/B, de 28,;5-68). 

Há oradores Inscritos . 
·Dou a palavra ao primeiro dêles, o 

Sr. Senador Vasc·oncelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS .TORRES (Sem 
revisão do ·orador.) - Senhor Presi
dente, Srs. Senadores, há um estabele
cimento de ensino no meu Estado, o Cen
tro Educacional de Nlteról, que é, hoje, 
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um padrão, um .exemplo do quanto pode 
a capacidade de uma educadora flumi
nense, e que tem a colaboração de va
liosa equipe. 

A Professôra. Myrthes de Luca Wenlel 
está realizando trabalho pioneiro. Um 
ginásio com o tempo Integral, onde, ao 
contrário do tipo convencional, o aluno 
permanece quase o dia inteiro, ades
trando-se não apenas no curriculo es
colar, mas orientado para outras ativi
dades, como biblioteca, pintura, canto 

· .coral, num conjunto harmonioso, que 
situou essa escola numa posição de pri
vilégio não só no meu Estado, no Brasil, 
mas no exterior, porque, hoje, estudan
tes de vários paises da América Latina 
têm escrito, solicitando matricula, e. fre
qüentam os cursos dêsse admirável Cen
tro Educacional de Nlteról. 

Como não poderia deixar de ser, quan
do se faz um elogio dessa natureza, a 
contrapartida é o comentário sôbre a 
falta de recursos. Isto é invariável em 
qualquer comentário que se faça sôbre 
o problema educacional no Pais.· Mas 
quem realiza uma tarefa assim, enfren
tando dificuldades, merece ser ressal
tado. 

No Orçamento da República, o Minis
tério da Educação e Cultura sempre 
contempla êsse educandá.rlo com exiguas 
verbas. Nós, Senadores do Estado do Rio 
de Janeiro, e a . Bancada Fluminense, 
também, no limite das suas possibilida
des, concedemos verbas a êsse organis
mo educacional. Mas o fato é que êle não 
se expande, não se notabiliza e, à pro
porção que sobem os recursos financei
ros, êle desce de maneira assustadora. 

Agora, a Dlretora, Professôra Myrthes, 
que acabei de mencionar, organizou am
plo dossier e vai encaminhá-lo a uma 
organização internacional, sediada em 
Lisboa - a Fundação Gulbenkian, com 
relevantes serviços prestados ao nosso 
Pais, principalmente no campo educa
clonai e universitário. 

Sr. Presidente, a Fundação Gulbenkian 
examinará um pedido de auxilio para 
aquêle estabelecimento da Capital de 
meu Estado. 

J!: interessante assinalar que Portugal, 
tão pequenino, quase do tamanho de 
meu Estado, no que tange' à superficle, 
já âbriga cêrca de niil estudant.es 
·brasileiros; excedentes, que não en
contraram matricula aqui, embora apro
vados nos exames vestibulares, e foram 
acolhidos na· pátria-irmã. A Fundação 
Gulbenkian, .. também, naquele páfs pe
quenino, mas que dá dimensão extraor
dinária à sua cultura, ·à educação dos 
seus filhos e já tem assistido a vários 
estabelecimentos de ensino, em nosso 
pais, · e, .agora, . bate às portas daquela. 
que é objeto dêstes comentários, no dia 
de hoje. 

O Centro Educacional de Nlteról foi 
criado em 1960, não visando a qualquer 
objetlvo de lucro. J!: mantido pela. Fun
dação do Ensino Secundário, Instituição 
de caráter educacional, criada em 1954 
sob. os 'auspícios do Ministério da Edu
cação e Cultura. Estudam presentemen
te, no 'centro, · 894 . alunos dlstribuidos 
pelos seguintes cursos: Admissão, Gina
sial,· Colegial de Ciências, de Letras e 
Artes, e Integrado de Secretariado e Con
tabilidade. Perto de 120 de seus alunos 
nada pagam e outros pagam uma contri
buição reduzida. Seu regime é de tempo 
Integral, ou seja, das 7h 45mln às 17 
horas. 

Pelo Parecer n.0 310/64, publicado no 
D.ocumento n.0 31, recebeu do Conselho 
Federal .de Educação . autorização para. 
funcionar em regime de Escola Experi
mental, na. f.orma do art. 104, da Lei 
de Dlretrlzes e Bases da Educação Na
cional, autorização sàmente concedida a 
estabelecimentos de alto padrão. 

O terreno, onde se acha construido, 
foi-lhe doado pelo.Govêrno do Estado do 
Rio de Janeiro, formando uma área de 
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6.325 metros quadrados, .em pleno centro 
da cidade de Niterói, na ·Av. · Amaral 
Peixoto,. 836. Sentindo o. elevado traba
lho do Centro, o Govêrno do :Estado do 
Rio de Janeiro J.ne fêz uma nova doação. 
Trata~se de uma ârea de 3.375 metros 
quadrados; ·contigua ao terreno onde es
tá. localizado .. :Destina-se . a ·· referida à 
construção de ·dependências para a sua 
ampliação. ·· · 

' , I , ' 

: Em: virtude da participação at!va,. per
manente ·e dignificante .dos pais de seus 
alunos; colaborando .efet!vamento na pro~ 
cura 'de· soluções . para .os .· problema11 
do. Centro, · foi. possível conseguir · pre
ços para as obras já terminadas, .muito 
inferiores·. aos já normalmente cobrados. 
Assim, na . época· em que .estav:am sendo 
construidos os· últtinos blocos, os preços 
estimados pelas Instituições de. PrevJ-: 
dêncla para a construção de suas obras, 
oscllava. entre NCr$'.93,00 e NCr$ 120,00 
o metro quadrado .. 

O Cent~:o, com a participação dos pá!s 
de seus alunos,· éonsegulu concluir'· ·os 
Blocos B-5 e. ·s-6. pelo· pre9o de ; · ... ; :. ; 
NCr$ ·40,62 · o metro 'quadÍ'ado: Grande 
pinte do'. material -'- madeirá, . tijolos, 
cimento, esqúádrlas, tinta ' e muitos· ou
tros - foi conseguida pelo preço do custo 
ou mesmo através'de·doações. · 

· O Centro se constitui .. num autêntico 
Coléglo,Polivalente que visa à Integração 
de elementos cultu~als e técnicos, atra
vés de cursos c.omuns, com a opç~o, para 
as práticas de comércio e de Indústria. 
Os alunos egressos de seus cursos, se
gundo às ·opções ·que fizeram, se·. encon
tram ·aptos ·ou a préstár os exames· ves
tlbülares · às ··:t'aculdlides · ou a · Ingressar 
diretamente :rio comérciO' ou na lndús~ 

. trla, como mão ·de obra de nivel'médio. 
' ., '. 

Desde a sua criação; o .àentro tem sido 
escÓlhido como local para a realização 
de diversos cursos promovidos pelo Mi
nistério da Educação, pela Secretaria de 
Educação do Estado do Rio : e pela se~ 
cretaria de Educação da Guanabara. 

.o· Sr.· Adalberto Sena -Permite 
V. Ex." um aparte? 

. O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer, Senador, principalmente 
por se tratar. de um representante do 
Acre, benemérito da Instituição que, no 
momento, · elogio, nome muito querido 
pelos. alunos, pelos pais .de alunos e es
timado. por todos nós .fluminenses. E 
venho logo, .antes· de seu aparte, dizer, 
porque.·. v. Ex.a. .o. está pedindo quando 
trato. de matéria, rigorosamente, de. meu 
Estado. Esta a oportunidade que tenho 
par.a lhe . f.azer merecido elogio, em vir
~ude . .da atuação destacada de V. Ex.a., 
neste particular, e voltada sempre para 
os relevantes problemas da educação do 
Pais. 

O Sr. Adalberto· Sena ..- Multo obri
gado. Eu ia dizei: que V. Ex.a. estava tra
tando de. assunto que, sentimentalmen
te, multo me toca, porque não é pelo 
fato de. ser eu um daqueles que subs
creveram o. ato de criação desta funda
ção ·do. ensino secundário que mantém 
o Centr.o . de Educação em Nlteró!, mas 
pela. admiração. que me vem causando 
a, at1,1ação da Sra. Mirthes Wenzel na 
orientação dêste Centro. Devo dizer a 
V .. Ex. a. que tenho tamanha admiração e 
tão grande confiança na direção que 
essa senhora vem imprimindo aos tra
balhos· daqúele educandár!o que, duran
te todos êsses cinco anos em que venho 
exercendo ·o mandato de Senador, tenho 
sempre ··destacado, de minha cota pes
soal; 'uma verba, multas vêzes substan
cial e até .'com prejuízo de meu Estado, 
eni 'favor do desenvolvimento dêste Cen
tro. Sei que se trata, não querendo des
fazer dos demais, talvez do mais Impor
tante centro de . ensino médio do seu 
'Estado. · · · 
. ' • J 

.. O SR •. VASCONCELOS TORRES -
Poderia dizer mesmo da América Latina, 
sem nenhum exagêro, sem regionalismo 
barato, e se assim me expresso é porque 
há paises que integram o bloco, prin
cipalmente do Sul da América, e que 
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têm solicitado venha.a sua juventude es
tudar neste Centro. 

O Sr. Adalberto. Sena "...:.. 'renho. veri:
ficado, também; que, apesar do grau de 
desenvolvimento já atingido por. êsse 
instituto, a sua . diretora não está ainda 
satisfeita,. está senipr:e elaborando nôvo 
plano de desenvolvimento. Ainda· há 
pouco tempo, rec'ebi' um telefonema de 
Dona Mirthes, exatamente, falando dês
se· terreno doado à· instituição,· dizendo 
que ali pretendia construir um nôvo pré
dio, para ampliar as · poss1b111dades de 
educação do Centro. Ressaltou, .. ainda, 
Que o Centro não ·visa, coi:no é riori:nal 
do sistema, a nenhum· lucro. Cobra, ape
nas, daqueles que podem ·pagàr, mas 
mesmo assim vem .mantendo . grande 
número de· àlunos gratuitos. Eu mesmo 
já tive oportunidade de encaminhar 
para lá um ou dois dêsses. Portanto, fe
licito a V. Ex.11 e me felicito .também 
pela oportunidade que damos .ao Sena~ 
do de tomar conhecimento de. obra tão 
notável. Eu me permitiria mesmo pedir 
aos meus colegas que, na distribuiçãÓ 
dos seus recursos,. no próxlm.o. Orçamen
to, destinassem · alguma · .coisa àquele 
Centro que, apesar de .. situado :num .Es
tado não representado por êles, consti
tui obra notável· de projeção nacional. 

. "' .· 

O SR •. VASCONCELOS TORRES- V. 
Ex.a é magnifico no seu aparte. Conhe~ 
cedor do assunto e, por isso mesmo, eu 
o disse quando V .. Ex.11.solicitou o. aparte, 
benemérito que destina uma parte· da 
sua cota pessoal àquele Centro Educa
cional que, situado no meu Estado, pres~ 
ta serviços por Inteiro à coletividade bra
sileira .. V. Ex.11 o .conhéce 'de perto, e 
terá visto outros, não somente os 'vizi
nhos do Estado da Guanabara, como de 
outros Estados da União. E ali, Senador 
Adalberto Sena, posso dizer que ·o seu 
nome é estimado. Consegui que uma ca
ravana do Centro. Educacional de Nite
rói viesse visitar Brasilla, não propria
mente em visita turística, · porque·· a 
representação coube ao conjunto coral, 

que tem sido premiado repetidamente 
em torneios orfeônicos organizados pelo 
Ministério da Educação e Cultura. Foi 
um espetáculo Inesquecível aqui em Bra
.silla, no auditório da. Escola-~arque. 
Compareceram à· televisão, estiveram 
aqui no Senado e nas diferentes opor
tunidades essa juventude. deixou a màr
ca da sua passagem. E não sei, ·V. Ex.a, 
me parece, estava no Acre, mas havia 
uma recomendação expressa não so
mente da Diretora, mas, também, da As
sociação de Pais. e Alunos, no sentido de 
que êsses .jovens coestaduanos meus lhe 
apertassem as mãos, dada a. posição 
destacada que V. Ex.11 assumiu, tem as
sumido e, ainda agora, assume neste 
apêlo em favor de um estabelecimento 
da importância ·dêste, no terreno educa
cional, para que êle venha a contar com 
verbas. ainda maiores, que posslbiltem a 
construção de um outro prédio, o que fa
c111tará sua expansão. v~ Ex.11 sabe que 
de. todo o Brasil e, repito, de tôda a 
América.Latina, chegam constantemente 
pedidos de matricula para êsse estabele
cimento de ensino médio. 

e·por isso·que me encontro nesta Tri
buna, sr. Presidente e Srs. Senadores, à:s 
vésperas de essa organização bater às 
portas da. Fundação Gulbenkian, em Lis
boa; E ·já ·agora, o testemunho não é 
apenas nieu, mas também de v. Ex.11 e 
podel'la. dizer de todo o Senado. Porque 
matéria desta . natureza, versada neste 
plenário, traz o ·timbre Indispensável de 
seriedade e de honestidade. O orador que 
se encontra nesta Tribuna é daqueles 
que mais- têm exaltado :Portugal em têr
mos de cultura, no sentido de um maior 
intercâmbio de sua cultura e de sua 
educação com nosso Pais, quero crer que 
matéria dessa. natureza é do interêsse de 
tÔdo o Senado ·da República. 

Dizia há pouco que em Lisboa cêrca de 
mil· estudantes brasileiros freqüentam as 
universidades portuguêsas. Os exceden
tes, os que, aprovados nos vestibulares, 
não obtiveram matrícula, êstes foram 
acolhidos em universidades que cuidam 

.. 
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com multo rigor da ciência e da tecnolo
gia. E a Fundação Gulbenkian presta 
serviços inestimáveis à cultura do Bra
sil. 

· O Sr. Aurélio Vianna- Permite V. Ex.8 

um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pois não. 

O Sr. Aurélio Vianna - Fomos segura
mente Informados de que a situação dos 
estudantes brasileiros. que ali se encon
tram é diflcillma, particularmente por
que o grau de conhecimento dos nossos 
jovens ·está muito .abaixo do grau de co
nhecimento dos estudantes portugÜêses 
das mesmas classes. Soube que há di
versos, desejosos de voltar e que o núme
ro de reprovações é lastimável, para nós. 
A conclusão a que chegãmos, então, os 
que obtivemos essas Informações em Lis
boa, de elementos altamente categoriza
dos, é a de que o ensino secundário no 
Brasil.- falo em tese - não está à al
tura do mundo trepidante, do mundo 
tecnológico, do mundo da. ciência, do 
mundo de hoje. Não desejo dizer ao Se
nado das outras dificuldades que aquêles 
jovens brasileiros ali tiveram ou vêm 
atravessando, mas O· grau de conheci
mento que êles revelaram preocupa, e 
está preocupando os representantes do 
Brasil naquele Pais, em Portugal. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Exato. O ensino médio apresenta defi
ciências que precisam ser sanadas urgen
temente. 

Quero dizer ao eminente aparteante 
que justamente por Isso é que o Centro 
Educacional de Nlteról ·se avantaja en
tre os congêneres, porque dá educação 
do tipo integrado, e todos os seus alunos 
passaram nos exames vestibulares. E, Se
nador Aurélio Vlanna, é verdade isto: o 
ensino em Portugal, Pais bem menor que 
b nosso, é levado, não diria a. sério, por
que o nosso também o é, mas se. fazem 
bases que permitem ao aluno.o lastro ln
dispensável. para atingir a Universida
de. É um.currículo funcional, ao centrá-

rio do nosso. Aqui, como V. Ex.a sabe, 
um aluno de ginásio, da 1,8, 2.8, 3,8 e 4,8 
séries, é massacrado por matérias, por 
assuntos, numa enxurrada que não lhe 
permite, realmente; a fixação daqueles 
elementos que, Inclusive, deveriam ajus
tar-se ao pendor vocacional do aluno, 
para que êle fôsse encaminhado a esta 
ou àquela universidade. 

li: o Centro Educacional de Nlteró! que 
a Fundação Gulbenkian certamente vai 
mandar examinar, e sôbre a qual vai .pe
dir Informações, porque, pela ampliação 
da sua área de construção, . êle. poderá 
tornar-se num preparador de jovens .ca
pazes de freqüentar, com sucesso, as uni
versidades portuguêsas. 

Sr. Presidente, a Diretoria do Ensino 
Secundário, em agôsto de 1965, indicou 
o CEN como um dos estabelecimentos de 
alto padrão, para receber os estagiários 
do "Projeto de Estágio de Aperfeiçoa
mento de Professôres", então elaborado. 
Mais de 300 estagiários de todo o Brasil 
já se aperfeiçoaram no CEN, principal
mente na observação do estudo dlrigido, 
na pesquisa de aptidões, na orientação 
para o trabalho e na Integração· da es~ 
cola. da comunidade. 

A Inspetorla Seccional . do Ensino Se
cundário do Rio de Janeiro-Guanabara 
relacionou o Centro Educacional de Nl
teról como um dos estabeleclmentõs ·pa
ra a realização de estágios periódicos de 
Inspetores do Estado da Guanabara. 

A Dlretorla do Ensino Comercial criou 
no CEN um Centro de Aplicação do Sis
tema de Ensino Funcional, o que per
mite, ao Colégio, oferecer à Comunidade 
mão-de-obra de nivel médio' multo bem 
qualificada e ca'inpo para ,o aperfeiçoa
mento de professôres e profissionais do 
comércio. · · 

O Serviço de Aperfeiçoamento e Difu
são do Ensino Médio· do Estado da Gua
nabara (SADEMl, Curso de Formação de 
Dlretores e Inspetores para o ensino ofi
cial do Estado, vem promovendo estágios 
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de seus alunos e Encontros de Educado
res no CEN, desde 1966. 

Autoridades brasileiras, Adidos Cultu
rais, educadores estrangeiros têm visita
do o CEN, desde que a experiência peda
gógica, que nêle se faz, mereceu a 
atenção das autoridades. o Ministro da 
Educação, Dr. Raimundo Muniz de Ara
gão, que passou um dia no colégio, dei
xou o testemunho a êste anexado. Hon
rar~m o CEN com sua visita o senhor Di
reter do Ensino Industrial, Dr. Armando 
Hildebrand; o senhor Diretor do Ensino 
Comercial, Dr. La-Fayette Belfort· Gar
cia; a senhora Inspetora do Ensino Se
cundário da Guanabara, Prof.8 Maria 
Pereira de Souza; os senhores Adidos 
Culturais da Embaixada da França, M. 
Bron em 1964 e M. Zavriev ~m 1967; o 
senhor Adido Cultural da Embaixada 
Americana, Mr. Ackermann; o senhor 
Adido Cultural da Embaixada da Alema
nha, Dr. Keil; as educadoras francêsas 
Madaine Stourdzê, Oriéntadora Pedagó
gi~a do Centro Internacional de Estudos 
Pedagógicos de Sêvres e Professôra na 
Sorbonne, que aqui pronunciou uma sé
rie de palestras sôbre "Interpretação de 
Textos" para professôres de francês do 
Estado do Rio; Mademolselle Lucienne 
Félix, especialista em Matemática .Mo
derna, que aqui. falou aos professôres sô
bre "A Matemática Moderna no Ensino 
Médio"; Diretor e professôres do "The 
Lawrenceville School" de New Jersey, que 
passaram dois dias no CEN, 28 e 29 de 
junho de 1969, em visitas .às dependên
cias da escola, salas de aula e mantive
ram mesas-redondas com nossos profes
sôres; o Professor Dr. Vemon Vavrina, 
Secretário da Educação de Maryland, Es
tados Unidos. 

A Embaixada. da França, após a visi
ta de M. Bron, doou ao Colégio uma apa
relhagem modema para o ensino de lín
guas e vem prestando, através de seus 
conselheiros culturais, tôda a assistência 
técnica ao colégio. · 

Para 1968, 'estão programados, •além das · 
atividades regulares do Colégio (plano 

anexo), os seguintes cursos, seminários 
e estágios: para o preparo de professor 
conselheiro; língua e literatura portu
guêsa; arte e educação; impostação da 
voz; seminários sôbre o estudo dirigido; 
medidas em educação; matemática mo
dema; didática das línguas modernas; a 
História na escola secundária; metodo
logia e programas; estágios em convê
nio com o MEC e de aperfeiçoamento pa
ra diretores. 

Como integração escola~comunidade 
estão programadas e em execução as se
guintes atividades: círculos de pais, reu
niões de pais, estágios de alunos do .Cen
tro no Comércio e na Indústria, trabalho 
de alunos e professôres em educandários, 
orfanatos e asilos do Município. Tais ati
vidades que fazem parte de um projeto 
que se desenvolverá no Educandário Vis
ta Alegre, para filhos de leprosos. Orfa
nato Santo Antônio, para órfãos, e Abri
go Cristo Redentor para a velhice desam
parada compreendem: ida de alunos aos 
educandários, a fim de se ocuparem das 
crianças, como professôres de Artes <ce
râmica, desenho livre, madeira, canto) 
ou, ainda, como organizadores de clubes 
agrícolas ou assistentes para os velhos 
desamparados. Vinda de alguns alunos 
maiores dêsses educandários, 30 por se
mestre, em grupos de 10, duas vêzes por 
semana para freqüentarem ativldades do 
CEN · (datilografia, prática de venda, 
marcenaria, cerâmica, couro e estampa
ria). Será feito, também, o trabalho de 
alfabetização . de 50 trabalhadores pelos 
alunos do colegial: 

Criado para ser uma escola experimen
tal séria, inteiramente voltada para as 
pesquisas educacionais e experiências no 
campo do ensino, o CEN já viu publica
das pelas autoridades educacionais: 
~·Quatro Experiências de Conselho de 
Classe", pelo Ministério da Educação e 
Cultura; "Geometria", pela Associação 
Nacional de Professõres e Pesquisadores 
de Matemática - RJ. e "O Teatro como 
Correlaclonador de Disciplinas na Escola 
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Secundária", pela revista. Escola Secun
dária do. Ministério da Educação. 

Como todo trabalho sério em matéria 
de educação, encontrou o CEN a prefe
rência e a procura da Comunidade. Mil 
e oitocentos interessados lhe bateram às 
portas e não puderam ser recebidos por 
falta :de salas. Há o terreno ,que .lhe foi 
doado pelas autoridades, há o .projeto 
pronto e estudado para a construção de 
mais três blocos, entretanto a faltà de 
recursos está paralisando a Escola. E foi 
nesta contingência que ela resolveu ela
borar um plano que compreende: um 
trabalho junto ·aos pals;de alunos, profes
sôres e comunidade, para o levantamen
to de alguns recursos que lhe permitam 
Iniciar a obra; pedidos a Fundações Ir" 
más, melhor aquinhoadas que a. nossa, 
a fim de nos auxiliarem na construção 
de algumas salas e· oficinas. 

Sr. Presidente, já. com tõda essa. prova 
acumulada, o Centro tem organizado o 
seu pedido de auxilio à. benemérita Fun
dação Gulbenkian e eu, como Senador 
da República, quero dar aqui o teste
munho da capacidade dêsse grupo che
fiado pela professõra Myrthes de Luca 
Wenzel e que entusiasma não apenas a 
nós,- fluminenses, mas . a todos nós, bra
sileiros, e a estrangeiros, como acabei de 
citar, que visitaram, em diferentes opor
tunidades, essa notável instituição. 

Que a Fundação Gulbenkian possa vol
tar os seus olhos para o Centro Educa
cional de Niterói e venha com o auxilio 
pretendido escrever, mais uma vez, o 
seu nome com letras de ouro no coração 
de quantos já devem. ao pequenino Por
tugal beneficias, num terreno em que 
ainda nos arrastamos com dificuldades, 
que é o da educar;ão. 

Era o que queria dizer, (Muito beDi!) 
. . 

O SR. PRESmENTE (Rui Palmeira) 
- Tem a palavra o nobre Senador Aarão 
Steinbruch. (Pausa.) 

S. Ex.n não está presente .. 

Tem a palavra o nobre Senador Atti
lio Fontana. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estiveram reunidos, em con
venção, os industriais do Estado de São 
Paulo, nas Aguas de São Pedro, naque-

. le Estado, onde trataram dos mais di
versos problemas que dizem respeito à 
classe Industrial e, · de resto, à. classe 
produtora nacional. 

A Fôlha de S. Paulo, de domingo últi
mo, publicou resumo dos mais Impor
tantes temas ali tratados, e me permito 
ler pequenos trechos das recomendações 
aprovadas naquela convenção: 

"Oficiar ao Ministério da Fazenda, 
solicitando a vedação da Incidência 
do Impõsto de Produção · Industrial 
sôbre a parcela do Impôsto de Clr- · 
culação de Mercadorias." 

E pede ainda sejam tomadas provi
dências junto ao Congresso Nacional 
para. que providencie a revogação da-
quele dispositivo. · 

Realmente, . Sr. Presidente, não se 
compreende que o Impôsto de Produção 
Industrial Incida também sôbre o Im
põsto de Circulação de Mercadorias. E' 
uma. providência que as classes produto
ras certamente • tomarão junto ao Sr. 
Ministro da Fazenda. e esperamos que o 
Congresso Nacional lhes dê Inteiro 
apoio, porque estão elas sobrecarrega
das· de Impostos, de taxas e de outros 
compromissos de leis sociais que, em 
conseqüência, as Impossibilita de lm
prlmlr maior desenvolvimento, maior 
expansão às suas ativldades. 

Diz outra recomendação aprovada pe
los Industriais paulistas: 

Quanto a Impõsto de Renda: 

a) soliCitar ao :Ministro da Fazenda 
a revogação· do artigo 30, pará
grafo 1.0 , da Lei 4.056, de 1964, 
que declara lndeduzivel o Impos
to de renda pago. 
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b) agir junto ao Congresso Nacio
nal, pedindo a revogação do dis
positivo da lei acima. 

1l:sse é outro ponto. Quando se discutiu 
o Projeto de Lei n.0 4.056, tivemos opor
tunidade de fazer sentir que o Impôsto 
de Renda pago deveria ser lançado em 
Despesas Gerais das emprêsas. Infeliz
mente, não tivemos êxito e, conseqüen
temente, o Impôsto de Renda pago, num 
ano, não pode ser deduzido no ano se
guinte, dos resultados da emprêsa.' Quer 
isso dizer que se apresenta, na verdade, 
um resultado flct!clo, pois se a. emprê
sa. paga o Impôsto de Renda e não po
de deduzi-lo no ano seguinte, ela está 
obedecendo a um critério que a leva a 
pagar um tributo muito superior ao 
real. Não entendemos como se pode fa
zer uma lei nessas condições. 

Por tudo Isso, essa Convenção das In
dústrias do Estado de São Paulo faz 
uma solicitação ao Sr. Ministro da Fa
zenda, para que tome as · providências 
necessárias, pois, em se tratando de ma
téria financeira, não cabe ao Congresso 
a lniclati va. 

Da forma como está sendo conduzido, 
o assunto não há posslbilldade de de-
senvolvimento, de progresso. · 

Esperamos, contudo, que, se o Sr. Mi
nistro da. Fazenda tomar essa Iniciativa, 
o Congresso venha a apoiá-lo na revo
gação daquele dispositivo. Se o Govêr~ 
no deseja, assim como nós também de
sejamos, o desenvolvimento do Pais, se 
desejamos que cresça a Iniciativa pri
vada, para que haja maior produção e 
maior aproveitamentO da mão-de-obra 
de nossos patriclos, precisamos criar 
condições para que as emprêsas de ca
pital privado possam expandir. 

Temos amplas possibilidades. Se o Go
vêrno deseja, realmente, êsse desenvol
vimento, deve proporcionar às classes 
produtoras recursos suficientes, porque, 
valerem-se elas apenas de recursos de .. 
financiamentos bancários, para investi
mentos, é uma verdadeira temeridade. 

Não é possível se valer de parcelas apre
ciáveis de financiamento de Bancos, às 
taxas de juros que prevalecem atual
mente. 

'Nada mais certo do que pei-mltlr que 
o Impôsto de Renda sejá lançado a 
Despesas Gerais e venha a ser deduzido 
no futuro ·exercício. 

Tôda a vez que· apreciamos· o balanço 
de uma emprêsa, verificamos esta si
tuação melancólica.: as emprêsas pa
gam Impôsto de Renda sôbre o próprio 
Impôsto de Renda pago no · ano ante
rior. E', pràtlcamente, um contra-senso. 

Por Isso mesmo, esperamos . que essas 
recomendações · das· classes industriais 
de São Paulo, através da FederaÇão das 
Indústrias daqu«)le grande Estado, se
jam levadas em consideração pelo Exe
cutivo, medida que o Legislativo certa
mente apoiará, para maior desenvolvi
mento e maior aproveitamento· da· mão
de-obra e, conseqüentemente, em bene
fício do próprio País. · 

Era o que tinhamos a ·dizer, Sr. Pre~ 
sldente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) 
- Com a pâlavra o· sr. Senador Arnon 
de Mello. (Pausa.) · · · 

s. Ex.a não está presente. 

com. a palavra o sr. Senador Aurélio 
Vianna. 

O SR. AURtLIO. VIANNA ..:. (Sem re" 
visão do OJ!ador.) Sr .. Presidente, conti
nuaremos apresentando os tresultad,os das 
nossas observações. na viagem que fize
mos e, hoje, terminaremos as que dizem 
respeito ao setor· cultural japonês. É 
multo interessante revelarmos 'o que ali 
tivemos a oportunidade de observar, em 
virtude mesmo .da terrível crise por que 
passam as universidades brasileiras. 

As últimas informações que temos sô
bre a Universidade de Brasília são de 
estarrecer. A Faculdade de Arquitetura 
continua com as suas portas cerradas. 

.. 
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Os grandes mestres que honravam 
aquela Universidade continuam afasta
dos. Apesar da reconhecida boa vontade 
do atual Reitor da Universidade de Bra
silla, os problemas daquele estabeleci
mento' de ensino superior continuam 
como que insolúveis. 

Há uma crise de indisfarçável gravi
dade no setor educativo brasUeiro. 

Há pouco, num aparte ao discurso do 
Senador . Vasconcelos Tôrres, reveláva
mos o que está acontecendo em Portu
gal com os jovens estudantes brasilei
ros. Estão demonstrando um vislvel des
preparo cultural que leva os observado
res a uma atitude de profunda estupe
fação e surprêsa. 

A culpa é da nossa juventude? Con
testo. E' do sistema do ensino brasileiro. 
E' a fuga provocada dos melhores mes
tres das nossas universidades. E' a falta 
de aparelhagem para que os nossos es
tudantes e os nossos mestres possam 
formar uma cultura sólida neste mun
do de ciência e. tecnologia aplicada. 

O que se verifica no Japão é o Inver
so do que está· acontecendo no nosso 
Pais e na maioria dos palses latino-ame-: 
ricanos. Mesmo assim existem proble
mas que ainda não foram soluciona
dos naquele· grande pais. Num relàtó
rio que li, para .completar as observa
ções que ali estávamos fazendo, decla
ra-se que há um isolamento psicológico 
e que êsse isolamento psicológico, tex
tualniente, é um dos principais proble
mas do universitário japonês e uma das 
maiores causas da tendência ao radi
calismo politico que se observa em cer.: 
tas minorias. 

Ontem falamos do Inquérito que foi 
feito nos meios universitários do Japão: 
45% dos estudantes se manifestaram sa
tisfeitos com o ensino que lhes era, mi
nistrado; 32% faziam algumas restrições 
e apenas 6% se manifestaram. inconfor
mados. 

Mas o inquérito foi feito para que os 
responsáveis pela instrução e pela educa
ção da juventude japonêsa, em tendo da
dos à sua disposição, pudessem reexami
nar o problema ·e convenientemente 
equacioná-lo para resolvê-lo. 

No Brasil, repito, marginalizou-se o 
estudante; o estudante que clama por 
têrmos universidade à altura do momen
to que vive a humanidade e o Pais. 

1!: bem verdade que os observadores da 
vida do povo. japonês revelam,. também, 
que, quando o estudante deixa a Univer
sidade, mesmo aquêle do grupo radical, 
Imediatamente integra-se na sociedade 
industrial, no trabalho e passa, como 
membro eficiente de uma sociedade que 
se defende, a produzir, a .aperfeiçoar-se 
cada vez mais. Isto, mesmo em virtude 
dos costumes do sistema da denominada 
."rigidez" da. estrutura da sociedade j a
ponêsa. 

Sr. Presidente, as universidade ja.ponê
sas estão apetrechadas, algumas delas 
são verdadeiros campos de experiências, 
verdadeiros laboratórios, possuindo ins
talações moderníssimas que propiciam a. 
pesquisa e que despertam o interêsse do 
jovem~ Se fizéssemos um estudo compa
rativo, baixaríamos a cabeça, olharíamos 
para ·a terra envergonhados. 

Afirmaram-nos, na nossa Embaixada, 
e nos foi entregue um estudo de obser
.vações da vida japonêsa, que muitos es
tabelecimentos de ensino superior no 
Japão são verdadeiros campos de pesqui
sas, de experiências, possuindo uma es
trutura e dimensões que os transformam 
em verdadeiros institutos de pesquisas 
cientificas e tecnológicas. 

No atual estágio da nossa civilização, 
com os meios de que dispomos, com os 
orçamentos que .temos, com os cortes que 
se realizam, principalmente nos orça
mentos da educação e da saúde, não se
ria possível têrmos universidades em 
quantidade do tipo das que ali existam. 
Mas, já se fazia uma grande experiên-
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ela em Brasflla, experiência que foi obs
taculada, que foi impedida, que .cessou, 
em virtude do movimento que eclodiu 
em março de 1964. E aquêles auxilies 
que vinham do exterior cessaram, e 
aquêles mestres que honravam a nossa e 
a cultura universal, sairam e, encontra
mo-nos, então,. nesta situação que nos 
preocupa, e . grandemente, porque, · sem 
uma estrutura cultural forte, nenhum 
pais resiste,· nenhum pais progride, ne
nhum pais se desenvolve. 

Precisamos formar a estrutura univer
sitât:fa de que o pais necessita, e urgen
temente. 

Fala-se muito que o Japão é um pais 
cuja economia, tôda ela, é à base da ini
ciativa particular. Há como que uma es
pécie de liberdade total no campo eco
nómico, no campo educativo, no campo 
cultural, e cada entidade se dirige a si 
mesmo, cada entidade particular, sem 
sofrer a intervenção do Estado. Não é 
verdade. Até mesmo nas relações cultu
rais, cientificas, tecnológicas do Japão 
com outros paises, o Govêmo está pre
sente, há orientação governamental. A 
orientação é do Estado. 

Houve tempo em que cêrca de 80% dos 
professôres das universidades japonêsas 
eram estrangeiros; hoje, não mais. Con
seguiram êles formar o seu próprio cor
p·o docente, muitos dos quais, muitos da
queles que o compõem, através de bôl
sas de estudos, aperfeiçoando-se no exte
rior. E a arrancada para o progresso, pa
ra o desenvolvimento foi fruto, justa
mente, dessa politica hábU e inteligente. 

Falávamos, ontem, creio, que a renda 
per caplta, ânua, do jap.onês ultrapassa 
os. 900 dólares. E, ainda· assim, é o 21.!1 
Pais do mundo em renda per caplta, 
ânua. Donde se conclui que hâ uns vinte 
ou trinta paises que dominam, que são 
operantes, porque chegaram a um está
gio de civ111zação, fruto das suas univer
sidades, dos seus cursos médios, dos seus 
cursos primários, que os colocam numa 
posição impar, no mundo que tem fome 

de saber, que tem fome de conhecimen
tos e tem fome de alimentos. 

Há uma verdadeira entrosagem entr~ 
os diversos Ministérios japonêses, uma 
verdadeira Interdependência, um funcio
namento harmonioso. Colaboram, para a 
ascensão cultural-técnica do Japão, o MI
nistério das Relações Exteriores, o MI
nistério da Indústria e do Comércio. 
Existem lá Agências de Ciência e Tecno
logia, Comissão de Energia Atômica -
prestigiadas pelo Govêmo, tendo meios 
de atuar, o que não acontece conosco -
e um Conselho de Ciências, todos traba
lhando, inclusive com a colaboração de 
um Ministério, que é o Ministério da 
Agricultura e das Florestas. · 

' 
Ali terras japonêsas que nã~ são usa-

das para a agricultura estão florestadas 
cobertas dé florestas. o reflorestament~ 
ali é algo que nos impressiona. Além de 
beleza à paisagem, é uma fonte de renda, 
constante e permanente, para o Japão, 
que - diga~se de passagem - importa 
hoje grande quantidade de madeira da 
Sibéria e do Alasca, porque, quando se 
trata de comércio, de conquista de mer
cados, não se pergunta se o pais é ou 
não comunista. t ou não capitalista. 
t ou não socialista-democrático. 

Fala-se que há um Conselho que impe
de o comércio constante, efetivo, com a 
China comunista; Oficialmente o Govêr-- , 
no nao pode dar garantias a quem co-
mercia com a China comunista. Mas o 
comércio existe. t um mercado que está 
ali à farta, enorme, e que poderia ser 
aproveitado pelo BrasU que, inàbUmente, 
o perdeu. Aproveitando-se da nossa ina
b111dade, a Argentina, como disse doutra 
feita, vende cêrca de cem mühões de dó
lares atualmente, sem nada comprar à 
China comunista. Hã quatro anos que 
não vende menos, ano por ano, de cem 
mUhões de dólares de seus produtos à 
China comunista. 

Sr. Presidente, afirma-se, ali, que um 
dos povos que mais lêem é o povo japo-
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nês. Os jornais são devorados pelo' .povo 
sequioso de notícias. São editados no seu 
idioma e até em inglês. O relatório que 
me foi fornecido declara que, só ·no' ano 
de 1964, foram publicados 22. 754 volu
més, num total de 389,m1lhões d~ ex'em~ 
piares - num ano, 389 milhões de. exem~ 
piares - com a seguinte composição por 
assuntos: 

Literatura 23,9%; Ciências Sociais 
15%; Infantis 9,7% (Livros para a 
infância) ; Enegenharia 8,9%; . Ciên
cias Naturais 6,7%; História 6,7% ;. 
História 5,7%; Diversos 30,1%. 

Ht 45 exemplares de jornal para cada 
grupo· de 100 pessoas no Japão. ll:ste tem 
100 milhões de habitantes; dos quais qÜa~ 
r~nta e cinco em cem lêem jornal. 1t um 
dos indlces mais altos .de ledores .. do 
mundo. Mas todos, ali, são ·alfabetizados 
e todos têm possibWdade ·de comprar 
um-jornal. 

Numa comparaÇão ligeira, no BrasU, o 
jomàl, hoje, é para o privilegiado_; · 

Qual o operário de salárlo-núrlimo 
que pode comprar um jornal, no-BrasU, 
o exemplar de um jornal? Seria tirar 
da bôca do fnho um pedaço . de .. pão. 

Qual o funcionário de salário :médio 
que pode ler mais de um exemplar por 
dia? · · 

· Estou acusando os jornais, ou reve
lando uma realidade? 

· Por quanto chega a Brasüia, ou ao~ 
Es~ados mais longínquos .do . Brasn; um 
jornal de São . Paulo ()U do Rio, cóm. o 
transporte tão· carp? · ·- · 

. Qual a tiragem de todos os nossos jor.: 
nais?· Que se· sabe,· lá fora; do verdadei
ro trabalho do Parlamentar brasileiro? 

N:ão se projetou, não se estudou; e. os 
estudos já não estão concluídos, . para 
edificação, em Brasilla, de . unia estação 
de Rádio do Congresso que transmitisse, 
para todo o mundo, não somente para 
o Brasn, as nossas atlvidades? E a 1m-

pressão que se ·tem é de que, se a idéia 
não morreu, está. agonizante. 

· Creio que iremos concluir esta parte 
agora. Havia multo para se dizer, mas o 
tempo é curto. e êste relatório que nós 
estamos. prestando o fazemos porque da 
nossa obrigação fazê~lo .. E o f~emos 
para" que aquêles que nos convidaram, os 
conselheiros' do Japão, os Senadores ja
ponêses, a·· Câmara de Representantes 
dó povo japonês saiba que· nós levamos 
a sério o convite que nos foi feito e que 
as observações que fizemos estão sendo 
transmitidas ao nosso Parlamento; ao 
Senado Federal. 

· · O setor de· rádio e televisão funciona 
para · desiinvolvlmento cultural e desti
na-se. ao bem pÜblico. :Há uma rêde; que 
é · iuna: corporação de rádio e televisão 
do· Japão, a Nlppon Boso Kyokai, cuja 
sigla é NH!{: . . 
. Todo _país está coberto -por essa rêde 

de rádio e de ·televisão, que funciona 
paralelamente, sem exploração comer
cial, a.tlvidade esta que é privativa dos 
particulares. · ' 

Esta rêde, a maior do Japão e uma das 
maiores do mundo, é. oficial e isto ·num 
país· e!ll· que, predomina a economia -pri
vada.. Não vive. · de anúncios, . mas de 
subvençé.jes ·governamentais. "Subvenções 
governamentais" e taxas que, anual
mente;.- são .pagas pelos possuidores de 
rádio .e de. televisão. Seiscentos e trinta 
emissoras de .. televisão pertencem à em
prêsa. · -. ··· 

. ' 'cêrca de 20 milhões de rádios, no Ja
pão, · cpntribuem para· ·.a manutenÇão 
dessa entidade,· além dos ·que possuem 
'télevisão . em côres --· · são 500 mU recep
-tores;' · · · · · 

Ào lado' .dessa'. rêde, existem cêrca de 
,150 'emissoras de~ rádio, pertencentes a 
companhl.à:s. particulares, e vivem tôdas 
elas perfeltámente .... 

' . . . '.. :. 

· O Sr. ·Oscar Passos . - Elas cobram 
anúncio? 
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O SR. AURtLIO VIANNA - Estas co
bram· anúncio. Então, aquela poderosa 
organização estatal preocupa-se com a 
educação do povo. Pertence ao povo, 
porque o que pertence ao Estado, per
tence ao povo. Alegra o povo, através 
de programas formidáveis. Eu disse: 
educa. Educa e Instrui. Instrui e educa. 

Al1 estivemos, percorremos as suas de
pendências, ficamos assombrados com a 
área que ocupa aquela estação, aquêle 
grupo poderosísslmo - lnclulrla, para 
reduzir também as observações, o nosso 
relatório no discurso - assombrados 
com área ocupada pela NHK. São 31.000 
metros quadrados. Area ocupada pelo 
edlficlo: 80.000 m2. O edifício, com to
dos os andares: 110.000 m2. 

No setor das transmissões intemaclo
nals, há vários programas em ondas
curtas, em 28 Idiomas. Há uma hora 
diária destinada à colônla japonêsa nos 
países latino-americanos, e mela-hora 
especialmente para as colônlas japonê
sas no Brasn. 

Desde 1960 êles possuem televisão em 
côres, e, já em 1965, cêrca de 97 emis
soras a possuíam também. Há concor
rência para melhorar cada vez mais os 
programas, e atrair cada vez mais te
lespectadores. 

Não falamos sôbre a indústria cine
matográfica, que é poderosa. Não tive
mos tempo de fazer observações naque
le setor; apenas, num outro momento, 
poderemos oferecer alguns dados, quan
do tratarmos de certos assuntos correla
tas, e que servirão de Uustração e pode
rão motivar-nos. Porque, se o Japão saiu 
do subdesenvolvimento em que se en
contrava, e o fêz em menos de 80 anos, 
nós, que já estamos, agora, mais adliln
tados que o Japão de hã. oitenta anos, · 
poderemos reallzar uma grande obra de 
desenvolvimento e transformar-nos nu
ma grande potência, principalmente 
porque temos o que a maioria dos po
vos, hoje desenvolvidos, não possuem -

espaço territorial e um povo maravi
lhoso, que aprende depressa e precisa, 
tão-somente, de ser organizado. 

O nosso grande problema, um dos 
maiores, é o problema da organização. 

Um pais que representa, em têrmos de 
território, 1/23 do Brasil e 1/25 dos Es
tados Unidos; um pais que usa para a 
agricultura - e todo o território agri
cultável está sendo trabalhado - apenas 
16,3% da sua superfície, um pais que 
ocupa, com pastagem, apenas 9.600 qui
lômetros quadrados - o que significa 
menos de 3% do território, da superfície 
j aponêsa - e não faz mais porque não 
pode, em virtude da conformação do 
território, quase todo êle ondulado, co
mo se diz no nosso Goiás, "desmancha
do"; êsse pais tem 68% de tôda sua área 
constituída de florestas, porque, desde o 
tempo dos samurals,'na época em que os 
barões feudais dali impuseram ·a · sua 
fôrça, dominavam o Japão - os japo
nêses não tinham um Imperador à sua 
frente, e Isso por cêrca de 300 anos - e 
obrigavam a que os senhores das pro
víncias trabalhassem consti).Jltemente, 
permanentemente, empregando as ri
quezas da província no cuidado com a 
terra, no retlorestamente. Então a ter
ra, que não pode ser usada para a pe
cuária, a terra que não pode ser usada 
para a .kl.voura está coberta de florestas 
cientificamente preparadas. Até na ma
neira. de se cortarem as árvores, êles 
têm cuidado especial. Vimos terras onde 
os brotos estão nascendo das árvores 
que foram cortadas. 

· Os lagos são aproveitados para criação 
de engulas e de peixes. Há verdadeiras 
fazendas para. criação de engulas. Nos 
elmos das montanhas, quando existem 
lagos - estivemos num dos mais belos 
do mundo - há tanques para criação 
racional de peixes, para cruzamento de 
peixes, a fim de que não faltem proteí
nas para o povo. Peixes alimentados ra
cionalmente; rações balanceadas são 
preparadas; medem a profundidade dos 
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tanques; verificam a ·temperatura da 
água e colocam cada espécie :num tan
que próprio para o seu desenvolvimento. 

Em síntese, tudo é feito racionalmen
te, ordenadamente. 

Conseguiram, pela reforma que ali se 
fêz, ter cêrca de 6 milhões de proprie
dades .. Transformaram o Japão mim dos 
países mais cultivados do mundo. 

Vou ler esta referência, que é multo 
interessante para nós,.que nos estamos 
preocupando, hoje, com problema da 
proteína animal e vegetal para o nos
so povo: 

"O Japão dispõe de uma das meno
res superfícies cultivadas por habi
tante, 0,062 hectares contra 0,444 
para a média mundial. 0,395 para a 
América Latina, 0,566 para a Euro
pa, 1,061 para os Estados Unidos." 

A terra revela grande produtividade, 
em virtude do uso intensivo de fertlll
zantes. Jâ estaria morta, não fôssem os 
fertilizantes e o sistema de Irrigação que 
empregam. 

' ' 
· Há um fato que .nos ·impressionou: dos 
19,3% da população que vive nas pro
priedades rurais, 78,% é de mulheres e os 
homens têm mais de 40 anos de Idade. 
,Mas tudo é mecanizado. 

Sr. Presidente, aqui terminamos a pri
meira par.te das nossas observações. 

Falaremos depois sôbre a população 
japonêsa, sôbre a população atlva, sôbre 
um Japão de 100 milhões de habitantes, 
com uma taxa de crescimento de· 0,7%. 
Das duas enormes cidades, cêrca de 150 
com mais de HlO mil habitantes; 7 cida
des com mais de um milhão de habitan
tes e Tóquio, com 12 milhões de habl~ 
tantes, esperando, em 1975 a 1978, uma 
população de 28 milhões de habitantes. 
Uma população atlva de cêrca de 50 mi
lhões. de pessoas em 100 milhões de ha
bitantes! · 

Terminaremos com esta observação 
muito Interessante, porque comentamos 
o setor educativo, e quase nos desviáva
mos do assunto que nos trouxe à tri
buna: a. situação dos estudantes matri
culados no Japão. 

Havia 8.219 cursos secundários no Ja
pão, com a matricula, em 1965, de mais 
de 3 milhões de alunos. 923 cursos de 
agricultura, com a matricula de 27.700 
alunos. Compare-se, ligeiramente, um 
pais com aquela área e o Brasil, e vamos 
às nossas escolas de agricultura e veri
fiquemos quantos rapazes estão ali ma
triculados. Porque não hâ oportunidade · 
para o veterinário e para o agrônomo do 
Brasil. Paradoxalmente, não hâ oportu
nidade. 

Pesca e marinha mercante: 65 estabe
lecimentos de ensino com alunos matri
culados, 21 mil. 

O Brasil tem uma das costas marítimas 
maiores do mundo; rios os mais plscosos 
e caudalosos do mundo. Quantas escolas 
de pesca existem? Quantos cursos espe~ 
clallzados existem? 

Nos cursos de tecnologia, dos · 925 que 
haVia, em 1965, 624.100 alunos matricu
lados. No comércio, 1.356 cursos, 867 alu
nos matriculados. Cursos superiores: 833 
cursos, estudantes matriculados 254.000, 
Ju11lor's College, destacando-se na agri
cultura, 20 cursos, 2.200 estudantes. En
genharia e ciência - são cursos cor
relatos - 127 para Engenharia. e Ciên
cias, com 16.000 alúnos matriculados. DI
reito, Comércio; Economia, 99 cursos, 27 
alunos 1matrlculados. Formação de pro
fessôres, 89 cursos, com 2.000 alunos ma
trlculados .. ·Faculdades e universidades, 
317.895 alunos matriculados, dos quais 
hã agora ·36 cursos. :S:ste é o curso su
perior -"··Engenliarla, Ciências e Tec
nologia .:::!.. 207.000, Direito, Economia e 
Comércio, 365.000 · 

Os cursos de Economia são procuradis
simos pelos jovens japonêses. 
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Medicina, Odontologia e Farmácia -
45.000; 495 cursos graduados, dos quais, 
pe,ra a Agricultura, 1.300 alunos estavam 
matriculados. 

Para Engenharia, Ciência e Tecnologia 
-· 11.500. Para Medicina, Odontologia e 
Farmácia - 6.000. Para Direito, Ciências 
Sociais, Economia e Comércio - 4.300. 

Na agricultura e na pecuária, 23% do 
total de fôrça de trabalho, encontram
se mais de 11 Jnilhões de pessoas, o que 
se constitui um contingente humano. O 
.mais alto que existe no mundo; não há 
pais que o supere. 

Mas será isto objeto doutro trabalho. 

· Relevem-me os nobres Colegas o estar 
tratando àêste assunto, fazendo ligeiros 
estudos comparativos, mas é uma moti
vação para nós, um exemplo para nós, 
porque nos recusamos a aceitar a tese 
de certos pessimistas - e os hã em abun
dância, na nossa Pátria -· de que somos 
um povo inferior. Aceitamos a tese de 
Artur Ramos, de. Nina Rodrigues, dos 
grandes cultores da Antropologia Cul
tural, ou da Etnografia, de que o que 
diferenciá os· povos é a ·cultura, o pro
blema é cultural, como para os sociólo
gos, como Silvio Romero, é uma questão 
de organização. 

Conseqüentemente, nesta viagem pro
veitosa, quando 'estudamos, embora de 
modo um:· tanto quanto · perfunctório e 
}.lgeiro, os problemas de paises em de
~envolvimento como o nosso, e de paises 
superdesenvolvidos, chegamos sempre à 
mesma conclusão: podemos realizar 
grandes transformações no Pais, se for
mos dignos de nós mesmos e da herança 
que recebemos, uma das maiores exis-
tentes no mundo. , . 

. Sr. Presidente e nobres Senadores, 
agradecemos - que · é motivo até de 
agradecimento - àqueles que aqui se 
encontram, ouvindo esta exposição, que 
continuará noutro setor e que nos reve
lará o quanto pode o homem para domi-

nar uma natureza hostll, o quanto pode 
o homem, para realizar uma grande obra, 
uma obra de Civilização, o quanto pode
remos fazer, se quisermos, para desen
volver êste Pais e transformá-lo numa 
das maiores potências do mundo, aju
dando a outros povos a se desenvolve
rem também, a sobreviverem, fornecen
do-lhes não somente produtos industria
lizados, fruto da transformação das nos
sas matérias•primas em produtos secun
dários, como .também as proteínias ani
maiS, as proteinas vegetais, sem as quais 
nenhum povo pode sobreviver e pode Vi
ver com dignidade. · 

· Era o que tinha a dizer, Sr. PreSiden
te. (Muito bem! Multo bem! Palmas.) 

·.O SR. VASCONCELOS .TORRES- Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) -
Tem a palavra, pela ordem, o nobre 
Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Pela ordem Não foi revisto pelo orador.) 
Sr. Presidente, no dia de hoje enviei à 
Mesa vários requerimentos de informa
ções. 

:S: um sistema facultado ao Senador, 
um direito .que eu tenho - porque via
jo ao meu Estado e vou ao encontro dos 
seus problemas - do qual não abrirei 
mão janials, embora possa contrariar a 
êste ou àquêle. 

· Entendo que êste é o papel irrenunciá
vel do representante do povo. O Sena
dor que . conhece o seu Estado, que co
nhece os seus problemas, deve agir e 
deve essa atividade ser comunicada, 
porque, do contrário, pràticamente nos
sa atuação seria apagada. Se uns fazem 
mais . e . outros menos, isto é problema 
dos que desejam trabalhar mais e dos 
que desejam trabalhar menos. 

No dia de hoje, enviei à Mesa os se
guintes requerimentos de informações: 

Ao Ministério dos Transportes, Rêde 
Ferroviária Federal - E. F. Leopol-
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dina sôbre morosidade nos trabalhos 
de construção da Estação Ferroviá
ria, em Duque de Caxias, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Ao Ministério do Trabalho e Previ
dência. Social - INPS - sôbre per
manência de representante do Insti
tuto em Bom Jardim, no Estado do 
Rio •. 

Ao Mlnistério da Indústria e do Co
mércio sObre nOvo investimento da 
Mercedes-Benz do Brasil. 

Ao Ministério dos . Transportes -
RFF S. A. (Estrada de Ferro Leo- . 
poldina.l, sôbre doação de prédio da. 
·Estação· Ferroviária em Tra.jano de 
Morais no Estàdo do Rio, à Prefei
tura. Municipal. 

Ao Mlnlstério da Agricultura. ..:.... CI
BRAZEM, sôbre dispensa de concor
rência pública para venda de patrl
mônio da Comissão de Mandioca, 
com sede em Ita.peruna., Estado do 
Rio de Janeiro. 

Ao Ministério da Fazenda - Banco 
do Brasil, sôbre financiamento aos 
agricultores. 

Ao Ministério da Indústria. e do Co
mércio, Conselho Nacional da Borra
cha, sôbre o não-pagamento do preço 
fixado para a borracha nacional pe-

. las indústrias do produto, no Estado 
de São Paulo. 

Ao Ministério da Indústria e do Co
mércio - Companhia Siderúrgica 
Nacional, sôbre planos para elevação 
da produção de lingotes de aço, em 
Volta Redonda, Estado do Rio, 

Ao Ministério das Relações Exterio
res, sôbre exportação de óleo de ma
mona. 

Ao Ministério das Minas e Energia 
- ELETROBRAS, sôbre o aumento 

de tarifas das Centrais Elétricas Flu
minenses. 

Ao Ministério das Comunicações -
Departamento dos Correios e Telé
grafos, sôbre reabertura da Agência 
Postal em Sardoal, 4.0 Distrito de 

. Petrópolls, Estado do Rio de Janei
ro. 

Ao Ministério da Fazenda - Banco 
Central do Brasil, sõbre convênio 
com o Comité Interamericano de De
senvolvimento Agricola (CIDA). 

Sr. Presidente, agora, para formular a 
questão de ordem para a. qual havia so
licitado a palavra, eu queria, se passivei, 
que V. Ex. a me informasse sõbre se o Mi
nistro da Agricultura, convocado pelo 
Plenário a explicar o problema. da im
portação do leite em pó, já deu ciência. 
à Casa. da data em que pretende seja 
feito o seu comparecimento. 

li: fato que, quando o requerimento foi 
aprovado, S. Ex.a ·se encontrava. na Eu
ropa e o titular Interino havia comuni
cado, por oficio, que, tão logo chegasse 
S. Ex.• o Ministro Ivo Arzua., o Senado 
seria cientificado da data de seu com
parecimento. 

E como o Sr. M1n1stro chegou, parece
me que há duas semanas, e o prazo 
máximo é de 30 dias, a não ser que s. 
Ex.•, no seu entender o prorrogue, per
guntaria a V. Ex.• se há algum expedi
ente dÓ Ministério da Agricultura sõbre 
a convocação que foi pedida, para que 
S. Ex.• explicasse êste momentoso pro
blema da importação do leite em pó, a 
qual está sacrificando e mesmo amea
çando de desaparecimento várias bacias 
leiteiras no meu Estado, no Espirita 
Santo, em São Paulo, em Minas Gerais 
e até em Pernambuco, segundo informa-
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ções do Sr. Senador João Cleofas, que é 
um dos signatários do requerimento. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) -
A Mesa. tem a. Informar que, em seguida 
ao oficio do M!nlstro interino da Agri
cultura, nenhum outro expediente che
gou à Casa, a respeito do . requerimento 
.do nobre Senador Vasconcelos Tôrres. 

Nada · mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a or
dinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lel da Câmara n.0 9, de 1968 
Cn.0 519-B/67, na Casa de origem), 
que modifica o Decreto-Lei n.0 151, 
de· 9 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre os depósitos bancários do 
SESI, SESC, SENAC, SENAI e das 
entidades sindicais, tendo · 

PARECERES CONTRARIOS, sob n.oa 
427 e 428, de 1968, das Comissões 

- de Economia e 

- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 1.149, de 1967, de 
autoria do Senhor Senador Vascon
celos Tôrres, solicitando informações 
ao Poder Executivo, através do Ban-

. co do Brasil, sôbre financiamento 

aos agricultores do Estado do Rlo de 
Janeiro, tendo 

PARECER CONTRARIO, sob núme
ro 445, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

3 
Dls(lussão, em turno único, .do Re

querimento n.0 237, de 1968, · do Se
nhor Senador Júllo Leite, solicitan
do transcrição nos Anais do Senado 
Federal, da aula inaugural do Pro
grama de Formação de Assessôres e 
Executivos do Centro Nacional de 
Produtividade na Indústria, proferi
da pelo Senhor M!nlstro da Indús
tria e do Comércio, General Edmun
do de Macedo_Soares e Silva, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob número 
·440, de 1968, da Comissão 

- de Constituição e lustlça. 

4 
Discussão, em 2.0 turno, do Pro

jeto de Lei do Senado n,o 71,' de 1967, 
de autórla do Sr. Senador · Gllbertó 
Marinho, que declara de utillda.de 

· públlca o Instituto Nossa Senhora 
de Lourdes, tendo · 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oa 
425 e 426, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça e 
- de Finanças 

Está encerrada a Sessão. 
(.Encerra-se a Sess/J.o às 12 horas e 45 " 

minutos.) · 



96.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatilra, 
em 29 de maio de 1968 

PRESIDiNCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena --: Oscar Passos -
Edmundo Levl - Arthur Vlrgíllo -
Pedro Carneiro - S!gefredo Pacheco 
- Menezes Pimentel - Wilson Gon
çalves - Manoel Vlllaça ~ Pereira 
Diniz - João Cleofas - Rui Palmei
ra - Aloyslo de Carvalho - Raul 
Glubertl - Mário Martins - Aurélio 
Vlanna - Gilberto Marinho .....:. Bene
dlcto Valladares- Llno de Mattos -
Pedro Ludovico - Fernando Corrêa 
- F1linto Müller- Bezerra Neto
Ney Braga - Milton Menezes - Al
varo . Catão - Antônio Carlos -
Attillo Fontana - Guida Mondln -
Daniel Krleger. · · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl
noh) -A lista de presença acusa o com
parecimento de 30. Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental declaro aberta 
a Sessão. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo, procede à lei
tura da Ata· da Sessão anterior, que 
é sem debates aprovada. 

O Sr. 1,0 -Secretário · lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N.0 461, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 48, de 1968, que dispõe 
sôbre a aplicação de parte da Isen
ção tributária que gozam as emprê
sas particulares de direito privado, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

No projeto em exame, da lavra do 
eminente Senador Mello Braga, pelo seu 

artigo primeiro as "emprêsas particula
res de direito privado", de fins lucrati
vos, que, por determinação legal, ·gozam 
de quaisquer isenções tributárias são 
obrigados a transformar clnqüenta por 
cento do total anual dessas·isenções em 
ações ou cotas do seu Capital Social, a 
serem repartidas entre os seus empre
gados, proporcionalmente à retribuição 
anual efetivamente percebida pelos mes
mos. 

2. São excluidas dessa redução da isen
'ção fiscal as sociedades de economia 
mista, as entidades de administração di
reta e indlreta, bem como as sociedades 
civis, religiosas ou não, de caráter bene
ficente (parágrafo único). 

3. Achamos que não havia necessidade 
dessa ressalva do número dois, pois o 
caput do artigo primeiro, já preceituara 
o ônus exclusivamente para as "emprê
sas particulares de direito privado". 

4. O projeto corta ao melo as Isenções 
tributárias, lnserlnd~ assim nôvo critério 
financeiro, subvertendo o favor fiscal 
que é transformàdo. num aumento:de sa
lário, fora dos periodos pelos quais se 
revela cioso o Govêrno, conforme dis
cussão. e votação na semana passada do 
projeto de ·lei do abono de emergência. 

5. Por mais que enalteçamos as pre
ocupações de politica social do eminen
te autor entendemos que o projeto é in
constitucional, isto porque: a) trata-se 
de matéria financeira, sendo de iniciati
va exclusiva do Presidente da República 
Cart. 60, I, da Constituição); b) não pode 
reduzir pela metade, convertendo em 
ônus, como manda fazer, as Isenções já 
concedidas em leis especiais, pois ne
nhum prejuizo deve atacar o direito ad-

li 

-c·· 
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qulrldo ou o ato jurídico perfeito <Cons
tituição, art. 150, § 3.0 ). 

Oparecer é pela rejeição. 

Sala das Comissões, em 28 de maio de 
1968. - Milton Campos, Presidente -
.Bezerra Neto, Relator - Wilson Gonçal
ves - Edmundo Levi - Antônio Carlos 
- Eurico Rezende - Aloysio de Carva
lho - AuréUo Vianna. 

PARECER 
N.o 462, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.o 34, de 1968, que dispensa 
do reconhecimento de firma, para 
todos os efeitos, os documentos ofi
flcials expedidos pelas repartições 
púbUcas, federais, estaduais e mu
nicipais, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

. Ao Projeto de Lei do Senado n.0 34, 
de 1968, aprovado nesta Comissão, por 
Parecer n.0 376, de 30 de abril último, 
acompanhado de duas emendas, foi 
apresentado, em plenário, pelo próprio 
autor da proposição, emenda por via da 
qual aceita, em principio, a redução dos 
têrmos latos de dispensa do reconheci~ 
mento por tabelião das firmas constan
tes de documen.to oficial da União, Es
tado .ou Município. 

A proposição, no seu primeiro teXto, 
. consignava a dispensa do reconhecimen
to de firma, para todos os efeitos legais, 
nos documentos expedidos, oficialmente, 
pelas repartições públicas, federais, es
taduais e municipais, e demais órgãos da 
administração pública descentralizada e 
autárquica. Deixamos lmpl!cltos, no ci
tado parecer, os Inconvenientes. de tal 
generalização, quando, aprovando a dis
pensa preconizada, restringimos, toda-

via, o seu alcance ao município onde o 
documento foi emitido. Foi o objetlvo da 
.Emenda de n.o 1. 

A emenda de plenário estabelece outro 
critério territorial: em vez da dispensa 
do reconhecimento se circunscrever ao 
território do município .onde o documen
to oficial foi expedido e ·deve produzir 
efeitos, qu!J o seja no respectivo munl
c!plo, quando emitido· por servidor mu
. nlclpal, no respectivo Estado, .. quando 
emitido por servidor estadual, estenden
do-se a dispensa a todo o Pais, quando 
emitido por servidor federal. 

Subsistem, contudo, os mesmos Incon
venientes. Uma certidão de tempo de 
serviço estadual, que deva Instruir, por 
exemplo, processo de contagem de tem
po de serviço a funcionário municipal, 
que se aposenta, está dispensada da for
malidade do reconhecimento porque · o 
seu efeito se produzirá dentro do Estado, 
o que parece facilitar a fraude. O mes
mo se dirá de um documento de origem 
da administração federal para produzir 
efeito no mais long!quo município bra
sileiro. 

Não se deve confundir ·fé púbUca do 
documento oficial, referente ao seu con
texto, com uma formalidade extrínseca, 
qual a do reconhecimento de firma, ex!-.. 
gêncla cautelosa para evitar-se o. mal 
das falsificações Inevitáveis. 

Somos, assim, de parecer contrário à 
emenda de plenário, mantidas as duas 
emendas oferecidas em nosso parecer 
anterior. 
. .Sala das Comissões, em 28 de mala de 
1968. - Milton Campos, Presidente -
Aloysio de Carvalho, Relator - Wilson 
Gonçalves - Aurélio Vianna - Bezerra 
Neto - Edmundo Levi - Antônio Carlos 
- Eurico Rezende. 
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PARECER 
N.0 463, de 1968 

ela Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 11, de 1968, que estende 
os benefícios previstos no art. 116 
da Lel n.o 1.'711, de 1952, e art. 10 da 
Lel n.0 4.345, de 1964 ao pessoal que 
especlflca. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O presente projeto, apresentado pelo 
Senador Vasconcelos Tôrres, objetiva de
terminar que todo o tempo de serviço 
público federal prestado à conta de do
tações orçamentárias globais, recursos 
próprios de obras ou serviço, ou de con
vênios, pelos funcionários amparados 
pelas Leis n.os 3.483, de 8 de dezembro 
de 1958; 3.967, de 5 de outubro de 1961 
e 4.069, de 11 de junho de 1962, será 
computado para efeito de licença espe
cial de que trata o art. 116 da Lel núme
ro 1. 711, de 28 de ·outubro de 1952, e da 
gratificação qülnqüenal de que trata o 
art. 10 da Lei n.0 4.345, de 26 de junho 
de 1964. Determina, ainda que êsse tem
po de serviço será apurado mediante o 
exame das fôlhas de freqüência, no re
gistro de ponto ou fôlhas de pagamento. 

Justificando a lnlclativa, o seu llustre 
autor Invoca as seguintes razões: 

"A Lei n.0 3.483, de 8 de dezembro 
de 1958, assegurou aos empregados 

· admitidos à conta de dotações cons
tantes das verbas 1.000 - Custeio, 
consignação 1.6.00 -Encargos Di
versos. 3.0.00 - Desenvolvimento 
Econômico e Social, consignação ... 
3.1.00 -Serviços em Regime Espe
cial de Financiamento e 4. o. 00 -
Investimentos, consignação 4.1.00-
obras, o direito a equiparação aos 
extranumerários-m e n s a 1 i stas da 

União, desde que, contasse ou viesse 
a contar 5 (cinco) anos de exercício. 

A êsse pessoal conforme já o .. enten
deu a própria administração, parecer do 
DASP exarado no Processo n.0 10.095/59, 
publicado no Diário Oficial de 16 de se
tembro de 1959, assegurou o direito à 
equiparação ao· tuncionário público civil 
da União, a partir da mesma data em 
que fôssem equiparados aos extranume
rários-mensalistas, por.fôrça da disposi
ção contida no art. 1.0 da Lei n.o 3.483, 
digo da Lei n.0 2.284, de 9 de agôsto de 
1954, que assim estabelece: · 

"Art. 1.0 
- Os extranumerários

mensalistas da União, das autar
quias, que contem ou venham a con- · 
tar mais de 5 (cinco) anos de ser-· 
viço público, lnlnterrupto ou não, 
serão equiparados aos funcionários 
efetlvos para todos os efeitos." 

Se não bastasse o próprio entendi
mento da Administração acima citado, é 
de notar-se ainda o que dispõe o art. 19 
da Lei n.0 3. 780, de 12 de julho de 1960, 
que estabeleceu a passagem daquele pes
soal à categoria de funcionários, para 
todos os efeitos. 

Todavia, apesar de equiparados para 
todos os efeitos aos funcionários, vem 
êsse pessoal tendo o seu tempo de servi
ço contado da data da sua admissão até 
a data da equiparação para efeito de 
aposentadoria, ainda com base em ve
lhos dispositivos: art. 15, I 2.0 da Lei 
n.o 1. 765, de 18 de dezembro de 1952 e 
art. 7.0, item m do Decreto n.0 31.922, 
de 15 de dezembro de .1952, anteriores 
à nova situação juridica daqueles, por 
isso que inaplicávels na época atual. 

Nestas condições,- ·justificada está a 
presente proposição parà a s s e g u r a r 
àquela laboriosa classe de ·servidores, al
guns com mais de 25 (vinte e cinco) 
anos de bons serviços prestados à Nação 
e que durante tanto tempo se viu pri
vada dos benefícios aplicáveis aos fun
cionários da época, o que só lhes foi re
conhecido, parcialmente, em 8 de de-
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zembro de 1958; o direito a contarem 
todo o seu tempo de serviço prestado 
desde a data da admissão, também para 
efeito da concessão da licença especial e 
gratificação qillnqüenal por tempo de 
serviço. 

O mesmo critério deverá ser adotado, 
analàglcamente, para o pessoal ampara
do por Leis posteriores 3.967-61 e 4.069 
de 1962". 

· Esclarece ainda o autor que, em re
cente decisão, o Tribunal Federal de Re
cursos, assim entendeu: 

"Para efeito de gratlflcação adicio
nal e demais efeitos, computa-se o 
tempo de serviço prestado pelo ser
vidor em qualquer repartição públi
ca, seja qual fôr a natureza da verba 
ou a forma de pagamento". 

. A proposição, no mérito, possui o ele
vado sentido de estender os benefícios 
· da llcença especial (art. 116, da Lei 
n.0 1. 711) e da gratificação qülnqüenal 
(art. 10, da Lei n.o 4.345) aos servidores 
equiparados por lei aos 'extranumerá
rios-mensallstas da União. :l!:stes, por sua 
vez, já são equiparados aos funcionários 
efetlvos por fôrça do disposto na Lei 
n.0 2.284, de .1954. Dessa forma, evltar
se-á que êsses servidores recorram ao 
·judiciário para garantir o seu direito. 

O projeto, todavia, sob o ponto de vis
ta constitucional, sofre restrições quan
to à competência para a sua propositu
ra, vez que, ao autorizar a contagem de 
tempo de serviço para efeito de gratifi
cação adicional, Implicará em aumento 
de despesa pública; com esta peculiari
dade, a Iniciativa toca, tão-somente, ao 
Presidente da República. lf: o que se de
preende do art. 60, Item n, da Consti
tuição do Brasil, que estabelece perten
rcer, exclusivamente, ao Presidente dá 
República a iniciativa de leis que criem 
cargos, funções ou emprêgos públicos ou 
aumentem a despesa pública. · 

Por outro lado, a proposição fere, 
Igualmente, o disposto no art. 67 da 
Constituição que reza: 

"Art. 67 - l!: da competência do 
Poder Executivo a lnlclatlva das leis 
orçamentárias e das que abrem cré
ditos, fixam ve~clmentos e vanta
gens dos servidores públicos, conce
.dam subvenção ou auxilio, ou de 
qualquer modo autorizem, criem ou 
aumentem a despesa· pública." 

Aqui, a exclusividade da 1nlclatlva do 
Presidente da República estende-se a 
projetas que concedem vantagens de 
quàlquer espécie. 

Diante do exposto, no que pese os 
bons propósitos do seu ilustre autor, so
mos forçados a reconhecer que o presen
te projeto Infringe o art. 60, n da Cons
tituição, razão por que opinamos pela 
sua inconstitucionalidade. 
· Sala das Comissões, em 28 de maio de 
1968. - Milton Campos, Presidente ..:.. 
Antônio Carlos, Relator - Aloyslo de 
Carvalho- Bezerra Neto- Eurico Re
.zende - .Edmundo Levi - AuréUo 
Vianna. 

PARECER 
N.o 464, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação do vencido, para 
turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 47, de 1968 (n.0 LOBO-B/68, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Lobão da SUvelra 
A ·Comissão de Redação apresenta a 

redação do vencido, para turno suple
mentar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Cámara n.0 47, de 1968 
(n.0 1.080-B/68, na Casa de origem), que 
modifica dispositivos da Lei n.o 5.227, de 
18 de janeiro de 1967, que dispõe sôbre a 
politica econômica da borracha, regula 
sua. exec.ução, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em ,29 de maio de 
1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Lobão da. Silveira, Relator - Edmundo 
L e vi. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 464, de 1968 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do Se
nado· ao Projeto de Lei da Câmara 
n,o 47, de 1968 (n.0 1.080-B-68, na 
Casa de origem). · 

. ' 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Modifica. dispositivos da. Lei nú
mero 5.227, de 18 de janeiro de 1967, 
que dispõe sôbre a. política. econô
mlca da borracha, regula. sua exe
cução, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os arts. 14, 15 e seu § 1.o, 
22 acrescido de três parágrafos, 28, V e 
VI, e 30 da Lei n.0 5.227, de 18 de janeiro 
de 1967, que dispõe sôbre a política eco
nômlca da borracha, regula a sua exe
cução, e dá outras providências, modlfl
.cada pelo Decreto-Lei n.0 164, de 13 de 
fevereiro de 1967, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art; 14 :.... As borrachas vegetais 
nacionais ou de procedência estran
geira adquiridas pela Superinten
dência da Borracha 'destinam-se a: 

a)· formação do Estoque de Reser-
vas de borrachas vegetais, pre
visto no art. 15 desta Lei, nas 
condições, quantidades e tipos 
determinados pelo Conselho Na
cional da Borracha; 

b) venda, no Pais e no exterior, me
diante preços e normas igual
·mente estabelecidas pelo Conse
lho Nacional da Borracha. 

Parágrafo único - A Superinten
dência da Borracha estabelecerá . o 
sistema de venda e distribuições das 
borrachas nacionais, ou importadas. 

Art. 15 - E' criado um Estoque de 
Reserva, constituído de borrachas 
vegetais brutas e beneficiadas, na
clonais ou de procedência estran
geira, de propriedade da União, me-

diante recursos por esta fornecidos, 
consoante se estipula nesta Lei. 

§ 1.0 - O Estoque de Reserva de 
que trata êste artigo terá como li
mite min!mo um volume de borra
.chas vegetais nacionais ou de pro
cedência estrangeira equivalente a 
4 (quatro) meses de consumo, para 
cujo cálculo se tomará como base a 
média verificada durante os 12 (do
ze) meses imediatamente anteriores. 

Art. 22 - Verificado. pelo Conselho 
Nacional da 'Borracha a necessidade 
do consumo anual de borrachas, e 
calculado o suprimento dessas ma
térias-primas que pode ser atendido 
pela produção de origem nacional, 
de acôrdo com as exigências técni
cas Industriais e as possibll1dades 
de exportação, o suprimento de bor
rachas vegetais e sintéticas impor
tadas será regulado pela Superin
tendência da Borracha . mediante 
condições, quantidade e preços fi
xados pelo Conselho Nacional da 
Borracha. 

§ 1.0 -Nos casos das borrachas 
e látlces vegetais e quimlcos que te
nham similares ou sucedâneos na
clonais, o Conselho Nacional da 
Borracha determinará, para os pro
dutos importados, preços equivalen
tes aos fixados para os oriundos da 

· produção nacional. · 

§ 2.0 - O · nivelamento dos pre'
ços previsto no parágrafo anterior 

· será· autorizado pelo Conselho Na
cional da Borracha, de uma só vez, 
até outubro . de 1968, ou de forma 
parcelada. Neste caso, 10% da dife
rença serão cobrados até setembro 
de 1968, 10% até janeiro de 1969 e 
o restante no primeiro quadrimes
tre de 1969, ou em parcelas iguais 
e trimestrais até dezembro do mes
mo ano. 

§ 3.0 
- Nos casos de borrachas e 

de látlces quimlcos sem similares 



1', 

-475-

nacionais, a Superintendência da 
Borracha poderá requerer ao Con
selho de Politica Aduaneira, me
diante autorização do Conselho Na
cional da Borracha, a isenção ou 
redução de direitos para a parcela 
cuja importação seja impresclndi
vel 

Art. 28 ~ • • • o ••••••• o ••••••••• o. 

V - fixar os preços das borrachas 
que forem adquiridas pela 
Superintendência da Borra
cha; 

VI - fixar os preços de venda das 
borrachas quimicas de produ
ção nacional e de procedên
cia estrangeira adquiridas 
pela Superintendência da 
Borracha. 

Art. 30 - Integrarão o Conselho 
Nacional da Borracha: 

a) o Ministro da Indústria e do Co
mércio, que o presidirá; 

b) um representante do Ministro do 
Planejamento e Coordenação Ge
ral. 

c) um representante do Banco Cen
. tral do BrasU; 

. d) um representante do Banco da 
Amazônia S.A.; 

·e) um representante do Ministério 
. do Interior; 

f) um representante do . Ministério 
da Agricultura; 

g) um representante do Estado
Maior das Fôrças Armadas. 

' ' 

§ 1.0 
- O Presidente terá, além 

do seu voto pessoal, o voto de de
sempate. 

§ 2.0 
- Sendo o seu Presidente o 

Ministro da Indústria e do Comér
cio, nos têrmos dêste artigo, con
sideram-se de sua responsabilidade, 
para os efeitos do art. 177, item I, 

alínea b, da Constituição Federal, 
as deliberações do Conselho Nacio
nal da Borracha. 

§ 3.o - As decisões do Conselho 
Nacional da Borracha obrigam tam
bém os órgãos federais, inclusive 
autarquias e sociedades de · econo
mia mista; no que se ·refere à exe
cução desta Lei." · 

Art. 2.0 -As importações de bor
rachas e látlces vegetais e quimlcos que 
tenham similares naclonals serão fel
tas. pelos. interessados com a interve
niêncla da Superintendência da Borra
cha que cobrará a Taxa de Organização 
e Regulamentação do . Mercado da Bor
!acha (TORMB), atribuindo-lhe um va
'lor que assegure o nivelamento dos pre'
ços previstos no § 1.0 do art. 22 da Lel 
n.0 5.227, de 18 de janeiro de 1967 con
forme a redaÇão mandada adotar por 
esta Lei. 

Art. 3.0 - Os resultados decorren
tes do nivelamento dos preços previstos 
nesta Lei constituirão receita do Fundo 
Especial, referido ~o art. 40 da Lei n.o 
5. 227, de 18 de j anelro de 1967, e sua 
aplicação obedecerá normas expedidas 
pelo Conselho Nacional da Borracha, 
que dará prioridade aos planos de he
veicultura, nas áreás. de fronteira, na 
Ama,zônia Ocidental. 

. Art. 4.0 - Os pedidos de reajuste 
de preços· dos artigos de borracha não 
serão considerados pelos órgãos compe
tentes se ·não comprovada a impossibi
lidade de absorção nos custos do au
mento, porventura decorrente do preço 
da matéria-prima, em virtude do dis
posto nesta Let 

Art. 5.0 - Revogadas as disposições 
em contrário, a presente Lei entrará em 
vigor na data da sua publicação. 
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PARECER 
N,o 465, de 1968 

da Comissão de Redação, apre· 
sentando a redação final do Proje
to de Decreto Legislativo n.0 24, de 
1968 (n,0 43-B/67, na Casa de ori· 
gein), 

Relator: Sr. Edmundo Levl. 

A Comissão de Redação apresenta a 
redação final do Projeto de Decreto Le
gislativo n.o 24, de 1968 (n.0 43-B/67, na 
casa de origem), que aprova o texto do 
Acôrdo sôbre Transportes Aéreos, assina
do entre a Repúbllca. Federativa do Bra
sil e a República dos Estados Unidos do 
México, a 17 de outubro de 1968. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Edmundo Levl, Relator - Fillnto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 465, de 1968 

Redação final do Projeto de De
creto Legislativo n.0 24, de 1968 (n.0 
43-B/67, na Casa de origem). 

Fàço saber que o ·congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do a.rt. 47, n.0 I, da 
·constituição Federal, e eu, ............ , 
Presidente do Senado Federal, · promul
'go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1968 

Aprova o texto dG · Acôrdo sôbl'e 
Transportes Aéreos, assinado entre a 
'RepúbUca Federativa do BràsD e a 
RepúbUca dos Estados Unidos do 
México, a 17 de outubro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - 1: aprovado o texto do Acôr
do · sôbre Transportes Aéreos, assinado 
entre a República Federativa do Brasil 
e a República dos Estados Unidos do Mé
xico, a 17 de outubro de 1966. 

Art. 2.0 
- :t!:ste Decreto Legislativo en

tra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PARECER 
N.0 466, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen· 
tando a redação do vencido, para 
turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto Le· 
gislativo n.0 4, de 1968 (n,o 24-A/67, 
na Casa de origem), · 

Relator: sr. Edmundo Levl 

A Comissão de Redação apres~nta a 
redação · do vencido, para turno suple
mentar, do Substitutivo. do· Senado ao 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 4, de 
1968 (n.0 24;_A/67, na Casa de origem), 
que denega provimento a recurso do Tri
bunal de Contas da União, a fim de ser 
mantida a emissão de Letraá do Tesouro, 
. Série. "D", ao portador, no montante de 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e clnqüenta 
milhões de cruzeiros novos). 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Leandro .Maciel, Presidente -
Edmundo· Levl, Relator - FWnto Mül· 
ler. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 466, de 1968 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do Se
nado ao Projeto de Decreto Legis
lativo n.0 4, de 1968 (n,0 24-A/8'1, na 
Casa de origem), 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Dá provimento a recurso do Tribu· 
nal de Contas relativo a registro de 
emissão de Letras do Tesouro, série 
''D", ao portador. 

o Congresso Nacional decreta: , 

Art. 1.0 - 1: dado provimento ao re
curso do Tribunal de Contas, interposto 
pelo Ofício n.0 1.599/66, a fim de que seja 
mantida a decisão, de 26 de novembro 
de 1965, daquele Tribunal que denegou 
registro à emissão de Letras do Tesouro, 
Série "D", ao portador, no montante de 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e clnqüenta 
milhões de cruzeiros novos). 
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Art. 2.0 
- tste Decreto Legislativo en

tra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER 
N. 0 46'7, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 

· Lei do Senll.do n. 0 6, de 1968. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão de Redação apresenta a 
redação final do Projeto de Lei do Sena
do n.0 6, de 1968, que dispõe sôbre a 
aposentadoria do servidor público de 
conformidade com o art. 177, § 1.0, da 
Constituição Federal. 

, .. Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Edmundo Levi, Relator - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 467, de 1968 

· Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.• 6, de 1968, que dispõe 
sôbre a aposentadoria do servidor 
público de conformidade com o art. 
17'7, § 1. •, da Constituição FederaL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -O serVidor que, a 15 de 
março de 1968, houver preenchido as 
condições necessárias para aposentadoria 
nos têrmos da legislação vigente a 15 de 
·março de 1967, aposentar-se-á com os di
reitos e vantagens previstos ·nessa legis
lação, de conformidade com o art. 177, § 

1.0 , da Constituição Federal. 

Art. 2. o - O serViço de pessoal compe
tente fará, nos assentamentos individu
ais, mediante requerimento do interes
sado, as necessárias averbações, forne
cendo ao servidor requerente a respec
tiva certidão. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Atendendo à solicitação da Lide-

rança, a Presidência. resolve cancelar a. 
convocação da Sessão Conjunta que de
veria realizar-se hoje, dia 29 de. maio, 
às 21 horas, destinada à apreciação de 
vetos presidenciais. 

Convoca, ainda por solicitação da. Li
derança, Sessão Conjunta do Congresso 
Nacional, para as 21 horas e 30 minutos 
de hoje, destinada à votação do Projeto 
de Lei n.0 15, de 1968 (CN), que institui 
o sistema de sublegendas e dá outras 
providências. 

Em atenção ao que ponderou o nobre 
Deputado Martins Rodrigues, na Sessão 
do Congresso de ontem, dia 28, a Presi
dência convocará, oportunamente, para. 
a próxima semana, uma Sessão destina~ 
da a continuar a discussão' dos Projetas 
de Resolução n.0 1 e 2, de 1968 (CN), in
cluindo, ainda, na Ordem do Dia da mes
ma Sessão, a discussão, em turno único, 
do Projeto de Resolução n.o 2/67 (CN), 
conforme o requerido pelo nobre Depu
tado Léo Neves. 

A Presidência. recebeu, ontem, Men
sagem do Sr. Presidente da República, 
de n.0 19/68 (CN), encaminhando Pro
jeto !le Lei para tramitação na forma .. 
estabelecida no art. 54 (§ 3.0, da Consti
tuição). 

Trata-se de projeto que declara pres
critas as contas que menciona e dá ou
tras providências. 

Para leitura do expediente e demais 
providências Iniciais da tramitação da 
ma~éria, previstas no art. 1.0 da Reso
lução do Congresso Nacional n.0 1, de 
1967, a. Presidência convoca. Sessão Con
junta a realizar-se hoje, dia 29 de maio, 
às 21 horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 
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. Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

É lido o seguinte: . 

REQUERIMENTO 
N.o 627, de 1968 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, a re
tirada, em definitivo, do Req)lerimento 
n.0 998, de 1967, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· 
nho) - O Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres solicita retirada do Requerimento 
n.0 998, .de sua autoria. 

.. Trata-se de matéria que depende ape
nas. de despacho da Presidência. Será 
encaminhado à Secretaria-Geral para 
êste fim. (Pausa.) 

· A' Presidência deferiu os seguintes Re
querimentos de ·'Informações: 
De autoria do Senador Lino de Mattos 

·- N.0 558/68, ao Ministério da Agri· 
cultura; 

- N.0 571/68, ao Ministério dos 
. Transportes. 

De autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres 
- N.0 559/68, ao Ministério da Fazen

da; 
- N.0 560/68, ao Ministério dos Trans

portes; 
- N.0 561!68, ao Ministério da Educa

ção e. Cultura; 
- N.0 562/68, ao Ministério da Agri

cultura; 
- N.0 564/68, ao Ministério da Edu

cação e Cultura; 
- N.0 565/68, ao Ministério dos Trans~ 

portes; 

- N.0 566/68, ao Ministério da Agri
cultura; 

- N.0 567/68, ao Ministério da Fa
zenda; 

- N.0 568/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

- N.0 578/68, ao Ministério das Co
municações; 

- N.0 579/68, ao Ministério das Minas 
e Energia; 

- N.0 580/68, ao Ministério da Fa
zenda; 

- N.0 581!68, ao Ministério da Agri
cultura; 

- N.0 582/68 ao Ministério dos Trans
portes; 

~ N.0 . 583/68, ao Ministério das Mi· 
nas e Energia; 

- N.0 584/68, ao Ministério da Saúde; 

- N.0 585/68, ao Ministério da Jus-
tiça; 

- N.0 586/68, ao Ministério da Fa
zenda; 

- N.0 587/68, ao Ministério da Indús
tria e do Comércio; 

·- N.0 588/68, ao Ministério do Tra
balho e Previdência Social; 

- N.0 589/68, ao Ministério das Minas 
e Energia; 

- N.0 590/68, ao Ministério da Indús
tria e do Comércio. 

De autoria do Senador Adalberto Sena 

- N.0 569/68, ao Ministério Extraor
dinário para Assuntos do Gabinete 
Civll da Presidência da República; 

- N.0 576/68, ao Ministério da Indús
tria e do Comércio. 

De autoria do Senador Aarão Steinbruch 

- N.0 570/68, ao Ministério do Traba
lho e Previdência Social. 

De autoria do Senador Aloysio de Car
valho 

- N.0 573/68, ao Ministério da Educa
ção e Cultura. 

(Pausa.) 
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Sôbre a mesa, requerimentos de infor
mações que serão lidos pelo Sr. 1.0-Se
cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N. 0 628, de 1968 

Requeremos, na forma do Regimento 
Interno, sejam solicitadas ao Ministério 
do Trabalho, por intermédio do Delega
do Regional do Estado da Paraiba, o se
guinte: 

a) Por que mandou intervir violen
tamente no dia 26 de abril p. 
passado, sem forma e nem figu
ra de direito, no Sindicato dos 
Trabalhados Rurais de Catolé do 
Rocha e Brejo do Cruz, Paraiba? 

b) Se houve representação e inqué
rito em forma legal, para seme
lhante providência. 

' · c) Quem foi designado interventor 
e quais os respectivos titulas para 
o exercicio da função? 

d) Qual o prazo de duração da in
tervenção? 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Pereira Diniz. 

REQUERIMENTO 
N.0 629, de 1968 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Interno, 

requeiro a Vossa Excelência se digne 
determinar providências no sentido de 
ser encaminhado, ao Sr. Ministro do 
Trabalho e ao Sr. Presidente do INPS, 
o seguinte pedido de informações: 

- Qual a situação, em face da Previ
dência Social, dos Funcionários Mu
nicipais, no Estado do Espirita San
to? •. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de· 
1968. - Raul Giuberti. · 

REQUERIMENTO 
N.0 630, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 

Educação e Cultura, o seguinte pedido 
de informações: 

1.0 ) Qual o critério que presidiu à 
distribuição, "na porta das es
colas primárias, médias e supe
riores do Pais" de s.ooo.ooo 
de livros didáticos e técnicos em 
1967? 

2.0 ) A programação das distribui
ções de bibliotecas, até 1970, de 
55.000.000 de volumes obede
cerá ao mesmo sistema ou fi
cará a cargo das direções esco
lares, levando-se em conta o 
número de matriculados em 
cada estabelecimento de ensi
no? 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 631, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Fazenda o seguinte pedido de informa
ções: 

1.0 ) Existem providências ou estu
dos, no âmbito dêsse Ministé
rio, visando a proteger os peque
nos e médios exportadores 
nacionais de óleo de mamona? 

2.0 ) Quais as medidas tomadas pela 
Comissão de Firianciamento da 
Produção, visando à garantia 
de preços minimos para a ex
portação do óleo de mamona, 
no ano de 1967? Quais as pro
jetadas para a safra de 1968? 

Justificação 

A queda nas exportações do óleo de 
mamona, de 140 mil toneladas, em 1965, 
para 95 mil toneladas, em 1967, vem 
acarretando os ·mais sérios prejuizos às 
pequenas e médias indústrias exportado
ras brasileiras. A salvo apenas se en
contram as grandes emprêsas interna
cionais, que conseguem fretar todos os 
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navios-tanques disponíveis, a fim de con
trolar a exportação do produto, através 
dos portos nacionais. Os prejuízos dessa 
situação podem ser avaliados pelas os
cllações violentas nas cotações da ma
mona, nas zonas de produção, variando, 
em · 1967, o preço do qullo de. NCr$ 0,15 
até NCr$ 0,41. 

Sala das Sessões, 29 de maio de .1968 
- LIDo de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - Os requerimentos lidos vão à 
publicação e, em seguida, serão despa
chados pela Presidência. 

Sôbre a mesa há projetas de lei, cujas 
leituras· vão ser procedidas pelo Sr. 1.0 -

Secretárlo. 

São lidos os seguintes: 

PROJErO DE LEI DO SENADO 
N.0 58, de 1968 

Estabelece prazo para o forneci
mento dos documentos a que se re
fere o art. 141, item I, da Lei niÍDie
ro 3.807, de 26 de agôsto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os documentos relaciona
dos no art. 141, Item I, da Lei n.0 3 .807, 
de 26 de agôsto de 1960, deverão ser for
necidos pela Previdência Social, no má
ximo, até dez (10) dias após requeridos. 

~· Parágrafo único - Na hipótese de não 
atendimento do prazo estabelecido nes
te artigo, pela Previdência Social, cabe
rá ao Interessado promover a competen
te ação de ressarcimento de danos que 
porventura venha a sofrer em conse
qüência do retardamento, além da Ini
ciativa de requerer, junto à repartição, 
.a apuração das causas do atraso, para 
fins de determinar a responsabilidade. 

Art. 2.o - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.o -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

1. A Lei Orgânica da Previdência So
cial (n.0 3.807, de 1960), em seu art. 141, 
dispõe sôbre o fornecimento, pela Pre
vidência Social, dos seguintes documen
tos aos segurados: "certificado de ma
trícula", "certificado de regularidade de 
situação" e "certificado de quitação". 
2. O primeiro dêsses documentos, con
forme o § 1.o do referido artigo, é de 
apresentação obrigatória, perante a au
toridade competente, para o licencia
mento de obras de construção, reformas 
ou acréscimos de prédios, por parte do 
responsável dlreto pela execução das 
mesmas, e perante os órgãos da Previ
dência Social e os arrecadadores de suas 
contribuições, para Identificação do 
contribuinte e dos elementos cadastrais 
de sua Inscrição. 

3. O segundo - "certificado de regula
ridade de situação" - será eXigido 
obrfgatõrfamente, nos têrmos do § 2.0 

do citado art. 141, entre outras hipóte
ses, "para o licenciamento anual de vei
culo, de embarcação, ou aeronave de 
qualquer espécie, das emprêsas de trans
porte terrestre, fiuvlal, marítimo e aé
reo, assim como das emprêsas proprie
tárias de táXis e de transportes coletl
vos de passageiros ou dos motoristas 
profissionais" etc., "para a concessão de 
financiamento, empréstimo e ajuda fi
nanceira, para o pagamento das parce
las dos mesmos, quotas-partes e allquo
tas de Impostos ou subvenções de qual
quer espécie por parte das repartições 
públicas, estabelecimentos de crédito 
oficiais e seus agentés financeiros" etc., 
"para a assinatura de convênios, contra
tos ou quaisquer outros Instrumentos 
com repartições ou entidades públicas, 
autarquias" etc., "para a participação 
em concorrências, tomadas ou coletas de 
preços ou quaisquer licitações de ben3 
ou destinadas à contratação de serviço 
e obras" etc. 
4. O terceiro documento - "certifica- · 
do de qultàção" - eXigido para "a pri-
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meira · operação ·a ·ser realizada com 
prédio ou unidade Imobiliária, ·após sua 
construção, .seja de promessa de ven-

. da, de . compra e venda, de· cessão e 
transferência ou de promessa c cessão 
de direitos ~qulsltlvos" (§ 3.0 ). , 

5~ Dispõe, ~!lidá, o arf 142 damesma 
lei, ·que ~·os atos praticados e os lnst.ru
mentos assinados ou lavrados com Inob
servância der estipUlado. no àrt. 141, são 
conSiderados nulos de pleno direito ... ", 
ficando os servidores · sel:ventuárlos da 
Justiça, autoridades ·I! órgãos. que· Infrin
girem o :art . .141 sujeitos à "muita cor
respondente a .um salário-minlmo de 
maior valor vigente no Pais, Imposta e 
cobrada pela Previdência sciclàl, sem 
prejuízo da .. responsabllidade, que, no 
caso; couber" ...,.. § 3.0 • do. art. 142. 

' . 

6.· 'A simples enunciação das ocas1ões 
em que são necessários tais · documen
tos e das sanções pela sua não-apresen
tação · é · suficiente· para ·demonstrar a 
alta relevância e Importância atualmf.n
te atrlbulda· aos mesmos. · 

: Fácil · é depreender, também, .Os pre
juízos que podem advir, .Para qs segu
rados, pelo não-fornecimento, pela Pre
vidência Social, em tempo hábll; dos re
feridos · documentos: podem perder o 
prazo para Inscrição em · concorrência 
pública, podem deixar · de· realizar ope
rações de venda de. unidade Imobiliária, 
po,dem· ser multados ·pelo não-licencia
mento. d.e veículos .na .época ·certa etc. · · 

'1. Por mais absurdo ou mcabivel que 
seja, não éxiste na Lei Orgânlca·da Pl·e
vldêncla ·Social' (n;o 3. 807, de l91ÍO) ou 
no.· :Regulamento~Geral da Prevldê'ncla 
Social: (Decreto n.0 60.501, de 1967)', 
qualquer ·dispositivo fixando um ·prazo 
para o fornecimento dêsses. documentos, 
não obstante a sua Importância para os 
segurados ... · · 

8. Nã~ é possível, assim, que se deixe 
a questão ao arbítrio da Administração 
da ·Previdência Social. . 

9:. O·. projeto· fixa um: prazo razoável -
de:r;• dias; comum .:em vários ·outros :ca• 
sos - e estabelece, quando houver des
cumprimento da. nort:nl!o, caber .. ao .. ~nte
ressado a. comp,eten~ .ação, de .,t:essarcl
mentQ d!l danos; sehouver1 e a.lnlclatl
va de. requerer, jUntO ~· r~partição, a 
apuração das .:responsabllidades ... 

10. Estamos certos , de quii' a • proposi
ção, devido ao seu··caráter:.justo, corre
to e-.legal,'merecerá.:a aprovação:do Con
gresso Nacional.. ,· . .: . · . . .. : .: 

saia das · séS8Ões em 28 · de 'mato de 
• . '' • ' , 1 • • • ' •. 

1968 . .;... Noruelra da Gama; · · · · 
.,';.') 

LEGIS!..A,ÇÃO CITADA.. . .. . 
' . LEI' N.0 3.807' .. .. 

. ' . DE· 26 DE· AGOsTo' .DE 1S60, ,: 

Art. ui ...:... A Pre~idêncla Soe!~! ·tbr.: 
necerá os ·seguinte; ciocunientOs:· · ·.· · 

. ;,• 

I·.....:· Ás em~rêsà~ ~inc~~das: ··: · . . . '' 

. a).· "éertlflcaclo de · matricuia:~1 
a que se referem 'os ..• o:o 
e :to· iiô' áit. 21, para ~ei-Vtr 

. de·. comprovação:. ila ... vili
culaeão da emprêsa à Pre;; 
vidência Social; : ·: .~:. , . 

. b) "certltlcado de . regularlda-
. . . de . de .. sltuâção~;, v~d'ô até 

. .. · .. 28, él:e fevereiro .dô.'.ano se
.. ' gun1té ao da ,sull...em!ssão, 

.. para .servir d:e prova de que 
.. o contr!b\íin.te ~e. acha, na 

. : f~i:lna '. qu~ cfu.ipus~r o Re
·. guiamento, em sltul!ção re-

·,·.•.1-:.,•.·.:· .. • .'.' .. ' '· , ... ,giuar .perante' .à P~vldên-
. · · ·c1â:sac~iú:. ~ ·.· · .. · .· 

· , e) · "certificado : d.e quitação", 
.. que .constitui· condiÇão pa

. ra :que: o' contribuinte pos- · 
sa praticar determinados 
ato~, enumeradQs,,nes~ ar
tlgq, .. com .. a validade de 30 

·: (trintl\) dias; a. contar da 
data· de sua em!ssã.o. 

. II - Aos · seglirados autónomos, o 
certificado a que se. refere o 
Item I, letra b. 
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- . :<§. J:.o ,_.o · "Certlflca:do de Matrí
cula" (CM) é. de -apresentação obrigató
ria: 

':··•á.r perante a autoridade competen
. : :: 'te, ·para· o licenciamento de obras 

· · · ·de construção, reformas ou acrés
. : . .' . elmos de prédios; por parte do 

resporisá vel dlreto p'ela execução 
. ·,,,., , ... das mesmas; . 
· · ·b) perante. os ... órgãos. da Prevldên..; 
· .. · · .. • ela Social: e. os arrecadadores de 

suas contribuições, para ldentl.
. , . flc11ção .do~ contribuinte e dos ele

;;.'' ... "'me ri tos cadastra.is de sua Inseri-
ção. 

§ 2.0 - o ~·~ertiflcado de RegÚla:. 
ridade . de Situação" ( CRS), a ser tras-·.' ,. . . 
l~d~do no ins~ento pelo servidor pú
blicb 'ou escrevente juramentado, jÜpta
do por cópia autenticada ào processo ou 
pedido. frttcl~l da emp~êsa, ou ainda ca- ' 
rac'têrizaciô pelo seu" nfunero e data de 
'· ' r' .. . ,, . , . 

ellúsSãci. mediante certidão passada nc . . ".' •.. . . . . ~ . " 

docume11to fornecido à emprêsa, confor-
me·, o caso~· será·. exigido obrigatOria
mente: 

'. : ·a.> para ·o llcencialllento a.nual do 
· · · · . veicUlo, -de elllbárcação, ou aero
. _:. : .. nave . de . qualquer ' espécie, das 
.' : . : .... emprêsas de· transporte terrestre, 
· · '· · · fluvial, . ma.rftimo ·e aéreo, assim 
· ' . · c'omo dás emprêáas proprietárias 

. · de' táxis e .d'e transportes coleti
vos 'de passageiros ou dos moto

, · · · ' listas profissionais,: trabalhadores 
autônomos, 'perante qualquer re

," .. : :. • :partição pública ou autoridade do 
. . . . ·: Serviço de Trânsito ou de flsca

. . · · llzaçãci e · con trôle dêsses servi
·ços; 

· ·. ·. 11> ·para · o 'licenciamento, inscrição 
. 'ou: registro . anual referente ao 

.. · · exercício de atlvidade da emprê-
sa ou da profissão, assim como 
para. renovação 'dêsses atas; pe

..... rante qualquer repartição ou au
toridade; . 

. c). para a concessão de financia
mento, empréstimo e ajuda fi

. nanceira, para o pagamento. das 
parcelas dos mesmos, quotas-par
tes e alíquotas de Impostos ou de 
subvenções de · qualquer espécie 

. por parte das repartições. públi
cas, estabelecimentos de crédito 
oficiais e seus agentes financei
ros, autarquias, entidades de eco
nomia niista e . emprêsas oúbllcas 
ou de serviços .P~bllcos; • 

· . d) para averbação de construção ou 
de incorporação de prédios no re
. gistro de imóveis; 

e) para· a .assinatura de convênios, 
· contratos, ou quaisquer outros 

instrumentos com repartições ·ou 
entidades públicas, autárquicas, 

. sociedades de economia mista ou 
seus agentes; 

. ,p para o arquivamento de quaisquer 
a tos ~o registro de. comércio; 

. : g) para a participação em concor
rências, tomadas ou coletas de 
preços ou quaisquer licitações de 
bens ciu destinadas à contratação 
'de ·serviço e obras; 

h) para transcrição de quaisquer 
instrumentos no Registro de Ti· 

.. tulos e Documentos. 

§ s.o - o · "Certificado de Quita
ção". (CQ), para a primeira operação a 
ser· . realizada com prédio ou unidade 
Imobiliária após sua construção,· seja de 
promessa de venda, de compra e venda, 
de cessão e transfer~ncia ou de promes
sa e cessão de direitos aquisitivos. 

.·§ 4.0 - Será também exigido: 
"Certificado de Quitação" (CQ), para a 
primeira operação a ser realizada con: 

. prédio ou unidade Imobiliária após sua 
construção, seja. .de .promessa de ven-
da., de cessão e transferência ou de pro
messa. e cessão de direitos aquisitivos. 

Art. 142 ...._ Os· a tos praticados e os 
instrumentos assinados ou lavrados com 
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inobservância do estipulado . no art. 141, 
são considerados nulos, de pleno direi~ 
to, para todos os efeitos, assim. como. os 
respectivos registras públicos ·a que es-
tiverem sujeitos. · 

§ 1.0 
- A Previdência Social pode

rá Intervir nos .instrumentos nos quais 
é exigido o "Certificado de Quitação'' 
para dar quitação de divida do contri
buinte ou para dar autorização para a 
sua 1avratura, independente da liquida
ção da divida, desde que fique .assegu~ 
rado o seu pagamento com oferecim~n
to e garantia de natureza real 0\1 do 
próprio preço, quando o mesmo seja par
celado. 

§ ·2.0 
- Os servidores serventuários 

da Justiça, autoridades. e órgãos que In
fringirem o art. 141 desta lel·incorrerão 
em multa correspondente. a um salário-· 
mlnimo de maior valor vigente no· País, 
imposta e cobrada pela Previdência So
cial, sem prejuízo da responsab11\dade, 
que, no caso, couber. 

§ 3.0 
- As emprêsas, enquanto es

tiverem. em débito, não garantido, por 
falta de recolhlnj.ento das contribuições 
devidas à Previdência Social, não .pode.:. 
do: · · 

· a) distribuir quaisquer bonificações 
a seus aclonlstas; 

)!) dar ou atribuir pal'ticlpação de 
lucros a seus sócios ou cotlstas, 
bem como a seus dlretores e de
mais membros de órgãos· dirigen
tes, fiscais ou consultivos. 

§ 4.0 
- A desobediência ao dispos

to no § 3.0 sujeitará o responsável à mul
ta de montante Igual a 50% (cinqüen~ 
ta por cento> das quantias que houver 
pago indevidamente, Imposta e 'cobrada 
nos têrmos dos arts; 83 e 84. · 

(A redação dos arts. 141 e 142 é a dada 
pe~o art. 25 do Decreto-Lei n.o 66, de .. 
21-11-1966.) 

(As Comlss6es à e Constituição e Jus
tiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO 'SENAD.O 
N.0 59, de 1968 . . . . 

· DISpõe sôbre a contribuição ·dos 
advogados, ·como. trabalhadores au• 
tônomos, segurados Óbriraióiios ·do 
Iruitltuto ··Nacional de Previdência 
Social. ·· · · · 

O CongresSQ Nacional decreta: . 

Art. 1.0 
- E' fixado o salârio:.base de 

contribuição para o ·InstitutO . Nai:iorii!.l 
de Previdência Social dos · advogados, 
que exercem· a sua. profissão como segu
rados autônomos,. em .todo .:o. território 
nàcional, nas segiuntes baSes; · · 

'. ' . 
a) três (3 > .. vêzes o salário-minlmo 

regional para os que, contem ou 
vierem a contar até dois ; (2) 
anos .de exercício profissional; · 

b) quatro (4) vêzes:· o salário~inini~ 
. mo regional.para os que contem 
. ou vierem . a contar de .. doi.s .(2) 
até quinze. (15) anos. de. exerci~ 
cio profissional; · 

c) cinco (5) vêzes o salário-mini
mo regional para os qúe contem 
ou vierem a contar mals.de:quin• 
ze (15) anos de exercic1o'·prof1s
s1onal. 

Pará~o· úiuco - .. os · a~yogados se;
gurados que completarem quinze (15} 
anos de . exercício proflsslona~ . pod,erão 
optar pela contr,ibl:lição sôbre ·dl)z. (10) 
vêzes o salário-mínimo . regional, dentro 
do prazo .de seis (6) ;neses!, a; contar .d!L 
data em que completarem aquêle tem~ 
po de exercício, ou da vigência desta ·lei 
para os que já o tenham c.ompletado. 

Art. 2. o ....,. o exeréiclo profissional se
rá coi:np~ovado .com a .Inscrição .e vin
culação nos Quadros da Ordem dos Ad
·vogados do Brasil, na .forma da Lei n.0 

4.215, de 27 de abi-11. de 1963, compreen
dendo às atlvidades mencionadas nó ar
tigo 71 dêsse diploma legal' . 

Art. 3.0 
- A Inscrição dos. advogados 

no l.N.P.S., segurados como trabalha
dores autônomos, nos têrmos desta lei, 
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far-se..:á .independentemente de quais
quer outras a que sejam .obrigados, por 
.tôrça. de . vinculação . a atividades com
preendidas na área da Previdência So
cial ou nos institutos oficiais de seguro 
'da Uiuão, dos Estados .. ou , dos ~unici
pios, não sendo as contribuições a ela 
correspondentes consideradas como par
cela pára . apuraÇão do teto · fixado no 
.parágrafo único .do artigo 173 do Regu
Iàmento aprovado pelo D.ecreto n.o 
.60.~0~, de. 14 de março de 1967 .. 

Art. 4:0 ,._ o advogado qu!!, por fôrça 
de disposição legal ou pelo Estatuto da 
O.A.B., estiver proibido ou impedido 
'de · exercer. a.. advocacia, poderá conti
nuar contribuindo para o I.N.P.S., se 
assim o requerer até trinta.· (30) dias, 
contados. do inicio 'do Impedimento ou 
incompatib111dade. 

. Art. 5.0 .-.o advogado aposentado, 
sem· prejuízo ·da· sua aposentadoria, po
derá continuar no exercício de sua pro
fissão, continuando vinculado ao Insti
tuto ·Nacional de Previdência Social, pa
ra .fins do art. 106, item V, do Regula
mento·.aprovado pelo Decreto n.0 60.501, 
de 14.:de .março de 1967. 

Art. &.o - A regularização das con
·trtbulçõeir devidas a partir da · vigência 
da 'Lei Orgânica da Previdência Social 
será· feità :de acôrdo com a mesma re
gra prevista no artigo 9.0 do Decreto n.0 

60.466,. de 14 ·de março de 1967, des.:. 
-tinildo' à regularização dos débitos das 
·empi'êsas. · • 

Art.:.7:o- o. advogado que, na data 
da publicação destalei, contar mais de 
trinta e cinco (35) anos de inscrição na 
Ordem e de exercicio profissional, e que 
.Já ·tiver :realizado no. minlmo sessenta 
(60) contribuições mensais; poderá apo
sentar-se desde logo, com dez salários
mínimos, . da região, pagando de uma só 
vez a diferença de contribuição corres
,pàndente· aos últimos doze (12) meses, 
com juros de mora e correção monetâ
.ria. 

Art .. 8.0 
- A presente lei entrará em 

vigor na data de sua publicação. 

Art. 9.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

o exercício da advocacia somente é 
permitido aos inscritàs nos Quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasll, se~ 

gundo o artigo 67' da Lei n.0 4.215,. de 
27 de abril de 1963. 

Tal exercício não .deve ser interrom
pido por mais de três (3) anos conse
cutivos, sob pena de cancelamento da 
inscrição do proflssional, de acôrdQ com 
o estabelecido no. art. · 61, item V, do 
citado diploma legal. 

Face os dispositivos supra citados, o 
advogado, inscrito nos Quadros .. da Or
dem dos Advogados do Brasil, está no 
exercicio presumido ·da atividade pro
fissional, sendo, conseqüentemente, co
mo trabalhador autônomo, segurado 
obrigatório da Previdência Social; . su
jeito à inscrição compulsória do Insti
tuto · Nacional de Previdência Social, 
consoante preceitua o art. 5.0 , item IV, 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960. 

Não têm cabimento, assim, as exigên
cias que vêm sendo feitas pelo I.N.P.S. 
para aceitar prova do exercício habi
tual da· atividade do advogado, mesmo 
porque é o art. 71 da Lei n.0 4;215, de 
27 de abril de 1963, que define. as ativi

. dades comprendidas como exercício de 
advocacia, que de forma .. alguma pode 
ser tido como resumido: 'ã mera. repre
sentação judicial, pôsto: que compreen
de, além da mesma em qualquer juizo 
ou tribunal, mesmo· administrativo, .o 
procuratório extrajudicial, assim como 
.os trabalhos jurídicos de consultoria e 
assessoria· e as funções de diretoria ju
rídica. 

os indices atualmente fixados pelo 
Depar~amento Nacional da Previdência 
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Social, com vigência a partir de 1.0 de 
fevereiro· de 1968, na forma da Resolu
ção n.° CD/DNPS -.,., .876, de 14 de de
zembro de 1967, para o salário-base de 
contribuição do advogado como traba
lhador autônomo e segurado obrigatôrio 
do I.N.P.S., não correspondem ao real 
nivel de rendimento da classe, dai a ne
cessidade de ser elevado o limite má~ 
ximo de contribuições dos advogados 
até. dez (10) salários minimos, o que 
pode e.deve ser feito em carâter opcio
nal,. e Bem maiores riscos atuarials para 
INPS, por Isso que o projeto fixa um 
prazo exiguo de seis (6) meres para ma
nifestação de tal .. opção. 

Má interpretação pelos órgãos previ
denciários,. quanto à. forma de prova do 
exercicio dà profissão do advogado, tem 
dificultado ou Impedido a vinculação, 
ao I.N.P.S., de grande número dêsses 
-profissionais, justificando-se, assim, de
pois : de bem esciarecidas as . dúvidas 
existentes,· que seja facultado aos. b.l~
ressados saldar os débitos, oriundos da 
vigência· da Lei Orgânica da Previdên
Cia·Soc'!al (Lei n.0 3.807, de 26 de agôs
to de 1960), parceladamente. 

Não tem cabimento,. também, que se 
obrigue ao advogado, para fins de apo
sentadoria, que. cancele sua inscrição 
nos · Quadros da Ordem dos Advogados 
do Brasil, pois como qualquer outro tra.;. 
balhador, ·pode continuar em atividade, 
sem· prejuizo da sua · aposentadoria, e 
como tal. vinculado ao I.N.P.S;; con
soante faculta o art. 7.0, .I 1.0 , do Regu
lamento aprovado· pelo Decreto n.0 •· ••• 

60.501; de 14 de março de 1967, e para 
os fins do disposto no artigo 106, V, do 
.mesmo diploma legal. 
• E parece justo e aconselhável que se 

permita, tamb'ém, a· contin~idade de 
contribuições dos eventualmente Impe
didos do exercicio . da profissão; desde 
que tal intento seja expressamente ma
nifestado. . 

Dai, portanto, a razão dêste projeto. 
Sala das. Sessões, em 29 de maio. de 

1968. - Pereira Diniz. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N.0 4.215 

DE 27 DE ABRIL DE .. 1963 

Dispõe sôbre o EstatutO da Ordem 
doS Advogad011 do Braso. 

•. o • ' •• o o ••• o o •• o o ••••• o • o •••••••• o ••••• o • 

O o o o o o o o o o o O, o o o o o 1 o o o o o O I O I o O O I I O O O O O O O O 

Art. 71 :_ A advocacia compreende, 
além da representação em qualquer 
juizo ou tribunal, mesmo administrati
vo, o procuratório extrajudiçial, assim 
como os trabalhos jurídicos de consul
toriá e assessoria. e a.s funçõeá de dire-
toria. jurídica.. . . . . .. · .. 

§1.0 - o habeas-eorpua pôde 'ser 
requerido pelo próprio · paciente· ou· ·pôr 
qualquer pessoa, mesmo estrangeira. :: 

§ 2.0 - No fôro criminal o próprio 
réu poderá defender-se ·se o juiz. lhe 
reconhecer aptidão, sem preJufZ!l da 
nomeação de defensor inscrito ·na. : 01:'
dem, onde houver. 

11 3.0 -Compete priva.tivàmente"acis 
advogados elaboràr e subscrever peti
ções iniciais, contestàções, réplicas, me
moriais, razões, minutas e ·contra-minu
tas nos processos judiciais,· bem como a 
defesa em qualquer fôro ou instAnc~a. 

· DECRETO. N.o 60.501 . . . • 
.DE 14 DE MARÇO DE, 1967 

'Artt.173.- ... ~· ........ ~~ .. :. .... ·~·.·~.;. 

Pa.rárrato único - o· salário-de-con
tribuição não poderá ser superior a 10 
(dez) vêzes o maior salário-minlmo 
mensàl vigente 110 Pais, nem inferior ao 
salário-mínimo regional · de adulto ou 
de menor aprendiz, conforme o caso, 

·tomado o salário em seu valor mensal, 
diário ou ·horário, quando se tratar ·de 
segurado ·empregado, consoante o con
tratadÕ ou o efetivamente trabalhado 
durante o .. mês (arts. 36 e 37 e seus pa
râgrafos). 
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DECRETO .N.0 60.501 
DE 14 DE. MARÇO DE 1967 

Art. 108 .- ; ..........• o o • o o •• o o o o • o o • 

. V - O. do· aposentado · que nessa 
coQdlção · voltar a trabalhar, 
em caso de afastamento defi
nitivo da atividade ou de mor-

.. ·······"te '(art: 7.0 , '§' 1.0 ): ·__; enr cor
respondência com as .. contri
buições· recolh.idas depois de 
aposentado. 

o • 

DECRETO N.0 60.466 
DE 14 DE MARÇO DE.·l967 

Art. 9.0 - E' facultado .. ao Instituto 
. Nacional de. l'reviàê1lcia So.cial ·fazer a 
. consolidação dos d.~bitos das emprêsas, 
apurando seu- montante atuallzado, ·in
clusive juros de mora, . multas e corre
ção monetária, .. aesde 'que as einprêsas 
·devedoras · confessem a ·divida para pa
·gameritci parcelado em tantas prestações 
qúantós sejam os· meses em atraso, até 
o máximo de vinte (20) meses, ·ainda 
que .a divida inclua periodo anterior a 
·jÚlho de ·1964, ·e ofel'eçam · garantias de 
seu' resgate pontual. . . . . 

· (As Comissões de Constituição e Jus
. t!4a, de · LeUtslciçdo Social e de Finan-
. gas.) .... : . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) ..;..;. Os projetas · Hdos vão àpubllca
.ção e, em. seguida,.serão despachados às 
Comissões . competentes. 

,• ., . '• 

.. Atendendo' à· ·solicitação .. do. Senhor 
peputado Ulysse~· .. Guimarães, Presi
dente .. do Parlamento Latino-Americano, 
.e'. de. acôrdo·· com' às Indicações feitas pe
las Íiderançasdo MDB e da ARENA, pa
·ra tomarem parte na Assembléi'il. Ordi
nária do Parlamento· Latino•Americano, 
a. .. realiz~r-se eil7- BrasUia, ·de 20 a 23 de 
junho .próximo, designo, pela ARENA, os 
Srs.',senàcioresAntÇmio Carlos, Arnon de 
Mel!o' e"Wil:ion Gonçalves, e· pelo MDB, 
os ·srs. Senadores· Aurélio ~Vianna e Ar
gemiro de Figueil·edo. 

. Vai ser lida ·comunicação de autoria 
do nobre Senador Mello Braga. 

!!: lida a· seguinte 

COI\IUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, de acôrdo com o disposto no 
art. · 38 do Regimento Interno, que . me 
ausentarei do Pais, a· partir .do. dia 1.o 
a 30 de -junho. do corrente ano,. a fim 
de, na qualidade de membro da Delega
ção do Congresso Brasileiro, participar 
dos trabalhos da 52.a Conferência In
ternacional do . Trabalho, a realizar-se 
em Genebra, de 5 a 27 de junho de 1968 . 

AtenCiosas saudações - Mello. Braga . 

O SR. PR_ESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) -·Há ·vários oradores.l~scritos. 

O primeiro· orador inscrito é o Senhor 
Senador Jcião Cleofas a quem .'dou a pa
lavra. 

. O SR. JOAO CLEOFAS - (Sem revi· 
são ·do orador.) Sr. Presidente, agricultor 
durante tôda a mi.IÍha. vida, filho- de um 
modesto .. agrlcuitor,· considerei do meu 
dever valer-me 'desta oportunidade para 
dar conhecimento ao· Senado do. que pu
de observar como resultàdo de . uma. vi
sita que ,reilllze!' a um dos . estabeleci
mentos oficiais do Govêmo ·.da Unlão. 

· No domingo .. passado, viajei. para o 
munlciplo . de. São Carlos, no Estado de 
São·. Paulo: Deveria .. realizar-se;· no dia 
seguinte, um leilão de. animais da. Fa
zenda E:icper!Mental· do Ministério ·da 
Agricultura sediada naquele municiplo. 
Tratava-se de um ieilão de gado da raça 
Canehim nacional, criada · naquela fa
zenda experimental há cêrca de 35. anos 
por um· dedicado zootecnista e profissio
nal· que honra os .quadros técnicos do 
nosso .. Pais. · 

Tinha eu, como agricultor, particular 
interêssé em conhecer o . resultado dos 
trabalhos ·au · realizados, desde tanto 
tempo, sob a dlreção . uniforme de um 
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único orientador e, ao mesmo ·tempo, · a 
curiosidade natural de .homem. público, 
de ver o prosseguimento dos trabalhos 
experimentais, também ali executados, 
os quais eu tivera oportunidade de visl'
tar em 1952 e 1953, portanto há 16 anos 
passados; quando tive a honra de ocupar 
o cargo de Ministro da Agricultura. · 

Ali chegando, tive a surprêsa .de ·ser 
Informado que o leilão fôra adiado . por 
uma determinação Imprevista,. de últi
ma hora, das autoridades superiores do 
Ministério. 

Percorri, então,· detidamente, o esta
belecimento oficial. Trata-se de uma fa
zenda regional de criação, que possui 
1.100 alqueires paulistas. Nela estão 
abrigadas 1. 700 cabeças de gado bovino 
seleclonado, além· de 150 cabeças de gado 
·cavalar, ptiro sangue árabe, ou mestiços 
árabes· de diferentes graus. 

Vale, nesta oportunidade, referir que 
o Mlnisténo da Agricultura possui, no 
Brasil, quatro grandes fazendas experi
mentais nacionais: a Fazenda de Bagé, 
no Rio Grande do Sul, a Fazenda de 
campo Grande, no Mato Grosso,· a Fa
zenda Uberaba, em· Minas Gerais ' e a 
Fazenda Santa Mônica, no Estado· do 
Rio.· 

Em Bagé, reallzam~se experiênclas)n
teressantisslmas de cruzamento do gado 
aberdeen-poled angus com. o zebu.. Em 
campo Grande, não sei que 'trabalhos 
estão, ali, sendo reallzàdos mas, 'talvez, 
o eminente . colega Senador Fernando 
Corrêa nos possa dar melhores lDformá
ções. 

· O Sr. Fernando Corrêa ...;.. Permite 
V. Ex."? (Assentimento do orador.) Sr. 
senador, a Fazenda· Experimental ·de 
Campo Grande, · fundada· e · ôrganlzada 
com a melhor das Intenções, multo· pou
co tem produzido. Está· num abandono 
quase absoluto, no que diz respeito a 
técnicos e a recursos. Não posso culpar 
daqui os seus administradores, o seu cor
po de dirigentes, porque talvez lhes fal-

tem. recursos. O que está acontecendo 
com a· Fazenda J,fodêlo de Campo.Gran
de é o que aconteceu . com . os· postos 
agropecuárlos espalhados pelo vasto. ter,. 
·rltórlo nacional. O pôsto: era organizado, 
recebia as máquinas, tratares; ·trilhadel~ 
ras, .caplnadelras e .caminhões e depois 
. o Ministério não teve. verba . n~cessária 
para. a manutenção. De manefra:que.·ex:
.c~pclonalmente·êsses postos, que :c~ta:
ram multo.dinhelro para o Ministério da 
Agricultura, puder~m pre!ltar al~·:ser~ 
viço à lavoura bras~lelra .. A mesma cqlaa 
.acontece com a. Fazenda ~e,. Ca!JlpQ 
Grande, completamente ' desaparelhad~ 
para atender áos ~tos. fins para que: f!Jl 
construída. . ... 

' ~· .. 
O SR. ·.JOAO CLEOFAS·:....; A .informa:

ção autorizada de v.· Ex." é por demais 
elucidativa. · · · · 

como éu la dizendo, sr. Presidente, há. 
4 fazendas nacionais experimentais: a de 
·Bagé, campo Grande, · Uberalia . e ·santa 
Mônica. · · · · .. · 

· O. Sr. Árgeuilro de Flgueir~do·~ Vossa 
Excelência permite um aparte? · ·.~. · · 

O SR . .JOAO CLEOFAS .....: Co,ni multo 
prazer .. 
· o Sr; Ai:geniiro 'de Figuetrecio - domo 

tenho que' descer, convocado para uma 
reumão . do meu partido; apres8o.:me, 
einbora' de maneira 'pouco :oportuna ebi 
relação ao discurso de v; Ex."," mas en~ 
tendendo que' V. 'Ex. a· está "se .:referindo 
ao problema 'do fomento animal e defesa 
vegetal. O Ministério da Agricultura, 
neste ·aspecto, v. ·EX.11 COMece··' multo 
bem, .quase que não tem 'existência;.por
que · com relação ao fomentô · animal, 
.v, Ex.• há r de se~lembrar que temos Uilla 
deficiência: enorme, prejudicial· ao lnte~ 
rêsse. público,. negando tudo que· se · diz 
. pelos: ·jornais, em escritos públicos; :A 
evidência é . esta. O Ministério :da. Agrl~ 
cultura · não tem .procedido eficiente:" 
mente em relação ao fomento vegetal e 
animal. A distribuição de sementes; por 
exemplo, sementes selecionadas,··pulv~-
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rlzadas, .próprias, com poder germinati
vo devidamente testado, é .feita multas 
vêZea: fora :da·. época .. Não há venda de 
sementes e ·'O ·.fomento, como >sabe vossa 
EXcelência; .é, ·despesa·:. Não· deve haver 
pl'eocul*Çao · :cie ·1ucro no. serviço de. fo
mento proniovléJo.:pelo Estado. :De modo 
q1Je . pràtlcamente• aquêles ·que . esperam 
pela. ação.•dli' Ministério 'da Agricultura, 
no'setor '1fo··fomento· ·da produção, só 
têm: prejul:IIÓ. •o Miillst'érío não chega a 
tempo. ~ão ·ciueró ·llie referlr .. a óuti:os 
detalhes;· ao problema· da mécani.Zação, 
a:outros '•problemaá··que completariam a 
aÇão: do'·M!nlstérlo·da :Agricultura. Mas 
nésta:·hora o :meu' aPártê tem o objetlvo 
seguinte: o fomento animal ·qua8e que 
não :~mte; é ·falho, é precárló. Ma8, pior 
clo;que tudO':ISto/Senador. João Cleofas, 
é o que está ocorrendo agora no. Nordes
te. Os . telegramas da .. Paraiba reclamam 
noslui. ·. aoão de pariamentares, no sen..
ttdo d·e ·Pedlr:o .8ocoiTo.'do !.Ílnlstéi:to da 
Agrtcultura. em 'relâÇão a tima . eptêieln!a 
da ~alor gravidade, que está . ocorrendo nà ·•:aeBiãÓ ·i:Jordestlna; . Quero. rêferlr-me 
à raiva bovtna:: NÓ :meu' ~ado~ por 
exemplo,:.está grassando a. ralva .. bovina. 
Os criadores procuram os Estados. de 
.Pernambuco,. da Paraiba,, e,. agora,· estão 
·.eill.ciemaitcia.do Ceará- não-sei se de~ ram- iócoí:ro. j,or .. Já._.. e pedem a assls-
:têii~á cio MiniStério 'd& Agrtcuiturá para 
'âquiàióió .das vacinas. contra á raiva bo
. vll:!!lo;:JT: •• Ei•.·sabe···a. gràvldad~, o· poder 
.~o :cont~ação:de:.uma· moléstia. des-. . 
~a · na~ureza, _.e Imagina . o prejuizo . da 
. ec~omla-,privada .. e, conseqüentemente, 
da .. economla pública, com a:falta de·· efl~ 
.dê:IÍcla do .Minlatérlo da .Agricultura .em 
.caso des• na~reza; A peste .bovina .está 
graasanda. na: Paraiba; saibam' todos os 
Senadora~- n!lldestln.OII; .. de ·modo que· o 
meu aparte se transforma num apêlo ao 
Presidente :da ;República, .. uma vez que o 
Mlnlstéi'to da Agricultura não tem efl
clênda ·'Para .. o·. caso,·. no: sentido de ·que 
mande: socorro . à : pecuária paralbana, 
que está,. em. determinados munlciplos 

daquele Estado, .contaminada ou em vias 
de sacrlficlo total, com a peste .. bovina 
que está' grassando por lá .. Releve ·Vossa 
Excelência. transformar o· meu aparte 
num apêlo, quase um discurso .à margem 
do· que v. Ex.• está pronunciando,: mas 
o faço. em defesa .da economia· paralbana 
e, quiçá, .da economia nàcional. 

O .SR. JOAO ·CLEOFAS ·- O apêlo' de 
·v. :Ex. !!o é. por demais opoltuno ·e lndls,. 
pensável .. Aliás,: êle· vai· juntar-se. a um 
outro ·.apêlo queJrel formular; .nesta oca
sião, quando passo a descrever,· ràplda;. 
mente, a . situação do estabelecimento 
que .:visitei. .. · 
· Volto a·. refenr, Sr; Presidente, que. o 
-Mlntstérlo· da Agricultura. :criou qUatro 
fazendas .experimentais nacionais e tem 
em:funclonamento.l2 fazendas regionais 
experimentais';· Entre . essas 12 . f.azendas 
está situada. ·a .de. São: Carlbs .. Ela. reall
.zou no Brasil a experiência, ou o traba
lho de.Zootecnla mats Interessante, mais 
·utll, mais proveitoso, inals sério e mais 
etlc!Emte, .como · jàmals se fêz em qual
_quer outro estabeleclinento 'neste PaiS •. 

: .. - .. ·. 
·. Já ·me referi. anteriormente. que a fa
zenda .tem 1.100 alqueires paulistas e. ali 
.existe :um plantel. de 1.700·. cabeças· de 
gado: 280 de gado Charolês puro; 600 
cabeças de gado Canchlm, .também puro 
por cruza;· 700 cabeças de gado ·canchlm 
em diferentes· graus de mestiçagem, além 
do. plantel· de · cavàios árabes .. .. ' ' ... . :. ~ \ ' ' - - ' ·:.;. . . '.: 
A produçãó dess~ faze~da, no ano de 

1967,. foi de 235 bezerros Canchlns pu
ros-e. 9.0. b~érros Charolêses . 

Vale Informar, Sr. Presidente, que o 
. gado. Charolês velo parà o Brasil, Impor
tado pelo Ministério da Agricultura, em 
jiJ21. ou.'.l922 - foi para Goiás e dali 
·transferido, depois;. para. a Fazenda São 
CarlÓs;.adqulrlda; em 19S2, pelo.Minlsté-
rio d~ . .Agrlcultu~a. . . .. . . 

·. Foi. ser Dlretor daquela Fazenda. o zo
·otecnlsta António . Teixeira.· Viana; que 
está, desde a data· da sua fundação até 
agora, à . testa daquele estabelecimento 
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experimental. ll:le imaginou. fazer o cru
zamento do charolês com o gado zebu, 
tendo como base o principio de que em 
paises tropicais, em que as condições não 
são. as maiS favoráveis à introdução do 
tipo definido de raçàs puras, impõe~se o 
cnciàmento; Impõe-se a criação dÓ hi-
.bi:'ldo. · · ·· · .· · 
. . 
· ·De resto; foi o que fizeram os Estados 
UÍlidos~ criando a· raça "Santa Gertru
des",·que hoje . está· disseminada nas vá
rias regiões dó globo. Há pouco, dizia~ 
me o :nobre Senador Mário Martins; que 
·até para a Rússia fazem exportação ma
·clçà do gado ••santa· Gertrudes"; 

• : O gado "canchlm" é um tipo de hibri
do, criado no nosso Pais e destinado a 
.corrigir as deficiências da pecuária bra
sileira. Ela. reside, na parte de produti
vidade, na ausência de precocidade do 
gado para o corte ou no prazo dila
tado de qúe precisa· o animal para de
senvolver-se e ser levado· para· o· mata;. 
d9uro. ·s:sse prazo; no Brasil, ·regula entre 
4 . i! . 5 anos; Por isto, nosso .coeficiente 
de desfrute do .rebanho bovino é por 
demais baixo. Com o. gado canchlm já se 
conseguiu baixar êsse .. limite de idade 
para. 18 e 20 meses. ·Nos . últimos con. 
cursos .. de pêso.realizados em.Araraquara 
e em Barretes, Estado 'de. São Paulo, .o 
gado:canchlm tirou os primeiros .lugares. 
.Tourinhos de 18 meses tiveram pêso aci
ma .de . 450 quilos por animal, com coe
.flciente de aproveitamento de 62%. 

Sabemos todos que o gado, no nosso 
·Pais, tei:n o -pêso médio entre 200 e· 220 
.quUos .. Só af. se vê o resultado extraordi
nário que aquêle técnico, modesto, igno
rado, tem conseguido em proveito da pe
cuária. braiillelra, na realidade, a segun
da forite básica de· economia e· i:ie rique-
. za para nossa :Pátria. . · · 

. · O Sr .. Attilio Fontana - Concede-me 
um aparte, nobre Senador João Cleo
fas? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Pois não! 

·. O.Sr. AttilUo Fontana- V. Ex.8 abor
da setor da economia brasileira que, se
gundo afii:·ma, é.:a segunda fonte de.eco~ 
nomla. do· Pais. As estatísticas porém, 
hoje, situam, . em primeiro lugar, a pro
dução de carne -bovina,, .atribuindo-lhe 
_v'illor superior ao da. própria produção 
do café, . considerado sem dúvida, a pri:.. 
meira · ·fonte de divisas para .o Páis. 
Todavia, Ó consumo interná da carne 
bovina é multo grande, e, se fossêmos 
comparar o valor, ela se •colocaria pos
sivelmente em primeiro lugar. Ouvi tam·
bém ·do nobre ·Senador, referência aos 
resuitadOS obtidOS com o• CruZamento do 
gado 'zebu _com o charolês· que se deno
mina; raça · canchlm; ·Verificou-se pela 
afh·mação de v. Ei.a e pelas noticias 
que temos," que em nosso pais também 
se poderia reci.uzlr de multo a vida dos 
animais, com o pêso apreciável, como V. 
Ex.8 ainda há póucó a!hinou, de' animal 
de -~ezolto meses com mais de 4oo quilos 
e c9m um_ aproveitamento da carcaÇa 
de-'sesaenta e poucos por cento. Portanto, 
estariamos. quase ·em. igualdade com os 
pàises · adiantados>l!: preciso, ·então, que 
o Govêrno e;~ porque não dizer também 
a Iniciativa privada' procurem melhorar 
• à. raça dos animais e 'as pastagens. 
- ··M~, 'eni nosso,pais, infeliz~ente pou~ 
coo éonsegliem melhorá-Ias .. O Govêrno 
precisa criar .condiçÕes favoráveis à fer
t!Üzáção das pastagens, porque, depois 
de os animais pastarem dezenas . e deze
nàs de. anos na inesma fà:~~enda, na mes
ma pastagem, é ·impossível qÜe ela con
tinue produzindo bem. A êsse ponto nós 
t'emos referido · reiteradamente,·. e · com 
satisfação. ouvimos agora o seu pronun
ciamentO,. porque reconhecemos · que 
v: Ex.o. é. homem experiente, prático, 'e 
cufa'lntellgência já tivemos oportunida
de de observar.através da orientação, de 
fato, prática e eficiente que v; Ex." con
seguiu Imprimir ao Ministério da Agri
cultura, quando ocupavà .o cargo de Mi-
nistro. ' .. 

. O SR .. JOAO CLEOFAS - Multo obri
gado. 
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Realmente, Sr. Presidente, antes de 
descrever o que vi na fazenda, cabe-me 
fazer rápidas considerações sôbre o pa
norama da pecuária brasileira. 

Todos nós, em suas linhas gerais o co
nhecemos. Temos realmente. um baixo 
índice de crescimento de nosso rebanho 
que, na verdade, hoje se constitui o 3.0 

ou 4.0 rebanho' bovino do mundo. 

. O Sr.· Vasconcelos Tôrres ·- Permite 
V. Ex.~ um aparte? 

· O SR. JOAO CLEOFAS - Com prazer. 

O ·sr. Vasconcelos Tôrres- Como sem
pre v: Ex.11 prende a atenção do Senado 
com temas. de re!êvo para o Pais, numa 
atuação séria, dinâmica, correta e pa
triótica. Permita Deus que êsse tema te
nha ressonância nos organismos estatais 
competentes. À meu ver, a pecuária bra
sileira cresce por teimosia, deslstlmulada 
sem crédito, sem· amparo, doente, sem 
os recursos .das vacinas que poderiam 
ser propiciadas pelo. Ministério da ,Agri
cultura. Agora mesmo poderia dizer ao 
eminente Senador, que é um fiumlnense 
honorário, ·que no meu Estado a raiva 
bovina grassa em .todo o Norte e a não 
ser : através comunicados de relações 
públicas, não vemos nada a não ser 
a epidemia se alastrando, o carbúnculo 
sintomático. De · Igual inodo na Região 
Centro-Norte, sem falar no desamparo 
propriamente dito daquele que lida com 
êst!l ramo de atlvldades, V. Ex." sabe que 
prlnclpalmoente a pecuái'ia leiteira é des-

. graçadamente abandonada, V. Ex.", 
como também o Senador ·Flávio Brito, 
têm acompanhado minha luta no sen
tido de chamar atenção do atual Minis
tro da Agricultura ....... ·e que me perdoe 
S. Ex.a - um turista rural, uni" amor
fo, um homem que não é peixe nem car
ne, mas que tem charme, simpatia pes
soal, é agradável, é bonachão, mas ao 
que me parece S. Ex.11 não deu à agri
cultura a ênfase que o · nosso honrado 
Presidente da República queria dar. 
Neste aparte um pouquinho longo, queria 
ainda pedir permissão a V. Ex.", ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com multo 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - . . . para, 
paralelamente, situar o fato de que a 
nossa pecuária poderia ter desenvoltura 
muito grande. VI em Franckfurt, em 
Bonn, em Leipzig e em Munlch, como 
a carne brasileira, exportada para aquê
le pais, era apreciada! E sabe V. Ex.a 
como? Os aviões da VARIG estavam le
vando nos seus porões frlgorlflcados car
.ne, e os cardápios alemães diziam "car
ne brasileira'~. Estávamos nessa situaÇão 
excepcional. E agora,· por um descuido 
do MÚ1istérlo ·. da Àgrtcultura, a RúsSia 
Soviética consegue fornecer carne a Por
tugal, .conquistando em parte um nosso 
mercado. Sabe V. Ex.a quanto o prezo, 
quanto o admiro e continuo dizendo que 
para mim, V. Ex.11 foi o maior Ministro 
da Agricultura que o Brasil teve. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Multo obri
gado a V. Ex.a. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - E, neste 
Instante, quando V. Ex.a trata dêsses as
suntos, não posso ouvir silenciando. Se 
Interrompi, foi para felicitar o nobre ora
dor. Praza· aos céus que V. Ex.a· tenha 
sua voz ouvida para que, cumprindo nos
so dever de representantes do povo, 
alertemos aquelas autoridades encar
regadas das soluções práticas, porque nós 
apenas apontamos com os discursos as 
providências que· devam ser tomadas. Eu 
me congratulo pelo oportunisslmo dis
curso de V. Ex.11 

O SR. JOAO CLEOFAS- Muito grato 
e multo me honra a Intervenção de. v. 
Ex. a 

:Mas, como eu la dizendo, o índice de 
crescimento da pecuária brasileira é bai
xo por 3 razões principais: primeiro, por
que é baixa a taxa de natalidade de 
nossos rebanhos; segundo; porque é al
ta a taxa de mortalidade dêsses mesmos 
rebanhos e, terceiro, porque é dilatado 
o prazo de aproveitamento para consu
mo de nosso gado. 
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E, como .há pouco referiu o Senador 
Attíllo Fontana, temos a questão das 
pastagens deficientes e do manuseio des
sas pastagens. São, pois, problemas que, 
realmente, preocupam aquêles que acom
panham a evolução dessa valiosa riqueza 
rural de nosso Pais. 

NO PAEG e, depois, no plano estraté
gico do desenvolvimento nacional que . o 
Govêrno vai, dentro de breves dias, di
vulgar e que é uma ampliação do PÁEG, 
organizado para o triênio 1964/1966, es
tão Indicadas as metas que se :devem 
atingir: redução da Idade do abate de 
gado, de .48 meses para 24 ou ·30 meses. 
O gado canchlm está sendo. abatido a 
menos de 24 meses e está dando resul
tado extraordinário. Redução de morte 
do gado adulto de 6% para 3% e au~ 
mento do índice de natalidade, de 50 
para 75%. 

· Na situação atual, eis estudos feitos 
por essas duas .entidades que acabe'! de 
citar, Indicam que há um deficit poten
cial de carne, no Brasil, de trezentas 
mil toneladas e, em 1971, de· seiscentas 
mil toneladas. · · 

.Por isso, pela importànc!a .do proble
ma, o Govêmo resolveu recorrer aos or
ganismos financeiros intemaclonals e o 
Banco Mundial realizou, recentemente, 
uma operação financeira com· o Govêmo 
brasileiro, destinando quarenta ,milhões 
de dólares, com a contrapartida· de igual 
quantia em cruzeiros, para o .desenvol
vimento da pecuária de corte em nosso 
·país, para o amparo ·da ·.nossa pecuária. 

Esta, à situação. O Govêmo e o pró
prio Ministério parecem interessados 
em solucionar. êsse · problema preponde
rante e "tão vital pàra o Brasil. Na ver~ 
dade,. pesa-me dizê-lo, mas devo fazê-lo 
___: aqui, sabemos muito dizer, ·mas sa
bemos pouco fazer. Os planos que aí 
estão são os velhos planos que conhece
mos: Mudamos a roupagem, o rótulo e 
o apresentamos sob. outra feição .. Mu
da-se, assim, a l~dumentárla mas não 

.se ataca o problema na sua .raiz, na sua 
estrutura na sua execução" Por isto, 
chegamos IIi êste contraste que, para 
mim, como agricultor, durante. tôda a 
minha vida conhecendo o panorama 
rural do meu Pais, foi uma profunda 
melancolia: na Fazenda São Carlos, que 
não· é uma fazenda. nacional; ·é uma fa
zenda administrativa e.· tecnicamente 
de· escalão Inferior, ou seja, um·a fazen
da regional, encontrei um modesto ser
vidor, 35 anos ali chumbado, realizando 
trabalhos experimentais, pesando dia a 
dia os bezerros que nasciam ·para fixar 
os ·tiJ)os melhores. E 35 anos depois, Sr. 
Presidente, encontrei o seguinte. quadro 
.na fazenda: o.Diretor que já devia apo
sentar-se declarou-me: não me· aposento 
.porque fiquei viúvo há 3 anos passados 
e isto aqui constitui. o prolongamento 
da minha vida. 

Digo . isto com. emoção, Sr. Presi.:. 
dente. Encontre! ali . um único es
criturário, um só escritório, todo o qua
dro de pessoal já. havia saído .. · · 

o sr. Wilson Gonçalves - v. Ex.a 
permite um ·aparte? 

O.SR. JOAO CLEOFAS...,. Com·prazer. 

O·Sr. Wilson GonÇalves- Aguardava· 
v .. Ex.à chegar a· trazer ao·coilhecimen
to ·da Casa e; conseqüentemente,· da 
Nação, a impressão colhida na sua visi-
ta :à Fazenda· São Carlos. · 

Inicialmente, felicito-o por esta opor
tunidade que tem de· denunciar à Na
ção um fato vercilidelramente grave; co
mo ci que se depreende das palavras:de 
V. Ex.a, Isto é, do .quase completo aban
dono desta Fazenda Federal. Tenho em 
mãos, para testemunhar .. a V. Ex.11,. a 
prova do esfôrço 'dêste dedicado servi~ 
dor a que V. Ex.11 acaba de fazer refe
rência e que está terminando melancà
licamente sua · carreira profissional. Te
nho, ainda, uma publicação do Minis
tério da Agricultura sob o titulo de 
"Formação do Gado Canchlm" colhendo 
ou apresentando. todos os elementos, to-
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dos os dados, para mostrar que é uma 
experiência ·vitoriosa o cruzamento. ·do 
gado charolês com o gado. zebu. Afora 
os dados estatist!cos dêste esfôrço; há .in
clusiva fotografias de animais, .. tudo 
correspondendo ao depoimento que· V. 
Ex.•. acaba de fazer a êste Plenário. Não 
se compreende que, .. depois do próprio 
Mmistério da Agricultura, através . de 
uma publicação oficial, ·afirmar a vitó
ria, o. triunfo· .dêsse . esfôrço · no cruza
mento ·destas. duas raças, vemos o re
sultado .· dêste estôrço ir, assim, à pró~ 
pria eliminação, pela. desidla, pelo . eles
cuido,- pelo ·abandono .. Quando estamos, 
-com V. Ex.•, afirmando que êsse esfôr
ço, que . ·essa experiência : foi: vitoriosa, 
temos apoio na própria palavra oficial 
do Ministério dâ Agricultura. E .é um 
crime . que, . agora, · êsse Ministério, per
mita que um .trabalho de tantos :anos, 
levado pelo idealismo e pela dedicação 
de 'um alto servidor público, vá ao ex
terminio, contribuindo; evidentemente, 
para agravar os probiemas já · graves da 
pecuária nacional. Associo-me,· portan
to, a V. Ex.•, ne~e protesto, nessa. grita 
de alarme para que, na verdade, as au
toridades competentes voltem as suas 
-vistas para a Fazenda Si Carlos, em São 
Paulo, e dêem àquele.servldor ou a.quem 
o suceder, os. elementos_ necessários, pa
ra que essa experiência, que está Vito
riosa, se tome,. realmente, ·um dos fa
tôres de fortalecimento da pecuâiia. na~ 
cional .. · · · 

O ~R. _JOAÓ CLEOFAS. ~ Multo _grato 
pela. intervenção de V. ]!lx.•, que co.m
pleta, realmente, o objet!vo. que tenho 
com o meu discurso. 

· .. Mas. vou continuar, Sr. Presidente, in
formando alguns detalhes' daquela vi
sita. · · · · · · · · 

O zootecnlsta Antônio Teixeira VIana, 
enquanto mandava .juntar nos 40 .pastos~ 
qtie ·ali -criou,· com. experiência forragel~ 
ra e de pastagem ...:-· o gado· canchlril é, 
todo êle, criado sôlto porém encontrei 
todo o gado em estado sanitário irrepre-

ensivel - me ·disse: "- Não obstante, 
venho pedindo, há dois anos, a vinda à 
fazenda de um veterinário ·do M1n1stério 
da Agricultura· e· até agora não. fui aten· 
dido. E se eu não . fôsse um zootecnista, 
e não:. contasse .. com alguns peões, um 
escriturário, uns 41 trabalhadores; . que 
tratam dêsse gado com zêlo em que o 
senhor· encontrou,-' não· sei o que· seria 
dêle." · · · 

.· DisBe..'me m~is o seguinte: .. __: Está
mos a' 21 de maiô, e, até agora, nerihtim 
centavo recebi pará o niánilseio dêste 
estabelecimento." · ' - . . .. . · · 

· ·Perguntei-lhe o. que tinha .. proporcio~ 
nado de renda: nos anos anteriores, e 
êle me ·Informou: "- Se não fôsse adia
do · êsse leilão: de·. agora, em que seriam 
leiloados ·cêrca de 150 animais ....,.. . e que 
representa um. pouco menos do que eu 
calculava - a venda d~ses · animais 
propiciaria recursos da ordem de NCr$ 
300~ 000,00. Não 'fôsse êsse adiamentO, eu 
teria ·wiia' relativa. tranqütlidàde;. mas 
esta não velo." .. · · ·. - · -- .. 

. ,. ' L: " • 

· : A seguir êle meu deu os dados das ren
das reooÍhidaS . por aquêie estábeleci~ 
mento que dirige: ·· · · · 

. Eni 1962, recolheu cri 1.983.000; em 
1963, Cr$ 9.673.000; em 1964, Cr$ ...... 
31.061.000; em '1965, Cr$ 86.520.000; em 
1966,. a renda. caiu~ recolheu Cr$ ..... . 
.20.279.000; mas, em' 1967, já recolheu 
Or$ :127.747 .ooo. . .. 

· Com · esta . · renda, · a Fazenda seria 
mantida; será auto-suficiente. Quando 
conseguir que se faça o leilão daqueles 
animais que estão lá, .. em número ex
cessivo,. que deviam . està~ d1~r1iniidos 
entre os estabeleclinêntos dos crtadores 
brasileiros,. êle espera arrticadar trezen'
tos mU cruzeiros novôs. De resto tôda a 
'arrecadação êle ·não pode reaplicàr, por
que fol·recolhlda aos· cofres da Nação: 

·. No : ano passado, . teve êle um supri
mento apenas de Cr$. 1.948.000 e mais 
Cr$' 1o.;ooa.ooo, para ·xeforma dos gal
pões e cavalariças, e recebeu ainda uma 
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quantia pequena· das verbas , do antigo 
.OPA, Diretoria da Produção Agropecuá
.ria •. 

. . . " 

·Agora, o ·Ministério ·passou por uma 
.reforma: · Crtou as · dll:etiirias regionais, 
.criou os escritórios regionais .. 

... Não estou . aqui,. Sr. :Presidente; para 
analisar.; . nem . tenho . conhecimento · da 
reforma empreendida; Mas o fato é que 
a.reforma veio; sem. dúvida alguma,- em
baraçar ou dificultar o suprimento • de 
recursos àquele estabelecimento .. · 

· o Sr. Áttíllo Fontana - cOncede~me 
y .. · Ex.a outro aparte? (AssentimentO do 
orador.) . . .. 
. 
. Veja V. Ex.a como fazendas, como·es
sas a que .V. Ex.•· se refere, seriam ·mais 
do que. auto":"suficientes, . se nossa legis
lação . não. obrigasse o recolhimento ao 
.>resouro Nacional· 4a. receita provenien
te da,. venda de animais .. 

· ·. 'No entanto, Íi Ministério 'da Fazen~ 
da não atende, no devido tempo, ao Mi~ 
nlstério da Agricultura, no suprimento 
das verbas orçamentárias. Dai; criar-se 
essa ·situaÇão dolorosa - poderíamos 
dizer - 'não apenas nas · fazendas de 
criação, mas até em estabelecimentos 
do próprio Mln~stérlo · da· Agricultura, 
·que· lutam -:- e o ·sabemos -::- com ·as 
'mais 'sérias dificuldades no supriMento 
de verba. Coriseqüentemimte, é desesti~ 
'mulado o esfôiço · para ·màior produti
·vidade; com · retôrno ·ao Tesouro Nacio
nal. E' situàção· ·que .Precisa ser corrigi-
· da. Em nosso· Pais, realmente, o setor 
agropecuário, tão importante. para nos
sa · econoinia e fonte. de divisas, não tem 
sido .conduzido com a eficiência e. com· a 
·atenção que deveria ter·de parte do'Go
vêrno seja através do Ministério da Fa~ 
zenda;· seja do Ministério da Agricultura. 

.O SR. JOAO CLEOFAS- V .. Ex.a tem, 
.em grande parte, razão. · 

·. Criou-se ·· o. Fundo Federal Agrope
cuária, para o qual foi destinada deter~ 
minada. parcela da renda geral da Na-

ção. Com a. Constituição de 67; foi elimi
nada .essa criação de fundos, essa desti
nação de percentagens de receita. Mas a 
renda êle a recolheu .ao Banco do Brasil 
e. há, dentro dessa legislação numerosis
sima que o Brasil possui, elementos pelos 
quais êle poderia, devidamente autori
zado, utillzar essa receita. de maneira a 
evitar o colapso total daquele. estabele
cimento. 

:lille me informou, ainda, que há dez 
anos não 'se admite um só trabalhador. 
As exposições que tem feito às autorida
des. superiores morrem sem resposta. 

Não posso deixar de assinalar que há 
poucos dbis, · Sr. ·Presidente, recebi um 
folheto ilustrado, · que trázia o titulo: 
"Càrta de Brasflia" - e· o subtituló: "ra
rante a produção de aUmento para o po
vo brasileiro" . 

o contraste entre esta publicação _.:. 
que tenho comigo --' e ó que eu acabo 
de revelar é, na verdade, acabrunhador 
para todos nós. · 

. ·O Sr.· Attüio Fontana - Concede 
-v. Ex.• um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Pois não. 

.. O SJ', Attüio Fontana - Nobre Sena- • 
dor,· realmente, .como há pouco V. Ex.a 
estava . referindo,. apresenta-se. sempre 
um aspecto nôvo, com novos programas, 
novas cartas, .como se êsses papéis resol~ 
vessem o problema. Assim é a Carta de 
·Brasilia. Diz-se .que. a Carta de Brasilia 
.garànte a.produção e a alimentação do 
povo brasileiro. Ela poderia dar bom re
sUltado, se posta em prâtlca com eficiên
cia, com orientação·. ·Infelizmente, só a 
Carta de Brasilla não pode resolver cou-
sa alguma. · · 

.O Sr. Mário. Martins- Permite V. Ex.a 
uni aparte?- · 

O SR. JOAO CLEOFAS- Com prazer. 
. ' ' 

O Sr. Mário Martins - Eu, como tôda 
a Casa; venho ouvindo com profunda 
atenção o discurso de V. Ex.11 e como 
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estou um pouco distante; fisicamente, co
mecei a fazer um confronto entre a nos
sa vida no Senado e a minha velha pro
fissão de. jornalista. E ao ver V. Ex.a 
com tanta ênfase, com tanta emoção, 
com tanto espirita público, se preocupar 
com um velho tema de sua vida pública, 
relembrando não apenas o agricultor, o 
criador, mas .o ex-Ministro da Agricultu
ra, então me veio à lembrança um fato 
que constitui norma na minha vida jor
nalística e que se aplica, no caso, à vida 
parlamentar, especificamente a V. Ex.a 

uma das maiores figuras da Impren
_sa internacional, que morreu na véspe
ra da declaração de guerra, da· invasão 
da Polônia pela . Alemanha, era Web 
Müller, jornalista internacional, Diretor 
da Un!ted Press e Associated Press .. 

Web Müller escreveu um livro de "Me~ 
mórias" no qual contou que quando co
meçou a carreira profissional de jorna
lista mandaram-no fazer cobertura nu
ma cidade dos. Estados Unidos, onde ha
via muitos crimes e desastres. :tle tinha 
justamente que operar nessa região, jun
to de hospitais etc. Certa feita; passados 
alguns. meses ou anos, quando o Secre
tário· do 'jornal, trocava impressões com 
Web Müller, em conversa telefónica, és
te, então, pediu-lhe para ser transferido 
para outra cidade, pois não suportava 
mais ver tantos' crimes, tanto ·banditis
mo, tanta miséria. ·o Secretário respon
deu"lhe: ~·Enquanto tiver emoções para 
·êssel! assuntos você ficará-ai. No dia •lm 
que você ficar insensivel eu próprio o re
tirarei dai,· porque ài também nada terá 
para transmitir ao público. Então, lem
·brava disso, olhando v. Ex.a- permita
me-, e pensando: como continua jovem 
o nosso Senador. . . · 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Mário Martins ·- . . . como êle 
se preocupa, como nos seus . primeiros 
.tempos de vida pública, com assuntos 
que não estão imediatamente afetos a 

S. Ex.a e como tem esta capacidade de 
transmitir o que viu, .se empolgar pela 
trag 5dia silenciosa dêsses pioneiros, cien
tistas, homens .dedicados à causa pú
blica, desejando que o Brasil inteiro 
tome conhecimento de seu sacrificio e 
de sua dedicação! Então, eu ·queria, em 
primeiro lugar, felicitar V. Ex.a- e dizer 
que V. Ex.a está em plena forma, no que 
se. refere ao cumprimento do dever de 
representante do povo, que sai de seu Es
tado. distante para procurar outros, para 
ir buscar problemas, buscar para êles 
soluções e transmitir as suas observa
ções ao Pais é às autoridades. De· fato, 
V. Ex.a está tranzendo-nos assunto dos 
mais importantes e, ao mesmo tempo, 
dos mais esperançosos para o Bras!l. Se 
dermos a devida atenção ao assunto da 
pecuária, com as possibUldades atuais do 
Brasil e com o que já se conquistou no 
campo da zootecnia, tanto no exterior 
como em nosso Pais, como é o caso do 
gado canchlm,. tipicamente bras!leiro, e 
já começa ·a merecer a atenção dos Im
portadores estrangeiros, ·sem que haja 
a mesma -atenção de ,parte de certas au
toridadea brasileiras · responsáveis pelo 
problema, então, se nós conseguirmos 
sensibilizar as autoridades para êsse pro
blema, ao mesmo tempo grande esperan
ça, estaremos dando grande passo para 
livrar o Pais da situação de dificiüdade 
em que se encontra no setor financeiro, 
eéonômico e de abastecimento. V. Ex.a 
percorrendo uma região onde não tem 
eleitores, falando de um ~sunto que 
diretamente não _lhe proporciona ne
nhum proveito . politico eleitoral, mais 
.uma vez confirma a sua tradição de ho
mem público. V. Ex.a procura nos conta
giar de interêsse pelo assunto e com faci
lidade obteve o resultado almejado. Es
perei· que a mesma coisa suceda com as 
autoridades do Govêrno, especializadas 
na matéria. Estou''certo de que há de 
conseguir. Não bastâ.que as coisas sejam 
boas, sejam justas. J!l necessário que se
jam levantadas por alguém que tem den
tro de si a !lama que V. Ex.a tem e que 
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agora testemunhamos. V. Ex.8 está pro
nunciando um discurso de Importância 
fundamental·para o Pais e é com essa 
sinceridade que se constrói alguma colsa, 
porque .v. Ex.8 não está preocupado com 
·a forma, mas sim com a verdade, .com 
o objetlvo de levá-la aos olhos e ouvidos 
de todos, a fim de que dela. se possa ex
tJ"alr beneficies para o nosso Pais. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Agradeço a 
generosidade dos conceitos de V. Ex.8 

a meu respeito, mas, não posso deixar de 
dizer qu•e minha gratidão é ainda maior 
porque .. V. Ex.8 , na verdade, sente como 
eu, que estou tendo senslb111dade por um 
problema que interessa tão de perto ao 
des•envolvimento rural de nosso País. E, 
.se vim ocupar esta tributa não foi por 
nenhum desejo de fazer crítica a ne
nhuma autoridade, mas sim com o pro
pósito de contribuir com uma parcela, 
pequena que fôsse, para que não conti
nuasse a situação que eu encontrei na
quele estabelecimento oficial. 

:· Quero mesmo dizer, Sr. Presidente, que 
irei dirigir-me ao Sr. Ministro da Agri
cultura. Ousarei convidá-lo para ir, se 
S. Ex. a. assim o quiser, em minha compa
nhia; fazer uma visita, como eu fiz àque
le estabelecimento oficial, verificar, com 
a observação, com a presença dlreta, se 
são ou não inteiramente verídicas as in
formações que· trago ao conhecimento 
do Senado. 

E . não tenho dúvida de que, então, 
S. Ex.8 t9mará conhecimento objetlvo de 
um setor ·tão Importante e tão abando
·nado e que está merecendo uma atenção 
vigUante e direta. daquela alta autor!-
dade. 

Irei, Sr. Presidente, dirigir-me, quero 
repetir, ao Ministro da Agricultura e es
perar que S. Ex.~ tome providências ime
diatas a fim de que aquela. situação, que 
deve ser mais melancólica para S. Ex.8 

do que para mais ninguém, tenha um 
p·aradeiro. 

Neste propósito é que tomei a iniciati
va de vir ocupar a atenção e a genero
sidade dos meus companheiros e trazer 
ao conhecimento do Senado as informa
ções que aqui deixei. (Multo bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Tem a palavra o nobre Senador Atti-
lio Fontana. · 

. O SR. ATTiLIO FONTANA - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, no
vamente ocupamos esta tribuna para 
trazer ao conhecimento da Casa e das 
próprias autoridades governamentais 
problemas relevantes da economia na
cional. 

Constata-se, Sr. Presidente, que esta
mos fazendo importações crescentes e, 
entre elas, de produtos não ·essenciais, 
que vêm competir com os nacionàls. Ain
da agora, chegou ao· nosso conhecimen
to que estão sendo Importados, em es
cala crescente, óleos vegetais comestíveis, 
dados os excedentes que existem no 
mundo ocidental e até mesmo nos países 
socialistas da Europa. 

Enquanto se verificam essas ·importa
ções, as estatísticas acusam que as nos
sas safras também aumentaram. Ainda 
em 1966/67 se produziram no Brasü 275 
mühões de quüos de óleos vegetais co
mestíveis, uma safra bastante volumosa. 
E na presente, em que se está terminan
do a colheita e elaboração do produto, 
já se registraram 305 milhões de quüos, 
dando-se assim um aumento de 10% 
com relação ao ano anterior. 

E quanto a gorduras de origem animal, 
também aumentou a produção, confor
me comunicação ainda recente que re
cebi do Sindicato da Indústria de Carne 
e de Produtos Suínos de Santa Catarina. 
Verificou-se no mês de fevereiro do cor
rente ano, comparado com o do ano 
passado, um ·acréscimo bastante apre
ciáVIel: de 36.668 suínos, abatidos em 
1967, passou para 63.975 do corrente ano 
e, no Estado do Paraná, em 1967 foram 
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abatidos, · pelos frigoríficos inspeciona
dos pelo · Ministério da·· Agricultura, · . ; . 
21.724 suinos, e êste ano, em igual data, 
34: 586·. suinos. . 

boriseciüentemente, prevê-se Il1 ai o r 
produção de banha e outros produtos de 
origem animal.· 

Támbém chegou ao nosso conhecimen.:. 
to que o Govêrno está cogitando de im
portar banha dos ·Estados Unidos;. dim
tro· da Lenso·daquele Pais, com finan~ 
ciamento a· prazo longo: Sabemos que 
nos Estados Unidos, · como também: na 
Europa· Ocidental, existem grandes exce
dentes'de banha, que está sendo vendida 
realmente a baixo preço. · 

Mas em ' nosso Pais, também do ano 
passadÔ a igual data' dêste aiio, não hou
ve nenhum acréscimo no preço da· ba
nha; houve atémesmó,redução de preço. 

. ' 

Assim, não ·se justifica, de forma. algu
ma, ·Importar óle.os vegetais · ou gordura 
animal· para competir com . a produção 
nacional;· os nossos lavradores, natu:.:a.l
mente, seriam bastante prejudicados. 

.É uma ·advertência que procuramos 
fazer às autoridades governamentais, no 
.sentido de que· tomem providências. não 
apenas relacionadas · ·a êsses produtos 
mas: também.· a ·outros que não são :de 
primeira. nec(!ssidade, que não são, en
fim, .produtos. essenciais, Não devemos 
despender · nossas escassas ·divisas em 
·importações . de tal natur~a. Na ·verda
de, ·.o que se verifica, Sr .. ~residente,: Srs. 
Senadores, é· que as :·nossas casas co
merciais têm grande número de produtos 
de . origem. es~rangeira, que ·são· vendidos 
em competição com prOdutos nacionais, 
produtos das nossas Indústrias manufa
tureiras;. mas . principalmente produtos 
agropecuários. · . . . 

. Um .País .como o nosso, que tem au
mentado .sensivelmente· os ·seus débitos 
.com: o.estrangelro; que tem, no momen
to, aproximadamente 50% das divisas de 
exportações desviadas para os. compro-

misses, para os. encargos que temos no 
estrangeiro, restituição de capital, ju
ros; dividendos;royalties etc.;.não se pode 
dar ao. luxo de importar matérias que 
produzimos no Brasil em boas condições 
e de boa qualidade. 

· É preciso que se verifique essa parti.;, 
cularldade; "Principalmente quando 'de
termb:iados· produtos não sofreram·· au~ 
menta de preços, o que se traduz, eviden
temente, por existir -produção suficiente 
para suprir· abundantemente o nossO 
.consumo.· 

Deve"se ressaltar, por exemplo, que ·o 
Brasil - se não me ·engano em 1966 e, 
possivelmente, em '1967 - exportou óleos 
vegetais comestíveis. Ocorre, no entan
to, que diante do grande crescimento da 
produção naqueles países· importadores, 
não temos màis possibilidade de· expor
tar aquêles produtos para nenhuma par
te, principalmente diante da competição 
que existe no mercado internacional. 

Por que havemos de imp'ortar êsses 
produtos, se ·a produção brasileira já é 
maior do que o próprio . consumo? Se 
assim proceden:nos estaremos, .certamen
te, desestimulando .a produção ·nacional, 
aniquilando com o nosso homem do cam
po, seja da lavoura, seja da pecuária. . 

. Fa.la:~se, ·também, · em importar man
teiga, porque se diz· que a produção nà
cional não é tão ·abundante .. J!: preferivel, 
porém, fazer um pouco de economia no 
setor da Importação, . porque, assim, . es
tàremos estlmulandif a produção nacio
nal. Do contrário,· nossa dívida aiunen.;, 
tará · cada. vez mais no exterior, muito 
embora sejam essas compras feitas .. a 
pràzo, mas o prazo .se vence. E, ,quando 
vence, é preciso pagar. · ·.. · ' 

Se queremos cuidar da situação eco
nômica do Pa~s. . prepará-lo para: :um 
-maior. desenvolvimento e ·não deixar às 
futuras gerações encargos tão pesados, 
como. poderá acontecer,· é ·preciso . que 
sejamos comedidos nas nossas despesas 
.com o exterior, assumindo compromissos 
apenas quando relacionados . com ind, 
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ciativas pioneiras para o desenvolvimen
to da economia nacional; caso contrá
rio, não estaremos preparando, traba
lhando para o progresso e o · desenvol
vimento do Pais. (Muito bem!) 

' O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Tem a palavra o nobre Senador Jo
saphat Marinho. (Pausa~) 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Anlon 

de Mello. (Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Mário 

Martins. 

O SR. MARIO MARTINS ....; (Não foi 
revisto pelo orador) Sr. Presidente, tra
tare! de assunto que, . embora politico, 
tem certas características pessoais. 

Há pouco tive oportunidade de relem
brar - e com multo orgulho -minha 
condição de profissional da Imprensa. 
Quero mesmo acrescentar: a metade do 
que aprendi em minha vida, para poder 
servir a meu Pais, devo, talvez, a meus 
colegas. 

Dêste modo, sobra-me também algu
ma autoridade para, em determinados 
pontos, fazer críticas a êsses colegas. 

Passava há dias pelo Palácio Monroe, 
quando determinados colegas jornalistas 
fizeram-me perguntas a propósito ·das 
futuras - e ainda distantes - eleições 
na Guanabara. Uma das perguntas: se 
eu seria candidato a Governador. Decla
rei que não, mas poderia vir a sê-lo. 
Outra pergunta: que achava da candi
datura do Sr. Carlos Lacerda. Asseverei 
que, se viesse a se concretizar, seria can
didatura forte, das mais fortes, e, pos
sivelmente, teria grande parte da prefe
rência do eleitorado carioca. 

Nisto se resumiu a entrevista. 
No dia seguinte, alguns jornais, entre 

êles o "Jornal do Brasil", em que traba.:. · 
lho, apresentaram publicação que não 
correspondia ao que eu dissera, pois de
claravam ter eu afirmado que a candi-

datura do Sr. Carlos Lacerda era Imba
tível e, na hipótese : de . vir a se con
cretizar, eu com ela não concorreria. Não 
só · eu não disse que a candidatura de 
Carlos Lacerda, àu de qualquer outro, se
ria Invencível, como também não disse 
que reti~ei. a minha candidatura porque 
ela não existe, pelo menos, por agora. 

. ' ' 

Depois, um candidato. ou alguém que 
na vida pública viesse a admitir que hã 
candidatos Imbatíveis; então, realmente, 
êste homem não seria digno de concorrer 
a uma eleição, .sobretudo se esta eleição 
levasse mais de dois anos pela frente. 

Os jornalistas, meus amigos, ficaram 
de fazer a devida retlflcação .. Decorreu 
mais de uma semana, e. nenhuma modi
ficação foi feita, nenhuma. palavra foi 
acrescida ao assunto. 

Eu compreendo, sel·que para nós jor
nalistas- e já fui Dlretor de jornal -
é sempre penoso ter ·que retlflcar uma 
notícia, embora seja sempre multo no
bre. Como não se tratava de noticia ca
paz de·abalar os alicerces da nossa sacie~ 
dade, poderia 'ficar sem retificação. Mas, 
como se sabe, já agora o vespertino o 
"Q Globo", que sempre está em luta re
nhida com o Sr. Carlos Lacerda, resolveu 
então ine atribuir declaraÇões, estas In
teiramente opostàs às que me foram atri
buídas pelo '"Jomál do Brasil". Diz: 

(Lendo.) 
"Declaração enfática do Senador 
'Mário Martins: em momento algum 
passou-lhe pela Idéia apoiar· o Sr. 

· Carlos Làcerda a qualquer pôsto ele
tlvo, depois · que êle provocou o 31 
de março. · 
Desde então consldera~se politica
mente rompido com o ex-Governa7 
dor, embora possa ter, com.êle, rela
ções . pessoais. Não o apoiará como 
candidato a Governador da Guana
bara, seja por coerência, seja por 
quê." Etc. etc .. 

E mais adiante: 
"Não sabe se manterá até o fim sua 
candidatura ao Govêrno da Guana-
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bara, mas diz apenas que jamais 
apolarâ o Sr. Lacerda." 

Volto a Insistir: primeiro, até o mo
mento não sou candidato· a não ser a 
permanecer no Senado, se êle ficar aber
to até o fim do meu mandato. Mas, ad
mito possa vir a ser candidato a outros 
cargos eletivos; segundo, jamais fiz de
claração como· esta publicada pelos no
bres colegas de "0. Globo" onde se diz 
que jamais passou-me "pela idéia apoiar 
o Sr. Carlos Lacerda a qualquer pôsto 
eletlvo depois que êle provocou o 31 de 
março". Não acho gue o Sr. Carlos La
cerda provocou o 31 de março. Até certo 
ponto estive multo nessa conspiração e 
logo depois da vitória, dez dias depois, 
i:ne afastei definitivamente dos vitoriosos 
porque sabia que êles Iriam levar o Pais 
para onde levaram, e iriam fazer um 
trabalho de · entregulsmo aos Estados 
Unidos, como fizeram . 

De modo que não foi o Sr. Carlos La
cerda que provocou, e eu não teria a me
nor razão de me considerar rompido com 
S. Ex.a, que é meu amigo pessoal, pelo 
fato de ter integrado a Revolução de 31 
de março. Aqui nesta Casa vários inte
graram êsse movimento e com êsses eu 
tenho a honra de manter as melhores 
relações, mesmo ·que estejam no campo 
oposto, na ARENA. 

Não quero dizer que amanhã não po
derei vir a apoiar, como apoiei para a 
Presidência da Mesa o Senador Gilberto 
Marinho, e poderei vir a apoiar outros 
homens que hoje pertencem à corrente 
oposta. 

Quanto ao que se diz que eu não o 
apoiarei como candidato a Governador 
da Guanabara, seja por coerência, etc., e 
qu'e apenas mantenho "relações pessoais 
com o Sr.' Carlos Lacerda", vê-se nessa 
noticia um lnterêsse, que não parece 
multo profissional e não pretendo acres
centar outro qualificativo, de se atribuir 
a qualquer pessoa palavras que essa pes
soa não proferiu, palavras essas que 

correspondem mais ao desejo do jornal 
do que propriamente à verdade dos fatos. 

Então quero, neste Instante, ràplda
mente, d.eclarar o seguinte: mantenho e 
tenho honra disto, as melhores relações 
com o Sr. Carlos Lacerda; politicamente 
recebi da parte de S. s.a, por ocasião de 
minha eleição para Senador, espontâneo 
apoio, que fiz questão de publicamente 
registrar e agradecer. Não estamos poli
ticamente juntos, màs não estamos dis
tanciados. S. s.a estava na liderança da 
Frente Ampla, e à Frente Ampla eu dava 
meu apoio. Se amanhã, como quero crer, 
S. s.a vier para lutar ao lado da Oposi
ção, jâ não digo dentro do MDB mas 
em qualquer campo da Oposição, é claro 
que Iremos caminhar juntos. 

Isto não tem nada no sentido de que 
não desejo dar-lhe apoio. :S:le não é can
didato a nada. O que desejo é que se 
registre que não fiz nenhuma declaração 
ao Jornal do Brasil, quando me atribui 
aquelas palavras, e também agora a O 
Globo,. quando procura dizer o contrârlo; 
querendo colocar-me numa posição de 
intolerância, de intransigência e até de 
certa grosseria para com o Sr. Carlos 
Lacerda, de quem sou amigo pessoal. De 
modo que. me valho desta oportunidade 
para fazer um apêlo: caso não haja 
possibllldade de ser retificado aquilo que 
foi publicado sem base, pelo menos que 
não se prossiga nesse· sistema que não é 
aquêle que honra a profissão e não faz 
jus ao sentido de ética, que sempre foi a 
earacterlstlca dêsses próprios jornais. Sa
bemos, que a Informação, multas vêzes, 
vem de terceira mão e são. publicadas na 
presunção de que seja verdade. Mas que
da que, nesses assuntos, quando quises
sem me atribuir palavras dessa ordem, 
seria multo mais fâcil consultar-me por
que estou sempre à disposição, aqui em 
Brasília e no Rio de Janeiro, para que 
não façamos uma batalha de desmenti
dos. Não estamos em época de eleições, e 
começam já êsses jornais a dar uma cer
ta característica a uma campanha tão 
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remota e na qual nem sei se pessoalmen
te participarei como candidato. Todos 
nós podemos ser candidatos, .e acho que 
se o Sr. Carlos Lacerda quiser vir para o 
MDB devemos abrir-lhe as portas; se 
êle quiser dlsputar·por uma .sublegenda 
na Guanabara, êle tem direito, fêz uma 
grande admlnlstraçã.o, embora eu ·faça 
restrições ao seu temperamento como 
administrador. 

No mais, tudo isso evidencia que ·há 
um interêsse. Quando jornalistas. come
çam a focalizar êsses casos, é que per
cebem que o público mostra interêsse em 
tôrno da democracia, êles sentem que o 
povo está ansioso por escolher os seus 
representantes e debate.r livremente: as 
suas idéias. Só isso me faz admitir e jus
tificar essas declarações que me são atri
buldas sem pé nem cabeça; contraditó
rias c~mo as que citei neste momento. 
Faço votos para que, no prosseguimento 
de nossos dias políticos, haja um pouco 
mais de cuidado em divulgações dessa 
ordem a fim de que não se interprete se 
esteja a serviço de uma Idéia, de um ob
jetivo que não é aquêle que engrandece 
a Democracia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- o nobre Senador Vasconcelos· Tôrres 
enviou à mesa, discurso para ser publi
cado na forma regimental. 

É o seguinte o discurso: 

Sr. Presidente · 

Srs. Senadores 

Por mais habituados que estejamos às 
diferentes categorias de fatos que com
põem, na sua dinâmica e na sua repeti
ção, o que se poderia chamar a ~tina 
da vida brasileira - ocorrem semp~e, 
neste Pais, coisas novas, que. desepclo
nam e impressionam, pelo motivo sim
ples de exprimirem um tipo de absurdo 
que foge aos modelos conhecidos ... 

Pois temos, no que se está passando 
com o Aeroclube de Campos, no presen
·te momento, um fato ao qual se ajusta 

de:uma forma exata esta nossa Idéia de 
um absurdo !'diferente". 

Senhor Presidente. Tempo houve em 
que se promoveu em nosso Pais uma 
campanha com vistas a criar u'a menta
lidade aviatória piua que,· a partir da 
existência dessa mentalidade, fôssem im
plantadas as condições materiais, estru
turais, necessárias ao desenvolvimento 
da ·Aviação no Brasil. : 

A fundação de aeroclubes, por todo o 
território nacional, ri. doação de aero
naves apropriadas à instrução de pilota
gem a êsses centros, bem como a cessão 
gratuita de instrutores para que os 
aviões doados cumprissem sua finalidade 
-.marcaram o sentido e o espírito dessa 
meritória. campanha de dar asas com 
urgência ao .. Brasll. 

Nem todos os ·.aeroclubes instituídos 
prosperaram atingindo, na. forma espe~ 
rada, suas finalidades. Alguns, entretan
tO, " firma.ram~se e vêm formando, até 
·hoje, multas dezenas de pilotos'que cons
tituem a ampla. reserva não-remunera
da. da Fôrça Aérea Brasileira. 

Entre os· aeroclubes ·que assim se si
tuaram está o · .de Campos, ·Estado. do 
Rio, fundado no ano já distante de 1942. 
Desde então, êsse grêmlo vem trabalhan
do sem alardes, pràtlcamente sein aci
dentes (pelo que sei, em todó o período, · · 
só houve um desastre com perdas de 
vida a lamentar> · formando até agora 
cêrca de 200 pilotos, com a média de 15 
brevetados por ano: · 

Além dessa atividade básica qe pre
parar pilotos, ·o · Aeroclube de Cal!lpos 
vem executando,' eventualmente, outras 
tarefas úteis à coletlvidade, tais como as 
missões humanitárias de transporte de 
enfermos e prestação de socorro a popu·
lações ilhadas - e outras de interêsse 
para a segurança nacional como o pa
trulhamento ·do litoral norte-fluminense, 
realizado pelos seus aviões durante a II 
Guerra.· 
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Avião, como ninguém Ignora, Sr. Presi
dente, é uma atlvidade cara. O custo e a 
manutenção de um pequeno avião para 
o chamado võo esportivo já exige re
cursos de que poucos .cidadãos estariam 
em condições de dispor, sozinhos. 

E por êsse motivo não apenas o Aero
clube de campos, mas, todos· os outros 
do Pais, vivem do subsídio governa
mental, ministrado através de .subven
ção orçamentária. 

Essa subvenção às escolas de võo não 
é. uma benesse do Tesouro, pois o quali
ficativo depreciativo. de benesse aplicar
se-la à dádiva gratuita, improdutiva, 
sem contrapartida de qualquer espécie 
-'- o. que não acontece nesse caso dos 
aeroclubes. 

Senhor Presidente. Os recursos que o 
Govêrno da União dispende com os 
aeroclubes destinam-se a gerar um de
terminado resultado de alto lnterêsse 
prático para () Pais. O Brasil precisa, a 
curto prazo, . de um grande número de 
pilotos, tanto para sua defesa, como 
para as múltiplas e Importantes varia
ções ·da aviação utilitária - e a rêde 
nacional de aeroclubes constitui o melo 
utlllzado para· ê~se fim. 

. O apelamento governamental prestado 
aos aeroclubes estaria inserido no con
texto de. umá política - isto é, de uma 
ordenação· de medidas e de um emprêgo 
sistemático de recursos do 'Tesouro, ten
do em vista um flm de interêsse público. 

aovêrno e opl.iuão pública, hÍí cêrca 
·de . 30 anos, ·'concordam com a conve
·nlêncla dessa politica de criar a infra
estrutura humana indispensável para o 
,progresso da aeronáutica brasileira, o 
exato obj etlvo .dos aeroclubes .. 

Mas, els que .a certa· altura, de dez 
ou· cinco anos para cá, fatos incom
preensíveis passaram a ocorrer, envol
vendo alguns aeroclubes do Pais. 

Criou-se, em tõrno dêles, tõda uma 
atmosfera de suspeição e até de hostlll
dade que determinou, em alguns casos, 
um "pouso" definitivo do antigo clube 
de aviação na "pista" de uma atlvldade 
menos subversiva e menos Indesejável do 
que aquela que também preocupou ao 
inconveniente Santos Dumont, no prin
cipio do século ... 

Fol para defender-se disso, estou 
certo,. que o pujante e modelar aero
clube existente em Nlteról .:.... associação 
que cumpriu superiormente, enquanto 
pôde, suas finalidades estatutárias · -
trocou essa história perigosa· de· aviões, 
pelo passatempo menos avançado e mais 
educativo do carteado. 

Agora, Senhor Presidente, as baterias 
parecem estar voltadas para o Aeroclube 
de Campos. Talvez, a grande e inexpli
cável meta final seja mesmo acabar com· 
todos os aeroclubes ainda recalcitrantes, 
ainda obstinados nesse propósito ·censu
rável de mandar às nuvens, diàriamente, 
seus surrados e atrevidos aviões. (cessou 
há. multo tempo a reposição dêles, pelo 
menos na escala em que se faria neces
sária). 

Por quê? 

Terão o Senhor Presidente da Repú
blica e o Senhor Ministro da Aeronáuti
ca um conhecimento direto dêsse lamen
tável estado de coisas? 

Senhor Presidente. Quero crer que 
não. 

E a finalidade - construtiva- dêste 
discurso é, justamente, atrair a atenção 
das altas autoridades da República para 
um problema a que atribuo, na linha 
dos reais interêsses do País, uma ponde
rável e priori tá ria Importância. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) -
Dispomos de 35 ·minutos antes de dar 
Início à Ordem do Dia. 

Vou dar a palavra ao Senador Vascon'
celos Tôrres e, a seguir, ao Senador 
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Filinto Müller, que falará pelo artigo 163, 
do nosso Regimento. 

· O SR. VASCONCELOS TORRES -
Peço a. V. Ex.a que conceda a palavra, 
em primeiro lugar, ao eminente Lider da 
minha Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Com a palavra o Sr. Senador Fllinto 
Müller. 

O SR. FILINTO M'OLLER - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, lnlclal· 
mente, agradeço ao nobre Senador Vas
concelos Tôrres a gentneza que acaba 
de ter, cedendo-me a vez para falar. 
Aliás, não estranho, acostumado que 
estou a gestos dessa natureza, partidos 
do eminente colega. 

Estaremos pouco tempo na tribuna, 
Sr. Presidente. Meu objetivo é fazer re
gistrar, nos nossos Anais, um aconteci
mento que é da mais alta Importância 
para Mato Grosso. 

Hoje se inaugura, em Campo Grande, 
um nôvo jornal. Inauguram-se as ofici
nas modernas do "Diário da Serra", 
órgão da llnha dos Diários Associados. 

:t!:ste fato, para as grandes cidades, 
para os que habitam os grandes centros 
do Pais, poderá. parecer banal mas, para 
nós· do ·interior, especialmente de Mato 
Grosso, que vemos uma organização da 
Importância dos Diários Associados, 
criar, no nosso Estado, um órgão apare
lhado com tôdas as condições perfeitas 
e modernas das tipografias tem um 
grande significado, porque vai exerc~r 

uma. influência multo grande nos seto
res cultural, político· e social do J1lstado. 

Vale relembrar que Mato Grossó. não 
tinha, até hoje, uma organização tipo
gráfica para a edição de um jornal com 
tôdas as condições modernas das que 
existem nas grandes cidades do Pais. Pe
la primeira vez, Instala-se all uma en
cheria completa e uma oficina ampla 
com rotativa, com l!notlpo . e máquinas 

acessórias, necessárias para a confecção 
de um grande jornal. 

O . Sr. Fernando Corrêa - Per
mite V. Ex. a. um aparte? (Assentimento 
do orador.) Faço minhas as palavras de 
V. Ex.a Hoje pela mànhã, telegrafei ao 
Diário da Serra, congratulando-me pelo 
seu nascimento nesta data, em. Campo 
Grande. Realmente, Mato Grosso vive 
atualmente um grande desenvolvimento, 
precisava de um jornal à altura do seu 
progresso, que é cada vez maior. Peço a 
V. Ex.a que faça minhas estas palavras 
congratulatórias. 

O SR. FILINTO McLLER ..;.. Multo 
obrigado e multo honrado pelo aparte 
do eminente Senador. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu que o 
Diário da Serra será um jornal moderno, 
com todos os serviços de Informação de 
que dispõe a grande cadela .dos Diários 
Associados. Sua distribuição se fará em 
Campo Grande e nas cidades. do Sul do 
Estado, também em Culabá e Corumbá, 
por avião, de .forma que, pôsto em cir
culação em Campo Grande, pela manhã, 
às 9 horas, estará circulando em Culabá. 

Quero recordar aqui que .em Mato 
Grosso a primeira tipografia foi Insta
lada. pelo Marquês de São Vicente, Dr ... 
José Antônio Pimenta Bueno, ·então 
Presidente da Província,. em 1839. Foi 
uma tipografia simples. Não sei · como 
teriam sido conduzidas as máquinas 
para o Estado. A êsse tempo, do Rio de 
Janeiro, da Côrte, para se atingir Cuiabá 
havia dois caminhos: um por terra, a 
lombo de burro, como se costuma. dizer, 
atravessando Minas, São Paulo, Goiás 
até atingir Culabá, levando 3 ou 4 me
ses,· outro por água, via Montevidéu, 
Buenos Aires, Assunção, Corumbá, 
Culabá. De modo que o feito do Marquês 
de São Vicente já foi significativo, 
na história do jornalismo do meu 
Estado, porque foi pioneiro e editou, 
através dessa oficina, um jornal intitu- · 
lado "Themis Matogrossense". 
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:S:ste feito figura no livro .da história 
do jornalismo de Mato Grosso, de autoria 
do renomado historiador Rubens . de 
Mendonça, sem favor uma -das figuras 
mais brilhantes da geração . atual de 
Culabá. e Mato Grosso. 

O Sr. Eurico Rezende ..- Permite V. 
Ex .. a um aparte? 

O SR. FILINTO MOLLER - Pois não. 

0 Sr, Eurico ReZCI\de - Quero falar, 
neste instante, como capixaba. O Brasil 
todo não ignora que a emprêsa dos Diá
rios Associados no Brasll está entregue, 
hoje, ao jornalista João. Calmon, Depu
tado Federal pelo. meu Est~do,. presl~ 
dente, portanto, daquele aplaudido ·con~ 
domínio aclonárlo. Verifica-se que a 
capacidade de trabalho e idealismo de 
urii Ilustre caplxaba . projetaram-se rà
pldamente, ·em. têrmos asslstencials, 
sôbre o Estado que V. Ex.a tão bem 
representa nesta càSa e nesta República. 
Espírito. Santo e· Mato Grosso unem-se, 
pelos laços' de intervlvêncla; ·.nos mesmos 
lnterêsses culturais: éomo se isso não 
bastasse, . o atual Govêrno está·. acele
rando a construção ·da ·maior extensã:o 
rodoviária do Brasil, a antiga BR-31, 
hoje BR~262, cuja mudança. devemos ao 
Sr. Juarez Távora. - Aliás, a única coi
sa que fêz S. Ex.8 foi mudar o número 
das rodovias. ...,... . Essa rodovia vai ligar 
Vitória a Mato Grosso. 

O . SR. FILINTO .. MCLLER - A. Co
rumbá ém Maio Grosso. 

O Sr. Eurico Rezende -·Sim. De-ma
neira que haverá, também,· o elo econô
mico. Isto me é particularmente· grato, 
e com êste sentido· associo-me e parti
cipo das vozes gratulatórlas de V. Ex.a 
neste instante. 

O SR. FILINTO MCLLER - Multo 
obrigado, nobre Senador. Eurico Rezende. 

Mas, em adendo a estas .considerações, 
quero acrescentar um motivo a mais 
desta vinculação existente entre os capl-

xabas e os mato-grossenses: fora o 
Imenso aprêço que os mato-grossenses 
têm pelos caplxabas e admiração que 
têm pela inteligência, cultura e valor de 
V. Ex.n; temos, atualmente, no Município 
de Cáceres, rio Oeste de Mato Grosso, 
uma grande colônia espírito-santense. 
Essa.colônla encaminhou-se para o meu 
Estado hã cêrca de. dois ou três anos. 
Começou o afluxo de lavradores do Es
pírito Santo para a região noroeste, para 
o. 'Município de Cáceres, · quase às fron
telr~s da Bollvla. Eram lavradores que 
procuravam novos horizontes, novos 
meios de vida, porque houve erradicaÇão 
de grandes cafêzais do Espírito Santo, 
resultando braços ociosos. Felizmente, 
graças a Deus; para felicidade nossa, en
caminharam-se para o meu Estado. 

São ·elementos exemplares, que estão 
dando · graride Impulso ao desenvolvi
mentO daquela região do meu Estado. 

. .. -

O Sr. ~urico Rezende - V. Ex.a vai
me. permitir: não houve apenas erradi
cação .de cafeeiros tidos . como antleco
nômicos: Chegaram· ao ponto . de erra
~lcar, ~omo se aquela desgraça não 
bastasse, a própria representação do 
Espírito Santo no· I.B~C .. 

O :.SR. FILINTO· MCLLER - Mas vol
tando,· Sr. Presidente :e . Srs. Senadores, 
às cq~slderações que vinha tecendo: ti
vemos. a "Themis de Mato Grosso", jor
nal· de pouca duração. 

·o 'jornalismo no· nosso Estado, teve 
-uma vida árdua, difícil, pelas razões que 
acabo de apontar. .· 

Temos apenas· ~óls jornais, em Mato 
Grosso que, talvez, ·possuam linotipo~ 
Os . mais são · compostos em caixas de 
tipos e .'~pressas em máquinas planas. 
Apesar disso, sempre tivemos uma boa 
Imprensa, · uma Imprensa sadia e multo 
combativa, sobretudo ·a. imprensa po
litica, que é agressiva no bom sentido 
do têrmo, o que faz honra à inteligên
cia e. à cultura dos mato-grossenses. 
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Agora teremos um jornal moderno e, 
neste momento, recordo a figura do 
grande brasileiro que foi Assis Chateau
briand. Certa feita, quando tinhamos a 
honra e a satisfação de tê-lo como nos
so companheiro, no Senado da Repú
blica, em conversa sôbre a rêde dos 
Diários Associados, reclamei do "Velho 
Capitão" o fato de não haver um jor
nal associado em Mato. Grosso, quando 
já havia em todos os demais Estados da 
Federação. Com aquêle ar de confian
ça absoluta· que tinha em si e que trans
mitia aos outros, declarou-me êle que 
eu · podia ficar tranqüllo pois, oportu
namente, eu seria convidado para pa
raninfar a fundação de um órgão dos 
Diários Associados no meu Estado. 

Infelizmente o destino não quis que 
Assis Chateaubrland assistisse à reali
zação dêsse seu intento, dessa sua pro
messa. Os seus seguidores, porém, não 
esmoreceram e realizaram trabalho 
realmente importante, pelas dificulda
des que tiveram de vencer. CondUziram, 
de Brasilla para Campo Grande, em 
caminhões, tôdas as máquinas nas quais 
era Impresso, anteriormente, o Correio 
Braziliense. Tôda a maquinaria, todo o 
material com que era confeccionado o 
Correio Braziliense foi levado para Cam
po Grande, por caminhões; Viagem lon
ga, penosa, difícil, cara, custosa, mas, 
com fôrça de vontade, com energia 
cumpriram a orientação de Assis Cha
teaubriand. E, lá, montaram o jornal 
que hoje se inaugura, para prestar ser
viços à coletividade, para servir a Mato 
Grosso e ao Brasil. 

· O Sr. Bezerra Neto - Permite V. Ex.11 

um aparte? 

·o SR. FILINTO MCLLER·- Coijl mui
to prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - Já ocupei, na 
semana passada, a tribuna do Senado 
Federal para assinalar o evento, con
gratulando-me com os Drs. Edmundo 
Monteiro e João Calmon. V. Ex.6 , falan
do, hoje, sôbre o acontecimento, dá a 

alta medida do seu valor histórico, da 
sua repercussão na vida do nosso Es
tado. Fala, assim, como eminente mato
grossense e tem, em tôrno de suas pa
lavras, de suas expressões, todo o apoio 
da Bancada mato-grossense, que se sen
te orgulhosa, ao se coJ;~gratular com o 
acontecimento, de ser representada 
através da sua autorizada palavra. 

O SR. FILINTO MCLLER - Multo 
obrigado ·ao nobre colega, Senador Be
zerra Neto, · pelo aparte. 

Sabia que S. Ex.a havia usado a tri
buna do Senado para fazer referência 
a êsse jornal. Mas eu me sentia no 
dever de também usar da palavra, espe
cialmente para assinalar os aspectos 
citados, notadamente o referente ao 
grande e inolvidável brasileiro, que foi 
Assis Chateaubriand. 

· O Sr. Attillo Fontana - Concede-me 
v, ·Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MCLLER - . Com 
muito. prazer, nobre Senador Attillo 
Fontana. 

O Sr. Attillo Fontana - Verifica-se 
que o Embaixador Assis Chateaubriand 
deixou continuadores - Edmundo Mon
teiro e João Calmon. :S:sses dois lideres 
da organização "Diários Associados" 
estão· levando avante a obra grandiosa .. 
1nlciada por Àssls Chateaubriand. 
A · fundação de nôvo jornal no Estado 
que V. Ex.a tão bem representa nesta 
casa é demonstração de que os dois 
ilustres patrícios estão muito bem ori
entados. Temos a impressão de que, o 
Estado de Mato Grosso continuará nes
se ritmo de desenvolvimento dos últi
mos tempos e tudo· faz crer. que, den
tro de alguns anos, será, ·econômlea
mente, grande unidade da· Federação 
brasileira. Portanto, congratulo-me com 
V. Ex.a pelas palavras que profere, co
mo Igualmente com os dirigentes dos 
"Diários ·Associados", pela organização 
do "Diário da Serra", na cidade de 
campo Grande, Estado de Mato Grosso~ 
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O SR. FILINTO M"OLLER - Multo 
obrigado, nobre Senador Attíllo Fonta
na, especialmente pelas referências fel
tas ao meu Estado. 

Nós temos a certeza de que Mato· 
Grosso, com a ajuda dos brasileiros vin
dos· de· todos os recantos do Pais, que 
para lã se dirigem, e com o esfôrço, a 
dedicação, a energia dos lã nascidos, 
hâ de ser, realmente, em . breve tempo, 
um dos grandes .Estados da Federação, 
para servir ao Brasil deÍltro da Federa~ 
ção Brasileira. 

Sr. Presidente, ao encerrar as minhas 
considerações· e havendo relembrado a 
promessa de Assis Chateaubr!and de 
fazer-me paranlnfar a solenidade que 
hoje se realiza eni ·campo Grande, que
ro declarar que fui. convidado especial
mente para essa solenidade. Velo uma 
figura eminente dos "Diários Associa
dos" ao meu gabinete, e trouxe-me um 
convite, a cuja leitura vou proceder, pa
ra figurar em nossos Anais, marcando a 
data que estamos festejando. Está va
zado nos seguintes têrmos: 

(Lendo.) 

"Os Diários Associados de Brasllla 
· e a Emprêsa Edltôra Campo Grande 
S.A. sentem-se honrados ao con
vidar V. Ex.a e Ex.ma Familla para 
a Inauguração do "Diário da Ser
ra" em Campo Grande, Mato Gros
so, no dia 29 de maio .. 
As solenidades constarão de:· 
Inauguração da sede à ·.Avenida 
Afonso Pena 323 e, ein seguida, vi
sita ao Parque Gráfico, à Avenida 
Jucaplrama, . 757/' 

Nesta, oportunidade, quero acentuar o 
agradecimento de Mato Grosso - fa
lando já agora pela nossa Bancada, por 
delegação que me confiaram os nobres 
Senadores Fernando Corrêa e· Bezerra 
Neto- e.em nome da Bancada do. meu 
Estado; quero prestar uma homenagem 
especial à memória de Assis Chateau
brland, que, tendo desaparecido do nos-

so melo, ainda continua com seu espí
rito a Influir, decisiva e poderosamente, 
nos destinos de nossa cultura, de nossa 
.clvlllzação, através daqueles que, em boa 
hora, escolheu para substituí-lo. 

Quero . agradecer ao Dr. João Calmon, 
Diretor-Geral dos Diários Associados, 
com quem mantive contatos a respeito 
da fundação do Diário da Serra. Quero 
agradecer ao Dr. Edmundo Monteiro, 
figura brilhante dos Diários Associados, 
~ a um velho amigo e companheiro de 
trabalho, que é o Dlretor em Brasília 
dos Diários Associados, Edllson Cid Va
rela. 

Brasília está vinculada à fundação do 
Diário da Serra, de Mato Grosso, não 
só porque daqui partiram os Instrumen
tos materiais para essa. fundação, como 
também, pelo que se vê através do con
vite, há uma vinculação entre a socie
dade anônlma criada em Campo Gran
de pàra editar o Diário da Serra e os 
Diários Associados de Brasília. 

Então, a essas figuras eminentes, João 
Calmon, Edmundo Monteiro e Edllson 
Varela, como representantes do pensa·
mento que domina todos os que traba
lham nos Diários Associados manifesto, 
em nome da Bancada de Mato Grosso, 
os nossos agradecimentos, o agradeci
mento de todo o povo mato-grossense. 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
um aparte? 

O SR. FILINTO MCLLER - Com pra
zer.-

O Sr. José Guiomard - V. Ex.a tem 
conhecimento de que sou velho amigo 
do Estado que V. Ex.a representa nesta 
Casa, por laços de trabalho e de afei
ção. Quando vejo seu Ilustre Senador e 
meu dlleto amigo solidarizando-se com 
a administração dos "Diários Associa
dos", pela fundação do jornal de Cam
po Grande, sinto também a alegria co
mo amigo de Mato Grosso. Creio que 
a Imprensa de Mato Grosso marca o 
dia de hoje com uma pedra branca nos 
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seus Anais,· o · que é · multo justo. Pela 
Bancada do Acre, que também multo 
breve vai ter um jornal da cadela dos 
Associados, congratulo-me com V. Ex.a 
pela saudaçãa que está · enviando aos 
dlretores daquele jornal.· 

O ·SR. FU..INTO M'CLLER - . Multo 
obrigado ao nobre mato-grossense de 
coração, que é .o eminente Senador José 
Gulomard. Digo mato-grossense de co
ração · pàrque viveu · colÍosco; vive co
nosco, é fazendeiro em Mato Grosso e 
convive· com o. povo mato-grossense, co
nhece nossas agruras e sabe multo bem 
a .Influência que ·terá · para meu Estado 
a criação dêsse jornal. . . · 

O Sr. José Gulomard - 'Não: chego a 
ser fazendeiro, sou um sitiante, e admi
rador do seu Estado. ,· ,. 

O SR. FU..INTO M'CLLER - Sr. Pre
sidente, encerro minhas considerações, 
agradecendo aos eminentes. Senadores 
que. me apartefl.ram o apoio que trouxe
ram às minhas ,palavras; e congratu
lando-me com· o povo .de Mato Grosso 
pelo evento da criação de um grande 
Diário, que. há . de concorrer, decisiva
mente para o progresso, para o desen
volvimento, para a · cultura· de nossa 
gente,· · · 

Era o que tinha a dizer: (Muito'·bem! 
Muito bem!) 

Comparecem ·· mais os Srs. Sena-
dores: · 

José Gulomard - Alvaro M1i!à :.__ 
Milton Trindade - · Lobão . da Sil
veira - Achilles Cruz. - Sebastião 
Archer ·- Vlctorlno Freire -· José 
Cândido - Lu!z .de Barros ::..._ Dl
narte Mariz - Argemlro de Figuei
redo - Domíclo · Gondlm - Pessoa 
'de Queiroz -:- Teotônlà Vlléla. _:_ 
Arnon de Mello ·- · Leàndro Maciel 
- Dylton Costa _:_ José Leite -
Eduardo Catalão - Josaphat Mari
nho .:...... Eurico Rezende - Paulo 
Torres- Aarão Stelnbruch.- Vas
concelos Tôrres - Milton Campos 

Nogueira da Gama - Pérlcles 
Pedro - Armando Stoml -· Mello 
Braga - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Monclln) 
- O Sr. 1.0 -Secretárlo vai proceder à 
leitura de dois projetas de resolução. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 43, de 1968 

Exonera, a pedJdo, Jorge Ronda, 
Taquígrafo de Debates, PL-4; ciO 
Quadro da Secretaria do Senado 
FederaL 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 1t exonerado, a pedi
do, de acôrdo com o art. 85, letra c, Item 
2, do· Regimento Interno, do cargo de 
Taquigrafo de Debates, PL-4, do · Qua
dro da Secretaria do Senado Federal, 
Jorge Honda. 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta ao 
Plenário o presente Projeto .de Resolu
ção, a fim de atender ao pedido formu
lado pelo funcionário em aprêço, que 
foi nomeado para .a Câmara dos Depu
tados. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - GUberto MarlDho - Pedro Lu
dovico - Guldo Monclln - Lino de 
Mattos - Raul Glubertf. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 44, de 1968 

Nomeia taquígrafos habilitados em 
concurso público, para. o Quadro da. 
Secretaria. do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - São nomeados, de acôr
do com o art. 85, alínea "c", item 2, do 
Regimento Interno, para os cargos de 
Taqmgrafo de Debates, PL-4, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, Dar
cy Pedrozo Machado Gaia, Paulo José 
Euvaldo Peixoto, Lltyerse de Almeida 
Castro, Raimunda da Fonseca ll:lleres, 
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Geraldo Lopes, Sérgio Barreira Gomes 
Ribeiro· e :Laércio Ribeiro Resende. 

Justificação 

• · De acÔrdo com a homologação do con
curso público reallzado.pelo Senado, para 
provimento: de cargos vagos na classe 
inicial da carreira de Taquigrafo de De
bates, a' Comissão Dlretora . submete à 
consideração do Plenário a nomeação 
dos sete candidatos hab1lltados, na or
.dem de classificação. 

· : Sala das Sessões, . em 29 de maio de 
1968. - Gllberto Marinho - Pedro Lu
dovico - Guido.Mondin- Vasconcelos 
Tôrres - tino de Mattos :.... Raul Glu-
liertf. ' . 

. . . ·O. SR. PRESIDENTE (Guido MoncUn) 
-Os projetos·de resolução que acabam 
d.e ser ~dos, sendo de .autoria da Comis
são Diretora, não dependem de parece
res. Serão publicados e incluidos oportu
namente na Ordem aó Dia. 
: Vamos passar à 

ORDEM DO DIA 
·· .. Item1 

· .·Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 9, de 19B8 
<n.0 519-B/67, na Casa de Origem), 
que modifica o Decreto-lei n.0 151, de 
9.· de fevereiro ·de 1967, que dispõe 
sõbre os depósitos bancârlos do SESI, 
SESC, SENAC, SENAI e das entida
des sindicais, tendo · 
PARECERES CONTRARIOS, sob 

números 427 . e 428, .de 1968, das 
· .. Comissões 

- de Economia; e 
- de Finanças. · 

Em discussão o projeto. 
se· neilhum dos Srs. Senadores desejar 

fazér uso'da palavra, encerrarei a discus-
são. (Pausa.) . 

· Está encerrada. 

Em votação o projeto que tem pare
ceres contrários. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

. Está rejeitado. 

o projeto será arquivado e feita a de
vida comunicação à Câmara dos I)epu
tados. 

li: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA. CAMARA 
, , N.o .9, ite 1968 

Modifica o Decreto-Lei n.0 151, de 
9 de fevereiro de 1967, que dispõe sô
bre os depósitos bancários do SESI, 
SESC, SENAI, SENAC e das entida
des. sindicais . 

o.eongresso Nacional decreta: 

Art. 1.o- o Serviço Social da In
dústria (SESI), Serviço Social do Comér
cio (SESCl, Serviço Nacional de Apren
dizagem Industrial (SENA!), Serviço Na
c i o n a 1 de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) e os Sindicatos, Federações e 
Confederações das categorias econôml
cas e profissionais deverão manter suas 
disponib1lldades em depósito no Banco 
do Brasil S.A., Caixas Econõmii:as Fe
derais, Banco de Crédito da Amazônia 
S.A., Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
Caixas Econõmicas estaduais ou Bancos 
oficiais dos Estados. 

§.1.0 ...,.. Excluem-se da obrigato
riedade de que trata êste artigo os de
pósitos dos Sindicatos com sedes em lo
calidades onde não exista agência .de um 
dos estabelecimentos ali mencionados, 
assim como os depósitos que, excepcio
nalmente, forem Indispensáveis, a qual
que~ .das entidades referidas no presente 
artigo, manter nessas localidades; por 
periodo. determinado, . para atender, ao 
pagamento de obras ém realização ou de 
serviços prestados . . ,. 

· § 2.0 - Todos os estabelecimen
tos oficiais acima citados, para recebe
rem qualquer disponibilidade das entida
des referidas no art. 1.0 , deverão aplicar 
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tais dlsponlbll1dades ao juro máximo de 
2% (dois por cento) .ao mês, Inclusive 
taxas, · mediante compromisso firmado 
perante as referidas· entidades e o Ban
co Central .. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na dàta d~ sua publicação. 

. Art. 3.0 - Revogam~se as 'disposi
ções em contrário. 

O SR.· PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Item 2 . 

. Discussão, em turno '(mico, do Re-
. querimento n.0 l.149,de 1967, de au~ 

torla. do Senhor Senador Vasconce
los Tôrres, solicitando informações 
ao Poder Executivo, através do Ban
co do Brasil, sôbre financiamento aos 
agricultores do Estado do Rio de Ja
neiro, tendo 

PARECER CONTRARIO, sob número 
445, de 1968, da Comissão 
- de Finanças 

Sôbre a mesa requerimento de adia
mento de discussão da matéria; que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. · 

. É lido e aprovado o segUinte: 

REQUERIMENTO . 
. N.0 632, de 1968 

. . 

Nos têrmos dos arts. 212, 'letra 1 e 274, 
letra b, do Regl!nento Interno, requeiro 
adiamento para o dia 4 de junho próxi
mo, da discussão do Requerimento Ii.0 

1.149, de 1967,· em que solicito Informa~ 
ções ao Poder Executiv4l, através do Ban
co . do Brasil, sôbre financiamento aos 
agricultores: do Estado do Rio de Jane!~ 
ro .. 

Sala das Sessões, ·29 de maio de 1968·. 
- Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Em votação o requerimento que aca
ba de ser lido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer como se acham (Pausa.) 

Está aprovado .. 

Em conseqüência da deliberação · do 
Plenário, , a discussão do Requerimento 
1.149, de autoria do Sr. Senador Vascon
celos·Tôrres, far-se-á. no dia 4 de julho 
próximo .. 

O. SR. PRESmENTE (Guldo Mondln) 
-Item 3 

Discussão, em turno único, do. Re
querimento n.0. 273, de 1968,. do Se
nhor. Senador Júlio Leite, solicitando 
transcrição nos Anais do Senado Fe
deral, da aula inaugural do Progra
ma de Formação de Assessõres e 
Executivos .do Centro Nacional :de 
Produtividade na Indústria, proferi
da pelo Senhor Ministro· da Indús
tria e do Comércio, General Edmun~ 
do de Macedo Soares e Silva. 

' . 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 440, 

de 1968, da Comissão 

-:- de Constituição e Justiça. 

. Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar a 
palavra, declaro encerrada a ·discussão. 

· Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o re
querilneritci queiram· permanecer senta-
dos~ (Pausa.) ·· · 

Aprovado. 

Em conseqüência, a transcrição . será 
feita. · · · 

" . ' 

:AULA INAUG:uRAL .DO PROGRAMA DE 
FORMAÇAO DE ASSESSORES E EXE
CUTIVOS DO. CENTRO NACIONAL DE 
PRODUTIVIDADE NA IND'O'STRIA -:
CENPÍ · -, DA CONFEDERAÇAO NA
CIONAL DA IND'O'STRIA, PROFERIDA 
PELO GENERAL EDMUNDO DE .MA
CEDO SOARES E SILVA, MINISTRO 
DA IND'O'STRIA E DO COMÉRCIO, NO 
DIA 4 DE MARÇO DE 1968, E QUE SE 
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TRANSCREVE, NOS T.ll:RMOS DO RE
QUERIMENTO N.0 273/68. 

Formação de quadros, base do desenvol
vimento 

Foi-me solicitado dar a "aula Inaugu
ral" dêste · Curso. Lembrei-me de que, 
quando professor de Escola de Engenha
ria, recebia esta incumbência e a cum
pria, desenvolvendo tema de minha es
pecialidade: a metalurgia. Agora, o pro
blema é diferente. Creio mesmo que ·a 
denominação "aula Inaugural" trans
cende ao meu objetivo, aceitando a ta
refa. No pôsto que tenho a !lonra de 
ocupar, no momento, sou mais propen
so a vos falar de experiências passadas 
e presentes, e, até, a tentar projetar al
guma luz sôbre o futuro. 

Sou ~ato ao presidente em exercício 
da Confederação Nacional da Indústria, 
meu amigo Engenheiro · Thomás Pom
peu de Souza Brasil Neto, pela oportuni
dade que me dá, de dirigir-me a um au
ditório de tão alta qualidade. 

Na história dos povos há uma cons
tante que não vos terá passado desper
cebida: o progresso dos grupos humanos 
- progresso duradouro - só se re'allza, 
quando o Estado que é a expressão po
litica dêles, se dispõe, com o entendi
mento geral, a realizar um esfôrço cul
tural programado. Talvez melhor fõra 
dizer educacional. 

Não é preciso Ir a clv111zações antigas 
para exemplificar. 

Embora em campo limitado, a Esco
la de Sagres, .em Portugal, conduzida 
pelo Infante D. Henrique, levou, a par
tir de •1420, às descobertas que, nos sé
culos XV e XVI, deram à Nação Lusa 
uma glória imortal. Foi uma ação pla
nejada. 

nustração extraordinária é a trans
formação completa que se passou no 
Japão, na chamada Era Meljl, e que se 
caracterizou ·por uma resolução herói
ca: metade do orçamento nacional seria 

empregada na educação. Iniciada na dé
cada dos anos 60, no XIX século, já no 
inicio da centúria atual o Japão conta
va entre as grandes potências, "com um 
sistema politico eficiente e estável, um 
povo fisicamente forte e têcnlcamente 
competente, e um sistema econômico são 
e avançado Industrialmente". Estas úl
timas palavras foram escritas pelo ex
embaixador americano no Japão, Edwln 
o. Reischauer. (1

) Depois da última 
guerra, êste mesmo pais, ressurgiu de 
suas dificuldades e, com um crescimen
to do Produto Nacional Bruto de 8% e 
mais, ao ano, caminha ràpidamente para 
um dos primeiros lugares na categoria 
das super-potências. 

Os Estados Unidos são também a ci
tar. Antes da organização da Universi
dade John Hopkins, em 1877, a pesqui
sa no pais era medíocre. Estudantes 
americanos levaram da Alemanha o sis
tema adotado neste pais. Professõres 
formados pelo nõvo núcleo cultural es
palharam-se pela nação Inteira. O re
sultado foi rápido: de 8 diplomas em 
universidades que prosseguiram estudos 
superiores de pós-graduação em 1850, e 
399 em 1875, em 1902 já eram 600. O su
cesso levou Carnegie a doar 10 milhões 
de dólares para o estabelecimento de 
um centro de estudos a ser dedicado 
apenas à pesquisa. o Instituto Rocke
feller teve o mesmo fim. Hoje são con~ 
sumidas cifras enormes com êsse desti
no: em 1953, 5 bilhões de dólares, sendo 
18% de agências federais, 72% da in
dústria, 9% nas Universidades e 1% em 
outras Instituições (incluindo . Funda
ções). Hoje, três vêzes mais, tendo em 
vista a exploração do espaço Interplane
tário e a utilização da energia nuclear. 

A Alemanha (então a Prússia) é uma 
prova notável do que vale o esfôrço edu
cacional organizado. Derrotada por Na
poleão, no inicio do século XIX, refez-se 

(1) Jnpan, Post nnd Prosent, Edwln O. Retschn· 
uor (Al!rod A. Knopt, Now York, 3." edlçllo. 
1964). 
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pela Escola. Hardenberg e stein reali
zaram a campanha para interessar a 
nação nos negócios públicos e assegu
rar sua cooperação na obra a realizar. 
Como sempre, dominou a idéia de obter 
estab111dade política. Frederico Guilher
me ni seguiu a orientação de Metter
nich, que era o "leader" austriaco e ten
tava imprimi-la em seu pais. Fêz-se o 
"Zollverein", dando unidade econômica 
a um conjunto de Estados alemães. A 
grande reforma, entretanto, foi a do 
ensino, com a educação da massa popu
lar. A concepção estabelecia diferença 
clara entre o papel do aluno no ginásio, 
onde a orientação era "lemen", da ·do 
estudante universitário, cujo papel era 
"studieren"; isso significava que o pri
meiro deveria adquirir conheeimento 
ministrado diretamente por um profes
sor, ao passo que a.o segundo caberia 
estudar, praticando experiência e pes
quisa, sob o conselho de um mestre. o 
sistema marcou, durante longo periodo, 
a diferença entre a idéia mater da edu
cação alemã (logo adotada em outros 
pa.ises do continente europeu) e a orien
tação inglêsa e, também, americana. 
Nas ·Universidades alemãs não havia 
apenas a liberdade de ensinar, ou "Lehr
freiheit", mas também a liberdade para 
o estudante de escolher sua linha de 
pesquisa, ou "Lehrfreitheit" .. 

Poderíamos multiplicar os exemplos, 
citando o que se está passando desde 
alguns anos nos países de regime socia
lista e, principalmente, na União Sovié
tica. Creio, entretanto, que a tese lan
çada logo no inicio desta exposição, está 
defendida: o progresso de um povo or
.ganizado assenta sôbre a educação. 

E nem é por outro motivo que Jean• 
Jacques Servan Schreiber, no seu já fa
moso livro, "Le Défi Américain", afir
mou que "os Estados Unidos tiram, neste 
momento, um proveito maciço do mais 
rentábil dos investimentos: a formação 
dos homens". (2) 

A consciência nacional, no Brasil, está 
despertando para os problemas da pre
paração humana. A prova é êste curso . ' ' cujo curl'lculo me causou forte impacto; 
oxalá, seja possível repeti-lo pelo Brasll 
inteiro, perpetuando-o e aumentando o 
número dos que dêle se beneficiarão. 

o interêsse é geral parâ áreas como a 
América Latina. _li: o único meio de. que 
poderemos. dispor, a fim de qualificar a 
mocidade para o grande papel que lhe 
está reservado. o século XXI não ad
mitirá o despreparo; as massas incultas 
serão os novos párias, numa civilização 
brilhante. Não será a angústia que se 
nota em. nosso povo, um sentimento de 
frustração em face da dificuldade de 
aprender e de progredir mais depressa? 
O atual Govêmo tem: perfeita noção 
disso e não foi por acaso que o fecho 
da Mensagem enviadaao Congresso Na
cional, no dia 1.0 por ocasião do inicio 
da Sessão Legislativa, contém estas pa
lavras do Presidente da República, Mal. 
Costa e Silva: "concito .tôdas as fôrças 
válidas da Nação, no sentido de que nos 
reunamos, acima e apesar das divergên
cias naturais, com o pensamento volta
do para êste País e para êste povo, cujo 
destino é historicamente seguro, mas, a 
curto prazo, depende da nossa geração e 
do nosso trabalho de cada dia". 

Teremos. de "bruler des étapes" para 
atingir os objetivos colimados. De fato, 
quando se processa na Europa a "Revo
lução Industrial", que chegou cedo aos 
Estados Unidos, nosso Pais consolidava 
sua independência, reunindo, num vasto 
Império, enorme Nação que desabrocha
va como ·uma esperança para o futuro. 
Na segunda metade do século XX esta
mos fazendo o que outros povos reali
zaram algumas décadas antes de 1900 
Vivemos ainda o· período de "desloca~ 
mento de fronteiras econômicas" ·e de 
ocupação do território. Na Itália do "Ri
sorgimento" houve quem dissesse que . o 

(2) Le Dé!l Amérlcnln, Jenn-Jncques Servnn -
Schrelbcr, Dcnoel, Paris, 1967. 
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pais estava afinal constituido, mas era 
mister formar o "italiano"; o . sentido 
entre nós é diferente: há un!dade'h!s
tórica, mas precisamos formar o brasi
leiro educacionalmente, dando-lhe co
nhecimentos e pensamentos d!retores 
que permitam. colocar a Nação no com
passo do progresso atual; do contrário, 
faremos obra inversa, permitindo que se 
acentuem divergências e · sentimentos 
regionais, perigosos para o .nosso futuro, 

· Ora, no Brasil, o ensino não conduz à 
pesquisa e a. Universidade, mesmo, pou
co experimenta. A educação liberal mi
nistrada não Influi na formação de uma 
mentalidade disciplinada para a vida pú
blica e privada e, Intelectualmente, para 
o tipo de civilização em que.já entramos. 

Fareis um curso destinàdo à prepara
ção de assessôres e executivos para a 
Indústria. Nada mais importante para 
um pais, como ci Brasil, na hora atual. 
De fato, o Mundo se transforma tão. rà
pidamente que a atualização de conheci
mentos ·é imperativa. Vamos demons
trá-lo.· · 

No momento em que terminava, .de 
fato, o século XIX, com o findar da ta 
Guerra Mundial, no Laboratório de Fí
sica de Cambrigde ("Cavend!sh Labora
tory"), Rutherford, físico australiano, 
em 1919, fêz a declaração surpreendente 
de que acaba de realizar a cisão· do 
átomo. 

. . 
A época das grandes transformações 

estava começando, Com a precária "paz 
d( Versalhes"; encerrava-.se a primeira 
"revolução Industrial" e se · encetava 
riôvo périodo de progresso extraordiná
rio. · 

com· efeito, (3) o primeiro, gerador 
elétrico · ac!onado por uma máquina de 
vapor foi construido em meados do sé
culo' XIX; os elementos do conjunto fo.: 
rani a máquina de vapor, devida a 
WATT, ein 1782, e a bobina de Indução 
enrolada a mão por Faraday. em 1831. 
Foram necessários 49 anos para dar ex-

pressão prática a uma descoberta. Mais 
25 a 30 anos decorreram,. até que a pri
meira usina de vapor fôsse construída e 
a eletricidade pudesse ser vendida como 
uma mercadoria. Mas, já em nossos tem
pos, ·entre as pesquisas de laboratório, 
feitas em: 1942 por Fermi, em Chicago, 
até o funcionamento da primeira pilha 
atômlca, mediram apenas 9 anos .. 

Como vemos, a distância da descoberta 
teórica à· realização prática foi en
curtando, ~aças aos meios poderosos 
postos à disposição dos pesquisadores e 
dos tecnolog!stas. e engenheiros. . 

Dai, a . afirmação de John Kerineth 
Galbra1th em seu .nôvo livro "The New 
Industrial State": "As inovações e alte
rações na vida econômlca nos últimos 
70 anos, .e mais .especialmente desde o 
comêço da Guerra Mundial n.0 II, têm 
sido, por todos os cálculos, enormes. As 
mais visíveis têm sido a aplicação de 
crescentemimte Intrincada e engenhosa 
(soph!sticated) tecnologia na produção 
das coisas. Máquinas substitulram mão 
de-obra vulgar. E, num crescente, à me
dida que são usadas para comandar ou
tras máquinas, .elas substituem as for
mas comuns da inteligência huma
na". (4). 

A maneira de conduzir a Industria
lização mudou. Só se concebe e planeja 
em grande. Pode-se dizer que tôdas as 
economtas passaram a ser duais: de um 
lado, a emprêsa comum, pertencente a 
uma familia ou a um grupo de acionls
tas, sob forma inteiramente capitalista; 
de outro, a grande emprêsa, geralmente 
multinacional, obedecendo à organlza
ç'ão legal das sociedades anôn!mas, mas 
de fato· dirigida por uma elite de cien
tistas, tecnolog!stas, . economistas, etc. 
que, de fato, fazem as regras a seguir; os 
conselhos e d!retorias aceitam-nas, apro
vando-as; são tão complexas as soluções, 
tão técnicos os argumentos que as sus-

(3) Dle Weltwlrtschatt und lhro · Rohstotte, 
Henry Guttmnnn, Sntnr1 Verlag, Berlim, 
1956. . 

(4) The Now Industrial Stnto, John Xenneth 
Gnlbrnlth, Hnmlsh Hnmlltcn, Londres, 1967. 
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tentam, que o acionista comum, ou o 
seu representante nos órgãos teóricos de 
decisão, não podem apreciar e julgar. os 
detalhes; as emprêsas, destarte, não têm 
mais, senão aparentemente, a estrutura 
a que estávamos acostumados, mas obe
decem a uma "tecnoestrutura". O vocá
bulo foi criado por Galbralth para dis
tinguir a emprêsa moderna, colosso in
dustrial, com base cientifica e tecnologia 
própria, da sociedade capitalista comum 
que passou a ser satélite das grandes. 

Estas ditam as regras do· mercado, fi
xando preços, lançando mercadorias 
que entram logo no rol das. que neces
sitamos, e utilizando as sociedades co~ 
muns como emprêsas auxiliares que são 
solicitadas a produzir o que .não convém 
à grande fazer. 

l!: natural que, sendo assim, tenha au
mentado a distância entre os· paises de
senvolvidos e subdesenvolvidos. Os pro
dutos sintéticos destroem o mercado doa 
produtos naturais. Agora são os produto
res de cortiça que gritam por socorro -
Espanha e Portugal. Outrora, foi o Chile, 
perdendo os compradores normais doa 
nitratos geológicos; a amônla sintética 
foi a causa, desde a façanha de Claude, 
na França e Haber, na Alemanha, no al
vorecer do século. · 

O lndigo natural foi substituído pelas 
anilinas, resultantes de subprodutos da 
destilação da hulha; a paplllonácea, que 
era cultivada para produzi-lo, não tem 
mais Importância econômlca. O "nylon" 
toma o lugar da sêda; o "orlon" ameaça 
a lã, e o "rayon" o algodão. E esta lista 
já está atrasada. Lacas e plásticos sin
téticos suplantam produtos naturais; os 
vernizes de origem vegetal, o .óleo de. li
nhaça, os óleos de "tung" e de oitic!ca. 
Papéis e plásticos especiais estão . amea
çando a juta. Fibras vegetais (como o 
s!sal) sofrem a concorrência, nas fabri
cações de cordas e cabos de fios de aço 
e de "nylon". Essências para perfumes 
provêm da destilação de subprodutos de 
coquer!as e de refinarias de petróleo. 

Especiarias empregadas ·. para preservar 
alimentos . são substituidas . pelos méto
dos modernos de enlatamento ·e refrige
ração. E que dizer dos processos de so
lub111zação, entre os quais o mais· ex
traordinário, a l!of!llzação? · 

Não tivemos um exemplo notável do 
que ·estamos afirmando, com a· pràdu"
ção do café solúvel? Há. quase dois. sé
culos repousa o Brasil. grande parte . de 
sua economia sôbre a rublácea~ Parecia 
.uma prosperidade perene, lndestrutivel e 
muitos brasileiros ainda estão conven
cidos disso. Perdemos mesmo, duranté 
largo tempo, . a noção da necessidade de 
desenvolver nc.sso comércio· externo re
lativamente a outros produtos. As plan
taÇões africanas nos fizeram sorrir, a 
pÍ'incip!o: diziamos que o "robusta" era 
café Inferior ao nosso. Ignorávamos o 
primado atual dos laboratórios; ·a ver.::. 
dade é que o café emprega justamente, 
com maior 'economia . e. melhor rendi.:. 
mento, os tipos Inferiores e só necessita 
de cêrca de 20% de tipos melhores para 
dar-lhe certo paladar; O · pràblenia é 
grave e teve a Delegação Brasileira de 
lutar para manter um lugar ao sol para 
a nossa nascente Indústria de solúvel, 
·nas reéentes· reuniões· da "Organização 
Internacional do· Café", ·em Lonares .. · 

. Há quem afirme. quê as formas de 
café Instantâneo ou solúvel não substi
tuirão ~unca· os cafés verdes. . ·· · 

Pode-se julgar que algum· tempo de
correrá antes de que Isso· aconteça. ·A 
Inglaterra, entretanto, emprega 72%. do 
seu consumo sob a· forma do nôvo•pro
duto, e os Estados Unidos, ut!llzadores 
da metade da produção de cafés do 
Mundo, 18%. 

Na Conferência de Punta · dei Este 
· houve uma .reunião que rião estava pre~ 

vista, de presidentes de paises produto
res de café com o Secretário de Estado 
americano Dean Rusk. Estive presente. 
Os cafeicultores reclamavam . melhores 
preços para seus cafés verdes, mostran
do a deterioração completa dos têrmos 
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de troca, lnclusl v e pela concorrência do 
solúvel. Respondeu, a êsse respeito, o 
Ministro americano: quanto à Inovação 
do café Instantâneo, nada poderemos 
fazer; é resultado do progresso. ·Minha 
Mãe empregava quatro horas do dia em 
misteres de cozinha; minha espôsa, duas; 
e minha fUha, uma. O .ritmo da vida se 
toma tal que é Inevitável sua simplifi
cação. As donas de casa têm de seguir a 
tendência. 

NlngÜém pôde objetar tão racional 
observação. O que é mister é entregar 
ao mercado um produto que tenha o 
sabor do café. Espero que a Indústria 
nacional consiga fazê-lo. 

Um dominlo que parecia Intransponí
vel era o dos mlnéi:!os. As grandes mas~ 
sas existentes em muitos .países pare
ciam dar-lhes segura supremacia. Assim 
era em relação às nossas l:lematltas, por 
exemplo, ricas e fàcllmente exploráveis. 
Ainda aí, entretanto, os avanços foram 
tais ·que minérios podem ser extraídos 
de rochas contendo-os em fracas per
centagens, outrora consideradas antl
econômlcas para exploração. Hoje, en
tretanto, há processos para seu aprovei
tamento que consistem em verdadeira 
"fabricação dêsses minérios". l!l o que 
está acontecendo nos Estados Unidos, 
ameaçados de esgotamento das reservas 
do Mesabl. Taconitas, apresentando .me::. 
nos de 20% de óxido de ferro, estão sen
do tratadas para a extração do minério, 
mediante processo,· cuja rentabilidade 
está. demonstrada; como essas rochas 
existem em massas colossais, os Estados 
Unidos asseguram, com o seu emprêgo, 
parte substancial do que necessitam para 
o funcionamento de seus altos-fomos. 

Só de passagem mencionemos a bor
racha. Já entramos na fabricação das 
qualidades sintéticas. 

Como engenheiro, tenho grande or
gulho na missão que cabe aos que ado
taro essa profissão e sou cônscio do 
grande papel que desempenham na ex
pansão de um pais. Mas, como membro 

do Govêmo ·de uma coletlvidade em de
senvolvimento, reconheço que. a conjun
tura é desfavorável aos povos sem qua
dros e sem ·"know-how"; a dependência 
é . perigosa. A solução ·está em aplicar-se 
o remédio heróico da educação, como 
obra prioritária, seguindo os exemplos 
que a ·História nos aponta. 

Não há possibilidade de crescer, so
mando numerosas .unidades pequenas, 
com tecnologia · modesta. .. Seria fazer 
obra do passado. A· emprêsà modema 
tem, com efeito, .para produZir bem e 
apresentar-se competitiva, que ser pro
jetada dentro de 'dimensões . adequadas. 
Há um mínimo econômlco de produção 
que Impõe métodos complexos, fora dos 
quais não existe possibilidade de obter a 
qualidade e o custo requeridos.: Assim, 
pensar em montar uma usina siderúr
gica de menos de um milhão de tonela
das de lingotes, para produzir laminados 
planos ou grandes perfis e trilhos, é rea
lizar empreendimentO fadado ao fracas
.so. Para . economizar 5 a 6 dólares· por 
tonelada, ·a França e a Alemanha estão 
fechando inúmeras liúrias de carvão e 
Importando-o·· dos Estàdos Unidos 'para 
a produÇão de coque. A economia obtida 
reduz o custo. do aço .e permite investi
mentos mais rentábefs (coin o. dinheiro 
destinado à subvenção ·das minas) nas 
regiões carboniferas., Manter·· tal ativi
dade eni virtude de razões politicas seria 
"frear o progresso"· (2, Anexo n.0 1). A 
dificuldade é a· adaptação· do elemento 
humano .a novas tarefas, pois se trata. 
do· rompimento com o passado, com. uma. 
tradição centenária.·, o que provoca cho
ques e problemas. Mas a. missão. do Es
tado é resolvê-làs, · visando ao supremo 
bêm público: . · 

As grandes organizações,. em que do
mina a tecnoestrutura, exigem: 

·- técnicos altainerite categorizados, 
em tOdos os esciüões da · hlerar-

,' .. ' . . . ' 

qula, mas,. sobretudo, nas linhas 
·de planejamento; 
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- a adoção de métodos de produ
ção, envolvendo posse do mais 
moderno ·Imow-how; 

- em conseqüência, equipamento 
.complexo, escolhido e disposto, 
segundo uma engenharia de pro
jeto (englnecr!ng) complicada; 

- investimento total pesadlssimo; 
-longo período de maturação do 

empreendimento. 
Compreende-se logo que, dentro des

sas condições, qualquer defeito na. im
plantação, seja dos métodos, dos equi
pamentos ou na escolha dos homens, 
será fatal. 

O famoso Intervalo (gap) entre a pro
dução dos Estados Unidos e a dos pai
ses europeus, deriva da lmposslbUldade 
dêsses de produzirem em organizações 
das mesmas dimensões das americanas. 
A lnstltulção da "Comunidade Econôml
ca Européia" fol um passo para a forma
ção de um complexo econômlco que bem 
poderia aproximar-se dos malares exis
tentes na Amêrlca do Norte e na Rússia. 
Mas ainda há passos a dar através de 
fronteiras nacionais, e preconceitos a 
vencer que resultaram de séculos de 
História. 

O· "Concorde", avião supersônico, só 
pôde ser construído pela França e a 
Inglaterra reunidas. A produção. dos 
computadores está entregue agora a 
companhias americanas e, .nenhum pais 
europeu, isolado, pode fazer-lhes con
corrência. 

:tilste é o drama que envolve os povos 
europeus. O que dizer, então, daqueles 
que se acham em desenvolvimento? 

Há queni espere multo das organiza
ções lnternaélonals e das concessões -· 
sem reciprocidade - dos mais adianta
dos aos que menos o forem. Pela expe
riência que tenho, os organismos Inter
nacionais podem concorrer (e de fato o 
estão fazendo) para Impulsionar a eco
nomia das regiões mais atrasadas do 
mundo. Mas não podem (e, talvez, mes-

mo; não o desejem atualmente) Ir além 
do que estão realizando.· 

O Professor Harry G~ Johnson, em li
vro recentis'slmo (G), diz Isso mesmo, com 
as seguintes palavras: "Com a acumula
ção da experiência do problema do de~ 
senvolv!mento, o aumento do número de 
países que solicitam assistência, e, as
sim, o aumento continuo que êstes pai
ses aspiram na taxa de crescimento eco
nômlco, deixa claro que o auxilio estran
geiro não é mais um melo suficiente 
para promover o crescimento · econô
mlco." 

A Idéia está clara, ·usando a palavra 
do Professor Jolúlsoi:l. E, ainda mais:· há 
um conflito ·de princípios no GATT. a 
respeito da organização da ecoliómlá 
mundial: o ponto de vista angléi~amêri
cano, · inserido no AcOrdo-Geral; realça 
o principio de não-discrlm.lnação no co~ 
mérclo internacional, e a idéia france
sa; apoiada pelo Mercado Comum Euro
peu, defende exatamente .o principio 
opôs to. J!l fácU entender-se: a Europa da 
Comunidade, pelo Tratado de .Iaundê, 
associou os países africanos à sua eco
nomia; é ela (a Europa') que comercia
liza, transporta, segura. e : financia os 
produtos dos jovens Estados do Conti
nente Negro; é ela que fornece o know
how e os homens para a assistência téc
nica. . Naturalmente, . a Grã-Bretanha 
participa dessa ação, com respeito às 
suas antigas colônias. Os produtos afri
canos ·gozam de preferência nos mer
cados da Comunidade Européia e da In
glaterra, em proporções diferentes. A 
América Latina está em inferioridade de 
condições, não gozando de idêntico tra
tamento, nem no. Velho Continente e 
nein. no Hemisfério amertcano. J!l claro. 
que as Repúblicas }?opulares, lideradas 
pela União Soviética, vivem numa es
pécie de Commonwealtb, como os euro
peus com os 'seus associados. A salvação 
da América Latina estâ em ajudar-se a 

(5) Economlc Policies Townrds Loss Dovolop3d 
Countrles, Hnrry G. Jolmson, Geor~;:es .IWon 
nnd Unwln Ltd,, Londres, 1g57, 
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sl mesma, compreendendo a impo).'tân
cia da ALALC e tudo envidando para 
torná-la uma realidade. 

Vivi recentemente todo o drama des
sa mentalidade nas discussões de rene
gociações do Acôrdo do Café em Londres. 
Foi uma experiência árdua. Acabo de sa
ber que, em Nova Déli, onde se reúné 
atualmente a n UNCTAD, o represen
tante da Comunidade Européia reafir
mou o ponto de vista do GATT: não ha
verá novas concessões aos oütros paises, 
além daquelas já existentes, e de peque
nos progressos que serão feitos em cada 
conferência, para justificar sua realiza
ção. . . Manifestam-se sempre excelen
tes. intenções, mas com objetivos futu
ros ... 

O terreno terá que ser conquistado 
palmo a palmo. O progresso será lento 
mas é preciso perseverar. 

A Assembléia-Geral das Nações Uni
das, em 1961, em virtude de proposta do 
Presidente Kennedy, designou oficial
mente a presente década como sendo a 
"Década do Desenvolvimento das Na
ções Unidas", definindo-a como um pe
riodo no qual "os Estados-Membros e 
seus povos intensificarão seus esforços 
para moblllzar e reforçar assistência, vi
sando às medidas requeridas por ambas 
as partes, desenvolvidas e em desenvol
vimento, com o objetivo de acelerar o 
progresso para a obtenção do desenvol
vimento auto-sustentado". (O) 

Ora, estamos a tlês anos do fim da 
década e muito longe dos objetivos vi· 
sados. Sei que é mais fácil desejar do 
que realizar. A experiência é, entretan
to, amarga para as Nações em desenvol
vimento, sobretudo as de menores re
cursos. 

O Brasil deve ficar bem cônscio des
sas verdades. Sua missão é lutar pela 
solidariedade internacional, com o ob
jetivo de acelerar o progresso geral que 
trará melhores padrões de vida e maior 
poder de intercâmbio aos paises em de
senvolvimento. Lucrarão com isso os 

mais poderosos. Mas não devemos es
quecer de que o esfôrço deve ser princi
palmente realizado por nós mesmos. 

O Primeiro-Ministro da índia, Sra. In
dira Gandhi, no dia da inauguração da 
"Segunda Conferência das Nações Uni
das sôbre Comércio e Desenvolvimento", 
em Nova Déll, produziu um discurso ad
mirável. Emociona pelos fatos que cita e 
faz refletir pelas verdades que encerra. 

Diz, logo no inicio: "Estou contente 
por terdes escolhido êste pais para vos
sas deliberações. Aqui achareis os pro~ 
blemas que tôdas as nações em luta en
frentam, e os vereis, se posso dizer as
sim, projetados numa tela gigante." 

. Depois de afirmar que a responsabi
lidade para o desenvolvimento deve pri
màriamente cair sôbre os ombros das 
nações desenvolvidas, afirma enfàtica-· 
mente: "A questão diante das nações de
senvolvidas não é se elas têm meios para 
auxiliar as nações em desenvolvimento, 
mas se elas podem.deixar de fazê-lo." (7) 

O problema foi bem colocado e deve
mos aguardar os resultados da Confe
rência que está em plena ativldade. 

A lição a tirar impele-nos a tentar as 
melhores soluções dentro de nossas pos
sibllldades. 

Segundo documento dado à publicida
de recentemente (B), o Produto Interno 
Bruto do Brasil, a preços de 1966, pas
sou de 16.420 milhões de cruzeiros no
vos, em 1947, para 44.370 ·milhões, em 
1966. Isso significa um crescimento 
cumulativo de 172%, representando 5,6% 
de variação média anual. Descontado o 
crescimento demográfico, teremos uma 
média de crescimento ,per caplta da or
dem de 2,5% anual. · . 

. :: 
(0) Apud Horry Johnson, 'obra citada 
(7) UNOTAD n, New Delhl, Inaugural Address, 

by Shrlmntl Indlra Oandbl, P1•lme Mlnlstcr 
or Indla (1.• de reverelro de 1968). 
Dlstrlbuldo pela Embaixada da :lncUa. 

(8) A ExperiGncla Brnsliclra, Documento de 
trabalho da Delegnç4o do Brasil ao Sim· 
póslo Internacional. sObre Desenvolvimen
to Industrial, Atenas, nov/dczembro de 1967. 
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lll muito pouco; deveremos procurar 
um mínimo de 4% e, se possível fôr, 
atingir 5 a 6%. 

· Isso 'só seria possível com uma forma·· 
ção de poupança .que se situe .entre 18 
e 20% do PIB. Enquanto não vencemos 
definitivamente· a hidra inflacionária 
rião poderemos obter êsse resultado, nem 
ccim formacão voluntária,· nem com 
maior compttlsoriedade. De fato, a .taxa
ção . total em relação ao produto já é 
muito alta. 

Devemos contentar-nos, por enquan
to, com taxa de crescimento menor e es
timular os empreendimentos nacionais 
e. estrangeiros com maior vigor. 

Talvez as realizações estaduais e fe
derais pudessem ser reduzidas, para que 
a iniciativa privada, a grande multipli
cadora, se expandisse mais ràpidamente. 

O problema é de enorme complexidade 
e ·é objeto de. atenção cuidadosa do Go
vêrno atual;' considera êste que estamos 
numa "fase de ·transição" na· estratégia 
do desenvolvimento, procurando, sobre
tudo, a absorção de· capacidade: ociosa 
llgada à insuficiência de .demanda ou à 
sua inadequada composição setorial; na 
fase de retomada propriamente dita, o 
aumento do produto dependerá, em es
sência, do aumento do investimento 
global. (r) 

Procurar-se-á isso pelo fortalecimen
to do setor privadq, mas em fase de po~ 
litica monetária estável, o que se tenta 
obter energicamente. 

o êxito do programa não depende ape
nas do Govêrno, mas da compreensão 
que a política obtiver nos meios empre
sariais e da sua colaboração. 

O Ministério que dirijo, procura, com 
seus elementos, colaborar para o suces
so dos objetivos em vista. A politica de 
exportação dos produtos primários a seu 
cargo se desenvolve energicamente, so
bretudo no que diz respeito ao café e ao 
açúcar. 

o desenvolvimento industrial· é obje
to de dedicado esfôrço da CDI. 

· Não poderemos somar as parcelas que. 
desejáramos; mas poderemos aumentar 
sempre· .a soma. E êste é o objetivo •. al
mejado.· 

Antes de terminar; desejo fazer men
ção a um aspecto do problema da forma
ção .profissional, tà.I como será desen~ 
volvido no vosso Curso, e que tem sido 
referido por diversos autores, inclusive 
o próprio Galbraith .. 

André Siegfried, o sociólogo e geófP'a" 
fo francês, pergunta, ntim dos seus tra
balhos: é a antiga concepção da cultu
ra compatível com essa predominância 
da técnica, e não estará terminando,_ na 
história humana, a influência greco-la
tina, até agora decisiva, .sõbre a forma
ção de nossas concepções européias? Es
tará para vir uma era americana ou rus
so-chinesa,. onde dominará agressiva
mente a técnica, dando-nos imia' cultu
ra dum tipo tão diferente que não reco
nheceremos mais nossa tradição .. ·ante-
rior? . . . 

o velho sábio· francês, desaparecido hã 
poucos anos, reage, dentro de suà. for
mação, qull se. ·'fêz antes da Primeira 
Guerra Mundial; foi . numa época (êle 
mesmo o disse) em que tudo parecia 
fixo: o predominio do Império Britâni
co, o câmbio, a hierarquia das nações. 
Na verdade; ·a técnica atual é uma das 
expressões da nossa cultura, a que se 
destaca mais no presente momento,. em 
virtude da profunda alteração produzi
da em nossas vidas pelas grandes desco
bertas científi~as do presente século. 

. :Í~so, aliás, está 'conforme 'a sabedoria 
grega, na voz de Isócrates: "Lembre-se, 
nenhuma condição humana é perma
nente. Em conseqüência, você nunca terá 
aiegria excessiva na boa fortuna, nem 
demasiada aflição na desventura." 

(9) Monsnr;om no Congresso Nnclonnl, Proalden· 
te Mnl. Arthur dn Costn e Silva, 1068 (p~g. 
21). 
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A cultura greco-romana é eterna e 
persistirá. Mas acrescida dêste tesouro 
extraordinário que é o desenvolvimento 
científico e tecnológico dêste século. 

o vosso curso, meus caros ouvintes, é 
preciso para êste Pais. Vossa. formação 
vos Interessa, mas convém, sobretudo, à 
coletlvidade brasileira. Só lamento que 
não sejais legião. Mas de algumas se
mentes crescem árvores que dão bons 
frutOs .. E êles se multiplicarão. 

Meus votos são de· muitos êxitos em 
:vossas carreiras e que vossa ação seja 
multiplicador~\ para o bem do nosso 
Pais. 

' . 
. O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Item 4 . ' 

Discus&ão, em 2.0 turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 71, de 
.1967, de autoria do Sr. Senador Gil
berto Marinho, que declara de utili
dade pública o Instituto Nossa Se-

. nhora de Lourdes, tendo 

. PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0 s 

425 e 426, de 1968, das Comissões 

-·de Constituição e Jetiça; e 

·- de Finànças. 

Em discussão. ·(Pausa.) 
. ' 

.·Nenhum Sr. Senador desejando usar 
a palavra, declaro encerrada a dis

cussão. 

Não havendo emendas nem requeri
mento no sentido de que o projeto seja 
submetido a votos, é êle dado como de-

flnltlvamente aprovado, sem votação, 
nos têrmos do Regimento Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 
li: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 71, de 1967 

Declara de utilidade pública o 
Instituto Nossa Senhora de Lourdes. 

Art. 1.0 - li: declarado de utilidade 
pública o Instituto Nossa Senhora de 
Lourdes, com sede no Estado da Gua
nabara. 

· Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Esgotada a Ordem do Dia, não há 
mais oradores Inscritos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que, hoje 
à noite, haverá duas Sessões Conjuntas 
do Congresso Nacional, a primeira às 21 
horas, para leitura de mensagem presi
dencial, e a segunda às 21 horas de 30 mi
nutos, para a votação, em turno único, 
do projeto de lei que Institui o sistema 
de sublegendas. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, convocando, antes, os 
Srs. Senadores para uma Sessão Extra
ordinária, amanhã, às dez horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 40 

minutos.) 



97.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura 
em 30 de maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESID!NCIA DO SR. PEDRO .LUDOVICO 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José. Gulomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Arthur Virgillo -
Milton Trindade - Pedro Carnei
ro - Lobão da Silveira - Achllles 
Cruz - Sebastião Archer - Victo
rino Freire - José Cândido - Si
gefredo Pacheco - Menezes Plmen
tel - Wilson Gonçalves - Dlnarte 
Mariz - Manoel Villaça - Pereira 
Dlniz - Argemiro de Figueiredo -
Domicio Gondim - João Cleofas -
Teotônio Vilela - Rui Palmeira -
Amon de Mello - Leandro Maciel 
- Dylton Costa. - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Eduardo Ca
talão - Josaphat Marinho - Eu
rico Rezende - Raul Giuberti -
Paulo Torres - Mário Martins -
Aurélio Vianna - Gilberto Marinho 
- Milton Campos - Benedicto Vai
lactares - Nogueira da Gama - Li
no de Mattos - Péricles Pedro -
Armando Storni - Pedro Ludovico 
- Fernando Corrêa - Filinto Mül
ler - Bezerra Neto - Ney Braga -
Milton Menezes - Mello Braga -
Alvaro Catão - Antônio Carlos -
Attilio Fontana - Guido Mondin -
Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - A lista de presença acusa o com
parecimento de 56 Srs. Senadores. Hâ 

número regimental. Declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei:.. 
tura da Ata da Sessão anterior, que . . 

é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REP'OPLICA 

A&'l'adeelmento de comunicação referen
te ao pronunciamento do Senado sô
bre nome indicado para carro cajo 
provimento depende de prévia apro~ 
vação dessa Casa do Con&'l'esso Na
cional: 

- N.o 202/68 (n,0 de origem 325/68), 
de 29 do corrente mês - j:Om · re
ferência à escolha do Embaixador 
Aguinaldo Boulitreau Fragoso para 
exercer, em caráter cumulativo com 
a função de Embaixador Extraor
dinário e Plenipotenciário do Bra
sil junto ao Govêrno da República 
da Venezuela, a função de Embai
xador Extraordinário e Plenipoten
ciário do Brasil junto ao Govêmo 
de Trinidad e To bago; 

.._ N.o 203/68 (n,o de origem 326/68), 
de 29 do corrente mês - com re.,. 
ferência à escolha do Embaixador 
Martim Francisco Lafayete de An
drada para exercer a função de 
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Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Brasll junto, ao 
Govêrno da República Peruana. 

PARECERES 

PARECER 
N ,0 468, de 1968 

da Comissão de Economia, sôbre 
o Projeto de Decreto Legislativo n.0 

29, de 1968 (n,0 263-C/66, na Casa 
de origem), que homologa emissões 
de papel-moeda realizadas no mês 
de dezembro de 1965. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Enviada ao Congresso Nacional, em 29 
de ~arço de i966, a presente Mensagem 
do ·Sr. ·Presidente da República, ·na for
ma do art~ 4.o, inciso I, da Lei n.0 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, submeteu à 
homologação. legislativa as emissões de 
papel-moeda realizadas em dezembro de 
1965. . 

2. Essas emissões somam a 166 bllhões 
de cruzeiros antigos, e segundo infor
ma anexada exposição de motivos do 
Senhor Ministro da Fazenda, Otávio Bu
Ihões, e como Presidente do Conselho 
Monetário Nacional, ·tal valor corres
ponde ·ao excesso que se tomou impe
rioso émitir sôbre o limite de· 519 b!lhões 
de cruzeiros, autorizado pela citada Lei 
pàra ii ano. de 1965' e equivalente a dez 
por cento do total dos meios de paga
·mentos registrados em 31 de dezembro 
de 1964. · · 

3. Na referida exposição, que é um pa
recer demonstrativo do Conselho. Mone
tário Nacional,· afirma-se que se êsse 
Órgão não houvesse ·autorizado o exce
dente ·de emissões em dezembro da
quele· ano; a economia nacional pode
ria ter sofrido retração de conseqüên
cias indesejáveis, de vez que os acrés
cimos dos meios de pagamento, em 1965, 
foram destinados a atender atlvidades 
produtoras de fundamental importância 
para ·a estabilização do valor da moeda 
e para a segurança do desenvolvimento 

econômlco do País. Adianta que até 30 
de novembro de 1965 as' emissões de pa
pel-moeda se mantiveram aquém do li
mite estabelecido por lei. Atingiram e 
ultrapassaram êsse limite em dezembro, 
quando as elevadas aplicações da esfe
ra particular, inclusive para a compra 
de cambiais, não puderam ter a con
trapartida da restrição dos gastos go
vernamentais na mesma proporção dos 
meses anteriores. Oferece um quadro
gráfico onde proc~ra demonstrar que, 
mesmo assim, foi sensível o decréscimo 
relativo às emissões durante o ano, re
gistrando-se o mais baixo aumento per
centual do qüinqüênio 1961-1965. Quan
to às apllcações, apresenta um quadro 
,específico das esferas para onde foram 
destinadas. 

3. Tomando conhecimento da mensa
gem, a Câmara dos Deputados, nas Co
inlssões de Finanças, Justiça e Econo
mia, por unanimidade,. aprovou a ma
téria, através da elaboração do presente 
Projeto de Decreto Legislativo ·que ho
mologa as ·emissões. Na Comissão de 
F1scalizaçãó Financeira e ·Tomada de 
Contas houve voto em separado e con
trário do S•enhor Deputado Lutz Sabiá. 

4. De tudo se vê que ao esfôrço defla
clonário, da· nova política, não se pode 
·alienar o processo de emissão de papel
moeda .. Não há como, na apreciação, 
reconhecer a determinação do processo . ' . . 
éontenclonal, e dentro das atribuições 
especificas, o parecer da Comissão de 
E!conomia. é pela .aprovação do presente 
Projeto de Decreto Legislativo, elaborado 
e áprovado pela Câmara dos Deputados. 

· Sala das Comissões, em 29 de mala de 
1968. - Edmundo Lcvi, Presidente -
Bezerra Neto, Relator :·.;_, Sebastião 
Archer - João Cleofas ...:.; Leandro Ma
ciel - Domício Gondim - José Leite -
Teotônio Vilela. 
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PARECER 
N.o 469, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

29, de 1968 (n.0 263-C/66, na Câma
ra), que homologa. emissões de pa
pel-moeda realizadas no mês de de
zembro de 1965. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

o presente projeto é oriundo de Men
sagem do Poder Executivo, enviada para 
o efeito de regularizar a emissão de 
cento e sessenta e seis milhões de cru
zeiros novos (NCr$" 166.000.000,00). 

A legislação que rege a matéria é a 
que se segue: 

... Lei n.o 4.595 - De 31 de dezembro 
de 1964. 

"Dispõe sôbre a Política e as Ins
tituições Monetárias, Bancárias e 
Credltíclas, cria o Conselho Mone
tário Nacional e dá outras provi
dências. 

... Art. 4.0 - Compete privativamen
te ao Conselho Monetário Nacional: 
I - Autorizar as emissões de papel
moeda <vetado), as quais ficarão na 
prévia dependência de autorização 
legislativa, quando se destinarem ao 
financiamento dlreto, pelo Banco 
Central da República do Brasil, das 
operações de crédito com o Tesou
ro Nacional, nos térmos do artigo 49 
desta Lei. 

O Conselho Monetário Nacional po
de, ainda, autorizar o Banco Cen
tral da República do Brasil a em!

. tir, anualmente, até o limite de 10 
(dez por cento) dos meios de pa

·gamentos existentes a 31 de dezem
bro do ano anterior, para atender 
as exigências das atlvldades produ
tivas e da circulação da riqueza do 
País devendo, porém, solicitar· .. au
torização do Poder Legislativo me
diante Mensagem do Presidente da 
República parn as emissões que, jus-

tlflcadamente, se tornarem necessá
rias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e 
Imprevistas para o financiamento 
dessas atlvidades o determinarem, 
pode o Conselho Monetário Nacio
nal autorizar as emissões que se fi
zerem Indispensáveis, solicitando 
imediatamente, através de Mensa
gem do Presidente da República, 
homologação do Poder Legislativo 
para as emissões assim realizadas." 

A Mensagem esclarece que o acrésci
mo de papel-moeda, em 1965, foi de seis
centos e oitenta e nove milhões de cru
zeiros novos CNCr$ 689.000.000,00). 

Contudo, durante o período, o acrés
cimo da Caixa do Banco do Brasil S/A 
foi de quatro milhões de cruzeiros no
vos (NCr$ 4.000.000,00). A emissão real, 
pois, foi de seiscentos e oitenta e cinco 
milhões de cruZ'elros novos (NCr$ ..... 
885.000.000,00). 

Acontece, porém, que o total de meios 
de pagamento, em 31 de dezembro de 
1964, era de cinco bilhões, cento e no
venta milhões de cruze~ros novos <NCr$ 
5.190.000.000,00), dos quais, em papel
moeda, somente um bilhão quatrocentos 
e oitenta e quatro milhões de cruzeiros 
novos (NCr$ 1.484.000.000,00). 

Por conseguinte, o Conselho Monetá
rio Nacional poderia autorizar, durante 
1965, \lm acréscimo de quinhentos e de- ·. 
zenove milhões de cruzeiros novos CNCr$ 
519.000.000,00) - (10% de NCr$ ...... 
5.190. 000. 000,00). 

Entretanto, repetimos, foram real
mente einitidos seiscentos e oitenta e 
cinco milhões de cruzeiros novos-(NCr$ 
685.000. 000,00). 

Portanto, a emissão do excesso ..... 
(685-519=166), Igual a cento e sessenta 
e seis milhões de cruzeiros novos (NCr$ 
166.000.000,00), depende da Imediata 
homologação do Poder Legislativo. 
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Tal excesso, explica a Mensagem, cor
responde às necessidades inadiáveis para 
atender a setores. fundamentais do sis
tema econômlco e com o fim de esta
bilizar o valor da moeda, verbis: "Sem 
o revigoramentci da produção agrícola e. 
sem o esfôrço das atlvldades de expor
tação não seria .possível pensar-se na 
estabilidade do custo de vida e na pre
servação do valor do cruzeiro." . 

Contudo, e!sa afirmação contraria a 
·doutrina multo difundida de que o Go
vêmo Federal é o responsável pela ln
·:fiação, visto ser êle que, emitindo dl
'nheiro, faz variar o volume do melo cir
culante.· 

Com efeito, ·diz a Mensagem: 
"Até 30 de· dezembro de 1965, as 
emissões de papel-moeda se man
tiveram·· aquém do llmlte estabele
cido em Lei. Atingiram e ultrapas
saram êsse llmlte em dezembro, 
quando as elevadas aplicações na 
esfera particular, Inclusive para 
compras de cambiais, não puderam 
ter a contrapartida da restrição de 

·gastos governamentais na mesma 
proporção dos m-eses anteriores." 

E adiante: 

"Cabe consignar que o deficit do 
Tesouro não teve Influência sôbre a 
expansão monetária. Pelo contrário, 
a atlvldade · financeira dos setores 
governamentais contribuiu para re
duzir a expansão dos meios de pa
gamentos." · 

Tais afirmações, que são acompanha
das de quadros demonstrativos, mos
tram que o. deficit não é gerado apenas 
·no setor público. Demonstram, também, 
que, sendo o Brasil um pais de baixissl
ma propensão a consumir e com peque
na percentagem de pagamento em moe
da aos fatõres de .produção, necessita da 
expansão monetária para ampliar seu 
mercado Interno. 

Por êsses motivos, somos pela homo
logação das emissões de papei-moeda, 

além dos limites fixados em Lei, sem 
com Isso fazer a defesa do desenvolvi
mento com inflação. Ao contrário, acei
tamos uma realidade. 

Opinamos, pois, pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de maio 
de 1968. - Argemiro de Figueiredo, Pre
sidente - Fernando Corrêa, Relator -
Leandro Maciel - Mem de Sá - Ma
noel Villaça - Bezerra Neto - João 
Cleofas - José Leite - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - A Presidência recebeu respostas 
aos seguintes Requerimentos de Infor
mações: 

- N.0 1.109/67, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro da Agricultura (Aviso n.o 
186/ AP/Br, de 28-5-68); 

- N.o 1.155/67, de autoria do Senador 
Raul Giubertl, enviada pelo· MI
nistro da Agricultura (Aviso n.o 
187/AP/Br, de 28-5-68); 

- N.0 1.171/68, de autoria do .sena
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministro da Agricultura (Avi
so n.0 182/AP/Br, de 28-5-68); 

..:.. N.0 215/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 

· Ministro dos Transportes (Aviso 
n.o 636/GM, de 28-5-68); 

- N.0 218/68, de autoria do Senador 
Leandro Maclel, enviada pelo MI
nistro da Agricultura (Aviso n.o 
183/AP/Br, de 28-5-68); 

- N.0 221/68, de autoria do Senador 
Aarão Steinbruch, enviada pelo 
Ministro da Agricultura (Aviso n.o 
184/ AP /Br, de 28-5-68); 

- N.0 240/68, de autoria do Senador 
Raul Glubertl, enviada pelo MI
nistro da Agricultura <Aviso n.o 
185/AP/Br, de 28-5-68); 

- N.0 348/68, de autoria do Senador 
.Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
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Ministro das Relações Exteriores 
(Aviso n.0 DAI/DPB/G/SRC/18/ 
661.333(00), de 28-5-68). 

Esta Presidência comunica que fo
ram designados os Senadores Manoel 
Villaça e Arthur Virgilio para substi
tuírem, respectivamente, os Senadores 
Wilson Gonçalves e Aurélio Vianna, na 
m Assembléia Ordinária do Parlamento 
'Latino-Americano, a realizar-se em 
Brasilia de 20 a 23 de junho próximo. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino de 
Mattos: 

O SR. LINO DE MA'l'TOS - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a sabedoria popular ensina 
que quem avis& amigo é. Sou adversá
rio politico do Presidente da República, 
Mal. Costa e Silva, mas não inimigo. Dai 
eu ter começado com a lembrança de 
um ensinamento da sabedoria popular, 
repetindo que quem avisa amigo é. 

Entendo que o Mal. Costa e Silva agi
ria com acêrto se retirasse o projeto de 
lei que institui o sistema de sublegenda 
partidária. A proposição, Sr. Presidente, 
está criando crise serissima no seio do 
partido governamental, a ARENA. 

Não haverá criticas desfavoráveis ao 
Chefe da Nação se S. Ex.a. tomar esta 
iniciativa de retirar, enquanto é tempo, 
o projeto de lei que cria as sublegendas. 
Faltassem outros elementos para esta 
providência, eu lembraria a situação que 
se criará para as eleições municipais em 
várias unidades da Federação, se por
ventura fôr aprovado, por decurso de 
prazo, o projeto oriundo do Poder Exe
cutivo. 

O problema, já afirmamos mais de 
uma vez, não é do Movimento Democrá
tico Brasileiro; o problema é da ARENA. 
Mas, no que diz respeito às eleiçqes mu
nicipais, êle interessa diretamerite ao 
sistema democrático em que deve viver 
a Nação. 

Na conformidade do que dispõe o pro
jeto, de origem governamental, torna
se impossível a realização das eleições 
municipais. Aprovado que seja, por de
curso de prazo, não vai ser possível a 
realização de eleições municipais em vá
rias unidades da Federação, entre elas 
o Estado de São Paulo. 

Deve haver, no Estado de São .Paulo, 
eleições municipais em cêrca de 507 mu
nicípios. E será, Sr. Presidente, um de
sastre para a democraCia se tais elei
ções não se realizarem, por deficiência 
do nosso sistema eleitoral. 

A culpa caberá inteiramente ao Go
vêrno, se insistir em manter, como obje
to de exame, por parte do Congresso Na
cional, o projeto que institui a suble
genda. 

Vou demonstrar, em poucas palavras, 
como é impossível a realização do pleito 
municipal, se, porventura, fôr aprova
do, por decurso de prazo, o projeto de 
origem governamental que institui a 
sublegenda. 

o art 5.0 e parágrafo da referida pro
posição - refiro-me, repito, ao projeto 
original do Executivo, que ameaça ser 
aprovado por decurso de prazo - es
tabelecem que as convenções para a es
colha de candidatos devem realizar-se, 
pelo menos, sessenta dias antes do pra
zo final para o registro de candidatos. 

O art. 91 do Código Eleitoral estabe
lece que o prazo final para o registro 
de candidatos termina no oo.o dia an- .. 
terior ao pleito, donde se conclui que, 
para as eleições municipais de 15 de no
vembro, êsse prazo termina no dia 5 de 
agõsto. 

Ora, estabelecendo o projeto de suble
genda que as convenções devem reali
zar-se, pelo menos, 60 dias antes, então 
as convenções para escolha de candi
datos a prefeito, vice-prefeito e verea
dor. devem ser real!zadas, obrigatoria
mente, antes do dia 15 de junho, ou se
Ja, de hoje a 16 dias. 
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Por outro lado, convém lembrar que 
o parágrafo único do art. 5.0 estabelece 
a obrigatoriedade das convenções de 
acôrdo com a Lei Orgânica dos Parti
dos, o que quer dizer que êsse dispositi
vo revoga o que estabelece a Lei n.0 •• 

5.370, de 5 de dezembro de 1967, que 
atribula aos dlretórlos municipais com
petência, em 1968, para escolha dos can
didatos às. eleições municipais. 

Assim, aprovado, por decurso de pra
zo, o projeto do Executivo que institui 
a sublegenda, torna-se obrigatório que, 
antes do dia 15 de junho próximo; os 
partidos políticos - ARENA e MDB -
para que possam ter candidatos a pre
feito, vlce-prefeito e vereador, devem 
realizar convenções até o dia 15 de ju
nho, conforme estipula a Lei Orgânica 
dos Partidos. 

1!: óbvio, Sr. Presidente, que Isso é im
possível. A ARENA e o MDB, por :fôrça 
da Lei n.0 5.370, de 5 de dezembro de 
1967, não cuidaram da organização dos 
diretórlos municipais de acôrdo com a 
Lei Orgânica dos Partidos e sim de acôr
do com a Lei que mencionei. 

Ora, há uma diferença muito gran
de entre as duas legislações. A Lei n.0 

5. 370, do ano passado, estabelece que 
os diretórios municipais são organiza
dos pelos diretórios regionais, indepen
dentemente de fillação partidária. A Lei 
Orgânica dos Partidos obriga à filiação 
partidária e as convenções só podem ser 
realizadas com eleitores devidamente fi
liados. A fim de que se tenha uma Idéia 
exata da dificuldade, vou ler o que dis
põe neste particular o Art. 43, da Lei 
Orgânica dos Partidos: 

"Para o efeito do disposto no artigo 
anterior, constituem a convenção 
municipal. .. " 

Friso que esta convenção municipal é 
o que exige o projeto do Executivo que 

institui a sublegenda, se porventura êle 
fôr aprovado por decurso de prazo. 

Então, repito: 

"Para o efeito do disposto no artigo 
anterior, constituem a convenção 
municipal: 
I - o diretório municipal; 

II - os vereadores e os deputados 
e senadores com domicilio no mu
nicípio." 
Essas duas providências podem ser 
atendidas. 
IV - 1 · (um) delegado para cada 
grupo de 50 eleitores, se o ·número 
de filiados ao partido não exceder 
de 10. 000, e de mais 1 delegado 
para grupo de 200 eleitores, a par-· 
tir de 10.001 fll!ados. 

Parágrafo único - A credencial dos 
delegados, além das assinaturas dos 
eleitores e do número dos seus tí
tulos, deverá ser conferida, à vista 
das :fichas de inscrição partidária 
pelo escrivão eleitoral, dentro de 3 
dias, a contar de sua apresentação.'.' 

Então, essas convenções que se devem 
realizar - friso bem - antes de 15 
de junho, ou seja, dentro de 16 dias, 
além da presença dos membros dos Di
retórios, dos Vereadores, dos Deputados 
e dos Senadores com residência nos mu
nicípios, devem compreender os creden
ciados pelos eleitores, e êsses devem ser 
portadores de documentos assinados por 
um número elevadíssimo de eleitores 
que, por sua vez, devem ser :f!l1ados aos 
partidos. Ora, disse, já de Inicio, que 
nem a ARENA nem o MDB cuidaram da 
filiação porque a Lei n. o 5. 370 dispensou 
essa providência. · 

Assim, Sr. Presidente, finalizo. Acho e 
repito, nós, do MDB, não temos nada 
que ver com êsse problema que é Inter
no, · da ARENA, que: está brigando por
que um grupo deseja· o substitutivo da 
Comissão Mista de Deputados e Sena
dores dêsse partido e o outro grupo está 
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obstruindo porque pretende seja apro
vado por decurso de prazo o projeto ori
ginal. 

Estou ocupando a tribuna apenas pa
ra alertar o Chefe da Nação, o Senador 
Daniel Krieger, Líder da ARENA nes
ta Casa, o Sr. Deputado Ernani Satyro, 
Líder da ARENA na Câmara dos Depu
tados, para o fato de que, se porven
tura fôr aprovado o projeto do Executi
vo, por decurso do prazo, não será pos
sível realizar as eleições municipais. 
surge ao lado da crise interna que está 
grassando no seio da ARENA uma cris,e 
da maior importância para os destinos 
de cêrca de dois mil municípios, onde 
deve haver eleições municipais. 

Lembro-me assim de memória que 
deve haver eleições no Estado de São 
Paulo, Santa Catarina, Paraná, Rio 
Gránde do Sul, Alagoas e em mais al
guns Estados da Federação. Parece-me 
que são nove ou dez Estados onde se 
realizarão eleições a 15 de novembro 
próximo. 

Repito, não vejo, aqui, as lideranças 
da· ARENA. Acredito que os nobres Se
nadores que me estão ouvindo far-me-ão 
o obséquio de alertar as lideranças da 
ARENA, e ao Govêmo sôbre as obser
vações que estou fazendo, com a res
ponsabilidade de Presidente do Diretó
rio Regional do MDB. Aprovado por de
curso de prazo o projeto que institui a 
sublegenda, não vai ser passivei a rea
lização de eleições municipais. 

O Sr. Attíllo Fontana. - Permite V. 
Ex."' um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Estou ouvindo êsses esclareci
mentos de V. Ex."', que são da maior 
importância, com referência a projeto 
de lei ora em tramitação no Congresso 
Nacional, que estabelece a sublegenda. 
V. Ex."' está alertando o Govêmo da Re
pública, e a .A.RENA, sôbre as conseqüên
cias. de não ser aprovado o substitutivo, 
e, sim, o projeto Inicial, por decurso 
de prazo. Entendemos que o problema 
é de todos nós, inclusive do partido de 

V. Ex."' porque, uma vez que não se rea
lizem as eleições municipais, estaria 
criada situação das mais graves no País, 
que atingiria o regime democrático. Es
peramos, assim, que se possa encontrar 
uma solução. Não somos multo estudio
sos do Regimento Interno e da própria 
legislação eleitoral. Não sabemos se, a 
esta altura, poder-se-la retirar o proje
to que está em fase de votação, mas es
peramos que seja aprov:ado o substi
tutivo do qual não temos uma! idéia 
mais exata, isto é, se êle poderia sanar 
essa lacuna. Gostaria de ouvir V. Ex."' 
a êsse respeito. Também não acredito 
que uma nova lei poderia ainda deter
minar um prazo nôvo para as eleições, 
uma vez que a Lei Eleitoral estabelece 
estas condições que V. Ex."' citou, isto é, 
de que teremos prazo apenas até 15 de 
junho para formar os diretórios ... 

O SR. LINO DE MATTOS - Para a 
realização das convenções municipais. 

O Sr. Attílio Fontana - . . . e para 
a realização das convenções municipais, 
de sorte que poderia haver o re
curso de uma modificação daquela Lei. 
Mas, de qualquer maneira, ainda temos 
esperança de que até o dia 4, quando 
termina o prazo, · o Congresso vote o 
projeto. Poderíamos, então, fazer um es
fôrço para que fôsse aprovado o subs
titutivo. Com o concurso do partido a 
que pertence V. Ex.8 , não seria tão dlfí
c11 aprová-lo, mesmo hoje à noite. 

O SR: LINO DE r.IATTOS - Presto a 
Informação que me é solicitada pelo no
bre Senador Attíl1o Fontana, com a rei
teração de declaração anterior. E o faço, 
nesta oportunidade, de maneira redun
dante: quero ser. clarisslmamente cla
ro. O Movimento Democrático Brasilei
ro é contrário ao projeto de origem go
vernamental e o é também ao substitu
tivo apresentado pela Comissão Mista. 

Interessa ao MDB, única e exclusiva
mente, uma das duas soluções: retirada 
pura e simples da proposição para ini-
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c!ar as eleições municipais, ou então, a 
retirada de soma de legendas. 

Com esta renovação de fixação da ati
tude do MDB, Informo a V. Ex.a, nobre 
Senador Attíllo Fontana, que o subs
titutivo permite a realização ·das elei
ções municipais, porque os responsáveis 
pela sua apresentação tomaram, neste 
particular, as seguintes providências: 

Primeiro -· o prazo para registro de 
candidatos às eleições municipais de 
1968 vão até o dia 15 de outubro;· 

Segundo - as convenções para es
colha de candidatos serão feitas de acôr
do com a Lei n.0 5.370, Isto é, reúnem
se os Dlretór!os Municipais e êstes es
colherão os candidatos; 

Terceiro - o prazo de filiação parti
dária vai até um mês antes do término 
do prazo para registro de candidatos; 

Quarto - As convenções podem ser 
feitas até 15 de setembro. 

Nestas condições, a parte referente às 
eleições municipais fica Inteiramente 
atendida. 

Todavia., nós também somos contra 
esta proposição, na parte em que es
tabelece a soma de votos nas sublegen
das para candidatos a governador e a 
prefeito, por entendermos que a maté
ria é lnconstl tuclonal. 

E, como temos dito, aqui, reiteradas 
vêzes, é amoral. Ainda hoje, tive ensejo 
de ler, parece-me que no Correio Bra
ziliense, uma observação curiosa. Todos 
sabemos que, embora ambos Integran
tes da ARENA, existe uma luta de abso
luta Intransigência entre o Senador Di
narte Mariz e o ex-Governador Aluisio 

. Alves. 

Afirma, então, o comentarista que a 
sublegenda nos leva à. extravagância 
dos votos atribuídos a um e a outro 
serem somados como votos válidos em 
favor de determinado candidato. Votos 
de adversários, porque há luta extrema
da - exemplifico com o Senador Dinar-

te Mariz e com o ex-Governador e atual 
Deputado Aluisio Alves, louvando-me 
numa critica de Imprensa que vale para 
tôdas as Unidades da Federação - vo
tos de adversários Intransigentes soma
dos como votos de companheiros. Aqui, 
mostra como a lei é amoral, não se 
estriba em bons princípios de moral po
lítica e de moral eleitoral. 

O Sr. AuréUo Vianna - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) 

O Sr. Attíllo Fontana - Devo tam
bém agradecer a gentileza do esclare
cimento de V. Ex.a 

O Sr. AuréUo Vianna - Temos tido 
adversários dentro do mesmo Partido, e, 
ao Invés de o Govêrno reconhecer que 
a grande crise é fruto da existência de 
apenas dois Partidos, prà.tlcamente Im
postos, constituindo cada um dêles uma 
verdadeira federação de remanescentes 
dos Partidos extintos, que continuam lu
tando e se dlgladlando entre si pelo 
poder Interno; ao Invés de ter a gran
deza de reconhecer o fato e de abrir as 
perspectivas para o plurlpartidarlsmo 
neste País, teima em manter uma. si
tuação verdadeiramente Insustentável e 
que vem criando essas crises, de super
fície, mas que podem transformar-se em 
crises de profundidade. 

O SR. LINO DE MATTOS - Perfeito! 

O Sr. AuréUo Vianna - V. Ex.a tem 
razão. 

O SR. LINO DE MATTOS - Multo 
grato ao aparte do meu nobre Líder Se
nador Aurélio Vlanna, com o qual estou 
perfeitamente de acôrdo. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Concedo o 
aparte a V. Ex.o. 

O Sr. Adalberto Sena· - Estou com
preendendo, agora, a razão por que vie
ram ao Congresso quase que simultâ
neamente êstes dois projetes - o do 
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enquadramento dos municípios e o das 
sublegendas - êste, segundo êles dizem, 
vem disciplinar; na realidade, porém, 
o que faz é Instituir o sistema da suble
genda. Pelo que V. Ex.a está dizendo, 
estamos ameaçados, através dêsse fato 
tão bem salientado no seu discurso, de 
ter um nôvo enquadramento de munl
cíP,Ios. 

O SR. LINO DE MATTOS - Perfeito! 
ll: o grande perigo que pesa. sôbre os 
municípios brasileiros, nos quais deve 
haver eleição a 15 de novembro próxi
mo. 

Estou convencido, Sr. Presidente, de 
que não haverá qualquer diminuição 
para. o Presidente Costa e Silva. em re
tirar o projeto. 

A opinião pública conhece, exuberan
temente, a posição pessoal de S. Ex.a, 
neste problema.. Não há jornal que não 
tenha registrado que o Chefe da. Nação 
encaminhou estai Mensagem ao Con
gresso Nacional para atender à solici
tação do Partido que o sustenta, a 
ARENA. 

Ora, o Partido que o sustenta, a 
ARENA, está brigando, está-se desen
tendendo; as Lideranças ameaçam re
núncias. O Presidente Costa e Silva agi
rá, com aplausos dessa opinião pública, 
afirmando aos seus correligionários po
líticos que não foi para que briguem que 
mandou, para o Congresso Nacional, a 
Mensagem. 

Se· a Mensagem é o pomo de discór
dia, dirá Sua Excelência à ARENA: eu 
a. retiro. E voltará a paz ao seu Partido. 

Assim, Sr, ,.presidente, estou persua
dido de que esta é a solução. Não uma 
vitória desta ou daquela agremiação 
partidária, dêste ou daquele grupo den
tro das agremiações partidárias. Seria a 
vitória do bom-senso. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra. o nobre Senador Atti
lio Fontana. 

O SR. A'l'líLIO FON'lANA - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, lloj e, 30 de maio, é feria
do na grande República norte-america
na. ll: o "Dia da Recordação", dia dedica
do aos mortos na guerra., na defesa da 
legalidade. 

Deve ser "Dia da Recordação" não 
apenas para o povo norte-americano, 
que ainda agora trava. uma. luta no 
Vletnã do Sul, luta em defesa. dos prin
cípios democráticos, luta que está 
custando muitas vidas àquela. · nação 
amiga e a outras nações. ll: guerra la
mentável, porque, dentro da própria re
pública vietnamita, fratricida. 

o "Dia da Recordação" é comemora
do nos Estados Unidos desde 1863, por
tanto, há mais de cem anos. 

Queremos prestar nossa homenagem 
ao povo americano e, principalmente, 
àqueles que perderam a vida na guerra, 
inclusive nossos patrícios, por dedicarem 
a própria. vida em defesa do ideal de
mocrático. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Auré
lio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, en
quanto a crise política brasileira se 
agrava e, agora, segundo se afirma, com 
a renúncia do Presidente da ARENA, o 
nosso companheiro, Senador Daniel 
Krieger; enquanto os desentendimentos 
continuam e não se chega a uma so
lução conveniente, nós continuamos o 
nosso relatório, até terminá-lo, sôbre a 
missão de que fomos Incumbidos ao lon
gínquo País do Sol Nascente. 

O problema é nosso. Multo mais do 
Govêmo 'do seu Partido. Mas não po
demos afirmar que êle não nos interes
sa, que êle não nos preocupa, que deixa 
a Nação na mais completa perplexidade. 
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Sr. Presidente, passaremos a uma aná
lise, embora ligeira, da indústria, da po
derosa Indústria japonêsa, principiando 
pela siderúrgica, considerada, pelos es
tudiosos, como fenômeno digno da 
maior atenção e dos maiores estudos. 

O produto nacional bruto daquele Pais 
vem crescendo e chegou a 9,4% ao ano. 

A produção de aço cru já alcançou o 
nível da dos Estados Unidos da A~éri
ca do Norte. Espera-se que a taxa anual 
de crescimento da economia japonêsa. 
seja de 8% até o ano de 1980. O fato 
causa a todos os observadores enorme 
espanto, pois a indústria· japonêsa. care
ce de tôda matéria-prima essencial às 
suas atividades. 

O Japão exporta, atualmente, de 9 a 
10 milhões de toneladas de produtos 
acabados - só a República Federal 
Alemã alcançou êste nivel, mais nenhum 
país - e se prepara para exportar, já 
elllj 1972, 15 milhões de toneladas de 
produtos acabados. 

Está aí o segrêdo do seu poder, do 
seu sucesso no campo económico. O 
Japão importa. 90% do minério que a 
sua indústria transforma.. Note-se po
rém a .inteligência do japonês no im
portar. Diversifica os seus campos de 
importação, porque sabe que, compran
do de uma só fonte, só poderá ter pos
slbilldades de vender àquele país donde 
importa. Grosso modo, diversifica as im
portações, tendo, portanto, diversos e 
múltiplos mercados para absorverem os 
seus produtos industrlallzados. 

O Sr.· Attílio. Fontana - Permite V, 
Ex.11 um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com todo 
o prazer. 

o Sr. Attílio Fontana. - Ao narrar V. 
Ex.11 o que observou naquele grande país 
do sol nascente, chega-se à conclusão 
de que, .realmente, a inteligência, a 
educação e a operosidade de um povo 
tornam seu país poderoso, ainda que não 
tenha as riquezas naturais existentes em 

certas regiões, inclusive no Brasil. Sem
pre fui um admirador do povo japonês, 
principalmente porque o Brasil tem ti
do, da parte dos japonêses, grande co
laboração. Ainda em 1936, tive oportu
nidade de manter relações amistosas, 
como empresário, com a colónia japo
nêsa, no norte do Paraná. Desde então, 
tornei-me grande admirador do povo 
japonês, discipllnado, ordeiro, inteligen
te, que, com o seu trabalho cotidiano, 
contribui para a riqueza de nosso Pais. 
V. Ex.11, ao dar seu testemunho da efi
ciência e da boa orientação do Govêrno 
e do povo japonês, está agindo com in
teira justiça. Por tôdas essas qualida
des é que o povo japonês alcança alto 
nível de produtividade, podendo produ
zir de forma tão económica bons arti
gos, competindo, inclusive, com os gran
des países industrializados do ocidente, 
entre êles os Estados Unidos. Na Amé
rica do Norte se encontram, em grande 
número, produtos japonêses competindo 
coni o similar americano. O mesmo se 
observa na Europa. Apesar de em al
guns países haver impostos tarifários 
que procuram proteger o produto nacio
nal, mesmo assim o japonês consegue, 
evitando as alfândegas, competir com 
lHes. Portanto, fico muito grato a V. 
Ex.a por me dar oportunidade de fazer 
estas referências que considero úteis ao 
discurso que V: Ex. a está proferindo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - V. Ex.a 
observou, muito bem, o caráter do japo
nês, a operosidade, a disciplina., a or
ganização. 

O seu sucesso, no Brasil, se deve jus
tamente a estas características: são tra
balhadores operosos, disciplinados e or
ganizados. 

A denominada Cooperativa de Cotia 
- que eu não considero prôpriamente 
cooperativa - é uma, prova da organi
zação daquele povo e dos seus filhos, 
brasileiros como nós. Essa organização, 
que produz, que vende e que já está 
levando os seus produtos até para o 
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Exterior, concorrendo para que tenha
mos mais divisas, é um exemplo que 
deve ser imitado e também ·uma orga
nização que deve ser estudada. 

O Sr. Attí!io Fontana - Permite-me 
V. Ex.a outro aparte? 

O. SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer .. 

O Sr. Attílio Fontana - E é um exem
plo a ser seguido, porque significa que 
o espírito associativo dêste povo mara
vilhoso, poderíamos dizer, está frutifi
cando no Brasil. Porque nós aprende
mos e podemos, então, tirar proveito 
dêsse exemplo magnífico da própria or
ganização Cooperativa Cotla - por V. 
Ex.a citada - que até exporta. Ela está 
estendendo as suas atividades nesse se
ter, em maior escala, mês por mês, e 
vai contribuir para trazer divisas para 
o nosso País, porque exporta muitos pro
dutos que anteriormente não eram ex
portados. Ela abriu êsse caminho, deu 
êsse exemplo que está sendo seguido por 
outras organizações nossas, em nosso 
País. De sorte que temos multo que 
aprender e aproveitar o ensinamento 
dêsse povo maravilhoso, que colabora 
conosco, no Brasil. 

O SR. AUMLIO VIANNA - Usou V. 
Ex,a, de um têrmo que tem muita signi
ficação: associação. Espírito associativo 
é o que falta, multo, a nós brasileiros. 
Somos um tanto ou quanto indiscipli
nados, um tanto ou quanto individualis
tas. Não compreendemos que a fôrça es
tá na associação, que o espírito associa
tivo pode levar-nos a romper o circulo 
de ferro que . tem impedido o nosso de
senvolvimento. Relações entre produto
res e consumidores, com eliminação da
queles obstáculos que encarecem a mer
cadoria, com prejuízo para o produtor 
e, também, para o consumidor. .. 

O Sr. Attílio Fontana - Perfeito. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O consu
midor, então, joga-se contra o produ
tor, quando, multas vêzes, o produtor -

falo em tese - num País em desenvol
vimento como o nosso, também é, em 
inúmeros casos, uma vitima. 

Quando olhamos para a agricultura 
brasileira é que o fenômeno se apre
senta de maneira a mais clara possível, 
desafiando a argúcia, o patriotismo; a 
inteligência e a cultura dos observado
res. 

O Sr. Attílio Fontana - Permita-me 
V. Ex.a acrescentar mais algumas pala
vras. Tenho observado, nos meus longos 
anos de atividades, que, em regiões onde 
existe melhor grau de educação, de 
cultura, ali é muito mais fácU encontrar 
o principio do espírito corporativo, as
sociativo. Observamos, igualmente, que, 
aos poucos, estamos melhorando no par
ticular. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Ahl sim, 
certamente. 

O Sr. Attilio Fontana - Já existem 
inúmeras associações cooperativistas 
frutificando, beneficiando, como V. Ex.& 
afirmou há pouco, os seus associados e 
o consumidor. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O que é 
muito importante. 

O Sr. Attilio Fontana - Nesse ponto, 
dependemos muito dos homens do Go
vêrno, uma vez que a êles cabe elevar 
o nível de cultura e de educação do povo 
brasileiro. Somente assim poderemos 
criar espírito associativo generalizado, 
que contribuirá para o desenvolvimento 
e o progresso do nosso Pais, o que tanto 
desejamos. 

O SR. AURI'tLIO VIANNA - Multo 
obrigado a V. Ex.a pelo aparte multo 
esclarecedor. 

Continuando, Sr. Presidente: donde 
importa o Japão os minérios de que sua 
indústria necessita e que se constituem 
na base 'de sustentação de sua econo
mia? Da Coréla, em 1966, importou 680 
mil toneladas; da Malásia, 5. 793. ooo to
neladas; das Flllplnas, 1.600.000 tone
ladas; da índia, 4.540.000 toneladas; de 
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Goa, 5.526.000 toneladas; dd Canadá, 
1.818.000 toneladas; dos Estados Uni
dos da América do Norte, 3.724.000 to
neladas. 

Abro aqui um parêntese: a Hanna, 
emprêsa americana, leva grande parte 
do nosso minério de ferro para os Es
tados Unidos. 

A impressão que temos é de que exis
te aí a operação triangular porque va
mos notar mais adiante que estamos 
vendendo ao Japão, diretamente, mui
to menos minério de ferro do que os 
Estados Unidos, que do nosso País levam 
uma imensa quantidade. 

Do Peru, 5.063.000 toneladas; do Chi
le, 7.629.000; do BrasU, 1.704.000. E de 
outros países, 7. 769. DOO toneladas. 

Note-se que possuímos a maior colô
nia japonêsa. O pais onde há mais fUhos 
de japonêses é o Brasil. Não há, segundo 
fui informado, segundo estudos a que 
procedi, país no mundo que tenha mais 
nlpônicos e mais descendentes de imi
grantes japonêses do que o Brasil. 

Poderíamos, portantO, possuindo as 
maiores reservas de minérios de ferro 
do mundo e de superior qualidade, estar 
exportando muito mais para aquêle pais. 

l!J. um caso que está preocupando os 
responsáveis pela politica de exportação 
do nosso Pais. Há missões brasileiras 
que vêm estudando a situação, em con
tacto com o Japão e a nossa Embaixa
da ali, com seus assessôres que merecem 
confiança pelos conhecimentos e com
preensão que têm do problema, numa 
luta para que o Brasil consiga colocar 
mais produtos naquele pais. 

Mas, continuemos, porque as estatís
ticas: revelam, muito mais do que as 
palavras, a situação de qualquer pais: 
em 1966, as importações de minério de 
ferro concentrado, realizadas pelo Ja
pão, foram: da índia: de 10 milhões 618 
mil toneladas, em cruzeiros novos: 129 
bilhões 188 mUhões. Do Chile: 8 milhões 
e 99 mil toneladas; do Peru: 6 milhões 

e 823 mil. Dos Estados Unidos: 3 bilhões 
608 mil; da AustráJia: 8 milhões 314 mil 
toneladas. Do Canadá: 1 milhão e 680 
mil e do Brasil: 2 milhões 431 mil tone
ladas. 

Vendemos menos, ao lado do Canadá, 
que todos os outros países que mencio
namos. O Japão só importa, prAtica
mente, matéria-prima e gêneros ali
mentícios. l!J um Pais, portanto, depen
dente, cujos problemas, apesàr do seu 
poderio econômico, do grau de desen
volvimento que alcançou, preocupam os 
se tis estadistas, os seus dirigentes. 1!: um 
pais ilhado, como já nie referi de outra 
feita, . pais de pequena área territorial 
em comparação aos grandes países, co
mo o nosso, e que está procurando uma 
saída. E a que encontrou foi aquela a 
que me tenho referido mais de umil. vez 
- o preparo do seu povo, conscientizan
do-o, levando-o a compreender a sua 
realidade e a enfrentar com estoicismo 
todos os problemas, os de hoje como os 
de amanhã, sem desespêro. l!l o que pre
cisamos fazer. O meu receio é o de que 
o nosso Pais; diante dos problemas que 
ai estão a nos desafiar, desespere. E, ne
nhum povo desesperado encontra solu
ção sa tlsfa tória. 

O Sr. Attillo Fontana - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Attillo Fontana - Nobre Se
nador, há pouco, V. Ex.11 fêz referência 
a possíveis operações triangulares sôbre 
minério. Mas, não apenas sôbre miné
rio. Há dias esteve uma missão japo
nêsa no Brasil, examinando as possi
bilidades de importar gêneros alimen
tícios, inclusive produtos de carne. De
clarou-nos que o Japão importa êsses 
produtos dos Estados Unidos e a preço, 
em relação ao nosso, muito mais alto. 
Sabemos que os produtos derivados da 
carne são mais caros' nos Estados Unidos 
do que no Brasil. Dai :o interêsse mani
festado pelos japonêses de entabolar ne-
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gociações com os industriais brasileiros, 
levando-se em consideração a conveni
ência de preços. De sorte que o Brasil 
poderia manter um grande intercâmbio 
económico com o Japão, que importa, 
em grande escala, matéria-prima e gê
neros allmenticios e o Brasil é rico em 
matérias-primas, principalmente mine
rais. Poderíamos aumentar a nossa. pro
dução de gêneros alimenticios a ponto 
de podermos exportá-los. Confio em que, 
por uma boa orientação da parte dos 
podêres públicos, dentro de pouco tem
po o Brasil se tornará um exportador, 
em grande escala, de gêneros alimentí
cios, dadas as nossas melhores condi
ções. l!: uma questão de boa orientação, 
principalmente de parte do Govêrno, 
através de uma melhor assistência ao 
nosso homem do campo. Nós verifica
mos, por experiência própria, que o nos
so agricultor, o nosso pecuarista, melhor 
assistido e atendido nas suas mais pre
mentes necessidades, torna-se um pro
dutor igual ao dos paises desenvolvidos. 

O SR. AURiLIO VJANNA - Tem ra
zão V. Ex.a Ficamos impressionados com 
o preço da carne naquele Pais. Um qui
lo de carne bovina no Japão custa cêrca 
de 10 dólares. Em moeda brasileira, NCr$ 
33,20. Engorda-se o boi, para corte, creio 
que à base de lêvedo de cerveja e usam 
massagens para que a carne se torne 
mais macia. Mas o seu rebanho é pe
queno. 

Quando abrimos os jornais japonêses, 
verificamos a preocupação de todos êles 
com problemas económicos, chamando a 
atenção das coletividades para êsses 
problemas, base angular de sustentação 
de qualquer sistema. 

No Brasil, geralmente, quando os ho
mens públicos procuram equacionar os 
problemas económicos, estudá-los, reve
lá-los, opinando sôbre êles, dando su
gestões, há um silêncio completo ... 

O Sr. Attílio Fontana - Os proble
mas políticos se sobrepõem! 

O SR. AURÉLIO VIANNA - . . . co
mo se êsses problemas fóssem absolu
tamente secundários. Mas, no dia em 
que há um debate com insultos, então 
é dado relêvo. Parece que o principal 
é o secundário e o secundário é o prin
cipal! 

O Sr. AttíUo Fontana - ·l!: um êrro 
crasso. 

O SR. AURÉLIO. VIANNA - E, dai, 
vemos, muitas vêzes, parlamentares de
sanimarem, hom.ens públicos que não 
estão . nos parlamentos desanimarem. 
Porque não há uma certa receptivida
de. O que revela e projeta o homem é 
a sua capacidade de insultar e a sua 
habilidade em denegrir, em ferir repu
tações. Isto o projeta como corajoso. l!: o 
complexo, como se diz por ai, do "ma
chudo". 

l!: alguma coisa de impressionante. 
Mas há alguns teimosos que, com im
prensa ou sem Imprensa, marcam a sua 
p~slção, deixam, lá nos Anais, a revela-
çao do seu esfórço. . 

Muitas vêzes, para prepararmos um 
trabalho honesto, com estatisticas, 
quantos livros, quantas revistas e quan
tas publicações temos que folhear, te
mos que compulsar. Quantas noites, 
quantas horas temos que empregar nesta 
faina! Quanto cansaço mental! No en
tanto, não há .cansaço nenhum ao vir
mos à tribuna e jogar insultos. Mas, 
imediatamente, há uma espécie de gal
vanização das consciências. 

Verificamos isto agora mesmo. No mo
mento em que êste Pais precisa conquis
tar mercados; neste momento, em que 
o Pais precisa organizar-se no setor 
agrícola - e af falo lavoura e pecuária 
- no seu setor industrial; no momento 
em que precisamos multiplicar nossos 
rebanhos e ~ão temos a desculpa de 
dizer que não há espaço fislco para 
isso, ... 

O Sr. Attillo Fontana - Há de sobra. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - ... por
que há de sobra- diz V. Ex.n muito bem 
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- no. momento em que poderíamos ter 
uma fonte de divisas permanente, pela 
exportação de alimentos para ~ mundo 
inteiro, que dêles necessita, o Govêrno 
manda um projeto de segurança na
cional, como se a substituição de 68 pre
feitos de alguns munlciplos - até sem 
qualquer slgiÍlflcação econômlca ou po
litica - viesse dar segurança a um Pais 
de. 8 milhões e 525 m1l qullômetros qua
drados. 

A zona de segurança nacional do Bra
sU é o BrasU inteiro, é a sua establllda
de econômlca, é a sua éstabüldade po
litica, é . a sua establlldade social. Tudo 
isto representa segurança. 

sr. Presidente, continuemos. 

O Japão depende, portanto, de maté
rias-primas. Talvez seja, no mundo, o 
pais que mais depende delas. Depende 
de importação de alimentos para a so
brevivência de seu povo; depend~ de 
combustiveis e só dispõe de reservas' que 
não são superiores a dois meses de im
portação. Se, porventura, houvesse um 
cêrco das Uhas nipônlcas, as reservas 
de combustiveis de .que dispõe aquêle 
pais só dariam para que . o Japão con
tinuasse se locomovendo, produzindo, 
por dois meses. 

Compulsei um trabalho importantls
slmo, para estudos comparativos. Dlzla
nos o nobre Senador Moura Andrade, 
Chefe da nossa Delegação, que eu era 
o escriba do grupo, porque tudo ano
tava. 

Em tôdas as· reuniões, e foram deze
nas, eu estava, com papel e lápis, ano
.tando tudo que nos era dito, que inte
ressava ao BrasU e às relações entre os 
dois paises. 

Tôdas as dúvidas eram dlrlmldas. De
zenas e dezenas de perguntas eram fel
tas por nós, e outras dezenas e dezenas 
feitas por êles, parlamentares, · indus
triais, economistas, sociólogos, diploma
tas. Ao nosso lado, sempre a nos acom
panhar, um elemento credenciado, ca-

tegorizado, da nossa Embaixada, quan
do não o Embaixador. E temos, na nossa 
Embaixada, no Japão, elementos que en
tenderam, que compreenderam, que ab
sorveram o espirita da lingua de tal mo
do, daquela língua difícil para nós, que 
versejam em japonês, que fazem poemas 
em japonês. 

Pois muito bem. Revelam-nos os tra
balhos que compulsamos e os contatos 
que tivemos com aquêles japonêses Uus
tres que "a estrutura interna da econo
mia japonêsa é muito centralizada e os 
contrOles oficiais múltiplos e complexos 
são imensamente facllltados pelas ca
racteristicas de disciplina, homogenei
dade cultural, organização grupal e ex
trema consciência nacional e por uma 
tradição de obediência ao Govêmo que 
diflcümente encontra paralelo." 

· Isto é, o que ·o Govêrno decide - o 
sistema é de Govêmo Parlamentar - o 
que a Maioria que constitui o Govêmo 
decide é para valer e todos sentem que 
há uma necessidade de entendimento 
para que o Pais não pereça e para que o 
povo não sossobre. No entanto, há deba
tes sérios, partidos poderosos que fazem 
oposição ao Govêmo, partidos que sur
gem como um . ao qual me referirei, no 
momento em que estudarmos o problema 
político do Japão, os seus partidos poli
ticas, as suas tendências, 'a sua ideologia. 
Há um que surgiu há pouco tempo-e que 
está crescendo de maneira impetuosa e 
impressionante. 

Continuando,. existe dessa forma um 
sistema de cooperação ·interna entre o 
Govêmo e órgãos de classe, grupos eco
nômlcos e emprêsas lndlvlduals, cujos 
efeitos práticos. são comparáveis aos de 
uma programação. global .. Creio que ês
ses dados e essas observações, alguns dos 
quais estamos transcrevendo na ínte
gra, interessam a nós politicas brasllel
ros, .classe dirigente politica do Pais. 

Observamos, ainda, que ·:o· Japão dis
põe de um .dos mais perfeitos sistemas 
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do mundo, em matéria de informação, 
análise e planejamento económico, do 
qual merece referência o excelente tra
balho econométrico, a medida da eco
nomia. Tudo é acompanhado pari-passu, 
tudo é planejado, tudo é organizado, 
tudo é observado, e observado dentro e 
observado fora. 

.Sabe o japonês que o mundo se tor
na cada vez menor, em virtude dos 
transportes serem cada vez mais rápi
dos: que os navios que hoje singram os 
mares, o fazem em tempo recorde. São 
verdadeiras cidades flutuantes; que os 
supersónicos já estão sendo construidos 
para conduzirem mais de 500 passagei
ros; que os aeroportos internacionais já 
estão ficando como coisa do passado, 
porque agora já se fala nos aeroportos 
intercon tirientais. 

E, então, êles se preparam, permanen
temente, para enfrentar o desafio que é 
lançado aos povos pelos próprios povos 
em desenvolvimento. 

Observamos, ainda, que o Japão im
porta de tôda parte para exportar para 
tôda parte. Parece um ôvo de Colombo, 
tão simples é o entendimento do pro
blema. Mas a questão é que uma Infi
nidade de paises, se· conhece o proble
ma, não o resolve, se conhece a doença, 
não aplica a terapêutica necessária à 
sua cura. Infelizmente ainda estamos 
ensaiando os primeiros vôos para a com
preensão dêsse problema, o seu equacio
namento e a sua solução. Mas já há 
sintomas que revelam a criação de nova 
consciência e por isto não devemos de
sanimar; enfrentar o problema para re
solvê-lo. 

· o Sr. Attillo Fontana - Permite V. 
Ex.a mais um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

o Sr. Attillo Fontana. - V. Ex.a falou 
em sistema de govêrno japonês, que é 
o parlamentar. Nós, de há muito, pen
samos que no Brasil também deviamos 
implantar o sistema parlamentar, não 

aquêle do tipo hibrido, experimentado 
em 1962/63, o verdadeiro sistema parla
mentar, clássico, aquêle que já existe no 
Japão, na Inglaterra, Alemanha, Itálla 
e em tantos outros com resultados mag
nificas. São paises que se projetaram, 
cresceram, têm padrão de vida alto. De 
sorte que não podemos perder a espe
rança de que um dia teremos também 
no Brasil o regime parlamentar em que 
o Congresso assume a maior responsa
bllldade pela administração pública do 
Pais, o que não acontece no regime pre
sidencialista, onde o· Congresso tem par
cela multo menor de responsabllldade e 
uma vez eleito o Presidente com man
dato por determinado periodo, se gover
na bem ou não governa bem, êle con
tinua. Se fôsse no sistema parlamenta
rista, o govêmo seria mudado fàcil
mente, sem problemas, sem movimentos 
danosos e prejudiciais ao bem-estar do 
povo brasileiro. De sorte que esperamos 
um dia imitar êsses paises de regime 
parlamentarista. 

O SR. AURI!JLIO VIANNA - l!: uma 
observação que implicaria num debate 
muito vasto mas que fica, inclusive, no 
discurso-relatório que fazemos, como 
um ponto a ser discutido num futuro 
que não será muito longinquo - assim 
esperamos. 

Sabe, portanto, o japonês, que quem 
não compra, não vende. Logo, diversifi
ca as fontes de suprimento ... 

O SR. PRESIDEN'l'E (Pedro Ludovico) 
- (Fa.zendo soar a campainha.) Lem
bro a V. Ex.a que dispõe de clrico mi
nutos para concluir o seu discurso. 

O SR. AURI!JLIO VIANNA - Multo 
'lbrigado, Sr. Presidente. Termino. 

l!: das maneiras mais Inteligentes, mais 
interessantes, de quem preside uma Ses
são, nos· alertar, dando-nos aquêle pe
queno prazo de cinco minutos, o que nos 
possibilita ainda aquêle tempo para con-
cluir. . 

Que assim continuemos! 
Sabe que quem não compra não ven

de. Logo, diversifica as fontes de supri-
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mento de matérias-primas, para ter 
mercado pronto a absorver os produtos 
secundários que fabrica em grande quan
tidade, alcançando um grau de produ
tividade Impressionante. 

Tôda a sua preocupação é aumentar 
a produtividade das suas fábricas. 

O Sr. Attílio Fontana - ~ste é um 
ponto alto. 

O SR. AURI'i:LIO VlANNA - Sim, êste 
é um ponto alto. 

Máquina que não produz naquele rit
mo que é exigido, é máquina substitui
da. Produzir cada vez mais em menos 
tempo! O produto barateia porque pro
duzido em. multo maior quantidade, em 
virtude do grau de produtividade alcan
çado. 
· ~ste, Sr. Presidente, um dos nossos 

grandes problemas. 

E ai está a sabedoria japonêsa: cem 
milhões de habitantes, numa área exi
gua, que precisam sobreviver. Mais que 
a população brasileira, numa área me
nor que o Estado de Minas Gerais! 

Logo após a última guerra, a popula
ção rural do Japão era de 50% dos ha
bitantes - já nos referimos, noutra 
oportunidade, a êsse fato. Em 1967, po
rém, já era de 19,3%, sendo 78% de mu
lheres e 22% de homens, na sua grande 
maioria acima dos 40 anos de Idade. 

FaremC!s, noutra ocasião, referência à 
agricultura japonêsa, que merece estu
do multo mais- circunstanciado. 

Só a partir de 1966 é que nosso Pais 
passou a ter saldo favorável nas expor
tações para o Japão. Em contrapartl.,. 
da, o Govêrno japonês, seguindo aque
las dlretrlzes a que já me referi, passou 
a pleitear do Brasil maiores compras 
de produtos Industriais ali fabricados. 

Deseja o Govêrno japonês equilibrar 
sua balança comercial com o Brasil; en
tretanto, nós, como país em desenvol
vimento, precisamos de lhe vender mui
to mais e que a balança comercial nos 

seja favorável, mesmo num tempo de
terminado. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite-me 
duas palavras, Senador Aurélio Vlanna? 
(Assentimento do orador.) Tenho me 
preocupado multo com o endividamento 
do nosso País. Já devemos multo no es
trangeiro, e continuamos elevando as 
nossas dívidas e encontramos essa difi
culdade que V. Ex.a apontou agora. Os 
países que compram do Brasil exigem 
que o Brasil compre também, para equi
librar a balança de pagamento. Como 
poderemos saldar as nossas crescentes 
dividas no exterior? Essa é a interro
gação que precisamos fazer àqueles apo
logistas de tomarem dinheiro empres
tado no exterior para aplicá-lo, multas 
vêzes, em obras, em iniciativas não re
produtlvas, iniciativas que podem ser 
contemporizadas. Porque a nossa situa
ção vai se agravando de ano para ano, 
com os encargos que contraímos no es
trangeiro. Precisamos exportar muito 
mais do que Importamos, e encontramos 
em todos os países que visitamos esta 
mesma observação: "Como vamos com
prar de vocês no Brasil, se vocês não 
compram o suficiente de nós?" ~ste é o 
grande obstáculo que devíamos tomar em 
alta consideração - de não continuar 
endividando o nosso Pais. 

O SR. AURI'i:LIO VIANNA - Muito 
obrigado. 

Sr. Presidente, os fretes são os nos
sos maiores inimigos. As exportações são 
FOB. Mais de 120 milhões de toneladas 
das Importações japonêsas foram trans
portadas em navios estrangeiros. 

Registre-se que em 1969, calculada a 
nossa exportação de minério em 40 mi
lhões de dólares, as despesas com fretes 
são avaliadas em 27 milhões. 

Os nossos patrícios que ali zelam, e 
com grande lnterêsse e Inteligência, pe
la expansão comercial do Brasil, cal
culam que "a partir de 1969 poderemos 
colocar produtos brasilelros;no Japão no 
valor de 90 milhões de. dólares". · 
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Mas também registram que o merca- necidas, poderiam voltar à confiança 
do do cacau em amêndoa está perdido. perdida se estivessem certos de que os 

dispositivos disciplinares da Legislação 
E também frisam que aquêle grande braslleira sôbre Comércio Exterior se

pais poderá passar normalmente sem riam aplicados aos exportadores brasi-
qulj.lquer importação do BrasU. leiros inescrupulosos. 

Há poucos e poderosos compradores de soubemos que nos debates entre a de-
minérios de ferro, e há abundância des- legação brasileira e o Govêrno Japonês 
sa matéria-prima, sendo que a :lndia, sôbre importação de· produ~s brasilei
que é um grande mercado consumidor ros e exportações japonêsas para o nos
de mais de 500 milhões de habitantes, so Pais, aquêle Govêrno manifestou pro
controla a exportação dos seus minérios fundo interêsse em equ111brar o seu co
sob monopólio estatal, é um mercado mércio, de vez que o balanço de paga-
que o Japão não pode perder. mentos lhe é desfavorável. 

Logo, deve-se a ação eficiente dos nos- Falta-nos flexib111dade para negociar-
aos negociadores e ao interêsse do Ja- mos, pois não possuimos contrôles go
pão em manter relações de compra e vernamentais que estabeleçam orienta
venda com o Brasil o mantermos as re- ção segura para a nossa importação. 
messas que lhe vimos fazendo. 

o Govêrno japonês estâ-se defron-
Não sei mesmo se isto se deve, tam- tando com alguns problemas de dific11 

bém, ao fato de haver no Brasil cêrca solução: terá que comprar- se já não 
de 650.000 de japonêses, e filhos seus 0 fêz _ cêrca de 300 milhões de dólares 
nascidos no Brasil, em plena assimila- de títulos norte-americanos e precisa 
ção. pôr em execução certas medidas de com-

Precisamos, e urgentemente, aumentar bate a inflação. 
ou construir uma frota moderna de na- Reclama o Japão a perda de certas 
vios de carga para conduzir, com redu- concorrências no BrasU, afirmando te
cão de fretes, as nossas principais mer- rem sido os ofertantes que ofereceram 
~aderias para o exterior, partlcularmen- melhores preços. 
te para a Asia, um mercado que preci- l!l 0 caso de se apurar essa denúncia. 
samos conquistar e desenvolver. 

De qualquer modo, observamos que há 
Todos aquêles com quem conversamos necessidade de melhor entendimento 

frisavam que um dos empecilhos à co- entre 0 Brasil e 0 Japão, de modo que 
locação dos nossos produtos no exterior lhe possamos vender mais do que ven
é a "deficiência qualitativa" das nossas demos, comprando os equipamentos ln
mercadorias e os nossos maus hábitos dustriais e agricolas. de que necessita-
de exportação. mos. 

Perdemos, no passado, grande parte Quando visitamos os. estaleiros da 
do mercado europeu do café, em virtude Ishlkawagima verificamos o grau de 
da má qualidade do produto exportado. adiantamento tecnológico a que chegou 
Café de má qualidade por café de má . . 0 Japão no campo das construções na
qualidade era preferivel o robusta afri- vais. 

cano. Ali se concluia a construção dos 
Cita-se o caso do algodão cuja queda maiores navios -petroleiros do mundo, 

de cotação é impressionante. encomendados pelos E s ta dos Unidos, 
os importadores japonêses, segundo sendo um dêles, de 200.000 toneladas, 

informações seguras que nos foram for- para a Shell, e outro de 270.000. 
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Outros, da mesma tonelagem, já estão 
em Inicio de construção. 

Estavam naqueles estaleiros sendo fa
bricadas máquinas de propulsão atônilca 
para navios. 

Os minérios atômlcos são Importados 
dos Estados Unidos, provàvelmente dos 
que lhe vendemos. 

o Govê:i:no de Minas Gerais convidou 
um grupo de 15 técnicos de alto nível 
para realizarem estudos a fim de ser 
estabelecido um plano de Industrializa
ção Intensiva. naquele Estado monta
nhês,. no campo da siderurgia e da. ele
tricldade. 

Por sua vez êsse grupo Irá levar do 
Brasn 8 técnicos brasllelros, de Minas, 
para passarem 3 semanas no Japão. 

Perguntado por nós, o Sr. Kazuml 
Yamarakura respondeu, em nome da 
Emprêsa, que o capital do grupo japo
nês é estritamente nipônlco, e os em
préstimos obtidos o são do Banco Mun
dial. 

Naquela emprêsa há 28.000 operários. 
os especialistas são formados nas uni
versidades japonêsas e especializam-se 
.na própria organização. 

O regime de trabalho é de 8 horas diá
rias, Inclusive uma de descanso. 

Os técnico~ j aponêses vão a outros 
paises em casos especiais, quando os ln
terêsses são comuns. . 

A uma nossa pergunta, desde que a 
Ishlkawagima mantém uma emprêsa de 
'Construção naval no Brasll, sôbre a ca
pacidade do operário brasileiro, foi-nos 
respondido que o nosso trabalhador é 
multo Inteligente, dos que melhor e com 
mais facWdade aprendem a técnica de 
construção. 

Estivemos na Nippon Eletric Co. Ltd. 
que está construindo a Rêde de ligação 
de micro-ondas ligando Rio-São Paulo
Pôrto Alegre. 

Essa emprêsa está grandemente inte
ressada no maior desenvolvimento da 
rêde de telecomunicações no Brasil. 

A poderosa emprêsa fornece aparelhos 
eletrônicos de telecomunicações para di
versos paises do mundo, sendo ela a 
maior companhia do Japão e uma das 
principais do mundo. 

o capital da emprêsa é de 55 milhões 
de dólares, todo nipõnico, possuindo 4 
grandes fábricas e 100 laboratórios de 
pesquisas. 

Ali trabalham 32.000 empregados, dos 
quais 7.600 são engenheiros e técnicos 
altamente especializados. 

As suas vendas, em 1967, foram de 300 
mllhões de dólares, sendo 10% da sua 
produção exportada. 

Exporta rádios micro-ondas, equipa
mentos de transmissão, circuitos Inte
grados, etc. etc .... 

Fomos recebidos por tôda a direção da 
emprêsa, tendo à frente o presidente 
.Koji Kobayashl, um homem de menos 
de sessenta anos, simpático e altamente 
Instruido. 

Percorremos uma. das fábricas onde 
fomos recebidos por operários e diri
gentes da emprêsa, com manifestações 
de profunda simpatia. 

Em tôda a parte, até nos automóveis 
que nos conduziam, até nas estações das 
estradas de ferro onde descíamos, a 
bandeira brasllelra, enorme e bela, ao 
lado da japonêsa. 

Fomos a Osaka, cidade de 4 milhões 
de habitantes, um. dos maiores centros 
Industriais do mundo, sede da futura e 
próxima . feira. mundial de Indústria. 

Em Saka,. munlciplo de Osaka, fomos 
visitar a Yawata Iron & Steel Co. Ltd., 
sendo recebidos pelo Sr. T. Ishlzakl, che
fe do planejamento e execução da Em
prêsa, que 'inicialmente nos agradeceu 
a visita, prestando-nos tôda sorte de ln
formações, além de. nos mostrar a fá-
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brlca, em plena ação, em pleno funcio
namento. 

Numa das fábricas, em Sakal, há 3.300 
operários e técnicos. 

o total dos funcionários da emprêsa, 
no ·Japão, é de 43.000. 

Sr. Presidente, antes de encerrar es
tas considerações desejo registrar apre
ciação feita por uni dos nossos melho
res observadores, sôbre como nos de
vertamos conduzir, quais as nossas prin
cipais falhas. Dizia-nos êle - falta-nos, 
a nós brasileiros, flexibilidade para ne
gociarmos. Por quê? Porque não pos
suimos contrôles governamentais que 
estabeleçam orientação segura para a 
nossa Importação. 

Iria falar ·_ e vou deixar para depois 
- sôbre o operário japonês, sôbre o sis
tema de trabalho ali empregado, sôbre 
fábricas que tendo menos de 35.000 ope
rários, têm mais de 7. 000 engenheiros 
e técnicos especializados. Repetindo o 
que tenho dito mais de uma vez, não se 
encontrando um operário que não te
nha, pelo menos, 9 anos de estudo, 6 
primários e 3 .secundários. 

E, no entanto, aquêles japonêses que 
têm estado no Brasil, diplomatas, In
dustriais, economistas, revelam, vez por 
outra, e nós notamos que com multa es
pontaneidade, a sua grande admiração 
pela acuidade mental, pela facilidade do 
operário brasileiro em aprender depres
sa o que lhe é ensinado. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra o nobre Senador Alva
ro Catão. (Pausa) 

Não está presente. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretârlo. 
· lll lido o seguln te 

REQUERIMENTO 
N.o 633, de 1968 

.Sr. Presidente: 

Segundo um comunicado dlstrlbuido 
aos órgãos de divulgação e publicado nos 
últimos dias em quase todos os jornais 
do Pais, o Ministério da Agricultura ela
borou um Plano Nacional de Mecaniza
ção da Lavoura Brasileira <BLANAME>, 
que mereceu aprovação do Sr. Presidente 
da República. 

o plano prevê, segundo o comunicado, 
um acréscimo de 93.000 novos tratares 
no trlênio 1968/1970, aos 70.000 tratares 
atualmente existentes no Pais, com a 
aplicação da quantia de NCr$ ....... . 
1.126.000.000,00 (um bilhão cento e vin
te e seis milhões de cruzeiros novos) para 
aquisição no mercado nacional e bem 
·assim a Importação de tratares com o 
aproveitamento de saldos · comerciais 
que o Brasil possui no exte~or. 

Tendo em vista a Importância do pro
blema, requeremos, nos têrmos do Re
gimento, que seja solicitado ao Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Agricultura, a remessa do texto do re
ferido Plano. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- .João Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 

Sr. Presidente aqui ficam, por hoje, 
estas pequenas observações, desejando 
que sirvam para, pelo menos, despertar 
a curiosidade de alguns para um pro
blema que é atual: 0 da nossa Industria- - O :equerlmento lido será publicado e, 
lização, do aproveitamento das nossas····. de acordo .com o Reglment~, em segui
terras, para que 0 nosso povo não sofra da despachado pela Presldencla. 
das dificuldades que vem sofrendo de Da Ordem do Dia consta Trabalhos de 
muitos anos e para que êste Pais se tor- comissões. 
ne uma grande potência, respeitada 
mais do que hoje, e útil ao mundo In
teiro. (Muito bem!) 

Não havendo mais oradores Inscritos, 
Irei declarar encerrada a Sessão, anun-
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ciando, para a Sessão ordinária de hoje, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 47, de 
1968 (n,o 1.080-B-68, na Casa de 
origem), que modifica dispositivos 
da Lei n,0 5.227, de 18 de janeiro, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 464, de 1968, da 
Comissão · 

- de Redação, oferecendo a re
dação do vencido (Substitutivo 
aprovado na Sessão de 28 do 
corrente). 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

22, de 1968, originário da Câmara 
dos Deputados (n.0 39-B-67, na Casa 
de origem), que aprova as emendas 
aos arts. 24 e 25 da Constituição da 
Organização Mundial de Saúde, 
adotadas a 23 de maio de 1967, na 

XX Assembléia Mundial de Saúde, 
tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n,os 

455 e 456, de 1968, das Comissões 
- de Relações Exteriores e de 

Saúde. 
3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 42, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora, ,que 
concede aposentadoria a· Uracy de 
Oliveira, Auxiliar de Portaria PL-9, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

4 
Discussão, em turno único, do Re

querimento n.0 934, de 1957, de au
toria do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do edito
rial de O Globo, sob o título "No 
Interêsse do Brasil", publicado em 
23-10-67, tendo 

PARECER CONTRARIO, sob n.o 443, 
de 1968, da Camisão 
- de Constituição e Justiça. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 12 horas.) 



98.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.a LegislatUra, 
em 30 de maio de 1968 

PRESIDiNCIA DO SR. PEDRO LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senadores: 

Alvaro Mala - Pedro Carneiro -
Achllles Cruz - Slgefredo Pachedo 
- Menezes Plmentel - Argemlro de 
Figueiredo- João Cleofas- Lean
dro Maclel -José Leite- Aloysio de 
Carvalho - Eurico Rezende - Raul 
Glubertl - Gilberto Marinho - No
guelra da Gama - Llno de Mattos 
- Péricles Pedro - Pedro Ludovico 
-Fernando Corrêa- Bezerra Neto 
- Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- A lista de presença acusa o compare
cimento de 20 Srs. Senadores. Há núme
ro regimental, declaro aberta a Sessão. 
Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata. da Sessão anterior, que é 
aprovada. sem debates. 

O Sr. 1.0-Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDffiNTE 

OFíCIOS 
DO MINISTRO DOS TRANPORTES 

- N,0 625/GM, de 27 do corrente mês, 
comunicando a assinatura de convê
nio com o Serviço Geográfico do Exér
cito e de contratos de serviços técni
cos especializados para a construção 
da ponte Rlo-Niteról. 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Retiticação de autógrafos de projeto de 
lei: 

- N.0 02.358, de 29 do corrente - retlfi
ca autógrafos do Projeto de Lei n.O 
1.163/68, na Câmara e n.0 72/68, no 
Senado, que dispõe sôbre a Ação de 
Alimentos e dá outras providências. 

Restituição de autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

- N.0 2.313, de 28 do corrente - autó
grafos do Projeto de Lei n.0 962/68, na 
Câmara e n.0 23/68, no Senado, que 
altera o art. 4.0 do Decreto-Lei n.0 

221, de 28-2-67, que dispõe sôbre a 
proteção e estimulas à pesca e dá ou
tras providências (sancionado em 
20-5-68); 

- N.0 2.314, de 28 do corrente - autó
grafos do Projeto de Lei n.0 1.042/68, 
na Câmara e n.0 41/68, no Senado, 
que altera a Lei n.0 5.258, de 10-4-67, 
que dispõe sôbre medidas apllcáveis 
aos menores de 18 anos pela prática 
de fatos definidos como infrações pe-

.. · nais e dá outras providências (sancio
nado em 22-5-68) . 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- A Presidência comunica que o Reque
rimento de Informações n.0 563/68, de 
autoria do Senador Vasconcelos Tôrres, 
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maio de 1968, será submetido a Plenário, 
lido na Sessão Extraordinária de 23 de 
em obediência ao que dispõe o § 4.0 , do 
art. 38, da Lei n.0 4.595, de 31 de dezem
bro de 1964. 

A Presidência recebeu Oficios do Sr. 
Ministro das Comunições, sollcitando 
prorrogação do prazo para resposta aos 
seguintes Requerimentos de Informa
ções: 

- N.os 381 e 389, de 1968, de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres. 

Se não houver objeção, esta Presidên
cia considerará prorrogado por 30 dias o 
prazo de resposta dos citados requeri
mentos. (Pausa.) 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

Sôbre a mesa, requerimentos cuja lei
tura: será feita pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
· N.o 634, de 1968 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno, re
queiro a Vossa Excelência que se digne 
sollcitar ao Senhor Ministro das Comu
nicações, com vista ao DCT, o seguinte 
pedido de informações: 

- Quais as providências que estão 
sendo tomadas no sentido do apro
veitamento de funcionários já apro
vados em concurso. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1968. -Raul Gluberti, 

REQUERIMENTO 
N, o 635, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Educação .e Cultura o seguinte pedido de 
informações: 

1.0 ) Qual o número das pessoas trei
nadas, em 1967, para a área do 

ensino agricola, pelo programa 
intensivo de preparação acele
rada de mão de obra? 

2.0 ) Onde estão sendo aproveitadas 
as 51.269 pessoas, treinadas em 
1967, pelo programa intensivo 
de mão-de-obra para o ensino 
industrial? 

3.0 ) Quais os educandários onde se
rão aproveitados os preparados 
para a área agricola? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

. REQUERIMENTO . 
N.o 636, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exm.O Sr. Mlnlstro das 
Minas e Energia o seguinte pedido de 
informações: 

1,0 ) Qual o critério adotado, por êsse 
Ministério, na distribuição das 
dotações globais, constantes do 
Orçamento da União? 

z.o) Quais os Estados da Federação, 
com as respectivas entidades, 
que receberam recursos das ver
bas globais dêsse Ministério nos 
anos de 1964 a 1967? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N,o 63'7, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Justiça o seguinte pedido de informa
ções: 

1.0 ) Qual o critério adotado, por êsse 
Ministério, na distribuição das 
dotações globais, constantes do 
Orçamento da União? 

2.0 ) Quais os Estados da Federação, 
com as respectivas entidades, 
que recebram recursos das ver-
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bas globais dêsse Ministério nos 
anos de 1964 a 1967? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 638, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Ex.mo Ministro da Edu
cação e Cultura o seguinte pedido de 
Informações: 

1.0 ) Qual o critério adotado, por êsse 
Ministério, na distribuição das 
dotações globais, constantes do 
orçamento da União? 

2.0 ) Quais os Estados da Federação, 
com as respectivas entidades, 
que receberam recursos das ver
bas globais dêsse Ministério nos 
anos de 1964 a 1967? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 639, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Saúde o seguinte pedido de Informa
ções: 

1.o) Qual o critério adotado, por êsse 
Ministério, na distribuição das 
dotações globais, constantes do 
Orçamento da União? 

2.0 ) Quais os Estados da Federação, 
com as respectivas entidades, 
que receberam recursos das ver
bas globais dêsse Ministério nos 
anos de 1964 a 1967? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 640, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 

Agricultura o seguinte pedido de infor
mações: 

1.o) Qual o critério adotado, por êsse 
Ministério, na distribuição das 
dotações globais? 

2.o) Quais os Estados da Federação, 
com as respectivas entidades, 
que receberam recursos das ver
bas globais dêsse Ministério nos 
anos de 1964 a 1967? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N. 0 641, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Fazenda o seguinte pedido de Informa
ções: 

1.o) Existem providências, no âmbi
to dêsse Ministério, inclusive no 
Banco do BrasU, objetivando fi
xar, para a safra de 1968, preço 
mínimo para o milho, suficiente 
para oferecer remuneração com
pensadora ao produtor? 

2.0 ) Qual o critério adotado pela Co
missão de Financiamento da 
Produção, na fixação do preço 
mínimo para os produtos agrí
colas em geral e, particularmen
te, para o milho? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 642, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental~ ·seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ml:rilstro do 
Interi.or o seguinte pedido de informa
ções: 

1.0 ) Qual o critério adotado, por êsse 
Ministério, na distribuição das 
dotações globais? 
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2.0 ) Quais os Estados da Federação, 
com as respectivas entidades, 
que receberam recursos das ver
bas globais dêsse Ministério nos 
anos de 1964 a 1967? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
. N. 0 6<13, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Educação e Cultura, o seguinte pedido 
de Informações: 

1.0 ) Qual o critério que presidiu à 
distribuição, "na porta das es
colas primárias, médias e supe
riores do Pais", de 8.000.000 de 
II vros didáticos e técnicos em 
1967? 

2.o) A programação das distribuições 
de blbllotecas, até 1970, de .... 
55.000.000 volumes obedece
rá ao mesmo sistema, ou ficará 
a cargo das direções escolares, 
levando-se em conta o número 
de matriculados em cada esta
belecimento de ensino? 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1968. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMEN'rO 

N.o 6<1<1, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na ·forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Aeronáutica o seguinte pedido de Infor
mações: 

- Em complemento às Informações 
prestadas ao Requerimento número 
192/68, pelo Aviso n.0 43- GM 5/170, 
de 26 de abril próximo passado, in
formar êsse Ministério, tendo em vis
ta o período de 1964 a 1967, o mon
tante relativo às subvenções federais 
recebidas, anualmente, pelas emprê-

sas de Aviação Comercial que ope
ram no País. 

Sala das Sessões, 30 de mala de 1968. 
- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDEN'rE (Pedro Ludo·vico) 
- De acôrdo com o Regimento Interno, 
êsses requerimentos serão publicados e, 
em seguida, despachados pela Presidên
cia. 

Há oradores Inscritos. Tem a palavra o 
nobre Senador Raul Glubertl. 

O Sr. Raul Giuberti - (Lê o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, há pouco rea
lizou-se no Espírito Santo um Simpósio 
sôbre os Problemas do Estado, no qual 
se analisam os aspectos mais impor
tantes da nossa economia. Como não 
podia ser omissa nessa agenda, a ques
tão da energia elétrlca foi amplamente 
debatida, por ser ela a base da indus
trialização e, também, devido às notórias 
deficiências nesse setor de nossas atlvl
dades econômlcas. 

Importantes recomendações e conclu
sões resultaram dêsse conclave de alto 
nível e do qual participaram destacados 
técnicos dos Governos federal e estadual. 
Nesta breve alocução, pretendo consi
derar, apenas, o problema energético, por 
ser de capital Importância, para o nosso 
desenvolvimento e também porque me
receu, da parte do Govêrno Federal, a 
mais profunda atenção. 

Quero referir-me, particularmente, à 
Usina de Mascarenhas, situada no Rio 
Doce, e que deverá prover o Estado com 
a potência de 154 mil Kw. :S:sse cabedal 
energético representará uma notável 
contribuição ao progresso do Estado, pro
piciando a ampliação do seu parque in
dustrial, que, por longo tempo, tem per
manecido estático. Para salientar ainda 
mais a sua Importância, basta assinalar, 
que o potencial elétrlco até hoje Insta
lado no Espírito Santo, é de 74.000 Kw, 
(soma atingida somente .em 1966), e dis
tribuídos pelas usinas de Sulssa e Rio 
Bonito, no rio Santa Maria, de Itaba-
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poana, e a Usina Térmica de Vitória, 
além de outras menores. 

As Usinas Siderúrgicas, que já operam 
no Vale do Rio Doce, serão um dos prin
cipais cllentes da Usina de Mascarenhas. 
Com o emprêgo da energia procedente 
dessa usina, as Siderúrgicas poderão 
prescindir do carvão Importado, que, 
hoje, lhes serve de combustível. 

outra. característica dessa. usina, é que 
irá incorporar o Estado e grande porção 
do Leste mineiro à região Centro-Sul do 
Brasil, constituindo-se em balisa da 
maior importância no sistema de eletri
ficação do Pais. Essa obra tem sido 
aguardada, pelos dirigentes industriais 
e o povo capixaba. com a maior ansie
dade, pois todos vêem nela um fator 
imprescindível ao aceleramento do pro
gresso estadual. 

Por êsse motivo, as palavras do Sr. Pre
sidente da Eletrobrás, Dr. Mário Bhering, 
em discurso que pronunciou no referido 
fonrm tiveram a mais ampla repercus
são nos meios Industriais e progressis
tas, quando assinalou o propósito do Go
vêmo de liberar os recursos orçamentá
rios indispensáveis à concretização do 
projeto, devendo a obra ficar concluída 
nos próximos quatro anos. 

A despesa total com a usina é da or
dem de NCr$ 120 milhões. Será parcial
mente financiada pela Aliança Para O 
Progresso, com a importância de US$ 13 
milhões. 

outro tópico que mereceu a atenção 
do Ilustre conferencista foi o sistema de 
transmissão e distribuição, bem como o 
de mudança de freqüêncla, que êle 

· Com efeito, enquanto a região Centro
Sul apresenta um índice que muito se 
aproxima dos países mêdiamente indus
trializados, outras áreas do Brasil, entre 
as quais incluímos a capixaba, são 
paupérrimas, do ponto de vista da ele
trlflcação. · 

o Eng. Mário Bhering, em sua brilhan
te conferência, nos fornece dados pre
cisos, que esclarecem de modo irretor
quível, o quadro atual da produção de 
energia no Espírito Santo. Segundo êle, 
o potencial instalado naquela unidade da 
Federação não atinge a um por cento 
do total de que já dispõe o Pais. Hã dois 
anos passados, o Brasil dispunha de .. 
7.600.000 KW, e o índice per capíta era 
de 307 KW/h por habitante; o Estado do 
Espirita Santo, na mesma época, dispu
nha de apenas 74.000 KW, com o índice 
de consumo per capita, de 106 KW /h por 
habitante. 

Reconhece, entretanto, o Presidente da 
Eletrobrás que a oferta de energia elé
trica no Espírito Santo está muito aquem 
de suas reais necessidades. O mercado 
consumidor se amplla em proporções 
superiores a multas regiões do Pais. 

Destacmdo essa autoridade os esta
belecimentos industriais que no Estado 
são os maiores clientes de energia elé
trlca, fornece, também, os índices de con
sumo que os mesmos apresentarão, no 
decorrer do. próximo ano, contonne o 
quadro seguinte: 

Cla. Vale do Rio Doce, 27 mil KW; 
Cia. Ferro e Aço de Vitória, 10 mil 
KWe 

Itablra Agro-Industrial, 10 mil KW. 

reputa de necessidade imediata, a fim de A demanda, assim exposta, em bases 
possibilitar o entrosamento do sistema estatísticas, revela claramente, a preca
estadual, com o da região Centro-Sul. A rledade e a produção Insuficiente de 
êsse propósito já dizíamos, em outra oca.:.· .. energia, em contraste flagrante com os 
sião, nesta tribuna, que há um desajuste anseios. de progresso e desenvolvimento 
no uso das dlsponib111dades da energia, do nosso parque industrial. É por isso 
entre as diversas regiões do Pais, e que que, com o maior entusiasmo, assinala
tal problema só pode ser superado com mos a presença atuante do Govêrno Fe
a ampliação das redes distribuidoras. dera!, que, através da Eletrobrás, tomou 
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plena consciência de um problem!!- basi
lar para o nosso desenvolvimento e 
emancipação econômica. A fim de dar 
curso ao programa unificado de eletrlfl
cação, o Govêrno Federal resolveu pro
mover a fusão da ESCELSA e a Compa
nhia Central Brasileira, que vinham ope
rando separadamente. A união dos dois 
organismos permitirá atuação mais flexí
vel e o emprêgo racional dos recursos 
orçamentários que, doravante, convergi
rão para um só órgão. Haverá, em conse
qüência, um . · contrôle mais eficaz das 
diSponibilidades oriundas das diversas 
fontes, màrmente a federal. 

.. A execução do programa, no decorrer 
dos próximos três anos, exigirá fundos, 
em moeda nacional e estrangeira, que, à 
base da taxa atual, alcançará NCr$ 115 
milhões. 71% dos recursos estrangeiros 
serão aplicados nas obras programadas 
e o restante na Importação de bens. A 
participação do Govêrno Brasileiro, nes
se empreendimento, será efetlvada, atra
vés da Eletrobrás e do Banco de Desen
volvimento Econômico. lO% das despesas 
serão cobertas peia cota estadual do Im
pôsto Onico sôbre energia elétrica e pe
los reinvestimentos dos dividendos e re
servas das companhias concessionárias. 

Embora 90% do programa sejam 
custeados por melo de verbas fede
rais, essa parcela pràtlcamente repre
senta multo pouco, conforme salientou o 
Presidente da,' Eletrobrás, em face da to
talidade dos recursos englobados no Or
çamento Federal. · 

A firmeza com que o Govêrno da União 
pretende realizar essa obra, dentro do 
prazo estipulado, sem Injustificáveis pro
c~astlnações, é um motivo de júbilo pa
ra o povo caplxaba, cuja economia ficou 
sêrlamente abalada no setor da cafei
cultura, com a execução do plano ofi
cial de erradicação dos cafeeiros. o café 
produzido nas terras caplxabas tinha 
mercado garantido no exterior; .não obs
tante, essa circunstância não foi levada 
em consideração (como devia ser) pelos 

planlflcadores oficiais da produção e co
mercialização do café brasileiro. 

Para se ter uma idéia da extensão dos 
malefícios suscitados pela politica de er
radicação Indiscriminada, o Impacto que 
ela provocou na Incipiente economia do 
Estado, basta salientar que a renda es
tadual caiu· em NCr$ 6 milhões e houve 
também marcado prejuízo com os esta
belecimentos e maquinarias que ficaram 
paralisadas, podendo orçar êste item em 
NCr$ 35 milhões; e o desemprêgo atin
giu a cêrca de cem mil trabalhadores. 
Eis ai o quadro desolador a que ficou 
reduzida a economia cafeelra no Espirita 
Santo, em face da extinção sumária dos 
cafezais considerados deficitários, sem 
que fôssem tomadas medidas paralelas 
para coibir as suas conseqüências nega'
tlvas. Estamos examinando o problema 
apenas nessa unidade da Federação, mas, 
se voltarmos os olhos também para aque
las regiões que se colocam como as maio
res produtoras de café, teremos uma 
visão panorâmica entristecedora do Bra
sil cafeeiro, com a sua economia fendida 
por uma extensa erosão de ravinamento, 
se assim nos podemos expressar figura
damente, já que êsse tipo de erosão é 
causado pelo desflorestamento. 

Além da exportação, que é a nossa 
principal fonte de divisas, o café possui 
também um mercado interno pujante. 
Há cêrca de 500.000 propriedades agrí
colas que se dedicam ao cultivo da ru
blácea em todo o Pais, com uma popula
ção não Inferior a dez milhões de pes
soas. 

Não pretendo alongar-me, .. Sr. Presi
dente, nestas considerações· à margem 
do meu comentário, sôbre· a· eletriflca
ção no meu Estado. Eu o fiz apenas com 
o Intuito de estabelecer' um contraste 
entre as malslnadas conseqüências da 
política do café, de um lado, e as pers
pectivas que, do . outro ;Jado, se abrem 
com a edificação da Usina elétrlca de 
Mascarenhas, que podei ser encarada, 
como uma compensação à nossa com-
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balida economia estadual. Dai, a espe
rança que pomos na sua rápida concre
tização, que virá ampliar consideràvel
mente o nosso potencial energético. 

Por diversas vêzes já ocupamos esta 
tribuna, para tratar do mesmo assunto, 
mas agora o fazemos com um sentimen
to de entusiasmo inexprimível, por veri
ficar que. o Govêrno da União já pro
cede em sintonia com as nossas mais ar
dentes aspirações, e, nesse sentido, vem 
tomando as medidas práticas prellmina
res. Em face do acêrto da poli tlca oficial, 
não poderíamos silenciar os n o s s o s 
aplausos e a esperança do povo capixa
ba, já que os resultados dessa obra atin
girão extensas áreas no Estado, propl-. 
clando a expansão Industrial e também 
a eletrlflcação rural. 

Estamos todos, portanto, confiantes 
nas palavras do ilustre Presidente da 
Eletrobrás, que nos tranqüil1zou ao afir
mar que a construção da Usina de Mas
carenhas não seria, em hipótese alguma, 
protelada, quando reconhece patriotica
mente a sua Importância para o soer
guimento da economia caplxaba e tam
bém para o desenvolvimento nacional co
mo um todo. (Multo bem! MILito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Tem a palavra o nobre Senador Amon 
de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO- (Lê.o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, no
bres e altas vozes já se fizeram ouvir 
nêste Plenário e em todo o Brasil sôbre 
Assis Chateaubrland, que há cêrca de 
dois mêses . faleceu. Por falar somen
te hoje a seu respeito, não desafinarei, 
com as minhas pobres palavras, o côro 
Ilustre das homenagens que a Nação jus
tamente lhe prestou no Instante de seu 
falecimento; creio que também ~~o 
chego tarde para dizer-lhe dos meus sen
timentos. Ao atingir os grandes homens, 
a· morte como que perde, em certo sen
tido, a· Importância, tanto permanecem 
êles vivos através da projeção de suas 
obras. Na verdade, é contínuo o desdo-

brar de suas ações e Inspirações, que 
têm efeito multiplicador constante nas 
idéias que geram, promotoras de novas 
realizações. 

Já se viu, no caso de Assis Chateau
brland, como a sua personalldade forte 
se reafirmou logo poucos dias após o· 
seu desaparecimento, quando antigos e 
novos companheiros, ao lado de seu filho, 
assumiram solenemente o compromisso 
de continuar unidos a obra do Velho Ca
pitão, e confiaram, em comovedora una
nimidade, a responsabll1dade suprema da 
dlreção da grei a um jovem mas já ca
lejado Capitão, bem provado e sofrido 
nas lutas e sacrifícios da jornada sem 
fim pela causa públlca: João Calmon. E 
ainda ontem se hasteou em Campo 
Grande, Mato Grosso, mais uma ban
deira da organização - o novel Diário 
da. Serra - última vontade manifestada 
pelo comandante em chefe que nem por 
não estar mais presente é menos ouvido 
e respeitado. 

Falar sôbre Assis Chateaubriand é pa
ra mim recordar. Recordar um passado 
que nunca deixou de estar presente nas 
marcas com que fixou os rumos da mi
nha vida, através dos quatorze anos de 
nossa convivência nos Diários Associa
dos. 

Fui dos amigos de Chateaubriand que 
menos o viram nos oito anos em que fi
cou Imobilizado pela enfermidade, embo
ra sempre atuante no borbulhar das 
Idéias e Iniciativas, pois não entendia 
a vida na omissão e na !nação. As vêzes 
que o vi, no Ceará, em São Paulo, no Rio 
de Janeiro e em Londres - pois a do
ença não o Impedia de locomover-se por 
todos os quadrantes - sofri o Impacto 
da emoção mais profunda, misto de ln
compreensão e revolta contra a injustiça 
que siderara o combatente Incansável -
espírito fagulhante de luz num corpo 
quase Inerte para os movimentos com 
que executasse as criações do gênio. A 
vê-lo na lmobll1dade, numa conforma
ção que, aliás, mais o agigantava, pois, 
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desdobrando-se ·em iniciativas e empre
endimentos de tôda ordem, dava a im
pressão de que não carecia da fôrça fí
sica para lutar, preferi o entendimento 
com êle através dos artigos e dis
cursos que os sofrimentos nunca o im
pediram de escrever e produzir em defe
sa das mais belas causas e dos mais 
altos lnterêsses dêste Pais. 

Falo hoje, Sr. Presidente, desta tri
buna, não para chorar um grande morto, 
mas para festejar alguém que continua 
iluminando os caminhos da Nação com 
os lampejas de seu gênio e a perenidade 
de seus atas. Dêle não poderia falar 
sob a emoção da noticia de que fecha
ra os olhos para a vida. Só hoje, pas
sado algum tempo, me é possível fazê-lo 
com a serenidade de quem se refere a um 
ser humano cuja personalidade superou 
de tal modo as medidas da normalidade 
que parece ainda bem viva a Impulsio
nar a obra que criou. 

Em melo a tantos aspectos ofuscan
tes da eXistência de Chateaubriand, 
acontecimento humano, pedaço da Na
tureza, tão cheio de contrastes, estimaria 
eu fixar, nesta ligeira página de lem
branças, alguns daqueles episódios a que 
assisti e que, parecendo Insignificantes, 
definem a criatura na grandeza da sua 
condição humana. 

Recém-chegado das minhas Alagoas, 
com dezoito anos, fizera eu para o "Diá· 
rio de Notícias", do Rio, uma série de 
entrevistas com os políticos vencidos pe
la Revolução de 1930. Em melo ao ala
rido das vozes dos vitoriosos do dia, su
geri a Orlando Dantas, fundador e Di· 
reter do "Diário", que ouvíssemos os der
rotados, as vozes do outro sino. "Mas êles 
não . falam" - obtemperou-me Dantas. 
Propuz-me a procurá-los. "Está bem -
assentiu Dantas -, mas só depois de 
obtidas cinco entrevistas, anunciaremos 
a publicação da série". Exultante, reuni 
os nomes dos vencidos: Gilberto Amado, 
Humberto de Campos, Mello Viana, José 
Maria Bello, João Thomé, Fulvio Aduccl, 

Laura Sodré e outros que residiam no 
Rio. Telefonei-lhes, e nenhum se re
cusou a falar, As suas palavras, reve
lando consciência tranqülla, dignidade, 
bravura cívica e patriotismo, . deram à 
minha juventude novas esperanças no 
futuro do Brasil. 

Humberto de Campos ficou meu ami
go, e procurou ajudar-me. Não quereria 
eu trabalhar nos jornais de Chateaubri
and? -perguntou-me um dia. Concor
de! com a idéia, mas lembrei ao amigo 
que eu me estreara no jornalismo com 
reportagens de crítica à Revolução tri
unfante, de que Chateaubriand era um 
dos arautos. Aceitaria êle a colaboração 
de quem jamais abdicaria de sua inde
pendência e de suas idéias? "Vou falar
lhe" - respondeu-me Humberto de 
Campos - e dias depois me comunica
va que Chateaubriand acolhera bem o 
meu nome: "Não é aquêle menino que 
entrevistou os derrubados pela Revolu
ção? Vamos convocá-lo". 

E mal Ingresse! nos Diários Associados 
comece! a receber Incumbências até aci
ma das minhas fôrças, sob o estimulo 
da confiança de Chateaubriand. Desen
tenderam-se os gaúchos integrantes do 
Ministério de Getúlio vargas, em março 
de 1932, do que resultou a demissão de 
Lindolfo Collor, João Neves, Mauricio 
Cardoso, Batista Luzardo? Era eu man
dado ao Rio Grande do Sul para entre
vistá-los, e a Flores da Cunha interven
tor do Estado, e Borges de Medeiros, pa
pa verde dos pampas. Explodia a Revo
lução Paulista como protesto contra a 
permanência da ditadura. Seria eu o 
correspondente de guerra dos Diários As
sociados, no vale do Paraíba. O Brasil 
enviava em 1935 uma missão financeira 
aos Estados Unidos, chefiada pelo Mi
nistro da. Fazenda. Era eu o repórter 
que o acompanharia, Incumbido ainda 
de entrevistar, como o fiz, o Presidente 
Franklin Roosevelt, o Embaixador Brown 
Scott, velho amigo de Joaquim Nabuco, 
e o Senador Hue P. Long, o demagogo 
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da Luiziana que se propunha a fazer 
de cada homem um rei. 

Chateaubriand logo me distinguiu com 
a sua amizade. Quase · diàriamente, al
moçávamos e jantávamos juntos nave
lha Rotisserie Americana ou no Restau
rante Roma, no Rio de Janeiro, e aos 
domingo safamos a visitar amigos e po
líticos em evidência. Recordo que, certa 
tarde de um dêsses domingos, !amos à 
casa de Mário Brant, na Barra da Tljuca, 
no velho Rolls Royce que Chateau
briand tanto amava. Era verão, choVIa fi
no e nuvens negras'anunclavam· tempo
ral. Ao passarmos pela Avenida Nle..: 
meyer, Chateaubrland teve sua atenção 
atraída para uma jovem doméstica que 
camínhava ao lado do barranco, sem ter 
com que se abrigar da éhuva. Estendeu a 
cabeça para fora do automóvel, e disse, 
com a sua bondosa galanteria: 

- Minha filha, não quer entrar aqui 
por causa da chuva? 

A mulata estrilou: 

- Vê lá se te dou confiança! Dê-se a 
respeito! 

E Chateaubrland, voltando-se p~ra 
mim, com o ar triste do incompreen
dido: · · · 

- Viu? A gente quer fazer o bem, e 
recebe destas I · 

Pelos anos afora,.quantas vêzes não foi 
Chateaubriand mal compreendido como 
nesse episódio! Em quantas campanhas 
se meteu, desinteressadamente, com a 
preocupação do bem público, e . foi mal 
julgado, atribuindo-se-lhe, a êle, objeti-
vos pessoais? · · · 

Outro episódio da vida de Chateaubrl
and bem evidencia sua personalidade e 
a maneira como conduzia os seus jornais. 
Estávamos almoçando, os dois, no Res
taurante Roma, à rua da Assembléia, 
quando de nossa mesa se aproximou um 
amigo seu, Interessado em que se rea
brissem os cassinos, Isso depois da Revo
lução de 1930, bem antes da proibição 

do jôgo, determinada pelo Presidente 
Eurico Dutra, em 1946. Chateaubriand 
recusou-se a atender o amigo. 

:-· Não fica bem aos nossos jornais 
defender a reabertura dos cassinos .. 
Os nossos · leitores não receberiam bem 
uma atitude destas de nossa pÍute -
disse-me êle, quando o amigo se· afastou. 
E conversamos, então, a respeito do pres
tigio da Imprensa. Faria ela a opinião 
pública ou a esta se submetia? Consi~ 
derava Chateaubrland que ao jornalista 
cumpria captar as aspirações do povo, 
Interpretá-las e defendê;.las; Era questão 
de sensibilidade o captá-las e de inte
ligência o defendê-las. 

Estávamos às vésperas de um Sweeps
take, que acabava de ser Instltuido pelo 
Jóquei Clube do Rio de Janeiro. Cha
teaubrland comprou vários bilhetes pa
ra concorrer aos prêmios da· loteria hf.: 
pica. Um amigo observou-lhe que Iria 
ganhar uma fortuna. 

- Eu, não - respondeu prontamente 
Chateaubriand: as nossas emprêsas. Na
da quero para mim, senão para nossas 
emprêsas. 

Desentenderam-se . Chateaubriand e 
um grande companheiro, pelo qual nutria 
a maior. estima. Ausente do Rio, numa 
estação de águas, soube do fato quando 
regressei. Amigo de ambos, procurei es
clarecer o mal entendido. Ao voltar a 
falar sôbre o assunto com Chateaubri
and, sensiblllzou-me o grande Capitão. 

- Sou na . realidade um emotivo -
disse-me, em lágrimas. 

Nesta Casa, Sr. Presidente, estêve Cha
teaubrland por quatro anos, em duas 
Sessões Legislativas, numa representando 
a. sua Paraiba e na outra, o .Maranhão, 
dois Estados do Norte-Nordeste, como se 
assim mostrasse o ser nacional que era, 
nascido no Nordeste, vivendo no Centro
Sul e pensando e agindo por todo o Bra
sil com· a sua cadela 'de jornais que co
bria os quatro pontos do nosso território. 
Nos Anais desta Casa se encontram as 
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manifestações da sua Inteligência e 
cultura e do seu destemor em assumir 
posições, quer se tratasse do açúcar, do 
café, petróleo, cacau, algodão, de ques
tões econôm!cas, financeiras ou sociais, 
quer se tratasse dos assuntos ou proble
mas politicas mais polémicos e combus
tíveis. 

Individualmente universal, dentro da 
qual habitavam, em coexistência paclfl~ 
ca, a ternura da senslb!lidade artist!ca, 
os assemos da criatura telúrica, a ele- · 
gâncla e bravura do gladiador, a lucidez 
do homem de Estado - marcou êle a 
sua vida não apenas pela fundação de 
jornais, revistas e emissôras de televi
são e rádio, fazendas e indústrias, mas 
especialmente pelas idéias que espalhou 
e pelas campanhas que promoveu em 
beneficio do futuro do Brasil, a dos pos
tos de saúde, a das escolas de aviação, 
a dos museus de arte. E ainda: a do voto 
secreto e eleições livres, em 1930; a da 
constltuc!onallzação de 1932, quando foi 
preso, e em 1945, e especialmente a ln
tensa, apaixonada e constante campanha 
pelo desenvolvimento nacional. · Lança
va-se a tôdas elas com a alma dos que 
nada têm a temer, porque agem sob o 
Imperativo do sentimento do dever, ·do
minados pela fé e pelo entusiasmo dos 
missionários. 

Era um renovador, palavra e ação pos
tas a serviço da aceleração do progres
so nacional. Multo renovou a nossa im
prensa: foi pioneiro da televisão nêste 
Pais, e defensor infatigável da nossa in
tegração no mundo nôvo da tecnologia. 
Empenhava-se em "fazer o Brasil an
dar depressa". "Jl:: necesário ganhar o 
tempo perdido" - dizia no patamar de 
seu livro· de discursos pronunciados nês
te Plenário, na década de 50, sôbre os 
grandes problemas do Pais. 

Era um democrata. Dono de poder ln
contrastável que se espraiava por todo o 
Pais - a maior máquina de divulgação 
que ali já se montou - dela não se 

aproveitou para tirar a liberdade dos 
outros, mas sempre para defendê-la, de
safiando os governos mais poderosos, ain
da que corresse os maiores riscos. Defen
deu-a, como em 1930 e 1932, de armas 
na mão. E defendia, também, o entendi
mento para alcançar o objet!vo comum. 
No discurso com que tomou posse de sua 
cadeira nesta Casa, cujo sense of leader
ship e espírito de comunidade tanto o 
alegraram, pregou a união indestrutível 
de tôdas as fôrças politicas para "ga
rantir o ideal coletivo de liberdade, de 
direito e de justiça." E acentuava: "Se
jam quais forem os pontos de doutrina 
que nos separem, existe um denominador 
comum em tôrno do qual precisam en
tender-se os republicanos de todos os 
matizes". E mais: "Define-se pela tole
rância essa plenitude do espírito demo
crático. Quanto mais tolerante, mais for
te é uma democracia". 

Como jornalista, assim agiu, embora o 
temperamento, às vêzes, o levasse a ex
cessos de que logo se arrependia. Mas 
o amor à liberdade foi uma constante 
em sua existência. Entrou na vida poli
tica pelo voto do povo, pleiteando o man
dato nos comlclos populares, e de cor
po inteiro, com palavras de extremá. 
franqueza, ditas para serem cumpridas, 
e não para ocultarem o pensamento e 
apenas conquistarem sufrágios. 

Era Chateaubrland um cidadão do 
mundo, avesso à rotina e dado à aven
tura, imaginação acêsa, coração e espí
rito sequiosos de emoções e conhecimen
tos, mas sempre fiel às suas raizes e a 
si mesmo, vivendo em qualquer idade, 
em qualquer circunstância e em qual
quer parte - menino, pobre, estudante, 
na sua· Paraíba ou em Pernambuco, co
mo já encanecido, poderoso, embaixador 
do Brasil junto à Côrte de Saint James 
- com a mesma .desenvoltura de uma 
personalidade lnamoldável. Não abdicou 
jamais de sua liberdade de dizer e multo 
menos da de fazer e de ser. Nunca per
deu a autenticidade .. 
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Seu clima era o dos mares encapela
dos, dos temporais, dos furacões. Des
prezava as fac!lldades e criava e bus
cava as dificuldades como para testar 
sua capacidade de resistência e de luta. 
Assim, indomável, foi até os últimos 
anos de vida, durante os quais travou a 
sua maior batalha: a batalha contra a 
morte, que, depois de lhe haver desfe
chado, ao combatente imbatível, os pri
meiros golpes, conteve-se, . recuou e 
o aguardou, quase diria, respeitosa. 

Já aqui citei, Sr. Presidente, as pala
vras de Carlyle, segundo as quais a co
ragem que mais se deve prezar não é 
morrer dignamente, mas viver como ho
mem. Chateaubriand, ser universal, al
cançou os doiS polos: morreu digna
mente e viveu como homem. (Multo 
bem! Multo bem!) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José .Guiomard 
-.Oscar Passos- Edmundo Levl
Arthur Vlrgillo - Milton Trindade 
- Lobão da Silveira - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - José 
Cândido - Wilson Gonçalves - Luiz 
de Barros - Dinarte Mariz - Ma
noel V!llaça - Pereira Diniz - Do
miclo Gondim - Pessoa de Queiroz 
- Teotônlo Vilela - Rui Palmeira -
Dylton Costa - Eduardo .catalão -
Josaphat Marinho - Paulo Torres -
Mário Martins- Aurélio Vlanna -
Milton Campos - Benedlcto .Valia
dares - Armando Storni - F!llnto 
Müller - Ney Braga ·-· Milton· Me
nezes - Mello Braga - .Alvaro Ca
tão - Antônio Carlos _; Attillo Fon
tana - Daniel Krieger - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Tem a palavra o nobre Senador Má
rio Martins. (Pausa.) 

O Sr. Mário Martins- Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra o nobre Senador At
tillo Fontana. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. : 

Tem a palavra o nobre Senador Auré
lio Vlanna. (Pausa.) . 

S.· Ex. a não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Alva
ro Catão. (Pausa.) · 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador· Jo
saphat Marinho. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Não há . mais oradores Inscritos. 
(Pausa.) 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Discussão, em turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Proje..: 
to de Lei da Câmara n.0 47, de 1968 
(n.0 1.080-B-68, na Casa de origem), 
que modifica dispositivo da Lei nú
mero 5.227, de 18 de janeiro de 1967, 
que dispõe sôbre a politica da bor
racha, regula sua execução, e dá ou
tras providências, tendo 
PARECER, sob n.o 464, de 1968, da 
Comissão 

--, de RedaÇão, oferecendo a reda
ção do vencido· (Substitutivo 
aprovado na Sessão de 28 do 
corrente). 

· Em discussão o. Substitutivo, em tur
no suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, de
claro encerrada a discussão. 

O Substitutivo é dado como · defini
tivamente aprovado, Independente de 
nova 'votação, nos têrmos do art. 275-A 
§ 5.0 do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara .dos De
putados. Para acompanhar sua trami
tação· naquela Casa do Congresso, de-
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signo o Sr. Senador Bezerra Netto, rela
tor na Comissão de Justiça. 

l!: o seguinte o substitutivo apro
vado: 

PARECER 
N.o 464, de 1968 

da ComiSsão de Redação, apresen
tando a redação .do vencido, para 
turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n,o 47, de 1968 (n,o 1.080-B-68, 

· na Casa de origem). 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 

A Comissão · apresenta a redação do 
vencido para turno suplementar, do Su
bstitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 47, de 1968 (n°. 1.080-B-68, 
na Casa de origem), que modifica dlspo
sltlvos da Lei n.0 5.227, de 18 de janeiro 
de 1967, que dispõe sôbre a política eco
nômica da borracha, regula -sua exe
cução, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 29 de mato de 
1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Lobão da Silveira, Relator .._ Edmundo 
Levi; 

ANEXO _AO PARECER 
· N.o 464, de 1968 

Redação do vencido,. para · turno 
suplementar, do Substitutivo do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
Ji,o 4'7, de 1968 (n.0 1.080-B-68, na 
Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

. Modifica dispositivos da Lei n.0 

5.22'7, de 18 de janeiro de 196'7, que 
dispõe sôbre a política econômica da 
borracha, regula sua execução, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

- · Art. 1.0 - Os artigos 14, 15 e seu § 1.o, 
2, acrescido de três parágrafos, 28, V e 
VI, e 30, da Lei n.O 5.227, de 18 de janei
ro de 1967, que dispõe sôbre a política 
econômica da borracha, regula a sua 

execução, e dá outras providências, mo
dificada pelo Decreto-Lei n.0 164, de 13 
de fevereiro de 1967, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 14 - As borrachas vegetais 
nacionais ou de procedência estran
geira adquiridas pela Superintendên
cia da Borracha destinam-se a: 

a) formação do Estoque de Reserva 
de borrachas vegetais, previsto no 
artigo 15 desta Lei, nas condições; 
quantidades e tipos . determinados 

.. pelo Conselho Nacjonal da Borracha; 
. b) venda, no Pais e no exterior, me
diante preços e normas Igualmente 
estabelecidos pelo Conselho Nacional 
da Borracha; 

Parágrafo único -.A.SuperJntendên
cla da Borracha estabelecerá à siste
ma de venda e distribuições das bor
rachas nacionais, oü importadas. 
Art. 15 ..:.. l!: criado um Estoque de 
Reserva, constitu!do de borrachas 
vegetais brutas e beneficiadas, na-

. -clonais ou· de procedência estrangei
ra, -de ·propriedade da Uri!ão, medi
. ante recursos por esta fornecidos, 
consoante se estipula nesta Lei. 

. ' 

§ 1,0 - O Estoque de Reserva_ de 
qué trata êste artigo terá como 11-

. mlte mintmo um .. volume de borra
chas vegetais naCionais ou de proce
.dência estrangeira equivalente a 4 
(quatro) meses de~ consumo, .para 
cujo cálculo se tomará como base a 

. ' média verificada durante os 12 (do
ze) meses imediatamente anteriores . 
••••••• o ••••••••• o • o o •••• o • o o •• o • o • o 

O O o .o O O o o O O o O O o O o o o o o 1 O o o o o o o o o o O• t o o o 
' ' . 

•••• o ••• o • o •• o ••• o •••• o ••• o o • o •••••• 

Art. 22 ~ Verificado pelo Conselho 
Nacional da Borracha a necessidade 
do consumo anual de borrachas, e 
calculado o suprimento dessas ma-

. · terlà.S~primàs 'que pode ser atendido 
pela produção de origem nacional, 

· · de acôrdo com as eXigências técni
nas industriais e as possibilidades de 
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exportação, o suprimento de borra
chas vegetais e sintéticas .importa
das será regulado pela Superinten
dência da Borracha mediante condi
ções, quantidade e preços fixados pe
lo Conselho Nacional da Borracha. 

§ 1.0 - Nos casos das borrachas e lá
tlces vegetais e quimlcos que. tenham 
similares ou sucedâneos nacionais, o 
Conselho Nacional da Borracha de
terminará, para os produtos impor
tados, preços equivalentes aos fixa
dos para os oriundos da produção 
nacional. 

§ 2.0 - O nivelamento dos preços 
previsto no parágrafo anterior será 
autorizado pelo Conselho Nacional da 
Borracha, de uma só vez, até outu
bro de 1968, ou de forma parcelada. 
Neste caso, 10% da diferença serão 
cobrados até setembro de .1961Í, 10'ro 
até janeiro de 1969 e· ·o restante no 
primeiro quadrimestre de 1969, ou em 
parcelas iguais e trimestrais até de
zembro do mesmo ano. · · 

§ 3.0 - Nos casos de borrachas e de 
látlces químicos sem similares nacio
nais, a Superintendência da Borra
cha poderá requerer ao Conselho de 
Politica Aduaneira, mecilànte ·auto
rização · do Conselho Nacional da 
Borracha, a· Isenção ou redução de 
direitos para a parcela cuja impor
tação seja impresclndivel 

o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 'o o o o o o 

Art. 28-
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V - fixar os preços das borrachas 
que forem adquiridas pela Superin
tendência da ·Borracha; 

VI - fixar os preços de venda das 
borrachas químicas de produção na
cional e de procedência estrangeira 

adquiridas pela Superintendência da 
Borracha. 

O O O O O 0 O O O O O 0 O O 0 O 0 O O 0 0 0 O O O I 0 O O O O O O O 0 O 
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Art. 30 - Integrarão o Conselho 
Nacional da Borracha: 

a) o Ministro da Indústria e do Co
mércio, que o presidirá; 

b) um .representante do Ministro do 
Planejamento e Coordenação Geral; 
c) um representante do Banco Cen
tral do Brasil; 

d) um representante do Banco da 
Amazônia S. A.; 

e) um representante do Ministério 
do Interior; 

f) um representante do Ministério da 
Agricultura; 

g) um representante do Estado
Maior das Fôrças Armadas. 

§ 1.0 - O Presidente terá, além do 
seu voto pessoal, o voto de desem
pate. 

§ 2.0 - Sendo o seu Presidente o 
Ministro da Indústria e do Comér
cia, nos têrmos dêste artigo, consi
deram-se de sua responsab111dade, 
para os efe)tos do artigo 177, item 
I, aUnea b, da Constituição Federal, 
as deliberações do Conselho Nacio
nal da Borracha. 

ll 3.o - As decisões do Conselho Na
cional da Borracha obrigam também 
os órgãos federais, inclusive autar
quias e sociedades de economia mis
ta, no que se refere à execução des
ta Lei." 

·Art. 2.0 - Ali importações de borra
chas e látices vegetais e quimicos que 
tenham similares nacionais serão feitas 
pelos interessados com a interveniência 
da Superintendência da Borracha, que 
cobrará a Taxas de Organização e Re
gulamentação do Mercado da Borracha 
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(TORMB), atribuindo-lhes um valor que 
assegure o nivelamento dos preços pre
vistos no § 1.0 do artigo 22 da Lei n.0 
5.227, de 18 de janeiro de 1967, conforme 
a redação mandada adotar por esta Lei. 

Art. 3.0 - os resultados decorrentes 
do nivelamento dos preços preyisto nes
ta Lei constituirão receita do Fundo Es
pecial, referido no artigo 40 ·da Lei n.0 

5.227, de 18 de janeiro de 1967, ·e· sua 
aplicação obedecerá . normas expedidas 
pelo Conselho Nacional da Borracha, que 
dará prioridade aos planos de · hevel
cultura, nas áreas de fronteira, na Ama
zônia Ocidental. 

Art. 4.0 - os pedidos de rajuste de 
preços dos artigos de borracha não se
rão considerados pelos órgãos competen
t_es, se não comprovada a Impossibilidade 
de absorção nos custos do aumento, por
ventura decorrente do preço da maté
ria-prima, eni virtude do disposto nesta 
Lei. 

Art. 5.0 - Revogadas as disposições 
em contrário, a presente Lei entrará em 
vigor na data da sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
Item 2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 22, de 
1963, originário da Câmara dos De
putados (n.o 39-B/67, na Casa de 
origem), que aprova· as emendas aos 
arts. 24 e 25 da Constituição da Or
ganização Mundial de Saúde, ado
tadas a 23 de maio de 1967, na XX 
Assembléia Mundial de Saúde, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n,0s 

455 e 456, de 1968, das Comissões 

- de Relações Exteriores e 

-de Saúde. 

Está em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Sr.s. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pàusa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Sr.s Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão de Redação. 

l!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 22, de 1968 

(N.0 39-B/6'7, na origem) 

Aprova as emendas aos art.s 24 e 
25 da. Constituição da Organização 
Mundial de Saúde, · adotada.s a 23 
de nialo de 196'7, na XX Assembléia 
Mulidlal' de Saúde. 

· O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São aprovadas as emendas 
aos art.s 24 e 25 da Constituição da Or
ganização Mundial de Saúde, · adotadas 
na XX Assembléia Mundial de Saúde, 
a 23 de maio de 1967. 

Art. 2.0 - l!:ste Decreto 'Legislativo en
tra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 42, de· 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
concede aposentadoria a Uracy de 

· Oliveira, AuXiliar de Portaria, PL-9, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Em .discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palavra, declaro encerrada a discus
são. 

Em votação. 



-551-

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Vai à Comissão Dlretora para Redação 
Final. · 

l!l o seguinte o proj etó aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 42, de 1968 

Aposenta Uracy de Oliveira, Auxi
liar de Portaria, PL-9, do Quadro da 
da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - l!l aposentado, de acôr
do com os artigos 100, Item III, 101, Item 
I, letra "a", e 177, § 1.0 , da Constituição 
do Brasil, combinado com os artigos 345, 
Item IV, e 319, § 4.0 , da Resolução n.O 6, 
de 1960, e parágrafo único do art. 1.0 da 
Resolução n. 16, de. 1963, com os proven
tos correspondentes ao cargo de Amd
liar de Portaria, PL-8, e a gratificação 
adicional a que faz jus, o Auxiliar de 
Portaria Uracy de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item 4 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 934, de 1967, de au
toria do Senhor Senador Vasconce
los Tôrres, solicitando transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do edi
torial de O Globo, sob o titulo "No 
Interêsse do Brasil", publicado em 
23-10-67, tendo 
PARECER CONTRARIO, sob n.o 443, 

de 1968, da Comissão 

- de Constituição e J'ustiça. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palavra, declaro encerrada a discus
são. 

Em votação o parecer da Comissão, 
contrário ao requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O requerimento será arquivado. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

l!l lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.0 645, de 1968 

Nos têrmos dos art.s 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 42, de 1968, que concede 
aposentadoria a Uracy de Oliveira, Au
xiliar de Poi:taria, PL-9, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1968. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Em conseqüência da aprovação do 
requerimento, passa-se à imediata apre
ciação da redação final a que o mesmo 
se refere. 

O Sr. 1.0-Secretário vai proceder à. lei
tura da redação final. 

É lida a seguinte: 

PARECER 
N.0 410, de 1968 

Redação final do Projeto de Reso
lução n.0 42, de 1968, que aposenta 
Uracy de Oliveira, Auxiliar de Por
taria, PL-9, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a re
dação final do Projeto de Resolução n.0 

42, de 1968, nos seguintes têrmos: 
·,.' 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1968 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - l!l aposentado, de acôr
do com os artigos 100, item III, 101, item 
I, letra a, e 177, § 1.0, da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos 345, 
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item IV, e 319, § 4.0, da Resolução n.o 6, 
de 1960, e parágrafo único do art. 1.0 da 
Resolução n.O 16, de 1963, com os proven
tos correspondentes ao cargo de Auxi
liar de Portaria, PL-8 e a gratificação 
adicional a que faz jus, o Auxiliar de 
Portaria, Uracy de Oliveira. 

Sala da Comissão Dlretora, em 30 de 
maio de 1968. - Gilberto Marinho -
Rui Palmeira- Dlnarte Mariz- Vas
concelos Tôrres - Guido Mondln -
Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Em discussão a redação final 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs .. Senadores dese
jar discuti-la, declararei encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores . que a aprovam 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Esgotada· a matéria constante da Or
dem do Dia. 

O SR. ARGEMIRO ·DE FIGUEmEDO 
- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra v. Ex.a 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEmEDO 
- (Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, bem sabe V. Ex. a que pertenço ao 
Movimento Democrático Brasileiro. • 

Não deveria, por esta circunstância, 
envolver-me em crises internas do par
tido adversário, ou seja da ARENA. 

Mas, Sr. Presidente, a crise ocorrida na 
ARENA, embora propriamente não atin
ja as Instituições republicanas, na vigên
cia de uma Constituição que, mesmo não 
exprimindo o ideal democrático do povo, 
é uma constituição reguladora dos di
reitos e das atividades do Estado para 

com os indivíduos e dêstes para com o 
Estado, embora não afete as Instituições 
da República - Deus permita que assim 
seja- merece, da nossa parte, ou de mi
nha parte, pois falo em caráter pura
mente pessoal, uma atitude que me pa
rece consentânea com. a razão, com os 
interêsses de sobrevivência dos Partidos 
políticos e .com os ideais democráticos 

· do Povo Brasileiro. 

Sr. Presidente, é notório, já, no Con
gresso Nacional, e se vai tornando pú
blico, o ato do Presidente da Aliança 
Renovadora Nacional, afastando-se da 
dlreção do seu Partido, em virtude dos 
acontecimentos ontem verificados no 
Congresso. O eminente Senador Daniel 
·Krlger, ao que me Informam, com segu
rança, teria renunciado à sua posição de 
Líder e de chefe, ou seja, de Presidente 
do grande Partido que acompanha o Go
vêmo. 

A ação politica dêsse homem, Sr. Pre
sidente, produz, estabelece, de certo mo
do, · uma vinculação de caráter afetivo 
ou democrático - é o ponto principal 
a que me quero referir - na vida desta 
Casa. 

Acompanhei a eclosão revÓlucionária 
de 1964 e assisti a S. Ex.a, a despeito de 
pertencer ao Partido que acompanhava 
e que apoiava a Revolução, assisti a s. 
Ex.a dinamizar-se, em atitudes continuas 
e· Ininterruptas, não para defender so
mente os Ideais da Revolução vitoriosa, 
mas para defender companheiros meus, 
do Partido contrário à Revolução, que 
tinham os seus mandatos expostos à cas
sação e os seus direitos politicas amea
çados de suspensão. 

Sei que, dia e noite, êsse grande Líder 
do Senado Federal - no momento, uma 
das grandes figuras que Inspiram maior 
confiança à Democracia Brasileira ·
ininterruptamente; ·dizia eu, atuou no 
sentido de poupar os correligionários das 
injustiças, das violências praticadas pelo 
Poder Revolucionário. 
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Sabe o Senado que dois ou três dos 
nossos colegas estavam Inscritos na lista 
negra, apresentada pelos militares ao 
Presidente da República. Naquela fase 
de agitação, de ebulição, quando não 
funcionaram a razão e o bom-senso, a 
atuação dêsse homem foi tão nobre, ge
nerosa e patriótica que,. a despeito de 
tudo em contrário, êle conseguiu, na ver
dade, permanecessem os mandatos de 
Senadores, companheiros meus, já con
denados pelo Poder Revolucionário. 

O esfôrço Imenso de S. Ex.a, no parti
cular e naquela fase história, comoveu 
a todos nós. 

O · r.econheclmento dêsse passado re
cente, dessa atuação nobllltante e de
mocrática, quase de caráter singular, 
porque poucos homens teriam o desas
sombro da sua atuação, leva-nie, Sr. Pre
sidente, em meu nome pessoal, sem ·en
volver, conseqüentemente, o pensamento 
do meu Partido, a formular um apêlo no 
sentido da própria segurança e da atua
ção do Partido adversário · e para que 
nós, da Oposição, tenhamos um homem 
dessa altitude estabelecendo o · diálogo 
entre os dois Partidos que se combatem: 
desista Sua Excelência dessa atitude e 
continue presidindo o grande Partido que 
combatemos. 

:S:ste apêlo, Sr. Presidente, não tem 
apenas o caráter de afetividade de um 
companheiro, pois aqui no Senado nos 
consideramos quase que uma só fami!la. 
Entrelaçados por essa convivência fra
ternal de todos os dias, às vêzes esquece
mos que pertencemos a partidos diver
sos e dialogamos, e conversamos,· e vi
vemos em ambiente tão fraternal que 
fatos dessa natureza nos Impressionam, 
nos comovem e me levam, neste Instan
te, a formular apêlo no sentido de .que 
continue em ação, continue na direção 
do seu Partido o eminente brasileiro, o 
eminente gaúcho Senador Daniel Krle
ger. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.o. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
-Com todo prazer! 

O Sr. Eurico Rezende - Quero agra
decer - e o faço em nome da bancada 
do Govêrno - as referências, abonado
ras e elogiosas, que V. Ex. a. faz à vida 
pública e à atuação parlamentar do emi
nente Senador Daniel Kr!eger. E quero 
também colocar em destaque o testemu
nho de V. Ex.a no sentido de que aquê
le nosso nobre Colega teve, em têrmos de 
gesto assistencial, conduta exemplar e 
generosa naquêle perfodo, necessàrla
mente âspero, ocorrido após o movimen
to civico-popular-milltar de abril de 1964. 
Sem querer enfocar a conduta de S. Ex.a 
·no que diz respeito à sua persuasão em 
favor de mandatos parlamentares, que
ro salientar um ponto através do qual se 
constata a relevância do melhor serviço 
público prestado a êste País, pelo Se
nador Daniel Krieger, durante o proces
so revolucionário: foi a elaboração cons
titucional de 1966-1967. J!l fato dos nos
sos dias obviamente, e os Anais do Con
gresso o registram. Faça-se um confron
to entre o texto do Projeto de Constitui
ção remetido a esta Casa e o resultado 
aqui obtido, e verificaremos que se deu 
um passo decisivo em favor da restau
ração da plenitude do regime democrá
tico. E essa tarefa se deveu, principal
mente, à pertinãcia, ao contato perma
nente, à articulação convincente e so
bretudo,· à formação democrática e libe
ral do eminente Senador Daniel Kr!eger. 
Aquêle episódio de assistência a colegas 
que porventura tivessem estado na alça 
de mira e da perspectiva de apenamento 
revolucionário pode-se perder, até mes~ 
mo no esquecimento e na poeira dos 
tempos. Mas,· a Constituição ·de 1967, 
quâse tôda obra do trabalho e da Ins
piração do eminente Senador Daniel 
Krieger, é um documento que ficará, 
que vencerá o perpassar dos tempos e 
será sempre motivo e, mais do que mo
tivo, orgulho da consciência democrática 
do Povo Brasileiro. 
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O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Agradeço o aparte com que V. Ex.a 
vem melhorar os meus argumentos, pre
cisando a atuação do eminente Líder, do 
grande brasileiro, que é o Senador Da
•nlel Krleger. 

Não direi, 'como acabou de declarar 
o eminente Vlce-Lider do Govêrno, nes
ta Casa, que foi uma atitude generosa, 
mas, sob certo aspecto, eu substituiria o 
qualificativo. "generoso" para dizer que 
foi uma atuação de. justiça. · 

Porquanto, os cólegas que, àquêle tem
po, se encontravam na lista negra para 
cassação de mandatos e suspensão de 
direitos políticos são, na verdade, ho
mens reconhecidamente de .bem e que 
não mereciam, de forma alguma, ser 
afastados da vida pública por fôrça da 
atuação revolucionária. 

Mas quero, Sr. Presidente, completar 
com mais alguns detalhes à atuação do 
eminente Líder do Govêrno e Presidente 
da ARENA naquela fase de elaboração 
da Constituição da República. 

Direi, para esclarecimento c:io Senado 
e a esta altura dos debates sôbre a pre
sente crise parlamentar, que o· fato a 
que aludiu o eminente Vlce-Lider do Go
vêrno tem uma significação multo mai
or num aferimento de nobreza, caracte
rística dos homens de bem. 

sr: Presidente, na elaboração da Carta 
Constitucional de 1967 tivemos, nós do 
MDB, diálogos constantes com o Líder 
do Govêrno e,· a certa altura, formula
mos cêrca de dezoito reivindicações, con
siderando-as as mais Importantes para o 
atendimento dos anseios democráticos 
.da Nação. E S. Ex.a, dia e noite, pro~ 
curou conseguir o atendimento de tôdàs. 
Mais tarde, numa última reunião, comu
nicou-nos S. Ex.a que não era possível o 
atendimento Integral. 

De dezoito reivindicações, quatro não 
haviam sido atendidas. E, a maioria dos 
meus companheiros na Câmara dos De
putados, num anseio natural, num dese-

jo natural de ver restaurada, Integral
mente, a democracia brasileira, tomou a 
atitude de não comparecer, de não 'vo
tar, em determinada fase de elaboração 
constitucional de 1967. 

Estávamos, assim, vencidos nos diálo
gos estabelecidos. Estávamos, assim, em 
vias de perder aquelas quatorze reivin
dicações, das dezoito que pleiteávamos. 
E S. Ex.a, o Senador Daniel Krleger, In
teiramente descompromissado perante 
nós, com a ruptura de entendimento, de 
diálogo que resultara da atitude que nós 
havíamos tomado, sobretudo e princi
palmente os elementos do M.D.B. da Câ
mara dos Deputados. Rompidos os en
tendimentos, nada mais podíamos espe
rar, a não ser a votação. da Carta nos 
têrmos em que ela havia sido enviada 
para o Congresso. 

E, numa noite, recordo-me bem, quan
do se encontravam no Congresso inúme
ros Senadores do .. meu partido, aproxi
mou-se o Presidente da ARENA e nos 
disse: "Não tenha mais compromisso com 
os Senhores, não tenho mais o dever de 
atender as catorze relnvindicações que 
pleiteavam." 

A nossa posição, entenda-se bem, de 
não colaborar nem pleitear mais nada, 
era de ruptura de entendimento, de diá
logo suspenso. Mas, enquanto êle fazia a 
afirmação de que os compromissos não 
mais existiam entre os lideres do Go
vêrno e da Oposição, adiantava estas 
palavras: "Mesmo sem compromisso, 
considerarei as catorze relnvlndlcações 
do Movimento Democrático Brasileiro, e 
transformá-las-e! em emendas minhas e 
pleitearei a sua aprovação no Congres
so Nacional". 

E o :fêz, Sr. Presidente. Tem razão o 
meu eminente, amigo, Senador Eurico 
Rezende, em afirmar que muitos dos tex
tos evidentemente democráticos, corres
pondendo aos anseios do povo e às nos
sas aspirações liberais, são de autoria 
dêste grande brasileiro, o eminente Pre
sidente do Partido que combatemos. 
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t para êste homem, que inspirou con
fiança não só aos seus correligionários, 
como a todos nós, tão grande é a sua 
figura, tão nobre tem sido a sua· atuação 
nesta Casa, sempre no sentido de trans
formar o Senado Federal numa ·casa de 
respeito, dignidade e, sobretudo, de equi
líbrio, que eu, adversário de S. Ex.a, fiel 
ao meu Partido, animo-me, neste !na
ante, a formular um apêlo de pú~lico, 
ouvido por V. Ex.a e por ambos os Par
tidos, um apêlo de caráter ·pessoal, pe
dindo que, para segurança do seu Par
tido e para maior tranqüilidade do meu 
Partido, permaneça na posição de Pre
sidente da ARENA, como um elemento 
de confiança para a Demoracia, para. a 
vida nacional, para. ordem pública e pa
ra. a vida das instituições democráti
cas. 

O Sr. José Guiomard - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Darei o aparte ao nobre· Senador- No
gueira da Gama, que me havia. pedido, 
para depois atender. a V. Ex. a 

O Sr. Nogueira da Gama- Associo-me 
Integralmente ao apêlo que V. Ex.a, nes
te momento, está dirigindo ao nobre Se
nador Daniel Krieger, para. que desista 
de abandonar a liderança. do Govêmo, 
nesta Casa, e a presidência da ARENA. 
v. Ex.a disse, com multa. propriedade e 
justiça, que o Senador Daniel Krieger, 
dirigindo o Partido do Govêmo e a. süa 
liderança no .Senado Federal constitui 
fator de segurança para as instituições 
democráticas dêste Pais. No encerramen
to de nossa Sessão Extraordinária. dêste 
ano, tive ensejo de dizer, na saudação 
que fiz ao Líder do Senado Federal; que 
a Revolução nos deu oportunidade de 
conhecer, na pessoa do Sr. Senador Da
niel Krieger, uma grande revelação de 
democrata sincero, a serviço das causas 
nobres e justas de nosso Pais. Conhece
mos o Sr. Senador Daniel Krieger em 
outras épocas, quando S. Ex.o. atuava na 
União Democrática Nacional, e combatia 

violentamente, por, vêzes, o Govêmo do 
Presidente João Goulart, que nós, hoje, 
do Movimento Democrático Brasllelro, 
defendíamos no Senado Federal. Várias 
foram as vêzes em que nos entrechoca
mos. Mas, na verdade, nenhum de nós 
pode negar que o Sr. Senador Daniel 
Krieger, no seu passado, como depois do 
advento d~ Revolução, sempre demons- · 
trou características de um autêntico de
mocrata. 

Como testemunho Insuspeito, digo que 
a sua. conduta pessoal, na liderança. do 
partido e na sua. Presidência., é abso
lutamente honesta e digna, exercida até 
com grande nobreza. 

Durante o ano de 1964, logo após o 
advento da Revolução, em que durante 
largo período de tempo o Sr. Senador 
Aura de Moura Andrade esteve licencia
do por motivo de moléstia, coube-me, co
mo Vice-Presldente, exercer a Presidên
cia do Senado e a Presidência do Con
gresso Nacional, durante uma fase dlfíc11, 
que era a de implantação da Revolução 
em nosso Pais. Pois, durante todo êsse 
período em que exerci a. Presidência do 
Senado e do Congresso Nacional, nunca, 
nem uma só vez, o Senador Daniel Krie
ger dirigiu-se a mim para pleitear a mais 
leve concessão de ordem regimental em 
favor do seu Partido ou de qualquer pro
jeto de lnterêsse do Govêmo. Quàndo 
S. Ex. a se dirigia à. Presldêncle., o fazia 
dentro de um estllo de respeito e de 
compostura, como homem público que 
se respeita a si mesmo antes de respei
tar os outros, sempre com dignidade, 
apenas para fazer consulta de or
dem regimental sôbre o andamento de 
proposições de seu lnterêsse. Nunca 
pleiteou medida. em que pudesse revelar 
facciosismo ou lnterêsse na defesa ex
clusiva do· Govêmo, contra a Oposição 
que, então, combatia os revolucionários 
que se Implantaram neste Pais. Sr. Se
nador Argemiro de Figueiredo, felicito 
V. Ex. o. A sua atitude é digna. Somos am
bos homens de oposição, ambos perten-
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cemos ao M.D.B.. O único Partido em 
que figurei antes de pertencer ao M.D.B. 
foi o Partido Trabalhlsta Brasileiro, em 
·cujas fileiras ingressei quando da sua 
fundação, em 1945. Nunca mudei de Par
tido, porque enténdo que o homem não 
deve mudar de bandeira. Passei para o 
MDB, porque é o Partido da Oposição, 
que surgiu para substiuir o PTB. Estou 
contra o Senador Daniel Krieger: S. Ex. a 
está no Partido oposto ao nosso, mas 
isso não nos deve impedir - como v. 
Ex. a ·acaba agora de demonstrar - de 
declarar de público a nossa admiração, 
o nosso acatamento; o nosso respeito a 
êsse homem, que soube conduzir-se co.;. 
mo um grande cidadão da Pátria, a êsse 
homem cujo exemplo deve ser imitado, 
porque o de que precisamos,. neste País, 
é de homens que sejam capazes de agir 
impessoalmente, serenamente, digna
mente, honestamente, como faz o Sr .. Se
nador Daniel Krieger. Muito grato a v. 
Excelência. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
-Grato ao aparte com que v. Ex.a me 
distingue, que, incontestàvelmente, pela 
autoridade moral que tem V. Ex.a; pela 
pureza de sua vida pública, pela digni
dade e nobreza de suas atitudes, de to
dos nós conhecida, vem reforçar o apêlo 
que ora formulo, na melhor das inten
ções. 

o Sr. José Guiomard _;, Permite v. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Com todo prazer. 

O Sr. José Guiomard - Senador Ar
gemiro de Figueiredo, o nosso Vice-lider, 
Senador Eurico Rezende, já transmitiu 
a v. Ex.11 e à Casa o pensamento que nós 
todos temos a respeito do Presidente do 
Partido, Senador. Daniel Krieger, e a res
peito da sua liderança do Govêmo nesta 
Casa. Eu destaco outro ângulo na ora
ção de V. Ex.a, o de que está fazendo 
justiça, está-se antecipando àquilo que 
nós, da ARENA, também desejamos e, 
v.credito, vai ser possível, isto é, a per-

ma.nência do Senador Daniel Krieger na 
Presidência da Aliança Renovadora Na
cional e ·na Liderança do Govêrno, V. 
Ex.n, porém, com a sua oração, está dan
do, neste dia, a esta Casa e aos Partidos, 
o testemunho de uma lição de alta edu
cação politica, e de justiça, o que não 
nos surpreende, a todos nós, que estamos 
habituados a ver, no representante da 
pequena e heróica Paraiba, tôdas essas 
qualidades de sabedoria e tolerância de
mocráticas.· V. Ex. a está assim, elevando 
cada vez mais o conceito que temos a 
respeito da sua conduta e, ao mesmo 
tempo, contribuindo, de maneira eficaz 
- conduta essa que, estou certo, há de 
pesar no espírito do Senador Daniel 
Krieger - para que nós o· tenhamos 
sempre, nesta Casa, como nosso Lider e 
como um grande condutor politico. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Agradeço o aparte com que V. Ex.a 
me honra, porque, mesmo saído das hos
tes da ARENA, constitui depoimento que 
nos honra a todos, honra a vida pública 
dêste Pais. E é mais um apêlo que se 
formula pára que o Senador Daniel Krie
ger modifique a sua atitude, reveja o ato 
praticado, atendendo, assim, às aspira
ções de todos nós. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
-:- Tem V. Ex.a o .aparte, com multo pra
zer. 

O Sr. Eurico Rezende - ll: apenas para 
retificar as palavras de V. Ex.a e do emi
nente Senador Nogueira da Gama. o 
eminente Senador Daniel Krieger mani
festou sua. renúncia tão-sômente no que 
diz respeito à Presidência do Partido. 
Mas ·s. Ex.a continua no pleno exercício 
da Liderança do Govêr.no nesta Casa, a 
qual não foi objeto daquela manifes
tação. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEmEDO 
- Agradeço o esclarecimento de V. Ex.n, 
o qual, de certo modo, já dá tranqüili
dade à nossa .. vida parlamentar nesta 
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Casa de diálogos constantes, · de senti
mentos mútuos, no lnterêsse do Brasil e 
da vida democrática do Pais. 

Mas, Sr. Presidente, ao. mesmo tempo 
em que formulo êste . pedido ao emi
nente Lider do Govêrno nesta Casa, pa
ra que permaneça na direçãó do seu Par
tido, permito-me ainda formular. um 
apêlo ao Senhor Presidente da Republi
ca. l!l um apêlo sincero, apêlo de quem 
deseja ver se processando, com a maior 
regularidade, o aperfeiçoamento dos pro
cessos democráticos, no sentido de que 
s. Ex.n sinta a gravidade de certos atas 
praticados. por uma ~~:ssessoria . que não 
tem -- como já de outra vez cheguei a 
afirmar- a verdadeira senslbllldade po
lítica, enviando-nos, com a reSPonsabil1-
dade do ];>residente da República, de 
quem continuo dizendo - é meu pensa
mento sincero que é um homem de bem, 
em homem da maior boa"'vontade, que 
tem, pessoalmente, o desejo _de acertar. 
Mas a sua assessoria leva-o a enviar ao 
Congresso da República projetas de lei; 
mensagens referentes não . a . assuntos 
pertinentes, não específicos de um mi
litar, que têm dado êsse resultado desas
troso, de desagregação de entendimentos, 
de perturbação no processo democráti
co. 

Veja v. Ex.a os dois últimos projetas 
que. aqui chegaram. O primeiro referen
te à faixa de segurança nacional. A as
sessoria política do Presidente da Re}lú
blica deveria sentir que êsse projeto não 
deveria ser mandado para o Congresso 
nos têrmos em que o foi, dada a cir
cunstância de que nenhum político do 
interior ou das grandes capitais desco
nhece que tocar na autonomia munici
pal é ferir o coração da República, da 
Democracia. l!l ferir o coração dà Repú
blica, porque, na verdade, o Município é 
como se tem dito e repetido a'cédula da 
Federação. 

Nós podemos ter fôrça para entrar em 
entendimentos em tôrno de qualquer ma
téria de ordem econõmica., financeira, 

social, politica, em sentido geral Mas, 
Sr. Presidente, falta-nos capacidade, 
falta-nos poder de liderança, poder de 
mando, para se conclllarem os interês
ses do Munlciplo, quando está em jôgo 
sua autonomia, o direito dos municípios 
de escolher e eleger os elementos capazes 
de governá-los, 

Quando se tOca no Município há uma 
ebulição natural que ninguém pode con
ter e aos homens de sensibllldades polí
tica não poderia escapar êsse fenôme
no. A desorganização, a desagregação 
eventual que surge em tõrno dêssé pro
jeto era de se esperar por todos os ho~ 
mens que têm senslbllldade politica. 
l!lsse ·é.~ aspecto. 

o outro projeto, Sr. Presidente, aquêle 
que institui as sublegendas, nos têrmos 
em que foi enviado para cá e para o 
Congresso Nacional, provocou _também 
a mesma dissociação, o mesmo fenôme
no de ameaça de desagregação partidá
ria. E nós vimos, aliás, não poderia. dei
xar de ser- que cada Deputado, ·cada 
parlamentar, cada Senador teria que exa
minar a sua própria. casa, a sua situa
ção politica no Estado,· para a.dotar fór
mulas diversas, aceitando êste ou aquêle 
texto, modificando outros, contanto que 
se concll1assem os interêsses políticos de 
cada Estado ou de cada região. 

Para evitár fatos dessa ordem,' que 
·perturbam a normalidade do processo le
gislativo, perturbam a nossa conv-Ivência 
mútua, fraternal, sobretudo no Senado 
da República, eu daqui apelaria para o 
eminente Presidente Costa e Silva no 
sentldo·de' que S. Ex.a, sempre que· rece
besse através dos seus Ministros ou dos . . 
seus Assessôres, um projeto de impor-
tância e ·de .gravidade, mandasse antes 
estudá-lo, pro·curasse sentir a opinião 

· dos seus lideres mais sensatos; procuras
se ouvir os homens de cultura jurídica 
dêste Pais, estranhos, desapaixonados, 
·apartldários, para que as suas Mensagens 
pudessem chegar ao Congresso manten
do .a unidade de seu Partido e deixando 
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a nós, .da Oposição, em condições de dia
logar para o que de lá viesse fôsse 
mais aperfeiçoado ainda· pela colabora
ção das duas organizações políticas que 
temos neste Pais. 

Sr. Presidente, estas . palavras podem 
surpreender a muitos de um lado e do 
outro,. a companheiros meus e adversá
rios, mas elas são a· expressão da 
minha consciência, da minha alma de. 
brasileiro, de patriota, de um homem pú
blico já vlvld~, que não tem outro lnte
rêsse, hoje, a não ser deixar para os 
filhos a, dignidade de . uma vida pública 
e colaborar, dar as suas energias, dar o 
que lhe restar de vida para o bem e pela 
grandeza do Brasil. 

O Sr. Eurico Rezende - Parece que 
V. Ex.a la conceder-me um aparte. 

O SR; ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- V. Ex.a tem mais de um, porque me 
sinto honrado. com as suas Intervenções. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a faz 
referência à falta de assessoria ou en
tão à assessoria deficitária; Isso tem si~ 
do uni estilo de elegância que honrados 
oposicionistas, entre· os quais se desta
ca V. Ex.11, têm usado para· culpar as 
proposições e exculpar o Sr. Presidente 
da República. Mas, devo dizer a V. Ex.a 
que a assessoria do Sr. Presidente daRe
pública foi da sua livre escolha e tôdas 
as .proposições que vêm às duas Casas do 
Congresso representam o pensamento, o 
exame e, sobretudo, a vontade amadu
recida do Sr. Presidente da República. 
Quanto ao projeto de seleção de muni
cípios para efeito de sua Inclusão na ex
ceção constitucional, em obséquio da se
gurança nacional, devo dizer a V. Ex.a 
que é matéria que não pode merecer ne
nhuma consulta de caráter politico. 

A Constituição de 1967, obviamente vo
tada por nós, deu ao Conselho de Se-

gurança Nacional a competência especi
fica, porque .é o único capaz de fazê-lo, 
de apontar as áreas de interêsse da se
gurança nacional. Então, veio o projeto 
para o Congresso e adotou-se o critério 
de que não haveria discriminação de or
dem politica. Se V. Ex.a fizer a estatís
tica, verificará que a maioria daqueles 
municípios selecionados estão sob o con
tr.ôle politico da ARENA. Os estudos pre
liminares evidenciaram a indicação de 
mais de duzentos. Foi feita a triagem. 
Debruçou-se pacientemente sôbre a ma
téria e houve redução para sessenta e 
oito municípios. Houve dois critérios pa
ra aquela seleção: a fronteira interna
cional e a orla marítima, litorânea. En
tão, mesmo que algum projeto saia do 
Executivo com distorção de responsabili
dade de assessoria, a ARENA, aqui no 
Congresso Nacional, pode perfeitamente 
suprir a omissão porventura causada 
na Mensagem Presidencial ao Congres
so Nacional. De .modo que não hã que 
se subordinar esta questão de segurança 
nacional ao critério politico-partidário 
- ao critério de saber se vai ser sacri
ficada ou não a autonomia municipal, e 
que não foi sacrificada, pois o auto-go
vêmo continua, com as Câmaras Muni
cipais. Quanto ao projeto da sublegenda, 
foi u'a manifestação c,onsciente da 
ARENA que estudou a proposição. Fui 
até incumbido de coletar a opinião mé
dia do meu Partido. A participação do 
Sr. Presidente da República no episódio 
do projeto da sublegenda foi apenas pa
ra dar a êle uma tramitação privilegia
da pelo prazo. O problema foi exclusi
vamente da:responsabilldade da ARENA. 
Ainda referindo-me ao apêlo que V. Ex.a, 
data venia, faz injustamente ao Presi
dente da República, devo. dizer que o 
projeto de seleção de municípios, para 
efeito de inclusão na faixa de segurança 

. nàclonal, decorreu do exame do órgão 
constitucionalmente especifico e desti
nado a assessorar o Sr. Presidente da 
República. No que diz respeito ao projeto 
das sublegendas, a participação do Sr. 



-559-

Presidente da República foi tão-somente 
para dar à tramitação da matéria um 
prazo privilegiado. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Sr. Presidente, o discurso improvisado 
que estava pronunciando nesta Casa 
tinha um caráter - eu mesmo o con
siderara - acima do diálogo político. 

Exprimindo o meu pensamento sincero, 
formulei um apêlo ao Lider do Govêrno, 
no Senado Federal, e um nôvo apêlo, 
que declarei, de coração e de alma aber
ta ao Presidente da República. 

Isentei o Sr. Presidente, e o isentava, 
até esta hora em que sou aparteado pelo 
Lider do próprio Govêrno, da responsa
bilidade de inúmeros a tos, projetes, men
sagens enviadas ao Congresso Nacional, 
porque eu acreditava, na ·verdade, nas 
informações que me chegavam constan
temente e nos atos do próprio Govêrno; 
acreditava que tinhamos, na chefia da 
Nação, como detentor, como titular do 
mais elevado pôsto da República, um 
homem de bem, um homem sensato, 
um homem com amor à Democracia, um 
homem que desejava acertar e só errava 
por falta de uma assessoria lúcida, com
pleta e patriótica. 

Mas, agora, vem o eminente Lider do 
Govêrno declarar que S. Ex.a está em 
plena harmonia com .essa assessoria. li: 
uma decepção que tenho, Sr. Presidente, 
profunda, nesta hora. li: uma decepção 
que me deixa sair desta tribuna desa
lentado, porquanto a fé que eu e vários 
companheiros nossos tinhamos na atua
ção. do Chefe da Nação desaparece, nes
ta hora, com a declaração do Lider da 
Maioria de que o Presidente da Repú
blica tem conhecimento direto de tôdas 
essas coisas desarrazoadas e injustas, 
que julgamos insensatas, imp!J.trióticas 
e antidemocráticas, chegadas ao Con
gresso Nacional. 

Não queria encerrar estas palavras em 
diálogo, Sr. Presidente, mas tenho sido 
pouco feliz, nos dois últimos discursos, 

que aqui tenho proferido, ambos de im
proviso, tem sido pouco feliz êsse enten
dimento parlamentar .ou desentendimen
to - entre mim e o eminente Lider. 

O Sr. Eurico Rezende ~ Permite V. 
Ex.a? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
.:.... Sr. Presidente, se o . eminente Mare
chal Costa e Silva não é o que eu pen
sava, substituindo o Govêrno forte do 
saudoso Marechal Castello Branco, se 
são da responsabilidade de S. Ex.a os 
projetos que têm enviado nos últimos 
dias a esta Casa, então não terei mais 
para quem apelar! 

Apelar para DEUS, para que dê juizo 
ao Sr. Presidente da República e a seus 
assêssores? Só se fôsse êste apêlo de ca
ráter subjetivo, êste. apêlo que eu faria, 
por amor ao Brasil, ajoelhar-me aos pés 
de um altar para pedir a Deus que ilu
minasse êsses homens e lhes despertasse 
na alma o respeito e o amor ao povo 
brasileiro. 

Essa declaração demonstra, evidente
mente, que o Marechal Arthur da Costa 
e Silva é que· está enviando-nos os pro-
jetes a que me refiro. · 

Então, Sr. Presidente, o que significa 
êsse projeto enviado para .o Congresso, 
que divide o próprio Partido do Govêrno? 
Onde está essa assessoria que tem sen
sibil1dade política? Onde está o pensa
mento, a sensibilidade politica do. pró
prio Presidente da República, que não 
sente que, dêsse ato praticado por S. 
Ex.a, com referência ao projeto ontem 
discutido no Congresso Nacional, que não 
sentiu que a proposição iria até mesmo 
dissociar o seu próprio Partido, ameaçar 
de desagregação o Partido do Govêrno, 

· Partido da Maioria? I 

O Sr. Bezerra. Neto - Provocando até 
a renúncia do. Presidente do Partido! 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Exatamente! Diz bem V. Ex.n: provo-
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cando até mesmo a renúncia do próprio 
Presidente do Partido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em tô
da a minha vida públlca·, eu não conhe
cia essa !nsens!b!l!dade , política, mas, 
agora, quero repetir, vou deixar esta tri
buna decepcionado. 

O Sr. Eurico Rezende - Solicito que, 
antes, V. Ex.a me conceda o aparte. 

. . 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

- Concedere! o aparte a V. Ex.a antes 
de deixar a tribuna. · 

. Eu acreditava que o Marechal Arthur 
da Costa e Silva era um homem de bem 
a tôda prova, um homem bom, de bom 
coração, um homem que tinha !nterêsse 
em manter a vida democráti(.;a neste 
Pais; um homem que haveria de com
preender que, para a vivência democrá
tica, teria de estimular e garantir a pró
pria voz da·· Oposição; um homem que 
estava, na verdade, mais preocupado com 
a Administração do que com os proble
mas politicas;· um homem que daria de
senvolvimento à economia do Pais, vita
lizando-lhe todo o . ciclo econômlco, a 
produção, a circulação e o consumo da 
riqueza; um homem que estava lnteres~ 
sado na paz, na ordem pública, na esta
b!lldade das Instituições, no respeito à 
ordem jurídica no Pais; e é Sua Exce
lência, agora, através do seu Líder, quem 
vem dizer que êle é o responsável por 
tudo que está ocorrendo, responsável pe
los projetas Insensatos que chegam a esta 
Casa ... 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Concedê-lo-e! a V. Ex.a daqui a lns-. 
tantes. 

Responsável, dizia eu, pelos projetas 
Insensatos que têm vindo a esta Casa, 
responsável pelo projeto que Institui a 
sublegenda? Sinceramente, êle não tem 
outro objetlvo senão esmagar a Oposi
ção, que manifesta, aqui, as divergências 
populares, o pensamento do Povo. 

li: êle, o Marechal Costa e Silva, o res
ponsâvel por tudo Isto, pela desagrega
ção do seu Partido, . pela renúncia do 
Presidente de um Partido, de um homem 
de bem a tôda prova, que nós o procla
mamos aqui, aliás, praticando verdadei
ra justiça, por dever de civismo, de leal-
dade; é êle o responsável?! · 

Ah!, meu Marechal, que decepção tem 
o homem da Oposição que alimentava 
grandes esperanças na sua atuação, no 
seu Govêrno, na sua Administração, no 
êxito da sua politica administrativa! 

Quem, como eu, várias . vêzes chegue! 
a esta tribuna, combatendo atos de Sua 
Excelência, culpando mais sua asses~ 
soria do que sua própria pessoa; quem, 
como. eu, levantou-se nesta tribuna para 
dizer, alto e bom som, que via o Mare
chal entrando com tôdas suas condeco
rações, com sua vida m!l!tar digna e 
honrada, com seu patriotismo, com sua 
coragem cívica, entrando na História co
mo consolidador de Brasilia; quem, 
como eu, tinha as melhores e as maio
res esperanças em tômo da atuação dês
se grande homem público, agora confes
sa-se decepcionado por Sua Excelência 
ter mandado dizer a esta Casa, por In
termédio de sua Liderança, que é o res
ponsável pelos a tos, pelos programas, pe
las mensagens, pelos projetas de lei que 
têm provocado nesta Casa ... 

O Sr. Amcin de MeDo - Permite-me 
V. Ex.6 ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO -
. . . não só nosso desalento de oposicio
nista, mas nossas reações, multas vêzes 
forçadas pelas circunstâncias em que nos 
encontramos, e que têm ... 

O Sr. Eurico Rezende -·Permite-me 
agora o aparte? 

O SR. ÀRGEMIRO DE FIGUEmEDO 
- . . . ao mesmo tempo, ·contribuído pa
ra fazer desaparecer êsse ajustamento, 
essa solidariedade, êsse equilibrio, essa 
coesão no seu próprio partido, Partido 
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que apóia a ação do Presidente da Re
pública. 

Dou o aparte ao Senador Eurico Re
zende. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." esta
ria fazendo mau juizo de mim, ou do 
Presidente, se não aceitasse ou compre
endesse o meu aparte. A não ser que V. 
Ex.a quisesse que eu declarasse nesta 
Casa que o Sr. Presidente da República 
é um irresponsável, que assina papéis e 
para cá os remete. Ou então, estou ad
mitindo que v. Ex." não sabe que as 
Mensagens enviadas para esta Casa têm 
a chancela, têm a assinatura do Presi
dente da República. O que quero dizer 
a V. Ex." - e não deve decepcioná-lo, 
porque V. Ex.a é um homem de bem e 
deve acreditar na dignidade alheia - é 
que o Sr. Presidente da República é res
ponsável, de direito e de fato, pelas pro
posições enviadas a esta casa. E se V. 
Ex." quiser ficar decepcionado, esta sua 
decepção só servirá para· homenagear a 
honorabllldade, a compostura do Sr .. Pre~ 
sidente da República. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Sr. Presidente, não sei como· posso 
responder a êste aparte do eminente Li
der do Govêrno, dada a Ingenuidade de 
que se revestem as suas expressões. 

. Pois, eu, desconhecer que as Mensa
gens chegavam de Palácio a esta Casa, 
encaminhando. projetas de Lei, não 
tinham assinatura de S. Ex.", seria pos
sível se concebesse Isso? 

Não seria possível, Sr. Presidente. O 
que eu sei e . que o eminente Senador 
Eurico Rezende sabe, é que o. Presidente 
.da República nãô é especialista, não é 
um homem treinado, não é um conhece
dor daquilo que é especialidade de mui
tos outros, não é um constitucionalista 
de renome, que possa, em caso de alta 
indagação, saber o que é constitucional 
ou Inconstitucional. 

Assina os papéis, as Mensagens, mas o 
faz confiando em sua assessoria. Sua Ex.n 

não conhece problemas técnicos de. enge
nharia, problemas especializados ·refe
rentes à PETROBRAS, à· pesquisa e lavra 
do petróleo. Se lhe apresentam um pro
jeto dessa natureza, confia em .seu Mi
nistro e o assina, mas, muitas vêzes, está 
assinando projetas errados, projetas in
convenientes. Comprovando Isso, como 
me lembra um colega aqui,· ainda há 
pouco tempo, verificou-se um fato inte
ressante. O Presidente da República ha
via assinado Mensagem que, -em fase de 
votação, - creio mesmo que dizia res
peito à segurança nacional - foi reti
rada.' · 

·Então, Sr. Presidente, nós .. desconhe
cemos tais fatos? Então, · não sabemos 
que é impossível a· um Chefe. de Estado 
ter conhecimento técnico, científico de 
todos os centros, de tôdas as atividades 
administrativas? Por isto um Presidente 
da República é aparelhado de seus Mi
nistérios técnicos, parte de justiça, parte 
de engenharia, de legislação social, en
fim, _êle se cerca de elementos técnicos 
capazes, que possam·. assessorá-lo,. com 
tôda fôrça, com tôda eficiência, com tôda 
técnica; com tôda precisão; · · 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. Ex.a 
um aparte? (Assentimento do. orador.) 
Quero prestar um depoimento a V. Ex.a, 
corroborando suas observações. As Men ... 
sagéns para aqui enviadas pelo Sr. Pre
sidente da República, consubstanciando 
projetas de lei de real importância, não 
são produtos de estudos 'amadurecidos, 
não são previamente examinadas e es
tudadas. No caso do projeto de exclusão 
de MuniCÍpios do sistema eleitoral; p_ara 
Incluí-los no sistema de segurança na~ 
clona! com seus Prefeitos Municipais, na 
redação da Mensagem ·que·. veio para o 
Congresso, continham verdadeiras bar~ 
.baridades jurídicas como, por exemplo, 
a punição de · Governadores . pelo Pre
sidente da República. A Mensagem já 
estava no· Congresso quando o Presi
dente da República, advertido pelas lide
ranças, mandou suprimir do projeto 
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aquêle artigo que estabelecia punição pa
ra os Governadores, texto Integral com 
essas expressões jâ publlcad.as na Im
prensa. De modo que não hâ êsse ama
durecimento, êsse estudo rigoroso por 
parte da assessoria presidencial. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEmEDO 
- Agradeço o aparte com que V. Ex." 
me honra, eminente Senador ~ezerra 
Neto. · 

Isto, Sr. Presidente, ocorre nos paises 
mais civilizados. Na América do Norte, 
se não me faUla a meJ.llórla, o Presiden
te da República, além dos seus ministros, 
dos Ministros de Estado, tem cêrca de 
180 assessôres para o informar, forne
cer elementos, esclarecer sôbre proble
mas polêmicos, orientar, enfim, sua atl
vldade politica e administrativa. 

Sr. Presidente, eu disse, hã poucos ins
tantes, que la deixar esta tribuna decep
cionado com as declarações feitas aqui. 
Mas, ainda quero acreditar que o emi
nente Presidente da República não tem 
responsabilidade pelos atos que estão 
destruindo o seu próprio Partido. 

Quero acreditar que S. Ex." é um ho
mem bom. Erra quando não tem asses
soria. Erra quando essa assessoria, mul
tas vêzes perversamente, o faz assinar 
projetes incompativels com a vida da de
mocracia, com a estabilidade das lnlitl
tuições. Mas, erra, pela assessoria, por 
fôrça da assessoria. · 

E assim creio, Sr. Presidente, porque, 
quando tenho em tôrno de um homem 
um juizo formado, só os fatos bem carac~ 
terlzados, só os· fatos bem fortes, só os 
argumentos lrretorquiveis poderão alte
rar o. meu conceito. 

O Sr. J'osé GuJomard - Permite V. 
Ex.a um aparte? Assentimento do ora
dor.) Quero reforçar a afirmativa de V. 
Ex.a dé que é possivel esta deficiência e 
êste açodamento no assessoramento téc
nico. Não digo, entretanto, como V. Ex." 
disse, por perversidade, mas por defici
ência. Citaria, quanto a êste projeto dos 

municipios da área. de. segurança na
cional, um fato de deficiência de assesso
ramento. Imagine V. Ex." que meu Es
tado, Infelizmente, ficou com sua auto
nomia municipal reduzida noventa por 
cento e parece, assim; não ser mais Es
tado. De dois municipios vizinhos, quase 
gêmeos, separados por menos de cin
qüenta quilômetros e ambos com frontei
ras Internacionais, um entrou na lista 
dos Municiplos de segurança n.acional -
o de Feijó, e· o outro não entrou - o de 
Tarancâ. Cito êste fato para que se ob
serve uma falha de assessoramento, po
sitiva, concreta. 
. O. SR. ARGEMIRO. DE FIGUEiREDO. 
-·Agradeço ·ao eminente Senador José 
Guiomard o aparte que, neste momentO, 
tem uma fôrça excepcional. V. Ex. a, nes
ta Casa, sempre que se cogita do lnte
rêsse público, do lnterêsse nacional e do 
Brasil, coloca, acima das conveniências 
partidárias, o lnterêsse do Brasil. V. Ex." 
tem ·autoridade maior, visto que V. Ex." 
é um dos elementos Integrantes da ARE
NA, que honra a ARENA, pela sua con
duta, pelo seu patriotismo, pelo seu civis
mo, · pelo seu amor ao Brasil, pelo espí
rito público. · · 

Sr. Presidente, vou encerrar as minhas 
considerações, lamentando, profunda
mente, a atitude do Lider da ARENA, Se
nador Da:iuel Krleger. o apêlo que eu 
estava fazendo é feito de todo 'o coração, 
movido pelos sentimentos de afeto e, 
principalmente, pelo meu lnterêsse na 
sobrevivência das Instituições e vigência 
da ordem pública. Faço-o pelo respeito à 
lei, pelo diálogo, na· vida parlamentar, 
Indispensável· entre a Oposição e o Go
vêrno, por .esta convivência fraternal, 
aqui. 

Sr. Presidente, eu diria ainda que meu 
apêlo foi formulado, também, com o ob
jetivo de ponderar aos nobres colegas 
que, nesta Casa, a Casa do equllibrlo, 
composta quase, totalmente, de homens 
vividos, com experiência na vida públlca, 
·de patriotas, não se deve dialogar em 
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tênnos candentes e violentos. Aqui não 
há homens indignos, Sr. Presidente: to
dos são patriotas, brasileiros, amantes da 
Democracia, homens que querem viver 
livres, que não querem deixar para seus 

. filhos uma situação ·que não .seja de ga.:. 
raritia, de dignidade, de nobreza. l!:ste 
Senado, que tanto se tem realçado, neste 
Pais, não pode dialogar em tênnos de 
paixão, de exaltação e de violência. Deve 
ser a Casa da serenidade, a Casa do equi
líbrio, a Casa dos patriotas, a Casa que 
tem sido, Sr. Presidente, até aqui. E Isto 
a ponto de, constantemente, nós estar
mos assistindo a quê? A diálogos politi
cas? Não! São os assuntos de interêsse 
nacional, que levam os parlamentares, de 
um lado e de outro, a aqui discutir e pe
dir a solução para problemas de ordem 
econômlca, de ordem social, e de ordem 
financeira. 

Isto é diário, nesta Casa. Não há preo
cupação de diálogos violentos, de apalxo
namentos, nem assim poderia ser, por
que seria Ignorar que, no cenário da 
República, a vida do Senado deve ser de 
equilíbrio, deve ser de sensatez, de mo
deração, aplacando, de certo modo, as 
paixões, mais próprias da Câmara dos 
Deputados, onde está a mocidade, natu
ralmente, cem o seu espirita de renova
ção, mais agitada do que esta Casa, vio
lenta às vêzes, tempestuosa outras vêzes. 
Mas a verdade é que neste Senado, estão 
homens de bem, de um lado e de outro, 
de ambos os Partidos. 

Eu espero, Sr. Presidente, que o Sena
do da República, ainda nesta crise, saiba 
colocar-se com o maior desvêlo, o melhor 
espírito público, procurando aplacar·pai
xões, evitar as ebulições, as convulsÕes 
sociais que estão sacudindo o mundo in
teiro. Saiba êste Senado manter as nos
sas tradições. Saiba êste Senado colocar, 

acima das convicções politicas, os de
veres que tem, nesta hora grave, de 
lutar pela grandeza do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Não há mais oradores lncritos. (Pau
sa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, convocando, antes, os 
Srs. Senadores para uma Sessão extraor
dinária, às 17,30 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre a Mensagem n.0 199/68 
(n.O 317/68, na origem), de 27 de 
maio, pela. qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a es
colha do Embaixador José Joblm, 
para exercer a função de Embaixa
dor Extraordinário e Plenipotenciá
rio do Brasil junto à Santa Sé. 

2 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Ex
teriores, sôbre a Mensagem n.0 188/68 • 
(n~ o 292/68, na origem), ·de 17 de 
maio de 1968, pela qual o Sr. Pre
sidente· da República submete ao Se
nado a escolha do Embaixador Décio 
Honorato de Moura para exercer a 
função de Embaixador Extraordiná
rio e Plenipotenciário do Brasil jun-
to ao: aovêrno da República do Lí
bano. 

.Está encerrada a Sessão. 

<Encerra-se a Sessão às 16 horas e 
35 minutos.) 



99.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 30 de maio de 1968 

·(Extraordinária) 

PRESID:E:NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 17 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
- Oscar Passos - Alvaro Mala -
Edmundo Levl - Arthur Vlrgillo -
Milton Trindade · - Pedro Carneiro 
- Lobão da Silveira - Achilles Cruz 
- Sebastião Archer - Vlctorlno 
Freire- José Cândido- Slgefredo 
Pacheco - Menezes Plmentel -
Wilson Gonçalves - Lulz de Barros 
- Dlnarte Mariz - Manoel Villaça 
-Pereira Dlniz- Argemlro de FI-
gueiredo - Domício Gondlm -
João Cleofas - Pessoa de Queiroz 
- Teotónio VIlela - Rui Palmeira 
- Amon de Mello - Leandro Ma-

. clel - Dylton Costa - José Leite -
Aloyslo de Carvalho - Eduardo Ca
talão - Josaphat Marinho - Euri
co Rezende - Raul Giubertl - Pau
lo Torres - Mário Martins - Au
rélio Vlanna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - Benedlcto Valia
dares - Nogueira da Gania. - Llno 
de Mattos - Péricles Pedro - Ar
mando Stornl -Pedro Ludovico -
Fernando Corrêa. - Filinto Müller 
- Bezerra. Neto - Ney Braga -
Milton Menezes - Mello Braga. -
Alvaro Catão - Antônio Carlos -
Attíllo Fontana - Guldo Mondin -
Daniel Krleger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. 

Há número regimental. Declaro aberta a 
Sessão. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei
tura. da Ata da .sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

·.OFíCIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA CA
MARA DOS DEPUTADOS 

Restituição de autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 

- N.0 2 360, de 29 do corrente .:_ au
tógrafos do Projeto de Lei n.0 973 
de 1968, na Câmara e n.0 32/68, no 
Senado, que altera o art. 31 e dá 

· nova redação ao art. 32 e seu § 1.0 

· da Lei n.0 3 .807, de 26-8-60 (Lei Or'
gân!ca da Previdência Social) -
sancionado em 23-5-68. 

- N.0 2 361, de 29 do corrente - au
tógrafos do Projeto de Lei n.o 1.327 
de 1968, na Câmara e n.o 44/68, no 
Senado, que dispõe sôbre o rea
justamento de alÚguéls de Imóveis, 
locados para fins residenciais de
pois da vigência da Lei n. 4.494, de 
25-11-64- sancionado em 24-11-64. 

AGRADECIMENTOS PELO.INTER~SSE 
A CAUSA DA POLíCIA FERROVIARIA: 

- dos membros da Polícia Ferroviária 
da Guanabara - GB; 
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- dos membros da Policia Ferroviária 
do Estado de São Paulo - SP. 

AGRADECIMENTOS PELA COMUNICA
ÇAO DE ELEIÇAO DA NOVA MESA DO 
SENADO: 

- do Sr. Anfredon Monteiro, presl
. dente em exerciclo da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amazo
nas- AM; 

-do Governador Abreu Sodré- SP; 

- do Governador Lamenha Filho -
AL. 

COMUNICAÇAO DE ELEIÇAO E POSSE: 

- da Dlretorla da Assembléia-Geral 
de Tlmblras- MA; 

- da Diretoria do Centro Artistico 
Operário Elesbonense- PI; 

- da Mesa Diretora da Assembléia 
Legislativa no Estado do Rio Gran
de do Norte - RN; 

- da Diretoria do Sindicato dos Tra
balhadores na Indústria da Extra
ção do Sal no Estado do·Rio Gran
de do Norte - RN; 

- da Mesa Dlretora da Câmara Mu
nicipal de Paulo Afonso - BA; 

- da Mesa Diretora da Câmara Mu
nicipal de ·Tucano - BA; 

- da Mesa Dlretora da Câmara Mu
nicipal de Iaçu - BA; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Iramaia- BA; 

- dos Vereadores que constituem a 
Câmara Municipal de Santana do 
Manhuaçu - MG; 

- da Diretorla e Conselho do Institu
to Histórico e Geográfico de Juiz 
de Fora- MG; 

- da Dlretorla e conselho Fiscal da 
Confederação Nacional dos "Traba
lhadores na Indústria - Rio de 'Ja
neiro- GB; 

- da Dlretoria do VIII congresso Na
cional da Confederação dos Centros 
Culturais - São Paulo - SP; 

- da Dlretoria e conselho Fiscal da 
Sociedade Beneficente do Hospital 
do Mandaqui - São Paulo - SP; 

- da Dlretoria da União Campogran
dense de Estudantes - Mato Gros
so- MT; 

- da Mesa Executiva da Câmara Mu
nicipal de Florestópolls - PR; 

-da Mesa Dlretora da Câmara Mu
nicipal de Pedro Osório - RS. 

DIVERSOS: 

- do Doutor Ruy Araújo, 1.0 -VIce
Presidente da Assembléia Legislati
va do Estado do Amazonas, comu
nicando haver assumido a Presi
dência, em virtude de licença con
cedida ao Senhor Danllo Duarte de 
Mattos Areosa - AM; 

- da Câmara Municipal de óbldos, 
PA, encaminhando cópia do Reque
rimento n.o 6/68, do Vereador Rai
mundo Nelson Almeida de Souza, 
solicitando providências no tabela
mento e fiscalização de preços dos 
medicamentos; 

- do Dr. João Franco, Vice-Govema
dor, Presidente da Assembléia Le
gislativa do Pará, PA, dando su
gestões para que seja constituído 
um Grupo de Trabalho para estu
dar a maneira de se firmar um 
convênio entre a União e os Esta
dos que Integram a Amazônia, para 
equiparação de vencimentos; 

- da Câmara Municipal de Monte
Alegre - solicitando orientação no 
sentido de ser Instalada uma Fá
brica de Cimento de Monte Alegre, 
PA, face às dificuldades havidas 
com a criaçã.o da Zona Franca de 
Manaus; 

- do Presidente da Assembléia Le
gislativa do Estado do Ceará, CE, 
solicitando aprovação do Projeto de 
Lei n.o 4. 453, de 1962, de autoria 
do Sr. Deputado Menezes Côrtes, 
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dispondo sôbre a profissão de Geó
grafo e criando o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Geó
grafos Profissionais; . dos Coopera
tivistas do Estado de Pernambuco, 
PE, solicitando a prorrogação por 
mais um ano, do prazo fixado pelo 
art. 115 do Decreto n.0 60.597, de 19 
de abril de 1967 e a rápida traml-· 
tação e aprovação do Projeto n.0 

54/67, do .Senador Flávio Brito; 

- do Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco, PE, co
mÚnlcando já estar Instalada em 
sua sede própria à Av. Ruy Barbo
sa, 320, bairro das Graças, a Se
cretaria do Tribunal; 

- da Cruzada Católico-Social da Pa
róquia Santa Terezlnha - Salva
dor, Bahla, apresentando Relatório 
e Balanço Financeiro do exercício 
passado a fim de que sejam aprova
dos seus trabalhos asslstenclals; 

- do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Espírito Santo, ES, agra
decendo o recebimento de dois vo
lumes da publicação "Anais· do Se
nado"; 

- da Associação Rural de Montes 
Claros, MG, dando Integral apoio 
ao Projeto de Lei n.0 54/1967; 

• 
- do Presidente da Câmara Munici-

pal de Ladainha - MG, solicitan
do providências contra atos Injus
tificá veis de . estragos de peças e 
máquinas que prestariam serviços 
à municipalidade; · 

- do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Mecâ
nica e de Material Elétrlco de Leo
poldina, agradecendo a colaboração 
de todos os Srs. Senadores para 
que pudessem contar com a. juris
dição da Junta de Conciliação e 
Julgamento; 

- da Câmara Municipal de Uberaba, 
MG, encaminhando requerimento 

do Sr. Vereador Sebastião Rezende 
Braga, no qual solicita providên

. elas para que chegue ao conheci
mento do Sr. Governador do Esta
do, que a fiscalização vem cobran
do o I.C.M. em desacôrdo com a Let, 
Inquietando pecuarlstas e lavra
dores; · 

- da Câmara Municipal de Patos de 
Minas, MG, convidando para as so
lenidades de comemoração do pri
meiro centenário do Município; 

- da Câmara Municipal de Maricá, 
RJ, convidando para as solenidades 
de mais um aniversário do Municí
pio; 

·- da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Agricultura, ..... . 
CONTAG - Rio de Janerlo ...,. GB 
- fazendo entrega de recorte do 
Jornal "Correio da Manhã.", edição 
de 9 de abril do corrente ano; 

- do Ministério da Educação e Cultu
ra - Campanha Nacional de AU
mentação • Escolar - colocando-se 
à disposição para colaborar no me
lhor atendimento às Entidades, que 
por falta de· conhecimento deixam 
de receber merenda escolar; 

- do Serviço Social da Indústria, Rio 
de Janeiro - GB, enviando o 
"Anuário Estatístico" de 1966, re
ferente às ·atlvldades dos órgãos do 
Departamento Nacional;· 

- da Associação Médica do Estado da 
Guanabara - GB, manifestando 
apreensão diante da tramitação, no 
Congresso Nacional, do anteprojeto 
de lei que permite a utlllzação, no 
Brasil, de métodos anticoncepcio-
nais; _, 

- do Centro dos Detetlves de Polícia 
do Rio · de. Janeiro· - GB, solici
tando ap1·ovação do Projeto de Lei 
que · aposenta o servidor policial 
aos 65 anos de Idade ou 30 anos de 
serviços; 



-567-

"'-- do Juizo de Menores, da Justiça. do 
Estado da Guanabara (GB), ape
lando para que seja .mantido o 
principio expresso· no ·código de 
Menores na Mensagem n.0 69, de 
1968, do Poder Executivo; 

- do Instituto "Humberto de Cam
pos", SP, enviando o Resumo do 
Relatório e Balanço anual das atl
vldades atlnentes. ao exercício de 
1967; 

- da Prefeitura do Município de São 
Paulo, SP, agradecendo a promul
gação da Resolução n.o 31, que au
toriza firmar contrato aditivo do 
financiamento para a realização do 
Estudo Econônilco-Financeiro e do 
Pré~projeto de Engenharia do Me
trô de São Paulo; 

- da Câmara Municipal de São Ber
nardo do Campo congratulando-se 
com o Deputado Federal Paulo Ma.
carinl (MDB de Santà. Catarina) 
com a apresentação da proposta de 
emenda constitucional ;_ permltln~ 
do que as capitais de Estado, as es
tâncias hidromlnerals e os munlci-

. pios enquadrados nas âreas ·de se
gurança nacional possam eleger 
seus prefeitos; 

- Abaixo-assinado dos Trabalhado-
. res na Indústria de Fiação e Te
celagem de Soroca.ba, solicitando a 
revogação da atual legislação sala
rial; 

- da Câmara Municipal de Caçapa.va., 
Estado de São Paulo, SP, enviando 
cópia autenticada do Req. n.o 141, 
de 1968, que solicita a aprovaÇão do 
projeto de lei dispondo· que· '.'os li
vros didáticos, em uso nas classes 
das escolas de grau médio dei país, 
só poderão ser substituídos após o 
decurso do ciclo correspondente; 

- da Associação Cristã Feminina do 
Brasil, SP, solicitando a iniciativa, 
pelo govêrno· brasileiro, da reunião 
Imediata da Conferência. Mundial 

sôbre desarmamento, votada pela. 
Assembléia-Geral das Nações Uni
das, em 1965; 

-·da Prefeitura Municipal de Marí
lia, SP, solicitando. seja mantido 
o atual sistema tributário, mor
mente quanto à imediata entrega 
pelo Estado de parcela· devida a 
Municípios; 

- da Câmara Municipal de Itapevl -
SP, solicitando Interferência em 
favor do Projeto de Lei n.0 3. 724 
de 1966, que visa à regulamentação 
da profissão de "Desenhista"; 

....:. da Câmara Municipal de Cubatão, 
Estado de S. Paulo, SP - Requeri
mento n.0 123/68, no qual se decla
ram, os· Vereadores, contrários ao 
Projeto de Lei n.0 13, de 1968, que 
declara de lnterêsse da Segurança 
Nacional 69 municípios brasileiros, 
entre os quais, Cubatão; 

- da Câmara Municipal de Presiden
te Prudente, dando integral apoio 
ao projeto de autoria do Sr. Depu
tado Ulysses Guimarães, . que dis
põe sôbre aposentadoria aos 25 
anos de serviço dos Servidores Po
liciais - MG;. 

- da Câmara Municipal de Taubaté 
- SP, requerimento solicitando a 
discussão o mais ràpldamente pos
sível do Projeto n.0 207; 

· ·- dos Contabilistas do Brasil em São 
Paulo - SP, manifestando-se con
trários ào projeto de lei sôbre as 
cooperativas de crédito; 

_:_ da Câmara Municipal de Araraqua.-
. ra :.__ SP, requerimento do Verea
dor Antônio Lulz Andolpho, · favo
rável· ao Projeto de Lei que asse
gura aos Vereadores as mesmas 
Imunidades gozadas por Deputados 
e Senadores; 

- da Câmara. Municipal de São José 
dos campos - SP, Requerimento 
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n.o 103, do Vereador José de Cas
. tro, no sentido da mensagem em 

tramitação sofrer alteração pela 
.comissão Mista que a examina; 

. - da Câmara Municipal de Anhembi 
- SP, requerimento do Presiden~e 
Sr. Calhim Manoel Abud, manifes
tando repúdio ao Projeto de Lei 
que diz respeito às sublegendas; 

.- da Câmara Municipal de Catandu
va - SP, solicitando Anistia para 

. . eleitores faltosos; 
·. · ,;_ da Associação dos Advogados de 

São Paulo - SP, contràriamente à 
aprovação do Projeto de Lei n.0 258, 
de 1967, de autoria do nobl;'e Depu
tado Gastone Righi; 

- da Associação dos Advogados de 
São Paulo- SP, apresentando Pro
jeto .oferecido pelo Deputado Hen

. rique Henklm, considerando crime 
qualquer espécie de jôgo - bicho, 
·loteria, etc .... 

- ·da Associação dos Advogados de 
S. Paulo- SP, aprovando nova re
dação para o item I do art. 3.0 do 

. Decreto-Lei n.o 66, de 21.-11-66; 
,..;_ da Associação dos Advogados de 

São Paulo- SP, contrária à apro
vação do Projeto de Lei n.0 1.062 

·de 1968; · · 

- da Associação dos Advogados de 
São Paulo - SP, pronunciando-se 
contrária ao Projeto de Lei núme
ro 1.156/68; 

- da Associação dos Advogados de 
·São Paulo- SP, contra a aprova
ção do Projeto de Lei n.0 13/67; 

- da Associação · dos Advogados de 
. :;Ião Paulo - SP, pela aprovação 
do Projeto de Lei n.0 749/67; 

-.da Associação dos Advogados de 
São Paulo - SP, pela rejeição do 
Projeto de Lei n.~ 680/67; 

...;., da Associação dos · Advogados de 
São Paulo - SP, manifestando-se 

a favor do Projeto de Lei número 
2. 450-B/1964; 

- da Associação dos Advogados de 
São Paulo - SP, pela aprovação do 
Projeto de Lei n.0 736/67 e rejeição 
dos Projetas n.0 263/63 da Câmara, 
42/67 do Senado e 265/67 da Câ
mara; 

- da Associação dos Advogados de 
São Paulo - SP, pela rejeição do 
Projeto de Lei n.o 678-67; 

- do Presidente da Câmara Munici
pal de Rio Azul, PR, solicitando se
ja aprovado Projeto de Lei de auto
ria do Senador Lino de Mattos, que 
isenta do serviço militar, em tempo 
de paz, o homem do campo e es
tudantes secundários; 

- da Câmara Municipal de Londrina 
- PR, solicitando aprovação para 
o projeto de lei que proibe a cons
tante mudança de livros nos esta
belecimentos escolares; 

- da Câmara Municipal Bandeiran
tes - PR, dando integral apoio à 
lei que isenta do serviço mllltar 
homens do campo e estudantes se
cundários; 

- do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Florai, enviando a rela
ção . de trabalhos executados pela 
nova administração em apenas seis 
meses; 

- da Câmara Municipal de Londrina, 
PR, solicitando facllltar-se a natu

. ralização de estrangeiros; 

.. - da Câmara Municipal de Londrina 
- PR, visando maior amparo à 
Agricultura, com · financiamentos, 

· fixação de preços, etc. . ; . 

- do Sindicato dos Mineiros de Lauro 
Müller, SC, solicitando providências 
para a urgente aprovação de pro
jeto enviado; 

- da Comissão Organizadora de Ex
posições de Blumenau - COEB -
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se, informando a eleição do órgão 
Executivo para organizar e pro
mover, em Blumenau, a Feira de 
Amostras de Santa Catarina; 

- do Sindicato dos Bancários de LI
vramento, RS, solicitando incluir 
na Ordem do Dia Projeto n.0 3.987, 
de autoria do Deputado Adyl Mar
tins Vianna; 

-da Câmara de Vereadores de São 
Gabriel - RS, informando sua in
conformidade com a alienação da 
Fábrica Nacional de Motores, me
dida que julga prejudicial; 

- da Câmara Municipal de ·Erechlm 
- RS, apresentando vários Proje-
tes de Lei a serem aprovados, os 
de n.0 • 733/67 e n.0 3-4-68; 

-da Câmara de Vereadores de Ca
ràzlnhó - RS, solicitando a Insta
lação de uma Junta de ConcUlação 
e Julgamento naquele Munlciplo; 

-das Câmaras de Vereadores e Asso
ciações Rurais de vários Municípios 
no RS, enviando cópia de uma In
dicação de autoria do Vereador 
Gustavo Perfeito, versando sôbre 
assunto de lnterêsse da nobre clas
se dos produtores; 

- do Vlce-Govemador de Goiás -
GO, comunicando sua Investidura 
no Govêrno do Estado; 

- da Câmara Municipal de Dourados 
- MT, Requerimento n.0 100/68, 
com um voto de Congratulações pe
la passagem cio 8.0 aniversário de 
Inauguração; 

-do Presidente da Câmara dos 
Deputados - DF, acusando o rece
bimento. de autógrafos da Consti
tuição do Brasil; 

- do Tribunal Regional Eleitoral do 
DF, comunicando a posse no cargo 
de Presidente do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Fe
deral e dos Territórios do Desem-

bargador Raimundo Ferreira de 
Macedo; 

- do Presidente do II Congresso Na
cional do Café, Senador Flávio da 
Costa Brito, dando ciência da apro
vação do Projeto de Lel n.0 54, de 
1967, que modifica a atual legisla-
ção cooperativista; .. 

- da Câmara Municipal de Belo Ho
rizonte - MG, solicitando apoio 
das duas Casas do Congresso para 
o Projeto de Lel que determina: o 
funcionário público que, antes de 
sua nomeação, contribuiu .para a 
Previdência Social, como emprega
do ou empregador, poderá contar 
com êsse periodo para contagem de 
tempo para aposentadoria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Está finda a leitura do Expe
diente. 

Não há oradores lncritos. (Pausa.) 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Ex
teriores, sôbre a Mensagem n.0 199 
de 1968 (n.0 317/68, na origem), de 
27 de maio, pela qual o Sr. Presi
dente da República submete ao Se
nado a escolha do Embaixador José 
Joblm para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni
potenciário ·do Brasil junto à Santa 
Sé. 
Item 2 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da comissão de Relações Ex
teriores, sôbre a Mensagem n.0 188 
de 1968 (n.0 292/68, na origem), de 
17 de maio de 1968, pela qual o Se
nhor Presidente da República sub-

.. mete ao Senado a escolha do Em
. ·balxador Décio Honorato de Moura 

para exercer a função de Embaixa
dor Extraordinário e Plenlpotenclá-
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rio do Brasil junto ao Govêmo da 
República do Líbano. 

Ambas as matérias, nos têrmos do·Re
glmento, devem ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Peço aos Srs. Funcionários da · Mesa 
que tomem as providências de direito. 

(A Sessão transforma-se em secreta às 
'17 horas e 45 minutos, e volta a. ser. pú--. 
blica às.17 horas e 5.5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ·Mari
nho) - Está reaberta a Sessão.· · 

· Não hã oradores incritos. (Pausa.) 

Nada. mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
próxima, a seguinte 

. . . . . ' '• 

ORDEM DO .DIA 

1 

Votação, em primeiro tumô, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 35, de 
1968, de autoria do·Sr.·Senador Pe
reira Diniz, que mantém as coope
rativas de crédito elevado e· longo 
funcionamento (em re~nie de ur
gência, nos têrmos do art. 326, .. 
n.0 5.c, do. Regimento . Intei:nol, 
tendo . . 
PARECERES (ORAIS) . das Cômis-

sões . 
- de Constitução e Ju~tiça, favo
. · rável, com emenda; · 
- de Economia,· contrário; 
- de Fianças, favorável; e ' 

dependendo de pareceres dessas Co
missões sôbre as emendas de Ple

. nário de n.0a 2 e 3. 

2 

Discussão, em turno único, da re
dação final (apresentada pela Co-

·missão de Redação, em ·seu Parecer 
· n.o 465, de'1968) do Projeto de De
creto Legislativo n.0 24, de 1968 
(n.o 43-B/67, na Câmara dos Depu
tados)·; que aprova o texto do.Acôr
do sõbre Transportes Aéreos, assi
·nado entre a República Federativa 
do Brasil e a República dos Estados 
Unidos do México, a 17 de outubro 
de 1966. 

3 

. Discussão, em turno único, da re
dação final (apresentada pela Co
missão de Redação em seu Parecer 
n.0 467, de 1968), do Projeto de Lei 

· · do Senado n.0 6, de 1968, que dispõe 
sõbre a· aposentadoria do servidor 

, público de conformidade . com o ar
.. : tlg() 177, § 1.0 , da Constituição Fe

deral. 
4' 

Discussão, em ·turno suplementar, 
· do Substituto do Senado ao Projeto 

de Decreto Legislativo n.0 4, de 1968 
(n.o 24-A/67, na Câmara dos Depu

. tados), que denega provimento a re
curso do Tribunal de Contas da 
União, a fim de ser mantida a emis
'são · de Letras do Tesouro, Série 
"D"; · ao · pórtador, no montante de 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e cin-

. qüenta .milhões de cruzeiros novos), 
tendo . . 
PARECER, sob n.0 466, de 1968, da 
· comissão · 
- de Redação, oferecendo a reda
. ~· · ção. do vencido (Substitutivo 
. aprovado na Sessão de 14-5-68). 

·Está encerradà.: a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas.) 
• ··-' 1 



100.a Sessão da 2;a. Sessão ·Legislativa da 6.a Legislatura, 
· · · em 31 de maio de 1968 · 

PRESIDiNCIA DO SR. GlJJ:DO MONDIN 

As 14' horâS e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Pedro Carneiro 
- Menezes Plmentel - Wilson Gon
çalves - Pereira Dliuz - Argemlro 
de Figueiredo - Aloyslo de Carva
lho - ·Paulo Torres - Nogueira da 
Gama - Péricles. Pedro - Pedro 

· Ludovico - Filinto Müller - Bezer
ra Neto - Milton Menezes - Gul
do Mondin .. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- · A lista de presença acusa ·o. compa.:. 
reclmento de 15 Srs. Senadores. Haven
do número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o sr. 2.0 -Secreãtrio procede· à. lei" 
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debates aprovada. 

. . . 
O Sr. 1.0 -Secretãrlo'lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIO. 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS · . 

Encaminhando à revisão do Senado au
tógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N.0 31, de 1968 · · · · 

(N.•. 36-B/67, na CAu1ara) 

Aprova a Convenção n.o 120, sô
bre higiene no comércio e nos escri
tórios, adotada pela ·Conferência In
ternacional do Trabalho em sua 48.a 
sessão, em 1964~. · · · 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - li: aprovada . a Convenção 
n.o 120, sôbre higiene no comércio e nos 

escritórios, adotada pela Conferência In
ternacional do Trabalho em sua 48.a 
sessão, em 1964. · 

Art. 2.0 - J!:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publica
ção. 

Al't. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrãrlo; 

<As Comissões de Relações E:r:teriores 
· e de. Saúde.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N,0 32, de 1968 

(N.• 65-B/68, na Câmara) 
Aprova a Convenção Cultural en

tre o Brasil e a República Popular 
Federativa da Iugoslávia, finnada 
na Cidade do Rio de·Janeiro, a 11 de 
maio de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - li: aprovada a Convenção 

Cultural entre o Brasil e a República Po
pular Federativa da Iugoslávia, firmada 
na Cidade do Rio de Janeiro, a 11 de 
maio de 1962. 
: Art. 2.0 - li:ste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publica-
ção. . 

Art. 3.0 -Revogam-se as disposições 
em. contrário .. 

<As Comissões de Relações E:r:teriores 
.e de Educaçllo e Cu.ltura.) 

. ''' . 
PROJETO DE DECRETO. LEGISLATIVO 

. .N.o 33, de 1968 
(N.• 73-B/68, na Câmara) . 

.Aprova. o Acôrdo Cultural concluí
do entre o Brasil e a Tcheco-Eslová

. , .quia, ·assinado· no Rio de Janeiro, em 
':i6 . de abril ile 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - li: aprovado o Acôrdo Cul-
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tural concluído entre a República Fe
derativa do Brasil e a República Socia
lista da Tcheco-Eslováquia, assinado no 
Rio de Janeiro, em 16 de abril de 1962. 

Art. 2.0 - l!:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publica
ção. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

<As Comiss6es de Relações Ezteriores 
e de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N ,o 76, de 1968 

(N.• 1.280·8/68, na CAntara) 

Revoga o Decreto-Lei n.0 127, 'de 
31 de janeiro de 1967, e modifica 
dispositivos do Decreto-Lei n.0 5, de 
4 de abril de 1966, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam revogados o Decre

to-Lei n.0 127, de 31 de janeiro de 1967, 
e os arts. 14 e 21, com respectivos pará
grafos, e o art. 3.0 , caput, do Decreto-Lei 
n.0 5, de 4 de abril de 1966. 

Art. 2.0 - o art. 2.0 da Lei n.0 4.859, 
de 25 de novembro de 1965, fica restabe
lecido. 

Art. 3.0 - o art. 18 do Decreto-Lei 
n.0 5, de 4 ·de abril de 1966, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 18 - A escalação dos traba-
• lhadores, em tôdas suas funções, ex
cetuado o conferente-chefe, obede
cell.'á aos rodízios instituídos pelos 
Conselhos Regionais de Trabalho 
Marítimo locais, fiscalizados pelos 
sindicatos." 

Art. 4.0 ,..... As contribuições previden
ciárias e o salárlo-tamilla devidos aos 
trabalhadores avulsos poderão ser rece
bidos pelos sindicatos de classe respecti
vos, que se Incumbirão de elaborar as 
fôlhas correspondentes e de proceder à 
distribuição e recolhimentos, nos têrmos 
da regulamentação que fôr estabelecida 
pelo Ministério do Trabalho e Previdên
cia Social. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comiss6es de Projetas do Execu
tivo e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECER 

N.o 471, de 1968 
. ·da Comissão de Redação, apresen

tando a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 22, de 1966 
(n.0 39-B/67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 22, 
de 1968 (n.0 39-B/67, na Casa de origem), 
que aprova o texto das emendas aos arts. 
24 e 25 da Constituição da Organização 
Mundial de Saúde, adotadas na 20.a As
sembléia Mundial de Saúde, a 23 de maio 
de 1967. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Antônio Carlos, Relator - Lobão da Sil
veira. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 471, de 1968 

Redação final do Projeto de Decre
to Legislativo n.0 22, de 1968 (núme
ro 39-B/67, na Casa. de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 47, Inciso I, 
da Constituição Federal, e eu, · , 
Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1968 

Aprova o texto das emendas aos 
arts. 24 e 25 da Constituição da Or
ganização Mundial de Saúde, adota
das na 20.a Assembléia Mundial de 
Saúde, a 23 de maio de 1967. 

O Congresso Nacionál decreta: 
Art. 1.0 - l!: aprovado o texto das 

emendas aos arts. 24 e·25 da Constituição 
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da Organização Mundial de Saúde, ado
tadas na 2o.a Assembléia Mundial de 
Saúde, a 23 de maio de 1967. 

Art. 2.0 - l!:ste Decreto Legislativo en
tra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PARECER 
N,o 472, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação do vencido, para se
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.o 13, de 1966. 

Relator: Sr. Flllnto Müller 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 13, de 1966, que de
termina a aplicação da correção monetá
ria a créditos objeto de ação judicial, e 
dá outras providências, alterando a re
missão feita no art. 4.0 ao "Conselho Na
cional de Economia", para "Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral", de 
acôrdo com o art. 7.0 do Decreto-Lei 
n.0 322, de 7-4-67. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1968. - Lobão da Silveira, Presidente -
Filinto Müller, Relator - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 472, de 1968 

Redação do vencido, para segundo 
turno, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 13, de 1966, que determina a apli
cação da correção monetária a crédi
tos objeto de ação judicial, e dá ou
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - As normas de· correção mo
netária referidas no art. 7.0 da Lei núme
ro 4.357, de 16 de julho de 1964, aplicam
se aos créditos sub judice, desde que se-

jam os referidos no art. 298 do Código de 
Processo Civil, ou que decorrem de exe
cução de sentença por quantia certa ou 
de ação executiva fiscal. 

· Art. 2.0 - A incidência dos cálculos de 
atualização monetária será procedida a 
partir da sentença definitiva de primei
ra Instância, incluindo-se na mesma cor
reção os períodos resultantes de desres
peito aos prazos processuaiS. 

Art. 3.0 
- Para evitar a correção ou 

suspender o seu curso,. conforme êste se 
tenha ou não iniciado, o Interessado po
derá efetuar o depósito judicial, da quan
tia cobrada, em moeda corrente. 

Parágrafo único - Julgada Improce
dente a ação, por decisão passada em jul
gado, será efetuado o cálculo de correção 
monetária a favor do exeqüente, que co
brará a quantia correspondente na exe
cução de custas e demais elementos da 
decisão, levantado o depósito do princi
pal. 

Art; 4.0 - A Corregedoria da Justiça 
expedirá Imediatamente para os Juízes 
das Comarcas a tabela .de coeficientes de 
atualiza~ão publicada. no Diário Oficial 
pelo Ministério do Planejamento e Coor
deação Geral, no segundo mês de cada 
trimestre civil e para vigorar durante o 
trimestre civil seguinte, conforme esta
belecem o art. 7.0 da.Lel n.0 4.357, de 16 

de julho de 1964, e o art. 7.0 do Decreto
Lei n. 0 322, de 7 de abril de 1967. 

Art. 5.0 -A correção prevista na. pre
sente lei será feita com base na. tabela 
em vigor na data em que fôr efetlvamen
te liquidado o crédito, por cálculo efetua.
do pelo contador do juizo. 

"· 
Art. s;o - Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 
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PARECER 
N.0 473, de 1968 

da Comissão de Segurança Na
cional, sôbre· o. Projeto de Lei da 
Câmara n.0 60, de 1968 (n,0 3.106~C, 
de 1965, na Câmara), que "alte~ o 
art. 102 do Decreto-Lei n.0 9.698, de 
2 de setembro de 1946 <Estatuto.dos 
Militares)". 

Relator: Sr. Domício Gondlm 

Velho assunto,· o que diz respeito aos 
requisitos para o casamento de militares, 
vem agora à Comissão de Segurança Na
cional do. Senado, e. aqui chega já sufl~ 
cientemente esclarecido através da justi
ficativa do autor do projeto ria. Câmara, 
o ilustre Deputado Broca Filho, sempre· 
interessado em questões de caráter mi
litar. 

Por outro lado, consubstancia o dito 
projeto pontos de vista de altas autori
dades do Poder Executivo; como sejam o 
Ministro da Guerra e o Chefe do Gabine
te Militar da Presidência da República, 
na época da sua apresentação. 

Na Câmara dos Deputados, foi emen
dado pela Comissão de Segurança .Nacio~ 
nal e pelo Plenário. Em tôdas essas re
visões o problema mereceu ser debati
do suficientemente, aprbnorando-se, em 
conseqüência, o sentido e a forma do pro
jeto original através daquelas _emendas. 
Ocorre mais: os 'Deputados que o examl~ 
naram são cultos oficiais do Exército, co
mo o Marechal Amaury Kruel e Coronel 
Costa Cavalcantl. 

Eis por que não me parece necessário, 
nem conveniente; Introduzir outras mo~ 
dlflcações, a fim ·de não se .perder tempo 
com o adiamento da sua _aprovação, pois 
que o projeto n.0 3.lo6.:c;ss, na Câmara, 
e 60/68, no Senado, vem tramitando·des
de o ano de 1965. 

o parecer do relator é, portanto, favo
rável. 

Sala das Comissões, em 30 de maio de 
1968. - Paulo Torres, Presidente - Do
mício Gondim, Relator~ Ney Braga -
Oscar Passos ~ Lobão da Silveira .;.... Má
rio Martins o 

PARECER 
N.0 474, de 1968 

da Comissão de Segurança .Naclo
. 'nal,· s'ôbre o Projeto de Lei do Sena
. do n.0 73, de 1967, que dispõe sôbre 

a contagem de tempo de serviço 
atlvó, prestado às' Fôrças Armadas, 
para fins de aposentadoria. 

Relator: Sr. Lobão da Silveira . ' 

·O presente projeto, de autoria do 1lus
tre Senador Paulo Tôrres, dispõe· sôbre 
a contagem do tempo de serviço atlvo, 
prestado às FôrÇas Armadas, para fins 
de aPosentadoria. 

2o . o art. 1.0 . manda que sejam conta
dos integralmente, para fins de conces
são· de aposentadoria pela Previdência 
Social, o período · de serviço ativo, vo
luntá.rio ou obrigatório, prestado às Fôr-. 
ças Armadas. · 

A redação do artigo 1.0 , pela sua pró
pria clareza, exclui tódas as hipóteses 
que não 'tenham a aposentadoria como 
fim .. 

3 o A Previdência. Social tem recusado, 
slstemàtlcamente, .a contagem do tempo 
de serviço voluntário, para fins de apo
sentadoria, :uma vez que a legislação 
prevldenclârla em vigor, sempre que to
ca. na matéria, refere-se, exclusivamen
te, a tempo de serviço militar obrigató
rio (Lei' n.0 3.os7; de .1960, e Regula
mento Geral, aprova'do pelo Decreto n.0 

6 o 501, de 1967). 

4. o autor justifica a • 'proposição afir
mando .que· "grande é o número, no en
tanto, de pessoas que servem e serviram 
às Fôrças .. Armadas . nessa qualidade, 
prestando bons serviços à nossa Pátria". 



., 

-575-

•. 
Salienta, mais adiante, que a termi-

nologia adotada pelo Estatuto dos Fun
cionários Públicos Civis da União. (Lei 
n.0 1. 711, de 1952, artigo 80, II)· e pela 
Lei do Serviço Militar (n.0 4.375, de 
1964, art. 63) é a correta, pois essa le
gislação, ao se referir a tempo de ser
viço, o faz com a denominação genéri
ca de serviço ativo, prestado às Fôrças 
Armadas, computando-o integralmente 
para fins de aposentadoria. 

5. A proposição foi objeto de estudos, 
nos seus várius ·aspectos, · pelas Comis
sões de Serviço Público Civil, de Legls~ 
lação Social e de Constituição e Justiça, 
que opinaram favoràV>elmente ao proje
to. Esta última, por ópoJ.;tuno, solicitou a 
audiência desta Comissão. 

6. A iniciativa do ilustre Senador 
Paulo Torres, sob todos os aspectos, 
é louvável e merecedora de encômios. 

7. O projeto, conforme amplamente 
esclarecido nas diversas Comissões Téc
nicas que o examinaram, não trará pre
juízos à classe patronal. ou à Previdên
cia ·Social. Ao contrário, as medidas ne
le constantes só trazem beneficias para 
todos, pois, ao deferir aos segurados 
normais da previdência social os mes
mos direitos reconhecidos aos funcio
nários públicos e aos m1lltares, contri
bui para a implantação dos principias 
de equidàde, de isonomia e de justiça 
·- e, portanto, para a segurança e tran-
qu1lldade da Nação. · 

8. Diante do exposto, a Comissão de Se
gurança Nacional opina pela . aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, ·em· 30 de maio 
de 1968. - Paulo Torres, Presidente· -
Lobão da Silveira, Relator- Ney Braga 
- Oscar Passos - Mário Martins · ~ 
Domicio Gondim. 

O SR. PRESIDENTE (Guido. Mondin) 
- Esta Presidência comunica que foi de
signado o Senador Manoel Villaça para 
substituir o Senador Wilson Gonçalves na 

m Assembléia Ordinária do Parlamento 
Latino-Americano, a realizar-se em .Bra
silia,.de 20 a 23 de junho próximo. 

A Presidência recebeu Telex do Mi
nistro dÓ Planejamento e Coordenação
Geral, solicitando prorrogação do prazo 
para resposta ao seguinte Requerimento 
de Informações, cujo prazo já havia sido 
prorrogado anteriormente: 

N.0 274/68,,de autoria do Senador Lino 
de Mattos. · 

Se não houver objeção, esta Presidên
considerará · prorr?gado por mais 30 dias 
o prazo para resposta do citado Reque
rimento. (Pausa.) 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

A Presidência recebeu Ofícios do Mi
nistro das Comunicações, solicitando no
va prorrogação de prazo para respos
ta àos seguintes Requerimentos: 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

·- N:0 s 70/68, ~ 165/68; 

De autoria do Senador Vasconcelos Tôr-. . 
res 

- N.0 77/68. 

Se não houver objeção, esta Presidên
cia considerará prorrogado por mais 30 
dias o prazo de resposta dos citados Re
querimentos. (Paúsa.) 

Como não ,houve, está prorrogado o 
prazo. 

A Presidência deferiu os seguintes Re
querimentos de Informações: 

De autoria do Sr. Raul Giuberti 

~ N.0 593/68, ao Ministro da Fazenda; 
' ' -. . 

- N.0 629/68, ao Ministro do Trabalho 
e Previdência Social; 

- N.0 634/68, ao Ministro das Comuni-
. .caçpes; ... 

De autoria do Sr .. Paulo Torres 

- N.0 594/68, ao Ministro da Fazenda; 
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de autoria do Senador Vasconcelos Tôr
res 

- N.o 595/68, ao Ministro do Interior; 

- N.0 597/68, ao Ministro da Agricultu-
ra; 

- N.0 558/68, ao Ministro do Interior; 

- N.0 59!Ú68, ao Ministro da Indústria 
e do Comércio; 

- N.o 600/68, ao Ministro do Interior; 

- N.o 60l./68, ao Ministro da Indústria 
e do Comércio; 

;_ N.0 602/68, ao Ministro das Minas e 
Energ1a; 

- N.0 603/68, ao Ministro das Minas e 
Energia; 

- N.0 615/68, ao Ministro das Comuni
cações; 

- N.0 616/68, ao Ministério da Fazenda; 

- N.0 617/68, ao Ministério das Minas e 
Energla; 

- N.0 618/68, ao Ministério das Relações 
Exteriores; 

- N.o 619/68, ao Ministério da Indústria 
e do Comércio; 

- N.0 620/68, ao Ministério da Indústria 
e do Comércio. 

Há oradores Inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aurélio 
Vlanna. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

. Não há mais oradores Inscritos. 

O SR. FILINTO M'CLLER - Peço a pa
lavra como Lider, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
_;,. Tem a palavra o Sr. Senador Filinto, 
Líder da AliENA. 

O SR. FILINTO M'CLLER - (Como Li
der - Não foi revisto pelo orador.) 
Sr. Presidente, por ocasião da sessão rea
lizada pelo Congresso Nacional, na úl
tima segunda-feira, para a votação do 

Projeto do G~vêmo que declarava mu
nicípios de lnterêsse da segurança na
cional, um Deputado se permitiu fazer
me uma acusação lnverídlca e, por Isto 
mesmo, leviana e Injusta. Não procurei 
responder a essa acusação, que foi, aliás, 
éndossada por mais dois membros da 
Câmara dos Deputados, porque, de há 
multo, adotel um· modo de vida, um mo
do de ser: não tomar em considera
ção acusações dessa natureza. 

Já . tive oca.slão de expor ao Senado, 
quando ainda . funcionávamos no Mon
roe, as razões dessa minha maneira de 
proceder. 

Sabe V. Ex.a e sabe "o Brasil, Sr. Pre
sidente, que em uma época, já longín
qua, fui vitima de ataques· soezes, ln
famantes, caluniosos e, naquela oportu
nidade, não dispunha eu de qualquer 
melo de publicidade através do qual pu
desse destruir as acusações que me eram 
feitas. 

VI-me entre .dois caminhos a seguir: 
um, o de praticar um ato de violência ou 
de desespêro, outro, o de encastelar na 
tranqüllidade da minha consciência, 
amparado pela amizade de homens de 
bem, pelo conceito daqueles que me co
nheciam de perto, e resistir ao vendaval. 

Mercê de Deus, Sr. Presidente, a mi
nha atitude adotada, a segunda hipóte
se, fol vitoriosa, e procurei responder 
sempre aos que tentavam destruir-me, 
mantendo uma vida Ilibada, um proce
dimento absolutamente correto . 

Graças a Isso, consegui ampliar enor
memente o meu melo de amigos- feli
cidade de que, talvez, não possam go:~:ar 
aquêles que procuraram destruir-me: 

Graças a Isso, assegurei o respeito dos 
homens de bem do meu ~ais, e tenho' a 
Imensa satisfação de poder afirmar que, 
em repetidas oportunidades, o povo ·de 
minha terra, o povo de Mato Grosso me 
amparou com a sua confiança e com a 
sua amizade. 
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Assim sendo, Sr. Presidente, não vejo 
por que alterar a regra de vida adotada 
há alguns anos. Continuo a não respon
der às acusações, infundadas sempre, 
que me são feitas. Mas, no episódio da 
segunda-feira, verifico, através da re
percussão tida na imprensa do Pais, que 
também o Senado da República vem 
sendo atingido por aquêles que procuram 
apresentar-me como um líder que ex
pulsa da Casa os seus liderados. E, por 
essa razão e pelo imenso respeito que te
nho pelo Poder Legislativo e pelo Senado, 
notadamente pelo Senado, a que tenho a 
honra de pertencer, venho à tribuna fa
zer uma declaração, restabelecendo a 
verdade e esclarecendo a todos os brasi
leiros o que, de fato, ocorreu naquele dia. 

Sr. Presidente, na segunda-feira à 
tarde, no início da nossa Sessão ordinà
ria, recebi um telefonema do eminente 
Senador Daniel Krieger, comunicando
me, do Rio de Janeiro, que não poderia 
vir a Brasília, e pedindo-me fizesse sen
tir aos nossos pares o desejo do Govêmo 
de ver aprovado o projeto que estabele
cia as áreas de segurança nacional. Di
rigia-me um apêlo para que me empe
nhasse a fundo no sentido de conseguir 
aquela aprovação. 

Em palestra com eminentes colegas. 
no Plenário, durante a Sessão ordinária, 
transmiti êsse apêlo do Lider do Govêmo, 
fazendo-o também meu. 

A noite, pouco antes da realização da 
Sessão do Congresso, procurei ver!ficar o 
número de Senadores que se encontra
vam em Brasilia, e fui informado, depois 
da chegada do avião "Electra" e do avião 
vindo de São Paulo, de que estavam em 
Brasília somente 31 Srs. Senadores. 

Ora, Sr. Presidente, estando 31 Srs. Se
nadores em Brasi11a, não haveria vota· 
ção à noite, porque, para que o Presiden
te do Congresso pudesse dar Inicio aos 
trabalhos de votação, necessário seria 
se encontrassem presentes 34 Srs. Sena
dores. 

Basta essa afirmativa - fácil de veri
ficar por aquêles que o quiserem - para 
demonstrar, de forma cabal e suficiente, 
que não seria necessário pedir, à porta 
de entrada do Congresso, aos Srs. Sena
dores que não entrass-em no recinto; 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex." permite um 
aparte? 

O SR. FILINTO MVLLER - Com mui
to prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Estou chegando 
agora, e se V. Ex." permite que eu 
diga, suas declarações são desnecessá
rias. Só os que não o conhecem, os que 
não privam com V. Ex.", os que não têm 
a satisfação do convívio com V. Ex.a, po
dem cometer a estupidez e a brutalida
de das expressões que foram proferidas 
contra a sua pessoa. Eu não as ouVi. Não 
estava presente no momento em que elas 
foram ditas. Se ali estivesse, teria, como 
o Deputado Ruy Santos, protestado ime
diatamente. Insisto, porém, em dizer que 
essa declaração é desnecessária. Vim pa
ra o Senado da República em 1956, e o 
encontrei como Líder do Govêmo. Te
nho conViVido com muitos outros Lide
res, mas de 1956 até hoje, em 1968, não 
encontrei, no Parlamento, uma persona
lidade, um Líder tão rigorosamente su
jeito às normas democráticas, à libe
ralidade na condução da sua Bancada, à 
lealdade para com os seus companheiros, 
correligionários ou adversários, à fidal
guia de trato e, sobretudo, à firmeza de 
suas convicções. Na noite da votação, ao 
entrar, encontrei-me com V. Ex.", no sa
guão do Senado. V. Ex." não me dirigiu 
uma palavra sôbre· se eu devia ou não 
entrar. Não me fêz qualquer referência 
Não fiquei sabendo por que V. Ex.a ali 
estava, nem se ia ali ficar. l!:ste, o .depoi
mento que queria dar, insistindo ainda· 
em que V. E~.~ não d'evia dar a satisfa
ção de uma resposta, que é desnecessá
ria. 

O SR. FILINTO MVLLER - MuittJ 
grato ao eminente Senador Mem de Sá 
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por suas confortadoras palavras. Agra
deço, sobretudo, muito sensib111zado, os 
generosos conceitos emitidos a meu res
peito, e agradeço o seu testemunho, alta
mente valioso, da maneira pela qual ve
nho procedendo no desempenho de meu 
mandato. 

Mas respondo ao eminente Senador: 
não vim à tribuna para defender-me de 
acusações feitas a mim, sobretudo quan
do partidas de pessoas nas quais não 
reconheço categoria para formulá-Ias. 
Decidi-me a usar da tribuna, porque ve
rifico, através das repercussões que a im
prensa do Pais vem dando a essas acusa
ções, que elas podem atingir Senadores, 
todos dignos do maior respeito e do meu 
mais elevado aprêço. 

Esta a razão por que estou relatando, 
na tribuna, o que realmente ocorreu na
quele dia e que V. Ex.a, Senador Mem de 
Sá, com seu testemunho, está confir
mando. 

Entretanto, dizia eu, Sr. PresldenLe, 
quando vim para o Congresso, naquela 
tarde, já sabia que não haveria número 
para· a votação. Portanto, era desneces
sário pedir, ainda que tivesse a intenção 
de fazê-lo, a Senadores que não entras
sem na Casa. Aliás, todos os Senadores 
que compareceram ao Palácio do Con
gresso tiveram a sua presença registrada 
pelo digno funcionário encarregado 
dêsse mister. 

Chegando ao Senado, fiquei realmente 
no saguão, como, aliás, multas vêzes fa
ço e fazem outros Congressistas. Não na 
porta, como foi dito. Ali permaneci mais 
por curiosidade para verificar se a Câ
mara teria quorum suficiente naquela 
noite. 

o fato de não haver número no Sena
do não é de estranhar, pois dificilmente 
esta Casa, nas segundas ou nas sextas
feiras, consegue quorum para votação. 

Esta circunstância não se verifica so
mente em Brasilla. Quando tive a honra 
de presidir o Senado no Monroe, não po-

dia marcar Sessão extraordinária para 
votação de veto às segundas ou sextas
feiras, porque nesses dias, normalmente, 
não havia quorum. Portanto, o fato não 
ocorre por interferência de quem quer 
que seja. 1!: uma ocorrência normal. 

Conservei-me no saguão, como dizia, 
palestrando com amigos, procurando ve
rificar a entrada de Deputados para sa
ber se caberia a responsab111dade da 
aprovação do Projeto, por decurso do 
prazo, exclusivamente ao Senado ou se 
caberia, em parte, à Câmara, onde, po:
sivelmente, também não haveria quorwr., 
como realmente não houve. 

Em dado momento, o Deputado Emanl 
Sátiro chegou e parou na porta do Con
gresso cumprimentando amigos. Fui 
cumprimentá-lo e com êle conversei sô
bre a Sessão daquela noite, cientifican
do-o de que não haveria quorum no Se
nado, pois não se encontravam mais do 
que 31 Senadores em Brasilla. • 

Neste momento, apareceu o Deputado 
Guilherme Machado, e ficamos juntos 
caminhando de um lado para o outro 
no saguão, fazendo comentários sôbre 
a situação politica, a situação dos par
tidos e a futura convenção da ARENA, 
a realizar-se em junho, enquanto que o 
Deputado l!lmani Sátira se encaminha
va para os elevadores. 

Pouco depois, retirei-me sem ter ido ao 
Plenário, por julgar desnecessário, sa
bendo que não haveria votação naquela 
noite. 

Sr. Presidente, esta a realidade, êstes 
os fatos. Querer deturpá-los é má-fé. 
Contudo, se essa má-fé attngisse exclusi
vamente a mim, não estâria. aqui pres
táncio esclarecimentos.· :Mas; como .Po
dê~ atingir a outros Senádores que, 
em hipótese alguma, aceitariam Imposi
ção· de qualquer Lider, uma:vez que estas 
acusações são ditas de forma Indefinida, 
entendi de meu dever trazer à Casa ês
tes esclarecimentos, para que fiquem re
gistrados em nossos Anais, e sirvam de 



-579-

subsídio para o exame e julgamento de 
nossas atitudes. 

Sr. Presidente, peço desculpas ao· Se
nado por vir debater, aqui, êste assunto, 
que pode parecer pessoal. ~as se o fa
ço, anima-me, repito, o profundo res
peito que tenho pelo Poder Legislativo 
e, notadamente, pelo Senado da Repú
blica, ao qual eu tenho a honra de per
tencer. 

Era o que tinha a declarar. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Tem a palavra o nobre Senador Jo
saphat ~arinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, a 
Lei n.o 4.869, de 1.o de dezembro de 1965, 
aprovou o Plano Diretor do Desenvolvi
mento do Nordeste para os anos de 1966, 
1967 e 1968. Vale dizer, portanto, que 
ao fim de dezembro dêste ano termina
rá o prazo de vigência do atual Plano 
Diretor da SUDENE. Isto significa que 
deve o Congresso Nacional, durante o 
ano de 1968, elaborar o novo Plano Di
reter, ou seja, o IV Plano Diretor da 
SUDENE. 

Ocorre, porém, que, como se sabe, no 
Orçamento Geral para o Exercício de 
1969, deve ser prevista a verba destinada 
à SUDENE. A Constituição estabelece 
que o Orçamento de\l'e ser encaminhado 
ao Congresso Nacional até cinco meses 
antes de encerrar-se o eJrercicio finan
ceiro. Logo, sendo de recesso o mês de 
julho, claro fica que o Govêrno deverá 
encaminhar o projeto de lei orçamentá
ria para 1969 a partir de agôsto. 

Sabe-se que, ao Ingressar no Congres
so Nacional o projeto de lei orçamentá
ria, os maiores esforços se desenvolvem 
em tôrno de sua elaboração, pela com
plexidade da matéria. Tanto maior vaf · 
ser o trabalho do Congresso Nacional na 
elaboração da lei orçamentária, a partir 
de 1968, quanto se há de fazer o con-

fronto necessário entre o que na pro
posta se contiver e o que já está pres
crito e previsto no orçamento plurianual 
convertido em lel. 

Ora, Sr. Presidente, diante dessas cir
cunstâncias, é de estranhar-se que o 
Govêmo ainda não haja encaminhado 
ao Congresso o IV Plano Diretor da 
SUDENE, para sua devida apreciação. 
É tanto mais estranhável o retardamen-
to quanto o Superintendente da ..... . 
SUDENE já fêz distribuir entre os par
lamentares um grosso volume contendo 
o que deverá ser o IV Plano Dlretor da 
SUDENE. E a demora será tanto mais 
prejudicial à elaboração de um bom pla
no e à regular atuação do Congresso 
quanto o IV Plano Diretor da SUDENE 
prevê algumas alterações substanciais 
no processo até aqui adotado. Basta as
sinalar-se que, segundo consta da expo
sição introdutória do plano, o prazo de 
vigência previsto já não será de 3, mas 
de 5 anos. 

A primeira indagação, então, será a 
de saber se será possível fazer o Plano 
Diretor da SUDENE em base qüinqüe
nal, como o orçamento plurianual foi 
para um trlênio. 

Dir-se-á que o plano do Govêmo, pre
visto na própria lei do orçamento plurla
nual, é de caráter qüinqüenal. Certo. 
~as, ainda não foi submetido ao Con
gresso qualquer plano qülnqüenal do Go
vêrno. Conseqüentemente, em matéria 
de plano, por mais de um exercício e 
em caráter geral, só há o previsto no 
orçamento plurlanual, que é de 3 anos. 

· Competia, portanto, ao Govêrno, so
bretudo se pretende incluir tais modifi
cações no projeto do Plano Dlretor da 
SUDENE, encaminhá-lo logo ao Congres
so. O nqrmal, o próprio, o adequado é 

que êste Plano Dlretor seja examinado 
e aprovado antes da apreciação do Or
çamento Geral para 1969. 
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Mas, ainda que estas circunstâncias 
de ordem legal e de coordenação de pla
nos não recomendassem a remessa, des
de logo, do Plano Diretor da SUDENE, 
ainda haveria que salientar a necessi
dade de assim proceder o Govêrno para 
não prosseguir submetendo o Congresso 
aos prazos drásticos a que o tem subme
tido, com que o tem humilhado desde 
1964. 

Está-se tornando praxe retardar o en
caminhamento ao Congresso de leis 1m
portantes, para fazê-lo na proximidade 
de sua entrada em recesso. É a forma 
arbitrária de que se utiliza o Govêrno 
para impedir ao Congresso o exame por
menorizado das proposições mais im
portantes. 

Ainda há poucos dias o Senado votou, 
em menos de 48 horas, uma lei discipli
nadora do problema de aluguéis. Teria 
o Govêrno, porém, tempo suficiente 
para submeter o projeto ao Congresso 
em condições de propiciar-nos exa
me cauteloso e pormflnorizado. A cada 
instante se multiplicam as razões cir
cunstanciais, a famosa conjuntura, que 
vêm ampliando a competência do Po
der Executivo e estrangulando a do Con
gresso, sem o protesto devido das duas 
Casas do Parlamento. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Pois 
não. 

O Sr. Bezerra Neto - Ocorreu seme
lhante fato com a apreciação da alte
ração da politica salarial, o abono de 
emêrgência e a dilatação do plano da 
politica de arrôcho salarial. Tivemos que 
apreciar tôda esta complexa matéria em 
72 horas. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Tem 
razão o nobre Senador Bezerra Neto. 
Além do caso dos aluguéis, poucos 
dias atrás tivemos que votar aqui, às 
pressas, o projeto de reajustamento sa-

larial. A Oposição estava em manifes
ta divergência com o contexto do pro
jeto. Abriu-se o debate, pediu-se desta
que, mas temos que nos submeter, para 
resguardar o mínimo de interêsses dos 
trabalhadores, à aprovação imediata da 
lei. Porque, se a Bancada do MDB se 
houvesse retirado do Plenário, a ARENA 
não teria quorum para aprovar o proje
to. Em segundo lugar, se o projeto não 
fôsse aprovado, ainda nos seria debitado 
o atraso, para dizer-se que concorremos 
para dificultar a melhoria, por infima 
que fôsse, em beneficio dos trabalha
dores. 

E assim se vão multiplicando os casos 
de aprovação sumária de proposições im
portantes. 

Quando o prazo de vigência de uma 
lei está a esgotar-se é que aparece o 
novo projeto, já em período que não per
mite a observância da tramitação re
gular. Então, o Senado e a Câmara dos 
Deputados são obrigados a votar, sem 
o registro devido, sem os esclarecimen
tos suficientes, sem o debate necessário, 
matérias da maior complexidade. 

Estamos, neste instante, Sr. Presiden
te, fazendo estas ponderações a propó., 
sito do retardamento da remessa do Pla
no Diretor da SUDENE, que deverá vi
gorar a partir de 1969. Parece-me que 
cabe às Mesas do Congresso, inclusive à 
Mesa do Senado, tomar uma iniciativa 
e não aguardar que o retardamento se 
verifique, para, então, usar a sua auto
ridade apenas com relação aos Membros 
do Congresso, na aprováção sumária 
de medidas graves e não devidamente 
examinadas. · 

Fazendo estas ponderações, para con
signar as ressalvas necessárias,· em nome 
da Oposição, desejamos, també~, que a 
Mesa do Senado possa tomá-lás na de
vida consideração e encaminhàr ao Po
der Executivo as ponderações cabíveis, 
para que cesse o abuso. (Muito bem! 
Muito bem!) 



, 
I I . , 
ii 
i. 

\' i 

I·. 
I 

'I 
I 

I. 

? 

-581-

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A Mesa, nobre Senador Josaphat Ma
rinho, levará, rigorosamente, em consi
deração as palavras da advertência de 
V. Ex.& e dela cuidará. 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

José Gulomard- Oscar Passos
Milton Trindade - Lobão da Silvei
ra - Sebastião Archer - Vlctorlno 
Freire - Slgefredo Pacheco - Ma
noel Vlliaça - Pessoa de Queiroz -
Teotônio VHela - Arnon de Mello ·
José Leite - Josaphat Marinho -
Eurico Rezende - Mello Braga -
Mem de Sá . 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Estã findo o período destinado ao Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 35, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Pe
reira Diniz, que mantém as coope
rativas de crédito elevado e longo 
funcionamento (em regime de ur
gência, nos têrmos do art. 326, n.o 
5-C, do Regimento Interno), tendo 
PARECERES (orais) das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favo
rável, com emenda; 

- de Economia, contrário; 
- de Finanças, favorável; e de-

pendendo de pareceres dessas 
Comissões sôbre as emendas de 
Plenário, de n. os 2 e 3. 

A presente matéria está em fase de 
votação e, como se encontram presentes 
apenas 25 Srs. Senadores, não hã quo
rum. Portanto, fica sobrestada. 

Item 2 
Discussão, em turno único, da re

dação final (apresentada pela Co
missão de Redação, em seu Parecer 

n.O 465, de 1968) do Projeto de De
creto Legislativo n.0 24, de 1968 (n.o 
43-B/67, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acôrdo sôbre 
Transportes Aéreos, assinado entre a 
República Federativa do BrasU e a 
Repúbllca dos Estados Unidos do 
México, a 17 de outubro de 1966. 

'Em discussão a redação final." 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Sem emendas e não havendo requeri

mento no sentido de que seja submetida 
a votos a redação final, é ela considera
da definitivamente aprovada, sem vota
ção. 

O projeto vai à promulgação. 
1!: a seguinte a redação final apro

vada: 

PARECER 
N.o 465, de 1968 

· da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n. 0 24, de 1968, 
(n.0 43-B/67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 24, 
de 1968 (n.o 43-B/67, na Casa de origem), 
que aprova o texto do Acôrdo sôbre 
Transportes Aéreos, assinado entre a Re
pública Federativa do BrasU e a Repú
bllca dos Estados Unidos do México, a 17 
de outubro de 1966. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Edmundo Levi, Relator - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 465, de 1968 

. Redação final do Projeto de De
creto Legislativo n.0 24, de 1968 (n.o 
43-B/67, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 47, n.0 I, da 
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Constituição Federal, e eu, ....... , Pre-
sidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1968 

. Aprova o texto do Acôrdo sôbre 
Transportes Aéreos, assinado entre 
a República Federativa do Brasll e a 
República dos Estados Unidos do 
México, a 17 de outubro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - É aprovado o texto do 
Acôrdo sôbre Transportes Aéreos, assina
do entre a República Federativa do Bra-
. . ' 

sn e a República dos Estados Unidos do 
México, a 17 de outubro de 1966. 

. Art. 2.0 - :a:ste Decreto Legislativo en
tra em vigor na data de sua publlcação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Monclln) 
-Item 3 

Discussão, em turno único, da re
dação final (apresentada pela Co
missão de Redação ·em seu Parecer 
n.0 467, de 1968) do Projeto de Lei 
do Senado n.o 6, de 1968, que dispõe 
sõbre a aposentadoria do servidor 
público de conformidade com o art. 
177, ~. 1.0, da Constituição Federal. 

Em discussão a redação final. 

· Se nehnhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (l>ausa.) 

Estã encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mento no sentido de que seja submetida 
a votos, é a redação final considerada 
definitivamente aprovada, independen
temente. de votação, nos têrmos do art. 
316-A do Regimento Interno. 

o projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N,0 467, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 6, de 1968. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 
· A Comissão apresenta a redação final 

do Projeto de Lei do Senado número 6, 
de 1968, que dispõe sôbre a aposentado
ria de servidor público, de conformidade 
com o art. 177, § 1.0 , da Constituição Fe
deral. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 467, de 1968 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 6, de 1968, que dispõe sô
bre a aposentadoria de servidor pú
blico, de conformidade com o arti
go 177, § 1.0, da Constituição Federal. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O servidor que, a 15 de 

março de 1968, houver preenchido as 
condições necessãrias para aposentado
ria nos têrmos da legislação vigente a 
15 de março de 1967, aposentar-se-ã com 
os · direitos e vantagens previstos nessa 
legislação, de conformidade com o art. 
177, § 1.0, da Constituição Federal. 

Art. 2.0 - O serviço de pessoal com
petente farã, nos assentamentos !ndlvl· 
duais, mediante requerimento do inte
ressado, as necessãrias averbações, for
necendo ao servidor requerente a respec-
tiva certidão. · 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
-Item 4 

Discussão, em turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Proje
to de Decreto Legislativo n.0 4, de 
1968 (n.0 24-A/67, na Câmara dos 
Deputados), que denega provimento 
a recurso do Tribunal de Contas da 
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União, a fim de ser mantida a emis
são de Letras do Tesouro, Série "D", 
ao portador, no montante de ..... . 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e cin
qüenta milhões de cruzeiros novos), 
tendo 
PARECER, sob n.0 466, de 1968, da 

Comissão 
- de Redação, oferecendo a re

daçã.o do vencido (Substitutivo 
aprovado na sessão de 14 de 
maio de 1968) . 

Em discussão o substitutivo, em turno 
suplementar. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mento no sentido de que seja submetido 
a votos, é o substitutivo considerado de
finitivamente adotado, independente
mente de votação, nos têrmos do arti
go 275-A, § 5.0 , do Regimento Interno. 

O projeto volta à Câmara dos Depu
tados. 

Para acompanhar a tramitação do 
substitutivo na outra Casa do Congresso 
Nacional, designo o Sr. Senador Aurélio 
Vianna, relator da matéria na Comissão 
de Constituição e Justiça. 

I!: o seguinte o substitutivo ado
tado: 

PARECER 
N. o 466, de 1968 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação do vencido, para 

turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto 
Legislativo número 4, de 1968 
(n.0 24-A/67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 4, de 1968 (núme
ro 24-A/67, na Casa de origem), que 
denega provimento a recurso do Tribu
nal de Contas da União, a fim de ser 
mantida a emissão de Letras do Tesou
ro, Série D, ao portador, no montante 
de NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinqüen
ta milhões de. cruzeiros novos) • 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 
1968. - Leandro Maciel,· Presidente -
Edmundo Levi, Relator - Filinto 
Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 466, de 1968 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do Se
nado ao Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 4, de 1968 (n.o 24-A/67, na 
Casa de origem). 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Dá provimento a recurso do Tri
bunal de Contas relativo a registro 
de emissão de Letras do Tesouro, 
Série "D", ao portador. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - I!: dado provimento ao re
curso do Tribunal de Contas, Interposto 
pelo Oficio n.0 1. 599-6, a fim de que 
seja mantida a decisão, de 26 de no
vembro de 1965, daquele Tribunal, que 
denegou registro à emissão de Letras do 
Tesouro, Série D, ao portador, no mon
tante de NCr$ 150.000.000,00 (cento e 
cinqüenta milhões de cruzeiros novos> . 

Art. 2.0 
- :l!:ste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publi
cação. 

O SR.. PRESIDENTE (Guida Mondin) 
-Finda' à. Ordem do Dia. 

Não há mais oradores Inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a presente Sessão, designando pa-
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ra a da próxima segunda-feira a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 35, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Pe
reira Diniz, que mantém as coopera
tivas de crédito de capital elevado e 
longo funcionamento Cem regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326, 
n.0 5-C, do Regimento Interno), 
tendo 
PARECERES Corais) das Comissões 

- de Constituição e Justiça, fa
vorável, com emendas; 

- de Economia, contrário; 
- de Finan9as, favorável; e de-

pendendo de pareceres dessas 
Comissões sôbre as emendas de 
Plenário, de números 2 e 3. 

2 
Discussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela Comis-

são de Redação em seu ·Parecer n.o 
471, de 1968) do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 22, de 1968 (núme
ro 39-B/67, na Casa de origem), que 
aprova o texto das emendas aos arti
gos 24 e 25 da Constituição da Or
ganização Mundial de Saúde, ado
tadas na 20.11 Assembléia Mundial 
de Saúde, a 23 de maio de 1967. 

3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 13, de 
1966, de autoria do Sr. Senador Be
zerra Neto, que determina a apli
cação de correção monetária a cré
ditos objeto de ação judicial, e dá 
outras providências (Projeto aprova
do em primeiro turno, com emen
das, em 14-5-68), tendo 

PARECER, sob n.0 472, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a reda

ção do vencido. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a sessão às 15 horas e 28 

mtnutos.) 


